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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - CAPITAL SP

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

1ª VARA CÍVEL

 
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5014560-40.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: ADVOCACIA FERREIRA NETO
Advogado do(a) REQUERENTE: FRANCISCO FERREIRA NETO - SP67564
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

 

            Esclareça o autor a possível prevenção com o processo nº 00045199520014036100 da 21ª Vara Cível.

 

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) Nº 5014551-78.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
Advogados do(a) IMPETRANTE: GONTRAN ANTAO DA SILVEIRA NETO - RJ077274, LUIZ OLIVEIRA DA SILVEIRA FILHO - SP101120, JULIANA
CALLADO GONCALES - SP311022
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

 

            Emende-se a inicial, no prazo legal, atribuindo-se  valor  à causa de acordo com o benefício  econômico  pretendido;  recolhendo-se, após, as
custas devidas na Caixa Econômica Federal. 
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https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp


 

 

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014565-62.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ORTOCIR ORTOPEDIA CIRURGIA LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: ALESSANDRA OLIVEIRA DE SIMONE - SP316062, CAMILA CACADOR XAVIER - SP331746, JOAO VICTOR GUEDES
SANTOS - SP258505
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO, INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA EM SÃO PAULO 8º REGIÃO FISCAL,
INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SP, INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE VIRACOPOS EM CAMPINAS, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

             Esclareça o impetrante a competência para o presente mandamus haja vista que a competência é determinada pela sede
da autoridade coatora e a sua categoria funcional e polo passivo consta autoridades com sede em Campinas e Guarulhos/SP.

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012687-05.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: CDBU DISTRIBUIDORA DE BRINQUEDOS E UTILIDADES LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: JAYR VIEGAS GAVALDAO JUNIOR - SP182450
IMPETRADO: DELEGADO CHEFE DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SP, PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO
EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

 

CDBU DISTRIBUIDORA DE BRINQUEDOS E UTILIDADES LTDA.,  qualificada na inicial, impetra o presente mandado de segurança, com pedido
de liminar, em face de suposto ato coator praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO e do PROCURADOR REGIONAL DA

FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO, objetivando provimento que reconheça a tempestividade da manifestação de inconformidade apresentada pela impetrante, bem como
a suspensão da exigibilidade dos débitos que constituem objeto dos processos de débitos nºs 13807.721055/2011-84 e 13807.721507/2011-28, vinculados ao processo de crédito
nº 13807.007564/2010-10.

 

 

É o breve relatório. Passo a decidir.
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Pretende a impetrante a obtenção de provimento que reconheça a tempestividade da manifestação de inconformidade

apresentada pela impetrante, bem como a suspensão da exigibilidade dos débitos que constituem objeto dos processos de débitos nºs

13807.721055/2011-84 e 13807.721507/2011-28, vinculados ao processo de crédito nº 13807.007564/2010-10.

 

Às fls. 50/52, verifica-se ter sido apresentada manifestação conclusiva, pela autoridade impetrada, quanto à compensação

efetuada pelo impetrante nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 0045287-54.2014.403.6182.

 

À fl. 55 observa-se que na Carta Cobrança nº 2442/2017, estão incluídos os débitos decorrentes dos processos nºs.

13807.721055/2011-84 e 13807.721507/2011-28, cuja ciência, por meio da caixa postal DTE, ocorreu em 17/11/2017 (fl. 65).

 

A questão a ser analisada nesta fase processual cinge-se, portanto, à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, em razão

de ter sido alegada preliminar de tempestividade (fls. 112/123) na manifestação de inconformidade apresentada.

 

Estabelece o artigo 35 do Decreto nº 70.325/1972:

 

“Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao órgão de segunda instância, que julgará a

perempção.”

 

De outra parte, o Ato Declaratório Normativo COSIT nº 15/1996 dispõe que “a impugnação intempestiva não instaura a fase litigiosa
do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada
tempestividade, como preliminar.” (grifos nossos).

 

De acordo com a legislação mencionada, depreende-se que compete à Delegacia da Receita Federal do Brasil remeter o feito

para a instância superior examinar a preliminar de intempestividade, e, se for o caso, processar e julgar o mérito da manifestação de inconformidade

ou oportunizar ao contribuinte a interposição de recurso em face da alegação de tempestividade.

 

No entanto, enquanto a instância superior não analisar a preliminar, não há fundamento legal para considerar a manifestação

de inconformidade tempestiva e, por conseguinte, aplicar a causa suspensiva da exigibilidade do crédito prevista no artigo 151, inciso III, do Código

Tributário Nacional. Isso porque a disposição contida no artigo 74, §11º, da Lei nº 9.430/1996 se aplica às manifestações de inconformidade

apresentadas tempestivamente o que não restou comprovado de plano nestes autos.

 

A corroborar, cito o seguinte precedente:
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“TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - MS (LIMINAR INDEFERIDA) - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

DECLARAÇÃO/COMPENSAÇÃO: NÃO HOMOLOGADA - MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE DESTILANDO

PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE: COMPETÊNCIA DA DRJ PARA ADMITIR, PROCESSAR E JULGAR - ADN COSIT Nº 15/96 -

LEI Nº 9.430/96. 1-Liminar em MS reclama os requisitos concomitantes da Lei nº 12.016/2009. 2-Não homologadas (02/DEZ/2008)

declarações de compensação da impetrante (PA nº 10166.012551/2004-19), que de tal fato foi intimada em 17/DEZ/2008, abriu-se

oportunidade para, em 30 dias, apresentação da manifestação de inconformidade (§§7º e 9º do art. 74 da Lei nº 9.430/96), sob

"preparo" da DRF para subseqüente "julgamento" pela DRJ e, ainda, eventual recurso ao CARF (art. 24, "caput", e art. 25, I, "a"

e II, do Decreto nº 70.235/72). 3-A manifestação de inconformidade foi aviada apenas em 19/JAN/2009, e a DRF, reputando-a

intempestiva, sem que, por isso, instaurada "fase litigiosa" nem comportando "julgamento de primeira instancia", dela não

conheceu, evocando o ADN COSIT nº 15/1996. 4-De regra, ao "preparar" os processos para "julgamento" da DRJ, pode a DRF

(art. 24 do Decreto nº 70.235/72), sim, exercitar juízo de admissibilidade para aferir, inclusive, a tempestividade da manifestação

da inconformidade (§§7º e 9º do art. 74 da Lei nº 9.430/96). 5-Lendo-se o ADN COSIT nº 15/96, percebe-se que, ao mesmo tempo

em que ele afirma que a intempestividade encerra o processo administrativo, fechando eclusas de outras fases (DRJ/CARF), o

ato aponta que tal não há quando - como no caso - a manifestação de inconformidade contêm, em destaque preliminar,

exatamente o ponto da tempestividade em si ("salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar").

Compete à DRFB remeter o feito para a DRJ examinar a preliminar de intempestividade, e, se o caso, processar e julgar a

manifestação de inconformidade. 6-Enquanto a DRJ não afastar a preliminar, não há sustentação jurídica (fumaça bom direito)

para, em sede de liminar, tomar a manifestação de inconformidade como existente e geradora dos efeitos do art. 151, III, do

CTN, pois o absoluto respeito ao prazo objetivo de 30 dias para sua apresentação é, na forma da lei (art. 74, §§7º e 9º da Lei nº

9.430/96), condição inarredável, e que não avulta evidente, sendo tema controverso a exigir cognição exauriente (inclusive

porque, até onde consta, a empresa teve 30 dias para diligenciar/requerer documentos para instruir sua manifestação e não o

fez). 7-Agravo de instrumento provido em parte. 8-Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 30 de abril de 2013., para

publicação do acórdão.

(AG , DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1

DATA:10/05/2013 PAGINA:978.)

(grifos nossos)

 

Assim, não cabe a este juízo aplicar interpretação extensiva à legislação, para incluir no rol taxativo do artigo 151 do Código

Tributário Nacional hipótese não prevista em lei, sob pena de ofensa ao artigo 111, inciso I, do mesmo diploma legal.

 

Registre-se que, no presente caso, a impetrante não anexou cópia integral dos processos administrativos que constituem objeto

da ação, bem como não é possível aferir, com certeza, se houve determinação, nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 0045287-54.2014.403.6182,

para que a embargada, ora autoridade impetrada, analisasse os pedidos de compensação formulados. Por conseguinte, revela-se a ausência da

relevância na fundamentação da impetrante, a ensejar a concessão da medida pleiteada.

 

Portanto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.

 

Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que apresente as informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do

art. 7º, I, da Lei 12.016/2009. Intime-se, ainda, o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia de inicial sem

documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7, II, da novel lei. Posteriormente, ao Ministério Público Federal para que se

manifeste no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.

 

Int. Oficie-se.

 

    SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5008973-71.2017.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ASHLAND POLIMEROS DO BRASIL SA, ISP INDUSTRIA E COMERCIO DE INGREDIENTES E ESPECIALIDADES PARA ALIMENTOS
LTDA, ISP DO BRASIL LTDA.
Advogado do(a) IMPETRANTE: ALEXANDRE LIRA DE OLIVEIRA - SP218857
Advogado do(a) IMPETRANTE: ALEXANDRE LIRA DE OLIVEIRA - SP218857
Advogado do(a) IMPETRANTE: ALEXANDRE LIRA DE OLIVEIRA - SP218857
IMPETRADO: INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DE RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

    S E N T E N Ç A

 

ASHLAND POLÍMEROS DO BRASIL LTDA., ISP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE INGREDIENTES E ESPECIALIDADES PARA
ALIMENTOS LTDA. E ISP DO BRASIL LTDA. , qualificadas na inicial, impetram o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, em
face de suposto ato praticado INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA EM SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine a
suspensão da exigência do recolhimento da Taxa do Siscomex, na forma da Portaria MF nº 257/11.

 

                        Alega, em síntese, não terem sido observados os critérios legais na edição da Portaria MF nº 257/11, o que
implica violação ao princípio da reserva legal e majoração indevida do tributo.

 

                        A inicial veio instruída com documentos.

 

                        Indeferiu-se o pedido de liminar.

 

                        Às fls. 211/212, formulou-se pedido de desistência somente com relação à impetrante “Ashland Polímeros
do Brasil Ltda.”

 

                        Prestadas as informações, a autoridade impetrada defendeu a legalidade do ato.

 

                        Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo prosseguimento do feito, sem a sua intervenção.

 

                        Pela instância superior, comunicou-se que ter sido negado provimento ao agravo de instrumento
interposto.

 

 

                        É o relatório.

 

                        Fundamento e decido.

 

                        Ante a ausência de preliminares, passo à análise do mérito.
 

Estabelecem os artigos 77 e 78 do Código Tributário Nacional:
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“Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no
âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização,
efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a
imposto nem ser calculada em função do capital das empresas.

 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo
órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei
tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.”

 
 

A instituição da Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX - deriva do poder de
polícia legalmente conferido à administração pública e aplica-se às importações realizadas a partir de 1º de janeiro de 1999.

 

Nesse sentido, a Lei nº 9.716/1998, que instituiu a referida taxa, expressamente delegou ao Ministro da Fazenda a
faculdade de estabelecer o competente reajuste anual, nos seguintes termos:

 

“Art. 3o. Fica instituída a Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX,
administrada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

 

(...)

 

§ 2o  Os valores de que trata o parágrafo anterior poderão ser reajustados, anualmente, mediante ato do
Ministro de Estado da Fazenda, conforme a variação dos custos de operação e dos investimentos no SISCOMEX.”

 

 

Dessa forma, o reajuste instituído pela Portaria MF nº 257/2011, que se aplica às Declarações de Importação registradas
a partir do dia 1º de junho de 2011, não constitui violação ao artigo 150, inciso I da Constituição Federal, pois a própria lei que
instituiu a taxa delegou ao Ministro da Fazenda o estabelecimento, por meio de ato infralegal, do reajuste anual.

 

Além disso, a Constituição Federal prevê em seu artigo 237 que “a fiscalização e o controle sobre o comércio exterior,
essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais, serão exercidos pelo Ministério da Fazenda.

 

Registre-se que, ainda que a taxa em questão tenha sido reajustada muito após a sua instituição, cumpre observar
que, de acordo com o disposto no artigo 97, § 2º do Código Tributário Nacional, “não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto
no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo”.
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Portanto, de acordo com o disposto no §2º do referido dispositivo, a atualização de valor monetário, que visa tão
somente à manutenção do conteúdo econômico do tributo, não está sujeita à observância da reserva legal absoluta, não sendo
obrigatória a existência de previsão da correção monetária em lei ordinária. Assim, considerando-se que as alterações de índices de
correção monetária não implicam remodelamento da hipótese de incidência e, por conseguinte, instituição ou majoração do tributo,
não se aplica a anterioridade tributária.

 

Ausente, portanto, qualquer ilegalidade ou ocorrência de vício que possa ensejar a suspensão da atividade típica
praticada pela administração fazendária.

 

O C. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 919.752, já se posicionou sobre a matéria,
entendendo constitucional a Portaria MF nº 257/2011, no tocante ao reajuste promovido:

 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXAS. SISCOMEX.
MAJORAÇÃO PELA PORTARIA MF 257/11. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A jurisprudência do STF é firme no sentido de
que o art. 237 da Constituição Federal imputa ao Ministério da Fazenda a fiscalização e o controlo sobre o comércio
exterior, dando-lhe poderes administrativos, inclusive de índole normativa, para perseguir seu mister constitucional.
Precedentes. 2. A verificação de suposta violação ao princípio da legalidade, por reputar a majoração da taxa
desproporcional e confiscatória, demanda necessariamente a análise de atos normativos infraconstitucionais. Súmula
636 do STF. 3. As alegações esposadas pela Parte Recorrente encontram-se dissociadas da realidade processual dos
autos, uma vez que a Taxa de utilização do SISCOMEX se refere ao poder de polícia, e não a serviço público. Súmula
284 do STF. 4. A temática relativa a defeitos na formação de atos administrativos cinge-se ao âmbito
infraconstitucional. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.”

(RE 919752 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 31/05/2016, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 13-06-2016 PUBLIC 14-06-2016)

 

 

O C. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também tem decidido no mesmo sentido:

 

 

“ADUANEIRO. TAXA DE USO DO SISCOMEX. LEI Nº 9.716/98. CONSTITUCIONALIDADE. MAJORAÇÃO POR
FORÇA DA PORTARIA MF 257/11 E IN RFB Nº 1.158/11. LEGALIDADE. 1. A instituição da Taxa de Utilização do Sistema
Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX -, deriva exatamente do poder de polícia vazado nos exatos termos do
disposto nos artigos 77 e 78 do Código Tributário Nacional, 2. Nesse diapasão, não se vislumbra, aqui, a ilegalidade
apontada pela impetrante, uma vez que o próprio texto da lei de regência, a Lei nº 9.716/98, em seu artigo 3º, § 2º,
expressamente delegou ao Ministro da Fazenda, por ato próprio, a faculdade de estabelecer o competente reajuste da
indigitada Taxa, respeitada a anualidade - Portaria MF nº 257, de 20/05/2011, artigo 1º, a Instrução Normativa RFB nº
1.158, de 24/05/2011, artigo 1º. 3. Assim, dentro do âmbito normativo que lhe assiste, e ainda amparado pelo disposto
no artigo 237 da Carta Maior, que confere ao Ministério da Fazenda a fiscalização e o controle sobre o comércio
exterior, essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais, resta afastada qualquer possibilidade de vício a
acoimar a atividade típica levada a efeito pela administração fazendária e ora, aqui, atacada. 4. Precedentes: Ag.
Legal na AC 0012539-43.2013.4.03.6104/SP, Relatora Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA, Sexta Turma, j.
30/04/2015, D.E. 11/05/2015; TRF-1ª Região, AI 0013800-13.2012.4.01.0000/BA, Relator Desembargador Federal LUCIANO
TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, j. 13/11/2012, DJ 23/11/2012; e TRF-4ª Região, AC 5012276-92.2011.404.7000/PR,
Relatora Desembargadora Federal LUCIANE AMARAL CORRÊA MUNCH, Segunda Turma, j. 24/04/2012, D.E. 26/04/2012.
5. Apelação a que se nega provimento.

(Ap 00053901320154036108, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO: MAJORAÇÃO DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DO
SISCOMEX PELA PORTARIA MF 257/11 E PELA IN RFB 1.158/11. LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º, §2º,
DA LEI 9.716/98. AUSÊNCIA DE CONFISCATORIEDADE E DE IRRAZOABILIDADE NO VALOR FIXADO. AGRAVO
PREJUDICADO. APELO DESPROVIDO. 1. A fiscalização do comércio exterior é atividade que se subsome à perfeição
ao art. 77, do CTN, que define o poder de polícia; ao utilizar o SISCOMEX (Decreto 660/92, art. 2º: é o instrumento
administrativo que integra as atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior,
mediante fluxo único, computadorizado, de informações), o importador está provocando o poder de polícia de
diversos órgãos estatais vinculados às operações realizadas, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Secretaria de
Comércio Exterior e o BACEN. 2. Majoração da taxa SISCOMEX: não há qualquer afronta ao princípio constitucional da
legalidade (art. 150, I, CF) na espécie, já que o reajuste da Taxa de Utilização do Sistema SISCOMEX feito por meio da
Portaria MF nº 257/2011 e da Instrução Normativa nº 1.153/2011, pois a própria Lei nº 9.716/98 - sobre a qual não paira
qualquer pecha de inconstitucionalidade - em seu art. 3º, § 2º, delegou ao Ministro da Fazenda o estabelecimento do
reajuste anual da referida taxa, cabendo àquela autoridade fazê-lo obviamente por meio de ato infralegal. 3.
Majoração que não pode ser vista como confiscatória porquanto o valor da exação estava defasado em mais de uma
década quando se deu a elevação; obviamente que o novo valor foi acendrado, mas apenas se cotejado com o valor
que vigia há tantos anos, em autêntico descompasso com a realidade financeira do Brasil. 4.Julgado o mérito do apelo
e confirmada a denegação da segurança, fica prejudicada a apreciação do agravo interposto pela impetrante.

(AMS 00095162120154036104, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE UTILIZAÇÃO SISCOMEX. PORTARIA MF 257/2011 E IN 1.153/2011.
INOCORRÊNCIA DE REAJUSTE ABUSIVO OU EXCESSIVO. 1. A instituição da taxa de utilização do Sistema Integrado de
Comércio Exterior - SISCOMEX está relacionada ao exercício do poder de polícia, nos termos dos arts. 77 e 78 do CTN.
2. Ausência de ilegalidade no reajuste da taxa de utilização do sistema Siscomex pela Portaria MF 257/2011 e IN
1.153/2011, uma vez que a própria Lei 9.716/98, em seu art. 3º, §2º, estabeleceu os critérios para o simples reajuste da
taxa, delegando ao Ministro da Fazenda, a sua execução, por meio de ato infralegal, não tendo havido majoração de
alíquota ou modificação de critério que configurasse o aumento da taxa, inexistindo, por consequência, afronta aos
princípios constitucionais da legalidade e da anterioridade. 3. Não houve o alegado aumento abusivo ou excessivo da
Taxa SISCOMEX, diante do longo período de tempo, superior a dez anos, sem que fosse efetuado qualquer reajuste.
Precedentes jurisprudenciais desta C. Sexta Turma. 4. Prejudicada a análise do pedido de compensação, diante da
rejeição do pedido de reconhecimento do indébito. 6. Apelação improvida.

(AMS 00127489320154036119, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/05/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INCONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA LEI
N.º 9.716/96. TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISCOMEX. REAJUSTE ANUAL. LEGALIDADE DA EXAÇÃO E DA MAJORAÇÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Caso em que são
manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão e contradição no
julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que adotou
entendimento consolidado na jurisprudência. 2. Não há se falar em contradição quanto à alegação de majoração da
taxa SISCOMEX, uma vez que houve verdadeiro reajuste instituído por ato infralegal do Ministro da Fazenda, segundo
o disposto na Lei n.º 9.716/98. 3. Não há omissão no acórdão, que adotou o entendimento consolidado na
jurisprudência desta Corte Regional, decidindo pela constitucionalidade e legalidade da cobrança e reajuste da taxa
de utilização do SISCOMEX. 4. Também não há que se falar em omissão do acórdão ao não se manifestar
expressamente quanto ao disposto no artigo 2º, caput, inciso VII e 150, inciso I da Lei n.º 9.784/99. Isso porque, no
tocante ao prequestionamento, frise-se que é desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais e
constitucionais tidos por violados, uma vez que o exame da questão, à luz dos temas invocados, é mais do que
suficiente para viabilizar o acesso às instâncias superiores. 5. Ainda que os embargos tenham como propósito o
prequestionamento da matéria, faz-se imprescindível, para o conhecimento do recurso, que se verifique a existência
de quaisquer dos vícios descritos no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. 6. Embargos de declaração rejeitados.”

(AMS 00097318320144036119, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/11/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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Não há, portanto, ilegalidade na aplicação do disposto na Portaria MF nº 257/2011.

 

Dessa forma, conforme a fundamentação acima exposta, não há direito líquido e certo a ser amparado pelo presente
mandado de segurança.

 

Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, homologo o pedido de desistência formulado pela impetrante
“Ashland Polímeros do Brasil Ltda.” e com relação a esta impetrante, JULGO O PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na
forma do disposto no artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil e, com relação às demais impetrantes, JULGO IMPROCEDENTE
o pedido e DENEGO A SEGURANÇA , na forma como pleiteada, extinguindo o processo, com resolução de mérito, na forma do inciso I
do artigo 487 do Código de Processo Civil.

 

Remetam-se os autos ao SEDI para que seja excluída do polo passivo a impetrante “Ashland Polímeros do Brasil
Ltda.”

 

                        Custas na forma da lei.

 

                        Honorários advocatícios indevidos.

 

                        Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Oficie-se.

 

 

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5010658-16.2017.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: OLAVO MELCHERT RIVERO DE TOLEDO, RAFAELA RIBEIRO DE TOLEDO
Advogado do(a) IMPETRANTE: RENATA RIBEIRO SILVA - SP196351
Advogado do(a) IMPETRANTE: RENATA RIBEIRO SILVA - SP196351
IMPETRADO: DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL DE SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

  

     

       S E N T E N Ç A

 

OLAVO MELCHERT RIVERO DE TOLEDO e RAFAELA RIBEIRO DE TOLEDO, representada pelo seu genitor,
Olavo Melchert Rivero de Toledo, qualificados na inicial,  impetram o presente mandado de segurança, em face de ato praticado pelo DELEGADO
DA POLÍCIA FEDERAL – CHEFE DA DIVISÃO DE PASSAPORTES , objetivando provimento jurisdicional que determine imediata expedição de seus
passaportes de viagem.
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Narram os impetrantes que possuem viagem para a Austrália marcada para 14/08/2017. Efetuaram o requerimento
dos passaportes em 30 de junho de 2017, no posto de expedição de passaportes da Polícia Federal (fls. 23/25).

 

Afirmam que a Polícia Federal suspendeu a confecção de novas cadernetas de passaportes solicitadas a partir do
dia 27/06, às 22 horas, alegando suposta insuficiência do orçamento destinado às atividades de controle migratório e emissão de documentos de
viagem.

 

Aduzem que não podem ser penalizados por fato cuja responsabilidade não lhe cabem, e que possuem o direito à
emissão do passaporte, por já terem efetuado o pagamento da taxa.

 

Requerem a concessão de liminar que determine à autoridade coatora, ou quem lhe faça as vezes, para que tome
as medidas necessárias à imediata expedição dos Passaportes dos impetrantes, emitindo-os em tempo hábil para a viagem marcada para
14/08/2017. No mérito, requerem a confirmação da liminar, por sentença.

 

A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/30.

 

Deferiu-se o pedido de liminar (fls. 36/39).

 

Às fls. 43/44 manifestou-se o Ministério Público Federal pugnando pela concessão da segurança.

 

É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

 

De acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto n.º 1.983/1996 “Passaporte é o documento de identificação, de
propriedade da União, exigível de todos os que pretendam realizar viagem internacional, salvo nos casos previstos em tratados, acordos e outros atos
internacionais”.

 

O mesmo Decreto prevê as condições gerais para obtenção dos documentos de viagem (art. 20), inclusive para
menores de 18 (dezoito) anos (art. 27), bem como o pagamento de taxas ou emolumentos (art. 30).

 

No entanto, embora os documentos que instruíram a inicial comprovem que os impetrantes haviam cumprido os
requisitos para a obtenção dos documentos de viagem, o pedido não foi atendido pela autoridade impetrada, em razão da suspensão da confecção
de novos passaportes.

 

Em consulta ao site da Polícia Federal, constava a seguinte informação:
 
 
A Polícia Federal informa que está SUSPENSA a confecção de novas cadernetas de passaportes solicitadas a
partir de hoje, 27/06, às 22 horas.
A medida decorre da insuficiência do orçamento destinado às atividades de controle migratório e emissão de
documentos de viagem.
O agendamento online do serviço e o atendimento nos postos da PF continuarão funcionando
normalmente. No entanto, não há previsão para entrega dos passaportes solicitados, enquanto não for
normalizada a situação orçamentária.
Usuários atendidos nos postos de emissão até o dia 27/06 receberão seus passaportes normalmente.
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A Polícia Federal acompanha atentamente a situação junto ao Governo Federal para o restabelecimento completo
do serviço.
(http://www.pf.gov.br/servicos-pf/passaporte)

 

 No entanto, referida justificativa não se revela razoável, uma vez que a insuficiência orçamentária não pode
inviabilizar a expedição de documento indispensável para a realização de viagem internacional, especialmente quando há previsão legal da
cobrança de taxa para a sua produção – que, no presente caso, foi devidamente recolhida.

 

Desse modo, é patente o direito líquido e certo da impetrante, a ensejar a concessão da ordem requerida.

 

Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, confirmando a liminar, para garantir aos impetrantes o direito
líquido e certo à expedição dos passaportes requeridos. Por conseguinte, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 487, inciso
I, do Código de Processo Civil.

 
Honorários advocatícios indevidos.
 

Custas na forma da lei.
 

Sentença sujeita ao reexame necessário.
 

P.R.I.O.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI

Juiz Federal

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012573-66.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: FIGUEIRA INDUSTRIA E COMERCIO S/A, FIGUEIRA INDUSTRIA E COMERCIO S/A, FIGUEIRA INDUSTRIA E COMERCIO S/A
Advogados do(a) IMPETRANTE: ADEMAR FERREIRA MOTA - SP208965, HENRIQUE DE ALBUQUERQUE GALDEANO TESSER - SP323350
Advogados do(a) IMPETRANTE: ADEMAR FERREIRA MOTA - SP208965, HENRIQUE DE ALBUQUERQUE GALDEANO TESSER - SP323350
Advogados do(a) IMPETRANTE: ADEMAR FERREIRA MOTA - SP208965, HENRIQUE DE ALBUQUERQUE GALDEANO TESSER - SP323350
IMPETRADO: DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETROLEO, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 

     D E C I S Ã O
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FIGUEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A e filiais , qualificadas na inicial, impetram o presente mandado de segurança, em
face de suposto ato coator praticado pelo DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO , objetivando provimento que
autorize a venda do etanol combustível diretamente aos postos revendedores da região, bem como determine à autoridade impetrada que se
abstenha de aplicar qualquer penalidade decorrente das normas descritas na inicial ou outra sanção administrativa.

 

Em regime de plantão judiciário, entendeu-se não se tratar de hipótese que justificasse a análise do pedido (fls. 102/103).

 

As impetrantes apresentaram recurso de agravo de instrumento, tendo sido mantida a decisão proferida às fls. 102/103 (fls.
106/107).

 

Pelo Juízo desta Vara, deferiu-se o pedido de liminar (fls. 111/113).

 

Às fls. 123/142, a Agência Nacional de Petróleo - ANP requereu o ingresso no feito, alegando, preliminarmente, a incompetência
absoluta. No mérito, requereu a revogação da liminar deferida.

 

É o relatório.

 

Passo a decidir.

 

 

Defiro o ingresso da Agência Nacional de Petróleo na lide. Anote-se.

 

Embora tenha sido determinada a manifestação da impetrante quanto às preliminares suscitadas – que serão analisadas na ocasião da
prolação de sentença -, entendo que assiste razão à ANP.

 

O pedido liminar foi deferido sob o fundamento de que havia sido instaurado “verdadeiro caos, no país, provocado pela
paralisação dos motoristas, bem como que deveria ser facilitada a distribuição dos combustíveis, o que possibilitaria fossem
honrados inclusive compromissos financeiros, inclusive folha de pagamento, para não se deixar, à míngua, milhares de empregados.
No presente caso, o combustível deveria sair da região de Araçatuba e ser levado até Paulínea, em uma viagem de mais de cinco
horas. Depois disso, deveria fazer o percurso de volta, por mais de cinco horas pelo menos, para poder chegar a um posto e,
finalmente, ao consumidor. Há, de fato, um verdadeiro colapso no país. Não é só a mídia que informa; é possível observar
diretamente andando pelas ruas desta capital. Não se trata de uma mera ameaça; o desabastecimento já ocorre".

 

            No entanto, deixou de existir a situação emergencial e, de outra parte, tem-se a Resolução ANP nº 43/2009, que proíbe a produtora
de etanol ser, também, fornecedora (art. 2º, inc. II), bem como de vender combustível para posto revendedor (art. 6º). Assim, se não
perdura a situação fática -a paralisação que ocasionou o deferimento do pedido liminar-, já não é mais possível permitir que a impetrante
continue a praticar a venda direta para posto revendedor varejista.

 

            Não há perigo da demora a justificar, neste momento, a eficácia da liminar anteriormente deferida.

 

          Diante do exposto, diante da ausência dos requisitos para a manutenção da liminar, revogo a decisão, proferida às fls. 123/142, que a
concedeu.
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            Após a vinda das informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.

 

Depois, voltem os autos conclusos para sentença.

 

Int. Oficie-se.

 

    SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012997-45.2017.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: BESHER ADLA
Advogados do(a) IMPETRANTE: AKRAM MOHAMED - SP328459, LEONEL BARBOSA NETO - SP104710
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL, MINISTERIO DA JUSTICA, DELEGADO CHEFE DA DIVISÃO DE PASSAPORTE DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO
 

  

     

       S E N T E N Ç A

BESHER ADLA, representado por seu genitor, Saed Adla, qualificados na inicial, impetra o presente mandado de
segurança, em face de ato praticado pelo DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL – CHEFE DA DIVISÃO DE PASSAPORTES , objetivando provimento
jurisdicional que determine imediata expedição de seu passaporte de viagem.

 

Narra o impetrante que possui viagem para a China marcada para 14/09/2017. O requerimento do passaporte foi
protocolizado em 21/08/2017, no posto de expedição de passaportes da Polícia Federal (fl. 23), sendo-lhe informado que não havia previsão para a
entrega.

 

Afirma que a Polícia Federal suspendeu a confecção de novas cadernetas de passaportes solicitadas a partir do
dia 27/06, alegando suposta insuficiência do orçamento destinado às atividades de controle migratório e emissão de documentos de viagem.

 

Aduz que possui o direito à emissão do passaporte, por já ter efetuado o pagamento da respectiva taxa.

 

Requer a concessão de liminar que determine à autoridade coatora, ou quem lhe faça as vezes, para que tome as
medidas necessárias à imediata expedição do passaporte do impetrante, emitindo-o em tempo hábil para a viagem marcada para 14/09/2017. No
mérito, requer a confirmação da liminar, por sentença.

 

A inicial veio instruída com os documentos de fls. 17/27.
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Deferiu-se parcialmente o pedido de liminar, determinando à autoridade impetrada que proceda à emissão do
documento, no prazo de 06 (seis) dias (fls. 30/39).

 

Às fls. 43/44 manifestou-se o Ministério Público Federal pugnando pela concessão da segurança.

 

É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

 

De acordo com o disposto no artigo 2º do Decreto n.º 1.983/1996 “Passaporte é o documento de identificação, de
propriedade da União, exigível de todos os que pretendam realizar viagem internacional, salvo nos casos previstos em tratados, acordos e outros atos
internacionais”.

 

O mesmo Decreto prevê as condições gerais para obtenção dos documentos de viagem (art. 20), inclusive para
menores de 18 (dezoito) anos (art. 27), bem como o pagamento de taxas ou emolumentos (art. 30).

 

No entanto, embora os documentos que instruíram a inicial comprovem que o impetrante havia cumprido os
requisitos para a obtenção do documento de viagem, o pedido não foi atendido pela autoridade impetrada, em razão da suspensão da confecção de
novos passaportes, sendo-lhe informado, inclusive, que “não atenderão ao pedido no prazo de 06 (seis) dias úteis e que não tem previsão de entrega”
(fl. 05).

 

Em consulta ao site da Polícia Federal, constava a seguinte informação:
 
 
A Polícia Federal informa que está SUSPENSA a confecção de novas cadernetas de passaportes solicitadas a
partir de hoje, 27/06, às 22 horas.
A medida decorre da insuficiência do orçamento destinado às atividades de controle migratório e emissão de
documentos de viagem.
O agendamento online do serviço e o atendimento nos postos da PF continuarão funcionando
normalmente. No entanto, não há previsão para entrega dos passaportes solicitados, enquanto não for
normalizada a situação orçamentária.
Usuários atendidos nos postos de emissão até o dia 27/06 receberão seus passaportes normalmente.
A Polícia Federal acompanha atentamente a situação junto ao Governo Federal para o restabelecimento completo
do serviço.
(http://www.pf.gov.br/servicos-pf/passaporte)

 

 

No entanto, referida justificativa não se revela razoável, uma vez que a insuficiência orçamentária não pode
inviabilizar a expedição de documento indispensável para a realização de viagem internacional, especialmente quando há previsão legal da
cobrança de taxa para a sua produção – que, no presente caso, foi devidamente recolhida.

 

Desse modo, é patente o direito líquido e certo do impetrante, a ensejar a concessão da ordem requerida.

 

Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA para garantir ao impetrante o direito líquido e certo à expedição
passaporte requerido. Por conseguinte, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.

 

Honorários advocatícios indevidos.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     14/1122



 
Custas na forma da lei.
 
Sentença sujeita ao reexame necessário.
 
P.R.I.O.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

DR. MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI 
JUIZ FEDERAL 
BEL. EVANDRO GIL DE SOUZA 
DIRETOR DE SECRETARIA 

Expediente Nº 7256

DESAPROPRIACAO
0009512-66.1973.403.6100 (00.0009512-5) - CIA/ DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO -
SABESP(SP027037 - HELIO REIS CESAR) X JOAO FAUSTINO DE MORAIS(SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA)
Defiro o desentranhamento da petição de fls. 122/123, como requerido, eis que protocolada e enviada equivocadamente a esta secretaria,
ficando a parte intimada a proceder sua retirada no prazo de 05 (cinco) dias.

DESAPROPRIACAO
0272397-88.1980.403.6100 (00.0272397-2) - EMPRESAS NUCLEARES BRASILEIRAS S/A - NUCLEBRAS(Proc. 1101 -
GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X ANNA VIGORITO VALENTONI(SP009991 - TAPAJOS SEPE DINIZ E
SP125197 - SERGIO RICARDO SPECHT)
Defiro a expedição de ofício precatório, pelo valor tido como incontroverso pela União Federal, no valor apurado no cálculo do contador do
juízo de fls. 263/266. Informe a executante,bem como seu patrono, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, seus dados pessoais para
expedição do ofício. Após, se em termos, expeça-se. Int.

MONITORIA
0022646-37.2008.403.6100 (2008.61.00.022646-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E
SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X MELISSA AMORIM
GOMES DA SILVA X GIOVANNA BARRETO DE MESQUITA AGUIAR(Proc. 2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO
VASCONCELOS)
Vista a parte contrária, pelo prazo legal, quanto a apresentação do recurso de apelação pela Caixa Econômica Federal. Int.

MONITORIA
0000920-60.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISCO
DOUGLAS DE SOUSA SILVA(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)
Defiro o sobrestamento do feito como requerido pela Caixa Econômica Federal. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0003042-46.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LILIAN CRISTINA DE CAMPOS SANCHES
Mantenho a deciçsão de fls. 94/95 tal como lançada. Cumpra a executante, no prazo de 05 (cinco) dias, o determinado no despacho de
fl.98, trazendo ao feito a Certidão de Dívida Ativa. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0005371-31.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP235460 - RENATO
VIDAL DE LIMA) X QUARTOPRONTO COMERCIO DE MOVEIS E COLCHOES LTDA - ME(SP280190 - NELSON DE
SOUZA PINTO NETO) X DANIEL AFIF TAHA X JIHAD AFIF TAHA(SP103191 - FABIO PRANDINI AZZAR)
Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, para que o executado possa recolher os valores referentes aos honorários periciais. Frise-se que os
valores devem ser recolhidos nos autos dos embargos a execução em apenso. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0013057-40.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP235460 -
RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA REGINA DOMINGOS(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR)
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Tendo em vista que a busca de bens do executado, por meio dos sistemas eletrônicos à disposição deste juízo (BACENJUD, INFOJUD e
RENAJUD), restou infrutífera, indique o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, bens do requerido passíveis de penhora. Decorrido, sem
resultado, o prazo supra assinalado, suspenda-se a presente execução pelo período de 01 (um) ano sem que haja, durante esse interregno, o
transcurso da prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 771 c/c o parágrafo 1º do inciso III do artigo 921 do CPC.
Transcorrido referido prazo anual, e ausente qualquer manifestação, proceda a Serventia o sobrestamento do presente feito em Secretaria,
certificando-se e, findado o prazo previsto na segunda parte do parágrafo 4º do artigo 921 do CPC, promova-se a intimação das partes para
manifestação no prazo de 15 (quinze) dias, em observância ao disposto no parágrafo 5º do artigo 921 do CPC, para os fins do inciso V do
artigo 924 do referido diploma legal. Int. 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE
0000077-90.2015.403.6134 - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S A(SP266894A - GUSTAVO
GONCALVES GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1053 - GABRIELA ALKIMIM HERRMANN) X DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X MUNICIPIO DE EMBU-GUACU(Proc. 682 - VINICIUS
NOGUEIRA COLLACO)
Fls. 188/193. Cumpra integralmente a autora a determinação de fl. 187, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014419-21.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MUL T LOCK DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogados do(a) AUTOR: NELSON MONTEIRO JUNIOR - SP137864, RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Emende a autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a petição inicial para adequar o valor dado à causa, uma
vez que deve corresponder ao valor econômico pleiteado, nos termos do art. 291, do Código de Processo Civil,
bem como promova o recolhimento da diferença das custas judiciais, se houver.

 

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014570-84.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PIRAJIBES COMERCIO DE TENIS E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - EPP
Advogado do(a) AUTOR: RICARDO FERNANDES BRAGA - SP243062
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Regularize o autor, no prazo de 5 (cinco) dias: i) a representação processual, uma vez que a
procuração de ID 8856584 não identifica o subscritor, ii) o recolhimento das custas iniciais, sob pena de
cancelamento da distribuição.
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Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014035-58.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA PEDROSO CINTRA DE SOUZA - SP306781
RÉU: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) RÉU: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355

  

    D E S P A C H O

              

Recolha a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, as custas iniciais, sob pena de cancelamento da
distribuição.

Int.

 

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014494-60.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AUTO POSTO ARARA THUANY LTDA
Advogado do(a) AUTOR: ADENAM ISSAM MOURAD - SP340662
RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 

     D E C I S Ã O

AUTO POSTO ARARA THUANY LTDA., qualificado na inicial, propõe a presente ação de procedimento comum, com pedido de tutela de urgência, em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando provimento jurisdicional que determine a suspensão dos efeitos do auto de infração, bem como que a ré se abstenha de cassar o seu registro, até decisão definitiva.
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É O RELATÓRIO. DECIDO.

 

 

Os documentos que instruíram a inicial não são suficientes a desconstituir os autos de infração ora questionados. Não é possível identificar a ocorrência de vícios que possam macular o

procedimento administrativo.

 

Às fls. 28/34 verifica-se que a decisão que julgou subsistentes os autos de infração foi devidamente fundamentada, portanto, ausente a alegada probabilidade do direito. Observa-se que,

mesmo tendo considerada intempestiva a defesa apresentada pela autora, a ré motivou a imposição da respectiva multa.

 

De outra parte, no âmbito tributário, existem três vias adequadas para defesa do contribuinte, a saber; i) impugnação administrativa; ii) embargos do devedor (artigo 16 da Lei nº

6830/80); ou iii) ação anulatória de débito. No caso dos autos, optou a parte autora pelo caminho da ação anulatória, com pedido de concessão de tutela de urgência.

 

A despeito dos argumentos apresentados; e considerando que as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário vêm expressamente disciplinadas no artigo 151 do Código

Tributário Nacional – dentre elas a antecipação dos efeitos da tutela -, tenho que a argumentação defensiva da autora não subsiste.

 

Optando a parte pela ação anulatória, então a este feito aplicam-se as regras específicas da Lei nº 6.830/80, que exige, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, o depósito dos

valores em discussão.

 

Portanto somente o depósito integral do montante exigido tem o condão perseguido pela parte, a teor do artigo 151, II, C/C artigo 38 da Lei 6830/80. Ora, a análise da probabilidade

do direito, necessária para autorizar a concessão da tutela de urgência, deve ter por base o ordenamento jurídico, não podendo ser autorizada providência que venha a colidir com regras específicas ao caso.

 

Repita-se que, optando a parte por se antecipar aos atos da Fazenda Nacional, deverá observar as regras específicas que norteiam a ação anulatória de débito, dentre as quais a necessidade

de depósito integral da exigência fiscal (artigo 38 da Lei n. 6830/80). É certo que a ação anulatória terá seu trâmite regular independente da efetivação do depósito, mas somente a efetivação deste suspenderá a

exigibilidade do crédito que ser pretende anular.

 

Registre-se que os documentos que instruíram a ação não são hábeis a corroborar a alegação de ocorrência de prescrição. Além disso, o reconhecimento de modalidade de extinção do

crédito tributário, nesta fase processual, implica irreversibilidade da medida, o que é vedado pelo artigo 300, §3º, do Código de Processo Civil.

 

Destarte, ausentes os pressupostos do artigo 300 do Código de Processo Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA.

 

 

Int. Cite-se.

 

 

    SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004430-88.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: EVONIK DEGUSSA BRASIL LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: MARUAN ABULASAN JUNIOR - SP173421
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Forneça o autor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informações sobre a natureza e número da
ação judicial que autorizou a compensação do PIS, referente ao PA n° 16152.720.021/2016-17, citada na fl. 16 da
petição inicial, item b: “seja declarada a extinção do débito do PIS do período de apuração de maio de 2003,
exigido no PA n° 16152.720.021/2016-17, por compensação autorizada em determinação judicial transitada
em julgado (...)”

Determino ainda que informe, no mesmo prazo, se existe eventual ação de execução fiscal em trâmite,
referente aos débitos discutidos no presente feito.

Int.

 

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006144-83.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: JULIANA SUDERIO DE OLIVEIRA QUEIROZ, JOSE CARLOS SOBREIRA DE QUEIROZ JUNIOR
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA LUZ - SP366692
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA LUZ - SP366692
RÉU: CEF
Advogados do(a) RÉU: CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO - SP169001, TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO - SP215220

  

    D E S P A C H O

              Apresente a ré a prova documental requerida pela parte autora no prazo de 5 dias.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003258-48.2017.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MAURIZIO & CIA LTDA
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDO JORGE DAMHA FILHO - SP109618
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              Vista às partes sobre a estimativa de honorários no prazo de 5 dias.

 

   SÃO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5012654-49.2017.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO VILLAGE DEL REY
 
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Fica a parte intimada da expedição de alvará de levantamento, devendo proceder sua retirada no prazo de 10
(dez) dias.

Int.

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001737-05.2016.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MIC MERCOIMPORT COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
Advogado do(a) AUTOR: ERENALDO SANTOS SALUSTIANO - SP205868
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              Ciência às partes sobre a estimativa de honorários no prazo de 5 dias.
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   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014183-69.2018.4.03.6100 / 1ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA
Advogado do(a) AUTOR: JAQUELINE DE MARIA SILVA DE SA - RJ98962
RÉU: FAZENDA NACIONAL UNIÃO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

    

Ciência à parte contrária quanto à digitalização dos autos nº 0018833-89.2014.403.6183, no Processo
Judicial Eletrônico- PJE (nº 5014183-69.2018.4.03.6100), pelo prazo de 05 (cinco) dias.

Após, remeta-se o feito ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para apreciação da apelação
interposta, com as homenagens deste Juízo.

Int.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

Expediente Nº 7257

PROCEDIMENTO COMUM
0060482-30.1997.403.6100 (97.0060482-9) - AFONSO LIGORIO DE OLIVEIRA(SP112026B - ALMIR GOULART DA
SILVEIRA) X ANTONIO MARCIO DA SILVA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X LUZIA EUGENIA CUBAS DE
MORAIS X MARIA HELENA FUKUGAVA(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO
DE FARIAS) X VICENTE HENRIQUES DE FARIA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1123
- NATALIA PASQUINI MORETTI)
Em face dos valores apresentados às fls.482 e 486, ciência à parte autora sobre as minutas expedidas. Após, vista a ré para posterior
transmissão. 

2ª VARA CÍVEL

 
REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) Nº 5014165-48.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CEF
 
RÉU: TIAGO REVERTE DA SILVA, MARIA FERNANDA ALVES REVERTE
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    D E S P A C H O

Em que pese a manifestação da parte autora pela não designação de audiência antes da apreciação do pedido liminar, entendo de forma contrária, motivo pelo
qual designo a audiência de justificação da posse para o próximo dia 24 de julho de 2018, às 14:30 horas, na sala de audiência desta Vara, localizada na
Avenida Paulista, 1682, 5º Andar, São Paulo, SP – CEP 01310-200.

Cite-se Tiago Reverte da Silva, CPF 291.744.128-33 e Maria Fernanda Alves Reverte, CPF 337.803.248-06, no endereço Rua Antônio João de Medeiros, 800,
Bloco 3, Ap 02, Itaim Paulista, São Paulo, SP CEP 08140-060 , para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo acima mencionado, conforme cópia
da petição, que fica fazendo parte integrante deste, cujas cópias estão disponíveis em: http://web.trf3.jus.br/anexos/download/B07690F427. Fica o citando
advertido de que o prazo para contestar será contado da intimação da decisão que deferir ou não a medida liminar, nos termos do art. 564, parágrafo único do
CPC.

Intimem-se para que compareçam à audiência designada nos termos do artigo 562 de CPC, acompanhados de advogado, devendo a parte autora comparecer
independentemente de intimação por mandado.

Ressalto que na mesma oportunidade, caso necessário e presentes os requisitos para tanto, será analisado o pedido liminar constante da inicial.

Cumpra-se, servindo este de mandado.

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5012492-20.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: WAGNER ROBERTO IACONA
Advogado do(a) EXEQUENTE: PERISSON LOPES DE ANDRADE - SP192291
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o (a) executado(a) para que proceda à conferência dos  documentos digitalizados, indicando a este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias,
eventuais equívocos ou ilegibilidades, nos termos do art. 12, I, b, da Resolução nº 142,  de 20/07/2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região.

 

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5012584-95.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ACIONES DINIZ
Advogado do(a) EXEQUENTE: PAULO RANGEL DO NASCIMENTO - SP26886
EXECUTADO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXECUTADO: JOSE ROGERIO CRUZ E TUCCI - SP53416

  

    D E S P A C H O

Intime-se o (a) executado(a) para que proceda à conferência dos  documentos digitalizados, indicando a este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, eventuais
equívocos ou ilegibilidades, nos termos do art. 12, I, b, da Resolução nº 142,  de 20/07/2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região.
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http://web.trf3.jus.br/anexos/download/B07690F427


   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5013613-83.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA
Advogado do(a) EXECUTADO: ALAN CAMPOS GOMES - SP285897

  

    D E S P A C H O

Intime-se o (a) executado(a) para que proceda à conferência dos  documentos digitalizados, indicando a este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, eventuais
equívocos ou ilegibilidades, nos termos do art. 12, I, b, da Resolução nº 142,  de 20/07/2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região.

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5004629-47.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: KOMATSU BRASIL INTERNATIONAL LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT/SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

      

S E N T E N Ç A

 

Vistos.

 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio do qual pretende a impetrante obter provimento jurisdicional
que reconheça a inexigibilidade do PIS e da COFINS com a base de cálculo composta pelo valor do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços – ICMS.

 

Requer ainda que seja reconhecido o direito de recuperar os valores recolhidos indevidamente a tal título, devidamente corrigidos
pela SELIC, no período a partir de abril de 2012, inclusive os valores indevidamente recolhidos a tal título no curso deste feito até o trânsito
em julgado, pela empresa incorporada MB Comércio de Peças e Serviços Ltda., com débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

 

Sustenta a impetrante, em síntese, que a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é inconstitucional e ilegal,
uma vez que o ICMS não se enquadra no conceito de faturamento.
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A autoridade impetrada prestou informações. Arguiu preliminar de ilegitimidade passiva com relação a eventual lançamento
tributário ou fiscalização visando a exigência de contribuição. Para isso será competente, tão somente, o Senhor Delegado da Defis (artigo
227, I, da Portaria MF nº 203/2012) ou o senhor Delegado da Delegacia Especial da RFB de Fiscalização de Comércio Exterior em São
Paulo – Delex (Portaria RFB nº 2.466, de 28/12/2010). No mérito, pugna pela legalidade do ato administrativo, requerendo que, em caso de
deferimento da compensação, tal ocorra somente após o trânsito em julgado da sentença (art. 170-A), que seja considerada a prescrição
quinquenal a partir do pagamento efetuado pelo contribuinte e sejam observados os procedimentos indicados na Instrução Normativa RFB nº
1300/2012.

 

O Ministério Público Federal informou que não tem interesse no feito e requereu o regular prosseguimento do feito.

 

Os autos vieram conclusos para sentença.

 

É o relatório. DECIDO.

 

Da preliminar.

 

Afirma a autoridade coatora que não é competente para eventual lançamento tributário visando a exigência de diferenças relativas
ao PIS e COFINS, em razão da exclusão do ICMS e ISS de suas bases de cálculo. Para isso será competente, tão somente, o Senhor
Delegado da Defis (artigo 227, I, da Portaria MF nº 203/2012) ou o senhor Delegado da Delegacia Especial da RFB de Fiscalização de
Comércio Exterior em São Paulo – Delex (Portaria RFB nº 2.466, de 28/12/2010).

 

Aplica-se ao caso a Teoria da encampação, pois a autoridade coatora adentrou o mérito.

 

A teoria da encampação no mandado de segurança se aplica em hipóteses em que a autoridade superior hierarquicamente não se
limita a informar sua ilegitimidade passiva, mas adentra o mérito da ação, tornando-se legítima para figurar no polo passivo da demanda.
Trata-se de um valioso instrumento que fulmina a possibilidade de se cercear a busca do direito líquido e certo do impetrante em virtude de
uma mera "imprecisão" técnica processual.

 

Afasto, portanto, a ilegitimidade passiva.

 

No mais, estando presentes os pressupostos processuais e demais condições da ação, passo ao exame do mérito.

 

Da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.

 

No mérito, discute-se se os valores do ICMS podem ou não integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS.

 

Em casos análogos a este, o meu entendimento era no sentido da possibilidade da inclusão do ICMS na base de cálculo das
contribuições ao PIS e da Cofins.

 

Ocorre que, em recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, houve o
reconhecimento da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins, razão pela qual curvo-me ao
entendimento firmado.
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Na decisão proferida pelo Pretório Excelso prevaleceu o voto da Ministra Carmem Lúcia no sentido de que a arrecadação do
ICMS não se enquadra entre as fontes previstas na Constituição, pois não representa faturamento ou receita, representando apenas ingresso
de caixa ou transito contábil a ser totalmente repassado ao fisco estadual, tendo fixado a seguinte tese de repercussão geral: "O ICMS não
compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins".

 

Do site do STF, colhe-se:

 

Notícias STF

Quarta-feira, 15 de março de 2017

Inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/Cofins é inconstitucional

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta quarta-feira (15), decidiu que o Imposto
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não integra a base de cálculo das contribuições para o Programa de Integração Social
(PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Ao finalizar o julgamento do Recurso Extraordinário (RE)
574706, com repercussão geral reconhecida, os ministros entenderam que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao
patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao financiamento da
seguridade social. Prevaleceu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, no sentido de que a arrecadação do ICMS não se enquadra entre
as fontes de financiamento da seguridade social previstas nas Constituição, pois não representa faturamento ou receita, representando apenas
ingresso de caixa ou trânsito contábil a ser totalmente repassado ao fisco estadual. A tese de repercussão geral fixada foi a de que "O ICMS
não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins". O posicionamento do STF deverá ser seguido em mais de 10 mil
processos sobrestados em outras instâncias. Além da presidente do STF, votaram pelo provimento do recurso a ministra Rosa Weber e os
ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, que inaugurou a
divergência, Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. O recurso analisado pelo STF foi impetrado pela empresa Imcopa
Importação, Exportação e Indústria de Óleos Ltda. com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4)
que julgou válida a inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições. Votos O julgamento foi retomado na sessão de hoje com o voto
do ministro Gilmar Mendes, favorável à manutenção do ICMS na base de cálculo da Cofins. O ministro acompanhou a divergência e negou
provimento ao RE. Segundo ele, a redução da base de cálculo implicará aumento da alíquota do PIS e da Cofins ou, até mesmo, a
majoração de outras fontes de financiamento sem que isso represente mais eficiência. Para o ministro, o esvaziamento da base de cálculo
dessas contribuições sociais, além de resultar em perdas para o financiamento da seguridade social, representará a ruptura do próprio sistema
tributário. Último a votar, o ministro Celso de Mello, decano do STF, acompanhou o entendimento da relatora de que a inclusão do ICMS
na base de cálculo do PIS e da Cofins é inconstitucional. Segundo ele, o texto constitucional define claramente que o financiamento da
seguridade social se dará, entre outras fontes, por meio de contribuições sociais sobre a receita ou o faturamento das empresas. O ministro
ressaltou que só pode ser considerado como receita o ingresso de dinheiro que passe a integrar definitivamente o patrimônio da empresa, o
que não ocorre com o ICMS, que é integralmente repassado aos estados ou ao Distrito Federal. Modulação Quanto à eventual modulação
dos efeitos da decisão, a ministra Cármen Lúcia explicou que não consta no processo nenhum pleito nesse sentido, e a solicitação somente
teria sido feita da tribuna do STF pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Não havendo requerimento nos autos, não se vota modulação,
esclareceu a relatora. Contudo, ela destacou que o Tribunal pode vir a enfrentar o tema em embargos de declaração interpostos com essa
finalidade e trazendo elementos para a análise.

 

O precedente é aqui adotado como premissa maior do julgamento, destacando-se a ausência de modulação dos efeitos do
julgamento, o que impõe a regra geral da eficácia ex tunc, salvo decisão futura em sentido diverso.

 

Da compensação/restituição.

 

A compensação/restituição tem sido admitida pela jurisprudência pátria. Assim, reconhecida a inexigibilidade da exação, nos
termos acima veiculados, nasce para o contribuinte o direito à compensação da parcela do tributo que recolheu ao erário.
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O regime normativo a ser aplicado é o da data do ajuizamento da ação. Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP -
488992, 1ª Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº
2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA:
06/07/2010, p. 420).

 

Portanto, os valores recolhidos indevidamente devem ser compensados nos termos Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (que modificou
a Lei nº 9.430/96) e suas alterações, considerando-se prescritos os créditos oriundos dos recolhimentos efetuados em data anterior há cinco
anos, contados retroativamente do ajuizamento da ação, conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c. artigo 3º da Lei Complementar nº
118/2005. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162-STJ) até a sua efetiva compensação.

 

Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou
créditos de natureza tributária. No caso, incidente a taxa SELIC, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, índice que já engloba juros e
correção monetária.

 

A compensação/restituição somente poderá ser formalizada após o trânsito em julgado, nos termos do art. 170-A do Código
Tributário Nacional.

 

Fica ressalvado o direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a
serem compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, "quantum" a compensar/restituir e conformidade do
procedimento adotado com a legislação de regência.

 

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, o que faço com fundamento no artigo 487, inciso I, do CPC, para reconhecer
o direito da impetrante de não incluir o ICMS recolhido nas bases de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS, a partir de abril de
2012 e períodos seguintes, bem como efetuar, após o trânsito em julgado, a compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos a
tal título, nos 5 (cinco) anos anteriores à impetração e inclusive durante o curso da presente ação, inclusive os valores indevidamente
recolhidos a tal título no curso deste processo até o trânsito em julgado, seja em nome da impetrante, seja em nome da empresa incorporada,
com os tributos administrados pela RFB, nos termos da Instrução Normativa vigente, devidamente atualizados pela taxa Selic.

 

A autoridade coatora deve se abster de praticar quaisquer atos, ou impor quaisquer óbices, atinentes à cobrança dos valores
discutidos nestes autos.

 

Custas na forma da Lei.

 

Incabível a condenação em verba honorária, em face dos dizeres do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.

 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, §1º, da Lei 12.016/09).

 

Comunique-se a autoridade impetrada e a pessoa jurídica interessada (art. 13 da Lei 12.016/2009).

 

Com o trânsito em julgado, e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as devidas formalidades.

 

P.R.I.C.
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São Paulo, 13.06.2018

 

 

ROSANA FERRI

    Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013805-16.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA LUIZA PEREIRA TANI
Advogado do(a) AUTOR: JOSE CARLOS TAMBORELLI - SP293420
RÉU: CEF, CAIXA SEGURADORA S/A
 

DECISÃO

 

 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela em que a parte autora pretende obter a condenação da parte ré ao
pagamento da indenização total prevista no contrato de seguro contratado entre as partes em decorrência do contrato firmado pelo Sistema
Financeiro da Habitação.

 

A autora relata em sua petição inicial que firmou contrato com de financiamento imobiliário para aquisição de um imóvel residencial em
30.11.2015 e é a única responsável pelo pagamento.

 

Informa que, em janeiro de 2018, foi diagnosticada com neoplasia de cólon e submetida à cirurgia, com início de tratamento quimioterápico,
o qual teve de parar por estar com a saúde muito debilitada. Foi afastada de sua atividade laboral por tempo indeterminado e, segundo a
junta médica, não há previsão de cura.

 

Ressalta que é aposentada por tempo de serviço pelo INSS percebendo R$4.423,81 de benefício e, além disso, exercia atividade
remunerada percebendo o último salário em janeiro de 2018 no valor R$1.487,00.

 

Afirma que diante da impossibilidade de continuar trabalhando, não tem como complementar a sua renda e não consegue arcar com o
pagamento das parcelas do financiamento. Efetuou o pagamento da última parcela em fevereiro de 2018.

 

Aduz que ingressou com pedido de cobertura securitária junto à Caixa Seguradora e seu pedido foi negado ao argumento de que não apesar
de ter invalidez total, não teria caráter de permanente, não fazendo jus à cobertura.

 

Pretende a concessão da tutela de urgência para que seja deferida a suspensão da exigibilidade das parcelas vencidas e vincendas, até que
seja realizada uma avaliação pericial médica, para averiguação quanto à incapacitação para o trabalho de forma temporária ou permanente.
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Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.

 

É o relatório. Decido.

 

Defiro o pedido de justiça gratuita, conforme requerido, nos termos do art. 98 e seguintes do CPC.

 

Passo à análise da tutela.

 

TUTELA PROVISÓRIA

 

Nos termos do novo Código de Processo Civil, em seus artigos 300 e 311, será concedida a tutela de urgência, desde que presentes
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

 

A tutela de evidência, por sua vez, será concedida independentemente da demonstração do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do
processo, desde que preenchidos os requisitos legais previstos nos incisos do art. 311.

 

No caso, entendo demonstrada a plausibilidade do direito alegado para a concessão da tutela de urgência, senão, vejamos:

 

Denota-se, ao menos nesta análise inicial e perfunctória, que a parte autora logrou êxito em comprovar a existência do contrato de
financiamento imobiliário firmado com a corré CEF, apesar de não ter sido acostada apólice de seguro, há comprovação de que o
seguro habitacional fora contratado. Demonstrou-se, ainda, que a autora está acometida de neoplasia maligna e que deu início ao tratamento.

 

Assim, tenho que há plausibilidade nas alegações da parte autora.

 

De igual modo, diante de toda a situação posta, tenho que está presente o perigo de dano, diante do atual estado de saúde da autora e,
ainda, o iminente risco de inadimplemento contratual.

 

Desta forma, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA , determinando a suspensão da exigibilidade das parcelas eventualmente
vencidas e vincendas, até o julgamento final da demanda.

 

Deixo de designar a audiência de tentativa de conciliação, diante do desinteresse da parte autora.

 

Citem-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

ROSANA FERRI

Juíza Federal

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     28/1122



 

 

ctz

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003003-90.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AGENCIA ROCK DESIGN E PUBLICIDADE LTDA - ME
Advogado do(a) AUTOR: ROGERIO PRADO DE CASTRO MONTEIRO - SP177405
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, ROCK COMUNICACAO S.A.
Advogado do(a) RÉU: MARCIO LAMONICA BOVINO - SP132527

     D E C I S Ã O

Visto em saneador.

Trata-se de procedimento comum, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a anulação do ato administrativo que
concedeu o registro da marca “Rock” nº 900.834.196 e anulação definitiva do registro da marca “Rock”, depositada perante o INPI em
03.04.2008, que foi concedida me 03.04.2012, na classe (9) 35, sob pena de pagamento de multa diária.

Pretende, ainda, seja a corré Rock condenada à obrigação de não fazer consistente na abstenção do uso da marca, bem como
sejam os réus condenados à indenização a título de danos materiais e danos morais presumido.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Procuração e documentos foram juntados.

O pedido de antecipação de tutela foi relegado para após a vinda aos autos das contestações (id 981755).

Devidamente citadas, as rés apresentaram suas defesas.

A corré Rock apresentou manifestação id 1404324, afirmando que recebeu mandado de citação com prazo de 30 (trinta) dias,
com juntada em 24.04.2017.

A corré INPI apresentou manifestação e, preliminarmente, aduziu que a sua posição processual no feito é de assistente e não de
réu (art. 175 da Lei nº 9.279/96 e, quanto ao mérito, requereu a nulidade do registro da marca “ROCK” nº 900.934.196, com a
procedência da demanda, por contrariedade ao art. 124, inciso XIX da LPI (id. 14625050).

A corré ROCK comunicação apresentou contestação em que, preliminarmente, aduziu a ausência de interesse processual,
ausência de oposição perante o INPI e necessidade de procedimento administrativo prévio e, como prejudicial de mérito, aduziu a prescrição
quanto ao pleito de indenização por danos materiais e morais (art. 225 da Lei n.º 9279/96). No mérito requereu a improcedência do pedido.

Consta informação nos autos lavrada por pela Serventia, afirmando a ocorrência de equívoco na expedição do mandado de
citação do corréu Rock Comunicação S/A (id. 2469077).

A antecipação dos efeitos da tutela foi deferida, oportunidade em que fora indeferido o segredo de justiça requerido e afastadas
as preliminares.

A corré Rock Comunicação S/A, requereu a produção de prova oral, consistente na oitiva de testemunhas, pericial e documental,
consistente na juntada de eventuais documentos que se fizerem necessários.

O corréu INPI informou não ter interesse na audiência de conciliação nem na produção de provas, além das já constantes dos
autos.

A parte autora apresentou réplica, oportunidade em que requereu a produção de prova pericial contábil, a fim de apurar os
prejuízos causados à sua marca e lucros obtidos pela empresa-ré por meio do uso indevido da marca.  

Sobreveio decisão no agravo de instrumento n º 5018023-88.2017.4.03.0000 (2ª Turma), na qual fora deferido o efeito
suspensivo ao recurso (id Num. 3598617).

É a síntese do necessário.
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As preliminares já foram afastadas na decisão id Num. 2547980.

Passo a analisar a prejudicial de mérito.

Da prescrição

Alega a corré Rock Comunicação S/A que a pretensão da Autora de reparação por supostos danos materiais e morais está
prescrita, nos termos do artigo 225 da Lei nº 9.279/96 e da Súmula 143 do STJ.

Ao contrário do que alega a corré, tenho que não ocorreu a prescrição da pretensão autoral. Isso porque a cada dia em que o
direito é violado, inicia-se novo prazo de cinco anos para a prescrição, eis que a violação é continuada, correndo sempre a prescrição do
último deles.

Nesse sentido o julgado do STJ, cuja ementa segue:

EMEN: DIREITO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL E PROCESSUAL CIVIL. MARCA. USO INDEVIDO DE MARCA
ALHEIA ANTERIORMENTE REGISTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA
REPARAÇÃO DE DANOS. TERMO A QUO. DANO PERMANENTE. 1. (...). 2. O prazo prescricional para a ação de indenização
por violação ao uso indevido de marca é quinquenal. Porém, o termo a quo nasce a cada dia em que o direito é violado. De fato,
se a violação do direito é continuada, de tal forma que os atos se sucedam em sequência, a prescrição ocorre do último deles,
mas se cada ato reflete uma ação independente, a prescrição alcança cada um, destacadamente. (PEREIRA, Caio Mário da Silva.
Instituições de Direito Civil. 25a. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012. p. 585) 3. (...). (REsp 1105422/MG, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 18/05/2011). 5. Recurso especial a que se nega provimento. ..EMEN:
(RESP 201200865361, LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA, DJE DATA:01/07/2013 REVJUR VOL.:00429 PG:00139
..DTPB:.).- Destaquei.

Mesmo que assim não fosse, considerando a data do ato administrativo que concedeu o registro (03.04.2012), o prazo
prescricional de cinco anos não decorreu, pois a ação foi distribuída em 15.03.2017.

Afastada a prejudicial de mérito, e sendo as partes legítimas e estando bem representadas, dou o feito por saneado.

Fixo como ponto controvertido verificar se há ilegalidade ou inconstitucionalidade no ato de registro levado a efeito pelo INPI
da marca “Rock” nº 900.834.196.

Destarte, verifico que os fatos narrados na inicial independem de maior dilação probatória, sendo suficientes os documentos
juntados aos autos, motivo pelo qual indefiro os pedidos de provas formulados pela corré Rock Comunicação S/A.

Esclareço que os documentos deveriam ter sido juntados com a contestação. Eventuais documentos pertinentes ao deslinde do
caso podem ser juntados posteriormente desde que demonstrado justo motivo para tanto, pois “é lícito às partes, em qualquer tempo, juntar
aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que
foram produzidos nos autos" (art. 435 do CPC).

Quanto ao pedido de perícia contábil formulado pela parte autora, indefiro por ora. Eventual montante indenizatório será apurado,
se for o caso, em fase de liquidação de sentença.

Confira-se:

..EMEN: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. USO INDEVIDO DE
MARCA. COLIDÊNCIA RECONHECIDA. SETEX E SEDEX. SEMELHANÇA GRÁFICA E FONÉTICA. SERVIÇOS. MESMO
SEGMENTO MERCADOLÓGICO. IMPOSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA ENTRE AS MARCAS. CONFUSÃO AO
CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. 1. Consoante a jurisprudência
desta Corte, em se tratando de direito de marcas, o dano material pode ser presumido, pois a violação desse direito é inequivocamente capaz
de gerar severas lesões à atividade empresarial do legítimo titular da marca, tais como, por exemplo, o desvio de clientela e a confusão entre
as empresas. 2. As conclusões da Corte de origem - no sentido de (i) ser indevida a utilização pela demandada da marca SETEX, (ii) ser
impossível a coexistência da referida marca com a marca SEDEX (de titularidade da autora, a ECT) e (iii) ser necessária a apuração do
montante indenizatório devido em liquidação de sentença - resultaram do exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e, por
isso, inviável se torna modificá-las, nesta via especial, dada a inafastável incidência da Súmula nº 7/STJ. 3. Estando o acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ. 4. Agravo regimental não provido. ..EMEN:
(AGRESP 201501337157, RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:31/03/2016 ..DTPB:.) – Destaquei.

Decorrido o prazo para interposição de eventual recurso, declaro encerrada a fase instrutória e venham os autos conclusos para
sentença.

Int.

São Paulo, 19.06.2018.
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      ROSANA FERRI        

        Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008778-86.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: HARGOS RECUPERACAO DE CREDITOS E GESTAO DE RISCO LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: MARIA DIRCE GOMES DE OLIVEIRA - SP252949
RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

Vistos em saneador.
 
Cumpre, incialmente, apreciar as questões preliminares suscitadas pela CEF.
 
Vejamos:
 

A ré apresentou contestação e, preliminarmente, aduziu inadequação da via eleita, uma vez que ação consignatória
só é possível quando o credor se recusa a receber a prestação ou pende de litigio o objeto de pagamento, bem como impossibilidade de
cumulação de pedidos, pois a autora pretende a consignação em pagamento, ou seja, procedimento especial que não admite cumulação de
pedidos.

 

As preliminares de inadequação da via eleita, bem como a de impossibilidade de cumulação de pedidos devem ser
rechaçadas, uma vez que a presente demanda trata-se de ação declaratória com cumulação de pedidos, pois, na verdade, o pedido da parte
autora é a possibilidade de renegociação/ repactuação do contrato de financiamento, nos moldes supostamente estabelecidos entre as partes,
cumulado com pedido de deposito das referidas parcelas, portanto, não se trata da demanda regida pelo procedimento especial, nos termos
instituídos no art. 539 e seguintes do Código de Processo Civil.

 

Assim, rejeito as preliminares suscitadas.

 

Analisando a demanda, fixo como ponto controvertido a verificação quanto à possibilidade ou não de
renegociação/repactuação do contrato de renegociação em atraso firmado entre as partes, bem como a exclusão do seu nome dos órgãos de
proteção de crédito e do Bacen.

 
A autora pugnou pela juntada aos autos das tratativas da empresa e a CEF via telefone (gravações) nas quais se

confirmam o aceite imediato da CEF da renegociação do contrato, nos termos da proposta apresentada na petição inicial e a produção de
prova testemunhal para dirimir as questões suscitadas na petição inicial sobre a garantia adicional de aplicação financeira no valor do referido.
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Com efeito, verifico que as questões atinentes à comprovação do aceite pela Caixa Econômica Federal da

renegociação/repactuação do contrato do contrato de renegociação em atraso é matéria de prova documental, assim, indefiro o
pedido de juntada da gravação das supostas tratativas via telefone.

 
Assim, defiro as partes o prazo de 15 (quinze) dias para que junte documentos aos autos.
 
No tocante ao pedido de prova testemunhal, entendo que os documentos juntados aos autos já dirimiu a

questão relativa ao garantidor da operação o Sr. Yutaka, não se fazendo necessária a produção de outras provas, além da prova
documental acostada nos autos.

 
Com a juntada de documentos, dê-se vista a parte contraria. Após, com ou sem manifestação, tornem-me

conclusos.
 
Intimem-se. 
 
São Paulo, 19 de junho de 2018.
 
 

ROSANA FERRI
JUÍZA FEDERAL

lsa
 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5014529-20.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: EDISON FREITAS DE SIQUEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Advogado do(a) REQUERENTE: EDISON FREITAS DE SIQUEIRA - RS22136
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

DECISÃO

 

Vistos, etc.

 

Trata-se de tutela cautelar antecedente em que o requerente pretende seja determinada a suspensão de quaisquer atos tendentes à efetivação
do protesto da CDA nº 80 7 17 028212-06, inclusive a sustação do protesto perante o 4º Tabelionato de Protestos de Letras e Títulos.

 

Em apertada síntese o requerente relata em sua petição inicial que fora surpreendido com a notificação de protesto da CDA 80 7 17
028212-06, relativa a débitos de PIS competência 11/2005 a 12/2007, com vencimento em 19.09.2016.

 

Aduz que o protesto da mencionada CDA é indevido posto que ingressou com pedido de revisão administrativa perante a Procuradoria da
Fazenda Nacional em 22.11.2017 e, ainda, que os débitos estariam incluídos no PERT e estariam em discussão judicial em que estão sendo
realizados depósitos judiciais para pagamento.

 

A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos.

 

Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido liminar.
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É o relato. Decido.

 

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE

 

O art. 305 do CPC indica o procedimento da tutela cautelar requerida em caráter antecedente, a qual deverá ser concedida quando se
verificar o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

 

No caso destes autos, entendo que não estão presentes os requisitos autorizadores para concessão da liminar.

 

Isso porque das alegações postas na petição inicial e da documentação acostada aos autos não é possível aferir, ao menos nessa análise
inicial e perfunctória, a plausibilidade das alegações do requerente no sentido de que o débito mencionado estaria com a exigibilidade
suspensa.

 

Com efeito, tenho que o pedido de revisão de débito inscrito em dívida ativa não tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito
tributário. Noutro plano não há comprovação de que o requerente esteja regular no PERT e, ainda, de que a mencionada CDA esteja
inserida no parcelamento (id. 8845609).

 

Em relação à ação de revisão dos débitos incluídos no PERT, não prospera a alegação de suspensão da exigibilidade, na medida em que o
próprio requerente afirma que o depósito não é integral.

 

Por fim, em relação à caução pelo precatório, a idoneidade do crédito deve ser aferida pela requerido, não havendo como conceder com
base em pedido unilateral do requerente.

 

Posto isso INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR.

 

Deixo de designar audiência de tentativa de conciliação por se tratar de direito indisponível.

 

Cite-se. Intime-se. Após, prossiga-se nos termos dos artigos 303 e seguintes do CPC.

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

ROSANA FERRI

Juíza Federal

 

ctz
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014501-52.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: SUPER POSTO QUINHENTAS MILHAS LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: ADENAM ISSAM MOURAD - SP340662
RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 
 
 

DECISÃO

 

Trata-se de ação ajuizada pelo procedimento comum, com pedido de antecipação de tutela, em que a parte autora pretende obter
provimento jurisdicional que declare nulo o auto de infração ou, alternativamente, seja reduzido o valor em 90%, observados os princípios da
finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, legalidade e moralidade.

 

A parte autora relata, em síntese, que teve contra si lavrado um auto de infração no valor de R$5.500,00, por supostamente ter imposto
barreiras no acesso à fiscalização da ANP e às instalações e equipamentos do posto revendedor, o que teria impedido a realização de testes
de verificação.

 

Aduz que a imposição da multa é desprovida de razoabilidade e proporcionalidade e resulta em conduta nitidamente confiscatória, adotada
com abuso de poder, na medida em que corre o risco de ter o seu registro cassado, bem como de ser impedido de funcionar. 

 

Pretende em sede de tutela a suspensão da exigibilidade do auto de infração, bem como seja determinado à ré que se abstenha de efetuar a
cassação do registro de seu estabelecimento, até o trânsito em julgado da demanda.

 

É o relatório. Decido.

 

Tutela Provisória

 

Nos termos do novo Código de Processo Civil, em seus artigos 300 e 311, será concedida a tutela de urgência, desde que presentes
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

 

A tutela de evidência, por sua vez, será concedida independentemente da demonstração do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do
processo, desde que preenchidos os requisitos legais previstos nos incisos do art. 311.

 

A parte autora pretende a suspensão da exigibilidade da cobrança do auto de infração consubstanciado no processo administrativo
n.º 48620.000888/2017-66 (doc. 8844909) e, ainda, que seja determinado à ré que se abstenha de realizar a cassação de seu registro.

 

No presente caso, ainda que estivesse configurado o perigo de dano, ante a iminente possibilidade do prosseguimento da cobrança do auto
de infração combatido e eventual cassação do registro, não vislumbro, de plano, a verossimilhança da alegação.
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Isso porque, não obstante as alegações postas na petição inicial, entendo que a documentação colacionada aos autos não confere o suporte
probatório suficiente a embasar a pretensão da parte autora, ao menos nesse momento processual, sem a formação do contraditório.

 

Frise-se o fato de que nessa primeira análise precária, não restou suficientemente afastada a presunção de veracidade e legalidade do ato
administrativo que leve à conclusão de conduta desproporcional ou desarrazoada ou que se tenha caracterizado abuso de poder.  

 

Assim, ausente a probabilidade do direito que embase a pretensão de suspensão da exigibilidade do auto de infração, deve ser negada a
tutela requerida.

 

Por tais motivos, INDEFIRO a antecipação da tutela pleiteada.

 

FACULTO, todavia, à parte autora, a possibilidade de efetivar depósito judicial do valor integral da multa cobrada, devidamente atualizada,
a fim de obter a suspensão da exigibilidade pretendida.

 

Apresentado o depósito, abra-se vista à parte contrária para que se manifeste acerca da regularidade e da integralidade do depósito a fim de
que providencie, se o caso, as anotações cabíveis para a suspensão da exigibilidade. 

 

Deixo de designar a audiência de composição das partes, tendo em vista versar o litígio sobre direitos indisponíveis, nos termos do art. 334,
§4°, inciso II, do CPC/2015.

 

Citem-se.  Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

ROSANA FERRI

  Juíza Federal

 

ctz

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013674-41.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ELIANA MARIA MARQUES DA SILVA
Advogado do(a) IMPETRANTE: ROBERTO GOMES FERREIRA - DF11723
IMPETRADO: CHEFE DA SEÇÃO DO SERVIÇO DE INATIVOS E PENSIONISTAS DO COMANDO DA 2ª REGIÃO MILITAR DO COMANDO MILITAR DO
SUDESTE DO EXÉRCITO BRASILEIRO DO MINISTÉRIO DA DEFESA, SUBDIRETOR DE CIVIS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
EXÉRCITO BRASILEIRO
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DECISÃO

 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio da qual pretende a impetrante obter provimento jurisdicional que
determine a anulação do ato que determinou o cancelamento da pensão civil recebida com base na Lei n.º 3.373/58, bem com que a parte
impetrante seja condenada ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas, desde o cancelamento em abril de 2018, até o
restabelecimento, devidamente atualizadas.

 

Em apertada síntese, a impetrante afirma que recebe proventos de pensão decorrente da morte de seu pai, de acordo com a Lei nº
3.373/1958. Informa, todavia, que teve ciência da instauração de sindicância para apuração de dependência econômica em 2014 em que
apresentou os devidos esclarecimentos, não tendo sido reconhecida a existência de dependência econômica, porém ignorou que a concessão
da pensão teria se dado de acordo com a legislação vigente na data do benefício.

 

Salienta que sobreveio entendimento do TCU em 2016 estabeleceu novas diretrizes por meio do acórdão 2780/2016, porém, aduz que não
poderia sofrer a aplicação do entendimento do TCU, mormente porque não implementou os requisitos legais para fazer cessar o benefício
(filha maior, solteira, desde que não ocupante de cargo público permanente), ou ainda, diante do fato de que não teve a oportunidade de
elidir as mencionadas irregularidades (cancelamento do benefício recebido junto ao INSS).

 

Liminarmente, requer a concessão dos efeitos da tutela, a fim de que a parte impetrada seja compelida a restabelecer imediatamente a pensão
civil por morte, sob pena de cominação de multa diária.

 

Os autos vieram conclusos para apreciação da liminar.

 

É a síntese do necessário.

 

Inicialmente, retifico de ofício o valor atribuído à causa, considerando que o valor da causa deve refletir o benefício econômico pretendido na
demanda e, desse modo, com a pretensão de anulação do ato que determinou o cancelamento da pensão civil, da documentação acostada
aos autos se infere que R$1.000,00 não representa a pretensão econômica a ser alcançada.

 

Assim, nos termos do inciso III e §3º do art. 292, do CPC, retifico de ofício o valor atribuído à causa para que conste R$27.451,68
(R$2.287,64 X 12 meses).

 

Defiro o pedido de justiça gratuita, nos termos do art. 98 e seguintes do CPC.

 

LIMINAR

 

As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da existência de dois pressupostos, quais sejam, o indício do direito alegado e o
perigo na demora na solução do feito.

 

No presente caso, em exame preliminar do mérito, entendo existentes tais pressupostos.
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A impetrante se insurge em face da decisão administrativa proferida pela parte impetrada em decorrência do entendimento exarado pelo
TCU.

 

Com efeito, ao que se infere da documentação acostada aos autos, denoto a plausibilidade nas alegações da impetrante, na medida em que
comprova que a pensão por morte teria sido concedida com base na Lei n.º 3.373/58, a qual no parágrafo único do artigo 5º, assim
dispõe: “[...] Parágrafo único. A filha solteira, maior de 21 (vinte e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante de
cargo público permanente.”

 

Desse modo, tem-se os motivos que deram causa à cessação do benefício da impetrante teria sido a cumulação do recebimento do benefício
de aposentadoria do INSS, o que não se não se enquadra na hipótese da lei em vigor na época do óbito do instituidor da pensão.

 

Ressalve-se o fato de que para o Supremo Tribunal Federal, as pensões são regidas pela lei em vigor na data do falecimento do instituidor do
benefício. Ademais, não se pode perder de vista a decisão proferida na Medida Cautelar em Mandado de Segurança Coletivo (MS 34677
MC/DF) com entendimento favorável à autora em que se questiona justamente o Acórdão nº 2780/2016.

 

Denoto ainda a presença da perigo na demora no pedido de concessão de liminar, haja vista que a alegada suspensão do pagamento
dos proventos da pensão da impetrante, nos termos demonstrados nos autos.

 

Por tais motivos, tenho que a liminar deve ser concedida, não da maneira como requerida de modo que os valores em atraso serão decididos
juntamente com a sentença.

 

Nestes termos, DEFIRO o pedido liminar e determino a o imediato restabelecimento do pagamento dos proventos de pensão por morte à
impetrante, devendo a ré promover às anotações em seus cadastros, até o julgamento final da demanda.

 

Promova a Secretaria a retificação do valor atribuído à causa para que conste R$27.451,68, nos termos da fundamentação supra.

 

Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no prazo legal.

 

Ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada na forma do art. 7.º,
II, da Lei n.º 12.016/2009.

 

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e conclusos.

 

Intimem-se. Oficie-se.

 

São Paulo, 14 de junho de 2018.

 

 

ROSANA FERRI

Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014579-46.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: SANTA RITA CRISTAIS TEMPERADOS LTDA - EPP
Advogado do(a) AUTOR: LEANDRO RODRIGUES MARINO - SP300393
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

DECISÃO

 

Trata-se de ação ajuizada pelo procedimento comum, com pedido de tutela antecipada, por meio da qual pretende a parte autora obter
provimento jurisdicional que declare a inexistência da relação jurídico-tributária em relação ao seu direito de excluir da base de cálculo da
COFINS e do PIS a parcela relativa do ICMS, ao argumento da existência de inconstitucionalidade e ilegalidade.

 

Pretende, ainda, a restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos, nos últimos 05 anos, devidamente corrigidos pela SELIC.

 

Sustenta, em suma, que a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é inconstitucional e ilegal, uma vez que o ICMS não
se enquadra no conceito de faturamento.

 

Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido de tutela de tutela.

 

É o relatório. Decido.

 

TUTELA PROVISÓRIA

 

Nos termos do novo Código de Processo Civil, em seus artigos 300 e 311, será concedida a tutela de urgência, desde que presentes
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

 

A tutela de evidência, por sua vez, será concedida independentemente da demonstração do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do
processo, desde que preenchidos os requisitos legais previstos nos incisos do art. 311.

 

No caso em tela, entendo deva ser concedida a tutela, tal como requerido pelo autor em sua petição inicial.

 

A questão em discussão nesta demanda foi decidida recentemente pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na análise do Recurso
Extraordinário nº 574.706, com repercussão geral reconhecida, concluindo por maioria de votos pela inconstitucionalidade da inclusão do
ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS.
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Na decisão proferida pelo Pretório Excelso prevaleceu o voto da Ministra Carmem Lúcia no sentido de que a arrecadação do ICMS não
se enquadra entre as fontes previstas na Constituição, pois não representa faturamento ou receita, representando apenas ingresso
de caixa ou trânsito contábil a ser totalmente repassado ao fisco estadual, tendo fixado a seguinte tese de repercussão geral: “O ICMS não
compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins”.

 

Desse modo, há de ser acatado o entendimento firmado pelo C. STF, devendo ser deferida tutela para a exclusão do ICMS da base de
cálculo da contribuição do PIS e da COFINS, em favor do autor, nas operações futuras.

 

Desta forma, DEFIRO a tutela requerida determinando a suspensão da exigibilidade do tributo em discussão (art. 151 V, do CTN),
autorizando a autora a excluir o ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS devendo a ré se abster de adotar qualquer ato tendente a
cobrar os valores.

 

Deixo de designar a audiência de composição das partes, tendo em vista versar o litígio sobre direitos indisponíveis, nos termos do art. 334,
§4°, inciso II, do CPC/2015.

 

Cite-se. Intime-se.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

ROSANA FERRI

Juíza Federal

ctz

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014028-66.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ADEVILSON MAIA, TATIANA DIAS DA CUNHA DORIA
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

    

DECISÃO

 

Vistos etc.
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Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora o
cancelamento da cobrança do laudêmio por inexigibilidade.

 

Em apertada síntese a parte impetrante afirma que na qualidade de proprietários de domínio útil de imóvel aforado, no momento da
transferência do imóvel está sujeito ao prévio recolhimento de laudêmio, quando exigível para emissão da Certidão de Autorização de
Transferência.

 

Informa que, após o registro da escritura na matrícula do imóvel, faz-se necessária a apresentação à Secretaria do Patrimônio da União
(SPU), todos os documentos pertinentes para a realização das transferências para os adquirentes das obrigações para inscrição como
foreiros responsáveis, momento em que os valores de laudêmio incidentes sobre as eventuais cessões de direitos serão calculados, nos
termos da legislação pertinente.

 

Aduz que em todas as cessões de direito efetuadas no(s) imóvel (is) apontado(s) os interessados teriam procedido à regularização de sua
inscrição como foreiro responsável e, na época própria, a SPU teria analisado os respectivos processos e concluído pela inexigibilidade dos
laudêmios não reconhecidos pela União após o decurso do prazo de 05 (cinco) anos, da data do fato gerador, nos termos do art. 20 da IN
01/2007.

 

Sustenta que a referida cobrança é inexigível e foram indevidamente lançadas em nome da parte impetrante, ferindo os princípios da
publicidade e da legalidade.

 

Em sede liminar pretende a suspensão da exigibilidade dos valores de laudêmio questionados nos autos.

 

Inicialmente o impetrante foi instado a promover a emenda à petição inicial, a fim de comprovar o recolhimento das custas
judiciais complementares, o que foi cumprido.

 

Os autos vieram conclusos para apreciação da liminar.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora.

 

No caso em tela a parte impetrante pretende ver a suspensão da exigibilidade da cobrança de laudêmio o qual afirma ter sido cobrado de
forma ilegal e abusiva, ao argumento de que a autoridade impetrada reativou valores para pagamento já considerados anteriormente
cancelados por inexigibilidade.

 

Nessa primeira análise inicial e perfunctória, tenho que a parte impetrante demonstrou haver a plausibilidade em suas alegações, ao menos no
que diz respeito ao alegado reconhecimento anterior do cancelamento da cobrança de por inexigibilidade e, posteriormente, a reativação da
cobrança, ao que parece, desprovido de embasamento legal.
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O periculum in mora também está presente, na medida em que os valores estão cobrança junto à SPU, sendo que o prosseguimento da
cobrança poderá ocasionar prejuízos à parte impetrante.

 

Ante o exposto DEFIRO a liminar para determinar a imediata suspensão da cobrança dos valores de laudêmios lançados no RIP nº 7047
0102799-91 apontado na inicial, até o julgamento final da demanda ou decisão ulterior.

 

Notifique-se e requisitem-se as informações à autoridade impetrada.

 

Ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7°,
inciso II, da Lei n° 12.016/2009.

 

Após, ao Ministério Público Federal e conclusos.

 

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

 

ROSANA FERRI

Juíza Federal

 

 

CTZ

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014584-68.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MAURO GILBERTI FERREIRA, MAURO ISSAMU SERIKAVA, MAURO ROBERTO PALERMO, MICHELLE DA CONCEICAO TEIXEIRA
RODRIGUES, MIGUEL DE AZEVEDO BRITO
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.
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 No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

 Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

 Intime-se.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014592-45.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ITANIMA BARONI, IVAN ANTONIO PELLEGRINI MAIA, IVAN GILBERTO BORGES PASINI, IZABEL CLAUDIA PEREIRA, JEAN
CHRISTIAN PHILIPPE BERTHIER D ALLEMAN DE MONTRIGAUD
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

  Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.

  No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

  Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

  Intime-se.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014598-52.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ODAIR PAVAN, OFELIS ANTONIO DOS SANTOS, OLIVEIRA RIBEIRO FEITOSA, OMIR DE SOUZA MELO, ORLANDO PEREIRA DA
COSTA NETO
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.
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No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014609-81.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE DE JESUS, JOSE ELIAS DE MELLO NETO, JOSE GABELONI, JOSE GUILHERME ANTUNES DE VASCONCELOS, JOSE GUILHERME
MACHADO DE CAMPOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.

No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014646-11.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: FLAVIO PEREIRA DE ALBUQUERQUE, FRANCILENE CRUZ DO NASCIMENTO, FRANCISCO ASSIS CORREA BARBOSA JUNIOR,
FRANCISCO CESAR BARBARA, FRANCISCO DE ASSIS COSTA
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O
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Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.

 No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

 Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

 Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014676-46.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ADALBERTINA DOMINGOS FERREIRA RAMOS, ANTONIO CARLOS TREVISAN, ADILSON APARECIDO FELTRIN, ALTINO EIJI
SIGUEMATU, ANA CLAUDIA MARELLI DE AMORIM
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Defiro a prioridade na tramitação dos presentes autos como requerido.

Intime-se a União Federal (PRU) para, querendo, apresentar impugnação à execução, em 30 (trinta) dias, nos termos do art. 535 do CPC.

No caso de concordância do executado com o valor do débito em execução, total ou parcial, certifique-se o decurso do prazo para a impugnação.

Após, expeça-se a minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) (art. 535, par. 3º e 4º do CPC).

Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65) Nº 5014520-58.2018.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogado do(a) AUTOR: LUIZ ANTONIO TAVOLARO - SP35377
RÉU: FRANCISCO YUTAKA KURIMORI, LUIZ ROBERTO SEGA, NIZIO JOSE CABRAL, RICARDO CAMPOS
Advogado do(a) RÉU: JAIRO FERNANDO MECABO - DF14950
Advogado do(a) RÉU: JULIANO GUSTAVO BACHIEGA - SP361114
Advogado do(a) RÉU: THAIS TEIXEIRA KNOLLER PALMA - SP240898
Advogado do(a) RÉU: RICARDO CAMPOS - SP176819
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    D E S P A C H O

        Ciência ás partes da redistribuição. 

   Ratifico os atos anteriormente praticados.

   Dê-se vista ao MPF e após, voltem conclusos.

    Int.

 

  ROSANA FERRI

  Juíza Federal

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006809-36.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo

 

AUTOR: ANDREIA AMANCIO DA SILVA

 

Advogado do(a) AUTOR: PAULA VANIQUE DA SILVA - SP287656

 

RÉU: TENDA NEGOCIOS IMOBILIARIOS S.A, CEF

 

Advogados do(a) RÉU: MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - MG143575, LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

  

          S E N T E N Ç A

Vistos.

 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela em que a parte autora pretende a rescisão do contrato firmado
entre as partes, com a devolução dos valores desembolsados, na proporção de 90% (noventa por cento), corrigidos
monetariamente com os devidos acréscimos e juros legais e, ainda, condenar a ré a proceder à devolução dos valores pagos a
título de parcelas de obras.

A autora relata que firmou contrato de compra e venda de unidade autônoma com a corré TENDA, unidade esta no valor
der$133.544,69 (cento e trinta e três mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e nove centavos) em 31.12.2016 e,
ainda, contratou com a CEF o contrato de mútuo com alienação fiduciária para pagamento do saldo no valor de R$113.080,27
(cento e treze mil, oitenta reais e vinte e sete centavos), no prazo de 360 meses, com taxa de juros de 5,6409% a.a efetivo e
5,5000% a.a nominal.

Informa, todavia, que dada a cobrança da atualização do INCC e a taxa de evolução de obra cobrada pelo banco, as correções
e os índices aplicados para a correção das prestações atrelados a crise econômica fez com que a cobrança ficasse muito onerosa
e, por tal motivo, pretende a rescisão do contrato firmado pelas partes, com a devolução dos valores pagos.

Aduz que, intentou, sem sucesso, pela via administrativa, a solução amigável da questão, pleiteando a rescisão do contrato, mas
lhe teria sido informada a impossibilidade de rescisão diante do contrato firmado com a CEF.

Pretende a concessão da tutela para que seja deferida a suspensão dos pagamentos das parcelas vencidas e vincendas oriundas
do(s) contrato(s) que requer a rescisão, bem como seja suspensa toda e qualquer cobrança de despesas inerentes ao imóvel, tais
como: cotas condominiais e IPTU, bem como que as rés se abstenham de promover a inscrição junto aos cadastros restritivos
de crédito. Requer, ainda, a suspensão dos pagamentos das parcelas de “juros de obra” vencidas e vincendas e os demais
consectários. Por fim, a suspensão da consolidação da propriedade e dos seus efeitos, ou ainda, a alienação do imóvel a
terceiros, até o julgamento final.
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A tutela antecipada foi deferida (Ide. 1376280).

A parte autora interpôs embargos de declaração (id. 1611051).

Devidamente intimada a CEF apresentou contestação (id. 1939624).

A parte autora requereu a desistência do feito, nos termos do artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil (id. 2550439).

A CEF foi intimada, concordou com o pedido de desistência, desde que condenada a parte autora em honorários advocatícios.

DECIDO.

A autora apresenta pedido de desistência do presente feito, intimada a parte contraria concordou com o pedido formulado,
desde que a autora seja condenada ao pagamento de honorários advocatícios.

 

Nestes termos, HOMOLOGO a DESISTÊNCIA FORMULADA PELA PARTE AUTORA , e EXTINGO A
EXECUÇÃO, nos termos do artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.

 

Condeno a parte autora em honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor causa, nos termos do art. 85,
§ 2º, do Código de Processo Civil, que ficam suspensos em face do deferimento de assistência judiciária gratuita.

 

Comunique-se ao Senhor Desembargador Relator do Agravo de Instrumento nº 5009731-17.2017.403.000 do E. Tribunal
Regional Federal da 3ª. Região a prolação desta.

 

Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 

               ROSANA FERRI

Juíza Federal

 

 

  

 

 

 

 

 

LSA.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006809-36.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo

 

AUTOR: ANDREIA AMANCIO DA SILVA

 

Advogado do(a) AUTOR: PAULA VANIQUE DA SILVA - SP287656

 

RÉU: TENDA NEGOCIOS IMOBILIARIOS S.A, CEF

 

Advogados do(a) RÉU: MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - MG143575, LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

  

          S E N T E N Ç A

Vistos.

 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela em que a parte autora pretende a rescisão do contrato firmado
entre as partes, com a devolução dos valores desembolsados, na proporção de 90% (noventa por cento), corrigidos
monetariamente com os devidos acréscimos e juros legais e, ainda, condenar a ré a proceder à devolução dos valores pagos a
título de parcelas de obras.

A autora relata que firmou contrato de compra e venda de unidade autônoma com a corré TENDA, unidade esta no valor
der$133.544,69 (cento e trinta e três mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e nove centavos) em 31.12.2016 e,
ainda, contratou com a CEF o contrato de mútuo com alienação fiduciária para pagamento do saldo no valor de R$113.080,27
(cento e treze mil, oitenta reais e vinte e sete centavos), no prazo de 360 meses, com taxa de juros de 5,6409% a.a efetivo e
5,5000% a.a nominal.

Informa, todavia, que dada a cobrança da atualização do INCC e a taxa de evolução de obra cobrada pelo banco, as correções
e os índices aplicados para a correção das prestações atrelados a crise econômica fez com que a cobrança ficasse muito onerosa
e, por tal motivo, pretende a rescisão do contrato firmado pelas partes, com a devolução dos valores pagos.

Aduz que, intentou, sem sucesso, pela via administrativa, a solução amigável da questão, pleiteando a rescisão do contrato, mas
lhe teria sido informada a impossibilidade de rescisão diante do contrato firmado com a CEF.

Pretende a concessão da tutela para que seja deferida a suspensão dos pagamentos das parcelas vencidas e vincendas oriundas
do(s) contrato(s) que requer a rescisão, bem como seja suspensa toda e qualquer cobrança de despesas inerentes ao imóvel, tais
como: cotas condominiais e IPTU, bem como que as rés se abstenham de promover a inscrição junto aos cadastros restritivos
de crédito. Requer, ainda, a suspensão dos pagamentos das parcelas de “juros de obra” vencidas e vincendas e os demais
consectários. Por fim, a suspensão da consolidação da propriedade e dos seus efeitos, ou ainda, a alienação do imóvel a
terceiros, até o julgamento final.

A tutela antecipada foi deferida (Ide. 1376280).

A parte autora interpôs embargos de declaração (id. 1611051).

Devidamente intimada a CEF apresentou contestação (id. 1939624).

A parte autora requereu a desistência do feito, nos termos do artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil (id. 2550439).

A CEF foi intimada, concordou com o pedido de desistência, desde que condenada a parte autora em honorários advocatícios.

DECIDO.
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A autora apresenta pedido de desistência do presente feito, intimada a parte contraria concordou com o pedido formulado,
desde que a autora seja condenada ao pagamento de honorários advocatícios.

 

Nestes termos, HOMOLOGO a DESISTÊNCIA FORMULADA PELA PARTE AUTORA , e EXTINGO A
EXECUÇÃO, nos termos do artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.

 

Condeno a parte autora em honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor causa, nos termos do art. 85,
§ 2º, do Código de Processo Civil, que ficam suspensos em face do deferimento de assistência judiciária gratuita.

 

Comunique-se ao Senhor Desembargador Relator do Agravo de Instrumento nº 5009731-17.2017.403.000 do E. Tribunal
Regional Federal da 3ª. Região a prolação desta.

 

Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 

               ROSANA FERRI

Juíza Federal

 

 

  

 

 

 

 

 

LSA.

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006809-36.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Cível Federal de São Paulo

 

AUTOR: ANDREIA AMANCIO DA SILVA
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Advogado do(a) AUTOR: PAULA VANIQUE DA SILVA - SP287656

 

RÉU: TENDA NEGOCIOS IMOBILIARIOS S.A, CEF

 

Advogados do(a) RÉU: MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - MG143575, LUIZ FELIPE LELIS COSTA - MG106752

  

          S E N T E N Ç A

Vistos.

 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela em que a parte autora pretende a rescisão do contrato firmado
entre as partes, com a devolução dos valores desembolsados, na proporção de 90% (noventa por cento), corrigidos
monetariamente com os devidos acréscimos e juros legais e, ainda, condenar a ré a proceder à devolução dos valores pagos a
título de parcelas de obras.

A autora relata que firmou contrato de compra e venda de unidade autônoma com a corré TENDA, unidade esta no valor
der$133.544,69 (cento e trinta e três mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e nove centavos) em 31.12.2016 e,
ainda, contratou com a CEF o contrato de mútuo com alienação fiduciária para pagamento do saldo no valor de R$113.080,27
(cento e treze mil, oitenta reais e vinte e sete centavos), no prazo de 360 meses, com taxa de juros de 5,6409% a.a efetivo e
5,5000% a.a nominal.

Informa, todavia, que dada a cobrança da atualização do INCC e a taxa de evolução de obra cobrada pelo banco, as correções
e os índices aplicados para a correção das prestações atrelados a crise econômica fez com que a cobrança ficasse muito onerosa
e, por tal motivo, pretende a rescisão do contrato firmado pelas partes, com a devolução dos valores pagos.

Aduz que, intentou, sem sucesso, pela via administrativa, a solução amigável da questão, pleiteando a rescisão do contrato, mas
lhe teria sido informada a impossibilidade de rescisão diante do contrato firmado com a CEF.

Pretende a concessão da tutela para que seja deferida a suspensão dos pagamentos das parcelas vencidas e vincendas oriundas
do(s) contrato(s) que requer a rescisão, bem como seja suspensa toda e qualquer cobrança de despesas inerentes ao imóvel, tais
como: cotas condominiais e IPTU, bem como que as rés se abstenham de promover a inscrição junto aos cadastros restritivos
de crédito. Requer, ainda, a suspensão dos pagamentos das parcelas de “juros de obra” vencidas e vincendas e os demais
consectários. Por fim, a suspensão da consolidação da propriedade e dos seus efeitos, ou ainda, a alienação do imóvel a
terceiros, até o julgamento final.

A tutela antecipada foi deferida (Ide. 1376280).

A parte autora interpôs embargos de declaração (id. 1611051).

Devidamente intimada a CEF apresentou contestação (id. 1939624).

A parte autora requereu a desistência do feito, nos termos do artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil (id. 2550439).

A CEF foi intimada, concordou com o pedido de desistência, desde que condenada a parte autora em honorários advocatícios.

DECIDO.

A autora apresenta pedido de desistência do presente feito, intimada a parte contraria concordou com o pedido formulado,
desde que a autora seja condenada ao pagamento de honorários advocatícios.

 

Nestes termos, HOMOLOGO a DESISTÊNCIA FORMULADA PELA PARTE AUTORA , e EXTINGO A
EXECUÇÃO, nos termos do artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.

 

Condeno a parte autora em honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor causa, nos termos do art. 85,
§ 2º, do Código de Processo Civil, que ficam suspensos em face do deferimento de assistência judiciária gratuita.
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Comunique-se ao Senhor Desembargador Relator do Agravo de Instrumento nº 5009731-17.2017.403.000 do E. Tribunal
Regional Federal da 3ª. Região a prolação desta.

 

Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 

               ROSANA FERRI

Juíza Federal

 

 

  

 

 

 

 

 

LSA.

 

*
Drª ROSANA FERRI - Juíza Federal.
Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora deSecretaria.***

Expediente Nº 5568

PROCEDIMENTO COMUM
0643248-40.1984.403.6100 (00.0643248-4) - MAGAL IND/ COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X
UNIAO FEDERAL
Ciência às partes do teor da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), por disposição do art. 11 da Resolução nº 458, de
04/10/2017, do Conselho da Justiça Federal. Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, tornem os autos para a remessa eletrônica da(s)
requisição(ões) do(s) crédito(s) ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região - Subsecretaria dos Feitos da Presidência. Oportunamente,
aguarde-se em Secretaria a notícia da disponibilização do(s) pagamento(s). Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0669720-34.1991.403.6100 (91.0669720-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0662120-59.1991.403.6100
(91.0662120-1) ) - REVATI AGROPECUARIA LTDA.-EM RECUPERACAO JUDICIAL X MATTOS FILHO, VEIGA FILHO,
MARREY JR. E QUIROGA ADVOGADOS(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP083755 - ROBERTO
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QUIROGA MOSQUERA E SP402243 - VICTOR THIAGO DANTAS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO
MURILLO ZALONA LATORRACA)
Ciência às partes do teor da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), por disposição do art. 11 da Resolução nº 458, de
04/10/2017, do Conselho da Justiça Federal. Nada sendo requerido, em 05 (cinco) dias, tornem os autos para a remessa eletrônica da(s)
requisição(ões) do(s) crédito(s) ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região - Subsecretaria dos Feitos da Presidência. Oportunamente,
aguarde-se em Secretaria a notícia da disponibilização do(s) pagamento(s). Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0031017-78.1994.403.6100 (94.0031017-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020625-79.1994.403.6100
(94.0020625-9) ) - GEOBRAS S/A(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL
MARCONDES E SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X UNIAO FEDERAL

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.
Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. 
Sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0033611-65.1994.403.6100 (94.0033611-0) - REFINACOES DE MILHO BRASIL LTDA X WERIL INSTRUMENTOS MUSICAIS
LTDA X METALURGICA CARTO LTDA X OCRIM SA PRODUTOS ALIMENTICIOS X REAGO INDUSTRIA E COMERCIO
SA(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP165075 - CESAR MORENO E SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. 
Conforme disposto na Resolução nº 142 de julho de 2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, a execução do julgado se dará de forma
eletrônica, observado o disposto nos arts. 8º e seguintes da mencionada resolução.
Em caso de eventual execução do julgado, deverá o exequente informar, nestes autos, o número do respectivo processo eletrônico. 
Nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0032077-52.1995.403.6100 (95.0032077-0) - HARALD SCHULER X JAIR PEDRO VICENTIM X JOSE MARIA DOS SANTOS X
KURT ERICH ROTH X OSMAR FRANCO X SALOMON DEL TRANSITO RIQUELME VIVENCIO X SUELI VICENTIM
REPULHO X SUSAN SUMIKO INOUE MARTINS X VERA LUCIA ROSSI DANIEL(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS
NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP044804 -
ORLINDA LUCIA SCHMIDT)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.
Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. 
Sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0021941-25.1997.403.6100 (97.0021941-0) - BENEDITO APARECIDO PINTO X EULALIA FERREIRA DA PENHA X
HERMINIA DOS ANJOS MAGALHAES X IDA DE ABREU HUBLARD - ESPOLIO X ERNESTO LUIZ DE ABREU HUBLARD X
JOAO ALVES DE SOUZA X JOSE FIRMINO DOS SANTOS X LEONOR CALVO ESCOBAR X MARGARIDA ESTEVES
MARTINS X NILZA DOLORES DE ANDRADE X ZILA RODRIGUES VIANNA(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI E
SP052909 - NICE NICOLAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X BENEDITO APARECIDO
PINTO X UNIAO FEDERAL
Indefiro o pedido de expedição de alvará de levantamento do depósito de fl. 597 em favor do patrono, visto que o depósito encontra-se
liberado para saque junto à instituição financeira pelo beneficiário do crédito. Nada mais sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se os
autos, com baixa na distribuição. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0018667-96.2010.403.6100 - REDE NACIONAL DE PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS(SP239463 - OLINDA CAETANO
GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. 
Conforme disposto na Resolução nº 142 de julho de 2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, a execução do julgado se dará de forma
eletrônica, observado o disposto nos arts. 8º e seguintes da mencionada resolução.
Em caso de eventual execução do julgado, deverá o exequente informar, nestes autos, o número do respectivo processo eletrônico. 
Nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades legais.
Int.
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PROCEDIMENTO COMUM
0017568-86.2013.403.6100 - VOLCAFE LTDA(SP169715A - RUTE DE OLIVEIRA PEIXOTO E RS052096 - ILO DIEHL DOS
SANTOS E RS051139 - RUBENS DE OLIVEIRA PEIXOTO E RS052344 - LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA AZEVEDO E
RS069722 - LINARA PANTALEAO DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL

Promova o apelante a retirada dos autos para digitalização e inserção no sistema PJe , no prazo de quinze dias, nos termos do disposto nos
artigos 1º a 7º da Resolução 142 da E. Presidência do TRF da 3ª Região.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0012349-58.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X EAB
PARTICIPACOES LTDA.(SP228091 - JOAO CARLOS BERTINI FERREIRA)
Intime-se o Recorrido/Autor, para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do
art. 1.010, par. 1º, do CPC. Cumpra-se a parte final da sentença de fls. 333/335v, expedindo-se alvará de levantamento do depósito de fl.
240 em favor do Sr. Perito. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se. Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003353-37.2015.403.6100 - PALMITOS AGROINDUSTRIAL LTDA - EPP(SP283961 - SHEILA MONTEIRO DE SOUZA
SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 1327 - ROSANA MONTELEONE
SQUARCINA)
Intime-se o Recorrido para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
1.010, par. 1º, do CPC. Após, intime-se o apelante/ANTT para que proceda à digitalização dos autos, nos termos da Resolução nº 142, de
20/07/2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias, informando, nestes autos, o número do processo
eletrônico. Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0011596-67.2015.403.6100 - EDITORA PLANETA DEAGOSTINI DO BRASIL LTDA(SP167312 - MARCOS RIBEIRO
BARBOSA E SP220567 - JOSE ROBERTO MARTINEZ DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2363 - MARIA RITA ZACCARI)
Fls. 129/130: Ciência à parte autora para que requeira o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, tornem
os autos conclusos. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0020712-97.2015.403.6100 - SILVANA MARISA CLAUDINO DINIZ(SP257520 - SERGIO RICARDO QUINTILIANO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP262254 -
LUCIANA RICCI DE OLIVEIRA ROSA)
Diante da ausência de digitalização dos autos pelas partes, aguarde-se em Secretaria o cumprimento do ônus atribuído às partes, nos termos
do art. 6º da Resolução nº 142, de 20/07/2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região.

PROCEDIMENTO COMUM
0002481-85.2016.403.6100 - OKB - LOCADORA, TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA(SP264552 - MARCELO TOMAZ DE
AQUINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES)
Intime-se o Recorrido para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
1.010, par. 1º, do CPC. Diante do pedido de fl. 79, defiro a anotação de Sigilo de Documentos. Após, tornem os autos conclusos. Intime-
se. Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0014336-61.2016.403.6100 - CARREFOUR REVENDEDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI
SILVEIRA COSTA E SP151597 - MONICA SERGIO) X UNIAO FEDERAL
Fixo os honorários periciais em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Intime-se a parte autora para que comprove o depósito de referidos
honorários, no prazo de 15 (quinze) dias. Se em termos, intime-se o Sr. Perito para retirada dos autos para elaboração do laudo em 30
(trinta) dias. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO
0032398-67.2007.403.6100 (2007.61.00.032398-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031017-
78.1994.403.6100 (94.0031017-0) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1157 - JULIANO RICARDO CASTELLO PEREIRA) X GEOBRAS
S/A(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES)
PA 1,5 (Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.
Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. 
Sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. 
Int. 

EMBARGOS A EXECUCAO
0023179-49.2015.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011009-84.2011.403.6100 () ) - UNIAO
FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA) X REGIANE DO CARMO FAES(SP095647 - IVO LOPES
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CAMPOS FERNANDES)
(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sobre os
cálculos elaborados pela contadoria, a começar pela embargada. Int.

CAUTELAR INOMINADA
0001892-31.1995.403.6100 (95.0001892-6) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033611-65.1994.403.6100
(94.0033611-0) ) - REFINACOES DE MILHO BRASIL LTDA X WERIL INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA X METALURGICA
CARTO LTDA X OCRIM S/A PRODUTOS ALIMENTICIOS X REAGO IND/ E COM/ S/A(SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON
E SP112499 - MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. 
Conforme disposto na Resolução nº 142 de julho de 2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, a execução do julgado se dará de forma
eletrônica, observado o disposto nos arts. 8º e seguintes da mencionada resolução.
Em caso de eventual execução do julgado, deverá o exequente informar, nestes autos, o número do respectivo processo eletrônico. 
Nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades legais.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0013429-96.2010.403.6100 - MAE TERRA PRODUTOS NATURAIS LTDA(SP167884 - LUCIANA GOULART PENTEADO) X
UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MAE TERRA PRODUTOS NATURAIS LTDA
Intime-se a parte autora para que junte aos autos o original do instrumento de mandato e substabelecimento, bem como cópia autenticada do
contrato social, no prazo de 10 (dez) dias. Verifico que a executada comprovou apenas o pagamento das 10 primeiras parcelas, do total de
56 parcelas, nos termos do acordo apresentado pela União Federal às fls. 629/633. Assim, intime-se a parte autora para que comprove o
pagamento das parcelas vencidas de janeiro de 2017 a maio de 2018, no prazo de 10 (dez) dias. Quanto aos depósitos judiciais de fls. 603,
617, 621 e 623, oficie-se à Caixa Econômica Federal, solicitando a conversão em renda da União, nos termos requeridos às fls. 629/631.
Após, abra-se vista à União Federal. Intimem-se. Cumpra-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007835-58.1997.403.6100 (97.0007835-3) - CID RIBEIRO DO VAL JUNIOR X CLEIDE GNAN DE ALENCAR X FELICE
MANIACI X HELENA YOSHIKO SANO ZORIKI X MARIA DAS GRACAS SANTOS DE SOUZA X MARISE STELA DEVITE
CARDOSO X NALDIR BROSEGHINI X NATIVIDAD MOYA RIQUELME PERA X SAZACO YAMASHITA MACEDO X
THOSHIO KATSURAYAMA X MARIA THERESA BUSATTO BROSEGHINI X PEDRO ALBERTO BUSATTO BROSEGHINI X
WALTER SETSUO ZORIKI X SANDRA CRISTINA ZORIKI HOSOMI X WAGNER ZORIKI X SERGIO ZORIKI X ELEN
CAROLINE SANO ZORIKI(SP113857 - FLORIANO ROZANSKI E SP028743 - CLAUDETE RICCI DE PAULA LEAO) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) X CID RIBEIRO DO VAL JUNIOR X UNIAO FEDERAL X
CLEIDE GNAN DE ALENCAR X UNIAO FEDERAL X FELICE MANIACI X UNIAO FEDERAL X HELENA YOSHIKO SANO
ZORIKI X UNIAO FEDERAL X MARIA DAS GRACAS SANTOS DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X MARISE STELA DEVITE
CARDOSO X UNIAO FEDERAL X NALDIR BROSEGHINI X UNIAO FEDERAL X NATIVIDAD MOYA RIQUELME PERA X
UNIAO FEDERAL X SAZACO YAMASHITA MACEDO X UNIAO FEDERAL X THOSHIO KATSURAYAMA X UNIAO
FEDERAL

Encaminhem-se os autos ao SEDI para: 
1. Que conste como sucessores de Naldir Broseghini, MARIA THERESA BUSATTO BROSEHINI, CPF 086.664.747-34 PEDRO
ALBERTO BUSATTO BROSEGHINI, CPF 090.853.167-23.
2. Que conste como sucessores de Helena Yoshio Sano Zoriki : WALTER SETSUO ZORIKI, CPF 024.447.559-87, SANDRA
CRISTINA ZORIK HOSOMI, CPF 121.126.498-09, WAGNER ZORIKI, CPF 206.410.178-04, SÉRGIO ZORIKI, CPF.
206.409.488-12, ELEN CAROLINE SANO ZORIKI RAMOS, CPF 297.346.798-56.
Após, oficie-se ao BB para que coloque o depósito de fls. 425 à disposição deste Juízo para expedição dos respectivos alvará de
levantamento dos herderios de NALDIR BROSEGHINI na proporção de 50% para cada um dos herdeiros.
Sem prejuízo, expeça-se RPV no valor de fls. 272 ( R$ 8.558,35) com data de 10/2016 na proporção de 50% para o viúvo e 12,5% para
cada um dos herdeiros de HELENA YOSHIO SANO ZORIKI.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010824-20.2010.403.6120 - HELOISA MARIA PIRES RIBEIRO(SP282659 - MARIA AUGUSTA FERNANDES E SP289894 -
PAULO ROBERTO FERNANDES FILHO) X CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA 8 REGIAO(SP246508 - MARIO
THADEU LEME DE BARROS FILHO) X HELOISA MARIA PIRES RIBEIRO X CONSELHO REGIONAL DE
BIBLIOTECONOMIA 8 REGIAO

1. Com fundamento na autorização contida no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, e ante
a ausência de pagamento pelo executado, determino que se proceda à pesquisa, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, das
informações bancárias do(s) executado(s), a fim de saber este(s) mantém valores em depósitos de qualquer natureza em instituições
financeiras no País, salvo quanto às contas correntes destinadas ao recebimento de salários, vencimentos, pensões de qualquer natureza e
aposentadorias.
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2. Solicite-se no mesmo ato da consulta o bloqueio, por meio do Bacen Jud, dos valores encontrados, respeitado o limite do valor atualizado
da execução. Caso tenham sido bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor
atualizado da execução, o excedente deverá ser desbloqueado assim que as informações forem prestadas pelas instituições financeiras
revelando tal fato (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º).
3. Efetivado o bloqueio, publique-se esta decisão, intimando-se o executado de que os valores arrestados serão convertidos em penhora,
dela se intimando o(s) executado(s), na pessoa de seu advogado, para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de embargos
(Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 2.º).
4. Fica consignado que os valores inferiores a 5% do valor da execução não serão objeto de bloqueio, e que os valores bloqueados serão
transferidos à CEF, ag. 0265.
Sem prejuízo, cumpra-se o tópico final do despacho de fls. 340.
Int.

Expediente Nº 5556

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
0003782-72.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP235460 - RENATO
VIDAL DE LIMA) X FLORISMAR RIBEIRO CAMPELO(SP283046 - GUARACI AGUERA DE FREITAS)

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Caixa Econômica Federal contra despacho de fl. 120, que deixou de apreciar o pedido
de bloqueio de veículo pelo sistema RENAJUD.
Sustenta a exequente que o valor bloqueado via BacenJud foi levantado pelo réu, diante do reconhecimento da impenhorabilidade (depósito
em caderneta de poupança), persistindo em aberto o pagamento dos honorários devidos à CEF, não havendo que se falar em extinção da
ação.
Recebo os presentes embargos porque tempestivos.
No mérito tenho que o requerido merece modificação, a teor do art. 1.022, inciso I, do CPC.
Isso porque, a embargante não encerrou a satisfação de seu crédito, nos termos da sentença 33-33(verso), ou seja, a condenação do
executado ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa.
Ante o exposto, conheço dos embargos declaratórios, dando-lhes provimento, para deferir o pedido da pesquisa e posterior bloqueio pelo
sistema RENAJUD conforme requerido.
Saliento que:
No caso de licenciamento do veículo bloqueado, fica desde já deferida a expedição de ofício por este Juízo.
Efetuado o bloqueio, expeça-se mandado de penhora, avaliação e intimação.
Intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0044016-29.1995.403.6100 (95.0044016-4) - BANCO CACIQUE S/A(SP077583 - VINICIUS BRANCO) X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE(Proc. 1904 - FLAVIA DE ARRUDA LEME)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. 
Conforme disposto na Resolução nº 142 de julho de 2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, a execução do julgado se dará de forma
eletrônica, observado o disposto nos arts. 8º e seguintes da mencionada resolução.
Nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades legais.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0024508-58.1999.403.6100 (1999.61.00.024508-0) - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A(SP058079 -
FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI E SP163107 -
VERIDIANA GARCIA FERNANDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1273 - GLAUCIA
YUKA NAKAMURA)

Ciência às partes do r. despacho em ação Rescisória nº 0002754-75.2009.4.03.0000/SP, intimando a parte executada, a fim de que
promova o recolhimento do valor referente aos honorários advocatícios a que foi condenada.
Nada mais sendo requerido em 05 (cinco) dias, tornem os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.
Intimem-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0035269-17.2000.403.6100 (2000.61.00.035269-0) - FERNANDO ELIAS PEREIRA DE PAULA X IVONE BRUNIERI DA SILVA
X JOSE FERREIRA X CLAUDIO ROBERTO DOS SANTOS X WALDIR COSTA SILVA(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA
SILVA GOMES CALDAS E SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO) X DIRETOR GERAL DEPARTAMENTO
TRANSITO DO ESTADO DE SAO PAULO - DETRAN/SP X SUPERINTENDENTE DO DEPTO DE POLICIA RODOVIARIA
FEDERAL EM SP-DPRF/SP
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Promova a apelante a retirada dos autos para digitalização e inserção no sistema PJe , no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos dos artigos
1º a 7º da Resolução 142 da E. Presidência do TRF da 3ª Região.
Após, intime-se o(a) impetrante para conferência dos documentos digitalizados. 
Abra-se vista ao Ministério Público Federal.
Oportunamente, encaminhe-se (secretaria) o processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo
com o recurso.
Certifique-se a virtualização dos autos e a inserção do processo no sistema PJe, anotando-se a nova numeração conferida a demanda.
Arquivem-se os autos físicos, procedendo-se as anotações no sistema processual.
Intimem-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0018961-85.2009.403.6100 (2009.61.00.018961-7) - ROYAL CANIN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP258640 -
ANDREIA FERRAZ MARINI) X SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO EM SP

Proceda a Secretaria ao desentranhamento do alvará de levantamento nº 2/2017, cancelamento e posterior arquivamento em pasta própria. 
Consigno que a quantia depositada ainda não foi levanta única e exclusivamente por culpa do beneficiário que já deu causa a 02 (dois)
cancelamentos de alvarás. 
Anoto, ainda, que a expedição de alvará demanda tempo dos servidores e recursos da União.
Dessa forma, ressalto que o beneficiário deverá observar, atentamente, o prazo estabelecido no documento, para que não haja perda,
desnecessária, de recursos da União e prolongamento, também desnecessário, do andamento da presente demanda.
Por fim, consigno que, se o beneficiário, novamente, der causa ao cancelamento dos alvarás, tal ato poderá configurar ato atentatório à
dignidade da Justiça, ao que dispõe o art. 77, 1º do CPC.
Após, expeça-se novo alvará de levantamento em favor da impetrante. 
Intime-se. 

MANDADO DE SEGURANCA
0011751-75.2012.403.6100 - SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT
EINSTEIN(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E RJ158906 - OCTAVIO CAMPOS DE MAGALHAES) X INSPETOR
ALFANDEGARIO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Nos termos do art. 1º, da Resolução CJF-RES-2013/00237, de 18/03/2013 do Conselho da Justiça Federal, e certidão de fl. , remetam-se
os presentes autos ao arquivo (sobrestado) até decisão do C. STJ. 
Intimem-se. 

MANDADO DE SEGURANCA
0000019-63.2013.403.6100 - PORTO SEGURO VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI F
VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC
NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. 
Conforme disposto na Resolução nº 142 de julho de 2017, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, a execução do julgado se dará de forma
eletrônica, observado o disposto nos arts. 8º e seguintes da mencionada resolução.
Nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades legais.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0012790-39.2014.403.6100 - VLADIR ARIENZO(SP283910 - LEANDRO LANZELLOTTI DE MORAES) X SUPERVISOR GERAL
DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO DA CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)
Encaminhem-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição. Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0001393-46.2015.403.6100 - RICARDO BERTOZZI DE AVILA(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X COMANDANTE
DA 2REGIAO MILITAR - SP

Considerando o requerimento de fls. 527-533, tornem os autos ao E. TRF da 3ª Região para apreciação.
Intimem-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0012930-05.2016.403.6100 - SOMPO SEGUROS S.A. X SOMPO SAUDE SEGUROS S.A.(SP153881 - EDUARDO DE
CARVALHO BORGES) X DELEGADO REC FEDERAL DO BRASIL DA DELEG ESP INST FINANC S PAULO-DEINF X
DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC
Intime-se o Recorrido para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
1.010, par. 1º, do CPC. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.
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MANDADO DE SEGURANCA
0016728-71.2016.403.6100 - HYPERMARCAS S/A(SP081665 - ROBERTO BARRIEU E SP195640A - HUGO BARRETO SODRE
LEAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Promova o apelante a retirada dos autos para digitalização e inserção no sistema PJe , no prazo de quinze dias, nos termos do disposto nos
artigos 1º a 7º da Resolução 142 da E. Presidência do TRF da 3ª Região.

MANDADO DE SEGURANCA
0001554-85.2017.403.6100 - B&B ENGENHARIA LTDA.(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X DELEGADO DA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
Intime-se o Recorrido para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
1.010, par. 1º, do CPC. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0002279-74.2017.403.6100 - SONTRA DO BRASIL AGENCIADORA DE SERVICOS E CARGAS LTDA.(SP081665 - ROBERTO
BARRIEU E SP195640A - HUGO BARRETO SODRE LEAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO
PAULO
Intime-se o Recorrido para o oferecimento das contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
1.010, par. 1º, do CPC. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO
0016695-23.2012.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO -
SINTUNIFESP(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS
PEREIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP

Nos termos do art. 1º, da Resolução CJF-RES-2013/00237, de 18/03/2013 do Conselho da Justiça Federal, e certidão de fl. , remetam-se
os presentes autos ao arquivo (sobrestado) até decisão do C. STJ. 
Intimem-se. 

NOTIFICACAO
0019629-46.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP235460 - RENATO
VIDAL DE LIMA) X ELISA APARECIDA ALVES NASCIMENTO

Ciência à Caixa Econômica Federal da certidão de notificação de fl. 49.
Proceda-se a baixa e entrega dos autos à Requerente, nos termos do art. 729, do CPC.
Int.

CAUTELAR INOMINADA
0033518-26.2000.403.0399 (2000.03.99.033518-3) - BEGOLDI COM/ PARTICIPACAO E ADMINISTRACAO LTDA X MARISA
LOJAS VAREJISTAS LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA
COSTA BUENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Fls. 534/535 : Defiro.
Intimem-se a coautora MARISA LOJAS S.A para que traga aos autos, no prazo de dez dias planilha dos depósitos efetuados, conforme
requerido.
Sem prejuízo, proceda a secretaria a consulta e juntada aos autos do extrato da conta alí mencionada.
Após, abra-se nova vista à União Federal.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0012725-40.1997.403.6100 (97.0012725-7) - ARLINDO FRANCISCO DA SILVA X DESLILE LOPES DA SILVA X JOSEPH
PAUL MORCEL MOLLIARD - ESPOLIO (DARCI MOLLIARD) X JOSE BASTOS X JOSE PINTO FILHO X LIDIA SCHULTZ X
MILDRED FEYA LANGE LEVIN(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA
SILVA GOMES CALDAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA
NETO) X ARLINDO FRANCISCO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS
SANTOS CARVALHO)

Ante a concordância das partes, homologo os cálculos da Contadoria às fls. 425-428.
Ante a sucumbência recíproca, nos termos dos cálculos da Contadoria Judicial, deixo de condenar as partes em honorários advocatícios. 
Intime-se o exequente para que, em 05 (cinco) dias, traga aos autos os dados da Carteira de Identidade, RG, CPF e OAB do Advogado,
com poderes para receber e dar quitação, para expedição do alvará de levantamento.
Após, expeça-se os alvarás de levantamento, nos termos dos cálculos apresentados no relatório de fl. 426, com o valor remanescente para a
Caixa Econômica Federal, conforme requerido na petição de fl. 452.
Intimem-se. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0052497-39.1999.403.6100 (1999.61.00.052497-6) - LUIS GIACON - ESPOLIO X SIMONE APARECIDA GIACON(SP130509 -
AGNALDO RIBEIRO ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP079345 -
SERGIO SOARES BARBOSA) X LUIS GIACON - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes da manifestação do perito de fls. 615/620, para que se manifestem no prazo sucessivo de 15 dias.
Após, tornem conclusos.
Int.

4ª VARA CÍVEL

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5012106-87.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: MARCO AURELIO LIMA FERREIRA
 

  

    D E S P A C H O

      

Considerando que, nos termos do art. 319, VII do Código de Processo Civil, a parte autora optou pela realização da audiência de
conciliação, considerando ainda que a CECON/SP conta com estrutura física adequada e quadro de conciliadores capacitados, segundo os
critérios fixados na Resolução nº 125/2010 do CNJ, para a realização das audiências de conciliação previstas no artigo 334 do novo Código
de Processo Civil e diante da inclusão do presente feito na pauta de audiências da Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo,
designo o dia 13.11.2018, às 13h00, para a realização de audiência de conciliação, que será realizada na Praça da República, nº 299, 1º
andar, Centro (ao lado da Estação República do Metrô – saída Rua do Arouche).

Cite-se e intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5011806-28.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AUTO POSTO PORTAL DA SAUDE LTDA
Advogado do(a) AUTOR: ADENAM ISSAM MOURAD - SP340662
RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 

  

    D E S P A C H O

         

Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, postergo a análise do pedido de concessão de tutela de urgência para após a
vinda da contestação.

Int. e cite-se.
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   SãO PAULO, 7 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013541-96.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE CARLOS DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: HENRIQUE APARECIDO CASAROTTO - SP343759
RÉU: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT/SP
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o autor a emendar a petição inicial corrigindo o polo passivo, uma vez que se trata de procedimento comum e o delegado do
DERAT não detém personalidade jurídica para responder nos presente autos.

Outrossim, a parte autora não comprovou que não tem condições de arcar com as custas judiciais. Proceda o recolhimento, no prazo de 15
(quinze) dias.

Int.

São Paulo, 8 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004949-63.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: HSA LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
Advogados do(a) AUTOR: EDUARDO CANTELLI ROCCA - SP237805, SIDNEY EDUARDO STAHL - SP101295
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

 

  

Vista à parte autora da contestação, para manifestação no prazo legal. Após, voltem os autos conclusos para deliberação.

Int.
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São Paulo, 8 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5011746-89.2017.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AMANDA BERNAL COSTA
Advogado do(a) AUTOR: THALITA ALBINO TABOADA - SP285308
RÉU: CEF, EMMERIN INCORPORADORA LTDA.
Advogados do(a) RÉU: JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO - SP105836, ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS - SP221562
Advogado do(a) RÉU: LEANDRO MANZ VILLAS BOAS RAMOS - SP246728

  

    D E S P A C H O

Em contestação de Id 2928856, a corré EMMERIN INCORPORADORA LTDA. ofereceu impugnação ao pedido da
autora de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.

 

Para melhor analisar o pedido, intime-se a autora para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, sua última Declaração de
Imposto de Renda.

 

Nada a deferir com relação ao pedido da autora para a designação de audiência de conciliação (Id nº 4987165),
considerando que a corré EMMERIN INCORPORADORA LTDA., na contestação de Id 2928856, já informou que não tem interesse.

 

Intimem-se.

 

                     SÃO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003547-44.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MARCOS ANDRE REZENDE
Advogado do(a) AUTOR: JOSEFA FRANCIELIA CARDOSO - SP314359
RÉU: CEF
 

  

    D E S P A C H O

              Para que seja possível a devida análise a respeito da impugnação à assistência judiciária gratuita apresentada pela Ré, deverá o Autor juntar aos autos
cópia de sua última declaração de imposto de renda, no prazo de 15 dias.

               No mesmo prazo, intime-se a CEF a manifestar-se sobre os extratos juntados pelo Autor, que indicam saldo superior àquele informado na contestação.

               Após, voltem os autos conclusos para deliberações.               
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   SÃO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013822-52.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MAYKO ANTONIO BARBOSA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO WINTHER DE CASTRO - SP191761
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Preliminarmente, emende o autor a petição inicial:

 -atribuindo à causa valor compatível com o benefício econômico esperado;

 -apresentando declaração de hipossuficiência, nos termos do artigo 4º da Lei 1.060/50;

 Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 321, parágrafo único, CPC).

 Int.

           

 

São Paulo, 14 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014405-37.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: VIACAO PASSAREDO LTDA, VIACAO PASSAREDO LTDA, VIACAO PASSAREDO LTDA, VIACAO PASSAREDO LTDA, VIACAO
PASSAREDO LTDA, VIACAO PASSAREDO LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA - SP246979, MARCELO AZEVEDO KAIRALLA - SP143415
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Ante a “Certidão de Pesquisa de Prevenção” (Id 8827117), afasto a possibilidade de prevenção, por se tratar de assuntos diversos.
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Regularize a parte impetrante a petição inicial, em 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento, para atribuir à causa valor compatível com o
benefício econômico esperado, recolhendo custas processuais complementares, de acordo com a Tabela I da Resolução Pres n. 138, de 06
de julho de 2017.

Sanado, venham os autos conclusos para deliberação.

Int.

São Paulo, 18 de junho de 2018

 

 

 

 

 

              

 

 

 

 

 
NOTIFICAÇÃO (1725) Nº 5026287-30.2017.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: THALLES MARCIUS DE MORAIS, SANDRA APARECIDA FERREIRA TAVARES
Advogado do(a) REQUERENTE: VALTER PICAZIO JUNIOR - SP219752
Advogado do(a) REQUERENTE: VALTER PICAZIO JUNIOR - SP219752
REQUERIDO: CEF
Advogados do(a) REQUERIDO: MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA - SP96962, CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO - SP169001

  

    D E S P A C H O

Considerando que a Caixa Econômica Federal informou que não há débitos pendentes, bem como juntou demonstrativos de débito e de
evolução do financiamento (id 5155261), remetam-se os autos ao arquivo, ante o esgotamento  dessa via judicial.

Int.

São Paulo, 18 de junho de 2018

              

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002063-91.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: 99 TAXIS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES LTDA.
Advogado do(a) IMPETRANTE: ROSSIANA DENIELE GOMES NICOLODI - SP301933
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DA REGIONAL SUDESTE I DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Intimem-se as partes do Ofício n. 675/SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL SUDESTE I/21150, que informa acerca da anulação dos atos
praticados no Pregão Eletrônico n. 02/2018.

Id 8697278: Não conheço o pedido, ante a manifestação exarada pela Procuradoria Regional Federal (id 8697278). Proceda à exclusão da
PRU.

Após o decurso de prazo pelas partes, tornem os autos conclusos para prolação de sentença, face à perda de objeto.

Intimem-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018

              

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003465-13.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ROBERTO COELHO TEIXEIRA, SHIRLEY GAMEIRO TEIXEIRA
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO DE AZEVEDO - SP359240
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO DE AZEVEDO - SP359240
RÉU: CEF, CAIXA SEGURADORA
 

  

    D E S P A C H O

Cuida-se de ação de conhecimento pelo procedimento comum, na qual pretende a parte autora provimento
jurisdicional para o recebimento da indenização securitária previsto no contrato. Pretende, outrossim, renegociação da dívida, bem como,
em sede de tutela de urgência, provimento jurisdicional que impeça a ré em executar extrajudicialmente a garantia prevista no contrato.

A parte autora foi intimada a emendar a petição inicial pelos despachos (id’s n. 4674836; 6250296;
6503244). Assim, recebo as petições da parte autora (id’s n.4954853; 6339233 e 8548255) como aditamento à inicial. Defiro os
benefícios da Justiça Gratuita. Outrossim, inclua-se a CAIXA SEGURADORA no polo passivo da demanda, nos termos do despacho (id
8629950).

Contudo, a petição inicial não se encontra em condições de prosseguimento, sendo necessárias as seguintes
providências: i) juntada de matrícula atualizada do imóvel; ii) esclarecimento em relação a quais cláusulas do contrato se insurge e iii)
esclarecimentos sobre a eventual incapacidade laborativa do Autor, indicando data de início da eventual incapacidade e se ela persiste até a
presente data, devendo a parte autora apresentar todos os respectivos documentos comprobatórios (atestados ou relatórios médicos) e
informar se recebeu e ou recebe benefício por incapacidade, também juntando os documentos respectivos. Anoto o prazo de 15 (quinze)
dias para regularização. Silente, venham os autos conclusos para extinção.

Int.

São Paulo, 14 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014339-57.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PAULO SERGIO MARON
Advogado do(a) AUTOR: LARISSA LACERDA DE OLIVEIRA E SOUZA - BA28880
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

 

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta
salários mínimos, nos termos do artigo 3º da Lei n.º 10.259/2001 e Resolução n.º 228, de 30 de junho de 2004, do Conselho da Justiça
Federal da Terceira Região (DOE 02/07/2004, p. 123). No caso dos autos, foi atribuído à causa o valor de R$ 51.869,85, abaixo, portanto,
do limite fixado pela Lei n.º 10.259/2001.

Assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito, nos termos do artigo 64, parágrafo 1º, do
Código de Processo Civil, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.

Dê-se baixa na distribuição.

Int.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010601-61.2018.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CASA INOX SAO PAULO LTDA
REPRESENTANTE: RONALDO JALAMOV
Advogado do(a) AUTOR: ADRIANA BETTIN - SP120723, 
RÉU: CEF
 

  

    D E S P A C H O
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Considerando que o autor recolheu R$ 952,37 (id. 8269052) e R$ 957,69 (id. 8765062), quase a integralidade do valor máximo, tornem os
autos conclusos para apreciação de tutela. Em relação à complementação (R$ 5,32), a parte será intimada em momento oportuno, se houver
recurso de apelação.

Int.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5005557-95.2017.4.03.6100 / 4ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: NORMA DE MARIA SAMPAIO
Advogados do(a) IMPETRANTE: EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR - SP198158, ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA - SP202224, FELIPE
GUILHERME SANTOS SILVA - SP338866
IMPETRADO: SUBSECRETÁRIO DA SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA EM
SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

Conforme determinado na Portaria nº 28, de 09 de Dezembro de 2016, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de São
Paulo-DJEF/SP de 19/12/2016, alterada pela Portaria n. 7, de 19 de março de 2018, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de São
Paulo-DJEF/SP de 21/03/2018, deste MM. Juízo, Art. 1º, bem como nos termos do art. 3º, inciso II, alínea ‘k’, fica a parte impetrante intimada
para apresentar contrarrazões, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, considerando a interposição de apelação
pela impetrada (Id 5784630), no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018

              

 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 
Juíza Federal 
Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 
Diretor de Secretaria 

Expediente Nº 10242

PROCEDIMENTO COMUM
0004992-37.2008.403.6100 (2008.61.00.004992-0) - SARA LAPIM(SP184216 - ROSELYN YANAGUISAWA E SP203901 -
FERNANDO FABIANI CAPANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO
VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE
MOTTA)

Em complementação ao despacho de fl. 1056, intimem-se as partes acerca da audiência designada para o dia 11.07.2018, às 15h00min, que
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será realizada nas dependências da 4ª Vara Federal Cível, sito na Av. Paulista, 1682, 12. andar, São Paulo/SP.

PROCEDIMENTO COMUM
0003318-53.2010.403.6100 (2010.61.00.003318-8) - MAGAZINE PIEDI LTDA(SP172886 - ELIANA TITONELE BACCELLI) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN
MEDEIROS)

Fls. 190/191: Anote-se.
Republique-se o despacho de fl. 201.
Outrossim, dê-se vista ao autor da petição de fls. 205/209.
DESPACHO DE FLS. 205/209: Dê-se ciência da baixa dos autos. Colho dos autos que o E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, por
decisão lançada às fls. 196/198, anulou a sentença de fls. 164/165. Assim, requeiram as partes o que for de seu interesse. Outrossim, nos
termos da decisão proferira pelo T.R.F., deverá a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentar todos os documentos relacionados à
conta bancária em questão.

PROCEDIMENTO COMUM
0016960-25.2012.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004992-37.2008.403.6100
(2008.61.00.004992-0) ) - SARA LAPIM(SP195427 - MILTON HABIB) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO
BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Em complementação ao despacho de fl. 2013, intimem-se as partes acerca da audiência designada para o dia 11.07.2018, às 15h00min, que
será realizada nas dependências da 4ª Vara Federal Cível, sito na Av. Paulista, 1682, 12. andar, São Paulo/SP.

PROCEDIMENTO COMUM
0020621-07.2015.403.6100 - TEREZINHA FERREIRA LUCIO(SP293809 - EVANDRO LISBOA DE SOUZA MAIA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X BANCO DO BRASIL SA(SP140055
- ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA)
Dê-se vista à parte autora para que cumpra o despacho de fl. 286, virtualizando os autos de modo a propiciar sua remessa ao E. T.R.F., da
3.ª Região. Silente, encaminhem-se os autos ao arquivo

PROCEDIMENTO COMUM
0020697-31.2015.403.6100 - SIND DAS AGEN NAVEGACAO MARITIMA DO EST SP - SINDAMAR(SP094963 - MARCELO
MACHADO ENE E SP251658 - PATRICIA DA SILVA NEVES E SP310121 - CAMILA SALGADO GOMES) X UNIAO
FEDERAL
Fl. 619: Objetivando aclarar o ato ordinatório de fl. 617, foram tempestivamente opostos estes embargos, nos termos do artigo 1022, do
C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição, omissão ou erro material na
decisão.Sustenta o Embargante haver omissão no referido ato ordinatório que a intimou para apresentar contrarrazões, uma vez que assinalou
prazo de 15 (quinze) dias, quando o art. 183 anota o prazo em dobro para as manifestações da Fazenda Pública decisão.É o
relato.Tratando-se de erro material e, em apreço ao princípio da celeridade na prática dos atos processuais, deixo de dar cumprimento ao
disposto no art. 1.023, 2.º, do NCPC.Nos termos da novel sistemática introduzida pelo Novo Código de Processo Civil, em seu art. 1.022,
os embargos de declaração são cabíveis em face de qualquer decisão judicial. Compulsando os autos, verifico que razão assiste à
embargante, uma vez que o ato ordinatório de fl. 617, indicou o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação das contrarrazões de
apelação por parte da Fazenda Nacional. Contudo, o art. 183 é expresso em afirmar que a Fazenda Pública gozará de prazo em dobro em
todas as suas manifestações.Assim, empresto efeitos infringentes aos presentes embargos de declaração para o fim de integrar o ato
ordinatório de fl. 617, anotando o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação das contrarrazões de apelação.Pelo exposto, presentes os
pressupostos legais, conheço dos embargos de declaração.P. e Int., reabrindo-se o prazo recursal.

PROCEDIMENTO COMUM
0023294-70.2015.403.6100 - NELLY DE SAN JUAN PASCHOAL(SP213412 - FREDERICO FRANCESCHINI E SP169574 -
INES CECILIA M F C V DE A P FRANCESCHINI) X PROGRAMA DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES DO
BANCO CENTRAL - PASBC
Cuida-se de ação de procedimento comum, com pedido de tutela de urgência para que a ré pagasse integralmente as despesas e serviços
hospitalares relativos à cirurgia a que a autora seria submetida em 13/11/2015, no Hospital Albert Einstein.A tutela foi indeferida (fls. 43/46).
A autora apresentou recurso de agravo de instrumento (fls. 53/103), no qual foi proferida decisão deferindo a antecipação da tutela
recursal.A parte autora comparece aos autos para juntar a documentação necessária ao reembolso (fls. 186/431). Dada vista à ré, informa
que não pode ser comparado um plano de saúde tradicional, uma vez que se trata de um programa de autogestão, com recursos limitados.
Afirma, outrossim, que a autora foi intimada a juntar outros documentos necessários à análise técnica, que se processa na instância
administrativa e, até o momento ainda não o fez.A autora requer a fixação de multa diária pelo descumprimento da decisão (fls. 445/452).É o
relato. Decido.Em que pese a argumentação formulada pela ré, um fato se apresenta inquestionável, existe uma decisão proferida nos autos
do A.I. n. 0027606-56.2015.4.030000, que determina à ré in verbis: Desta feita, sem sede de cognição sumária, entendo que restou
evidenciado o direito da agravante à cobertura integral do tratamento cirúrgico de Pacreatectomia Robótica.A decisão mencionada não
comporta qualquer digressão a respeito, uma vez que determina a cobertura integral do procedimento cirúrgico. Não cabe à ré tergiversar a
respeito, uma vez que não demonstra a pertinência dos pedidos suplementares de documentos, nem tampouco a este Juízo deixar de dar
cumprimento de decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal, da 3.ª Região.Assim, intime-se, por mandado, a ré a dar cumprimento à
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decisão proferida nos autos do A.I. n. 0027606-56.2015.4.03.0000 realizando o reembolso das despesas na realização do procedimento
cirúrgico, no prazo de 10 (dez) dias. Deixo, por ora, de fixar multa cominatória, uma vez que a ré ainda não foi intimada a realizar o
reembolso. Após, não havendo manifestação, venham os autos conclusos para deliberação.

PROCEDIMENTO COMUM
0002833-43.2016.403.6100 - CENTERIN FOMENTO MERCANTIL LTDA.(SP119848 - JOSE LUIS DIAS DA SILVA) X
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 -
LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)
Conforme determinado na Portaria nº 28, de 09 de Dezembro de 2016 deste MM. Juízo, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça
Federal de São Paulo-DJEF/SP de 19/12/2016, Art. 1º, bem como nos termos do art. 3º, inciso II, alínea k, fica a parte autora intimada
para que, no prazo legal, apresente contrarrazões, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a
apelação interposta pela ré às fls. 241/255.Com o retorno, venham os autos conclusos para deliberar acerca da digitalização do feito. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013351-92.2016.403.6100 - MAXIMILIANO MIGLIACCI(SP207804 - CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X UNIAO
FEDERAL
Conforme determinado na Portaria nº 28, de 09 de Dezembro de 2016 deste MM. Juízo, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça
Federal de São Paulo-DJEF/SP de 19/12/2016, Art. 1º, bem como nos termos do art. 3º, inciso II, alínea k, fica a parte autora intimada
para que, no prazo legal, apresente contrarrazões, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a
apelação interposta pela ré às fls. 73/78.Com o retorno, venham os autos conclusos para deliberar acerca da digitalização do feito. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0014883-04.2016.403.6100 - MEIRE ARIMORI NOGUEIRA(SP328109 - BRUNO MORAES DA COSTA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP245676 - TIAGO
MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(SP361409A - LUIZ
FERNANDO PINHEIRO GUIMARÃES DE CARVALHO )
Cuida-se de ação de revisão de benefício de previdência complementar. Requer que a parcela de complemento temporário variável de
ajuste, denominado CTVA seja integrada à base de cálculo da contribuição devida à FUNCEF. Alega que a referida parcela destina-se a
complementar a remuneração do empregado ocupante de cargo de confiança, quando essa remuneração fosse inferior ao valor de
referência.Citadas as rés apresentaram suas contestações (fls. 48/435 e 545/669).Em sua contestação a corré FUNCEF levantou a
preliminar de incompetência absoluta deste Juízo, uma vez que os pedidos deduzidos pela parte autora ostentam caráter eminentemente
trabalhistas, o que atrairia a competência da Justiça do Trabalho.Em réplica a parte autora reconhece a competência da Justiça do Trabalho
para dirimir a lide posta na presente demanda como se depreende do item 3.6, da petição de fls. 703/728.É o relato do
necessário.Decido.Reconheço a incompetência absoluta desta Vara Federal.A parte autora busca provimento jurisdicional para ver
incorporado a seus proventos o denominado Complemento Temporário Variável de Ajuste de Mercado - CTVA. Para determinar que tal
parcela seja incorporada à remuneração da autora, este Juízo deverá declarar se ostenta ou não natureza salarial e, portanto, ingressa na
própria relação de trabalho que se estabelece entre a autora e sua empregadora a corré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Não se trata
de mera interpretação de contrato de previdência privada. Assim, não há como se invocar o precedente do E. Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Recurso Extraordinário n. RE 586.453/SE.Confira-se o aresto:EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.413 - RJ
(2017/0176945-0)RELATOR: MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEFADVOGADA: ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) -
DF011694EMBARGADO: ANA CRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA ALMEIDAADVOGADO: DIOGO FEILO GARCIA -
RJ170637INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERALSUSCITANTE: JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO JUIZADO ESPECIAL
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIROSUSCITADO: JUÍZO DA 19A VARA DO TRABALHO DO RIO DE
JANEIRO - RJSUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 52A VARA CÍVEL DO RIO DE JANEIRO - RJDECISÃOFUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF opõe embargos de declaração contra decisão (fls. 65/67 e-STJ) que conheceu do conflito para
declarar competente o JUÍZO DA 19ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ - ora suscitado - para julgar a reclamação
trabalhista dentro dos limites de sua competência. Impende registrar que, na origem, se tem uma reclamação trabalhista proposta contra a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e a FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF com o objetivo de que
seja incorporado aos proventos de aposentadoria o Complemento Temporário Variável de Ajuste de Mercado - CTVA. Observou-se que a
parte autora cumulou pedidos e que o pedido especificamente direcionado à FUNCEF dependeria da análise prévia de aspectos da relação
trabalhista. Por isso concluiu-se pela competência da justiça laboral, dentro dos limites de sua competência, nada impedindo o ajuizamento da
ação própria, contra a entidade de previdência privada, perante a Justiça Comum. A embargante alega, nessa feita, que a decisão se omitiu
quanto ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral (RE nº 586.453/SE), no sentido de que demandas
ajuizadas contra entidade previdenciária devem ser processadas pela Justiça Comum. Aduz que se a competência é da Justiça Trabalhista,
deveria ser a embargante excluída da demanda, como decorrência lógica. Por fim, defende que se deveria delimitar os pedidos a serem
apreciados pela Justiça obreira para que esta não extrapole os limites de sua competência.É o relatório.DECIDO.Os embargos não merecem
prosperar.A aplicação do entendimento firmado no RE nº 586.543/SE foi expressamente afastada, tendo em vista que a presente hipótese se
amolda perfeitamente àquela discutida no seguinte precedente, citado na decisão ora embargada:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CTVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. MANUTENÇÃO
DO JULGADO PELOS SEUS PRÓPRIOS TERMOS, COM OBSERVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Na
hipótese de indevida cumulação de pedidos, um de caráter trabalhista e outro previdenciário, sendo o primeiro prejudicial, a demanda deve
ser julgada pela Justiça do Trabalho, a quem compete, também, decidir acerca da legitimidade passiva da entidade fechada de previdência
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privada. Aplicação adaptada da Súmula nº 170 do STJ e afastamento do precedente do eg. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
586.453/SE (que concluiu pela competência da Justiça comum para processar e julgar demandas de natureza previdenciária promovidas
contra entidades de previdência complementar), porque diversas as circunstâncias dos autos.2. Possibilidade de posterior ajuizamento de
nova ação contra a entidade previdenciária perante a Justiça comum.3. Agravo regimental não provido, com observação. (AgRg no CC
144.129/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/6/2016, DJe 1º/7/2016 - grifou-se)Esclareça-se que
descabe, em conflito de competência, promover o saneamento do processo. Do mesmo precedente acima transcrito se pode observar que a
competirá a Justiça trabalhista, inclusive, decidir acerca da legitimidade passiva da ora embargante. Por fim, eventual decisão proferida pelo
Juízo laboral que extrapole os limites de sua competência, devem ser objeto de impugnação em recurso próprio.Ante o exposto, rejeito os
embargos de declaração.Publique-se. Intimem-se.Brasília (DF), 24 de outubro de 2017.Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVARelator (Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 29/11/2017)Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta desta 4.ª
Vara Federal Cível da Subseção Judiciária de São Paulo (1ª Subseção Judiciária de São Paulo) para o conhecimento e julgamento da
presente demanda, determinando a remessa dos autos, para livre distribuição, a uma das Varas do Trabalho em São Paulo/SP, com as
devidas homenagens.Decorrido o prazo para eventual recurso, proceda-se a baixa na distribuição, efetuando-se as anotações
necessárias.Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0019568-54.2016.403.6100 - CONDOMINIO JARDINS DO PLANALTO(SP320590 - SHEILA FOLHINI) X CONSTRUTORA
MINERVA LTDA. - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)
Trata-se de ação ordinária ajuizada por CONDOMÍNIO JARDINS DO PLANALTO em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e
CONSTRUTORA MINERVA LTDA-ME, por meio da qual pleiteia sejam os réus solidariamente condenados a pagar indenização por
danos materiais e a reformar as unidades integrantes do condomínio, bem como de toda a sua área comum.A ré CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL foi citada e apresentou sua contestação (fls. 216/230) na qual alega em preliminar a ilegitimidade ativa e passiva para compor a
presente relação jurídico-processual. No mérito, refuta as alegações da parte autora.Intimada, a parte autora apresentou sua réplica
refutando as alegações da ré (fls. 261/264).Entrementes, foi extinto processo em relação à corré CONSTRUTORA MINERVA LTDA-ME
(fl. 258), em relação à qual não houve apresentação de apelação.É o relatório. Decido.A Caixa é parte ilegítima para figurar no polo passivo
desta ação e, em consequência, este Juízo é incompetente para processar e julgar a demanda.Da análise minuciosa da documentação
acostada aos autos, verifica-se que, muito embora o financiamento tenha ocorrido no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, não se
tratou daquela modalidade vinculada à Faixa I, na qual a CEF participa ativamente do empreendimento, sendo responsável tanto pela
aquisição como pela construção dos imóveis.Ao contrário, no presente caso, a CEF limitou-se emprestar os recursos para que os
proprietários das unidades integrantes da parte autora efetuassem o pagamento do preço do imóvel, de modo que não cabe à instituição
financeira ré responder pelos vícios de construção do referido bem.É possível notar que a escolha do imóvel deu-se integralmente por
iniciativa da parte autora, sem qualquer ingerência da CEF, que se limitou a financiar a aquisição do bem, o que, repise-se, afasta sua
responsabilidade pelos vícios de construção.Nesse sentido tem reiteradamente se manifestado o Superior Tribunal de Justiça:RECURSOS
ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE FINANCEIRO.
ILEGITIMIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VÍCIO NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente financeiro, em ação de
indenização por vício de construção, merece distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo ser
distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente
financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições
financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou
baixíssima renda.2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido estrito, não ostenta a CEF legitimidade para
responder por pedido decorrente de vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual diz respeito apenas ao
cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos
estipulados no contrato. A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente financeiro justifica-se em função de seu
interesse em que o empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar que o imóvel lhe é dado em
garantia hipotecária. Precedente da 4ª Turma no REsp. 1.102.539/PE.3. Hipótese em que não se afirma, na inicial, tenha a CEF assumido
qualquer outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a construção. Não integra a causa de pedir a alegação de que a
CEF tenha atuado como agente promotor da obra, escolhido a construtora, o terreno a ser edificado ou tido qualquer responsabilidade em
relação ao projeto.4. O acórdão recorrido, analisando as cláusulas do contrato em questão, destacou constar de sua cláusula terceira,
parágrafo décimo, expressamente que a CEF designará um fiscal, a quem caberá vistoriar e proceder a medição das etapas efetivamente
executadas, para fins de liberação de parcelas. Fica entendido que a vistoria será feita exclusivamente para efeito de aplicação do
empréstimo, sem qualquer responsabilidade da CEF pela construção da obra. Essa previsão contratual descaracteriza o dissídio
jurisprudencial alegado, não havendo possibilidade, ademais, de revisão de interpretação de cláusula contratual no âmbito do recurso especial
(Súmulas 5 e 7).5. Recurso especial da CAIXA SEGURADORA S/A não conhecido e recurso especial do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
RESIDENCIAL DA PRAÇA E OUTROS não provido.(STJ, 4ª Turma, REsp 897.045/RS, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe
15.04.2013 - grifo acrescentado)No caso em tela, os proprietários das unidades integrantes da parte autora adquiriram-nas diretamente da
corré CONSTRUTORA MINERVA LTDA.-ME, sendo que a participação da Caixa consistiu apenas em financiar a operação.Portanto, a
Caixa é parte passiva ilegítima para responder pelos alegados danos materiais e vícios de construção e, em consequência, este Juízo é
incompetente para processar e julgar a demanda.Ante o exposto, em relação a Caixa Econômica Federal, extingo o processo sem resolução
do mérito, nos termos do art. 485, VI do Código de Processo Civil. Contudo, considerando a extinção do feito em relação à corré
CONSTRUTORA MINERVA LTDA-ME (fl. 258), em relação à qual a parte autora não apresentou recurso, de forma que não há que se
falar em declínio de competência.Condeno a parte autora em honorários sucumbenciais os quais arbitro em 10%, sobre o valor atualizado da
causa. Não havendo recurso, certifique-se o trânsito em julgado, encaminhando-se os autos ao arquivo findo.Intimem-se.
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PROCEDIMENTO COMUM
0025145-13.2016.403.6100 - ITAMAR LEONIDAS PINTO PASCHOAL(SP027291 - ITAMAR LEONIDAS PINTO PASCHOAL)
X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO

Fl. 171: Nada a deferir. Encaminhe-se ao arquivo. Saliente-se que, mesmo que haja novas manifestações do autor, os autos serão
encaminhados ao arquivo, independentemente de nova publicação.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025724-58.2016.403.6100 - LUCIANO ALVES DOS SANTOS(SP177796 - LUCIANO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE
AZEVEDO BERE MOTTA)
Conforme determinado na Portaria nº 28, de 09 de Dezembro de 2016 deste MM. Juízo, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça
Federal de São Paulo-DJEF/SP de 19/12/2016, Art. 1º, bem como nos termos do art. 3º, inciso II, alínea c, fica a parte autora intimada a se
manifestar sobre a(s) petição(ões) de fls. retro. Após, conclusos.

CAUTELAR INOMINADA
0025056-24.2015.403.6100 - NELSON CHERUBIM DE REZENDE X ALICE SOUZA DE REZENDE(SP205268 - DOUGLAS
GUELFI E SP374644 - PEDRO CORREA GOMES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS
UMBERTO SERUFO)
Fls. 167: Defiro pelo prazo de 10 (dez) dias, salientando que se trata de demanda na qual as partes transigiram, como se depreende da
sentença homologatória lançada nos autos principais. Outrossim, informe a parte autora se houve licitante no leilão supostamente designado
para o dia 04/05/2018.

5ª VARA CÍVEL

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014331-80.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ABBC - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE BENEFICENCIA COMUNITARIA
Advogado do(a) IMPETRANTE: RODOLFO ROBERTO PRADO - SP351666
IMPETRADO: AUDITOR CHEFE DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     DECISÃO

Afasto a prevenção com os processos listados na aba "Associados".

 

 

Trata-se de mandado de segurança manejado com o escopo de ver a autoridade coatora compelida a emitir certidão de regularidade fiscal
(positiva com efeitos de negativa) para a impetrante, considerando, assim, apenas os débitos próprios, dela enquanto matriz, desconsiderando-se aqueles das
filiais, viabilizando-se, assim, a participação da autora em certames licitatórios. Insurge-se a impetrante contra a negativa da emissão da almejada certidão,
advogando a invalidade da Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751 que prescreve a consideração conjunta de matriz e filiais. Postula a concessão de medida liminar.

 

É a suma do pleito.
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O pleito aparentemente está em consonância com o entendimento doutrinário e jurisprudencial que considera cada estabelecimento
autonomamente, de modo que, ainda que se trata de pessoa jurídica una, matriz e filiais consubstanciam-se, para fins de certidão de regularidade fiscal, unidades
juridicamente distintas. Nesse sentido, aponto, exemplificativamente, o entendimento de Marçal Justen Filho[1] e do Superior Tribunal de Justiça quando
apreciou recentemente o Recurso Especial 1718298.

 

Dada a iminência de participação em licitações, revela-se presente o perigo na demora.

 

Assim, justificação a concessão da tutela de urgência.

 

Nos termos acima, DEFIRO A LIMINAR, determinando a emissão de certidão de regularidade fiscal (positiva com efeitos de negativa), salvo
se por outro débito da matriz, ora impetrante, houver óbice para tanto, sendo vedada, assim, a negativa em razão de débitos de filiais.

 

Prazo para cumprimento: 48 horas. Expeça-se mandado com urgência.

 

[1][1] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16ª ed. São Paulo: RT, 2014, p. 566 e 567.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011181-91.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: TECDATA ENGENHARIA E SERVICOS LTDA.

Advogados do(a) IMPETRANTE: AMANDA MANTOAN DE OLIVEIRA PRADO - SP235945, MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA - SP141232

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por TECDATA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA em

face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, objetivando a concessão de medida liminar para determinar que

a autoridade impetrada julgue os pedidos de ressarcimento PER/DCOMPs abaixo relacionados:

01. 18201.54610.111214.1.2.15-4128

02. 31446.20215.111214.1.2.15-4615

03. 12720.77517.111214.1.2.15-2069

04. 20724.81714.151214.1.2.15-8753

05. 13118.73005.151214.1.2.15-9960
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06. 23769.64390.151214.1.2.15-9428

07. 36761.50553.151214.1.2.15-3710

08. 41658.24672.151214.1.2.15-1834

09. 00132.54047.1512141.2.15-2886

10. 41360.43640.151214.1.2.15-5548

11. 27631.66980.151214.1.2.15-4210

12. 00942.41703.151214.1.2.15-1321

13. 36850.02035.151214.1.2.15-7907

14. 38417.61784.151214.1.2.15-5637

15. 14966.15796.151214.1.2.15-0112

16. 17426.87139.151214.1.2.15-0004

17. 06663.42047.151214.1.2.15-7911

18. 11536.21430.151214.1.2.15-0967

19. 15490.66875.15214.1.2.15-7270

20. 24781.42192.151214.1.2.15-7405

21. 03964.16395.151214.1.2.15-9100

22. 13335.75960.151214.1.2.15-8206

23. 39453.06423.151214.1.2.15-9189

24. 18758.31369.151214.1.2-158326

25. 01394.04521.151214.1.2.15-3908

26. 23436.41596.151214.1.2.15-0673

27. 29076.71593.151214.1.2.15-2044

28. 20288.91095.151214.1.2.15-6578

29. 10299.48988.151214.1.2.15-5304

30. 16497.14156.151214.1.2.15-6029

31. 09440.55041.151214.1.2.15-3381

32. 17170.93589.151214.1.2.15-0889

33. 37457.64746.151214.1.2.15-1657

34. 06297.23775.151214.1.2.15-9990

35. 40804.05052.151214.1.2.15-2709

36. 26705.50492.151214.1.2.15-9292

37. 20817.14493.151214.1.2.15-3667
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38. 42901.58841.151214.1.2.15-4002

39. 02321.87989.151214.1.2.15-9592

40. 26394.45514.151214.1.2.15-0843

41. 38148.10563.151214.1.2.15-8069

42. 3351828621.151214.1.2.15-5221

43. 26926.06924.151214.1.2.15-9191

44. 36233.60601.151214.1.2.15-1280

45. 39888.86546.151214.1.2.15-4180

46. 41062.65557.151214.1.2.15-5471

47. 34250.16943.1512141.2.15-4310

48. 14528.24846.151214.1.2.15-8504

49. 23410.35704.151214.1.2.15-1872

50. 38516.81639.151214.1.2.15-0711

51. 35239.35909.151214.1.2.15-3477

52. 17154.84382.151214.1.2.15-0486

53. 25416.51973.151214.1.2.15-2409

54. 07477.62314.151214.1.2.15-0816

55. 08942.29568.151214.1.2.15-3066

56. 33626.61076.151214.1.2.15-1250

57. 36375.00252.151214.1.2.15-3555

58. 33829.20547.151214.1.2.15-0586

59. 42304.12437.151214.1.2.15-0096

60. 074225.62071.151214.1.2.15-0344

61. 03506.66443.151214.1.2.15-9036

62. 15395.82423.151214.1.2.15-2813

63. 16723.59946.151214.1.2.15-7370

64. 22854.66153.151214.1.2.15-5143

65. 07635.54134.151214.1.2.15-4116

66. 31396.61724.151214.1.215-0024

67. 05408.40641.151214.1.2.15-5101

68. 09322.93002.151214.1.2.15-0075

69. 38470.55920.151214.1.2.15-0500
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70. 05197.24524.151214.1.2.15-7121

71. 13795.58097.151214.1.2.15-0890

72. 30939.72174.151214.1.2.15-6500

73. 28701.51975.151214.1.2.15-8908

74. 16541.84482.151214.1.2.15-2103

75. 30313.97772.151214.1.2.15-6465

76. 36850.29335.151214.1.2.15-3127

77. 07296.23855.151214.1.2.15-5336

78. 31767.51361.151214.1.2.15-8371

79. 09394.42097.151214.1.2.15-4169

80. 25380.61096.151214.1.2.15-4870

81. 16082.75645.151214.1.2.15-7016

82. 13808.004507/98-58

83. 11610.015469/2008-47.

A impetrante relata que protocolou junto à autoridade impetrada os pedidos de restituição –

PER/DCOMPs acima, porém, ultrapassado o prazo de trezentos e sessenta dias previsto no artigo 24, da Lei nº

11.457/2007, os pedidos não foram apreciados.

Alega que a conduta da autoridade impetrada viola os princípios da eficiência, moralidade,

legalidade, razoabilidade e razoável duração do processo administrativo.

Argumenta que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.138.206,

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que a Administração Pública possui o

prazo de trezentos e sessenta dias para apreciar os pedidos de restituição protocolados pelos contribuintes.

Ao final, requer a confirmação da medida liminar.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 8269836 foi concedido à impetrante o prazo de quinze dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial, para adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido e juntar aos autos

cópias integrais dos PER/DCOMPs.

A impetrante apresentou a manifestação id nº 8703527.

Este é o relatório. Passo a decidir.

Recebo a petição id nº 8703527 como emenda à inicial.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no

artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da

medida, se ao final concedida.

No caso dos autos, observo a presença dos requisitos legais.

O art. 24 da Lei nº 11.457/2007, assim dispõe:
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“Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.”

O dispositivo ora transcrito prevê o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para que a

autoridade impetrada aprecie e julgue pedidos, defesas e recursos administrativos protocolados pelo contribuinte,

aplicando-se aos pedidos de ressarcimento transmitidos pela parte impetrante.

No caso dos autos, os pedidos de ressarcimento foram protocolados no âmbito administrativo pela

empresa há mais de trezentos e sessenta dias, eis que foram transmitidos em agosto de 1998, novembro de 2008 e

dezembro de 2014, caracterizando a omissão da Administração Pública.

A corroborar tal entendimento, os acórdãos abaixo transcritos:

 “MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL

DURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ART. 24 DA LEI 11.457/07. REMESSA OFICIAL

DESPROVIDA. 1. Cabe à administração pública respeitar o princípio da razoável duração do processo,

constante no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº

45/04. 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a decisão nos processos

administrativos tributários deve ser proferida, obrigatoriamente, no prazo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte,

inclusive para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07. 3. Considerando

que a impetrante encaminhou onze pedidos de restituição entre fevereiro e novembro de 2015, de

sorte que, a impetração do mandado de segurança ocorreu transcorrido mais de 01 (um) ano, de rigor

o reconhecimento do direito da impetrante em ter o seu processo administrativo julgado dentro do

prazo disposto no artigo 24, da Lei nº 11.457/07, sendo esta a legislação aplicável para o caso sub

judice. 4. Remessa oficial desprovida”. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ReeNec

00104476920164036110, relator Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS,  Terceira Turma, e-DJF3

Judicial 1 data: 02/03/2018).

 

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ATO OMISSIVO. ANÁLISE NO PRAZO MÁXIMO DE 360 DIAS.

DICÇÃO DO ART. 24 DA LEI N. 11.457/07. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. - Com efeito, os pedidos de

restituição foram formulados administrativamente pela impetrante em 2011, sem que, contudo, fosse

proferida qualquer decisão por parte do órgão competente para analisá-las quando da impetração da

ação mandamental. - Com a edição da Lei nº 11.457/07, o prazo máximo para análise de petições,

defesas, recursos e requerimentos apresentados em processo administrativo fiscal foi estabelecido em

360 dias, como prevê expressamente seu artigo 24. Destarte, considerando que já decorreu o prazo

legal para apreciação dos pedidos, correta a sentença que determinou à autoridade coatora que

conclua a análise dos processos administrativos. - Reexame necessário a que se nega provimento”.

(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ReeNec 00140213320164036100, relator Desembargador Federal

WILSON ZAUHY, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 21/02/2018).
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDOS DE RESSARCIMENTO PROTOCOLIZADOS

NA RECEITA FEDERAL EM 2014. PRAZO DE 360 DIAS PARA DECISÃO ADMINISTRATIVA (ART. 24, LEI

11.457/2007). PRAZO LEGAL SUPERADO. CRISE ECONÔMICA. REQUISITOS PRESENTES. SELIC. INCIDÊNCIA

APÓS O PRAZO DE 360 DIAS (RESP 1.138.206/RS). RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1. O objetivo da

empresa agravante é obter ordem judicial para o fim de determinar à autoridade impetrada: a) a

imediata a apreciação de pedidos de restituição ou ressarcimentos (PER/DCOMP) sob análise há mais de

360 dias; b) a intimação das decisões administrativas, mesmo que já realizadas de forma automática

pelo sistema interno da Receita Federal do Brasil; c) em caso de procedência dos pedidos de

ressarcimento, a inscrição dos créditos em ordem de pagamento devidamente atualizados pela SELIC;

d) a incidência de juros e correção do valor apurado, desde a data do ressarcimento e/ou

compensação até o efetivo pagamento. 2. No caso dos autos é certa a mora da Receita Federal quando deixa de
analisar pedido formulado pelo contribuinte dentro do prazo de 360 dias, pois o art. 24 da Lei nº 11.457/2007 estabeleceu o
prazo de 360 dias para a Administração Pública apreciar o pedido administrativo (REsp nº 1.138.206/RS, submetido ao rito do
artigo 543-C do CPC/1973). 3. Presença da probabilidade do direito invocado, destacando-se que na espécie o prazo legal
restou superado, pois os pedidos foram protocolizados no decorrer do ano de 2014 e até o momento da impetração
(18/02/2016) ainda permaneciam "em análise". 4. A crise econômica que se abate sobre o Brasil - de

conhecimento notório aqui e no exterior, como se pode ver da capa da edição de janeiro de 2016 da

prestigiada revista britânica "The Economist" - é sentida em todos os setores, e nesse cenário qualquer

tostão a mais que alguém possa aproveitar é bem vindo. 5. Pode ser que a impetrante não tenha razão

alguma para poder se aproveitar desses créditos, como é possível que efetivamente a tenha a seu

favor e que - obviamente - o correspondente financeiro desses créditos lhe faça falta; seja como for, a

situação fiscal da autora, nesse particular, está num limbo já que os pleitos administrativos

permanecem "sob análise". Presente o requisito do periculum in mora. 6. O tema da correção

monetária dos créditos escriturais já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos

repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. nº 1.035.847 - RS,

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009. 7. "Em tais casos, a correção monetária, pela

taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o

pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei 11.457/07). Nesse sentido: REsp 1.138.206/RS,

submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ" (AgRg no REsp 1465567/PR, Rel. Ministro

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015). 8. Agravo de instrumento

parcialmente provido. Prejudicado o agravo interno”. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AI

00171519520164030000, relator Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, Sexta Turma, e-DJF3

Judicial 1 data: 28/07/2017) – grifei.

No mesmo sentido, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

Recurso Especial nº 1.138.206-RS, submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973:
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“TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,

DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO

ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI

9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO

70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A duração razoável dos processos foi erigida

como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao

art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." 2. A

conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da

moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA

DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel.

Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O processo

administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento

legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal,

quiçá fosse possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio

Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: "Art. 7º O

procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício,

escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu

preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho

aduaneiro de mercadoria importada. § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito

passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos

nas infrações verificadas. § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II

valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer

outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." 5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de

suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida

decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos

pedidos, litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de

360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos

do contribuinte." 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de

ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do

protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de

origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos

autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9.

Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para

conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08/2008” (Superior Tribunal de Justiça, RESP 200900847330, relator Ministro LUIZ FUX,

Primeira Seção, DJE data: 01/09/2010,  RBDTFP VOL.:00022 PG:00105).

Embora este juízo reconheça as dificuldades dos agentes administrativos na apreciação de um

grande número de requerimentos administrativos, bem como a ausência de servidores e estrutura suficientes para que

os pedidos sejam analisados em um prazo razoável, de outro lado, não pode deixar de reconhecer a omissão

administrativa no caso destes autos, sob pena de se perpetuar um sistema incapaz de satisfazer a função social a que é

destinado.

Assim, entendo razoável a fixação do prazo de sessenta dias para que a autoridade impetrada

aprecie os pedidos de restituição formulados pela empresa impetrante e profira as respectivas decisões.  
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Pelo todo exposto, defiro a medida liminar para determinar que a autoridade impetrada aprecie e

conclua, no prazo de sessenta dias, os pedidos de restituição PER/DCOMPs abaixo relacionados, transmitidos pela

empresa impetrante em 18 de agosto de 1998, 11 de novembro de 2008 e 15 de dezembro de 2014, sendo que em caso de

necessidade de diligências cujo ônus seja da impetrante, o prazo ora fixado ficará suspenso até o seu cumprimento:

01. 18201.54610.111214.1.2.15-4128

02. 31446.20215.111214.1.2.15-4615

03. 12720.77517.111214.1.2.15-2069

04. 20724.81714.151214.1.2.15-8753

05. 13118.73005.151214.1.2.15-9960

06. 23769.64390.151214.1.2.15-9428

07. 36761.50553.151214.1.2.15-3710

08. 41658.24672.151214.1.2.15-1834

09. 00132.54047.1512141.2.15-2886

10. 41360.43640.151214.1.2.15-5548

11. 27631.66980.151214.1.2.15-4210

12. 00942.41703.151214.1.2.15-1321

13. 36850.02035.151214.1.2.15-7907

14. 38417.61784.151214.1.2.15-5637

15. 14966.15796.151214.1.2.15-0112

16. 17426.87139.151214.1.2.15-0004

17. 06663.42047.151214.1.2.15-7911

18. 11536.21430.151214.1.2.15-0967

19. 15490.66875.15214.1.2.15-7270

20. 24781.42192.151214.1.2.15-7405

21. 03964.16395.151214.1.2.15-9100

22. 13335.75960.151214.1.2.15-8206

23. 39453.06423.151214.1.2.15-9189

24. 18758.31369.151214.1.2-158326

25. 01394.04521.151214.1.2.15-3908

26. 23436.41596.151214.1.2.15-0673

27. 29076.71593.151214.1.2.15-2044

28. 20288.91095.151214.1.2.15-6578
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29. 10299.48988.151214.1.2.15-5304

30. 16497.14156.151214.1.2.15-6029

31. 09440.55041.151214.1.2.15-3381

32. 17170.93589.151214.1.2.15-0889

33. 37457.64746.151214.1.2.15-1657

34. 06297.23775.151214.1.2.15-9990

35. 40804.05052.151214.1.2.15-2709

36. 26705.50492.151214.1.2.15-9292

37. 20817.14493.151214.1.2.15-3667

38. 42901.58841.151214.1.2.15-4002

39. 02321.87989.151214.1.2.15-9592

40. 26394.45514.151214.1.2.15-0843

41. 38148.10563.151214.1.2.15-8069

42. 3351828621.151214.1.2.15-5221

43. 26926.06924.151214.1.2.15-9191

44. 36233.60601.151214.1.2.15-1280

45. 39888.86546.151214.1.2.15-4180

46. 41062.65557.151214.1.2.15-5471

47. 34250.16943.1512141.2.15-4310

48. 14528.24846.151214.1.2.15-8504

49. 23410.35704.151214.1.2.15-1872

50. 38516.81639.151214.1.2.15-0711

51. 35239.35909.151214.1.2.15-3477

52. 17154.84382.151214.1.2.15-0486

53. 25416.51973.151214.1.2.15-2409

54. 07477.62314.151214.1.2.15-0816

55. 08942.29568.151214.1.2.15-3066

56. 33626.61076.151214.1.2.15-1250

57. 36375.00252.151214.1.2.15-3555

58. 33829.20547.151214.1.2.15-0586

59. 42304.12437.151214.1.2.15-0096

60. 074225.62071.151214.1.2.15-0344
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61. 03506.66443.151214.1.2.15-9036

62. 15395.82423.151214.1.2.15-2813

63. 16723.59946.151214.1.2.15-7370

64. 22854.66153.151214.1.2.15-5143

65. 07635.54134.151214.1.2.15-4116

66. 31396.61724.151214.1.215-0024

67. 05408.40641.151214.1.2.15-5101

68. 09322.93002.151214.1.2.15-0075

69. 38470.55920.151214.1.2.15-0500

70. 05197.24524.151214.1.2.15-7121

71. 13795.58097.151214.1.2.15-0890

72. 30939.72174.151214.1.2.15-6500

73. 28701.51975.151214.1.2.15-8908

74. 16541.84482.151214.1.2.15-2103

75. 30313.97772.151214.1.2.15-6465

76. 36850.29335.151214.1.2.15-3127

77. 07296.23855.151214.1.2.15-5336

78. 31767.51361.151214.1.2.15-8371

79. 09394.42097.151214.1.2.15-4169

80. 25380.61096.151214.1.2.15-4870

81. 16082.75645.151214.1.2.15-7016

82. 13808.004507/98-58

83. 11610.015469/2008-47.

Notifique-se a autoridade impetrada para ciência, cumprimento e para que preste informações no

prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia

de Inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei nº

12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, proceda a Secretaria à sua inclusão no polo passivo,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta autorização

legal tal como acima referido.

Altere-se o valor da causa cadastrado no sistema processual, nos termos da petição id nº

8703527 (R$ 5.123.243,37).

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5011958-13.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: MAR CONSTRUCOES E REFORMAS EIRELI - ME
 

  

    D E S P A C H O

              

Prejudicada a busca de endereço pelo Sistema SIEL, visto que se trata de Sistema de Informações Eleitorais, e a ré é pessoa jurídica.

Proceda a Secretaria à busca do endereço atualizado do(s) citando(s)/intimando(s) por meio do programa de acesso ao WebService da Receita
Federal do Brasil, disponibilizado pelo Conselho da  Justiça  Federal, conforme Comunicado 021/2008-NUAJ.                      

Resultando a busca em  endereço  diverso  daquele(s) já diligenciado(s), expeça-se o necessário à citação/intimação.                                      

Não sendo localizado novo endereço, em que pese a experiência do trabalho cotidiano com ações de cobrança e de execução ter demonstrado a
inutilidade dos endereços extraídos dos  cadastros bancários, decorrente da falta de atualização periódica, considerando que no presente processo foi  realizada
diligência para a localização do atual endereço da parte requerida em consulta ao Sistema WEBSERVICE, defiro o pedido de consulta  ao sistema Bacen Jud,
apenas quanto aos endereços cadastrados.                                                   

Na hipótese de serem apontados endereços ainda não diligenciados, expeçam-se novos mandados ou cartas precatórias.                                           

Caso contrário, intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito para  o  prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

 

   SãO PAULO, 22 de março de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002406-24.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: BAXTER HOSPITALAR LTDA

Advogado do(a) IMPETRANTE: GUILHERME PEREIRA DAS NEVES - SP159725

IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO -
DERAT/SP

 

     D E C I S Ã O
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Trata-se de mandado de segurança impetrado por BAXTER HOSPITALAR LTDA em face do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, visando à concessão de medida liminar para autorizar a imediata

exclusão dos valores recolhidos a título de ICMS das bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

A impetrante relata que é empresa sujeita ao recolhimento da Contribuição ao Programa de

Integração Social – PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre seu

faturamento ou receita bruta.

Afirma que a autoridade impetrada inclui na base de cálculo das mencionadas contribuições, os

valores recolhidos pela empresa a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços– ICMS.

Alega que os valores correspondentes ao ICMS não integram o faturamento ou a receita da

empresa, pois apenas transitam pelo patrimônio do contribuinte e são repassados aos Estados.

Argumenta que a conduta da autoridade impetrada viola o princípio da legalidade, pois cria uma

nova forma de contribuição, bem como os princípios da vedação do confisco e da capacidade contributiva.

Ressalta, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 240.785/MG, considerou

inconstitucional a inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Ao final, requer a concessão da segurança para reconhecer seu direito líquido e certo à exclusão

dos valores relativos ao ICMS das bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Pleiteia, também, a restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos, corrigidos pela

SELIC.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 938866 foi concedido à impetrante o prazo de quinze dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial, para adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido; comprovar o

recolhimento da diferença relativa às custas processuais; demonstrar o recolhimento dos tributos discutidos na

presente demanda e trazer cópias das petições iniciais e das sentenças proferidas nos processos nºs 0011247-

16.2005.403.6100 e 0034026-91.2007.403.6100.

A impetrante apresentou a manifestação id nº 1224742.

A decisão id nº 1258229 concedeu o prazo adicional de quinze dias para a impetrante comprovar o

recolhimento do ICMS, da contribuição ao PIS e da COFINS nos últimos cinco anos.

Na petição id nº 1515765, a impetrante afirma que “não efetuou a juntada de comprovante do recolhimento de
PIS/COFINS, pois possui saldo credor acumulado das referidas contribuições”.

É o relatório. Decido.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no

artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da

medida, se ao final concedida.

No caso dos autos, verifico a ocorrência dos requisitos legais, ante a finalização, em 15/03/2017,

do julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 574.706, em que, por seis votos a quatro, firmou-

se a tese de que o ICMS, por não compor faturamento ou receita bruta das empresas, deve ser excluído da base de

cálculo do PIS e da COFINS. O julgamento restou assim ementado:
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“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS

E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO

CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente cadeia,

adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês,

considerando-se o total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas

de mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS.

2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao disposto no

art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a

cada operação.

3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto  e tenha a escrituração da parcela ainda

a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento aproveitado por este

Supremo Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS.

3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas

contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há

como se excluir a transferência parcial decorrente do regime de não cumulatividade em determinado

momento da dinâmica das operações.

4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS”.

 

Diante do exposto, defiro a medida liminar para determinar que a autoridade impetrada se abstenha

de exigir da impetrante a inclusão do valor do ICMS na apuração da base de cálculo das contribuições vincendas do PIS

e COFINS.

Notifique-se a autoridade impetrada para ciência, cumprimento e para que preste informações no

prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia

da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei nº

12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, solicite-se a sua inclusão no polo passivo,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta autorização

legal tal como acima referido.

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013243-07.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: NAZAPACK EMBALAGENS LTDA
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Advogados do(a) IMPETRANTE: FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEAO - SP171790, RODRIGO DE CLEMENTE LOURENCO - SP219093, JOSE ARISTEU
GOMES PASSOS HONORATO - SP279302

IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por NAZAPACK EMBALAGENS LTDA em face do

DELEGADO ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, visando à concessão de medida liminar para

suspender a exigibilidade do crédito tributário e impedir atos de autuação praticados pela autoridade impetrada, caso a

impetrante recolha as prestações vincendas da contribuição ao PIS e da COFINS sem a inclusão do ICMS (inclusive no

regime da substituição tributária) em suas bases de cálculo.

A impetrante relata que é empresa sujeita ao recolhimento da Contribuição ao Programa de

Integração Social – PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre seu

faturamento.

Afirma que a autoridade impetrada inclui na base de cálculo das mencionadas contribuições, os

valores recolhidos pela empresa a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços– ICMS.

Sustenta a inconstitucionalidade da inclusão dos valores recolhidos a título de ICMS nas bases de

cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, pois tais quantias não compõem a receita da empresa e constituem ônus

fiscal.

Ressalta que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 574.706,

consagrou a tese de que o ICMS não integra a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS.

Ao final, requer a concessão da segurança para reconhecer seu direito de excluir o ICMS, inclusive

no regime da substituição tributária, das bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, bem como de compensar

os valores indevidamente recolhidos desde a constituição da empresa, com quaisquer tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal, acrescidos de correção monetária.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

É o relatório. Decido.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no

artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da

medida, se ao final concedida.

No caso dos autos, verifico a ocorrência dos requisitos legais, ante a finalização, em 15/03/2017,

do julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 574.706, em que, por seis votos a quatro, firmou-

se a tese de que o ICMS, por não compor faturamento ou receita bruta das empresas, deve ser excluído da base de

cálculo do PIS e da COFINS. O julgamento restou assim ementado:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS

E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO

CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente cadeia,

adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês,

considerando-se o total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas

de mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS.
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2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao disposto no

art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a

cada operação.

3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto  e tenha a escrituração da parcela ainda

a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento aproveitado por este

Supremo Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS.

3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas

contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há

como se excluir a transferência parcial decorrente do regime de não cumulatividade em determinado

momento da dinâmica das operações.

4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS”.

O precedente acima aplica-se integralmente ao caso em tela, inclusive quanto ao ICMS-ST, cuja

distinção reside apenas na ocorrência de antecipação da tributação via técnica da substituição tributária “para frente”,

sendo evidente que a impetrante tem legitimidade plena para discutir o gravame tributário que é próprio, ainda que pago

antecipadamente e por outrem. Não se pode ver no substituto a sujeição ao dever tributário principal em si, sendo do

substituído a obrigação de pagar, ainda que outrem seja responsável pela mesma por mera conveniência do credor que

se beneficia com a forma extraordinária de cobrança.

Nesse mesmo sentido:

“Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em mandado de segurança,

indeferiu o pedido liminar, por meio da qual a impetrante pretendia fosse concedida ordem tendente a

assegurar o seu direito líquido e certo de não ser compelida a incluir o valor do ICMS-ST (pago na

qualidade de substituto tributário) incidente nas vendas de mercadorias na base de cálculo das

contribuições PIS e COFINS, devidas nos períodos vincendos. A agravante destaca, inicialmente, a

inconstitucionalidade da inclusão do ICMS-ST na base de cálculo do PIS e da COFINS. Entende estar

configurado o periculum in mora no fato de que o pagamento a maior de tributo inconstitucional implica

prejuízo à competitividade da empresa. Postula a concessão de tutela de evidência.   Decido.   Ao trato

liminar de urgência impõe-se a conjugação de legais requisitos (CPC, art. 1.019, inciso I, c/c art. 995,

parágrafo único), quais sejam a existência de risco de dano grave e a demonstração da probabilidade

de provimento do recurso. Assim, há bastante empeço à concessão da tutela de urgência em sendo

verificada a ausência de qualquer dos requisitos, restando prejudicado, mesmo, o exame atinente ao

outro.   E, na hipótese, como bem consignou o d. Juízo a quo, a despeito das alegações da agravante,

não vislumbro a existência de risco de dano grave hábil a pretextar a tutela de urgência. De fato, em

que pese o recolhimento regular do tributo possa causar um prejuízo financeiro à parte recorrente, não

diviso a existência de um especial perigo capaz de ensejar a irreversibilidade jurídica da medida

postulada. Saliento que, conforme entendimento sedimentado por esta Turma, a mera existência de

prejuízo financeiro é insuficiente para caracterizar o perigo na demora exigido para a concessão da

medida postulada. Atente-se para o seguinte julgado -   AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. DESPESAS

PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. 1. A concessão de liminar em mandado de segurança,

depende do preenchimento dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora, não

demonstrados pela recorrente. 2. Já foi arguida, nesta Corte, a inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei

nº 10.896/2004, a qual foi rejeitada, sendo inclusive decidido, após afastada a questão de ordem sobre

esta matéria, que a referida Lei não possui qualquer mácula que impeça a cobrança do Adicional de

Frete para a Renovação da Marinha Mercante, inclusive sobre as despesas atinentes à manipulação

portuária de cargas. 3. Não demonstrado, ainda, em que consistiria o periculum in mora a ensejar a

concessão da liminar, não se encaixando no conceito legal o eventual prejuízo financeiro suportado pela

parte com a espera pelo resultado final.   (TRF4, AG 5027179-10.2016.404.0000, 1º Turma, rel. Des.

Federal Amaury Chaves de Athayde, j. autos em 30/08/2016)   Impende, pois, seja analisada a

possibilidade de concessão de tutela provisória sob o espeque da evidência.   A tutela de evidência é a
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tutela provisória concedida sem a exigência da comprovação de dano grave ou de difícil reparação, ou

seja, apenas pelo fato de estar evidente o direito postulado, o que significa dizer que a defesa da parte

contrária será, de todo modo, inconsistente.   Nessa senda, impõe-se considerar que o pedido de tutela

de evidência ora formulado encontra arrimo no art. 311, inciso II, do CPC, que assim dispõe:   "Art. 311.

A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de

risco ao resultado útil do processo, quando:   II - as alegações de fato puderem ser comprovadas

apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula

vinculante;"   Com efeito, ao menos a primo ictu oculi, creio que estão configurados os requisitos

apregoados pelo dispositivo supracitado, porquanto, além de haver comprovação nos autos da

imposição tributária ora vergastada, não há olvidar a existência de precedente obrigatório do Supremo

Tribunal Federal, à luz do art. 1.036 do CPC, reconhecendo que "o ICMS não compõe a base de cálculo

para a incidência do PIS e da COFINS" (RE 574.706).   Ainda que, até o presente momento, não tenha

havido a publicação do acórdão paradigma, faz-se forçoso atentar que, ex vi do parágrafo 11 do art.

1.035 do CPC, a súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de ata, que será publicada no

diário oficial e valerá como acórdão. Dessarte, considerando que a ata do julgamento já foi publicada

(Ata n.° 6, de 09/03/2017. DJE n.° 52, divulgado em 16/03/2017), não vejo empeço à aplicação do

julgado desde logo.   Consigno que, conquanto se possa cogitar de futura modulação temporal dos

efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, tal circunstância apenas poderia ser

considerada como óbice, a princípio, ao imediato reconhecimento da suspensão da exigibilidade de

competências passadas. Situação essa, ressalto, diversa da hipótese em testilha, já que a impetrante

visa justamente a que lhe seja assegurado o seu direito líquido e certo de não ser compelida a incluir o

valor do ICMS incidente nas vendas de mercadorias na base de cálculo das contribuições PIS e COFINS,

devidas nos períodos vincendos.   Dessarte, considerando que não se trata de singular entendimento

jurisprudencial, mas, sim, de movimentação do Judiciário no sentido da uniformização da jurisprudência,

mediante requisitos legais e determinado procedimento, ensejando precedente obrigatório aos demais

Tribunais, ex vi dos arts. 926 e 927 do CPC, impende seja concedida, desde já, a tutela de evidência.  

Por fim e não menos importante, faço menção a recente julgado desta Turma aplicando o

entendimento firmado no RE 574.706:   "TRIBUTÁRIO. COFINS. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. INCLUSÃO DO

ICMS NA BASE DE CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. 1. O Plenário do STF, no

julgamento do Recurso Extraordinário 574706, com repercussão geral reconhecida, entendeu que o

valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não

pode integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao financiamento da

seguridade social. 2. A parte autora tem direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos,

observada a prescrição quinquenal, após o trânsito em julgado da presente decisão (art. 170-A do

CTN), com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria

da Receita Federal, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96. 3. O disposto no art. 74 da Lei no

9.430/96 não se aplica às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único

do art. 11 da Lei no 8.212/91, e às contribuições instituídas a título de substituição, conforme preceitua

o art. 26, parágrafo único, da Lei nº 11.457/2007.   (TRF4, AC/REO nº 5015679-97.2015.404.7107, 1ª

Turma, rel. Des. Federal Jorge Antonio Maurique, unânime, j. aos autos em 06/04/2017)   Isso posto,

defiro a tutela provisória de evidência, para reconhecer o direito da impetrante de excluir o valor do

ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS, atinentes a períodos vincendos.   Abra-se vista à

agravada para contrarrazões.   Comunique-se o Juízo a quo. Intimem-se”. (TRF4, AG 5019314-

96.2017.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, juntado aos autos em

01/05/2017).

Enfim, não há razão para negar a aplicação da ratio decidendi já lançada pelo STF no julgamento-

paradigma.

Ubi eadem ratio ibi idem jus.
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Diante do exposto, defiro a medida liminar para determinar que a autoridade impetrada se abstenha

de exigir da impetrante a inclusão do valor do ICMS, inclusive nos casos de substituição tributária, na apuração da base

de cálculo das contribuições vincendas do PIS e COFINS, bem como de autuar a impetrante em razão de tal exclusão.

Notifique-se a autoridade impetrada para ciência, cumprimento e para que preste informações no

prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia

da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei nº

12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, solicite-se a sua inclusão no polo passivo,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta autorização

legal tal como acima referido.

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013086-34.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: LEVY E SALOMAO-ADVOGADOS

Advogados do(a) IMPETRANTE: ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO - SP88601, GUILHERME ANACHORETA TOSTES - SP350339

IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO - SP, UNIAO
FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por LEVY E SALOMÃO ADVOGADOS em face do DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando a concessão de medida liminar para determinar que a autoridade

impetrada anote em seus sistemas, em até vinte e quatro horas, a condição suspensiva da exigibilidade dos créditos tributários consubstanciados nos processos

administrativos nº 11853.000.271/2009-97 e 19515.005987/2009-23 (Debcad nº 37.262.059-0) e expeça a certidão positiva com efeitos de negativa da impetrante,

caso inexistam outros óbices.

A parte impetrante relata que aderiu, em 30 de agosto de 2017, ao Programa Especial de Regularização Tributária – PERT, instituído pela Medida

Provisória nº 783/2017 e regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 1.711/2017, bem como incluiu os créditos tributários vinculados aos processos

administrativos nºs 11853.000.271/2009-97 e 19515.005987/2009-23 (Debcad nº 37.262.059-0), na modalidade “demais débitos”, mediante pagamento de 7,5% da

dívida consolidada sem reduções, em cinco prestações mensais e liquidação do saldo remanescente, em janeiro de 2018.
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Afirma que calculou e recolheu, nos termos da Medida Provisória nº 783/2017, as parcelas correspondentes a agosto, setembro e outubro de 2017,

porém, com a conversão da medida provisória na Lei nº 13.496, o percentual de entrada foi reduzido para 5% e o desconto aplicável às multas, majorado para

70%.

Assevera que realizou o pagamento das duas parcelas remanescentes da entrada em novembro de 2017 e, enquanto aguardava o prazo para

quitação do saldo residual, requereu a expedição de sua certidão de regularidade fiscal, a qual foi negada, sob o argumento de que o crédito tributário relativo

aos processos administrativos em tela deveria ter sido incluído no PERT na modalidade “débitos previdenciários”.

Alega que, em 19 de janeiro de 2018, protocolou manifestação (processo administrativo nº 18186.720315/2018-49), demonstrando a insubsistência

do óbice apontado com relação ao processo administrativo nº 19515.005987/2009-23 (Debcad nº 37.262.059-0) e pleiteando, subsidiariamente, os ajustes

necessários.

Aduz que realizou o pagamento do saldo residual do PERT, em 31 de janeiro de 2018 e promoveu o depósito extrajudicial da integralidade do crédito

tributário discutido no processo administrativo nº 19515.005987/2009-23 (Debcad nº 37.262.059-0), objetivando a expedição de sua certidão de regularidade fiscal.

Contudo, a autoridade impetrada novamente indeferiu o pedido de renovação de certidão formulado, sob o argumento de que o processo

administrativo nº 11853.000271/2009-97, incluído no PERT, encontra-se devedor e o recurso apresentado no processo administrativo nº 19515.005987/2009-23

(Debcad nº 37.262.059-0) não possui efeito suspensivo.

Ressalta que recolheu a diferença apontada, mas a autoridade impetrada recusa-se a emitir a certidão.

Sustenta que o processo administrativo nº 11853.000271/2009-97 foi incluído no PERT e atualmente aguarda a consolidação do parcelamento,

encontrando-se com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional.

Argumenta, também, que realizou o depósito extrajudicial do crédito tributário discutido no processo administrativo nº 19515.005987/2009-23

(Debcad nº 37.262.059-0), em 31 de janeiro de 2018, acarretando a suspensão de sua exigibilidade, conforme artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional.

Ao final, requer a confirmação da medida liminar.

Na decisão id nº 8590994 foi concedido à impetrante o prazo de quinze dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, para juntar aos autos

cópias integrais dos processos administrativos; adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido e recolher as custas complementares, providências

cumpridas por intermédio da petição id nº 8757554.

A decisão id nº 8789172 concedeu à parte impetrante o prazo de cinco dias para esclarecer a divergência existente entre o valor depositado por meio

da guia id nº 8551811, página 02 e as quantias indicadas no “Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF” id nº 8757592, página 02.

A parte impetrante apresentou a manifestação id nº 8821734, na qual esclarece que a guia DARF id nº 8757592, página 02, está vinculada ao

processo administrativo nº 11853.000271/2009-97 e não considera as reduções de multa e juros e os pagamentos realizados no âmbito do PERT.

Ressalta que o valor atualizado do processo administrativo nº 19515.005987/2009-23 é de R$ 24.606,85, conforme Guia da Previdência Social – GPS id

nº 8757597, emitida durante atendimento presencial junto à Receita Federal do Brasil.

É o relatório. Fundamento e decido.

Para concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos esculpidos no artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/99, quais sejam, a

relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida.

No presente caso, verifico a presença dos requisitos legais.

O “Resultado da análise” do pedido de expedição de CND formulado pela parte impetrante (id nº 8551812, página 02) apresenta as seguintes

informações:

“Caro contribuinte, utilize o roteiro abaixo para verificar os motivos da não aceitação do pedido de CND ou da emissão da

CPD- Certidão Positiva de Débitos:
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1) OPTANTE PELO PERT DEMAIS INCISO III A. ESTE PARCELAMENTO ESTÁ DEVEDOR. PREENCHA UM DARF COM

CÓDIGO 5190, PERÍODO DE APURAÇÃO E VENCIMENTO 30/04/2018, VALOR PRINCIPAL R$ 7.209,54, JUROS R$ 395,80 E

TOTAL R$ 7.605,35 – CASO PRETENDA QUITAR O SALDO DEVEDOR COM USO DE PREJUÍZO FISCAL E/OU BASE DE

CÁLCULO NEGATIVA DE CSLL, NO PRÓXIMO PEDIDO DE CERTIDÃO DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO POR ESCRITO

DE QUANTO TEM DISPONÍVEL DESSE(S) CRÉDITO(S).

2) SEGUNDO A EQUIPE DE PARCELAMENTO, O RECURSO APRESENTADO NO PROCESSO Nº 18186.720.315/2018-49 NÃO

TEM EFEITO SUSPENSIVO E, PORTANTO, O DEBCAD 37.262.059-0 (PROCESSO 19515.005.987/2009-23) É IMPEDITIVO DE

CERTIDÃO. O DEPÓSITO EXTRAJUDICIAL INDICADO ESTÁ EM ANÁLISE DE SUFICIÊNCIA”.

A cópia da guia DARF id nº 8551813, página 01, comprova o pagamento no valor de R$ 7.971,58, sob o código de receita 5190, realizado pela parte

impetrante em 25 de maio de 2018, em cumprimento ao item “1” acima transcrito.

A “Guia de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais” id nº 8757590, página 205 e o “Demonstrativo de Transferência Eletrônica – TED” nº 8757590, por

sua vez, demonstram o depósito extrajudicial realizado pela parte impetrante em 31 de janeiro de 2018, no valor de R$ 24.258,60, mesma quantia presente na “Guia

da Previdência Social – GPS” id nº 8757590, página 204, relativa ao DEBCAD nº 37.262.059-0.

Assim, entendo que os débitos indicados no documento id nº id 8551812, página 02, não constituem óbice à expedição da certidão positiva com

efeitos de negativa da parte impetrante.

 Diante do exposto, defiro parcialmente a medida liminar requerida para determinar que a autoridade impetrada expeça a Certidão Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União da parte impetrante, no prazo de cinco dias, caso os únicos óbices

sejam as anotações presentes no “Resultado da análise” do pedido de expedição de CND, formulado pela parte impetrante (id nº 8551812, página 02).

Notifique-se a autoridade impetrada para ciência, cumprimento e para que preste informações no prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia de Inicial sem documentos, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei nº 12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, solicite-se eletronicamente ao Setor de

Distribuição – SEDI a sua inclusão no polo passivo, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta

autorização legal tal como acima referido.

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011575-98.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: RENATO DE ALBUQUERQUE

Advogados do(a) IMPETRANTE: LUANA TEIXEIRA SANTOS - SP369638, GUSTAVO BERNARDO DOS SANTOS PEREIRA - SP369631, DEBORA PEREIRA
BERNARDO - SP305135

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
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     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por RENATO DE ALBUQUERQUE em face do

SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO objetivando a concessão de medida liminar para

determinar que a autoridade impetrada:

a) afaste do presente caso o memorando nº 10040/2017, apontado como fundamento para

cobrança do laudêmio;

b) aplique ao caso do impetrante o artigo 47, parágrafo 1º, da Lei nº 9.636/98 c/c o artigo 20,

inciso III, da Instrução Normativa SPU nº 01/2007, bem como os artigos 51 da Portaria SPU nº 293/2007 e 62 da

Instrução Normativa SPU nº 01/2018, que ratificam a aplicação da inexigibilidade ao laudêmio, afastando a interpretação

presente no memorando acima indicado;

c) indique se, não fosse a alteração de interpretação administrativa, que retroagiu para alcançar o

débito do Impetrante, estaria este inexigível;

d) suspenda a exigibilidade do crédito tributário impugnado.

O impetrante relata que utilizou os direitos aquisitivos que detinha sobre o imóvel localizado no

lote 19, quadra 11, do empreendimento Alphaville Centro Industrial e Empresarial, objeto do Registro Imobiliário

Patrimonial – RIP nº 6213.0006994-51, para integralizar parte do capital social da empresa ALBUS ADMINISTRAÇÃO

LTDA, em 28 de novembro de 1997, transação ratificada pela escritura pública de dação em pagamento e conferência de

bens, lavrada pelo 17º Tabelião da Comarca de São Paulo, em 29 de novembro de 2010, bem como pela ata notarial

lavrada em 26 de maio de 2011.

Alega que, em 11 de novembro de 2011, protocolou pedido de averbação de transferência das

obrigações enfitêuticas para a adquirente do imóvel, juntando a documentação necessária e, naquele momento, a

Secretaria do Patrimônio da União teve conhecimento da cessão de direitos ocorrida.

Contudo, a autoridade impetrada não considerou a inexigibilidade do laudêmio correspondente à

cessão de direitos, notificando o impetrante para pagamento em 20 de março de 2012.

Afirma que, em 28 de janeiro de 2015, teve conhecimento da inscrição do débito na Dívida Ativa da

União e apresentou impugnação administrativa perante a Secretaria do Patrimônio da União, sustentando a

inexigibilidade do laudêmio.

Aduz que o pedido de cancelamento da cobrança, em razão da inexigibilidade do laudêmio, foi

deferido em 25 de março de 2015 e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional procedeu à baixa da inscrição na Dívida

Ativa da União. Entretanto, foi surpreendido pela reativação da cobrança do laudêmio, no valor de R$ 199.494,32.

Assevera que apresentou nova impugnação administrativa, em 26 de abril de 2018, mas a

cobrança foi mantida, com fundamento no Memorando nº 10040/2017-MP.

Sustenta que o débito cobrado está prescrito, conforme artigo 47, inciso II, da Lei nº 9.636/98,

bem como é inexigível, nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, do mesmo diploma legal.

Argumenta que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.133.696,

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, consagrou o entendimento de que o artigo 47, parágrafo 1º, da Lei

nº 9.636/98 é aplicável a todas as receitas patrimoniais da União Federal.

Defende, ainda, a impossibilidade de aplicação da nova interpretação adotada pela autoridade

impetrada ao caso concreto.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.
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Na decisão id nº 8328226 foi considerada necessária a prévia oitiva da autoridade impetrada.

A União Federal requereu o ingresso no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/09 (id nº 8715501).

A autoridade impetrada apresentou as informações id nº 8778883, ressaltando que o ato

administrativo referente à averbação de transferência do domínio útil do imóvel formalizou-se no processo

administrativo nº 04977.012187/2011-79, o qual recepcionou, em 13 de dezembro de 2011, o requerimento de

averbação de transferência do domínio útil do imóvel.

Assinala que, no caso, não houve o recolhimento prévio do laudêmio devido em razão da cessão

de direitos realizada, de forma que o crédito deve ser cobrado do cedente, que permanece responsável por seu

pagamento.

Defende que a obrigação de recolhimento do laudêmio surge no momento em que a União tem

ciência do fato, o que no caso em tela ocorreu apenas em 11 de novembro de 2011, extinguindo-se o prazo decadencial

para sua cobrança em 10 de novembro de 2021.

Afirma, também, a inaplicabilidade do instituto da inexigibilidade, prevista no parágrafo 1º do artigo

47, da Lei nº 9.636/98 à receita de laudêmio, por tratar-se de receita esporádica, eventual, que não se reproduz

regulamente no tempo.

É o breve relatório. Fundamento e decido.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no

artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da

medida, se ao final concedida.

No caso em tela, não observo a presença dos requisitos legais.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial representativo de

controvérsia (REsp nº 1.133.696 - PE), firmou entendimento no sentido de que o prazo decadencial para a constituição

de créditos referentes à taxa de ocupação de terrenos de marinha ou de laudêmio quando da transferência, que

inexistia antes da edição da Lei nº 9.821/99, era de cinco anos.

Contudo, com o advento da Lei nº 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, o

prazo decadencial foi estendido para dez anos.

Assim, a decadência e a prescrição, encontram-se reguladas nos seguintes termos:

"(...)

(a) o prazo prescricional, anteriormente à edição da Lei 9.636/98, era quinquenal, nos termos do art.

1º, do Decreto 20.910/32;

(b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição quinquenal para a cobrança do aludido crédito;

(c) o referido preceito legal foi modificado pela Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de

agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos para constituição do crédito, mediante

lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional quinquenal para a sua exigência;

(d) consectariamente, os créditos anteriores à edição da Lei nº 9.821/99 não estavam sujeitos à

decadência, mas somente a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto nº 20.910/32 ou 47

da Lei nº 9.636/98)

(e) com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova

alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos,

mantido o lapso prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento". (RESP nº Recurso Especial

nº. 1.184.765, submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil)
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Por sua vez, o parágrafo 1º, do artigo 47, dispõe que o prazo de decadência de que trata o caput
conta-se do instante em que o respectivo crédito poderia ser constituído, a partir do conhecimento por iniciativa da

União ou por solicitação do interessado das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de incidência da receita

patrimonial, ficando limitada a cinco anos a cobrança de créditos relativos a período anterior o conhecimento.

Nesta linha, sobreveio a Instrução Normativa nº 01/2007, editada pela Secretaria do Patrimônio da

União, que assim enunciou em seu artigo 20:

“Art. 20º - É inexigível o crédito não constituído originado em receita patrimonial cujo fato gerador

anteceda cinco anos ou mais da data do conhecimento das circunstâncias e fatos que caracterizam a

hipótese de incidência da respectiva receita, considerando-se como fato gerador:

(...)

III - para o crédito de laudêmio sobre cessão, a data da transação, se estiver definida, ou à míngua de

definição da data, a data do instrumento que a mencione”.

No caso dos autos, trata-se de cobrança de laudêmio, referente à cessão de domínio útil levada a

conhecimento da União em 11 de novembro de 2011 (id nº 8236039) que, por sua vez constituiu o crédito com

vencimento em 30 de maio de 2018 (id nº 8236212).

Assim, aplicando-se o comando legal, o prazo decadencial para a constituição de crédito referente

ao laudêmio incidente sobre referida transação, somente se findará no ano de 2021, não havendo que se falar na

limitação para cobrança ao prazo de cinco anos relativos a período anterior ao conhecimento.

Isto porque, o Decreto-Lei nº 2.398/87, em seu artigo 3º, com redação dada pela Lei nº

13.465/2017 dispõe que a transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil e da inscrição de ocupação de terreno da

União ou de cessão de direito a eles relativos dependerá do prévio recolhimento do laudêmio pelo vendedor, em quantia

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno, excluídas as benfeitorias,

impondo-se ao adquirente o dever de comunicar ao órgão local da SPU, para fins de transferência registral.

Eis a redação do parágrafo 4º do sobredito artigo:

“§ 4º Concluída a transmissão, o adquirente deverá requerer ao órgão local da SPU, no prazo máximo

de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros cadastrais para o seu nome,

observando-se, no caso de imóvel aforado, o disposto no art. 116 do Decreto-Lei no 9.760, de 1946”.

Resta evidente que, afigurando-se dever do adquirente a comunicação da transação, enquanto

esta não se dá, não se pode admitir seja dado início a lapso decadencial ou prescricional em desfavor da União.

Trata-se de verdadeira hipótese de aplicação da teoria da actio nata, na medida em que o termo

inicial do prazo se dá com a ciência dos fatos e não com a sua ocorrência, de sorte que somente a partir do

conhecimento da transação pela União é que começou a fluir o prazo decadencial.

Neste ponto assiste razão à autoridade impetrada ao afirmar que as disposições do §1º, do artigo

47, da Lei nº 9.636/, aplicam-se apenas à taxa de ocupação, que, sendo receita patrimonial periódica, é de cobrança

obrigatória pela União, independentemente de quem seja o ocupante do bem.

Hipótese contrária ocorre com o laudêmio, na medida em que, configurando-se uma receita

episódica, é exigível apenas na hipótese de haver transferência do domínio útil ou a cessão de direitos, cujo

conhecimento pela União depende de comunicação expressa pelo adquirente, conforme imposição legal.

Admitir-se o contrário seria o mesmo que permitir que a parte pudesse se beneficiar do

descumprimento da lei, na medida em que, deixando de comunicar a União acerca da transação, pelo prazo de 5 (cinco)

anos, e, consequentemente, descumprindo o comando inserto no artigo 3º, §4º do Decreto-Lei nº , ver-se-ia

favorecida pela inexigibilidade do laudêmio, que então já não mais poderia ser constituído a despeito de a União não

possuir outros meios para saber acerca da existência da transação.
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Cumpre anotar que a SPU emitiu, acertadamente, o memorando nº 10040/2017-MP, datado de

18.08.2017, informando que a inexigibilidade não é aplicável aos débitos de laudêmio, por consistir este em receita

esporádica, eventual, que não se reproduz regularmente no tempo.

Não é demais sinalizar que a comunicação à SPU constitui elemento essencial para legitimar a

transferência das obrigações enfitêuticas, visto que a ausência de informação acerca do negócio jurídico firmado entre

particulares inviabiliza a ciência da situação do imóvel pelo ente público e, consequentemente, do cumprimento das

exigências legais.

 

Pelo todo exposto, indefiro a medida liminar requerida.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Intimem-se as partes.

São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5009118-93.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

REQUERENTE: JULIANA DIAS

Advogados do(a) REQUERENTE: GUSTAVO FREIRE DOS SANTOS - SP376069, ANDRE GOMES COSTA - SP353465

REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de tutela cautelar requerida em caráter antecedente por JULIANA DIAS e SÉRGIO LUIS ALVES RIBEIRO, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando determinação para que a parte ré abstenha-se de realizar novo leilão extrajudicial para alienação do imóvel localizado na

Rua Vicenzo Paciullo Guarulhos, São Paulo, matrícula nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da

Comarca de Guarulhos – SP.

A autora relata que, acompanhada de seu ex-cônjuge Sérgio Luís Alves Ribeiro, celebrou com a Caixa Econômica Federal, em 23 de outubro de 2013,

o “Contrato de Compra e Venda de Terreno e Mútuo para Construção de Unidade Habitacional Vinculada a Empreendimento, com Fiança, Alienação Fiduciária

em Garantia e Outras Obrigações – Recursos SBPE – com utilização dos recursos da conta vinculada do FGTS do(s) devedor(es)/fiduciante(s)” nº 155552810421,

para aquisição do imóvel localizado na Rua Vicenzo Paciullo, 277, apartamento 164, Torre Mata Atlântica, Condomínio Residencial Fatto Reserva Vila Rio,

Picanço, Guarulhos, São Paulo, matrícula nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de

Guarulhos – SP.

Afirma que houve a separação de fato do casal e o Sr. Sérgio responsabilizou-se pelo pagamento das prestações mensais do financiamento

habitacional. Porém, foi informada, por assessoria jurídica especializada, a respeito da realização de leilão extrajudicial do imóvel em 14 de abril de 2018.
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Alega que não recebeu qualquer notificação para purgação da mora, contrariando os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Sustenta a presença do periculum in mora, ante a iminência da realização de novo leilão extrajudicial.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 6237723, foi concedido à autora o prazo de quinze dias para esclarecer a ausência do Sr. Sérgio do polo ativo da ação; adequar o

valor da causa ao benefício econômico pretendido; juntar aos autos cópia atualizada da matrícula do imóvel; comprovar a designação de leilão extrajudicial do

imóvel e apresentar cópia integral do contrato celebrado.

A autora apresentou a manifestação id nº 6762164.

As decisões ids nºs 7223632 e 8117618 concederam prazos adicionais para a autora juntar aos autos a cópia integral da matrícula do imóvel,

providência cumprida por meio da petição id nº 8347962.

Na decisão id nº 9358690 foi concedido o prazo adicional de quinze dias para a autora incluir o Sr. Sérgio Luis Alves Ribeiro no polo ativo da ação,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.

Manifestação da autora (id nº 8510743).

É o relatório. Fundamento e decido.

Recebo a petição id nº 8510743 como emenda à inicial.

A tutela cautelar em caráter antecedente será concedida quando houver elementos que demonstrem a probabilidade do direito e o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo, nos termos dos artigos 300 e 305 do Código de Processo Civil.

No caso dos autos, não observo a presença dos requisitos legais.

Os artigos 26 e 26-A da Lei nº 9.514/97 determinam:

“Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos

deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, será

intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de quinze dias, a

prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos

contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de

cobrança e de intimação.

§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação.

§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído,

podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da

comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento.

§ 3º-A. Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de títulos e documentos ou o serventuário por eles

credenciado houver procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita motivada

de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, retornará ao

imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da

Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 3º-B. Nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários com controle de acesso, a intimação de que trata

o § 3o-A poderá ser feita ao funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência

(...)
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§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem a purgação da mora, o oficial do competente Registro de Imóveis, certificando

esse fato, promoverá a averbação, na matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da

prova do pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio.

Art. 26-A. Os procedimentos de cobrança, purgação de mora e consolidação da propriedade fiduciária relativos às operações de

financiamento habitacional, inclusive as operações do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei no 11.977, de 7

de julho de 2009, com recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), sujeitam-se

às normas especiais estabelecidas neste artigo.

§ 1º A consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário será averbada no registro de imóveis trinta dias após a

expiração do prazo para purgação da mora de que trata o § 1o do art. 26 desta Lei.

§ 2º Até a data da averbação da consolidação da propriedade fiduciária, é assegurado ao devedor fiduciante pagar as parcelas

da dívida vencidas e as despesas de que trata o inciso II do § 3o do art. 27, hipótese em que convalescerá o contrato de

alienação fiduciária”.

O artigo 26, parágrafo 1º, da Lei nº 9.514/97, determina que o devedor será intimado, a requerimento do credor, por intermédio do oficial do

competente Registro de Imóveis, para purgar a mora no prazo de quinze dias.

Na averbação nº 08, presente na matrícula do imóvel (nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Pessoa

Jurídica da Comarca de Guarulhos – id nº 8347962), consta que, a requerimento da Caixa Econômica Federal, os devedores foram notificados para purgar a mora,

porém deixaram transcorrer o prazo sem manifestação, acarretando a consolidação da propriedade do imóvel em nome da credora fiduciária:

 

Considerando que a certidão lavrada pelo Oficial de Registro de Imóveis possui fé pública, não observo, neste momento, qualquer violação ao

artigo 26 da Lei nº 9.514/97.

Além disso, os autores tem pleno conhecimento de sua inadimplência com relação às prestações do financiamento habitacional. Entretanto, não

comprovaram o depósito da quantia devida e sequer afirmaram que possuem meios para pagamento das prestações em atraso.

Nesse sentido, o acórdão abaixo transcrito:
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“CONSTITUCIONAL E CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL. INADIMPLEMENTO. CONSOLIDAÇÃO EM FAVOR DO CREDOR. INEXISTÊNCIA

DE OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Imóvel

financiado no âmbito do SFI - Sistema de Financiamento Imobiliário, mediante constituição de alienação fiduciária de coisa

imóvel, na forma da Lei nº 9.514/1997. 2. A propriedade do imóvel consolidou-se em favor da fiduciária Caixa Econômica

Federal, na forma regulada pelo artigo 26, § 1º, da Lei n. 9.514/1997. Consolidado o registro, não é possível que se impeça a

agravada de exercer o direito de dispor do bem, que é consequência direta do direito de propriedade que lhe advém do registro.

3. A garantia do devido processo legal, consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida

como exigência de processo judicial. Por outro lado, o devedor fiduciante não fica impedido de levar a questão ao

conhecimento do Judiciário, ainda que já concretizada a consolidação da propriedade em mãos do credor fiduciário, caso em

que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 4. Tal entendimento não exclui a possibilidade de

medida judicial que obste a consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, desde que haja indicação precisa,

acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o

depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que não ocorre no caso dos autos. 5. O agravante não demonstrou que houve

o descumprimento das formalidades previstas e tampouco trouxe aos autos prova de que não houve intimação para pagamento,

com discriminação do débito. 6. A providência da notificação pessoal, prevista no artigo 26 e §§ da Lei 9.514/1997 tem a

finalidade de possibilitar ao devedor a purgação da mora. E o devedor, ao menos com a propositura da ação originária,

demonstra inequívoco conhecimento do débito, não se podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não

caracterizando qualquer prejuízo à parte, fato que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250,

parágrafo único, do Código de Processo Civil. 7. Tendo a ciência inequívoca do procedimento extrajudicial, e não negando a

mora, caberia ao devedor purgá-la, ou ao menos depositar, em juízo, o valor do débito. Não é o que ocorre no caso dos autos,

em que o agravante pretende, não o pagamento do débito, mas apenas a retomada do pagamento das prestações vincendas, o

que não se reveste de plausibilidade jurídica. Precedentes. 8. Agravo legal não provido” (Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

AI 00273752920154030000, relator Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 07/06/2017,

g.n.).

 

Em face do exposto INDEFIRO a tutela requerida. 

Cite-se a ré para oferecer contestação, nos termos do artigo 306 do Código de Processo Civil.

Concedo à parte autora o prazo de trinta dias, para formular o pedido principal, nos termos do artigo 308 do Código de Processo Civil, bem como
juntar aos autos cópia do comprovante de inscrição do coautor Sérgio Luis Alves Ribeiro no CPF e declaração de pobreza subscrita por ele.

Proceda a Secretaria à inclusão de SÉRGIO LUIS ALVES RIBEIRO no polo ativo da ação.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 05 de junho de 2018.

 

NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

Juíza Federal

 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5009118-93.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

REQUERENTE: JULIANA DIAS
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Advogados do(a) REQUERENTE: GUSTAVO FREIRE DOS SANTOS - SP376069, ANDRE GOMES COSTA - SP353465

REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de tutela cautelar requerida em caráter antecedente por JULIANA DIAS e SÉRGIO LUIS ALVES RIBEIRO, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando determinação para que a parte ré abstenha-se de realizar novo leilão extrajudicial para alienação do imóvel localizado na

Rua Vicenzo Paciullo Guarulhos, São Paulo, matrícula nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da

Comarca de Guarulhos – SP.

A autora relata que, acompanhada de seu ex-cônjuge Sérgio Luís Alves Ribeiro, celebrou com a Caixa Econômica Federal, em 23 de outubro de 2013,

o “Contrato de Compra e Venda de Terreno e Mútuo para Construção de Unidade Habitacional Vinculada a Empreendimento, com Fiança, Alienação Fiduciária

em Garantia e Outras Obrigações – Recursos SBPE – com utilização dos recursos da conta vinculada do FGTS do(s) devedor(es)/fiduciante(s)” nº 155552810421,

para aquisição do imóvel localizado na Rua Vicenzo Paciullo, 277, apartamento 164, Torre Mata Atlântica, Condomínio Residencial Fatto Reserva Vila Rio,

Picanço, Guarulhos, São Paulo, matrícula nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de

Guarulhos – SP.

Afirma que houve a separação de fato do casal e o Sr. Sérgio responsabilizou-se pelo pagamento das prestações mensais do financiamento

habitacional. Porém, foi informada, por assessoria jurídica especializada, a respeito da realização de leilão extrajudicial do imóvel em 14 de abril de 2018.

Alega que não recebeu qualquer notificação para purgação da mora, contrariando os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Sustenta a presença do periculum in mora, ante a iminência da realização de novo leilão extrajudicial.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 6237723, foi concedido à autora o prazo de quinze dias para esclarecer a ausência do Sr. Sérgio do polo ativo da ação; adequar o

valor da causa ao benefício econômico pretendido; juntar aos autos cópia atualizada da matrícula do imóvel; comprovar a designação de leilão extrajudicial do

imóvel e apresentar cópia integral do contrato celebrado.

A autora apresentou a manifestação id nº 6762164.

As decisões ids nºs 7223632 e 8117618 concederam prazos adicionais para a autora juntar aos autos a cópia integral da matrícula do imóvel,

providência cumprida por meio da petição id nº 8347962.

Na decisão id nº 9358690 foi concedido o prazo adicional de quinze dias para a autora incluir o Sr. Sérgio Luis Alves Ribeiro no polo ativo da ação,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.

Manifestação da autora (id nº 8510743).

É o relatório. Fundamento e decido.

Recebo a petição id nº 8510743 como emenda à inicial.

A tutela cautelar em caráter antecedente será concedida quando houver elementos que demonstrem a probabilidade do direito e o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo, nos termos dos artigos 300 e 305 do Código de Processo Civil.

No caso dos autos, não observo a presença dos requisitos legais.

Os artigos 26 e 26-A da Lei nº 9.514/97 determinam:
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“Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos

deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, será

intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de quinze dias, a

prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos

contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de

cobrança e de intimação.

§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação.

§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído,

podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da

comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento.

§ 3º-A. Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de títulos e documentos ou o serventuário por eles

credenciado houver procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita motivada

de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, retornará ao

imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da

Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 3º-B. Nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários com controle de acesso, a intimação de que trata

o § 3o-A poderá ser feita ao funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência

(...)

§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem a purgação da mora, o oficial do competente Registro de Imóveis, certificando

esse fato, promoverá a averbação, na matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da

prova do pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio.

Art. 26-A. Os procedimentos de cobrança, purgação de mora e consolidação da propriedade fiduciária relativos às operações de

financiamento habitacional, inclusive as operações do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei no 11.977, de 7

de julho de 2009, com recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), sujeitam-se

às normas especiais estabelecidas neste artigo.

§ 1º A consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário será averbada no registro de imóveis trinta dias após a

expiração do prazo para purgação da mora de que trata o § 1o do art. 26 desta Lei.

§ 2º Até a data da averbação da consolidação da propriedade fiduciária, é assegurado ao devedor fiduciante pagar as parcelas

da dívida vencidas e as despesas de que trata o inciso II do § 3o do art. 27, hipótese em que convalescerá o contrato de

alienação fiduciária”.

O artigo 26, parágrafo 1º, da Lei nº 9.514/97, determina que o devedor será intimado, a requerimento do credor, por intermédio do oficial do

competente Registro de Imóveis, para purgar a mora no prazo de quinze dias.

Na averbação nº 08, presente na matrícula do imóvel (nº 144.367 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Pessoa

Jurídica da Comarca de Guarulhos – id nº 8347962), consta que, a requerimento da Caixa Econômica Federal, os devedores foram notificados para purgar a mora,

porém deixaram transcorrer o prazo sem manifestação, acarretando a consolidação da propriedade do imóvel em nome da credora fiduciária:

 

Considerando que a certidão lavrada pelo Oficial de Registro de Imóveis possui fé pública, não observo, neste momento, qualquer violação ao

artigo 26 da Lei nº 9.514/97.
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Além disso, os autores tem pleno conhecimento de sua inadimplência com relação às prestações do financiamento habitacional. Entretanto, não

comprovaram o depósito da quantia devida e sequer afirmaram que possuem meios para pagamento das prestações em atraso.

Nesse sentido, o acórdão abaixo transcrito:

“CONSTITUCIONAL E CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL. INADIMPLEMENTO. CONSOLIDAÇÃO EM FAVOR DO CREDOR. INEXISTÊNCIA

DE OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Imóvel

financiado no âmbito do SFI - Sistema de Financiamento Imobiliário, mediante constituição de alienação fiduciária de coisa

imóvel, na forma da Lei nº 9.514/1997. 2. A propriedade do imóvel consolidou-se em favor da fiduciária Caixa Econômica

Federal, na forma regulada pelo artigo 26, § 1º, da Lei n. 9.514/1997. Consolidado o registro, não é possível que se impeça a

agravada de exercer o direito de dispor do bem, que é consequência direta do direito de propriedade que lhe advém do registro.

3. A garantia do devido processo legal, consagrada no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal de 1988, não deve ser entendida

como exigência de processo judicial. Por outro lado, o devedor fiduciante não fica impedido de levar a questão ao

conhecimento do Judiciário, ainda que já concretizada a consolidação da propriedade em mãos do credor fiduciário, caso em

que eventual procedência do alegado resolver-se-ia em perdas e danos. 4. Tal entendimento não exclui a possibilidade de

medida judicial que obste a consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, desde que haja indicação precisa,

acompanhada de suporte probatório, do descumprimento de cláusulas contratuais, ou mesmo mediante contra-cautela, com o

depósito à disposição do Juízo do valor exigido, o que não ocorre no caso dos autos. 5. O agravante não demonstrou que houve

o descumprimento das formalidades previstas e tampouco trouxe aos autos prova de que não houve intimação para pagamento,

com discriminação do débito. 6. A providência da notificação pessoal, prevista no artigo 26 e §§ da Lei 9.514/1997 tem a

finalidade de possibilitar ao devedor a purgação da mora. E o devedor, ao menos com a propositura da ação originária,

demonstra inequívoco conhecimento do débito, não se podendo dizer que a finalidade de tais diligências não foi atingida, não

caracterizando qualquer prejuízo à parte, fato que elide a decretação de qualquer eventual nulidade, nos termos do artigo 250,

parágrafo único, do Código de Processo Civil. 7. Tendo a ciência inequívoca do procedimento extrajudicial, e não negando a

mora, caberia ao devedor purgá-la, ou ao menos depositar, em juízo, o valor do débito. Não é o que ocorre no caso dos autos,

em que o agravante pretende, não o pagamento do débito, mas apenas a retomada do pagamento das prestações vincendas, o

que não se reveste de plausibilidade jurídica. Precedentes. 8. Agravo legal não provido” (Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

AI 00273752920154030000, relator Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 07/06/2017,

g.n.).

 

Em face do exposto INDEFIRO a tutela requerida. 

Cite-se a ré para oferecer contestação, nos termos do artigo 306 do Código de Processo Civil.

Concedo à parte autora o prazo de trinta dias, para formular o pedido principal, nos termos do artigo 308 do Código de Processo Civil, bem como
juntar aos autos cópia do comprovante de inscrição do coautor Sérgio Luis Alves Ribeiro no CPF e declaração de pobreza subscrita por ele.

Proceda a Secretaria à inclusão de SÉRGIO LUIS ALVES RIBEIRO no polo ativo da ação.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 05 de junho de 2018.

 

NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

Juíza Federal

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5013148-11.2017.4.03.6100
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ASSISTENTE: DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA CONCEICAO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”
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Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.
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1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).
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É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.
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5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.
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No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
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2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5013148-11.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA CONCEICAO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID
HENRIQUE ALQUALO COSTA, RENATA ALQUALO COSTA DE MORAES
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
ASSISTENTE: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.
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Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5013148-11.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA CONCEICAO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID
HENRIQUE ALQUALO COSTA, RENATA ALQUALO COSTA DE MORAES
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
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ASSISTENTE: CEF
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.
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Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5013148-11.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA CONCEICAO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID
HENRIQUE ALQUALO COSTA, RENATA ALQUALO COSTA DE MORAES
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
ASSISTENTE: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):
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“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)
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Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5013148-11.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA CONCEICAO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID
HENRIQUE ALQUALO COSTA, RENATA ALQUALO COSTA DE MORAES
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) ASSISTENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
ASSISTENTE: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)
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Trata-se de embargos de declaração opostos por DOLORES COSTA PINHEIRO, ALFREDO COSTA NETO, THEREZA COSTA
CONCEIÇÃO, CELSO LUIS FERREIRA COSTA, DAVID HENRIQUE ALQUALO COSTA e RENATA ALQUALO COSTA DE
MORAES, herdeiros de DOLORES GARCIA COSTA  em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Alega a embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em razão
da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
- INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.
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1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, sequer conheço dos embargos em razão de inexistir a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5025880-24.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: LAURA SPOLAOR JULIAO, ELIANE JULIAO, ALEXANDRE JULIAO
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por LAURA SPOLAOR JULIÃO, ELIANE JULIÃO, ALEXANDRE JULIÃO, herdeiros de
ALCIDES JULIÃO em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente demanda em sede de repercussão geral, tendo havido,
ademais, acordo entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº
8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.
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Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por LAURA SPOLAOR JULIÃO, ELIANE JULIÃO, ALEXANDRE JULIÃO, herdeiros de
ALCIDES JULIÃO em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.
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Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente demanda em sede de repercussão geral, tendo havido,
ademais, acordo entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº
8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.
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3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
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EXECUTADO: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por LAURA SPOLAOR JULIÃO, ELIANE JULIÃO, ALEXANDRE JULIÃO, herdeiros de
ALCIDES JULIÃO em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente demanda em sede de repercussão geral, tendo havido,
ademais, acordo entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº
8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:
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“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
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2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por LAURA SPOLAOR JULIÃO, ELIANE JULIÃO, ALEXANDRE JULIÃO, herdeiros de
ALCIDES JULIÃO em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente demanda em sede de repercussão geral, tendo havido,
ademais, acordo entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº
8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.
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Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011951-84.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: MAURICIO MENDONCA GODOY

Advogados do(a) IMPETRANTE: LUIS EDUARDO LONGO BARBOSA - SP157260, CARLOS EDUARDO SANCHEZ - SP239842

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     124/1122



     D E C I S Ã O

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MAURÍCIO MENDONÇA GODOY em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SÃO PAULO, objetivando a concessão de medida liminar para determinar que a autoridade impetrada suspenda imediatamente a instauração do

procedimento de arrolamento de bens em face do impetrante, oficiando-se aos órgãos registrais e os Cartórios de Registro de Imóveis para, se for o caso,

procederem à baixa provisória das respectivas averbações já inscritas nas matrículas dos imóveis (4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, matrícula nº

171.249), bem como ao DETRAN, para que efetue a baixa do gravame relativo aos veículos Hyundai Santa Fé, placa FAX 6806 e Cruze, placa EQT 6867.

O impetrante relata que exerceu o cargo de diretor presidente da empresa Toyo Setal Empreendimentos Ltda, no período de 01 de outubro de 2012 a

13 de fevereiro de 2015 e foi incluído na condição de sujeito passivo solidário em três autuações fiscais referentes ao IRRF, IRPJ e CSLL, decorrentes do

processo administrativo nº 15868.720084/2017-25.

Afirma que apresentou impugnação administrativa em fevereiro de 2018, a qual se encontra pendente de julgamento.

Assevera que, no momento da lavratura dos autos de infração, a autoridade impetrada deixou de realizar o arrolamento dos bens da empresa Toyo

Setal, nos termos dos artigos 64 e 64-A, da Lei nº 9.532/97 e do artigo 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.565/2015, pois, embora a dívida seja de R$ 9.940.000,00

e portanto, superior a R$ 2.000.000,00, tal quantia não supera 30% do patrimônio total da empresa, atualmente avaliado em R$ 91.192.000.000,00.

Todavia, a autoridade fiscal procedeu ao arrolamento dos bens do impetrante, considerando apenas o seu patrimônio pessoal diante das

autuações.

Sustenta a ilegalidade do ato da autoridade impetrada, pois “levou em conta a aferição dos requisitos legais necessários para instauração de tal

procedimento, apenas o patrimônio isolado do segundo autuado, ora impetrante, cuja solidariedade em relação ao débito é ainda objeto de debate inicial

no âmbito administrativo, sendo certo, ainda, que a simples verificação do patrimônio da devedora principal levaria ao entendimento inequívoco de

impossibilidade de aplicação do regime de arrolamento, tendo em vista que 30% (trinta por cento) de seu patrimônio líquido supera em muito o valor da

soma das infrações fiscais” (id nº 8323615, página 05).

Argumenta que a legislação correspondente ao arrolamento de bens deve ser interpretada de forma restritiva, pois configura exceção ao pleno

direito de propriedade exercido pelo cidadão.

Alega, também, que a conduta da autoridade impetrada viola o devido processo legal substantivo, previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição

Federal.

Defende, ainda, a inexistência de solidariedade passiva, enquanto não decidida a impugnação administrativa apresentada. 

Ao final, requer a concessão da segurança para determinar o cancelamento definitivo do procedimento de arrolamento de bens.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 8391788 foi concedido ao impetrante o prazo de quinze dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, para adequar o valor da

causa ao benefício econômico pretendido; regularizar sua representação processual; juntar aos autos cópia integral do processo administrativo e recolher as

custas processuais complementares.

O impetrante apresentou a manifestação id nº 8599018.

É o relatório. Fundamento e decido.

Recebo a petição id nº 8599018 como emenda à inicial.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, quais sejam,

a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida.

No caso dos autos, não verifico a presença dos requisitos legais.
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Consta do relatório fiscal do processo administrativo nº 15868.720084/2017-25 (id nº 8323910) o seguinte:

“12 - DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA

Nos termos do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional - CTN, são pessoalmente responsáveis pelos créditos

correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

(...)

Os atos praticados pelo Consórcio SPS, do qual a Toyo Setal participou, o foram com a participação ou conhecimento dos

administradores das consorciadas. Não há como concluir de forma diferente.

Com efeito, não é crível que os administradores da Toyo Setal não tivessem pleno conhecimento de que os supostos prestadores

de serviços do Consórcio SPS (Energex e WSA) eram empresas que não possuíam capacidade técnica, operacional ou expertise

para a prestação dos serviços supostamente contratados.

Afinal, é inadmissível cogitar que os fatos narrados no presente Relatório Fiscal, que retratam inúmeros pagamentos para as

"noteiras" Energex e WSA, envolvendo valores significativos, pudessem passar à margem dos administradores da Toyo Setal.

Desta forma, tendo sido evidenciada a prática de infração à lei, na forma de sonegação, fraude e conluio, nos termos dos artigos

71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64, responsabilizamos pelos créditos tributários ora lançados, de forma solidária com o sujeito

passivo Toyo Setal, o Sujeito Passivo - Responsável, a seguir nominado:

a) Maurício Mendonça Godoy, CPF nº 008.366.528-51, Diretor Presidente da Toyo Setal, com endereço na Rua Pamplona, nº

1.808, Apto 151, Jardim Paulista na cidade de São Paulo (SP), CEP 08196-000.

A responsabilidade do mencionado Sujeito Passivo - Responsável refere-se aos créditos tributários decorrentes das infrações

descritas neste Relatório Fiscal”.

Em 12 de março de 2018, a Receita Federal do Brasil lavrou o “Termo de Arrolamento de Bens e Direitos” id nº 8323921 para arrolamento dos bens

do impetrante, considerando que os créditos tributários sob sua responsabilidade são superiores a R$ 2.000.000,00 e ultrapassam 30% do seu patrimônio

conhecido.

Na ocasião, foram arrolados os seguintes bens:

- veículo Hyundai, modelo Santa Fé, 2013/2014, placa FAX 6806, blindado;

- veículo Cruze, 2013/2013, placa EQT 6867;

- apartamento adquirido em 07 de novembro de 2012, da Inpar Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda, Edifício Limoges, Jardins, unidade

151, matrícula 171.249, do 4º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo.

O artigo 64, da Lei nº 9.532/97, disciplina o arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo da obrigação tributária, nos seguintes termos:

“Art. 64. A autoridade fiscal competente procederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o valor dos

créditos tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido.

§ 1º Se o crédito tributário for formalizado contra pessoa física, no arrolamento devem ser identificados, inclusive, os bens e

direitos em nome do cônjuge, não gravados com a cláusula de incomunicabilidade.

§ 2º Na falta de outros elementos indicativos, considera-se patrimônio conhecido, o valor constante da última declaração de

rendimentos apresentada.
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§ 3º A partir da data da notificação do ato de arrolamento, mediante entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos

bens e direitos arrolados, ao transferi-los, aliená-los ou onerá-los, deve comunicar o fato à unidade do órgão fazendário que

jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo.

§ 4º A alienação, oneração ou transferência, a qualquer título, dos bens e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade

prevista no parágrafo anterior, autoriza o requerimento de medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo.

§ 5º O termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado independentemente de pagamento de custas ou

emolumentos:

I - no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis;

II - nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou direitos sejam registrados ou controlados;

III - no Cartório de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio tributário do sujeito passivo, relativamente aos

demais bens e direitos.

§ 6º As certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter informações quanto à existência de arrolamento.

§ 7º O disposto neste artigo só se aplica a soma de créditos de valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

§ 8º Liquidado, antes do seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, o crédito tributário que tenha motivado o

arrolamento, a autoridade competente da Secretaria da Receita Federal comunicará o fato ao registro imobiliário, cartório,

órgão ou entidade competente de registro e controle, em que o termo de arrolamento tenha sido registrado, nos termos do § 5º,

para que sejam anulados os efeitos do arrolamento.

§ 9º Liquidado ou garantido, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, o crédito tributário que tenha motivado o

arrolamento, após seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, a comunicação de que trata o parágrafo anterior será

feita pela autoridade competente da Procuradoria da Fazenda Nacional.

§ 10.  Fica o Poder Executivo autorizado a aumentar ou restabelecer o limite de que trata o § 7o deste artigo.

§ 11.  Os órgãos de registro público onde os bens e direitos foram arrolados possuem o prazo de 30 (trinta) dias para liberá-los,

contados a partir do protocolo de cópia do documento comprobatório da comunicação aos órgãos fazendários, referido no § 3o

deste artigo.

§ 12. A autoridade fiscal competente poderá, a requerimento do sujeito passivo, substituir bem ou direito arrolado por outro que

seja de valor igual ou superior, desde que respeitada a ordem de prioridade de bens a serem arrolados definida pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil, e seja realizada a avaliação do bem arrolado e do bem a ser substituído nos termos do § 2o do art.

64-A” – grifei.

O próprio “Termo de Arrolamento de Bens e Direitos” lavrado pela Receita Federal do Brasil possui a seguinte informação:

“Com base nos arts. 8º, 15 e 17 respectivamente, da Instrução Normativa RFB nº 1.565, de 11 de maio de 2015, fica o sujeito

passivo cientificado de que:

- Deverá, no prazo de cinco dias, comunicar à unidade da Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, a oneração, alienação ou

transferência de qualquer dos bens ou direitos relacionados”.

Assim, o arrolamento de bens, previsto no artigo 64, da Lei nº 9.532/97, impõe ao devedor a obrigação de transparência na gestão de seu

patrimônio, evitando simulações e fraudes e permite à Fazenda Pública acompanhar a evolução patrimonial deste, porém não impede que o devedor disponha de

seu patrimônio, bastando comunicar à autoridade administrativa competente a transferência, alienação ou oneração de seus bens.

Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 
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“DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. ARTIGO 64 DA LEI Nº. 9.532/97.

LEGALIDADE. LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. POSSIBILIDADE. SENTENÇA CONFIRMADA.

1. O arrolamento de bens, nos termos da Lei nº 9.532/97, é medida que envolve a obrigação de transparência na gestão, pelo

grande devedor, de seu patrimônio, contra fraudes e a simulações, mas não representa, em si e propriamente, uma restrição ao

poder de administração e disposição do titular sobre os respectivos bens e direitos, para efeito de gerar o risco de

inconstitucionalidade por lesão ao direito de propriedade.

2. Não se confunde, pois, o arrolamento com a indisponibilidade; e a publicidade, decorrente da anotação do termo em registros

públicos, revela o objetivo, tanto lícito como legítimo, de proteger terceiros contra atos de transferências, alienação ou

oneração de bens ou direitos em situações capazes de gerar conseqüência ou questionamento, judicial ou administrativo,

quanto à validade da celebração de negócios jurídicos.

3. No caso dos autos, deixou o impetrante de comprovar, por meio de documentos hábeis, a existência da alegada restrição

decorrente da alienação fiduciária, e, em sendo o mandado de segurança um processo de documentos, as provas do direito

alegado são pré-constituídas, ou seja, devem ser juntadas com a petição inicial e isso não ocorreu, não merecendo guarida o

pedido de cancelamento de arrolamento, pois, isso implicaria prática de atividade probatória, incompatível com o rito do

mandamus.

4. Quanto ao pedido de ordem para o licenciamento dos veículos, de fato a autoridade de trânsito exigiu do impetrante que

exibisse ofício expedido pelas autoridades impetradas no sentido de que o arrolamento de bens não seria fator impeditivo da

licença, porém, os impetrados não teriam se dignado à expedição de qualquer documento para viabilizar a regularização dos

veículos perante o DETRAN.

5. Ora, se o arrolamento não implica indisponibilidade do bem, muito menos pode impedir o interessado de promover a sua

regular manutenção, inclusive a regularidade da respectiva documentação, nos termos da legislação aplicável que, no caso dos

veículos do impetrante, exige o licenciamento, de modo também a evitar outras sanções administrativas.

6. Em suma, se de um lado, descabido o pedido de cancelamento do arrolamento dos bens mencionados, de outro, tem o

impetrante direito líquido e certo de licenciar os veículos mencionados, impondo-se, pois, a confirmação da sentença que

concedeu parcialmente a ordem postulada.

7. Reexame necessário a que se nega provimento.” (3ª Turma – REOMS 321196 – Processo nº 00061837520084036114 – Relator:

VALDECI DOS SANTOS (Conv.) – j. em 22/07/2010 in e-DJF3 Judicial 1 de 02/08/2010 pág. 271) – grifei.

Destarte, embora a tese apresentada seja razoável, não observo a presença do periculum in mora necessário para a tomada de medida inaudita

altera pars, visto que o impetrante não está impedido de dispor de seu patrimônio, inocorrendo restrição intensa a ponto de justificar a medida de urgência sem

a oitiva da parte contrária.

Ademais, tendo em vista que o relatório fiscal do processo administrativo nº 15868.720084/2017-25 revela tratar-se de empresa investigada na

Operação Lava Jato, considero necessário aprofundar a cognição dos fatos, até mesmo tendo em vista que não é absurdo pensar que haja comprometimento

patrimonial considerável da sociedade empresarial diante das responsabilidades que lhe vêm sendo imputadas por força das acusações que sofre.

 Diante do exposto, indefiro o pedido liminar.

Notifique-se a autoridade impetrada para cumprimento e para prestar informações no prazo legal;

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei n. 12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, proceda a Secretaria à sua inclusão no

polo passivo, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta autorização legal tal como acima referido.

Altere-se o valor da causa cadastrado no sistema processual, nos termos da petição id nº 8599018 (R$ 2.112.000,00).

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.
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Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 11 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5022088-62.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: APARECIDA ROCHA DA CONCEICAO, RUY GUEDES, THAIS CURI BEAINI, CARLOS FERNANDO CAVALCANTI DE SOUZA, ARLETE
MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSE CARLOS GUIDO, ANA LUCIA ORTEGA
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
ASSISTENTE: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):
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“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)
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Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.
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1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:
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“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto
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Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.
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1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:
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“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.
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1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5022088-62.2017.4.03.6100
ASSISTENTE: APARECIDA ROCHA DA CONCEICAO, RUY GUEDES, THAIS CURI BEAINI, CARLOS FERNANDO CAVALCANTI DE SOUZA, ARLETE
MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSE CARLOS GUIDO, ANA LUCIA ORTEGA
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogado do(a) ASSISTENTE: CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
ASSISTENTE: CEF
 

 

 

SENTENÇA

(Tipo M)

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RUY GUEDES, APARECIDA ROCHA DA CONCEIÇÃO, CARLOS FERNANDO
CAVALCANTI DE SOUZA, THAIS CURI BEAINI, ARLETE MARIA ZUCHETTO FERREIRA, JOSÉ CARLOS GUIDO e ANA
LUCIA ORTEGA em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.

Alega a parte embargante ter ajuizado execução provisória de sentença, com base nos artigos 513 c.c 522, do Código de Processo Civil em
razão da existência de decisão favorável proferida em ação civil pública proposta pelo IDEC em face da CEF, a qual ainda não transitou em
julgado.

Afirma que o Relator do RE nº 626.307 determinou a suspensão da presente  em sede de repercussão geral, tendo havido, ademais, acordo
entre as partes litigantes na ação civil, recepcionado pelo STF, razão pela qual pretende o sobrestamento deste feito (id. nº 8462536).

É o breve relatório. Decido.

Tenho que a questão foi dirimida em sentença, revelando a irresignada tentativa de reverter o julgamento, reagitando argumentação já
considerada quando do provimento jurisdicional esgrimado.

Desse modo, não se podendo cogitar de vício a ser sanado na via estreita do recurso dirigido ao juízo de primeira instância, a rejeição dos
embargos se impõe.

Na verdade, como sequer foi alegado vício hábil a, pelo menos em tese ensejar o acolhimento de embargos, o caso é mesmo de não-
conhecimento do recurso. No mesmo sentido é o vaticínio de Luis Guilherme Aidar Bondioli (Embargos de Declaração. São Paulo: Saraiva,
2007, p. 171):

“A não-invocação de um vício na petição de oposição dos embargos declaratórios, a sua intempestividade,
enfim, qualquer circunstância que implique negativo juízo de admissibilidade a seu respeito traz como
conseqüência o não-conhecimento dos embargos.”

Igualmente, invoca-se o preciso magistério de Araken de Assis (Manual dos Recursos, 2007, p. 615) no ponto:

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     144/1122



“Os embargos de declaração integram a classe dos recursos de motivação vinculada. É a própria natureza
dos embargos, portanto, que impõe ao recorrente a indicação de um dos defeitos típicos ou atípicos que
viabilizam o recurso. Os embargos de declaração mostrar-se-ão inadmissíveis não se desincumbindo o
recorrente desse ônus.

Apesar da reiteração do requisito no art. 536, a motivação imposta aos embargos de declaração se equipara
à de qualquer outro recurso. Ela precisa mostrar-se atual, congruente, plenamente satisfatória e idônea a
lastrear o pedido de integração ou de aclaração do pronunciamento.”

Isso, por si só, impede o conhecimento do recurso interposto, inviabilizando a respectiva análise do mérito recursal.

No mesmo sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal no precedente abaixo colacionado:

“1. Embargos de declaração não conhecidos por incabíveis ou porque interpostos fora do prazo legal não
suspendem nem interrompem o prazo para a interposição do extraordinário, que se encontra, por este
motivo, intempestivo. 2. Agravo regimental improvido. (STF, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
530.539, Relatora Ministra Ellen Grace Northfleet, julgado em 15.02.2005) (grifou-se)”

Tal entendimento não resta isolado, contando com diversos precedentes no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE
DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃOA DE
APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO - EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO DO
AUTOR NÃO  CONHECIDO - ARGUMENTOS DISSOCIADOS.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios
elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria relativa à aplicabilidade dos índices contidos na
Súmula nº 252 do STJ, com fundamentação suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do
artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da motivação ou da solução dada em 2ª
instância.

3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de justificar o conhecimento
dos declaratórios com efeitos infringentes.

4. O autor se limitou a requerer a aplicação dos expurgos e da taxa progressiva de juros não se insurgindo
contra o não conhecimentodo agravo legal por ele interposto.

5. Embargos de declaração do autor não conhecidos. Recurso da CEF improvido. (TRF3, APELAÇÃO
CÍVEL – 1454096, Relator Des. Fed. Johonson DI Salvo, julgado em 19.06.2012) 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA IDÊNTICA À TRATADA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. NÃO CONHECIMENTO. 1- Não há de se conhecer novos embargos, os quais abrangem
matéria idêntica à apreciada no acórdão que julgou os embargos de declaração anteriores. 2- Embargos de
declaração não conhecidos. (TRF3, APELAÇÃO CÍVEL – 577567, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo
Zacharias, julgamento em 04.06.2012)

Isso porque a petição que revela irresignação sem apontar de forma fundamentada o vício autorizador da
cognição sobre a necessidade de correção da sentença naquelas hipóteses legalmente previstas é, na
verdade, mero pedido de reconsideração, cujo efeito certamente não consiste na suspensão ou interrupção
do prazo recursal para o recurso adequado. Nesse sentido, veja-se os precedentes do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.
522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual
o pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo
para a interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 58638, Relator Ministro Raul Araújo,
julgado em 08.05.2012)

Assim, não conheço dos embargos em razão de inexistir sequer a indicação de vício autorizador da sua cognição.

Assim, NÃO CONHEÇO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013634-59.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS - MINISTERIO MONTE AZUL

Advogados do(a) IMPETRANTE: GABRIELA SANTOS DAMASCENO - SP377055, GIULLIANA SANTOS DAMASCENO - SP330263, GEFISON FERREIRA
DAMASCENO - SP211091

IMPETRADO: DIRETOR DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI, INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS – MINISTÉRIO MONTE AZUL em face do

DIRETOR DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL – INPI, visando à concessão de medida liminar para suspender os efeitos da decisão

que ordenou o arquivamento do processo administrativo nº 914300040, bem como determinar que a autoridade impetrada restaure os autos do mencionado

processo administrativo na classe NCL (11)45; publique na RPI decisão esclarecendo que o pedido de registro formulado pela impetrante encontra-se pendente

de análise do mérito, em razão do presente mandado de segurança e inclua em seu sistema a informação de que o pedido de registro encontra-se sub judice.
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A impetrante relata que protocolou perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial, em 09 de março de 2018, pedido de registro de marca

mista, composto pela marca nominativa IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS – MINISTÉRIO MONTE AZUL e de logomarca figurativa, conforme

processo administrativo nº 914300040.

Afirma que foi informada, em 29 de maio de 2018, a respeito do arquivamento definitivo do pedido, em razão da ausência de apresentação de

procuração, no prazo de sessenta dias contados do protocolo inicial, nos termos do artigo 147, parágrafo único, da Lei nº 9.279/96.

Alega que o artigo 155, da Lei nº 9.279/96, não exige a apresentação da procuração no momento do protocolo do pedido de registro.

Argumenta que a conduta da autoridade impetrada viola os artigos 157 e 159 da Lei de Propriedade Industrial, os quais estabelecem que o INPI

poderá formular exigências a serem cumpridas pelo depositante, no prazo de cinco dias, bem como o artigo 220 do mesmo diploma legal.

Ao final, pleiteia a concessão da segurança para declarar a nulidade do ato administrativo que acarretou o arquivamento do processo

administrativo nº 914300040, com a consequente restauração dos autos e determinar que a autoridade impetrada aprecie o mérito do pedido de registro

formulado pela impetrante.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

É o relatório. Fundamento e decido.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, quais sejam,

a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida.

No caso dos autos, não verifico a presença dos requisitos legais.

A “Consulta à base de dados do INPI” (id nº 8662744, página 01) revela que a impetrante protocolou, em 09 de março de 2018, o pedido de registro

de marca coletiva nº 914300040.

O documento id nº 8662731 comprova que o pedido de registro de marca coletiva protocolado pela impetrante foi arquivado definitivamente em 29

de maio de 2018, por não ter sido apresentado o regulamento de utilização da marca.

Os artigos 147 a 154, da Lei nº 9.279/1996, disciplinam o registro das marcas coletivas e de certificação, nos seguintes termos:

“Art. 147. O pedido de registro de marca coletiva conterá regulamento de utilização, dispondo sobre condições e proibições de

uso da marca.

Parágrafo único. O regulamento de utilização, quando não acompanhar o pedido, deverá ser protocolizado no prazo de 60

(sessenta) dias do depósito, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.

Art. 148. O pedido de registro da marca de certificação conterá:

I - as características do produto ou serviço objeto de certificação; e

II - as medidas de controle que serão adotadas pelo titular.

Parágrafo único. A documentação prevista nos incisos I e II deste artigo, quando não acompanhar o pedido, deverá ser

protocolizada no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.

Art. 149. Qualquer alteração no regulamento de utilização deverá ser comunicada ao INPI, mediante petição protocolizada,

contendo todas as condições alteradas, sob pena de não ser considerada.

Art. 150. O uso da marca independe de licença, bastando sua autorização no regulamento de utilização.

Art. 151. Além das causas de extinção estabelecidas no art. 142, o registro da marca coletiva e de certificação extingue-se

quando:

I - a entidade deixar de existir; ou
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II - a marca for utilizada em condições outras que não aquelas previstas no regulamento de utilização.

Art. 152. Só será admitida a renúncia ao registro de marca coletiva quando requerida nos termos do contrato social ou estatuto

da própria entidade, ou, ainda, conforme o regulamento de utilização.

Art. 153. A caducidade do registro será declarada se a marca coletiva não for usada por mais de uma pessoa autorizada,

observado o disposto nos arts. 143 a 146.

Art. 154. A marca coletiva e a de certificação que já tenham sido usadas e cujos registros tenham sido extintos não poderão ser

registradas em nome de terceiro, antes de expirado o prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção do registro” – grifei.

O “Manual de Marcas”, presente no site do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (http://manualdemarcas.inpi.gov.br/), apresenta as

seguintes orientações acerca do pedido de registro de marca coletiva e do regulamento de utilização da marca:

“3.8.4 Regulamento de utilização da marca coletiva

Se a marca requerida for de natureza coletiva, o usuário deve anexar ao pedido o regulamento de utilização da marca, onde

devem constar as condições e proibições de seu uso, conforme modelo estabelecido por meio da Instrução Normativa nº 19/2013.

Caso não o faça no depósito, o requerente deve fazê-lo em até 60 (sessenta) dias contados da data do depósito do pedido de

registro. Ressalte-se apenas que, na hipótese de o documento não ser enviado até o prazo acima, o pedido de registro em

questão é definitivamente arquivado.

Informações adicionais sobre o exame do regulamento de utilização da marca coletiva podem ser encontradas no item 5.14

Análise de pedidos de marca coletiva”

(http://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/3%C2%B708_Orienta%C3%A7%C3%B5es_sobre_tipos_de_anexo#384-

Regulamento-de-utiliza%C3%A7%C3%A3o-da-marca-coletiva) – grifei.

Do mesmo modo, a Instrução Normativa nº 19/2013 do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, dispõe sobre a apresentação e o exame do

regulamento de utilização referente à marca coletiva, in verbis:

“Art. 1º Regulamentar os procedimentos para a aplicação dos artigos 147 e 149 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 2º Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-se como regulamento de utilização o documento anexo ao pedido de

registro de marca coletiva, ou aquele protocolado dentro do prazo previsto no Art. 147, parágrafo único, da Lei 9.279/96, que

tem como finalidade dispor sobre as condições de utilização e proibição de uso da marca coletiva pelos membros autorizados

pela entidade representativa da coletividade.

DO CONTEÚDO DO REGULAMENTO

 Art. 3º O regulamento de utilização, cujo modelo, de uso facultativo, está contido no Anexo I desta Instrução Normativa, deverá

conter:

a) descrição da pessoa jurídica requerente, indicando sua qualificação, objeto social, endereço e pessoas físicas ou jurídicas

autorizadas a representá-la;

b) condições para eventual desistência do pedido de registro ou renúncia, parcial ou total, do registro da marca;

c) requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as pessoas, físicas ou jurídicas, associadas ou ligadas à

pessoa jurídica requerente, estejam autorizadas a utilizar a marca em exame;

d) condições de utilização da marca, incluindo a forma de apresentação e demais aspectos referentes ao produto ou serviço a

ser assinalado;

e) eventuais sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado da marca.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     148/1122

http://manualdemarcas.inpi.gov.br/
http://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/Referencias#Instru%C3%A7%C3%B5es-normativas
http://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/05_Exame_substantivo#514-An%C3%A1lise-de-pedidos-de-marca-coletiva
http://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/3%C2%B708_Orienta%C3%A7%C3%B5es_sobre_tipos_de_anexo#384-Regulamento-de-utiliza%C3%A7%C3%A3o-da-marca-coletiva


Parágrafo único. Além dos elementos mencionados nos itens acima, o regulamento poderá ser acrescido de quaisquer outros

elementos que o requerente da marca coletiva julgar pertinente.

DO EXAME

Art. 4º O regulamento de utilização estará sujeito a exame por parte do INPI, que verificará a existência dos itens arrolados no

Art. 3º desta Instrução Normativa, podendo formular exigências, que deverão ser respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 1º Não respondida a exigência, o pedido será definitivamente arquivado.

§ 2º Respondida a exigência, ainda que não cumprida, cumprida parcialmente ou contestada a sua formulação, dar-se-á

prosseguimento ao exame do regulamento de utilização (...)”.

Observa-se, portanto, que o artigo 147 da Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/96) determina expressamente que os pedidos de registro de

marca coletiva conterão o regulamento de utilização, dispondo sobre condições e proibições de uso da marca e o parágrafo 1º do mencionado artigo concede o

prazo de sessenta dias, contados do protocolo do depósito, para juntada do regulamento de utilização, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.

No caso em tela, o pedido de registro de marca coletiva protocolado pela impetrante foi arquivado definitivamente, em razão do decurso do prazo

para apresentação do regulamento de utilização, de modo que não observo, neste momento, qualquer ilegalidade na conduta da autoridade impetrada.

Ademais, o artigo 4º, da Instrução Normativa nº 19/2013, estabelece a possibilidade de o INPI formular exigências, no prazo de sessenta dias,

apenas nos casos em que o regulamento de utilização apresentado não cumpre os requisitos presentes no artigo 3º, da mesma Instrução Normativa.

 Diante do exposto, indefiro o pedido liminar.

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações no prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do artigo 7°, inciso II, da Lei n. 12.016/2009. Manifestando interesse em ingressar nos autos, proceda a Secretaria à sua inclusão no

polo passivo, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta autorização legal tal como acima referido.

Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010856-19.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

AUTOR: WANDERLEY DE VINICIUS THOME

Advogado do(a) AUTOR: ADEMIR THOME - SP48418

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 2 REGIAO
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     D E C I S Ã O

 

Trata-se de ação judicial proposta por WANDERLEY DE VINICIUS THOME em face do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS –

CRECI – 2ª REGIÃO, objetivando a concessão de tutela da evidência para determinar sua inscrição, na qualidade de corretor de imóveis, perante o Conselho réu.

O autor relata que requereu sua inscrição como corretor de imóveis perante o Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região, porém o

pedido foi indeferido, em razão da presença de sentença penal condenatória transitada em julgado.

Alega que o artigo 8º, parágrafo 1º, “e” da Resolução nº 327/92 exige apenas a declaração, sob as penas da lei, de que o requerente não respondeu a

inquérito criminal nos últimos cinco anos e a sentença penal condenatória em questão foi proferida há sete anos.  

Argumenta que cumpriu integralmente a pena imposta e pagou a multa devida ao Estado.

Aduz que a conduta do réu o impediu de exercer sua atividade profissional e requer a condenação do conselho ao pagamento de indenização no

valor de R$ 5.000,00.

Informa que já havia impetrado o mandado de segurança nº 5017508-86.2017.403.6100, o qual possui como objeto sua inscrição junto ao CRECI,

todavia a segurança foi denegada, visto que não restou comprovado o cumprimento da pena imposta na ação penal nº 009002-20.2006.8.26.0281.

Defende a existência de “documento novo”, que comprova o cumprimento da pena imposta na ação criminal 009002-20.2006.8.26.0281.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 7927641 foi concedido ao autor o prazo de quinze dias para comprovar o preenchimento dos requisitos para concessão da tutela da

evidência; apresentar declaração de hipossuficiência financeira; juntar cópia integral do mandado de segurança anteriormente impetrado e informar se

comunicou ao réu o cumprimento da pena.

O autor apresentou a manifestação id nº 8705004.

É o relatório. Fundamento e decido.

Defiro ao autor os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.

Recebo a petição id nº 8705004 como emenda à inicial.

O artigo 311 do Código de Processo Civil disciplina a tutela da evidência, in verbis:

“Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao

resultado útil do processo, quando:

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos

repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em que será

decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não

oponha prova capaz de gerar dúvida razoável.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir liminarmente” – grifei.

Com relação ao segundo requisito presente no inciso II do artigo acima transcrito (existência de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou

em súmula vinculante), Eduardo Arruda Alvim[1] leciona:
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“É também requisito para que se conceda a tutela da evidência com fundamento no inciso II do art. 311 a existência de tese

firmada em julgamento de casos repetitivos (CPC/2015, art. 928), ou em súmula vinculante.

Desse modo, além de deverem ser demonstrados documentalmente os fatos subjacentes à lide, é preciso que o direito que

pretende o autor ver tutelado tenha sido objeto de definição em casos repetitivos (CPC/2015, art. 928) ou súmula vinculante.

Casos repetitivos, dispõe o art. 928 do CPC/2015, são os recursos especiais e extraordinários repetitivos, disciplinados pelos

arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, e o incidente de resolução de demandas repetitivas, disciplinado pelos arts. 976 e

seguintes do CPC/2015.

(...)

O CPC/2015, aliás, confere extrema importância às decisões judiciais precedentes, já que as torna, em certas circunstâncias,

vinculantes, conforme prevê o art. 927.

Nessa linha, tendo sido demonstrados documentalmente os fatos, mesmo que de forma sumária, ainda no início da relação

processual, a existência de precedente vinculante oriundo de casos repetitivos (ou súmula vinculante) autoriza ao autor, via de

regra, usufruir desde logo de efeitos práticas da decisão de mérito”.

Intimado para comprovar o preenchimento dos requisitos acima elencados, o autor afirma que “não há tese firmada em casos repetitivos. Esse fato

se dá em razão de a matéria ser mansa em todas as instâncias judiciais. De acordo com o artigo 64, I do Código Penal, o réu passa a ser considerado

tecnicamente primário após cinco anos da condenação. Assim, não há falar-se em impedimento para integrar os quadros do CRECI por maus antecedentes”

(id nº 8705004, página 01).

Note-se, todavia, que o art. 64, I, do Código Penal afasta a reincidência após 5 anos do cumprimento - e não da condenação - até mesmo porque,

não fosse assim, haveria primário ainda cumprindo pena, o que é uma contradição.

Assim, no caso dos autos, o autor não comprova a existência de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante,

requisito essencial à concessão da tutela da evidência nos termos do artigo 310, inciso II, do Código de Processo Civil.

 Diante disso, indefiro a tutela de evidência pleiteada pelo autor.  

Cite-se o Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região, que deverá informar se possui interesse na designação de audiência de

conciliação.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

[1] ALVIM, EDUARDO ARRUDA. Tutela Provisória, 2ª edição, São Paulo, Saraiva 2017,, páginas 324/325.

AÇÃO POPULAR (66) Nº 5007526-48.2017.4.03.6100
AUTOR: HUGO FIZLER CHAVES NETO, CRISTIANE SOUSA DA SILVA
Advogados do(a) AUTOR: HILL ALEX DA SILVA SOUSA - RJ196566, HUGO FIZLER CHAVES NETO - RJ195648
Advogados do(a) AUTOR: HILL ALEX DA SILVA SOUSA - RJ196566, HUGO FIZLER CHAVES NETO - RJ195648
RÉU: JBS S/A, J&F PARTICIPACOES LTDA, WESLEY MENDONCA BATISTA, JOESLEY MENDONCA BATISTA, FRANCISCO DE ASSIS E SILVA,
JEREMIAH ALPHONSUS O CALLAGHAN, ELISEO SANTIAGO PEREZ FERNANDEZ
Advogados do(a) RÉU: LUCAS AKEL FILGUEIRAS - SP345281, WALFRIDO JORGE WARDE JUNIOR - SP139503
Advogado do(a) RÉU: ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ80696
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  DESPACHO

Tendo em vista o recurso de apelação interposto, intimem-se as partes contrárias para apresentarem contrarrazões, no prazo legal
(art. 1.010, §1º do CPC).

Oportunamente, não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (art. 1.010, §3º do CPC).

Ciência ao Ministério Público Federal.

Int.

 

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008421-72.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CARVALHO E ADVOGADOS ASSOCIADOS
Advogados do(a) AUTOR: NATANAEL DO LAGO - SP195831, ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA - SP68723
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Intime-se a parte autora para apresentação de réplica, nos termos do artigo 351, do Código de Processo Civil.       

Ainda, intimem-se as partes para que, no prazo de quinze dias, sob pena de preclusão, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando
sua pertinência e relevância. 

Intimem-se as partes.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004977-31.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CASA DO PARAPLEGICO DE SANTOS
Advogados do(a) AUTOR: BIANCA PADOVANI PEREIRA DALL AVERDE - SP249272, SANDRO DALL AVERDE - SP216775
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O
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Intime-se a parte autora para apresentação de réplica, nos termos do artigo 351, do Código de Processo Civil.       

Ainda, intimem-se as partes para que, no prazo de quinze dias, sob pena de preclusão, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando
sua pertinência e relevância. 

Intimem-se as partes.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006933-82.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MECANICA RIOMAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogados do(a) AUTOR: RAFAEL MONTEIRO BARRETO - SP257497, BRUNO BARUEL ROCHA - SP206581
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Intime-se a parte autora para apresentação de réplica, nos termos do artigo 351, do Código de Processo Civil.       

Ainda, intimem-se as partes para que, no prazo de quinze dias, sob pena de preclusão, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando
sua pertinência e relevância. 

Intimem-se as partes.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5016352-63.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MAURICIO LEANDRO DE OLIVEIRA
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO AUGUSTO RODRIGUES DA SILVA LUZ - SP366692
RÉU: CEF
 

     D E C I S Ã O

Id 8815568 - Manifestem-se as partes, no prazo de quinze dias, sobre o laudo pericial. Requerendo quaisquer das partes
esclarecimentos sobre o laudo, intime-se o Sr. Perito para esclarecimentos, no prazo de quinze dias.
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No silêncio, expeça-se ofício no Sistema AJG para pagamento do Sr. Perito, na forma da r. decisão Id 5439195.

Após, venham os autos conclusos para sentença.

Publique-se.

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001575-39.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: M.V.L DE LIMA ACADEMIA E REPRESENTA??O - EPP - EPP
 

  

    D E S P A C H O

Requeira a parte autora, no prazo de quinze dias, o que entender de direito para prosseguimento do feito, atentando para as diligências já realizadas.

Após, venham os autos conclusos.

Publique-se.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5022050-50.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: BANCO GMAC S.A.
Advogados do(a) AUTOR: ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162, SILVIO OSMAR MARTINS JUNIOR - SP253479
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Intimem-se as partes para que, no prazo de quinze dias, sob pena de preclusão, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua
pertinência e relevância. 
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Intimem-se as partes.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001891-86.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: BANCO GMAC S.A.
Advogados do(a) AUTOR: ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162, SILVIO OSMAR MARTINS JUNIOR - SP253479
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

 

SENTENÇA 

(Tipo B)

 

Trata-se de ação judicial proposta por BANCO GMAC S/A em face da UNIÃO visando o reconhecimento
da inconstitucionalidade da inclusão do ISSQN na base de cálculo para recolhimento do PIS e da
COFINS, no período de vigência da Lei nº 12.973/2014, bem como a declaração do direito à
compensação ou restituição dos valores indevidamente recolhidos a tal título, a partir de 1º/01/2015,
com débitos próprios vencidos e vincendos, relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

A parte autora afirma sujeitar-se ao recolhimento do PIS e da COFINS, bem como do ISS, o qual
compõe, indevidamente, a base de cálculo das referidas contribuições, por integrar o conceito de
faturamento.

Sustenta que, a partir de 1º/01/2015, a Lei nº 12.973/2017 previu que na receita bruta incluem-se os
tributos sobre ela incidentes, o que se afigura absolutamente inconstitucional e ilegal.

Defende que a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS, com a equiparação do termo
“faturamento” ao conceito de receita bruta promovida pelo §1º do art. 3º da Lei 9.718/98, foi reconhecida em 09/11/2005 pelo
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs. 346.084/PR, 357.950/RS e 390.840/MG,
destacando que a referida emenda não convalidou a ampliação da base de cálculo, pois o sistema jurídico brasileiro não contempla
a figura da constitucionalidade superveniente, de sorte que por ser tributo indireto, o ICMS não compõe a receita
das empresas contribuintes, assim como o ISSQN.

Conclui que a hipótese de incidência do PIS e da COFINS é a atividade consistente em auferir receitas
a partir da venda de mercadorias e da prestação de serviços; de modo que não podem ser englobadas
na base de cálculo do PIS e da COFINS quaisquer quantias que não correspondam a uma efetiva
receita, mesmo com previsão de interpretação “expansiva” expressa na Lei nº 12.973/2014.

Requer, assim, a procedência da demanda, autorizando-se a compensação / restituição dos valores
indevidamente recolhidos, corrigidos pela taxa SELIC.

A inicial veio acompanhada de procuração e demais documentos.
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Por meio de decisão id. nº 2269307, determinou-se a regularização da procuração e juntada de guias
comprobatórias do recolhimento das contribuições dos últimos cinco anos.

A União apresentou contestação, afirmando a necessidade de sobrestamento dos autos até
finalização do julgamento do Recurso Extraordinário nº 574.706. Acrescentou que o aludido
julgamento não abrangeu o ISS, mas tão somente o ICMS, impondo-se a rejeição quanto ao pedido de
exclusão do ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS, prevalecendo na hipótese dos autos o
entendimento do E. STJ, firmado em julgamento de recurso repetitivo, que assentou que o ISS compõe
a base de cálculo do PIS e da COFINS (REsp 1.330.737) – id. nº 4810473.

Réplica apresentação por petição id. nº 5320849.

Intimadas, as partes não requereram a produção de outras provas além das já constantes dos autos
(id. nº 5015939 e 6585193).

Eis o breve relato do processado, estando o feito maduro para imediato julgamento.

 Desnecessária a suspensão do feito postulada pela União Federal. O julgamento do Supremo Tribunal
Federal, uma vez tomado, já produz eficácia plena, não se impondo ao juízo de piso a adoção de
cautelar não determinada pelo órgão excelso. Parece, aliás, que tal espécie de pleito está sendo
repudiada pelo próprio STF:

“A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal voltou a multar a Fazenda Pública por
querer adiar o cumprimento do que foi decidido pela corte em um recurso com
repercussão geral. O colegiado reafirmou nesta terça-feira (10/4), ao analisar sete
processos, o entendimento de que o ICMS, por não compor faturamento ou receita
bruta das empresas, deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da Cofins.

Na sessão do dia 4, o colegiado já havia julgado 25 casos nesse mesmo sentido.
Nas duas ocasiões, por unanimidade, a turma manteve integralmente a decisão
monocrática do relator, ministro Marco Aurélio, aplicando aos casos o acórdão
proferido no Recurso Extraordinária 574.706, que fixou o Tema 69 de repercussão
geral no sentido de que "o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins".
O julgamento desse caso ocorreu em março de 2017.

A turma analisou agravos interpostos pela Fazenda Nacional contra a decisão do
vice-decano. Nos agravos, a PGFN repetiu os mesmos argumentos alegados nos
embargos de declaração opostos no RE. Em síntese, pede a suspensão da
tramitação dos processos sobre o tema no Brasil, além da modulação dos efeitos da
decisão.

A União diz que deixará de arrecadar R$ 250 bilhões, embora não saiba explicar de
onde tirou esse número. Por entender que os agravos foram protelatórios, ou seja,
para adiar o cumprimento do que foi decidido pelo STF, a Fazenda voltou a ser
multada pela 1ª Turma. Não há previsão para o julgamento dos embargos pelo
Plenário do STF”. (CONJUR, Fazenda Pública volta a ser multada pela 1ª Turma do
STF em processos sobre ICMS, 10 de abril de 2018, disponível no
link: https://www.conjur.com.br/2018-abr-10/fazenda-volta-multada-stf-processos-icms).

Consigno ser fato notório a existência de julgamento recente do Supremo Tribunal
Federal favorável à tese da autora. 

 Assim restou ementado o RE nº 574.706/PR, de Relatoria da Ministra Cármen
Lúcia:  
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“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE
CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS
E REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.  

1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente cadeia, adota-
se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês, considerando-se o
total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de mercadorias ou
serviços: análise contábil ou escritural do ICMS. 

2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao disposto no art.
155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada
operação. 

3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a escrituração da parcela ainda a se
compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento aproveitado por este Supremo
Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS. 

4. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas contribuições
sociais o ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há como se excluir a
transferência parcial decorrente do regime de não cumulatividade em determinado momento da dinâmica
das operações. 

5. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS”. (STF,
Pleno, RE 574.706/PR, Relatora Min. Cármen Lúcia, DJe 15/03/2017).  

O precedente é aqui adotado como premissa maior do julgamento, destacando-se a
ausência de modulação dos efeitos do julgamento, o que impõe a regra geral da eficácia ex tunc, salvo
decisão futura em sentido diverso.

Tem-se , no tocante ao ISS, idêntico argumento para afastar sua inclusão da base de cálculo do
PIS/COFINS, na medida em que a discussão orbita em torno do alcance do termo ‘faturamento’.

A discussão específica acerca do ISS encontra-se afetada ao Supremo Tribunal Federal por meio do
Recurso Extraordinário nº 592.616, em que se reconheceu a existência de repercussão geral e que,
hoje, encontra-se pendente de julgamento.

 Vale consignar que, o último andamento conferido ao sobredito recurso, em 29/03/2017, refere-se à
intimação das partes para manifestação, em virtude do julgamento, pelo Plenário do Supremo Tribunal
Federal, do RE 574.706-RG/PR, no qual a Suprema Corte reconheceu a inconstitucionalidade da
inclusão do valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

 Assim, reconhece-se o direito à compensação / restituição dos valores indevidamente recolhidos a partir de 1º de janeiro de 2015, conforme
postulado na exordial,  que, no entanto, somente poderá ser efetivada após o trânsito em julgado da decisão, nos termos da disposição
contida no art. 170-A do CTN (introduzida pela Lei Complementar nº 104/01), exigência que também alcança as situações em que o STF já
tenha declarado a inconstitucionalidade de tributo/contribuição. Precedentes do STJ: (AgRg no REsp 739.039/PR, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 301).

 Saliente-se, outrossim, que a compensação tributária observará a lei vigente à data
do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte, consoante
assinalado no Recurso representativo de controvérsia nº 1.164.452/MG.

 No que se refere aos índices de correção aplicáveis, o Plenário do Pretório Excelso,
em sessão realizada na data de 18.05.2011, julgando o RE nº 582.461/SP, no qual foi reconhecida a
existência de repercussão geral da matéria, deixou assentado que a incidência da taxa SELIC na
atualização do débito tributário é legítima. 
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 É de se reconhecer, portanto, que a taxa SELIC é o índice aplicável para a correção
monetária, cujo termo inicial é a data do pagamento indevido.

Diante do exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO E EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil para determinar a exclusão do ISS da base
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS e condenar a União Federal à compensação /
restituição dos valores indevidamente recolhidos a partir de 1º de janeiro de 2015, acrescidos da
SELIC, que abrange juros e correção monetária, a partir da data do pagamento indevido.

Custas a serem reembolsadas pela ré.

Honorários advocatícios que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor da causa, nos
termos do artigo 85, §3º, inciso II, do Código de Processo Civil.

Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 496, §4º, inciso
II do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto

 

  

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013349-03.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo

AUTOR: JOSE JEFFERSON PAES NETO

Advogado do(a) AUTOR: JODY JEFFERSON VIANNA SIQUEIRA - SP262820

RÉU: CEF

Advogados do(a) RÉU: CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO - SP169001, JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO - SP105836

 

SENTENÇA

(Tipo B)

 

Trata-se de ação judicial, com pedido de tutela de urgência, proposta por JOSÉ JEFFERSON PAES NETO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a anulação do processo administrativo de execução extrajudicial do imóvel, a partir da consolidação da

propriedade em nome da parte ré, permitindo ao autor a purgação da mora.
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O autor relata que celebrou com a parte ré, em 06 de janeiro de 2012, o “Contrato por Instrumento Particular de Compra e Venda de

Imóvel Residencial Quitado, Mútuo e Alienação Fiduciária em Garantia, Carta de Crédito com Recursos do SBPE no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação – SFH” nº 155551914027, para aquisição do imóvel localizado na Rua Antônio Pedro Figueiredo, nº 172, Tucuruvi, São Paulo, SP, matrícula

nº 152.796 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo.

Informa que realizou o pagamento das prestações devidas até 06 de setembro de 2014 (parcela nº 32). Contudo, em razão da crise

econômica, tornou-se inadimplente.

Afirma que foi notificado para purgação da mora, porém não foi intimado acerca das datas designadas para realização do leilão extrajudicial

do imóvel, acarretando a nulidade do procedimento de execução extrajudicial do bem.

Alega que o artigo 36, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 70/66 impõe a necessidade de intimação pessoal do devedor a respeito dos

leilões extrajudiciais do imóvel, permitindo a purgação da mora.  

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 2451854 foi concedido ao autor o prazo de quinze dias para juntar aos autos a cópia atualizada da matrícula do imóvel,

providência cumprida por meio da petição id nº 2583696.

O pedido de tutela de urgência foi indeferido, conforme decisão id nº 2798728.

A Caixa Econômica Federal apresentou a contestação id nº 3104626 sustentando, preliminarmente, a carência de ação.

No mérito, defende a impossibilidade de purga da mora após a realização do segundo leilão extrajudicial do imóvel, visto que o imóvel foi

incorporado ao patrimônio da credora fiduciária.

Destaca a constitucionalidade do procedimento de execução extrajudicial do imóvel previsto na Lei nº 9.514/97 e a aplicação do princípio

da força obrigatória dos contratos.

O autor juntou aos autos cópia de sua última Declaração de Imposto de Renda (id nº 3202471).

No despacho id nº 5206931 foram deferidos ao autor os benefícios da Justiça Gratuita, bem como foi concedido prazo para apresentação

de réplica e especificação de provas.

Não houve manifestação das partes.

É o relatório. Fundamento e decido.

A Caixa Econômica Federal alega, preliminarmente, a carência de ação, eis que “há inadequação do pedido de purga de mora celebrado
após a vigência da Lei 13.465/2017, já que a citada legislação aponta que somente se aplica o Decreto-lei 70/66, para os casos em que a garantia é
a HIPOTECA, o que não é o caso dos autos” (id nº 3104626, página 02).

Afasto a preliminar suscitada pela parte ré, pois o autor impugna justamente o procedimento de execução extrajudicial adotado pela credora

fiduciária.

Superada a preliminar e presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo à análise do mérito.

O autor defende a nulidade do procedimento de execução extrajudicial do imóvel adotado pela Caixa Econômica Federal, pois não foi

intimado pessoalmente acerca das datas designadas para realização dos leilões, impossibilitando a purgação da mora.

Os leilões extrajudiciais dos imóveis foram realizados em abril de 2017, ou seja, em momento anterior à publicação da Lei nº 13.465/2017,

a qual incluiu o parágrafo 2º-A, no artigo 27, da Lei nº 9.514/97 e tornou obrigatória a intimação dos devedores a respeito das datas, horários e locais

dos leilões, nos termos a seguir:

“§ 2o-A. Para os fins do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo, as datas, horários e locais dos leilões serão comunicados ao

devedor mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico”.

Ademais as cópias dos avisos de recebimento id nº 3104664, páginas 02 e 04, comprovam que o autor foi comunicado, mediante
notificações encaminhadas ao endereço do imóvel financiado (Rua Antônio Pedro Figueiredo, nº 172, Jardim Virgínia Bianca, São Paulo, SP),

acerca das datas designadas para a realização dos leilões extrajudiciais do imóvel.
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Destaco, ainda, que a alegação de nulidade dos leilões por falta de ciência somente faz sentido quando evidenciado que não se soube das

hastas por outros meios e mediante depósito judicial do valor correto para a purga da mora, de modo que a ausência de intimação, ainda que seja um

direito do consumidor, somente implica em nulidade da oferta pública quando evidenciado prejuízo a quem deseja solver o débito em sua integralidade.

Assim, não observo a presença de qualquer nulidade no procedimento de execução extrajudicial do imóvel utilizado pela Caixa Econômica

Federal.

 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo

Civil.

Condeno o autor ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atualizado da causa, ficando a execução de tais valores condicionada a prova da inexistência da hipossuficiência, nos termos do artigo 98, § 3º, do

Código de Processo Civil, tendo em vista que ele é beneficiário da justiça gratuita.

Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto  

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007852-08.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: INTERFILE SERVICOS DE BPO LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: RENATO GUILHERME MACHADO NUNES - SP162694
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

     

 

SENTENÇA

(Tipo B)

 

Trata-se de ação judicial proposta por INTERFILE SERVIÇOS DE BPO LTDA em face da UNIÃO
FEDERAL objetivando a concessão de tutela de evidência para afastar a exigência de recolhimento da contribuição
previdenciária patronal e devida a terceiros incidentes sobre os valores pagos pela empresa autora a seus
empregados nos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença.

Requer, também, a concessão de tutela de urgência para afastar a exigência de recolhimento
das contribuições acima indicadas incidentes sobre os valores pagos aos empregados a título de vale transporte e
vale refeição pagos em pecúnia; férias não usufruídas e auxílio-acidente.
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A autora relata que é empresa sujeita ao recolhimento da contribuição previdenciária patronal
e da contribuição previdenciária devida a terceiros, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo
empregatício.

Afirma que as contribuições incidem apenas sobre os pagamentos feitos pela empresa a
pessoas físicas, destinados a retribuir o trabalho prestado.

Sustenta que a União Federal exige o recolhimento das contribuições incidentes sobre os
valores pagos pela autora a título de vale transporte e vale refeição pagos em pecúnia; férias não usufruídas;
quinze dias que antecedem o auxílio-doença e auxílio-acidente, os quais não remuneram o trabalho prestado.

Ao final, requer a declaração de inexistência de relação jurídico tributária que a obrigue a incluir
na base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições devidas a terceiros os valores pagos
a seus empregados a título de vale transporte e vale refeição pagos em pecúnia; férias não usufruídas; quinze
dias que antecedem o auxílio-doença e auxílio-acidente.

Pleiteia, também, a declaração de seu direito à compensação dos valores pagos a tais títulos
nos últimos cinco anos, bem como das quantias recolhidas no curso da ação, acrescidos de juros.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 1614715 foi concedido à autora o prazo de quinze dias para adequar o valor
da causa ao benefício econômico pretendido; recolher as custas judiciais complementares, se necessário e
esclarecer se apenas a matriz compõe o polo ativo da ação.

A autora apresentou a manifestação id nº 1900766.

Na decisão id nº 2009364 foi concedido o prazo improrrogável de dez dias para a autora
cumprir integralmente a decisão anterior.

Após manifestação da parte autora, foi deferida a tutela de evidência para afastar exigência
de recolhimento da contribuição previdenciária prevista pelo inciso I, do art. 22, da Lei 8.212/92 e das
contribuições sociais devidas a terceiros, incidentes sobre os valores pagos pela empresa autora aos empregados
durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença; e parcialmente deferida a tutela de
urgência para afastar a exigência de recolhimento da contribuição previdenciária prevista no inciso I, do art. 22, da
Lei 8.212/92 e das contribuições sociais devidas a terceiros, incidentes sobre os valores pagos pela empresa
autora aos empregados a título de: a) vale-transporte; b) férias indenizadas e c) primeiros quinze dias de
afastamento por motivo de acidente (id. nº 2142293).

Houve a interposição de agravos de instrumento nºs 5015695-88.2017.403.0000 e
5015958-23.2017.403.0000, pela parte autora e pela União, respectivamente (id. nº 2451737 e 2454558), aos
quais se negou provimento.

A União apresentou contestação arguindo a legitimidade da incidência da contribuição
previdenciária sobre os valores pagos aos empregados pelos empregadores na primeira quinzena do auxílio-
doença / auxílio-acidente e sobre o auxílio alimentação pago em pecúnia. Com relação ao auxílio-transporte,
reconhece a procedência do pedido, deixando de rebater o pedido. E, afirma, ainda, ausência de interesse de agir
relativamente à incidência da contribuição previdenciária sobre as férias indenizadas e sobre o auxílio-acidente, ao
argumento de que não incidência decorre de previsão legal - artigo 28, §9º, da Lei nº 8.212/91.(id. nº 2454529).

Intimada, a parte autora requereu o julgamento antecipado da lide (id. nº 4890444).

Réplica apresentada por petição id. nº 5248392,  pugnando pelo julgamento antecipado
parcial do mérito, com relação às verbas incontroversas - vale transporte e férias; pugnando, ao final, pela total
procedência da demanda.

É o relatório.
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Fundamento e decido.

Por primeiro importa considerar inexistir debate quanto à não incidência das contribuições
previdenciárias e de terceiros sobre as férias indenizadas, o benefício do auxílio-acidente e o auxílio-transporte pago em
pecúnia, na medida em que a própria União em sua contestação reconhece a procedência da pretensão da parte
autora.

Não há, aqui, que se falar em falta de interesse de agir no tocante às verbas cuja não
incidência decorre de expressa previsão legal, na medida em que, a despeito de a lei prever que não integram o
salário de contribuição, pode a autora sofrer a tributação, afigurando-se necessário e útil o provimento
jurisdicional a fim de ser reconhecida sua inexigibilidade.

No mais, verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi deferida a tutela de evidência e
parcialmente deferida a tutela de urgência requerida pela parte autora.  

As questões relativas ao mérito da demanda já foram apreciadas quando da análise do
pedido antecipatório, impondo-se a prolação de sentença definitiva de mérito, com os mesmos fundamentos,
ponderando-se, desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do
Colendo Supremo Tribunal Federal.

Eis o teor da decisão liminar:

(...) No julgamento do REsp 1.230.957-RS, submetido à sistemática prevista pelo artigo
543-C do Código de Processo Civil de 1973, foi analisada a incidência da contribuição
previdenciária, a cargo da empresa, sobre as seguintes verbas: (a) terço constitucional de
férias; (b) salário maternidade; (c) salário paternidade; (d) aviso prévio indenizado; e (e)
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxilio doença, nos seguintes termos:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS;SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO
PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-
DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 (...)

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência
de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d",
da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui
natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão
pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da
empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min.
Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito
Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que
compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição
previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por
empresas privadas".

1.3 (...)

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio- doença.
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No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao
do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o
pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei
9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a
importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos
quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum
serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira
Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não
se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse
sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe
18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009;
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC,
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte),
levando em consideração os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as
suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da Fazenda
Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido,
apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço
constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -
Presidência/STJ. (REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014) – grifei.

Desse modo, aplicando-se o entendimento firmado no acórdão ao presente caso, tem-se que
não incide a contribuição previdenciária patronal e a contribuição devida a terceiros sobre os valores pagos
pela empresa autora a seus empregados nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.

A autora pleiteia, também, a concessão de tutela de urgência para afastar a exigência de
recolhimento das contribuições incidentes sobre os valores pagos aos empregados a título de
vale transporte e vale refeição pagos em pecúnia; férias não usufruídas e auxílio-acidente.

(...)

A Constituição Federal revela os contornos da base de cálculo das contribuições
previdenciárias, em seu art. 195, I, “a” e art. 201, § 11º:

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes
sobre:

a) folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste
serviço, mesmo sem vínculo empregatício;”

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
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(“omissis”)

§ 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário
para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos
casos e na forma da lei.”

Assim, para fins de recolhimento de contribuição previdenciária, a Constituição Federal
ampliou o conceito de salário, pois incorporou os rendimentos do empregado, a qualquer
título, ou seja, sua própria remuneração.

O artigo 22, inciso I, da Lei nº. 8.212/91, tratando da contribuição previdenciária a cargo da
empresa prescreve:

“Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto
no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição
do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.”

Nesta esteira tem-se que o legislador adotou como remuneração do trabalhador o conceito
amplo da mesma, de tal modo que este valor pago como contraprestação do serviço
prestado pode corresponder a qualquer titulo, portanto, não como decorrência de efetiva
prestação de serviço, quando o trabalhador encontra-se no exercício material da atividade
que lhe caiba, mas também quando estiver à disposição do empregador, o que, aliás, passou
a ser expressamente previsto na lei, e, ainda, por determinadas situações descritas na lei
como remuneratórias.

Portanto, a remuneração paga ao trabalhador resulta não só do pagamento feito a título do
desenvolvimento material da atividade, mas também de outros fatores, de modo que o
relevante será ocorrer o pagamento ao título de remuneração.

Quanto às contribuições devidas a terceiros, cumpre destacar que a disciplina normativa
dessas exações estampa-se pela Lei no 8.212/91 (contribuição previdenciária cota patronal),
Lei no 9.424/96 (salário-educação), Lei no 2.613/55 e Decreto-Lei no 1.146/70
(contribuição a cargo do INCRA), e art. 240 da Constituição Federal (recepção constitucional
das contribuições em prol do chamado Sistema “S”), que estabelecem, a princípio, a mesma
hipótese de incidência para os correspondentes recolhimentos ao FISCO (“folha de salários”,
“total das remunerações pagas ou creditadas”, “soma paga mensalmente aos seus
empregados”).

No caso das exações pertinentes ao Sistema “S”, assim dispõe o art. 240 da Constituição
Federal:

“Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias
dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço
social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical”.

E tanto é assim que o artigo 28 de supracitado dispositivo legal enfatiza como base de
calculo da contribuição social, a remuneração paga a qualquer título, e expressando-se pelo
seu conceito genérico.
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Fixadas tais premissas, cumpre examinar se as verbas questionadas enquadram-se ou não
nas hipóteses de incidência.

Vejamos:

1. Vale refeição

Os valores pagos pelo empregador ao empregado a título de auxílio-alimentação
(vale refeição ou em pecúnia) possuem caráter remuneratório e, portanto, integram
a base de cálculo da contribuição previdenciária.

Nesse sentido, os acórdãos abaixo transcritos:

“CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. VERBAS DE
NATUREZA REMUNERATÓRIA. EXIGIBILIDADE. HORAS EXTRAS. 13º SALÁRIO. SALÁRIOS
MATERNIDADE E PATERNIDADE. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE,
PERICULOSIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. FÉRIAS GOZADAS. VALE ALIMENTAÇÃO (PAGO EM
PECÚNIA). VERBAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO EXIGIBILIDADE. FÉRIAS
INDENIZADAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-CRECHE. VALE TRANSPORTE.
APELAÇÃO DA PARTE RÉ PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA
IMPROVIDA. I - A contribuição previdenciária prevista no artigo 22, I, da Lei nº 8.212/91
incide sobre as verbas de natureza remuneratória pagas pelo empregador, sendo exigível em
relação às horas extras, 13º salário, salários maternidade e paternidade, adicionais noturno,
de insalubridade, de periculosidade e de transferência, férias gozadas e vale refeição (pago
em pecúnia). (“omissis”)

VII - Apelação da parte autora improvida”. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AC
00099947520144036100, relator Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS, Primeira
Turma, e-DJF3 Judicial 1, data: 02/06/2016).

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TESE NÃO PREQUESTIONADA.
INOVAÇÃO RECURSAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA FEITO PELA
EMPRESA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A tese de que o
pagamento de vale-transporte fora realizado em decorrência de decisão judicial e diretamente ao empregado,
o que requeria aclaramento, não foi suscitada em sede de recurso especial, caracterizando verdadeira
inovação recursal, vedada em sede de agravo regimental. 2. A jurisprudência deste STJ é no sentido
de que o auxílio-alimentação, quando pago habitualmente e em pecúnia, integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento”. (Superior Tribunal de Justiça, AGRESP
201400888089, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJE data: 08/03/2016).

2. Vale transporte pago em dinheiro

No caso do vale-transporte, mesmo quando pago em pecúnia, não há que se falar em
incidência de contribuição previdenciária, conforme entendimento adotado pelo STJ:
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“PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. 1. Não se configurou a
ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 2. A
apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ)
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da
Constituição Federal. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não
existe divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos confrontados
apresenta dispariedade, como na presente hipótese. Enquanto o acórdão paradigma traz caso
em que o auxílio-educação não pode integrar a remuneração do trabalhador, o decisum
confrontado decidiu pela falta de interesse de agir da empresa, pois a legislação já garantiria
os seus direitos. 4. O Superior Tribunal de Justiça, adotando entendimento do Supremo
Tribunal Federal, firmou a compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária
sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em vista
sua natureza indenizatória. 5. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-
educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de
empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba
utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho. Portanto, existe interesse processual da
empresa em obter a declaração do Poder Judiciário na hipótese de a Fazenda Nacional estar
cobrando indevidamente tal tributo. 6. Recurso Especial da Fazenda Nacional parcialmente
conhecido e, nessa parte não provido e Recurso Especial da empresa provido”. (Superior
Tribunal de Justiça, RESP 201600491888, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, DJE data 24/05/2016) – grifei.

Portanto, não incide contribuição social previdenciária (cota patronal e para terceiros) sobre
as verbas recebidas a título de vale transporte.

3. Férias indenizadas

As férias indenizadas, por sua vez, estão excluídas do salário-de-contribuição,
conforme artigo 28, parágrafo 9º, alínea “d”, abaixo transcrito:

“Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:

(“omissis”)

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional
constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que
trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;” (grifo nosso).

Logo, diante da norma de isenção não há que se falar em incidência da exação sobre tal
rubrica.

4. Auxílio-acidente
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Os valores pagos pela empresa a seus empregados nos primeiros quinze dias de
afastamento do trabalho em razão de acidente possuem natureza indenizatória e,
portanto, não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias (patronal
e devidas a terceiros).

A respeito do tema, os julgados abaixo:

“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMPORTÂNCIA PAGA PELA EMPRESA NOS
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-ACIDENTE. 1. Não incide
contribuição previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante
os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente, conforme
entendimento firmado na Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/03/2014, submetido ao regime
previsto no art. 543-C do CPC. 2. Recurso Especial provido”. (Superior Tribunal de Justiça,
RESP 201503256413, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJE data:
19/05/2016).

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA. IMPORTÂNCIA PAGA PELA EMPRESA NOS QUINZE DIAS
QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-ACIDENTE. RESP 1.230.957/RS,
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 1. Não incide contribuição previdenciária sobre a
importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de
afastamento por motivo de doença ou acidente. Entendimento firmado na Primeira Seção
desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, DJe 18/03/2014, submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC. 2. Não se
mostra possível analisar em agravo regimental matéria não suscitada oportunamente pela
parte, que deixou transcorrer in albis o prazo para apresentação das contrarrazões ao recurso
especial, por se tratar de inovação recursal. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento”. (Superior Tribunal de Justiça, AGRESP
201401701324, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJE data: 03/11/2015).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE
AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO;
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; ABONO ASSIDUIDADE/FOLGAS NÃO
GOZADAS/LICENÇA-PRÊMIO E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. I - As verbas pagas pelo
empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho em razão
de doença ou acidente não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto
que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3
constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições
previdenciárias, por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e
desta Corte. II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
conversão em pecúnia do abono assiduidade não gozado, bem como das folgas e da licença-
prêmio não gozadas não constituem remuneração por serviços prestados, razão pela qual não
integram o salário-de-contribuição e não se sujeitam à incidência da contribuição
previdenciária. III - O Superior Tribunal de Justiça assentou orientação no sentido de que as
verbas pagas pelo empregador, ao empregado, a título de aviso prévio indenizado, possuem
natureza indenizatória, de modo que não integram a base de cálculo para fins de incidência
de contribuição previdenciária. IV - Agravo de instrumento não provido”. (Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, AI 00227813520164030000, relator Desembargador Federal SOUZA
RIBEIRO, Segunda Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 13/07/2017).
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“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. COTA PATRONAL. VERBA INDENIZATÓRIA. QUINZENA INICIAL DO
AUXÍLIO DOENÇA OU ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. I - A verba paga pelo
empregador ao empregado sobre (quinzena inicial do auxílio doença ou acidente e terço
constitucional de férias) não constitui base de cálculo de contribuições previdenciárias, em
face de sua natureza indenizatória. Precedentes. II - Apelação e remessa oficial desprovida”.
(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AMS 00114524420164036105, relator
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES, Segunda Turma, e-DJF3 Judicial 1 data:
13/07/2017).

Tudo somado, a demanda merece julgamento de parcial procedência.

Finalmente, reconhece-se o direito de a parte autora compensar ou restituir os valores indevidamente recolhidos,
acrescidos da SELIC, que abrange juros e correção monetária, observando-se a prescrição quinquenal - contada retroativamente desde
a data do ajuizamento da presente ação - sendo aplicável o art. 170-A do CTN.

Em caso de a parte autora optar pela compensação, saliente-se que esta observará a lei vigente à data do encontro
de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte, consoante assinalado no Recurso Representativo de
controvérsia nº 1.164.452/MG.

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para declarar a
inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes no que tange à exigência da contribuição previdenciária
prevista no artigo 22, inciso I, da Lei 8.212/92, bem como contribuição de terceiros incidentes sobre os valores
pagos pela empresa autora (matriz e filiais) aos empregados a título de: a) primeiros quinze dias do auxílio-
doença e auxílio-doença acidentário; b) vale-transporte pago em pecúnia, c) férias indenizadas e d) benefício de
auxílio-acidente;  autorizando-se a restituição ou compensação dos valores indevidamente recolhidos,  acrescidos
da SELIC, observando-se a prescrição quinquenal.

Custas a serem reembolsadas pela União.

Tendo em vista a sucumbência mínima da parte autora, fixo os honorários advocatícios, em
seu favor, em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos dos artigos 85, §3º, inciso III, c.c
86, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil,  excluindo-se da condenação a parcela atinente ao
auxílio-transporte pago em pecúnia, posto que, em relação a esta verba, a União deixou de contestar a ação,
atraindo a aplicação do artigo 19, da Lei nº 10.522/02. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, inciso II, do Código de
Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

TIAGO BITENCOURT DE DAVID

Juiz Federal Substituto 

 

Expediente Nº 11201

ACAO CIVIL PUBLICA
0005926-19.2013.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003526-32.2013.403.6100 () ) -
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1180 - CRISTINA MARELIM VIANNA)
X LAEP INVESTMENTS LTD(SP033031A - SERGIO BERMUDES E SP150585A - MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA
FERREIRA) X MARCUS ALBERTO ELIAS(SP231926 - HALAN BARROS FINELLI) X ANTONIO ROMILDO DA
SILVA(SP033031A - SERGIO BERMUDES E SP150585A - MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA) X RODRIGO
FERRAZ PIMENTA DA CUNHA(SP264112A - JOSE ROBERTO DE CASTRO NEVES E SP182603 - SIMONE RODRIGUES
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ALVES ROCHA DE BARROS) X OTHNIEL RODRIGUES LOPES X ALBERTO MENDES TEPEDINO(SP231926 - HALAN
BARROS FINELLI) X LUIZ CEZAR FERNANDES(SP264112A - JOSE ROBERTO DE CASTRO NEVES E SP182603 - SIMONE
RODRIGUES ALVES ROCHA DE BARROS) X MARCELO CARVALHO DE ANDRADE X ALYSSON PAOLINELLI(SP231926 -
HALAN BARROS FINELLI E SP029393 - SAMUEL MAC DOWELL DE FIGUEIREDO E SP206908 - CAROLINA ARID ROSA
BRANDÃO)
Trata de ação civil pública, com pedido de antecipação da tutela, ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pela COMISSÃO
DE VALORES MOBILIÁRIOS, objetivando provimento jurisdicional no sentido da condenação dos réus ao pagamento de indenização por
danos difusos, ao mercado de valores mobiliários, e individuais homogêneos aos investidores titulares de certificados BDRs - Brazilian
Depositary Receipts, consistentes em títulos de depósito de valores mobiliários, em razão da verificação de fraude nas operações envolvendo
a empresa-ré, LAEP INVESTMENTS LTD, sediada em Bermudas.Na r. decisão saneadora (fls. 9036/9063 - volume 44), foram afastadas
as defesas preliminares arguidas pelos réus, especificados os pontos controvertidos sobre os quais recairão as provas, tendo sido deferida a
produção da prova pericial das áreas contábil e econômica e indeferido o pedido de prova testemunhal, ressalvada a possibilidade de
verificação da necessidade de outros documentos, além daqueles já acostados aos autos. Foi nomeado, nestes autos, o perito judicial Carlos
Jader Dias Junqueira, e determinada a intimação das partes, para indicarem assistentes técnicos e apresentarem quesitos.Em fls. 9469/9472,
foram rejeitados os embargos de declaração interpostos pelos réu, tendo sido nomeado o perito judicial Francisco Petros de Oliveira Lima
Papathanasiadis, tendo em vista a recusa do encargo pelo perito anteriormente nomeado (fl. 9070).Os réus informaram a interposição de
agravos de instrumento, contra a decisão de fls. 9036/9063, aos quais o Tribunal Regional Federal da Terceira Região negou o efeito
suspensivo (fls. 9753/9760 e 9762/9769).Foram indicados assistentes técnicos e apresentados quesitos pelos réus (fls. 9371/9376,
9377/9387, 9390/9394 e 9398/9401), os quais foram impugnados pelo Ministério Público Federal (fls. 9449/9450).A CVM indicou
assistente técnico (fl. 9464).A empresa-ré LAEP apresentou quesitos (fls. 9567/9568).Na fl. 9570, o réu Marcus Alberto Elias indicou
assistente técnico, em substituição à indicação anterior das fls. 9377/9387, e informou que atuará por meio da pessoa jurídica J E Almeida
Prado Consultores Associados Ltda (fl. 10165).O perito nomeado, Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadis, apresentou proposta de
honorários periciais provisórios, no valor de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). Juntou documentos (fls. 9770/9789).O
Ministério Público Federal peticionou, informando a conclusão do Inquérito Administrativo IA nº 09/2013 e alegando que restaram
comprovados os fatos narrados nos presentes autos, no sentido de que os réus planejaram e operaram a captação de recursos no mercado
acionário brasileiro, em benefício próprio e de forma fraudulenta. Acerca dos réus Marcelo Duarte e Diego Carrero Mesa afirmou que,
apesar dos sérios indícios inicialmente verificados, não foram obtidas provas suficientes a viabilizar de forma segura e conclusiva de que
tenham concorrido para os danos, cuja indenização é pleiteada nestes autos. Requereu, com relação aos referidos réus a homologação da
desistência do pedido, ficando afastada a condenação dos autores nos respectivos honorários advocatícios, com fundamento no artigo 18 da
Lei 7.347/85. Juntou mídia de dados (fls. 9792/9797).Na r. decisão de fl. 9798, as partes foram intimadas acerca da estimativa dos
honorários periciais, tendo sido determinada a manifestação dos réus Marcelo Duarte e Diego Carrero Mesa acerca do pedido de
desistência formulado pelos autores.Os réus Marcelo Duarte e Diego Mesa pugnaram pela sua exclusão do polo passivo da ação, com a
condenação da parte autora em honorários advocatícios (fls. 9804/9809), tendo reiterado o pedido nas fls. 10169 e 10170.Os réus Rodrigo
Ferraz da Cunha Pimenta e Luiz Cezar Fernandes pugnaram pelo reconhecimento da redução da causa de pedir e da limitação do escopo da
perícia, alegando que a conclusão do inquérito administrativo tornou tais fatos incontroversos (fls. 9811/9830 e 9849/9857). A ré-LAEP
peticionou, sustentando a nulidade do processo administrativo, concordando com o valor dos honorários periciais e com o pedido de
desistência da ação em relação aos réus Marcelo Duarte e Diego Mesa (fls. 9858/9874).Os réus Marcus Elias e Marcelo Carvalho de
Andrade concordaram com o valor dos honorários periciais e sustentaram a inconsistência do Relatório. Requereram a extensão da extinção
do processo, relativa aos réus Marcelo Duarte e Diego C. Mesa, para todos os demais réus e formularam, também, pedidos de
desentranhamento do Relatório de Conclusão do Inquérito Administrativo 09/2013 (Relatório) dos autos ou a sua desconsideração como
elemento de prova (fls. 9968/9974).Os réus Marcelo Carvalho de Andrade e Alysson Paolinelli, Alberto Mendes Tepedino e Othniel
Rodrigues manifestaram concordância com o valor estimado dos honorários periciais, pugnaram pela extinção do processo, sob o
fundamento de que a presente ação civil pública perdeu o seu objeto e requereram subsidiariamente o desentranhamento do Relatório
(9985/10017).Em fls. 10169/10170, o réu Marcus Elias comprovou o depósito do valor dos honorários estimados pelo perito nomeado e
requereu determinação judicial para início dos trabalhos periciais.Pela r. decisão de fls. 10176/10182, foi homologado o pedido de
desistência da ação, em relação aos réus Marcelo Duarte e Diego Carrero Mesa, e determinada a exclusão deles do polo passivo desta
ação. Foram indeferidos os pedidos de desentranhamento do Relatório do Inquérito Administrativo 09/2013 e de extensão da extinção da
ação para todos os demais réus. Com fundamento na ausência de impugnação das partes foram fixados os honorários periciais no valor de
R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). Foi acolhida, parcialmente, a impugnação do Ministério Público Federal aos quesitos,
ficando indeferidos os quesitos formulados pelo réu Marcus Elias de números 5 e 6, por exigir do perito conhecimento e interpretação de
legislação estrangeira, e 63 e 66, por demandarem parecer do perito sobre licitude ou ilicitude de condutas (fls. 9378, 9386 e 9387), ficando
mantidos os demais quesitos. Foi determinada, também, a intimação do perito, para início dos trabalhos, após o decurso do prazo recursal da
presente decisão, com fixação do prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo.Foi juntada, nas fls. 10184/10187, o traslado da
decisão proferida nos autos da ação cautelar (processo nº 0003526-32.2013.403.6100).Marcelo Duarte e Diego Carrero Mesa informaram
a interposição de agravo de instrumento contra a decisão, em que foram excluídos do polo passivo da presente ação, sem condenação dos
autores ao pagamento de honorários advocatícios (fls. 10190/10212).Em fl. 10216, foi juntada Autorização emitida pelo perito nomeado,
Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadis, para que o acadêmico de direito, Lucas Chaluleu Costa, faça vista dos autos e carga, caso
fosse necessário.Juntada de cópia da decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região no agravo de instrumento nº
0017672-74.2015.403.0000, em que foi julgado prejudicado o recurso de Marcelo Duarte e Diego Carrero Mesa (fls. 10218/10222).Foi
certificada a solicitação ao SEDI de retificação do polo passivo da ação, para exclusão dos réus Marcelo Duarte e Diego C. Mesa (fl.
10223).O Ministério Público Federal e a Comissão de Valores Mobiliários manifestaram ciência do andamento processual nos autos,
respectivamente, nas fls. 10225/10227 e 10230.É O RELATÓRIO.DECIDO.A prova pericial encontra-se disciplinada nos artigos 464 e
seguintes do Código de Processo Civil, que dispõe que O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo
para a entrega do laudo.Na nomeação do perito, o juiz deve considerar o profissional com os conhecimentos técnicos específicos
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necessários, conforme o objeto e a finalidade da perícia a ser realizada no processo.Nesse sentido, leciona Vicente Greco Filho (in Direito
Processual Civil Brasileiro, 2º Volume, Saraiva, 6ª edição, pp. 50-51) o seguinte:No plano prático, definido o objeto da perícia e sua
finalidade, o perito desempenhará sua missão e concluirá, ou não, segundo os próprios objetivos do exame pericial, em sentido amplo. O
que, porém, não é válido é a conclusão, eventualmente a que o perito é induzido pelas partes, de natureza jurídica. O perito pode e deve
concluir, quando for o caso, de fato constatado para fato que as leis técnicas afirmam decorrer do primeiro, mas não pode ele extrair as
consequências jurídicas dos fatos, missão que compete exclusivamente ao juiz. (...) Ao perito compete descrever que os fatos ocorreram,
desta ou daquela maneira.(...)Além de ser da confiança do juiz, e habilitado tecnicamente, o perito não pode ser impedido ou supeito,
podendo não só se escusar mas também ser recusado da mesma forma que no caso de impedimento ou suspeição do juiz.No sistema
processual vigente, o profissional técnico, para ser nomeado perito, deve estar vinculado ao Juízo e ser da confiança do juiz a quem fornecerá
os elementos técnicos necessários aos fundamentos da sentença.Verifica-se, do exame do currículo do perito, juntado nas fls. 9787/9789,
que o perito nomeado, Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadis, atuou, até recentemente, como membro do Conselho de
Administração da Petrobrás e, atualmente, é sócio do escritório de advocacia Fernandes Figueiredo Françoso e Petros Advogados, atuando
na área jurídica relacionada ao mercado de capitais, incluso a estruturação de produtos financeiros e produtos estruturados (derivativos),
abertura de capital, fusões e aquisições, direito societário e do mercado de capitais e consultoria e contencioso administrativo no âmbito da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).Entendo que, atuando em contencioso perante a CVM, que figura como parte no polo ativo da
presente ação, falta ao perito nomeado o distanciamento que considero imprescindível à isenção e à imparcialidade e que deve ser mantido
pelo perito, ao trabalhar no processo em auxílio ao juízo.Observo que, na fase probatória do presente feito, os réus pleitearam a extinção do
processo e, subsidiariamente, a redução do objeto da perícia ou o desentranhamento do Relatório de Conclusão do Inquérito Administrativo
AI 09/2013, tendo eles ainda requerido a desconsideração do Relatório como elemento de prova e, antes mesmo da fixação judicial do valor
dos honorários periciais e da determinação para realização do depósito, comprovaram nos autos a efetivação do depósito dos honorários
periciais e requereram a intimação do perito para o início dos trabalhos periciais (fls. 10169/10170).Entretanto, como não há impedimento
legal para a destituição do perito nomeado, principalmente antes do início da perícia, impõe-se destituir o perito nomeado, para atendimento
dos princípios que regem a prova pericial.A próposito, seguem transcritos precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal
Regional Federal da Terceira Região, com explanação desse entendimento. Confiram-se:PROCESSO CIVIL - RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - DESTITUIÇÃO DE
PERITO JUDICIAL - QUEBRA DE CONFIANÇA - SUBSTITUIÇÃO - AFASTAMENTO EX OFFICIO E AD NUTUM -
POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1 - O perito judicial é um auxiliar do Juízo e não um servidor
público. Logo, sua desconstituição dispensa a instauração de qualquer processo administrativo ou argüição por parte do magistrado que o
nomeou, não lhe sendo facultado a ampla defesa ou o contraditório nestes casos, pois seu afastamento da função pode se dar ex officio e ad
nutum, quando não houver mais o elo de confiança. Isto pode ocorrer em razão da precariedade do vínculo entre ele e o poder público, já
que seu auxílio é eventual. Além desta hipótese, sua desconstituição poderá ocorrer naquelas elencadas no art. 424, do CPC (O perito pode
ser substituído quando: I - carecer de conhecimento técnico ou científico; II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que
lhe foi assinado). Estas são espécies expressas no texto da lei. Porém, a quebra da confiança entre o auxiliar e o magistrado é espécie
intrínseca do elo, que se baseia no critério personalíssimo da escolha do profissional para a função. Assim como pode o juiz nomeá-lo, pode
removê-lo a qualquer momento. 2 - Ausência de liquidez e certeza a amparar a pretensão na via mandamental. 3 - Recurso desprovido.(STJ,
ROMS 200100260993, MIN. JORGE SCARTEZZINI - QUARTA TURMA, DJ:06/12/2004 PG:00311 RSTJ VOL.:00189 PG:00415,
g.n.)MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE DESTITUIU O PERITO DE SEU CARGO E DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS
HONORÁRIOS JÁ LEVANTADOS. CABIMENTO DO WRIT. CONTRADITÓRIO OBSERVADO. IMPRESTABILIDADE DO
LAUDO PERICIAL QUE NÃO SE QUESTIONA. LEGALIDADE DO ATO IMPUGNADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1- A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, falecendo ao perito judicial legitimidade para recorrer, - a qual, nos
termos do art. 499 do CPC é conferida apenas às partes, terceiro prejudicado ou ao Ministério Público - é cabível a via do mandado de
segurança contra ato judicial. 2- A nomeação e destituição do cargo de expert do Juízo sejam medidas que independem de motivação, eis
que a confiança do magistrado no perito gravita na esfera do livre convencimento do julgador. Assim, além das hipóteses previstas no art.
424 do Código de Processo Civil, o juiz pode destituir o perito a qualquer tempo e, inclusive de ofício, por entender rompido o vínculo de
confiança no profissional. 3- Ampla defesa observada pelo Juiz, propiciando por duas vezes a manifestação do perito sobre as alegações da
parte, antes de ser destituído de sua função. 4- Quebrada a relação de confiança e reconhecida a imprestabilidade do trabalho técnico, desde
que observada a ampla defesa, não há ilegalidade na decisão que determina, após a destituição do cargo, a devolução dos honorários
periciais já levantados. 5- Ordem denegada, com a conseqüente cassação da liminar anteriormente concedida.(TRF3 - MS
00128106520124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1
DATA:04/04/2013, g.n.)Sendo assim, DESTITUO do encargo nestes autos o perito Francisco Petros Oliveira Lima
Papathanasiadis.Nomeio perito judicial nestes autos o professor Samy Dana, do Departamento de Finanças da Escola de Administração de
Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas, o qual, consultado, respondeu aceitando o encargo mediante fixação do mesmo valor
já depositado nos autos (R$350.000,00), a título de honorários periciais.A presente nomeação deve-se à vasta experiência, principalmente
acadêmica, indicativa das necessárias isenção e imparcialidade de Samy Dana, para atuar como auxiliar da Justiça, pois conta com diversas
titulações na área de Administração, Economia e Finanças, entre outras as seguintes:- Mestrado Profissional em Economia, pelo Grupo
IBMEC, com estudo no Mercado Brasileiro de Ações;- Doutorado em PHd in Business Administration, pelo Instituto de Empresa Business
School, IF, Espanha;- Doutorado em Administração de Empresas, pela Fundação Getulio Vargas - SP, FGV-Brasil;- Professor de carreira
na Fundação Getúlio Vargas das disciplinas de Avaliação e Análise de Ativos Financeiros, Gestão de Finanças, Modelação para gestão do
risco de crédito, Matemática Financeira, Análise Exploratória de Dados, Tópicos Avançados de Matemática Financeira, Finanças para
Administradores Públicos, VBA Aplicado a Finanças, Planejamento Financeiro, Econometria dos Mercados Financeiros, Engenharia
Financeira, Finanças de Novos Negócios II, Tópicos avançados em matemática financeira, Econometria Aplicada a Economia e Finanças,
Modelos de Gerenciamento de Risco de Crédito.Fixo o prazo de 90 (noventa) dias, para a realização da perícia.Intimem-se as partes e os
peritos, destituído: Francisco Petros Oliveira Lima Papathanasiadis, e nomeado: Samy Dana, com endereço profissional na rua Henrique
Monteiro, 107-cj 82, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05423-020, e-mail samy@samydana.com.br .Decorrido o prazo legal, intime-se o
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perito nomeado, para dar início aos trabalhos.

PROCEDIMENTO COMUM
0020815-75.2013.403.6100 - ROBERTO CASSIO GONCALVES X JUVENIL FERNANDES DOS SANTOS X ADELINA
CICONE BATTOCHIO X RITA DE CASSIA ANDRE X SONIA MARIA SOARES FERREIRA(SP164061 - RICARDO DE
MENEZES DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a sentença prolatada às fls. 97/98 por seus próprios fundamentos.
Cite-se o réu para apresentar contrarrazões no prazo legal.
Após o decurso do prazo legal para contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025230-67.2014.403.6100 - JUCARA SANTANA DA SILVA(SP343100 - EVANDRO COLASSO FERREIRA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X CONSTRUTORA E
INCORPORADORA FALEIROS LTDA(SP136642 - SAVERIO ORLANDI)

Em cumprimento à decisão de fls. 185/verso, e a informação do Sr. Perito às fls. 226/227 e versos, designo o dia 20 de julho de 2018, às
10h, para realização da perícia determinada no imóvel.
Endereço: Rua Manoel Rodrigues da Rocha, 347 - bloco 04 - apto. 12 - Parque Santa Rita - Vila Curuçá Velha/SP, cidade de São Paulo. 
Para entrega do laudo pericial, fixo o prazo de trinta dias contados da data designada.
Intimem-se as partes para ciência (atentando a CEF para a informação do Sr. Perito à fl. 227/verso, item i, de que o Assistente Técnico
indicado está aposentado), bem como o perito nomeado.

PROCEDIMENTO COMUM
0003235-27.2016.403.6100 - GABRIELA CARVALHO RUSSO MATOS(SP318450 - NATALIE SENE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação indenizatória por meio da qual a autora postula a condenação do INSS, ora réu, ao pagamento de indenização por força
dos danos morais ocasionados por uma sequência de fatos relacionados a pleito de benefício previdenciário, dentre os quais a recusa da
incapacidade laborativa mesmo diante de grave quadro clínico, constatável até mesmo por leigos dada a gravidade da situação, bem como
pela negativa de aceitação de procuração e de realização de perícia no local onde estava a demandante internada. Aduz que, somente após a
cobertura da mídia e amplo conhecimento da população o INSS, por meio de seu médico-perito da corregedoria, tomou providências e
começou a ser sanada a situação previdenciária da cidadã.
Em contestação, o INSS aduz que a exordial é inepta, seja pela narração dos fatos, seja pela impossibilidade de identificação de quem seria
realmente o postulante - a beneficiária ou seu cônjuge -, advogando, no mérito, a improcedência, em razão da ausência dos elementos
necessários à caracterização da responsabilidade civil que, na visão da demandada, é subjetiva, pois decorrente de suposta omissão estatal.
Em réplica a autora aduziu ser ela própria a demandante - e não seu cônjuge-, inclusive já tendo seu marido movido ação judicial no JEF,
sagrando-se vencedor.
Foi pedida e deferida tramitação prioritária (fls. 137 e 138).
Instadas a especificar provas (fl. 162), a parte autora requereu a fixação de pontos controvertidos (fls. 164/165) e, depois, postulou o
julgamento antecipado da lide (fl. 170). O INSS nada requereu.
É a suma do processado.
Preliminarmente, rejeito a alegação de inépcia da peça vestibular, vez que o preâmbulo e a narrativa deixam inferir que é a cidadã a autora da
demanda, tendo isso ficado ainda mais claro na réplica. A petição inicial menciona Autora várias vezes e a trata como vítima. A menção
equivocada ao suposto autor foi um lapso que não impediu ou restringiu de qualquer modo a cognição sobre o mérito da causa. Não houve
qualquer óbice ao exercício da ampla defesa. Aliás, fosse o marido da autora o demandante, seria caso de litispendência, o que sequer foi
alegado pelo demandado.
Assim, impõe-se a cognição sobre o meritum causae.
O principal fato ou, pelo menos, o que mais soa aberrante, é a perícia documentada às fls. 49 e 51, de onde emerge, de modo inequívoco, o
erro médico-pericial, revelando-se evidente que as condições de saúde da autora já eram graves, inclusive chegando de maca, estando
acamada e dependente de terceiros, e que, mesmo assim, concluiu-se pela inexistência de incapacidade laborativa. O laudo de fl. 51 é
eloquente e denuncia, por si só, o erro grosseiro a afastar qualquer espécie de discussão sobre a culpa da Administração Pública. 
A conclusão alcançada à fl. 51 não pode, sob qualquer ângulo, ser sustentada pelas circunstâncias de fato. Como muito bem apontado pelo
eminente colega Diogo Naves Mendonça à fl. 160:
a conclusão da primeira perícia realizada em 14/04/2015 destoa da própria descrição transcrita pelo médico perito subscritor do laudo ao
realizar o exame físico na segurada
E a contradição entre o estado clínico da pericianda e a afirmação de ausência de incapacidade laborativa é tão perturbadora que inclusive
sugere que houve ato mais grave do que um erro médico a ensejar a responsabilidade civil da autarquia federal. A gravidade do fato é tal e a
dificuldade de pensar-se que houve apenas imperícia mostra-se tamanha, a ponto de justificar o encaminhamento de cópia integral dos autos
ao MPF para exame acerca de eventuais providências a serem tomadas contra o profissional da saúde e/ou contra a autarquia.
O erro é evidente e o dano moral emerge por si só das circunstâncias do caso a escancarar o mal-estar inerente ao descaso da
Administração Pública com a delicadíssima situação da segurada. A perícia equivocada, a ausência de exame in loco, provocando
deslocamentos gravosos e desnecessários e a dificuldade de aceitação da procuração pública outorgada com poderes específicos para o uso
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junto ao INSS ensejaram na autora, já severamente debilitada, uma descrença profunda na justiça do mundo, frustração essa perfeitamente
justificada pelas circunstâncias atrozes que experimentara.
Aqui vem a lembrança de lição de Karl Engisch de que a justiça confere sentido ao mundo e que ao Direito cabe ordenação da justiça. Isso
porque imagina-se, ainda que nem de longe se consiga sentir a angústia experimentada pela autora, o sentimento de desabamento do mundo
sobre si, do absoluto caos revelado pela disfuncionalidade do serviço público a que fazia jus. 
A frustração diante de tamanho descaso e da ausência de empatia é fundamento de profundo abalo psíquico, tendo restado evidente que a
autora foi vista como algo, como mero meio, desconsiderando-se assim, a mais não poder, sua dignidade, seu valor intrínseco enquanto ser
humano cuja vida é um precioso fim em si mesmo. Ter sido objeto de vexatória desídia certamente causa, mesmo no espírito mais robusto,
um sentimento de desprezo, de desdém. Não sem motivo restou a autora, psicóloga, deprimida, pois além do gravíssimo estado de saúde,
experimentou um verdadeiro calvário até a concessão do benefício previdenciário que deveria ter sido facilmente deferido, dada ser fora de
qualquer dúvida sua incapacidade.
Andar de um lado para o outro, em quadro clínico gravíssimo, recebendo tratamento absurdo da Administração Pública, é ser relegado a um
nada, a uma coisa sem valor. Antítese do prescrito pelo princípio da dignidade humana.
Por isso, é insofismável a existência do dever de indenizar.
Em regra, adota-se o método bifásico do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino aplicado no julgamento do Recurso Especial 959780 para a
dosimetria. Todavia, o método compreende duas fases, a primeira envolvendo o cotejo de casos análogos, e uma segunda, à luz das
especificidades do caso concreto. 
O presente feito é sui generis, não tendo sido encontrado precedente jurisprudencial similar, o que impõe a prevalência dos elementos do
presente infortúnio para a consideração do valor que, longe de reparar o mal sofrido, pode dar algum conforto compensatório à vítima e/ou
familiares. O máximo que se pode dizer em termos gerais é que o dano moral em tela é muito superior ao encaminhamento indevido de nome
para cadastro restritivo de crédito e muito inferior à perda de um filho, o que coloca a régua indenizatória entre 20 e 300 salários mínimos - o
que é uma margem enorme.
A autora estava em situação de extrema debilidade e nessa condição foi atingida pela reiterada desídia do INSS. Ao longo de um período
expressivo ficou a autora sem perceber benefício - quando mais precisava - e sujeitando-se a idas e vindas em busca do mesmo.
A mal sofrido foi grave e de longa duração, gerando transtornos para si e para terceiros, agravando a situação da autora que além de
depender dos outros para as atividades mais básicas, passou a onerar financeiramente outras pessoas. Antes do problema de saúde, era
psicóloga, tinha renda própria e independência não apenas financeira, mas igualmente para a rotina habitual. Suprimida a capacidade de
deambular, de alimentar-se e de enxergar, veio, ainda, infelizmente, o peso das despesas e a ausência de receita, esta última que deveria ter
sido suprida pelo benefício a que fazia jus e foi injustamente negado, não apenas em uma perícia inexplicável, mas ainda mediante o
tratamento dispensado pela autarquia à necessitada.
Por outro lado, o mal-estar causado pelo INSS não foi o único fator de sofrimento, pois a própria enfermidade, dada sua manifesta
gravidade, já a colocara em uma situação complicadíssima que não pode ser desconsiderada. Não foi o descaso do réu que gerou, sozinho,
todo o mal experimentado. A autarquia agravou um estado de coisas já muito ruim, mas não o gerou isoladamente.
Por isso tudo, reputo justo o pleito indenizatório, considerando razoável o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), ou seja, dois terços
do valor atribuído à causa na petição inicial e que uso aqui como montante para a justa compensação.
Assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando a ré ao pagamento da quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Juros moratórios de 6% ao ano a contar de 14 de abril de 2014 (data do principal evento danoso). Correção na forma do Manual de
Cálculos da Justiça Federal .
Sem custas (a vencida é isenta e a autora nada adiantou).
Condeno o réu ao pagamento de honorários no valor de 10% do valor da condenação.
Extraia-se cópia integral dos autos e remeta-se ao MPF para que realize uma análise a respeito da conduta dos envolvidos, seja para aferir se
houve o acompanhamento disciplinar do caso, seja para averiguar eventual improbidade administrativa, bem como para examinar se casos
como este fazem parte de uma nefasta política de indeferimentos sistemáticos.

PROCEDIMENTO COMUM
0006995-81.2016.403.6100 - PAULO CASTRO & ASSOCIADOS ADM E CORRETORA DE SEGS LTDA(SP284531A - DANIEL
PEGURARA BRAZIL) X UNIAO FEDERAL

Recebo a petição de fls. 61/64 como renúncia à execução pela forma do artigo 535, do CPC. A Autora, optando por efetuar a
compensação de seu crédito, age por sua conta e risco, não implicando esse procedimento em homologação de valores, nem impedindo que
a Ré realize fiscalização sobre o procedimento de compensação, no que se refere a valores, índices de correção, etc.
Caso haja discussão futura sobre a compensação realizada, a questão deverá ser tratada em ação própria.
Intimem-se as partes.
Após, arquivem-se os autos.

PROCEDIMENTO COMUM
0010153-47.2016.403.6100 - CLEUSA PEREIRA DE BARROS ARAUJO(SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a sentença prolatada às fls. 41/48 por seus próprios fundamentos.
Cite-se o réu para apresentar contrarrazões no prazo legal.
Após o decurso do prazo legal para contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Int.
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HABILITACAO
0023595-51.2014.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022469-69.1991.403.6100 (91.0022469-3) ) -
DEOCLECIANO DOS SANTOS ARAUJO - ESPOLIO X BEATRIZ NARA DA SILVA ARAUJO X TATIANA CRISTINA DA
SILVA ARAUJO X SINARA PINTO DE ARAUJO X SANDRO PINTO DE ARAUJO X JEANETE ARAUJO SILVA X VANDA
ARAUJO PEREIRA X ODIRLEI ARAUJO MONAGATTI X LUIZ MARCELO MARTINS ARAUJO X MAURY DE
ARAUJO(SP320187 - MARIA FERNANDA ARAUJO RODRIGUES E SP072526 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES E
SP069842 - MARCELO DE OLIVEIRA FAUSTO FIGUEIREDO SANTOS) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de habilitação dos herdeiros de DEOCLECIANO DOS SANTOS DE ARAUJO.
Intimada, a União Federal (PRU) aponta irregularidades na habilitação dos netos de Deocleciano dos Santos de Araujo, filhos de Jairo de
Araujo, representados por escritório diverso dos herdeiros que distribuíram a ação.
Diante do exposto, manifestem-se os herdeiros de Jairo de Araujo, no prazo de quinze dias, quanto a contrariedade da União Federal (fls.
148/verso - ITEM 1.) 
No mais, resta pendente nos autos a situação do filho de Deocleciano dos Santos de Araujo chamado CAIO, informado pela União Federal
às fls. 104/105 e reiterado às fls. 148/verso. Não há nos autos notícia de seu falecimento, tampouco habilitação deste herdeiro.
Assim, manifestem-se os requerentes, no prazo de quinze dias, quanto ao herdeiro CAIO.
Após, venham os autos conclusos.
Publique-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0506971-51.1983.403.6100 (00.0506971-8) - ALDA GOMES DE MORAES - ESPOLIO X MARIA ROSENEY DE MORAES X
MARIA ROZILMA DE MORAES X JORGE ROGILVAN DE MORAES(SP041245 - OLINDO LIBERATOSCIOLI) X UNIAO
FEDERAL(SP041245 - OLINDO LIBERATOSCIOLI E SP103164 - LINAMARA FERRIGNO E SP344231 - HELIODORO DO
NASCIMENTO FILHO) X ALDA GOMES DE MORAES - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Fls. 477/479 - Para execução do valor incontroverso, a parte autora distribuiu no Sistema Eletrônico (PJE) o processo n.º 5005534-
18.2018.4.03.6100, requerendo expedição dos precatórios incontroversos.
Considerando que nos presentes autos (0506971-51.1983.403.6100) a execução foi iniciada (fls. 405/436), e o valor incontroverso foi
definido nos autos dos Embargos à Execução n.º 0021566-91.2015.403.6100, a distribuição de uma terceira ação não se faz necessária,
visto que pode gerar conflito na oportunidade da remessa dos autos à Contadoria Judicial (que também foi determinada nos Embargos à
Execução, logo após o cumprimento provisório do julgado). 
Diante do exposto, determino a expedição dos precatórios incontroversos nos presentes autos de ação ordinária. 
Considerando o falecimento da coautora ALDA GOMES DE MORAES (CPF N.º 007.824.268-16), remeta-se eletronicamente a presente
decisão ao SEDI para que conste ao lado do nome desta coautora a expressão espólio; e inclusão dos demais autores MARIA ROSENEY
DE MORAES (CPF N.º 190.647.758-26), MARIA ROZILMA DE MORAES (CPF N.º 164.803.908-14) e finalmente JORGE
ROGILVAN DE MORAES (CPF N.º 154.143.088-37). 
Após, expeçam-se os ofícios precatórios incontroversos, devendo o ofício de ALDA GOMES DE MORAES ser expedido à Ordem do
Juízo. 
Considerando o prazo constitucionalmente previsto para que os precatórios sejam incluídos na proposta orçamentária, excepcionalmente,
transmitam-se os ofícios precatórios ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e posteriormente dê-se vista às partes. 
Sobrevindo o pagamento de ALDA GOMES DE MORAES, e considerando o inventário ajuizado (0705819-18.2015.8.02.0001),
esclareça a parte autora, no prazo de vinte dias, se este já foi finalizado, apresentando o respectivo formal de partilha. 
Cumpra-se. Após, intime-se a União Federal (PRU) mediante carga dos autos e publique-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0036317-16.1997.403.6100 (97.0036317-1) - 16 TABELIAO DE NOTAS(SP128015 - ANDREA DE SOUZA CIBULKA E
SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X 16
TABELIAO DE NOTAS X UNIAO FEDERAL

I - À vista da informação contida no Oficio nº 3 da Presidência do TRF/3ª Região (fls. 501/504), restam prejudicadas as manifestações de
fls. 506, 508/510 e 511/512. 
II - Fl. 514 - Ciência à parte interessada da disponibilização em conta corrente da importância requisitada para o pagamento de
precatório/RPV expedido nestes autos, para que providencie o saque nos termos das regras aplicáveis aos depósitos bancários, sem a
expedição de alvará de levantamento, conforme disposto na Resolução nº 458/2017 do Egrégio Conselho de Justiça Federal.
III - Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o exequente diga se os valores depositados satisfazem o seu crédito, ou se pretende
prosseguir na execução. Nesta hipótese, deverá apresentar memória discriminada e atualizada do cálculo, com as respectivas deduções. 
Decorrido o prazo fixado e silente a parte interessada, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.
Cumpram-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0048322-62.2001.403.0399 (2001.03.99.048322-0) - FABIO PRADO X MARIA DENISE LICHTENFELS PRADO(SP067827 -
POMPEU DO PRADO ROSSI E SP021400 - ROBERTO MORTARI CARDILLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA
CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA) X FABIO PRADO X UNIAO FEDERAL
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Considerando a proximidade do término do prazo constitucional para inclusão do precatório no orçamento de 2019, bem como o
deferimento de prioridade na tramitação em razão da idade, cumpra a Secretaria o determinado na decisão de fl. 362, e tornem
imediatamente conclusos para transmissão eletrônica do ofício requisitório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Contudo, os valores
deverão ser requisitados com ordem de permanência à disposição deste Juízo, tendo em vista que a União ainda não foi intimada da decisão
de fl. 362.
Cumpra-se. Após, intimem-se as partes.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0002939-95.2000.403.0399 (2000.03.99.002939-4) - ABEL APPARECIDO CORTEZ X ABEL FERNANDO PAES DE BARROS
CORTEZ X ABEL RIBAS SAMPAIO X ABRAHAO ROMAO DOS SANTOS X ACCACIO ROSA DO VALLE X ADELINO
FABIANO X ADILSON ROBERTO MARQUES DE ANDRADE X ALAOR RAMOS X ALBA BRUSDZENSKI PRUDENTE X
ALBERTO SALA FRANCO X ALBERTO SEGALLA JUNIOR X ALBINO GOMES DE OLIVEIRA X ALCIDIO MALINI X
ALCINDO MOURA DUQUE X ALDAMIR SALVATICO X ALICE MALINI X ALOYSIO CALDAS DUARTE X AMERICO
ZUIANI FILHO X ANTONIA MADUREIRA FERREIRA X ANTONIA MARIA DE OLIVEIRA X ANTONIO ALBERTI X
ANTONIO CABREIRA X ANTONIO CYRILLO BERTIN X ANTONIO ESTEFANO GERMANO X ANTONIO FARIA X
ANTONIO GERALDO TEIXEIRA X ANTONIO GOULART SOARES X ANTONIO GUARNETI X ANTONIO GIANCOLA
FERREIRA GAIO X ANTONIO NELSON ALVES PEREIRA X ANTONIO PEDRO MORALEZ X ANTONIO PERIN X
ANTONIO SOARES FILHO X ANTONIO VALENTIM RUFATTO X APPARECIDA DE LIMA SOARES X APARECIDA
RODRIGUES MEDEIROS X APARECIDO NOEDI DA SILVA X ARNALDO DE ANDRADE JUNQUEIRA X ARNALDO PRADO
CURVELLO X ARLETE MAUSS X ARGEMIRO LOPES DE SOUZA X ARMANDO DE JESUS PITA X ARMINDA PEREIRA X
ASSUMPTA REGINA CARDOSO X ATALIBA GUILHERME DE CARVALHO X AURORA NAPOLEONE DAMANTE X AYRES
BARBOSA DA SILVA X AURORA SATYRA FRANCA X BAURU KENEL CLUBE X BEATRIZ FURQUIM BADIM X
BENEDICTA PINHEIRO DA SILVA X BENEDITO SILVEIRA FILHO X BENTO ALBERTO SALLES DE MORAES BARBOSA X
BENJAMIN GOLSMAN X BLAYR BRADASCHIA MARTINI X CARLOS BAPTISTA MACHADO X CARLOS LIPPE X
CARMELA MAGRI PAGANI X CARMEN MARTHA GOMES DE OLIVEIRA X CATALDO ANTONIO SANTALUCIA X CELIO
SOUZA CABELLO X CELIO HENRIQUE MISQUIATTI X CELSO THOMAZ GASPARINI X CIRINEZ GELAMOS
CARQUEIJEIRO X CLARA BEATRIZ LEITE DE OLIVEIRA X CLAUDIO GUEDES MISQUIATI X CLAUDEMIR GUEDES
MISQUIATI X CLOVIS CELULARE X CONCEICAO BUENO DE CAMARGO X CONFERENCIA VICENTINA DE SANTA
TEREZINHA DO MENINO JESUS X CHRISTIANO PAGANI X DALVA NASCIMENTO SEGALLA X DALVA RUSSINI
VALDERRAMAS X DEASSIS JUSTINO DE MORAES X DEONILIA MANFRINATO GUEDES DE AZEVEDO X DEUSA
DULCEIA ANGELINO X DIMAS ANTONIO SIMONETTI X DINEIA RASI BAPTISTA X DINO RIGITANO JUNIOR X DIRCEU
FONTANA X DOMINGOS PREARO X DORIVAL DA SILVA X EDISON FERREIRA BRANDAO X EDISON MASSA X
EDUARDO GEBARA X EDUARDO MARCUMINI X EDDUARDO ROBERTO PASCHOAL X EGIDIO MAFFINI X ELCIO
MIRAGAIA DE SOUSA NOGUEIRA X ELIANA COSTA CURY X ELIANE FETTER TELLES NUNES X ELVIRA MARIA LATA
MALINI X ELZA MARIA SEGALLA CABREIRA X EMILIA FAYAD MISQUIATI X EMILIO BENEDITO FANTON X ERCILIA
ASSUMPCAO PIRES RIBEIRO X ERIS VALENTIM X GRACIA MARIA GIOVENAZZIO - ESPOLIO X ANGELO JUVENACIO
X EUCLIDES DE MOURA X EUFLAVIO DE CARVALHO JUNIOR X EUFLAVIO GIRALDES DE CARVALHO X EVANDRO
RINO RIBEIRO X EVARDO DA CUNHA CASTRO X FARID MELHEN HASSAN X FERNANDO BORGES DA FONSECA X
FERNANDO JOSE MARTHA DE PINHO X FERNANDO PEREIRA MARQUES FERREIRA X FLAVIO ANTONIO CASSARO X
FRANCISCO EUGENIO GARCIA MUNHOZ X FRANCISCO MANDALITI X FRANCISCO ROBERTO MARTHA DE PINHO X
FRANCISCO VIDRIH FILHO X ASSOCIACAO BAURUENSE DE COMBATE AO CANCER. X GENOVEVA RODRIGUES X
GILBERTO BATISTA X GILDA PIERONI X GILSON ALMEIDA PERES X GUARACY FRANCISCO INGRACIA X
GUILHERME BIANCHI X GUIOMAR PERALTA GARCIA X HELIO ANTONIO QUEIROZ DE SOUZA X HELIO ANTONIO
VANINI X HELIO DE OLIVEIRA LIMA X HENRIQUE BARSANULFO FURTADO X HILARIO CANO PODERIS X HILTON
BORGO X HUMBERTO CEZAR FIORI X IBRAHIM TOUFIC FRACHE X IDALINA MALINI X IGENY MIGUEL ABO ARRAGE
X IGNACIO FRAILE X ILKA MARIA DA GLORIA MELLO DUQUE X AGRO-INDUSTRIA REIS LTDA - ME X INDALIRIO
CORDEIRO X IRIS GRANDINETTI SIMAO X IRIVALDO MUNHOZ X IRENE PAULOVICH X JADYR JOSE GABRIELE X
JAMIL ACHOA X JOAQUIM ARAUJO SOUZA X JOAO BATISTA BORSIO NETO X JOAO BORGES FILHO X JOAO
BATISTA COLOGNESI X JOAO DE CUNTO VIEIRA X JOAO DORIVAL DE CARVALHO X JOAO FARAH NETTO X JOAO
SORBILLE X JOAO MOREIRA DA SILVA X JOAQUIM DE SOUZA LIMA X JOAQUIM MENDONCA SOBRINHO X JOSE
ANTONIO BONETTO X JOSE ANTONIO DA SILVA X JOSE AUGUSTO FIORELLI X JOSE AUGUSTO RAMOS X JOSE
BARTHOLOMEU MONI VENERE X JOSE CACCIOLA X JOSE CARLOS MARTINS PIRES X JOSE CARLOS ORESTES X
JOSE DA SILVA MARTHA FILHO X JOSE DOS REIS X JOSE FERNANDO PACHECO PAES DE BARROS X JOSE
FRANCISCO ESQUEDA X JOSE GANTUS NETO X JOSE ISSA X JOSE JOAQUIM DE SENA JESUS X JOSE MANOEL
RIBEIRO RAIA X JOSE MARCIO PEREIRA VIEIRA X JOSE MARIA REAL DIAS X JOSE MARTIN TORRECILHA X JOSE
MASSUD NACHEF X JOSE QUEDA X JOSE REGINO BAPTISTA DE CARVALHO X JOSE RIBEIRO DA SILVA X JOSE
RINALDO BRAGA FRANCO X JOSE ROBERTO BUENO X JOSE ROBERTO FERREIRA TOLOI X JOSE ROBERTO MARTINS
SEGALLA X JOSE ROBERTO GONCALVES PEREIRA X JOSE SALMEN NETO X JOSE SERGIO MACHADO NETO X JOSE
TRASSI X JOSE VITORIO DOTA FILHO X JOSE VITORIO RAMOS X JUAREZ VIEIRA SAMPAIO X JULIETA CURY SALEMI
X JULIO DAVILA X JULIO PIMENTEL ALGODOAL FILHO X JUVENAL WAGNER CALIXTO X JORGE LUIZ DELASTRA
MOURA X KEMELE ABO ARRAGE X LAERTEL FERNANDES FASSONI X LAURO MARTINS X LEONOR ALBERTO
MARTINS X LICEU NOROESTE DE EDUCACAO LTDA - EPP X LOURENCO RANIERI X LOURENCO ROSSI X LUIZ ALDO
TEZANI X LUIZ ANTONIO BOZZINI X LUIZ ANTONIO FLORIANO X LUIZ APARECIDO FERRAGUT X LUIZ CARLOS DA
SILVA MENDES X LUIZ CARLOS LABORDA RODRIGUES X LUIZ CARLOS PASQUARELO X LUIZ CARLOS PREVIDELLI

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     174/1122



X LUIZ CURY X LUIZ RISOLIA X LUIZ ROBERTO ALVES CRUZ X LUIZ TOLEDO MARTINS X LUTFI HADDAD X LUZIA
DE LUCCA DONINI X LYDIA BERGAMINI X MAGDALENA PEREIRA DA SILVA MARTHA X MANOEL CELIO MOREIRA
DE ALMEIDA X MANOEL DUQUE NETO X MANOEL ELIAS DE BARROS X MANOEL PEREIRA MARTINI X MARCIA
MARIA PEREIRA SARDINHA X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA ZACCA X MARCO ANTONIO JOHANNSEN X
ALFREDO JOHANSEN NETO X HERBERT JOHANSEN X ANTONIO JOHANSEN X MARCOS BRANDAO GARCIA X
MARCOS FERNANDO SILVESTRE X MARCOS ROBERTO DE FREITAS X MARGARA CARDOSO DE MOURA X MARIA
AMELIA BIONDO BOMBINI X MARIA ANGELICA MARTINEZ TORRES DE SOUZA X MARIA APARECIDA LIMA COSTA X
MARIA CONCEICAO SIMAO X MARIA DA GLORIA DE ROSA X MARIA DE JESUS TEIXEIRA X MARIA DE LOURDES
MARTHA DE PINHO X MARIA DE LURDES RIBEIRO RAIA X MARIA EMILIA FERREIRA PIRES X MARIA ERNESTINA
ROSA DE ANDRADE X MARIA GEORGINA MACHADO BASTOS X MARIA GONCALVES NOVAES X MARIA HELENA
NAPOLEONE CARDIA X MARIA HELENA MOREIRA ISNARD X MARIA HELENA QUEIROZ DE MORAES SILVEIRA X
MARIA LUCIA RANIERI PREVIDELLO X MARIA MALINI CUCOLO X MARIA NEUSA LIMA RIBEIRO X MARIA
TEREZINHA DE ALMEIDA LIMA X MARILENE ROSA X MARIO KANO X MARIO LOPES ABELHA X MARIO SOARES X
MARINA FURQUIM BADIM X MARLI NEVES PEREIRA X MATHILDE APARECIDA DE MOURA X MAURICIO MATHEUS X
MAURILO ROSA X MAURO CARVALHO X MESSIAS CORREA DE GODOY X MICHEL HADDAD X MIGUEL ANGELO
TARZIA X MIGUEL SILAS PAROLO X MILTON ANTONIO MORENO X MILTON MOURA DUQUE X MIRIAN FURQUIM
BADIM MACHADO X MOACYR BOEMER JUNIOR X MOACIR DE CASSIA PITA X MOISES CAVALINI X MOYSES ABO
ARRAGE X MYRIAM CALDEIRA DE MELLO X MYRIAM MENDES SANTALUCIA X NELSON ALVES DOS SANTOS X
NELSON DE ALMEIDA X NELSON MOURA DUQUE X NELSON RENATO FERNANDES X NELSON RODRIGUES
MIRANDA X NELYO SANTOS X NEUZA APARECIDA DE AGOSTINI VIEIRA X NEUSA DE AZEVEDO GUILHERME X
NEWTON MARTINS X NIAZI ABRAHIM DABUS X NICOLA GABRIELE X NICOLAU RODRIGUES RUIZ X NILCE MANOEL
X NILSON FERREIRA COSTA X NILTON DE JESUS TAYANO X NILTON SALMEN JUNIOR X NILTON SILVEIRA X NILVA
FIORETTI DE CARVALHO X NIVALDO GOULART SOARES X ODAIR MANDALITI X ODELAR VANZO X ODILON
MANGERONA X OLGA ABO ARRAGE X OLAVO DOLCE X OLEGARIO LARANJEIRA BASTOS X OLIVO COSTA DIAS X
ONIRA TEIXEIRA VIEGAS COSTA X ORLANDO FERREIRA X OSCAR SWENSON X OSIRIS BATISTA DE SOUZA X OSNIR
FRANCISCO DE SOUZA X OSNI NASCIMENTO SEGALLA X OSWALDO FURLAN X OSWALDO ABO ARRAGE X
OSWALDO DA SILVA X OSWALDO DOS SANTOS X OSVALDO GUILHERME X OSWALDO MALINI X OSWALDO
MARTINS X OTHONIEL BIZARRO ROSA GARCIA X PAULO AFONSO CORREA DOS SANTOS X PAULO AFONSO VALLE
SIMONETTI X PAULO CESAR MOREIRA DE CARVALHO X PAULO NIAZI DABUS X PAULO PACHECO SILVEIRA X
PAULO TARSO ARAUJO SOUZA X PEDRO PAGANI X PEDRO LYRA MILLIAN X PEDRO MONTAGNANE X PERFILADOS
E ESTRUTURAS BANDEIRANTES LTDA - ME X PINHO CONSTRUTORA E IMOBILIARIA LTDA X RAFIC MUSTAFA SAAB
X RAHIA HADDAD X RAJA SIMOES HADDAD X REINALDO BATISTA X REINALDO FURQUIM BADIM X REYNALDO
GALLI X RENATO DONNINI FRAILE X RICARDO ALESSI DE OLIVEIRA X RICARDO PAULO MOREIRA ISNARD X
RICARDO PEDROSA DUARTE X RICARDO VIEGAS BERRIEL X RICHARD RONALD PADUA X ROBERTO HOHMUTH
NETTO X ROBERTO DELAFINA X ROBERTO POLI RAYEL X ROSA ASSUMPCAO X ROSA RANIERI X ROSANGELA
FATIMA ABRANTES AZEVEDO X ROSARIO SANCHES X ROSEMARI ROMA PEREIRA X RUBENS JOSE DOMINGUES X
RUBENS SOARES FORTUNATO X SARAH RIBEIRO DE OLIVEIRA X SEBASTIAO BLANCO DE CARVALHO X SEBASTIAO
LOPES DE GODOY NETO X SEME FARAH JUNIOR X SERGIO EDUARDO ARONE X SERGIO EVANDRO DO AMARAL
MOTTA X SERGIO PASSEROTTI X SEVERINO BROSCO X SILVIO D ALESSANDRO FILHO X SILVIO GARCIA MEIRA X
SYLVIO GUILHERME DE MELLO X SYLVIO PINTO FERREIRA X SYLVIO TELLES NUNES X TADASHI MIYAHARA X
TADASHI NISHIYAMA X TADEU BENEDITO PEREIRA X TELMO EURIPEDES BARTHOLOMEU SILVA X TEREZINHA
ARAUJO SOUZA X ULISSES PEDRO FELICIO X VALDECI VIEIRA SOBRINHO X VALDOMIR MANDALITI X VALTER LUIZ
PRADO CURVELLO X VANDA DE SOUZA CAMPANHA X VERA LUCIA SILVA TAMIAO X VICENTE LOPES DE MORAES
NETO X WILMA MOREIRA CAMPESI X WALDEMAR GASTONI VENTURINI X WALDEMAR PIRES RIBEIRO X WALTER
ENNIO DE LUCA X WALTER MOURA X WILLIBALDO FERNANDES GIL X WILSON COSTA X WILSON FANTINI X
WILSON MOREIRA X YVONE DE ANDRADE SOUSA NOGUEIRA X BAURULAR MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA -
EPP X COJAL COMERCIAL J.ALVES LTDA - ME X ENYO ALCIDES DE PADUA X EULALUCY COACHMAN RUSSELL X
EURIDES MONTEIRO DA SILVA X JOAQUIM MACHADO RIBEIRO X JOAO PARREIRA DE MIRANDA X NELSON BOSQUI
X ALBERTO FREITAS FRANCO X MARI APARECIDA FLORIANO CORDEIRO X AMERICO DOS REIS X DALVA
COMEGNO GUILHERME X LUCIA HELENA BUENO GAIO X SANDRA REGINA BUENO GAIO FILLA X MARCELO BUENO
GAIO X ANA CECILIA BUENO GAIO X SILVANA GAIO DE OLIVEIRA X THIAGO DE MELLO AZEVEDO GUILHERME X
JORGE IVAN CASSARO X AURORA ISACCA X TELMA EVELISE SIMAO GABRIEL X MARA SUELI SIMAO MORAES X
CELIA MARIA SCAREL DA SILVA X ROGERIO SCAREL DA SILVA X DARWIN ASSUNCAO PIRES RIBEIRO X TULIO
ASSUNCAO PIRES RIBEIRO X KARINE LEONI MOLINA X MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI X RENATO
TADEU RONDINA MANDALITI X RODRIGO TADEU RONDINA MANDALITI X REINALDO LUIS TADEU RONDINA
MANDALITI X VITOR FRANCISCO TORRES BATISTA DE SOUZA X TRANSCAM COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME
X MARCELO SANTALUCIA X DENISE SANTALUCIA X MAURICIO SANTALUCIA X PEARLSA INVESTIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA(SP044621 - AILTON JOSE GIMENEZ E SP007835 - SERGIO LUIZ MONTEIRO SALLES) X BANCO
CENTRAL DO BRASIL(SP210405 - STELA FRANCO PERRONE E SP129231 - REINALDO ROESSLE DE OLIVEIRA E
SP075295 - LUIZ FERNANDO COMEGNO E SP129231 - REINALDO ROESSLE DE OLIVEIRA E SP128137 - BEBEL LUCE
PIRES DA SILVA E SP223156 - ORLANDO ZANETTA JUNIOR E SP095031 - ELISABETE DOS SANTOS TABANES E
SP238842 - JULIANA GUIMARÃES CRUZ DE ALMEIDA E SP280198 - CARINA GOMES GARCIA MOREIRA E SP250301 -
THIAGO DE MELLO AZEVEDO GUILHERME E SP278419 - SYLVIO EDUARDO CORREIA NOVELLO) X ABEL
APPARECIDO CORTEZ X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP161269 - SIDNEI LEONI MOLINA E SP142899 - FERNANDO
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MONTES LOPES E SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E SP331194 - ALAN OLIVEIRA GIANNETTI) X CROWN
OCEAN CAPITAL CREDITS III FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-
PADRONIZADOS(SP176902 - KELLY CRISTINA SCHWARTZ DRUMOND GRUPPI)

1. Fls. 6066/6067 - Diante do disposto no art. 42, da Resolução n.º 458, de 4 de outubro de 2017, do Conselho da Justiça Federal, oficie-
se com urgência ao Egrégio Tribunal Regional Federal solicitando que o valor depositado para o coautor JOAO DE CUNTO VIEIRA (fl.
6185 - conta n.º 1181.005.130637865) seja convertido em depósito à ordem deste Juízo.
2. Comunicada a conversão, e considerando o ofício de fls. 6066/6067 e 6183, solicite-se por via eletrônica à Caixa Econômica Federal a
transferência do valor depositado à ordem do Juízo da 2.ª Vara da Família e Sucessões do Foro de Bauru, com vinculação ao processo de
Sobrepartilha n.º 1004735-16.2018.8.26.0071, para o Banco do Brasil (Ag. Fórum - n.º 5990-0), comunicando-o por via eletrônica
(bauru2fam@tjsp.jus.br). 
3. Fl. 6034 - Quanto ao remanescente do depósito de fl. 5907 para o coautor DARWIN ASSUNÇÃO PIRES RIBEIRO, deverá o patrono
requerente apresentar contrato de honorários, para avaliação do requerimento de levantamento dos honorários contratuais. 
4. Intimem-se as partes da expedição dos requisitórios para VANDA DE SOUZA CAMPANHA e ASSOCIAÇÃO BAURUENSE DE
COMBATE AO CANCER.
5. Fl. 6068 - Ciência à parte interessada (AGRO-INDUSTRIA REIS LIMITADA - ME) da disponibilização em conta corrente da
importância requisitada para o pagamento de precatório/RPV expedido nestes autos, para que providencie o saque nos termos das regras
aplicáveis aos depósitos bancários, sem a expedição de alvará de levantamento, conforme disposto na Resolução n.º 458/2017, do Egrégio
Conselho de Justiça Federal.
Cumpra-se com urgência o item 1. Após, intimem-se as partes.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001191-75.1992.403.6100 (92.0001191-8) - TIGRE MATERIAIS E SOLUCOES PARA CONSTRUCAO LTDA.(SP058768 -
RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X TIGRE MATERIAIS E
SOLUCOES PARA CONSTRUCAO LTDA. X UNIAO FEDERAL

Folhas 506/521:
Tendo em vista a cisão e incorporação da empresa autora, solicite-se à Seção de Distribuição, por meio eletrônico, a retificação da autuação,
para constar no polo ativo a empresa TIGRE MATERIAIS E SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO LTDA (CNPJ: 08.862.530/0001-50),
em substituição a Pincéis Tigre S/A.
Em seguida, intime-se a autora, ora exequente, para que regularize a representação processual, devendo juntar aos autos contrato social e
novo instrumento de mandato, em que conste poderes expressos para receber e dar quitação em nome da empresa sucessora.
Cumprido o determinado e em razão da referida incorporação, dê-se nova vista à União (PFN) para que se manifeste sobre o requerimento
de levantamento de valores.
Após, nada sendo requerido, providencie a Secretaria o aditamento dos alvarás de levantamento nº.s 3561435 e 3561473, devendo constar
como beneficiária a empresa Tigre Materiais e Soluções para Construção Ltda.
Cumpra-se. Intimem-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0049225-81.1992.403.6100 (92.0049225-8) - JOSE ROBERTO ROCCO JUNIOR X MURILLO SILVA TUPY JUNIOR X
HERMINIA HAMBRUCK MOHYLA X MASAKO SAMESHIMA KIKUNAGA X TANIA DOS SANTOS FELICIO X THYRSO
GARCIA LAPORTA X MARINA SERRA BARBOSA DA SILVA X PASCHOAL BONAROTI NETO X SETSUKO OKI X RENE
LAFFITTE ARROM X PAOLA PATASSINI X JOSE PIRES DA COSTA X MARIA DA GLORIA DA GAMA E SILVA VOLPE X
VERA LUCIA DA GAMA E SILVA VOLPE X CEZAR AUGUSTO GONCALVES X JOAO VALENTE FILHO X NINO CESAR
GUEDES CONDESSA X ALTAIR BEZERRA DA SILVA X JOSE BITTELBRUM X NORMA PINTO DE OLIVEIRA X OSWALDO
TADEU FERNANDES MONTEIRO X SENIA MARA BERBERT(SP124443 - FLAVIA LEFEVRE GUIMARAES E SP142206 -
ANDREA LAZZARINI SALAZAR) X INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR X UNIAO FEDERAL(Proc.
591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X JOSE ROBERTO ROCCO JUNIOR X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a notícia de falecimento e o requerimento de habilitação dos sucessores do exequente THYRSO GARCIA LAPORTA (fls.
779/792), suspendo o curso do processo em relação ao referido exequente (art. 689 do CPC) e determino a retificação do ofício requisitório
expedido em seu favor (fl. 758 - RPV nº 20180014579), de modo que os valores sejam requisitados com ordem de permanência à
disposição deste Juízo, até que seja devidamente homologada a habilitação.
Após, tornem conclusos para transmissão eletrônica dos ofícios requisitórios (fls. 752/772) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Em seguida, intime-se o requerente ARTHUR FELICIO LAPORTA, sucessor de Thyrso Garcia Laporta, para que regularize sua
representação processual, devendo apresentar instrumento de mandato assinado em conjunto com a sua genitora, por ser relativamente
incapaz (art. 4º, I c/c art. 1.634, VII, do CC, e art. 71 do CPC).
Depois, cite-se a União (Fazenda Nacional) para que se pronuncie, no prazo de 10 dias (art. 690 c/c art. 183 do CPC), sobre o pedido de
habilitação formulado (fls. 779/792).
Cumpra-se. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0026472-62.1994.403.6100 (94.0026472-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018666-73.1994.403.6100
(94.0018666-5) ) - SESVESP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA, VIGILANCIA E CURSOS DE FORMACAO DO
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ESTADO S PAULO X ALERTA SERVICOS DE SEGURANCA S/C LTDA(SP196924 - ROBERTO CARDONE) X EMPASE
EMPRESA ARGOS DE SEGURANCA LTDA X EMPRESA NACIONAL DE SEGURANCA LTDA X EMTESSE EMPRESA DE
SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA X ESTRELA AZUL SERVICOS DE VIGILANCIA, SEGURANCA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA X ESV EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILANCIA S/A X LOYAL SERVICOS DE
VIGILANCIA LTDA X OFFICIO SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA X PROTEGE PROTECAO E
TRANSPORTE DE VALORES S/C LTDA X SEBIL SERVICOS ESPECIALIZADOS DE VIGILANCIA INDL/ E BANCARIA
LTDA(SP252939 - MARCELO SOLLAZZINI CORTEZ E SP338111 - CAIO CESAR DE OLIVEIRA) X SEG SERVICOS
ESPECIAIS DE SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES S/A X SERVIPRO VIGILANCIA LTDA X TREZE LISTAS
VIGILANCIA LTDA X VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA(SP090374 - ANA PAULA RIELLI RAMALHO E
SP082596 - MARIA CRISTINA MARCELLO RAMALHO ARVATE E SP078424 - MILTON MARCELLO RAMALHO E
SP099088 - OSVALDO ARVATE JUNIOR E SP099360 - MAURICIO FELBERG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY
MARCHEZANI PEREIRA E SP252893 - KALERIA LINS RIBEIRO CORTEZ) X SESVESP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE
SEGURANCA, VIGILANCIA E CURSOS DE FORMACAO DO ESTADO S PAULO X UNIAO FEDERAL X ALERTA SERVICOS
DE SEGURANCA S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X EMPASE EMPRESA ARGOS DE SEGURANCA LTDA X UNIAO
FEDERAL X EMPRESA NACIONAL DE SEGURANCA LTDA X UNIAO FEDERAL X EMTESSE EMPRESA DE SEGURANCA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA X UNIAO FEDERAL X ESTRELA AZUL SERVICOS DE VIGILANCIA, SEGURANCA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA X UNIAO FEDERAL X ESV EMPRESA DE SEGURANCA E VIGILANCIA S/A X UNIAO
FEDERAL X LOYAL SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA X UNIAO FEDERAL X OFFICIO SERVICOS DE VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA X UNIAO FEDERAL X PROTEGE PROTECAO E TRANSPORTE DE VALORES S/C LTDA X UNIAO
FEDERAL X SEBIL SERVICOS ESPECIALIZADOS DE VIGILANCIA INDL/ E BANCARIA LTDA X UNIAO FEDERAL X SEG
SERVICOS ESPECIAIS DE SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES S/A X UNIAO FEDERAL X SERVIPRO
VIGILANCIA LTDA X UNIAO FEDERAL X TREZE LISTAS VIGILANCIA LTDA X UNIAO FEDERAL X VANGUARDA
SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA X UNIAO FEDERAL
Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença, oposta pela UNIÃO FEDERAL, em face de SESVESP - SINDICATO DAS
EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA E CURSOS DE FORMAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E OUTROS,
insurgindo-se contra os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, na liquidação da condenação ao pagamento dos honorários
advocatícios e custas processuais.Em fls. 1486/1487, alega a União que a Contadoria aplicou, indevidamente, a variação do IPCA-E, após
julho de 2009, nos seus cálculos de fls. 1476/1478, quando o correto seria incidir a TR até 25.03.2015, em razão da decisão proferida na
Modulação dos Efeitos da ADI nº 4357, na qual, apesar de reconhecer a inconstitucionalidade da aplicação da TR, para corrigir as
condenações impostas à Fazenda Pública, decidiu que deveria prevalecer a TR até 25.03.2015. Sustenta que, por tal razão, restou
pacificado o entendimento de que, entre julho de 2009 e março de 2015, deve ser aplicada a título de correção monetária a TR, e não o
IPCA-E. Pugna por nova remessa dos autos à Contadoria Judicial, para elaboração de novos cálculos.Por fim, aponta a União como devida
a quantia de R$ 168.851,80 (cento e sessenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta centavos), em contraposição à quantia
apresentada pela parte exequente no importe de R$ 236.806,79 e o montante apresentado pela Contadoria Judicial de R$ 252.166,92,
válidos para agosto/2016.É o relatório. Decido.Verifica-se que a discussão restringe-se à aplicação da variação do IPCA-E ou da TR, após
julho de 2009, nos cálculos de liquidação do título executivo judicial. No que tange aos critérios de incidência dos juros de mora e da
correção monetária, o C. Supremo Tribunal Federal em Sessão Plenária, de 25/3/15, apreciou as questões afetas à modulação dos efeitos
das declarações de inconstitucionalidade referentes às ADIs nºs. 4.357 e 4.425, resolvendo que tratam apenas da correção e juros na fase
do precatório. No julgamento do RE 870.947, de relatoria do Ministro Luiz Fux, foi reconhecida a existência de nova repercussão geral
sobre correção monetária e juros a serem aplicados na fase de conhecimento, sendo que o E. Relator entendeu que essa questão não foi
objeto das ADIs nºs 4.357 e 4.425, que foi objeto dos juros e correção monetária apenas na fase do precatório (TRF3 - ApReeNec
00119983020144036183, Relatora Desembargadora Federal Tania Maragoni, Oitava Turma, e-DJF3 Judicial 1
DATA:06/06/2018).Deveras, havia previsão acerca da incidência da TR, a partir de 07/2009, com base na Lei nº 11.960/2009, que deu
nova redação ao artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97. Entretanto, esse dispositivo foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do RE 870.947, recurso em que foi reconhecida a existência de repercussão geral. Nas ADIs 4357 e 4425 o Supremo
Tribunal Federal declarou, por arrastamento, a inconstitucionalidade da expressão dos índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança contida no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.O Supremo Tribunal
Federal considerou que o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09,
quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios, incorre nos mesmos vícios de
juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento. Sendo assim, na atualização do
débito, a partir de 01/07/2009, quando se trata de condenação da Fazenda Pública oriunda de relação jurídica não-tributária, adota-se o
entendimento do e. Supremo Tribunal Federal, que no julgamento do RE 870.947, recurso em que se reconheceu repercussão geral,
declarou a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, no que alude à fixação de juros
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança, porém, na parte em que disciplina a atualização monetária,
reconheceu sua inconstitucionalidade por ser inadequada a capturar a variação de preços da economia, aplicando, portanto, o índice IPCA-
E, previsto no Manual de Orientação de Cálculos da Justiça Federal e que melhor reflete a inflação acumulada no período. Nesse sentido:
TRF3, ApReeNec 00071442520034036103, Relator Desembargador Federal Hélio Nogueira, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1:
08/06/2018.Portanto, os cálculos da Contadoria Judicial de fls. 1476/1478, que contemplam os valores devidos com incidência do IPCA-E,
devem ser acolhidos, para fixar o valor da execução dos honorários advocatícios no montante de R$ 250.331,38; e das custas em R$
1.835,54 (um mil, oitocentos e trinta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), válidos para fevereiro de 2017. Entretanto, o valor
apurado pela Contadoria Judicial não pode ser adotado, no caso em tela, porque ele extrapola o pedido formulado pelos exequentes no
cumprimento de sentença, sob pena de a sentença se tornar ultra petita.Embora a parte exequente postule o acolhimento do valor apurado
pela Contadoria Judicial, no pedido de cumprimento de sentença, os exequentes apresentaram a título de honorários advocatícios o quantum
debeatur de R$ R$ 236.806,79, e a Contadoria Judicial apurou o débito de R$ R$ 252.166,92, válidos para agosto/2016.Isto, porque a
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sentença deve determinar o prosseguimento da execução pelos valores apresentados pelos exequentes, observando os limites do pedido.A
propósito, reporto-me aos seguintes excertos de julgados do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região:Incorre em julgamento extra
petita a sentença que, em embargos à execução, homologa cálculos da Contadoria em montante superior àquele apresentado pelo próprio
exequente (CPC, art. 460, caput) (STJ, REsp n. 408220, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 06.08.02; TRF da 1ª Região, AC n. 200240000009275,
Rel. Juiz Fed. Mark Yshida Brandão, j. 03.06.11; TRF da 2ª Região, AC n. 200951010006073, Rel. Des. Fed. Frederico Gueiros, j.
18.06.12; TRF da 3ª Região, ApelReex n. 0012662-29.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior, j. 31.08.12; AC n. 0009530-
66.2005.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 26.06.12; TRF da 5ª Região, AC n. 200683000125686, Rel. Des. Fed. José Maria
Lucena, j. 09.02.12).(TRF3, AÇÃO RESCISÓRIA 0017890-73.2013.4.03.0000, QUARTA SEÇÃO, Rel. Des. Fed. ANDRÉ
NEKATSCHALOW, j. 21/05/2015)III - Citado o executado e opostos os embargos, a demanda fica delimitada pelos valores apresentados
pelas partes, não podendo o Juízo da execução extrapolar tais limites, sob pena de incorrer em julgamento ultra petita.IV - Em relação a
ALUIZIO PINTO DE CAMPOS FILHO e CHIGUENARI SIMEZO, deve ser homologado o cálculo dos embargados, pois a contadoria
judicial, ao verificar os cálculos das partes, obteve valor superior àqueles por eles apresentado.(TRF da 3ª Região - Proc. n.
00060596220074036103 - 11ª Turma - rel. Des. Fed. Cecília Mello, j.: 24/5/2016)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. SENTENÇA ULTRA PETITA. 1.
Tendo a Contadoria Judicial apurado valor superior ao pretendido pela exeqüente, o acolhimento do cálculo por ela apresentado caracteriza
julgamento além do que foi pedido. 2. Tratando de decisão ultra petita, não cabe a anulação do decisum. 3. Apelação da embargante
acolhida em parte para restringir o decisum aos limites do pedido, e determinar o prosseguimento da execução pelo montante declinado pelos
embargados no cálculo de liquidação de sentença. 4. Apelação parcialmente provida.(TRF3, Proc. n. 00261701320064036100 - 1ª Turma
- rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j.: 05/6/2012)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REMESSA
OFICIAL. NÃO CABIMENTO. LIMITAÇÃO DO VALOR APURADO PELA CONTADORIA AO PEDIDO DA EXEQUENTE . 1.
Não é caso de reexame obrigatório se, mesmo sendo a sentença parcial ou integralmente desfavorável à Fazenda Pública, o valor em
discussão for inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos, conforme art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. 2. O montante apurado na
execução, para a mesma data do cálculo da parte autora, deve ficar limitado ao valor pedido pela exequente, sob pena de ocorrência de
julgamento ultra petita, em ofensa aos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil. 3. Sentença mantida. Apelação a que se nega
provimento.(TRF3, Proc. n. 00043648220074036100 - 3ª Turma - rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j.: 31/3/2011)Desse modo, em
observância ao princípio da congruência e tendo a Seção de Cálculos Judiciais apurado valor superior ao apontado pelos exequentes, deve a
execução prosseguir nos limites do pedido por eles formulado.A título de honorários advocatícios, no cumprimento de sentença, tendo em
vista que houve impugnação, impõe-se a condenação da parte executada ao pagamento de honorários sobre diferença entre o valor
considerado devido pela parte executada e o pleiteado pela exequente, que foi acolhido pelo Juízo, atualizado monetariamente, sem desconto
dos honorários devidos na ação principal.Nesse sentido, o seguinte julgado: PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O devedor que não satisfaz espontaneamente a condenação e defende-se
através de impugnação, arcará com os honorários de advogado se nela for vencido. Do mesmo modo, se vencedor, será cabível a fixação de
honorários advocatícios em seu favor. 2. Honorários advocatícios fixados em favor da agravante em 5% sobre a diferença entre o valor
impugnado e o efetivamente reconhecido como devido, já considerado neste percentual os efeitos da sucumbência recíproca e o disposto no
art. 20, 3º e 4º, do CPC.(TRF4 - AG 200904000353349, JORGE ANTONIO MAURIQUE, PRIMEIRA TURMA, D.E.
15/12/2009.)Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO e fixo o valor da execução em R$ 236.806,79, válido para
fevereiro de 2017. Condeno a executada ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 8% sobre R$ 15.360,13 (quinze mil,
trezentos e sessenta reais e treze centavos), correspondente à diferença entre o valor considerado devido pela parte executada e o pleiteado
pela exequente, acolhido pelo Juízo, atualizado monetariamente, sem desconto dos honorários devidos na ação principal.Intimem-se as
partes. Não havendo recurso, expeça-se o ofício precatório dos honorários advocatícios em nome do patrono indicado à fl. 1484; e
requisitório, quanto às custas. Publique-se e intime-se a União Federal mediante carga dos autos.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0012437-38.2010.403.6100 - LAURO HARUKI MORISHITA(SC012275 - MARCOS ANTONIO PERAZZOLI E SP245959A -
SILVIO LUIZ DE COSTA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X UNIAO
FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X LAURO HARUKI MORISHITA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a ausência de Impugnação, expeça-se ofício precatório.
Diante do prazo constitucional para inclusão do precatório no orçamento 2019, excepcionamente, venham os autos conclusos para imediata
transmissão. Intimem-se, posteriomente, as partes para ciência. 
Quanto a restituição das custas, estas deverão ser incluídas no precatório quanto ao valor principal, visto que pertencem à parte autora.
Cumpra-se. Após, intimem-se as partes. 

Expediente Nº 11180

USUCAPIAO
0008997-97.2011.403.6100 - DOLORES LOPEZ HERNANDES X AMAURI HERNANDES(SP274465 - WAGNER APARECIDO
LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP169001 - CLAUDIO
YOSHIHITO NAKAMOTO)

Trata-se de ação de usucapião por meio da qual pretendem os autores verem reconhecido o domínio sobre imóvel no qual estariam morando
há mais de 11 anos, forte nos artigos 183 da CF/88, 1.240 do CC/02 e 9º do Estatuto da Cidade. Aduzem inexistir vício na aquisição da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     178/1122



posse que foi transferida pela Sra. Rosana Carmona. Declaram não serem proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Os autores aduzem
que quitaram débitos condominiais relativos ao período entre 1995 e 2010, bem como pagaram outras despesas a contar da ocupação do
imóvel.
A ré aduz que não se mostra possível a aquisição via usucapião de imóvel objeto de financiamento pelo SFH, que se trata de bem público e
que os autores não comprovaram os requisitos para tornarem-se proprietários do bem de raiz. A CEF inclusive aduz que se configura crime a
ocupação de bem objeto de financiamento pelo SFH.
Em réplica os autores aduzem que a ré é empresa pública que desempenha atividade econômica, justificando-se o regime jurídico privado
aos bens da mesma. Apontam incoerência da parte demandada, pois a mesma negaria o domínio dos autores, mas beneficiou-se ao longo do
tempo pelo pagamento dos débitos feito pelos demandantes.
O MPF opinou pela improcedência do pedido.
É a suma do processado.
Preliminarmente, rejeito a alegação de pedido juridicamente impossível na medida em que os autores negam o caráter público do bem,
advogando a incidência do regime jurídico civil ao mesmo e a controvérsia, assim, passa a compor o mérito da causa - e como tal será
apreciada.
No mérito, em primeiro lugar, cumpre analisar se o bem em tela é ou não passível de usucapião.
A CEF adquiriu o bem em 19 de abril de 2010. Depois, foram canceladas hipoteca e penhoras existentes. Tudo conforme fl. 15 dos autos.
Não há registro de gravame sobre o bem e nada indicia sua ligação com o SFH. Não foi o bem vendido ou gravado por qualquer modo. 
Assim, as alegações de hipoteca ou vínculo com o SFH são rejeitadas.
Sobre o caráter de bem público, igualmente merece ser afastada a argumentação. Nem todo bem de empresa pública é bem público.
A CEF, na condição de instituição financeira, adquiriu um bem imóvel. Isso torna, indubitavelmente, o bem sujeito ao regime civil. Do
contrário, ter-se-ia um tratamento díspar com os bancos concorrentes.
O imóvel não estava, a contar de 19 de abril de 2010, ligado a uma política pública de financiamento. Aliás, nem mesmo foi provado que o
financiamento anterior em favor de Rosana Carmona, do qual emergiu a hipoteca depois extinta, foi realmente no âmbito do SFH (e não do
SFI).
Por isso, a tese de que se trataria de tentativa de bem público não merece acolhida.
A alegação de que a clandestinidade não autoriza a aquisição de posse (art. 1.208 do CC/02), por sua vez, merece ressalva. Isso porque a
literalidade do artigo 1.208 do Código Civil realmente pode ensejar a interpretação de que somente após cessada a clandestinidade, ou seja,
conhecida o poder de facto sobre a coisa por outrem, é que se cogitaria de posse. Todavia, não pode o proprietário deixar a coisa sem uso e
valer-se de sua própria ignorância para exigir a atuação estatal a defender a propriedade que, até então, sequer era objeto de atenção do
titular. 
Passados 11 anos, tornou-se inescusável a inércia proprietária, não se podendo opor aos ocupantes a clandestinidade decorrente da
contumácia evidente e prolongada. Dado o decurso de longo lapso temporal e diante do descaso da proprietária, torna-se imperativo
reconhecer a cessação da clandestinidade por força da própria omissão da dona da coisa. E a documentação revela um poder de facto
prolongado, contínuo, sobre o bem, bastando ver os documentos de fls. 34 (locação ajustada em 24 de março de 2001), 38 (conta de
telefone do ano de 2004), 39 (nota fiscal de 2004), 42 (nota fiscal de 2005), bem como IPTU dos anos de 2011 e 2010 (fls. 17-22), dentre
outros documentos, tudo a demonstrar a posse do imóvel e moradia nele. Por isso, no caso em tela é certa a aquisição de posse com
duração superior aos 5 (cinco) anos exigidos pela legislação que prevê a usucapião especial para fins de moradia.
Por outro lado, os autores, mais de uma vez assistiram, passivamente, a ré e o MPF aduzirem inexistir prova de não serem os demandantes
proprietários de outro imóvel. Aliás, no próprio julgamento do agravo de instrumento que interpuseram foram alertados de tal ausência, não
suprida, mesmo após terem mais de uma oportunidade para fazê-lo, sendo que o ideal é que já na exordial juntassem certidões negativas de
São Paulo e outras cidades nas quais pudessem ter imóveis. 
Também poderiam ter acostado (e não o fizeram) declarações de IRPF para provar que não tinham bens de raiz. Até mesmo porque, não
basta não ter imóvel, mas nunca ter se valido da espécie de usucapião em tela (art. 1.240, 2º, do Código Civil), ou seja, se qualquer dos
autores já beneficiou-se do instituto alguma vez, afastada estará a pretensão aquisitiva nos moldes pretendidos.
Todavia, nada fizeram, o que revela não apenas que não provaram o cumprimento do requisito, mas ainda que é crível que tenham a
propriedade inibitória deste pleito de usucapião. 
A inércia, nesse caso, mostra-se indiciária de fato desabonador da pretensão deduzida em juízo.
Assim, JULGO IMPROCEDENTE A DEMANDA.
Custas e honorários de 10% do valor da causa pelos autores, ambas verbas suspensas pela gratuidade a que fazem jus.

PROCEDIMENTO COMUM
0037650-90.2003.403.6100 (2003.61.00.037650-6) - CARLOS ALBERTO LAURITO X ADIRLEY ANA DE ARAUJO
LAURITO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE
ANDRADE RIBEIRO)
SENTENÇA(Tipo C)Trata-se de exceção de pré-executividade, oposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em face de CARLOS
ALBERTO LAURITO e ADIRLEY ANA ARAÚJO LAURITO, visando à extinção do cumprimento de sentença, com fundamento nos
artigos 793, inciso III, c.c 267, incisos III e IV, ambos do Código de Processo Civil/1973. Alega a excipiente que os autores, ora exceptos,
obtiveram a procedência do seu pedido no sentido do reconhecimento do direito à quitação do contrato de mútuo firmado com a Caixa
Econômica Federal, mediante utilização do depósito existente na conta vinculada ao FGTS do coautor CARLOS ALBERTO
LAURITO.Afirma que, em cumprimento à sentença, adotou as medidas para a apropriação do valor da conta fundiária, mas constatou a
inexistência de saldo de FGTS, em razão de saques realizados durante o curso do processo.Argui, assim, a perda de objeto da ação,
pugnando pela extinção da execução, sem resolução do mérito (fls. 238/249).Intimados, os exceptos informaram ser incabível o
questionamento da sentença judicial que já transitou em julgado, ficando impedida a sua modificação, a não ser via da ação rescisória (fls.
254/255). É a síntese do necessário. Decido. Por primeiro, cumpre destacar que a presente ação foi ajuizada por CARLOS ALBERTO
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LAURITO e ADIRLEY ANA ARAÚJO LAURITO visando à declaração da inexistência da dívida decorrente de contrato de mútuo,
firmado para aquisição do imóvel situado na Rua Márcio Mazzei, nº 300, apartamento nº 101, São Paulo/SP. Na petição inicial, os autores
narraram que celebraram contrato de mútuo em 09/03/1998, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para pagamento em 180 meses e,
em 14/01/2002, compareceram na Caixa Econômica Federal e pleitearam a quitação de algumas prestações em atraso, tendo sido
informados sobre a possibilidade de quitação total do contrato, mediante utilização dos recursos do FGTS.Afirmaram, também na exordial,
que aceitaram a proposta, ocasião em que CEF efetuou o saque da quantia correspondente ao saldo devedor, procedendo à quitação do
contrato (fl. 183).Alegaram que, quase dois anos depois, a Caixa Econômica Federal comunicou-lhes o estorno do saque da conta fundiária,
em razão da impossibilidade de quitação daquele contrato com os recursos do FGTS, pois o financiamento imobiliário não foi realizado
segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação - SFH (fl. 184).Na sentença, foi julgado procedente o pedido formulado pelos
autores, para declarar a inexistência de relação jurídica com a Caixa Econômica Federal, no que concerne ao contrato de financiamento
celebrado no Sistema Hipotecário, ficando determinada a entrega pela ré do termo de quitação definitivo, com a liberação da hipoteca que
grava o imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias após a apropriação do valor que já havia sido sacado da conta vinculada ao FGTS em nome
do autor, Carlos Alberto Laurito, em 28/01/2002 (fls. 91/96). Interposto recurso de apelação pela CEF, distribuiu-se à Quinta Turma
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, encaminhou os autos ao Programa de Conciliação. Do Termo de audiência extrai-se ter havido
proposta de acordo pela CEF, para pagamento do financiamento no valor total de R$ 56.746,85, uma vez que, o saldo da conta do FGTS,
que se pretendia utilizar para quitação do contrato, fora levantado pela parte autora após demissão e aposentadoria (fls. 145/146). As partes
restaram inconciliadas na ocasião. Outras três tentativas de conciliação resultaram infrutíferas (fls. 154/155, 160 e 172/173), culminando com
o julgamento do recurso pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região no sentido de negar provimento ao apelo, mantendo-se a
sentença proferida (fls. 198/199).Com o trânsito em julgado, retornaram os autos à Primeira Instância, tendo sido providenciado o
cumprimento da sentença, mediante requerimento de intimação da CEF para pagamento dos honorários advocatícios no valor de R$
3.189,43, fornecimento de termo de quitação e levantamento da hipoteca (fl. 214).A CEF efetuou o depósito do valor dos honorários de
sucumbência (fl. 216/217) e, em seguida, opôs a presente exceção de pré-executividade, sustentando a impossibilidade de cumprimento do
julgado (fls. 238/249).Verifica-se que, embora a sentença tenha sido favorável ao pedido deduzido pelos autores, no sentido de autorizar a
utilização do saldo da conta vinculada ao FGTS para quitação de contrato de financiamento imobiliário, ao serem adotadas as medidas para
o cumprimento do comando judicial, não foi encontrado saldo nas contas fundiárias do autor. Sendo assim, é inegável que remanesce a
dívida, pois foi realizado o estorno pela CEF da apropriação dos valores do FGTS para quitação do contrato em 2002, após a constatação
da impossibilidade de utilização desses recursos. Cumpre, nesse ponto, frisar que a pretensão dos autores cingiu-se à autorização para
utilização do saldo de conta vinculada ao FGTS para a quitação de financiamento celebrado pelo Sistema Hipotecário.Na sentença constou
expressamente (fl. 92): (...) A despeito de os autores não terem formulado sua pretensão declaratória nesse exato sentido, é isso que se
depreende dos autos, pois eles não pedem diretamente a utilização do FGTS, mas que seja reconhecida a extinção da dívida, retroativa a
data em que a ré, Caixa Econômica Federal - CEF, apresentou aos autores a proposta de quitação do financiamento imobiliário por meio da
utilização do FGTS do autor, tendo sacado dessa conta o valor correspondente à liquidação do saldo devedor do financiamento. Por sua
vez, a ré resiste à pretensão dos autores sustentando a impossibilidade de utilização do FGTS na quitação do financiamento celebrado fora
do Sistema Financeiro da Habitação.Em razão disso, resta evidente que a discussão a ser dirimida nesta sentença liga-se à possibilidade de
serem afastadas as limitações impostas pela lei na utilização do FGTS (...). Portanto, a sentença de procedência não teve o condão de,
simplesmente, determinar a entrega do Termo de quitação e o levantamento de gravame incidente sobre o registro imobiliário enquanto
pendente o pagamento da dívida oriunda do mútuo, mas sim, a quitação do saldo devedor, mediante apropriação dos valores depositados na
conta vinculada ao FGTS do autor e, somente depois, a emissão do Termo de Quitação da Dívida.Conforme demonstram os extratos
anexados aos autos, em janeiro de 2002, quando a CEF apropriou-se dos valores para quitação do contrato, o saldo devedor do
financiamento imobiliário correspondia ao montante de R$ 26.160,23 (fl. 183), que foi restituído, devidamente corrigido, em 10/2003 (fl.
184). Cotejando os extratos das contas vinculadas ao FGTS da parte autora, depreende-se que, em 12/2005, foi sacado o montante total
dos depósitos, mediante levantamento das quantias de R$ 14.767,32, R$ 70.030,85 e R$ 60.681,52, nada tendo sido reservado pelos
autores para fazer frente à dívida que ainda encontrava-se sub judice, cabendo destacar que tais fatos, relevantes ao deslinde da causa, não
foram informados nos autos.Incabível a inversão da sistemática ou o reconhecimento de que a sentença impôs deveres somente à CEF, como
pretendem os exceptos, deixando-os liberados da obrigação contratual.Sem a informação nos autos de que o autor havia efetuado saques
das suas contas fundiárias, na sentença, prolatada em 29.11.2007 (fl. 96), ficou expressamente determinada a entrega do termo de quitação,
com liberação da hipoteca que grava o imóvel, após a apropriação do valor da conta vinculada ao FGTS.Entender-se o contrário implicaria
em reconhecer à parte o direito de obter a liberação da hipoteca, independentemente do pagamento do valor do financiamento, liberando-os
da dívida, sem a contraprestação assumida por eles, em desrespeito aos princípios que regem as obrigações contratuais. Frise-se que a
sentença poderia ter sido prolatada em sentido diverso, se os autores houvessem informado o levantamento de todos os valores das suas
contas vinculadas ao FGTS, em razão de aposentadoria/demissão, tendo em vista o pedido deduzido na inicial.Cumpre, aqui, recordar
Aristóteles, para quem a Justiça é a disposição da alma que leva as pessoas dela dotadas a fazer o que é justo, agir justamente e desejar o
que é justo. Neste aspecto ela se apresenta como uma virtude moral que diz respeito à observância da lei e ao respeito àquilo que é legítimo
e válido para o bem de toda comunidade, sendo esta a concepção de Justiça total (O conceito de Justiça no pensamento filosófico de
Aristóteles, Tiago Mendonça dos Santos e Josemar Sidinei Soares, in
https://uspdigital.usp.br/siicusp/cdOnlineTrabalhoVisualizarResumo?...5327...18)Assim, em que pese, no caso em apreço, ter havido
sentença de procedência, trata-se de verdadeira hipótese de execução negativa, pois se tornou impossível o cumprimento do julgado, na
parte favorável à parte autora, em razão de impossibilidade de efetivação da parte que determina a sua contraprestação, concernente à
apropriação do saldo da sua conta vinculada ao FGTS.Confiram-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIDELIDADE AO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CÁLCULO DA RMI. CORREÇÃO DOS
SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 31 DA LEI Nº 8.213/91. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. ART. 29 DA LEI DE
BENEFÍCIOS. EXECUÇÃO ZERO. RECURSO DO EMBARGADO DESPROVIDO. 1 - O então vigente art. 475-G do Código de
Processo Civil, com a redação atribuída pela Lei nº 11.235/05, ao repetir os termos do revogado art. 610, consagrou o princípio da
fidelidade ao titulo executivo judicial, pelo qual se veda, em sede de liquidação, rediscutir a lide ou alterar os elementos da condenação. 2 - A
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execução deve limitar-se aos exatos termos do título que a suporta, não se admitindo modificá-los ou mesmo neles inovar, em respeito à
coisa julgada. Precedente. 3 - O título judicial formado na ação de conhecimento (acórdão desta Corte) determinou que o INSS corrija
monetariamente os salários-de-contribuição até a efetiva data de início do benefício, em maio de 1993 e pagar as diferenças apuradas,
acrescidas de correção monetária e juros. 4 - A literalidade do art. 31 da Lei nº 8.213/91 não deixa dúvidas acerca da necessidade de
correção dos salários de contribuição. Mas isso, nem de longe, significa que o salário de contribuição do mês da concessão do benefício
tenha de ser incluído no período básico de cálculo, como sugere o autor, na medida em que resultaria em clara violação ao disposto no art.
29 da Lei de Benefícios. 5 - As informações prestadas pela Contadoria Judicial de primeiro e segundo graus dão conta de que o índice de
correção relativo a maio de 1993 (28,39%) fora, efetivamente, incorporado à renda mensal do segurado em duas oportunidades: julho e
setembro de 1993, e que tanto a legislação aplicável quanto o título executivo não determinam seja aplicado percentual de inflação pro rata,
consequentemente, isso implica que o segurado não obteve vantagem com o julgado. 6 - Constatada a ausência de valores a receber
(execução zero), ainda que cumprido o comando do julgado, de rigor o acolhimento dos embargos opostos pelo INSS. 7 - Apelação do
embargado desprovida. Sentença mantida. (TRF3 - AC 00059636920054036183, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS
DELGADO, SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/09/2017, g.n.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRAPETITA. IMPOSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA PARCIAL DA
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS. LEI N. 6.899/81 E MANUAL DE CÁLCULOS DA
JUSTIÇA FEDERAL. INCIDÊNCIA DE ÍNDICES EXPURGADOS. POSSIBILIDADE. 1. Não há julgamento extra petita no fato de
terem sido acolhidos os cálculos do contador judicial, nos quais foram apurados valores inferiores aos apresentados pela Embargante. 2.
Pretensão do exeqüente de optar pela renda mensal inicial atualizada de acordo com os critérios adotados administrativamente pelo INSS,
em detrimento da revisão de acordo com o pedido na ação de conhecimento acolhido pelo v. acórdão. A Turma já manifestou entendimento
no sentido de que a desistência de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas refere-se tão somente aos meios de execução
à disposição do credor para a satisfação do crédito e não à renúncia à parte dos direitos consolidados no título executivo 3. Caso seja
apurado que parte da sentença que transitou em julgado tem como resultado de sua execução valor inferior ao concedido
administrativamente, ter-se-á como resultado execução zero, o que não se confunde com a renúncia pretendida pelo ora recorrente. Não é
dado à parte exeqüente renunciar à parte da execução que lhe seja desfavorável, aproveitando-se apenas da parte que lhe é favorável. No
entanto, apurando-se que a execução em nada aproveita ao exeqüente, ao contrário, prejudicando-o, torna-se inexeqüível a coisa julgada na
parte que se faz a ele prejudicial. 4. No tocante à atualização monetária das parcelas em atraso, aplica-se a Lei n. 6.899/81, conforme ficou
estabelecido no acórdão proferido nesta E. Corte. Até a efetiva liquidação do título executivo judicial, aplica-se este dispositivo legal,
previsto também no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010. 5. O
Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, contempla a incidência
dos expurgos inflacionários sobre as parcelas vencidas, nos seguintes percentuais: jan/89 - 42,72%, fev/89 - 10,14% e mar/90 a fev/91 -
IPC/IBGE em todo o período, salvo se houver decisão judicial em contrário. 6. Apelação do embargado parcialmente provida.(TRF3 - AC
00008331020024036117, JUIZ FEDERAL CONVOCADO OTAVIO PORT, NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/09/2013,
G.N.)PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REVISÃO. IRSM. MANIFESTAÇÃO DA
CONTADORIA. AUSÊNCIA DE CRÉDITO. PRELIMINAR REJEITADA. HONORÁRIOS MANTIDOS. 1. Trata-se de apelação da
parte exequente-embargada (fls. 135-140) em face da sentença de fls. 130-131 do Juízo da 28ª Vara Seção Judiciária de Minas Gerais, que
julgou procedentes embargos ajuizados em 19/10/2007 contra execução de sentença de ação originária de 17-11-2003 sobre aplicação do
IRSM. 2. PRELIMINAR: Segundo a parte apelante, seria o caso de aplicação do inciso II do art. 739 do CPC/1973, pois, uma vez que a
alegação de sua contraparte é de que há excesso de execução, então haveria valor a ser quitado. 3. O excesso de execução decorre tanto do
fato de se pretender o que não existe (hipótese de execução zero), como, outrossim, pretender o que for superior ao eventualmente devido.
Rejeitada a preliminar. 4. APLICAÇÃO DO IRSM: O juiz sentenciante bem resolveu a questão, ao assim dispor: (...) o teto de salário-de-
contribuição deve ser observado como salário-de-benefício na RMI e como teto de MR na época do primeiro reajuste. E isto, ao que tudo
indica, aconteceu. Pelos documentos de f. 87, a RMI de R$ 582,33 teve um reajuste maior em 1996 de 42,857%, chegando a R$ 832,66
mais 15%, ou seja R$ 957,55 naquele ano. Isto não é inferior ao teto (...).. 5. O Setor de Cálculos Judiciais, de forma correta, ao concluir
pela ausência de crédito para a parte ora apelante, assim se manifestou: Esclarecemos que o fator a recuperar deve ser aplicado somente, no
primeiro reajuste, nos termos da legislação vem vigor. Esclarecemos, ainda, que o reajuste aplicado em 05/95 foi de 42,86% e o fator a
recuperar ao que o embargado fez jus mediante a revisão do IRSM foi de 39.44%, inferior, portanto, ao reajuste concedido pelo próprio
INSS, fazendo com que seu benefício continuasse no teto, independentemente do fator a recuperar. 6. Sobre a manifestação desse Setor,
(...). 4. É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de prestigiar o parecer da Contadoria Judicial, tendo em vista a sua imparcialidade,
veracidade e conhecimento técnico para a elaboração dos cálculos de diferentes graus de complexidade. (...). (AC 0035982-
88.2002.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL AILTON SCHRAMM DE ROCHA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 30/06/2016). 7.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: Segundo a parte apelante, ambas as partes pereceram em igualdade de condições, o que, entretanto,
não é correto, já que a conclusão foi a de que não lhe são devidas diferenças, ou seja, sucumbiu totalmente, de maneira que também quanto a
esse ponto improcede sua irresignação. 8. Apelação desprovida.(TRF1, Apelação 325663920074013800, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO
CARLOS DOS SANTOS, 2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1:08/05/2017, g.n.)Dessa forma, é de rigor o
acolhimento da exceção de pré-executividade oposta pela Caixa Econômica Federal. No que se refere aos honorários advocatícios, na
medida em que descabida a pretensão de execução do principal, pois a parte autora deixou de informar nos autos que o provimento
jurisdicional havia se tornado inútil, em razão da inexistência de saldo a ser apropriado para quitação do financiamento, o que era a essência
do pedido deduzido na iniciaL, resta igualmente descabida a execução da verba honorária de sucumbência.Isto porque, os honorários
guardam estreita correlação com título executivo judicial e, nessas condições, se não há o que se executado com relação ao pedido principal,
assim também ocorre com os correspondentes honorários advocatícios. Diante do exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE E JULGO EXTINTO A EXECUÇÃO / CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos do artigo 485, inciso VI, do
Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, proceda-se o necessário para apropriação do
depósito de fls. 237 pela Caixa Econômica Federal. 
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PROCEDIMENTO COMUM
0005676-54.2011.403.6100 - MARIA CRISTINA FRAY VILLAR X PAULO CESAR LEME FRAY(SP188905 - CARLA ANDREIA
ALCANTARA COELHO PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de recurso de embargos de declaração por meio do qual a demandada busca sanar omissão consistente na ausência de distinção
entre o caso concreto e o entendimento do STF invocado. Pede-se, ainda, que se ressalve o direito de compensação do quanto pago
administrativamente.
Sem razão a embargante. 
A sentença enfrentou de forma detida a questão, aplicando o precedente do STF ao caso em tela por entender que a solução adotada no
paradigma, ainda que referente a fase processual diversa, merece igual aplicação no caso, sob pena da TR ser tida como constitucional para
um momento do feito e não em outro.
De igual modo, não merece acolhida a alegação de compensação de valores que, segundo a própria condenada, podem, eventualmente, ter
sido pagos administrativamente. Se foram pagos, então tal fato deveria ter sido alegado e provado no curso do feito.
Assim, CONHEÇO E REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

PROCEDIMENTO COMUM
0003519-69.2015.403.6100 - MARCELO TANCREDI X ADRIANO CESAR KOKENY(SP325715 - MARCIO ALVES DE LIMA)
X UNIAO FEDERAL
DECISÃO Converto o julgamento em diligência. Trata-se de ação judicial proposta por MARCELO TANCREDI e ADRIANO CÉSAR
KOKENY em face de UNIÃO FEDERAL objetivando a condenação da ré ao pagamento das parcelas reconhecidas administrativamente
como devidas relativas aos Quintos/VPNI. Os autores narram que foram servidores públicos federais integrantes dos quadros do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região. Informam que a presente ação visa o pagamento das diferenças vencidas dos valores dos quintos/VPNI, já
devidamente reconhecidas pelo Conselho da Justiça Federal e pelo TRF 3ª Região, incorporados aos vencimentos dos autores entre os anos
de 2004 e 2005, cujos valores retroativos pendem de pagamento. Afirmam que, em razão do exercício de funções comissionadas e/ou
cargos em comissão, tiveram incorporados aos seus rendimentos os quintos das referidas funções desempenhadas, conforme sistemática
prevista no artigo 62, parágrafo 2º da Lei nº 8.112/90. Noticiam inúmeras alterações legislativas quanto ao tema até a edição da Medida
Provisória nº 2.225-45/2001 que, acrescentando o artigo 62-A, à Lei nº 8.112/90, transformou a incorporação por exercício de função de
direção, chefia ou assessoramento e cargo de provimento em comissão, em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, fixando-
se, assim, termo final para incorporação das parcelas de quintos aos vencimentos dos servidores públicos federal. Sustentam que o Superior
Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento segundo o qual é devida a incorporação de quintos, com fundamento no artigo 3º da
Medida Provisória nº 2.225-45/2001. Defende a inocorrência de prescrição, na medida em que, o CJF reconheceu administrativamente o
direito dos servidores, em 7/12/2004, período no qual não houve o transcurso do prazo prescricional. A inicial veio acompanhada de
procuração e demais documentos. Por meio da decisão de fl. 122, determinou-se a readequação do valor da causa e juntada de
documentação necessária à comprovação de insuficiência financeira para fins de obtenção da assistência judiciária gratuita. Deferida a
gratuidade apenas ao coautor Marcelo Tancredi (fl. 136), determinou-se o recolhimento pelo coautor Adriano César Kokeny, providência
cumprida às fls. 139.A União ofereceu contestação sustentando, em preliminar, a ocorrência de coisa julgada. Afirma que o Sindicato
Nacional dos Trabalhadores do Poder Judiciário - SINTRAJUD - distribuiu, em janeiro de 2004, ação com idêntico objeto, distribuída sob
nº 0000292-57.2004.403.6100, perante o juízo da 22ª Vara Federal Cível de São Paulo, a qual foi julgada procedente. No mérito afirma ter
havido reconhecimento administrativo do direito dos autores, com pagamentos parciais, sendo certo que o pagamento das diferenças está
condicionado ao repasse orçamentário. Requer, assim, a extinção do processo sem resolução do mérito em razão da coisa julgada ou a
improcedência de todos os pedidos formulados (fls. 141-157).Em réplica, os autores refutaram as razões da União (fls. 197/200).Intimadas,
as partes não requereram a produção de outras provas além das já constantes dos autos. A União, por sua vez, acrescentou à sua
contestação a tese de prescrição bem como recente decisão proferida pelo STF, no sentido de reconhecer a inexigibilidade do direito
subjetivo (RE nº 638.115) - fls. 207/231.É o breve relato.Decido. Pretende a parte autora, em resumo, o recebimento de valores atrasados
supostamente devidos a título de incorporação em seus vencimentos de gratificação de exercício de função de direção, chefia e
assessoramento, transformada, posteriormente, em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), cujo direito diz já ter sido
reconhecido através da MP nº 2.225-45/2001 e PA nº 2004.16.4940 do Conselho da Justiça Federal, sem que houvesse quitação total.De
fato, nos termos da informação nº 1445365, de 4 de novembro de 2015, juntada aos autos às fls. 161, tem-se que, em decorrência de
decisão proferida no processo administrativo nº 2004.16.4940 do Conselho da Justiça Federal, os autores incorporaram frações de quintos
de Função Comissionada por meio dos processos administrativos SISPRA 06212/2010-NUAF e 07991/2006-NUAF. E que, a
incorporação das referidas frações de quintos na remuneração mensal dos autores ocorreu na folha de pagamento de janeiro de 2005 e, com
relação ao pagamento dos retroativos relativos ao período de 01/09/1998 a 31/12/2004, houve pagamentos parciais, em dezembro de 2004
e dezembro de 2005. Constou, ainda, que, quanto ao saldo a pagar dos valores retroativos, haveria dependência de repasse orçamentário
por pare do E. CJF. Haja vista o tempo decorrido, determino seja oficiado o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que informe a
este Juízo se ainda existem valores remanescentes não pagos aos autores. Em caso afirmativo, solicite-se o encaminhamento de cópia dos
cálculos efetuados no bojo dos processos administrativos, com indicação dos valores tidos por devidos, quantias já pagas (conforme contou
da informação nº 1445365) e valores eventualmente pendentes de pagamentos.Sem prejuízo, em razão da vedação da decisão surpresa,
intimem-se os autores para que se manifestem quanto à petição juntada pela União às fls. 207/231, no prazo de 15 (quinze) dias. Cumpridas
as determinações, tornem os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0008434-64.2015.403.6100 - ABRIL RADIODIFUSAO S/A(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X UNIAO
FEDERAL
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Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por ABRIL RADIODIFUSÃO S.A, em face da UNIÃO
FEDERAL, visando ao reconhecimento da inexigibilidade do crédito tributário correspondente à contribuição social incidente sobre os
montantes depositados a título de FGTS, nos termos da Lei Complementar nº 110/2001, acrescido das remunerações aplicáveis às contas
vinculadas, nos casos de despedida sem justa causa de seus empregados. 
Requer, também, a parte autora a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal, para que direcione os valores para conta judicial
vinculada à presente demanda. 
A autora narra que é empresa sujeita ao recolhimento da contribuição social incidente sobre os montantes depositados a título de FGTS,
acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, nos casos de despedida sem justa causa de seus empregados, à alíquota de
10%.
Alega que a Lei Complementar nº 110/2001 instituiu a contribuição social equivalente a 10% sobre os valores depositados nas contas
vinculadas ao FGTS, incidente nos casos de demissão dos empregados sem justa causa, com a finalidade de recompor os expurgos
inflacionários das contas vinculadas determinados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs
248.188/SC e 226.855/RS. 
Sustenta a revogação do artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, pela Emenda Constitucional nº 33/2001, e a ocorrência de desvio de
finalidade, pois os últimos depósitos de complementos de correção monetária foram realizados nas contas vinculadas ao FGTS em janeiro de
2007. 
Ao final, requer a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que legitime a cobrança da contribuição social prevista no artigo 1º
da Lei Complementar nº 110/2001 e a condenação da União Federal à repetição do indébito, mediante o pagamento em dinheiro à autora,
observado o prazo quinquenal. 
A inicial veio acompanhada de cópia autenticada da procuração e dos documentos de fls. 34/167.
Na decisão de fl. 170, foi deferido à autora o prazo de dez dias para apresentar a via original da procuração; adequar o valor da causa ao
benefício econômico pretendido e comprovar o recolhimento das custas iniciais. 
A autora opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados à fl. 184.
A autora comunicou a interposição de agravo de instrumento, autuado sob o nº 0015389-21.2015.403.0000 (fls. 189/199), ao qual se deu
provimento (fls. 212/214).
A tutela de urgência foi parcialmente deferida, para suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo à contribuição social de que trata o
artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, até julgamento definitivo da demanda (fls. 208/210). 
A parte autora opôs embargos de declaração, afirmando que o sistema de recolhimento da contribuição ao FGTS não permite a segregação
da contribuição social em debate, razão porque pugna seja determinado à CEF o direcionamento de tais valores à conta judicial vinculada a
esta ação (fls. 218/220). 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 221). 
A União apresentou contestação, assinalando que a Lei Complementar nº 110/2001 não vinculou as contribuições por ela criadas,
especificamente, à existência de déficit nas contas do FGTS oriundo dos expurgos inflacionários, de forma que, ainda que referida
contribuição tenha sido utilizada, num primeiro momento, para sanar o déficit, não há qualquer óbice para que os recursos continuem sendo
utilizados em programas sociais (fls. 230/237).
Houve a interposição de agravo de instrumento nº 5009064-31.2017.403.0000, pela União, em face da decisão que deferiu a tutela de
urgência (fls. 239/250), tendo havido deferimento do pedido de efeito suspensivo (fls. 255/256).
Réplica apresentada às fls. 258/274.
Intimadas a especificar provas, as partes requereram o julgamento antecipado da lide. 
É o relatório. Decido.
Dispõe o artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/01 o seguinte:
Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez
por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a
vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição
social instituída neste artigo os empregadores domésticos. 
O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, no
acórdão proferido em 13 de junho de 2012, na ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.556/DF, in verbis:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A CUSTEAR DISPÊNDIOS DA UNIÃO ACARRETADOS POR DECISÃO
JUDICIAL (RE 226.855). CORREÇÃO MONETÁRIA E ATUALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS DO FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). ALEGADAS VIOLAÇÕES DOS ARTS. 5º, LIV (FALTA DE CORRELAÇÃO ENTRE
NECESSIDADE PÚBLICA E A FONTE DE CUSTEIO); 150, III, b (ANTERIORIDADE); 145, 1º (CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA); 157, II (QUEBRA DO PACTO FEDERATIVO PELA FALTA DE PARTILHA DO PRODUTO ARRECADADO);
167, IV (VEDADA DESTINAÇÃO ESPECÍFICA DE PRODUTO ARRECADADO COM IMPOSTO); TODOS DA
CONSTITUIÇÃO, BEM COMO OFENSA AO ART. 10, I, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS
- ADCT (AUMENTO DO VALOR PREVISTO EM TAL DISPOSITIVO POR LEI COMPLEMENTAR NÃO DESTINADA A
REGULAMENTAR O ART. 7º, I, DA CONSTITUIÇÃO). LC 110/2001, ARTS. 1º E 2º.A segunda contribuição criada pela LC
110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se
por ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, 2º da LC 110/2001). Portanto, houve a
perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade.Esta Suprema Corte considera constitucional a
contribuição prevista no art. 1º da LC 110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades
(art. 150, III, b, da Constituição).O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento de sua
finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios.Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas prejudicadas em relação ao artigo
2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes, parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14,
caput, no que se refere à expressão produzindo efeitos, bem como de seus incisos I e II. (Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, ADI nº
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2.556/DF, j. 26/06/2012, DJe 20/09/2012) - grifei. 
Ao contrário da contribuição social prevista no artigo 2º da Lei Complementar nº 110/01, a contribuição instituída no artigo 1º do mesmo
diploma legal, possui vigência indeterminada.
O dispositivo legal que a instituiu não estabeleceu qualquer ressalva de que seus efeitos serão extintos com o cumprimento da finalidade para
a qual foi criada. 
Nesse sentido, os acórdãos abaixo transcritos:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 110/2001. ALEGADA REVOGAÇÃO, PELO
CUMPRIMENTO DE SUA FINALIDADE. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA, POR AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra
decisão monocrática publicada em 23/03/2017 que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do
CPC/73. II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,
solução jurídica diversa da pretendida. III. Busca-se, no Recurso Especial, o reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social ao
FGTS, prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não mais poderia ser exigida, haja vista o cumprimento da finalidade para a qual
fora instituída. IV. Esta Corte possui firme entendimento de que não se pode inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua
vigência é temporária e que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade para a qual a contribuição em exame fora instituída -
o que não se pode presumir -, sobretudo diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo complementar de
estabelecer, quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º da aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no MS 20.839/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2014; AgInt no AREsp918.329/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de 11/10/2016; AgRg no REsp 1.567.367/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2016. V.
Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em setembro de 2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar
200/2012, que acrescentaria o 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para estabelecer prazo para a extinção da contribuição social
em testilha, de modo que esta subsiste incólume. VI. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a análise quanto à necessidade de
produção de provas esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto seria necessário reexaminar as circunstâncias fáticas e o conjunto
probatório constante dos autos para concluir se a produção da prova almejada pela recorrente seria, ou não, imprescindível para o
julgamento da demanda (STJ, REsp 1.672.891/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2017). No
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.549.215/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/12/2015 VII.
Agravo interno improvido(Superior Tribunal de Justiça, AIRESP 201700540959, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda
Turma, DJE data: 01/12/2017) - grifei. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. FGTS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO
RESERVADA AO STF. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 1. Constata-se que não
se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. O Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das Contribuições
Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em fundamentação eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão
na via eleita. 3. Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria prosperar. Isso porque o STJ possui entendimento de que não se
pode inferir do art. 1º da Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com cumprimento da
finalidade para a qual a contribuição foi instituída. 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (Superior Tribunal
de Justiça, RESP 201700864312, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJE data: 11/10/2017) - grifei. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001.
EXIGIBILIDADE. I - Ilegitimidade do Delegado da Receita Federal para figurar no polo passivo da demanda em casos em que se discute a
exigibilidade da contribuição ao FGTS. Precedentes. II - Exigibilidade do recolhimento da contribuição do art. 1º da Lei instituidora,
respeitado o princípio inscrito no art. 150, III, b, da CF. ADIn nº 2556/DF. III - Alegação de inconstitucionalidade por suposto desvio de
finalidade na cobrança que se rejeita. Precedentes do E. STJ e desta Corte. IV - Recurso desprovido. (Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, Ap 00244964820164036100, relator Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR, Segunda Turma, DJF3 Judicial 1 data:
01/02/2018). 
APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NATUREZA
TRIBUTÁRIA. TRIBUTOS NÃO-VINCULADOS. CONSTITUCIONALIDADE. I. Preliminarmente, observa-se que, da leitura dos
artigos 1º e 2º da Lei nº 8.844/94, que dispõem sobre a fiscalização, apuração e cobrança judicial das contribuições e multas devidas ao
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), conclui-se que a legitimidade para fiscalizar o recolhimento das contribuições ao FGTS,
efetuar as respectivas cobranças e exigir os créditos tributários é do Ministério do Trabalho e da Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda
que seja permitido celebrar convênio para tanto. II. Verifica-se, ainda, que se por um lado a CEF, que é operadora do sistema e tem como
uma de suas atribuições a manutenção e controle das contas vinculadas (artigo 7, inciso I, da Lei n 8.036/90), possui legitimidade para
responder às ações em que os titulares das referidas contas questionam os critérios de correção monetária e juros (Súmula 249 do Superior
Tribunal de Justiça), em contrapartida não dispõe de legitimidade para responder às ações em que os contribuintes do FGTS questionam a
própria contribuição ou seus acessórios. III. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 2.556-2/DF, em
13/06/2012, julgou constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo de
anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição). IV. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela
LC 110/2001 são constitucionais, podendo ser cobradas a partir do exercício financeiro de 2002. V. Entretanto, não verifico a presença do
fumus boni iuris em relação à afirmativa de que a contribuição em comento teria atingido a sua finalidade em junho de 2012, motivo pelo qual
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a sua manutenção configura desvio de finalidade. VI. A contribuição instituída pela Lei Complementar nº 110/2001 tem natureza jurídica de
contribuição social geral e, como tal, não tem finalidade estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo então
Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI nº 2556-2. VII. Tais contribuições, portanto, possuem natureza tributária de
tributos não-vinculados e destinam-se a um fundo de caráter social distinto da Seguridade Social, sendo regidas pelo artigo 149, da CF. VIII.
Apelação a que se nega provimento. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AC 00066143820144036102, relator Desembargador
Federal VALDECI DOS SANTOS, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 18/08/2017).
A discussão sobre o exaurimento do objetivo para o qual foi instituída a contribuição social do artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01, e
se deve ser assentada a extinção do tributo ou admitida a perpetuação da cobrança, ainda que o produto da arrecadação seja destinado a
fim diverso do original, é objeto do Recurso Extraordinário nº 878.313-SC, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, o qual reconheceu, em
03 de setembro de 2015, a existência de repercussão geral da questão. 
Há, também, a ADI nº 5050, ainda pendente de julgamento, que conduziu ao Supremo Tribunal Federal a rediscussão da matéria, tendo sido
admitida pelo Relator Ministro Roberto Barroso com o argumento ser possível, de fato, que o próprio Supremo Tribunal Federal volte a
analisar a constitucionalidade de lei declarada constitucional em determinado momento, não sendo razoável que o ato seja blindado, de forma
permanente e incondicionada, contra eventuais novas impugnações. 
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I,
do Código de Processo Civil.
Condeno a parte autora a arcar com as custas e a pagar honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor da
causa, no termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Sem prejuízo, encaminhe-se digitalmente cópia da presente ao Relator do agravo de instrumento nº 5009064-31.2017.403.0000 (Primeira
Turma). 
Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. 

PROCEDIMENTO COMUM
0004782-05.2016.403.6100 - GETRONICS LTDA(SP145916 - ANDRE LUIZ DE LIMA DAIBES E SP248630 - RUBENS CARLOS
DE PROENCA FILHO) X UNIAO FEDERAL
SENTENÇA(Tipo A)Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por GETRONICS LTDA, em face da UNIÃO FEDERAL, visando à
antecipação dos efeitos da tutela, para suspender a exigibilidade do débito lançado por meio do processo administrativo nº
10314.005814/2003-10, desdobrado no processo administrativo nº 15771.726346/2015-72, para que não configure óbice à emissão de
certidão de regularidade fiscal (positiva com efeitos de negativa) em nome da empresa autora. A autora relata que foi autuada pela Receita
Federal do Brasil, mediante a lavratura do Auto de Infração nº 10314.005814/2003-10, sob o fundamento da existência de diferenças de
Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados, decorrentes da classificação equivocada de mercadorias importadas do
exterior, desembaraçadas nos anos de 1999 a 2002. Afirma que apresentou impugnação administrativa, julgada parcialmente procedente,
tendo interposto recursos voluntário e de ofício, decididos pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), no acórdão 3102-
001.542, que julgou parcialmente procedente o lançamento fiscal original. Informa que, decorrido o prazo para cobrança amigável sem que a
autora realizasse o pagamento do montante cobrado pelo Fisco, a Administração procedeu ao desmembramento e transferência, para o
processo administrativo nº 15771.726346/2015-72, dos valores considerados aptos para cobrança executiva, mantidos os valores em
discussão no processo original. Afirma que a justificativa apresentada pela fiscalização para lavratura do Auto de Infração foi a existência de
divergência de classificação na mercadoria.Alega a impossibilidade de revisão de lançamento com base em mudança de critério jurídico para
classificação aduaneira, pois os tributos incidentes sobre as importações realizadas foram corretamente recolhidos com fundamento nas
declarações de importação apresentadas pela autora e os bens foram desembaraçados sem qualquer condicionamento ou restrição pelas
autoridades fiscais aduaneiras, que aceitaram a classificação efetuada pelo contribuinte.Defende, também, que os critérios utilizados para
classificação fiscal das mercadorias importadas atendem às Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI) do Conselho
de Cooperação Aduaneira (CCA). Acrescenta que, no laudo técnico produzido nos autos, ficou consignado expressamente que o hub e
switch são o mesmo produto, sendo o último uma evolução do primeiro. Assevera que a própria decisão do CARF reconhece que se trata
de itens destinados a viabilizar a comunicação entre equipamentos de informática conectados em rede, estando a diferença no processo por
meio do qual esses equipamentos viabilizam esse tráfego de dados e a função exercida por cada um. Afirma que, embora o CARF tenha
reconhecido que o hub e o switch possuem funções idênticas, entendeu, erroneamente, que a classificação fiscal foi equivocada.
Relativamente à classificação dos módulos WS X5225R e WSX2841 e do produto CISCO AS 5300 alega inexistir amparo em laudo
pericial, baseando-se a reclassificação, apenas, em afirmações da autoridade fiscal, sem a existência de prova. Sustenta a presença dos
requisitos necessários à concessão da tutela antecipada, pois a autora necessita da Certidão de Regularidade Fiscal, para comprovar sua
habilitação no Pregão Presencial nº 1025/2016 da Companhia de Saneamento Básico do Paraná - SANEPAR e para participação em outros
dois pregões no mês de março de 2016. No mérito, pleiteia a anulação do débito fiscal decorrente do processo administrativo nº
10314.005814/2003-10, desdobrado ou não no processo administrativo nº 15771.726346/2015-72 e a declaração da ilegalidade da
revisão do lançamento fiscal do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, relativos às Declarações de
Importação indicadas no auto de infração impugnado. Alternativamente, requer a anulação do débito, em razão da constatação de que a
classificação fiscal realizada pela autora estava correta.A inicial veio acompanhada de procuração e demais documentos (fls. 51/284). O
pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 291/293).Houve interposição de agravo de instrumento (autos nº 0004776-
62.2016.403.0000 - fls. 302/327), ao qual foi concedida a antecipação da tutela recursal para suspender a exigibilidade dos créditos
tributários apurados no Processo Administrativo nº 10314.005814/2003-10, desdobrado no Processo Administrativo nº
15771.726346/20015-72, com a consequente expedição de Certidão Negativa com Efeitos de Positiva (fls. 330/334).Citada, a União
apresentou contestação (fls. 344/372), afirmando, em resumo, que a ação fiscal empreendida e que levou à lavratura do auto de infração não
é mais que um procedimento destinado à revisão da declaração da autora, e não do lançamento. Alega ser admitida a possibilidade de
reclassificação tarifária em caso de erro de fato, que ocorre se as informações declaradas forem prestadas de forma incorreta ou quando o
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laudo técnico ou prova posterior determinar outra classificação, hipótese em que se admite a revisão da classificação fiscal (fls. 344/372). Em
réplica (fls. 603/616), a parte autora reitera as razões expostas na inicial e afirma que sequer deve-se chegar à análise técnica da
reclassificação, uma vez que o que se discute é a possibilidade de revisão do lançamento, após o desembaraço aduaneiro das mercadorias, e
pagamento do tributo devido, sem que, na ocasião, tenha havido qualquer restrição ou condicionamento da autoridade fiscal. Intimadas, as
partes não requereram a produção de outras provas além das já constantes dos autos (fls. 731/736 e 740/741).É a síntese do necessário.
Decido. Cinge-se a discussão nestes autos à possibilidade de reclassificação das mercadorias após regular desembaraço aduaneiro; não
estando em discussão, in casu, a análise da correção técnica da reclassificação para fins de correta tributação.Isto, porque a autora alegou
que a discussão refere-se tão-somente a estabelecer se a legislação permite a reclassificação após o desembaraço aduaneiro, sob a alegação
de impropriedade na classificação da mercadoria, pois a mudança de critério jurídico não autoriza a revisão do lançamento, considerando,
inclusive, que ela não requereu a produção da prova pericial em juízo.Assim, afirma a autora tratar-se de matéria de direito sobre os
contornos jurídicos da revisão do lançamento, dispensando a produção de prova acerca do correto enquadramento dos bens. Sobressai dos
autos que foi lavrado Auto de Infração, em 24/09/2003, em razão de divergência de classificação de mercadoria. Assim, constou
expressamente o seguinte (fls. 55/74): (...) O importador, por meio das DIs abaixo relacionadas, registradas conforme tabela anexa ao final
do presente Auto, submeteu a despacho roteadores digitais, equipamentos denominados switch e suas partes e peças, relacionados ao final
do presente Auto em Tabela anexa, classificando-os na Tarifa Externa Comum nos códigos 8471.8014, 8517.30.62, 8571.90.10, tendo
recolhido o imposto de importação (II) às seguintes alíquotas: (...)Ocorre que a classificação fiscal declarada está incorreta, sendo que
deveria ter sido apostos os códigos 8471.80.19, 8473.30.49, 8517.30.69, 8517.90.99, tendo em vista as soluções de consulta nº 07 de 13
de fevereiro de 2002 exarada no processo (...), todas anexas ao final deste Auto. Sendo assim, cobra-se a diferença de imposto, apurada em
face de tal incorreção, somado aos acréscimos legais devidos. A autora afirma que, na autuação, não foi questionada a higidez das
Declarações de Importação ou de seu conteúdo, reclassificando-se as mercadorias, exclusivamente, em razão de mudança de critério jurídico
na avaliação do enquadramento aduaneiro das mercadorias já desembaraçadas, o que é vedado à luz da legislação tributária brasileira
(artigos 145, 146 e 149, do Código Tributário Nacional).O Código Tributário Nacional prevê o seguinte: Art. 145. O lançamento
regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:I - impugnação do sujeito passivo;II - recurso de ofício;III -
iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.Por sua vez, o artigo 149, a que se reporta o artigo supra
transcrito, dispõe: Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos: I - quando a lei
assim o determine; II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária; III - quando
a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da
legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste
satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na
legislação tributária como sendo de declaração obrigatória; V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente
obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte; VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de
terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária; VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro
em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por
ocasião do lançamento anterior;IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o
efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.Dessume-se que, constituído o crédito tributário pelo
lançamento, e regularmente notificado o sujeito passivo, a autoridade fiscal não mais poderá modificá-lo, por força do princípio da
imutabilidade do lançamento tributário, consagrado no artigo 145 do CTN, autorizando-se, no entanto, sua alteração, apenas, nos casos
taxativamente previstos no artigo 149 do Código Tributário Nacional, o qual, conforme se extrai da redação do artigo em comento, não
contempla a revisão do lançamento.Firmou-se o entendimento segundo o qual apenas o erro de fato - e não o erro de direito - pode ensejar
a revisão do lançamento de ofício.A Súmula 227 do extinto TFR já enunciava que:A mudança de critério jurídico adotado pelo Fisco não
autoriza a revisão do lançamento. Desse modo, a solução da controvérsia em debate neste feito consiste justamente em saber se o
procedimento de reclassificação, realizado pela autoridade fiscal, decorreu da verificação de erro de fato ou de erro de direito.Leandro
Paulsen in Direito Tributário - Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência (2015:1034) valendo-se das lições de
Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho, distingue erro de fato e erro de direito nos seguintes termos: (...) O erro de fato situa-se no
conhecimento dos fatos, enquanto simples fatos, independentemente da relevância jurídica que possam ter. Já o erro de direito situa-se no
conhecimento da norma, que inclui o conhecimento dos efeitos jurídicos que sua incidência produz. Ocorre o erro de fato quando o Fisco
considera no lançamento aspectos diferentes daqueles efetivamente acontecidos (por exemplos, os valores registrados nas notas fiscais foram
transcritos incorretamente). Portanto, o erro de fato recai sobre elementos equivocadamente avaliados pelo agente fiscal, ao passo que o erro
de direito vincula-se à incorreção dos critérios / fundamentos jurídicos autorizadores da realização do lançamento, é dizer, decorre da
aplicação incorreta da norma. Das soluções de consultas trazidas aos autos (fls. 76/178) extrai-se que a reclassificação da mercadoria foi
realizada em razão de reposicionamento das mercadorias, com base nos critérios RIG 1ª e 6º, diante da verificação de que se tratava de
equipamentos diversos daqueles declarados. Em resumo, os equipamentos Catalyst 1900, 2820, 2900, 2950, 3500 XL, 3920, 4006, 5000,
8510, WS C1912C, WS C1924, WS 2924C, WS C2828, WS C3524 e WS 3548, considerado pelo contribuinte como hub, e inseridos
no código 8471.80.14, tratavam-se, em verdade de switch e, portanto, pertencentes a código diverso (8471.80.19). De igual sorte, os
equipamentos WS X5225R e WS S2841, tidos por circuitos internos (código 8517.90.10) consistiam, em verdade, em outras partes de
aparelhos elétricos, cujo código era 8517.90.99 e, finalmente o CISCO AS5300, classificado como roteador (código 8517.30.62), tratava-
se de servidor de acesso remoto, contando com outro enquadramento (código 8471.80.19). Da decisão da Terceira Seção de Julgamento
do CARF (fls. 1/34 - doc. 13, da mídia digital) extrai-se o seguinte: Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2002NULIDADE.
HIPÓTESES.A nulidade do procedimento é medida excepcional, que só se justifica quando se está diante da incompetência do agente ou
cerceamento do direito de defesa.Se não demonstrada pelo menos uma dessas hipóteses, não há como decretar a nulidade.ONUS DA
PROVA. EXIGÊNCIA FISCAL.A exigência fiscal deve estar respaldada pelos elementos de fato capazes de dar suporte A. acusação. Se
não constam do processo elementos capazes de dar a conhecer as características do produto importado, forçoso é considerar as
informações PRESTADAS pelo sujeito passivo.ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIASPeríodo de apuração: 01/01/1999
a 31/12/2002CHAVEADORES (SWITCHES) PARA REDES DE COMPUTADORES. Produtos identificados como switches ou
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chaveadores possuem funcionalidades que os distinguem dos equipamentos denominados Hubs.Consequentemente, o código tarifário que
classifica corretamente os primeiros (8471.80.19) não é o mesmo que se destina ao enquadramento dos segundos
(8471.80.14).ROTEADORESRoteadores digitais não identificados corno do tipo Crossconect e que não atinjam velocidade de conexão
igual ou superior a 4 Mbits/s devem ser classificados no subitem 8517.30.69.MÓDULOS INTERCAMBIAVEISOs módulos capazes de
funcionar acoplados a produtos classificáveis nas posições 8471 e 8517 devem ser classificados na posição 8473.Por outro lado, partes de
produtos da posição 8517 que não se enquadrem em em outro item ou subitem mais especifico devem ser classificadas no subitem
8517.90.99.MULTA DE OFÍCIO DE 75% EM RAZÃO DE INEXATIDÃO NA DECLARAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FISCAL.
CABIMENTO.A inexatidão da classificação fiscal, principalmente quando acompanhada da descrição equivocada e insuficiente da
mercadoria, insere-se no universo das condutas puníveis com a multa de 75% sobre os impostos que deixaram de ser
recolhidos.ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIASPeríodo de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2002Erro de Classificação.
Licenciamento. Efeitos. 0 exclusivo erro na indicação da classificação fiscal, ainda que acompanhado de falha na descrição da mercadoria
não é suficiente para imposição da multa por falta de licença de importação. E indispensável que a falha na indicação da classificação
caracterize prejuízo ao controle administrativo das importações.ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIOPeríodo de
apuração: 01/01/1999 a 31/12/2002MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRENCIAA correção de oficio da classificação
fiscal fornecida pelo sujeito passivo, levada a efeito em sede de Revisão Aduaneira, realizada nos contornos do art. 54 do Decreto-lei n 37,
de 1966, segundo a redação que lhe foi fornecida pelo Decreto-lei n 2.472, de 1988, não representa retificação do lançamento em razão de
erro de direito ou de mudança de critério jurídico, não afrontando, consequentemente o art. 146 do Código Tributário Nacional.Tratando-se
de correção de informação prestada pelo sujeito passivo, tal procedimento encontra pleno respaldo no art. 149. IV do mesmo Código
Tributário Nacional.TAXA SELICA partir de 1 de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, á. taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC. Aplicação da Súmula CARF n 4.Recurso de Oficio Provido em Parte e Recurso Voluntário Provido em Parte. Sobressai, assim, do
processo administrativo que a reclassificação deu-se em decorrência da verificação de que a mercadoria declarada era de fato outra, ou seja,
consistia em equipamento diverso daquele constante da declaração de importação originalmente apresentada. Neste ponto, cabe ressaltar
que, no âmbito administrativo, após impugnação ofertada pela parte autora, houve a realização de perícia que acabou por demonstrar a
inexatidão de parte das classificações originariamente apontadas nas Declarações de Importações, pois identificou-se que as mercadorias
consistiam em outra classe de equipamentos. Quanto à perícia realizada na via administrativa, a parte autora não impugnou nesta via judicial,
nada afirmando no sentido da existência de inexatidão do laudo que apontou classificação fiscal diversa. Ao revés, a autora dispensou a
produção da prova em juízo, afirmando tratar-se de matéria de direito, de sorte que, quanto às conclusões do laudo, nada há que possa
infirmá-las. Evidencia-se, assim, que a reclassificação das mercadorias realizadas pelo Fisco não decorreu da verificação de mero erro de
direito, mas sim, em razão da constatação de erro de fato, consistente na inexatidão da identificação dos equipamentos importados, cuja
descrição inicial constante das declarações de importação não correspondiam à sua correta natureza.E, em se tratando de erro de fato, não
há qualquer óbice à revisão do lançamento. Neste sentido: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO DE MERCADORIAS. ERRO NA CLASSIFICAÇÃO. REVISÃO
DO PROCEDIMENTO E LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO: POSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE ERRO DE
FATO, NA ESPÉCIE. INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS
IMPORTAÇÃO: VEDAÇÃO, CONSOANTE DECIDIDO PELO STF NO RE 559.937/RS. IMPOSSIBILIDADE DE
LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. REEXAME DESPROVIDO E APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Concedida
parcialmente a segurança, dá-se por interposto o reexame necessário, nos termos do art. 14, 1º, da Lei 12.016/09. 2. No caso, a lavratura
do auto de infração deu-se por erro de fato. Ao debruçar-se sobre as informações técnicas de produto importado pela impetrante e concluir
pela sua reclassificação quando da consulta administrativa, a autoridade aduaneira detectou que outros produtos aparentemente similares
àquele e já desembaraçados poderiam conter especificidades técnicas a ensejar também a reclassificação (a existência de componente óptico
ou mecânico), até então não verificadas. 3 .Após a impetrante prestar as devidas informações - em não sendo suficientes aquelas prestadas
nas declarações de importação -, concluiu pela necessidade de reclassificação e do lançamento dos tributos devidos, ante a majoração de
suas alíquotas. Isto é, a autoridade aduaneira identificou novos elementos do fato gerador a partir de informações até então não conhecidas
ou averiguadas, implicando na necessidade de retificação da classificação jurídica daquele fato, observado o prazo decadencial previsto. 4. O
fato de as mercadorias já terem se submetido a procedimento aduaneiro, na forma simplificada (canal verde) ou após verificação física e
documental (canal vermelho) não desnatura o erro como de fato ou afasta o poder-dever de a Administração de retificá-lo, calçado no art.
638 do Decreto 6.759/09 e no princípio da autotutela. 5. No julgamento do RE nº 559.937/RS, submetido ao regime do art. 543-B, do
Código de Processo Civil, a Corte Suprema declarou a inconstitucionalidade da inclusão, na base de cálculo do PIS/PASEP- importação e
da COFINS - importação, dos valores do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e das próprias contribuições, por violação ao art.
149, 2º, III, a, da Constituição Federal. 6. Obedecida a inconstitucionalidade parcial da norma, verifica-se que o próprio lançamento
suplementar do PIS/COFINS importação é indevido, já que, conforme informação constante no termo de verificação fiscal, a reclassificação
das mercadorias das posições 8541.50.20 e 8542.39.39 para as posições 8517.70.99 e 8473.30.99 não importaram em alteração das
alíquotas incidentes ou do valor aduaneiro calculado. 7. Nega-se provimento ao reexame necessário e dá-se parcial provimento ao apelo da
impetrante apenas para reconhecer a extinção do crédito tributário de PIS/COFINS importação lançado, mantendo os termos da r. sentença
no restante.(AMS 00090407720154036105, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2017)TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. RECLASSIFICAÇÃO DE
MERCADORIA. ERRO DE FATO. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 1. É iterativa a
jurisprudência desta Corte de que pode ser revisto o lançamento tributário, se houver efetivamente erro de fato, como no caso. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. (AGRESP 200900423084, CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:17/08/2010)Finalmente, no que concerne à verba honorária advocatícia, é de se ter presente que a causa apontou, em março de
2016, o valor de R$ 14.365.210,34 (quatorze milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, duzentos e dez reais e trinta e quatro centavos),
como proveito econômico pretendido; de sorte que a condenação nos ônus da sucumbência, nos moldes do artigo 85, 3º, e incisos, do
Código de Processo Civil, seria exacerbada, ainda que se considere a complexidade da causa e o tempo de tramitação do feito, exigindo
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redução.Deveras, os honorários advocatícios devem ser fixados com moderação, adotando-se valor que não onere demasiadamente o
vencido, remunere merecidamente o patrono do vencedor na demanda e leve em consideração a importância da demanda, o zelo dos
advogados e a complexidade da causa. No caso dos autos, tendo em vista que o cálculo baseado, pura e simplesmente, nos critérios do 3º,
do artigo 85, do Código de Processo Civil resultarão em honorários excessivos, é de se aplicar a regra do 8º, do referido artigo, arbitrando-
se equitativamente o quantum devido a tal título.Não é demais ressaltar que o 8º, do artigo 85, do Código de Processo Civil permite a
realização de juízo de equidade nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico; devendo, em atendimento aos princípios
da razoabilidade e da isonomia, a mesma orientação pautar a fixação da verba honorária, quando a quantia se afigurar exorbitante. Diante do
exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO E EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso
I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a arcar com as custas processuais e a pagar honorários advocatícios que fixo em R$
15.000,00 (quinze mil reais), com fundamento no artigo 85, 8º, do Código de Processo Civil, consoante acima explicitado. Com o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0006552-33.2016.403.6100 - K2 COMERCIO DE CONFECCOES LTDA(SP178930 - ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ E
SP171622 - RAQUEL DO AMARAL SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela de urgência, proposta por K2 COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, em face
da UNIÃO FEDERAL, visando ao provimento jurisdicional no sentido do reconhecimento da inexigibilidade da contribuição social instituída
pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/01.
A autora relata que está sujeita ao recolhimento da contribuição social instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01, calculada à
alíquota de 10% sobre a totalidade dos depósitos devidos referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, durante a
vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.
Afirma que a contribuição social em tela foi instituída com a finalidade de recompor os expurgos inflacionários das contas vinculadas ao
FGTS, referentes aos Planos Verão e Collor I. Contudo, em fevereiro de 2012, a Caixa Econômica Federal informou ao Conselho Curador
do FGTS, por intermédio do Ofício nº 0038/2012/SUFUG/GEPAS, que o déficit decorrente dos mencionados planos econômicos havia
sido quitado e sugeriu que a contribuição deixasse de ser cobrada a partir de julho de 2012. 
Aduz que as demonstrações financeiras do FGTS revelam que, a partir de 2007, o déficit decorrente dos expurgos inflacionários deixou de
existir.
Sustenta o esgotamento da finalidade da contribuição social instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01 e o desvio de finalidade
do produto de sua arrecadação, o qual tem sido utilizado, desde 2012, para custeio do Programa Minha Casa Minha Vida. 
Defende a inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01, em razão do esgotamento da
finalidade que justificou sua instituição, bem como sua ilegalidade, decorrente do desvio do produto de sua arrecadação. 
No mérito, requer a declaração da inexistência de relação jurídica que a obrigue a efetuar o recolhimento da contribuição social instituída pelo
artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/2001, determinando que a parte ré se abstenha de adotar quaisquer medidas, diretas ou indiretas,
para sua cobrança.
Requer, ainda, a condenação da parte ré ao ressarcimento das quantias recolhidas a título de contribuição social, na forma do artigo 1º da Lei
Complementar nº 110/01, nos cinco anos anteriores à propositura da demanda e durante o curso do feito, corrigidos monetariamente até a
data do efetivo ressarcimento. 
A inicial veio acompanhada da procuração e dos documentos de fls. 22/132.
À fl. 135, foi concedido à autora o prazo de quinze dias para comprovar o recolhimento da contribuição discutida nos presentes autos
durante todo o período pleiteado; adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido; juntar a via original da procuração de fls.
22/23 e apresentar declaração de autenticidade das cópias dos documentos que acompanharam a inicial, subscrita por seu patrono. 
A autora manifestou-se às fls. 137/138 e 142/147.
No despacho de fl. 148, foi concedido à autora o prazo de quinze dias para adequar a petição inicial ao Código de Processo Civil em vigor.
A autora apresentou manifestação às fls. 149/150.
A tutela de urgência foi deferida, para suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo à contribuição social de que trata o artigo 1º da
Lei Complementar nº 110/2001 (fls. 151/153). 
A União informou a interposição de agravo de instrumento nº 5002846-21.2016.403.0000 (fl. 162) e apresentou contestação, alegando que
a Lei Complementar nº 110/2001 não vinculou as contribuições por ela criadas especificamente à existência de déficit nas contas vinculadas
ao FGTS oriundo dos expurgos inflacionários, de forma que, ainda que referida contribuição tenha sido utilizada num primeiro momento para
sanar o déficit, não há qualquer óbice para que os recursos continuem sendo utilizados em programas sociais (fls. 172/176).
Foi colacionada aos autos a decisão do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região que deferiu o efeito suspensivo, reconhecendo a
exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 1º da LC nº 110/2001 (fls. 180/186).
Réplica apresentada às fls. 188/197.
Intimadas, as partes requereram o julgamento antecipado da lide. 
É o relatório. Decido.
Dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01 o seguinte:
Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez
por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a
vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição
social instituída neste artigo os empregadores domésticos. 
O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, por
acórdão proferido em 13 de junho de 2012, na ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.556/DF, in verbis:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A CUSTEAR DISPÊNDIOS DA UNIÃO ACARRETADOS POR DECISÃO
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JUDICIAL (RE 226.855). CORREÇÃO MONETÁRIA E ATUALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS DO FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). ALEGADAS VIOLAÇÕES DOS ARTS. 5º, LIV (FALTA DE CORRELAÇÃO ENTRE
NECESSIDADE PÚBLICA E A FONTE DE CUSTEIO); 150, III, b (ANTERIORIDADE); 145, 1º (CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA); 157, II (QUEBRA DO PACTO FEDERATIVO PELA FALTA DE PARTILHA DO PRODUTO ARRECADADO);
167, IV (VEDADA DESTINAÇÃO ESPECÍFICA DE PRODUTO ARRECADADO COM IMPOSTO); TODOS DA
CONSTITUIÇÃO, BEM COMO OFENSA AO ART. 10, I, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS
- ADCT (AUMENTO DO VALOR PREVISTO EM TAL DISPOSITIVO POR LEI COMPLEMENTAR NÃO DESTINADA A
REGULAMENTAR O ART. 7º, I, DA CONSTITUIÇÃO). LC 110/2001, ARTS. 1º E 2º.A segunda contribuição criada pela LC
110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se
por ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, 2º da LC 110/2001). Portanto, houve a
perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade.Esta Suprema Corte considera constitucional a
contribuição prevista no art. 1º da LC 110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades
(art. 150, III, b, da Constituição).O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento de sua
finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios.Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas prejudicadas em relação ao artigo
2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes, parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14,
caput, no que se refere à expressão produzindo efeitos, bem como de seus incisos I e II. (Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, ADI nº
2.556/DF, j. 26/06/2012, DJe 20/09/2012) - grifei. 
Observa-se que, ao contrário da contribuição social prevista no artigo 2º da Lei Complementar nº 110/01, a contribuição instituída no artigo
1º do mesmo diploma legal, possui vigência indeterminada.
Ademais, não houve previsão de qualquer ressalva quanto aos efeitos do dispositivo legal, no sentido da extinção com o cumprimento da
finalidade para a qual foi criada. 
Nesse sentido, os acórdãos abaixo transcritos:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 110/2001. ALEGADA REVOGAÇÃO, PELO
CUMPRIMENTO DE SUA FINALIDADE. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA, POR AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra
decisão monocrática publicada em 23/03/2017 que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do
CPC/73. II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,
solução jurídica diversa da pretendida. III. Busca-se, no Recurso Especial, o reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social ao
FGTS, prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não mais poderia ser exigida, haja vista o cumprimento da finalidade para a qual
fora instituída. IV. Esta Corte possui firme entendimento de que não se pode inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua
vigência é temporária e que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade para a qual a contribuição em exame fora instituída -
o que não se pode presumir -, sobretudo diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo complementar de
estabelecer, quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º da aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no MS 20.839/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2014; AgInt no AREsp918.329/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de 11/10/2016; AgRg no REsp 1.567.367/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2016. V.
Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em setembro de 2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar
200/2012, que acrescentaria o 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para estabelecer prazo para a extinção da contribuição social
em testilha, de modo que esta subsiste incólume. VI. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a análise quanto à necessidade de
produção de provas esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto seria necessário reexaminar as circunstâncias fáticas e o conjunto
probatório constante dos autos para concluir se a produção da prova almejada pela recorrente seria, ou não, imprescindível para o
julgamento da demanda (STJ, REsp 1.672.891/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2017). No
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.549.215/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/12/2015 VII.
Agravo interno improvido(Superior Tribunal de Justiça, AIRESP 201700540959, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda
Turma, DJE data: 01/12/2017) - grifei. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. FGTS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO
RESERVADA AO STF. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 1. Constata-se que não
se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. O Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das Contribuições
Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em fundamentação eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão
na via eleita. 3. Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria prosperar. Isso porque o STJ possui entendimento de que não se
pode inferir do art. 1º da Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com cumprimento da
finalidade para a qual a contribuição foi instituída. 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (Superior Tribunal
de Justiça, RESP 201700864312, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJE data: 11/10/2017) - grifei. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001.
EXIGIBILIDADE. I - Ilegitimidade do Delegado da Receita Federal para figurar no polo passivo da demanda em casos em que se discute a
exigibilidade da contribuição ao FGTS. Precedentes. II - Exigibilidade do recolhimento da contribuição do art. 1º da Lei instituidora,
respeitado o princípio inscrito no art. 150, III, b, da CF. ADIn nº 2556/DF. III - Alegação de inconstitucionalidade por suposto desvio de
finalidade na cobrança que se rejeita. Precedentes do E. STJ e desta Corte. IV - Recurso desprovido. (Tribunal Regional Federal da 3ª
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Região, Ap 00244964820164036100, relator Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR, Segunda Turma, DJF3 Judicial 1 data:
01/02/2018). 
APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NATUREZA
TRIBUTÁRIA. TRIBUTOS NÃO-VINCULADOS. CONSTITUCIONALIDADE. I. Preliminarmente, observa-se que, da leitura dos
artigos 1º e 2º da Lei nº 8.844/94, que dispõem sobre a fiscalização, apuração e cobrança judicial das contribuições e multas devidas ao
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), conclui-se que a legitimidade para fiscalizar o recolhimento das contribuições ao FGTS,
efetuar as respectivas cobranças e exigir os créditos tributários é do Ministério do Trabalho e da Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda
que seja permitido celebrar convênio para tanto. II. Verifica-se, ainda, que se por um lado a CEF, que é operadora do sistema e tem como
uma de suas atribuições a manutenção e controle das contas vinculadas (artigo 7, inciso I, da Lei n 8.036/90), possui legitimidade para
responder às ações em que os titulares das referidas contas questionam os critérios de correção monetária e juros (Súmula 249 do Superior
Tribunal de Justiça), em contrapartida não dispõe de legitimidade para responder às ações em que os contribuintes do FGTS questionam a
própria contribuição ou seus acessórios. III. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 2.556-2/DF, em
13/06/2012, julgou constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo de
anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição). IV. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela
LC 110/2001 são constitucionais, podendo ser cobradas a partir do exercício financeiro de 2002. V. Entretanto, não verifico a presença do
fumus boni iuris em relação à afirmativa de que a contribuição em comento teria atingido a sua finalidade em junho de 2012, motivo pelo qual
a sua manutenção configura desvio de finalidade. VI. A contribuição instituída pela Lei Complementar nº 110/2001 tem natureza jurídica de
contribuição social geral e, como tal, não tem finalidade estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo então
Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI nº 2556-2. VII. Tais contribuições, portanto, possuem natureza tributária de
tributos não-vinculados e destinam-se a um fundo de caráter social distinto da Seguridade Social, sendo regidas pelo artigo 149, da CF. VIII.
Apelação a que se nega provimento. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AC 00066143820144036102, relator Desembargador
Federal VALDECI DOS SANTOS, Primeira Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 18/08/2017).
A discussão acerca do exaurimento do objetivo, para o qual foi instituída a contribuição social do artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/01,
e se deve ser extinto o tributo ou admitida a perpetuação da cobrança, ainda que o produto da arrecadação seja destinado a fim diverso do
original, é objeto do Recurso Extraordinário nº 878.313-SC, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, o qual reconheceu, em 03 de
setembro de 2015, a existência de repercussão geral da questão. 
Na ADI 5050, ainda pendente de julgamento, expôs perante o Supremo Tribunal Federal a rediscussão da matéria, tendo sido admitida pelo
Relator Ministro Roberto Barroso com o argumento no sentido de ser possível, de fato, que o próprio Supremo Tribunal Federal volte a
analisar a constitucionalidade de lei declarada constitucional em determinado momento, não sendo razoável que o ato seja blindado, de forma
permanente e incondicionada, contra eventuais novas impugnações. 
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I,
do Código de Processo Civil.
Condeno a parte autora a arcar com as custas e a pagar honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor da
causa, no termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Sem prejuízo, encaminhe-se digitalmente cópia da presente ao Relator do agravo de instrumento nº 5002846-21.2016.403.6100 (Segunda
Turma). 
Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. 

PROCEDIMENTO COMUM
0018157-73.2016.403.6100 - MARCOS TARQUIANO VICENTE(SP254243 - APARECIDO CONCEICÃO DA ENCARNACÃO)
X UNIAO FEDERAL
SENTENÇA(Tipo A)Trata-se de ação ordinária proposta por MARCOS TARQUIANO VICENTE em face da UNIÃO FEDERAL,
visando à concessão de tutela de urgência para determinar a reintegração do autor ao cargo anteriormente ocupado, bem como o pagamento
dos salários e a garantia dos benefícios referentes ao período do afastamento, retroativo à sua exoneração. O autor relata que, em 23 de
outubro de 2006, requereu ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a concessão de licença para tratar de assuntos particulares, pelo
período de dois anos, contado a partir de 09 de janeiro de 2007, em razão dos convites recebidos para exercer a atividade extra de DJ em
outros estados. Contudo, seu pedido foi indeferido. Afirma que, após o indeferimento do pedido formulado, passou a fazer uso de
medicamentos para controlar a ansiedade, depressão e outras patologias, prescritos pelo Dr. Alexandre Maezuca, psiquiatra do Tribunal
Regional Eleitoral. Informa que, em 15 de janeiro de 2008, requereu novamente o deferimento de licença para tratar de assuntos particulares,
pelo prazo de dois anos (01 de fevereiro de 2008 a 31 de janeiro de 2010), para tratamento de problemas psíquicos, pois já havia sido
afastado de suas atividades em duas oportunidades. Entretanto, o pedido foi indeferido, ante a proximidade de pleito eleitoral. Noticia que,
em 30 de setembro de 2010, foi instaurado processo administrativo disciplinar, por meio da Portaria nº 381/2010, para apuração de sua
suposta inassiduidade habitual, por ter apresentado 66 faltas injustificadas no período de 01.11.2008 a 31.10.2009.Afirma que apresentou
manifestação, justificando que estava em gozo de licença para tratamento de saúde, conforme atestado médico expedido em 25 de setembro
de 2008 pelo Dr. Leonardo M.A. Ferreira, parcialmente deferido pela Coordenadoria de Assistência Médica e Psicossocial pelo prazo de
quinze dias. Comunicou, também, que seu psiquiatra apresentou novo relatório médico justificando o tratamento e solicitou mais sessenta dias
de afastamento para tratamento de saúde, não atendido integralmente pelo setor médico. Expõe que o relatório da Comissão Permanente de
Processo Administrativo Disciplinar, que concluiu pelo cometimento da infração de inassiduidade habitual, prevista no artigo 139, da Lei nº
8.112/90, foi acolhido integralmente, acarretando a aplicação da pena de demissão. Salienta que interpôs recurso administrativo, dirigido ao
Pleno do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, ao qual foi negado provimento. Alega que em que pese a apuração total de 66 (Sessenta
e Seis) dias de faltas, da simples análise dos autos, é possível inferir que do total das faltas mencionadas, apenas 44 (Quarenta e Quatro)
faltas in tese foram injustificadas, sendo certo que as 22 (Vinte e Duas) restantes encontravam respaldo nas licenças concedidas ao Autor,
por meio de seu Psiquiatra Particular, logo, justificadas e não intencionais, fato que por si só descaracteriza o elemento subjetivo (dolo) (fl.
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30). Defende a necessidade de anulação do ato administrativo que ensejou sua demissão, pois não restou comprovado o ânimo específico de
abandonar o trabalho.Aduz, ainda, a ocorrência de violação ao princípio da dignidade da pessoa humana e a ausência de observância aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. No mérito, requer a declaração da nulidade do ato administrativo que determinou sua
exoneração do quadro de servidores do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e a condenação da União Federal ao cumprimento de
obrigação de fazer consistente na reintegração do autor ao cargo anteriormente ocupado, com o pagamento dos salários e benefícios
retroativos à data de sua exoneração. A inicial veio acompanhada da procuração e dos documentos de fls. 56/357.Por meio da decisão de
fls. 360/365 foi deferida a gratuidade de justiça e indeferido o pedido de tutela de urgência. O autor procedeu à retificação do valor da causa
e procedeu à juntada de cópia integral do acórdão do TRE que negou provimento ao recurso administrativo (fls. 367/377). A União Federal
apresentou contestação, refutando in totum as alegações do autor (fls. 384/397). Réplica acostada às fls. 432/439.Não requerida a produção
de outras provas, vieram os autos conclusos. É o relatório.Fundamento e decido.Verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi indeferido
o pedido de tutela de urgência requerido pelo autor. As questões relativas ao mérito da demanda já foram apreciadas quando da análise do
pedido de medida liminar, impondo-se a prolação de sentença definitiva de mérito, com os mesmos fundamentos, ponderando-se, desde
logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal. Eis o teor da
decisão liminar: O autor requer a concessão de tutela de urgência para determinar sua reintegração ao cargo anteriormente ocupado (técnico
judiciário do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo), bem como o pagamento de todos os salários e benefícios retroativos à
data de sua demissão. Sustenta a necessidade de anulação do ato administrativo que ensejou sua demissão, pois não restou comprovado o
ânimo específico de abandonar o trabalho.Aduz, ainda, a ocorrência de violação ao princípio da dignidade da pessoa humana e a ausência de
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.Inicialmente, cumpre ressaltar que os atos administrativos gozam de
presunção de legitimidade e veracidade, incumbindo ao administrado provar os fatos constitutivos de seu direito.A Chefe da Seção de
Registros Funcionais, da Secretaria de Gestão de Pessoas, do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo comunicou, por intermédio do ofício
de fl. 60, que procedeu à revisão da frequência do autor e constatou que no período de 01 de novembro de 2008 a 31 de outubro de 2009
foram observadas sessenta e seis faltas injustificadas, registradas em dias úteis. Em 30 de setembro de 2010 foi determinada a instauração de
processo administrativo disciplinar, por meio do procedimento sumário, nos termos dos artigos 133 e 140 da Lei nº 8.112/90, para apuração
da hipótese de inassiduidade habitual, prevista no artigo 139 do mesmo diploma legal (fl. 65). Instalados os trabalhos, o autor apresentou
defesa, na qual argumenta que não possui sessenta e seis faltas injustificadas no período indicado. Afirmou que (...) estava em gozo de licença
para tratamento de saúde, por 60 (sessenta) dias, conforme comprova atestado médico em anexo, expedido em 25/09/2008, pelo Dr.
Leonardo M. A. Ferreira (...). Referido atestado foi apresentado ao Departamento Médico para homologação. Porém, tal afastamento foi
parcialmente deferido pela CAMPS, tendo sido concedido 15 dias de afastamento e posteriormente, após ter sido questionado pelo Dr.
Alexandre Maezuca, o psiquiatra particular do processado apresentou novo relatório médico, justificando o tratamento e solicitou mais 60
dias de licença para tratamento de saúde (...), o qual não foi totalmente atendido pelo setor médico (fl. 79). Em 31 de janeiro de 2011, a
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar propôs à autoridade julgadora a aplicação da pena de demissão, com
fundamento no artigo 132, inciso III, da Lei nº 8.112/90, considerando os maus antecedentes funcionais do autor e as excessivas faltas e
atrasos verificados no período de 2006 a 2010 (fls. 302/314). O relatório apresentado pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, que concluiu pelo cometimento, pelo autor, da infração de inassiduidade habitual, prevista no artigo 139, da Lei nº
8.112/90, foi integralmente acolhido pelo Presidente do E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, o qual aplicou ao autor a pena de
demissão, com fundamento no artigo 132, inciso III, da Lei nº 8.112/90 (fls. 324/326). O autor interpôs recurso administrativo (fls.
338/348), ao qual foi negado provimento (fl. 354). Nos presentes autos, o autor reitera os argumentos anteriormente apresentados. Sustenta
que as ausências (...) não foram intencionais e, que, em verdade, consistiam em ausência por motivo de saúde atestadas pelo seu psiquiatra
particular, logo, inaplicável a tipificação por inassiduidade habitual (fl. 30). As cópias do Processo Administrativo Disciplinar SADP nº
95.014/2010 juntadas aos autos revelam que a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar solicitou ao Coordenador de
Assistência Médica e Psicossocial as seguintes informações (fl. 207):1) com relação às cópias simples dos dois relatórios médicos acima
referidos, os originais se encontram nesse Departamento Médico?2) as cópias dos relatórios médicos particulares que seguem anexas
conferem integralmente com os originais?3) os afastamentos concedidos pelo médico particular nos relatórios médicos acima citados foram
objeto de análise por junta médica oficial deste Regional?4) os afastamentos concedidos pelo médico particular nos relatórios médicos acima
citados foram homologados e convertidos em licença para tratamento de saúde por esse Departamento Médico? Em caso positivo, qual o
período reconhecido como licença? Em caso negativo, esclarecer os motivos para o não reconhecimento como licença dos afastamentos
indicados pelos dois relatórios médicos particulares. - grifei. Em resposta, a Coordenadoria de Assistência Médica e Psicossocial do Tribunal
Regional Eleitoral de São Paulo informou (fl. 213):1. Não, os originais não se encontram na CAMPS.2. Não se aplica.3. Sim, foram
realizadas Juntas Médicas Oficiais do TRE/SP nas seguintes datas: 30 de setembro de 2008 e 20 de outubro de 2008.4. Sim, parcialmente.A
Junta Médica realizada em 30 de setembro de 2008, composta pelos Drs. Alexandre T. Maezuka, George C. X. Meireles e Desidério
Favarato, concedeu licença médica no período de 25 de setembro a 10 de outubro de 2008.Em 13 de outubro de 2008, o servidor foi
atendido pelo Dr. Alexandre T. Maezuka e foi concedida licença médica no período de 11 a 17 de outubro de 2008.Em 20 de outubro de
2008 foi realizada nova Junta Médica composta pelos Drs. Alexandre T. Maezuka, médico psiquiatra, George Cesar Ximenes Meireles,
médico clínico e Paulo Sérgio Nadal, médico do trabalho, que concluiu pela prorrogação da licença médica até 31 de outubro de 2008 e que
o Sr. Marcos Tarquiano Vicente deveria retornar ao trabalho após a licença - grifei. Assim, é possível observar que os atestados médicos
apresentados pelo autor foram apreciados pela Junta Médica do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a qual concedeu ao servidor
licença médica nos períodos de 25 de setembro de 2008 a 10 de outubro de 2008; 11 de outubro de 2008 a 17 de outubro de 2008 e 20
de outubro de 2008 a 31 de outubro de 2008, sendo o autor informado de que deveria retornar ao trabalho após a licença. No depoimento
de fls. 278/279, o Dr. Leonardo Maranhão Ayres Ferreira, psiquiatra, declarou:(...) que não tem vínculo de amizade com o servidor; que o
conhece apenas das consultas médicas realizadas; que atendeu o servidor por 3 (três) vezes, nos dias 6/8/2008, 25/9/2008 e 16/10/2008,
sendo que no dia 16/9/2008 foi agendada uma consulta mas o servidor não compareceu. Afirmou, ainda, que:(...) o segundo relatório foi um
relatório atípico, elaborado em razão de questionamento efetuado pelo médico do Tribunal, por isso feito em tão pouco tempo em relação ao
anterior; que o trecho final do segundo relatório médico (mantém regularidade mensal nas consultas agendadas e aderência ao proposto até o
momento) decorreu de resposta ao questionamento do colega perito do TRE, feito de praxe por escrito, em forma de quesitos, trazido pelo
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servidor, a fim de fornecer maiores informações; que no relatório médico é feita uma sugestão de afastamento para quem irá avaliar o caso;
que ao emitir o segundo relatório médico, considerou que o afastamento indicado no primeiro relatório foi invalidado pelo TRE; que ao emitir
o segundo relatório médico ofereceu a sugestão de mais 60 (sessenta) dias de afastamento, contados do término do afastamento anterior
concedido pelo TRE, após questionamento do perito do TRE - grifei. Embora o autor defenda a necessidade de anulação do ato
administrativo federal que acarretou sua demissão, pois não configurado o animus especifico da tipificação aplicada (fl. 36), os documentos
acima demonstram que o psiquiatra Leonardo Maranhão Ayres Ferreira atendeu o autor em apenas três ocasiões (06 de agosto de 2008; 25
de setembro de 2008 e 16 de outubro de 2008) e sugeriu seu afastamento pelo prazo de sessenta dias, incumbindo ao psiquiatra do Tribunal
Regional Eleitoral de São Paulo a avaliação do caso. A Junta Médica do TRE/SP, após a avaliação do caso, concedeu ao autor licença
médica até o dia 31 de outubro de 2008, ficando o servidor ciente de que deveria retornar ao trabalho após a licença. Destarte, o autor tinha
conhecimento de que sua licença acabaria no dia 31 de outubro de 2008, devendo retornar ao trabalho após tal data. Contudo, apresentou
dez faltas injustificadas no mês de novembro, 05 no mês de dezembro e 11 no mês de janeiro. Ademais, para configuração da inassiduidade
habitual, o artigo 139, da Lei nº 8.112/90, exige apenas a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante
o período de doze meses, sem fazer qualquer referência à intenção do servidor, essencial apenas para caracterizar o abandono de cargo,
previsto no artigo 138 do mesmo diploma legal. Nesse sentido:MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
MÉDICO DO QUADRO DA POLÍCIA FEDERAL. DEMISSÃO. INASSIDUIDADE HABITUAL. SINDICÂNCIA
INVESTIGATÓRIA. DEFESA DO INVESTIGADO. PRESCINDIBILIDADE. MEMORANDO QUE IMPLANTOU SISTEMA DE
SOBREAVISO. NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ANIMUS
ABANDONANDI. APLICÁVEL SOMENTE AOS CASOS DE ABANDONO DO CARGO. PRECEDENTE. DEMONSTRADO O
DESAPEGO À ATIVIDADE PÚBLICA. CONDUTA REITERADA. DESCUMPRIMENTO DAS RESPONSABILIDADES.
SEGURANÇA DENEGADA. 1. Este Tribunal consagrou o entendimento de que na sindicância investigatória ou inquisitorial, preparatória
de um processo administrativo disciplinar, é prescindível a presença do investigado, sendo desnecessária a apresentação de defesa. 2. In
casu, é o segundo processo demissório, baseado na mesma conduta infracional (inassiduidade habitual), que o impetrante tenta anular,
considerando que em outro momento foi reintegrado ao cargo por decisão desta Corte, proferida nos autos do Mandado de Segurança n.
11.369/DF. 3. As ausências ao serviço estariam justificadas com amparo no memorando n. 084/07 - GAB/SR/DF, endereçado ao Plantão
do Núcleo de Custódia, que teria implantado sistema de sobreaviso para os médicos da Superintendência. 4. Não obstante a existência do
memorando demonstrar, a princípio, a ausência do autor em dias que, teoricamente, estaria de sobreaviso, dos autos do Processo
Administrativo Disciplinar é verificado o não cumprimento integral do convencionado no citado instrumento, pois várias teriam sido as
tentativas de sua localização para o comparecimento ao serviço, bem como porque, quando se apresentava na Custódia, ao final dos
atendimentos, retirava-se sem a preocupação de cumprimento das 8 (oito) horas diárias. 5. Ainda que se cogitasse do implemento das regras
editadas no regulamento, argumento que sequer foi aventado neste mandamus, tal verificação demandaria dilação probatória, tornando
inviável a sua análise nesta sede mandamental. 6. O animus abandonandi somente é aplicável ao abandono de cargo, pois o dispositivo legal
que prevê a inassiduidade habitual - art. 139 da Lei n. 8.112/90 - não faz referência à intencionalidade. Precedente. 7. Nada obstante,
mesmo que se considere por imprescindível a constatação do elemento subjetivo como forma de caracterizar a transgressão disciplinar,
restou demonstrado o desapego do autor à atividade pública, porque, de forma reiterada, apresenta conduta displicente e descumpridora das
responsabilidades que lhe foram atribuídas pelo Poder Público, agravada em razão da importância da profissão - à época, único médico
responsável pelo atendimento de detentos naquela Superintendência. Segurança denegada. (Superior Tribunal de Justiça, MS
200901962955, relator Desembargador Convocado ERICSON MARANHO, Terceira Seção, DJE data: 22/03/2016) - grifei. O autor
alega, ainda, que a Administração Pública, ao aplicar a pena de demissão, não observou os princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
eis que o meio utilizado pelo Administrador não atende ao interesse público, em razão da total insatisfação do servidor com a decisão e o
Tribunal poderia aplicar uma pena menos gravosa. Com relação à penalidade aplicada, o relatório da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar juntado às fls. 302/314, indica que o autor foi apenado com dez dias de suspensão, nos termos dos artigos 127,
inciso II c/c artigo 128, caput e parágrafo único e 130 da Lei nº 8.112/90, por inobservância ao disposto no artigo 116, inciso X, do mesmo
diploma legal (dever de ser assíduo e pontual ao serviço).Posteriormente, foi imposta ao autor a pena de suspensão, pelo prazo de trinta dias,
nos termos dos artigos 127, inciso II c/c artigo 130 da Lei nº 8.112/90, por inobservância ao disposto no artigo 116, inciso I (exercer com
zelo e dedicação as atribuições do cargo); IV (cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais) e X (ser assíduo e
pontual ao serviço), da mesma Lei. Diante disso, não verifico, no presente momento processual, a alegada desproporcionalidade da pena
aplicada, visto que já havia sido aplicada ao autor, em duas oportunidades, a pena de suspensão, em razão da inassiduidade e
impontualidade. Além disso, o artigo 132, inciso III, da Lei nº 8.112/90 prevê a aplicação da pena de demissão em caso de inassiduidade
habitual. Finalmente, cumpre salientar que o acórdão que negou provimento ao recurso administrativo interposto pelo autor e manteve a pena
de demissão aplicada, foi publicado no Diário da Justiça Eleitoral em 30 de agosto de 2011 (fl. 354) e a presente ação foi proposta somente
em 17 de agosto de 2016. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO E EXTINTO O PROCESSO, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas pelo autor. Honorários advocatícios que fixo em R$
5.000,00 (cinco mil reais), cuja cobrança deve observar o artigo 98, 3º do Código de Processo Civil em razão da gratuidade deferida.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

EMBARGOS A EXECUCAO
0022354-76.2013.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016575-82.2009.403.6100
(2009.61.00.016575-3) ) - METROPOLITAN WORD OFFICE LTDA - ME X BASILIKI MARY ANGOURAKIS X DIONISIO
AGOURAKIS(Proc. 2205 - JULIANA BASTOS NOGUEIRA SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)
SENTENÇA(Tipo B)METROPOLITAN WORLD OFFICE LTDA. - ME, BASILIKI MARY ANGOURAKIS e DIONÍSIO
AGOURAKIS, por intermédio da Defensoria Pública da União, na qualidade de curadora especial, opõem embargos à execução promovida
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com base nos artigos 736 e seguintes do Código de Processo Civil de 1973, para a cobrança de
valores decorrentes de contrato de empréstimo/financiamento à pessoa jurídica nº 21.3045.704.0000012-35.Sustentam, em síntese: a)
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aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a necessidade de inversão do ônus da prova; b) a impossibilidade de cumulação da
comissão de permanência com outros encargos; c) a ilegalidade da cobrança contratual de despesas processuais, honorários advocatícios e
pena convencional; e d) a ocorrência de inibição da mora, devendo os encargos moratórios incidir somente após o trânsito em julgado dos
embargos, além de ser determinada a retirada dos nomes dos embargantes dos cadastros restritivos de crédito.Com a inicial, apresentaram
cópias da Execução nº 0016575-82.2009.403.6100 (fls. 37/185).O pedido de efeito suspensivo aos embargos foi indeferido (fls.
186/187).A Caixa Econômica Federal apresentou impugnação, às fls. 189/195.À fl. 198, foi determinado à CEF que apresentasse planilha
demonstrativa da dívida desde o início do contrato até a data do vencimento antecipado, indicando as prestações que haviam sido pagas, o
que ela cumpriu às fls. 203/207.Diante disso, foi dada ciência aos embargantes, bem como foi determinado à Defensoria que juntasse aos
autos memória de cálculo contendo o valor que entendia como devido, nos termos do artigo 739-A, parágrafo 5º do CPC/1973 (fl. 208).A
DPU requereu a reconsideração da decisão, sob o argumento de não dispor de setor de cálculos em sua estrutura, solicitando a remessa do
processo ao setor de cálculos da Justiça Federal, para que fossem analisadas as planilhas apresentadas pela embargada, ou sucessivamente a
realização de perícia contábil (fls. 210/212).É O RELATÓRIO.DECIDO. Trata-se de Embargos à Execução contra a cobrança de dívida
relativa a contrato de empréstimo à pessoa jurídica, no valor de R$ R$ 26.414,60, atualizada até 30/07/2009.Indefiro o pedido de produção
de prova pericial contábil formulado pelos embargantes, pois as provas existentes nos autos permitem o julgamento antecipado da lide. Isso,
porque não é necessária prova pericial contábil para verificação do alegado direito à modificação das cláusulas contratuais, sendo que a
manutenção ou não das cláusulas contratadas diz respeito à matéria unicamente de direito. Verifico, ademais, que os dados necessários para
apuração e atualização do débito encontram-se no contrato de fls. 74/80, tais como: valor do empréstimo, prazo, encargos, tarifas, forma de
pagamento e critérios para cálculo da comissão de permanência, entre outros, permitindo aos embargantes verificarem como o débito foi
calculado.E pelo demonstrativo de débito de fls. 135/138, complementado pela planilha de fls. 204/207, a qual, além de conter os dados
básicos do contrato, também indica que, das 18 (dezoito) parcelas previstas para amortização do mútuo, foram quitadas apenas 09 (nove), é
possível verificar a evolução contratual.Assim, trata-se de empréstimo de R$ 25.500,00, concedido em 09/11/2005, para ser quitado em 18
(dezoito) parcelas mensais, calculadas pelo Sistema Price, tomando-se o saldo devedor acrescido da TR e dos juros remuneratórios de
3,08000% ao mês.Constata-se, também, que foram incluídos no financiamento os valores devidos a título de IOF (R$ 282,41), tarifa de
abertura de crédito (R$ 200,00) e seguro (R$ 918,00), resultando na liberação do valor líquido de R$ 24.099,59, na conta de titularidade da
empresa contratante, conforme comprova o documento de fl. 106.Passo, então, à análise das alegações dos embargantes.Aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor e a possibilidade de Revisão de Cláusulas Contratuais A discussão acerca da aplicabilidade do Código de
Defesa do Consumidor às questões que envolvem instituições bancárias resta superada, tendo em vista o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça consagrado na Súmula 297, in verbis:O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Conquanto seja
aplicável o Código de Defesa do Consumidor, no caso em tela, não é fundamento para a revogação ou anulação de cláusulas que os
contratantes livremente assumiram, sem que restem caracterizadas situações de abusividade e/ou desproporcionalidade.Para que seja
possível a revisão ou revogação de cláusulas contratuais, faz-se necessária a comprovação de que elas tenham instituído obrigações iníquas,
abusivas, que coloquem o consumidor em situação de desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a
equidade.Ressalte-se que a intervenção do Estado nas relações particulares, na limitação da autonomia da vontade, destina-se a coibir
excessos e desvirtuamento, mas não afasta a incidência do princípio pacta sunt servanda, inerente aos contratos. Da cumulação da Comissão
de Permanência com outros encargosA comissão de permanência é taxa aplicável sobre o valor do capital emprestado, quando há
impontualidade do devedor no cumprimento da sua obrigação, e tem por objetivo compensar a instituição financeira mutuante durante o
período de prorrogação forçada da operação.Sua cobrança é autorizada pelo Conselho Monetário Nacional, nos termos do artigo 4º, inciso
IX, da Lei nº 4.595/64, e é regulada pelos incisos I, II e III da Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil. Criada, originariamente,
quando não se admitia a correção monetária de débitos judiciais, na essência visava a proteger as instituições financeiras dos efeitos da
inflação, impedindo que os devedores enriquecessem ilicitamente pagando apenas os juros moratórios. E, justamente por isso, há consenso
no sentido de que a comissão de permanência é encargo híbrido, pois se destina tanto à remuneração do capital durante o período da
prorrogação do contrato, quanto à correção monetária do próprio capital mutuado. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no
sentido da não-configuração de cláusula potestativa a que estabelece a incidência da comissão de permanência, conforme Súmula nº 294, nos
seguintes termos: Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado
apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Entretanto, é vedada a cobrança cumulativa da comissão de permanência
com a correção monetária, nos termos da Súmula 30 do STJ, bem como com os juros remuneratórios, conforme Súmula 296 do STJ.No
caso dos autos, a cobrança da comissão de permanência está expressamente prevista na cláusula décima terceira do contrato firmado entre
as partes, nos seguintes termos:CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INADIMPLÊNCIA/COMISSÃO DE PERMANÊNCIANo
caso de impontualidade na satisfação do pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da dívida, o débito
apurado na forma deste contrato, ficará sujeito à comissão de permanência cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI -
Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central no dia 15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês subsequente,
acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês.Parágrafo Primeiro - Além da comissão de permanência, serão
cobrados juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, sobre a obrigação vencida.... .Verifico, pelo demonstrativo de fls.
135/138, que a CEF não aplicou sobre o saldo devedor, após o inadimplemento ocorrido em 08/11/2006, os juros de mora previstos no
parágrafo primeiro, mas aplicou tanto a comissão de permanência (CDI) quanto a taxa de rentabilidade de 0,50% AM. Entretanto, é
indevida a exigência da comissão de permanência junto com a taxa de rentabilidade, devendo ser refeito o cálculo, para excluir essa última do
montante cobrado, permanecendo a incidência da comissão de permanência, obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de
Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil.Da inocorrência da moraOs embargantes sustentam, ainda, a inocorrência da
mora, que só poderia incidir após o trânsito em julgado da presente ação.Aduzem que não restaria caracterizada a mora do devedor, quando
o credor exige o pagamento de prestações em valor superior ao efetivamente devido.Ocorre que é pacífica a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que a descaracterização da mora do devedor, somente, ocorrerá nos casos em que fique demonstrada a
cobrança de encargos abusivos, durante o período de normalidade contratual (Recurso Especial nº 1061530).Entretanto, no caso em tela,
em que pese o reconhecimento da inexigibilidade da taxa de rentabilidade, devendo a comissão de permanência ser composta exclusivamente
pela taxa de CDI divulgada pelo BACEN, a cobrança desse encargo indevido não pode ser considerada como determinante para provocar a
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situação de inadimplemento, até porque foi cobrada somente após a impontualidade no pagamento das prestações.Portanto, são devidos os
encargos moratórios estipulados no contrato, ressalvadas as determinações desta sentença.Inclusão do nome dos embargantes nos cadastros
de inadimplentesSustenta, ainda, a Defensoria Pública da União que, diante da cobrança de valores superiores aos devidos, em razão da
incidência de cláusulas contratuais abusivas, ficou descaracterizada a mora, de forma que o nome dos embargantes não pode ser
incluído/mantido nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.Todavia, verifico que a maioria das alegações dos embargantes foram
rechaçadas pelo Juízo, de forma que não prospera o argumento de descaracterização da mora e, por consequência, fica justificada a inclusão
do nome deles nos cadastros de inadimplentes.Da cobrança da pena convencional, das despesas processuais e dos honorários
advocatíciosVerifico pelo demonstrativo de fls. 135/138 que, ao contrário do alegado, no caso em tela, não houve a cobrança de tais
encargos, sendo que os embargantes carecem de interesse processual para impugnar a validade dessa cláusula. Apesar disso, ressalto que,
no tocante ao reembolso das custas e das despesas processuais, além dos honorários advocatícios, os mesmos devem seguir as disposições
específicas do Código de Processo Civil quanto à sucumbência.Pelo exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS OPOSTOS À EXECUÇÃO Nº 0016575-
82.2009.403.6100, para determinar o recálculo dos valores executados, de forma que, após a caracterização do inadimplemento, seja
aplicada apenas a Comissão de Permanência obtida pela taxa de CDI divulgada pelo Banco Central do Brasil, excluindo a taxa de
rentabilidade e/ou os juros de mora. Custas na forma da lei.Tendo em vista a sucumbência mínima da embargada, condeno os embargantes
ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 86, único, do Código de Processo
Civil, considerando ainda a natureza e a baixa complexidade da causa.Transitada em julgado, translade-se cópia desta sentença e de sua
certidão de trânsito para os autos principais, prosseguindo-se a execução.P. R. I.

Expediente Nº 11153

ACAO CIVIL PUBLICA
0001682-42.2016.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - LUIZ FERNANDO GASPAR COSTA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP327178 - RODRIGO DE RESENDE PATINI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)
1) Fls. 100/135: ciência à CEF. Após, tornem conclusos para sentença. 2) Int.

MONITORIA
0012904-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X F FERREIRA DE
FRANCA LTDA X FRANCISCO FERREIRA DE FRANCA(SP095960 - SERGIO JOSE DE CARVALHO)
1) Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Após tornem conclusos para sentença. 2)
Intimem-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0000652-40.2014.403.6100 - MARCELO MENDES DE OLIVEIRA(SP130873 - SOLANGE PEREIRA MARSIGLIA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD E SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS
CARVALHO)

Intimem-se as partes quanto ao laudo pericial apresentado, para manifestação, no prazo sucessivo de quinze dias, começando pela parte
autora.
Havendo manifestação de alguma das partes, intime-se o perito para apresentar as considerações necessárias. 
Nada sendo requerido, expeça-se ofício para pagamento do Sr. Perito no valor de R$ 1.118,40 (um mil, cento e dezoito reais e quarenta
centavos ), nos termos da Tabela II do Anexo Único da Resolução nº CJF-RES-2014/00305.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0016487-68.2014.403.6100 - MARINALVA DA CONCEICAO MARIANO(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE
ANDRADE RIBEIRO)

Embora beneficiária de Justiça Gratuita, a parte autora depositou voluntariamente os honorários devidos para a Caixa Econômica Federal.
Diante do exposto, expeça-se ofício de apropriação para a Caixa Econômica Federal quanto ao depósito de fl. 218.
Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Publique-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0004969-13.2016.403.6100 - ELEVADORES VILLARTA LTDA(SP137864 - NELSON MONTEIRO JUNIOR) X UNIAO
FEDERAL

A autora requer o reconhecimento de direito a compensação/restituição de valores recolhidos durante os últimos cinco anos, referentes a PIS
e COFINS. 
Assim, verifica-se que o benefício econômico é plenamente mensurável, endo em vista que a autora possui os documentos ou os meios
necessários para consultar os valores recolhidos durante os últimos cinco anos.
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Intime-se a autora para que adeque o valor da causa, conforme determinado em fl. 117, devendo recolher custas complementares, se
necessário.
Prazo: 15 (quinze) dias. 
Cumprida a determinação, venham conclusos para análise do pedido de antecipação de tutela.
Decorrido o prazo sem cumprimento, venham conclusos para extinção.

EMBARGOS A EXECUCAO
0012155-68.2008.403.6100 (2008.61.00.012155-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012144-
39.2008.403.6100 (2008.61.00.012144-7) ) - UNIAO FEDERAL X CREMILDA MARTINS GONCALVES X CREUSA DE LIMA
SIRENE X CREUSA FELISMINO HOLANDA X DALILA BICHARA ELOY X DEJANIRA PERES VOLPE X DELVINA
SANDRINI VULCAN X DEOLINDA MARIA MARCHETI PALHA X DEOLINDA VELOCCI BERJAN X DEONILDA MARIA
ROGGE PERES X DILCI DE LATIM ANTONIO OLY X DIONYSIO CARDOSO DE MARCO X DIRCE APARECIDA MOTTA
GONCALVES X DIRCE BONIFACIO DUARTE X DIRCE RAPOSEIRO X DIRCEA RAMOS LEITE X DIVA MALARA
MOREIRA X DIVA PRANDO X DIVINA BRIGIDA DOS SANTOS SILVA X DIZIA CORREA RUBIATTI X DJANIRA ZANARDI
NOGUEIRA X DOLORES MALAVOLTA X DOMINGAS DOS SANTOS FILENO X DORALICE RUFINO X DULCE DE
ALMEIDA HELD X DURVALINA VIEIRA CERQUEIRA X EDA DAVID GOMES X EDINA DE SOUZA LODI X EDUARDA
SANTINI DELAQUA X ELIA GARCIA GONCALVES X ELISA ALVES NUNES(SP072625 - NELSON GARCIA TITOS E
SP042977 - STELA MARIA TIZIANO SIMIONATTO)

Interposto o recurso de fls. 81/91 na vigência do Código de Processo Civil de 1973, há que se observar o rito previsto no antigo diploma
legal. 
Diante do exposto, anote-se. Nos termos do art. 523, parágrafo 2.º, do Código de Processo Civil de 1973, dê-se vista à parte contrária,
para que apresente resposta no prazo de 10 (dez) dias. 
Após, retornem os autos conclusos para decisão. 
Publique-se.

EMBARGOS A EXECUCAO
0013152-07.2015.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0055657-14.1995.403.6100 (95.0055657-0) ) -
UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) X MERONI FECHADURAS LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO
MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM)

Intimem-se as partes para que se manifestem sobre os cálculos da Contadoria Judicial (fls. 28/30).
Prazo: 15 (quinze) dias.
Após, venham conclusos.

MANDADO DE SEGURANCA
0022269-85.2016.403.6100 - CONFEDERACAO NACIONAL DAS COOPERATIVAS CENTRAIS UNICREDS- UNICRED DO
BRASIL(RS048371 - FRANCESCO COLOMBO FILHO) X PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO
PAULO - JUCESP(SP186166 - DANIELA VALIM DA SILVEIRA)

Concedo o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para que a impetrante regularize sua representação processual, considerando que a
procuração de fl. 314 é específica para atuação em outro processo. 
Decorrido o prazo com ou sem cumprimento da determinação, venham conclusos para sentença.

CAUTELAR INOMINADA
0659958-91.1991.403.6100 (91.0659958-3) - HITRON INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X VALVULAS CROSBAY INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA X ANDRADE & LATORRE PARTICIPACOES S/A X HITER INDUSTRIA E COMERCIO DE CONTROLES
TERMO-HIDRAULICOS LTDA(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON E SP165075 -
CESAR MORENO) X UNIAO FEDERAL

Petição de fl. 235: Requer a União a conversão em renda dos depósitos de fls. 156/157.
Houve determinação expressa na sentença de fls. 142/151, no sentido da conversão em renda dos depósitos. Ainda, há notícia do trânsito
em julgado dos recursos apresentados pela requerente contra as decisões que não admitiram os recursos especial e extraordinário, conforme
fls. 551/581 do processo n. 0673750-15.1991.403.6100. 
Assim, defiro o pedido de fl. 235 e determino a conversão em renda dos depósitos de fls. 156/157.
Intime-se a parte requerente. 
Após, solicite-se à Caixa Econômica Federal a conversão em renda da União das contas 0265.005.00122965-9 e 0265.005.00122966-7,
sob os códigos Contribuição Social-2851e IRPJ-2783, respectivamente.
Oportunamente, dê-se ciência à União da conversão em renda e, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na
distribuição. 
Sem prejuízo, traslade-se cópia de fls. 551/581 do processo n. 0673750-15.1991.403.6100 para estes autos, desapensando-se os feitos. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0673750-15.1991.403.6100 (91.0673750-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0659958-91.1991.403.6100
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(91.0659958-3) ) - HITRON IND/ E COM/ LTDA X VALVULAS CROSBY IND/ E COM/ LTDA X INDUSTRIAS ANDRADE
LATORRE S/A X HITER IND/ E COM/ DE CONTROLES TERMO HIDRAULICOS LTDA(SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON
E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X HITRON IND/ E COM/ LTDA

Trata-se de ação de rito comum ajuizada originariamente por Hitron Indústria e Comércio LTDA, Válvulas Crosby Indústria e Comércio
LTDA, Indústrias Andrade Latorre S/A e Hiter Indústria e Comércio de Controles Termo-Hidráulicos LTDA em face da União. 
A sentença de fls. 164/173 julgou improcedente o pedido das autoras, condenando-as ao pagamento de honorários em favor da União,
fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. 
Apresentada apelação pela parte autora, foi negado provimento ao recurso (fl. 385). 
Foram inadmitidos os recursos especial e extraordinário apresentados pela parte autora (fls. 526/530 e 531/532).
Apresentados recursos aos Tribunais Superiores, foram rejeitados (fls. 551/580). O trânsito em julgado foi certificado à fl. 581.
Manifestando-se à fl. 585, a União requer a intimação das autoras para pagamento do montante referente aos honorários advocatícios. 
Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para cumprimento de sentença (classe 229).
Intime-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação, conforme requerido
pela parte exequente na petição de fl. 585, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no artigo 523 do Código de Processo Civil, sob
pena de acréscimo ao valor do débito de multa de dez por cento e, também, de penhora de bens.
Comprovado o pagamento, dê-se vista à exequente.
Decorrido o prazo legal, sem manifestação, voltem os autos conclusos.
Sem prejuízo, desapensem-se estes autos do processo n. 0659958-91.1991.403.6100. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0046629-17.1998.403.6100 (98.0046629-0) - GERALDO FRANCISCO DOS SANTOS(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO
MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD) X GERALDO FRANCISCO DOS
SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

I - Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
II - Fls. 424 e 430/431 - Tendo em vista a expressa concordância das partes, reputo como válido o quantum apontado pela Contadoria
deste Juízo, às fls. 413/417 destes autos. 
III - Considerando a mínima diferença apurada, em face dos valores já creditados nas contas vinculadas ao FGTS do exequente, considero
atendida a obrigação de fazer de que tratam os presentes autos. 
IV - Considerando que o parágrafo único do artigo 906 do Código de Processo Civil autoriza a substituição de alvará de levantamento, por
transferência eletrônica de valores, concedo ao advogado do exequente, Dr. Marcelo Leopoldo Moreira, o prazo de 10 (dez) dias para que
indique o número de seu CPF e uma conta bancária de sua titularidade, para a qual deverão serem transferidas as quantias depositadas às fls.
284, 371 e 405.
V - Com o fornecimento dos dados, solicite-se à Caixa Econômica Federal, por ofício instruído com cópia da manifestação do advogado, a
transferência eletrônica dos valores para a conta indicada.
VI - Após noticiada a transferência determinada no item V supra, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0025633-56.2002.403.6100 (2002.61.00.025633-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020010-
02.1988.403.6100 (88.0020010-9) ) - LUCIANO SANDOVAL CATENA(SP026570 - ROBERTO CATENA E SP013405 -
JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP150521 - JOAO ROBERTO
MEDINA E SP097688 - ESPERANCA LUCO) X UNIAO FEDERAL X LUCIANO SANDOVAL CATENA X CESP COMPANHIA
ENERGETICA DE SAO PAULO 

I - Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
II - Intime-se a CESP, ora executada, na pessoa de seus advogados constituídos nos autos, para que efetue o pagamento do montante da
condenação, conforme requerido pela parte exequente na petição de fls. 600/602, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 523 do
Código de Processo Civil. 
Comprovado o pagamento, ou decorrido o prazo legal, voltem os autos conclusos para ulteriores deliberações.
Cumpram-se.

Expediente Nº 11202

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0046081-70.1990.403.6100 (90.0046081-6) - ARCHIMEDES FURLANETI(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI
GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA)
X ARCHIMEDES FURLANETI X UNIAO FEDERAL

I - Fls. 249 e 251 - Considerando a expressa concordância das partes com os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, às fls.
240/245, fixo o valor da presente execução em R$ 1.911,45, atualizado até 21/10/2015. 
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II - Expeçam-se os ofícios requisitórios complementares, utilizando para os honorários sucumbenciais os dados informados à fl. 150.
III - Em seguida, intimem-se as partes do teor das requisições, nos termos do artigo 11 da Resolução CJF nº 458/2017.
IV - Por último, encaminhem-se por meio eletrônico ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e mantenham-se os autos em
Secretaria, aguardando os respectivos pagamentos.
Cumpram-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0045264-30.1995.403.6100 (95.0045264-2) - LUIZ VANDERLEY VITORINO CARDIM(SP124767 - CARLOS EDAGBERTO
RODRIGUES E SP276175B - JOÃO ARAUJO DA SILVA E SP277175 - CHARLESTON GIOVANNI FONTINATI) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 720 - ROSA MARIA PELLEGRINI BAPTISTA DIAS) X LUIZ VANDERLEY VITORINO CARDIM X UNIAO
FEDERAL

I - Fls. 272/274 - Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pela executada (UNIÃO) contra a decisão de fl. 268, na parte em que,
em cumprimento à sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0014733-57.2015.403.6100 (cópias trasladadas às fls.
254/267), fixou o valor da presente execução em R$ 252.546,40, descontando o valor dos honorários advocatícios arbitrados naqueles
autos. 
Sustenta que, desde a edição da Lei nº 13.327/2016, a verba honorária passou a ter caráter privado, de modo que o valor dos honorários
sucumbenciais fixados nos embargos à execução, julgados procedentes, não se confundem com o valor devido pela União na presente ação. 
Pretende sejam concedidos efeitos infringentes aos presentes embargos, para que seja determinada a intimação do devedor para pagamento
dos honorários, mediante guia de recolhimento da União (GRU). 
DECIDO. 
Não assiste razão à União, tendo em vista que o desconto do valor dos honorários do valor do precatório foi determinado na própria
sentença dos embargos, a qual foi prolatada em 14 de outubro de 2015, ou seja, antes da vigência do Código de Processo Civil de 2015.
Assim, no momento de prolação daquela sentença, não havia a vedação à compensação dos honorários, tal como estabelecida, por exemplo,
no artigo 85, parágrafo 14º, do Novo Código de Processo Civil, nem havia sido sancionada a Lei nº 13.327/2016. 
Pelo exposto, recebo os presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los. 
II - Expeçam-se os ofícios requisitórios, nos valores discriminados no item 2 do despacho de fl. 268, utilizando os dados do advogado
indicado à fl. 270, e, em seguida, intimem-se as partes, nos termos do artigo 11 da Resolução CJF nº 458/2017. 
III - Por último, encaminhem-se por meio eletrônico ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Cumpram-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0043654-22.1998.403.6100 (98.0043654-5) - JARDIPLAN URBANIZACAO E PAISAGISMO LTDA(SP046816 - CLEIDEMAR
REZENDE ISIDORO) X PLANTEC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA.
(SP160182 - FABIO RODRIGUES GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X
PLANTEC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA. X UNIAO FEDERAL

Fls. 465/471 e 478/509 - - Trata-se de Ação de Procedimento Ordinário, ora em fase de Cumprimento de Sentença, onde foi reconhecido
o direito da autora, JARDIPLAN URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO LTDA., compensar os valores indevidamente recolhidos a título de
PIS, com base nos Decretos-Lei n/s 2.445/88 e 2.449/88, com contribuições vincendas da mesma espécie, bem como condenou a ré nas
custas e honorários advocatícios, fixados esses últimos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, limitado ao montante de R$
20.000,00, conforme fls. 129/144, 158/159, 300/303, 322/326, 376 e 378.
Após o retorno dos autos à primeira instância, a advogada CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO apresentou os cálculos e requereu o início
da execução dos honorários advocatícios (fls. 403/405). 
Citada, nos termos do artigo 730 do CPC/1973, a Fazenda Nacional concordou com os cálculos apresentados pela exequente (fl. 424) e foi
certificado o decurso do prazo para a oposição de embargos (fl. 425). 
Sobreveio, às fls. 411/423, o pedido de ingresso da empresa PLANTEC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA., na qualidade de cessionária dos honorários advocatícios de sucumbência, e
requerendo que o ofício requisitório fosse expedido em seu nome, o que foi deferido pela decisão de fl. 426, complementada à fl. 439. 
Referidas decisões não foram impugnadas, mediante recurso próprio, tendo em vista que, na ocasião, a Fazenda Nacional se limitou a
informar a existência de débitos em nome da cessionária, bem como que havia solicitado ao Juízo da Ação Executiva a penhora no rosto
destes autos (fls. 443/447 e 448/450).
Agora, na fase de expedição do ofício requisitório (minuta fl. 438), pretende a executada seja reconsiderada a decisão que deferiu a cessão
do crédito ora executado, em razão da existência de débitos da advogada, Dra. Cleidemar Rezende Isidoro, sobre os quais não há causa de
suspensão da exigibilidade (fls. 465/467). 
DECIDO. 
I - Mantenho as decisões de fls. 426 e 439, na parte em que deferiram a cessão de crédito dos honorários sucumbenciais, tendo em vista que
não foram impugnadas na época oportuna pela executada, razão pela qual encontram-se preclusas e não há como acolher o pedido de
penhora no rosto destes autos para a garantia de débitos da advogada Cleidemar Rezende Isidoro. 
II - Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para Cumprimento de Sentença Contra a Fazenda Pública, devendo constar
como exequente a empresa cessionária PLANTEC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA
LTDA. 
III - Considerando a edição de nova regulamentação dos procedimentos relativos à expedição de ofícios requisitórios no âmbito da Justiça
Federal, representada pela Resolução CJF nº 458 de 04/10/2017, cancele-se a minuta do ofício requisitório de fl. 438. 
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IV - Tendo em vista, porém, que permanece a discussão acerca da existência de débitos em aberto da empresa PLANTEC, expeça-se o
novo OFÍCIO REQUISITÓRIO com a observação para que o depósito seja efetuado à Ordem deste Juízo, sendo que, por ocasião do
pagamento e levantamento dos valores, será apreciada a questão relativa a possibilidade de penhora para a garantia de débitos da
cessionária.
V - Em seguida, intimem-se as partes do teor da requisição, nos termos do artigo 11 da Resolução CJF nº 458/2017. 
VI - Por último, encaminhe-se por meio eletrônico ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e mantenham-se os autos em
Secretaria, aguardando o respectivo pagamento.
Cumpram-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004706-69.2002.403.6100 (2002.61.00.004706-3) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001099-
48.2002.403.6100 (2002.61.00.001099-4) ) - BDS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP146989 - ADILSON
ALMEIDA DE VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X BDS COMERCIO IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA X UNIAO FEDERAL

I - Fl. 302 - À vista do conteúdo da manifestação da executada, expeça-se ofício requisitório, conforme demonstrativo de fls. 299/300 e
tendo como beneficiário o advogado indicado à fl. 298. 
II - Nos termos do artigo 11, da Resolução nº 458/2017, intimem-se as partes e, após, encaminhe-se, por meio eletrônico, ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
III - Depois da juntada da via protocolizada, sobrestem-se os autos em Secretaria, aguardando o respectivo pagamento. 
Cumpram-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009716-94.2002.403.6100 (2002.61.00.009716-9) - PENINA ALIMENTOS LTDA.(SP252946 - MARCOS TANAKA DE
AMORIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA) X PENINA ALIMENTOS LTDA. X INSS/FAZENDA

I - Junte-se o comprovante de inscrição e de situação cadastral obtido no sitio eletrônico da Receita Federal com o CNPJ da autora, e
solicite-se ao SEDI a alteração do polo ativo para PENINA ALIMENTOS LTDA, nos termos dos documentos de fls. 268/278 e 326/332. 
II - Proceda a Secretaria a alteração da classe processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
III - Fls. 323/339 e 341 - Considerando a expressa concordância da executada com os cálculos apresentados pela exequente, às fls.
334/339, fixo o valor da presente execução em R$ 11.866,62, atualizado até 12/07/2016. 
IV - Expeçam-se os ofícios requisitórios, nos termos dos demonstrativos de fls. 334 e 335, observando-se os dados indicados do advogado
beneficiário dos honorários sucumbenciais. 
V - Em seguida, intimem-se as partes do teor das requisições, nos termos do artigo 11 da Resolução CJF nº 458/2017 e, não havendo
objeção, encaminhem-se por meio eletrônico ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
VI - Por último, façam-se os autos conclusos para prolação de sentença de extinção quanto ao principal, conforme requerido às fls. 342/343.
Cumpram-se.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014287-61.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: EQUISPORT IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS EIRELI
Advogados do(a) IMPETRANTE: ANDREY BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP258428, MARCELO BEZ DEBATIN DA SILVEIRA - SP237120, EDUARDO
MARTINELLI CARVALHO - SP183660, FLAVIO BASILE - SP344217
IMPETRADO: DELEGADO CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, DELEGADO
CHEFE DA DELEGACIA ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO/DEFIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA
NACIONAL
 

     DECISÃO

 

Intime-se a impetrante para que, sob pena de indeferimento da petição inicial:

1. Junte aos autos comprovantes de pagamento ou outro documento que comprove o efetivo recolhimento da contribuição ao PIS
e da COFINS, bem como do ISS, desde janeiro de 2015, tendo em vista o pedido para reconhecimento de direito a
compensação/restituição. 
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2. Adeque o valor da causa ao benefício econômico pretendido.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Cumpridas as determinações, venham conclusos para análise do pedido liminar. 

São Paulo, 18 de junho de 2018. 

 

 

 

 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS (193) Nº 5007022-08.2018.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
RECLAMANTE: JULIO GERIN DE ALMEIDA CAMARGO, AVANTI EMPREENDIMENTOS S/A
Advogados do(a) RECLAMANTE: ROGERIO PIRES DA SILVA - SP111399, EDUARDO BOCCUZZI - SP105300, KARINY SANTOS DE ARAUJO - SP344789
Advogados do(a) RECLAMANTE: ROGERIO PIRES DA SILVA - SP111399, EDUARDO BOCCUZZI - SP105300, KARINY SANTOS DE ARAUJO - SP344789
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     DECISÃO

 

Trata-se de pedido de produção antecipada de prova formulado por Julio Gerin de Almeida Camargo e Avanti Empreendimentos
S/A, por meio do qual é requerida a produção de prova pericial contábil para averiguação do acréscimo patrimonial objeto do lançamento
tributário efetuado pela União (processos 10314.722750/2016-21 e 10314.723159/2017-72). 

Tendo em vista o nítido caráter contencioso da medida, cite-se a União para que se manifeste sobre o pedido, no prazo de 30
(trinta) dias, em atendimento ao artigo 382, §1º do Código de Processo Civil.

Após, venham conclusos.

São Paulo, 18 de junho de 2018. 

 

 

 

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013285-90.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ABARE CONSULTORIA, ADMINISTRACAO E CORRETORA DE SEGUROS LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: JULIANA MAYRA NERY DE CARVALHO - RJ170294
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO -
DERAT/SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

SENTENÇA

(Tipo C)
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Vistos em sentença.

 

 

 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por ABARÉ
CONSULTORIA, ADMINISTRAÇÃO E CORRETORA DE SEGUROS LTDA. em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
DE SÃO PAULO, visando A excluir da base de cálculo da COFINS  e da contribuição ao PIS os valores recolhidos a
título de ISSQN.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Por meio da decisão id. nº 2442531, houve a concessão do prazo de 15 (quinze) dias para
comprovação documental do recolhimento da contribuição ao PIS, COFINS e ISS, nos últimos cinco anos, tendo
em vista o pedido de compensação/restituição de tais quantias. Determinou-se, outrossim, a adequação do valor
da causa ao benefício econômico pretendido, com recolhimento das custas judiciais complementares.

A parte apresentou manifestação (id. nº 2777799).

Concedeu-se novo prazo para cumprimento integral da decisão id. nº 2442531, mediante
juntada das guias comprobatórias do recolhimento da contribuição ao PIS, COFINS e ISS, nos últimos cinco anos
(id. nº 2832925).

A impetrante peticionou nos autos (id. nº 3199483), afirmando tratar-se de mandado de
segurança que visa declarar o seu direito de não recolher o PIS e COFINS com a base de cálculo majorada pelo
ISS, razão porque a documentação solicitada pelo juízo deve ser trazida aos autos somente após a declaração
do direito pleiteado. Sinalizou que a documentação exigida requer maior tempo para ser produzida, requerendo,
assim, o prosseguimento do feito.

Sobreveio nova decisão justificando a pertinência da documentação solicitada  e conferindo
novo prazo de 15 (quinze) dias, para juntada (id. nº 4205580).

A impetrante juntou guia de recolhimento das custas judiciais (id. nº 4585643).

É o relatório.

Decido.

No caso em tela, verifica-se que, embora regularmente intimada a emendar a inicial, a parte
impetrante não deu integral cumprimento à determinação judicial.

Portanto, resta evidente que, mesmo intimada, por três vezes, a proceder a juntada de
documentação atinente ao direito alegado, não cumpriu a determinação judicial, impondo-se o indeferimento da
petição inicial, nos termos do artigo 321, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Colaciono, nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRANSCURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA EMENDA DA
INICIAL. INÉRCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. Foi proferido
despacho determinando a emenda da inicial, no prazo de 10 (dez dias), sob pena extinção.
No entanto, a impetrante quedou-se inerte. Nem cumpriu a determinação e nem recorreu.

2. O desatendimento à ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do
processo, sem resolução do mérito.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão
monocrática.
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4. Agravo legal improvido.

(TRF 3ª Região, AMS 00186802720124036100, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo
Yoshida, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/08/2013.) 

 

 PROCESSUAL CIVIL - DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL .

1. Determinada a emenda da petição inicial no prazo estabelecido pelo art. 284, caput do
CPC, para que se apresentassem os documentos indispensáveis à propositura da ação e não
cumprida a providência, deve ser mantida a sentença extintiva sem resolução de mérito.

2. Com o indeferimento liminar da inicial, não houve citação da Caixa Econômica Federal para
integrar o polo passivo da demanda, de sorte que não se há de falar em condenação da
autora em honorários advocatícios.

(TRF 3ª Região, AC 00023642120084036118, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,e-
DJF3 Judicial 1 DATA:26/01/2012.)

 

Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução
do mérito, nos termos dos artigos 485, I, do Código de Processo Civil.

Custas já recolhidas.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n° 12.016/09.

Ciência ao Ministério Público Federal.

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2018.

 

NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

 

 

Juíza Federal

 

 

 

 

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5027420-10.2017.4.03.6100 / 5ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: CELIA DE MORAES ASSIS
Advogado do(a) IMPETRANTE: DIEGO PEDRO DE CARVALHO - SP371765
IMPETRADO: PROCURADOR INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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SENTENÇA

(Tipo C)

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por CELIA DE MORAES ASSIS em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando a concessão da segurança para assegurar à impetrante o direito de ter expedida a
certidão de tempo de contribuição.

A impetrante relata que requereu ao Instituto Nacional do Seguro Social a expedição de certidão de tempo de
contribuição para formular o pedido de concessão de aposentadoria. Contudo, até a presente data, a certidão não foi fornecida.

Alega que a conduta do Instituto Nacional do Seguro Social contraria o artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da
Constituição Federal, bem como o artigo 94 da Lei nº 8.213/91.

A inicial veio acompanhada da procuração e de documentos.

Na decisão id nº 3941992, página 26, foi declarada a incompetência do Juizado Especial Federal e determinada a
remessa dos autos a uma das Varas Federais Cíveis da Comarca de São Paulo.

Redistribuídos os autos, deferiu-se a gratuidade de justiça e concedeu-se prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
indeferimento da petição inicial, para a impetrante: a) indicar a autoridade coatora; b) informar qual o pedido liminar formulado, bem como
comprovar a presença dos requisitos necessários para sua concessão; c) juntar aos autos cópia de seu comprovante de inscrição no CPF; e,
d) trazer cópia legível do pedido de certidão de tempo de contribuição (id nº 3941992, página 06) – id. nº 3965798.

Intimada, a parte deixou de cumprir a determinação judicial, certificando-se o decurso do prazo em 15/02/2018.

É o relatório.

Decido.

No caso em tela, verifica-se que, embora regularmente intimada a emendar a inicial, a parte impetrante não deu
cumprimento à determinação judicial.

Portanto, resta evidente que, mesmo intimada a emendar a exordial, não cumpriu a determinação judicial, impondo-
se o indeferimento da petição inicial, nos termos do artigo 321, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Colaciono, nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRANSCURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA EMENDA DA
INICIAL. INÉRCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. Foi proferido despacho
determinando a emenda da inicial, no prazo de 10 (dez dias), sob pena extinção. No entanto, a impetrante
quedou-se inerte. Nem cumpriu a determinação e nem recorreu.

2. O desatendimento à ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem
resolução do mérito.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido.

(TRF 3ª Região, AMS 00186802720124036100, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, e-DJF3
Judicial 1 DATA:16/08/2013.) 

 

 

PROCESSUAL CIVIL - DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL .
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1. Determinada a emenda da petição inicial no prazo estabelecido pelo art. 284, caput do CPC, para que
se apresentassem os documentos indispensáveis à propositura da ação e não cumprida a providência, deve
ser mantida a sentença extintiva sem resolução de mérito.

2. Com o indeferimento liminar da inicial, não houve citação da Caixa Econômica Federal para integrar o
polo passivo da demanda, de sorte que não se há de falar em condenação da autora em honorários
advocatícios.

(TRF 3ª Região, AC 00023642120084036118, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,e-DJF3 Judicial 1
DATA:26/01/2012.)

 

Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO EXTINTO O PROCESSO , sem resolução do
mérito, nos termos dos artigos 485, I, do Código de Processo Civil.

Custas pela impetrante, observando  o quanto disposto no artigo 98, §3º, do Código de Processo Civil.  

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n° 12.016/09.

Ciência ao Ministério Público Federal.

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

 

 

 

6ª VARA CÍVEL

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR
MM.ª Juíza Federal Titular
DRA. ANA LUCIA PETRI BETTO
MM.ª Juíza Federal Substituta
Bel. ROGÉRIO PETEROSSI DE ANDRADE FREITAS
Diretor de Secretaria

Expediente Nº 6193

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0763275-81.1986.403.6100 (00.0763275-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1758 - ESTELA RICHTER BERTONI) X AGRICOLA
MONTE CARMELO S/A(SP155967 - RENATO NAPOLITANO NETO E SP013247 - CARLOS EDUARDO GOMES DE SOUZA
SANTOS E SP106360 - MARCELO ADALA HILAL E SP163580 - DANIEL RUSSO CHECCHINATO E SP156392 - HUMBERTO
GORDILHO DOS SANTOS NETO E SP234848 - RAFAEL DOS SANTOS PIRES) X SOCIEDADE EXTRATIVA RIBEIRAS
LTDA(SP156392 - HUMBERTO GORDILHO DOS SANTOS NETO) X AGRICOLA MONTE CARMELO S/A X UNIAO
FEDERAL
publicação da determinação de fl.1259/1261:Vistos.Fls. 1.196-1.201: para melhor enfrentamento da questão suscitada pelas exequentes,
retomo, a seguir, a cronologia processual.Às fls. 413-415 foi prolatada a sentença de procedência do pedido de desapropriação formulado
pela União Federal, mediante o pagamento à Expropriada de indenização de Cz$ 106.546.686,38 (cento e seis milhões, quinhentos e
quarenta e seis mil, seiscentos e oitenta e seis cruzados e trinta e oito centavos) e Cz$ 3.089.912,40 (três milhões, oitenta e nove mil,
novecentos e doze cruzados e quarenta centavos) pelas benfeitorias, totalizando Cz$ 109.636.598,78 (cento e nove milhões, seiscentos e
trinta e seis mil, quinhentos e noventa e oito cruzados e setenta e oito centavos). A diferença entre o valor total da condenação e o valor da
oferta inicial seria corrigida monetariamente, a partir da data do laudo pericial, e acrescida com juros compensatórios de 12% (doze por
cento) ao ano, contados da prévia imissão na posse, além de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, calculados do trânsito em
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julgado da sentença.Em sede de remessa oficial, a respeitável sentença foi parcialmente reformada, acrescentando-se (i) que o valor da oferta
inicial fosse devidamente corrigida, bem como que (ii) os juros compensatórios fossem contados das datas das efetivas imissões de posse nas
1ª, 2ª e 3ª áreas.Com o trânsito em julgado (fl. 430), os autos retornaram a este Juízo, sendo solicitado pela Expropriada a remessa à
Contadoria para elaboração da conta da condenação (fl. 432), o que foi realizado, pela primeira vez, às fls. 434-435, alcançando-se para a
data de 28.10.1993 o valor aproximado de CR$ 235.597.518,07 (duzentos e trinta e cinco milhões, quinhentos e noventa e sete mil,
quinhentos e dezoito cruzeiros reais e sete centavos), ou 3.104.051,6215 UFIRs.Os valores foram mantidos mesmo após as impugnações
das partes, sendo homologados pela sentença de fl. 448, em sua posição para 08.02.1994.Em face da sentença homologatória, a
Expropriada interpôs o recurso de apelação de fls. 451-463.À fl. 464, a apelação foi recebida em seu efeito devolutivo, tendo este Juízo
deferido a expedição de carta de sentença em favor da Expropriada, autuada em apartado e distribuída por dependência aos principais em
26.04.1995.Nos autos da carta de sentença foi requerido pela Expropriada, em 13.06.1995, a expedição de ofício requisitório no valor de
CR$ 235.597.518,07 (duzentos e trinta e cinco milhões, quinhentos e noventa e sete mil, quinhentos e dezoito cruzeiros e sete centavos), o
que, à ocasião, restou deferido, determinando-se a transmissão do Ofício Precatório nº 95.03.059864-8 ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 3ª Região. Em face da decisão, a União Federal opôs os Embargos à Execução de autos nº 0014451-83.1996.4.03.6100, que,
sentenciados, fixaram o valor da condenação no montante de R$ 3.308.475,46 (três milhões, trezentos e oito mil, quatrocentos e setenta e
cinco reais e quarenta e seis centavos).Concomitantemente, foi noticiado nestes autos o parcial provimento do recurso de apelação da
Expropriada, para o fim de incluir no cálculo de atualização da condenação o índice de 42,72% (quarenta e dois por cento e setenta e dois
centésimos), referente ao índice IPC de janeiro de 1989 (fls. 532-536).A Expropriada, então, compareceu aos autos às fls. 550-555,
requerendo o fracionamento do processo executivo, (i) reenviando-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região o Ofício Precatório
de nº 95.03.059864-8 para o pagamento da importância reconhecida nos autos da carta de sentença, tido como incontroverso; e,
paralelamente, (ii) citando-se a União Federal, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil de 1973, para início da execução da
diferença entre tal valor e o valor total da condenação.A União Federal foi intimada para manifestação sobre a pretensão executiva,
requerendo, às fls. 677-679, a homologação e a liquidação do valor remanescente da execução no importe de R$ 3.309.231,29 (três
milhões, trezentos e nove mil, duzentos e trinta e um reais e vinte e nove centavos), conforme memória de cálculo de fl. 681, e, após, sua
citação para o início da execução.A Expropriada, por sua vez, fez uso dos cálculos que instruíram a manifestação de fls. 677-679 para
identificar como crédito incontroverso o valor de R$ 7.209.774,95 (sete milhões, duzentos e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e
noventa e cinco centavos), posicionado para 31.12.1999, dos quais R$ 343.322,62 (trezentos e quarenta e três mil, trezentos e vinte e dois
reais e sessenta e dois centavos), requerendo, assim, a expedição de ofícios precatórios para seu pagamento. Ato contínuo, informou a
cessão dos créditos da desapropriação à empresa SOCIEDADE EXTRATIVA RIBEIRAS LTDA, em 27.12.2011 (fls. 687-690).O feito
veio à ordem à fl. 692, sendo a Expropriada intimada a apresentar cálculos unificados e retificados para prosseguimento da execução, com as
cópias necessárias para a citação da União; e, de outro lado, a intimação da União Federal para ciência da cessão de créditos havida.A
União manifestou-se às fls. 696-697, pela inadmissibilidade da substituição processual, assistência ou habilitação de crédito em favor do
cessionário, dada a natureza da ação expropriatória. À fl.708, a Expropriada requereu a juntada de memória de cálculo da execução, bem
como a citação da União Federal, nos termos do artigo 730 do CPC/1973.Citada (fl. 727), a União Federal opôs os Embargos à Execução
de autos nº 0007647-21.2004.4.03.6100, sentenciados em 12.09.2005, sendo declarado líquido para fins de execução o valor de R$
14.865.030,47 (quatorze milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, trinta reais e quarenta e sete centavos). A União Federal interpôs
apelação, ao passo em que a Expropriada requereu a expedição de ofício precatório para pagamento do valor incontroverso. O
indeferimento do pedido por este Juízo acarretou a interposição do Agravo de Instrumento de nº 0052936-70.2006.4.03.0000.O agravo
mencionado foi recebido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com atribuição de efeito suspensivo (fls. 735-738),
determinando a expedição de ofício precatório nos autos principais, para pagamento do valor tido como incontroverso - R$ 8.356.347,82
(oito milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, trezentos e quarenta e sete reais e oitenta e dois centavos). Em cumprimento, foi expedido, em
17.08.2006, o Ofício Requisitório nº 330/2006 (fls. 746-747), posteriormente transferido ao Egrégio Tribunal sob o nº 20060036604. Os
depósitos realizados pelo Egrégio Tribunal foram ainda objeto da abertura de incidente de Cumprimento Provisório de Sentença, distribuído
a este Juízo sob nº 0022053-08.2008.4.03.6100.Às fls. 797-800, a Expropriada compareceu nestes autos principais informando ter sido
negado provimento ao Recurso de Apelação interposto pela União Federal nos autos dos Embargos à Execução nº 0007647-
21.2004.4.03.6100, para então requerer a expedição de ofício requisitório quanto ao valor anteriormente controverso, ou seja, R$
6.508.682,65 (seis milhões, quinhentos e oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos), pugnando ainda por sua
devida atualização.Às fls. 802-805, a cessionária Sociedade Extrativa Ribeiras requereu o ingresso no feito como substituta processual da
Expropriada. Ao mesmo tempo, sob o alegado intuito de auxiliar este Juízo e a Contadoria Judicial a implementar o princípio da celeridade
processual, elaborou cálculos sobre o valor devido em cumprimento à coisa julgada proferida nos autos dos Embargos à Execução nº
2004.61.00.007647-3, apontando a ocorrência de erro material na conta que deu origem ao precatório nº 20060036604, consistente na
adoção incorreta do dies a quo para fins de incidência dos juros compensatório. Pugnou, assim, pela intimação da União Federal sobre os
cálculos apresentados, e, ao final, pela homologação do valor de R$ 44.542.294,71 (quarenta e quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois
mil, duzentos e noventa e quatro reais e setenta e um centavos) ou do valor subsidiário de R$ 40.640.158,79 (quarenta milhões, seiscentos e
quarenta mil, cento e cinquenta e oito reais e setenta e nove centavos), com a posterior requisição de pagamento por novo ofício precatório.
Às fls. 833-833vº, a União manifestou sua discordância com os cálculos da Sociedade Extrativa Ribeiras, apresentando, em resposta, o
memorial de cálculos de fls. 834-835, em que aponta como devido o valor de R$ 20.295.290,32 (vinte milhões, duzentos e noventa e cinco
mil, duzentos e noventa reais e trinta e dois centavos), com posição para dezembro de 2013.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, foram
elaborados os cálculos de fls. 838-839, apontando como devido o valor residual de R$ 13.776.886,21 (treze milhões, setecentos e setenta e
seis mil, oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e um centavos) para 16.05.2014.Às fls. 843-856, a cessionária Sociedade Extrativa Ribeiras
LTDA. reiterou o pedido de substituição processual, pugnando, ainda, pela expedição de ofício requisitório ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 3ª Região para pagamento do valor apontado como devido pela União Federal em seus cálculos de fls. 834-835 (R$
20.295.290,32), e, após, a homologação dos cálculos apresentados em sua manifestação de fls. 802-805 (R$ 44.542.294,71 ou R$
40.640.158,79).Às fls. 863-864, a União Federal requereu o desentranhamento das petições da cessionária Sociedade Extrativa Ribeiras
LTDA dos autos, informando, ainda, concordância com os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 838-839.À fl. 871 foi
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determinada a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a requerimento do Ofício nº 431/CN-CNJ/2014.Às
fls. 875-880 foi proferida decisão deferindo a inclusão da cessionária Sociedade Extrativa Ribeiras no polo passivo dos autos, na qualidade
de assistente litisconsorcial da Expropriada, rejeitando a alegação da ocorrência de erro material e, com relação ao pleito de requisição de
valor complementar do crédito executado, determinando a requisição do valor remanescente de R$ 6.508.682.65 (seis milhões, quinhentos e
oito mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos), com posição para setembro de 2003, ressalvando à parte interessada
o direito de requerer, ao final do pagamento do precatório complementar, eventual complementação relativa a diferenças de correção
monetária ou juros monetários que vier a apurar. Foram ainda determinadas providências com relação ao pagamento da 7ª parcela do PRC
nº 20060036604, o levantamento em favor da cessionária do saldo remanescente da oferta inicial e a comunicação da cessão ao Egrégio
TRF-3.Foi então expedido o Ofício Requisitório de nº 20150000119, no valor de R$ 6.508.682,25 (seis milhões, quinhentos e oito mil,
seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e cinco centavos), transmitido ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em 01.07.2015 (fl.
1.048).A cessionária Sociedade Extrativa Ribeiras LTDA informou a interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fls. 875-
880. À fl. 1.131 foi comprovado o pagamento do Ofício Requisitório de nº 20150000119.Às fls. 1.135-1.136, a cessionária Sociedade
Extrativa Ribeiras LTDA. informou que ainda pende de julgamento perante o Egrégio Tribunal o agravo de instrumento de autos nº 0013730-
34.2015.4.03.0000, bem como as parcelas 9ª e 10ª do PRC nº 20060036604.Sobreveio, então, a petição sob análise (fls. 1.196-1.210),
por meio da qual as exequentes requereram a revisão do cálculo judicial que serviu para a requisição que deu origem ao precatório PRC nº
2006.0036604, sob o argumento de não terem observado a aplicação da correção monetária no período entre fevereiro de 1989 a fevereiro
de 1991, ocasionando, assim, uma diferença de R$ 14.158.830,33 (quatorze milhões, cento e cinquenta e oito mil, oitocentos e trinta reais e
trinta e três centavos) para 09/2003. Pugnou, assim, pela remessa dos autos à Contadoria Judicial para que, apurado o erro material
indigitado, seja expedido precatório suplementar.A União Federal foi intimada a manifestar-se sobre o requerimento das exequentes, bem
como sobre o depósito da nona parcela do precatório PRC nº 20060036604, restando consignado na decisão que, após a liquidação do
alvará, seria apreciado o pedido de fls. 1.196-1.201.Pela cota de fl. 1.236, a União limitou-se a dar-se por cientificada do dispositivo que
postergou a apreciação do pedido de fls. 1.196-1.201 para depois da liquidação do alvará referente à última parcela do
precatório.Comprovado o levantamento do último alvará (fls. 1.257-1.258), vieram os autos à conclusão.Pois bem.Inexistindo notícia de
reforma da decisão de fls. 875-880, resta evidente que o prosseguimento do feito por ela se encontra abalizado, notadamente com relação à
possibilidade de discussão sobre diferenças relacionadas à correção monetária ou juros moratórios.Convém destacar, ainda, que o
procedimento de revisão de cálculos também está vinculado à regulamentação normativa da Resolução nº CJF-RES-2017/00458, de
04.102.2017, que estabelece, em seu artigo 32, II, alíneas a, b e c condições cumulativas para o enfrentamento da pretensão executiva.
Revela-se, portanto, prematura a remessa dos autos à Contadoria Judicial, na medida em que a pretensão das exequentes envolve questões
de natureza fática e jurídica, devendo ser observado o direito da União ao contraditório, que não restou exercido à fl. 1.236.Certo, ademais,
que a pretensão executiva remonta a cálculos elaborados há quase quinze anos, inexistindo urgência a justificar a decisão inaudita altera parte.
Concedo à União o prazo de quinze dias. Com o retorno, providencie a zelosa Secretaria a pesquisa da situação processual do recurso de
agravo de instrumento de autos nº 0013730-34.2015.4.03.0000 junto ao sítio eletrônico do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
certificando, nos autos, eventual trânsito em julgado.A seguir, tornem os autos conclusos para deliberações e eventual remessa dos autos à
Contadoria.Inexistindo o aventado erro material, remetam-se os autos à conclusão para sentença.Intimem-se. Cumpra-se.

Expediente Nº 6180

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022065-08.1997.403.6100 (97.0022065-6) - MARIA RITA DE ASSIS X MARIA ELISA PENNESI GOUVEA X DENISE UTAKO
HAYASHI X CLORY MARIA CIDADE WEMATSUA X CASSIA GARCEZ DE OLIVEIRA LEITE X FLORINDA PAULA DE
ASSUNCAO X JOSEFA MARIA TEZOTTO DE FRANCA X ANA PAULA DE JESUS PEREIRA DA SILVA X RENATA DE
MAIO MATSUOKA X MARINA ROSA DE ANDRADE X MENEZES E REBLIN ADVOGADOS REUNIDOS(SP175419 - ALIK
TRAMARIM TRIVELIN E SP187265A - SERGIO PIRES MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA) X
MARIA RITA DE ASSIS X UNIAO FEDERAL X MARIA ELISA PENNESI GOUVEA X UNIAO FEDERAL X DENISE UTAKO
HAYASHI X UNIAO FEDERAL X CLORY MARIA CIDADE WEMATSUA X MARIA RITA DE ASSIS X CASSIA GARCEZ DE
OLIVEIRA LEITE X UNIAO FEDERAL X FLORINDA PAULA DE ASSUNCAO X UNIAO FEDERAL X JOSEFA MARIA
TEZOTTO DE FRANCA X UNIAO FEDERAL X ANA PAULA DE JESUS PEREIRA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X RENATA
DE MAIO MATSUOKA X UNIAO FEDERAL X MARINA ROSA DE ANDRADE X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data.
Em primeiro lugar, expeça-se correio eletrônico endereçado ao SEDI, com cópia deste despacho, para inclusão do nome da sociedade de
advogados, MENEZES E REBLIN ADVOGADOS REUNIDOS - CNPJ nº 73.955.080/0001-02 no pólo ativo da demanda.
Considerando a concordância expressa manifestada pela parte executada, União Federa (AGU) às fls.681, defiro, para fins de expedição de
ofício precatório referente aos honorários sucumbenciais, o valor de R$ 65.484,85(sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais
e oitenta e cinco centavos), atualizado até 07/2011, em conformidade com a sentença transitada em julgado dos Embargos à Execução nº
0004654-29.2009.403.6100(fls.608/623). 
Expeça-se minuta de Precatório a favor da sociedade de advogados.
Ciência às partes da minuta de PRC a seguir expedida, em conformidade com o artigo 11 da Resolução nº 458/2017, do Conselho da
Justiça Federal.
Não havendo impugnação, a referida minuta será convalidada e encaminhada ao Egrégio T.R.F.-3ª Região, observadas as formalidades
próprias. 
Por se tratar exclusivamente de precatório, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado. Noticiado o pagamento, a Secretaria providenciará
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as medidas necessárias ao desarquivamento, independente de provocação e sem e sem qualquer ônus para as partes.
I.C. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022286-88.1997.403.6100 (97.0022286-1) - CARLA MARIA DOURADO FERNANDES X CONSTANTINO FRANCISCO
AURELIO X IRLANDINA MARIA MACEDO X ISABEL DE LOURDES VENTURA X JAIR DE OLIVEIRA ESTEVEZ X JOAO
IZUMI X MARLY MENEZES DA COSTA X MIATA MARTINS DE ANDRADE X NELSON RUBENS DE OLIVEIRA X SANDRA
MELLO DE CARVALHO ZUZARTE X TELMA DIAS SILVA(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO
LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE) X CARLA MARIA DOURADO FERNANDES X
UNIAO FEDERAL X CONSTANTINO FRANCISCO AURELIO X UNIAO FEDERAL X IRLANDINA MARIA MACEDO X
UNIAO FEDERAL X ISABEL DE LOURDES VENTURA X UNIAO FEDERAL X JAIR DE OLIVEIRA ESTEVEZ X UNIAO
FEDERAL X JOAO IZUMI X UNIAO FEDERAL X MARLY MENEZES DA COSTA X UNIAO FEDERAL X MIATA MARTINS
DE ANDRADE X UNIAO FEDERAL X NELSON RUBENS DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X SANDRA MELLO DE
CARVALHO ZUZARTE X UNIAO FEDERAL X TELMA DIAS SILVA X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data.
Em primeiro lugar, proceda a secretaria a alteração da classe processual do feito para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. 
É cediço, conforme preceitua o art.15, 3º da Lei nº 8.906/94, a sociedade de advogados tem legitimidade para levantar honorários
advocatícios, desde que haja, na procuração outorgada aos advogados menção do nome da pessoa jurídica.
No caso em tela, verifico que no instrumento de procuração juntado à fl.674, não há menção expressa de que todos os advogados são
membros da sociedade de advogados, LAZZARINI ADVOCACIA -CNPJ nº 02.803.770/0001-06. 
Diante do exposto, deixo de acolher o pleito de fl.673. 
Ante a sentença transitada em julgado de fls.701/704, proceda a secretaria a expedição da minuta de precatório referente aos honorários
sucumbenciais, no valor de R$ 80.579,97(oitenta mil, quinhentos e setenta e nove reais e noventa e sete centavos), atualizado até 01/2010, a
favor do patrono subscritor de fl.676. 
Após, dê-se vista às partes da minuta de PRC dos honorários sucumbenciais a seguir expedida, em conformidade com o artigo 11 da
Resolução nº 458/2017, do Conselho da Justiça Federal.
Não havendo impugnação, convalide-se e encaminhe-se, por meio eletrônico, ao E.T.R.F-3ªRegião, observadas as formalidades legais.
Informe a parte exequente, no prazo de 05(cinco) dias, em razão do ínfimo valor, se há interesse na restituição das custas(vide fl.696: R$
22,16), que serão repartidas entre os 11(onze) autores, por meio de minutas individuais de RPV, cabendo a cada um a quantia de R$
2,01(dois reais e um centavo).
I.C.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0057038-86.1997.403.6100 (97.0057038-0) - SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA PROTECAO AO VOO X
FATIMA GONCALVES DOBROVOLSKI MORADEI X NELSON DOBROVOLSKI MORADEI X ROSILENE MARIA COSTA X
CARLOS BERNARDO DE CASTRO FILHO X RITA DE CASSIA ANGELO PITA X SUEYOSHI SASAKI X RUY DE FREITAS
CIARLINE X ALCYR LEO PICCOLI X REINALDO SOUTO X ARTHUR FERRAZ X MAGALI ROSA DE LIRA X ETHEWALDO
SAMPAIO JUNIOR X JOSE SOARES X ANTONIO CORREA NETTO X MATTEUS FERNANDES X LUIZ BELARMINO DA
SILVA FILHO X EUNICE MANTILLA DE SOUZA X ZILOA MIRANDA PEREIRA X SILVIO MARINHO SOARES X ROSELI
DA GLORIA LUIZ CANARIO X GIULIANO CABRAL MAGGI X DULCINEIA MARIA ZIN GARCIA SOARES X JOSE
ANTONIO OUTEIRO LOCHE X EDUARDO CARLOS PIRES DAYRELL X IGNEZ ZITA APARECIDA DO AMARAL
CARVALHO X SONIA MARIA BORELLI X MARIA EMILIA REBELLO NOGUEIRA MARTINEK X ISIDORO PERALTA X
HENRIQUE MANOEL RIBEIRO RIOS X BENEDITO CUSTODIO X PAULO CUSTODIO(SP109716 - LILIAN DE ALMEIDA
COELHO E RJ054974 - ALFREDO CARLOS VIVEIROS BASTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. KAORU OGATA) X ARTHUR
FERRAZ X UNIAO FEDERAL X HENRIQUE MANOEL RIBEIRO RIOS X UNIAO FEDERAL X MAGALI ROSA DE LIRA X
UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data. 
Proceda a secretaria a expedição das minutas de ofício requisitório referente ao crédito principal dos autores elencados às fls.1426 e dos
honorários sucumbenciais, no valor total de R$ 113.390,27(cento e treze mil, trezentos e noventa reais e vinte e sete centavos), atualizado até
01/10/2011, conforme planilha de cálculos acolhida na sentença transitada em julgado proferida nos Embargos à Execução nº 0007890-
81.2012.403.6100(fls.1425/1441). Registro que o valor referente aos honorários sucumbenciais será dividido pela metade(1/2) entre os
patronos indicados à fl.1458. 
Quanto a verba sucumbencial proveniente dos créditos dos autores que transacionaram nos autos, foi acolhido o valor de R$
86.111,54(oitenta e seis mil, centos e onze reais e cinquenta e quatro centavos), atualizado até 26/10/2011, ante a anuência manifestada pela
parte executada, União Federal(AGU), no item 2) da inicial dos Embargos à Execução nº 0007890-81.2012.403.6100(vide fls.1457), em
conformidade com a sentença transitada em julgado(vide fls.1439/1439/1439 verso). Anoto que este valor será repartido pela metade(1/2)
entre os patronos indicados à fl.1458, cabendo para cada um o montante de R$ 43.055,77(quarenta mil, cinquenta e cinco reais e setenta e
sete centavos). 
Indefiro o primeiro parágrafo de fl.1443 e pedido final da parte exequente de fl.1444, no qual requerem a atualização dos cálculos devidos
aos autores e dos honorários provenientes dos autores que transacionaram, acrescidos de juros moratórios até a data das requisições, haja
vista que os cálculos acolhidos na sentença dos Embargos à Execução nº 0007890-81.2012.403.6100(fls.1437/1441), estão protegidos
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pela coisa julgada, bem como, quando da disponibilização dos pagamentos pelo E.T.R.F.- 3ª Região serão corrigidos monetariamente.
Após, dê-se vista às partes das minutas a seguir expedidas, em conformidade com o artigo 11 da Resolução nº 458/2017, do Conselho da
Justiça Federal. Não havendo impugnação, convalidem-se e encaminhem-se, por meio eletrônico, ao E.T.R.F-3ªRegião, observadas as
formalidades legais.
Tratando-se exclusivamente de PRECATÓRIOS, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado). Noticiado o pagamento, a Secretaria
providenciará as medidas necessárias ao desarquivamento, independente de provocação e sem e sem qualquer ônus para as partes. 
No caso de requisição de pequeno valor, aguarde-se em Secretaria até o pagamento. 
I.C.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5008577-60.2018.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
Advogado do(a) IMPETRANTE: GUSTAVO BARROSO TAPARELLI - SP234419
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Vistos.

 Trata-se de mandado de segurança interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA
PARA E-COMMERCE (VTEX) em face de ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO ,
visando a concessão de medida liminar para suspender o recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta – CPRB sobre os valores do ISS, PIS e COFINS incidentes em suas atividades sociais, mediante a consequente
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, determinando ao impetrado que se abstenha da prática de quaisquer
atos tendentes à cobrança da exação, até a final decisão da demanda.

 Relata ser pessoa jurídica voltada à prestação de serviços de desenvolvimento de programas de
computadores sob encomenda e demais correlatas.

 Sustenta em suma, a inconstitucionalidade da tributação, haja vista que os valores do ICMS e ISS não
constituem seu faturamento ou receita, o que foi corroborado com o recente julgamento, pelo excelso STF, do Recurso
Extraordinário nº 574.706.

 Aduz a extensão do entendimento à situação da incidência de ISS, PIS e COFINS na base de cálculo da
CPRB, pelos mesmos fundamentos.

 Intimada a emendar a inicial (ID 5537556), a impetrante o fez em petição e documentos de ID n.
5935297/8723423.

 Vieram os autos à conclusão.

 É o relatório. Passo a decidir.

 Primeiramente, recebo o aditamento à inicial em ID n. 5935297/8723423.

 Passo à análise da presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora.

 Como se sabe, a matéria ora em discussão referente ao PIS/COFINS sem a inclusão do ICMS não é nova,
é objeto do Recurso Extraordinário 574706/PR, do Supremo Tribunal Federal, sob relatoria da Ministra Carmem Lúcia,
que, em julgamento realizado no dia 15.03.2017, por maioria, apreciando o tema 69 da repercussão geral, deu provimento ao recurso
extraordinário e fixou a seguinte tese:
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 "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins"

 Para o STF, o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não integra a base de cálculo das
contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Ao finalizar
o julgamento do RE, os ministros entenderam que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e,
dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao financiamento da seguridade social.

 

Prevaleceu o voto da relatora, ministra Carmen Lúcia, no sentido de que a arrecadação do ICMS não se enquadra entre as
fontes de financiamento da seguridade social previstas na Constituição, pois não representa faturamento ou receita, representando apenas
ingresso de caixa ou trânsito contábil a ser totalmente repassado ao fisco estadual.

 

Vale ressaltar que o acórdão do RE 574706/PR ainda não transitou em julgado.

 Observo, todavia, que o tema já havia sido apreciado pelo Plenário do STF no RE 240785, sem
repercussão geral, que teve o julgamento concluído em 2014. No caso, foi dado provimento ao recurso do contribuinte.

 A propósito, transcrevo trechos do voto que bem elucida a questão:

 A tríplice incidência da contribuição para o financiamento da previdência social, a cargo do empregador,
da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, foi prevista tendo em conta a folha de salários,
o faturamento e o lucro. As expressões utilizadas no inciso I do artigo 195 em comento hão de ser tomadas
no sentido técnico consagrado pela doutrina e jurisprudencialmente. Por isso mesmo, esta Corte glosou a
possibilidade de incidência da contribuição, na redação da primitiva Carta, sobre o que pago àqueles que
não mantinham vínculo empregatício com a empresa, emprestando, assim, ao vocábulo “salários”, o
sentido técnico-jurídico, ou seja, de remuneração feita com base no contrato de trabalho – Recurso
Extraordinário nº 128.519-2/DF. (...) Óptica diversa não pode ser emprestada ao preceito constitucional,
revelador da incidência sobre o faturamento. Este decorre, em si, de um negócio jurídico, de uma
operação, importando, por tal motivo, o que percebido por aquele que o realiza, considerada a venda de
mercadoria ou mesmo a prestação de serviços. A base de cálculo da Cofins não pode extravasar, desse
modo, sob o ângulo do faturamento, o valor do negócio, ou seja, a parcela percebida com a operação
mercantil ou similar.    

 E, ainda:

 O conceito de faturamento diz com riqueza própria, quantia que tem ingresso nos cofres de quem procede
à venda de mercadorias ou à prestação de serviços, implicando, por isso mesmo, o envolvimento de
noções próprias ao que se entende como receita bruta. Descabe assentar que os contribuintes da COFINS
faturam, em si, o ICMS. O valor deste revela, isto sim, um desembolso a beneficiar a entidade de direito
público que tem competência para cobrá-lo.

Mais adiante, assim manifestou-se o Ministro Relator, in verbis:

Difícil é conceber a existência de tributo sem que se tenha uma vantagem, ainda que mediata, para o
contribuinte, o que se dirá quanto a um ônus, como é o ônus fiscal atinente ao ICMS. O valor
correspondente a este último não tem a natureza de faturamento. Não pode, então, servir à incidência da
Cofins, pois não se revela medida de riqueza apanhada pela expressão contida no preceito da alínea ‘b’ do
inciso I do artigo 195 da Constituição Federal.

E, por fim, assim conclui o voto condutor:
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Da mesma forma que esta Corte excluiu a possibilidade de ter-se, na expressão “folha de salários”, a
inclusão do que satisfeito a administradores, autônomos e avulsos, não pode, com razão maior, entender
que a expressão “faturamento” envolve, em si, ônus fiscal, como é o relativo ao ICMS, sob pena de
desprezar-se o modelo constitucional, adentrando-se a seara imprópria da exigência da contribuição,
relativamente a valor que não passa a integrar o patrimônio do alienante quer de mercadoria, quer de
serviço, como é o relativo ao ICMS. Se alguém fatura ICMS, esse alguém é o Estado e não o vendedor da
mercadoria. Admitir o contrário é querer, como salientado por Hugo de Brito Machado em artigo publicado
sob o título “Cofins - Ampliação da base de cálculo e compensação do aumento de alíquota”, em
“CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PROBLEMAS JURÍDICOS”, que a lei ordinária redefina conceitos
utilizados por norma constitucional, alterando, assim, a Lei Maior e com isso afastando a supremacia que
lhe é própria. Conforme previsto no preceito constitucional em comento, a base de cálculo é única e diz
respeito ao que faturado, ao valor da mercadoria ou do serviço, não englobando, por isso mesmo, parcela
diversa. Olvidar os parâmetros próprios ao instituto, que é o faturamento, implica manipulação geradora de
insegurança e, mais do que isso, a duplicidade de ônus fiscal a um só título, a cobrança da contribuição
sem ingresso efetivo de qualquer valor, a cobrança considerado, isso sim, um desembolso.

A retomada do julgamento do RE acima foi em 08 de outubro de 2014, quando os Ministros, por maioria,
deram provimento ao recurso do contribuinte, num caso concreto, sem repercussão geral, garantindo a redução do valor
cobrado. Vejamos:

TRIBUTO – BASE DE INCIDÊNCIA – CUMULAÇÃO – IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural
das coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base
de incidência de outro. COFINS – BASE DE INCIDÊNCIA – FATURAMENTO – ICMS. O que relativo a título
de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência
da Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento. (RE 240785, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO,
Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-12-2014 PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-
02762-01 PP-00001). 

Com o julgamento do Recurso Extraordinário 574706/PR, mantém-se, portanto, o pensamento da Corte
Excelsa sobre a questão, ou seja, de que não há como conceber a inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS, visto
que o imposto estadual configura desembolso, despesa, e, em hipótese nenhuma, receita, entendimento que alcança
também o PIS.

Assim, estabelecido que a base de cálculo do PIS e da COFINS é o faturamento (compreendido como
sinônimo de receita bruta), e sendo o ICMS despesa, por certo, não poderá servir como elemento para majorar ou compor
a base de cálculo das referidas exações em todas as hipóteses e não somente quando se tratar de substituição tributária.

Nesse sentido, reconheço o direito da impetrante para não admitir a inclusão do ICMS na base de cálculo do
PIS e da COFINS.

Oportuno trazer à colação decisão extraída do TRF 3ª Região a respeito do tema:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ICMS. INCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a
jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame definitivo da matéria constitucional, no sentido da
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme constou do Boletim
de Notícias do Supremo Tribunal Federal nº 762 de 06 a 11 de Outubro de 2014 (RE 240.785-2/MG). 2. Recurso
desprovido. (Processo AI 00246977520144030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 541421 Relator(a)
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA
Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/12/2014).

Nesse contexto, deve ser igualmente reconhecido que o ISS não integra a base de cálculo do PIS e da
COFINS, porquanto não alcançado pelo conceito de receita ou faturamento. Confira-se a jurisprudência do TRF3ª Região:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS/ISS INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO
PIS. LEGALIDADE. SÚMULAS Nºs 68 E 94/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A questão relativa à
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I, da Lei 9.718/98, não
comporta mais digressões, ao menos no Superior Tribunal de Justiça, restando assentado o entendimento
de que tal inclusão é constitucional e legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das
mercadorias ou dos serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser considerado como receita
bruta ou faturamento, base de cálculo das exações PIS e COFINS. Entendimento cristalizado nas Súmulas
ns. 68 e 94/STJ. 2. Entendimento analógico aplicado ao ISS, no sentido de sua inclusão na base de cálculo do PIS
e da COFINS. 3. Importa anotar que não se desconhece que recentemente, em 08/10/2014, o C. Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE nº 240.785/MG, reconheceu que o ICMS não pode compor a base de cálculo do PIS
e da COFINS. Contudo, o entendimento sufragado no referido julgado não tem efeito "erga omnes" e, portanto,
só pode ser aplicado às partes envolvidas no feito, conforme a Turma julgadora já teve a oportunidade de se
manifestar em diversas assentadas - neste exato sentido, AI 2015.03.00.010044-5/SP, Relatora
Desembargadora Federal ALDA BASTO, decisão de 29/05/2015, D.E. 12/06/2015, AC 2013.61.28.010528-
5/SP, Relatora Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE, j. 28/05/2015, D.E. 15/06/2015, e AI
2015.03.00.011237-0/SP, Relatora Desembargadora Federal MARLI FERREIRA, decisão de 09/06/2015,
D.E. 17/06/2015. 4. Verba advocatícia fixada em R$ 15.000,00, considerando o valor atribuído à causa - R$
666.195,89, com posição em fevereiro/2014 -, e consoante o disposto no artigo 20 do Código de Processo
Civil, e ainda seguindo iterativo entendimento da Turma julgadora aplicado em casos análogos ao presente.
5. Apelação e remessa oficial a que se dá provimento para julgar improcedente o pedido.
(APELREEX 00018874220144036100, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 -
QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/09/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

DIREITO PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DE ICMS E ISSQN DA BASE DE CÁLCULO DE
PIS/COFINS. JURISPRUDÊNCIA STF. APELAÇÃO PROVIDA. 1. A questão posta nos autos diz respeito à
possibilidade de inclusão do ICMS e ISSQN na base de cálculo do PIS da COFINS. É certo que as
discussões sobre o tema são complexas e vêm de longa data, suscitando várias divergências
jurisprudenciais até que finalmente restasse pacificada no recente julgamento do RE 574.706/PR. 2. As
alegações do contribuinte são bastante verossímeis e s coadunam com o posicionamento atual da Suprema
Corte, conforme o RE 574.706/PR, julgado na forma de recurso repetitivo. 3. Apelação provida. (AC
00101685920154036000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - TERCEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/06/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PIS. COFINS. EXCLUSÃO DE ICMS
E ISSQN NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO. 1. O ICMS e ISSQN não
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, porquanto não alcançado pelo conceito de receita ou
faturamento. Precedentes do STF e do STJ. 2. A exclusão do ICMS e do ISSQN da base de cálculo das
contribuições em comento decorre da ausência de natureza jurídica de receita ou faturamento daquelas parcelas,
uma vez que apenas representam o ingresso de valores no caixa da pessoa jurídica, que é obrigada a repassá-las
ao Estado-membro. 3. Agravo provido. (AI 00042520220154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL
NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/04/2017
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Finalmente, tenho que o entendimento adotado pelo excelso STF que definiu que o ICMS, por não compor
faturamento ou receita bruta das empresas, deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS, também é
extensível à contribuição previdenciária quando tal exação é aplicada exatamente sobre a mesma base de
cálculo.                        

Presente, portanto, a verossimilhança das alegações autorais.

Verifico, ainda, o perigo na demora do provimento jurisdicional definitivo, decorrente da sujeição da
impetrante ao recolhimento de tributo manifestamente indevido, além do fato de que eventual repetição somente poderá
ocorrer após o trânsito em julgado da demanda (artigo 170-A do CTN e artigo 100 da CF/1988).
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 Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR  pleiteada para suspender a exigibilidade dos créditos
tributários referentes à parcela correspondente ao ingresso de ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS, bem como da
Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta, até a prolação de sentença, devendo a autoridade impetrada abster-se
de promover, por qualquer meio, a cobrança ou exigência dos valores correspondentes às contribuições em debate,
afastando quaisquer restrições, autuações fiscais, negativas de expedição de certidão negativa de débitos, imposições
de multas, penalidades ou inscrições em órgãos de restrição como o CADIN.

 Ressalvo às autoridades fazendárias todos os procedimentos cabíveis para constituição de seus
créditos.

 Intime-se e notifique-se a autoridade impetrada, para cumprimento imediato desta decisão, bem como
para prestar suas informações no prazo legal.

 Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da
inicial, sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.
Manifestado o interesse, solicite-se ao SEDI, por meio eletrônico, a sua inclusão no polo passivo, independentemente de
ulterior determinação deste Juízo, tendo em vista decorrer de direta autorização legal.

 Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, tornem os autos conclusos
para prolação de sentença.

 I. C.

 

    SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009943-37.2018.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SPDM - ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA
Advogado do(a) IMPETRANTE: LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
 

     D E C I S Ã O

Vistos.
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 Trata-se de mandado de segurança impetrado por SPDM – ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O
DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA – REDE ASSISTENCIAL DA VILA PRUDENTE E SÃO LUCAS contra ato do
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO e PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL
EM SÃO PAULO/SP, objetivando, em liminar, que seja determinada a expedição de certidão de regularidade fiscal RFB/PGFN em
nome da filial e em seu CNPJ sob o nº 61.699.567/0060-42, possibilitando-lhe de cumprir todas as obrigações contidas no Contrato
de Gestão n. R15/2015 SMS/NTCSS, firmado com a Prefeitura do Município de São Paulo.

 Requer os benefícios da gratuidade processual.

 Esclarece a impetrante ser uma das filiais (CNPJ sob o nº 61.699.567/0060-42) da SPDM – Associação Paulista
para o Desenvolvimento da Medicina, gestora do Hospital São Paulo, situado na Rua Napoleão de Barros, 715, Vila Clementino,
São Paulo/SP.

 Alega que nos termos da cláusula 8ª do contrato de gestão n. R15/2015, exige-se que a impetrante apresente,
mensalmente, relatório de prestação de contas no sistema WebSAASS, devendo, juntamente com este relatório, apresentar,
dentre outros documentos, uma cópia de certidão negativa de débitos mantidos junto à Receita Federal, conforme item 8.4, “d” do
Contrato.

 Afirma que a Secretaria Municipal de Saúde já exigiu a formalização de termo para apresentação de plano de
trabalho referente ao segundo semestre, sendo, para tanto, indispensável a apresentação da CND Federal, conforme
comunicação da Municipalidade de São Paulo.

 Contudo, alega que encontra-se impedida de cumprir com a sua obrigação contratual por não possuir certidão de
regularidade fiscal de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, pois, inobstante não manter qualquer pendência
fiscal em seu CNPJ n. 61.699.567/0060-42 – filial, constam do relatório de pesquisas emitido pela Receita Federal do Brasil e
PGFN, apontamentos fiscais de PIS em aberto em nome da matriz (CNPJ n. 61.699.567/0001-92), e para os quais pende de
análise, pelo Superior Tribunal de Justiça, recurso de agravo de instrumento em recurso especial de medida judicial que se discute
a própria inexigibilidade dessa contribuição social em face de entidades filantrópicas.

 Sustenta a impossibilidade de negativa à emissão do documento com base em pendência imputável à matriz,
sob pena de violação do princípio da autonomia dos estabelecimentos. Aduz, ainda, a ilegalidade do artigo 3º da Portaria Conjunta
RFB/PGFN 1751/2014.

 Intimada a regularizar sua representação processual (ID n. 6754180), o fez em petição e documento ID n.
8125185/8125186.

 É o relatório. Decido.

 Recebo a petição ID n. 8125185/8125186 como aditamento à inicial.

 Defiro o pedido da parte impetrante de concessão do benefício de justiça gratuita, nos termos do art. 5º,
LXXIV da Constituição Federal e do art. 98 do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de associação declarada de utilidade
pública.

Por outro lado, determino que seja levantado o segredo de justiça, ausentes as hipóteses do artigo 189 do Código
de Processo Civil. Mantenha-se, apenas, o sigilo em relação à documentação fiscal.

 Passo à análise do pedido liminar, observando que sua concessão demanda a comprovação do fumus boni iuris
e do periculum in mora.

 O estabelecimento constitui instituto do direito empresarial que, segundo a definição dada pelo art. 1.142, do Código Civil,
consiste no complexo de bens organizado, para o exercício da empresa, por empresário ou por sociedade empresária. Assim, a existência de mais
de um estabelecimento (matriz e filiais) não confere personalidade jurídica própria a cada um desses estabelecimentos, muito embora tenham
registro no CNPJ próprios.
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 Em que pese a matriz e as filiais possuírem CNPJ diversos, não formam pessoas jurídicas distintas, mas uma só,
integrantes da mesma empresa. Não obstante, no âmbito tributário, os estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica podem
ser tratados como contribuintes autônomos, para aferição do fato gerador do imposto, ainda que a responsabilidade pelo
pagamento do tributo seja da empresa.

Em decorrência, quanto à expedição de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, devem ser
considerados somente os créditos tributários relativos ao CNPJ da matriz ou da filial, ainda que integrem um mesmo grupo
econômico.

O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento neste sentido, conforme precedentes que seguem:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. MATRIZ E FILIAL QUE POSSUEM
INSCRIÇÕES DISTINTAS NO CNPJ. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DOS
ESTABELECIMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Agravo Regimental interposto em
19/03/2015, contra decisão publicada em 16/03/2015, na vigência do CPC/73. II. Na forma da
jurisprudência do STJ, "quando o estabelecimento matriz possuir inscrição no CNPJ diferente da do
estabelecimento filial, a existência de débito tributário em nome de um não impede a expedição de regularidade
fiscal em nome de outro" (STJ, AgRg no AREsp 695.391/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.114.696/AM, Rel.
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2009; AgRg no REsp
1.476.087/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2015; AgRg no
AREsp 657.920/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/05/2015; AgRg no
AREsp 624.040/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de
30/03/2015. III. Agravo Regimental improvido. (STJ, AGARESP 201500272949, Rel. Min. ASSUSETE
MAGALHÃES, j. 14/06/2016)

                               

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART.
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284/STF. AUSÊNCIA DE  PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 62 DO DECRETO N. 147/67, 4º DO
DECRETO N. 84.702/80 E 205 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. CNPJ. INSCRIÇÃO DO
ESTABELECIMENTO MATRIZ DIFERENTE DA DO ESTABELECIMENTO FILIAL. EXISTÊNCIA DE
DÉBITO TRIBUTÁRIO EM NOME DE UM NÃO IMPEDE A EXPEDIÇÃO DE REGULARIDADE
FISCAL EM NOME DE OUTRO. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. I - A jurisprudência desta Corte
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal. II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não
obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. III - É
pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, quando o estabelecimento matriz
possuir inscrição no CNPJ diferente da do estabelecimento filial, a existência de débito tributário em nome
de um não impede a expedição de regularidade fiscal em nome de outro. IV -  O recurso especial,
interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte,
a teor da Súmula n. 83/STJ. V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão agravada. VI - Agravo Regimental improvido. (STJ. AGARESP 201500984871.
Relator Ministra REGINA HELENA COSTA. Publicação 28/10/2015). 

                                                                                   

Neste sentido também tem decidido o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedente que
segue:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA COM
EFEITO DE NEGATIVA. FILIAL.  PENDÊNCIA DA MATRIZ. POSSIBILIDADE. 1. Pretende a
impetrante garantir a emissão de CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa para o
estabelecimento autônomo Agência Metrô Ana Rosa, independente da existência de qualquer
pendência relativa a outro estabelecimento da CEF, matriz ou outra filial. 2. A jurisprudência do C.
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de ser possível a concessão de certidões
negativas de débito tributário às empresas filiais, ainda que conste débito em nome da matriz, em razão
de cada empresa possuir CNPJ próprio, a denotar sua autonomia jurídico-administrativa. 3. Apelação e
remessa oficial a que se nega provimento. (MAS 00124355820164036100, Juíza Federal Convocada
Giselle França, TRF 3, Terceira Turma, p. em 24.03.2017)

 

 
No caso em tela, pela análise do relatório de situação fiscal (ID n. 6741637), constam débitos apenas em relação

ao CNPJ nº 61.699.567/0001-92 (matriz), para os quais pende de análise, pelo Superior Tribunal de Justiça, recurso de agravo de
instrumento em recurso especial de medida judicial que se discute a própria inexigibilidade dessa contribuição social em face de
entidades filantrópicas.

                           
Como visto, as pendências fiscais não dizem respeito à impetrante, mas sim à matriz. Essa questão,

possibilidade, ou não, de emissão de certidão de regularidade fiscal em favor da filial, quando existentes débitos exigíveis em nome
da matriz, sedimentou-se no âmbito do C. STJ no sentido da possibilidade de expedição da aludida certidão em nome da filial,
apesar da existência de débito tributário em nome da matriz, quando as inscrições – CNPJ – forem diferentes, como é o caso.

 
Em suma, ao menos nessa cognição sumária, entendo que não há pendências para obstaculizar a emissão da

certidão positiva com efeitos de negativa em nome exclusivamente da impetrante.
 
Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR , para determinar à autoridade impetrada que, no prazo de 05 (cinco)

dias, expeça a competente certidão em nome da impetrante, CNPJ sob o nº 61.699.567/0060-42, desde que:
 

a)    Não existam em face da parte impetrante créditos definitivamente constituídos na esfera administrativa, salvo
se a respectiva exigibilidade estiver suspensa, nos moldes do art. 151 do CTN ou art. 273 do CPC;

b)    Não exista contra a parte impetrante execuções fiscais ajuizadas, salvo se a dívida estiver integralmente
garantida por penhora de bens ou depósito de dinheiro à ordem do Juízo.

Intime-se e notifique-se a autoridade impetrada, para cumprimento imediato desta decisão, bem como para
prestar suas informações no prazo legal.

Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial,
sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Manifestado o interesse,
solicite-se ao SEDI, por meio eletrônico, a sua inclusão no polo passivo, independentemente de ulterior determinação deste Juízo,
tendo em vista decorrer de direta autorização legal.

Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, tornem os autos conclusos para
prolação de sentença.

Anote-se a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Levante-se o segredo de justiça, mantendo-se
apenas o sigilo dos documentos fiscais.
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I. C.

 

    SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5014576-91.2018.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: PLATINUM TRADING S/A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCUS DE SOUSA OLIVEIRA - SP252425
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Sob pena de indeferimento, deverá a requerente regularizar a inicial,  apresentando cópia dos atos constitutivos da empresa, bem como o
comprovante de cadastro junto à Receita Federal.

Esclareça, ainda, se o Processo Administrativo nº 10880.680821/2009-58 foi concluído, apresentando a respectiva cópia.

Além disso, deverá recolher as custas iniciais, sob pena de baixa na distribuição.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Após, tornem para novas deliberações.

Int.Cumpra-se.

   

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5014281-54.2018.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: PARAMOUNT TEXTEIS INDUSTRIA E COMERCIO SA
Advogados do(a) REQUERENTE: DANIEL DE AGUIAR ANICETO - SP232070, RENATO SOARES DE TOLEDO JUNIOR - SP217063
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Tendo em vista o depósito efetuado, ID 8835213, intime-se a Fazenda para manifestação sobre sua exatidão e suficiência, em 10
(dez) dias.
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Após, com ou sem cumprimento, tornem conclusos para a apreciação do pedido de tutela, nos termos dos artigos 305 e seguintes
do Código de Processo Civil.

I. C.

 

 

                                  SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5014303-15.2018.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: OSWALDO LUIZ GIOMETTI JUNIOR
Advogado do(a) REQUERENTE: TIARA KYE SATO - SP320355
REQUERIDO: MINISTERIO DA EDUCACAO, OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ
 

  

    D E S P A C H O

Ciência ao requerente da redistribuição do feito a esta Vara Federal Cível.

Defiro ao requerente os benefícios da gratuidade judiciária. Anote-se.

Deverá o requerente retificar o polo passivo, visto que o Ministério da Educação, órgão público do Poder Executivo Federal, não possui
capacidade postulatória.

Concedo ao requerente o prazo de 15 (quinze) dias para a devida regularização, sob pena de indeferimento da inicial quanto ao MEC.

Após, tornem à conclusão.

Int.Cumpra-se.

             

SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004776-73.2017.4.03.6100 / 6ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: EDITORA GLOBO S/A
Advogado do(a) AUTOR: BRUNO CAZARIM DA SILVA - PR42489
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

    Nos termos do art. 5º, IV, da Portaria n. 13/2017, deste Juízo Federal, ficam as partes intimadas para se manifestarem sobre a estimativa de honorários periciais,
no prazo de 15 (quinze) dias.          

 

   SÃO PAULO, 20 de junho de 2018.
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7ª VARA CÍVEL

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5021096-04.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: NOVAK & GOUVEIA LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
SENTENÇA TIPO M
 

 

    S E N T E N Ç A

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela impetrante, por meio do qual a mesma se insurge contra a sentença – ID 8293149.

 

Alega a existência de contradição com os conceitos de receita bruta e faturamento evidenciados na exordial, bem como com a efetiva base de cálculo do
IRPJ/CSLL no regime do lucro presumido. Sustenta que ainda que o contribuinte tenha a opção de tributar os rendimentos de sua empresa pelos regimes de
apuração existente, tal fato não anula os conceitos intrínsecos dados para formatação da base de cálculo dos impostos. Invoca o decidido no RE 574.706
decidido na sistemática da repercussão geral.

 

Vieram os autos conclusos.

 

 

 

É O RELATÓRIO.

 

DECIDO.

 

 

 

Os presentes Embargos de Declaração devem ser rejeitados, uma vez que, quanto ao ponto questionado, não há qualquer contradição.

 

A sentença encontra-se suficientemente fundamentada e expõe claramente as razões do decidido, não havendo motivos para a modificação pleiteada.

 

Saliento que como já se decidiu, “Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com a decisão embargada” (Emb.
Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág. 206). Nesse passo, a irresignação da embargante contra a sentença
proferida, deverá ser manifestada na via própria e não em sede de embargos declaratórios.

 

Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada.

P.R.I.O.

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     217/1122



SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002984-50.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: LAYRE BERTONI FILHO, ALINA MARIA DE SANTANA BARROS BERTONI
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Petição - ID 8862888 a 8862893: Dê-se vista à União Federal para contrarrazões no prazo legal.

Após, decorrido o prazo para demais manifestações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, por fim, remetam-se os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

   

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002984-50.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: LAYRE BERTONI FILHO, ALINA MARIA DE SANTANA BARROS BERTONI
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Petição - ID 8862888 a 8862893: Dê-se vista à União Federal para contrarrazões no prazo legal.

Após, decorrido o prazo para demais manifestações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, por fim, remetam-se os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5020392-88.2017.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ALEXANDRE BUENO, SORAIA IUMI ODOKI NAKANO
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Petição - ID 8862876 a 8862881: Dê-se vista à União Federal para contrarrazões no prazo legal.

Após, decorrido o prazo para demais manifestações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, por fim, remetam-se os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5020392-88.2017.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ALEXANDRE BUENO, SORAIA IUMI ODOKI NAKANO
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545, CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Petição - ID 8862876 a 8862881: Dê-se vista à União Federal para contrarrazões no prazo legal.

Após, decorrido o prazo para demais manifestações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, por fim, remetam-se os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004434-28.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: FABIANO DE SOUSA SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: JANAINA CONEGUNDES DA SILVA - SP222550
RÉU: UNIAO FEDERAL
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    D E S P A C H O

Considerando que o documento ID 5481684, juntado aos autos com a contestação apresentada pela União Federal, comprova
que quando da propositura desta ação o CNPJ da empresa na qual o autor aparecia “empresário individual” já se encontrava
baixado em virtude de cancelamento de registro (data da baixa: 01/02/2018 – propositura da ação: 23/02/2018) esclareça o
mesmo, em 10 (dez) dias, se persiste o interesse no prosseguimento do presente feito.

 

Int-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013494-25.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: XYZ ASSOCIADOS PUBLICIDADE E COMUNICACAO PROMOCIONAL LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: JAMILLE SOUZA COSTA - SP362528, FABIANA SOARES ALTERIO - SP337089, MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS
SANTOS SANTOS - SP154065, CRISTIANE TAMY TINA DE CAMPOS - SP273788
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, UNIAO FEDERAL -
FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

ID 8853381: Alega a impetrante o descumprimento da decisão liminar determinando ao impetrado a análise dos documentos constantes na inicial, no prazo de 5
(cinco) dias, providenciando, ato contínuo, a expedição da certidão competente, no caso de regularidade fiscal.

Intime-se pessoalmente o impetrado, por oficial de justiça, para que comprove, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o cumprimento da decisão liminar – ID
8655703.

Cumpra-se imediatamente.

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5004824-95.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EXECUTADO: GERALDO ARANTES JUNIOR
 

  

    D E S P A C H O
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Intime-se a CEF a requerer o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, considerando que até o momento
somente virtualizou os documentos elencados no art. 10 da Resolução 142/2017 da Presidência do TRF desta 3ª Região, sem nada pleitear.

 

No silêncio, arquivem-se os autos.

 

Int-se.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5026999-20.2017.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: AON HOLDINGS CORRETORES DE SEGUROS LTDA
Advogado do(a) EXEQUENTE: RENATA SOUZA ROCHA - SP154367
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

   Aguarde-se no arquivo manifestação da parte interessada.           

   Int.

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013349-66.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: GLOBENET CABOS SUBMARINOS S.A.
Advogado do(a) AUTOR: GABRIEL ABUJAMRA NASCIMENTO - SP274066
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

    Manifestação ID 8854221: Cumpra a parte autora corretamente o determinado na decisão exarada sob ID 8628784, tendo em vista que a documentação juntada
não comprova os poderes de representação dos subscritores do instrumento de mandato apresentado.            

    Int.

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5001554-34.2016.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOAO SEVERINO DA ROCHA
Advogado do(a) EXEQUENTE: CLAUDIO ARAP MENDES - SP140065
EXECUTADO: CEF
Advogados do(a) EXECUTADO: ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO - SP215219, CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS - SP308044

  

    D E S P A C H O

   Petição ID 8846603: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, reiterando, se o caso, a impugnação à execução apresentada.           

   Após, tornem os autos conclusos.

   Int.

  SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011779-45.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: M A S CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LIMITADA
Advogado do(a) IMPETRANTE: PAULO AUGUSTO GRECO - SP119729
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO (DEFIS), UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Petição - ID 8845933 e 8845944: Recebo como aditamento à inicial. Proceda a Secretaria a retificação do valor da causa.

Cumpra-se o determinado no despacho - ID 8331625, notificando-se as autoridades impetradas para que prestem suas informações, no
prazo de 10 (dez) dias, cientificando-se, ainda, seus representantes judiciais, nos termos do art. 7º, inc. II da Lei n. 12.016/2009.

Com a vinda das informações ou decorrido o prazo para suas apresentações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, por fim, tornem os
autos conclusos para prolação de sentença.

Int.  

São Paulo, 18 de junho de 2018.         

 

   

 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 
Juíza Federal Titular 
Bel. LUCIANO RODRIGUES 
Diretor de Secretaria 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     222/1122



Expediente Nº 8399

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
0020780-13.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP166349 - GIZA
HELENA COELHO) X ERIC ZAMPOLO

Fls. 130: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, requerido pela Caixa Econômica Federal.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0663454-41.1985.403.6100 (00.0663454-0) - S/A MOINHO SANTISTA IND/ GERAIS(SP106409 - ELOI PEDRO RIBAS
MARTINS E SP114303 - MARCOS FERRAZ DE PAIVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc.
1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Fls. 418: Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela parte impetrante.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0667888-73.1985.403.6100 (00.0667888-2) - INDUCTOTHERM IND/ COM/ LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Fls. 326/486: Dê-se ciência às partes para requererem o quê de direito no prazo de 15 (quinze) dias.
Decorrido o prazo acima fixado, sem manifestação da parte interessada, remetam-se os autos ao arquivo-findo.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0013600-54.1990.403.6100 (90.0013600-8) - PELES POLO NORTE S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. PROC. FAZ. NAC.)
A fls. 674/676 a impetrante apresenta embargos de declaração em face da decisão exarada a fls. 670/670-vº, alegando a existência de
omissão.Afirma que, ao dar provimento ao recurso da impetrante, o STF concedeu integralmente o pleito da mesma, devendo ser aplicado o
percentual de 70,28% e não 42,72%. Caso não seja esse o entendimento do Juízo, alega que deve ser aplicado, além do percentual de
42,72% em 01/89, o reflexo de 10,14% em 02/89.Requer o acolhimento dos embargos para que seja modificada a decisão embargada
conforme acima exposto.Os embargos foram opostos no prazo legal.A União foi intimada, tendo informado a existência de débitos inscritos
na Dívida Ativa da União em nome da impetrante, e solicitado que seja aguardada a penhora no rosto dos autos, não permitindo, por ora, o
levantamento do depósito. Vieram os autos à conclusão. É o breve relato. Decido.Os embargos de declaração são cabíveis quando o
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 1022, I e II, do CPC, bem como para sanar a
ocorrência de erro material.Ao contrário do alegado pela parte embargante, não ocorreu nenhuma das hipóteses supramencionadas, de
modo que os embargos devem ser rejeitados. A decisão embargada tratou da questão atinente à aplicação do índice correto, verificando-se
o mero inconformismo da impetrante com o entendimento deste Juízo, que deve ser manifestado na via própria e não em sede de embargos
declaratórios.Saliento que como já se decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com
a decisão embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág. 206). Diante do
exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a decisão de fls. 670/670-
vº.Quanto ao pleito da União a fls. 679 e 691, aguarde-se as providências a serem tomadas pelo Juízo da execução.Int.-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0010287-75.1996.403.6100 (96.0010287-2) - BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A.(SP076921 - JOAO DACIO DE
SOUZA PEREIRA ROLIM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL

Fls. 722/766: Remetam-se os autos ao SEDI para que proceda a retificação da autuação para que passe a constar no polo ativo BCV -
BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S/A no lugar de Banco Scharin Cury S/A e Schahin Cury Corretora de Cambio e Valores Mobiliários
S/A.
Fls. 775/778: Dê-se vista à parte impetrante para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias.
Após, tornem os autos conclusos.
Cumpra-se e, após, intime-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0003724-94.1998.403.6100 (98.0003724-1) - PIZZIMENTI FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA(SP110336 - ANETE MARIA
PIZZIMENTI) X GERENTE DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS/BRAS/SP(Proc. 888 - VALERIA BELAZ
MONTEIRO DE BARROS)

Fls. 396/423: Dê-se ciência às partes para requererem o quê de direito no prazo de 15 (quinze) dias.
Decorrido o prazo acima concedido, sem manifestação da parte interessada, remetam-se os autos ao arquivo-findo.
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Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0024252-18.1999.403.6100 (1999.61.00.024252-1) - ESPORTE CLUBE PINHEIROS(SP092752 - FERNANDO COELHO ATIHE)
X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL)

Manifeste-se a parte impetrante, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do postulado pela União Federal a fls. 1.917/1.918.
Atente-se que as guias de depósitos efetuados no autos não precisam ser juntadas, vez que encontram-se acostadas na contracapa em autos
suplementares.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0018126-63.2010.403.6100 - ROGER ABDELMASSIH(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP195758 - HELOISA HELENA
PIRES MEYER E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DE SAO PAULO - CREMESP(SP086795 - OLGA CODORNIZ CAMPELLO CARNEIRO E SP165381 - OSVALDO
PIRES GARCIA SIMONELLI)

Fls. 189: Nada a deliberar quanto ao pedido de conversão em renda das custas processuais de Recurso Especial, haja vista que o
documento de fls. 184 não comprova qualquer vinculação ao recolhimento de custas perante esta Justiça Federal.
Intime-se e, em nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo-findo.

MANDADO DE SEGURANCA
0003308-67.2014.403.6100 - POSTIGLIONI ASSESSORIA E GESTAO EMPRESARIAL LTDA(RS019297 - FERNANDO DE
MELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X UNIAO
FEDERAL

Fls. 173/174: Aguarde-se em Secretaria as providências a serem adotadas pelo Juízo da 5ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo, no
tocante a penhora a ser lavrada no rosto dos autos.
Int.

MANDADO DE SEGURANCA
0019474-09.2016.403.6100 - APPEX CONSULTORIA TRIBUTARIA EIRELI(SP314315 - DEIWIS RICARDO RIBEIRO E
SP372651 - MARCELO DAMIANO CAMPELLO) X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SP X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL
Fls. 152/153 e 160/161: Anote-se.Converto o julgamento em diligência para que a impetrante tenha vista dos autos, conforme requerido a
fls. 160. Prazo: 5 (cinco) dias.Oportunamente, voltem conclusos para sentença.Int.-se.

MANDADO DE SEGURANCA
0002001-72.2016.403.6144 - AVISTA S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO(SP062385 - SALVADOR
FERNANDO SALVIA) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP X
UNIAO FEDERAL

Fls. 200/245 e fls. 250/258: Dê-se vista aos apelados para contrarrazões no prazo legal.
Após, ao Ministério Público Federal.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0015114-12.2008.403.6100 (2008.61.00.015114-2) - LUIZ CARLOS LEITE(SP015806 - CARLOS LENCIONI E SP162712 -
ROGERIO FEOLA LENCIONI) X SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DE SAO PAULO - SP X DELEGADO
ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE
ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X LUIZ CARLOS LEITE X SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL
DE SAO PAULO - SP

Fls. 648/684: Dê-se ciência às partes para requererem o quê de direito no prazo de 15 (quinze) dias.
Decorrido o prazo acima concedido sem manifestação da parte interessada, remetam-se os autos ao arquivo-findo.
Int.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013713-38.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: AMIN MUHAMMAD KHATBI SULEIMAN
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    D E S P A C H O

Documento ID 8768431 - Fica a parte autora intimada da data da audiência de tentativa de conciliação designada pela CECON, a saber, 21/08/2018 às
15h30 na Praça da República, 299, 1º andar, Centro, São Paulo – SP.

 

Cite-se a parte ré e publique-se.

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000750-95.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CEF
Advogados do(a) AUTOR: KARINA MARTINS DA COSTA - SP324756, ARNOR SERAFIM JUNIOR - SP79797
RÉU: GUILHERME JUSTINO DANTAS
 

  

    D E S P A C H O

Manifestação ID 8564423 – Defiro a nova tentativa de citação da parte ré nos endereços fornecidos pela CEF.

 

Deixo de redesignar a audiência de que trata o artigo 334 do NCPC, tendo em vista a variedade de endereços fornecidos pela CEF, alguns em outra
cidade, e considerando, ainda, que nos moldes do art. 139, V, do NCPC a autocomposição com auxílio de conciliadores judiciais poderá ser promovida a qualquer
tempo.

 

Expeça-se mandado de citação para o endereço indicado em São Paulo e, em caso de diligência negativa, expeça-se carta precatória direcionada à
Subseção Judiciária de Campinas – SP, para novas tentativas nos outros três endereços.

 

Por fim, não se logrando êxito na citação do réu, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de citação por edital formulado na retro
mencionada manifestação.

 

Cumpra-se, intimando-se ao final.

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010133-97.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: RICARDO DE SOUZA MACHADO
 

  

    D E S P A C H O

Documento ID 8658742 - Fica a parte autora intimada da data da audiência de tentativa de conciliação designada pela CECON, a saber, 13/11/2018 às
13h00 na Praça da República, 299, 1º andar, Centro, São Paulo – SP.

 

Cite-se a parte ré e publique-se.

 

   SãO PAULO, 7 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014554-33.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: SANTOS PETROL COMERCIO DE COMBUSTIVEIS - EIRELI - EPP
Advogado do(a) AUTOR: ADENAM ISSAM MOURAD - SP340662
RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de demanda proposta pelo procedimento comum, com pedido de tutela de urgência, em que pretende a parte autora a suspensão da exigibilidade das
multas aplicadas no auto de infração no montante de R$ 301.000,00 (trezentos e um mil reais), proibindo a requerida de cassar ou embaraçar de qualquer forma o
funcionamento do seu estabelecimento, bem de enviar ofícios a outros órgãos da Administração requerendo a suspensão de licenças que visem a interrupção
da sua atividade mercantil, expedindo-se ofício de contra-ordem para a manutenção de registros, alvarás de funcionamento e demais licenças ao Município de
Santos, até o trânsito em julgado da demanda.

Alega ter sido autuada por supostamente comercializar etanol com adição de 21,4% de metanol, superior à permitida.

Sustenta que o auto de infração é nulo de pleno direito, por não ter oportunizado a abertura das contraprovas, bem como pela completa ausência de
razoabilidade e proporcionalidade, moralidade e finalidade na majoração do valor da infração, com o uso do poder discricionário.

Sustenta a ilegitimidade do valor da multa aplicada, posto que contrária aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e finalidade.

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório do necessário.

Decido.

Afasto a possibilidade de prevenção com o feito indicado na aba associados, por se tratar de autuação distinta.

Ausentes requisitos necessários ao deferimento da medida postulada em sede de tutela antecipada.

Os documentos colacionados aos autos evidenciam que a parte autora questiona 3 autuações distintas (id 8858488), pela prática de diversas condutas
contrárias à legislação, cujas multas individuais foram aplicadas no montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e R$ 266.000,00
(duzentos e sessenta e seis mil reais).

Além da alegação formulada na petição inicial de que teria sido autuada por comercializar etanol com adição de 21,4% de metanol, consta dos autos de infração a
não atualização de dados cadastrais, a não identificação na bomba abastecedora do fornecedor do combustível comercializado e a ostentação da marca
comercial de uma distribuidora e comercialização de combustível adquirida de outra.
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As multas foram aplicadas dentro dos parâmetros legais estabelecidos pela Lei n° 9.847/99, de forma que, ao menos em uma análise prévia, não há como afirmar
que houve desrespeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Em face do exposto, pelas razões elencadas, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA.

Considerando que a matéria versada na presente demanda não comporta autocomposição, deixo de designar audiência de tentativa de conciliação.

Cite-se.

Intime-se.

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008508-28.2018.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ASSOCIACAO AMIGOS METROVIARIOS DOS EXCEPCIONAIS - AME
Advogados do(a) AUTOR: ADAIR LOREDO DOS SANTOS - SP126940, SIDNEIA PEREIRA COELHO - SP190503
RÉU: TELEFONICA DATA S.A., TELEFONICA BRASIL S.A., UNIAO FEDERAL
Advogado do(a) RÉU: LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - RJ185746

  

    D E S P A C H O

Considerando que a contestação ID 8525267 foi apresentada em conjunto pelas Corrés Telefonica Brasil e Telefonica Data, reconsidero o despacho
ID 8694026.

 

Tendo em vista o comparecimento espontâneo da Corré Telefonica Data, solicite-se a devolução da Carta Precatória 5001530-97.2018.403.6144 junto
ao CECAP de Barueri independentemente de cumprimento.

 

Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, em 05 (cinco) dias.

 

Cumpra-se, intimando-se ao final.

 

   SãO PAULO, 11 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5027101-42.2017.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: HAROLDO JOSE CAMPOS LIMA, TIAGO FARINA MATOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: TIAGO FARINA MATOS - SP221107
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
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   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

Em conformidade com o disposto no artigo 203, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria n.º 27/2011 deste Juízo,
ficam as partes intimadas para manifestação da retificação da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s), no prazo de 5 (cinco) dias. Não
havendo impugnação, será(ão) transmitida(s) a(s) ordem(s) de pagamentos(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme
dispõe a Resolução n. 458, de 04 de outubro de 2017, do Conselho da Justiça Federal.

 

    SãO PAULO, 20 de junho de 2018.

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5022430-73.2017.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: MARIA BERNADETE DA SILVA
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

Em conformidade com o disposto no artigo 203, parágrafo 4.º do Novo Código de Processo Civil, bem como da Portaria n.º 27/2011 deste Juízo, fica
a parte exequente intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da
parte interessada, os autos serão remetidos ao arquivo (baixa-findo).

SãO PAULO, 20 de junho de 2018.

8ª VARA CÍVEL

DR. HONG KOU HEN 
JUIZ FEDERAL

Expediente Nº 9325

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0088350-56.1992.403.6100 (92.0088350-8) - CAMPS PARTICIPACOES LTDA(SP107413 - WILSON PELLEGRINI E SP070677 -
EXPEDITO PINHEIRO BASTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI) X CAMPS PARTICIPACOES LTDA X
UNIAO FEDERAL(SP072398 - PAULO ROBERTO RODRIGUES AMBROZIO) X CAMPS PARTICIPACOES LTDA X UNIAO
FEDERAL
1. Fls. 245/247: Razão assiste à União Federal. Conforme restou expressamente consignado no despacho de fl. 238, o valor total da
execução abrange exclusivamente o montante principal, com respectiva incidência de juros e atualização monetária. Em que pese o cálculo às
fls. 219/224 ter feito menção aos honorários sucumbenciais, a sentença proferida nos Embargos à Execução nº 0018921-
64.2013.4.03.6100 delimitou a cobrança sem inclusão dos honorários e custas processuais, haja vista referidas rubricas não terem sido
objeto de execução naquele feito (fls. 216/217).2. Dessa forma, determino a retificação do Ofício Precatório nº 20170055596 (fl. 239) e o
imediato cancelamento do Ofício Requisitório de Pequeno Valor nº 20170055600.3. Manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias,
sobre a retificação do referido ofício. Não havendo impugnação, retornem os autos para transmissão ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região.4. Ficam os exequentes intimados, por meio da publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico, na pessoa de seus
advogados, para pagar à União o valor de R$ 10.428,98 (dez mil, quatrocentos e vinte e oito reais e noventa e oito centavos), para junho de
2017, por meio de DARF, código de receita 2864. O valor deverá ser atualizado até a data do pagamento pelos índices da tabela das ações
condenatórias em geral, previstos em Resolução do Conselho da Justiça Federal.Publique-se. Intime-se.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001155-62.2017.4.03.6102 / 8ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: PIMENTA, GODOI & BEZERRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Advogado do(a) IMPETRANTE: PAULO DE GODOI BERNARDES - SP380557
IMPETRADO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO, PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO
SÃO PAULO
Advogados do(a) IMPETRADO: MARIANE LATORRE FRANCOSO LIMA - SP328983, ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355

  

    D E S P A C H O

            

            Tendo em vista que não houve a interposição de recurso voluntário pelas partes, remeta-se o processo ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para
análise e julgamento da remessa oficial, nos termos do art. 14, §1º, da Lei nº 12.016/2009.

 

Expediente Nº 9327

MANDADO DE SEGURANCA
0025948-21.2001.403.6100 (2001.61.00.025948-7) - CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS LTDA X COBRACRED
COBRANCA ESPECIALIZADA S/C LTDA(SP112499 - MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES) X
DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO DO MUNICIPIO DE OSASCO/SP(Proc. 828 - SANDRA SORDI) X PROCURADOR
CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM) X SUPERINTENDENTE REGIONAL
DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM OSASCO(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP072208 - MARIA LUCIA
BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E Proc. ZELIA LUIZA PIERDONA)
Fls. 536/537: Tendo havido a conversão em renda do FGTS dos valores depositados, a partir de 01/01/2002, nas contas nº
0265.005.00196012-4 (CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS LTDA) e nº 0265.005.00196015-9 (COBRACRED COBRANCA
ESPECIALIZADA S/C LTDA), e tendo havido a concordância da União (fls. 609), expeça a Secretaria alvará de levantamento dos saldos
remanescentes nas contas mencionadas, em nome da advogada Maria Helena Tavares Pinho Tinoco Soares (fls. 566/588).Ficam as
impetrantes intimadas para retirada dos alvarás de levantamento.Com a juntada aos autos dos alvarás liquidados, remetam-se os autos ao
arquivo (baixa-findo).Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0007338-68.2002.403.6100 (2002.61.00.007338-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1341 - MARLON ALBERTO
WEICHERT) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA(Proc. 1208 - ANDREI HENRIQUE TUONO NERY) X
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE
ALMEIDA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 929 - LUCIANO
ESCUDEIRO E SP017863 - JOSEVAL PEIXOTO GUIMARAES) X SOCIEDADE PAULISTA DE PRODUTOS E SERVICOS
LTDA X FERNANDA SOUZA SILVA X VANDERLEI CERQUEIRA DOS SANTOS(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA
NASCIMENTO) X RAIA DROGASIL S/A(SP123310A - CARLOS VICENTE DA SILVA NOGUEIRA E SP297915A -
FRANCISCO CELSO NOGUEIRA RODRIGUES) X ANTARES COML/ FARMACEUTICA LTDA(SP124774 - JULIA CRISTINA
SALEM MENDONCA PORTO) X DROGARIA ONOFRE LTDA(SP224092 - ALESSANDRO BERTAZI BRAZ E SP293269 -
GUILHERME SIQUEIRA SILVA) X CSB DROGARIAS S/A(RJ092790 - ADRIANO LUIS PEREIRA) X DROGARIAS
DROGAVERDE LTDA X ALVARO GOMES JUNIOR X MILTON RODRIGUES JUNIOR(SP208148 - PATRICIA DA SILVA
GOMES) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SOCIEDADE PAULISTA DE PRODUTOS E SERVICOS LTDA X
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DROGARIA ONOFRE LTDA X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CSB DROGARIAS
S/A(SP208418 - MARCELO GAIDO FERREIRA E MG063440 - MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E SP270219B -
KAREN BADARO VIERO E MG164982 - ISABELA CANDIDO VIEIRA DE CARVALHO E MG086844 - ANA CAROLINA
REMIGIO DE OLIVEIRA)
Fls. 7713: Fica a executada RAIA DROGASIL S.A intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, informar os números das contas nas quais
efetuou os referidos depósitos, a fim de possibilitar a expedição dos respectivos alvarás.Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação,
dê-se vista ao MPF para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do retorno dos mandados expedidos a fls. (7707/7712).Int. 

9ª VARA CÍVEL

Dra. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS
Juíza Federal 
Bel. SILVIO MOACIR GIATTI 
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Diretor de Secretaria 

Expediente Nº 17512

PROCEDIMENTO COMUM
0723618-59.1991.403.6100 (91.0723618-2) - HERMELINDO ZAMBELLI X ARTUR RODRIGUES VIEIRA X PRIMO MENEGUIM
X NANCI FERNANDES X ANTONIO RODRIGUES VINHAS FILHO X ROBERTO ARY X LETICIA FIGUEIREDO RESENDE X
AZIZ ELIAS X FERNANDO MELHEM ELIAS X FREDERICO RODRIGUES MACHADO X CLAUDIO RODRIGUES RENTERO
X MATHEUS MORAIS RENTERO X THOMAS MORAIS RENTERO X LUIZ CARVALHO VIANNA X AMERICO BELZ X TANI
BELZ X DENISE BELZ X NILTON BELZ X NILSON DE PAIVA CAMPOS X IVONE YOCHIKO OKUMA HIRANO X
RINALDO KOINZ X NICOLA FRANCA X OSMAR RUIZ X CID PRADO SPINELLI X ARACI SOAVE X MARIA HELENA DE
SOUZA X BRUNO KOINZ(SP142206 - ANDREA LAZZARINI SALAZAR E SP089320 - MARCOS VICENTE DIEGUES
RODRIGUEZ E SP316680 - CHRISTIAN TARIK PRINTES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI) X
INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR(SP142206 - ANDREA LAZZARINI SALAZAR E SP195387 -
MAIRA FELTRIN ALVES E SP209533 - MARIA ELISA CESAR NOVAIS)

Deixo, por ora, de apreciar o pedido de nova expedição de requisitório.
Aguarde-se deliberação do CJF quanto às novas expedições.
I.

PROCEDIMENTO COMUM
0001663-42.1993.403.6100 (93.0001663-6) - CELAMCO COM/ DE ALIMENTOS LTDA(SP143069 - MARIA DO SOCORRO
RESENDE DA SILVA E SP140522 - LAURA CRISTINA HOHNRATH FIALHO E SP234728 - LUIZ GUSTAVO FUNCHAL DE
CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP114332 - LIETE BADARO ACCIOLI PICCAZIO)

Publique-se o despacho de fl. 186.
DESPACHO DE FL. 186
1. Fls. 181/183: diante a sentença que extinguiu a Execução Fiscal nº 00141009420024036102, fica levantada a penhora no rosto dos autos
de fls. 125/132.2. Fls. 175: defiro. Expeça-se ofício para Caixa Econômica Federal, agência 0265, para que transfira o valor de R$548,47,
atualizado até 15/12/2003, da conta 0265.635.00011391-6 (antiga conta 0265.005.00137140-4), para o Banco do Brasil, agência 1897-
X, conta 1300002-0, em favor da Fazenda do Estado de São Paulo, CNPJ 46.377.222/0003-90.3. Dê-se vista à União Federal.4.
Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de direito, haja vista o levantamento da penhora no rosto dos
autos.5. Tudo cumprido, nada mais sendo requerido, aguarde-se provocação n o arquivo, sobrestado.Cumpra-se e intime-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0005692-38.1993.403.6100 (93.0005692-1) - CASSIO DOS SANTOS FERREIRA X CONSTANTE PIATTO FILHO X CLAUDIO
CESAR DA SILVA X CARLOS CAGNIN X CECILIA LUZIA TALARICO SILVA X CLAUDIA NATALI X CELIA MARIA
MARTIBELLER X CARLOS ALBERTO FARNOCHIA X CLAUDIO DE OLIVEIRA X CARLOS ALBERTO MARQUES
VESPERA(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO
DOS REIS)

Defiro à CEF o prazo de 20 (dias), conforme requerido.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0043340-42.1999.403.6100 (1999.61.00.043340-5) - TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS MELO X VALDILENO ALVES DOS
SANTOS X VANETE LINS SOUZA X VIVALDO DAVI DOS SANTOS X WALDECIR ALVES MACEDO(SP130874 - TATIANA
DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP176783 - ERIKA FERREIRA JEREISSATI)

Defiro à CEF o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0047112-76.2000.403.6100 (2000.61.00.047112-5) - HELIO APARECIDO ESVICERO X MARIA JOSE ALVES
ESVICERO(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA E SP242633 - MARCIO
BERNARDES) X BANCO DO BRASIL SA(SP303021A - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI)

Providencie a parte autora e o corréu Banco do Brasil SA a regularização da representação processual, mediante juntada da via original das
procurações de fls. 620 e 622/623, respectivamente.
Outrossim, considerando que não houve resposta da agência 1824-4 do Banco do Brasil à solicitação encaminhada por correio eletrônico,
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conforme certidão de fl. 614, expeça-se ofício, nos termos da determinação de fl. 614, parágrafo 2º.
Por fim, intime-se o Banco do Brasil SA a cumprir a determinação de fl. 610, parágrafo 2º.
Cumpra-se e intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0012743-22.2001.403.6100 (2001.61.00.012743-1) - FILOMENA MARIA DAIUTO DE FREITAS(SP015581 - CARLOS
GILBERTO CIAMPAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER)

Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado
pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), e honorários advocatícios em
10% do valor da condenação (art. 523, parágrafo 1º, do CPC). 
Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, aguarde-se por 15 (quinze) dias, eventual impugnação. 
Após, proceda-se à intimação da parte credora. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0009860-97.2004.403.6100 (2004.61.00.009860-2) - NIFE BATERIAS INDUSTRIAIS LTDA(SP129811 - GILSON JOSE
RASADOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 986 - JULIO CESAR CASARI)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO
Nos termos do artigo 203, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do disposto na Portaria nº 41/2016 deste Juízo, intimo a parte
autora a requerer o que de direito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos, na hipótese de nada ser requerido.

PROCEDIMENTO COMUM
0004359-26.2008.403.6100 (2008.61.00.004359-0) - LEONOR DIAS PALVO(SP144651 - RENATO CARLO CORREA E
SP164575 - MONICA GONCALVES RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA
ZWICKER E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO
CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO TUFI SALIM)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO
Nos termos do artigo 203, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do disposto na Portaria nº 41/2016 deste Juízo, intimo a parte
autora a requerer o que de direito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos, na hipótese de nada ser requerido.

PROCEDIMENTO COMUM
0024827-74.2009.403.6100 (2009.61.00.024827-0) - LUIZ PEREIRA CHAVES X ROSANGELA FARIAS DA SILVA(SP275566 -
ROGERIO ALEXANDRE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E
SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) X CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A(SP209527
- MARCIO VICTOR CATANZARO E SP243282 - MAURO VICTOR CATANZARO) X PRINCIPAL ADMINISTRACAO E
EMPREENDIMENTOS LTDA(SP300715 - THIAGO AUGUSTO SIERRA PAULUCCI) X CURY EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA(SP209527 - MARCIO VICTOR CATANZARO E SP243282 - MAURO VICTOR CATANZARO)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO
Nos termos do artigo 203, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do disposto na Portaria nº 41/2016 deste Juízo, intimo as partes a
requererem o que de direito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos, na hipótese de nada ser requerido.

PROCEDIMENTO COMUM
0039625-77.2013.403.6301 - LAZARO RODRIGUES FILHO(SP102644 - SIDNEI RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1313 - RENATA CHOHFI)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO
Nos termos do artigo 203, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e do disposto na Portaria nº 41/2016 deste Juízo, intimo a parte
autora a requerer o que de direito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos, na hipótese de nada ser requerido.

EMBARGOS A EXECUCAO
0026251-25.2007.403.6100 (2007.61.00.026251-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018943-
60.1992.403.6100 (92.0018943-1) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) X JOAO AYRES DA
COSTA MAGUETA X LOURDES DA COSTA MAGUETA X BENJAMIN XAVIER DE CASTRO X PAULO ROBERTO NJAIN X
MARCO AURELIO DE TOLEDO MACIERI X ANNA MARIA LARRABURE MEIRELLES X WALLACE DE ANDRADE X LUIZ
CARLOS EFRAIM X OSIAS CERQUEIRA LEITE X LUIZ ORLANDO MALFATTI GRAESER(SP047231 - LUCIANA MARQUES
DE PAULA)
SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA
NACIONAL) à fl. 132, em face da sentença de fls. 122/123, sustentando a existência de vício no julgado.Em síntese, sustenta a embargante
que a sentença incorreu em erro material e obscuridade, alegando que não costa nos autos informação da Contadoria Judicial de que a União
teria utilizado índice equivocado para elaboração dos cálculos e afirmando que não está devidamente claro em que termos foi determinada a
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condenação em honorários, não constando expressamente se seria aplicada a regra do art. 86 do CPC.É o relatório. Decido.Os embargos
foram opostos tempestivamente (fls. 131/132).Os embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou
ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 1022 do Código de Processo Civil.Compulsando os autos,
com efeito, não se vislumbra a informação de que o autor incluíra período superior ao comprovado e o réu (União) tivesse utilizado índice
equivocado para a elaboração dos cálculos, razão pela qual tais assertivas devem ser suprimidas do julgado.No que toca aos honorários, a
fim de que não paire dúvidas acerca da condenação fixada, fica determinado que a respectiva condenação se dará no correspondente a 10%
sobre a diferença entre os valores que cada parte pretendia executar e o valor efetivamente reconhecido como exequendo, não havendo que
se falar na aplicação do art. 86 do CPC.Ante o exposto, CONHEÇO os embargos de declaração e ACOLHO-OS, para determinar a
inclusão da fundamentação acima no bojo da sentença de fls. 122/123 e para determinar que, após o seu dispositivo passe a constar como
abaixo transcrito:Considerando a sucumbência das partes, condeno-as ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por
cento) sobre a diferença entre o valor que cada parte pretendia executar e o valor efetivamente reconhecido como exequível. No mais,
mantenho, na íntegra, a sentença embargada, tal como lançada.Registre-se. Publique-se, se necessário.

MANDADO DE SEGURANCA
0004910-30.2013.403.6100 - DIVERSEY BRASIL INDUSTRIA QUIMICA LTDA(SP209974 - RAFAEL AGOSTINELLI MENDES)
X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 2341 - MARILIA
ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Dê-se ciência às partes acerca da decisão da superior instância já transitada em julgado.
Após, manifeste-se a União Federal (PFN) acerca da conclusão do dossiê encaminhado à Receita Federal.
I.

CAUTELAR INOMINADA
0066487-44.1992.403.6100 (92.0066487-3) - BOITUVENDA SHOPPING COML/ LTDA(SP086781 - CARLOS ALBERTO DO
PRADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 136 - MAURO GRINBERG)

Manifestem-se as partes quanto aos depósitos judiciais efetuados nos autos, requerendo o que de direito.
Int.

CAUTELAR INOMINADA
0026359-30.2002.403.6100 (2002.61.00.026359-8) - METALTUBOS IND/ COM/ DE METAIS LTDA(SP026765 - ULISSES
MARIO DE CAMPOS PINHEIRO E SP090368 - REGINA LUCIA HUMMEL FERREIRA M SCHIMMELPFENG) X
INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT
RENOVAVEIS (Proc. 2008 - RIE KAWASAKI)

Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado
pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), e honorários advocatícios em
10% do valor da condenação (art. 523, parágrafo 1º, do CPC). 
Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, aguarde-se por 15 (quinze) dias, eventual impugnação. 
Após, proceda-se à intimação da parte credora. 
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0032073-15.1995.403.6100 (95.0032073-8) - MECFIL INDUSTRIAL LTDA X FILSAN ENGENHARIA MECANICA LTDA X
MARIZ DE OLIVEIRA E SIQUEIRA CAMPOS ADVOGADOS(SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA E SP132581 -
CLAUDIA VIT DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE) X MECFIL INDUSTRIAL
LTDA X UNIAO FEDERAL X FILSAN ENGENHARIA MECANICA LTDA X UNIAO FEDERAL(SP257391 - HENRIQUE
COUTINHO DE SOUZA)

O artigo 908 do CPC, que trata da pluralidade de credores, prevê a necessidade de que seja respeitada a ordem das respectivas
preferências, mas havendo pluralidade de penhoras sobre o mesmo bem, devem ser analisadas duas situações: em primeiro lugar, a existência
de crédito privilegiado, em decorrência de previsão legal; afastada essa hipótese, em segundo lugar, a anterioridade da penhora. 
Nos presentes autos, foram efetivadas diversas penhoras no rosto dos autos, algumas a pedido de Juízos Fiscais e outras a pedido de Juízos
Trabalhista.
O art. 186 do CTN prevê que o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o termo da sua constituição,
ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou de acidente de trabalho. Portanto, o crédito tributário prefere aos demais
créditos, com exceção dos créditos de natureza trabalhista e independe da data em que registrada a penhora, pois não é possível sobrepor
uma preferência de direito processual a uma de direito material como a do crédito trabalhista (STJ, REsp 1678879/SP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em03/10/2017, DJe 17/10/2017). 
No caso dos autos, verifica-se a existência de créditos decorrentes da legislação do trabalho, os quais são provenientes de reclamações
trabalhistas ajuizadas em face das executadas Filsan Engenharia Mecânica Ltda. e Mecfil Industrial Ltda.
Face ao exposto, considerando a preferência dos créditos trabalhistas e os valores depositados (Mecfil - R$ 2.226.296,72 e Filsan - R$
148.637,06), oficiem-se aos Juízos do Trabalho em São Paulo, Varas 18ª, 15ª, 40ª, 90ª e 13ª, conforme planilha de fl. 788, para que
informem a este Juízo se permanece o interesse na penhora no rosto destes autos, indicando o valor atualizado, com data posterior à do
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pagamento (23/04/2018), bem como, os dados necessários para a transferência bancária.
Após, dê-se ciência às partes.
I. 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA
0006730-50.2014.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031387-67.1988.403.6100 (88.0031387-6) ) -
SERGIO PIRES DE MORAIS X MARIA IZILDA GOMES COHEN X MARIA APARECIDA DE ARRUDA X OSVALDO
ERVOLINO X ESTHER BARBOSA BULAMARQUE DE REZENDE X EDINA YOSHIMI SATO OKUYAMA X CLARIZE
RODRIGUES DE CARVALHO X MERCEDES DE CARLI LA LAINA X MARIA AUXILIADORA VITAL AUTRAN X ALENKA
DOBES MINETTO X ANITA LUCIA D ALIESIO X MANOEL MONTESINO X CARLOS ROBERTO BRANDAO X VANDERLEI
DAWID BARBOZA X BENEDITO JOEL SANTOS GALVAO X THEODORICO DA SILVEIRA GOMES X JOSE CLOVIS DE
SOUZA SANTOS X CASSIO ANTONIO DE GODOY X ARIELMA VILELA DE BARROS VELOSO X GISELDA FONTES X
JORGE YOSHITETSU IZUMI X FRANCISCA IVANEIDE CARVALHO DA SILVA X MARIA ANTONIA DE SIQUEIRA X ANA
FELICIANA DA COSTA X JOSENEIDE TOMAZ DE AQUINO X DELZUITA PEREIRA DE MACEDO X ROBERVAL RIBEIRO
DA LUZ X CARLOS GONCALVES DE AZEVEDO X FRANCISCO LORCA LOPES X WILSON DUARTE X UGO DE ANGELI X
JOANA YOKO FUKUKAWA X LIA MARCIA CHIARATTI X MARIA DA GLORIA ALVES DE ARAUJO X ANDRE
CREMONESI X RICARDO SIMONE DE ANDRADE X ELENA DANTAS SOLIMANI X MARIANNA NASSAR VIOLA X
ANTONIA CHRISTINA SCHMIDT UCELLI X NELY LEME CAMOZZI X MAGDA LUCI VIEIRA X RUTH SELLES MORAES X
FRIDA GARCIA MUNHOZ X SANDRA MARIA DAS NEVES ROMANUCCI X MARIA NEIDE LUZ CAMARGO X OSWALDO
SOUZA DE OLIVEIRA X SONIA MESQUITA LARA X RITA APARECIDA SALGADO X VITOR LILIO NAVES X ALCYR
FERNANDO CRUZ X JOSE CARLOS CASTELLANI X JOAO RODRIGUES BENTO X MARIA APARECIDA DE ASSIS X ELZA
DE PICOLI ZANE X CLEUSA DE FATIMA DE PICOLI ANDRETTA X LENICE MARIA CAPITANIO ROCCO X MARIA
APARECIDA BORGES DOS SANTOS X MIRIAN APARECIDA NAPO X NAIR IKEDA X MARILENE RETAMEIRO DA SILVA
GONCALVES X ARMANDO FERREIRA SIMOES X EDA PAISANO NAVES X LILIAN MARIA NAVES X ROGERIO
PAISANO NAVES X FERNANDO AUGUSTO PAISANO NAVES X MARIA IZABEL LESSA SIMOES X ANA PAULA SIMOES
X ANGELICA LESSA SIMOES X THUANNY SIMOES X APPARECIDA MACEDO DUARTE X WILSON DUARTE JUNIOR X
LUZIA APARECIDA DUARTE X REGINA CATIA DUARTE DE LUCCA X RITA DE CASSIA DUARTE BEZERRA DE MENEZES
X MARIA CRISTINA DUARTE X WILSON ROBERTO GONCALVES X ALICE ZAGO X AUREA LUCIA FERNANDES
ERVOLINO X JORGE ERVOLINO X ADRIANA FERNANDES ERVOLINO X MARIA ANTONIA RIBEIRO DA LUZ X MARCIA
VALERIA RIBEIRO DA LUZ CORREIA X PAULO ROBERTO RIBEIRO DA LUZ X SILVIA REGINA RIBEIRO DA LUZ X
MARIO CELSO RIBEIRO DA LUZ X ADRIANA MARIA RIBEIRO DA LUZ X LUIZ MARCELO RIBEIRO DA LUZ X
ALESSANDRA MARIA RIBEIRO DA LUZ(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 - ROBERTA CRISTINA
PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2561 - LAIS NUNES DE ABREU E SP228388 -
MARIA LUISA BARBANTE CASELLA RODRIGUES)

DESPACHADOS EM INSPEÇÃO.
Manifeste-se o executado acerca dos pedidos de habilitação formulados às fls. 2449/2474 e 2475/2509.
Fl. 2510: Defiro à parte exequente o prazo requerido.
Fls. 2585/2692: Considerando que se trata de valores incontroversos, e que o executado, ciente da expedição dos ofícios requisitórios, nada
requereu, expeça-se ofício ao DD. Desembargador Federal Presidente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, solicitando o
desbloqueio dos valores depositados conforme extratos juntados às fls. 2514/2584, referentes aos pagamentos dos precatórios expedidos
nestes autos.
Ciência à parte exequente do desbloqueio das Requisições de Pequeno Valor nº 20170135711, nº 20170135713 e nº 20170135714,
conforme fls. 2725/2732, 2733/2740 e 2741/2748, respectivamente.
Cumpra-se e intimem-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0014665-40.1997.403.6100 (97.0014665-0) - UNILEVER BRASIL LTDA.(SP021968 - RUBENS PELLICCIARI E SP115828 -
CARLOS SOARES ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 576 - MARCO ANTONIO MARIN) X UNIAO FEDERAL X
UNILEVER BRASIL LTDA.(SP174372 - RITA DE CASSIA FOLLADORE DE MELLO)
SENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, tendo em vista o pagamento efetuado através de deposito, informado à petição de fl.
868, e a solicitação da União Federal às fls. 838/840, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de
Processo Civil.Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0001076-10.1999.403.6100 (1999.61.00.001076-2) - IND/ QUIMICA E FARMACEUTICA SCHERING-PLOUGH S/A(SP131693 -
YUN KI LEE E SP091311 - EDUARDO LUIZ BROCK) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 830 - JOSE OSORIO
LOURENCAO) X BANCO BMD S/A(SP062674 - JOSE CARLOS DE ALVARENGA MATTOS E SP230024 - RUBIANA
APARECIDA BARBIERI) X BANCO BMD S/A X IND/ QUIMICA E FARMACEUTICA SCHERING-PLOUGH S/A

Fls. 667/669 e 670/721: 
Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado
pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), e honorários advocatícios em
10% do valor da condenação (art. 523, parágrafo 1º, do CPC). 
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Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, aguarde-se por 15 (quinze) dias, eventual impugnação. 
Após, proceda-se à intimação da parte credora. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0004741-72.2015.403.6100 - MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO LEITE(SP246696 - GIVALDO RODRIGUES DE
SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X MARIA DE
LOURDES DO NASCIMENTO LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 104: dê-se vista à parte exequente, para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011083-08.1992.403.6100 (92.0011083-5) - CARLOS FRANCISCO MICHELETTI X MARIA CAROLINA MONTANS
MICHELETTI X CLAUDIA RENATA MICHELETTI CHAGAS X CARLA VALERIA MICHELETTI CHAGAS X MARA BRUNA
MICHELETTI BARBOSA DE BARROS X AMELIA SFORSIN MICHELETTI X MARCO ANTONIO MOREIRA X MARIA
APARECIDA GOMES MOREIRA(SP015422 - PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA
CRISTINA MORETTO) X MARA BRUNA MICHELETTI BARBOSA DE BARROS X UNIAO FEDERAL X CARLA VALERIA
MICHELETTI CHAGAS X UNIAO FEDERAL X CLAUDIA RENATA MICHELETTI CHAGAS X UNIAO FEDERAL X AMELIA
SFORSIN MICHELETTI X UNIAO FEDERAL X CARLOS FRANCISCO MICHELETTI X UNIAO FEDERAL X MARIA
CAROLINA MONTANS MICHELETTI X UNIAO FEDERAL X MARCO ANTONIO MOREIRA X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora acerca dos pagamento de requisitórios liberados para saque às fls. 330/332.
Publique-se, ainda, o despacho de fl. 324, para que as partes manifestem-se acerca da penhora no rosto dos autos e o pagamento de fl. 329.
DESPACHO DE FL. 324
Fls. 322/323: anote-se a penhora no rosto dos autos.Proceda-se a transmissão dos ofícios requisitórios/precatórios, vez que no ofício
requisitório nº 20170053247 (fls. 299) já foi anotado o bloqueio dos valores.Informe-se o Juízo da 1ª Vara de Execuções Fiscais de São
Paulo.Dê-se vista ao exequente da penhora no rosto dos autos.Após, aguarde-se sobrestado o pagamento dos ofícios
requisitórios/precatórios. Intime-se e cumpra-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011513-44.1999.403.0399 (1999.03.99.011513-0) - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL LTDA(SP114338 - MAURICIO JOSE
BARROS FERREIRA E SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA
PEREIRA) X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL LTDA X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO FERREIRA NETO X UNIAO
FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do pagamento dos honorários advocatícios liberados para saque.
Após, aguarde-se o pagamento do requisitório de fl. 726 sobrestado em secretaria. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0023405-79.2000.403.6100 (2000.61.00.023405-0) - ALLERGAN PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA(SP192102 - FLAVIO
DE HARO SANCHES E SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X ALLERGAN PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA X UNIAO
FEDERAL
Vistos em decisão.Trata-se de execução de sentença prolatada em sede de ação de conhecimento, pretendendo os causídicos a apuração a
participação de cada advogado na causa, para fixação do valor devido a título de honorários sucumbenciais a cada um.Com a inicial, foi
apresentada procuração (fls. 31/32) na qual consta dentre outros, o nome do advogado Dr. José Roberto Marcondes - OAB52694 do
escritório Marcondes Advogados Associados.A petição inicial foi distribuída em 18/07/2000 e foi assinada pelo advogado Dr. José Roberto
(fls. 30) o qual atuou no presente feito de fls. 02 a 251 (embargos de declaração do acórdão).Às fls. 261/263 foi juntada nova procuração
passando a representar a autora dentre outros os advogados Dr. Abel Simão Amaro OAB/SP60929 e Dr. Flavio Haro Sanches OAB/SP
192102, ambos do escritório Verano Advogados Associados.Incontinente na mesma data em 28/02/2007 o advogado Dr. José Roberto,
peticionou ciente de sua destituição e requereu reserva proporcional dos honorários de sucumbência em seu nome (fls. 264/269).A partir de
fls. 278 até fls. 660 o advogado que atuou foi o Dr. Flavio Haro Sanches OAB/SP 192102.Foi elaborada minuta do Ofício Precatório às fls.
664/665 em nome do advogado Dr. Flavio e intimada às partes para ciência.A União Federal se manifestou às fls. 669/673.Às fls. 668 foi
requerido que as publicações fossem efetuadas em nome do advogado Dr. Filipe Carra Richter OAB/SP 234393 (procuração às fls.
261/263).Pela petição de fls. 674/675, o advogado Dr. Filipe, informa que o advogado Dr. Flávio de Haro Sanches se desligou do
escritório, bem como, a alteração da minuta de precatório contanto como requerente a pessoa jurídica Veirano Advogados, representada
pelo advogado Dr. Rodrigo Xavier Ortiz da Silva OAB/SP255658. Informa, ainda, que concorda que os honorários sucumbenciais sejam
proporcionalmente divididos com antigo patrono.Noticiado o falecimento do Dr. José Roberto Marcondes e requerido à habilitação da
inventariante Srª Prescila Luzia Bellucio às fls. 634/636.Às fls. 676/700, o espólio apresentou proposta de divisão dos honorários
sucumbenciais.Este é o relatório.A discussão versa sobre a proporcionalidade do quanto de sucumbência cabe a cada escritório atuante no
presente feito.Os valores relativos aos honorários de sucumbência fixados na sentença transitada em julgado, havendo substituição de
advogado, é direito do advogado, proporcionalmente ao trabalho efetuado.O advogado Dr. José Roberto Marcondes do escritório
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Marcondes Advogados Associados, atuou no processo da distribuição até a fase de recurso de 2º grau (fls. 248/251), mas antes do transito
em julgado. A partir de fls. 261 e o advogado Dr. Flavio Haro Sanches, do escritório Verano Advogados Associados atuou na fase de
recurso de 2º grau até o transito em julgado e na fase de execução do julgado.Quanto o ao pedido de habilitação da inventariante do falecido
advogado, a jurisprudência é pacífica no sentido de se reconhecer o direito do espólio aos honorários sucumbenciais deixados pelo patrono
falecido (TRF2, AG 200802010104441, Relator Desembargador Federal Guilherme Couto, Sexta Turma Especializada, data da decisão
26/01/2009, DJU data 06/02/2009, página 111). Anoto, entretanto, que conforme Certidão de Inventariante do processo nº 0343140-
90.2009.8.26.0100 às fls. 681, foi destituída a Srª Prescila Luzia Bellucio e nomeada em seu lugar a Inventariante Dativa Drª Cinthia Suzanne
Kawata Habe.Pelo acima exposto:1. Determino o cancelamento da minuta de precatório de fls. 665.2. Cumpra-se a parte final do despacho
de fls. 619, expedindo-se ofício de conversão em renda em favor da União Federal do depósito comprovado às fls. 418, observando-se o
código de receita 4493 e referência o nº da CDA 80.6.10.002170-05.3. Anote-se no sistema processual o nome do advogado Dr. Marcos
Tanaka Amorim OAB/SP252946.4. Regularize o Espólio de José Roberto Marcondes sua representação processual, juntando nova
procuração, vez que a de fls. 641 foi assinada pela representante ora destituída.5. Cumprido o item 4, a teor do art. 660 manifeste-se a
União Federal quanto ao pedido de habilitação de fls. 676/700. Não havendo insurgência, solicite-se ao SEDI a inclusão como exequente
José Roberto Marcondes - Espólio, representado por Inventariante Dativa Drª Cinthia Suzanne Kawata Habe, CPF 205.352.238-03.6.
Manifestem-se os atuais patronos quanto à proposta de divisão dos honorários sucumbências ofertada às fls. 678.7. Havendo concordância,
fica homologada a divisão, sendo 47,59% do valor principal em favor do Espólio de José Roberto Marcondes totalizando R$40.885,16 e
52,41% em favor dos atuais patronos totalizando R$45.026,08, conforme cálculo de fls. 646 (R$85.911,24).8. Havendo pedido de
expedição de precatório em nome da pessoa jurídica, fica deferido o pedido, mediante a juntada de cópia do contrato social. Não sendo
requerido, informe o nome do advogado que será expedido o precatório.9. Com a concordância e tudo regularizado, expeça(m)-se o(s)
ofício(s) requisitório(s)/precatório(s), com anotação de levantamento à ordem do juízo, para posterior conversão em renda da União Federal
da verba honorária fixada nos embargos à execução nos termos do despacho de fls. 663, que será deduzida na mesma proporção de ambos
credores, quando do efetivo pagamento.10. Dê-se ciência às partes da confecção do ofício. Não havendo insurgência, proceda-se à
transmissão.No mais, tudo cumprido, aguarde-se sobrestado o pagamento dos precatórios.Intime-se e cumpra-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0027838-24.2003.403.6100 (2003.61.00.027838-7) - FABIANO RIBEIRO CIRANO(SP197616 - BRUNO KARAOGLAN OLIVA)
X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X FABIANO RIBEIRO CIRANO X UNIAO FEDERAL

Nada a prover quanto ao pedido de fl. 257, uma vez que os valores requisitados sequer foram depositados, em vista do cancelamento da
RPV nº 20170121520 (Ofício requisitório nº 20160000153).
Assim, cumpra a parte exequente a determinação de fl. 256.
Na omissão, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.
Int.

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5018824-37.2017.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FABIO DA CUNHA MELO
 

  

    D E S P A C H O

      ID 7668613: Esclareça a parte exequente, ante a inexistência de bloquio BACENJUD no presente feito.

      Após. apreciarei os demais pedidos.       

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013718-60.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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EXECUTADO: THOMAZ E REGINA CONSULTORIA EMPRESARIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, YARA SUZANA HWANG, ELIZABETH
EIRA HWANG
 

   

  DESPACHO

Intime-se a CEF, para que em 15 (dias), promova a juntada de cópia  legível dos documentos pessoais da executada YARA SUZANA
HWANG,  sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 485, IV e VI do CPC.

 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5001165-78.2018.4.03.6100
AUTOR: CEF
 
RÉU: ELIANE CRISTINA CORREA
 

   

  DESPACHO

Ante a inércia da parte ré, converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 702, parágrafo 8º do
CPC.                              

Intime-se o(a) executado(a) para que no prazo de 15 (quinze) dias pague a quantia indicada na memória discriminada apresentada pelo(a)
exequente,  sob pena do montante ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos dos arts. 523 e parágrafos do
CPC.        

 

    São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001820-21.2016.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: QUIMEX LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA - EPP, EDIVALDO LISBOA DE CASTRO, SOLANGE RABADJI LISBOA DE CASTRO
 

   

  DESPACHO

Não há prevenção dos Juízos apontados na “aba associados”, tendo em vista tratar-se de causa de pedir e pedido
(ou objetos)  diversos. 

 

Ante o decurso de prazo para oposição de embargos, requeira a parte exequente o que de direito para o regular prosseguimento da
execução, bem como promova a citação do executado EDIVALDO LISBOA DE CASTRO.                                              
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I.

 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5024672-05.2017.4.03.6100
AUTOR: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Advogados do(a) AUTOR: MAURY IZIDORO - SP135372, CARLOS ALBERTO BERGANTINI DOMINGUES - SP157745
RÉU: BARREDS STORE LTDA. - EPP
 

   

  DESPACHO

Ante a inércia da parte ré, converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 702, parágrafo 8º do
CPC.                              

Intime-se o(a) executado(a) para que no prazo de 15 (quinze) dias pague a quantia indicada na memória discriminada apresentada pelo(a)
exequente,  sob pena do montante ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos dos arts. 523 e parágrafos do
CPC.        

 

    São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

 
PROTESTO (191) Nº 5014496-30.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: NEO - PACK -INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
Advogado do(a) REQUERENTE: PRISCILA ANGELA BARBOSA - SP125551
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de “medida cautelar de sustação de protesto”, com pedido liminar, ajuizada por  NEO-PACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, em

face da UNIÃO FEDERAL, por meio do qual objetiva a requerente a sustação do protesto, expedido pelo 2º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital,

protocolo nº 3323-13/06/2018-81, no valor de R$ 6.469,12 (seis mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e doze centavos), cujo prazo limite é a data de 18/06/18.

Aduz a requerente, em breve síntese, que, considerando a falta de tempo hábil para apresentação da ação na forma completa e necessária, teve

a visita de Auditor Fiscal do Ministério do Trabalho, que em inspeção breve, de no máximo 15 minutos, optou por lavrar um auto de infração / penalidade.

Informa a requerente que, administrativamente, apresentou defesa, todavia, o auto foi mantido, havendo recurso, com decisão mantida da

aplicação da penalidade, sendo que, antes que pudesse adotar qualquer outra medida, recebeu boleto de inscrição de valor na dívida ativa, com data para

pagamento já vencida.

Esclarece que, inconformada, ajuizou ação anulatória junto à Justiça do Trabalho, referente a um dos outros autos lavrados, e obteve resultado

positivo, com o julgamento de procedência do pleito de anulação do auto e respectiva multa (cópia anexa).

Relata que a União recorreu desta decisão, estando o feito em fase de remessa ao Tribunal.
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Assim, aduz que estaria, já  nos próximos dias, entrando com o mesmo tipo de pleito sobre este outro auto, pois, a visita foi no mesmo dia e

horário, e condições quase que idênticas em relação ao procedimento praticado pelo Sr.Auditor, de inconformismo da requerente.

Todavia, antes que tivesse adotado esta medida, foi a requerente surpreendida com o recebimento desta cobrança em Cartório de protesto,

tendo sido entregue na empresa-Requerente no dia 15 de junho de 2018, sexta-feira, com vencimento para 18 de junho de 2018, ou seja, apenas 01 dia útil, não

havendo tempo hábil para as providências necessárias.

Por fim, sustenta que a medida adotada pela requerida é inoportuna e, acima de tudo, indevida, e é por isso que, a teor do disposto no art. 798

do CPC e com fulcro, ainda, na jurisprudência pátria – RT-490/128 e 491/203, entre outras – a requerente propõe a presente  medida cautelar de protesto,

pedindo, liminarmente, sua sustação.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 6.469,12.

A inicial veio acompanhada de documentos.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente observo que, a partir da vigência do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), inexiste previsão legal para a chamada

“medida cautelar de sustação de protesto”, como a ora ajuizada.

Doravante, pleitos desta natureza devem ser formulados sob a figura das chamadas tutelas provisórias, tal como estabelece o art. 294 do CPC,

que podem fundamentar-se em urgência ou evidência, sendo que a tutela de urgência subdivide-se em tutela cautelar e tutela antecipatória.

A tutela de urgência visa afastar o periculum in mora, ou seja, busca afastar um prejuízo grave ou irreparável no curso do processo. Já a tutela

de evidência baseia-se no alto grau de probabilidade do direito invocado, concedendo, desde já, aquilo que provavelmente virá ao final.

A tutela cautelar e a tutela antecipada são ambas espécies da chamada tutela de urgência, sendo que ambos os institutos caracterizam-se por

uma cognição sumária, são revogáveis e provisórias.

O que as diferencia é que a tutela cautelar não antecipa ou satisfaz o mérito, ela protege uma execução ou uma ação futura, enquanto a tutela

antecipada, é satisfativa, diz respeito ao pedido, de maneira que possibilita a fruição de algo que provavelmente virá a ser reconhecido ao final do processo.

O processo cautelar é, pois, o instrumento vocacionado à proteção do estado das pessoas, das coisas ou das provas, úteis à solução de outro

processo dito principal. A cautelar goza de uma dupla instrumentalidade, pois é um instrumento para proteção de outro instrumento (conhecimento ou

execução).

Todo processo cautelar deve possuir, assim, caráter de urgência, sendo que deve ser demostrado, para sua admissibilidade a existência de

periculum in mora.

Feitas tais considerações, não obstante o anacronismo da inicial, verifica-se que a rigor, objetiva a parte autora a concessão de tutela cautelar

de natureza antecedente, de sustação de protesto.

Recebo a inicial, assim, nos termos do artigo 305 e seguintes do CPC.

Nos termos do artigo 305 do CPC, “ a petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide e seu

fundamento, a exposição sumária do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.

A parte requerente não cumpriu nenhum dos requisitos em questão. Não há informação nos autos acerca da propositura da ação principal, mas

mera menção de possível ajuizamento de uma ação anterior – anulatória de auto de infração- decorrente de outro auto de infração, ajuizada junto à Justiça do

Trabalho.

A rigor, a parte requerente, além de não cumprir os requisitos da inicial da tutela cautelar acima, não trouxe aos autos sequer eventual

documento que aponte as razões da cobrança do título cuja sustação objetiva em Juízo – CDA, sob o nº 805170170911-, cujo valor, com emolumentos e

despesas é no importe de R$ 6469,12 (fl.10).
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Limita-se a requerente a informar que a cobrança decorreria de um outro auto de infração, originado, igualmente, de suposta visita de um

auditor fiscal, realizada no mesmo dia e horário do auto de infração cuja ação anulatória foi ajuizada na Justiça do Trabalho.

Observo que, nos termos do artigo 1º da Lei 9.492/97, o protesto “é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o

descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida”.

Logo, o pleito de suspensão do protesto ou de seus efeitos depende da comprovação, ou demonstração suficiente ou mínima, da

irregularidade ou ausência de requisitos do título de crédito ou outro fato que torne indevido o referido protesto, o que não se encontra minimamente

demonstrado nos autos.

A Lei n.º 12.767/12 incluiu o parágrafo único no art. 1º da Lei n.º 9.492/97, para autorizar expressamente o procedimento adotado pela União

Federal, incluindo a certidão de dívida ativa da União no rol dos títulos sujeitos a protesto.

Observo que o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento recente, superou seu entendimento anterior, para reconhecer a possibilidade de

protesto das Certidões de Dívida Ativa da União, como mecanismo legítimo extrajudicial de cobrança da dívida inscrita.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI 9.492/1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL COM A
DINÂMICA MODERNA DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O "II PACTO REPUBLICANO DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA
MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO". SUPERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ . 1. Trata-se de Recurso Especial que discute, à luz
do art. 1º da Lei 9.492/1997, a possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA), título executivo extrajudicial (art. 586, VIII, do CPC)
que aparelha a Execução Fiscal, regida pela Lei 6.830/1980. 2. Merece destaque a publicação da Lei 12.767/2012, que promoveu a inclusão do
parágrafo único no art. 1º da Lei 9.492/1997, para expressamente consignar que estão incluídas "entre os títulos sujeitos a protesto as certidões
de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas". 3. Não
bastasse isso, mostra-se imperiosa a superação da orientação jurisprudencial do STJ a respeito da questão. 4. No regime instituído pelo art. 1º
da Lei 9.492/1997, o protesto, instituto bifronte que representa, de um lado, instrumento para constituir o devedor em mora e provar a
inadimplência, e, de outro, modalidade alternativa para cobrança de dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente
cambiariformes para abranger todos e quaisquer "títulos ou documentos de dívida". Ao contrário do afirmado pelo Tribunal de origem,
portanto, o atual regime jurídico do protesto não é vinculado exclusivamente aos títulos cambiais. 5. Nesse sentido, tanto o STJ (RESP
750805/RS) como a Justiça do Trabalho possuem precedentes que autorizam o protesto, por exemplo, de decisões judiciais condenatórias,
líquidas e certas, transitadas em julgado. 6. Dada a natureza bifronte do protesto, não é dado ao Poder Judiciário substituir-se à
Administração para eleger, sob o enfoque da necessidade (utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito
extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública. 7. Cabe ao Judiciário, isto sim, examinar o tema controvertido sob espectro jurídico, ou seja,
quanto à sua constitucionalidade e legalidade, nada mais. A manifestação sobre essa relevante matéria, com base na valoração da necessidade
e pertinência desse instrumento extrajudicial de cobrança de dívida, carece de legitimação, por romper com os princípios da independência dos
poderes (art. 2º da CF/1988) e da imparcialidade. 8. São falaciosos os argumentos de que o ordenamento jurídico (Lei 6.830/1980) já instituiu
mecanismo para a recuperação do crédito fiscal e de que o sujeito passivo não participou da constituição do crédito. 9. A Lei das Execuções
Fiscais disciplina exclusivamente a cobrança judicial da dívida ativa, e não autoriza, por si, a insustentável conclusão de que veda, em caráter
permanente, a instituição, ou utilização, de mecanismos de cobrança extrajudicial. 10. A defesa da tese de impossibilidade do protesto seria
razoável apenas se versasse sobre o "Auto de Lançamento", esse sim procedimento unilateral dotado de eficácia para imputar débito ao
sujeito passivo. 11. A inscrição em dívida ativa, de onde se origina a posterior extração da Certidão que poderá ser levada aprotesto, decorre
ou do exaurimento da instância administrativa (onde foi possível impugnar o lançamento e interpor recursos administrativos) ou de documento
de confissão de dívida, apresentado pelo próprio devedor (e.g., DCTF, GIA, Termo de Confissão para adesão ao parcelamento, etc.). 12. O
sujeito passivo, portanto, não pode alegar que houve "surpresa" ou "abuso de poder" na extração da CDA, uma vez que esta pressupõe sua
participação na apuração do débito. Note-se, aliás, que o preenchimento e entrega da DCTF ou GIA (documentos de confissão de dívida)
corresponde integralmente ao ato do emitente de cheque, nota promissória ou letra de câmbio. 13. A possibilidade do protesto da CDA não
implica ofensa aos princípios do contraditório e do devido processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle jurisdicional,
mediante provocação da parte interessada, em relação à higidez do título levado a protesto. 14. A Lei 9.492/1997 deve ser interpretada em
conjunto com o contexto histórico e social. De acordo com o "II Pacto Republicano de Estado por um sistema de Justiça mais acessível, ágil e
efetivo", definiu-se como meta específica para dar agilidade e efetividade à prestação jurisdicional a "revisão da legislação referente à cobrança
da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à racionalização dos procedimentos em âmbito judicial e administrativo". 15. Nesse sentido, o
CNJ considerou que estão conformes com o princípio da legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos Estados do Rio de
Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos a providenciar e admitir o protesto de CDA e de sentenças condenatórias
transitadas em julgado, relacionadas às obrigações alimentares. 16. A interpretação contextualizada da Lei 9.492/1997 representa medida que
corrobora a tendência moderna de intersecção dos regimes jurídicos próprios do Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a
publicização do Direito Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de propriedade, outrora valor absoluto, ao
cumprimento de sua função social) e, por outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a incorporação - naturalmente
adaptada às peculiaridades existentes - de conceitos e institutos jurídicos e extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de Direito
Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de gerenciamento e controle de eficiência na prestação de serviços). 17. Recurso Especial provido,
com superação da jurisprudência do STJ. ..EMEN: (STJ, REsp 1126515, Relator Ministro HERMAN BENJAMIM, DJE 16.12.2013).
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 Assim, considerando que o pleito de suspensão do protesto ou de seus efeitos depende da mínima demonstração da irregularidade ou

ausência de requisitos do título de crédito, ou outro fator que torne indevido o referido protesto, o que não se encontra minimamente demonstrado nos autos, e,

não tendo a parte requerente efetuado sequer o depósito do valor em cobro, a título de eventual caução, de rigor o indeferimento do pedido.

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar.

Emende a requerente a inicial, nos termos do artigo 308 do CPC, facultada a formulação de pedido principal, no prazo de até 30 (trinta) dias.

Promova a Secretaria a alteração da classe da ação, para constar: “Tutela cautelar antecedente”.

Após a emenda à inicial, tornem os autos conclusos, para apreciação do eventual pedido principal.

P.R.I.

                          SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS

Juíza Federal

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012951-22.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ITAU UNIBANCO S.A.
Advogados do(a) IMPETRANTE: KAROLINE CRISTINA ATHADEMOS ZAMPANI - SP204813, LUIS EDUARDO PEREIRA ALMADA NEDER - SP234718
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM SÃO PAULO - DEINF, PROCURADOR CHEFE DA
FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Vistos.

Cumpre-me ressaltar que o prazo para as autoridades coatoras prestarem informações não se esgotou.

Desse modo, aguarde-se o respectivo decurso de prazo.

Sem embargo, abra-se vista à União - PFN para que se manifeste quanto ao postulado (id 8822022), no prazo de 05
dias.

Cumpra-se.

              

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROTESTO (191) Nº 5011962-16.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
Advogado do(a) REQUERENTE: GABRIEL LOPES MOREIRA - SP355048
REQUERIDO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Notifique-se pessoalmente o requerido, para fins de interrupção da prescrição e constituição em mora, nos termos do artigo 726, do
CPC/2015.

Cumpra-se.

 

              

   SãO PAULO, 11 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004677-06.2017.4.03.6100
AUTOR: VANIA BARBOSA
Advogados do(a) AUTOR: ROBSON GERALDO COSTA - SP237928, NATALIA ROXO DA SILVA - SP344310
RÉU: CEF
Advogados do(a) RÉU: CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO - SP169001, ADRIANA RODRIGUES JULIO - SP181297

   

  DESPACHO

Especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando-as, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de preclusão, ou digam se
concordam com o julgamento antecipado do feito.                                          

Int.           

                                                 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

       

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014617-92.2017.4.03.6100
AUTOR: NESTLE BRASIL LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO.
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  DESPACHO

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Int.

 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014197-53.2018.4.03.6100
AUTOR: LUIZ MARCOS GIANSANTE NOGUEIRA
Advogado do(a) AUTOR: DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR - SP196770
RÉU: DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES
 

   

  DESPACHO

Intime-se a parte autora para que promova o recolhimento das custas processuais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos
termos do artigo 290 do Código de Processo Civil.

Cumprido, tornem conclusos para apreciação do pedido de tutela.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001569-03.2016.4.03.6100
IMPETRANTE: LORENZETTI SA INDUSTRIAS BRASILEIRAS ELETROMETALURGICAS
Advogado do(a) IMPETRANTE: RICARDO DA COSTA RUI - SP173509
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO CHEFE DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO
DE COMÉRCIO EXTERIOR EM SÃO PAULO - DELEX
 

 

    S E N T E N Ç A

 Converto o julgamento em diligência.

Considerando que a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça determinou a suspensão de todos os processos pendentes que discutam a
incidência ou não do ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB, cuja controvérsia está
cadastrada como Tema 994, sobrestem-se os presentes autos (arquivo provisório - PJe), aguardando-se ulterior determinação.

I.C.

 

 SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010326-15.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: EDISON MENDONCA FONTES, MARIA DA GLORIA PEREIRA COUTINHO, MARIA EMILIA DUARTE
Advogados do(a) AUTOR: JOSE GUILHERME ROLIM ROSA - SP110681, FERNANDA PRESENTE FERREIRA - SP189792
Advogados do(a) AUTOR: JOSE GUILHERME ROLIM ROSA - SP110681, FERNANDA PRESENTE FERREIRA - SP189792
Advogados do(a) AUTOR: JOSE GUILHERME ROLIM ROSA - SP110681, FERNANDA PRESENTE FERREIRA - SP189792
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum, ajuizada por EDISON MENDONÇA FONTES, MARIA DA GLÓRIA PEREIRA

COUTINHO E MARIA EMÍLIA DUARTE, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual objetivam os autores provimento jurisdicional que declare o direito de

suas nomeações para os cargos de Fiscal do Trabalho, providos ou não por terceiros, com o pagamento dos valores atrasados, correspondentes aos

“proventos reconhecidos como devidos face à retroatividade da nomeação”, além de juros e correção monetária, e indenização pelos valores que deixaram de

perceber, desde a data em que os ascendidos tomaram posse.

Relatam os autores que foram aprovados, em 02/07/1984, mediante concurso público, para ocupar o cargo de Fiscal do Trabalho, convocado

através do Edital  EDITAL/DASP/MTB nº 16, de 21/12/1982, que fixara o prazo de validade no certame em 01 (um) ano.

Informam que não foram nomeados e nem tomaram posse nos cargos, uma vez que, virtude dos supervenientes decretos nº 91.403/85,

91.997/85, 92.738/86 e 93.920/87, a União vetou o ingresso de pessoal nos quadros da administração direta ou indireta da União para o preenchimento de cargos

ou empregos que viessem a vagar por aposentadoria ou falecimento, até 31 de Dezembro de 1987.

Relatam que, apesar de impossibilitado de nomear os candidatos habilitados, o Ministério do Trabalho, autorizado que estava pelo próprio

Edital convocatório do concurso público, prorrogou o prazo de validade deste, mediante as Portarias nº 1.320, de 03/07/86 e 1.370, de 26/06/87 fl. 134, até 02 de

Julho de 1.988.

Por outro lado, relatam que continuava em plena vigência o Decreto nº 86.975, de 28/12/82, que, a teor de seus artigos 1º, §2 “a” e 4º, permitia o

provimento dos cargos ou empregos referidos, desde que de tal atitude não decorresse aumento de despesa em relação ao pessoal em atividade, ou então,

excepcionalmente, por meio de solicitação direta e fundamentada do Ministro do Estado e aprovada pelo Presidente da República.

Pontuam que, sabedores de que, apoiado nesse último diploma normativo, o Ministério do Trabalho continuava a contratar e admitir

servidores para os cargos vagos, os autores procuraram, por todos meios disponíveis, alcançar as suas nomeações, no que, entretanto, não obtiveram êxito,

sempre sob o argumento da vedação imposta pelos decretos enumerados no item supra.

Aduzem que, todavia, em 18 de Junho de 1987, durante o prazo de validade do pleito a que se submeteram, a Administração Federal convocou

concurso interno de Ascensão Funcional com vistas à ocupação de 1/3 (um terço) dos cargos vagos de Fiscal do Trabalho.

Informam que, esse fato trouxe duas consequências: a) o Poder Público reconheceu a necessidade imperiosa e urgente de preencher os cargos

vagos de Fiscal do Trabalho, para que as funções a eles inerentes pudessem ser exercidas de imediato; b) os autores, habilitados em concurso anterior,

deixaram, em contraposição à letra da lei, de ser nomeados para os respectivos cargos, uma vez que, com a convocação do pleito interno de ascensão, a própria

ré fixou o momento oportuno para a ocupação dos mesmos.

Assim, restou-lhes apenas a alternativa derradeira de recorrerem ao Poder Judiciário para apontar a ilegalidade cometida em não se aproveitar

os candidatos habilitados em concurso público ainda válido, demonstradas a conveniência e a oportunidade do preenchimento dos cargos por ela própria,

ajuizando ação visando a nomeação com efeito retroativo à data da convocação do certame interno de ascensão funcional.

Por fim, pontuam que ajuizaram ação em face da União Federal, julgada improcedente pela 16ª Vara Federal Cível de SP, sendo que, no prazo da

apelação, o advogado que patrocinava a ação veio a falecer e não apresentou recurso, de forma que o feito transitou em julgado em 20/08/1990.

Relatam que, então, ajuizaram ação rescisória junto ao Egrégio TRF da 3ª Região, feito nº 0017674-84.1991.4.03.0000, que tramitou junto à 2ª

Seção daquele Sodalício, sendo que essa ação rescisória foi também julgada improcedente.
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Informam, por fim, que foram interpostos Recursos Especial e Extraordinário, os quais, todavia, embora conhecidos, jamais chegaram a julgar o

mérito do pedido dos autores, o que ensejou a oposição de inúmeros agravos e embargos declaratórios, culminando, ao fim, pela extinção do processo, em

agosto de 2016.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

A inicial veio acompanhada de documentos.

Sob o ID nº 7394643 este Juízo determinou que a parte autora emendasse a inicial, para retificar o valor da causa, observando o disposto no

artigo 292 do CPC, adequando-o ao benefício econômico pretendido, e recolhendo a diferença das custas, determinando-se, ainda, que a autora Maria Emília

Duarte juntasse aos autos formal de partilha, a fim de comprovar sua legitimidade para atuar no feito.

A parte autora manifestou-se sob o ID nº 8289284, requerendo a reconsideração da decisão que determinou a retificação do valor da causa,

ante a impossibilidade de saber o montante devido, e requereu a juntada de formal de partilha da autora Maria Emília Duarte.

É o relatório.

Delibero.

Inicialmente, observo que não formulado pedido de tutela antecipada ou liminar no presente feito, não obstante cadastrado tal pedido no

espelho da inicial.

Ainda que houvesse tal pedido, observo ser incabível o pedido de tutela antecipada para nomeação imediata dos autores para ingresso no

serviço público no cargo almejado (Fiscal do Trabalho), ante as restrições e limitações impostas à União Federal em tais hipóteses, notadamente a necessidade

de previsão dotação orçamentária para  tal, inexistindo, ainda periculum in mora, eis que o concurso sub judice foi realizado no ano de 1982, e os autores,

aprovados no ano de 1984, sob a égide da Constituição Federal de 1969.

Recebo a petição sob o ID nº 8289284 como emenda à inicial.

No mais, considerando que a parte autora informa que ajuizou ação anterior, com o mesmo objeto da presente ação, que tramitou na 16ª Vara

Federal, que foi julgada improcedente, e, na sequência, ajuizou ação rescisória, que, igualmente, foi julgada improcedente no E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, decisão que, segundo informa, foi mantida em todas as demais instâncias, inclusive no Supremo Tribunal Federal, emende a parte autora a inicial, no

prazo de 15 (quinze) dias, para o fim de justificar a propositura desta ação, considerando a possibilidade da existência da coisa julgada material em relação aos

autores.

Sem prejuízo, no mesmo prazo supra, deverá  a parte autora juntar as principais decisões proferidas na ação de rito ordinário, que tramitou na

16ª Vara Federal, da ação rescisória, que tramitou no TRF-3, bem como, das decisões do STJ e STF.

Por fim, observo que, pleiteando a parte autora a nomeação a cargos públicos e o direito ao recebimento de valores atrasados, deve o valor da

causa ser retificado para que corresponda ao valor do salário atual do Fiscal do Trabalho, multiplicado por 12 (doze) vezes, igualmente multiplicado por 05

(cinco) vezes, correspondente aos últimos cinco anos, relativamente à prescrição quinquenal. Como o polo ativo é composto por três autores, dever-se-á efetuar

a soma dos valores em tese, devidos, correspondentes aos três autores.

 Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 Efetuada a emenda a inicial, tornem os autos conclusos.

No silêncio, venham conclusos para o indeferimento da inicial.

 Intime-se.

 

                             SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

                                                                      

CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS
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Juíza Federal

 

                      

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008825-26.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: YEDA LUZIA BASTOS CAJADO
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO WINTHER DE CASTRO - SP191761
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

            Promova a secretaria as anotações pertinentes à interposição do Agravo de Instrumento nº 5013409-06.2018.403.0000 em face da decisão que deferiu a
tutela provisória de urgência que mantenho por seus próprios fundamentos.

             Intime-se a União Federal para que se manifeste, no prazo de 48 horas, acerca da petição de ID nº 7617111 em que a parte autora alega o descumprimento
da decisão.

             Manifeste-se a parte autora acerca da contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

             Int.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5012249-76.2018.4.03.6100 / 9ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: LUCAS LIRA SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: PAULA CRISTINA FARIAS - SC41026
RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

 Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum, com pedido de tutela provisória de urgência, ajuizada por LUCAS LIRA SANTOS, em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a concessão de provimento jurisdicional que determine a retirada do nome do autor dos órgãos de

proteção ao crédito.

Como pedido definitivo, requer a condenação da ré ao pagamento de danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Relata o autor que celebrou com a construtora MRV MRL XVIII INCORPORAÇÕES SPE LTDA contrato de compra e venda referente a um

imóvel localizado na Avenida Geremário Dantas, nº 840, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ matriculado sob o nº 368298 do 9º Ofício de Registro de Imóveis da

Comarca do Rio de Janeiro.

Esclarece que, conforme se extrai da matrícula do imóvel objeto do contrato de compra e venda, o empreendimento foi hipotecado, bem como,

foi financiado pela entidade ré.

Conforme convencionado no contrato, o imóvel deveria ser entregue em 2015.

No entanto, o imóvel não ficou pronto no prazo acordado, acarretando sérios prejuízos ao autor.

Aduz o autor que adquiriu o imóvel acreditando que seria entregue na data aprazada.

No entanto, diante da falta de responsabilidade da ré em cumprir com o pactuado, teve suas expectativas frustradas, uma vez que já é

entendimento consolidado que a entidade financeira ré responde de forma solidária juntamente com a construtora por vícios na obra financiada.

Destaca que ingressou na esfera estadual contra a construtora MRV MRL XVIII INCORPORAÇÕES SPE LTDA com o intuito de rescindir o

contrato de compra e venda, bem como, ao ressarcimento dos valores pagos.

O processo nº 1015385-38.2018.8.26.0002 que tramita na 13ª Vara Cível do Foro Regional II – Santo Amaro já decidiu por suspender as

cobranças das prestações, bem como, a abstenção da inclusão do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito.

No entanto, hoje o autor se encontra com o nome negativado nos órgãos de proteção ao crédito pela ré, não restando alternativa senão

pleitear pela exclusão do seu nome nos cadastros de inadimplência.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

A inicial veio acompanhada de documentos.

Sob o ID nº

É o breve relatório.

Delibero.

                           A hipótese é de incompetência absoluta deste Juízo.

                       Com efeito, no caso em tela, foi atribuído à causa o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente ao valor do pedido por danos morais, em

face da negativação do nome do autor no cadastro de inadimplentes.

                      Por se tratar de causa com valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, de rigor reconhecer-se competência absoluta do Juizado Especial Cível

Federal para o processamento e julgamento do feito.

                        Observo que a jurisprudência dominante do E. STJ firmou-se no sentido de que a competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta (art. 3º,

§ 3º, da Lei nº 10.259 /2001), pelo que, nos termos do art. 64, §1º do CPC, deve o magistrado remeter de ofício o feito quando verificado que o valor atribuído à

causa é inferior ao valor de sessenta salários mínimos, e que não incidem quaisquer das ressalvas de competência dos Juizados Especiais (art. 3º da Lei n.º

10.259 /2001).

                        Destarte, considerando que o valor da causa não ultrapassa o patamar de 60 (sessenta) salários mínimos, valor de alçada dos Juizados Especiais

Federais, o feito deverá ser remetido ao competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de São Paulo.

                    Ante o exposto, nos termos do §1º, do artigo 64 do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o conhecimento e julgamento da

presente ação, declinando da competência em favor do JUIZADO ESPECIAL CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO.

                    Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária de São Paulo.

                 Publique-se. Registre-se Intime-se. Cumpra-se.
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                 São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

                                                                                        CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS

                                                                                                             Juíza Federal

 

     

 

10ª VARA CÍVEL

DRA. LEILA PAIVA MORRISON
Juíza Federal
MARCOS ANTÔNIO GIANNINI
Diretor de Secretaria

Expediente Nº 10096

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO
0002615-54.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E
SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO RESIDENCIAL SANTA FE(SP113444 - RICARDO DA SILVA
TIMOTHEO)

Intime-se a parte interessada para que proceda à digitalização e virtualização dos autos junto ao sistema PJe, a fim de possibilitar o início do
cumprimento de sentença, na forma do artigo 10 e seguintes da Resolução PRES nº 142, de 20 de julho de 2017, do E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.
Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento dos autos.
Sem prejuízo, proceda-se ao cadastramento das partes Exequente(s)/Executada(s) nestes autos.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0737086-90.1991.403.6100 (91.0737086-5) - IND/ E COM/ DE FORNOS SUPERFECTA LTDA X GERALDO GUMIERO X
MANOEL SANCHES X MARIA APARECIDA GOMIERO X SILVIO ALADANA(SP123355 - ANTONIO CLAUDIO ZEITUNI) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fl. 323 - Defiro à parte autora o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, conforme requerido.
Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0029371-42.2008.403.6100 (2008.61.00.029371-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -
MAURY IZIDORO) X 10 TABELIAO DE PROTESTO DE LETRAS E TITULOS DA CAPITAL(SP018789 - JOSE DE MELLO
JUNQUEIRA E SP161807 - ALVARO CELSO DE SOUZA JUNQUEIRA)

Vista à parte interessada para que proceda à digitalização e virtualização dos autos junto ao sistema PJe, a fim de possibilitar o início do
cumprimento de sentença, na forma do artigo 10 e seguintes da Resolução PRES nº 142, de 20 de julho de 2017, do E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.
Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento dos autos.
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Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0007086-74.2016.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009222-74.1998.403.6100 (98.0009222-6) ) -
UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X BWU COMERCIO E ENTRETENIMENTO S.A.
(SP124272 - CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS E SP115143 - ALVARO LUIZ BOHLSEN E SP147549 - LUIZ COELHO
PAMPLONA)

Forneça a parte embargada as informações requeridas pela Contadoria Judicial à fl. 40, no prazo de 15 (quinze) dias.
Com a resposta, retornem os autos à Seção de Cálculos e Liquidações (Contadoria Judicial).
Intime-se.

CAUTELAR INOMINADA
0070285-13.1992.403.6100 (92.0070285-6) - IND/ DE MAQUINAS GUTMANN S/A(SP028587 - JOÃO LUIZ AGUION E
SP124518 - CRISTIANE APARECIDA REGIANI GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI
ESTRELLA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGERIO FEOLA LENCIONI E
SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO)

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Mandado de Segurança n.º 0031476-37.2000.4.03.0000, para que requeiram o que
entenderem de direito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022917-32.1997.403.6100 (97.0022917-3) - ANTONIO SPERANDIO X JOSE CARLOS CHAVES X JORGE MANOEL NUNES
BRANCO X JOAO URBANO DOS SANTOS BOTELHO X JOAO MARIA OLIVEIRA DE LIMA X JAIME SANTANA SILVA X
JAELCIO JOSE ESCALIANTE X ROSANA NANARTONIS DE ALMEIDA X ROSANGELA DOS SANTOS X ROBSON DOS
SANTOS FRANCA(SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN E SP187265A - SERGIO PIRES MENEZES) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X ANTONIO SPERANDIO X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS CHAVES X
UNIAO FEDERAL X JORGE MANOEL NUNES BRANCO X UNIAO FEDERAL X JOAO URBANO DOS SANTOS BOTELHO
X UNIAO FEDERAL X JOAO MARIA OLIVEIRA DE LIMA X UNIAO FEDERAL X JAIME SANTANA SILVA X UNIAO
FEDERAL X JAELCIO JOSE ESCALIANTE X UNIAO FEDERAL X ROSANA NANARTONIS DE ALMEIDA X UNIAO
FEDERAL X ROSANGELA DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X ROBSON DOS SANTOS FRANCA X UNIAO FEDERAL

F. 809/811: Manifestem-se, os exequentes, sobre os embargos de declaração opostos pela União Federal (AGU), no prazo de 5 (cinco)
dias, nos termos do artigo 1.023, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.
Após, tornem os autos conclusos. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0049371-78.1999.403.6100 (1999.61.00.049371-2) - TEXTIL REGIMARA LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO TERENSE E SP120065
- PAULO HENRIQUE VASCONCELOS GIUNTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA) X
TEXTIL REGIMARA LTDA X UNIAO FEDERAL

Vista à parte interessada para que proceda à digitalização e virtualização dos autos junto ao sistema PJe, a fim de possibilitar o início do
cumprimento de sentença, na forma do artigo 10 e seguintes da Resolução PRES nº 142, de 20 de julho de 2017, do E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.
Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento dos autos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0015015-67.1993.403.6100 (93.0015015-4) - DIVA NEZ LORENZETTO ARRUDA X FERNANDO BARROS ARRUDA X
MARCELO LORENZETTO ARRUDA(SP070797 - ELZA MARIA NACLERIO HOMEM BAIDER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 135
- GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO E Proc. 2890 - ADRIANA MINIATI CHAVES) X UNIAO FEDERAL X
FERNANDO BARROS ARRUDA X UNIAO FEDERAL X MARCELO LORENZETTO ARRUDA

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero expediente, sem
caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:
Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros
para a parte executada e os restantes para a parte exequente. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0030690-89.2001.403.6100 (2001.61.00.030690-8) - ITABA IND/ DE TABACO BRASILEIRA LTDA(SP169510 - FABIANA DE
ALMEIDA CHAGAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA) X UNIAO FEDERAL X ITABA IND/ DE
TABACO BRASILEIRA LTDA
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D E C I S Ã OTrata-se de ação de rito ordinário na qual a Autora deduziu pedido de desistência e a UNIÃO exige o pagamento dos
honorários advocatícios, no valor de R$ 10.018,01, calculados para outubro de 2015.Iniciado o cumprimento da sentença, a Autora
ofereceu imóvel em garantia, cujo valor da garantia é de R$ 31.036.000,00. Foram realizadas buscas e bloqueio nos sistemas RENAJUD e
BACENJUD.A UNIÃO requereu a remessa do feito à Subseção Judiciária de Osasco, nos termos do artigo 516 do CPC, tendo sido
deferido o pedido e remetido o feito à redistribuição (fl. 1408).O MM Juízo da 2ª Vara Federal de Osasco, esclarecendo que a executada
está situada no município de Jandira, localidade abrangida pela jurisdição da Subseção Judiciária de Barueri, determinou nova
redistribuição.O MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Barueri esclareceu que a competência deve ser fixada no início da ação executiva. Assim,
não tendo se verificado nenhuma situação posterior que resultasse extinção de órgão ou a modificação de competência absoluta, deveria o
presente feito permanecer neste Juízo, motivo pelo qual suscitou conflito negativo de competência.É o relatório.DECIDO.É de rigor que o
processamento da execução dos honorários advocatícios prossiga neste juízo.A presente ação sob o rito ordinário foi ajuizada em
04/12/2001 neste juízo da 10ª Vara Federal Cível de São Paulo.A autora desistiu da ação e a UNIÃO está a pleitear o valor dos honorários
advocatícios.Para tanto, a ré, ora exequente, deu início à execução por meio da petição de fls. 1110/1113, protocolizada em 19/03/2012,
pela qual requereu a intimação da autora para pagamento.Ocorre que, em 21/09/2016, a UNIÃO veio requerer a remessa dos autos à
Subseção Judiciária de Osasco, tendo em vista a norma do artigo 516 do CPC e a localização do atual do domicílio da autora na cidade de
Jandira.Com efeito, o cumprimento da sentença que condenou a parte autora em honorários advocatícios iniciou-se sob a égide do CPC de
1973, que dispunha em seu artigo 475-P que a competência para a execução era do juízo que processou a causa em primeiro grau de
jurisdição, de modo que não cabe o deslocamento a outro juízo.Além disso, a mesma regra foi inserta no artigo 516 do CPC de 2015,
vigente quando a UNIÃO deduziu o pedido de redistribuição. No que diz respeito à fixação da competência, a lei processual pretérita já
dispunha em seu artigo 87 que: Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do
estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da
matéria ou da hierarquia.Da mesma forma a norma inserta no artigo 43 do CPC de 2015, prevê: Determina-se a competência no momento
do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente,
salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.Portanto, a alteração posterior do domicílio da autora não
constitui fundamento jurídico válido que justifique a alteração do órgão judiciário, de modo que é vedada na hipótese a redistribuição, pois
prevalece a regra da perpetuatio jurisdictionis.Ademais, a autora tem domicílio na cidade de Jandira, que pertence à jurisdição da Subseção
Judiciária de Barueri, e não de Osasco como requerido pela UNIÃO. Acrescente-se, além disso, traçando-se um paralelo com a definição
da competência para propositura dos executivos fiscais, que o inciso IX do artigo 114 da Lei nº 13.043, de 13/11/2014, reviu a regra que
previa o seu ajuizamento na comarca onde forem domiciliados os devedores, eis que revogou expressamente o inciso I do artigo 15 da Lei nº
5.010, de 30/05/1966 . Entretanto, conforme dispõe o seu artigo 75, a nova sistemática não se aplica às execuções em curso, como é o
presente caso, eis que o cumprimento de sentença iniciou-se antes da vigência da referida lei. O que vai ao encontro da prevalência do
verbete da Súmula 58 do Colendo Superior Tribunal de Justiça: Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado
não desloca a competência já fixada.Pelo exposto e considerando os presentes cristalizados pela jurisprudência do Colendo Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, reconsidero a decisão de fl. 1408 para fins de determinar o prosseguimento do feito perante este
Juízo.Oficie-se ao Eminente Desembargador Federal MAIRAN MAIA encaminhando cópia da presente decisão e oferecendo as nossas
respeitosas homenagens.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0029533-37.2008.403.6100 (2008.61.00.029533-4) - JOAO BATISTA DE CASTRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X JOAO BATISTA DE
CASTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Apresente, a Caixa Econômica Federal, os extratos fundiários requeridos pelo exequente, à f. 321, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

Expediente Nº 10058

MONITORIA
0039465-30.2000.403.6100 (2000.61.00.039465-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087127 - CRISTINA GONZALEZ F
PINHEIRO) X FARMACIA E PERFUMARIA SANNA LTDA X TOMAS ADALBERTO NAJARI(SP044313 - JOSE ANTONIO
SCHITINI E SP047639 - JULIO SEIROKU INADA) X EDNALDO COELHO DA SILVA

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

MONITORIA
0009345-23.2008.403.6100 (2008.61.00.009345-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X CLARICE TONET TAMBOSI ARCAS - EPP X CLARICE TONET
TAMBOSI ARCAS
Traga a patrona signatária da petição de fl. 140 (Sandra Regina Francisco Valverde Pereira OAB/SP 116238), procuração com poderes
para desistir da ação, no prazo de 15(quinze) dias. Silente, ao aqruivo. Int.
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MONITORIA
0002568-80.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP190058 - MARIA CANDIDA
MARTINS ALPONTI E SP135372 - MAURY IZIDORO) X CATALOGOBR COM/ DE EQUIPAMENTOS ELETRO ELETRONICO
LTDA

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

MONITORIA
0012271-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP267393 - CARLOS
HENRIQUE LAGE GOMES) X MURILO MARCHESE JUNIOR(SP142259 - REUDENS LEDA DE BARROS FERRAZ)

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

MONITORIA
0005064-48.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP129673 - HEROI
JOAO PAULO VICENTE) X ALISSON NERIS DA SILVA

Determino as seguintes diligências:
I - a indisponibilidade de ativos financeiros eventualmente existentes em nome da parte ré, até o limite do valor indicado nos autos, por meio
do sistema BACEN-JUD 2.0. 
II - A pesquisa e bloqueio de eventual(ais) veículo(s) em nome da parte ré/executada, no âmbito do sistema RENAJUD.
Restando positiva a(s) diligência(s) supracitada(s), dê-se vista dos autos à autora/exequente para que requeira o que de direito em termos de
prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Silente a parte, arquivem-se os autos. 
Int. 

MONITORIA
0009276-78.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP114904 - NEI
CALDERON) X AJF INFORMACOES CADASTRAIS LTDA X ANTONIO CARLOS FRANCISCO

Verifico ter resultado negativa a tentativa de bloqueio de valores por intermédio do sistema Bacenjud.
Negativa também foi a pesquisa pelo sistema Renajud, porquanto o único veículo que foi localizado está registrado como roubado. 
Portanto, em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil,
devendo os autos permanecerem sobrestados em Secretaria.
Decorrido o prazo acima sem manifestação da parte exequente, remetam-se os autos findos ao arquivo, nos termos do parágrafo segundo do
mesmo dispositivo legal.
Int. 

MONITORIA
0010178-31.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP235460 -
RENATO VIDAL DE LIMA E SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X LUIZ CARLOS TORETTO

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

MONITORIA
0004661-74.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI
JOAO PAULO VICENTE) X MANUELA OLIVEIRA DE ARAUJO
Converto o julgamento em diligência para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fl. 53, no prazo de 15(quinze) dias. Silente,
ao arquivo para aguardar futuras manifestações. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0009082-75.1977.403.6100 (00.0009082-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E
SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X WILSON TABET X MARIVANDA AURICHIO TABET(Proc. SEM PROC)
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Verifico que a decisão de fls. 453/454 foi publicada em nome dos anteriores patronos da exequente. Assim, proceda a Secretaria a correção
da anotação dos atuais patronos da exequente (fl. 433), bem como a republicação da referida decisão. Nada mais sendo requerido, ao
arquivo. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0012841-64.2007.403.6110 (2007.61.10.012841-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
VIVA ATACADO PARA DECORACOES EM GERAL LTDA X GISLENE SORIANO DE LIMA X GILMARA DE LIMA
FERREIRA

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, bem como a não localização dos demais executados, suspendo
a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo
primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0004023-22.2008.403.6100 (2008.61.00.004023-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E
SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR) X COOPERLIM TRANSPORTES LTDA X ITAMAR LIMA

Trata-se de processo no qual foi determinado, a pedido da exequente, o bloqueio de ativos financeiros em nome dos executados, até o limite
do débito em execução, por meio do sistema Bacen Jud.
Comprovada nos autos a efetivação do bloqueio determinado, constato que o dinheiro tornado indisponível não basta sequer para pagar as
custas da execução, configurando, assim, a hipótese prevista no artigo 836 do Código de Processo Civil.
Destarte, a revogação da ordem de indisponibilidade é medida que se impõe, razão pela qual DETERMINO A LIBERAÇÃO DO
DINHEIRO BLOQUEADO.
Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0020061-75.2009.403.6100 (2009.61.00.020061-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA
PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X IZOTERMI COMERCIO E REPRESENTACAO EQUIP LINHA
VIVA X ANTONIO ROBERTO NICODEMOS

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0020482-65.2009.403.6100 (2009.61.00.020482-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X SUELY VIEIRA DA CUNHA
ARANTES X SEBASTIAO VICENTE ARANTES FILHO X S V ARANTES FILHO -ME

Trata-se de processo no qual foi determinado, a pedido da exequente, o bloqueio de ativos financeiros em nome dos executados, até o limite
do débito em execução, por meio do sistema Bacen Jud.
Comprovada nos autos a efetivação do bloqueio determinado, constato que o dinheiro tornado indisponível não basta sequer para pagar as
custas da execução, configurando, assim, a hipótese prevista no artigo 836 do Código de Processo Civil.
Destarte, a revogação da ordem de indisponibilidade é medida que se impõe, razão pela qual DETERMINO A LIBERAÇÃO DO
DINHEIRO BLOQUEADO.
Portanto, em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
Decorrido o prazo acima sem manifestação da parte exequente, remetam-se os autos findos ao arquivo, nos termos do parágrafo segundo do
mesmo dispositivo legal.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0001490-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP235460 -
RENATO VIDAL DE LIMA) X WEST PISO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIANA DA
SILVA BEZERRA X JORGE BEZERRA

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
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Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0015740-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X TOTAL COM/ IMP/ E
EXP/ DE PRODUTOS PARA SEGURANCA LTDA - EPP X THIAGO ABRAHAO COCUZZA

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0000566-40.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2269 - CRISTIANA MUNDIM MELO) X CLAUDETE JORGE
ANTONANGELO X TERESINHA DO CARMO ARAUJO X VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPOLIO X EDUARDO
FRIAS

Verifico ter resultado negativa a tentativa de bloqueio de valores por intermédio do sistema Bacenjud.
Portanto, em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil,
devendo os autos permanecerem sobrestados em Secretaria.
Decorrido o prazo acima sem manifestação da parte exequente, remetam-se os autos findos ao arquivo, nos termos do parágrafo segundo do
mesmo dispositivo legal.
Int. 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0008196-16.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP234570 - RODRIGO
MOTTA SARAIVA) X JOSE MARIANO DA SILVA

Considerando o decurso do prazo legal para o pagamento da quantia devida e/ou apresentação de embargos à execução, determino as
seguintes diligências: 
I - A indisponibilidade de ativos financeiros eventualmente existentes em nome do(s) réu(s)/Executado(s), até o limite do valor indicado nos
autos, por meio do sistema BACEN-JUD 2.0; 
II - A pesquisa e bloqueio de eventual(ais) veículo(s) em nome da parte ré/executada, no âmbito do sistema RENAJUD.
Restando positiva a(s) diligência(s) supracitada(s), dê-se vista dos autos à autora/exequente para que requeira o que de direito em termos de
prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Silente a parte, arquivem-se os autos. 
Int. 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0001626-77.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP114904 - NEI
CALDERON E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X GISELE BATISTA DOS SANTOS DORADO - ME X GISELE
BATISTA DOS SANTOS DORADO

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0023827-63.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114904 - NEI CALDERON E SP235460 - RENATO VIDAL DE
LIMA) X ESPACO INTEGRACAO ANANDA DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA - EPP X GLEIDES APARECIDA
URBANO TESTA X VALDECIR APARECIDO TESTA
Dê-se vista à exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 15(quinze) dias. Silente, ao arquivo para aguardar futuras
manifestações. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0000046-75.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CENTRO TECNICO
AUTOMOTIVO GALPAO LTDA - ME X ROSELI FERNANDES X RENE MANGUEIRA SARAIVA

Considerando o decurso do prazo legal para o pagamento da quantia devida e/ou apresentação de embargos à execução, determino as
seguintes diligências: 
I - A indisponibilidade de ativos financeiros eventualmente existentes em nome do(s) réu(s)/Executado(s), até o limite do valor indicado nos
autos, por meio do sistema BACEN-JUD 2.0; 
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II - A pesquisa e bloqueio de eventual(ais) veículo(s) em nome da parte ré/executada, no âmbito do sistema RENAJUD.
Restando positiva a(s) diligência(s) supracitada(s), dê-se vista dos autos à autora/exequente para que requeira o que de direito em termos de
prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Silente a parte, arquivem-se os autos. 
Int. 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0001436-80.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PREMAX
USINAGEM DE PRECISAO LTDA - ME X EDUARDO JOSE LUIZ

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0003945-81.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X MARIA DO CARMO PAGOTTO
Fls. 37/44 - Em razão das alegações trazidas pelo exequente, defiro a suspensão do processo, devendo aguardar futuras manifestações das
partes no arquivo-sobrestado. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0004263-64.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA
HELENA COELHO) X VICTOR HUGO CHACON 32048413838 X VICTOR HUGO CHACON

Trata-se de processo no qual foi determinado, a pedido da exequente, o bloqueio de ativos financeiros em nome dos executados, até o limite
do débito em execução, por meio do sistema Bacen Jud.
Comprovada nos autos a efetivação do bloqueio determinado, constato que o dinheiro tornado indisponível não basta sequer para pagar as
custas da execução, configurando, assim, a hipótese prevista no artigo 836 do Código de Processo Civil.
Destarte, a revogação da ordem de indisponibilidade é medida que se impõe, razão pela qual DETERMINO A LIBERAÇÃO DO
DINHEIRO BLOQUEADO.
Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0006406-26.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LUIS FERNANDO DE
ABREU

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0013072-43.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X RELICK
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS OTICOS LTDA X TANIA SUELY ERNICA BOSCARIOLLI X DORALICE
MORAES ERNICA
Dê-se vista à exequente para que requeira o que de direito para o prosseguimento. Silente, ao arquivo para aguardar futuras manifestações.
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0016759-28.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X
PRISCILA DE CASSIA HENRIQUES

Considerando o decurso do prazo legal para o pagamento da quantia devida e/ou apresentação de embargos à execução, determino as
seguintes diligências: 
I - A indisponibilidade de ativos financeiros eventualmente existentes em nome do(s) réu(s)/Executado(s), até o limite do valor indicado nos
autos, por meio do sistema BACEN-JUD 2.0; 
II - A pesquisa e bloqueio de eventual(ais) veículo(s) em nome da parte ré/executada, no âmbito do sistema RENAJUD.Oportunamente, dê-
se vista dos autos à CEF para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Silente a parte, arquivem-se os autos. 
Int. 
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0024106-15.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X POSTO DE
SERVICOS 577 LTDA X LEONARDO GROPPO CORA X RICARDO JOSE CORA X RUI CORA NETO

Determino as seguintes providências: 
I - A expedição de carta de intimação ao coexecutado RUI CORA NETO acerca da citação por hora certa, para o cumprimento da
formalidade prevista no art. 254, do CPC, não havendo qualquer prejuízo quanto ao decurso de mais de 10 (dez) dias da efetivação do ato
citatório; .
II - A indisponibilidade de ativos financeiros eventualmente existentes em nome dos coexecutados POSTO DE SERVIÇOS 577 LTDA
(CNPJ n. 11.388.732/0001-17) e RICARDO JOSÉ CORA (CPF n. 255.539.578-42), até o limite do valor indicado nos autos, por meio
do sistema BACEN-JUD 2.0; bem como a pesquisa e bloqueio de eventual(ais) veículo(s) em nome dos coexecutados acima citados, no
âmbito do sistema RENAJUD; 
Oportunamente, dê-se vista dos autos à CEF para que apresente endereço válido para a tentativa de citação do coexecutado LEONARDO
GROPPO CORA, no prazo de 15 dias. 
Cumpra-se. Intime-se. 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0024724-57.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X LAR
RESIDENCIAL SHEKINA LTDA - ME X GILSON APARECIDO DOS SANTOS X TEREZA APARECIDA MARIANO DOS
SANTOS X LAIS MARIANA DOS SANTOS

Tendo em vista o trânsito em julgado certificado nos autos, intime-se a parte autora/exequente para efetuar o pagamento das custas
processuais complementares, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei
nº 9.289/1996. 
Com o correto recolhimento, ao arquivo. 
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0016202-07.2016.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA
BERTON FRANCA) X DENISE VIEIRA CAVACO(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE)
Dê-se vista a exequente para que requeira o que de direito para o prosseguimento, no prazo de 15 (quinze) dias. Silente, ao arquivo para
aguardar futuras manifestações. Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0019851-77.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X PANIFICADORA
PRINCESA DA LUIS GOIS LTDA - EPP(SP200599 - EDSON AKIRA SATO ROCHA) X ANA PAULA CORREIA BAETA X
CARLOS EDUARDO CABRAL BAETA
Verifico que os bens penhorados às fls. 33/34 prescindem de registros públicos, assim, torno sem efeito as penhoras. Intime-se os
executados, por diário oficial através do advogado Dr. Edson Akira Sato Rocha OAB/SP 200599. Após, ao arquivo. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0008818-61.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X AMAURI APARECIDO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AMAURI APARECIDO
RAMOS(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES)

Em face da não localização de bens do(s) executado(s) passíveis de penhora, suspendo a presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano,
durante o qual ficará suspensa a prescrição, nos termos do artigo 921, inciso III, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 
Os autos deverão permanecer no arquivo e somente serão desarquivados mediante provocação da parte interessada.
Int.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013426-75.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.
Advogados do(a) IMPETRANTE: BENEDICTO CELSO BENICIO - SP20047, CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO - SP242542
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO - SP
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     D E C I S Ã O

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. em
face da decisão de id nº 8631828, que apreciou e deferiu a liminar para assegurar à impetrante o direito à
expedição de certidão fiscal positiva com efeitos de negativa, na forma do artigo 206 do Código Tributário
Nacional, se outras pendências não se apresentarem.

Alega, em síntese, haver omissão na referida decisão, ao argumento de que não constou
expressamente que a Autoridade  impetrada deve  emitir  a CND,  tendo  como  amparo o  Relatório  de 
Situação  Fiscal emitido  em  18/05/2018.

É a síntese do necessário. 

Decido. 

Com efeito, nos termos dos incisos I a III do artigo 1.022 do Código de Processo Civil,
cabem Embargos de Declaração para: “I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão
de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro
material”.

Os embargos de declaração devem ser conhecidos, posto que tempestivos e cabíveis contra
qualquer decisão judicial, conforme precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, observada a norma do
artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

Todavia, o recurso não merece provimento visto não existirem os apontados vícios, eis que a
correção pretendida tem por consequência a atribuição de caráter infringente, incabível na espécie, razão por que
o pleito deverá ser objeto de recurso adequado.

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, mantendo, na íntegra, a
decisão embargada.

Intimem-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5015696-09.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CEF
 
RÉU: HILARIO GOMES DE OLIVEIRA - ME, HILARIO GOMES DE OLIVEIRA
 

     D E C I S Ã O

 

                                    Recebo a exceção de pré-executividade apresentada pelo embargado como embargos
monitórios, suspendendo a eficácia do mandado inicial, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil.
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                                          Manifeste-se a autora/embargada, no prazo de 15 (quinze) dias.

                                          Após, tornem os autos conclusos. 

                                          Intimem-se.

                                          São Paulo, 13 de junho de 2018.

                        

                                                LEILA PAIVA MORRISON

                                                         Juíza Federal

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5018222-46.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: EDILOY ANTONIO CARLOS FERRARO
 

  

    D E S P A C H O

Dê-se vista à exequente acerca da informação de óbito do executado, para requerer o que de direito no prazo de 15 dias.

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

              

 

   

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5022154-42.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: JORGE LUIZ FERREIRA
 

  

    D E S P A C H O

Não obstante a tempestividade dos embargos à execução, verifico que a parte executada utilizou meio errôneo para o seu oferecimento.
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Desta forma, devolvo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte providencie a correta distribuição dos autos de embargos à execução, por dependência ao
processo principal, nos termos do art. 914, §1º, do CPC, sob pena de não conhecimento.

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

              

 

  

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013793-02.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: ODAIR FERREIRA
Advogado do(a) EMBARGANTE: RICARDO BRESSER KULIKOFF FILHO - SP386478
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Liminarmente, verifico que os executados FCONDUTORES INDUSTRIA E COMERCIO DE FIOS E CABOS EIRELI - EPP e ODAIR DONIZETTI FERREIRA foram
citados e o mandado juntado ao processo principal em 18 de abril de 2018 ID 5926105, mas não apresentaram respostas dentro do prazo.

Verifico também, conforme certidão do Oficial de Justiça, que o bem penhorado é de propriedade desses executados e não do embargante que sequer havia sido
citado, e apresentou embargos voluntariamente.

Assim, não procede o pedido de suspensão da execução ofertado por ODAIR FERREIRA, porquanto o bem não é de sua propriedade e ademais o valor é
inferior a execução.

Com efeito, o Código de Processo Civil estabelece, em seu artigo 919, caput e 1º, que a suspensão da execução não é regra, dependendo do reconhecimento
judicial acerca da presença de determinadas condições.

A oposição de embargos apenas suspende a execução se: (1) o embargante pedir a suspensão; (2) houver garantia suficiente; (3) estejam presentes os
requisitos para concessão da tutela provisória.

Neste caso, verifica-se que a embargante não atendeu na inicial todos os requisitos supracitados. Assim, recebo os embargos sem suspender o curso da
execução.

Vista à parte embargada para resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.

Int.

 

São Paulo, 13 de junho de 2018.
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LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 

              

 

   

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5025409-08.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: BAUHAUS NEGOCIOS IMOBILIARIOS EIRELI, ROSANA APARECIDA AMORIM DE SOUZA
Advogado do(a) EXECUTADO: MICHELE DE OLIVEIRA CANDEIRA - SP235887
Advogado do(a) EXECUTADO: MICHELE DE OLIVEIRA CANDEIRA - SP235887

  

    D E S P A C H O

Não obstante a tempestividade dos embargos à execução, verifico que a parte executada utilizou meio errôneo para o seu oferecimento.

Desta forma, devolvo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte providencie a correta distribuição dos autos de embargos à execução, por dependência ao
processo principal, nos termos do art. 914, §1º, do CPC, sob pena de não conhecimento.

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

              

 

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5000968-26.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: PAOLINOX COMERCIO DE PECAS EM ACO INOXIDAVEL LTDA - EPP, PAULO EDUARDO PAOLILLO
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Advogado do(a) EXECUTADO: GETULIO MITUKUNI SUGUIYAMA - SP126768
Advogado do(a) EXECUTADO: GETULIO MITUKUNI SUGUIYAMA - SP126768

  

    D E S P A C H O

Dê-se vista à exequente acerca dos bens ofertados à ID 4808729 para requerer o que de direito para o devido prosseguimento, no prazo de 15 dias.

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

              

 

   

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5027976-12.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CEF
 
RÉU: LOPES & MARIANO TRANSPORTES & LOCACAO DE VEICULOS LTDA - EPP, CRISTIANE MARIANO DE LIMA LOPES
CURADOR ESPECIAL: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

null

  

    D E S P A C H O

Recebo os embargos monitórios opostos pela parte ré, por serem tempestivos, suspendendo a eficácia do mandado executivo inicial, nos termos do artigo 702,
parágrafo 4º do Código de Processo Civil.

Manifeste-se a parte autora/embargada, no prazo de 15 dias (artigo 702, parágrafo 5º, CPC).

Decorrido o prazo sobredito e independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência,
no prazo de 20 dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte embargada e os 10 (dez) restantes para a parte embargante.

Oportunamente, tornem os autos conclusos.

Int.

 

São Paulo, 12 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON
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Juíza Federal

              

 

 

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5011794-14.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: IVANI BARRETO DA SILVA FEITOSA
Advogado do(a) EMBARGANTE: MARIA FERREIRA DE CARVALHO - SP129983
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Verifico que a embargante distribuiu estes embargos à execução por dependência ao processo principal 5016317-06.2017.401.6100 com peça inicial idêntica aos
embargos à execução já  apresentados anteriormente 5011785-52.2018.403.6100, valendo também de juntada de novos documentos, demonstrando o seu
interesse de anexar o referido documento no primeiro embargos.

Assim, providencie a embargante a correta juntada dos documentos aos embargos anteriormente distribuídos.

Prazo de 15 dias.

Após, remeta-se o processo ao SEDI para a devida baixa na distribuição.

Int.

 

São Paulo, 06 de junho de 2018.

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal
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MONITÓRIA (40) Nº 5022674-02.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: ANTONIO BARBOSA DA SILVA FILHO EIRELI - ME, ANTONIO BARBOSA DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O

 

Regularmente citada a parte ré e decorrido "in albis" o prazo para a apresentação de embargos monitórios, constitui-se de pleno direito o título executivo, sendo
de rigor a conversão do mandado inicial em executivo, nos termos do art. 701, parágrafo 2º do Código de Processo Civil

Para o início da execução, observo ser desnecessária nova intimação pessoal do réu revel, uma vez que contra ele deverá ser aplicada a regra prevista pelo artigo
346 do CPC, segundo a qual os prazos processuais fluirão a partir da publicação do ato decisório no Diário da Justiça Eletrônico da 3ª Região.

Apresente a autora nova planilha discriminada e atualizada do débito, bem como requeira o que de seu interesse, nos termos dos artigos 523 e 524 do CPC, no
prazo de 15 (quinze) dias.

Sem manifestação, arquive-se o processo.

Int.

 

São Paulo, 14 de maio de 2018.

 

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

              

 

 

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5010104-81.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: REGINA COMESSO
Advogado do(a) EMBARGANTE: JUNO GUERREIRO DAVID - SP246459
EMBARGADO: CEF
Advogados do(a) EMBARGADO: RENATO VIDAL DE LIMA - SP235460, ARNOR SERAFIM JUNIOR - SP79797

  

    D E S P A C H O

Reconsidero a parte final do despacho id. 5949206.

Manifeste-se a embargante, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a impugnação ao pedido de
justiça gratuita (id. 2712555).

Após, venham os autos conclusos para decisão da referida impugnação.
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Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

             

 

 

  

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001271-65.2017.4.03.6103 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TAINA MOREIRA GOMES
Advogado do(a) IMPETRANTE: FERNANDA GONCALVES DO CARMO MOREIRA - GO43099
IMPETRADO: SENHOR REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO
 

  

        D E S P A C H O

 

 

Converto o julgamento em diligência.
Tendo em vista o lapso temporal decorrido desde a impetração do presente mandado de

segurança (19 de junho de 2017), manifeste-se a impetrante sobre o seu interesse no prosseguimento do feito,
colacionando, para tanto, nos termos do artigo 36, inciso III, alínea b, da Lei n. 8.112/90, laudo médico exarado
por junta médica oficial (profissional da rede pública de saúde).

Após, tornem os autos conclusos.
Intimem-se.
São Paulo, 19 de junho de 2018.
 

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001176-09.2017.4.03.6144 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SOROCRED - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogados do(a) IMPETRANTE: RICARDO OLIVEIRA GODOI - SP143250, ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANCA - SP246222
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IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM SÃO PAULO,
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI/SP
 

  

    D E S P A C H O

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos.

Notifique-se o Delegado da Delegacia Especial de Instituições Financeiras em São Paulo/SP para prestar as suas informações no prazo de
10 (dez) dias.

Após, intime-se o Ministério Público Federal para apresentar o seu parecer e, em seguida, venham os autos conclusos para sentença.

Int.            

 

   São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009222-85.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A
Advogados do(a) IMPETRANTE: RENATA DE FREITAS RODRIGUES - SP294591, JOAO RICARDO JORDAN - SP228094
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Id 8547819: Manifeste-se a impetrante sobre a preliminar de ilegitimidade passiva parcial arguida pelo Delegado da Receita Federal do
Brasil de Administração Tributária em São Paulo/SP, devendo apontar a(s) autoridade(s) responsável(is) pela administração do sistema e-
social e seu(s) endereço(s) completo(s), se for o caso.

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.

Int.             

 

   São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014421-88.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MARINA MARTA DE MATOS YONEDA, OSCAR RIUJI YONEDA
Advogados do(a) AUTOR: JESSICA NUNEZ BRANDINI - SP347187, LEHI MARTINS VIEIRA - SP290879
Advogados do(a) AUTOR: JESSICA NUNEZ BRANDINI - SP347187, LEHI MARTINS VIEIRA - SP290879
RÉU: BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, PAN SEGUROS S.A.
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     D E C I S Ã O

Trata-se de ação sob o rito comum, ajuizada por MARINA MARTA DE MATOS YONEDA
e OSCAR RIUJI YONEDA em face de BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECÁRIA, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL – CEF e PAN SEGUROS S/A, objetivando, em caráter de tutela antecipada,
provimento jurisdicional que determine a suspensão de eventuais leilões designados e seus efeitos, bem como que
a CEF se abstenha prosseguir com a execução extrajudicial e alienar o imóvel a terceiros.

Informam os autoes que em 10/05/12 firmou contrato de financiamento com Brazilian
Mortgages Companhia Hipotecária, constando ainda a empresa Oliveira Trust Dtvm S/A como instituição
custodiante da Cédula de Crédito Imobiliário, que, posteriormente, foi adquirida pela Caixa Econômica Federal,
sendo oferecido em garantia o imóvel localizado na Rua São Boaventura, 85, Vila Bovi, 09050-380, Santo
André/SP.

Aduzem, no entanto, que apesar do valor ter sido destinado a filha do casal, esta acabou por
deixar de arcar com as prestações por dificuldades financeiras, tornando-os inadimplentes e sem condições de
realizar o pagamento das prestações pactuadas.

Sustentam haver nulidade nas clausulas contratuais ao argumento de que à época, para que se
pudesse oferecer um imóvel em alienação fiduciária era necessária que a finalidade do contrato fosse imobiliária,
entretanto, no caso em tela a finalidade do contrato firmado era para concessão de valores para fins diversos e
não a aquisição de imóvel, assim não havia previsão legal acerca da possibilidade de se utilizar do instituto da
alienação fiduciária de bens imóveis em contratos que não tivessem finalidade imobiliária.

Com a inicial vieram documentos.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, a tutela antecipada de urgência será
concedida quando houver elementos que evidenciem, concomitantemente, a probabilidade do direito (fumus boni
iuris) e o perigo de dano ou o risco do resultado útil do processo (periculum in mora).

Trata-se de contrato de financiamento em que a CEF figurou como credora fiduciária, com
relação ao qual a parte autora aduz ter se tornado inadimplente.

Dos autos, verifica-se que a parte autora não suscitou qualquer irregularidade formal ou
material apta a infirmar o Contrato de Financiamento ajustado entre ela e a CEF. Além disso, o devedor tem a
obrigação de pagar as prestações, sendo certo que a impontualidade acarreta o vencimento antecipado da dívida e
a imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira, conforme disposto pela Lei n.
9.514/97.

Entretanto, no presente caso, verifica-se a presença da relevância dos fundamentos invocados
autorizadores da concessão da tutela antecipada.

Vejamos.

A Lei nº 9.514, de 20.11.1997, instituiu o Sistema de Financiamento Imobiliário e disciplinou a
alienação fiduciária de bem imóvel nos termos de seu artigo 17, que dispõe:

"Art. 17. As operações de financiamento imobiliário em geral poderão ser garantidas por: 

I - hipoteca; 

II - cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes de contratos de alienação de imóveis; 

III - caução de direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de contratos de venda ou promessa de venda
de imóveis; 

IV - alienação fiduciária de coisa imóvel. 
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§ 1º As garantias a que se referem os incisos II, III e IV deste artigo constituem direito real sobre os
respectivos objeto”. 

Dessa forma, tem-se que a alienação fiduciária de bem imóvel constitui-se na operação por
meio da qual o devedor/fiduciante concede ao credor/fiduciário a propriedade resolúvel, com o forma de garantia
da obrigação, conforme a disciplina do artigo 22 da Lei nº 9.514, de 1997, in verbis:

“Art. 22. A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante,
com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa
imóvel”. 

Deveras, a alienação fiduciária constitui um negócio jurídico por meio do qual ocorre o
desdobramento da posse entre o devedor e o credor. O primeiro, o devedor, passa a possuidor direto do imóvel,
e o segundo, o credor, torna-se possuidor indireto do bem, tudo conforme a disciplina expressa do artigo 23 da
referida lei, in verbis:

 “Art. 23. Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel mediante registro, no competente Registro
de Imóveis, do contrato que lhe serve de título. 

Parágrafo único. Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se
o fiduciante possuidor direto e o fiduciário possuidor indireto da coisa imóvel.(...)." 

Com efeito, nessa espécie contratual com garantia por alienação fiduciária, o
devedor/fiduciante transfere a propriedade do imóvel credora/ fiduciária, no caso à Caixa Econômica Federal, até
que se implemente a condição resolutiva, que é o pagamento total da dívida, na forma do artigo 26 da referida lei: 

Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-
se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

Assim, somente quando o financiamento é liquidado poderá o devedor retomar a propriedade
plena do imóvel. Do contrário, na hipótese de inadimplência contratual, a Caixa Econômica Federal poderá obter a
consolidação da propriedade em seu nome, passando a exercer a propriedade plena do bem. 

Não obstante, é facultada a realização de depósito para purgar a mora, o qual deve ser
integral, de forma a abranger todas as parcelas em atraso, acrescidas de encargos contratuais e demais despesas.

Portanto, uma vez realizado o depósito, considerando-se o princípio da função social dos
contratos, é de rigor admitir que, não obstante a lei fixe o prazo de quinze dias para a purgação da mora, a parte
está a demonstrar o intento de regularização dos pagamentos. Assim, ainda que a ré proceda à consolidação da
propriedade fiduciária não há prejuízo ao direito dos mutuários de regularizarem o pagamento das prestações,
desde que não alienado o bem a terceiros.

Obviamente, caso já tenha sido arrematado o bem por terceiro de boa-fé, mesmo diante de
inequívoca intenção de pagamento da quantia devida, a purgação da mora não é mais possível, em razão dos
prejuízos que poderia sofrer o arrematante do imóvel, tendo em conta os princípios da boa-fé objetiva e da
função social que norteiam o vigente Código Civil, devendo ser preservados os direitos de eventuais terceiros de
boa-fé.

Veja-se, nesse sentido, a manifestação da Egrégia Corte Regional da 3ª Região:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME DO CREDOR
FIDUCIÁRIO. PURGAÇÃO DA MORA. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO A DESTEMPO, APÓS A
ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL. 
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Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de antecipação de tutela, em ação consignatória,
objetivando "anular o leilão e a execução extrajudicial e seus efeitos". 2- Nos termos do artigo 50 da Lei nº 10.931/2004,
para purgar os efeitos da mora e evitar as medidas constritivas do financiamento, tais como a realização do leilão e a
consolidação da propriedade, é necessário que o interessado proceda ao depósito dos valores relativos às parcelas
vencidas e vincendas do financiamento, ou seja, tanto os valores incontroversos quanto aqueles que se pretende
discutir devem ser depositados. 3- Embora a Lei nº 9.514/1997 fixe o prazo de quinze dias para a purgação da mora,
admite-se que possa esta ser feita serodiamente desde que a propriedade ainda esteja em poder da Instituição
Financeira. Precedentes desta Corte regional e colendo Superior Tribunal de Justiça. 4- No caso em comento, o
depósito foi realizado somente após a arrematação do bem, em montante inferior ao valor atualizado do débito. 5-
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

(AI 00262251320154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA:07/04/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO)

Nessa esteira, a restauração do contrato com a purgação da mora, ainda que a destempo,
beneficia a CEF, que receberá os valores devidos por meio muito mais eficiente e menos custoso que a alienação
do imóvel a terceiros, bem como a requerente, que poderá recuperar a propriedade e afastar a inadimplência. 

Por isso, conforme já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, o prazo legal de quinze
dias deve ser entendido como não preclusivo, sob pena de ofensa direta aos princípios de que ora se trata,
permitindo ao devedor a possibilidade de pagar os valores exigidos pelo credor quando o imóvel ainda não foi
alienado. Veja-se, nesse sentido, a seguinte ementa: 

“RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE COISA IMÓVEL. LEI Nº 9.514/1997. PURGAÇÃO DA MORA
APÓS A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME DO CREDOR FIDUCIÁRIO. POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO DECRETO-LEI Nº 70/1966.

1. Cinge-se a controvérsia a examinar se é possível a purga da mora em contrato de alienação fiduciária de bem imóvel
(Lei nº 9.514/1997) quando já consolidada a propriedade em nome do credor fiduciário.

2. No âmbito da alienação fiduciária de imóveis em garantia, o contrato não se extingue por força da consolidação da
propriedade em nome do credor fiduciário, mas, sim, pela alienação em leilão público do bem objeto da alienação
fiduciária, após a lavratura do auto de arrematação.

3. Considerando-se que o credor fiduciário, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.514/1997, não incorpora o bem alienado
em seu patrimônio, que o contrato de mútuo não se extingue com a consolidação da propriedade em nome do
fiduciário, que a principal finalidade da alienação fiduciária é o adimplemento da dívida e a ausência de prejuízo para o
credor, a purgação da mora até a arrematação não encontra nenhum entrave procedimental, desde que cumpridas
todas as exigências previstas no art. 34 do Decreto-Lei nº 70/1966.

4. O devedor pode purgar a mora em 15 (quinze) dias após a intimação prevista no art. 26, § 1º, da Lei nº 9.514/1997, ou
a qualquer momento, até a assinatura do auto de arrematação (art. 34 do Decreto-Lei nº 70/1966). Aplicação subsidiária
do Decreto-Lei nº 70/1966 às operações de financiamento imobiliário a que se refere a Lei nº 9.514/1997.

5. Recurso especial provido.”

(STJ, REsp 1.495.110, 3ª Turma, Rel.: Min.: Ricardo Villas Bôas Cueva, DJE: 25.11.2014) – destaquei 

Ademais, o valor para purga da mora deve se restringir apenas às prestações vencidas,
somados os acréscimos moratórios correspondentes e demais despesas, não havendo que se falar, por ora, na
quitação integral do contrato por seu vencimento antecipado.

Assim, evidencia-se a presença de fummus boni juris, caso não seja concedida a tutela de
urgência, uma vez que subsiste o direito de a parte purgar da mora e regularizar o contrato.

Além disso, resta evidenciado o periculum in mora, pois a parte autora poderá sofrer dano
irreparável ou de difícil reparação, pois, entendo cabível o deferimento de medida tendente a impedir os atos
posteriores que levem a consolidação da propriedade em favor de terceiro.

Não obstante, cabe ao Poder Judiciário oportunizar às partes a possibilidade de conciliação,
uma vez que, assim procedendo, atribui-se aos litigantes maior liberdade de discussão, sendo possível até que se
obtenha uma solução alternativa para o problema.

Destarte, é de rigor conceder a antecipação dos efeitos da tutela com o objetivo primordial de
viabilizar a audiência de conciliação para que as partes tenham a oportunidade de uma composição amigável.
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Pelo exposto, DEFIRO, parcialmente, a antecipação dos efeitos da tutela judicial para
impedir a destinação do imóvel a terceiro, bem assim para a suspensão de eventuais leilões designados, até
ordem judicial em contrário.

Para tanto, considerando que a CECON/SP conta com estrutura física adequada e quadro de
conciliadores capacitados, segundo os critérios fixados na Resolução nº 125/2010 do CNJ, para a realização das
audiências de conciliação previstas no artigo 334 do Código de Processo Civil e diante da inclusão do presente
feito na pauta de audiências da Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo, designo o dia
18/09/2018, às 17h00min, para realização de audiência de conciliação, que será realizada na Praça da
República, nº 299, 1º andar, Centro (ao lado da Estação República do Metrô – saída Rua do Arouche).

Cite-se a Caixa Econômica Federal, intimando-a da presente decisão, inclusive no que tange à
designação de audiência para tentativa de composição entre as partes, na qual deverá trazer planilha atualizada
do débito e eventual proposta acordo, devendo manifestar eventual desinteresse na auto composição em até 10
dias, contados da data da audiência (art. 334, §5º do CPC).

Sem prejuízo, na mesma oportunidade insto a CEF a apresentar nos autos a planilha
atualizada do débito, que deverá se restringir apenas às prestações vencidas, somadas aos acréscimos moratórios
correspondentes, encargos contratuais e demais despesas, bem como informe os meios administrativos hábeis à
efetivação do pagamento. Elucide-se, por oportuno, que purgar a mora não significa promover a quitação integral
do contrato, como comumente defendido pela ré em casos análogos.

Concedo os benefícios da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98 do CPC.

Cite-se. Intimem-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006610-14.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: HERLANA DE SOUZA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: VALDIR TOPORCOV - SP29722
RÉU: CEF
 

    D E C I S Ã O

 

Trata-se de ação ordinária, sob o rito comum, ajuizada por HERLANA DE SOUZA SILVA
em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que determine a revisão
contratual, assim como a anulação do procedimento de execução extrajudicial levado a efeito pela instituição
financeira, que culminou com a arrematação do bem imóvel objeto do processo por terceiro.

Contudo, observa-se dos autos que a parte autora atribuiu à causa o valor de R$25.000,00
(vinte e cinco mil reais) (Id 2414261, p. 02).
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De acordo com o normatizado no artigo 292 do Código de Processo Civil, “o valor da
causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será: (...) na ação que tiver por objeto a existência, a
validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato
ou o de sua parte controvertida” (inciso II).

O instrumento contratual acostado ao feito refere-se à contratação de mútuo com obrigações
e alienação fiduciária no importe de R$31.000,00 (trinta e um mil reais).

A CEF, em sua contestação, informa que, para fins de purgação da mora, o valor a ser
adimplido atingiria o montante de R$20.759,66 (vinte mil, setecentos e cinquenta e nove reais e sessenta e seis
centavos).

Como se constata, ainda que não se atribua à causa o valor inicialmente apontado pela autora,
verifica-se que quaisquer dos valores supramencionados não ultrapassam o montante de 60 salários mínimos,
razão pela qual reconheço, nos termos do artigo 3º da Lei federal n. 10.259, de 2001, a competência do Juizado
Especial Cível Federal para julgamento da presente demanda, pelo que determino a remessa dos autos para
redistribuição a uma de suas Varas.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010799-35.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: FUTURAGENE BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
Advogados do(a) AUTOR: LUCIANO GIONGO BRESCIANI - SP214044, ROMULO SILVEIRA DA ROCHA SAMPAIO - RJ160036, ANTONIO AUGUSTO
REBELLO REIS - RJ118816, MATHEUS SOUSA CASTRO - RJ201696
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Converto o julgamento em diligência.

Petição id. 8797073: Vista à UNIÃO pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Após, retornem os autos conclusos para sentença.

Int.

São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010800-20.2017.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CELSO EDUARDO SANTOS DE MELO
Advogado do(a) AUTOR: CELSO EDUARDO SANTOS DE MELO - SP249837
RÉU: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL
 

     D E C I S Ã O

 

Converto o feito em diligência.

Não obstante tenha sido determinada a conclusão para sentença, verifica-se que o julgamento
de lide deve ser precedido do ajuste do polo passivo, razão pela qual passo a sanear o feito.

Trata-se de ação de rito comum, com pedido de antecipação da tutela, ajuizada por CELSO
EDUARDO SANTOS DE MELO em face da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
DO SUL, objetivando a reserva de uma das vagas a pessoas pretas e pardas do Concurso Público para o Cargo
de Professor do Magistério Superior da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, aberto por meio do Edital
nº 105/2016, na área de Ciências Sociais Aplicadas/Direito, preferencialmente no Campus Nova Andradina.

Com a petição inicial vieram documentos.

Foi proferida decisão, indeferindo o pedido de tutela de urgência.

O Autor formou pedido de reconsideração da decisão que indeferiu a antecipação da tutela,
que foi negado por este Juízo.

Citada, a ré apresentou contestação, alegando, preliminarmente, o litisconsórcio passivo
necessário. No mérito, defende que o edital do certame previu a reserva de vaga a pessoas pretas e pardas em seu
item 4.6.1. Aduz, outrossim, que o concurso foi dividido por campus, área de atuação e formação mínima
exigida. Nesse passo, não há que se falar em observação do número total de vagas ou a soma das vagas para uma
mesma especialidade, distribuída entre os vários campi.

O Autor apresentou réplica, acompanhada de documentos.

A ré manifestou-se sobre os documentos.

É o relatório.

Decido.

O cerne da controvérsia cinge-se à alegação de violação ao direito do Autor de obter a
reserva de vaga destinada a pessoas pretas e pardas (PPP), sob o argumento de que foi aprovado e classificado
no concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor do Magistério Superior da Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, na vaga de Professor Adjunto da área de Ciências Sociais
Aplicadas/Direito, código 210, Campus de Nova Andradina, para a qual concorreu como candidato PPP.

A preliminar de litisconsórcio passivo necessário, arguida pela ré, merece ser acolhida.

Deveras, prescrevem os artigos 114 e 115 do Código de Processo Civil, in verbis:
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Art. 114. O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica
controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.
Art. 115. A sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será:
I - nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o processo;
II - ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não foram citados.
Parágrafo único.  Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o juiz determinará ao autor que requeira a citação de
todos que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que assinar, sob pena de extinção do processo.

O resultado do certame foi o seguinte:

 

Campus de Nova Andradina:

Ciências Sociais Aplicadas/Direito (210)

1ª Classificada: Priscila Lini

2ª Classificada: Natalia Cardoso Marra

3º Classificado: Celso Eduardo Santos de Melo (PPP)

 

Campus de Três Lagoas:

Ciências Sociais Aplicadas/Direito (142)

1ª Classificada: Geziela Iensue

 

Ciências Sociais Aplicadas/Direito (183)

1ª Classificado: Elton Fogaça da Costa

2ª Classificado: Cesar Tavares

 

Com efeito, o candidato inscreveu-se para a vaga na área de Ciências Sociais
Aplicadas/Direito, código 210, Campus Nova Andradina, para a qual foram aprovados três candidatos, sendo o
Autor o terceiro classificado. Ademais, o concurso para a vaga relativa à mesma área, com código 142, Campus
de Três Lagoas, contou com apenas uma candidata aprovada. Por fim, o certame para o cargo de professor sob
o código 183, também para o Campus de Três Lagoas resultou na aprovação de dois concorrentes.

A análise das condições da ação deve, necessariamente, contemplar o direito material
discutido na lide. No caso, a hipótese de acolhimento da tese defendida pelo Autor, candidato PPP, poderá,
eventualmente, afetar a esfera jurídica dos demais candidatos aprovados, seja para o cargo de Professor de
Magistério Superior na área de Ciências Sociais Aplicadas/Direito, código 210, no Campus de Nova Andradina,
seja para os cargos com os códigos 142 e 183, do Campus de Três Lagoas.

Ademais, consta dos autos que os classificados Geziela Iensue e Elton Fogaça da Costa já
foram devidamente empossados e entraram em exercício nos cargos a que concorreram.

Nesse sentido, já se manifestou o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante
julgado que segue:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. VAGAS A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA.
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO INTERESSADO. NULIDADE DA SENTENÇA.
ART. 47 DO CPC/73 E ART. 114 E 115 DO CPC/15. APELAÇÃO PROVIDA. NEGADO SEGUIMENTO A REEXAME
NECESSÁRIO.
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1. A questão trazida aos autos reside na possibilidade, ou não, de a autora obter a disponibilização, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da lista completa de candidatos classificados e de sua pontuação, a fim de
nortear sua classificação em concurso público.
2. Pretende a autora obter: i) a exibição da lista completa de candidatos que com ela concorreram, com suas
respectivas notas; ii) o cômputo do título de mestre; iii) a consequente nomeação para o cargo de gestão em pesquisa.
3. Como o edital 06/2009 previa uma única vaga para os candidatos portadores de necessidades especiais, a
desclassificação da autora teve como consequência a aprovação, nomeação e posse de outro candidato portador de
deficiência.
4. Há, portanto, necessidade de litisconsórcio passivo necessário entre a ré e esse outro candidato
empossado. Art. 47 do CPC/73 e arts. 114 e 115 do CPC/15. Precedentes do STJ e deste Tribunal.
5. É de rigor a anulação da sentença que julgou procedente o pedido, determinando-se o retorno dos autos à Vara de
origem.
6. Apelação provida e negado seguimento ao reexame necessário.
(ApReeNec 00035532020104036100, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/05/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Posto isso, converto o julgamento em diligência para determinar ao Autor que promova, no
prazo de 15 (quinze) dias, a citação dos candidatos aprovados: Priscila Lini; Natalia Cardoso Marra, ambos do
certame do Campus de Nova Andradina; e Geziela Iensue; Elton Fogaça da Costa e Cesar Tavares, do Campus
de Três Lagoas.

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 

  

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5005483-07.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: GUARD CAR COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS DE ESTACIONAMENTO LTDA - ME
Advogados do(a) IMPETRANTE: FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760, MARCIO SOCORRO POLLET - MS5962, LUIZ AUGUSTO CURADO SIUFI -
SP205525
IMPETRADO: PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por GUARD CAR COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ESTACIONAMENTO LTDA em face do D. PROCURADOR(A) DA PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL –
PRFN/3, objetivando, em caráter liminar, provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que promova no prazo de 15
(quinze) dias a correta consolidação de seu passivo, lançado nos parcelamentos do artigo 3º da Lei Federal nº 11.941/2009, nas
modalidades “demais débitos” (DARF de código 3841) e “débitos previdenciários” (DARF de código 3796), deduzindo-se as 52
antecipações já pagas, dividindo-se o saldo devedor pelo número de prestações remanescentes, sem a incidência dos encargos legais,
abstendo-se ainda de praticar qualquer ato de exclusão da impetrante das citadas moratórias até a resolução do mérito da causa.
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Requer, ainda, que lhe seja permitido realizar o depósito mensal em juízo dos valores erroneamente definidos pela autoridade coatora a título
de prestações mensais dos aventados parcelamentos (R$ 4.430,65 - DARF de código 3481 e R$ 9.701,71 - DARF de código 3796), na
impossibilidade de emissão destas guias nos importes corretos (R$ 3.571,15 e R$ 8.553,97, respectivamente).

Informa a parte impetrante que em 21/10/2013 aderiu a as modalidades de “demais débitos” e “débitos previdenciários” na reabertura do
parcelamento da Lei Federal nº 11.941/2009 trazido pela Lei Federal nº 12.865/2013, recolhendo assim o pagamento de 52 parcelas
referentes a cada parcelamento.

Aduz, no entanto, que em 27/02/2018 a impetrante cumpriu a etapa de consolidação, ocasião em que verificou o referido recibo da
consolidação do parcelamento e constatou a existência de incorreções com relação aos valores recolhidos e suas respectivas modalidades,
ocasionando na emissão de DARF´s com valores superiores aos corretos.

Sustenta assim que se encontra na iminência de ser excluída dos parcelamentos em comento, em razão de não ter realizado o pagamento dos
DARF’s no valor de R$ 142.745,00 (código 3841) e de R$ 416.840,06 (código 3796), o que enseja a urgência do pedido.

Com a inicial vieram documentos.

Determinada a regularização da inicial, as providências foram cumpridas pela parte impetrante.

Inicialmente, o exame do pedido de liminar foi postergado para apreciação após a vinda das informações da autoridade impetrada, em
atenção à prudência e aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na sequência, a parte impetrante pugnou pelo direito de realizar o depósito judicial das prestações mensais definidas pela autoridade fiscal a
título de parcelas do parcelamento.

Sobreveio decisão consignando que a realização de depósito judicial independe de autorização do Juízo e, uma vez realizado no valor total
do débito, suspende a exigibilidade do crédito, na forma do artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional.

Em resposta, a d. Autoridade impetrada prestou suas informações, pugnando pela denegação da segurança, ao argumento de que ocorreram
irregularidades nos valores das prestações efetuadas, bem como não foram recolhidos os montantes devidos a título de saldo devedor
referentes às modalidades aderidas, procedendo em desconformidade com as normas estabelecidas para o parcelamento em questão.
Insurge-se, ainda, em relação à inadequação da via processual eleita.

A Impetrante manifestou-se sobre as informações apresentadas, rebatendo os argumentos do ato administrativo ora impugnado.

É o relatório.

Decido.

 

A concessão de medida liminar em mandado de segurança depende da presença, concomitantemente, dos requisitos do artigo 7º, inciso III,
da Lei nº. 12.016, de 7/8/2009, a saber: a) a relevância do fundamento invocado pela parte impetrante (“fumus boni iuris”); e b) o perigo
de ineficácia da medida (“periculum in mora”).

Desde logo, é preciso afastar a argumentação no sentido de que a via mandamental não comporta a discussão trazida na inicial, eis que
existem documentos suficientes à apresentação das informações, bem assim à análise do pedido liminar.

A Impetrante afirma que havia aderido ao parcelamento na forma do artigo 3º Lei nº 11.941/2009 com relação aos saldos remanescentes
dos Programas REFIS, PAES, PAEX e Parcelamentos Ordinários, no código de receita 3841 (demais débitos) e 3796 (débitos
previdenciários), todos no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

A D. Autoridade ressalta que o ato impugnado não padece de ilegalidade, uma vez que foram observados os termos da legislação aplicável à
reabertura do parcelamento, conforme a Lei nº 12.865/2013; bem assim que foram observados os requisitos legais para a consolidação do
passivo resultante do parcelamento da Lei nº 11.941/2009, afirmando em suas informações, in verbis:

 “39. No entanto, mesmo ciente e alertado acerca do valor mínimo da parcela a ser paga antes da fase de consolidação
– que, como visto, não poderia ser inferior ao montante resultante da soma dos débitos, dividido pelo número de
prestações pretendidas –, e ostentando dívidas consideráveis em seu nome (R$ 3.516.929,60 em 21/10/2013, já com as
reduções, no que diz respeito aos débitos de natureza previdenciária – doc. ID 4955608 -, e R$ 5365.110,64, em
21/10/2013, já com as reduções, em relação aos demais débitos – doc. ID nº 4955604), a ora impetrante realizou, na
maioria dos meses, recolhimentos mensais ínfimos, se considerando o valor total devido no bojo do parcelamento,
conforme comprovam os extratos que compõem os docs. 01 e 02 anexos.
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40. Nesse diapasão, conforme será visto adiante, as prestações básicas devidas em cada uma das modalidades (em
21/10/2013, ainda sem consectários legais) perfaziam os valores de R$ 6.521.72 e R$ 2.978,39, sendo que a ora
Impetrante realizou diversos pagamentos de pouco mais de R$ 100,00, e a maioria deles sequer chegou aos 2.000,00,
consoante comprovam os já mencionados docs. 01 e 02 anexos.

(...)

Ainda nessa linha, destaca-se que a própria alegação da Impetrante de haver recolhido valores idênticos, a título de
parcelas, em ambas as modalidades, deixa patente a irregularidade de tais recolhimentos, considerando a diversidade
dos débitos e montantes envolvidos em cada uma das opções.

(...)

Assim sendo, constata-se, indubitavelmente, que a ora Impetrante não observou requisito imprescindível para a
consolidação de seus débitos no parcelamento da Lei nº 11.941/2009 (reabertura da Lei nº 12.865/2013), embora tenha
tido a oportunidade de regularizar o pagamento das prestações devidas antes da consolidação. Concluindo-se, portanto,
que o cancelamento dos pedidos de parcelamento ocorreu por conduta somente a ela imputável. (...)”

Não obstante tenha sido concedida oportunidade à Impetrante para argumentar, em face dessas circunstâncias apontadas pela Autoridade
impetrada, não foram trazidos elementos que pudessem rebater as informações prestadas.

Com efeito, consta do documento ID 6617202, págs. 29/32 e 38/41, que a Impetrante procedeu ao recolhimento de prestações irrisórias no
valor de R$ 100,00, em sua maioria, durante o período compreendido entre outubro de 2013 a dezembro de 2015, o que vai de encontro à
regra dos artigos 15 e 17 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 07/2013, que determinam que a dívida seja consolidada na data da adesão,
considerando-se o mês de pagamento da primeira prestação, condicionada ao cumprimento das condições, em especial, ao pagamento das
prestações que correspondam à dívida fiscal.

O parcelamento é um benefício fiscal conferido ao contribuinte com vistas à quitação dos débitos, mediante a concessão de incentivos,
devendo ser fielmente cumprido. Ademais, o contribuinte tem a faculdade de aderir ou não ao parcelamento, pressupondo-se que, assim
procedendo, o contribuinte concorda com todas as condições impostas.

Por sua vez, a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, instituiu nova modalidade de parcelamento de débitos concernentes a tributos federais,
prevendo condições especiais de pagamento, inclusive a redução de multas, juros e encargos legais.

No presente caso, não foram observados pela os preceitos do parcelamento, acarretando o seu cancelamento.

Registre-se que a tese esposada na petição inicial traz à baila discussão importante, a qual compreende a desafiadora temática da garantia de
efetividade do princípio da igualdade fiscal. Por essa razão, poder-se-ia até mesmo considerar plausível a concessão da medida liminar
requerida, não fosse a impossibilidade de o magistrado adotar juízos de valor fundamentados em técnicas que envolvem a interpretação
extensiva ou até mesmo a zetética.

No caso, é de se considerar que as escolhas do Poder Executivo na emissão da medida provisória, que foram referendadas pelo Poder
Legislativo na edição da lei, não podem ser inovadas pelo Poder Judiciário. Assim, a necessidade de o juiz concretizar a lei no caso concreto
impõe a aferição do tratamento equânime dispensado aos contribuintes que se dispuseram a depositar em dinheiro e àqueles que optaram por
outras garantias. Mas, ao mesmo tempo, exige que sejam sopesadas as demais situações no cenário jurídico, considerando-se inclusive os
casos daqueles que efetuaram o pagamento integral na data do vencimento.

Sob outro ângulo, não se afigura permitido ao intérprete judicial escolher outro critério de desigualação entre os contribuintes, sob o
argumento de que o parâmetro utilizado pela lei é injusto. Essa providência acarretaria, inevitavelmente, desobediência aos princípios da
impessoalidade e, por via oblíqua, da própria igualdade, na medida em que todos os demais contribuintes optantes pelo parcelamento foram
obrigados a respeitar as aludidas normas de regência.

Ao se manifestar sobre o tema o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, decidiu nos seguintes termos:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. CONSOLIDAÇÃO (INDICAÇÃO DOS
DÉBITOS A PARCELAR E QUANTIDADE DE PARCELAS). PRAZO NÃO CUMPRIDO. EXCLUSÃO DO REFIS. LEI
12.996/2014. PORTARIAS CONJUNTA PGFN/RFB 13/2014 (ARTIGO 11) E 1.064/2015 (ARTIGOS 2º E 4º).

1. O parcelamento não configura direito do contribuinte que possa ser invocado independentemente de lei ou sem a
observância dos requisitos previstos em legislação específica.
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2. Assente que o contribuinte não pode auferir o benefício do parcelamento sem as respectivas contrapartidas legais
que garantem o caráter recíproco das concessões e renúncias. O parcelamento não é dever nem direito, mas
faculdade do contribuinte, exercida por adesão voluntária, pela qual se manifesta a concordância irrestrita com a
forma e as condições legais estipuladas, sem espaço para ressalva ou exclusão de cláusulas, ainda que pela via
judicial, dada a natureza mesma do acordo, tal como contemplado no regime tributário vigente, em que se destina a
resolver, de forma célere e exclusivamente na via administrativa e extrajudicial, pendências fiscais.

3. Dado o seguimento obrigatório das fases estanques de participação no parcelamento, a perda do prazo para
consolidação justifica a exclusão do parcelamento, nos termos do artigo 2º da Lei 12.996/2014, do art. 11 da Portaria
PGFN/RFB 13/2014 e dos artigos 2º e 4º Portaria PGFN/RFB 1.064/2015.

4. Consolidada a jurisprudência quanto à validade da notificação da exclusão do parcelamento por via eletrônica.

5. A alegação do impetrante de que não foi cientificado do prazo para consolidação, é infundada. A concessão do
benefício fiscal exige, por parte do contribuinte, o acompanhamento da regularidade e exigências do parcelamento, que
estão sempre dispostas em lei, portarias, na internet e no próprio portal E-CAC. No caso dos autos, a consolidação a ser
realizada com data máxima em 25/09/2015 constava, expressamente, da página do site da Receita, no Portal de
Atendimento "E-CAC", desde 08/09/2015.

6. Apelação e remessa oficial providas.

(AMS 00003597020164036142, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA , TRF3 - TERCEIRA TURMA,
D.E. 24/04/2017)

 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. PRETENDIDO BENEPLÁCITO JUDICIAL
PARA CONSOLIDAÇÃO "EXTEMPORÂNEA" DESEJADA PELO CONTRIBUINTE NO ÂMBITO DE
PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HÁ IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO DIANTE DAS REGRAS LEGAIS.
O JUDICIÁRIO NÃO PODE ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO PARA ALTERAR REGRAS DE
BENEFÍCIO FISCAL DE MODO A FAVORECER O CONTRIBUINTE QUE DESEJA RECEBER
TRATAMENTO DISTINTO. CASO EM QUE A SENTENÇA DENEGATÓRIA DEVE SER MANTIDA.
APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1. Enquanto modalidades de benefício fiscal, os parcelamentos são animados pelo princípio da estrita e por isso mesmo
insuscetíveis de ingerência dos contribuintes no fazimento e na alteração das normas do favor rei. Deveras, sendo o
parcelamento um benefício fiscal a ser concedido por liberalidade do ente tributante, cumpre ao contribuinte preencher
todos os requisitos previstos na lei concessiva do benefício, sob pena de indeferimento do pedido ou revogação do favor
fiscal, tudo nos termos do art. 155-A, caput, do CTN, bem como do art. 5º da Lei 11.941/09. 2. É entendimento assente
no STF que o Poder Judiciário não pode se imiscuir nas entranhas da legislação que concede benefícios fiscais para
estendê-los a quem não foi abrangido pelo texto legal, ou para atribuir aquilo que a lei não prevê, sob pena de
indevidamente travestir-se em legislador positivo. Confira-se: AI 682983 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO,
Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167 DIVULG 25-08-2015 PUBLIC 26-08-
2015 - RE 867468 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/04/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 15-05-2015 PUBLIC 18-05-2015 - AI 744887 AgR, Relator(a): Min. AYRES BRITTO,
Segunda Turma, julgado em 13/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-071 DIVULG 11-04-2012 PUBLIC 12-04-2012
- AI 360461 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 06/12/2005, DJe-055 DIVULG 27-
03-2008 PUBLIC 28-03-2008 EMENT VOL-02312-06 PP-01077. 3. As exigências procedimentais previstas nas normas
infra-legais têm por fulcro o art. 1º, § 3º, da Lei 11.941/09, que confere à PGFN e à Receita Federal o poder
regulamentar quanto ao procedimento a ser adotado para a concessão das benesses da Lei 11.941/09. Pertence às
prerrogativas do ente tributante ao conferir um benefício fiscal determinar os procedimentos a serem adotados para a
sua adesão e consolidação, em determinado prazo, para organizar o trâmite administrativo dos pedidos e adequar seus
sistemas de cobrança às reduções; portanto, não foge à razoabilidade a decisão da Administração pela impossibilidade
de retificação extemporânea da modalidade optada pelo impetrante quando da adesão ao parcelamento da Lei
11.941/09, lembrando-se que a Portaria Conjunta PGFN/RFB 02/11 já havia conferido prazo posterior à adesão
justamente para que os contribuintes corrigissem eventuais erros na opção.

(AMS 00044003620124036105, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO , TRF3 - SEXTA TURMA,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/05/2016)

Não obstante, incumbe à parte impetrante a comprovação, initio litis, do direito que pretende ver reconhecido, que deve ser líquido e certo,
de modo que a mera alegação do direito, não é suficiente à concessão da segurança.

Diante disso, não se verifica a relevância do fundamento invocado pela parte impetrante, motivo pelo qual não há como se conceder a
medida liminar pretendida.
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Isto posto, INDEFIRO A LIMINAR.

Sem prejuízo, cientifique-se pessoalmente o representante judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do artigo 7º, inciso II, da Lei nº
12.016/2009.

Após, ao Ministério Público para parecer e, em seguida, voltem conclusos para sentença.

Intime-se e oficie-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012342-39.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: DOUTORES DA ALEGRIA - ARTE NA PROMOCAO DA SAUDE, NA FORMACAO E NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Advogado do(a) IMPETRANTE: KELTON VINICIUS AGUIAR - SC27135
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SAO PAULO
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por DOUTORES DA ALEGRIA, ARTE NA
PROMOÇÃO DA SAÚDE, NA FORMAÇÃO E NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL em face do D.
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SÃO PAULO/SP (DERAT), objetivando, em caráter liminar,
provimento jurisdicional que determine a análise imediata do procedimento administrativo referente aos seus
pedidos de restituição PERD/COMP discutidos nos autos.

Informa a parte impetrante que em 10/05/2017 protocolou os Pedidos Eletrônicos de
Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação – PER/DCOMP de nº
03079.10347.100517.1.2.16-9657, 21743.47151.100517.1.2.16-7893, 34100.78620.100517.1.2-16-7802,
41285.29797.100517.1.2.16-9201, 17176.41807.100517.1.2.16-1339, 06166.48786.100517.1.2.16-5085,
07573.48845.100517.1.2.16-1468, 28940.22352.100517.1.2.16-1647, 23992.02204.100517.1.2.16-6583,
09154.38836.100517.1.2.16-5585, 36334.81001.100517.1.2.16-1060, 20830.17010.100517.1.2.16-0250,
33933.41587.100517.1.2.16-5477, 00397.82859.100517.1.2.16-6531, 40884.40568.100517.1.2.16-1049,
37684.75640.100517.1.2.16-5978, 31726.34195.100517.1.2.16-0982, 38299.37562.100517.1.2.16-4735,
07243.58261.100517.1.2.16-6050 e 38166.38385.100517.1.2.16-9048, no intuito de realizar o ressarcimento de
tributos administrados pela Receita Federal, entretanto, o pedido não foi analisado até a data da impetração do
presente mandado de segurança.

Sustenta, em síntese, haver violação a direito líquido e certo, vez que já se esgotou o prazo
assinalado no artigo 24 da Lei n. 11.457, de 2007, que é de 360 (trezentos e sessenta) dias, em razão do que ajuíza
o presente mandado de segurança.

Com a inicial vieram documentos.

Determinada a regularização da inicial, as providências foram cumpridas pela parte impetrante.

É o relatório.

Decido.

Recebo a petição Id 8804485 e o documento que a acompanha como emenda à inicial.
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A concessão de medida liminar em mandado de segurança depende da presença,
concomitantemente, dos requisitos do artigo 7º, inciso III, da Lei nº. 12.016, de 7/8/2009, a saber: a) a relevância
do fundamento invocado pela parte impetrante (“fumus boni iuris”); e b) o perigo de ineficácia da medida
(“periculum in mora”).

Com efeito, no caso concreto vislumbra-se, de plano, a presença simultânea dos requisitos
supramencionados.

Na hipótese dos autos, a impetrante pleiteia provimento jurisdicional que determine à
autoridade impetrada que analise e profira decisão no prazo de 30 dias, acerca dos pedidos formulados. 

O ordenamento jurídico garante ao contribuinte o direito ao serviço público eficiente e
contínuo, não podendo ver seu direito de petição aos Poderes Públicos prejudicado diante da inércia da
autoridade administrativa, sob pena de violação a direito individual protegido pela Constituição Federal em seu
artigo 5º, XXXIV, "a".

Nesta perspectiva, o princípio da eficiência, introduzido na Carta Magna por meio da Emenda
Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, impõe ao ente público a busca constante pelo bem comum, através
do pleno exercício de suas prerrogativas com imparcialidade, transparência, eficácia, buscando a otimização no
desempenho de suas funções, visando critérios que maximizem a utilização de recursos públicos, evitando, assim,
o desperdício, garantindo uma rentabilidade social.

De outra sorte, a Lei n.º 11.457/2007, que dispõe sobre a Administração Pública Federal,
prevê no art. 24 que a Administração fica obrigada a emitir decisão em todos os processos administrativos de sua
competência, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos
administrativos do contribuinte, no sentido de garantir a eficácia dos princípios constitucionais da eficiência e da
moralidade administrativas.

Esse entendimento foi cristalizado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do Recurso Especial n. 1138206, sob os auspícios da sistemática dos repetitivos, nos termos da seguinte ementa,
in verbis:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.
543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA.
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1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional
45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." 2. A conclusão
de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade.
(Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe
26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe
21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei
do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,
mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos
administrativos do contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse
possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º,
§ 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: "Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº
3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da
obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho
aduaneiro de mercadoria importada. § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. § 2°
Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável,
sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." 5. A Lei
n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser
proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos,
litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta)
dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte." 6. Deveras, ostentando o
referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos
administrativos pendentes. 7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei
11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360
dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a
obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. ..EMEN:

(RESP 200900847330, Ministro LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:01/09/2010 RBDTFP VOL.:00022
PG:00105 ..DTPB:.) 

Dos autos, verifica-se que os pedidos de ressarcimento em questão foram protocolados junto
à Receita Federal em 10/05/2017, de forma que restou configurada a ilegalidade do ato, em razão do que a medida
de urgência deve ser deferida.

Por outro lado, entendo que 45 (quarenta e cinco) dias, são razoáveis para que a d.
autoridade impetrada ultime a análise dos pedidos formulados pela impetrante.

Da mesma forma manifestou-se o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA
DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDA.

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional
45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação."

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da
razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009,
DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe
21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/02/2005, DJ 19/12/2005).

3. A lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade
de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos
pedidos, litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e
sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte."
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4. Remessa oficial não provida.

(REOMS 00167356320164036100, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - TERCEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/06/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Assim sendo, vislumbra-se a relevância do fundamento invocado pela parte impetrante
(“fumus boni iuris”).

Outrossim, também verifica-se o perigo de ineficácia da medida (“periculum in mora”),
porquanto a demora na conclusão da análise do pedido formulado pela parte impetrante impede a fruição das
atividades cuja relevância dispensa maiores delongas.

Pelo exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR para determinar à autoridade impetrada
que analise e decida acerca dos Pedidos de Ressarcimento de Crédito nº 03079.10347.100517.1.2.16-9657,
21743.47151.100517.1.2.16-7893, 34100.78620.100517.1.2-16-7802, 41285.29797.100517.1.2.16-9201,
17176.41807.100517.1.2.16-1339, 06166.48786.100517.1.2.16-5085, 07573.48845.100517.1.2.16-1468,
28940.22352.100517.1.2.16-1647, 23992.02204.100517.1.2.16-6583, 09154.38836.100517.1.2.16-5585,
36334.81001.100517.1.2.16-1060, 20830.17010.100517.1.2.16-0250, 33933.41587.100517.1.2.16-5477,
00397.82859.100517.1.2.16-6531, 40884.40568.100517.1.2.16-1049, 37684.75640.100517.1.2.16-5978,
31726.34195.100517.1.2.16-0982, 38299.37562.100517.1.2.16-4735, 07243.58261.100517.1.2.16-6050 e
38166.38385.100517.1.2.16-9048, apresentados em 10/05/2017, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
contados da intimação desta decisão, passíveis de interrupção em caso de intimação da parte impetrante para
apresentação de documentos que sejam necessários, reiniciando o curso a partir de seu atendimento.

Notifique-se a d. Autoridade impetrada para ciência, bem como para que preste suas
informações no prazo legal.

Sem prejuízo, cientifique-se pessoalmente o representante judicial da pessoa jurídica
interessada, na forma do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.

Após, ao Ministério Público para parecer e, em seguida, voltem conclusos para sentença.

Intime-se e oficie-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013657-05.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: HT DISTRIBUIDORA LTDA - EPP
Advogados do(a) IMPETRANTE: PATRICIA POPADIUK MIMURA - SP182854, JOAO THEIZI MIMURA JUNIOR - SP173639
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTÁRIA EM
SÃO PAULO - DERAT
 

     D E C I S Ã O

Recebo a petição Id 8799744 como emenda à inicial.
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O exame do pedido de liminar há que ser efetuado após a vinda das informações da autoridade impetrada, em
atenção à prudência e aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Oficie-se à Digna Autoridade Impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, retornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de liminar.

Intime-se e oficiem-se.

São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013736-81.2018.4.03.6100 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Advogado do(a) IMPETRANTE: EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DE FISCALIZACAO EM SÃO PAULO - DEFIS/SP, DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Recebo a petição Id 8827336 e o documento que a acompanha como emenda à inicial.

O exame do pedido de liminar há que ser efetuado após a vinda das informações da
autoridade impetrada, em atenção à prudência e aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Oficie-se à Digna Autoridade Impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10
(dez) dias.

Após, retornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de liminar.

Intime-se e oficiem-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal 

 

Expediente Nº 10124

USUCAPIAO
0003329-58.2005.403.6100 (2005.61.00.003329-6) - JMRA COMPRA VENDA DE IMOVEIS E SERVICOS LTDA(SP107948 -
BENEDICTO HYGINO MANFREDINI NETTO E SP325317 - WALDIR ORLANDO PENTEADO) X PREFEITURA MUNICIPAL
DE JUQUITIBA X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X HIKUO KOGA X
JULIO ROCCO PASSERI(SP088041 - VERA EVANDIA BENINCASA E SP090463 - BEATRIZ ARRUDA DE OLIVEIRA
MARIANTE E SP126243 - MARIA DE LOURDES D ARCE PINHEIRO E SP121971 - MARCIA MARIA DE CASTRO
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MARQUES) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A
X ARMANDO GAIESKI X PAULINA CARLES SHMELIVSKY X NARA REGINA GAIESKY GARCIA DE OLIVEIRA X LEVI
GARCIA DE OLIVEIRA X FRANCISCO CARLOS GAIESKI X KARINA OK KYUNG KIM GAIESKI X PAULO CESAR
GAIESKI X MARIA CECILIA PESSOA DE MELLO BELLI GAIESKI X MARISA FATIMA GAIESKI
Vistos em inspeção. Decisão saneadora complementar. O feito foi saneado por meio da decisão de fls. 570/572v. Posteriormente, em
atenção à referida decisão, a parte autora emendou a inicial (fls. 574/576) requerendo a citação da empresa concessionária AUTOPOSTA
REGIS BITTENCOURT S/A, de ARMANDO GAIESKI e PAULINA CARLES SHMELIVSKY, apresentando quesitos. A ANTT
indicou assistente técnico e quesitos (fls. 582/584). O DNIT apresentou quesitos e assistente técnico (fls. 590/597). Foi determinada à r.
Secretaria a realização de consulta no sistema Webservice (fl. 608). Porém, a parte autora noticiou o falecimento do sr. Armando Gaieski e
de sua esposa, a Sra. Adylia Barbarina Gaieski (fls. 616/618), requerendo a citação dos herdeiros. Foi determinada à r. Secretaria
novamente a busca no sistema Webservice, desta feita em nome de Paulo Cesar Gaieski e Cecília Pessoa de Melo Belli Gaieski (fl. 637), os
quais vieram às fls. 638/649. A autora requer a citação nos endereços indicados (fls. 651/652). É o relatório. Decido. Proceda-se à
expedição dos mandados de citação. Não obstante a existência de pendência de estabilização do polo passivo, proceda a r. Secretaria ao
encaminhamento de mensagem eletrônica ao Senhor Perito nomeado para fins de apresentação de estimativa de honorários periciais no prazo
de 5 (cinco) dias. Após, ato contínuo, dê-se vista à parte autora, em face ao disposto no artigo 95 do CPC. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004649-02.2012.403.6100 - SERGIO RODOLFO MENDEZ(SP149284 - RITA DE CASSIA ANDRADE M PEREIRA DOS
SANTOS E SP061762 - JARBAS ANDRADE MACHIONI) X UNIAO FEDERAL
Dê-se ciência às partes do retorno do feito do E. TRF da 3ª Região. Diante do teor da decisão de fls. 302/304, prossiga-se o feito, motivo
pelo qual passo a analisar o pedido de produção de provas formulado pela parte autora às fls. 252/253. Requer o autor a produção de prova
testemunhal, para comprovar a atividade do Autor como empresário individual e as trasações feitas em decorrência desta atividade (fl. 252).
Por fim, requer a juntada de novos documentos necessários à instrução do feito (fl. 253). Observo, contudo, que os esclarecimentos que
seriam prestados em audiência podem ser substituídos pela produção de prova documental, pelo que reputo desnecessária a realização das
oitivas, nos termos do Art. 370, parágrafo único, do CPC. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o autor junte aos autos a
documentação que entender pertinente ao deslinde do feito. Silente, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012428-37.2014.403.6100 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP235324 - LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP220257 - CARLA SANTOS
SANJAD) X LOSANGO PROMOCOES DE VENDAS LTDA(SP098089 - MARCO ANTONIO LOTTI E SP142444 - FABIO
ROBERTO LOTTI)
Pela MM. Juíza foi proferida decisão no sentido de sanear o feito, mediante as seguintes providências, no prazo de 10 (dez) dias:1-
Determinar a Caixa Econômica Federal que busque identificar os débitos pendentes em nome do homônimo do autor, a fim de certificar-se
que a pendência não diz respeito ao autor.2- Determinar a Losango Promoções e Vendas Ltda que, da mesma forma, identifique eventuais
débitos em nome do homônimo do autor, para fins de certificar-se da titularidade da dívida.3- Acolho a preliminar apontada pela CEF
quanto a necessidade de inclusão da União no polo passivo do feito, tendo em vista que o autor, em seu depoimento pessoal, esclareceu que
buscou a Secretaria da Receita Federal no posto de Santo Amaro para fins de obter informações e tentar regularizar a situação de seu CPF,
que se encontra com numeração duplicada, conforme documentação trazida pela CEF aos autos.4- Providencie o autor a emenda da inicial
para fins de incluir no polo passivo do feito a União.5- No que se refere ao pedido de produção de prova técnica, mediante perícia
grafotécnica, este Juízo não verifica a sua necessidade, tendo em vista que é possível extrair dos documentos nos autos que as dívidas não
foram contraídas pelo autor, razão pela qual resta indeferido o pleito.6- Providencie o autor a digitalização dos autos, bem assim a sua
inclusão no sistema PJe.Concedo à CEF o mesmo prazo para que anexe aos autos o substabelecimento, conforme requerido.

PROCEDIMENTO COMUM
0007331-85.2016.403.6100 - MATHEUS CARDOZO RODRIGUES X FERNANDA CARDOZO DE ALMEIDA(SP263520 -
SANDRA ORTIZ DE ABREU) X UNIAO FEDERAL
Trata-se de ação de procedimento comum, ajuizada por MATHEUS CARDOSO RODRIGUES, incapaz, em face da UNIÃO FEDERAL,
objetivando a concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para o fornecimento do medicamento Translarna (Ataluren), haja
vista ser portador de enfermidade degenerativa denominada DISTROFIA MUSCULAR DE DUCHNENNE (CID G71.0) ou
DMD.Deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 162/167), a decisão continua em vigor, uma vez que foi indeferido efeito
suspensivo ao agravo de instrumento n. 5000583-16.2016.4.03.0000, interposto pela União Federal (fls. 318/331) e, atualmente
sobrestado, haja vista o Tema n. 106, do REsp n.º 1.657.156/RJ, afetado ao rito do art. 1.036, do CPC/2015 (fls. 376/377). Foi realizada
perícia médica (fls. 263/275), por meio da qual o Perito Judicial afirma que o periciando deve iniciar a medicação pleiteada, ATALUREN,
com a maior brevidade possível; essa indicação de tratamento médico permite maior controle na progressão da doença muscular (fl. 275).É
de se ressaltar que, não obstante a tutela antecipada ter sido concedida em 23 de maio de 2016, não houve cumprimento, por parte da União
Federal, da determinação judicial, qual seja, o fornecimento do medicamento Translarna (ataluren), necessário, a princípio, para 180 dias do
tratamento indicado à fl. 145, disponibilizando o produto ou dotando recursos para tanto, no prazo de 40 dias, tendo em vista a necessidade
da importação (fl. 167).A União Federal limita-se, em suas manifestações (fls. 369/370, 371/373, 384/395, 398/403 e 408/410) a informar
que foi realizada a comunicação aos órgão competentes, para o devido cumprimento da ordem judicial sem, contudo, obter a efetiva compra
do medicamento.Em sua última manifestação, a União requer seja reavaliada a decisão a respeito do fornecimento do medicamento, em
razão da documentação encaminhada pelo Ministério da Saúde (fl. 412) alegando, em suma, que a Nota Técnica n.º 92-SEI/2017-
NJUD/SE/GAB/SE/MS (fls. 418/420), emitida pelo respectivo Ministério (fls. 418/420), por meio do despacho NUP 25000,050358/2017-
61, lavrada por uma equipe multidisciplinar de médicos, bem como a garantia que a população tenha acesso a uma terapia adequada, não
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sendo exposta a riscos desnecessários, este Ministério não recomenda o fornecimento do medicamento Atalureno aos pacientes (fl.
417).Instada a parte autora a se manifestar, a pedido, inclusive, do Ministério Público Federal (fl. 421), foram prestados os devidos
esclarecimentos (fls. 433/441). Dada nova vista ao Parquet Federal, sobreveio a manifestação de fl. 445.É o relatórioDecido.Trata-se de
descumprimento de decisão judicial proferida em 23 de maio de 2016.Não obstante a observação da União de que não há intenção de
descumprimento por parte da representação judicial da União (fl. 398), é exatamente o que vem ocorrendo no presente feito.Conforme bem
observado pelo Ministério Público Federal, não são apresentados, nas alegações deduzidas pela UNIÃO, quaisquer fatos ou argumento que
já não tenham sido apreciados, quer na decisão (...) que deferiu o pedido de antecipação de tutela (fl. 162-167), quer na decisão do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região que indeferiu o efeito suspensivo pleiteado no agravo de instrumento interposto pela UNIÃO (fls. 319-331)
(fl. 445/verso).Evidencia-se, portanto, a toda evidência, que a ré não procurou sequer proceder às providências necessárias ao cumprimento
da tutela, eis que, após informar sobre a necessidade de importação, vem agora rebater o que foi decidido em favor do autor, menor, para
fins de simplesmente referir que o medicamento não é aconselhável.Essas afirmações são rebatidas pelo médico do autor.Portanto, acolho a
manifestação do Ministério Público Federal, para conceder o prazo derradeiro de 30 (trinta) dias à União Federal para a efetiva entrega do
medicamento Translarna (Ataluren) ao autor, nos termos já decididos às fls. 162/167.Fixo multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) em caso de
descumprimento da presente decisão.Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0024072-06.2016.403.6100 - CONSIGAZ-DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA(SP344214 - FELIPE SOARES OLIVEIRA) X
AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Fls. 140/141: Tendo em vista a concessão da tutela antecipada, no sentido determinar o cancelamento do protesto n.º 88775, protocolo 053
- 14/03/2018, perante o Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São José dos Campos, bem assim o pedido da autora, na
inicial, expressando o risco de inclusão no CDIN, verifico que, não obstante a suspensão dos efeitos do protesto noticiada à fl. 138, ocorreu
a mencionada inscrição no CADIN.
Assim, intime-se a Ré, excepcionalmente por mandado de intimação, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,proceda às providência
necessárias à exclusão do nome da Autora do CADIN.
Int.

OPOSICAO - INCIDENTES
0022234-38.2010.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003329-58.2005.403.6100
(2005.61.00.003329-6) ) - CRISLENE GODINHO - MENOR X MARIA APARECIDA DA COSTA X THALIA APARECIDA
GODINHO - MENOR X MARIA APARECIDA DA COSTA X MARIA APARECIDA DA COSTA X JMRA COMPRA VENDA DE
IMOVEIS E SERVICOS LTDA(SP182941 - MARIA APARECIDA DE FATIMA RODRIGUES OLIVEIRA E SP107948 -
BENEDICTO HYGINO MANFREDINI NETTO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA X DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X HIKUO KOGA X JULIO ROCCO PASSERI X ESTADO DE
SAO PAULO(SP098552 - JORGE GOMES DA CRUZ E SP126243 - MARIA DE LOURDES D ARCE PINHEIRO E SP057222 -
JAQUES LAMAC) X AUTOPISTA REGIS BITTENCOURT S/A(SP302232A - JULIANA FERREIRA NAKAMOTO) X
ARMANDO GAIESKI X ADYLIA BARBARINA GAIESKI X NARA REGINA GAIESKY GARCIA DE OLIVEIRA X LEVI
GARCIA DE OLIVEIRA X FRANCISCO CARLOS GAIESKI X KARINA OK KYUNG KIM GAIESKI X PAULO CESAR
GAIESKI X MARIA CECILIA PESSOA DE MELLO BELLI GAIESKI X MARISA FATIMA GAIESKI X PAULINA CARLES
SCHMELOVSKY
Vistos em inspeção. Proceda a r. Secretaria ao encaminhamento dos autos ao SEDI para fins de regularização do polo ativo do feito, visto
que não consta do sistema a autora Sra. Maria Aparecida da Costa (fl. 02). Defiro a citação dos herdeiros Nara Regina Gaieski Garcia de
Oliveira, Levi Garcia de Oliveira, Francisco Carlos Gaieski, Karina Ok Kyung Kim Gaieski, Paulo César Gaieski, Maria Cecília Pessoa de
Mello Belli Gaieski e Marisa Fátima Gaieski. Remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão dos herdeiros nomeados no polo passivo do
presente feito, excluindo-se Armando Gaieski e Adylia Barbarina Gaieski do polo (fls. 452/454). Sem prejuízo, forneça a parte autora as
cópias necessárias à expedição dos mandados de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002302-74.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: GIL VICENTE FONSECA RICARDI
Advogados do(a) IMPETRANTE: CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE - SP163569, RAFAEL JONATAN MARCATTO - SP141237, ANA CLAUDIA
TOLEDO - SP272239
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO - SR. EDUARDO ANASTASI, UNIAO
FEDERAL
 

 

  

SENTENÇA
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I. Relatório

Trata-se de mandado de segurança impetrado por GIL VICENTE FONSECA RICARDI em
face do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO
objetivando provimento jurisdicional que determine a recontagem do período relativo ao exercício das atividades
desenvolvidas enquanto celetista, reconhecendo-se a averbação de periculosidade, e, por conseguinte, reconheça
o direito do impetrante à aposentadoria voluntária, uma vez que cumpridos os requisitos para tanto.

Sustenta o impetrante, em síntese, que é Auditor Fiscal do Trabalho, desde 11 de julho de
1985, tendo exercido suas atividades em regime celetista até 11/12/1990, ocasião em que passou a ser estatutário,
por força da Lei n. 8112/90, que instituiu o Regime Jurídico Único. Informa que, no referido período, laborou em
condições especiais de trabalho, devido à exposição à periculosidade, razão pela qual, tendo em vista a realização
de contagem diferenciada, implementou todos os requisitos para gozar de uma aposentadoria voluntária e integral,
nos termos do artigo 3º da EC 47/05. 

Esclarece, todavia, que, em 27/03/2017, requereu junto a Superintendência do Trabalho a
averbação do tempo de serviço do período laborado de forma insalubre, bem como sua aposentadoria, nos
termos do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, não tendo logrado êxito no seu pleito, pois não foi computado o período
relativo à periculosidade, sob alegação da existência de orientação normativa impeditiva, ferindo, assim, o seu
direito líquido e certo. 

Com a petição inicial vieram documentos.
Inicialmente o feito distribuído à 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, ocasião em que

se declarou a incompetência absoluta do Juízo, visto se tratar de aposentadoria de servidor público federal, sendo
determinada a remessa do feito a este Juízo.

O pedido liminar foi parcialmente deferido.
A União apresentou manifestação, assim como noticiou no feito a interposição do recurso de

agravo de instrumento.
O impetrante manifestou-se nos autos, noticiando o descumprimento da medida liminar, razão

pela qual se determinou que a autoridade impetrada informasse o cumprimento da decisão, no prazo
improrrogável de 5 dias.

A autoridade impetrada acostou documentos, cuja ciência foi dada ao impetrante.
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança. 
É o relatório.
DECIDO.

II. Fundamentação
As preliminares arguidas pela União revestem-se de natureza meritória, ocasião em que serão

oportunamente dirimidas.
Não havendo mais preliminares, e estando presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do
contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República), é mister examinar o
MÉRITO.

Em sede de cognição sumária, foi deferida parcialmente a medida liminar, cujos fundamentos
devem ser mantidos na presente sentença, pois não se constata a ocorrência de nenhum fato que pudesse
conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo. Ainda, assim, acrescentar-se-ão
algumas ponderações com o único fim de ratificar o entendimento anteriormente esposado.

Pois bem.
Como elucidado, o cerne da questão posta neste feito refere-se ao reconhecimento da

possibilidade de conversão do tempo de serviço especial prestado por servidor público federal, sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, anterior à vigência do regime jurídico estatutário instituído pela Lei n.
8.112/1990.
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Em relação aos funcionários públicos que prestaram serviços prejudiciais à saúde enquanto
ainda eram celetistas, deve ser reconhecido o direito adquirido à contagem diferenciada do tempo de serviço,
como situação já incorporada ao seu patrimônio jurídico, não se lhe podendo negar, porque se tornou estatutário,
o direito ao cômputo do período anteriormente prestado, com o acréscimo devido.

Dispõe o artigo 20 da Orientação Normativa n. 15, de 23 de dezembro de 2013: 

Art. 20. Para averbação de tempo de serviço exercido sob condições especiais, prestado em período
posterior à vigência da Lei nº 8.112, de 1990, é necessária a regulamentação do § 4º do art. 40 da
Constituição Federal, que definirá os critérios para a concessão da respectiva aposentadoria. 

 Entretanto, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, enquanto não disciplinadas por lei
complementar específica as hipóteses de contagem especial de tempo de serviço, aplica-se aos servidores
públicos o disposto no artigo 57, §5º, da Lei n. 8.213, de 1991.

Por essa razão, editou-se a Súmula Vinculante n. 33, dispondo-se que “aplicam-se ao
servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial
de que trata o art. 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar especifica”.

Assim, o direito à contagem do tempo de serviço público federal prestado por celetista, antes
de sua transformação em estatutário, se incorpora ao seu patrimônio jurídico para todos os efeitos: “comprovado
o exercício de atividade considerada insalubre, perigosa ou penosa, pela legislação à época aplicável, possui o
servidor o direito à contagem especial deste tempo de serviço" (RE 440.648, Ministro Sepúlveda Pertence).

Nesse sentido, igualmente, manifestou-se o Colendo Superior Tribunal de Justiça:
 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME CELETISTA.
CONVERSÃO. REGIME ESTATUTÁRIO.
1. Aclaratórios conhecidos como agravo regimental, pela evidenciada pretensão infringente, como medida de
economia processual.
2. O servidor público federal ou estadual ex-celetista, que, antes da transposição para o regime estatutário,
prestou serviços em condições especiais, tem direito à contagem recíproca do tempo de serviço prestado
nestas condições, para efeito de aposentadoria estatutária.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se dá provimento. ..EMEN:
(EDRESP 200702250486, NEFI CORDEIRO - SEXTA TURMA, DJE DATA:26/10/2015 ..DTPB:.)
 

Referido entendimento coaduna, ainda, com a jurisprudência do Colendo Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, conforme ementas que seguem, in verbis:

 
 DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INOVAÇÃO RECURSAL
PARCIAL. DESCABIMENTO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS SOB
REGIME CELETISTA E ESTATUTÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO INSALUBRE EM COMUM.
APOSENTADORIA ESPECIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 33 DO STF.
1. A inovação do pedido ou da causa de pedir na seara recursal encontra vedação expressa no art. 264 do
Código de Processo Civil de 1973.
2. A Súmula Vinculante 33 admite o cômputo de tempo de serviço especial aos servidores públicos
estatutários apenas para a finalidade de concessão de aposentadoria prevista no caput do art. 57 da Lei
8.213/91. Nessa hipótese, o tempo de contribuição é reduzido para 15, 20 e 25 anos, e deve ser
integralmente adquirido em condições especiais.
3. Nos termos do entendimento do STF, aos servidores públicos estatutários permanece vedada a
possibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum, ante a proibição da contagem de
tempo ficto no âmbito do RPPS. Fica, contudo, assegurado o direito à conversão aos antigos empregados
públicos, cujos vínculos foram "transformados" em estatuários com a implantação do Regime Jurídico Único,
e somente quanto ao tempo adquirido sob a égide do regime celetista.
4. É assente o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida conforme
procedimento previsto para os recursos repetitivos, que é exemplificativo o rol de agentes e atividades
nocivos à saúde do trabalhador (REsp 1306113/SC).
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5. A exposição da autora a agentes explosivos (propelente), corrosivos, tóxicos e inflamáveis restou
comprovada nos autos, na medida em que consta do formulário de informações sobre atividades em
condições especiais apresentado pela autora e do perfil profissiográfico juntado pelo INPE o desempenho
das atividades como Bibliotecária e Analista em Ciência e Tecnologia, nas dependências de prédio anexo
ao Departamento de Engenharia e Tecnologia Aplicada, atual Laboratório de Combustão e Propulsão - LCP,
sala do Laboratório Químico, a existência de laudo e a conclusão de que havia exposição aos agentes
nocivos de modo habitual e permanente.
6. No caso dos autos, é cabível a conversão do tempo de serviço especial em comum referente ao período
laborado no INPE, sob o regime celetista.
7. Ante a ocorrência de sucumbência recíproca, cada parte deve arcar com os honorários de seu respectivo
patrono.
8. Agravo retido provido para conceder o benefício da justiça gratuita. Apelação da parte autora parcialmente
provida.
(Ap 00001564020034036118, JUÍZA CONVOCADA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - QUINTA TURMA, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2018.)
 
APELAÇÃO. AGRAVO RETIDO. JUSTIÇA GRATUITA. PRELIMINARES. CERCEAMENTO DE
DEFESA. SENTENÇA EXTRA PETITA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO FEDERAL.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA DE
REGULAMENTAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA LIMITADA. NÃO OCORRÊNCIA.
SERVIDOR. AVERBAÇÃO. CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL. EXERCÍCIO JUNTO AO INPE.
REGIME CELETISTA E ESTATUTÁRIO.
1 - Agravo retido. A mera declaração de pobreza firmada pela parte é, a princípio, suficiente para o
deferimento do benefício pleiteado, a menos que conste nos autos algum elemento que demonstre possuir a
parte condições de arcar com os custos do processo, sem privações para si e sua família, circunstância em
que será necessário ao pretenso beneficiário comprovar o quanto alega. Inteligência dos arts. 4º e 5º da Lei
nº 1.060/50. Precedentes do STJ: (AGARESP 201400391216, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO -
PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:12/05/2016 ..DTPB:.), (STJ - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL 1122012, Processo: 200900229686, Órgão Julgador: Primeira Turma, Rel. Luiz Fux,
Data da decisão: 06/10/2009, DJE DATA: 18/11/2009,vol. 84, pág. 128).
2 - Inexistência de cerceamento de defesa decorrente do indeferimento da produção de prova oral. Como o
principal ponto controvertido destes autos é eminentemente de direito, não há por que recorrer a essa
modalidade probatória. Precedentes: (AGRESP 201400336011, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:27/11/2015 ..DTPB:.), (AGRHC 201502276865, ROGERIO SCHIETTI CRUZ, STJ -
SEXTA TURMA, DJE DATA:06/11/2015 ..DTPB:.).
3 - A sentença recorrida não é extra petita, porquanto o magistrado não efetivou provimento jurisdicional além
dos limites da lide. Simplesmente houve indeferimento preliminar por alegada falta de interesse de agir da
parte autora. Não se tratou, portanto, das hipóteses dos arts. 128 e 460 do CPC/73 (arts. 141 e 492 do
CPC/2015). Houve pretensão resistida, independentemente do ocorrido em sede administrativa, de modo
que ainda está presente o binômio necessidade/utilidade. Como se pretende que a aposentação ocorrera no
contexto do serviço público, não se verifica a ilegitimidade passiva ad causam da União Federal.
4 - Não há impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que o art. 28 da Lei nº 9.711/98 determina
expressamente que caberá ao Poder Executivo estabelecer critérios para a conversão do tempo de trabalho
exercido até 28/05/1998, sob condições especiais e prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos
dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.
5 - Jurisprudência do STF entendia que a efetiva aplicação do benefício de aposentadoria especial para o
regime estatutário dependia de norma regulamentadora, pois o art. 40, § 4º, da CF/88 não conferia
originariamente a nenhum servidor público o referido direito à aposentadoria especial pelo exercício de
atividades perigosas, insalubres ou penosas, mas apenas autorizava o legislador comum a estabelecer, em
querendo, as hipóteses de concessão desse benefício funcional. Posicionamento modificado MI nº 721, de
relatoria do Ministro Marco Aurélio, em que se reconheceu o direito do servidor à aposentadoria especial
prevista no art. 40, § 4º, da CF/88. Ante a omissão do Poder Legislativo em editar a lei complementar
reclamada no dispositivo constitucional, se observará o disposto no art. 57, § 1º, da Lei 8.213/91.
6 - Mérito. O servidor público que tenha trabalhado em condições especiais sob regime celetista tem direito à
contagem diferenciada desse período, mesmo que posteriormente tenha adquirido a condição de estatutário.
Precedentes: (AGRESP 201502706296, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:15/03/2016 ..DTPB:.), (REO 00089020520044036103, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM
GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/06/2017
..FONTE_REPUBLICACAO:.), (AgRg no REsp-689.691, Ministro Gilson Dipp, DJ de 4.4.05.).
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7 - Os servidores que se subordinavam à disciplina celetista, antes da edição da Lei nº 8.112/90, e que
trabalharam em condições especiais, já teriam incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à contagem
diferenciada de tempo de serviço, não podendo lei posterior alterar esta situação já consolidada.
8 - O reconhecimento do direito à contagem do tempo de serviço especial exercido pelo autor não significa
deliberação também para a efetiva obtenção do benefício da aposentadoria especial, cuja concessão
depende do preenchimento dos demais requisitos previstos em lei, os quais devem ser observados, no
momento oportuno, por órgão competente para tal análise.
9 - Apelações às quais se nega provimento.
(Ap 00021695220064036103, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/11/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SERVIDOR. TEMPO LABORADO SOB CONDIÇÕES
ESPECIAIS NO REGIME CELETISTA. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM E CÔMPUTO PARA A
APOSENTADORIA: POSSIBILIDADE. REEXAME NECESSÁRIO DESPROVIDO.  
1. Reexame Necessário da sentença que julgou extinto o processo com resolução de mérito, para conceder
parcialmente a segurança e "determinar que, considerando a situação de insalubridade ou periculosidade
efetivamente comprovada na forma da legislação, seja revisado o procedimento administrativo e convertido o
tempo de exercício daquelas atividades especiais, prestadas sob o regime da CLT (portanto antes da
mudança para o regime estatutário), em tempo comum, e para que seja considerado esse tempo resultante
da conversão para fins de aposentadoria pelo regime estatutário". Sem condenação em honorários.
2. O entendimento adotado na sentença encontra-se em consonância com o posicionamento do Colendo
Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 3. Reexame Necessário
desprovido.
(REOMS 00043942020074036100, DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/05/2017.)
 

 Em relação à utilização de orientação/instrução normativa, pela União, para refutar o
requerimento do impetrante, acuradas as ponderações da Ilustre Procuradora da República, no sentido de que “a
contagem de horas especiais trabalhadas em condições de risco consiste em um direito adquirido do
impetrante e, assim sendo, não pode ser afastado por qualquer espécie de instrução normativa, especialmente
quando esta última advém de momento posterior à consolidação da situação jurídica pela qual o impetrante
fez jus ao gozo desse direito (...)”. Asseverou-se, outrossim, que “a simples hipótese de que este documento
jurídico de menor poder vinculativo ter o poder de produzir efeitos sobre as situações pretéritas já cimentadas
constitui uma afronta ao princípio da segurança jurídica”.

Dessa forma, e tendo em vista a própria manifestação da autoridade impetrada (Id 2957208,
p. 01), é de rigor reconhecer o direito do impetrante de ter recalculada a contagem do seu tempo de serviço
enquanto celetista nos moldes legalmente previstos.
III. Dispositivo

Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido contido nesta impetração, pelo que
CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA  para determinar que a d. autoridade proceda ao recálculo do
tempo de serviço prestado pelo impetrante, convertendo-se o tempo de exercício em atividades especiais
prestadas sob o regime da CLT em tempo comum, bem como para que seja considerado esse tempo resultante
da conversão para fins de aposentadoria pelo regime estatutário, resolvendo o mérito nos termos do artigo 487,
inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009.
Custas na forma da lei.
Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal

n. 12.016/2009.
Tendo em vista a interposição de recurso de gravo de instrumento, comunique-se o Eminente

Desembargador da 2ª Turma do  Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região o teor da presente decisão.
Publique-se. Intimem-se.
São Paulo, 18 de maio de 2018.
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LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal
 

11ª VARA CÍVEL

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002108-32.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: AGORA DIGITAL INFORMATICA IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: AMAL IBRAHIM NASRALLAH - SP87360
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, UNIAO
FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                                    Com a publicação/ciência desta informação, é(são)
a(s) parte(s) apelada(s) intimada(s) a apresentar(em) contrarrazões. Prazo: 15
(quinze) dias. (intimação autorizada pela Portaria 01/2017 - 11ª VCF).              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5026947-24.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: KLABIN S.A.
Advogados do(a) AUTOR: BRUNO FAJERSZTAJN - SP206899, RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA - SP15759, HENRIQUE COUTINHO DE SOUZA - SP257391
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                                    Nos termos da Portaria n. 01/2017 desta Vara, É
INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s) contestação(ões), bem como para que
diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não
apenas protestar genericamente por todos os  meios de prova.              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001860-66.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: WF/MOTTA COMUNICACAO, MARKETING E PUBLICIDADE LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: JOAO LUIS HAMILTON FERRAZ LEAO - SP152057, EULO CORRADI JUNIOR - SP221611
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA
NACIONAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 
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                                    Com a publicação/ciência desta informação, é(são)
a(s) parte(s) apelada(s) intimada(s) a apresentar(em) contrarrazões. Prazo: 15
(quinze) dias. (intimação autorizada pela Portaria 01/2017 - 11ª VCF).              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5025333-81.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: YOSELIN KAREN SINÃNI LAYME, JOEL RODRIGO RAMOS RAMIREZ
 
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                                    Nos termos da Portaria n. 01/2017 desta Vara, É
INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s) contestação(ões), bem como para que
diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não
apenas protestar genericamente por todos os  meios de prova.              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014072-85.2018.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: WON CHOE BOUTIQUE - EPP
Advogado do(a) IMPETRANTE: RAFAEL PINHEIRO LUCAS RISTOW - SP248605
IMPETRADO: PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO
PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

O objeto da ação é à inclusão no Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional - Pert-SN.

Narrou a impetrante que apesar de cumprir os requisitos estabelecidos pela Lei Complementar n. 162/2018, os
débitos decorrentes das autuações n. 04800019160010100006242201600 (AIIM SEFAZ-SP n. 4.082.959-5) e
04800019160010100006537201679 (AIIM SEFAZ-SP n. 4.083.445-1) não se encontrariam disponíveis para inclusão no
Programa. A impetrante efetuou diligências nas esferas estadual e federal e não obteve esclarecimentos que justificassem
o óbice, sendo ele ilegal.
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Requereu a concessão de medida liminar “[...] para que as D. Autoridades Impetradas adotem as providências
necessárias à disponibilização, no sistema eletrônico do Programa Especial de Regularização Tributária das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN), dos débitos veiculados pelos
AIs nº 04800019160010100006242201600 (AIIM SEFAZ-SP nº 4.082.959-5) e 04800019160010100006537201679
(AIIM SEFAZ-SP nº 4.083.445-1), na parte remanescente após decisão administrativa favorável à Impetrante, que
reconheceu a decadência dos débitos atinentes ao período compreendido entre janeiro e setembro de 2011” e, a
procedência do pedido da ação “[...] para reconhecer, em caráter definitivo, o direito líquido e certo da Impetrante à
inclusão, no Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes
pelo Simples Nacional (Pert-SN), dos débitos veiculados pelos AIs nº 04800019160010100006242201600 (AIIM SEFAZ-
SP nº 4.082.959-5) e 04800019160010100006537201679 (AIIM SEFAZ-SP nº 4.083.445-1), na parte remanescente após
decisão administrativa favorável à Impetrante, que reconheceu a decadência dos débitos atinentes ao período
compreendido entre janeiro e setembro de 2011”.

Foi proferida decisão que determinou a emenda da petição inicial para retificar o valor da causa (id. 8787162).

A impetrante requereu a reconsideração da decisão (id. 8835144).

É o relatório. Procedo ao julgamento.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º,
inciso III, da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso
de concessão de segurança quando do julgamento definitivo.

Diante da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança quando do julgamento
definitivo, passo a análise do outro requisito, que é a relevância do fundamento.

Conforme consta da petição inicial, apesar de a impetrante cumprir os requisitos estabelecidos pela Lei
Complementar n. 162/2018, os débitos oriundos das autuações n. 04800019160010100006242201600 (AIIM SEFAZ-SP
n. 4.082.959-5) e 04800019160010100006537201679 (AIIM SEFAZ-SP n. 4.083.445-1) não se encontrariam disponíveis
para inclusão no Programa.

Todavia, o parcelamento instituído pela Lei Complementar n. 162/2018 diz respeito somente aos débitos de que
trata o §15 do artigo 21 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

O auto de infração diz respeito à omissão de receitas, nos termos do artigo 34 da Lei Complementar n.
123/2006, conforme demonstram os documentos juntados aos autos.

Ou seja, a princípio não existiria previsão legal que autorize o parcelamento de débito decorrente de omissão de
receitas. Por este motivo, os valores relativos a estas autuações não estariam no sistema informatizado para
parcelamento.

Não se constata, por isso, a relevância do fundamento. 

Decisão

1. Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR de disponibilização, no sistema eletrônico do Programa
Especial de Regularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional
(Pert-SN), dos débitos veiculados pelos AIs n. 04800019160010100006242201600 (AIIM SEFAZ-SP n. 4.082.959-5) e n.
04800019160010100006537201679 (AIIM SEFAZ-SP n. 4.083.445-1).

2. Mantenho a decisão que determinou a emenda da petição inicial para retificar o valor da causa por seus
próprios fundamentos (id. 8787162).

3. Cumpra a impetrante a determinação de id. 8787162, com a retificação do valor da causa, nos termos do artigo 292, inciso II,
do CPC.

Prazo: 15 (quinze) dias.

4. Cumprida a determinação, notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações no prazo legal.
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5. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia
da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito.

6. Na sequência, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.

Intime-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.
 
REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI
                   Juíza Federal

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5024949-21.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CARLOS GUANDALINI NETO
Advogado do(a) AUTOR: MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS - SP228903
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                        Nos termos da Portaria n. 01/2017 desta Vara, É INTIMADA a
parte autora a apresentar réplica à(s) contestação(ões), bem como para que diga se
pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não apenas
protestar genericamente por todos os  meios de prova.              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001167-48.2018.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PEDRO DA FONSECA SOARES RODRIGUES
Advogado do(a) AUTOR: BRUNO HENRIQUE CECCARELLI GONCALVES - SP345220
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                                    Nos termos da Portaria n. 01/2017 desta Vara, É
INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s) contestação(ões), bem como para que
diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não
apenas protestar genericamente por todos os  meios de prova.              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5026635-48.2017.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: RICARDO DE QUEIROZ TELLES BELLIO
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Advogados do(a) AUTOR: LUCIANA PASCALE KUHL - SP120526, CARLA TOSI DOS SANTOS - SP387752, FERNANDO FABIANI CAPANO - SP203901
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

                                    Nos termos da Portaria n. 01/2017 desta Vara, É
INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s) contestação(ões), bem como para que
diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não
apenas protestar genericamente por todos os  meios de prova.
                                            

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

SãO PAULO
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5001235-32.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: ANTONIO LUIS BENATTO 96643030897
Advogado do(a) IMPETRANTE: NATALIA BARREIROS - SP351264
IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE SÃO PAULO, CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINARIA DO EST DE SP
Advogado do(a) IMPETRADO: FAUSTO PAGIOLI FALEIROS - SP233878
Advogados do(a) IMPETRADO: JULIANA NOGUEIRA BRAZ - SP197777, FAUSTO PAGIOLI FALEIROS - SP233878

   

 C E R T I D Ã O

                        Com a publicação/ciência desta informação, é(são) a(s)
parte(s) apelada(s) intimada(s) a apresentar(em) contrarrazões. Prazo: 15 (quinze)
dias. (intimação autorizada pela Portaria 01/2017 - 11ª VCF).

SãO PAULO
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5002590-77.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: LUCIANE CRISTINA NEVES GONCALVES 16066112830
Advogado do(a) IMPETRANTE: NATALIA BARREIROS - SP351264
IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE SÃO PAULO, CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINARIA DO EST DE SP
Advogados do(a) IMPETRADO: JULIANA NOGUEIRA BRAZ - SP197777, FAUSTO PAGIOLI FALEIROS - SP233878

   

 C E R T I D Ã O

                        Com a publicação/ciência desta informação, é(são) a(s)
parte(s) apelada(s) intimada(s) a apresentar(em) contrarrazões. Prazo: 15 (quinze)
dias. (intimação autorizada pela Portaria 01/2017 - 11ª VCF).

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014380-24.2018.4.03.6100
IMPETRANTE: JOSE RENATO ALVES DE SOUZA
Advogado do(a) IMPETRANTE: JOSE RENATO ALVES DE SOUZA - SP267470
IMPETRADO: GERENTE ADMINISTRATIVO DO FGTS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL _CEF, CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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    S E N T E N Ç A

(Tipo C)

 

 

O objeto da presente ação é saque do FGTS.

Narrou o impetrante ser portador de doença autoimune. Ao tentar realizar o saque de sua conta de FGTS
recebeu negativa da gerente da CEF.

Sustentou que o entendimento jurisprudencial pacificado é de que o saldo de FGTS pode ser levantado na
hipótese de doença grave como no caso do impetrante, uma vez que o rol do artigo 20 da Lei n. 8.036/90 é
exemplificativo.

Requereu a procedência do pedido da ação “[...] garantindo à IMPETRANTE o direito ao saque do saldo
existente até o momento na conta vinculada ao FGTS do impetrante, bem como as prestações que venham a ser
futuramente depositadas na referida conta fundiária” (fls. 05-06).

É o relatório. Procedo ao julgamento.

Constata-se que o impetrante, consoante narrado na inicial, deduz pretensão no sentido realizar saque de
FGTS. No entanto, para que isso ocorra, exige-se a comprovação fática e induvidosa de que existe saldo de FGTS a ser
sacado e de que a doença do impetrante é grave.

Apesar de o impetrante ter identificado o documento id. 8820670 como “Doc 05 – Extrato FGTS”, verifica-se
que este documento refere-se à e-mail genérico com explicação da CEF sobre quais são as causas autorizadoras de
saque de FGTS.

O impetrante não juntou a CTPS e nem extratos de FGTS.

Pergunta-se: é a ação mandamental a via adequada para a obtenção do pedido aqui formulado? A resposta é
não, haja vista que para se verificar se existe saldo a ser sacado de FGTS e se a doença do impetrante é grave ou não,
seria imprescindível a realização de prova e, cuja confecção teria por pressuposto a abertura de instrução probatória, que,
como é cediço, se antagoniza com o rito da ação mandamental.

Assim, dada a inadequação da via eleita, configura-se a carência de ação.

Decisão

Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL com fundamento no artigo 330, incisos II e III, do Código
de Processo Civil (inadequação da via eleita). Julgo extinto o processo sem resolução do seu mérito, nos termos do artigo
485, inciso I do Código de Processo Civil de 2015.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

Intime-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

       Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014267-70.2018.4.03.6100 / 11ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC - ADMINISTRACAO REGIONAL NO ESTADO DE SAO PAULO
Advogados do(a) AUTOR: ALESSANDRA PASSOS GOTTI - SP154822, ANA CLAUDIA PIRES TEIXEIRA - SP219676
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

Tutela de Urgência

 

O objeto da ação é taxa sobre vale alimentação.

Narrou o autor que, após certame licitatório, foi firmado contrato administrativo com a Sodexo Pass do Brasil
Serviços e Comércio S.A. - SODEXO, para implementação e administração dos benefícios de vale-refeição na
modalidade cartão eletrônico magnético com chip de segurança para seus empregados; porém, foi editada a Portaria n.
1287, de 27 de dezembro de 2017, pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, com aplicação imediata, que proibiu a
cobrança, pelas empresas operadoras de vale refeição e alimentação, de taxas de serviço negativas (deságio) das
empresas beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhador, sob pena de aplicação de sanções, motivo pelo
qual a SODEXO pediu o aditamento do contrato.

Sustentou a ocorrência de inconstitucionalidade, com afronta aos princípios da legalidade, segurança jurídica,
livre iniciativa, livre exercício da atividade econômica, razoabilidade e vinculação ao instrumento convocatório, pois a
Portaria n. 1287/2017 extrapola os limites da competência do Ministério do Trabalho e não foram observadas as
formalidades para a edição de atos normativos, nos termos da Portaria n. 1.127/2003 e da Portaria Interministerial n.
06/2005, de acordo com a confissão do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Coordenação-Geral de
Fiscalização e Projetos, Divisão de Programa de Alimentação do Trabalhador, ao expedir a Nota Técnica n. 45/2018,
sendo que as únicas beneficiadas pelo ato normativo foram as empresas que fornecem vale-refeição e alimentação e,
além disso, a não há vedação à concessão de descontos Lei n. 6.321/1976 e o Decreto n. 05/1991, tendo a norma
infralegal ultrapassado os limites legais, bem como atingido o ato jurídico perfeito ao ser aplicada sobre um contrato já
firmado.

Requereu antecipação de tutela para determinar “[...] a suspensão/inaplicabilidade dos efeitos da Portaria MTE
nº 1.287/2017 ao Contrato nº 17.279 firmado com a Sodexo, ou outro que venha a ser celebrado pelo Sesc para os
mesmos fins; E (a.2) que a Ré se abstenha de realizar quaisquer atos fiscalizatórios e sancionatórios ao Sesc, em razão
da Portaria sub judice [...]” e, a procedência do pedido da ação “[...] para tornar definitiva a tutela antecipada, declarando-se
a nulidade da Portaria MTE nº 1.287/2017, seja em relação ao Contrato nº 17.279 (ato jurídico perfeito) — o qual, por
consequência deverá ser mantido em todos os seus termos —, como aos contratos futuramente firmados pelo Sesc para
os mesmos fins [...]”.

É o relatório. Procedo ao julgamento.

Para a concessão da tutela de urgência devem concorrer dois pressupostos legais, consoante dispõe o artigo 300 do Código de
Processo Civil de 2015: 1) elementos que evidenciem a probabilidade do direito; 2) perigo de dano, ou, risco ao resultado útil do processo.
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Conforme consta da petição inicial, foi editada a Portaria n. 1287, de 27 de dezembro de 2017, pelo Ministério do
Trabalho e Emprego – MTE, com aplicação imediata, que proibiu a cobrança, pelas empresas operadoras de vale
refeição e alimentação, de taxas de serviço negativas (deságio) das empresas beneficiárias do Programa de Alimentação
do Trabalhador, sob pena de aplicação de sanções, motivo pelo qual a SODEXO pediu o aditamento do contrato.

Adoto como razões de decidir os mesmos fundamentos da decisão proferida, em 26/03/2018, no mandado de
segurança n. 24.174 – DF ((2018/0066172-4), pelo Ministro do Superior Tribunal de Justiça OG FERNANDES, cujo teor
transcrevo a seguir.

[...]

A observância das cautelas previstas na Portaria 1.127/2003 e na Portaria Interministerial 6/2005 para a
fixação do regramento aplicável ao Programa de Alimentação do Trabalhador - a exemplo do debate das
alterações normativas perante a Comissão Tripartite Paritária e pelo respectivo Grupo Técnico – é importante
para que haja o necessário equilíbrio entre os interesses envolvidos em questão, tendo em vista tratar-se de
matéria sensível e capaz de produzir relevantes impactos sociais.

A ausência de maior discussão durante o processo de elaboração da norma em avilte encontra-se corroborada
no trecho citado da Nota Técnica 45/2018, quando se afirma que a Portaria 1.287/2017 não foi submetida ao
debate pela comissões competentes haja vista a necessidade de se atender demanda das próprias empresas
que atuam no segmento de benefícios ao trabalhador. Nesse ponto, impressiona-me a ausência de justificativa
relacionada aos eventuais benefícios da alteração normativa proposta em favor do próprio funcionamento do
PAT e dos interesses dos trabalhadores a serem albergados pelo referido ato.

Por outro lado, a taxa de administração é apenas uma das fontes remuneratórias das sociedades empresárias
que atuam na intermediação dos serviços de vale-refeição e vale-alimentação, considerando-se que tais
agentes também ganham rendimentos decorrentes de aplicações financeiras da parcela que lhes é antecipada
pelos contratantes, bem como da cobrança realizada dos estabelecimentos credenciados.

Desse modo, a prática comercial que se utiliza da taxa de administração negativa, nesse primeiro exame, não
me parece despida de racionalidade

econômica, haja vista a existência de outros rendimentos compensatórios que viabilizam a atividade. Cuida-se,
por outro viés, de medida compreendida na área negocial dos interessados, a qual fomenta a competitividade
entre as empresas que atuam nesse mercado.

Em razão disso, a proibição da utilização desse mecanismo por meio de uma portaria editada pelo Ministério
do Trabalho - órgão do governo federal cuja missão institucional anunciada no seu sítio eletrônico é "tratar das
políticas e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; das políticas e diretrizes
para a modernização das relações do trabalho; da fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário; da
política salarial; da formação e desenvolvimento profissional; da segurança e saúde no trabalho; política de
imigração e cooperativismo e associativismo urbanos" - ao menos nesse exame inicial, está em descompasso
com o papel que lhe cabe na gestão pública.

Saliente-se, portanto, que, no âmbito dos contratos firmados com a Administração Pública, o Plenário do
Tribunal de Contas da União já reconheceu a legalidade da taxa de administração negativa "por não estar
caracterizado, a priori, que essas propostas sejam inexequíveis, devendo ser averiguada a compatibilidade da
taxa oferecida em cada caso concreto, a partir de critérios objetivos previamente fixados no edital" (Acórdão
38/1996, Rel. Ministro Adhemar Paladini Ghisi).

O perigo na demora, por seu turno, está caracterizado pela iminência de aplicação das exigências constantes
da Portaria impugnada no mandamus, a realizar-se no dia 27/3/2018, ensejando a modificação de contratos
anteriormente celebrados e, por conseguinte, a repactuação do equilíbrio econômico-financeiro de pactos que
envolvem quantias vultosas.
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Destaque-se, todavia, que a presente liminar não abrange a autorização para as impetrantes adotarem a menor
taxa de administração em futuros certames licitatórios, sob pena de um provimento precário consolidar direitos
que ultrapassam os próprios limites da presente ação mandamental.

Decisão

1. Diante do exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Defiro  para suspender os efeitos
da Portaria n. 1287, de 27 de dezembro de 2017, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, ao Contrato n. 17.279
firmado entre o autor e a Sodexo e os futuros contratos a serem firmados.

2. Emende o autor a petição inicial, sob pena de indeferimento, para:

a. Indicar o endereço eletrônico, nos termos do artigo 319, inciso II, do CPC

b. Retificar o valor da causa, para que corresponda ao proveito econômico que o autor pretende obter por meio
desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à diferença.

Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de
R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a
saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).

Prazo: 15 (quinze) dias.

3. Cumpridas as determinações, cite-se. Na contestação a parte ré deverá mencionar se pretende a produção
de alguma prova e, em caso positivo, especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova.

4. Indefiro o pedido de expedição de ofício à Sodexo. Não cabe ao Poder Judiciário o serviço de comunicação
de quem não é parte no processo. 

Intime-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

              Juíza Federal

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014143-87.2018.4.03.6100
AUTOR: SINDICATO INTERESTADUAL DAS INDUSTRIAS MISTURADORAS E ENVASILHADORAS DE PRODUTOS DERIVADOS DE PETROLEO
Advogados do(a) AUTOR: NELSON MONTEIRO JUNIOR - SP137864, RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

    S E N T E N Ç A

Tipo C

 

O objeto da ação é a não inclusão do ICMS e ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS.
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Requereu “Que seja deferida a tutela antecipada para que o autor abstenha-se de reter e recolher as
Contribuições PIS/COFINS com a inclusão do ICMS e ISS em sua base de cálculo, tendo por base as alterações
promovidas pela Lei nº 12.973/14 – ou seja, a partir da sua respectiva vigência; dando-se os efeitos do artigo 151, IV do
Código Tributário Nacional para suspender a exigibilidade do crédito tributário correspondente às contribuições PIS e
COFINS incidentes sobre o montante relativo ao ICMS e ISS” e, a procedência do pedido da ação “[...] sendo declarada a
inexistência de relação jurídica tributária em virtude da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e ISS na base de cálculo
das Contribuições PIS/COFINS, tendo por base as alterações promovidas pela Lei nº 12.973/14, ou seja, a partir da sua
respectiva vigência [...] A repetição dos valores indevidamente pagos à título de Contribuição PIS/COFINS com a inclusão
do ICMS e ISS em sua base de cálculo, devidamente corrigido pela taxa Selic, no período posterior a entrada em vigor da
Lei nº 12.973/14, preferencialmente pela via compensatória, nos termos da legislação Lei nº 9430/96”.

Vieram os autos conclusos.

 É o relatório. Procedo ao julgamento.

O sindicato formulou pretensão de natureza coletiva, na qual pleiteia a defesa de direito individual homogêneo
de seus associados.

O objeto da ação é a não inclusão do ICMS e ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS.

No caso concreto, verifica-se que a relação tida entre os filiados da autora e as contribuições discutidas,
especificamente no que tange ao tema posto nos autos, não possui natureza de relação de consumo, não sendo possível,
desta forma, a aplicação do rito previsto nos artigos 91 a 100 do CDC.

Assim, aplica-se o rito geral das ações coletivas, as quais são atualmente processadas nos termos da Lei n.
7.347/85.

De acordo com a lei das ações coletivas, parágrafo único do artigo 1º da Lei n. 7.347/85, não é possível a
propositura de ação civil pública que busque discutir as seguintes pretensões:

Art. 1º. [...]

[...]

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições
previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos
beneficiários podem ser individualmente determinados. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001).

(sem negrito no original)

Portanto, esta é uma ação coletiva e existe uma proibição expressa na Lei n. 7.347/85 para ações coletivas que
envolvam tributos.

Decisão

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do seu mérito, nos termos do artigo 485,
inciso IV do Código de Processo Civil.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

       Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002818-18.2018.4.03.6100
AUTOR: NAHUEL AUGUSTO ROSANO
Advogado do(a) AUTOR: CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS - SP181384
RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

 

    S E N T E N Ç A

(Tipo C)

 

O objeto da presente ação é revisão contratual.

A parte autora propôs a presente ação com pedido de antecipação da tutela jurisdicional e, na petição inicial,
alegou ter firmado com a ré contrato que mereceria ser revisto. Requereu a procedência do pedido para revisão do
contrato firmado, com o consequente recálculo do saldo devedor e prestações mensais.

Foi determinada a emenda da petição inicial para que o autor deduzisse completamente os fatos que deram
ensejo à demanda, bem como para quantificar e justificar o valor incontroverso do débito, juntar cópia do contrato, da
escritura do imóvel, e planilha de evolução do débito e informar se o autor está em mora e/ou se há leilão marcado para
alienação do imóvel (id. 4465158).

Em resposta, o autor juntou somente a planilha de evolução do débito (ids. 7478151 e 7478154).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório. Procedo ao julgamento.

O autor fez menção na petição inicial à laudo pericial particular, que teria sido anexado ao processo, mas da
análise dos documentos juntados, verifica-se que não foi juntado laudo pericial ou qualquer planilha de cálculos pelo autor.

Foi determinada a emenda da petição inicial para que o autor deduzisse completamente os fatos que deram
ensejo à demanda, bem como para quantificar e justificar o valor incontroverso do débito, juntar cópia do contrato, da
escritura do imóvel, e planilha de evolução do débito e informar se o autor está em mora e/ou se há leilão marcado para
alienação do imóvel (id. 4465158).

Em resposta, o autor juntou somente a planilha de evolução do débito (ids. 7478151 e 7478154).

Ou seja, o autor fez menção genérica à juros e correção monetária, mas não identificou qualquer cláusula
contratual, com a devida quantificação, além de não ter juntado o contrato e a escritura do imóvel.

As ações judiciais, que tenham por objeto a obrigação decorrente de financiamento imobiliário, submetem-se aos termos da Lei
n. 10.931/2004, cujo artigo 50 dispõe:

 Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou alienação
imobiliários, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende
controverter, quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia.

(sem negrito no original)

Denota-se do texto em destaque que o pedido na ação de revisão de contrato de financiamento imobiliário não
pode ser genérico, por força da Lei n. 10.931/2004.
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Apesar de devidamente intimado, o autor deixou de cumprir a determinação do id. 4465158, qual seja,
emendar a petição inicial, para especificar completamente os fatos que deram ensejo à demanda, bem como para
quantificar e justificar o valor incontroverso do débito, juntar cópia do contrato, da escritura do imóvel, e planilha de
evolução do débito e informar se o autor está em mora e/ou se há leilão marcado para alienação do imóvel.

Os contratos de empréstimo oferecidos pela Caixa Econômica Federal, ou até mesmo pela construtora, são
contratos de adesão, redigidos unilateralmente pela fornecedora, “[...] sem que o consumidor possa discutir ou modificar
substancialmente seu conteúdo”, nos termos do artigo 54 do CDC. Por esta razão, os §§ 3º e 4º do artigo mencionado,
exigem que a redação seja clara e precisa, com destaque nas cláusulas que implicarem limitação de direito do
consumidor, para sua imediata e fácil compreensão.

As cláusulas contratuais somente podem ser modificadas ou revistas se forem inconstitucionais ou ilegais, o
que no caso não foi indicado pelo autor que tenha ocorrido.

Constata-se, portanto, a inépcia da petição inicial e falta de interesse processual.

Decisão

Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL com fundamento no artigo 330, incisos I, III e IV, do Código
de Processo Civil de 2015. Julgo extinto o processo sem resolução do seu mérito, nos termos do artigo 485, incisos I, IV e
VI, do Código de Processo Civil de 2015.

Defiro a gratuidade de justiça.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

Intimem-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

       Juíza Federal

 

 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 
Juíza Federal Titular 
DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 
Diretora de Secretaria

Expediente Nº 7264

PROCEDIMENTO COMUM
0657554-67.1991.403.6100 (91.0657554-4) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0657553-82.1991.403.6100
(91.0657553-6) ) - PRISCILA BAPTISTA DOS SANTOS X REGIS EDUARDO BAPTISTA DOS SANTOS X DARLENE DE
OLIVEIRA COSTA BAPTISTA DOS SANTOS(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X BRADESCO S/A CREDITO
IMOBILIARIO(SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES E SP309122 - MARCUS THARSUS CORREA GHIOTTO E
SP104131 - CARLA REGINA NOGUEIRA DOS REIS E SP078185 - REGINA MARTA DE MORAIS SILVA E SP060393 - EZIO
PEDRO FULAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP095563 - JOAO
BATISTA VIEIRA)

Em vista do pagamento efetuado e da petição da CEF, determino o levantamento do valor depositado. Para efetivação do levantamento,
autorizo que a CEF faça apropriação dos valores, independentemente de expedição de alvará.
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A CEF deverá comprovar a efetivação da transferência e a apropriação dos valores. 
Após a comprovação da transferência e da apropriação do numerário, arquivem-se os autos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003264-15.1995.403.6100 (95.0003264-3) - JOSE CLAUDIO BORGES X JOAO CARLOS DE OLIVEIRA BARBOSA X JOSE
MARCOS DE SOUZA X JOSE ROBERTO GALASSO X JOSE DOMINGOS DA SILVA X JOSE LUIZ DE ANDRADE PEDRINE
X JORGE GANIMI FILHO X JOSE EDUARDO COELHO X JOAO FRANKLIN MARQUES X JOSE LUIS
THEODORO(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP140613 - DANIEL ALVES
FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E
SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO) X UNIAO FEDERAL

A fase atual é de cumprimento de sentença.
Determinada a intimação da CEF para cumprimento da obrigação de fazer a que foi condenada, a executada juntou documentos com os
créditos na conta da exequente (fls. 369-445, 472-477, 534-537) e dos juros de mora (fls. 554-578, 754-775 e 792-809). 
Intimada, a parte exequente requereu, às fls. 811-812, a intimação da CEF para juntar os extratos fundiários das contas vinculadas de FGTS.
É o relatório. Procedo ao julgamento.
A exequente requereu a intimação da CEF para juntar os extratos fundiários do exequente (fl. 811-812). 
Os extratos são informações extraídas do sistema informatizado. Embora a aparência externa dos documentos não seja idêntica aos
documentos originais que os autores recebem pelo correio, os valores das planilhas são os constantes do mesmo banco de dados que foi
repassado à ré pelos antigos bancos depositários. 
Atualmente os fundistas podem consultar seus extratos fundiários via internet, inclusive com envio de SMS para celulares, sendo
desnecessária a intimação da executada para juntar os extratos, com informação que já consta dos autos.
Decisão 
1. Indefiro a intimação da CEF para trazer extratos.
2. Aguarde-se eventual manifestação por 05 (cinco) dias.
3. Decorrido o prazo, arquivem-se os autos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0014894-68.1995.403.6100 (95.0014894-3) - JOSE ANTONIO DE ASSIS X JOSE CARLOS BOIANI X JAIME PEREIRA
POSSIDONIO X JOSE MIRANDA DE CARVALHO X JANETE GRILO BELMONTE X JURANDIR SALVANHINI X JUAREZ
SCIASCIO X JOAO EDUARDO BINOTTI DE CASTRO X JORGE MISUMI X JURACY SALA(SP112490 - ENIVALDO DA
GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS
CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA
SILVA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

Manifeste-se a CEF sobre a impugnação da parte autora.
Prazo: 15 (quinze) dias. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0058131-84.1997.403.6100 (97.0058131-4) - ANANIAS SOARES DOS SANTOS X IDARIO VIEIRA MARCONDE X ISSAC
ALBERTO X LEONTINA DE JESUS STEIN X PEDRO BISPO DE FRANCA X REINALDO MARQUES SIMOES(SP140038 -
ANTONIO ALVES BEZERRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

1. Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF. 
2. Aguarde-se eventual manifestação por 05 (cinco) dias. 
3. Decorrido o prazo sem impugnação, declaro cumprida a obrigação decorrente do julgado. 
4. Indique a parte autora dados de conta bancária de sua titularidade,para transferência direta dos valores depositados, bem como o código
de recolhimento do IR a ser retido na fonte, se for o caso, nos termos do artigo 906, parágrafo único, do CPC. 
5. Com as informações, oficie-se à CEF para realizar a transferência no prazo de 05 (cinco) dias, com a observação de que a importância
deverá ser atualizada monetariamente. 
6. Comprovada a transferência, arquivem-se os autos. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0041826-88.1998.403.6100 (98.0041826-1) - AMILTON CATELAN X ADAMOR LEOPOLDO CORDEIRO X NELSON
CIPRIANO X NILZA GUERRIERO X IARA FERRAZ X MARCILIO MAGNO ORLANDINI X ARMANDO DA SILVA CAMPOS
X TOSHIO YOSHIDA X MARIO BONI X ANA LUCIA APARECIDA MOREIRA DA SILVA(SP033929 - EDMUNDO KOICHI
TAKAMATSU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE
LIMA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)
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Prejudicada a petição da parte exequente (fls. 505), em vista do levantamento informado às fls. 491-492.
Arquivem-se.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0040700-32.2000.403.6100 (2000.61.00.040700-9) - IVANA COSME DA SILVA X MAURA DOS SANTOS X SILVANA
MOURA BARBOSA(SP129290 - MARCOS ANTONIO SOLER ASCENCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

1. Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.
2. Aguarde-se eventual manifestação por 05 (cinco) dias. 
3. Decorrido o prazo sem impugnação, declaro cumprida a obrigação decorrente do julgado.
4. Indique a parte autora dados de conta bancária de sua titularidade, para transferência direta dos valores depositados, nos termos do artigo
906, parágrafo único, do CPC, bem como o código de recolhimento do IR a ser retido na fonte, se for o caso. 
5. Com as informações, oficie-se à CEF para realizar a transferência no prazo de 05 (cinco) dias, com a observação de que a importância
deverá ser atualizada monetariamente. 
Noticiada a transferência, arquivem-se. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0021733-31.2003.403.6100 (2003.61.00.021733-7) - ROBERTO ISSAO YAMAMURA(SP009441A - CELIO RODRIGUES
PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ
CARLOS FERREIRA DE MELO E SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E SP277746B - FERNANDA
MAGNUS SALVAGNI)

A fase atual é cumprimento de sentença.
Intimada para efetuar o pagamento voluntário do valor levantado a maior, conforme cálculos de fls. 253-257, o executado requereu o
parcelamento do débito em 10 (dez) vezes consecutivas.
É o relatório. Procedo ao julgamento.
O artigo 916 do CPC prevê que o executado deve comprovar o depósito de trinta por cento do valor em execução, mais custas e
honorários, para que possa requerer o parcelamento do débito em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de um
por cento ao mês. 
Decisão
1. Comprove o executado, no prazo de 10 (dez) dias, o depósito de 30 (trinta) por cento do valor em execução, devidamente atualizado,
acrescido de honorários.
2. Com a comprovação do depósito, dê-se vista à CEF para manifestação.
3. Decorrido o prazo sem comprovação do pagamento, façam-se os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0033040-79.2003.403.6100 (2003.61.00.033040-3) - GUALBERTO KIYOHIKO MIZOGUCHI X REGINA CELIA DOS SANTOS
FRANCESCHINI X ULISSES RODRIGUES ROCHA X NORBERTO MORALES ALBUQUERQUE(SP112490 - ENIVALDO DA
GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Conforme acórdão do TRF3, às fls. 183-186, a sentença de extinção da execução de fls. 143-144 foi anulada para que a parte exequente
tenha oportunidade de impugnar os cálculos apresentados pela CEF. 
A parte exequente manifestou-se às fls. 191-192.
Assim, manifeste-se a CEF sobre a petição da parte exequente às fls. 191-192.
Prazo: 15 (quinze) dias.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001081-12.2011.403.6100 - DELIO LIMA(SP052340 - JOSE MARCOS RIBEIRO D ALESSANDRO) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

1. Ciência à parte autora dos esclarecimentos prestados pela CEF às fls. 270-273.
2. Indique o advogado dados de conta bancária de sua titularidade, para transferência direta do valor depositado, bem como o código de
recolhimento do IR a ser retido na fonte, se for o caso, nos termos do artigo 906, parágrafo único, do CPC.
3. Com as informações, oficie-se à CEF para realizar a transferência no prazo de 05 (cinco) dias, com a observação de que a importância
deverá ser atualizada monetariamente. 
4. Noticiada a transferência, arquivem-se. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
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0016525-17.2013.403.6100 - SERGIO AUGUSTO MIRANDA(SP299886 - GABRIEL DOS SANTOS AMORIM) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO E SP245553 - NAILA HAZIME TINTI)

1. Indique a parte autora dados de conta bancária de sua titularidade, para transferência direta dos valores depositados, bem como o código
de recolhimento do IR a ser retido na fonte, se for o caso, nos termos do artigo 906, parágrafo único, do CPC. 
2. Com as informações, oficie-se à CEF para realizar a transferência no prazo de 05 (cinco) dias, com a observação de que a importância
deverá ser atualizada monetariamente. 
3. Comprovada a transferência, arquivem-se os autos. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0015396-07.1995.403.6100 (95.0015396-3) - MARCELINO JOSE FERNANDEZ ALVAREZ X MIRIAM DA PENHA HONORATO
FRANCOP DE MENEZES X MARIA ISABEL DE SOUSA COELHO X MARIO SHIGUERU YAMADA X MARIA ALICE
FERRACIN ANDRADE DE CAMARGO X MARLY LEITE DE OLIVEIRA RODRIGUES X MARIA TOMMASA GRAZIA
SIMONE X MAGNO IVAN DE SANTANA SILVA X MAGALY PERCEVALLIS BENATTI X MARIA HELENA DE MEDEIROS
MARMO(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP215695 -
ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA BASSETTO
RIBEIRO E SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI
GUIMARAES) X MARLY LEITE DE OLIVEIRA RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ALICE FERRACIN
ANDRADE DE CAMARGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

1. Indique a parte autora dados de conta bancária de sua titularidade,para transferência direta dos valores depositados, bem como o código
de recolhimento do IR a ser retido na fonte, se for o caso, nos termos do artigo 906, parágrafo único, do CPC. 
2. Com as informações, oficie-se à CEF para realizar a transferência no prazo de 05 (cinco) dias, com a observação de que a importância
deverá ser atualizada monetariamente. 
3. Manifeste-se a CEF sobre a impugnação da parte autora. 
Prazo: 15 (quinze) dias. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0008615-90.2000.403.6100 (2000.61.00.008615-1) - ELIEZER ALBANO ALVES X ISABEL CRISTINA SAVEGNAGO X IVETE
LEITE RIBEIRO X MARIA CRISTINA PEREIRA X MARIA GINOLIA DE ALMEIDA X ONILDO PINA SILVA X VERA LUCIA
DA SILVA NICOLA(SP109974 - FLORISVAL BUENO E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS
CAVALCANTI E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X ELIEZER ALBANO ALVES X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI E SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Manifeste-se a CEF sobre a impugnação da parte autora.
Prazo: 15 (quinze) dias.
Int.

Expediente Nº 7241

PROCEDIMENTO COMUM
0938318-32.1986.403.6100 (00.0938318-2) - BRASWEY S/A IND/ E COM/ X ELI LILLY DO BRASIL LTDA(SP117622 - MARIO
LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP383242 - CAMILA CRISTINA PEREIRA DE
SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Foram expedidos os precatórios relativos às quantias incontroversas devidas às duas exequentes e noticidados os pagamentos (fls. 6805-
6806, 6819 e 6825).
A exequente Eli Lilly do Brasil levantou integralmente o depósito por meio de alvará (fl. 6875).
Quanto ao crédito da exequente Braswey S/A Ind. e Comércio: 
a) parte foi transferida para conta à disposição do Juízo da 7ª Vara Cível Federal para satisfação de penhora no rosto dos autos (fl. 6873);
b) parte foi utilizada para quitação integral de débito previdenciário, com o que as partes concordaram (fls. 6847 e 6868); 
c) foi determinada a transferência do saldo remanescente para conta à disposição da 1ª Vara de Execuções Fiscais, em virtude de penhora
no rosto dos autos (determinação à fl. 6879).
Decisão.
1. Cumpra-se a determinação de fl. 6879, item 5, com a expedição de ofício à CEF para transferência do saldo remanescente da conta
1181.005.13063669-9, para conta à disposição do Juízo da 1ª Vara de Execuções Fiscais, com os dados informados à fl. 6884.
Noticiada a transferência, comunique-se àquele Juízo. 
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2. Após, cumpra-se a determinação de fl. 6802-verso, com a remessa dos autos à Contadoria Judicial.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0045833-60.1997.403.6100 (97.0045833-4) - LUZIA BRUZZI MATIAS X SEBASTIANA SILVA VICENTE X SANTINA
FERREIRA NOVAES X BENEDITA FERREIRA PAULA X MARIA DOS SANTOS PAULA X RAQUEL VICENTE PAULA X
HELENA CABRERA FERREIRA(SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA E SP110750 - MARCOS SEIITI ABE) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES)

1. Em vista do trânsito em julgado dos Embargos à Execução n. 0018936-72.2009.403.6100, dê-se prosseguimento.
2. Solicite-se ao SEDI a inclusão de APARECIDO FERREIRA NOVAES (CPF 647.431.288-20), ANA NOVAES DE FREITAS (CPF
052.484.078-42), PERCILIA NOVAES MARQUES (CPF 160.365.178-07), IDILIA NOVAES DOS SANTOS (CPF 262.029.378-
23), ISMA NOVAES LIMA (CPF 123.085.788-58), sucessores da autora falecida SANTINA FERREIRA NOVAES.
3. Informe a parte autora o nome e número do CPF do advogado que constará dos ofícios requisitórios a serem expedidos, em cinco dias. 
No silêncio, aguarde-se provocação sobrestado em arquivo. 
4. Não havendo manifestação, elabore(m)-se a(s) minuta(s) do(s) ofício(s) requisitório(s) e dê-se vista às partes. 
Nada sendo requerido, retornem os autos para transmissão do(s) ofício(s) requisitório(s) ao TRF3. 
Após, aguarde-se o pagamento sobrestado em arquivo. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0009175-07.2015.403.6100 - IARA DE JESUS LIMA OLIVEIRA(SP071441 - MARIA LIMA MACIEL E SP346619 - ANDRE
FERREIRA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 2008 - RIE KAWASAKI) X
FACULDADE CENTRO PAULISTANO(SP324717 - DIENEN LEITE DA SILVA)

Atento ao FNDE que, de acordo com a Resolução n. 142/2017, o cumprimento de sentença deve ocorrer, obrigatoriamente, no sistema
PJe.
Contudo, a autora é beneficiária da gratuidade da justiça, motivo pelo qual as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob
condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se o credor demonstrar que deixou de existir a situação de
insuficiência de recursos que justificou a concessão da gratuidade.
Arquivem-se os autos.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0037677-15.1999.403.6100 (1999.61.00.037677-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028825-
12.1993.403.6100 (93.0028825-3) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X BRISTOL-MYERS
SQUIBB FARMACEUTICA LTDA.(SP118076 - MARCIA DE FREITAS CASTRO)

De acordo com a Resolução n. 142/2017, o cumprimento de sentença deve ocorrer, obrigatoriamente, no sistema PJe.
Desta forma, intime-se a União para que proceda na forma do artigo 10 da referida Resolução, com a sua inserção no sistema PJe. 
Findo o prazo sem manifestação para prosseguimento, quer pelo eletrônico (cumprimento de sentença), quer pelo meio físico (outras
providências), os autos serão arquivados. Prazo: 10 (dez) dias.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0018936-72.2009.403.6100 (2009.61.00.018936-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045833-
60.1997.403.6100 (97.0045833-4) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO) X SANTINA FERREIRA
NOVAES X BENEDITA FERREIRA PAULA X MARIA DOS SANTOS PAULA X RAQUEL VICENTE PAULA X HELENA
CABRERA FERREIRA X APARECIDO FERREIRA NOVAES X ANA NOVAES DE FREITAS X PERCILIA NOVAES DOS
SANTOS X IDILIA NOVAES DOS SANTOS X ISMA NOVAES LIMA(SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA
E SP110750 - MARCOS SEIITI ABE)

1. Tendo em vista a certificação do trânsito em julgado, são as partes intimadas de que qualquer manifestação, visando o início da fase de
cumprimento de sentença em relação à condenação nestes embargos, deverá obrigatoriamente ocorrer em meio eletrônico, conforme artigos
8º a 10º da Resolução PRES Nº 142/2017, da Presidência do TRF-3.
2. Findo o prazo, sem manifestação para prosseguimento, quer pelo eletrônico (cumprimento de sentença), quer pelo meio físico (outras
providências), os autos serão arquivados.
3. Tendo em vista que os cálculos acolhidos e a sentença já foram trasladas às fls. 492-506, traslade-se apenas a certidão de trânsito em
julgado.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0006962-96.2013.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034599-13.1999.403.6100
(1999.61.00.034599-1) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X BIBO RETIFICA DE
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MOTORES E AUTO PECAS LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)
Com a publicação/ciência desta informação, a APELANTE é intimada para retirar os autos em carga e promover a virtualização dos atos
processuais, mediante digitalização e inserção desses atos no sistema PJe, Devem ser observadas as disposições dos parágrafos 1º, 2º e 3º
do artigo 3º da Resolução PRES n. 142/2017, da Presidência do TRF3 (intimação por autorização da Portaria 12/2017 - 11ª VFC). Prazo:
10 (dez) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO
0016223-51.2014.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046301-53.1999.403.6100
(1999.61.00.046301-0) ) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES) X ITAIPAVA
INDUSTRIAL DE PAPEIS LIMITADA - ME(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE
BARROS FERREIRA)
*PA 1,5 Com a publicação/ciência desta informação, é a parte apelada intimada a apresentar contrarrazões. Prazo: 15 (quinze) dias.
(intimação autorizada pela Portaria 01/2017 - 11ª VCF).

EMBARGOS A EXECUCAO
0021824-04.2015.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029288-80.1995.403.6100 (95.0029288-2) ) -
UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA) X EDELY COELHO DE OLIVEIRA MORAES(SP072110B -
JOAQUIM PORTES DE CERQUEIRA CESAR E SP119574 - RAQUEL PEREZ ANTUNES CHUST)
Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 01/2017 deste Juízo que SÃO AS PARTES INTIMADAS do retorno dos autos da
Contadoria, para manifestação.Prazo: 15 (quinze) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO
0022213-86.2015.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009770-74.2013.403.6100 () ) - UNIAO
FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X ELISABETE APARECIDA DE BARROS MEDINA
LOURENCO DE SOUZA(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA E SP152994 - ROBERTA NUCCI FERRARI LIMA)

1. Desentranhe-se a petição n. 2017.61000126594-1 (fl. 29) e junte-se nos autos principais n. 0009770-74.2013.403.6100, a fim de
possibilitar a expedição do ofício requisitório naqueles autos.
2. A União discordou da compensação dos valores por ela devidos nos autos principais com o crédito de honorários sucumbenciais a que faz
jus nestes Embargos à Execução. Requer a intimação da embargada, nos termos do artigo 523.
3. Nos termos do artigo 523 do CPC, intime-se a parte EMBARGADA para efetuar o pagamento voluntário do valor da condenação (fl.
32), devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias. 
Noticiado o cumprimento, dê-se ciência ao credor. 
4. Caso o devedor não o efetue no prazo, o montante da condenação será acrescido de multa e honorários advocatícios, ambos no
percentual de 10%(dez por cento), bem como iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze) dias para que o devedor apresente impugnação. 
Intimem-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0023862-67.2007.403.6100 (2007.61.00.023862-0) - FERNANDO LOPES DAVID(SP188143 - PATRICIA PAULINO DAVID
CORREA E SP048774 - FERNANDO LOPES DAVID E SP228040 - FERNANDO LOPES DAVID FILHO) X CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMORES) X
FERNANDO LOPES DAVID X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC

O pedido do autor foi julgado procedente para declarar a nulidade de processo administrativo e auto de infração (fls. 170-172).
O autor realizou depósito judicial correspondente à multa discutida (fl. 48). 
Iniciada a fase de cumprimento de sentença, o autor requereu a intimação do Conselho Regional de Contabilidade para depositar o valor
referente aos honorários sucumbenciais a que foi condenado, bem como requereu o levantamento do depósito judicial referente à multa (fls.
332-337).
O Conselho depositou o valor dos honorários sucumbenciais e o autor procedeu ao seu levantamento (fl. 351).
É o relatório. 
Verifico que não foi apreciado o pedido de levantamento do valor relativo à multa discutida.
Tendo sido julgado procedente o pedido do autor para o fim de se declarar a nulidade do processo administrativo e do auto de infração, o
depósito judicial realizado com a finalidade de caucionar a multa dele decorrente deve ser levantado pelo autor.
Decisão. 
Expeça-se alvará de levantamento do depósito de fl. 48 em favor do exequente.
Liquidado o alvará, arquivem-se os autos.
Int.

12ª VARA CÍVEL

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014190-61.2018.4.03.6100
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AUTOR: MARCELO CELESTINO DOS REIS
Advogado do(a) AUTOR: GENALVO HERBERT CAVALCANTE BARBOSA - BA32977
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

 

D E C I S Ã O

          

Vistos em decisão.

 

Trata-se de ação anulatória, com pedido de tutela provisória, proposta por MARCELO
CELESTINO DOS REIS em face da UNIÃO FEDERAL em que pleiteia seja declarado nulo o ato administrativo
de licenciamento, com sua reincorporação à Escola Militar, no cargo de Sargento da FAB na função de Serviço
de Guarda e Segurança ou em outra função, conforme determina a legislação infraconstitucional e, no caso de ser
considerado inapto por motivo de saúde, seja reformado, nos termos da legislação estatutária. Requer também o
pagamento dos valores retroativos em caso de reintegração, bem como o cômputo de tempo de serviço e
graduação em conjunto com seus pares, para fins de isonomia funcional. Por fim, pleiteia a condenação da ré em
danos morais no montante de 60 salários mínimos. 

Narrou o Autor que é militar da Força Aérea Brasileira desde 01 de agosto de 2012 (doc. 5.1).

Que, em 30/06/2016, foi aprovado mediante concurso público para o Curso de Formação de
Sargentos – CFS-B/2016, sendo desligado do efetivo da Base Aérea de São Paulo – BASP e matriculado na
Escola de Especialistas de Aeronáutica, permanecendo na condição de militar da ativa, conforme disposto no art.
3º do Estatuto dos Militares.

Ocorre que, em 04/04/2018, em inspeção regular de saúde, foi constatado que o Autor possuía
“ambliopia na visão direita” sendo declarado “incapaz definitivamente para o serviço militar” (DOC. 05.12), pela
Junta Regular de Saúde, razão pela qual foi licenciado “ex officio”.

Sustenta que, por ser militar da ativa, e ter eclodido a nosologia durante o serviço militar, o ato de
licenciamento é ilegal, pois não observado o disposto no Estatuto dos Militares – Lei 6.880/80. Requer seja
garantindo o direito a tratamento de saúde e percepção salarial para sobrevivência sua e de sua família.

Neste sentido, requer a concessão de tutela que determine sua imediata reintegração nos termos do
referido Estatuto dos Militares.

Requereu os benefícios da Justiça Gratuita.

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.

Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido de tutela.

É o relatório do necessário. Decido.

De início, defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência poderá ser concedida
desde que existam elementos que evidenciem a probabilidade do direito (fumus boni juris) e o perigo de dano
irreparável ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). Ausentes esses requisitos, ou se houver
perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, a tutela não poderá ser concedida, podendo ainda ser
revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

Nesse sentido, já se posicionou o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INSTRUMENTO. TUTELA PROVISÓRIA. URGÊNCIA.
PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE DANO. REQUISITOS NÃO
DEMONSTRADOS. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Para a concessão da tutela provisória de urgência, é mister a demonstração dos requisitos da
plausibilidade das alegações ou probabilidade do direito, além da demonstração do perigo de
dano irreparável ou risco ao resultado útil do processo, consoante o disposto no art. 300 do
CPC/2015 (correspondente à tutela antecipada prevista no art. 273, I, do CPC/1973).

2. Na hipótese, não houve demonstração dos requisitos legais pelo agravante, havendo apenas
alegações genéricas de perigo de dano.

3. Agravo de instrumento desprovido.” (AI 00225131520154030000, DESEMBARGADOR
FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:
03/06/2016. FONTE_REPUBLICACAO.)

 

A presença de fumus boni juris exige a comprovação da verossimilhança fática, na qual se constata
um considerável grau de plausibilidade no que tange à narrativa dos fatos trazida pelo autor, aliada a uma
plausibilidade de ordem jurídica, subsumindo-se os fatos à norma invocada, a qual conduz aos efeitos
pretendidos.

Por seu turno, o periculum in mora decorre da existência de elementos que demonstrem um perigo
consequente que eventual demora na prestação jurisdicional acarrete na eficaz realização do direito, ou seja, ao
resultado útil do processo, entendido referido perigo de dano como aquele certo, atual e grave.

No presente caso, o Autor busca a imediata suspensão/anulação do ato que o licenciou das
funções, com sua consequente reintegração aos quadros das Forças Armadas, desde a data do desligamento em
15.05.2018 (doc. 5.13), aliada ao tratamento médico-hospitalar necessário.

Diante dos elementos até o momento constantes dos autos, e sem prejuízo de posterior reanálise
por ocasião da apresentação de defesa pela Ré, é possível formar convicção sumária pela verossimilhança das
alegações da parte Autora.

O Autor foi licenciado do serviço ativo da Aeronáutica Brasileira em razão da constatação de
“ambliopia” no olho direito que o fez ser considerado incapaz definitivamente para as atividades militares, com
fundamento no art. 108, inciso IV da Lei 6.880/80 (doc. 8780412).

O Estatuto dos Militares assim estabelece:

Art . 106. A reforma ex officio será aplicada ao militar que:

(...)

II - for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas;

 

Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em consequência de:

(...)

IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito
a condições inerentes ao serviço;

§ 1º Os casos de que tratam os itens I, II, III e IV serão provados por atestado de origem,
inquérito sanitário de origem ou ficha de evacuação, sendo os termos do acidente, baixa ao
hospital, papeleta de tratamento nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa utilizados
como meios subsidiários para esclarecer a situação.

 

Art. 109. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos constantes dos
itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado com qualquer tempo de serviço.

 

Art. 111 - O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos constantes do
item VI do art. 108 será reformado:
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I - com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se oficial ou praça com estabilidade
assegurada, e

II - com remuneração calculada com base no soldo integral do posto ou graduação, desde que,
com qualquer tempo de serviço, seja considerado inválido, isto é, impossibilitado total e
permanentemente para qualquer trabalho.”

 

Dos dispositivos supra transcritos, verifica-se que a reforma ex officio do militar tem requisitos
legais distintos, conforme a causa da incapacidade elencada no artigo 108 do Estatuto dos Militares.

Assim, quando a doença ou enfermidade tiver relação de causa e efeito com o exercício da
atividade militar (art. 108, I a IV, da Lei nº 6.880/80), a incapacidade deve ser definitiva para o serviço ativo das
Forças Armadas (art. 106, II), não se exigindo tempo mínimo de serviço (art. 109).

Neste sentido:

 

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR. ACIDENTE EM SERVIÇO.
REFORMA NA MESMA GRADUAÇÃO DA ATIVA. NULIDADE DO LICENCIAMENTO. DIREITO À REFORMA.
RECEBIMENTO DOS VALORES DEVIDOS NO PERÍODO EM QUE ESTEVE AFASTADO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
106, II, DA LEI N. 6.880/80. JUROS DE MORA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. I. Em face do disposto no artigo
14 da Lei n. 13.105/2015, aplica-se a esse processo o CPC/73. II. Remessa oficial conhecida, nos termos do disposto no artigo 475, §
2º, do Código de Processo Civil de 1973. III. A controvérsia, nos presentes autos, cinge-se ao direito do militar temporário à reforma.
IV. O Estatuto dos Militares - Lei n. 6.880/80, no seu artigo 106, II, assegura o direito a reforma aos militares, sem distinção, no caso de
serem julgados definitivamente incapazes para o serviço ativo das Forças Armadas. V. Não se confundem a incapacidade para o serviço
militar e a incapacidade para todo e qualquer trabalho, ou seja, a invalidez total. VI. A invalidez total é condição para a concessão da
reforma ao autor, quando a lesão não decorre de acidente em serviço. VII. No caso concreto, o autor ingressou nas fileiras da
Aeronáutica em 01/02/2002, para ocupar o cargo de soldado S2SAP do Comando da Aeronáutica - Base Aérea de Campo
Grande/MS. Conforme a perícia e os documentos médicos expedidos pelo serviço médico militar, que constam dos autos, em virtude de
um acidente em serviço, o autor tornou-se incapaz para o exercício do serviço militar. VIII. Na perícia médica judicial, o expert concluiu
que a lesão do autor é de caráter definitivo e foi adquirida no serviço militar ativo. Consignou o perito que o autor não apresentava
nenhuma doença antes de ingressar no serviço militar e, por ser definitiva a lesão, ele não se encontra apto para atividade remunerada no
serviço militar ativo. IX. Tratando-se, portanto, de militar acidentado em serviço, incide a norma veiculada no artigo 108, § 1º, em
combinação com a do artigo 109 do Estatuto dos Militares, fazendo jus o autor à reforma no mesmo grau em que se encontrava na ativa,
independentemente do tempo de serviço. X. A Administração Militar, em que pese ter reconhecido a incapacidade definitiva do autor
para o serviço militar, o licenciou, contrariando assim o artigo 106, II, da Lei n. 6.880/80. XI. Sendo assim, o ato de licenciamento do
autor é nulo, devendo ele ser reintegrado e reformado, desde a data do indevido licenciamento (01/02/2006), sendo mantida a sentença
neste aspecto. XII. Por conseguinte, o autor faz jus à percepção dos valores que deixou de receber, no período em que esteve afastado.
XIII. Com relação aos demais pedidos da inicial, não atendidos na r. sentença, não foram devolvidos à apreciação desta Corte, ante a
ausência de recurso da parte autora, em respeito ao princípio tantum devolutum quantum apellatum. XIV. A correção monetária deve
incidir, desde a data em que devidas as parcelas, conforme os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal. XV. Os juros moratórios nas
condenações impostas à Fazenda Pública incidem, nos termos do julgamento do REsp n. 1.205.946, pelo rito do artigo 543-C do
Código de Processo Civil. XVI. Considerando a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, aplica-se o princípio "tempus regit
actum", referente ao ajuizamento da demanda, sob pena de ofensa ao princípio da segurança jurídica. Na fixação dos honorários
sucumbenciais, aplica-se o artigo 20 do antigo Código de Processo Civil de 1973. XVII. A verba honorária fica mantida tal como fixada
na sentença, uma vez que arbitrada com moderação, em perfeita consonância com o disposto no artigo 20, § 4º, do CPC de 1973.
XVIII. Presentes os requisitos, fica mantida a antecipação dos efeitos da tutela concedida na sentença. XIX. Remessa Oficial e Apelação
da União parcialmente providas, tão-somente para fixar o critério de incidência dos juros de mora.
(APELREEX 00081091620064036000, JUÍZA CONVOCADA NOEMI MARTINS, TRF3 - DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:06/04/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     305/1122



O Poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública, de qualquer natureza, sempre
sob o aspecto da legalidade, como da moralidade (artigos 5º, inciso LXXIII, e 37, CF). Assim, se a
Administração violar direitos individuais em comportamento empreendido ao arrepio da lei, ficará aberta ao
interessado a via desse controle externo da legalidade.

Portanto, considerando que o Autor está acometido de doença com relação de causa e efeito a
condições inerentes ao serviço, faz jus à reintegração para tratamento médico.

Ante o exposto, DEFIRO a tutela antecipada requerida, para determinar que a ré, por meio do
Comando da Aeronáutica - Grupamento de Apoio de Guaratinguetá, se abstenha de desligar o autor das fileiras da
Corporação, bem como, caso já o tenha desligado, o reintegre imediatamente, observando, no mais, todas as
disposições legais e regulamentares à espécie, inclusive no que concerne ao restabelecimento da sua remuneração.

Oficie-se a ré, através do referido comendo, para cumprimento imediato da tutela antecipada, sob
pena de multa diária ("astreintes"), a ser fixada por este Juízo. No mais, aguarde-se a apresentação de defesa pela
ré.

Cite-se o réu para oferecer defesa, no prazo legal.
Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 18 de junho de 2018

AVA

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014322-21.2018.4.03.6100
AUTOR: ROYAL FIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO SA
Advogados do(a) AUTOR: LEANDRO SIERRA - SP185017, PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI - SP132203
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

 

D E S P A C H O

           

A fim de regularizar sua representação processual, apresente a autora procuração "ad judicia" outorgada aos advogados que a representam neste feito.

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito.

Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.

Int.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018

IMV

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014333-50.2018.4.03.6100
AUTOR: INTERCEMENT BRASIL S.A.
Advogado do(a) AUTOR: JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - SP142452
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
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D E S P A C H O

 Atribua o autor valor à causa compatível com o benefício econômico pretendido, recolhendo as custas complementares, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de extinção do feito.

Após, voltem conclusos para análise do pedido de tutela provisória.

Int.          

São Paulo, 18 de junho de 2018

IMV

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010125-23.2018.4.03.6100
AUTOR: SAMUEL DO CARMO ALMEIDA, CYBELE SORAYA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Advogado do(a) AUTOR: DANIELLA FERNANDA DE LIMA - SP200074
Advogado do(a) AUTOR: DANIELLA FERNANDA DE LIMA - SP200074
RÉU: CEF, BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.
 

 

D E C I S Ã O

           

 

Vistos em tutela provisória.

Trata-se ação movida por SAMUEL DO CARMO ALMEIDA E CYBELE SORAYA DE OLIVEIRA ALMEIDA em face da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL e do BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. , objetivando a determinação de levantamento de todos os valores
depositados nas suas contas vinculadas de FGTS.

Os autores asseveram que adquiriram um imóvel residencial situado à Avenida Montemagno, nº 501, Torre B, apto 152 – Vila Formosa –
São Paulo/SP, através de contrato firmado com a Bradesco Consórcios de compra e venda e alienação fiduciária em garantia.

Narram que mesmo após o adimplemento de parte das quotas de consórcio adquiridas para a aquisição do imóvel, o saldo devedor ainda é
muito elevado, de maneira que a utilização dos saldos do FGTS é a solução mais adequada para saldar o restante do débito.

Pleiteiam, em sede de tutela provisória, autorização judicial para o levantamento da integralidade dos saldos depositados nas suas contas
vinculadas ao FGTS até o limite da quitação do débito relativo ao contrato.

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.

Em 08.05.2018 foi proferido despacho determinando que os autores esclarecessem o pedido elaborado em sede de tutela provisória,
explicitando se referida suspensão da prática de atos pelos Réus decorre da liberação liminar do saldo de FGTS (doc. 7502252).

Os autores informaram que “concordam com a liberação dos valores constantes em conta vinculada do FGTS de titularidade da ora
Requerente Cybele para quitação do saldo devedor conforme já esclarecido em sede de petição inicial, mediante suspensão de prática de atos executórios e
negativação dos nomes destes por parte do Réu”. (doc. 7792143).

Posteriormente, apresentaram manifestação informando que a ré deu início ao procedimento de execução extrajudicial do imóvel (docs.
8613510 e 8613515).

Os autos vieram conclusos para análise do pedido de tutela.

É o breve relatório. Decido.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil de 2015, a tutela de urgência poderá ser concedida desde que existam elementos que
evidenciem a probabilidade do direito (fumus boni juris) e o perigo de dano irreparável ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). Ausentes
esses requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, a tutela não poderá ser concedida, podendo ainda ser revogada ou
modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 

Nesse sentido, já se posicionou o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INSTRUMENTO. TUTELA PROVISÓRIA. URGÊNCIA. PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE
DANO. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Para a concessão da tutela provisória de urgência, é mister a demonstração dos requisitos da plausibilidade das alegações ou
probabilidade do direito, além da demonstração do perigo de dano irreparável ou risco ao resultado útil do processo, consoante o
disposto no art. 300 do CPC/2015 (correspondente à tutela antecipada prevista no art. 273, I, do CPC/1973).

2. Na hipótese, não houve demonstração dos requisitos legais pelo agravante, havendo apenas alegações genéricas de perigo de dano.

3. Agravo de instrumento desprovido. (AI 00225131520154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2016).

A presença de fumus boni juris exige a comprovação da verossimilhança fática, na qual se constata um considerável grau de plausibilidade
no que tange à narrativa dos fatos trazida pelo autor, aliada a uma plausibilidade de ordem jurídica, subsumindo-se os fatos à norma invocada, a qual conduz aos
efeitos pretendidos.

De seu turno, o periculum in mora decorre da existência de elementos que demonstrem um perigo que eventual demora na prestação
jurisdicional acarrete na eficaz realização do direito, ou seja, ao resultado útil do processo, entendido referido perigo de dano como aquele certo, atual e grave.

Analisando os elementos trazidos aos autos, não estão presentes os requisitos necessários à concessão da medida de urgência pleiteada.

Com relação à probabilidade das alegações, não há elementos que evidenciem que os autores pleitearam administrativamente o
levantamento dos saldos das contas vinculadas ao FGTS e que o pedido tenha sido negado pela requerida.

Além disso, saliento que o art. 29-B da Lei nº 8.036/1990 traz expresso óbice legal para a concessão de tutela antecipada quando a
pretensão versar sobre saque de saldo em conta vinculada ao FGTS.

Portanto, ausente o fumus boni iuris invocado.

Demais disso, além de a medida ora postulada apresentar nítido caráter satisfativo, verifica-se a irreversibilidade do provimento antecipado,
em caso de eventual improcedência da demanda, razão pela qual INDEFIRO a tutela requerida.

Citem-se os réus para apresentarem resposta, no prazo legal.

Intimem-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

THD

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014447-86.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
EXECUTADO: JABUR COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA
Advogado do(a) EXECUTADO: PAULO ROGERIO TSUKASSA DE MAEDA - PR20912

 

D E S P A C H O

  

Ciência às partes da redistribuição do feito.

Requeira a exequente o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.

No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo.

Int.      

 

São Paulo, 18 de junho de 2018

IMV

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5010273-68.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: ROGERIO ORBITE CARNEIRO
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D E S P A C H O

 

Defiro o pedido de busca de endereço dos réus pelo sistema bacenjud e webservice.

Assim, realizada a consulta promova-se vista dos autos à autora para que indique em qual endereço deverá ser expedido o novo Mandado de
Citação e intimação.

Oportunamente, venham os autos conclusos para designação de nova audiência de conciliação prévia.

Int.                   

           

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2017

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MONITÓRIA (40) Nº 5012430-14.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: FATOR X TELECOMUNICACOES SERVICOS LTDA - ME, ROGERIO ALVES FERNANDES, MARCOS ROBERTO JOCHI
 

 

D E S P A C H O

Defiro o pedido de busca de endereço dos réus pelo sistema bacenjud e webservice.

Assevero, entretanto, que o sistema Renajud e CNIB não realiza a busca de endereços, o que impossibilita a sua consulta.

Realizada a consulta que foi deferida, promova-se vista dos autos à autora para que indique quais endereços deverão ser diligenciados.

Restando a consulta infrutífera, manifeste-se a autora acerca do prosseguimento do feito.

Int.                                                                 
           

São Paulo, 16 de março de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MONITÓRIA (40) Nº 5013443-48.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: LUIZ OTAVIO BOTELHO DA SILVA
 

 

D E S P A C H O

Tendo em vista o pedido formulado pela exequente, determino que venham os autos para que seja realizada a busca do endereço do réu pelo
Sistema Bacenjud e Webservice.
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Após, promova-se vista do resultado da pesquisa realizada à autora para que indique os endereços que deverão ser diligenciados.

Restando infrutífera a pesquisa, manifeste-se a autora sobre o prosseguimento do feito.

Int.

São Paulo, 19 de abril de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5016272-02.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: KOIZA LINDA BIJUTERIAS LTDA - ME, LUIZA KOWALSETSKYJ, NATALIA JULIANA SOLTYS
 

 

D E S P A C H O

Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação devendo constar com exequente a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  e não a
CEF como se encontra cadastrado nos autos.

Considerando que a citação dos executados foram infrutíferas, resta prejudicada a audiência designada nos autos.

Dessa forma indique a exequente novo endereço para que possa ser  formalizada a relação jurídico processual.

Após, tome a Secretaria as providências necessárias junto à Central de Conciliações a fim de que seja designada nova audiência.

Int.   

            

 

 

São Paulo, 12 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5023314-05.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: CRISTIANO ALVES OLIVEIRA
 

 

D E S P A C H O

Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação para que conste como autora a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e não a CEF,
como cadastrado quando da distribuição do feito pela parte. 

Considerando que a citação do executado foi infrutífera, resta prejudicada a audiência designada nos autos.

Dessa forma indique a exequente novo endereço para que possa ser  formalizada a relação jurídico processual.

Após, tome a Secretaria as providências necessárias junto à Central de Conciliações a fim de que seja designada nova audiência.

Int. 
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São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5004638-72.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: SOLO VITRO COMERCIAL LTDA - ME, GUILHERME VILLIN PRADO, PATRICIA PINHEIRO PRADO
 

 

D E S P A C H O

Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação para que conste a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e não  a CEF.

Após, diante do decurso do prazo deferido,  intime-se a exequente para que promova ao devido andamento ao feito, tal como já determinado.          

Prazo: 15 (quinze)  dias.

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE (97) Nº 5008098-67.2018.4.03.6100
APELANTE: CLAUDIO ROBERTO FREDDI BERALDO
Advogado do(a) APELANTE: CLAUDIO ROBERTO FREDDI BERALDO - SP180478
APELADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
 

 

D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a classe processual para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, bem como
retifique a parte executada devendo constar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL representada pelo seu DEPARTAMENTO JURÍDICO.

Após, visto que atendidos os requisitos do art. 524 do CPC, recebo o requerimento do credor (CLAUDIO ROBERTO FREDDI BERALDO), na forma
do art. 523 do CPC.       

Dê-se ciência ao devedor (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), na  pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado,
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos
termos do parágrafo 1º do art. 523 do CPC, calculados sobre o valor do crédito, sem prejuízo da expedição de mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os
atos de expropriação (art. 523, parágrafo 3º do CPC).                                        

Fica o devedor ciente que decorrido o prazo acima assinalado sem que seja efetuado o pagamento, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze dias) para
apresentação de sua impugnação, independentemente de penhora ou de nova intimação deste Juízo (art. 525, "caput" do CPC).                                       

Havendo alegação de excesso de execução, deve o devedor indicar o valor que entende correto, juntando demonstrativo discriminado e atualizado
de seu cálculo, sob pena de sua rejeição liminar (art. 523,4º e 5º, CPC).         

Atendidos os requisitos legais, a impugnação será, em regra, recebida sem efeito suspensivo e processada nos mesmos autos.                        

Versando a impugnação sobre excesso de execução - ainda que em parte-  remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos
necessários à análise das alegações das partes.                                      

Apresentada a conta, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo credor.                                     

Após, voltem conclusos.                                              
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Intime-se. Cumpra-se.                                                

 

          

São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005313-35.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: KARINA MARTINS DA COSTA - SP324756
EXECUTADO: ISAIAS JOSE DE SOUZA
Advogado do(a) EXECUTADO: MAURICI RAMOS DE LIMA - SP147754

 

D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja cadastrado no pólo ativo a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e não a CEF como consta.

Após, visto que atendidos os requisitos do art. 524 do CPC, recebo o requerimento da credora(CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), na forma do art.
523 do CPC.       

Dê-se ciência ao devedor (ISAIAS JOSE DE SOUZA), na  pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo
de 15 (quinze) dias, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do
parágrafo 1º do art. 523 do CPC, calculados sobre o valor do crédito, sem prejuízo da expedição de mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de
expropriação (art. 523, parágrafo 3º do CPC).                                        

Fica o devedor ciente que decorrido o prazo acima assinalado sem que seja efetuado o pagamento, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze dias) para
apresentação de sua impugnação, independentemente de penhora ou de nova intimação deste Juízo (art. 525, "caput" do CPC).                                       

Havendo alegação de excesso de execução, deve o devedor indicar o valor que entende correto, juntando demonstrativo discriminado e atualizado
de seu cálculo, sob pena de sua rejeição liminar (art. 523,4º e 5º, CPC).         

Atendidos os requisitos legais, a impugnação será, em regra, recebida sem efeito suspensivo e processada nos mesmos autos.                        

Versando a impugnação sobre excesso de execução - ainda que em parte-  remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos
necessários à análise das alegações das partes.                                      

Apresentada a conta, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo credor.                                     

Após, voltem conclusos.                                              

Intime-se. Cumpra-se.                                                

 

 

São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5007532-21.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
EXECUTADO: SIMONE ALVES FERREIRA
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D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação devendo constar no pólo ativo do feito a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e não a CEF.

Após, visto que atendidos os requisitos do art. 524 do CPC, recebo o requerimento da credora(CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), na forma do art.
523 do CPC.       

Dê-se ciência ao devedor (SIMONE ALVES FERREIRA), na  pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos
termos do parágrafo 1º do art. 523 do CPC, calculados sobre o valor do crédito, sem prejuízo da expedição de mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os
atos de expropriação (art. 523, parágrafo 3º do CPC).                                        

Fica o devedor ciente que decorrido o prazo acima assinalado sem que seja efetuado o pagamento, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze dias) para
apresentação de sua impugnação, independentemente de penhora ou de nova intimação deste Juízo (art. 525, "caput" do CPC).                                       

Havendo alegação de excesso de execução, deve o devedor indicar o valor que entende correto, juntando demonstrativo discriminado e atualizado
de seu cálculo, sob pena de sua rejeição liminar (art. 523,4º e 5º, CPC).         

Atendidos os requisitos legais, a impugnação será, em regra, recebida sem efeito suspensivo e processada nos mesmos autos.                        

Versando a impugnação sobre excesso de execução - ainda que em parte-  remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos
necessários à análise das alegações das partes.                                      

Apresentada a conta, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo credor.                                     

Após, voltem conclusos.                                              

Intime-se. Cumpra-se.                                                

         

São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5023735-92.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: KTW COMEX IMPORTACOES - EIRELI, LEONARDO KOITI TAHARA
 

 

D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação devendo constar com exequente a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e não a CEF como cadastrado.

Após, intime-se a exequente para que cumpra ao já determinado por este Juízo e promova o devido andamento do feito.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Int.        

 

São Paulo, 13 de junho de 2018

ECG
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12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MONITÓRIA (40) Nº 5006674-87.2018.4.03.6100
AUTOR: CEF
 
RÉU: ANTONIO LUIZ GUEDES
 

 

D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação do feito devendo constar como autora a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e não a CEF como cadastrado pelo advogado.

Considerando que a citação do réu foi infrutífera, resta prejudicada a audiência designada nos autos.

Dessa forma indique a autora novo endereço para que possa ser  formalizada a relação jurídico processual.

Após, tome a Secretaria as providências necessárias junto à Central de Conciliações a fim de que seja designada nova audiência.

Int.   

           

 

São Paulo, 14 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001847-33.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: MONICA VIDOTTI DE CASTRO RIBEIRO - ME, MONICA VIDOTTI DE CASTRO RIBEIRO
 

 

D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação do feito devendo constar como autora a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e não a CEF como cadastrado pelo advogado           

Considerando que a citação dos executados foram infrutíferas, resta prejudicada a audiência designada nos autos.

Dessa forma indique a exequente novo endereço para que possa ser  formalizada a relação jurídico processual.

Após, tome a Secretaria as providências necessárias junto à Central de Conciliações a fim de que seja designada nova audiência.

Int.   

 

São Paulo, 14 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MONITÓRIA (40) Nº 5023584-29.2017.4.03.6100
AUTOR: CEF
 
RÉU: F.E.L. SANTIAGO CONFECCAO - EPP, FRANCISCO ERNANDO LIMA SANTIAGO
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D E S P A C H O

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a autuação do feito devendo constar como autora a CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL e não a CEF como cadastrado pelo advogado.          

Tendo em vista que o endereço indicado é na cidade de Quixere/CE que não possui Justiça Federal, comprove a autora o recolhimento da custas
devidas à E. Justiça do Estado do Ceará.

Após, depreque-se o agendamento, da audiência de conciliação, bem como a citação e intimação dos réus.

Intime-se e cumpra-se.

São Paulo, 14 de junho de 2018

ECG

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013970-63.2018.4.03.6100
IMPETRANTE: MOAS INDUSTRIA E COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: VICTOR SARFATIS METTA - SP224384, PAULO ROSENTHAL - SP188567, LUCAS PEREIRA SANTOS PARREIRA -
SP342809
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

D E C I S Ã O

           

Vistos em liminar.

 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por MOAS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO . LTDA. contra ato do DELEGADO DA DELEGACIA
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO
- SP, objetivando a suspensão da exigibilidade do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI sobre valor
correspondente a frete.

Aduziu que este é o entendimento sedimentado pelo STF mediante julgamento da RE 567.935, no
qual por unanimidade, em sede de Repercussão Geral, reconheceu que não se inclui na base de cálculo do IPI
os valores despendidos com frete.

Instruiu a inicial com os documentos eletrônicos anexados.

Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido liminar.  

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Dispõe a Lei nº 12.016/2009 que o magistrado, em caráter liminar, poderá determinar que “se
suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução,
fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica ”. (art. 7º, III, da Lei nº
12.016/2009).

Os efeitos da liminar deferida persistirão até a prolação da sentença, salvo se revogada ou cassada;
há, contudo, ressalvas expressas na lei de mandado de segurança, quanto ao deferimento de pedido liminar que
devem ser observadas. Nesse sentido:
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“Art. 7º -

§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos
tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou
equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou
pagamento de qualquer natureza”.

 

Feitas estas considerações, passo ao caso trazido nos autos.

No caso concreto, vislumbro o cumprimento dos requisitos necessários ao deferimento da liminar
objetivada.

O art. 146, inciso III, “a”, da Constituição Federal estabelece que cabe à lei complementar
estabelecer a definição do tributo e de suas espécies, bem como os fatos geradores e bases de cálculo.

A base de cálculo IPI vem disciplinada pelos artigos 46 e 47, do Código Tributário Nacional:

“Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato
gerador:

...............................

II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51;

..............................

Art. 47.  A base de cálculo do imposto é:

..............................

II - no caso do inciso II do artigo anterior:

a) o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;

b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, o preço corrente da mercadoria, ou sua
similar, no mercado atacadista da praça do remetente;”

 

Portanto, a lei que criar o tributo deverá obedecer aos critérios previstos por lei complementar, sob
pena de violação ao disposto no art. 146 da Constituição Federal e ao princípio da hierarquia das leis.

O artigo 1° da Lei 7.798/89 determinou a inclusão, na base de cálculo do IPI, de outras grandezas
que não estavam previstas na lei complementar, nos seguintes termos: “O valor da operação compreende o preço
do produto acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo
contribuinte ao comprador ou destinatário.”

A Lei 7.798/89, sendo ordinária, não poderia ter disciplinado matéria afeta à lei complementar,
contrariamente à previsão contida no Código Tributário Nacional (artigo 47), este sim, recepcionado como lei
complementar.

Diante da controvérsia do tema, o STF, em sede de Repercussão Geral, reconheceu a
inconstitucionalidade dos § 1º e § 3º do art. 14 da Lei n. 4.502/1964, com a alteração do art. 15 da Lei n.
7.798/1989, assim decidindo:
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IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – VALORES DE DESCONTOS
INCONDICIONAIS – BASE DE CÁLCULO – INCLUSÃO – ARTIGO 15 DA LEI Nº 7.798/89
– INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – LEI COMPLEMENTAR – EXIGIBILIDADE.
Viola o artigo 146, inciso III, alínea “a”, da Carta Federal norma ordinária segundo a qual hão de
ser incluídos, na base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, os valores
relativos a descontos incondicionais concedidos quando das operações de saída de produtos,
prevalecendo o disposto na alínea “a” do inciso II do artigo 47 do Código Tributário Nacional.

(RE 567935, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 04/09/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-216 DIVULG 03-11-
2014 PUBLIC 04-11-2014)

 

Por se tratar de uma modalidade de desconto incondicional, a lei ordinária nº 7.798/89, não poderia
ter incluído o frete na base de cálculo do IPI, quando a operação ocorrente se der no mercado interno, pois a
definição da base de cálculo de tributo é matéria reservada a Lei Complementar, conforme previsão do artigo 146,
III, “a”, da Constituição Federal.

A inovação trazida, ao determinar a inclusão no preço do frete do valor da operação de que
decorrer a saída da mercadoria, “imbutiu” na base de cálculo do IPI uma grandeza que não tem a necessária
correspondência com o aspecto material da hipótese normativa do tributo. O valor do frete é objeto da prestação
relativa a contrato de transporte, que é negócio jurídico diverso e independente do negócio jurídico (operação)
que determinou a saída do produto industrializado do estabelecimento produtor.

Neste sentido, cito jurisprudência recente do TRF da 3ª Região:

AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IPI. BASE DE
CÁLCULO.  INCIDÊNCIA SOBRE CIF (COST INSURANCE AND FREIGHT - CUSTO,
SEGURO E FRETE). ILEGALIDADE. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. TRIBUTO
INDIRETO. SÚMULA 546 STF. AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO INDEVIDO.
INVIABILIDADE DE COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

1. O frete não faz parte da operação da qual decorre o fato gerador do imposto, por ser fator
externo e alheio ao ciclo de produção da mercadoria.

2. Ao determinar a incidência da exação sobre os valores relativos ao frete, o art. 15, da Lei n.º
7.798/89 ampliou a base de cálculo do imposto e, nesse passo, não se compatibiliza com as
disposições contidas no art. 47, inciso II, alínea "a", do CTN, ofendendo o art. 146, inciso III,
alínea "a", da Constituição da República, por invadir a esfera de competência exclusiva de lei
complementar.

3. Tratando-se de pedido de utilização de alegado crédito de IPI para fins de compensação com
outros tributos federais, inexiste nos autos a comprovação de qualquer pagamento indevido que
possa dar ensejo à compensação tributária.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravos legais improvidos.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA,  ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA -
316692 - 0005776-04.2005.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO
YOSHIDA, julgado em 26/02/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/03/2015 )

                                    

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPI. BASE DE CÁLCULO. ART. 15, § 1º DA LEI Nº
7.798/89. VALOR DA OPERAÇÃO. INOVAÇÃO DO CONCEITO PREVISTO NO CTN.
AFRONTA AO ART. 146, III, 'a', CF. PIS E COFINS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
FALTA DE PREVISÃO LEGAL.

1. In casu, insurge-se o impetrante, ora apelante, contra a definição da base de cálculo do IPI por
meio de Lei nº 7.798/89, já que segundo previsão constitucional, tal atribuição é reservada à lei
complementar, como determina o art. 146, III, "a", da Constituição Federal.
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2. A base de cálculo do IPI está prevista no CTN, nos termos do art. 47, II, "a", como sendo o
valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria.

3. O art. 15 da Lei nº 7.798/89, por sua vez, alterando o art. 14 da Lei nº 4.502/64, com a redação
dada pelo art. 27 do Decreto-Lei nº 1.593/77, definiu o que vem a ser valor da operação, que
compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias,
cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário.

3. Sendo o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria a base de cálculo do IPI, tal
como definida pela norma complementar exigida pela alínea "a" do inciso III do artigo 146 da
Constituição, depreende-se, de forma clara, que a legislação ordinária, ao acrescentar o valor do
frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou
destinatário, acabou por disciplinar de forma inovadora a base de cálculo do imposto.

4. O STF já decidiu pela inconstitucionalidade do art. 15, por violação ao art. 146, III, a, da
Constituição Federal, ao tratar de matéria afeta à lei complementar, quando do julgamento do
Recurso Extraordinário nº RE 567.935, em 28/08/2014, Ministro Relator Marco Aurélio.

5. Portanto, devem ser excluídos da base de cálculo do IPI os valores acrescidos do frete e das
demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou
destinatário, conforme previsão do § 2º, art. 15 da Lei nº 7.798/89.

6. Nada obstante, os montantes relativos ao PIS e à Cofins não podem ser excluídos da base de
cálculo do IPI, devido à ausência de previsão legal. Precedentes do STJ.

7. Apelação improvida.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA,  AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 344916 - 0005928-
30.2011.4.03.6109, Rel. JUIZ CONVOCADO PAULO SARNO, julgado em 26/01/2017, e-DJF3
Judicial 1 DATA:07/02/2017 )

                                 

Desta feita, entendo necessário o deferimento da suspensão de exigibilidade da incidência de IPI
sobre o valor do frete.

DISPOSITIVO.

Posto isso, presentes os requisitos ensejadores da medida requerida, DEFIRO A LIMINAR para
suspender a exigibilidade dos créditos do IPI vincendos, excluindo-se da base de cálculo do IPI os valores nela
inclusos a título de frete, determinando-se à autoridade Coatora que se abstenha de autuar ou promover quaisquer
medidas objetivando a cobrança de tais créditos tributários, até o julgamento definitivo do presente mandado de
segurança.

Notifique-se a autoridade coatora para cumprir imediatamente a presente decisão, e notifique-se
para que preste as informações, no prazo legal.

Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, enviando-lhe cópias da petição inicial, sem
documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O
ingresso da União na lide e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer
autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez)
dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.

Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem conclusos para
sentença.

                                       Intime-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

AVA
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12ª Vara Cível Federal de São Paulo

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014420-06.2018.4.03.6100

IMPETRANTE: GIANNI FRANCO SAMAJA
ESPOLIO: GIANNI FRANCO SAMAJA
REPRESENTANTE: SONIA MARQUES SAMAJA

Advogados do(a) IMPETRANTE: MARCELO SILVA MASSUKADO - DF11502, LUIZ ROBERTO GUIMARAES ERHARDT - SP211331, 
Advogado do(a) ESPOLIO: MARCELO SILVA MASSUKADO - DF11502, 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: MARCELO SILVA MASSUKADO - DF11502

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

D E C I S Ã O

           

Vistos em decisão.

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por GIANNI FRANCO SAMAJA contra ato do Senhor DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine à autoridade

coatora que proceda à conclusão integral e definitiva do Processo Administrativo de Restituição nº 10437.721137/2017-81, procedendo à efetiva

disponibilização/liberação do crédito definitivamente reconhecido em seu favor.

A causa de pedir está assentada na omissão da autoridade apontada como coatora, que mesmo após exarar decisão reconhecendo o crédito

em favor do impetrante, ainda não efetivou a satisfação material do requerimento ressarcitório formulado.

A impetrante afirma que a atitude da autoridade coatora está prejudicando sua atividade econômica, onerando seus recursos financeiros, a

despeito da possibilidade de restituição de tributos pagos indevidamente, razão pela qual propõe a demanda, com pedido liminar, inaudita altera partes.

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.

Os autos vieram conclusos para decisão.

É o relatório do necessário. Decido.

Dispõe a Lei nº 12.016/2009 que o magistrado, em caráter liminar, poderá determinar que “se suspenda o ato que deu motivo ao pedido,

quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do

impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica”. (art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009).

Os efeitos da liminar deferida persistirão até a prolação da sentença, salvo se revogada ou cassada; há, contudo, ressalvas expressas na lei de

mandado de segurança, quanto ao deferimento de pedido liminar que devem ser observadas. Nesse sentido:

Art. 7º -

§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens

provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens

ou pagamento de qualquer natureza.

 

Para o deferimento da medida em comento é necessária a  comprovação da verossimilhança do direito alegado (fumus boni iuris) e quando

o ato impugnado possa resultar na ineficácia da medida jurisdicional pleiteada através da demanda (periculum in mora).
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Feitas estas considerações, passo ao caso concreto.

A Administração está sujeita à observância de princípios constitucionais, dentre os quais se destaca o princípio da eficiência. Sendo assim, é

certo que o que se espera do administrador é o cumprimento dos prazos previstos na lei.

A ineficiência do serviço público não pode exigir um sacrifício desmesurado nos interesses dos particulares, mormente quando previstos

expressamente na Constituição Federal (inciso LXXVIII do artigo 5º e “caput” do artigo 37).

Não há como deixar de reconhecer as dificuldades estruturais enfrentadas pela Administração para atender a contento às necessidades dos

administrados. O mesmo ocorre com o Poder Judiciário, em relação aos seus jurisdicionados.

Contudo, o art. 24 da Lei n.º 11.457/07, que trata especificamente do processo administrativo tributário, dispõe que “é obrigatório que seja

proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos

do contribuinte”. 

In casu, em que pese o pedido administrativo tenha sido analisado, o impetrante afirma que ainda não se operou a restituição dos valores

deferidos pelo Fisco. Ocorre que a Lei n.º 11.457/07 prevê expressamente que o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias se aplica à prolação de decisão

administrativa, e não à sua satisfação material.

Determinar o pagamento imediato do quantum reconhecido ao impetrante, ainda mais em sede liminar, configura violação ao princípio da

isonomia, insculpido no artigo 150, II, da Constituição Federal, uma vez que desrespeita a ordem instituída pelo Fisco para as restituições.

Todavia, em face do ordenamento jurídico que rege a matéria, a atividade da Administração deve ser exercida dentro de um prazo razoável, que

não pode se prolongar por tempo indeterminado.

Ainda que o acolhimento da manifestação de inconformidade da parte impetrante tenha se operado em 06/09/2017, os pedidos de

ressarcimento foram formalizados no ano de 2014 e 2015, ou seja, há mais de 3 (oito) anos o impetrante busca a restituição de valores que são seus por direito.

 

Nesse sentido, a autoridade impetrada possui, em sua organização interna, uma sequência temporal de adimplementos com base na

antiguidade do reconhecimento do montante a ser devolvido e que deve obediência, inclusive, aos limites orçamentários da Administração. A inobservância da

fila de pagamentos gera tratamento diferenciado àqueles que se utilizam da via judicial em detrimento dos demais contribuintes, o que se afigura desarrazoado

no caso concreto.

 Além disso, entendo que a determinação de liberação imediata dos valores possui nítido caráter satisfativo, motivo pelo qual não pode ser

determinada inaudita altera pars.

 Contudo, para que o princípio da isonomia e da razoabilidade sejam respeitados, ao mesmo tempo em que se visa garantir o direito do

contribuinte, a autoridade deverá se manifestar expressamente a respeito da estimativa de restituição dos valores devidos, informando a data de sua liberação no

prazo de 15 (quinze) dias.

Diante de todo o exposto, DEFIRO EM PARTE a liminar para determinar que a impetrada informe, em 15 (quinze) dias, a data em que os

créditos reconhecidos no Processo Administrativo de Restituição nº 10437.721137/2017-81 serão disponibilizados em favor da parte impetrante.

Intime-se a autoridade para o cumprimento desta decisão no prazo de 10 (dez) dias e notifique-se para que preste as informações no prazo

legal.

Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, enviando-lhe cópias da petição inicial, sem documentos, para que, querendo, ingresse

no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União na lide e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de

qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado

artigo 7º.

Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição – SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade

impetrada.
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Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem conclusos para sentença.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

THD

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014321-36.2018.4.03.6100

IMPETRANTE: SOCIMEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

Advogados do(a) IMPETRANTE: LUANA TEIXEIRA SANTOS - SP369638, GUSTAVO BERNARDO DOS SANTOS PEREIRA -
SP369631, DEBORA PEREIRA BERNARDO - SP305135

IMPETRADO: UNIAO FEDERAL, SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

 

D E C I S Ã O

           

Vistos em liminar.

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por SOCIMEL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA. em face do i. SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO em
que se objetiva determinação de suspensão da exigibilidade do débito lançado no RIP nº 7047.0003541-68.

A impetrante narra que adquiriu o imóvel indicado na inicial, e que previamente e posteriormente à sua aquisição o bem havia
foi transferido/cedido em outras oportunidades.

Narra que autoridade impetrada lançou as cessões, mas não cobrou o laudêmio decorrente das transações realizadas.
Descreve, entretanto, que no corrente ano a autoridade impetrada passou a cobrar a taxa que anteriormente foi considerada inexigível,
emitindo DARFs em nome da impetrante para pagamento dos laudêmios.

Argumenta que a cobrança é indevida, motivo pelo qual impetra o mandamus.

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.

Os autos vieram conclusos para decisão.

É o relatório do necessário. Decido.

Dispõe a Lei nº 12.016/2009 que o magistrado, em caráter liminar, poderá determinar que “se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja
finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento
à pessoa jurídica”. (art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009).

Os efeitos da liminar deferida persistirão até a prolação da sentença, salvo se revogada ou cassada; há, contudo, ressalvas
expressas na lei de mandado de segurança, quanto ao deferimento de pedido liminar que devem ser observadas. Nesse sentido:

Art. 7º -
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§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de
mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão
de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza.

Para o deferimento da medida em comento é necessária a comprovação da verossimilhança do direito alegado (fumus boni
iuris) e quando o ato impugnado possa resultar na ineficácia da medida jurisdicional pleiteada através da demanda (periculum in mora).

Feitas estas considerações, passo ao caso concreto.

A Lei nº 9.636/98, que dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens móveis de domínio da
União prevê, em seu artigo 47, os prazos a que o crédito originado de receita patrimonial é submetido:

Art. 47.  O crédito originado de receita patrimonial será submetido aos seguintes prazos:  (Redação dada pela Lei nº
10.852, de 2004) 

I - decadencial de dez anos para sua constituição, mediante lançamento; e (Incluído pela Lei nº 10.852, de 2004) 

II - prescricional de cinco anos para sua exigência, contados do lançamento. (Incluído pela Lei nº 10.852, de 2004) 

§ 1o  O prazo de decadência de que trata o caput conta-se do instante em que o respectivo crédito poderia ser
constituído, a partir do conhecimento por iniciativa da União ou por solicitação do interessado das circunstâncias e
fatos que caracterizam a hipótese de incidência da receita patrimonial, ficando limitada a cinco anos a cobrança de
créditos relativos a período anterior ao conhecimento.  (Redação dada pela Lei nº 9.821, de 1999) 

§ 2o  Os débitos cujos créditos foram alcançados pela prescrição serão considerados apenas para o efeito da

caracterização da ocorrência de caducidade de que trata o parágrafo único do art. 101 do Decreto-Lei no 9.760, de
1946, com a redação dada pelo art. 32 desta Lei. 

Ainda sobre o tema, a Instrução Normativa nº 1/2007, que dispõe sobre o lançamento e a cobrança de créditos originados
em receitas patrimoniais prescreve que “é inexigível o crédito não constituído originado em receita patrimonial cujo fato gerador
anteceda cinco anos ou mais da data do conhecimento das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de incidência da
respectiva receita, considerando-se como fato gerador”.

Ressalto que não cabe, neste momento, o reconhecimento da ocorrência de prescrição da pretensão de cobrança da
autoridade ou decadência do débito a título de laudêmio, pois tal situação demanda a oitiva da parte contrária.

Contudo, a nova interpretação dada pela Secretaria de Patrimônio da União à situação, veiculada através do Memorando nº
10040/2017-MP, não pode ser aplicada retroativamente a fatos consolidados pelo tempo, pois viola o princípio da legalidade e da segurança
jurídica.

Não suficiente, ainda que a autoridade anuncie que está procedendo à adequação da Instrução Normativa SPU 01/2007,
como mencionado no Memorando citado, é preceito constitucional que a lei não prejudicará o ato jurídico perfeito (cf. art. 5º, XXXVI),
motivo pelo qual as situações solidificadas devem ser analisadas sob o espeque das normas vigentes à época.

Ocorre que, conforme demonstrado através dos documentos carreados aos autos em uma primeira oportunidade, a cessão
do imóvel mencionado na petição inicial que ocorreu em 15/02/1998 não foi levada a registro, sendo formalizada exclusivamente através de
instrumento particular (doc. 8810799 – pág.3).

Verifico, da leitura dos documentos apresentados, que somente com a lavratura da escritura de 16 de setembro de 2013
foram registradas todas as cessões prévias realizadas relativamente ao imóvel, o que gerou o recolhimento do laudêmio no valor de R$
16.186,89 (dezesseis mil, cento e oitenta e seis reais e oitenta e nove centavos).

Dessa maneira, em um primeiro momento não se verifica ilegalidade na postura da impetrada, que procedeu à cobrança dos
valores indicados em 2017, ou seja, antes de 5 (cinco) anos após o conhecimento das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de
incidência da respectiva receita, como prescreve a Instrução Normativa SPU 01/2007.

Ausente, dessa maneira, o fumus boni iuris necessário à concessão da medida.
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Diante de todo o exposto, INDEFIRO A LIMINAR postulada.

Notifique-se a autoridade para prestar informações no prazo legal.

Dê-se ciência do feito ao representante legal da União, enviando-lhe cópias da petição inicial, sem documentos, para que,
querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso da União na lide e a apresentação por ela de
defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no
mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.

Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição
– SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição de assistente
litisconsorcial da autoridade impetrada.

Oportunamente, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem conclusos para sentença.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

THD

 
12ª Vara Cível Federal de São Paulo
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014463-40.2018.4.03.6100
IMPETRANTE: ROLEMAK COMERCIAL LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS - SP365207, RENATA MARTINS ALVARES - SP332502, ROBINSON VIEIRA - SP98385,
NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO - SP180747
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO
 

D E S P A C H O

Regularize o impetrante sua representação judicial, sendo inválido o instrumento de mandato outorgado por
pessoa jurídica no qual não haja o nome de seu representante legal, uma vez que a mera assinatura do mandato, sem que se
possa identificar seu subscritor, não supre tal irregularidade.

Observa-se, ainda, incompleta a qualificação da autoridade apontada como coatora, uma vez que não há
indicação do endereço em que deverá ser efetivada a notificação.

Consta, também, que o Impetrante atribuiu à causa o importe de R$ 10.000,00, entretanto, não forneceu
parâmetros objetivos para tal montante, conforme preceituado pelo art. 292 do CPC/2015. Com efeito, justifique o valor atribuído à
causa ou emende a inicial, atribuindo corretamente o valor à causa, recolhendo as custas devidas.

Prazo: 15 dias.

Atente o autor que o não cumprimento integral das determinações acima acarretará o indeferimento da inicial
por ausência de pressupostos de validade processual, nos termos dos arts. 485, I, 330, IV, e 321 do CPC/2015.

Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação pela parte autora, tornem conclusos os autos.

Intime-se.

 

São Paulo, 18 de junho de 2018

XRD

13ª VARA CÍVEL
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013331-45.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: NESTLE BRASIL LTDA.
Advogados do(a) AUTOR: JOAO PEDRO BALBUENA GONCALVES - SP356725, LARISSA MANZATTI MARANHAO DE ARAUJO - SP305507, CELSO DE
FARIA MONTEIRO - SP138436
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO., INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO
PAULO
 

     D E C I S Ã O

  

 NESTLÉ BRASIL LTDA  ajuíza a presente ação anulatória com pedido de tutela provisória de urgência em face do INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL – INMETRO e INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO –

IPEM/SP, visando obter a concessão de liminar para o fim de suspender a exigibilidade da multa aplicada, até o julgamento da presente ação, ofertando caução

em garantia do Juízo, mediante a apresentação de apólice, no valor de R$ 65.719,65 (sessenta e cinco mil, setecentos e dezenove reais e sessenta e cinco

centavos) e, para que se determine à parte ré  que se abstenha de efetuar eventuais inscrições no CADIN e nos órgãos de proteção ao crédito.

Juntou procuração e documentos (id 8605950).

Os autos vieram a conclusão.

É a síntese do necessário. Decido.

A autora, por meio de oferta de seguro garantia, pretende afastar a exigibilidade da multa cominada nos Autos de Infração nºs 2892074, 2792002,

2892826, 2893055 e 2863203.

A suspensão da exigibilidade de multa administrativa carece de previsão legal. O crédito gerado pela sanção validamente imposta, e após regular

inscrição, integra a chamada “Dívida Ativa não-tributária”, nos termos da Lei nº 4.320/1964, art. 39, § 2º, e é exigível em execução fiscal, na forma da Lei nº

6.830/1980, que não distingue dívida ativa tributária e não-tributária. Recomenda-se, quando cabível, a aplicação analógica do CTN, inclusive quanto à

suspensão da exigibilidade do crédito (TRF1, AGA 200801000386465, Oitava Turma, Relator Des. Fed. Souza Prudente, j. 30/07/2010, e-DJF1 13/08/2010; TRF5,

AG 00062254020124050000, Segunda Turma, Relator Des. Fed. Walter Nunes da Silva Júnior, j. 31/07/2012, DJE 02/08/2012).

Em 14/11/2014 foi publicada a Lei nº 13.043/2014 que modificou a Lei de Execuções Fiscais (LEF) nº 6.830/1980, incluindo o seguro-garantia como

uma nova modalidade de garantia da execução fiscal, além das já previstas.

No entanto, o mesmo tipo de caução não foi incluído no rol do artigo 151 do CTN, que prevê as hipóteses de suspensão do crédito tributário, e,

sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça – STJ editou a Súmula nº 112 que prevê que o seguro garantia não se equipara ao depósito em dinheiro para fins de

suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

Todavia, a mesma Corte, por ocasião do julgamento do EREsp nº 815.629/RS, entendeu ser cabível ao contribuinte, após o vencimento da

obrigação e antes do aforamento do executivo fiscal, garantir o Juízo de forma antecipada, de forma a antecipar a penhora, a fim de a fim de afastar os efeitos

negativos da dívida que recaem sobre o regular exercício de suas atividades comerciais e, destarte, obter a certidão de regularidade fiscal e afastar a inscrição no

CADIN.

Ressalto, assim, que a aceitação do seguro garantia objeto desta tutela de urgência não implica na suspensão da exigibilidade, mas meramente

garantia integral do crédito tributário, e, ademais, deve ser resguardado o dever de ajuizar a ação executiva fiscal.

Ante o exposto, concedo parcialmente a tutela de urgência, a fim de que se considere a apólice de seguro garantia nº 024612018000207750017392,

no valor de R$ 65.719,65 (sessenta e cinco mil, setecentos e dezenove reais e sessenta e cinco centavos), assegurando à autora o direito de não ser inscrita no

CADIN e outros cadastros de inadimplentes, bem como de obter certidão de regularidade fiscal, em relação às multas derivadas dos Autos de Infração nºs

2892074, 2792002, 2892826, 2893055 e 2863203, até decisão nos autos da futura execução fiscal.
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Intime-se a União Federal a fim de que se manifeste acerca do seguro garantia apresentado, aceitando-o para os fins do art. 206 do CTN, se idôneo

nos termos da referida Portaria nº 164/2014 e no valor atualizado do débito acrescido de 20% (encargo-legal do DL 1025 a ser incluído quando da inscrição em

Dívida Ativa).

CITE-SE.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo,

 

 

FERNANDO MARCELO MENDES

Juiz Federal

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013521-08.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PETSUPERMARKET COMERCIO DE PRODUTOS PARA ANIMAIS S/A
Advogados do(a) AUTOR: SYLVIO CESAR AFONSO - SP128337, GUSTAVO YANASE FUJIMOTO - SP305586
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O
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Trata-se de ação declaratória com pedido de tutela de vidência ajuizada por PETSUPERMARKET COMERCIO DE PRODUTOS PARA

ANIMAIS S/A., em face da UNIÃO FEDERAL, para que lhe seja concedida medida liminar para que seja autorizada a realizar o creditamento do PIS e da COFINS

nas aquisições de bens/serviços relevantes e essenciais à consecução do seu objeto social, sobretudo de serviços de informática, programação e

processamento de dados, propaganda e publicidade, fretes e Correios com base em entendimento firmado no REsp nº 1.221.170/PR, suspendendo-se futuras

cobranças/glosas relativas a esse crédito.

Juntou procuração e documentos (id 8642252).

Os autos vieram a conclusão.

 É o relatório. Decido.

A autora entende que as hipóteses que ensejam o creditamento abrangem todos os gastos, diretos e indiretos, relacionados ao objeto

social da sociedade. Fundamenta seus argumentos no que restou decidido no RESP 1.221.170/PR, aduzindo que a ré qualifica como insumo apenas os bens ou

serviços aplicados no processo produtivo ou na prestação de serviços.

Com efeito, o artigo 195, b, § 12, da Constituição da República dispõe:

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

b) a receita ou o faturamento;

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput,

serão não-cumulativas.

A Constituição Federal, portanto, deixou a critério do legislador o estabelecimento dos parâmetros referentes a não cumulatividade.

As Leis 10.637/02 e 10.833/03 estabeleceram que  poderão ser descontados créditos calculados em relação a (artigo 3º, inciso II): bens e

serviços, utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e

lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao

concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI.

Por sua vez, no RESP de n°1.221.170/PR, foram firmadas as seguintes teses:

“Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo,

proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei

10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da

essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou

serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.” (RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.170 - PR

2010/0209115-0)

Em que pese o entendimento acima exposto, a autora pretende atribuir ao conceito insumo interpretação ampla, vale dizer, abarcar toda e

qualquer despesa incorrida pela pessoa jurídica na prestação de serviços.

Entretanto, não é possível afirmar, neste momento de cognição sumária, que as despesas consideradas pela autora, para fins de

creditamento, caracterizam insumo, segundo os critérios de essencialidade e relevância, uma vez que não trouxe aos autos o contrato social por meio do qual

seja possível aferir o seu objeto social. Logo, imprescindível o implemento do contraditório.

Isto posto, INDEFIRO a tutela de evidência requerida.

Cite-se.

Intimem-se.

                            São Paulo,
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FERNANDO MARCELO MENDES

Juiz Federal

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006464-36.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CEF
 
RÉU: FERNANDO ANTONIO BEZERRA XAVIER
 

  

    D E S P A C H O

 

        Tendo em vista a diligência negativa Id 8758358, manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.

             Int.

              

 

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001100-20.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: TOP NORTH MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EM GERAL LTDA - ME, AVELINO HENRIQUES DA SILVA FIGUEIRA, CARLA DA SILVA
Advogado do(a) EXECUTADO: MILENE DOS REIS CATANZARO NUNES - SP243288
Advogado do(a) EXECUTADO: MILENE DOS REIS CATANZARO NUNES - SP243288
Advogado do(a) EXECUTADO: MILENE DOS REIS CATANZARO NUNES - SP243288
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    D E S P A C H O

 

             Vista à CEF da diligência negativa Id 8735496.

             Int.

              

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5000955-27.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607
EXECUTADO: ALESSANDRA VAZ DE ALMEIDA, JOSENETE ALVES DE BRITO MARTINS, LUIZ FERNANDO DE FREITAS
Advogado do(a) EXECUTADO: GRAZIELA TSAI FUZARO - SP261026
Advogado do(a) EXECUTADO: GRAZIELA TSAI FUZARO - SP261026
Advogado do(a) EXECUTADO: GRAZIELA TSAI FUZARO - SP261026

  

    D E S P A C H O

 

             Id 8803436: Concedo o prazo adicional de 20 (vinte) dias para a CEF cumprir o despacho Id 8242448.

             Silente, arquivem-se os autos.

             Int.

              

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5020658-75.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: CN-PROMO INDUSTRIA DE PRODUTOS PROMOCIONAIS LTDA - EPP, RODRIGO NAKA, EUGENIA CAROLINA NAKA
 

  

    D E S P A C H O

 

            Id 8811507: Aguarde-se a intimação dos executados acerca da indisponibilidade efetuada.

             Após, tornem-me conclusos para análise da manifestação.
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             Int.

              

 

 

 

 
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5013571-34.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: LUIS FABIANO LEME
Advogados do(a) REQUERENTE: SIMONE DA SILVA RIBEIRO - SP260812, VANESSA MARINHO BITTAR - SP241916
REQUERIDO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

 

             Manifeste-se a parte autora sobre a contestação da CEF Id 8817629.

             Sem prejuízo, cumpra a mesma a parte final da decisão Id 8678765.

             Int.

              

 

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019871-46.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: SALGADOS ESPECIAIS P. B. LTDA - ME, ISILDA MARQUES MARTINS
 

  

    D E S P A C H O

 

        Id 8813513: Prejudicado, por ora, o requerimento da CEF, uma vez que, ao contrário do alegado, as pesquisas RENAJUD e
INFOJUD não foram efetuadas.

         Deste modo, proceda a Secretaria a consulta junto aos sistemas acima para localização de bens penhoráveis dos executados.

          Após, vista à CEF.

          A pertinência quanto a utilização do sistema CNIB será verificada posteriormente.
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          Int.

              

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5010762-71.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: M1 FINANCAS FOMENTO MERCANTIL LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: JOSE LUIS DIAS DA SILVA - SP119848
RÉU: CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de ação de ação de obrigação de fazer ajuizada por M1 FINANÇAS FOMENTO MERCANTIL LTDA, em face

do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO, por meio da qual pretende a obtenção de tutela antecipada,

para que se determine que o réu se abstenha de efetuar cobrança de anuidades posteriores ao pedido de desfiliação, bem como de inserir o

nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito relativamente a débitos posteriores ao pedido de desfiliação.

Afirma a autora que é empresa de Factoring, tendo efetuado sua inscrição na Autarquia Ré, obtendo o numero de registro

020596, por entender que à época estava submetida à fiscalização do exercício profissional pela ré.

Relata que, em razão do julgamento dos embargos de divergência em RESP n° 1.236.002/ ES, pelo Superior Tribunal de Justiça

que fixou o entendimento de que as empresas de fomento comercial não são obrigadas a manter registro perante os Conselhos Regionais de

Administração, efetuou a respectiva desfiliação em 26/03/2015.

Aduz que em 15/07/2015, alterou o seu objeto social na JUCESP, passando a exercer unicamente a atividade essencialmente

comercial de compra de direitos creditórios, razão pela qual entende que a sua atividade não esta sujeita à fiscalização da ré.

Id 8213943 e Id 8685977: Recebo em aditamento à inicial.

Os autos vieram a conclusão.

É a síntese do necessário. Decido.

Verifico a plausibilidade do alegado.

O artigo 58 da Lei 9.430/96 define a atividade de factoring como sendo a exploração de “atividades de prestação cumulativa e

contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas, compras de

direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços”.
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Depreende-se dos autos, no id 7453265 que o contrato social, em sua cláusula terceira, tem como objeto o “Fomento

comercial mediante aquisição de direitos creditórios representativos de créditos originários de operações de compra e venda

mercantil ou da prestação de serviços realizadas nos seguimentos: industrial, comercial, serviços, agronegócios e imobiliários ou de

locação de bens móveis, imóveis e serviços”.

Nos termos do art. 1º da Lei nº 6.839/80, o critério que define a obrigatoriedade de registro de empresas perante os conselhos

de fiscalização é a atividade básica desenvolvida ou a natureza fundamental dos serviços prestados a terceiros.

A matéria foi objeto de divergência entre as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que

resultou no julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 1.236.002/ES, no qual ficou consolidado o entendimento de

que a empresa que se dedica ao factoring convencional não está obrigada a ter registro no Conselho de Administração.

Logo, as empresas que desenvolvem atividades de “factoring” na modalidade convencional não estão obrigadas a se registrarem

nos Conselhos Regionais de Administração, por não exercerem função exclusiva de administrador.

Considerando que não vislumbro o exercício de qualquer outra atividade que, em tese, ensejaria a fiscalização pela Autarquia ré,

a concessão da liminar é medida que se impõe.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender a cobrança de anuidade desde a data da alteração do contrato social na

JUCESP, até o julgamento final da ação.

Cite-se e intime-se.

                   São Paulo,

 

FERNANDO MARCELO MENDES

Juiz Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008614-87.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: GENES TADEU WANDERMUREM JUNIOR
Advogados do(a) AUTOR: FELIPE RODRIGUES DE OLIVEIRA CAMPOS - RJ169533, CAMILA GIOSEFFI RAMOS - RJ178344, GUILHERME BARBOSA
FERREIRA - RJ174536
RÉU: SOCIEDADE BRASILEIRA DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Advogados do(a) RÉU: ROBERTO AUGUSTO DE CARVALHO CAMPOS - SP152525, ROSMARI APARECIDA ELIAS CAMARGO - SP152535

  

        D E S P A C H O

 

Trata-se de ação por meio da qual o autor obteve a tutela de urgência para que lhe seja deferido o direito de participar de
realização do 47° Exame da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumologia.

Id 7128145: Através de sua petição, informa o autor, que no dia 09/03/2018 foi divulgado o resultado final do certame, vindo a
constatar que o seu nome não constava da lista. Afirma que entrou em contato com a ré, tendo sido informado que não foram divulgados os
nomes de nenhum candidato que fizeram a prova por meio de liminar, nem mesmo dos aprovados, impossibilitando, assim, eventual
apresentação de recurso.
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Diante do exposto, determino a intimação da ré para que se manifeste em face do alegado, no prazo legal.

Após, voltem-me os autos conclusos.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo,

 

 

FERNANDO MARCELO MENDES

Juiz Federal

 

  

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5009635-98.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MINI MERCADO IPAVA LTDA - ME
Advogado do(a) AUTOR: MAURICIO REHDER CESAR - SP220833
RÉU: CEF
 

  

    D E S P A C H O

 

        Dê-se ciência às partes acerca da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 5011810-32.2018.4.03.0000 (id
8806793).

         Intime-se a CEF para se manifestar sobre a garantia apresentada pela parte autora.

          Int.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013391-18.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: DINGI PERFUMARIA LTDA - EPP
Advogado do(a) AUTOR: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O
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            Providencie a parte autora, o recolhimento das custas iniciais, em conformidade com o disposto no art. 290 do CPC, sob pena de
cancelamento 
da distribuição.                                                              
            Cumprido,  se em termos, venham-me os autos conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela.                
            Int.                                                                

 

 

              

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5026201-59.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: APS CARGO TRANSPORTES EIRELI - ME, ALEXANDRE POLITANO DA SILVEIRA, ILIAS BITTENCOURT DA SILVEIRA
Advogado do(a) EXECUTADO: CHARLES GONCALVES PATRICIO - SP234608

  

    D E S P A C H O

 

             Id 8765355: Primeiramente, comprove o Executado Alexandre Politano da Silveira que a conta nº 013.00002896-9 - CEF, da
qual originou o bloqueio BACENJUD no valor de R$ 10.504,68, é conta poupança, uma vez que o extrato juntado não indica a sua
natureza.

             Após, tornem-me imediatamente conclusos.

             Sem prejuízo, nos termos do despacho Id 8406163, intimem-se os demais executados (APS CARGO TRANSPORTES EIRELI -
ME e ILIAS BITTENCOURT DA SILVEIRA) acerca da indisponibilidade efetuada, conforme detalhamento BACENJUD id 8624548.

             Int.

              

 

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5010963-63.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MACHADO MEYER,SENDACZ E OPICE ADVOGADOS
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULA REGINA OLIVEIRA MARTIN - SP375522, DANIELLA ZAGARI GONCALVES - SP116343, MARIA EUGENIA DOIN
VIEIRA - SP208425
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
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    D E S P A C H O

             Id 8731492: Manifeste-se a União Federal.

             Não apresentando discordância, e considerando a sua petição anterior Id 8461460, homologo o cálculo a título de honorários
advocatícios no montante de R$ 20.245,06, para março de 2018.    

             Prossiga-se nos termos do despacho proferido nos autos físicos (id 7629606), a partir do seu item "12".

           Int.                                    

 

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008224-20.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: SBBRAST PARTICIPACOES S.A.
Advogados do(a) AUTOR: CAROLINE MONTALVAO ARAUJO - SP373767, RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI - RJ067864, GABRIELA MACEDO
FERREIRA - RJ215910
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

             Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.

             Int.

              

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5012192-58.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ANA LUIZA DE FIGUEIREDO GOMES
Advogado do(a) AUTOR: CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI - SP207804
RÉU: UNIAO FEDERAL
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    D E S P A C H O

 

         Id 8722778: Retifique-se a autuação a fim de que conste a União Federal, representada pela Advocacia Geral da União.

           Após, renove-se a sua intimação nos termos do despacho Id  8408154.

           Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5023071-61.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
 
EXECUTADO: SORAYA BLUMER GONCALVES
Advogado do(a) EXECUTADO: LUIS CARLOS PULEIO - SP104747

  

    D E S P A C H O

           Promova a Executada a inserção correta dos extratos Ids 8631797, 8632251 e 8632272 no sistema PJE. Após, vista à CEF, nos
termos do despacho Id 8411232.

             Int.

              

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5011735-26.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCA FELISARDO DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: THALES FONTES MAIA - SP258406
RÉU: EMPOWER TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA - ME, PAYPAL DO BRASIL SERVICOS DE PAGAMENTOS LTDA., CEF
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     D E C I S Ã O
 
 

        Id 8703562: Opõe a parte autora Embargos de Declaração da decisão Id 8372578 que reconheceu a incompetência absoluta deste
Juízo para o processamento e julgamento da causa, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal da Terceira Região em
razão do valor da causa sob a alegação de que o objeto desta demanda é o cancelamento de valores cobrados indevidamente – valores
sendo cobrados em faturas de cartão de crédito – sendo necessário, para o correto deslinde do feito, a realização de prova pericial.
Requer a continuidade da tramitação desta demanda na Vara Comum para realização de todas as provas técnicas necessárias para o correto
deslinde do feito.

           Conheço dos Embargos de Declaração, uma vez que tempestivos. No mérito, contudo, verifico não assistir razão à parte Embargante.

             O art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/01 estabelece que "compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas
de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças". A essa regra, o
legislador ressalvou algumas demandas em virtude da natureza do pedido, do tipo de procedimento ou das partes envolvidas na relação
jurídica processual (§ 1º do artigo 3º, do mesmo diploma).

            Se o valor da ação é inferior ao limite de sessenta salários mínimosp previstos no artigo 3º, da Lei 10.259/2001, aliado à
circunstância de a demanda não se encontrar no rol das exceções a essa regra, deve ser reconhecida a competência absoluta do Juizado
Especial Federal, sendo desinfluente o grau de complexidade da demanda ou o fato de ser necessária a realização de perícia técnica.

             "A necessidade de produção de prova pericial, além de não ser o critério próprio para definir a competência, não é
sequer incompatível com o rito dos Juizados Federais, que prevê expressamente a produção dessa espécie de prova (art. 1 da
Lei 10.259/01)" (CC 96.353/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 09.09.08).

             No mesmo sentido, é a Súmula 20 do Juizado Especial Federal, que assevera a competência dos Juizados Especiais Federais em
razão do valor da causa e não pela complexidade da matéria.

            Portanto, não havendo qualquer incompatibilidade entre o rito estabelecido consoante a norma processual, e o processamento
perante os Juizados Especiais, nem, tampouco, a necessidade de realização de prova pericial, mantenho a decisão embargada no sentido de
declaração de incompetência deste Juízo.

                Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos Embargos de Declaração.

                Cumpra-se a decisão Id 8372578.

                 Int.

             

             

 

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007272-41.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AIRTON FRANCISCO VIEIRA LOPES, MARAIZA FARINA DE SORDI LOPES
Advogado do(a) AUTOR: CRISTIANE TAVARES MOREIRA - SP254750
Advogado do(a) AUTOR: CRISTIANE TAVARES MOREIRA - SP254750
RÉU: BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA, CEF
Advogados do(a) RÉU: EDUARDO LUIZ BROCK - SP91311, SOLANO DE CAMARGO - SP149754

  

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     337/1122



    D E S P A C H O

       Id 8712235: Concedo o prazo adicional requerido pela pare autora - 05 (cinco) dias - para cumprimento do despacho Id 8263401.

         Int.

              

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014607-48.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: NESTLE BRASIL LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO., INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PARA
Advogados do(a) RÉU: BIANCA COSTA SILVA SERRUYA - PA015006, MANOELA MORGADO MARTINS - PA9770

  

    D E S P A C H O

             Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.

             Int.

              

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019150-94.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARIA MERCEDES OLIVEIRA FERNANDES DE LIMA - SP82402
EXECUTADO: GECRAN PRESTACAO DE SERVICOS, CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, GILSON PEREIRA DE MENEZES, ROSILENE BERTELLI
MENEZES, RODRIGO BERTELLI DE FREITAS
Advogado do(a) EXECUTADO: JONAS ROSA - SP186415
Advogado do(a) EXECUTADO: JONAS ROSA - SP186415

  

    D E S P A C H O

 

             Petição Id 8734526: Ingressam os Executados RODRIGO BERTELLI DE FREITAS e ROSILENE BERTELLI MENEZES nos
autos visando ao desbloqueio/devolução dos valores penhorados nas suas contas bancárias, que seriam valores oriundos de salários e,
portanto, impenhoráveis.
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              É firme o entendimento no sentido de que são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários,
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e
destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal" (artigo
833, IV, do Código de Processo Civil).

             Na hipótese dos autos, foram bloqueados os montantes de R$ 2.243,16 do Banco Itaú, agência/conta: 6208/29728-0 do
Executado Rodrigo e R$ 13,68 do Banco do Brasil, agência/conta: 6814-4/453781-5 da Executada Rosilene, dentre outros valores. Os
executados questionam a impenhorabilidade apenas destes 02 (dois) montantes penhorados. No caso do Executado Rodrigo, trouxe aos
autos o comprovante de pagamento de salário oriundo da empregadora Vip Transportes Urbano Ltda que corresponde quase que em sua
integralidade ao depósito existente na conta e bloqueado (diferença de 0,70 centavos a maior para o valor bloqueado). A executada
Rosilene, por sua vez, trouxe o extrato do Banco do Brasil que comprova que recebe proventos por este banco da Secretaria da Fazenda.
Complementa ainda a informação ao esclarecer ser professora na rede pública estadual.

            Pois bem. É sabido que dentre os princípios que norteiam a execução está o do patrimônio mínimo, segundo o qual o direito à
satisfação do crédito não pode importar a miserabilidade do devedor privando-o do essencial à sua existência condigna. São impenhoráveis
os valores depositados em conta corrente que tenham nítida natureza salarial. Desta forma, comprovados que os valores bloqueados na
contas correntes dos executados decorrem de atividades laborativas, caracterizada está a sua impenhorabilidade, o que enseja, via de
consequência, o seu desbloqueio, a teor do que preceitua o artigo acima indicado.

             Desta forma, reconheço a impenhorabilidade dos valores acima. Proceda-se ao desbloqueio dos montantes de R$ 13,68 e R$
2.243,16 nos termos do detalhamento BACENJUD id 8764894.

             Quanto aos demais valores dos executados Rosilene e Rodrigo não impugnados, considerando os valores ínfimos, proceda-se ao
seu desbloqueio. Da mesma forma proceda-se ao desbloqueio dos montantes referentes ao executado Gilson Pereira de Menezes, uma vez
que irrisórios em comparação ao valor do débito, os quais não cobrem os custos de operacionalização do ato processual.

               Nada requerido pela CEF, arquivem-se os autos.

               Int.

              

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019981-45.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados do(a) EXEQUENTE: RENATO VIDAL DE LIMA - SP235460, NEI CALDERON - SP114904
EXECUTADO: CARLA DE SOUZA MENEGUETTI - ME, CARLA DE SOUZA MENEGUETTI
 

  

    D E S P A C H O

 

Id 8499192: Defiro a penhora "on-line" nos termos requeridos (art. 854 do CPC).

Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros das executadas até o limite da dívida exequenda. Na eventualidade de bloqueio de valores
superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio (art. 854, parágrafo primeiro), bem como na hipótese de bloqueio de
valores irrisórios.  

Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, intimem-se as executadas acerca da indisponibilidade efetuada para que se manifeste,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do parágrafo terceiro do referido artigo.    
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Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à transferência do montante bloqueado para conta à disposição deste juízo, abrindo-se
conta individualizada junto à agência PAB da CEF nº 0265, ficando a parte executada advertida da conversão da indisponibilidade em
penhora, sem necessidade de lavratura de  termo (art. 854, parágrafo quinto) e do início do prazo de 15 (quinze) dias úteis para impugnação
à penhora.     

Oportunamente, tornem-me conclusos.

Int.                                                

 

 

              

 

   SãO PAULO, 2 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5021619-16.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO - ME, CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO
 

  

    D E S P A C H O

 

             Id 8525941: Defiro a penhora "on-line" nos termos requeridos (art. 854 do CPC).     

            Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros dos executados até o limite da dívida exequenda. Na eventualidade de bloqueio de
valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio (art. 854, parágrafo primeiro), bem como na hipótese de bloqueio
de valores irrisórios.            

     Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, intimem-se os executados acerca da indisponibilidade efetuada para que se
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do parágrafo terceiro do referido artigo.     

             Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à transferência do montante bloqueado para conta à disposição deste juízo,
abrindo-se conta individualizada junto à agência PAB da CEF nº 0265, ficando a parte devedora advertida  da conversão da
indisponibilidade em penhora, sem necessidade de lavratura de  termo (art. 854, parágrafo quinto) e do início do prazo de 15 (quinze) dias
úteis para impugnação à penhora.  

             Caso infrutífera a penhora BACENJUD, resta desde já deferida a consulta ao sistema RENAJUD para localização de eventuais
veículos registrados em nome dos executados.

             Após, vista à CEF.                                       

             Int.                                                                
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5013256-06.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS
 
EXECUTADO: AUTO POSTO MELLO PEIXOTO LTDA.
 

  

    D E S P A C H O

Trata-se de Cumprimento de Sentença relativa aos autos físicos nº 0000287-54.2012.403.6100.

Intime-se a parte Executada nos termos do art. 523 do Código de Processo Civil, ou ainda, decorrido o prazo para efetivar o pagamento
voluntário para,  querendo, impugnar a execução nos termos do art. 525 do Código de Processo Civil.

Após, prossiga-se na execução nos termos do despacho de fls. 231/231vº dos autos principais (ID   8592383).

Int.

 

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5002213-72.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VPL LOCADORA DE VEICULOS LTDA - ME, JOSEFA CRISTINA DE SOUZA SANTOS
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos da certidão Id 8891478, intime-se a parte Exequente para
manifestar-se acerca do prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento do feito.

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5027174-14.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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EXECUTADO: MAXIMA IMPRESSAO IMPORT DISTRIBUIDORA LTDA - ME, MIRIAM MARTHA BORGES, JOSEFINA PINHEIRO
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

 INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Tendo em vista a certidão id 8891483,  intime-se a parte Exequente para
manifestar-se acerca do prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento do feito.

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5000777-78.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: BERTOLUCCI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA., ERIETY APARECIDA BERTOLUCCI
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos da certidão Id 8891487,  intime-se a parte Exequente para
manifestar-se acerca do prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento do feito.

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5000695-81.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados do(a) AUTOR: FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO - SP34248, MILENA PIRAGINE - SP178962, RENATO VIDAL DE LIMA - SP235460
RÉU: LUIS FELIPE KASSAB FAVERO
Advogado do(a) RÉU: JOELMA SPINA FERTONANI - SP198469

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos do despacho Id 6060698, manifeste-se a CEF em termos de
prosseguimento do feito.
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   SãO PAULO, 20 de junho de 2018.

Expediente Nº 5971

PROCEDIMENTO COMUM
0029818-45.1999.403.6100 (1999.61.00.029818-6) - GUAPORE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP101471 -
ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP177654 - CARLOS RENATO DA SILVA E SP167217 - MARCELO ANTONIO
FEITOZA PAGAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Ciência às partes do trânsito em julgado da decisão referente aos autos de Agravo de Instrumento nº 0033609-66.2011.403.0000.
Cumpra-se a decisão de fls. 955, expedindo-se ofício de conversão em renda dos depósitos efetivados em favor da União Federal.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0044757-18.2013.403.6301 - ARISTIDES FERNANDES BRAZ(SP238830 - GERMANO GELLI E SP224092 - ALESSANDRO
BERTAZI BRAZ) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP194527 - CLAUDIO
BORREGO NOGUEIRA E SP222450 - ANDRE LUIS DE CAMARGO ARANTES) X PIAZZA POZELLI EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA(SP270767 - DANIEL BUSHATSKY E SP089249 - SERGIO BUSHATSKY)

Intime-se a Defensoria Pública da União da sentença de fls. 209/212. 
Fls. 214/218: Vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões, nos termos do disposto no art. 1.010, parágrafo 1º, do CPC. 
Na hipótese de ser interposto recurso adesivo, igualmente intime-se a parte contrária para apresentar suas contrarrazões. 
Após, com a juntada das contrarrazões, intime-se a primeira apelante para a retirada dos autos em carga a fim de que, no prazo de 30 (trinta)
dias, promova a virtualização dos atos processuais mediante digitalização e inserção de seus dados no sistema PJe, observando-se o disposto
no art. 3º, e seus parágrafos, da Resolução Pres nº 142, de 20 de julho de 2017, com a redação dada pela Resolução Pres nº 148, de 09 de
agosto de 2017.
Decorrido o prazo sem a virtualização dos autos pela parte apelante, certifique-se o ocorrido e intime-se a parte apelada para, no mesmo
prazo, providenciar a devida virtualização (art. 5º da Resolução Pres nº 142/2017).
Procedida à virtualização dos autos, compete à Secretaria adotar, para os autos digitalizados e físicos, as determinações do art. 4º, e incisos,
da Resolução Pres nº 142/2017 e do seu art. 6º, parágrafo único, com a redação dada pela Resolução Pres nº 148/2017, procedendo-se à
conferência, retificação, intimações, certificação, remessa à instância superior ou sobrestamento em secretaria, conforme a hipótese.
Deixando as partes de proceder à virtualização dos autos no prazo fixado por este Juízo, deverá ser observado o disposto no art. 6º da
Resolução Pres nº 142/2017, com a redação dada pela Resolução Pres nº 148/2017.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0023764-04.2015.403.6100 - BANCO BMG SA(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X UNIAO FEDERAL
INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Nos termos do despacho de fls. 413, dê-se vista às partes dos esclarecimentos do Sr. Perito para que
se manifestem em 15 (quinze) dias.

PROCEDIMENTO COMUM
0000321-87.2016.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024757-47.2015.403.6100 () ) - COLGATE-
PALMOLIVE COMERCIAL LTDA.(SP224124 - CAMILA ABRUNHOSA TAPIAS CHUSTER) X UNIAO FEDERAL

Insurge-se a parte ré às fls. 505/506 acerca da estimativa de honorários periciais formulada pelo Perito Judicial Almir Buzzo às fls. 481/502,
no valor de R$ 86.500,00 (oitenta e seis mil e quinhentos reais), sob o argumento de que referido valor é exorbitante levando-se em
consideração que a análise pericial a ser realizada não possui alto grau de complexidade que justifique a fixação dos honorários em patamares
tão elevados, uma vez que restringiria a perícia à avaliação da natureza de operações realizadas pela autora com título da dívida pública
norte-americana (T-bills), prescindindo da realização de cálculos, simulações e análise de resultados. Aduz, ainda, que a Tabela Referencial
anexa à Resolução 59/2016 do Sindicato dos Economistas no Estado de São Paulo adotada como parâmetro pelo Sr. Perito aponta valores
significativamente mais reduzidos para análises envolvendo operações financeiras de câmbio/repasse externo, bem como da hora técnica
trabalhada.
Instado a se manifestar, o Perito Judicial às fls. 536/541 argumenta no sentido de que o valor proposto corresponde a menos de 1% do valor
da causa e que o valor está embasado na Tabela Sindecon-SP, mostrando-se justo e correto.
Novamente intimada a se manifestar, a União ratifica seu posicionamento anterior no sentido de exorbitância do valor apurado e que a perícia
restinge-se à análise das operações financeiras e cambiais efetuadas pela parte autora (fls. 545/546). 
Os honorários periciais devem ser fixados com atenção aos quesitos que efetivamente devam ser respondidos e considerando o local da
prestação do serviço, a natureza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho a realizar.
Outrossim, cabe ao julgador, em prudente critério, fixar o valor do trabalho do experto indicado, levando em conta o valor da causa, as
condições financeiras das partes, a natureza, a complexidade e as dificuldades da perícia, bem como o tempo despendido na sua realização,
a fim de se estabelecer o justo e adequado valor de verba honorária.
Ademais, a fixação dos honorários periciais, considerando os elementos e circunstâncias, deve atentar para o não aviltamento do trabalho
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profissional, pois o perito judicial, como auxiliar da Justiça, tem direito de ser remunerado condignamente (TRF2, AG 139718, Relator
Desembargador Federal Frederico Gueiros, Sexta Turma Especializada, data da decisão 11/02/2008, DJU 20/02/2008, página 826). 
A impugnação ao valor dos honorários do perito, sob a alegação de valor excessivo, deve ser demonstrada com a análise específica das
características do objeto periciado e das tarefas a serem realizadas em cotejo com o tempo estimado de sua realização, e não apenas se
fundamentar na discordância subje
Na hipótese dos autos, o valor da hora técnica de R$ 1730,00 (considerando um total de 50 horas trabalhadas) é exorbitante, mostrando-se
desproporcional em relação à remuneração média dos profissionais da área do mercado. A alegação de que o valor proposto é bem inferior
ao valor dado à causa não se justifica, uma vez que o critério de arbitramento do valor dos honorários periciais a ser considerado deve ser o
de extensão e complexidade e não o de proporção em relação ao valor da causa. Ademais, como bem apontou a União, na própria tabela
referencial de honorários periciais do economista trazida pelo perito às fls. 487, nas operações financeiras complexas: câmbio/repasses
externos, o valor pericial encontra-se entre R$ 7476,00 e R$ 11392,00.
Pois bem. Levando-se em conta as peculiariedades dos fatos objeto da perícia, o seu grau de complexidade, o lugar onde deve ser realizada,
o tempo estimado para a elaboração do laudo e a remuneração praticada no mercado, ainda que se cuide de trabalho de fôlego, o valor
anteriormente proposto realmente se revela exagerado, impondo-se a sua redução a fim de que seja adotado o valor da hora técnica em R$
300,00 (trezentos reais).
Destarte, em face dos argumentos expostos, arbitro os honorários periciais em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Intime-se a parte autora para que efetue o pagamento dos honorários no prazo de 10 (dez) dias.
Comprovado o depósito, intime-se o Perito Judicial para que dê início aos trabalhos, nos termos do despacho de fls. 480.
Por oportuno, reconsidero o despacho de fls. 530, primeira parte, apenas para indeferir os quesitos de números 28 a 31 apresentados pela
parte autora às fls. 523, uma vez que os pareceres trazidos pela parte autora são tendenciosos a sua tese, de modo que não cabe ao perito
interpretá-los já que estaria de certa forma laborando para a parte que os produziu.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0001383-65.2016.403.6100 - KEITE RAFAELA CONCEICAO SILVA PASSOS(SP366692 - MARCELO AUGUSTO RODRIGUES
DA SILVA LUZ E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 -
ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)
Vistos etc.Aguarde-se o cumprimento do despacho proferido nesta data nos autos nº. 0001383-65.2016.403.6100.Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0020208-57.2016.403.6100 - LABORPRINT GRAFICA E EDITORA LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER
JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -
SEBRAE(SP211043 - CRISTIANO VALENTE FERNANDES BUSTO) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI(SP276420 -
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP276420 -
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI)
INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do terceiro parágrafo do despacho de fls. 282, fica intimada a primeira apelante
SESI/SENAI a retirar os autos em carga para que promova a virtualização dos autos de apelação. 

PROCEDIMENTO COMUM
5008770-12.2017.403.6100 - LEONARDO ANDRADE DOS SANTOS(SP260309A - SILVANA LUCIA DE ANDRADE DOS
SANTOS) X IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO X THIAGO NUNES DE OLIVEIRA
NALIM X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO
Em face da informação retro, e considerando a evidente duplicidade no trâmite das presentes ações, bem como considerando a
obrigatoriedade na utilização do sistema PJE em caso de declínio de competência e o cadastro do processo neste sistema (Resolução PRES
nº 88, de 24/01/2017, art. 16), arquivem-se os autos. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002639-88.2014.403.6140 - PAES E DOCES CBA LTDA-EPP(DF025349 - EDILSON FERNANDO DE MORAES) X UNIAO
FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(RJ075413 - CLEBER MARQUES REIS E SP099939 -
CARLOS SUPLICY DE FIGUEIREDO FORBES) X PAES E DOCES CBA LTDA-EPP X UNIAO FEDERAL X PAES E DOCES
CBA LTDA-EPP X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS

1. Aceito a conclusão. 
2. Tendo em vista o trânsito em julgado do Agravo de Instrumento nº 0015560-98.2016.4.03.0000, o qual deu provimento no sentido de
ser precedida de liquidação por abitramento a presente execução, nomeio para o encargo o Perito Contábil Sr. ALBERTO ANDREONI,
CPF nº 074.865.408-94, contador devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo/SP sob o nº
1SP188026/O-9, telefones (11) 2985-1815 e (11) 99252-4959, e-mail: alberto.andreoni@terra.com.br, pelo que intimem-se as partes
para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestarem-se nos termos do art. 465, § 1º, do CPC (Lei nº 13.105/2015).
3. Após a manifestação das partes, caso não seja arguido impedimento ou suspeição, intime-se o perito para, no prazo de 5 (cinco) dias,
apresentar sua proposta de honorários (art. 465, § 2º, I, do CPC).
4. Com a proposta, intimem-se as partes para falarem nos termos do § 3º do art. 465 do CPC e, havendo concordância do valor estipulado,
efetuarem, no prazo de 5 (cinco) dias, o depósito judicial dos honorários, pro-rata entre a parte Autora e a Eletrobras, o qual fica, desde já,
homologado por este Juízo.
5. Comprovado o depósito, fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação do laudo, mediante carga dos autos.
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6. Após a entrega do laudo pericial, intimem-se as partes a fim de manifestarem de acordo com o disposto no art. 477, § 1º, do CPC. Caso
haja eventual ponto a ser esclarecido, intime-se o perito (art. 477, § 2º).
7. Não sobrevindo qualquer questionamento suscitado pelas partes ou, ainda, prestados os devidos esclarecimentos, expeça-se alvará de
levantamento dos honorários em favor do perito.
8. Cumpridas todas as determinações, tornem os autos conclusos.
9. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0046548-97.2000.403.6100 (2000.61.00.046548-4) - FRANCISCO VIEIRA NETO X NOEMIA SANCHES VIEIRA(SP027960 -
WALTER GOMES FRANCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X
FRANCISCO VIEIRA NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NOEMIA SANCHES VIEIRA X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL

Nos termos do item 1.7 da Portaria n.º 28, de 12 de agosto de 2016, deste Juízo, fica a parte AUTORA intimada para se manifestar sobre
os documentos juntados, nos termos do art. 436 do CPC.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0003701-26.2013.403.6100 - REGINA DELLARINGA(SP182190 - GESSI DE SOUZA SANTOS CORREA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X REGINA DELLARINGA X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL
INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos da parte final da decisão de fls. 212/212vº, fica a Exequente intimada para eventual
impugnação aos cálculos apresentados pela CEF às fls. 213.

Expediente Nº 5969

DESAPROPRIACAO
0668547-82.1985.403.6100 (00.0668547-1) - ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP163471 - RICARDO JORGE
VELLOSO) X WALTER AROCA SILVESTRE(SP016785 - WALTER AROCA SILVESTRE)

1. Fls. 501/502: intime-se Walter Aroca Silvestre, por meio do Diário Eletrônico, para cumprimento do quanto requerido, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias.
2. Cumpridas as determinações supra, dê-se vista à parte autora.
3. Decorrido o prazo supra sem manifestação, tornem os autos conclusos.

DESAPROPRIACAO
0744022-44.1985.403.6100 (00.0744022-7) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP186458A - GUSTAVO ANTONIO FERES
PAIXÃO) X YOSHIO HONDA

1. Fls. 227/234: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

DESAPROPRIACAO
0902134-77.1986.403.6100 (00.0902134-5) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA) X
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA X HEBIMAR AGRO PECUARIA LTDA(SP036896 - GERALDO GOES)

CHAMO O FEITO À ORDEM. 
Antes de dar cumprimento à decisão proferida à fl.367, considerando que será expedida nova carta de adjudicação, intime-se a expropriante
(BANDEIRANTE ENERGIA S/A) para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça cópia autenticada, pela Justiça Federal de São Paulo, das
peças necessárias à formação da carta .
Apresentadas as peças, expeça-se a carta de adjudicação, constando expressamente a conversão da Ação de Constituição de Servidão em
Desapropriação, com a indicação da transferência do domínio da totalidade do imóvel, contendo a descrição completa com as
especificações, bem como intime-se a expropriante para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias. 
Após, decorrido o prazo assinalado, independentemente da retirada, se nada for requerido, retornem os autos ao arquivo.

DESAPROPRIACAO
0907206-45.1986.403.6100 (00.0907206-3) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA) X
ANTONIO GOMES MARTINS X VENERANDO DA CUNHA

CHAMO O FEITO À ORDEM. 
Antes da expedição da carta de adjudicação, deferida à fls.427, intime-se a expropriante (BANDEIRANTE ENERGIA S/A) para que, no
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prazo de 10 (dez) dias, forneça cópia autenticada, pela Justiça Federal de São Paulo, das peças necessárias à formação da carta .
Apresentadas as peças, expeça-se a carta de adjudicação, constando expressamente o trânsito em julgado do acórdão de fls.179/184, e
intime-se a expropriante para retirá-la no prazo de 10 (dez) dias. 
Após, decorrido o prazo assinalado, independentemente da retirada, se nada for requerido, retornem os autos ao arquivo.

DESAPROPRIACAO
0223950-25.1987.403.6100 (00.0223950-7) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER(Proc. 653
- PAULO DE TARSO FREITAS) X DACIO MANTOVANI X MERCIA ROSENDO ALVES MANTOVANI X ALOISIO
AMBROSIO DOS SANTOS X JAIR NAPOLITANO(SP077442 - CECILIA VIANNA SABOYA SALLES)

1. Fls. 474/475v: manifeste-se a parte ré, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto ao requerido pela Advocacia Geral da União.
2. Após, tornem os autos conclusos.

DESAPROPRIACAO
0046473-78.1988.403.6100 (88.0046473-4) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP116667 - JULIO CESAR
BUENO E SP343113 - CHARLES HO YOUNG JUNG) X JOEL AMARO MASCARENHAS(SP016069 - LUCIANO DE SOUZA
PINHEIRO E SP101650 - EDEZIO ELIAS DE ARAUJO)

1. Fls. 822/917: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0015746-04.2009.403.6100 (2009.61.00.015746-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON
NIERO) X LESTE PAULISTANO - DISTRIBUIDORA IND/ E COM/ LTDA X JOSE GERALDO DA SILVA X MARIA DAS
GRACAS COSTA

1. Fls. 530/532: intime-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da verba honorária
determinada na sentença de fls. 463/465, transitada em julgado, conforme valores apresentados a fls. 531/532, devidamente atualizado até a
data do pagamento, que deverá ser feito diretamente na conta corrente nº 10.000-5, operação 006, agência 0002 da Caixa Econômica
Federal, de titularidade da Defensoria Pública da União, CNPJ 00.375.114/0001-16.
2. Deverá a Caixa Econômica Federal, no mesmo prazo, comunicar a este Juízo o cumprimento do item supra.
3. Cumpridos os itens supra, dê-se vista à Defensoria Pública da União e, em nada sendo requerido, no mesmo prazo, tornem os autos
conclusos para prolação de sentença extintiva da execução.
4. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0010352-45.2011.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000300-92.2008.403.6100
(2008.61.00.000300-1) ) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DAUD PLANEJADOS
LTDA ME X AHMED DAUD

1. Fls. 307/307v: intime-se a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da verba honorária
determinada na sentença de fls. 262/265, transitada em julgado, conforme valores apresentados a fls. 307, devidamente atualizado até a data
do pagamento, que deverá ser feito diretamente na conta corrente nº 10.000-5, operação 006, agência 0002 da Caixa Econômica Federal,
de titularidade da Defensoria Pública da União, CNPJ 00.375.114/0001-16.
2. Deverá a Caixa Econômica Federal, no mesmo prazo, comunicar a este Juízo o cumprimento do item supra.
3. Cumpridos os itens supra, dê-se vista à Defensoria Pública da União e, em nada sendo requerido, no mesmo prazo, tornem os autos
conclusos para prolação de sentença extintiva da execução.
4. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0019481-69.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X ERIC HENRI LOUIS BERNARD MONTI

1. Fls. 83: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0019501-60.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSE PEDRO DO
CARMO IRMAO
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Tendo em vista a controvérsia quanto aos valores do crédito, defiro a perícia contábil requerida pela parte ré e nomeio Perito Judicial, o Sr.
Alberto Andreoni, CPF nº 074.865.408-94, contador devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São
Paulo/SP sob o nº 1SP188026/O-9, que deverá ser intimado de sua nomeação, com a ressalva de que os honorários periciais serão fixados
com a Resolução do Conselho da Justiça Federal válida para este fim.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como a
formulação de quesitos, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, intime-se o Sr. Perito para apresentar o laudo pericial em 30 (trinta) dias.
Juntado o laudo, manifestem-se as partes.Intimem-se.São Paulo, 28/05/2018.FERNANDO MARCELO MENDESJuiz Federal

MONITORIA
0019738-94.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X ELISANGELA MEDEIROS COSTA

1. Fls. 78: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0019867-02.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X BRUNO UMLAUF VENTURIN

1. Fls. 83: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0019888-75.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X CLAUDINEI FERREIRA DE JESUS

1. Fls. 87: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0021952-58.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X CLAUDIO AKIRA MATSURA

1. Fls. 74: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0023385-97.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E SP235460 -
RENATO VIDAL DE LIMA) X JOSE AIRTON DO NASCIMENTO

1. Fls. 72: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

MONITORIA
0000982-03.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X CANDIDO DIAS GONCALVES

1. Fls. 69: ciência à parte Autora do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.
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EMBARGOS A EXECUCAO
0002173-15.2017.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019217-81.2016.403.6100 () ) - PLANSET
ARTES GRAFICAS LTDA - ME X MARCIA RODRIGUES GRANT(SP216045 - FERNANDO DE JESUS IRIA DE SOUSA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)
Tendo em vista a controvérsia quanto aos valores do crédito executado, defiro a perícia contábil requerida pela parte embargante e nomeio
Perito Judicial, o Sr. Alberto Andreoni, CPF nº 074.865.408-94, contador devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do
Estado de São Paulo/SP sob o nº 1SP188026/O-9, que deverá ser intimado de sua nomeação, com a ressalva de que os honorários
periciais serão fixados com a Resolução do Conselho da Justiça Federal válida para este fim.Faculto às partes a indicação de assistentes
técnicos, bem como a formulação de quesitos, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, intime-se o Sr. Perito para apresentar o laudo pericial em
30 (trinta) dias. Juntado o laudo, manifestem-se as partes.Intimem-se.São Paulo, 28/05/2018.FERNANDO MARCELO MENDESJuiz
Federal

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0010360-47.1996.403.6100 (96.0010360-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X
REDOPLAST COM/ DE SACOS PLASTICOS LTDA X CARLOS ROBERTO PEREIRA X MAURA BONAPARTE PEREIRA X
LUIZ NAPOLEONE BONAPARTE - ESPOLIO(SP085039 - LUCIA CAMPANHA DOMINGUES)

Vistos. 
Fls.288: defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a Caixa Econômica Federal manifeste-se quanto ao prosseguimento do feito.
Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente de
nova intimação.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0000868-45.2007.403.6100 (2007.61.00.000868-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP128341 - NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES) X J E AMORIM LTDA - ME X NILTON JOSE DA SILVA X SALVADOR JOSE DOS REIS

1. Fls. 311: providencie a Exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, a planilha devidamente atualizada do débito. 
2. Cumprido o item 1 defiro a penhora on-line, ficando autorizada a Secretaria a elaborar minuta no sistema BACENJUD. Efetivada a
constrição, exceto se o valor revelar-se ínfimo em relação à dívida atualizada ou ser constatado de plano tratar-se de valores absolutamente
impenhoráveis (art. 833, CPC), hipótese na qual deverá ser feito o imediato desbloqueio, intime-se o Executado, nos termos do art. 854, 2º,
do CPC.
3. Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, intime-se o devedor/executado acerca da indisponibilidade efetuada para que se
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do parágrafo terceiro do referido artigo. 
4. Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à transferência do montante bloqueado para conta à disposição deste juízo, abrindo-se
conta individualizada junto à agência PAB da CEF nº 0265, ficando a parte devedora advertida da conversão da indisponibilidade em
penhora, sem necessidade de lavratura de termo (art. 854, parágrafo quinto) e do início do prazo de 15 (quinze) dias úteis para impugnação à
penhora.
5. Fls. 311: defiro a pesquisa de bens e consequente penhora junto ao sistema RENAJUD, com bloqueio de transferência de eventuais bens
localizados em nome da Executada, desde que observado o art. 7º-A do DL 911/69. 
6. Após, dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio ou havendo mero requerimento de prazo, remetam-se os autos
ao arquivo, independentemente de nova intimação.
7. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0013261-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSE ROBERTO DOS
SANTOS

1. Fls. 217: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0011970-54.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X WILLIAM DE SOUZA
DOS SANTOS

1. Fls. 177: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
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0004446-69.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP235460 - RENATO
VIDAL DE LIMA) X DIGITAL TECNOLOGIA LTDA - EPP X SELMA CAETANO DA SILVA CHIMELLO X LUIZ CARLOS
CHIMELLO

Chamo o feito à ordem. 
Reconsidero as decisões proferidas às fls.112 e 153, que determinaram aditamento da carta precatória n.º 26/2014 para citação dos
executados SELMA CAETANO DA SILVA CHIMELLO e LUIZ CARLOS CHIMELLO, uma vez que houve a oposição de embargos à
execução por esses executados e pela empresa DIGITAL TECNOLOGIA LTDA EPP (fls. 148/152v) e, portanto, está suprida a falta de
citação dos executados SELMA e LUIZ, que residem na Comarca de Carapicuíba/SP.
Intime a Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se quanto ao prosseguimento do feito.
Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente de
nova intimação
Int.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0008940-74.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ELILDE LOCCI -
ME(SP267175 - JOSILEIA RAMOS LAUREDO) X ELILDE LOCCI - ESPOLIO(SP267175 - JOSILEIA RAMOS LAUREDO)

1. Fls. 204: providencie a Exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, a planilha devidamente atualizada do débito. 
2. Cumprido o item 1 defiro a penhora on-line, ficando autorizada a Secretaria a elaborar minuta no sistema BACENJUD. Efetivada a
constrição, exceto se o valor revelar-se ínfimo em relação à dívida atualizada ou ser constatado de plano tratar-se de valores absolutamente
impenhoráveis (art. 833, CPC), hipótese na qual deverá ser feito o imediato desbloqueio, intime-se o Executado, nos termos do art. 854, 2º,
do CPC.
3. Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, intime-se o devedor/executado acerca da indisponibilidade efetuada para que se
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do parágrafo terceiro do referido artigo. 
4. Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à transferência do montante bloqueado para conta à disposição deste juízo, abrindo-se
conta individualizada junto à agência PAB da CEF nº 0265, ficando a parte devedora advertida da conversão da indisponibilidade em
penhora, sem necessidade de lavratura de termo (art. 854, parágrafo quinto) e do início do prazo de 15 (quinze) dias úteis para impugnação à
penhora
5. Oportunamente, tornem os autos conclusos.
6. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0018181-72.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA
BERTON FRANCA) X LEIA BATISTA GOMES

1. Fls. 43/45: HOMOLOGO o acordo firmado entre as partes nos exatos termos e determino a suspensão da presente ação (art. 922 do
CPC).
2. Intime-se.
3. Após, remetam-se os autos ao arquivo.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0022701-75.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X MARLEY BERNAL

1. Fls. 82: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0001816-06.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X TIAGO SANTANA
BATISTA

Chamo o feito à ordem. 
Considerando que houve renumeração destes autos e ante o teor da certidão acostada à fls. 115, quanto ao cumprimento da decisão
proferida nos autos dos embargos à execução n.º 0008185-16.2015.403.6100 com o desentranhamento do termo de conciliação, mediante
a substituição por cópia, retifico o r.despacho proferido à fl.114 destes autos para que passe a constar da seguinte forma:
Antes da análise de fls. 109, manifeste-se a CEF sobre o veículo penhorado às fls.71/72.
Outrossim, esclareça a CEF se a memória de fls. 112/113 levou em consideração o montante já objeto de apropriação conforme termo de
conciliação de fls. 95/98.
Int.
No mais, publique-se e aguarde-se manifestação da CEF.
Oportunamente voltem os autos conclusos.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0001889-75.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X DRY TEC SERVICOS DE MONTAGEM LTDA - ME X DANIEL SILVARES CALDINI

1. Fls. 107: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0013929-89.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP214491 - DANIEL
ZORZENON NIERO) X PATRICIA GIORGETTI MESSIAS PICCIRILLO - ME X PATRICIA GIORGETTI MESSIAS PICCIRILLO

1. Fls. 122: ciência à Exequente do desarquivamento dos autos. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias conforme requerido para
manifestação.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0022846-97.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114904 - NEI CALDERON E SP235460 - RENATO VIDAL DE
LIMA) X HEXTRON- AUTOMACAO INDUSTRIAL EIRELI - EPP X ERIC BUENO FARIA SALGADO X MICHELI REGINA DE
CASTRO

1. Ante o decurso de prazo certificado a fls. 98v, intime-se a parte Exequente para manifestar-se acerca do prosseguimento da execução,
sob pena de arquivamento do feito.
2. Caso seja requerido o bloqueio de valores, deverá a Exequente colacionar planilha devidamente atualizada do débito, com o que fica
autorizada a Secretaria a elaborar minuta no sistema BACENJUD. Efetivada a constrição, exceto se o valor revelar-se ínfimo em relação à
dívida atualizada ou ser constatado de plano tratar-se de valores absolutamente impenhoráveis (art. 833, CPC), hipótese na qual deverá ser
feito o imediato desbloqueio, intime-se o Executado, nos termos do art. 854, 2º, do CPC.
3. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
4. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0000243-93.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X VALIS- ACO
COMERCIO DE PRODUTOS SIDERURGICOS EIRELI - EPP X ROGERIO ANTONIO BARROS VALIS X NEUZA TEREZINHA
BAGLIOTO VALIS

1. Manifeste-se a Exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto ao prosseguimento do feito.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0000814-64.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOAO DE FREITAS
GOMES - ME X JOAO DE FREITAS GOMES

1. Ante o decurso de prazo certificado a fls. 62v, intime-se a parte Exequente para manifestar-se acerca do prosseguimento da execução,
sob pena de arquivamento do feito.
2. Caso seja requerido o bloqueio de valores, deverá a Exequente colacionar planilha devidamente atualizada do débito, com o que fica
autorizada a Secretaria a elaborar minuta no sistema BACENJUD. Efetivada a constrição, exceto se o valor revelar-se ínfimo em relação à
dívida atualizada ou ser constatado de plano tratar-se de valores absolutamente impenhoráveis (art. 833, CPC), hipótese na qual deverá ser
feito o imediato desbloqueio, intime-se o Executado, nos termos do art. 854, 2º, do CPC.
3. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
4. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
0014617-17.2016.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL NOVA EUROPA(SP070891 - JOSE CARLOS
FORASTIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X EMGEA
- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)
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1. Fls. 159/162: Intime-se o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL NOVA EUROPA, na pessoa de seu patrono por meio da
imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor (saldo remanescente), DEVIDAMENTE ATUALIZADA
até a data do pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), e honorários advocatícios em 10% do
valor da condenação (art. 523, 1º do CPC).
2. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, aguarde-se por quinze dias, prazo para eventual impugnação.
3. Efetuado o pagamento, intime-se a parte credora e, em nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para prolação de sentença
extintiva da execução. 
4. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE
0016195-54.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS E SP182321 -
CLAUDIA SOUSA MENDES E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RODRIGO GUSTAVO SOARES DOS SANTOS

1. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto ao prosseguimento do feito.
2. Advirto que, decorrido o prazo supra ou havendo mero requerimento de prazo, os autos serão remetidos ao arquivo, independentemente
de nova intimação.
3. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0020184-02.1974.403.6100 (00.0020184-7) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA(SP206628 - ANDRE LUIZ
DOS SANTOS NAKAMURA E SP238489 - LIGIA MARA MARQUES DA SILVA) X JOSE VENANCIO PEREIRA X MARIA
NOEMIA LOBATO PEREIRA - ESPOLIO X MARIA BEATRIZ PEREIRA DE MORAES X JOSE PEDRO PEREIRA X MARIA
LUCIA PEREIRA X MARIA CATARINA ALVES DA CUNHA X JOSE TIAGO PEREIRA X JOSE BENEDITO PEREIRA X
MARIA NAZARETH PEREIRA X JOSE FABIO PEREIRA(SP265505 - SIMONE APARECIDA PEREIRA RODRIGUES) X MARIA
NOEMIA LOBATO PEREIRA - ESPOLIO X DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA

Fls.1429/1454: Dê-se vista ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE para ciência e manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.
Após voltem os autos conclusos.
Int.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5012255-83.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Advogado do(a) EXEQUENTE: WILLIAM CRISTIAM HO - SP146576
EXECUTADO: CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO, F08 EXPRESS ENTREGAS RAPIDAS LTDA - ME
Advogado do(a) EXECUTADO: SILVIA CRISTINA VICTORIA CAMPOS - SP78514

     D E C I S Ã O
 
 
 

           Id 8699847: Opõe a executada CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP Embargos de
Declaração em face da decisão Id 8410383 que determinou a sua intimação para pagamento do débito nos termos do art. 523 do CPC, sob
a alegação de omissão da referida decisão ao desconsiderar a existência de memória de cálculo do valor total devido, documento este
indispensável à execução, uma vez que sem esta memória não há como se fazer a verificação do "quantum" exigido, acarretando o
cerceamento de defesa.

          Conheço dos Embargos de Declaração, uma vez que tempestivos. No mérito, observo assistir razão à parte executada.

          Em que pese a parte exequente ter indicado em sua petição inicial de cumprimento de sentença a existência de memória de cálculo,
esta não acompanhou os documentos digitalizados a estes autos, de modo que está caracterizada a omissão.

          O art. 524 do CPC é expresso ao determinar que a petição de cumprimento definitivo de sentença deverá ser instruída com
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito; assinala, ainda, a necessidade de indicação dos critérios de atualização monetária que
levaram à apuração do débito.
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          Nos presentes autos, consta apenas a indicação aritmética do valor devido, sem nenhum acompanhamento de planilha demonstrativa
deste valor, de modo que a execução, do modo como processada, encontra-se eivada de vício, porquanto desprovida de documento
inerente à clareza e precisão do requerimento de cumprimento de sentença - a memória atualizada do valor do crédito.

           Assim, acolho os embargos Embargos de Declaração, para o fim de determinar que a parte exequente providencie o aditamento da
sua petição de cumprimento de sentença, nos termos do art. 524 do CPC.

             Após, renove-se a intimação da executada nos termos do despacho Id 8410383, ficando desde já devolvido o prazo para a
executada nos termos do art. 523 do CPC, a contar da nova intimação a ser efetuada.

           Int.

             

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5012255-83.2018.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Advogados do(a) EXEQUENTE: JORGE ALVES DIAS - SP127814, WILLIAM CRISTIAM HO - SP146576
EXECUTADO: CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO, F08 EXPRESS ENTREGAS RAPIDAS LTDA - ME
Advogado do(a) EXECUTADO: SILVIA CRISTINA VICTORIA CAMPOS - SP78514

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

             INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte Executada intimada nos termos do art, 523 do CPC, a teor
da decisão Id 8716760 e petição Id 8862310. 

 

              

 

   SãO PAULO, 20 de junho de 2018.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5023071-61.2017.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: SORAYA BLUMER GONCALVES
Advogado do(a) EXECUTADO: LUIS CARLOS PULEIO - SP104747

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O 

 

             INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Petição da Executada Id 8886305: Vista à CEF nos termos da decisão
id 8411232.

              

 

   SãO PAULO, 20 de junho de 2018.

14ª VARA CÍVEL

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5003104-93.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: LILIAN LOUISE MOTTA, SANDRA CRISTINA MOTTA MASTROCOLA, CARLOS MARCIO MOTTA ANZAI, LEDA ZANOVELI ROSSINI,
AUREA LUIZA DEZAN BERALDO, RUTH VALERIO DA SILVA PAES, JOSE CARLOS LUI, GUILHERME GUSTAVO LUI, PRICILLA LARIANE LUI
GRATAO, ALESSANDRO AUGUSTO LUI, ROQUE BERALDO
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
Advogado do(a) EXEQUENTE: APARECIDO DONIZETI RUIZ - SP95846
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.
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Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.
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Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5025188-25.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: BOANERGES BATISTA PEREIRA FILHO
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.
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Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008185-23.2018.4.03.6100
AUTOR: PRISCILA CASTRO FERRO BONAVITA
Advogado do(a) AUTOR: WENDEL BERNARDES COMISSARIO - SP216623
RÉU: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO
 

  

  DESPACHO 

              

Defiro o prazo requerido.

Int.

   São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5025195-17.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: MARIA FERNANDA FONSECA SOBRAL
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.
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Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014500-67.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TACOMEX ASSESSORIA EM COMERCIO EXTERIOR LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: RONIERI DEL VALLE ARAUJO - MG124598
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL - UNIDADE PAULISTA
 

     D E C I S Ã O

 

 

Trata-se de mandado de segurança visando afastar, em sede liminar, atos fazendários contrários à exclusão do ISS da base
de cálculo da COFINS e do PIS.

Ao final, postula pela concessão da segurança a fim de confirmar a liminar e autorizar a compensação dos valores recolhidos
indevidamente nos 05 (cinco) anos anteriores à propositura da ação, atualizados pela taxa SELIC.

É o breve relato.

Passo a decidir.

Verifico demonstrados os requisitos que ensejam o deferimento da liminar pleiteada.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 240.785, já havia manifestado entendimento no sentido da
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, conforme acórdão assim ementado:

 

"TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO - IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das coisas,
o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de incidência de outro.
COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA - FATURAMENTO - ICMS . O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de
faturamento."

(RE 240785, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-12-
2014 PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-02762-01 PP-00001)

 

Ademais, no julgamento do RE 574.706, tal entendimento foi consolidado, nos seguintes termos:

 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, Ministra Cármen Lúcia (Presidente), apreciando o tema 69 da
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: "O ICMS não compõe a base de cálculo
para a incidência do PIS e da Cofins". Vencidos os Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes.
Nesta assentada o Ministro Dias Toffoli aditou seu voto. Plenário, 15.3.2017.
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Não obstante os julgados tenham tomado por base o ICMS, o mesmo entendimento aplica-se ao ISS ante a similitude dessas
exações.

Assim, independentemente do quanto disposto pela Lei nº 12.973/2014, deve prevalecer o entendimento adotado pelo
Supremo Tribunal Federal no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Reconheço, ainda, o requisito da urgência, tendo em vista que a imposição de pagamentos indevidos implica em evidente
restrição do patrimônio dos contribuintes. Ademais, em matéria tributária, o risco de dano é exatamente o mesmo para ambas as partes: não
ter a disponibilidade imediata de recursos financeiros. O contribuinte vê-se na iminência de ter de efetuar pagamento indevido e o Fisco na de
deixar de receber prestação devida, com prejuízo às atividades de cada qual. Em qualquer caso, porém, a compensação futura é
absolutamente viável, razão pela qual o relevante fundamento deve ser considerado hegemonicamente.

Ante ao exposto, DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA, para suspender a exigibilidade dos valores relativos à inclusão
do ISS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, até decisão final. 

Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista que não há comprovação de que a Impetrante não tem
condições de arcar com as custas processuais. Assim, deverá a Impetrante comprovar o pagamento das custas processuais, sob pena de
extinção.

Após o pagamento das custas, notifique-se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como
para que preste as informações pertinentes, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei
nº. 12.016/2009, para que, querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo de dez dias. Em caso de manifestação
positiva do representante judicial, remetam-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações.

Com as informações, dê-se vistas ao Ministério Público Federal – MPF, para o necessário parecer.

Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014500-67.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TACOMEX ASSESSORIA EM COMERCIO EXTERIOR LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: RONIERI DEL VALLE ARAUJO - MG124598
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL - UNIDADE PAULISTA
 

     D E C I S Ã O
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Trata-se de mandado de segurança visando afastar, em sede liminar, atos fazendários contrários à exclusão do ISS da base
de cálculo da COFINS e do PIS.

Ao final, postula pela concessão da segurança a fim de confirmar a liminar e autorizar a compensação dos valores recolhidos
indevidamente nos 05 (cinco) anos anteriores à propositura da ação, atualizados pela taxa SELIC.

É o breve relato.

Passo a decidir.

Verifico demonstrados os requisitos que ensejam o deferimento da liminar pleiteada.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 240.785, já havia manifestado entendimento no sentido da
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, conforme acórdão assim ementado:

 

"TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO - IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das coisas,
o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de incidência de outro.
COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA - FATURAMENTO - ICMS . O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de
faturamento."

(RE 240785, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-12-
2014 PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-02762-01 PP-00001)

 

Ademais, no julgamento do RE 574.706, tal entendimento foi consolidado, nos seguintes termos:

 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, Ministra Cármen Lúcia (Presidente), apreciando o tema 69 da
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: "O ICMS não compõe a base de cálculo
para a incidência do PIS e da Cofins". Vencidos os Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes.
Nesta assentada o Ministro Dias Toffoli aditou seu voto. Plenário, 15.3.2017.

 

Não obstante os julgados tenham tomado por base o ICMS, o mesmo entendimento aplica-se ao ISS ante a similitude dessas
exações.

Assim, independentemente do quanto disposto pela Lei nº 12.973/2014, deve prevalecer o entendimento adotado pelo
Supremo Tribunal Federal no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Reconheço, ainda, o requisito da urgência, tendo em vista que a imposição de pagamentos indevidos implica em evidente
restrição do patrimônio dos contribuintes. Ademais, em matéria tributária, o risco de dano é exatamente o mesmo para ambas as partes: não
ter a disponibilidade imediata de recursos financeiros. O contribuinte vê-se na iminência de ter de efetuar pagamento indevido e o Fisco na de
deixar de receber prestação devida, com prejuízo às atividades de cada qual. Em qualquer caso, porém, a compensação futura é
absolutamente viável, razão pela qual o relevante fundamento deve ser considerado hegemonicamente.

Ante ao exposto, DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA, para suspender a exigibilidade dos valores relativos à inclusão
do ISS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, até decisão final. 
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Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista que não há comprovação de que a Impetrante não tem
condições de arcar com as custas processuais. Assim, deverá a Impetrante comprovar o pagamento das custas processuais, sob pena de
extinção.

Após o pagamento das custas, notifique-se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como
para que preste as informações pertinentes, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei
nº. 12.016/2009, para que, querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo de dez dias. Em caso de manifestação
positiva do representante judicial, remetam-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações.

Com as informações, dê-se vistas ao Ministério Público Federal – MPF, para o necessário parecer.

Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5003816-83.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: JACOB ROMANINI
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).
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No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.
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O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5003518-91.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: VERONICA MORANDIM BELOTO, WALTER AMORESE, CELIA MARIA CONCATO CASTRO, CREONICE DE MOURA PIVA, ELOAH
GALVAO RODRIGUES, GEORGINA PRIOLLI DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.
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Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008743-92.2018.4.03.6100
AUTOR: CLINICA MEDICA LAPIN LTDA - EPP
Advogados do(a) AUTOR: MICHELLE APARECIDA RANGEL - MG126983, HENRIQUE DEMOLINARI ARRIGHI JUNIOR - MG114183
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

  DESPACHO 

              

  

Vista à parte autora da manifestação da União. Após, voltem os autos conclusos para deliberação.

Int.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5002989-72.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: EDSON TADEU CAVINA, FRANCISCO DE ANDRADE, JOSE BENEDITO DOS SANTOS, JOSE AGUADO, ROQUE MONTEBELLO, VALTER
MARQUES CARLOS, VIRGILIO PEDRO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).
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No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.
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O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5025799-75.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: IZILDINHA MARANHAO BUAINAIN, ANA PAULA BUAINAIN
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.
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Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001584-35.2017.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: IVANILDE FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA
Advogados do(a) AUTOR: VANIE DIAS PINTO - SP338963, RUBENS LIMA DA SILVA - SP364315
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RÉU: TROPICALMAD INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA - ME, INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA
 

  

          S E N T E N Ç A

  

 

 

                       

                  Trata-se de ação, com pedido de tutela de urgência, ajuizada por Ivanilde Francisco Alves de Oliveira em face de Tropicalmad
Indústria de Madeiras Ltda. e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA, na qual a Autora requer que
a empresa reclamada retifique nota de culpa, excluindo seu nome, comunicando-se, por ofício, ao IBAMA. Ao final, requer a condenação da
empresa Ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de 40 salários mínimos.

A parte autora aduz, em síntese, que foi autuada pelo IBAMA, que lavrou auto de infração em razão de suposta aquisição de
17.661 metros cúbicos de madeira nativa serrada da espécie andiroba, sem a devida licença, impondo multa no valor de R$ 5.298,30. Aduz
que consta como local da infração a Rua Independência nº 189, Bairro do Salto, Veloso, Santa Catarina/SC. Todavia, assevera que reside
em São Paulo e jamais esteve nessa localidade, nem tampouco efetuou a compra da madeira. Enfim, alega que a corré Tropicalmad fez uso
indevido dos seus dados pessoais.  

O feito foi inicialmente distribuído para a Justiça Estadual (4ª Vara Cível do Foro Regional XI – Pinheiros), que declinou da
competência em razão da indicação do IBAMA, Autarquia Federal, no polo passivo (id 698369 – fl. 11).

Redistribuído o feito a esta 14ª Vara Cível Federal, foram indeferidos os benefícios da Justiça Gratuita (id 716157). Em face
dessa decisão, a parte autora interpôs recurso de agravo de instrumento (id 871846), sendo deferido o pedido de tutela recursal (id
1014172).

Foi postergada a apreciação do pedido de tutela provisória (id 1032042).  Citado, o IBAMA arguiu preliminar de
ilegitimidade passiva, e combateu o mérito (id 1644811).

A corré TROPICALMAD foi devidamente citada (certidão id 7992155), não apresentando resposta no prazo legal,
conforme certificado nos autos (id 8728006).

 

                     É o relato do necessário. Fundamento e decido.

 

Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva, arguida pelo Réu IBAMA.

Pois bem, do exame da petição inicial, verifica-se inexistir qualquer pedido de condenação formulado em face do IBAMA,
seja para anulação do Auto de Infração ou para a condenação ao pagamento de indenização.

O pedido da parte autora é para que a corré TROPICALMAD retifique a nota de culpa e, em seguida, para que se oficie ao
IBAMA para a efetiva retificação do auto de infração. Ao final, a parte autora requer seja condenada a corré por danos morais, pedido esse
também dirigido somente em face da Tropicalmad.

Assim, portanto, de rigor o reconhecimento da ilegitimidade passiva do IBAMA.
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Ante o exposto, considerando ainda que as condições da ação são questões de ordem pública, podendo ser conhecidas a
qualquer tempo ou grau de jurisdição (CPC/2015, art. 485, § 3º), JULGO EXTINTO EM PARTE O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos dos art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil de 2015, excluindo o IBAMA do polo
passivo da presente demanda.

Prossegue o feito, contudo, em face de Tropicalmad Indústria de Madeiras Ltda., razão pela qual, nos termos do art. 64, §§
1º e 3º, do CPC/2015, DECLINO de minha competência para processar e julgar o presente feito.

Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Justiça Estadual (4ª Vara Cível do Foro Regional XI – Pinheiros),
competente para o julgamento do caso, observando-se as cautelas e registros cabíveis.

                     P.R.I.

 

                     São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5004029-89.2018.4.03.6100
EXEQUENTE: MERCEDES BORIN TERINATE, ANGELO JOSE TERINATE
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EXECUTADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
 

 

    S E N T E N Ç A

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.
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Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.

Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.
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SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5027551-82.2017.4.03.6100
AUTOR: CLEUZA SASSO ASCENCIO, IVONE SASSO MASSON, MARIA TEREZA SASSO RIBEIRO, LUCIANO APARECIDO ESTEVAO, HELENA FILETO
DELALIBERA, ALYCE MARIA MORETTI DO CARMO, JOSE PEREIRA AGOSTINHO PIRES
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
Advogados do(a) AUTOR: LEONARDO DALTO BIANCHINI - SP377366, JEFERSON DE ABREU PORTARI - SP294059
RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Cuida-se de pedido de Cumprimento Provisório de Sentença/habilitação de créditos, pelo qual pretendem as exequentes a
habilitação de crédito oriundo da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP), que condenou a Caixa Econômica
Federal ao pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de correção monetária apurada entre o índice creditado e o IPC
relativamente ao mês de janeiro de 1989, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios.

É o relato.

DECIDO.

É certo que a sentença proferida em Ação Civil Pública, com causa de pedir relativa a direitos individuais homogêneos, traz
comando genérico, no sentido de imputar ao réu a responsabilidade pelo pagamento, aos titulares de caderneta de poupança, da diferença de
correção monetária relativamente ao mês de janeiro de 1989, na esteira dos artigos 95 e 97 do Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, não é dotada da liquidez necessária, cabendo ser liquidada, “não apenas para apuração do quantum debeatur,
mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso denominada pela doutrina ‘liquidação imprópria’" (STJ 4ª Turma,
EDARESP 201302035249, EDARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 362581, Rel.
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 19/11/2013).

No caso dos autos, o Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, versa sobre o “respeito ao direito
adquirido e ao ato jurídico perfeito em face dos expurgos inflacionários supostamente ocorridos nos Planos Econômicos Bresser e
Verão”. Pleiteou o recorrente a reforma do julgado para julgar improcedente o pedido. Alternativamente, pleiteou o afastamento dos juros
remuneratórios.

O E. Min. Relator determinou a suspensão das demandas envolvendo o tema, excetuando-se as ações em sede executiva,
decorrente de sentença transitada em julgado, e as que se encontrem em fase instrutória, bem assim as transações efetuadas ou que vierem a
ser concluídas. Também ficou consignado que “não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem
distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória”.

Daí se vê que a questão submetida ao E. Supremo Tribunal Federal diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

Por outro lado, alegam os exequentes que o procedimento ora adotado é cabível, preventivamente, para resguardar o direito
decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia quanto ao termo inicial dos juros.

Existia controvérsia quanto à contagem dos juros moratórios ocorrer a partir da citação na liquidação da sentença coletiva, ou a
partir da citação na ação civil pública, tema tratado em sede de Recurso Repetitivo no E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.370.899/SP),
que, inclusive, havia determinado a suspensão de todos os processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, cessando a
determinação com o julgamento da demanda.
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Contudo, em 21/05/2014, foi julgado o REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os juros moratórios incidem
desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública.

Desse cenário jurídico se extrai:

a) A Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100 (8ª Vara Cível/SP) não transitou em julgado, não se tratando, assim, de
execução definitiva;

b) O Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, diz respeito, essencialmente, ao mérito da pretensão, e não,
apenas, aos critérios de correção monetária e incidência de juros.

c) A suspensão determinada pelo E. Min. Relator do RE nº 626.307/SP, ainda que por analogia, desnatura a execução provisória
prevista pelo artigo 520, do CPC, eis que atribuído efeito suspensivo às demandas envolvendo o tema. Ademais, o caso destes autos não se
enquadra nas exceções determinadas pelo E. Min. Relator (execuções definitivas, ações de conhecimento em fase instrutória, transações e
novas ações de conhecimento distribuídas);

d) Há, ainda, a ADPF nº 165, onde se discute a constitucionalidade dos diversos Planos Econômicos, pendente de julgamento.

e) A finalidade “preventiva” desta ação (resguardar o direito decorrente da ação originária, enquanto não se define a controvérsia
quanto ao termo inicial dos juros) não mais subsiste ante o julgamento do REsp 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, definindo que os
juros moratórios incidem desde a citação ocorrida na fase de conhecimento da Ação Civil Pública. Anote-se que essa questão não está
sendo discutida no RE nº 626.307/SP.

Nessa medida, não se vislumbra necessidade e utilidade no procedimento intentado.

Ademais, não há qualquer parâmetro passível de utilização até o momento, uma vez que a decisão foi objeto de recurso e se
encontra juridicamente controvertida, impedindo a exata apuração do quantum devido.

Anoto, ainda, que também existem outras questões pendentes de decisão nos recursos interpostos em face do acórdão proferido
pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.4.03.6100, notadamente quanto à
definição dos limites territoriais e subjetivos da condenação, de modo que não é possível sequer aferir, neste  momento, quem são os
beneficiários da decisão proferida em ação coletiva.

De fato, o Recurso Especial da CEF, que foi admitido em 26/06/2012, defende que somente os associados do IDEC, ao
momento da propositura da ação, estão acobertados pelo provimento jurisdicional e que os efeitos da decisão somente abrange a Subseção
Judiciária de São Paulo (artigo 16, LACP). Na mesma data, foi admitido parcialmente o Recurso Especial do IDEC versando sobre o
mesmo tema.

Em síntese, não há trânsito em julgado quanto ao mérito da demanda, também não existem parâmetros para que seja apurado o
quantum devido e tampouco é possível identificar quem serão os reais beneficiários da decisão proferida em ação coletiva, visto que todas
essas questões pendem de recurso nas instâncias superiores.

O interesse de agir é caracterizado pela necessidade de intervenção do Poder Judiciário para plena satisfação do interesse
postulado pelo autor, posto que, configurada a resistência do réu, mostra-se inviável a composição entre as partes. Mister, ainda, esteja
presente a utilidade da providência requerida, tendo em vista a própria natureza da atividade jurisdicional, sendo descabida sua provocação
para decisões despidas destes requisitos.

No caso vertente, restam ausentes a necessidade e utilidade da medida. Assim, é de se reconhecer a ausência de interesse de agir.

Pelo exposto, declaro extinto o feito sem resolução de mérito, a teor do artigo 485, VI do Código de Processo Civil.

Sem honorários de sucumbência, tendo em vista que não foi formada a relação processual.

Retifique-se a autuação do presente feito, alterando-se a classe para "Cumprimento provisório de sentença".

Decorrido o prazo sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se.

P. R. I.

SãO PAULO, 28 de maio de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5015078-64.2017.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: GISELLE DIAS RODRIGUES OLIVEIRA DE BARROS
Advogado do(a) AUTOR: RUBENS HARUMY KAMOI - SP137700
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
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    D E S P A C H O

              Ciência às partes acerca da decisão proferida em sede de agravo de instrumento.

              Dê-se vista ao Autor acerca da contestação da União Federal para apresentação de réplica, no prazo legal.

              Int. 

 

   SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5020570-37.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: RAFAELA BARBOSA DE LIMA
 
IMPETRADO: ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO, REITOR DA ASSOCIAÇÃO UNIFICADA
PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos etc..

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Rafaela Barbosa de Lima em face do Reitor da Universidade Paulista
- UNIP, buscando ordem que permita a realização da matrícula em curso superior oferecido pela instituição de ensino em tela.

Aduz a parte-impetrante ter concluído o 9º semestre do curso de Direito na instituição em tela, sendo que a realização da
matrícula para o 10º semestre lhe vem sendo negada ante ao atraso no pagamento das mensalidades de semestres anteriores. Arguindo
ofensa à legislação federal que cuida da matéria, a parte-impetrante pede a concessão de ordem para a realização de sua matrícula no 10º
semestre do curso em tela, com a sequência normal do curso (inclusive para assistir aulas e realizar provas), independentemente de prévio
pagamento dos atrasados.

Indeferida a liminar (ID 3463470).

Notificada, a autoridade coatora apresentou suas informações (ID 3878377 e 3878403).

O Ministério Público Federal opinou pelo regular prosseguimento da ação mandamental (ID 5177314).

É o breve relatório. Passo a decidir.

 Acolho a preliminar de retificação do polo passivo para que conste como impetrado o Magnífico Vice-Reitor de
Planejamento, Administração e Finanças e Reitor em Exercício da Universidade Paulista – UNIP.

 

No mais, as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos
de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Oportunamente, verifico que o feito foi processado com
observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.
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No mérito, a ordem deve ser denegada.

Na concepção do Estado Democrático de Direito, embora a Constituição Federal, em seu art. 205, estabeleça que a
educação (aspecto essencial à realização da natureza humana) é “direito de todos e dever do Estado e da família”, isso não implica a
obrigatoriedade de o Poder Público (Federal, Estadual, Distrital ou Municipal) custeá-la em todos os seus níveis (fundamental, médio e
superior).

Com efeito, o art. 206, I e IV, do texto constitucional de 1988, prevê “igualdade de condições para o acesso e
permanência da escola” e “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”. Complementando esse preceito, o art. 208,
caput, I, VII e § 2º, do mesmo diploma constitucional aponta que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de ... ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não
tiverem acesso na idade própria.”, com “programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde”, sob pena de responsabilidade da autoridade competente. Essas atividades serão financiadas pelo salário-educação,
contribuições sociais e de outros recursos orçamentários, segundo os §§ 4º e 5º do art. 212 da Constituição. De outro lado, “o ensino é
livre à iniciativa privada”, conforme preceitua o art. 209 da Constituição Federal vigente.

Ao teor dos dispositivos constitucionais referidos, resulta que o Estado deve assegurar a gratuidade apenas do ensino
fundamental (1º grau), embora os estabelecimentos públicos que ministrem cursos de nível médio e superior também devam ser gratuitos. Já o
ensino privado (de qualquer nível) precisa ser amparado por mensalidades pagas pelos estudantes, tendo em vista a óbvia necessidade de
pagamento de seus vários custos operacionais e outros (como salário dos professores, materiais técnicos etc.).

No entanto, ante à importância do tema, sistematicamente vêm sendo editados atos normativos  No entanto, ante à
importância do tema, sistematicamente vêm sendo editados atos normativos (dentre os quais medidas provisórias e leis federais, aptas para
cuidar do assunto em tela, em razão do art. 5º, II, da Constituição) regulamentando os procedimentos aplicáveis aos alunos inadimplentes.
Nesse sentido, destaquem-se MP 1.477 (sucedida pela MP 1733 e pela MP 1890, em suas múltiplas reedições), ulteriormente convertida na
Lei 9.870/1999, já modificada pela MP 2.173-24 (cujos efeitos se prolongam na forma do art. 2º da Emenda Constitucional 32, de
11.09.2001).

Segundo a legislação ora em vigor (particularmente o art. 6º da Lei 9.870/1999 e a MP 2.173-24), os alunos já matriculados
em cursos de nível fundamental, médio ou superior, mesmo que inadimplentes (independentemente do período), poderão freqüentar o curso
(e, conseqüentemente assinar a lista de presença), realizar provas escolares, e ter acesso a documentos que permitam transferência ou outros
fins. Caso a inadimplência perdure por mais de 90 dias, o contratante está sujeito às sanções legais e administrativas compatíveis com o
Código de Defesa do Consumidor e com as demais disposições da lei civil.

Importa destacar que o desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer ao final ao ano letivo, ou, no ensino
superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar regime didático semestral, conforme preceitua o art. 6º, § 1º, da Lei
9.870/1999 (na redação dada pelo art. 2º da MP 2.173-24), que assim está redigido: “O desligamento do aluno por inadimplência
somente poderá ocorrer ao final do ano letivo ou, no ensino superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar o
regime didático semestral.”

Desse modo, pela legislação de regência, nota-se que está assegurado aos alunos inadimplentes (não desligados), frequência
às aulas (e, naturalmente, a comprovação correspondente e realização de provas , sendo proibidas a retenção de documentos
escolares, transferências ou quaisquer penalidades pedagógicas, mas nada há, nesse ato normativo comentado quanto à realização de
matrículas (que não considero implicitamente abrangidas por essa MP).

É bom lembrar que essa MP não afirma (até porque não poderia assim fazer) que alunos inadimplentes venham cursar
integralmente carreiras oferecidas, sem efetuar qualquer pagamento para tanto, o que restaria ofensivo aos princípios da igualdade (perante
outros alunos) e propriedade (pois a Universidade teria que arcar integralmente com os custos do ensino), dentre outros. Por esse motivo,
vejo lógica em restrições (moderadas e equilibradas) impostas pelas instituições de ensino aos alunos inadimplentes, desde que tais
obstáculos que não tenham cunho pedagógico (corretamente excepcionadas pelos atos normativos referidos).

Apelos de cunho emocional ou econômico (como dificuldades financeiras enfrentadas) podem sensibilizar pessoas, mas não
afastam as diversas obrigações pecuniárias que a Universidade deve honrar (para o que, obviamente, servem as mensalidades escolares).
Também é incabível pretender que a prestação jurisdicional possa servir para desonerar o estudante do pagamento do todo o curso, até
porque espera-se que sua situação financeira melhore e assim seja possível honrar suas obrigações assumidas.
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A jurisprudência acolhe a validade das disposições da Lei 9.870/1999 e da MP 2.173-24, vedando a denominada
“rematrícula” do aluno inadimplente, mas assegurando a manutenção de alguns direitos (tais como freqüência às aulas e realização de provas),
no se pode notar no E.STJ, no AGRMC 9147, Primeira Turma, v.u., DJ de 30/05/2005, p. 209, Rel. Min. Luiz Fux: “PROCESSUAL
CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA. 1. A regra dos arts. 5º e 6º da lei
9.870/99 é a de que o inadimplemento do pagamento das prestações escolares pelos alunos não pode gerar a aplicação de
penalidades pedagógicas, assim como a suspensão de provas escolares ou retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos
de transferência a outra instituição de ensino. 2. Entretanto, no afã de coibir abusos e de preservar a viabilidade financeira das
instituições particulares de ensino, a lei excluiu do direito à renovação da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes. 3. 1. A
negativa da instituição de ensino superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é
expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, § 1º, da Lei 9.870/99 " (Resp 553.216, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
24/05/2004) 4. Agravo regimental provido.”

No mesmo sentido, também no E.STJ, note-se o RESP 601499, Segunda Turma, v.u., DJ de 16/08/2004, p. 232, Rel. Min.
Castro Meira: “ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PARTICULAR. INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 1. O art. 5º da Lei nº 9.870/99, ao assegurar o direito da rematrícula aos alunos que
matriculados em determinada instituição de ensino, exclui os inadimplentes. 2. Dessa forma, nenhuma norma é descumprida caso a
universidade particular resolva não mais prestar serviços educacionais aos estudantes em tal situação, uma vez que decorre de
relação contratual. 3. Decidiu com acerto o Tribunal a quo ao aplicar ao presente caso a teoria do fato consumado. 4. Recurso
especial improvido.”

Já no E.TRF da 3ª Região, trago á colação o julgado na AMS 293950, Terceira Turma, v.u., DJU de 27/03/2008, p. 517,
Rel. Des. Federal Márcio Moraes: “ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. A Lei n. 9.870/1999, em seus artigos 5º e 6º, disciplinando a questão dos alunos inadimplentes, diferencia duas
situações, ou seja, protege aqueles que efetuaram regularmente a matrícula no ano em curso, vedando-lhes a aplicação de
penalidades pedagógicas e garantindo-lhes a continuidade do ensino no período, todavia, excetua, expressamente, a rematrícula,
desobrigando, então, a instituição privada de ensino superior a prestar serviços, sem a devida contraprestação financeira. 2.
Inexistência de ilegalidade ou abusividade no ato impugnado. 3. Precedentes. 4. Apelação e remessa oficial providas.”

Contudo, não terá direito à rematrícula o estudante que acumular dívidas de semestres passados, pois, nesse caso, estaria
sendo indevidamente liberado o curso sem pagamento tempestivo, o que violaria tanto os legítimos direitos das instituições de ensino, com
influências até mesmo na qualidade de seus padrões de ensino e no direito dos demais alunos que pagam regularmente as mensalidades (caso
a inadimplência alcance elevados níveis).

A jurisprudência é sólida nesse sentido, como se pode notar no E.TRF da Quarta Região, REO 200572090015440, Primeira
Turma Suplementar, DJ de 17/05/2006, p. 844, Juiz Loraci Flores de Lima: “ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE
ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA DESCARACTERIZADA. NEGOCIAÇÃO COM PARCELAMENTO DO DÉBITO. 1 - A
relação jurídica entre o estudante e a instituição privada de ensino superior é bifronte: institucional, no que diz com as questões
vinculadas propriamente ao ensino, e comercial, relativamente ao contrato de prestação de serviço educacional. 2 - Postulado
básico do desenvolvimento de atividade organizada nos moldes da livre iniciativa é a retribuição pelos serviços obtidos como
garantia da viabilidade e continuidade da prestação do ensino superior não-oficial. Os recursos para custeio da atividade
educacional privada são carreados por aqueles que buscam tais serviços, sem os quais, à míngua de fontes públicas (art. 213 da
CF/88), haveria a proscrição do ensino privado. 3 - A possibilidade da instituição privada de ensino resistir à renovação da
matrícula do acadêmico faltoso com seus compromissos financeiros restou positivada na Lei n. 9.870/99, justificando-se tão-
somente nos casos de inadimplemento em relação a semestres anteriores.”

No mesmo sentido, também no E.TRF da Quarta Região, targo à colação a AMS 200571100041786, Quarta Turma, v.u.,
DJ de 07/06/2006, p. 512, Juiz Valdemar Capeletti: “ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REMATRÍCULA. INADIMPLÊNCIA.
Há entendimento firmado nesta Corte Judicante de que a instituição de ensino superior tem o direito de recusar a rematrícula
aocandidato que deve parcelas de anuidade, semestralidade ou mensalidade relativas a semestre anterior.”
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No caso dos autos, a parte-impetrante objetiva assegurar sua matrícula no curso de Direito para cursar o 10º
Semestre e ainda algumas matérias pendentes, o que lhe vem sendo negada ante o atraso no pagamento das mensalidades. Observo
que pelos fatos narrados na inicial, assim como pela documentação acostada aos autos, restou claro que a instituição de ensino
impetrada agiu dentro dos parâmetros legais, na medida em que, apesar da condição de inadimplente verificada nas parcelas
(atualmente no importe de R$ 19.535,30 – conforme apontado na inicial), não impôs restrições de natureza pedagógica que
pudessem comprometer o desempenho acadêmico da parte-impetrante no curso do semestre. No entanto, persistindo a condição de
inadimplência, não mais subsiste o direito a rematrícula, consoante entendimento acima demonstrado.

Assim, a pretensão da parte-impetrante carece de amparo legal.

Enfim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, DENEGO A ORDEM REQUERIDA, julgando
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25, da Lei n.º 12.016/2009 e das Súmulas n.º 512 do E.
Supremo Tribunal Federal e n.º 105 do E. Superior Tribunal de Justiça.  Custas ex lege.

Retifique-se o polo passivo da ação para que conste como impetrado o Magnífico Vice-Reitor de Planejamento,
Administração e Finanças e Reitor em Exercício da Universidade Paulista – UNIP.

P.R.I.

 

 

 

SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5020570-37.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: RAFAELA BARBOSA DE LIMA
 
IMPETRADO: ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO, REITOR DA ASSOCIAÇÃO UNIFICADA
PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos etc..

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Rafaela Barbosa de Lima em face do Reitor da Universidade Paulista
- UNIP, buscando ordem que permita a realização da matrícula em curso superior oferecido pela instituição de ensino em tela.

Aduz a parte-impetrante ter concluído o 9º semestre do curso de Direito na instituição em tela, sendo que a realização da
matrícula para o 10º semestre lhe vem sendo negada ante ao atraso no pagamento das mensalidades de semestres anteriores. Arguindo
ofensa à legislação federal que cuida da matéria, a parte-impetrante pede a concessão de ordem para a realização de sua matrícula no 10º
semestre do curso em tela, com a sequência normal do curso (inclusive para assistir aulas e realizar provas), independentemente de prévio
pagamento dos atrasados.

Indeferida a liminar (ID 3463470).

Notificada, a autoridade coatora apresentou suas informações (ID 3878377 e 3878403).

O Ministério Público Federal opinou pelo regular prosseguimento da ação mandamental (ID 5177314).

É o breve relatório. Passo a decidir.
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 Acolho a preliminar de retificação do polo passivo para que conste como impetrado o Magnífico Vice-Reitor de
Planejamento, Administração e Finanças e Reitor em Exercício da Universidade Paulista – UNIP.

 

No mais, as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos
de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Oportunamente, verifico que o feito foi processado com
observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.

 

No mérito, a ordem deve ser denegada.

Na concepção do Estado Democrático de Direito, embora a Constituição Federal, em seu art. 205, estabeleça que a
educação (aspecto essencial à realização da natureza humana) é “direito de todos e dever do Estado e da família”, isso não implica a
obrigatoriedade de o Poder Público (Federal, Estadual, Distrital ou Municipal) custeá-la em todos os seus níveis (fundamental, médio e
superior).

Com efeito, o art. 206, I e IV, do texto constitucional de 1988, prevê “igualdade de condições para o acesso e
permanência da escola” e “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”. Complementando esse preceito, o art. 208,
caput, I, VII e § 2º, do mesmo diploma constitucional aponta que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de ... ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não
tiverem acesso na idade própria.”, com “programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde”, sob pena de responsabilidade da autoridade competente. Essas atividades serão financiadas pelo salário-educação,
contribuições sociais e de outros recursos orçamentários, segundo os §§ 4º e 5º do art. 212 da Constituição. De outro lado, “o ensino é
livre à iniciativa privada”, conforme preceitua o art. 209 da Constituição Federal vigente.

Ao teor dos dispositivos constitucionais referidos, resulta que o Estado deve assegurar a gratuidade apenas do ensino
fundamental (1º grau), embora os estabelecimentos públicos que ministrem cursos de nível médio e superior também devam ser gratuitos. Já o
ensino privado (de qualquer nível) precisa ser amparado por mensalidades pagas pelos estudantes, tendo em vista a óbvia necessidade de
pagamento de seus vários custos operacionais e outros (como salário dos professores, materiais técnicos etc.).

No entanto, ante à importância do tema, sistematicamente vêm sendo editados atos normativos  No entanto, ante à
importância do tema, sistematicamente vêm sendo editados atos normativos (dentre os quais medidas provisórias e leis federais, aptas para
cuidar do assunto em tela, em razão do art. 5º, II, da Constituição) regulamentando os procedimentos aplicáveis aos alunos inadimplentes.
Nesse sentido, destaquem-se MP 1.477 (sucedida pela MP 1733 e pela MP 1890, em suas múltiplas reedições), ulteriormente convertida na
Lei 9.870/1999, já modificada pela MP 2.173-24 (cujos efeitos se prolongam na forma do art. 2º da Emenda Constitucional 32, de
11.09.2001).

Segundo a legislação ora em vigor (particularmente o art. 6º da Lei 9.870/1999 e a MP 2.173-24), os alunos já matriculados
em cursos de nível fundamental, médio ou superior, mesmo que inadimplentes (independentemente do período), poderão freqüentar o curso
(e, conseqüentemente assinar a lista de presença), realizar provas escolares, e ter acesso a documentos que permitam transferência ou outros
fins. Caso a inadimplência perdure por mais de 90 dias, o contratante está sujeito às sanções legais e administrativas compatíveis com o
Código de Defesa do Consumidor e com as demais disposições da lei civil.

Importa destacar que o desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer ao final ao ano letivo, ou, no ensino
superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar regime didático semestral, conforme preceitua o art. 6º, § 1º, da Lei
9.870/1999 (na redação dada pelo art. 2º da MP 2.173-24), que assim está redigido: “O desligamento do aluno por inadimplência
somente poderá ocorrer ao final do ano letivo ou, no ensino superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar o
regime didático semestral.”

Desse modo, pela legislação de regência, nota-se que está assegurado aos alunos inadimplentes (não desligados), frequência
às aulas (e, naturalmente, a comprovação correspondente e realização de provas , sendo proibidas a retenção de documentos
escolares, transferências ou quaisquer penalidades pedagógicas, mas nada há, nesse ato normativo comentado quanto à realização de
matrículas (que não considero implicitamente abrangidas por essa MP).
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É bom lembrar que essa MP não afirma (até porque não poderia assim fazer) que alunos inadimplentes venham cursar
integralmente carreiras oferecidas, sem efetuar qualquer pagamento para tanto, o que restaria ofensivo aos princípios da igualdade (perante
outros alunos) e propriedade (pois a Universidade teria que arcar integralmente com os custos do ensino), dentre outros. Por esse motivo,
vejo lógica em restrições (moderadas e equilibradas) impostas pelas instituições de ensino aos alunos inadimplentes, desde que tais
obstáculos que não tenham cunho pedagógico (corretamente excepcionadas pelos atos normativos referidos).

Apelos de cunho emocional ou econômico (como dificuldades financeiras enfrentadas) podem sensibilizar pessoas, mas não
afastam as diversas obrigações pecuniárias que a Universidade deve honrar (para o que, obviamente, servem as mensalidades escolares).
Também é incabível pretender que a prestação jurisdicional possa servir para desonerar o estudante do pagamento do todo o curso, até
porque espera-se que sua situação financeira melhore e assim seja possível honrar suas obrigações assumidas.

A jurisprudência acolhe a validade das disposições da Lei 9.870/1999 e da MP 2.173-24, vedando a denominada
“rematrícula” do aluno inadimplente, mas assegurando a manutenção de alguns direitos (tais como freqüência às aulas e realização de provas),
no se pode notar no E.STJ, no AGRMC 9147, Primeira Turma, v.u., DJ de 30/05/2005, p. 209, Rel. Min. Luiz Fux: “PROCESSUAL
CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA. 1. A regra dos arts. 5º e 6º da lei
9.870/99 é a de que o inadimplemento do pagamento das prestações escolares pelos alunos não pode gerar a aplicação de
penalidades pedagógicas, assim como a suspensão de provas escolares ou retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos
de transferência a outra instituição de ensino. 2. Entretanto, no afã de coibir abusos e de preservar a viabilidade financeira das
instituições particulares de ensino, a lei excluiu do direito à renovação da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes. 3. 1. A
negativa da instituição de ensino superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é
expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, § 1º, da Lei 9.870/99 " (Resp 553.216, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
24/05/2004) 4. Agravo regimental provido.”

No mesmo sentido, também no E.STJ, note-se o RESP 601499, Segunda Turma, v.u., DJ de 16/08/2004, p. 232, Rel. Min.
Castro Meira: “ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PARTICULAR. INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 1. O art. 5º da Lei nº 9.870/99, ao assegurar o direito da rematrícula aos alunos que
matriculados em determinada instituição de ensino, exclui os inadimplentes. 2. Dessa forma, nenhuma norma é descumprida caso a
universidade particular resolva não mais prestar serviços educacionais aos estudantes em tal situação, uma vez que decorre de
relação contratual. 3. Decidiu com acerto o Tribunal a quo ao aplicar ao presente caso a teoria do fato consumado. 4. Recurso
especial improvido.”

Já no E.TRF da 3ª Região, trago á colação o julgado na AMS 293950, Terceira Turma, v.u., DJU de 27/03/2008, p. 517,
Rel. Des. Federal Márcio Moraes: “ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. A Lei n. 9.870/1999, em seus artigos 5º e 6º, disciplinando a questão dos alunos inadimplentes, diferencia duas
situações, ou seja, protege aqueles que efetuaram regularmente a matrícula no ano em curso, vedando-lhes a aplicação de
penalidades pedagógicas e garantindo-lhes a continuidade do ensino no período, todavia, excetua, expressamente, a rematrícula,
desobrigando, então, a instituição privada de ensino superior a prestar serviços, sem a devida contraprestação financeira. 2.
Inexistência de ilegalidade ou abusividade no ato impugnado. 3. Precedentes. 4. Apelação e remessa oficial providas.”

Contudo, não terá direito à rematrícula o estudante que acumular dívidas de semestres passados, pois, nesse caso, estaria
sendo indevidamente liberado o curso sem pagamento tempestivo, o que violaria tanto os legítimos direitos das instituições de ensino, com
influências até mesmo na qualidade de seus padrões de ensino e no direito dos demais alunos que pagam regularmente as mensalidades (caso
a inadimplência alcance elevados níveis).

A jurisprudência é sólida nesse sentido, como se pode notar no E.TRF da Quarta Região, REO 200572090015440, Primeira
Turma Suplementar, DJ de 17/05/2006, p. 844, Juiz Loraci Flores de Lima: “ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE
ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA DESCARACTERIZADA. NEGOCIAÇÃO COM PARCELAMENTO DO DÉBITO. 1 - A
relação jurídica entre o estudante e a instituição privada de ensino superior é bifronte: institucional, no que diz com as questões
vinculadas propriamente ao ensino, e comercial, relativamente ao contrato de prestação de serviço educacional. 2 - Postulado
básico do desenvolvimento de atividade organizada nos moldes da livre iniciativa é a retribuição pelos serviços obtidos como
garantia da viabilidade e continuidade da prestação do ensino superior não-oficial. Os recursos para custeio da atividade
educacional privada são carreados por aqueles que buscam tais serviços, sem os quais, à míngua de fontes públicas (art. 213 da
CF/88), haveria a proscrição do ensino privado. 3 - A possibilidade da instituição privada de ensino resistir à renovação da
matrícula do acadêmico faltoso com seus compromissos financeiros restou positivada na Lei n. 9.870/99, justificando-se tão-
somente nos casos de inadimplemento em relação a semestres anteriores.”
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No mesmo sentido, também no E.TRF da Quarta Região, targo à colação a AMS 200571100041786, Quarta Turma, v.u.,
DJ de 07/06/2006, p. 512, Juiz Valdemar Capeletti: “ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REMATRÍCULA. INADIMPLÊNCIA.
Há entendimento firmado nesta Corte Judicante de que a instituição de ensino superior tem o direito de recusar a rematrícula
aocandidato que deve parcelas de anuidade, semestralidade ou mensalidade relativas a semestre anterior.”

No caso dos autos, a parte-impetrante objetiva assegurar sua matrícula no curso de Direito para cursar o 10º
Semestre e ainda algumas matérias pendentes, o que lhe vem sendo negada ante o atraso no pagamento das mensalidades. Observo
que pelos fatos narrados na inicial, assim como pela documentação acostada aos autos, restou claro que a instituição de ensino
impetrada agiu dentro dos parâmetros legais, na medida em que, apesar da condição de inadimplente verificada nas parcelas
(atualmente no importe de R$ 19.535,30 – conforme apontado na inicial), não impôs restrições de natureza pedagógica que
pudessem comprometer o desempenho acadêmico da parte-impetrante no curso do semestre. No entanto, persistindo a condição de
inadimplência, não mais subsiste o direito a rematrícula, consoante entendimento acima demonstrado.

Assim, a pretensão da parte-impetrante carece de amparo legal.

Enfim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, DENEGO A ORDEM REQUERIDA, julgando
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25, da Lei n.º 12.016/2009 e das Súmulas n.º 512 do E.
Supremo Tribunal Federal e n.º 105 do E. Superior Tribunal de Justiça.  Custas ex lege.

Retifique-se o polo passivo da ação para que conste como impetrado o Magnífico Vice-Reitor de Planejamento,
Administração e Finanças e Reitor em Exercício da Universidade Paulista – UNIP.

P.R.I.

 

 

 

SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5007502-83.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: DORA NADY DA COSTA SANTOS, LIZ MARIA DA COSTA SANTOS DE FREITAS DA COSTA MARQUES, SHEILA MARA DA COSTA
SANTOS
REPRESENTANTE: DORA NADY DA COSTA SANTOS
Advogados do(a) IMPETRANTE: LILIAN MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP398232, AMANDA MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP405720
Advogados do(a) IMPETRANTE: LILIAN MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP398232, AMANDA MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP405720
Advogados do(a) IMPETRANTE: LILIAN MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP398232, AMANDA MARINETTI OJIMA SIMIAO - SP405720, 
IMPETRADO: DIRETOR DO HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DE SÃO PAULO, COMANDANTE GERAL DO PESSOAL DO COMANDO DA AERONÁUTICA,
UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O
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Trata-se de mandado de segurança impetrado por DORA NADY DA COSTA SANTOS, LIZ MARIA DA
COSTA SANTOS DE FREITAS DA COSTA MARQUES e SHEILA MARA DA COSTA SANTOS  em face de ato do
DIRETOR DO HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DE SÃO PAULO e do COMANDANTE GERAL DO PESSOAL DO
COMANDO DA AERONÁUTICA,  objetivando a concessão liminar que determine a imediata reinclusão das Impetrantes no
sistema de saúde da aeronáutica, restabelecendo todos os atendimentos, exames, entregas de remédios, internações, cirurgias no
âmbito do SISAU.

Relatam as impetrantes que, na qualidade de pensionistas do Sr. Waldemar da Costa Santos, servidor da
aeronáutica militar falecido em 15/05/2002, tinham direito e vinham se utilizando regularmente do hospital da aeronáutica.

No entanto, afirmam que a Administração Pública, sem qualquer prévio aviso e sem observar o contraditório e o
devido processo legal, passou a recusar às Impetrantes a utilização do hospital da aeronáutica, bem como do sistema de saúde da
aeronáutica, excluindo-as do sistema, por força da Portaria COMGEP Nº 643/3SC, DE 12 de abril de 2017,  que aprova a
edição das Normas para Prestação da Assistência Médico-Hospitalar no SISAU.

A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações (ID 5411314).
O Diretor do Hospital da Força Aérea de São Paulo apresentou informações, alegando sua ilegitimidade para o feito

(ID 8619035).
O Comandante Geral do Pessoal do Comando da Aeronáutica apresentou informações, combatendo o mérito (ID

8779749). Alega, em suma, que inexiste legislação que imponha ao Comando da Aeronáutica o dever de prover serviços de saúde,
nem aos seus militares, tampouco aos seus dependentes ou familiares. Sustenta, ainda, que a permanência das pensionistas na
condição de beneficiárias do FUNSA não encontra guarida na norma de regência, conforme o estabelecido no art. 50, § 2º, III, da
Lei n.º 6.880/80 - Estatuto dos Militares - c/c com os itens 5.1, letra “i”, 5.2, 5.2.1 e 5.5 da NSCA 160-5 (Normas para Prestação
da Assistência Médico-Hospitalar no SISAU), aprovada pela Portaria COMGEP n.º 643/2SC, de 12 de abril de 2017. Desta
feita, assevera que o fato de as impetrantes confessadamente receberem pensão por morte as impede de permanecer na condição
de dependente, uma vez que a pensão por elas recebida se enquadra no conceito de remuneração prevista no Estatuto dos
Militares. Invoca, ao final, a aplicação do princípio da reserva do possível, considerando a escassez de recursos das Forças
Armadas.

 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
 

Entendo presentes os requisitos para a concessão da liminar.

Reconheço o requisito da urgência, tendo em vista o possível dano irreversível diante do não atendimento médico a
pessoas idosas, dependentes de tratamento e acompanhamento hospitalar.

Também está presente o relevante fundamento jurídico exigido para o deferimento da liminar.

No caso dos autos, as impetrantes sustentam a ilegalidade na conduta das autoridades coatoras, que, a partir da
Portaria COMGEP n.º 643/2SC, de 12 de abril de 2017, passaram a lhes negar a assistência médico-hospitalar no âmbito da
aeronáutica.

Por sua vez, o Comandante Geral do Pessoal do Comando da Aeronáutica afirma que nunca ouve imposição legal
que obrigasse as Forças Armadas a prover serviços de saúde, nem aos seus militares, tampouco aos seus dependentes ou
familiares, bem como alega que o fato de as demandantes confessadamente receberem pensão por morte as impede de permanecer
na condição de dependentes, uma vez que a pensão por elas recebida equivale ao conceito de remuneração.

Em que pese tal argumentação, razão assiste às impetrantes.

Na esteira da legislação que versa acerca dos direitos dos dependentes de militares, a Lei Federal Nº 5.787/1972,
de 27/06/1972, dispunha, em seu art. 76, que “a União proporcionará ao militar e aos seus dependentes assistência médico-
hospitalar através das organizações do Serviço de Saúde e da Assistência Social dos Ministérios Militares, de acordo com o
disposto no artigo 82 desta Lei”.

As impetrantes são pensionistas de militar falecido em 15/05/2002, quando já vigia a Lei nº 6.880 de 1980, que
dispõe sobre o Estatuto do Militar, através da qual restou consignado, no artigo 50, que: 

 Art. 50. São direitos dos militares:
 I - a garantia da patente em toda a sua plenitude, com as vantagens, prerrogativas e deveres a ela inerentes, quando
oficial, nos termos da Constituição;
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II - o provento calculado com base no soldo integral do posto ou graduação que possuía quando da transferência
para a inatividade remunerada, se contar com mais de trinta anos de serviço; (Redação dada pela Medida Provisória
nº 2.215-10, de 31.8.2001).
III - o provento calculado com base no soldo integral do posto ou graduação quando, não contando trinta anos de
serviço, for transferido para a reserva remunerada, ex officio, por ter atingido a idade-limite de permanência em
atividade no posto ou na graduação, ou ter sido abrangido pela quota compulsória; e (Redação dada pela Medida
Provisória nº 2.215-10, de 31.8.2001) 
IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e regulamentação específicas:
a) a estabilidade, quando praça com 10 (dez) ou mais anos de tempo de efetivo serviço;
b) o uso das designações hierárquicas;
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou à graduação;
d) a percepção de remuneração;
e) a assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, assim entendida como o conjunto de
atividades relacionadas com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços
profissionais médicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação de meios e
os cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários;
(...)
§ 2° São considerados dependentes do militar:
I - a esposa;
II - o filho menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou interdito;
III - a filha solteira, desde que não receba remuneração;
IV - o filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos, desde que não receba remuneração;
V - a mãe viúva, desde que não receba remuneração;
VI - o enteado, o filho adotivo e o tutelado, nas mesmas condições dos itens II, III e IV;
VII - a viúva do militar, enquanto permanecer neste estado, e os demais dependentes mencionados nos itens II, III,
IV, V e VI deste parágrafo, desde que vivam sob a responsabilidade da viúva;
VIII - a ex-esposa com direito à pensão alimentícia estabelecida por sentença transitada em julgado, enquanto não
contrair novo matrimônio.
§ 3º São, ainda, considerados dependentes do militar, desde que vivam sob sua dependência econômica, sob o
mesmo teto, e quando expressamente declarados na organização militar competente:
a) a filha, a enteada e a tutelada, nas condições de viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas, desde que não
recebam remuneração;
b) a mãe solteira, a madrasta viúva, a sogra viúva ou solteira, bem como separadas judicialmente ou divorciadas,
desde que, em qualquer dessas situações, não recebam remuneração;
c) os avós e os pais, quando inválidos ou interditos, e respectivos cônjuges, estes desde que não recebam
remuneração;
d) o pai maior de 60 (sessenta) anos e seu respectivo cônjuge, desde que ambos não recebam remuneração;
e) o irmão, o cunhado e o sobrinho, quando menores ou inválidos ou interditos, sem outro arrimo;
f) a irmã, a cunhada e a sobrinha, solteiras, viúvas, separadas judicialmente ou divorciadas, desde que não recebam
remuneração;
g) o neto, órfão, menor inválido ou interdito;
h) a pessoa que viva, no mínimo há 5 (cinco) anos, sob a sua exclusiva dependência econômica, comprovada
mediante justificação judicial;
i) a companheira, desde que viva em sua companhia há mais de 5 (cinco) anos, comprovada por justificação judicial;
e
j) o menor que esteja sob sua guarda, sustento e responsabilidade, mediante autorização judicial.
§ 4º Para efeito do disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, não serão considerados como remuneração os rendimentos
não-provenientes de trabalho assalariado, ainda que recebidos dos cofres públicos, ou a remuneração que, mesmo
resultante de relação de trabalho, não enseje ao dependente do militar qualquer direito à assistência previdenciária
oficial.
 
 
Outrossim, o Decreto Nº 92.512, de 2 de abril de 1986, dispõe:
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Art. 1º O militar da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e seus dependentes têm direito à assistência médico-
hospitalar, sob a forma ambulatorial ou hospitalar, conforme as condições estabelecidas neste decreto e nas
regulamentações específicas das Forças Singulares.

 

Como se nota, a legislação pertinente à matéria sempre favoreceu às Impetrantes em relação ao direito à assistência
médico-hospitalar.

Inclusive a Portaria COMGEP nº 131/2SC, de 13 de julho de 2010, que vigia antes da edição da Portaria
COMGEP n.º 643/2SC, amparava as Impetrantes como beneficiárias do sistema de saúde da aeronáutica, nos seguintes termos:

 

1.3.7 BENEFICIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR COMPLEMENTAR

São os militares, da ativa e na inatividade, os pensionistas, todos contribuintes da AMHC, e os seus dependentes
nas condições e limitações definidas nesta Instrução.

(...)

5 BENEFICIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR COMPLEMENTAR

5.1 Serão considerados beneficiários da AMHC, de acordo com o Estatuto dos Militares, para fins de indenização
da assistência médico-hospitalar prevista nesta Instrução, os usuários abaixo especificados:

(...)

g) os pensionistas dos militares contribuintes definidos nesta Instrução;

 

Como se nota, não se sustenta a alegação da autoridade impetrada de que nunca houve imposição legal que a
obrigasse a prover serviços de saúde aos dependentes de militares. Tampouco merece acolhida o argumento de que as Impetrantes
não se enquadram na condição de dependente por receberem pensão, uma vez que a Lei nº 6.880/1980 estabelece que sua
dependência para fins de assistência médico-hospitalar (art. 50, § 2º), não sendo considerados "como remuneração os
rendimentos não-provenientes de trabalho assalariado, ainda que recebidos dos cofres públicos, ou a remuneração que,
mesmo resultante de relação de trabalho, não enseje ao dependente do militar qualquer direito à assistência previdenciária
oficial" (art. 50, § 4º).

Com efeito, enquadrando-se as Impetrantes na hipótese de dependência prevista no art. 50, § 2º, do Estatuto do
Militar, fazem elas jus à assistência médico-hospitalar pleiteada nos presentes autos, conforme o julgado abaixo colacionado:

 

Administrativo. militar. assistência médica. dependentes.
1. As duas autoras, solteiras, pensionistas de militar na condição de filhas maiores, ajuizaram ação para que fossem
incluídas como beneficiárias da assistência médico-hospitalar no âmbito da Marinha, o que foi acolhido na sentença.
2. Não é a condição de pensionista que assegura a assistência médico- hospitalar, mas o enquadramento em alguma
das hipóteses de dependência previstas no art. 50, §§ 2º e 3º, da Lei nº 6.880/80.
3. A Lei nº 6.880/1980 estabelece que a filha solteira sem remuneração é dependente para fins de assistência
médico-hospitalar (art. 50, § 2º, III e VII), não sendo considerados "como remuneração os rendimentos não-
provenientes de trabalho assalariado, ainda que recebidos dos cofres públicos, ou a remuneração que, mesmo
resultante de relação de trabalho, não enseje ao dependente do militar qualquer direito à assistência previdenciária
oficial" (art. 50, § 4º).
4. Considerando que a Lei nº 6.880/80 utiliza o termo "remuneração" em sua acepção clássica, de valores recebidos
como contraprestação de trabalho, deve ser adotado o entendimento no sentido de que a filha do militar, para fins
de assistência médico-hospitalar, não perde a condição de dependente ao se tornar pensionista (TRF da 2ª Região:
7ª T. Esp. AC proc. nº 0104486- 47.2012.4.02.5101; 6ª T. Esp. AC proc. nº 000717-23.2012.4.02.5101; 5ª T.
Esp. AC proc. nº 019362-33.2011.4.02.5101).
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5. Apelação da União e remessa desprovidas.
(TRF2, AC 01157750620144025101, LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO FILHO, 7ª TURMA
ESPECIALIZADA.)
 
Importa salientar, ainda, que, havendo obrigação legal de provimento de assistência médico-hospitalar por parte da

União Federal, a exclusão das impetrantes do sistema de saúde da aeronáutica por meio da Portaria COMGEP Nº 643/3SC viola
o princípio da legalidade, eis que, como é cediço, portaria não é instrumento apto a criar direitos e, muito menos, a
excluí-los. 

Por fim, ressalto que, conforme os documentos anexados ao ID 5316630, 5316631 e 5316633, as Impetrantes
contribuem com o sistema de saúde da aeronáutica mediante descontos em seu holerite. Assim, cabe à administração pública a
contraprestação do serviço.

Ante o exposto, DEFIRO LIMINAR para determinar a imediata reinclusão das Impetrantes no sistema de saúde
da aeronáutica.

Dê-se vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer.
Após, tornem os autos conclusos para sentença.
Intimem-se com urgência.
São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5010973-44.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: WALDSHUT CONSULTORIA EMPRESARIAL E PARTICIPACOES S/A
Advogado do(a) IMPETRANTE: IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS - SP138071
IMPETRADO: PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SP, ESTADO DE SAO PAULO
 

 

    S E N T E N Ç A

                 Vistos, etc..

                Trata-se de mandado de segurança impetrado por WALDSHUT CONSULTORIA EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
em face do PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  visando ordem para arquivamento do pedido de
re-ratificação (“re-rat”) do valor do contrato social (protocolo nº 0.205.952/17-3) independentemente do cumprimento dos requisitos
impostos pelo impetrado.

                  Em síntese, a impetrante relata que aumentaria seu capital mediante integralização de imóveis de propriedade da empresa
LIMMAT PARTICIPAÇÕES S/A (que também se tornaria sócia da impetrante) conforme Assembleia de 31/12/2012, mas porque imóveis
listados não foram transferidos para a impetrante, em nova Assembleia Geral Extraordinária (ocorrida em 02/01/2017) decidiu-se proceder à
re-ratificação da alteração contratual feita em 31/12/2012, visto que não se trata de redução do capital social. Alegando que o impetrado
devolveu o pedido de arquivamento, exigindo a alteração do ato pretendido de “re-ratificação e outros” para “alteração de capital”, bem
como determinou o preenchimento dos requisitos dos artigos 173 e 174 da Lei 6.404/1976 e IN 10, anexo III, item 3.2.10 do DREI, e
sustentando que as imposições dessa IN foram revogadas em 06/03/2017 e que as exigências impedem o livre exercício da atividade
econômica, além do que não se trata de redução de capital mas de mera correção de informações, a parte-impetrante pede ordem para
arquivamento do pedido de re-ratificação do valor do contrato social (protocolo nº 0.205.952/17-3) .

                  Postergada a apreciação da liminar (ID 2253567), a autoridade impetrada prestou informações (ID 2562080). A parte
impetrante reitera os termos da inicial (ID 2851341).

Liminar indeferida (ID 3591202).

Inconformada, a impetrante interpôs Agravo de Instrumento nº 5024482-09.2017.403.0000 (ID 3940476), cuja decisão foi
no sentido de indeferir a antecipação da tutela (ID 3940476).
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Manifestação do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do feito (ID 5220999).

                      É o breve relatório. Passo a decidir.

As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de
constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Oportunamente, verifico que o feito foi processado com observância
do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.

Compulsando os autos, verifico que na Ata da Assembleia Geral Extraordinária (ID 2002283), realizada em 31/12/2012,
houve o aumento do capital social de R$134.927,59 para R$43.809.131,00, em razão da admissão da acionista LIMMAT
PARTICIPAÇÕES S.A., representada por Ricardo Constantino, que deveria promover a integralização do capital mediante bens imóveis de
sua propriedade no valor de R$43.674.204,00, conforme letra (b) e descritos no Anexo I (4 imóveis). Consta ainda do referido documento
que haveria a transferência da propriedade desses bens, alterando-se a redação do artigo 5º do estatuto social nos seguintes termos: “...o
capital social da Sociedade, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$43.809.131,00 (...), dividido em
43.675.204 (...) ações...”.

         Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02/01/2017, os acionistas da empresa decidiram retificar a Ata da
Assembleia Geral, ocorrida em 31/12/2012, registrada sob o nº 69.939/13-5, em 08/02/2013, para tornar sem efeito a transferência dos
bens descritos no Anexo I, em conferência ao capital social da companhia realizada pela acionista LIMMAT PARTICIPAÇÕES S.A., com
o consequente cancelamento de 28.817.043 ações ordinárias e nominativas, uma vez que a transferência da propriedade e da posse
imobiliária dos aludidos imóveis não chegou a ser realizada (ID 2002260). Houve, por isso, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, nos
seguintes termos: “..o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$16.541,055,00 (...) dividido em
14.859.161 (...) ações...”. Foram, assim, excluídos do capital social da impetrante os imóveis descritos nas letras “a” e “b” do referido
Anexo I, correspondentes aos prédios situados na Rua Espanha, nº 91 e Rua Holanda, nº 65, ambos localizados no Jardim Paulista.

            Segundo os registros dos imóveis aludidos acima (matrículas nºs 107.539 e 107.538), ambos foram vendidos à LINMAT
PARTICIPAÇÕES S.A. em 11/03/2011, permanecendo na titularidade dessa empresa, conforme certidão atualizada datada de
01/02/2016. Portanto, em que pese a obrigatoriedade da transferência dos imóveis utilizados para a integralização do capital social da
impetrante, por meio do registro no Cartório de Imóveis competente, a sócia LINMAT manteve inalterada a situação jurídica daqueles bens,
sem que se tenha notícia nos autos da justificativa para tal conduta.

            Pois bem, insurge-se a impetrante contra a exigência do impetrado externada no documento ID 2002257, acerca da
necessidade de corrigir a natureza do ato requerido para “alteração de capital”, especificamente para “redução de capital”, seguindo-se o
cumprimento dos requisitos dos artigos 173 e 174 da Lei nº 6.404/1976 e IN 10, anexo III, item 3.2.10 do DREI, substituída pela IN-DREI
nº 38/2017.

Estabelecem os artigos 173 e 174 da Lei nº 6.404/1976 (grifo nosso):

Art. 173. A assembléia-geral poderá deliberar a redução do capital social se houver perda, até o montante dos
prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo.

§ 1º A proposta de redução do capital social, quando de iniciativa dos administradores, não poderá ser submetida à
deliberação da assembléia-geral sem o parecer do conselho fiscal, se em funcionamento.

§ 2º A partir da deliberação de redução ficarão suspensos os direitos correspondentes às ações cujos certificados
tenham sido emitidos, até que sejam apresentados à companhia para substituição. 

Art. 174. Ressalvado o disposto nos artigos 45 e 107, a redução do capital social com restituição aos acionistas de
parte do valor das ações, ou pela diminuição do valor destas, quando não integralizadas, à importância das
entradas, só se tornará efetiva 60 (sessenta) dias após a publicação da ata da assembléia-geral que a tiver
deliberado.

§ 1º Durante o prazo previsto neste artigo, os credores quirografários por títulos anteriores à data da publicação da
ata poderão, mediante notificação, de que se dará ciência ao registro do comércio da sede da companhia, opor-se à
redução do capital; decairão desse direito os credores que o não exercerem dentro do prazo.
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§ 2º Findo o prazo, a ata da assembléia-geral que houver deliberado à redução poderá ser arquivada se não tiver
havido oposição ou, se tiver havido oposição de algum credor, desde que feita a prova do pagamento do seu crédito
ou do depósito judicial da importância respectiva.

§ 3º Se houver em circulação debêntures emitidas pela companhia, a redução do capital, nos casos previstos neste
artigo, não poderá ser efetivada sem prévia aprovação pela maioria dos debenturistas, reunidos em assembléia
especial. 

 

            Prevê, ainda, a IN-DREI 38/2017 (que tem a mesma redação da anterior IN DREI 10/2013 acerca do tema em tela) prevê
(grifo nosso):

3.2.9 REDUÇÃO DO CAPITAL A assembleia geral poderá deliberar a redução do capital social se houver perda,
até o montante dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo. 3.2.9.1 Proposta de iniciativa dos administradores
A proposta de redução do capital social, quando de iniciativa dos administradores, não poderá ser submetida à
deliberação da assembleia geral sem o parecer do Conselho Fiscal, se em funcionamento.

 

3.2.9.2 Oposição de credores A certidão ou cópia da ata da assembleia que aprovar a redução de capital com
restituição aos acionistas de parte do valor das ações ou pela diminuição do valor destas, quando não
integralizadas, à importância das entradas, somente poderá ser arquivada se: a) Decorrido o prazo de 60 (sessenta)
dias de sua publicação, inexistir notificação à Junta Comercial por parte de credores quirografários contra a
pretendida redução; e, se manifestada essa oposição, comprovado o pagamento do crédito ou feito o seu depósito em
juízo; b) Instruído o processo com as folhas do Diário Oficial e do jornal de grande circulação que publicaram a ata
da assembleia.  

                        Da redação dos preceitos em tela, conclui-se que a redução do capital se faz, dentre outros motivos, pela não integralização
prevista anteriormente. Pela situação relatada nos autos, na Ata da Assembleia Geral Extraordinária (ID 2002283), realizada em 31/12/2012,
houve o aumento do capital social e, diante da não integralização em imóveis na forma devida, não há que se falar em “tornar sem efeito a
transferência de dois bens imóveis, em conferência ao capital social da impetrante, realizada pela acionista LIMMAT”, porque na verdade
(fática e jurídica) há efetiva redução de capital, com o consequente cancelamento de 28.817.043 ações dessa empresa, conforme os termos
da Ata de Assembleia Geral de 02/01/2017.

            A redução do capital social se tornou evidente ante a nova redação do artigo 5º do Estatuto Social, resultante da diminuição
do conjunto de bens possuídos pela impetrante.

            Pelos documentos trazidos aos autos, em 2012, note-se que a parte-impetrante inicialmente afirma que houve aumento do
capital social, fruto do aporte dos bens imóveis da acionista LIMMAT. Nas informações da autoridade impetrada consta também que, em
AGE de 2015 (nº 001.064/16-2) a parte-impetrante declarou que a totalidade do capital social encontrava-se integralizada (ID 2562080).

            Portanto, pelas disposições da Lei 6.404/1976 e pelas mencionadas instruções normativas, não está à disposição da parte-
impetrante o “caminho mais curto” da re-ratificação de atos societários anteriores, porque juridicamente não houve mero erro material mas
sim regular aumento de capital que exige, em contrapartida, a regular redução do capital nos moldes postos na impetração. E a atuação da
Junta Comercial não pode se pautar pelas escolhas de “atalhos” se não corresponderem à exatidão e veracidade das providências jurídicas
que efetivamente foram praticadas.

Por fim, como acentuado na decisão que indeferiu a antecipação da tutela pleiteada no Agravo de Instrumento
interposto pela impetrante, a hipótese é “de não integralização do capital social, sujeita a procedimento legal que, se for o caso
culminará com a redução do capital social”, concluindo, assim, que a re-ratificação do capital social não é a via adequada à
pretensão da agravante.

Enfim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, DENEGO A ORDEM REQUERIDA, julgando
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25, da Lei n.º 12.016/2009 e das Súmulas n.º 512 do E.
Supremo Tribunal Federal e n.º 105 do E. Superior Tribunal de Justiça.  Custas ex lege.
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P.R.I.

 

 

 

SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5021627-90.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: MARIA CECILIA DE ARRUDA
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5020918-55.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: FOX TRANSPORTE ESCOLAR E LOCADORA LTDA. - EPP, SHIRLEY DE ARAUJO BARBOSA, SABRINA GOMES PIRES ALVES
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.
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MONITÓRIA (40) Nº 5021010-33.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: IVO APARECIDO JUSTO SERRALHERIA - EPP, IVO APARECIDO JUSTO
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5021028-54.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: ELY RENATO DIAS
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5021156-74.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: DROGARIA VERBO DIVINO LTDA - ME, MARIA CRISTINA SARTORATO MARTINS, LEONOR FAUSTINA SARTORATO
 

   

 

D E S P A C H O 
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Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5021341-15.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: ANTONIO LAZZONO PELOCE
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5020539-17.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: RAUL FERNANDES MARINHEIRO JUNIOR
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.
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MONITÓRIA (40) Nº 5020590-28.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: JUCELIA BARBOSA SANTANA - ME, JUCELIA BARBOSA SANTANA
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5020595-50.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: ALEXANDRE CANDIDO DA SILVA
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5020702-94.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
REQUERIDO: VINICIUS ITALO FURLANES - ME, VINICIUS ITALO FURLANES
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D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 12 de janeiro de 2018.

 
MONITÓRIA (40) Nº 5016487-75.2017.4.03.6100
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: NILTON CICERO DE VASCONCELOS - SP90980
RÉU: FABIO CASTANHO DE SOUZA
 

   

 

D E S P A C H O 

Cite-se para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor do débito, acrescido de 5% sobre o valor da causa a título de
honorários advocatícios, ou oferecimento de embargos monitórios, oportunidade em que a parte ré poderá manifestar seu interesse na
realização de audiência de conciliação, tudo em conformidade com o disposto nos artigos 701 e 702 do Código de Processo Civil, no
endereço fornecido na inicial, ressaltada a isenção do pagamento de custas processuais em caso de cumprimento do mandado no prazo
indicado.

Caso a parte ré não seja localizada, determino a consulta aos sistemas conveniados (BACENJUD, SIEL e RENAJUD),
exclusivamente para obtenção de novos endereços para citação.

Int. Cumpra-se.

São Paulo, 10 de janeiro de 2018.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5010347-88.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ALEX SANDRO TEIXEIRA DE SOUSA - EPP
Advogado do(a) IMPETRANTE: PERISSON LOPES DE ANDRADE - SP192291
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA
NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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            Vistos etc..       

            Trata-se de recurso de embargos de declaração opostos em face da decisão (ID 7509691), aduzindo contradição. 

            Intimada, a parte embargada não se manifestou, conforme certidão (id 8755057) 

Vieram os autos conclusos para decisão. 

            É o breve relatório. DECIDO. 

Com razão à embargante, pois na decisão prolatada não atentou para o pedido formulado, deixando de considerar a data de
distribuição do feito, qual seja, 03.05.2018,  de tal modo que a decisão liminar foi além do requerido.

Portanto, conheço dos presentes embargos (porque são tempestivos), e dou-lhes provimento, corrigindo a decisão liminar, que
passa a conter o seguinte dispositivo, ajustando-se com a correspondente fundamentação (ainda que com referências obiter dicta):

Assim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, DEFIRO EM PARTE o pedido formulado para
CONCEDER EM PARTE A LIMINAR visando que a autoridade impetrada acolha o direito de a parte-
impetrante excluir o ICMS das bases de cálculo do PIS e da COFINS para fatos geradores vincendos à impetração.

            Intimem-se.

                               São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5027998-70.2017.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: NESTLE BRASIL LTDA.
Advogado do(a) AUTOR: CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO.
 

     D E C I S Ã O

TUTELA PROVISÓRIA  

 

 Vistos, etc..

Recebo a petição de emenda à inicial (id 6818102).

Trata-se de ação ajuizada por Nestlé Brasil Ltda. em face do Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO e Outros visando anulação ou redução de multa correspondente aos Processos Administrativos nºs.
4199/2015, 4200/2015, 22827/2011 e 52619.000497/2017-58, bem como a não inclusão de seu nome no CADIN, e ainda para não levar
referidos títulos a protesto.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     393/1122



Em síntese, a parte autora aduz que, em razão de fiscalizações realizadas em alguns de seus estabelecimentos comerciais que
revendem produtos pré-medidos da marca Nestlé, acabou sendo autuada sob o fundamento de que teria infringido a legislação que cuida da
Regulamentação Metrológica, porquanto os produtos fiscalizados estariam supostamente com peso abaixo do mínimo aceitável, configurando
infração ao disposto nos artigos 1º e 5º da Lei 9.933/1999 e demais normas aplicáveis. Não se conformando, apresentou recurso na via
administrativa, mas restaram mantidas as multas aplicadas. Sustentando a falta de comunicação da data da perícia nos produtos; ausência de
quaisquer vícios de enganosidade ou abusividade; falta de fundamentação para fixação da pena; e ausência de proporcionalidade e vantagem
auferida, a parte-autora pede anulação ou redução de multa dos referidos Processos Administrativos, bem como a não inclusão de seu nome
no CADIN, e ainda para não levar referidos títulos a protesto. Em garantia do Juízo, oferta Seguro Garantia (id 4038433).

Postergada a apreciação do pedido de tutela provisória (4520869), e determinado à parte ré se manifestar acerca da garantia
ofertada, o INMETRO contesta o feito, combatendo o mérito, e quanto ao seguro garantia, não aceita porquanto, no âmbito da
Procuradoria-Geral Federal, o ato normativo que disciplina as condições de aceitação da fiança bancária e de seguro garantia é a Portaria nº
440/2016, que se restringe à créditos inscritos em dívida, não sendo esta a situação dos débitos em cobrança.

Réplica (id 5283604). Emenda à inicial (id 6818102).

É o breve relatório. Passo a decidir.             

Estão presentes os elementos que autorizam a concessão da tutela pleiteada para não inclusão do nome da parte-
autora no CADIN.

Por certo, a urgência se mostra em razão das conhecidas restrições que derivam de inscrição de nome de devedores em
cadastros como o CADIN. Quanto à plausibilidade do direito, lembro que o CADIN foi inicialmente instituído pelo Decreto 1.006/1993,
mas, na Adin 1.178-2, Rel. Min. Marco Aurélio, o E.STF considerou inconstitucional esse ato normativo do Executivo, sob o entendimento
de que o decreto de execução assumiu contornos “autônomos”, extravasando o campo da simples regulamentação, ao arrepio da estrita
legalidade e da reserva absoluta de lei previstos na Constituição vigente. Note-se que é possível cogitar na existência de regulamentos
autônomos com amparo no art. 84, VI, da Constituição somente após a edição da Emenda Constitucional 32, de 11.09.2001, o que não
interfere na análise do caso sub judice.

                        Desse modo, sendo inválido o Decreto 1.006/1993, o Executivo Federal procurou corrigir o problema e editou Medidas
Provisórias para tratar do tema, que resultaram na Lei 10.522, de 19.07.2002. Sobre o tema, lembro que a MP 1.490 foi levada à
apreciação do E.STF na Adin 1.454-4, Rel. Min. Octávio Gallotti (DOU de 25.06.96, Seção I, pág. 23.027), oportunidade na qual esse
egrégio Tribunal, por maioria, liminarmente declarou a inconstitucionalidade do art. 7º e §§, dessa MP 1.490, que impedia a celebração de
vários atos (previstos no art. 6º) por parte das empresas que estivem inscritas no CADIN há mais de 30 dias. Em decorrência desse
julgamento do E.STF, o Executivo Federal voltou a editar MPs sobre o CADIN, todavia, excluindo a parte considerada inconstitucional,
dentre elas a MP 1.863-52 (e subsequentes), chegando até a MP 2.176-79, convertida na Lei 10.522/2002.

                        Com a supressão da parte considerada inválida pelo E.STF, penso que a normatização do CADIN resultou em controle da
administração pública acerca dos devedores, situação que acredito perfeitamente compatível com a indisponibilidade do interesse público e
razoabilidade em padrões de controle. Consoante decidido na mencionada Adin 1.454-4, o E.STF entendeu por indeferir a pretensão com
relação ao art. 6º da MP 1.490, “porquanto ali se estabelece simples consulta, ato informativo dos órgãos que colhem os dados ali
contidos, sem repercussão sobre direitos ou interesses de terceiros.” Vale destacar que esse art. 6º, da MP 1.490, foi reeditado nas
medidas provisórias supervenientes, e acabou convertido no art. 6º da Lei 10.522/2002, adiante analisado.

                        Com esses esclarecimentos, observo que a Lei 10.522/2002 prevê que o CADIN conterá relação das pessoas físicas e
jurídicas que sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, direta e indireta, ou que estejam com a inscrição suspensa ou cancelada no CPF, ou declarada inapta perante o CNPJ. Note-se que
o art. 2º, §§ 2º a 4º, da Lei 10.522/2002, prevê que a inclusão no CADIN far-se-á 75 dias após a comunicação ao devedor da existência
do débito passível de inscrição (fornecendo-lhe todas as informações pertinentes ao débito). Obviamente quando comprovado a
regularização da situação que deu causa à inclusão no CADIN, a exclusão do nome do devedor será feita em até 5 dias úteis, motivo pelo
qual não se pode pensar em precipitação ou violação ao devido processo legal nessa inscrição, até porque as pessoas físicas e jurídicas terão
acesso às informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo registro, ou, mediante autorização, por
intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do CADIN.
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                        Nos termos do art. 6º, da Lei 10.522/2002, é obrigatória a consulta prévia ao CADIN, pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, direta e indireta, para realização de operações de crédito que envolvam a utilização de recursos públicos, e
ainda para a concessão de incentivos fiscais e financeiros e celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam
desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos (exceto no caso de concessão de auxílios a Municípios
atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo Federal, operações destinadas à composição e regularização dos créditos e
obrigações objeto de registro no CADIN, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou entidade credora, e operações relativas ao
crédito educativo e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou doméstico).

                        Para a garantia dos credores e lisura das operações comerciais, acredito razoável exigir a comprovação da regularidade de
pagamento de obrigações, aspecto que pode ser atestado pela inexistência de inscrição no CADIN, tanto quanto outros sistemas de
proteção ao crédito (como SPC, SERASA, etc.), que orientam o mercado e o próprio poder público em contratações. A situação retratada
nos autos é muito parecida com a exigência das CNDs a pretexto da realização de vários negócios jurídicos. Portanto, essa consulta exigida
pela Lei 10.522/2002 não viola a livre iniciativa, até porque a impetrante não está impedida de funcionar, de maneira que não lhe está sendo
aplicado ônus elevado que pode levá-la à insolvência. Somente se a inscrição implicasse no inevitável agravamento das condições financeiras
da impetrante ou impusesse a atividade na informalidade é que haveria violação à livre iniciativa (como previsto nas Súmulas 70, 323 e 547,
do E.STF, além do REs 63.026 e 63.647), o que não está demonstrado no caso dos autos.

                        Por sua vez, os arts. 42 e 71 do Código de Defesa do Consumidor são inaplicáveis ao presente, até porque a relação de
consumo (inexistente neste caso) obviamente não é unilateral. Em outras palavras, o Código em tela busca proteger o consumidor, mas não
pode inviabilizar sistemas de proteção do fornecedor dos bens ou serviços no que tange a inadimplentes.

                        É importante lembrar que não são quaisquer devedores que são incluídos no CADIN, mas sim aqueles que têm débitos sem
questioná-los de maneira formal, pelos meios institucionais disponíveis. Ainda que sejam compreensíveis as dificuldades decorrentes da atual
conjuntura econômica, proporcionalizando o interesse dos devedores e dos credores, é razoável admitir a existência de controle dos
inadimplentes que não apresentam aspectos impeditivos, modificativos ou extintivos, pertinentes às suas dívidas. É com essa lógica que o art.
7º, da Lei 10.522/2002, prevê a suspensão do registro no CADIN quando o devedor comprove o ajuizamento de ação com o objetivo de
discutir a natureza da obrigação ou o seu valor (com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei), ou a suspensão
da exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei.

A jurisprudência tem temperado as disposições desse art. 7º, da Lei 10.522/2002, firmando-se na impossibilidade de
inscrição do nome dos devedores nos cadastros de proteção ao crédito enquanto pendente ação judicial que, de modo legítimo, discute o
cabimento da dívida, ainda que sem oferta de caução. A imposição de garantias (como o depósito do quantum litigioso) importaria em
determinar obrigação por demais onerosa para aquele que traz elementos plausíveis a propósito da dívida combatida. É verdade que essa
linha de entendimento não deve levar à inadimplência a pretexto de qualquer alegação de descabimento da dívida, situação que não se retrata
nos autos.

            Há precedentes no E.STJ, no sentido do descabimento da inscrição dos nomes dos devedores nos cadastros pertinentes
enquanto se discute o quantum devido e as cláusulas contratuais que a originaram, como no AGA 281.278, 4ª Turma, DJ 27/11/2000, p.
172. Rel. Aldir Passarinho Júnior, v.u., no qual restou assentado que “é cabível tutela antecipada para obstar a inscrição de devedor no
Serasa, quando o montante da dívida é impugnada em ação onde se discute a validade de cláusulas contratuais que a originaram.
Precedentes do STJ. ...”. No mesmo sentido, note-se a MC 2891/SP, DJ de 11/06/2001, p. 193, 3ª Turma, v.u., Rel. Min. Waldemar
Zveiter, assim ementado: “Pedido de liminar que se defere para determinar o processamento de recurso especial retido e agregar-lhe
efeito suspensivo, uma vez que determinado a inscrição do nomeado devedor nos sistemas de proteção ao crédito ( SERASA, SCI,
CADIN, CADIP), quando pendente de discussão judicial o valor do quantum debeatur. Liminar concedida e referendada pelo
colegiado.”

Dito isso, no caso dos autos, além de discutir a imposição de multas neste feito judicial, a parte-autora também oferece
garantia idônea para arcar com os ônus de eventual insucesso na ação. O INMETRO não aceitou referida garantia tão somente
porque os débitos não encontram-se inscritos em dívida ativa (exigência contida na Portaria nº 440/2016), mas expressamente
informa que o valor da garantia é suficiente para cobertura dos débitos em cobrança.

Não obstante a vinculação do INMETRO a atos normativos da administração pública, não aceitar a garantia
ofertada a bem da verdade contraria o artigo 7º, I, da Lei nº 10.522/2002, que dispõe:

 “Art. 7º Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor comprove que: 

I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia
idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei.” 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     395/1122



              Não bastasse, a aceitação de meios que garantem o resultado útil do processo vão ao encontro da melhor e mais eficaz prestação
jurisdicional.

            Enfim, ante ao exposto, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA REQUERIDA para suspender a exigibilidade do crédito cobrado,
consistente nas multas objeto dos Processos Administrativos nºs 4199/2015, 4200/2015, 22827/2011 e 52619.000497/2017-58, e
determinar que o INMETRO não inclua o nome da parte autora do CADIN, e ainda levar referidos débitos à protesto, até o desfecho da
presente ação em razão do objeto deste feito.

                        À Secretaria, para inclusão do IPEM/SP e IMETROPARA, no pólo passivo, conforme emenda à inicial (id 6818102).

                        Int. e Citem-se o IPEM/SP e IMETROPARA.

 

                                São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013834-66.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO SERGIO VULPE FAUSTO
Advogado do(a) AUTOR: JOAO EMILIO GALINARI BERTOLUCCI - SP99967
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

1.      No prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito, emende a parte autora a inicial para fins de atribuir valor a causa
compatível com o benefício econômico almejado, bem como recolha as custas judiciais complementares.
 

2.      Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este
Juízo na apreciação do pedido de tutela provisória, é imperioso ouvir a parte ré, em respeito ao contraditório e à ampla defesa.  

 

3.      Sem prejuízo, faculto à parte autora o depósito judicial ou o oferecimento de outra garantia idônea. 

 

4.      Após, com a resposta, tornem os autos conclusos para decisão.

 

Int. e Cite-se.

 

 

                 São Paulo, 12 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013816-45.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MARCELO NUNES MOURA
Advogado do(a) IMPETRANTE: ALCIDES ASSIS SAUEIA - SP22428
IMPETRADO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

1.    Primeiramente, cumpre anotar que a concessão da gratuidade da Justiça há de obedecer padrões razoáveis que permitam aferir a
hipossuficiência da parte para invocar a tutela jurisdicional, o que não é o caso dos autos, tendo em vista tratar-se a parte autora de pessoa
com efetiva capacidade econômica para arcar com as despesas processuais, pois, conforme comprovam os documentos constantes dos
autos exerce atividade profissional remunerada. Outrossim, o montante devido a título de custas judiciais (regulada pelo art. 14, inciso I, da
Lei 9.289/1996, Tabela I, alínea “A” (um por cento sobre o valor da causa, com o mínimo de dez UFIR [R$ 10,64] e o máximo de mil e
oitocentas UFIR [R$ 1.915,38]), não é capaz de comprometer as condições de vida da parte autora.

  

2.     Assim sendo, indefiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, devendo a parte autora providenciar o recolhimento das custas
judiciais no prazo de 15 dias úteis, sob pena de cancelamento na distribuição, nos termos do art. 290, do CPC.  
 
3.    Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo
na apreciação do pedido de liminar, é imperioso ouvir a autoridade coatora, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

4.     Notifique-se a autoridade coatora para prestar as informações, no prazo de 10 dias, bem como dê-se ciência do feito ao órgão de
representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009, para que,
querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo de dez dias. Em caso de manifestação positiva do representante
judicial, à Secretaria para as devidas anotações. 

 

5.    Com as informações, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. 

 

6.    Cumprida a determinação contida no item “2”   supra, NOTIFIQUE-SE.  

 

              Int.

 

                São Paulo, 12 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009287-80.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TERRA FORTE EXPORTACAO E IMPORTACAO DE CAFE LIMITADA
Advogados do(a) IMPETRANTE: RUTE DE OLIVEIRA PEIXOTO - RS32377, MAYARA GONCALVES VIVAN - RS105248, LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA
AZEVEDO - RS52344, ILO DIEHL DOS SANTOS - RS52096, RUBENS DE OLIVEIRA PEIXOTO - RS51139
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT/SP
 

     D E C I S Ã O

Recebo a petição de emenda à inicial (id7125644).

Trata-se de mandado de segurança impetrado por TERRA FORTE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DE
CAFÉ LTDA. em face do DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, visando, em caráter liminar, provimento para que a autoridade impetrada proceda a imediata
análise de pedidos de restituição formulados na via administrativa; que conclua as demais etapas posteriores à emissão dos
despachos decisórios,  conforme disposto na IN RFB 1.717/2017, se abstendo de efetuar a compensação de ofício de débitos
objeto de parcelamento; que efetue o ressarcimento de todos os créditos reconhecidos, acrescido da correção monetária pela Taxa
Selic, desde o protocolo dos pedidos de ressarcimento.

Sustenta, em síntese, que os pedidos de compensação dizem respeito a créditos de PIS e COFINS, tendo sido
protocolizados há mais de 360 (trezentos e sessenta dias) sem julgamento definitivo, o que configuraria descumprimento do prazo
estabelecido pela Lei nº 11.457/2007, bem como violação aos princípios e garantias constitucionais da razoável duração do
processo, da eficiência administrativa e da moralidade.

Atribui à causa o valor de R$ 18.602.624,27 (dezoito milhões, seiscentos e dois mil, seiscentos e vinte e quatro reais
e vinte e sete centavos).

Inicial acompanhada de procuração e documentos.

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

Para o deferimento de medida liminar em mandado de segurança, nos termos da Lei nº 12.016/2009, devem estar
presentes os requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, isto é, a existência de fundamento relevante, bem como da ineficácia da
medida se concedida somente ao final da ação.

Passo à análise pormenorizada dos pedidos da Autora.

Dispondo sobre a Administração Tributária Federal (como preceito especial que prevalece sobre a disposição
normativa geral), a Lei 11.457/2007, em seu art. 24, estabelece a obrigatoriedade de decisão administrativa no prazo máximo de
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Por certo
esse comando normativo especial do art. 24 da Lei 11.457/2007 tem aplicação ao tema em foco, preferencialmente ao contido nas
disposições gerais da Lei 9.784/1999.

Considerando o quanto disposto pelo art. 5º, LXXVIII da Constituição, que prevê a duração do processo como
uma garantia fundamental, particularmente acredito que o prazo de 360 dias é excessivo em se tratando de requerimentos simples em
forma de petições relacionadas a feitos não contenciosos na via administrativa (tais como pedidos de restituição etc.), embora não o
seja em se tratando de feitos litigiosos (impugnações e recursos).
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Contudo, a despeito de minha posição pessoal, o E. STJ, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.138.206/RS,
representativo de controvérsia, sujeito ao procedimento previsto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, concluiu que, tanto
para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei nº 11.457/2007, quanto aos pedidos protocolados após o advento
da referida lei, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos.

Nesse sentido, o seguinte julgado do E. STJ:

“TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA
DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA.

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda
Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e
administrativo, são assegurados a razoável  duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação."

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade
e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005).

3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo
Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento
legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do
contribuinte.

4. Ad argumentandum tantum , dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em
matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do
thema judicandum, in verbis: "Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I - o
primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação
tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho
aduaneiro de mercadoria importada. § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.  §
2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias,
prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos."

5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a
obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar
do protocolo dos pedidos, litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo
de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte."

6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos
pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.

 7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos
protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo
dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
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9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do
procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.”
(Resp nº 1.138.206, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09.8.2010, DJe 01.09.2010)

 

Assim, o contribuinte tem o direito de obter resposta aos pedidos formulados dentro do prazo legalmente
estabelecido. No entanto, verifico que a parte impetrante formalizou diversos pedidos de restituição, conforme abaixo mencionados,
que ainda não foram analisados:

 

Nº NUMERO PERD/COMP DATA DO PEDIDO

01
 

         37740.28396.120516.1.1.18-2296

12/05/2016

02
 

22271.92259.120516.1.1.19-5060

12/05/2016

03
11182.17942.190216.1.1.18-5825

19/02/2016

04
21123.04473.111215.1.1.18-7494

11/12/2015

05
10082.55875.140815.1.1.18-2946

14/08/2015

06

          19817.59958.280515.1.1.18-8208

28/05/2015

07
42189.75835.190216.1.1.19-8048

19/02/2016

08
32809.64749.140815.1.1.19-5421

14/08/2015

09
11690.23036.111215.1.1.19-0353

11/12/2015

10
01177.08023.280515.1.1.19-0948

28/05/2015

 

Não vislumbro motivo que possa impedir a resposta do Poder Público no prazo legal. Mesmo se inexistisse norma
expressa acerca do prazo para a autoridade impetrada apreciar o processo administrativo, o transcurso de tempo indicado nos autos
supera qualquer razoabilidade e proporcionalidade.

Assim, torna-se cabível a concessão da medida liminar, para que a parte impetrada proceda à análise dos processos
administrativos em exame.

No tocante ao pedido para que a autoridade conclua as demais etapas posteriores à emissão dos despachos
decisórios, cabe transcrever o quanto estipulado pelo inciso V do artigo 97 da IN RFB nº 1.717/2017, a seguir transcrito:
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Art. 97. Homologada a compensação declarada, expressa ou tacitamente, ou consentida a compensação de ofício, a
unidade da RFB adotará os seguintes procedimentos:

(...)

V - expedirá aviso de cobrança, na hipótese de saldo remanescente de débito, ou ordem bancária, na hipótese de
remanescer saldo a restituir ou a ressarcir depois de efetuada a compensação de ofício.

(...)”

 

Como se nota, a autoridade impetrada deve concluir todas as etapas de sua incumbência relativas ao procedimento
de restituição/ressarcimento dos créditos tributários.

A parte impetrante se insurge também em face de eventual procedimento de compensação de ofício dos créditos
eventualmente declarados em relação aos débitos com a exigibilidade suspensa.

O art. 7º do Decreto-lei 2.287/1986 (com a redação alterada pelo artigo 114 da Lei nº 11.196/2005) prevê que a
Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao ressarcimento de tributos, deverá verificar se o contribuinte é
devedor à Fazenda Nacional e, existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou ressarcimento será compensado,
total ou parcialmente, com o valor do débito. Trata-se de providência lógica e razoável, prevista expressamente em ato normativo
primário, motivo pelo qual essa compensação em regra é perfeitamente válida.

Todavia, tratando-se de crédito com exigibilidade suspensa nas hipóteses expressamente previstas no art. 151 do
CTN e demais aplicáveis, essa compensação é manifestamente descabida pelo fato de o crédito do poder público não ser cobrável
de imediato, mesmo no caso de moratória ou de parcelamento.

A matéria tratada neste feito encontra-se pacificada no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que, ao apreciar o
Recurso Especial nº 1.1213.082/PR, representativo de controvérsia, sujeito ao procedimento previsto no art. 543-C, do Código de
Processo Civil, concluiu que:
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“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA
(ART. 543-C, DO CPC). ART. 535, DO CPC, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO
PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO DECRETO-LEI N. 2.287/86.
CONCORDÂNCIA TÁCITA E RETENÇÃO DE VALOR A SER RESTITUÍDO OU RESSARCIDO PELA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO DECRETO N.
2.138/97. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER
LIQUIDADO SE ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 151, DO CTN). 1. Não macula o
art. 535, do CPC, o acórdão da Corte de Origem suficientemente fundamentado. 2. O art. 6º e parágrafos, do
Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que
regulamentam a compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal (arts. 6º, 8º e 12,
da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 460/2004; art. 34, da IN SRF
600/2005; e art. 49, da IN SRF 900/2008), extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua
redação original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz
respeito à imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com
exigibilidade suspensa, na forma do art. 151, do CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, PAES, PAEX, etc.) .
Fora dos casos previstos no art. 151, do CTN, a compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal
a que deve se submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção
previstos nos §§ 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. Precedentes: REsp. Nº 542.938 - RS, Primeira Turma,
Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 18.08.2005; REsp. Nº 665.953 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, julgado em 5.12.2006; REsp. Nº 1.167.820 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 05.08.2010; REsp. Nº 997.397 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em
04.03.2008; REsp. Nº 873.799 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.8.2008;
REsp. n. 491342 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18.05.2006; REsp. Nº
1.130.680 - RS Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.10.2010. 3. No caso concreto, trata-se de
restituição de valores indevidamente pagos a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ com a imputação
de ofício em débitos do mesmo sujeito passivo para os quais não há informação de suspensão na forma do art. 151,
do CTN. Impõe-se a obediência ao art. 6º e parágrafos do Decreto n. 2.138/97 e normativos próprios. 4. Recurso
especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n.
8/2008.”

 

Assim sendo, a compensação de débitos, prevista pelo artigo 7º do referido Decreto-lei, deve se restringir aos
débitos pendentes, não alcançando aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa, inclusive em relação àqueles que foram incluídos em
parcelamentos, devendo prevalecer o quanto disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional.

 

Por fim, no que tange ao pedido de correção monetária pela Taxa SELIC, o E. Superior Tribunal de Justiça já
pacificou o entendimento de que, uma vez comprovada a mora da Administração Pública em apreciar o pedido de ressarcimento
formulado pelo contribuinte, ou seja, ultrapassado o prazo de 360 dias para conclusão da análise de tal pedido, é devida a correção
monetária do crédito tributário objeto do pedido de ressarcimento, mediante aplicação da taxa SELIC, a partir do protocolo dos
pedidos de ressarcimento.

Nesse sentido, os acórdãos abaixo transcritos: 
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“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SÚMULA 7/STJ -
INAPLICABILIDADE - FATOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO - IPI - CRÉDITO OBJETO
DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO - CORREÇÃO MONETÁRIA - POSSIBILIDADE. 1. Não incide o óbice
contido na Súmula 7/STJ quando os fatos estão perfeitamente delineados no acórdão recorrido. 2. A demora no
ressarcimento de créditos do IPI reconhecidos pela Receita Federal enseja a incidência de correção monetária.
Precedentes: EAg 1220942/SP, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/04/2013; e, REsp 1035847/RS, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe 03/08/2009. 3. Hipótese que não se trata de crédito escritural, mas de crédito real, objeto de pedido
de ressarcimento. 4.Embargos de declaração da Fazenda Nacional rejeitados. 5.Embargos de declaração do
particular acolhidos para fins de esclarecimentos”. (Superior Tribunal de Justiça, EERESP 201000075258, relatora
Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJE data: 01/10/2013)

“TRIBUTÁRIO. PROCESSO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO
PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE
RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 24 DA LEI 11.457/07.
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. REMESSA OFICIAL
IMPROVIDA. - A Administração Pública tem o dever de pronunciar-se sobre os requerimentos, que lhe são
apresentados pelos administrados na defesa de seus interesses, dentro de um prazo razoável, sob pena de ofensa aos
princípios norteadores da atividade administrativa, em especial, o da eficiência, previsto no do caput,do artigo 37, da
Constituição da República. - O artigo 24, da Lei 11.457/07 dispõe: "É obrigatório que seja proferida decisão
administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar do protocolo de petições, defesas ou
recursos administrativos do contribuinte". - Não é razoável que o administrado seja obrigado a aguardar mais de 360
(trezentos e sessenta) dias para obter uma resposta da Administração, especialmente se não há qualquer motivo que
justifique o atraso. - Transcorrido o prazo de 360 dias a contar do protocolo, considera-se que o Fisco está
opondo-se injustificadamente ao ressarcimento, aplicando-se a correção monetária. - Com relação ao termo inicial
da correção monetária na espécie, o STJ, em julgamento recente, pacificou o entendimento de que o termo inicial da
incidência da correção monetária, havendo mora do Fisco, é a data do protocolo dos pedidos (EAg 1220942/SP, 1ª
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18/04/2013). - É cabível a incidência de correção monetária
com base na taxa Selic desde a data do protocolo dos pedidos de ressarcimento. - Remessa oficial improvida”
(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, REOMS 00006258920164036002, relator Desembargadora Federal
MÔNICA NOBRE, Quarta Turma, e-DJF3 Judicial 1 data: 31/05/2017).

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR  pleiteada, para determinar que a autoridade
impetrada, no prazo de 30 (trinta dias) dias, proceda à análise e conclusão dos processos administrativos em exame, manifestando-
se diretamente à parte integrante, apresentando as razões de sua decisão, bem como para que, em caso de decisão administrativa
favorável, a autoridade impetrada conclua, no mesmo prazo, todas as etapas de sua competência, conforme procedimentos previstos
na IN RFB nº 1.717/17, inclusive eventual expedição de ordem bancária para liberação dos créditos deferidos, abstendo-se de
realizar os procedimentos da compensação e da retenção de ofício dos créditos com débitos que estejam com a exigibilidade
suspensa e para que, havendo decisão favorável, seja reconhecida a incidência de correção monetária, mediante aplicação da taxa
SELIC, sobre os créditos tributários objetos dos pedidos de ressarcimento elencados na inicial, a partir da data de protocolo dos
pedidos.

Intime-se a autoridade impetrada para que cumprimento da presente decisão e para prestar as informações
pertinentes, no prazo legal.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II,
da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009, para que, querendo, ingresse no feito.

Com a chegada das informações, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer.

Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença.

Homologo o pedido de desistência formulado (id 7125644), conforme requerido, em relação aos pedidos de
ressarcimento nºs i) 07574.39756.280316.1.1.08-6067, ii) 21842.82607.280316.1.1.08-1982, iii) 27824.90998.290316.1.1.09-
9559, iv)   26360.81434.290316.1.1.08-0662, v) 24247.39001.290316.1.1.09-1294; e vi)  25526.59495.280316.1.1.09-9975.

                     Intimem-se.
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                              São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014336-05.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LEMIER LTDA.
Advogado do(a) IMPETRANTE: FAISSAL YUNES JUNIOR - SP129312
IMPETRADO: SENHOR SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DE SÃO PAULO
 

     D E C I S Ã O

 

     

 Trata-se de mandado de segurança objetivando ordem para afastar a manutenção da cobrança da contribuição social
prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, à alíquota de 10% (dez por cento) incidente sobre o montante dos depósitos ao FGTS,
devida na hipótese de demissão sem justa causa.

Em síntese, a parte-impetrante aduz que a Lei Complementar 110/2001, instituiu a referida contribuição social visando o
custeio das despesas da União com a reposição da correção monetária dos saldos das contas do FGTS derivadas dos denominados
“expurgos inflacionários”. Todavia, assevera que o produto da arrecadação do tributo instituído pelo art. 1º vem sendo empregado em
destinação completamente diversa, ante o exaurimento da destinação para o qual foi instituída essa exação. Pede liminar para suspender a
cobrança da exação em tela.

É o breve relatório. Passo a decidir.

Estão presentes os elementos que autorizam a concessão da liminar pleiteada.

No caso dos autos, a parte-impetrante pretende afastar a exação veiculada pelo art. 1º da Lei Complementar 110/2001, à
alíquota de 10% (dez por cento) sobre o montante dos depósitos ao FGTS, devida na hipótese de demissão sem justa causa.

Consoante se verifica dos dispositivos da LC nº 110/2001, ela instituiu duas contribuições sociais, uma, a prevista no art. 1º,
devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre os depósitos devidos
referentes ao FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, por prazo
indefinido. A segunda, a do art. 2º, devida pelos empregadores, à alíquota de 0,5% sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada
trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, pelo prazo de sessenta meses.

O E. STF, nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.ºs 2.556-2/DF e 2.568-6/DF, pronunciou-se pela
constitucionalidade da LC 110/01, entendendo que as novas contribuições para o FGTS são tributos e que configuram, validamente,
contribuições sociais gerais, ressalvando-se expressamente o exame oportuno de sua inconstitucionalidade superveniente pelo atendimento da
finalidade para a qual o tributo foi criado.
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No voto condutor, proferido pelo relator Ministro Joaquim Barbosa na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.556-2/DF,
foi consignado que, conforme informações prestadas pelo Senado Federal, as contribuições foram criadas visando, especificamente, fazer
frente à atualização monetária dos saldos das contas fundiárias, quanto às perdas inflacionárias dos Planos Verão e Collor I (abr/90), em
benefício de empregados que firmaram o Termo de Adesão referido no artigo 4º da LC n.º 110/01.

Assim, o tributo não se destinaria à formação do próprio fundo, mas teria o objetivo de custear uma obrigação da União que
afetaria o equilíbrio econômico-financeiro daquela dotação.

E, conforme ressaltou o relator Ministro Joaquim Barbosa “a existência das contribuições, com todas as suas vantagens e
condicionantes, somente se justifica se preservadas sua destinação e sua finalidade. Afere-se a constitucionalidade das contribuições pela
necessidade pública atual do dispêndio vinculado (motivação) e pela eficácia dos meios escolhidos para alcançar essa finalidade.

A finalidade para a qual foram instituídas essas contribuições (financiamento do pagamento dos expurgos do Plano Verão e
Collor) era temporária e já foi atendida, tendo em vista que a última parcela dos complementos de correção monetária foi paga em 2007,
conforme cronograma estabelecido pelo Decreto n.º 3.913/01.

Desta forma, como as contribuições têm como característica peculiar a vinculação a uma finalidade prevista, atendidos os
objetivos fixados pela norma, nada há que justifique a continuidade da cobrança dessas contribuições.

 

Vale lembrar que o Projeto de Lei Complementar n.º 198/07, aprovado pelo Congresso Nacional, estabelecia termo final em
01.06.2013 para a exigência da contribuição prevista no artigo 1º da LC n.º 110/01, considerando a saúde financeira do FGTS. O veto
presidencial total restou assim justificado:

 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) por
ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta não está acompanhada das
estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas compensatórias, em contrariedade à Lei
de Responsabilidade Fiscal. A sanção do texto levaria à redução de investimentos em importantes programas sociais e em
ações estratégicas de infraestrutura, notadamente naquelas realizadas por meio do Fundo de Investimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FI-FGTS. Particularmente, a medida impactaria fortemente o desenvolvimento do Programa
Minha Casa, Minha Vida, cujos beneficiários são majoritariamente os próprios correntistas do FGTS.

 

Fica evidente que a própria Administração Pública admite o desvio de finalidade da contribuição em questão. O tributo não
foi criado para fazer frente às políticas sociais ou ações estratégicas do Governo, mas, sim, para viabilizar o pagamento de perdas
inflacionárias nas contas individuais do Fundo. Restando esgotada a finalidade da contribuição, reconheço a violação a direito líquido e certo
da impetrante

Quanto ao receio de dano irreparável, em matéria tributária, o risco de dano é, via de regra, exatamente o mesmo para ambas
as partes: não ter a disponibilidade imediata de recursos financeiros. O contribuinte vê-se na iminência de ter de efetuar pagamento indevido e
o Fisco na de deixar de receber prestação devida, com prejuízo às atividades de cada qual. Em qualquer caso, porém, a compensação futura
é absolutamente viável, razão pela qual o relevante fundamento deve ser considerado hegemonicamente.

Ante ao exposto, DEFIRO A LIMINAR REQUERIDA, para suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo à
contribuição social de que trata o art. 1º da LC 110/2001.

Notifique-se a impetrada para cumprimento da presente decisão e para prestar as informações, no prazo legal.

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Após, tornem os autos conclusos para sentença.

          Intimem-se.

                     São Paulo, 18 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5010857-04.2018.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MASSABOR COMERCIO E PANIFICACAO LTDA - EPP
Advogado do(a) IMPETRANTE: EDUARDO LUIS LOPES FERNANDES - SP178577
IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIÃO, CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA IV REGIÃO
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MASSABOR COMÉRCIO E PANIFICAÇÃO LTDA. EPP
contra ato do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA – IV REGIÃO, através do qual a impetrante postula
provimento jurisdicional que determine que a autoridade impetrada suspenda qualquer exigência de inscrição ou aplicação de multa contra
a demandante e se abstenha de exigir indicação de profissional de química como responsável técnico enquanto não resolvido
definitivamente o mérito do presente mandamus.

Informa a impetrante que é empresa atuante no setor alimentício, tendo como objeto social a fabricação de produtos de
panificação , massas alimentícias e comércio varejista de produtos alimentícios em geral.

Relata que, a despeito de sua atividade preponderante voltada unicamente para o setor alimentício, em 13/12/2016,
recebeu em seu estabelecimento técnico fiscal da autoridade impetrada, o qual, após realização de procedimento fiscalizatório e tendo
tomado ciência da atividade da impetrante, entendeu por bem intimá-la a regularizar sua situação no CRQ-IV através de seu registro  e
indicação de profissional de química como responsável técnico. Como não atendeu a essa exigência, teve contra si lavrado auto de
infração.

Assevera ter apresentado defesa escrita na esfera administrativa. Entretanto, o ato ora combatido foi ratificado pela
decisão proferida pelo Conselho Regional de Química da IV Região, o que culminou com a imposição à impetrante de multa no montante
de R$3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), sob o fundamento de que a fabricação de alimentos seria atividade da área da química,
devendo ter como responsável técnico profissional de química legalmente habilitado, a fim de satisfazer o disposto no art. 27 da Lei 2.800
de 18/06/1956.

Neste cenário, requer a concessão de medida liminar a fim de suspender as exigências ora combatidas até o julgamento
definitivo da lide.

Alega, em prol de sua pretensão, que não exerce atividade química, haja vista o fato de sua atividade básica (ou
preponderante) dizer respeito apenas à produção de produtos alimentícios e, exatamente em decorrência de tal fato, não possui
laboratório de controle de qualidade (visto não exercer qualquer atividade que exija tal aparato), não estando, portanto, sujeita ao controle
do Conselho Regional de Química.

Relatei o necessário. Fundamento e decido.

Para a concessão de medida liminar em mandado de segurança é necessário o concurso dos requisitos previstos no artigo
7º, II, da Lei nº 12.016/2009, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora.

No caso dos autos, entendo que estão presentes os requisitos necessários à concessão da medida de urgência.
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De acordo como artigo 335 da Consolidação das Leis do Trabalho, é obrigatória a admissão de químicos nos seguintes
tipos de indústria:

a) de fabricação de produtos químicos;

b) que mantenham laboratório de controle químico;

c) de fabricação de produtos industriais que são obtidos por meio de reações químicas dirigidas, tais como: cimento,
açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais ou
minerais, sabão, celulose e derivados.

 

Já o Decreto 85.877/81 define, no artigo 2º, as atividades que determinam a obrigatoriedade da inscrição no respectivo
Conselho Regional de Química:

Art. 2º São privativos do químico:

I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas;

Il - produção, fabricação e comercialização, sob controle e responsabilidade, de produtos químicos, produtos industriais
obtidos por meio de reações químicas controladas ou de operações unitárias, produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou
biológicos, produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal, vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da
utilização destas matérias primas sempre que vinculadas à Indústria Química;

III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de águas para fins potáveis,
industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais;

IV - O exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades públicas e privadas,
respeitado o disposto no artigo 6º:

a) análises químicas e físico-químicas;

b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima, fabricação e tratamento de produtos
industriais;

c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de produtos naturais ou industriais;

d) mistura, ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e reembalagem de produtos químicos e seus derivados,
cujo manipulação requeira conhecimentos de Química;

e) comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, ressalvados os casos de venda
a varejo;

f) assessoramento técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias primas e de produtos de Indústria
Química;

g) pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na área de Química.

V - exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335 da Consolidação das Leis do Trabalho;

VI - desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se situem no domínio de sua
capacitação técnico-científica;

VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo próprio dos cursos de formação de profissionais
de Química, obedecida a legislação do ensino.

 

Por sua vez, o artigo 1º da Lei n. 6.839/80 dispõe que:
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Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

 

Da leitura dos dispositivos supratranscritos se depreende que a obrigatoriedade do registro no Conselho Regional de
Química ocorre se a empresa tem como atividade fim alguma daquelas descritas no artigo 335 da CLT e no artigo 2º do Decreto
85.877/81.

Assim, estará sujeita à fiscalização dos conselhos profissionais somente a empresa que execute atividade fim ligada ao
objeto fiscalizado, bem como as pessoas físicas graduadas que executem serviços assim correspondentes.

No caso em comento, o objeto social da impetrante é, conforme art. 3º (ID 7432140), a “exploração do ramo de
Fabricação de Produtos de Panificação, Massas Alimentícias e Comércio Varejista de Produtos Alimentícios em Geral.”

Com efeito, resta claro que as atividades desenvolvidas pela empresa postulante não se relacionam à fabricação de
produtos químicos ou que necessitem de reações químicas para alcançar o produto final, de modo que não há obrigatoriedade de registro
perante o Conselho Regional de Química. 

Assim, entendo que a obrigatoriedade do registro junto ao Conselho Regional de Química não se aplica à Impetrante, já
que a atividade fim da empresa não abrange quaisquer das atividades elencadas na legislação citada acima. A simples existência de
reações químicas no transcurso do processo produtivo não significa que a atividade básica da empresa seja a química.

A propósito, vale conferir os seguintes julgados:

 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO
REGIONAL DE QUÍMICA. COOPERATIVA. LATICÍNIOS. CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL QUÍMICO.
REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE.

1. A atividade básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de profissional habilitado, como
responsável pelas funções exercidas por esta empresa, perante um dos conselhos de fiscalização de exercício profissional.
Tratando-se de atividades desenvolvidas por empresas de fabricação de produtos químicos ou que necessitem de reações
químicas para alcançar seu produto final, há obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Química - CRQ, bem
como de contratação de um profissional químico para a inspeção de seu processo industrial.

(...)

3. A empresa, cuja atividade desenvolvida é a de produção de alimentos  derivados do leite, não se
enquadra entre aquelas que obtêm produtos por meio de reação química ou utilização dos produtos químicos
elencados no art. 335 da CLT. Não exerce, portanto, atividade básica relacionada à química , e, por conseguinte,
não está obrigada, por força de lei, a conservar em seu quadro de profissionais um químico, ou ainda a registrar-se junto ao
Conselho Regional de Química.

4. Recurso provido.

(STJ, RESP 200300326839, TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:
07/06/2004 PG: 00161) (destaquei)

                      

ADMINISTRATIVO - PANIFICADORA E CONFEITARIA - REGISTRO NO CONSELHO
REGIONAL DE QUÍMICA (CRQ) - IMPOSSIBILIDADE - ATIVIDADE BÁSICA.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     408/1122



1. O artigo 1º, da Lei Federal nº 6.839/80, determina o registro de empresas e a anotação dos profissionais
legalmente habilitados nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da
atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

2. É indevida a inscrição da embargante no Conselho Regional de Química, pois não fabrica produtos
químicos, nem mantém laboratório de controle químico, ou fabrica produtos industriais obtidos por meio de reações
químicas dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, derivados de
carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais ou minerais, sabão, celulose e derivados (artigo 335 CLT).

3. Apelação e remessa oficial desprovidas.

(TRF3, AC 00011449020044036000, DESEMBARGADOR FEDERAL FABIO PRIETO, QUARTA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 29/07/2010 PÁGINA: 922) (grifei).

 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. REGISTRO. LEIS NºS 6.839/80 E
2.800/56. INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS. DESNECESSIDADE.

1. Nos termos da Lei nº 6.839/80 somente as empresas e os profissionais habilitados que exerçam
atividades básicas, ou prestem serviços a terceiros de natureza química, estão obrigadas ao registro perante o Conselho
Regional de Química.

2. Não está obrigada ao registro perante o Conselho Regional de Química, a empresa que fabrica
biscoitos, vez que a feitura destes não envolve reações químicas dirigidas, em laboratórios químicos de controle,
mas reações físicas basicamente. Precedentes: RESP n° 37179/SC - Rel.Min. JOSÉ DELGADO- DJ de 29.04.2002;
AC n° 94.03.09702207/SP - TRF3 - Rel.Desemb. Fed. DIVA MALERBI - DJ de 04.06.97; e REO n°
1999.36.00.005058-2/MT - TRF1 -Rel. Desemb. Fed. DANIEL PAES RIBEIRO - DJ de 10.03.2003.

3. Apelação improvida e remessa oficial prejudicada, ante os termos do artigo 475, §2º do CPC, acrescido
pela Lei n° 10.352, de 26.12.2001.
(TRF3, AC 09061048519864036100, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, SEXTA TURMA,
DJU DATA: 17/09/2004)

 

Ante o exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR  requerida para determinar que a autoridade impetrada suspenda
qualquer exigência de inscrição ou aplicação de multa contra a Impetrante, bem como para que se abstenha de exigir indicação de
profissional de química como responsável técnico enquanto não for resolvido definitivamente o mérito do presente mandamus, devendo a
impetrada, ainda, se abster de inscrever o débito em dívida ativa e ajuizamento da respectiva ação de execução fiscal.

Notifique-se a autoridade coatora para cumprimento da presente decisão e para que preste as informações, no prazo legal.

Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por fim, tornem os autos conclusos para sentença.

                     Intimem-se.

                        São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR
DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 
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Expediente Nº 10322

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0031410-62.1978.403.6100 (00.0031410-2) - P G E PRODUCOES GRAFICAS E EDITORIAIS LTDA(SP118613 - ZILDA
NATALIA ALIAGA DE PAULA E SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X P G
E PRODUCOES GRAFICAS E EDITORIAIS LTDA X UNIAO FEDERAL

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0020679-98.2001.403.6100 (2001.61.00.020679-3) - DORA MARIA GARCIA X MARIA ESTELA RODRIGUES FERRAZ X
MARIA HELENA GARCIA VIRGILIO X MARIA INES FINOTI DE CASTRO MARQUES X MARIA JOSE DE OLIVEIRA X
MARIA LUIZA GONSALES MENDES NASCIMENTO X MARTA APARECIDA GENNARI DAGNONI X MAURO ANTONIO
BERTAGLIA X PERILLO GUIMARAES DE MORAES X VALDEMAR ROBERTO BERTOZZO(SP112058 - LUIZ ANTONIO
BERNARDES E SP078020 - FRANCISCO EURICO NOGUEIRA DE C PARENTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 -
ALESSANDRO S NOGUEIRA) X FRANCISCO EURICO NOGUEIRA DE CASTRO PARENTE X UNIAO FEDERAL

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002926-07.1996.403.6100 (96.0002926-1) - EMPRESA DE TAXI MAGO LTDA(SP098602 - DEBORA ROMANO E SP136532 -
CYNTHIA VERRASTRO ROSA) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) X EMPRESA DE TAXI MAGO
LTDA X INSS/FAZENDA

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004030-09.2011.403.6100 - AZEVEDO & TRAVASSOS S/A(SP087362 - ANAPAULA CATANI BRODELLA NICHOLS E
SP202286 - RODRIGO CENTENO SUZANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X
AZEVEDO & TRAVASSOS S/A X UNIAO FEDERAL

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000188-16.2014.403.6100 - VERO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP(SP163332 - RODRIGO FRANCISCO
VESTERMAN ALCALDE) X UNIAO FEDERAL X RODRIGO FRANCISCO VESTERMAN ALCALDE X UNIAO FEDERAL

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011470-51.2014.403.6100 - GLASS VETRO COMERCIO DE VIDROS E ACESSORIOS EIRELI - EPP(SP180872 - MARCEL
BIGUZZI SANTERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER) X GLASS VETRO COMERCIO DE
VIDROS E ACESSORIOS EIRELI - EPP X UNIAO FEDERAL

Ato ordinatório em conformidade com o disposto na Portaria n. 17, de 24 de junho de 2011 (D.E. de 12/07/2011), da 14ª Vara Cível de
São Paulo, que delega aos servidores a prática de atos sem conteúdo decisório: 
Cientifico as partes dos(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedidos, pelo prazo 48 (quarenta e oito) horas. Nada sendo requerido, os autos serão
conclusos para conferência e transmissão das referidas requisições.
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Expediente Nº 10323

PROCEDIMENTO COMUM
0017090-15.2012.403.6100 - INDUSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZENDAS LTDA(SP182632 - RICARDO
ALEXANDRE HIDALGO PACE E SP216360 - FABIANA BETTAMIO VIVONE TRAUZOLA) X UNIAO FEDERAL
1. Fls. 1286/1287 - mantenho a r. decisão de fls. 1282, por seus próprios e jurídicos fundamentos, razão pela qual indefiro a produção de
segunda prova pericial por outro perito do Juízo. 2. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

19ª VARA CÍVEL

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5000914-60.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUCAO LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
IMPETRADO: INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DE RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

ID 4337438: Considerando que as informações apresentadas são protegidas por sigilo
fiscal, determino à Secretaria a sua anotação de segredo de justiça.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Em seguida, venham conclusos para sentença.

Int. .

 

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5003044-57.2017.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: RESPIRATORY CARE HOSPITALAR LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: ROGERIO CASSIUS BISCALDI - SP153343, ANGELO BUENO PASCHOINI - SP246618
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O
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            Manifeste-se a impetrante acerca da alegação de ilegitimidade passiva (ID 2883424), aditando a inicial, se for o caso,
para indicar corretamente a autoridade coatora.

            Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito.

            Int. .

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009779-72.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TERRA SANTA AGRO S.A.
Advogado do(a) IMPETRANTE: CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS40881
IMPETRADO: DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO - DERAT-SP, UNIAO
FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

             

Intime-se a parte contrária àquela que procedeu à digitalização (União Federal) e, bem assim
o Ministério Público, caso tenha atuado como fiscal da lei), para conferência dos documentos digitalizados,
indicando a este Juízo, em 5 (cinco) dias úteis, eventuais equívocos ou ilegibilidades, sem prejuízo de, uma vez
indicados, corrigi-los incontinenti, nos moldes previstos na Resolução PRES nº 142/2017.  

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o
encaminhamento do processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de
acordo com o recurso da parte. 

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009828-16.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SACS SOUTH AMERICAN CARD SERVICES, ADMINISTRADORA DE CARTOES S.A.
Advogados do(a) IMPETRANTE: RENATO SOARES DE TOLEDO JUNIOR - SP217063, DANIEL DE AGUIAR ANICETO - SP232070
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO/SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O
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ID 8781287: Indefiro, eis que nos termos do item b do artigo 4º da Resolução PRES nº 142, de 20 de
julho de 2017, cabe à parte contrária àquela que procedeu à digitalização a conferência dos documentos
digitalizados.

Ante o exposto, intime-se a União Federal para cumprir o despacho (ID 8596071), bem assim o
Ministério Público, caso tenha atuado como fiscal da lei), para conferência dos documentos digitalizados,
indicando a este Juízo, em 5 (cinco) dias úteis, eventuais equívocos ou ilegibilidades, sem prejuízo de, uma vez
indicados, corrigi-los incontinenti, nos moldes previstos no item “b”, inciso I do artigo 4º da Resolução PRES nº
142/2017.

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o encaminhamento do
processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo com o recurso da
parte. 

 

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009775-35.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: FERNANDO BUTTENBENDER PRASS
Advogado do(a) IMPETRANTE: EDUARDO NOVAES SANTOS - SP162591
IMPETRADO: DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO - DERAT-SP, UNIAO
FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

             

Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal, nos termos do item “b”, inciso I do artigo 4º da
Resolução PRES nº 142/2017.

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o encaminhamento do
processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo com o recurso da
parte. 

 

          

 

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006649-74.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: COOPER ALLOY - INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA
Advogados do(a) AUTOR: DARIO LETANG SILVA - SP196227, EDUARDO ALBERTO SQUASSONI - SP239860
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Vistos.

 

Trata-se de ação pelo procedimento comum, com pedido de tutela provisória de urgência, objetivando a parte
autora provimento jurisdicional que suspenda a exigibilidade dos créditos tributários alvos dos processos administrativos nºs 10314-
720.802/2016-25, 10314-720.809/2016-47, 10314-720.812/2016-61 e 10314-720.811/2016-16, independentemente da realização de
depósito prévio.

Sustenta que a empresa Clometais Indústria e Comércio Ltda, que era sua fornecedora, foi fiscalizada por meio do
procedimento fiscal nº 0816500.2014.01400.

Relata que, em decorrência desta fiscalização, foi considerada responsável tributária solidária em relação ao
pagamento de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e CSLL, que originaram os processos administrativos nºs 10314-720.802/2016-25, 10314-
720.809/2016-47, 10314-720.812/2016-61 e 10314-720.811/2016-16.

Afirma que o fundamento para a sujeição passiva para pagamento dos tributos em questão na qualidade de
responsável tributária, nos moldes do art. 124, I, do CTN, assenta-se nas vendas fiscalizadas da empresa ‘Clometais Indústria e Comércio
Ltda’, as quais não acusaram contrapartida financeira nos extratos bancários e não houve pagamentos da fornecedora a ela.

Aponta nulidade dos autos de infração, pela inobservância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, em
razão da carência probatória nos autos do processo administrativo que culminou com a sua responsabilização por tributos devidos pela
empresa fornecedora.

A apreciação do pedido de tutela provisória foi diferida para após a vinda da contestação.

A União contestou o feito (ID 8395930) alegando a presunção de legalidade dos atos administrativos, que somente
é afastada pela prova cabal de quem alega o vício. Afirma que a autora não logrou afastar a presunção de certeza e liquidez da dívida.
Defende que foram dadas oportunidades de defesa no âmbito administrativo e a autora quedou-se inerte, razão pela qual não restou
demonstrada qualquer ilegalidade ou abuso de poder. Argumenta que a autora é sujeito passivo dos tributos em cobrança por
responsabilidade, nos moldes do art. 124, I, do CTN, por restar demonstrado o interesse comum entre ela e a empresa fiscalizada. Assevera
que foram observados os princípios que regem o processo administrativo, não havendo motivos para a anulação do processo administrativo
fiscal. Sustenta a inexistência de efeito confiscatório da multa aplicada. Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido.

Vieram os autos conclusos.

 

                                É O RELATÓRIO. DECIDO.

 

Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, tenho que não se acham
presentes os requisitos para a concessão da tutela provisória requerida.
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Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a autora a suspensão da exigibilidade dos créditos
tributários objetos dos processos administrativos nºs 10314-720.802/2016-25, 10314-720.809/2016-47, 10314-720.812/2016-61 e
10314-720.811/2016-16, sob o argumento da inexigibilidade de depósito prévio para o ajuizamento da ação anulatória.

Defende que, se a discussão administrativa suspende a exigibilidade do crédito tributário, no caso de discussão
judicial, não poderia ser diferente, devendo ser declarada a suspensão da exigibilidade dos tributos em cobrança, a fim de evitar danos
irreparáveis à autora.

As causas de suspensão de exigibilidade do crédito tributário encontram-se previstas no artigo 151 do CTN:

 

“Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído
pela Lcp nº 104, de 2001)

VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

 

De fato, não é exigido o depósito prévio para o ajuizamento de ação anulatória de débitos.

Contudo, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário somente pode ser decretada nas hipóteses legais.

No caso, a parte autora não logrou comprovar os requisitos previstos na lei de regência para a obtenção da
pretendida suspensão.

Destaque-se a presunção de legalidade que reveste os atos administrativos, que não restou afastada nesta quadra.

Por conseguinte, a análise da questão demanda dilação probatória, não sendo passível de aferição em sede de
cognição sumária.

Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO a tutela
provisória requerida.

Manifeste-se a autora em relação à contestação ofertada pela União, no prazo legal.

No mesmo prazo, indiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade e
pertinência.

Intimem-se.

 

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5012863-81.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: CLIPPER BRASIL IMPORTACAO DISTRIBUICAO E COMERCIO DE ISQUEIROS LTDA.
Advogados do(a) IMPETRANTE: DANIELLA ZAGARI GONCALVES - SP116343, MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO
 

     D E C I S Ã O

Vistos.

Reservo-me para apreciar o pedido liminar após a vinda das informações.

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo legal.

Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada. Manifestando
interesse em ingressar nos autos, proceda à Secretaria a inclusão dela na lide na posição de assistente litisconsorcial da
autoridade impetrada, independentemente de ulterior determinação deste Juízo nesse sentido.

Em seguida, voltem conclusos para apreciação do pedido liminar.

Int.

 

    SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013023-09.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: S. V. C. JARAGUA COMERCIAL LTDA - ME
Advogados do(a) IMPETRANTE: FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760, MARCIO SOCORRO POLLET - MS5962, ANDRELINO LEMOS FILHO - SP303590
IMPETRADO: PROCURADORA- REGIONAL DAFAZENDA NACIONAL - PRFN/3, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O
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Vistos.

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante obter provimento
judicial que lhe assegure ter vista e obter cópias do processo administrativo nº 19515.001257/2002-87 imediatamente ou,
ainda, que a autoridade justifique a impossibilidade de cumprimento da ordem, de forma fundamentada e motivada.

Alega que, apesar de ter requerido vista do referido processo administrativo e extração de cópias em
20/03/2018 e recebido o número de protocolo 20180077820, a autoridade impetrada não proferiu qualquer decisão,
impossibilitando o acesso ao referido processo administrativo, hipótese que afronta o princípio constitucional da
eficiência.

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Examinado o feito, nesta cognição sumária, entendo que se acham presentes os requisitos autorizadores
da concessão medida requerida.

Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a impetrante ter vista e obter cópias do
processo administrativo nº 19515.001257/2002-87, sob o fundamento de que o requerimento administrativo foi efetivado
em 20/03/2018, sem, até o momento, ter sido atendido pela autoridade impetrada. Requer, alternativamente, que a
autoridade justifique de forma fundamentada e motivada ter extraviado os autos do processo administrativo em tela.

O direito de vista dos autos é decorrência lógica do princípio do contraditório, assegurado
constitucionalmente e contemplado expressamente no art. 5º, inciso LV.

Por outro lado, o art. 3º da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal assim dispõe:

 “Art. 3º. O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe
sejam assegurados:

I – (...)

II – ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter
vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

III (...)

IV (...)”

Como se vê, a impetrante tem o direito líquido e certo de ter vista dos autos do procedimento
administrativo fiscal instaurado em desfavor de sua cliente, mesmo na fase anterior ao lançamento fiscal - art. 5º, LV da
Constituição e art. 3º da Lei nº 9.784/99.

A omissão quanto ao requerimento de vista restou evidenciada, haja vista que não foi apreciado pela
autoridade administrativa, não obstante o lapso temporal transcorrido desde o protocolo, em 20/03/2018.

Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, DEFIRO o pedido de liminar para assegurar à
impetrante o direito de ter vista do processo administrativo nº 19515.001257/2002-87, bem como obter cópia integral do
referido processo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo legal, bem como para ciência e
cumprimento desta decisão.

Ao Ministério Público Federal e, em seguida, tornem conclusos para sentença.

Int.
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    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013468-27.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MELQUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS EIRELI
Advogados do(a) AUTOR: DURVAL FERRO BARROS - SP71779, ENI DESTRO JUNIOR - SP240023
RÉU: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
 

     D E C I S Ã O

Vistos.

 

Trata-se de ação pelo procedimento comum, com pedido de tutela provisória de urgência, objetivando a parte
autora a concessão de provimento jurisdicional que lhe garanta a suspensão da exigibilidade da multa lavrada, bem como seja determinado à
ANP a imediata restituição das mercadorias apreendidas.

Afirma a nulidade do julgamento administrativo, uma vez que foi mantido o auto de infração lavrado pela ANP por
presunção, tendo sido desprezados os esclarecimentos prestados por ela, bem como os documentos juntados, a demonstrar que ela não é
distribuidora de solventes, motivo pelo qual foi autuada.

Sustenta que as normas regulamentadoras da própria ANP permitem que a empresa consumidora industrial de
solventes seja dispensada do cadastramento previsto pela Resolução ANP n.º 48/2010, caso adquira os solventes exclusivamente de
distribuidores autorizados perante a ANP.

Argumenta que não promove a venda de solventes em atacado, mas sim utiliza os solventes como matéria prima em
processo de industrialização dos produtos que comercializa; que a imposição da multa e a apreensão do estoque são carentes de
fundamentação, haja vista terem sido arbitradas em descompasso com as suas reais atividades.

 

 

É O RELATÓRIO. DECIDO.

 

Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, tenho que não se acham
presentes os requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência requerida.

Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a autora suspender a exigibilidade da multa lavrada pela
ANP, bem como seja determinada a restituição das mercadorias apreendidas, obstando a pena de perdimento aplicada.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     418/1122



Foi lavrado auto de infração em face da autora, tendo em vista o cometimento da seguinte infração:  "Exercer
atividade relativa à distribuição de solventes, sem prévio registro ou autorização conforme legislação aplicável", violando o art. 3º, da
Resolução ANP nº 24/2006, que assim dispõe: 

"Art. 3º. A atividade de distribuição de solventes somente poderá ser exercida por pessoa jurídica,
constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da ANP."

 

O auto de infração restou assim fundamentado:

 

“Ação de fiscalização realizada para cumprimento das determinações da OS acima referenciada, em
tancagem utilizada nas instalações da Bona Terminais e Armazéns Gerais Ltda. Localizada à Rua Américo
Vespúcio, nº 815, Osasco – SP, conforme Contrato de Arrendamento de Tanques para Armazenamento de
Produtos Químicos celebrado em 21/09/2014 (cópia anexo 1).

Nos tanques objeto desse contrato foram constatados os volumes e produtos armazenados constantes das
folhas de estoque (anexo 2) elaborada pelo arrendante operador do armazém.

Adicionalmente, constatou-se que a empresa Melquímica adquiriu, em 2016, até junho, os seguintes volumes
da ALEHER, sendo que, conforme Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, não é consumidora de solventes.

(...)

Também adquiriu, em 2016, até junho, os seguintes volumes da HOENKA, sendo que, conforme Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica, não é consumidora de solventes.”

 

Como se vê, o auto de infração lavrado considerou que a parte autora não é consumidora de solventes, de acordo
com o seu CNPJ.

Consoante se infere do objeto social da autora, notadamente da cláusula terceira do contrato social juntado no ID
8630491, ela exerce as seguintes atividades:

“-Comércio atacadista de lubrificantes, Comércio atacadista de produtos de higiene e farmacêuticos em
geral, Comércio de resíduos químicos e sucatas não metálicos, Transporte rodoviário de produtos perigosos,
Comércio atacadista de produtos químicos, o armazenamento será feito em depósito de terceiro, sem
depósito próprio.”

 

No presente caso, a despeito de alegar ser consumidora industrial de solventes, pois “utiliza solvente como matéria
prima em processo de industrialização nos produtos que comercializa”, extrai-se da leitura do objeto social da empresa que ela se dedica a
atividade de comércio atacadista de produtos químicos, não havendo qualquer indício de atividades voltadas à fabricação de produtos
químicos.

Cumpre salientar que o próprio contrato social consigna que a autora não possui depósito próprio, armazenando
produtos em depósitos de terceiros, por arrendamento.

Por conseguinte, os argumentos trazidos pela autora não são aptos a infirmar a legalidade do auto de infração, ao
menos nesta primeira aproximação.

Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO o pedido
de tutela provisória de urgência.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     419/1122



Cite-se a ré para contestar o feito, no prazo legal.

Int.

 

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65) Nº 5006079-88.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO
 
RÉU: FRANCISCO YUTAKA KURIMORI, LUIZ ROBERTO SEGA, NIZIO JOSE CABRAL
Advogado do(a) RÉU: JAIRO FERNANDO MECABO - DF14950
Advogado do(a) RÉU: THAIS TEIXEIRA KNOLLER PALMA - SP240898

  

    D E S P A C H O

              

ID 6305656: Preliminarmente, acolho a manifestação do Ministério Público Federal para determinar ao
autor que emende a inicial:

1)    Comprovando que Vinicius Marquese Marinelli, detém poderes para representá-lo, inclusive de
outorgar procuração.

2)    Retificar o valor da causa, que deve corresponder ao prejuízo oriundo dos atos de improbidade
dos réus.

3)    Descrever pormenorizadamente as condutas e os atos de improbidade supostamente praticados
pelos réus, demonstrando a responsabilidade de cada um pelas irregularidades que lhes são
apontadas.

 

Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos do artigo 330, do
Código de Processo Civil.

Após, dê-se nova vista ao Ministério Público Federal.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5008807-05.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: RONES CLENIO DA SILVA RIBEIRO
Advogado do(a) IMPETRANTE: RONES CLENIO DA SILVA RIBEIRO - BA25257
IMPETRADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO
 

  

    D E S P A C H O

              

Diante do decurso de prazo para manifestação da parte impetrante, remetam-se os autos ao Ministério
Público Federal, nos termos do item “b”, inciso I do artigo 4º da Resolução PRES nº 142/2017.

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o encaminhamento do
processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo com o recurso da
parte. 

 

 

   SãO PAULO, 4 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013296-85.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: FAGNER RIBEIRO MATOS
Advogado do(a) IMPETRANTE: ARMENIO DA CONCEICAO FERREIRA - SP227975
IMPETRADO: CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DA 4 REGIAO, PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 4ª
REGIÃO
 

  

    D E S P A C H O

              

Intime-se a parte contrária àquela que procedeu à digitalização (Impetrante) e o Ministério
Público, caso tenha atuado como fiscal da lei), para conferência dos documentos digitalizados, indicando a este
Juízo, em 5 (cinco) dias úteis, eventuais equívocos ou ilegibilidades, sem prejuízo de, uma vez indicados, corrigi-
los incontinenti, nos moldes previstos na Resolução PRES nº 142/2017.  

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o
encaminhamento do processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de
acordo com o recurso da parte. 
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5009939-97.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: D. C. TELECOM COMUNICACOES DIGITAIS S/C LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: EDUARDO CORREA DA SILVA - SP242310, DEBORA EUGENIO DOS SANTOS DE JESUS - SP314587
IMPETRADO: PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal, nos termos do item “b”, inciso I do artigo 4º da
Resolução PRES nº 142/2017.

Superada a fase de conferência e eventuais retificações, promova a Secretaria o encaminhamento do
processo eletrônico para a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo com o recurso da
parte. 

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011928-75.2017.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MILENA MIGUEL
Advogado do(a) IMPETRANTE: ANDRE LUIZ CAETANO - SP260917
IMPETRADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, GERENTE GERAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DA AGÊNCIA 1349
 

  

    D E S P A C H O

              

Diante da manifestação da Caixa Econômica Federal (ID 2623736), diga a impetrante se persiste interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular
Bela. PATRICIA DE A. R. AZEVEDO - Diretora de Secretaria

Expediente Nº 7913

PROCEDIMENTO COMUM
0005810-76.2014.403.6100 - REGINA DE JESUS DUTRA X JAIR EVANGELISTA BENTO X WILLAME BRANDAO(SP163569 -
CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0005810-76.2014.403.6100AUTORES:
REGINA DE JESUS DUTRA E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os autores, devidamente
qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS
pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
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parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0005890-40.2014.403.6100 - JOSE ROBERTO DA COSTA(SP212397 - MASSARU LEANDRO YAMADA E SP155569 - NEUSA
MARIA DE SIQUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0005890-40.2014.403.6100AUTOR:
JOSÉ ROBERTO DA COSTARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que recolhidas as custas
processuais.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal
Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de
recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
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DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es). Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de
juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença
proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0007018-95.2014.403.6100 - RICARDO SIQUEIRA HUDSON X MAURICIO SANCHES TRAD X GUILHERME PEREIRA LIMA
WIERING X MARCO TULIO SOARES VAZ DE MELO X FABIO BRUGGIONI X RENATA FONSECA ROSA
BRUGGIONI(SP198486 - JULIANO COUTO MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0007018-95.2014.403.6100AUTOR:
RICARDO SIQUEIRA HUDSON E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Cuida-se de
demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a
inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica
Federal. Relatei o essencial. Decido. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que recolhidas as custas processuais.De início, ressalto que
a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
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consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), divididas
igualmente entre todos os litigantes do polo ativo do processo. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese
de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença
proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0007100-29.2014.403.6100 - FLAVIO EDUARDO DE JESUS GONZALEZ X LUCI DE MORAES X MARCELO DE OLIVEIRA
ESTEVES X PAULO SILVA DE FREITAS X RITA DE CASSIA SCARPARI(SP264233 - MAGALI FAGGIONATO MARTINEZ) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0007100-29.2014.403.6100AUTORES:
FLAVIO EDUARDO DE JESUS GONZALES E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os
autores, devidamente qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição
da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de
correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-
se.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal,
que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso
extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
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pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98,
3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-
se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0008262-59.2014.403.6100 - RYUKO LYDIA KITTA(SP287874 - LAISA SANT ANA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0008262-59.2014.403.6100AUTOR:
RYUKO LYDIA KITTARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Cuida-se de demanda de conhecimento,
pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a
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alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial.
Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal
Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de
recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
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pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0009230-89.2014.403.6100 - FRANCISCO JOSE DA COSTA(SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0009230-89.2014.403.6100AUTOR:
FRANCISCO JOSE DA COSTARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
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ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0009739-20.2014.403.6100 - ELIANE APARECIDA FUCCI X AFONSO JOSE FUCCI(SP267259 - RAFAEL LIMA SIMOES) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0009739-20.2014.403.6100AUTOR:
ELIANE APARECIDA FUCCI E OUTRORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os autores, devidamente
qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS
pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Recolhidas as custas processuais.De início, ressalto que a matéria discutida
nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse
respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de
natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
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financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es). Apresentada
apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado,
com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0009780-84.2014.403.6100 - CLAUDIO FONTAINE ALELUIA(SP282454 - MARIA MARCIA DE ARAUJO FERNANDES) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0009780-84.2014.403.6100AUTOR:
CLAUDIO FONTAINE ALELUIARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
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disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0013113-44.2014.403.6100 - RAFAE ABDALLA ASCHOUR(SP312036 - DENIS FALCIONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0013113-44.2014.403.6100AUTOR:
RAFAE ABDALLA ASCHOURRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
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do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0013491-97.2014.403.6100 - LIDIA MARIA FIGUEIRA FERRAZ(SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0013491-97.2014.403.6100AUTOR:
LIDIA MARIA FIGUEIRA FERRAZRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
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REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
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0013852-17.2014.403.6100 - BENTO RIBEIRO(SP252647 - LIDIANE PRAXEDES OLIVEIRA DA COSTA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0013852-17.2014.403.6100AUTOR:
BENTO RIBEIRORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada nos autos,
ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que
reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa
Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a matéria discutida
nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse
respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de
natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
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multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0014210-79.2014.403.6100 - LEONOR DE OLIVEIRA ANDRADE(SP204106 - FERNANDA AGUIAR DE OLIVEIRA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0014210-79.2014.403.6100AUTORA:
LEONOR DE OLIVEIRA ANDRADERÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
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5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0015056-96.2014.403.6100 - LUIS TENORIO DOS SANTOS X MARIO PEREIRA DE SOUZA X GILDEON DANTAS DA SILVA
X JENIVALDO VALENTIM DA SILVA X NELSON MARIANO DA SILVA X ANTONIO HENRIQUE CABRAL X FRANCISCO
DOS SANTOS FERMIANO(SP138603 - ADRIANA DE LOURDES GIUSTI DE OLIVEIRA MONTEIRO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0015056-96.2014.403.6100AUTORES:
LUIS TENORIO DOS SANTOS E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os autores,
devidamente qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da
correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de
correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-
se.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal,
que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso
extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98,
3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-
se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0022232-29.2014.403.6100 - MIGUEL ZAMBROTTA NETO(SP149058 - WALTER WILIAM RIPPER E SP191933 - WAGNER
WELLINGTON RIPPER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0022232-29.2014.403.6100AUTOR:
MIGUEL ZAMBROTA NETORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
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vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0024902-40.2014.403.6100 - JURANDIR VITORUZZO(SP222472 - CAROLINA GOMES DOS SANTOS FAVERO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0024902-40.2014.403.6100AUTOR:
JURANDIR VITORUZZORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada
nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por
índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da
Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional,
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à
Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se
observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS.
DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em
diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações,
com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min.
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992;
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ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em
situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria
apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária
dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando
eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5.
Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há,
assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela
improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao
FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0025118-98.2014.403.6100 - ENIO RUI ARAUJO(SP278241 - THIAGO BENETON GIL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0025118-98.2014.403.6100AUTOR:
ENIO RUI ARAUJO RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada nos
autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice
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que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa
Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional,
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à
Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se
observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS.
DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em
diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações,
com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min.
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992;
ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em
situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria
apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária
dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando
eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5.
Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há,
assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela
improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao
FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
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pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0000872-04.2015.403.6100 - ROBERTO LEONARDO DE OLIVEIRA(SP104065 - CLAUDIO AGOSTINHO FILHO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0000872-04.2015.403.6100AUTOR:
ROBERTO LEONARDO DE OLIVEIRARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
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ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0001329-36.2015.403.6100 - JUAN FERNANDO CHIACHIARINI(SP146604 - MARIO ENRIQUE LUARTE MARTINEZ) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0001329-36.2015.403.6100AUTOR:
JUAN FERNANDO CHIACHIARINIRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Cuida-se de demanda de
conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do
período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei
o essencial. Decido. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que recolhidas as custas processuais.De início, ressalto que a matéria
discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão
geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a
controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
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financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es). Apresentada
apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado,
com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0003090-05.2015.403.6100 - PEDRO ROBERTO MASINI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0003090-05.2015.403.6100AUTOR:
PEDRO ROBERTO MASINIRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
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Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0003660-88.2015.403.6100 - ALOISIO DANTAS DA CRUZ(SP273946 - RICARDO REIS DE JESUS FILHO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0003660-88.2015.403.6100AUTOR:
ALOISIO DANTAS DA CRUZRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
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do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0003701-55.2015.403.6100 - ROSA HITOMI HIRAHATA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0003701-55.2015.403.6100AUTOR:
ROSA HITOMI HIRAHATARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Cuida-se de demanda de
conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do
período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei
o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo
Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o
manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à
colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA
CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
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órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0003966-57.2015.403.6100 - WILLIAM TIMOTEO DOS SANTOS FILHO X LUIZ CARLOS DA SILVA X IVAN RENE DE
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ARAUJO FRANZOLIM X VIRGILIO DE SANT ANNA NETO X JAQUELINE GIORDANO X JAIME VALEBONA DUATO X
FABIO WENDLING MUNIZ DE ANDRADE X LAERCIO DE OLIVEIRA PINTO X JANE DIAS BERSAN DE ARAUJO X
EDERVAL CESAR GOBBI(SP141399 - FERNANDA BLASIO PEREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0003966-57.2015.403.6100AUTORES:
WILLIAN TIMOTEO DOS SANTOS FILHO E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os
autores, devidamente qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição
da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de
correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-
se.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal,
que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso
extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
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Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98,
3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-
se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0004098-17.2015.403.6100 - FRANCISCO DAMASCENA DE ANDRADE(SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0004098-17.2015.403.6100AUTOR:
FRANCISCO DAMASCENA DE ANDRADE RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
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Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0006111-86.2015.403.6100 - RAUL JOSEPH(SP203863 - ARLEN IGOR BATISTA CUNHA E SP301212 - VINICIUS DA CUNHA
DE AZEVEDO RAYMUNDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0006111-86.2015.403.6100AUTOR:
RAUL JOSEPHRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Cuida-se de demanda de conhecimento, pelo
procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação
de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido.
Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que recolhidas as custas processuais.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do
novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
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SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es). Apresentada
apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado,
com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0006189-80.2015.403.6100 - CARLOS ROBERTO DENARO(SP100845 - ANGELA APARECIDA CONSORTE) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0006189-80.2015.403.6100AUTOR:
CARLOS ROBERTO DENARORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
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Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0009967-58.2015.403.6100 - ALTAMIR OLIVO(SP332207 - ICARO TIAGO CARDONHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0009967-58.2015.403.6100AUTOR:
ALTAMIR OLIVO RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada nos
autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice
que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa
Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional,
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à
Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se
observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS.
DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em
diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações,
com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min.
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992;
ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em
situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria
apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária
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dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando
eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5.
Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há,
assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela
improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao
FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0011076-10.2015.403.6100 - LOURIVAL DA SILVA BISPO(SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS E SP303405 -
CARMEN MARTINS MORGADO DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0011076-10.2015.403.6100AUTOR:
LOURIVAL DA SILVA BISPORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
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constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
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Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0012380-44.2015.403.6100 - CARLOS ALBERTO MASTROPIETRO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0012380-44.2015.403.6100AUTOR:
CARLOS ALBERTO MASTROPIETRORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
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lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0012417-71.2015.403.6100 - ANTONIO JOSE GOMES ALCENO(SP208754 - DAVIDSON GONCALVES OGLEARI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0012417-71.2015.403.6100AUTOR:
ANTONIO JOSE GOMES ALCENO RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
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como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0012558-90.2015.403.6100 - MAURICIO TONIDANDEL(SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0012558-90.2015.403.6100AUTOR:
MAURICIO DONIDANDELRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada
nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por
índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da
Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional,
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à
Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se
observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS.
DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em
diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações,
com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min.
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992;
ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em
situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria
apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária
dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando
eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5.
Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há,
assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela
improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao
FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0012717-33.2015.403.6100 - JOSE CARLOS LORENTE X MARCO ANTONIO SALGUEIRO(SP167194 - FLAVIO LUIS PETRI E
SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0012717-33.2015.403.6100AUTOR:
JOSÉ CARLOS LORENTE E MARCO ANTONIO SALGUEIRO RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença.
Os autores, devidamente qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de
substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para
fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida
nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse
respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de
natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
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seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0013229-16.2015.403.6100 - DELEUZA CAVALHEIRO AURORA(SP336352 - PAULO JOSE PINTO DA FONSECA E SP338315
- VICTOR SANTOS GASPARINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0013229-16.2015.403.6100AUTOR:
DELEUZA CAVALHEIRO AURORARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
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MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0013663-05.2015.403.6100 - CARLOS DO PRADO X FABIO DE SOUZA SILVA X VANDER MOREIRA DA SILVA(SP160701 -
LISBEL JORGE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0013663-05.2015.403.6100AUTOR:
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CARLOS DO PRADO E OUTROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. Os autores, devidamente
qualificados nos autos, ajuizaram demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS
pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
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provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0014920-65.2015.403.6100 - LUCIANE SCHEMES LUDWIG(SP318450 - NATALIE SENE E SP338462 - MARISTELA DE
ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0014920-65.2015.403.6100AUTOR:
LUCIANE SCHEMES LUDWIGRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
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FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0018264-54.2015.403.6100 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA(SP299548 - ANDRE MARCOLINO DE SIQUEIRA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0018264-54.2015.403.6100AUTOR:
JOSÉ CARLOS DE ALMEIDARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
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assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0019219-85.2015.403.6100 - VITORIO ROBERTO SILVA REIS(SP260326 - EDNALVA LEMOS DA SILVA NUNES GOMES) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0019219-85.2015.403.6100AUTOR:
VITORIO ROBERTO SILVA REIS RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
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segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0019649-37.2015.403.6100 - JOSE MORENO DE SOUZA BENEVIDES(SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0019649-37.2015.403.6100AUTOR:
JOSÉ MORENO DE SOUZA BENEVIDES RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
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DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0026503-47.2015.403.6100 - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP344725 - CARLOS ROBERTO ALVES DE ANDRADE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP203752B - PATRICIA VIANNA MEIRELLES FREIRE E SILVA E Proc. 902 -
KARINA GRIMALDI)
Designo audiência para oitiva da testemunha, Sr. Marcelo Nunes de Oliveira, para o dia 05 de setembro de 2018, às 15:00 horas, a ser
realizada, por videoconferência, na sala de audiência desta 19ª Vara Cível (Av. Paulista, 1682, 6º andar, Cerqueira César, São
Paulo/SP).Intimem-se as partes.Comunique-se ao Juízo Deprecado (Carta Precatória nº 5000917-97.2018.403.6105 - 2ª Vara Federal de
Campinas/SP), por meio de correio eletrônico, para que intime a testemunha, Sr. Marcelo Nunes de Oliveira, residente e domiciliado à Rua
Barreto Leme, 1117, 4º andar, CEP.: 13010-201, Centro, Campinas/SP, acerca da data da audiência designada.Por fim, voltem os autos
conclusos para apreciação da necessidade de oitiva da testemunha arrolada à fl. 252.Int.

PROCEDIMENTO COMUM
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0026524-23.2015.403.6100 - CANDIDO LUIZ BARBOSA(SP179657 - GISELE GONCALVES DE MENEZES EMIDIO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0026524-23.2015.403.6100AUTOR:
CANDIDO LUIZ BARBOSARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que recolhidas as custas
processuais.De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal
Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de
recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência
liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
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DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es). Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de
juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença
proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0008354-66.2016.403.6100 - HELOISA MEIRA ROCHA - INCAPAZ X AUDA DE ALMEIDA MEIRA(SP318370B - DANIEL
FERREIRA GOMES PERCHON E SP263520 - SANDRA ORTIZ DE ABREU E SP363781 - RAFAELA AMBIEL CARIA) X
UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO E Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO GARBELINI E Proc. 2308 - ARINA
LIVIA FIORAVANTE)

Fls. 312/314: Cientifique a parte autora a necessidade de fornecer o receituário médico atualizado a cada 06 (seis) meses sobre seu estado
de saúde e dos medicamentos em uso, diretamente ao Ministério da Saúde, bem como os apresente nos presentes autos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0014833-75.2016.403.6100 - FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA(SP322639 - NATALIA MELANAS PASSERINE ARANHA E
SP055226 - DEJAIR PASSERINE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0014833-75.2016.403.6100AUTOR:
FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
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COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0015477-18.2016.403.6100 - MARIA EMILIA MENDES SILVA(SP208754 - DAVIDSON GONCALVES OGLEARI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0015477-18.2016.403.6100AUTOR:
MARIA EMILIA MENDES SILVARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     469/1122



sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0016611-80.2016.403.6100 - SANDRO MARTINS(SP227990 - CARMEN LUCIA LOVRIC DA CUNHA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0016611-80.2016.403.6100AUTOR:
SANDRO MARTINS RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada nos
autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice
que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa
Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional,
conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à
Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se
observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS.
DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em
diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações,
com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min.
MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992;
ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em
situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria
apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária
dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando
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eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5.
Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há,
assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela
improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao
FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o
sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n.
1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na
forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial
não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante
ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927
daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da
isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO
CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR)
COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS
PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA
CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º
DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste
recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção
monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR
deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar
corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de
correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0017448-38.2016.403.6100 - MAURICIO CARLOS CAMARINI(SP311518 - RENATA BRUGNEROTTO MAZZER E SP332954 -
BRUNA DA PAIXÃO RIZATO E SP236307 - BIANCA GONCALVES RAPOSO GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0017448-38.2016.403.6100AUTOR:
MAURICIO CARLOS CAMARINI RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
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conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.
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PROCEDIMENTO COMUM
0017516-85.2016.403.6100 - CELY DE CAMPOS MANTOVANI(SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA SILVA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0017516-85.2016.403.6100AUTOR:
CELY DE CAMPOS MANTOVANIRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
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Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0018077-12.2016.403.6100 - ANTONIO ROBERTO DE BARROS(SP281052 - CHRISTIE RODRIGUES DOS SANTOS E
SP336198 - ALAN VIEIRA ISHISAKA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0018077-12.2016.403.6100AUTOR:
ANTONIO ROBERTO DE BARROSRÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
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Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, ora deferida, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0018134-30.2016.403.6100 - MARCOS MORENO(SP169484 - MARCELO FLORES E SP194293 - GRACY FERREIRA
BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Vistos em sentença. A parte autora, devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com
pedido de substituição da correção do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se
presta para fins de correção monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a
matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu
repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que
a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
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IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0018828-96.2016.403.6100 - ROSANA POLETTI MARCONDES(SP168317 - SAMANTA DE OLIVEIRA E SP168318 -
SAMANTHA DERONCI PALHARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0018828-96.2016.403.6100AUTOR:
ROSANA POLETTI MARCONDES RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
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Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0019329-50.2016.403.6100 - MARIA DELIZETE BENTIVEGNA SPALLICCI(SP252191 - RODRIGO ARLINDO FERREIRA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0019329-50.2016.403.6100AUTOR:
MARIA DELIZETE BENTIVEGNA SPALLICCI RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
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controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0020326-33.2016.403.6100 - SORAIA FERREIRA DE SOUZA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0020326-33.2016.403.6100AUTOR:
SORAIA FERREIRA DE SOUZARÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
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citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
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relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0020621-70.2016.403.6100 - ANA MARIA VRENA CAETANO(SP205187 - CLAUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0020621-70.2016.403.6100AUTOR:
ANA MARIA VRENA CAETANO RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora, devidamente
qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção do FGTS pela
TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção monetária. Sem
citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza
constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de
ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional,
conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO
DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema
Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de
obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-
MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de
13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da
inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual
ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como
índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e
8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de
13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não
há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, para julgamento
pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das contas
vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
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Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata, observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC.
Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito
em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0000231-45.2017.403.6100 - MARIA NATALIA TORRAO GONCALVES(SP228343 - EDINEI MINEIRO DOS SANTOS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO DE RITO COMUMAUTOS N.º 0000231-45.2017.403.6100AUTOR:
MARIA NATALIA TORRAO GONÇALVES RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De início, ressalto que a matéria discutida nos autos não
tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por
se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza
infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa
Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar
situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de
13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas pertence ao domínio da legislação ordinária
pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3. Portanto, é de natureza infraconstitucional a
controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada
na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão
geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-
A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II,
do novo Código de Processo Civil, para julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a
matéria foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no
seguinte sentido: A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de
atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria
infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora
julgada, até à conclusão do julgamento do Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal
consectário é a formação de precedente de vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte
julgou a matéria, formando precedente no sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção
monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que
não é dado ao julgador, em nome da segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova
disciplina do atual Código de Processo Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos
uniformes, em prestígio ao princípio ora citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART.
17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036
do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a
possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado
financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507).
Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o
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recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza
contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução
legislativa respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da
Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n.
5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção
monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º;
(iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os
parâmetros fixados para atualização dos saldos de depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13,
a correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n.
8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam
ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n.
8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de
lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS,
Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária
estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR,
Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o
art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário
substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp
1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor,
portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil.
Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), pro rata,
observada a gratuidade processual, na forma do art. 98, 3º, do CPC. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para verificar se é
hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da definitividade da
sentença proferida. PRI.

PROCEDIMENTO COMUM
0002350-76.2017.403.6100 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS GRAFICAS COMUNICACAO E
SERVICOS GRAFICOS DE SAO PAULO E REGIAO(SP161562 - RAPHAEL DA SILVA MAIA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL
SENTENÇA - TIPO B19ª VARA CÍVEL FEDERALAÇÃO COLETIVA PELO RITO COMUMAUTOS N.º 0002350-
76.2017.403.6100AUTOR: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS COMUNICAÇÕES E
SERVIÇOS DE SÃO PAULO E REGIÃORÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos em sentença. A parte autora,
devidamente qualificada nos autos, ajuizou demanda de conhecimento, pelo procedimento comum, com pedido de substituição da correção
do FGTS pela TR por índice que reflita a inflação do período, sob a alegação de que aquela taxa não se presta para fins de correção
monetária. Indeferido o pedido de assistência judiciária gratuita. Sem citação da Caixa Econômica Federal. Relatei o essencial. Decido. De
início, ressalto que a matéria discutida nos autos não tem natureza constitucional, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal, que
não reconheceu repercussão geral a esse respeito, por se tratar de ofensa indireta à Constituição, que não admite o manejo de recurso
extraordinário, eis que a controvérsia é de natureza infraconstitucional, conforme se observa da ementa ora trazida à colação: Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FGTS. DEPÓSITOS EFETUADOS NA CONTA
VINCULADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. Esta Suprema Corte, em diversas manifestações de seu
órgão plenário, afirmou a legitimidade da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização de obrigações, com a única ressalva da
inviabilidade de sua aplicação retroativa para alcançar situações pretéritas. Nesse sentido: ADI 493-MC, Rel. Min. MOREIRA ALVES,
Tribunal Pleno, DJ de 4/9/1992; ADI 768-MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJ de 13/11/1992; ADI 959-MC, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 13/5/1994. 2. Assim sendo, o exame da inaplicabilidade da TR em situações específicas
pertence ao domínio da legislação ordinária pertinente a cada caso, a significar que eventual ofensa à Carta Magna seria apenas reflexa. 3.
Portanto, é de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação da TR como índice de correção monetária dos depósitos
efetuados em conta vinculada do FGTS, fundada na interpretação das Leis 7.730/89, 8.036/90 e 8.177/91. 4. É cabível a atribuição dos
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à
Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 5. Ausência de
repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(ARE 848240 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
julgado em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014 )Não há, assim, norma a ser
declarada inconstitucional. Aplicável o disposto no art. 332, II, do novo Código de Processo Civil, mesmo se tratando de ação coletiva, para
julgamento pela improcedência liminar do pedido, uma vez que se dispensa a produção de prova e a matéria foi objeto de julgamento pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, com formação da tese no seguinte sentido: A remuneração das
contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado,
portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.Pois bem. Cuidando-se de matéria infraconstitucional, o Superior Tribunal de
Justiça determinou o sobrestamento de todos os processos que versem sobre a matéria ora julgada, até à conclusão do julgamento do
Recurso Especial n. 1614874, sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo principal consectário é a formação de precedente de
vinculação obrigatória, na forma do art. 927, III, do Código de Processo Civil.Aquela Corte julgou a matéria, formando precedente no
sentido de que a taxa referencial não pode ser substituída por índice diverso de correção monetária, uma vez que contas vinculadas ao FGTS
tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder
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Judiciário substituir o mencionado índice, exatamente o que se discute nos autos, de modo que não é dado ao julgador, em nome da
segurança jurídica, negar efeito vinculante ao precedente firmado, especialmente porque, na nova disciplina do atual Código de Processo
Civil, o objetivo da disciplina do art. 927 daquele Codex é exatamente possibilitar julgamentos uniformes, em prestígio ao princípio ora
citado, além de dar vazão ao princípio da isonomia. Transcrevo a ementa do julgamento proferido no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA
731. ARTIGO 1.036 DO CPC/2015. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. SUBSTITUIÇÃO DA TAXA
REFERENCIAL (TR) COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DEPOSITADOS POR ÍNDICE QUE
MELHOR REPONHA AS PERDAS DECORRENTES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FGTS QUE NÃO
OSTENTA NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17 DA LEI N. 8.177/1991 COMBINADO
COM OS ARTS. 2º E 7º DA LEI N. 8.660/1993. 1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o âmbito
da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída
como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.2. O recorrente
assevera que [...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as taxas de inflação do mercado financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador (fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda,
de outro índice que melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.3. Por seu turno, o recorrido alega que a lei obriga a aplicação da TR
como fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não tem natureza contratual, tendo em vista que decorre de lei todo o seu
disciplinamento, inclusive a correção monetária que lhe remunera. 4. A evolução legislativa respeitante às regras de correção monetária dos
depósitos vinculados ao FGTS está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que a correção monetária das
contas fundiárias respeitaria a legislação especifica; (ii) posteriormente, a Lei n. 5.107/1966 foi alterada pelo Decreto-Lei n. 20/1966, e o art.
3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam juros segundo o disposto no artigo 4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a
disciplinar o FGTS e previu, em seu art. 11, que a correção monetária observaria os parâmetros fixados para atualização dos saldos de
depósitos de poupança; (iv) a Lei n. 8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos depósitos vinculados ao
FGTS com parâmetro nos índices de atualização da caderneta de poupança; (v) a Lei n. 8.177/1991 estabeleceu regras de desindexação da
economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das contas do FGTS deveriam ser remunerados, e não mais corrigidos, pela taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa
Referencial.5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188,
Relator Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 1/6/2001; e RE 226.855/RS, Relator Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
13/10/2000.6. É vedado ao Poder Judiciário substituir índice de correção monetária estabelecido em lei. Precedentes: RE 442634 AgR,
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro Celso de Mello, Segunda Turma,
DJ 16/08/2002.7. O FGTS é fundo de natureza financeira e que ostenta característica de multiplicidade, pois, além de servir de indenização
aos trabalhadores, possui a finalidade de fomentar políticas públicas, conforme dispõe o art. 6º da Lei 8.036/1990.TESE PARA FINS DO
ART. 1.036 DO CPC/2015 8. A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR
como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice. 9. Recurso especial não
provido. Acórdão submetido à sistemática do artigo 1.036 do CPC/2015.(REsp 1614874/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)De rigor, portanto, a rejeição liminar do pedido. Ante o exposto, rejeito o
pedido, na forma dos artigos 332, II e 487, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois incompleta a
relação jurídica processual.Custas a cargo do (s) autor (es), não beneficiário de Justiça Gratuita, cabendo-lhe o devido recolhimento,
independente da apresentação de apelação, sob pena de cobrança executiva. Apresentada apelação, tornem os autos conclusos para
verificar se é hipótese de juízo de retratação.Sem apelação, certifique-se o trânsito em julgado, com intimação da parte contrária da
definitividade da sentença proferida. PRI.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5011304-89.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: GUINES ALVAREZ FERNANDES, HAMILTON FERREIRA, HYPPOLITO JOSE CEZAR DE MAGALHAES, IVANILDE BARACHO DE
ALENCAR, IVETE DA SILVA BENEVIDES
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCELO JAIME FERREIRA - DF15766
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

         Intime-se o devedor (União Federal – PRF3) na pessoa do seu representante judicial, com vista dos autos, para que,
querendo, apresente impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 535 do CPC (2015).
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            Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008549-92.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PEDRO WAJNSZTEJN
Advogado do(a) AUTOR: HELIO BOBROW - SP47749
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Vistos.

 

Trata-se de ação pelo procedimento comum, com pedido de tutela provisória de urgência, objetivando a parte autora a
concessão de provimento jurisdicional destinado a suspender o protesto de CDAs promovido pela União Federal.

Sustenta ter deixado de efetuar o recolhimento de multas sobre o Imposto de Renda apurado durante os anos-calendários
de 2005 e 2009, tendo acumulado um passivo tributário de aproximadamente R$ 164.000,00, que foi objeto de inscrição em dívida ativa e
resultou, ainda, no protesto do título.

Relata que aderiu ao Programa de Parcelamento instituído pela MP 783/2017, em 10/08/2017.

Afirma que, a despeito de se encontrar regular e adimplente no parcelamento até o momento, a União mantém o protesto
das CDAs parceladas, configurando nítida sanção política.

O pedido de tutela provisória de urgência foi indeferido (ID 5788121).

O autor peticionou, noticiando que os protestos impugnados na inicial se mantêm ativos (ID 7687125), requerendo a
reapreciação do pedido.

Foi proferida decisão, no ID 776622, postergando a reanálise da tutela para após a vinda da contestação.

A União contestou no ID 8638172 alegando que o autor realizou pedido de inclusão de débitos no PERT somente
perante a Secretaria da Receita Federal. Salienta que os débitos objetos dos protestos já se encontravam inscritos em dívida ativa quando da
adesão ao parcelamento, razão pela qual não foram abarcados pelo citado parcelamento. Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido.

Vieram os autos conclusos.

 

É O RELATÓRIO. DECIDO.
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Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, mantenho o indeferimento da
tutela provisória requerida.

Consoante se infere da contestação ofertada pela União, os débitos objetos dos protestos, inscritos em dívida ativa sob
nºs 8011611140313 e 8011611140402, não foram incluídos em parcelamento.

Ressaltou, ainda, que o parcelamento realizado pelo autor abarcou tão somente débitos no âmbito da Secretaria da
Receita Federal.

Por conseguinte, não faz jus o autor à sustação do protesto, haja vista que não restou demonstrada a causa de suspensão
da exigibilidade alegada.

Ante o exposto, mantenho o indeferimento a tutela provisória de urgência.

Manifeste-se o autor sobre a contestação apresentada pela União, no prazo legal.

No mesmo prazo, indiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade e pertinência.

Após, tornem os autos conclusos.

Intimem-se.

 

    SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5014552-63.2018.4.03.6100 / 19ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE BOCAINA DE MINAS
Advogado do(a) EXEQUENTE: ADRIANO JOSE SENADOR - MG54948
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Vistos.

Considerando o teor da decisão proferida nos autos da Ação Rescisória nº 5006325-85.2017.403.0000, na qual
foi concedida liminar para suspender a eficácia do acórdão impugnado e, como consequência, de todas as execuções dele derivadas,
determino o sobrestamento do feito.

Int.
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

22ª VARA CÍVEL

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 
JUIZ FEDERAL TITULAR
BEL(A) MARIA SILENE DE OLIVEIRA 
DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 11538

PROCEDIMENTO COMUM
0041041-44.1989.403.6100 (89.0041041-5) - JOSE BRANDAO MACHADO - ESPOLIO X LUCILLA CINTRA ARMELINI X
ANTONIETA CAROPRESO BRANDAO MACHADO(SP044787 - JOAO MARQUES DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP273444 - AHARON CUBA RIBEIRO SOARES)
Ciência à Caixa Econômica Federal, do desarquivamento do feito. Fls. 366/368: Deverá a CEF regularizar sua representação processual, no
prazo de 15 dias. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
1201133-66.1995.403.6100 (95.1201133-6) - JOSE GOMES RIBEIRO(SP128882 - SANTOS ALBINO FILHO E SP376886 -
SILAS GRANDIS FERREIRA) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A(SP150289 - ALEXANDRE TAKASHI
SAKAMOTO) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS) X BANCO CENTRAL DO
BRASIL(SP182795 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO PRETURLAN E SP024859 - JOSE OSORIO LOURENCAO)
Ciência à parte interessada do desarquivamento do feito, o qual permanecerá desarquivado em secretaria por 30 dias. Requeira o que de
direito. Fica deferida a vista dos autos fora de secretaria, desde que o interessado tenha procuração/substabelecimento juntado nos autos,
exceto no caso de autos findos, em que se dispensa a necessidade de procuração. No silêncio, tornem os autos ao arquivo. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0024592-93.1998.403.6100 (98.0024592-8) - FISIOCENTRO FISIOTERAPIA E REABILITACAO S/C LTDA(SP079080 -
SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E SP068620 - ERIETE RAMOS DIAS TEIXEIRA E SP104883A - LUCINEIA
APARECIDA NUCCI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE)
Prossiga-se através do PJe, nos termos da Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3, em vigor desde 03/10/2017. No silêncio da
autora, aguarde-se provocação no arquivo-sobrestados. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0040787-56.1998.403.6100 (98.0040787-1) - AREA PARKING SYSTEMS ESTACIONAMENTOS LTDA(SP174040 - RICARDO
ALESSANDRO CASTAGNA E SP130754 - MAURICIO SILVEIRA LOCATELLI E SP201575 - FLAVIO LOPES DE ALMEIDA)
X UNIAO FEDERAL(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA E Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)
Aguarde-se provocação da parte vencedora no arquivo-sobrestados, observando-se que eventual execução do julgado deverá observar o
determinado na Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003914-71.2009.403.6100 (2009.61.00.003914-0) - JURACI GILBERTO DIAS(SP220340 - RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP273444 - AHARON
CUBA RIBEIRO SOARES)
Ciência à Caixa Econômica Federal, do desarquivamento do feito. Requeira o que de direito, no prazo de 15 dias. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0014060-35.2013.403.6100 - CLEIDE APARECIDA DAMY CORREA X REINALDO RAMOS DE CARVALHO(SP249767 -
FLAVIO ROCCHI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE
RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)
Transitada em julgado a sentença de fls. 378/380, não havendo o que se executar nestes autos, remetam-se os autos ao arquivo com baixa-
findos. Int.
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PROCEDIMENTO COMUM
0001322-78.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E
SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS) X DANIEL CAMINHA DE CARVALHO - ME
Transitada em julgado a sentença de fls. 158/159, requeira a parte vencedora o que de direito, em dez dias, observando-se que eventual
cumprimento do julgado deverá observar o determinado na Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3 (prosseguimento através do
PJe). No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo-sobrestados. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010939-62.2014.403.6100 - RENATO LISBOA SANTUCCI(MG099038 - MARIA REGINA DE SOUZA JANUARIO) X UNIAO
FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)
Fls. 513: Intime-se a advogada do autor para juntar aos autos, cópia legível da documentação de fls. 514/522, bem como para que informe a
estimativa de recuperação de seu cliente, para que se possa agendar nova perícia, no prazo de 05 dias. Após, venham os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0015798-24.2014.403.6100 - BARUENSE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA(SP138979 - MARCOS PEREIRA OSAKI E
SP183068 - EDUARDO GUERSONI BEHAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)
Fls. 310/311: prossiga-se através do PJe, nos termos da Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3, em vigor desde 03/10/2017. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019783-98.2014.403.6100 - JOAO GALLANI JUNIOR(SP262301 - SAULO MOTTA PEREIRA GARCIA) X CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA -SP(SP225847 - RENATA VALERIA PINHO
CASALE COHEN E SP181374 - DENISE RODRIGUES)
Transitada em julgado a sentença de fls. 236/238, requeira a parte vencedora o que de direito, em dez dias, observando-se que eventual
cumprimento do julgado deve agora observar o determinado na Resolução 142/2017 do E. TRF-3. Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0020590-21.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X
REVELA WEB FOTOS LTDA
Aguarde-se provocação no arquivo-sobrestados. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0017049-43.2015.403.6100 - EMPRESA AMAZONENSE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S/A(SP111361 - MARCELO BAETA
IPPOLITO E SP209032 - DANIEL LUIZ FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2860 - DANIELA REIKO YOSHIDA
SHIMIZU)
Dê-se vista à autora do quanto alegado/informado pela União a fls. 181/190, e, após, nada mais sendo requerido pelas partes, tornem
conclusos para julgamento. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0017622-81.2015.403.6100 - KELLOGG BRASIL LTDA.(SP142393 - MAUCIR FREGONESI JUNIOR E SP191667A - HEITOR
FARO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)
Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial de fls. 287/315, no prazo sucessivo de quinze dias, a iniciar-se pela parte autora. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0044592-97.2015.403.6301 - SORAYA BELO VIEIRA DE SOUZA MEDEIROS(SP278205 - MARIA CAMILA TEIXEIRA
MALTESI) X CLAVY ADMINISTRACAO DE IMOVEIS LTDA(SP224345 - SERGIO ALEXANDRE ACIRON LOUREIRO) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X ALEXANDRE BARBOSA
DE PAULA
Indefiro a citação por edital do correquerido Alexandre Barbosa de Paula uma vez não estarem esgotados os meios para localização do
mesmo, nos termos do art. 256 do CPC. Requeira a autora em prosseguimento, no prazo de dez dias. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001929-23.2016.403.6100 - WLAMIR GUIMARAES - ESPOLIO X JUSSARA BOSCO GUIMARAES(SP357572 - ARARI
VINICIUS GUIMARÃES E SP242499 - BRUNO JOÃO BOIDAK JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B -
ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X CAIXA
SEGURADORA S/A(SP344647A - ANDRE LUIZ DO REGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA)
Cumpra-se fl. 454, parte final, vindo os autos conclusos para julgamento, considerando-se que a documentação necessária já fora juntada
aos autos pelas partes. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006424-13.2016.403.6100 - BIOTROPIC DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA(ES010163 - ARETUSA POLLIANNA
ARAUJO) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM - SP (SP254719 - HELENA CARINA
MAZOLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc.
1072 - MELISSA AOYAMA)
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Especifiquem as partes as provas que porventura queiram produzir, no prazo sucessivo de dez dias, a iniciar-se pela parte autora. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0018044-22.2016.403.6100 - FUNDACAO LEONOR DE BARROS CAMARGO(SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER
LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 871 - OLGA SAITO)
Venham os autos conclusos para julgamento. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025591-16.2016.403.6100 - FUNDACAO ESPIRITA JUDAS ISCARIOTES(SP373444A - PEDRO DAHNE SILVEIRA
MARTINS) X UNIAO FEDERAL
Preliminarmente ao cumprimento do despacho de fl. 89, deverá a autora informar sob que código de receita efetuou o pagamento referente
às custas iniciais, já que da maneira como foi feito (via internet banking) não se identifica se a receita foi destinada à Justiça Federal, no prazo
de 15 dias. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025638-87.2016.403.6100 - MARIA CONCEICAO MELO MENDES(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)
Esclareça a autora o seu requerimento de fl. 213, considerando-se que a tentativa de conciliação realizada anteriormente restou infrutífera.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000567-49.2017.403.6100 - NOELIA BORGES DE BARROS(SP094293 - CORNELIO JOSE SILVA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)
Venham os autos conclusos para sentença. Int.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5007825-25.2017.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: OXIMIG INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: JOSY CARLA DE CAMPOS ALVES - SP228099, CARLOS EDUARDO LAZZARINI - SP234961
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO/SP, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Diante da interposição do Recurso de Apelação pela União Federal, intime-se o impetrante para apresentar as
contrarrazões de apelação, no prazo legal.

Decorrido o prazo, dê-se ciência ao Ministério Público Federal da sentença e, em seguida, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5010919-44.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: RENATO DE ALBUQUERQUE
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Advogados do(a) IMPETRANTE: LUANA TEIXEIRA SANTOS - SP369638, GUSTAVO BERNARDO DOS SANTOS PEREIRA - SP369631, DEBORA PEREIRA
BERNARDO - SP305135
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, para que este Juízo a) afaste do presente caso o Memorando n. 10040/2017,
utilizado para fundamentar a cobrança em nome do Impetrante; b) a aplique ao caso do impetrante o artigo 47, parágrafo 1º, da Lei n.
9.636/98 (submetido ao regime dos recursos repetitivos no REsp nº 1.133.696 – PE), combinado com o artigo 20, inciso III, da IN SPU n.
01/2007, que regulamenta o artigo de lei, bem como com o artigo 51, da Portaria SPU n. 293/2007 e o artigo 62, da IN SPU n. 01/2018,
que ratificam a aplicação da inexigibilidade ao laudêmio, afastando a alteração de interpretação administrativa consubstanciada no
Memorando emitido que, além de ilegal, retroagiu para alcançar fatos consolidados, determinando que o Impetrado faça o efetivo cálculo da
inexigibilidade no caso destacado; c) indique se, não fosse a alteração de interpretação administrativa, que retroagiu para alcançar o débito
da Impetrante, estaria o débito inexigível, conforme dispositivos acima tratados; d) suspenda a exigibilidade do crédito impugnado, assim
como a não proceder quaisquer atualizações do valor cobrado, enquanto não houver decisão judicial em contrário, vez que a reativação do
débito cancelado, mediante argumento de que a inexigibilidade (artigo 47, parágrafo 1º, da Lei n. 9.636/98) não se aplica ao laudêmio fere
diretamente aos princípios da irretroatividade, da segurança jurídica e da confiança do contribuinte, além de divergir da tese firmada no REsp
nº 1.133.696 – PE e da própria IN SPU n. 01/2007.

Aduz, em síntese, que foi proprietária do domínio útil do imóvel denominado como Apartamento 1104H, integrante do Condomínio Stadium,
Alphaville, Barueri - SP, objeto do Registro Imobiliário Patrimonial - RIP n. 6213.0105837-82, sendo certo que se trata de imóvel aforado,
o que enseja o recolhimento de laudêmio. Afirma que foi protocolizado Requerimento de Averbação de Transferência, sendo que o processo
administrativo foi concluído e a Secretaria de Patrimônio da União declarou a inexigibilidade do laudêmio sobre a cessão. Alega, entretanto,
que a autoridade impetrada reativou o crédito cancelado e passou a cobrar o valor de laudêmio, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário
para resguardo de seu direito.

 A análise do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações.

A autoridade impetrada apresentou suas informações (Id. 8848914).

 

É o relatório. Decido.

 

Para a concessão do provimento pleiteado há a necessidade da presença dos pressupostos pertinentes, quais sejam, a plausibilidade dos
fundamentos e o perigo da demora.

Compulsando os autos, constato que efetivamente, em 13/05/2010, o impetrante cedeu o domínio útil do imóvel denominado como
Apartamento 1104H, integrante do Condomínio Stadium, Alphaville, Barueri - SP, objeto do Registro Imobiliário Patrimonial - RIP n.
6213.0105837-82 à empresa Resitech Brazilian Quality Group Ltda, tendo sido a transmissão autorizada pela Secretaria de Patrimônio da
União de São Paulo.

Ademais, em 09 de setembro de 2014, visando a total regularização do imóvel, as adquirentes finais (Somatta Comércio de Imóveis Ltda. e
outra) lavraram escritura pública de venda e compra, recebendo o domínio útil diretamente da vendedora, Arvella Representações e
Administração Ltda., bem como mencionando expressamente a cessão de direitos efetuada pelo Impetrante

Por sua vez, em 08/10/2015, foi protocolizado o pedido administrativo de transferência de titularidade do referido imóvel, perante a
Secretaria de Patrimônio da União em São Paulo.

Outrossim, noto que inicialmente nas relações de débitos dos imóveis constou a informação que o valor de laudêmio com vencimento no ano
de 2010 estava cancelado pela inexigibilidade, sendo que posteriormente o débito foi repentinamente reativado.  

A autoridade impetrada foi instada a se manifestar notadamente sobre os motivos pelos quais reativou a cobrança dos valores de laudêmio
que já haviam sido cancelados pela inexigibilidade, contudo, não justificou tal situação, se atendo apenas a destacar de forma genérica que
não há causas de inexigibilidade do laudêmio, sem, contudo, demonstrar de forma clara os motivos pelos quais o laudêmio foi inicialmente
considerado inexigível (Id. 7588121),  vindo posteriormente ser considerado exigível, ocasião em que  foram reativados os débitos ora 
questionados.

Desta feita, neste momento, entendo prudente a suspensão da exigibilidade do débito de laudêmio reativado após ter sido considerado
inexigível, o que não foi devidamente esclarecido nas informações prestadas pela autoridade impetrada.
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Diante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR, para o fim de declarar a suspensão da exigibilidade do débito de laudêmio
lançado no RIP nº 6213.0105837-82, no valor principal de R$ 2.840,00, em face do impetrante, até prolação de decisão definitiva nestes
autos.

Dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao
Ministério Público Federal para o parecer, tornando conclusos para sentença.

 

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014326-58.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: GLOBAL TAXI AEREO LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES - SP112499
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que inclua, até
27/06/2018, em seu sistema para consolidação do PRT, os débitos referentes aos processos administrativos nº 10880.413401/2008-87 e
18208.126973/2011-78, ainda, que seja concedido tempo hábil para que a Impetrante possa indicá-los à adesão até o dia 29/06, bem
como seja efetivamente consolidada a opção da impetrante. Requer, ainda, que os referidos débitos sejam retirados da Dívida Ativa da
União ou, alternativamente, que seja declarada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em relação aos respectivos valores, até que
haja a consolidação dos débitos. 

 

Entretanto, antes da apreciação do pedido liminar, entendo necessária a oitiva da autoridade impetrada, devendo esclarecer os motivos pelos
quais os débitos atinentes aos processos administrativos nº 10880.413401/2008-87 e 18208.126973/2011-78 não estão disponíveis para
consolidação do parcelamento.

 

Ademais, é certo que tal situação não causará prejuízo à impetrante, uma vez que na hipótese de irregularidade da negativa de consolidação
dos referidos débitos, tal consolidação pode ser efetuada posteriormente, ainda que de forma manual.  

 

Assim, notifique-se a autoridade impetrada para apresentar as informações no prazo legal. Após, tornem os autos conclusos para análise do
pedido liminar.

 

Intime-se. Oficie-se.
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    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5022728-65.2017.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.
Advogados do(a) IMPETRANTE: CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO - SP242542, MARIA NEUSA GONINI BENICIO - SP22877, BENEDICTO CELSO
BENICIO - SP20047
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO-DERAT, UNIAO FEDERAL -
FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Id. 8799726: Trata-se de mandado de segurança que se encontra em regular tramitação, sendo que o impetrante requereu a desistência
parcial do pedido indicado no item 3, letra “b”, da peça exordial, que trata de ordem para a autoridade impetrada se abster de compensar de
ofício os débitos que são objetos de parcelamento e/ou receber os valores em razão da discordância a tal título.

Segundo a natureza especial do Mandado de Segurança, regido pela Lei nº 12.016/2009, que procurou ser completa no campo processual,
não há, para o caso da desistência, aplicação subsidiária das normas do Código de Processo Civil, no tocante à anuência da parte
contrária,podendo o impetrante desistir a qualquer tempo, sem consentimento do impetrado, não se lhe aplicando o disposto no artigo 485, §
4º, do CPC, consoante a jurisprudência.

Desta feita, homologo a desistência do pedido indicado no item 3, letra “b”, da peça exordial : " b) reconhecido saldo credor em
favor da Impetrante, seja determinado à Autoridade Coatora que deixe de compensar de ofício os débitos objeto de parcelamento,
bem como deixe de reter o crédito" , nos termos do art. 485, VIII, do CPC, devendo o feito prosseguir em relação aos demais
pedidos.

Publique-se. Intimem-se.

 

    SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

Expediente Nº 11550

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0001795-50.2003.403.6100 (2003.61.00.001795-6) - MARCELO ANDRE MONARI(SP028076 - ROBERTO CALDEIRA BARIONI
E SP168985 - MONICA MARTINELLI ORTIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO
E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X MARCELO ANDRE MONARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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DESPACHADOS EM INSPEÇÃO (23 A 27 DE ABRIL DE 2018). Fl. 252: Expeça-se o alvará de levantamento ao exequente, referente
ao principal, e outro ao seu patrono, referente aos honorários, devendo o advogado Roberto Caldeira Barioni, com procuração à fl. 16
comparecer em Secretaria para retirá-los, no prazo de 05 dias. O saldo remanescente do depósito de fl. 220, deverá ser reapropriado pela
Caixa Econômica Federal, informando nos autos. Com a juntada dos alvarás liquidados, e da informação de reapropriação pela CEF,venham
os autos conclusos para sentença de extinção do feito. Int.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007921-06.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: NEYDE DE CAMARGO PINTO
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO WINTHER DE CASTRO - SP191761
RÉU: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a autora acerca da contestação ofertada pela União Federal, no prazo de quinze dias.              

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005107-21.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: LOCALFRIO S.A. ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS.
Advogado do(a) EXEQUENTE: GILBERTO VIEIRA DE ANDRADE - SP58126
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Ação de Cumprimento de Sentença distribuída por dependência em relação ao processo de nº 0028344-24.2008.403.6100, nos termos do
art. 8º da Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3.             

Primeiramente, providencie o exequente a juntada dos cálculos de execução nos termos da Resolução 458/2017 do CJF, discriminando
valor do principal corrigido e dos juros, individualizado por beneficiário, e valor total da requisição, bem como o percentual dos juros de
mora estabelecido no título executivo.

 

Após, intime-se a parte executada para, primeiramente, conferir as peças digitalizadas, apontando, no prazo de cinco dias, eventuais
equívocos ou documentos ilegíveis, nos termos do art. 12, I, b, da Resolução 142/2017.

 

 

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5014000-98.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: LEO KUNIGK NETO
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE EDUARDO BERTO GALDIANO - SP220356
EXECUTADO: UNIÃO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Ação de Cumprimento de Sentença distribuída por dependência em relação ao processo de nº 0018726-21.2009.403.6100,
nos termos do art. 8º da Resolução 142/2017 da Presidência do E. TRF-3.             

Primeiramente, providencie o exequente a juntada dos cálculos de execução nos termos da Resolução 458/2017 do CJF,
discriminando valor do principal corrigido e dos juros, individualizado por beneficiário, e valor total da requisição, bem
como o percentual dos juros de mora estabelecido no título executivo.

 

Após, intime-se a parte executada para, primeiramente, conferir as peças digitalizadas, apontando, no prazo de cinco
dias, eventuais equívocos ou documentos ilegíveis, nos termos do art. 12, I, b, da Resolução 142/2017.

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005022-35.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: OSCAR ALMICA DE JESUS
Advogado do(a) AUTOR: JOAO PAULO DE FARIA - SP173183
RÉU: CEF
Advogado do(a) RÉU: CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO - SP210750

  

    D E S P A C H O

Considerando-se o valor atribuído pelo autor à causa, considerando-se que o feito se amolda aos termos da Lei 10259/2001 (Juizados
Especiais Federais) e, ainda, que o autor não se manifestou sobre a exceção de incompetência oposta pela CEF, reconheço a incompetência
deste Juízo para julgamento deste feito, determinando, outrossim, a redistribuição a uma das Varas-Gabinete do Juizado Especial Federal
desta Subseção Judiciária.              

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5025729-58.2017.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MACHADO MEYER,SENDACZ E OPICE ADVOGADOS
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Advogados do(a) EXEQUENTE: DANIELLA ZAGARI GONCALVES - SP116343, MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

   Manifestem-se as partes acerca da expedição do ofício requisitório - ID 8872018, no prazo de 15 dias.

    Int.         

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006616-84.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARQUES E GUTIERREZ SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: RENATO GUILHERME MACHADO NUNES - SP162694
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

            Manifestem-se as partes acerca da expedição dos ofícios requisitórios constantes no ID 8881569, no prazo de 15
dias.

             Int.  

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002768-89.2018.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: AGNI LUZ COMERCIAL EXPORTADORA IMPORTADORA DISTRIDUIDORA E PRESTADORA DE SERVICOS LTDA - EPP
Advogados do(a) AUTOR: CESAR MORENO - SP165075, WALDIR LUIZ BRAGA - SP51184
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Id 8267360: considerando as alegações da autora, reconsidero a decisão anterior, que determinara viessem os autos para julgamento, e
defiro a produção de prova pericial contábil, nomeando, para tal mister, o contador Waldir Luiz Bulgarelli.
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Apresentem as partes, no prazo comum de quinze dias, quesitos a serem respondidos, bem como indiquem, se o quiserem, assistentes
técnicos.

Após, intime-se o expert a apresentar proposta de honorários, no prazo de dez dias.               

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5020703-79.2017.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: H DAYS COMERCIAL LTDA, EDILSON NUNES CARDOZO
Advogado do(a) AUTOR: THIAGO CARRERA DIAS - SP298271
Advogado do(a) AUTOR: THIAGO CARRERA DIAS - SP298271
RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Advogado do(a) RÉU: MAURY IZIDORO - SP135372

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a ECT acerca dos embargos de declaração interpostos pelos autores (id 6348145), no prazo de cinco dias, nos termos do art.
1023 do CPC.              

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005846-28.2017.4.03.6100 / 22ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: INDEPENDENCIA S.A.
Advogados do(a) AUTOR: NAIARA VITRO BARRETO - SP360748, MARCIO SOCORRO POLLET - MS5962, FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Especifiquem as partes as provas que porventura queiram produzir, no prazo comum de quinze dias.              

 

SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

24ª VARA CÍVEL
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Dr. VICTORIO GIUZIO NETO
Juiz Federal Titular 
Belº Fernando A. P. Candelaria
Diretor de Secretaria

Expediente Nº 4733

PROCEDIMENTO COMUM
0024121-57.2010.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021041-85.2010.403.6100 () ) - SAO PAULO
URBANISMO - SP - URBANISMO(SP157503 - RICARDO SIMONETTI) X FAZENDA NACIONAL
Converto o julgamento em diligência.Esclareça a ré, no prazo de 15 (quinze) dias:a) do que se trata a justificativa receita correspondente
oferecida parcialmente à tributação, indicada na análise das parcelas de crédito (fl. 564), apontada para os créditos relativos ao código de
receita 1708, nos valores de R$ 200.756,07 (PMSP) e R$ 2.601,06 (COHAB). b) se o crédito no valor de R$ 17.708,54, relativo ao
código de receita 6800, embora retenção atribuída pela autora (Ficha 53 da DIPJ - fls. 129/130) ao CNPJ nº 00.000.000/2885-19 (Banco
do Brasil), possa ser comprovado através das retenções indicadas nos documentos de fls. 505 e 506, relativas aos CNPJ nºs
04.160.232/0001-68 e 03.298.038/0001-80. É dizer, se o crédito apontado pela autora como retido pelo Banco do Brasil (código 6800 -
R$ 17.708,54) pode ser parte do imposto retido pela BB Adm de Ativos nos valores de R$ 151.189,01 (fl. 505) e R$ 567.385,93 (fl. 506),
e, ainda, se tais valores (R$ 151.189,01 e R$ 567.385,93) já foram integralmente utilizados pela autora para a quitação de outros valores, de
modo que não restaria crédito a ser reconhecido, ou, se existe saldo a ser utilizado de modo a comprovar o crédito de R$ 17.708,54.
Apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF - ano calendário 2004) emitida
pelo Banco Santander Banespa (CNPJ nº 61.411.633/0001-87) comprovando que aquela instituição bancária declarou à Receita Federal
ter efetuado a retenção da quantia de R$ 171.003,60. Ressalte-se que administrativamente somente foi reconhecida a comprovação da
retenção de R$ 92.423,10, o que está de acordo com os documentos de fls. 181 e 509. Saliente-se que o documento a ser apresentado é a
DIRF/2004 e não extratos de conta bancária (fls. 161/180). Intime-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0023104-49.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178962 - MILENA PIRAGINE E SP034248 - FLAVIO
OLIMPIO DE AZEVEDO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X H. O. CONSTRUTORA LTDA

Fls. 180: Indefiro o requerimento de localização de endereço via sistema INFOJUD, haja vista que a pesquisa já foi realizada às fls. 119/121.
Visando à celeridade processual, proceda a Secretaria consulta imediata junto ao sistema do TRE/SIEL para tentativa de localização do(s)
endereço(s) atualizado(s) dos sócios da empresa ré, DIRCE ARAKI OTA (CPF nº 656.622.708-30) e HIDEO OTA (CPF nº
833.997.638-91), conforme consta na certidão simplificada fornecida pela JUCESP (fls. 153/156).
Com as respostas, ciência a parte autora da resposta obtida junto ao sistema consultivo acima mencionado, assim como para requerer o que
for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para cumprir a determinação supra e diligenciar o regular prosseguimento do feito, no
prazo de 05 dias, sob pena de extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Cumpra-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007365-65.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E SP178962 -
MILENA PIRAGINE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X RAQUEL MARIA DE CARVALHO LEITE X PATRICIA
PRISCILA DA MATA
Vistos, etc.Considerando os termos dos embargos de declaração ofertados sobre a decisão de fls. 283, inclusive requerendo reconsideração
da mesma, a indicar deliberada intenção de sua modificação, a qual mesmo que possível não se mostra razoável, algumas ponderações do
Juízo se fazem necessárias.A ação foi ajuizada em 26.4.13, inclusive indicando deficientemente que os invasores seriam indeterminados,
ocupando imóveis (02 apartamentos) situados número 120 da Rua Cachoeira Maçaranduba (Residencial Garden I, apartamento 14-térreo
do Bloco B e apartamento 14-térreo do Bloco C). Pelo curso da lide verificou-se nem mesmo situarem-se no endereço indicado, mas no
número 84 da mesma rua. Possível verificar nos autos, igualmente, que certas providências que o Juízo determinou à CEF, até mesmo de
prosaicas vistorias, demoraram mais de 60 dias.Em auto de constatação realizado em 31.10.2013, constatou-se que o apartamento 14 do
Bloco B, ocupado por Raquel Maria de Carvalho Leite, também residiam no imóvel seu marido e sua filha menor de 6 anos e , ainda, a
presença de idosos no local. Constatou-se, igualmente, que o referido imóvel se encontrava em excelente estado de conservação, tendo o
apartamento sido totalmente reformado, além de troca de piso, colocação de grades e pintura. Encontrava-se ainda guarnecido de
mobiliários.Já o apartamento 14 era ocupado pela Sra. Patrícia e suas filhas menores, de 10 e 13 anos de idade, encontrando-se em regular
estado de conservação, tendo sido pintado e realizados reparos. Determinada à CEF a retificação do polo passivo, em 27.11.2013, foi ela
providenciada em 09.12.13.Representadas pela Defensoria Pública da União, foi apresentada contestação para ambas as rés.Há de se
observar que em audiência de tentativa de conciliação, realizada em 01.04.2014, na presença das rés, na qual estas se dispuseram a
desocupar o imóvel, a CEF recursou o acordo, alegando pretender ressarcir-se da ocupação, certamente sem considerar que os imóveis
sofreram benfeitorias, a estender indefinidamente esta ação, pelo debate da natureza das benfeitorias e eventual direito de retenção.
Considerando que se constatou a presença crianças nos imóveis, intimou-se o Ministério Público Federal, cujo procurador, ainda que em
manifestação indicando como autora a Infraero e a Massa Falida da Vasp, após realizar um breve histórico, notadamente apontando como a
ocupação sendo noticiada em 19.5.2012 e a ação ajuizada em 26.4.2013, portanto quase um ano após aquela, não estaria presente receio
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de dano irreparável a autorizar a tutela antecipada.Nada obstante, determinou o Juízo em 23.5.2014 a antecipação da tutela pedida naquele
ato, concedendo às rés 90 (noventa) dias para desocupação. Intimada a Defensoria Pública da União e Caixa Econômica Federal, nova
intimação foi realizada em 28.8.2014 para que a CEF informasse se teria havido a desocupação e, no caso de ausência, a expedição de
mandado de reintegração. A CEF, em 29.8.2014, informa através do síndico do prédio que não houve a desocupação. O Procurador da
República observa, em 28.11.2014, que na decisão que deferiu a antecipação de tutela foi concedido o prazo de 90 dias para a
desocupação do imóvel, no entanto, as rés não haviam sido intimada, o que ensejou determinação de expedição de mandado de intimação
pessoal das rés.No dia 5.2.2015 o Oficial de Justiça certificou ter deixado de proceder a intimação das rés, por não mais residirem no imóvel
há 3 meses. Se fizermos um cálculo retroativo, observa-se que este fato aconteceu pouco tempo após o síndico haver informado que as
unidades permaneciam ocupadas. Este fato para o Juízo indica negligência da CEF em proteger seus bens, ou, na pior das hipóteses de que
não é informada pelos síndicos da desocupação de seus imóveis a ensejar, em face de sua omissão, a subsequente ocupação por outros
invasores.Cabe ainda ao Juízo observar que qualquer processo de reintegração, no mais das vezes, é diligentemente acompanhado pelos
proprietários, titulares do domínio ou mesmo da posse.Sabendo-se que há uma carência de habitações populares resulta a ser quase uma
certeza de que o imóvel eventualmente desocupado será em pouco tempo ocupado por outro invasor.Ainda que este Juízo compreenda o
elevado e relevante trabalho social da CEF através do Programa de Arrendamento Residencial, buscando favorecer população de baixa
renda e movimentos sociais, os tempos judiciais pelas regras do processo e solenidades dos atos dele exigidos se mostram ineficientes frente
à velocidade das mudanças sociais que se mostram presentes neste nosso tempo.Neste contexto, impossível determinar-se uma reintegração
de posse indeterminada, pois mesmo sem contar os limites burocráticos impostos processualmente ao Judiciário, e aos quais a CEF não se
encontra sujeita, nem mesmo se mostra capaz de nominar os invasores, inclusive informando sobre particularidades, tais como a presença de
menores, idosos, doentes, etc., a permitir ao juízo conhecer as reais situações fáticas. Há de se ter presente, igualmente, não se limitar a CEF
em buscar a reintegração, mas igualmente de ser indenizada desta ocupação, o que exigiria, a fim de determinar-se eventual quantum devido,
indicação precisa do período que durou esta ocupação e por quem houve, a fim de se fixar a responsabilidade.Basta considerar que, com
base na indeterminação de invasores, dos quais não se tem nem mesmo o nome, a absoluta impossibilidade de o Juízo estabelecer o quantum
devido. Impossível deixar de considerar que na presente ação houve perda de interesse processual superveniente em relação à reintegração
de posse almejada.Neste contexto, ainda que se reconhecendo a realidade exposta pela CEF em sua petição de fls. 289/291, fica mantida a
decisão de fls. 283., pelos seus próprios fundamentos, por não se verificar nela qualquer obscuridade, dúvida ou contradição. Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0012743-02.2013.403.6100 - OMINT SERVICOS DE SAUDE LTDA(SP151716 - MAURO VINICIUS SBRISSA TORTORELLI E
SP285535 - ANA MARIA DELLA NINA ESPERANCA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Ciência à parte autora acerca da manifestação da ANS às fls. 451/454.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0018169-92.2013.403.6100 - TERRA INVESTIMENTOS CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA(PR019886 - MARCELO DE
LIMA CASTRO DINIZ) X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora da manifestação da UNIÃO à fl. 452, devendo apresentar documentação legível contida no anexo 1 (fls. 377/390),
para possibilitar a devida análise.
Após, abra-se vista à UNIÃO.
Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006501-90.2014.403.6100 - BIANCA FARHAT CARDOSO ZICCARELLI(SP253046 - THIAGO DONATO DOS SANTOS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E SP215219B - ZORA
YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X GUSTAVO AIRES SIMOES INFORMATICA - EPP

Fls. 205/206 - Indefiro, por ora, a citação por Edital, uma vez que ainda não foram esgotadas todas as buscas administrativas, restando
ainda, outros Órgãos para pesquisa do(s) endereço(s) da parte ré.
Dessa forma, requeira a parte autora o que for de direito quanto ao prosseguimento do processo, apresentando cópia das pesquisas
atualizadas de localização do(s) endereço(s) do réu GUSTAVO AIRES SIMÕES INFORMÁTICA -EPP - CNPJ nº 16.756.012/0007-
80) e do sócio Gustavo Aires Simões (CPF nº 327.754.638-19) junto aos três seguintes órgãos: JUCESP, DETRAN e Cartório de Registro
de Imóveis, no prazo de 15 (quinze) dias.
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para diligenciar o regular prosseguimento do feito, no prazo de 05 dias, sob pena de
extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0014878-50.2014.403.6100 - GENARIO FRANCISCO DE JESUS SOARES(SP032962 - EDY ROSS CURCI) X UNIAO FEDERAL
X F FALCAO PROMOCOES ARTISTICAS LTDA
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Ciência à parte autora da juntada de mandado citatório com diligência negativa (fls. 141/142), para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito. 
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para diligenciar o regular prosseguimento do processo, no prazo de 5 (cinco) dias, sob
pena de extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0001206-38.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114904 - NEI CALDERON E SP235460 - RENATO VIDAL DE
LIMA) X MARISA BENATTI TEIXEIRA

Ciência à parte autora da devolução da Carta Precatória com diligência negativa (fls. 94/96), para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para cumprir a determinação supra no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do
feito.
Após, tornem os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005533-26.2015.403.6100 - RICARDO BATISTA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP287656 - PAULA
VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP096962 - MARIA
FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA)

Fls. 104/106: Indefiro o requerimento de produção de prova pericial contábil, tendo em vista que é dispensável ao julgamento da lide e pode
ser produzida em fase de liquidação, uma vez que, tratando-se de matéria exclusivamente de direito, é desnecessária para demonstrar a
existência ou não de ilegalidade nos contratos bancários, não restando caracterizado cerceamento de defesa. Ou seja, para o deslinde da
controvérsia, mostra-se prescindível a produção da prova pericial requerida nesta fase processual, fazendo-se necessária tão-somente a
análise da regularidade das cláusulas contratuais. 
Ademais, promova o autor a inclusão no polo ativo da demanda ou a citação da mutuária GEIZIANE GOMES PEREIRA, no prazo de 15
dias, sob pena de extinção do processo, nos termos do 1º do art. 115, uma vez que, primeiro, o divórcio de um casal de mutuários não
atinge o contrato de financiamento imobiliário, permanecendo ambos como devedores (Precedente: Resp 1.222.822, Rel. Ministro Ricardo
Villas Boas); segundo, a assunção de dívida realizada no divórcio consensual não foi sequer notificada à instituição bancária credora ou
requerido o seu consentimento; e, terceiro, eventual modificação nas cláusulas contratuais afetará indistintamente a todos os contratantes e
afetará a esfera jurídica da codevedora. 
Após, tornem os autos conclusos. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0005942-02.2015.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS
MARTINS) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP312158 - MARCIO AURELIO FERNANDES DE CESARE)
Vistos, em inspeção. Converto o julgamento em diligência para oitiva do agente fiscalizador/agente vistor responsável pela assinatura dos
documentos de fls. 131/132, 135/136, 144/145 (Marcio M. Melo), em audiência designada para o dia 17/07/2018, às 15:00hs, devendo o
Município de São Paulo, através de seu procurador, adotar os atos e providências necessárias a fim de que o agente esteja presente.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0014684-16.2015.403.6100 - LIANE BORELLA PIRAN(SP149071 - IRACY SOBRAL DA SILVA) X ITAU UNIBANCO S.A.
(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA CAVALCANTE URZE PRADO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA E SP073809 - MARCOS
UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte autora às fls. 332/333, por entendê-la desnecessária, na
medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Após, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0016022-25.2015.403.6100 - BRASFLOWER IMPORTACAO E EXPORTACAO DE FLORES E FRUTAS LTDA(SP261201 -
WANDRO MONTEIRO FEBRAIO) X UNIAO FEDERAL

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte autora às fls. 66/67, por entendê-la desnecessária, na
medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
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Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos e outras que a parte autora pretenda produzir no prazo de 15
dias. 
Após, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0016199-86.2015.403.6100 - WAGNER NIETO X REINALDO FELIX DE LIMA X ADILSON GUERRERO(SP275130 - DANIELA
COLETO TEIXEIRA) X COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP

Indefiro o requerimento de produção das provas especificadas pelo autor às fls. 239/240, por entendê-las desnecessárias, na medida em que
as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo necessidade de
outros meios de prova para formação do convencimento.
Após ciência à parte autora, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019223-25.2015.403.6100 - ANELISA BIAGGIO CABRAL DE VASCONCELLOS(SP070889 - JORGE LUIZ DO
NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO) X W A
NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA

Diante da notícia de transação extrajudicial firmada entre as partes acerca do objeto da presente lide (fls. 90/94), apresente a CEF algum
documento juridicamente idôneo para comprovar o acordo realizado entre as partes, no prazo de 05 dias.
Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0024290-68.2015.403.6100 - ASTRA SERVICOS TRANSFUSIONAIS LTDA(SP083977 - ELIANA GALVAO DIAS) X UNIAO
FEDERAL

Fls. 123/131: Indefiro o requerimento de produção de prova pericial contábil, tendo em vista que é dispensável ao julgamento da lide e pode
ser produzida em fase de liquidação, uma vez que, tratando-se de matéria exclusivamente de direito, é desnecessária para demonstrar a
existência ou não da inconstitucionalidade do art. 31 da Lei 8.212/91 alterada pela Lei 9.711/98, não restando caracterizado cerceamento de
defesa. Ou seja, para o deslinde da controvérsia, mostra-se prescindível a produção da prova pericial requerida nesta fase processual,
fazendo-se necessária tão-somente a análise da constitucionalidade da exigência de 11% de contribuição previdenciária sobre a fatura da
prestação de serviço dos tomadores de serviço. 
Venham os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025006-95.2015.403.6100 - CRISTIANA MOREIRA DOS SANTOS(SP361897 - ROBSON PEREIRA FORMIGA DE ANDRADE)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES
DE AZEVEDO BERE MOTTA)

Tendo em vista o não consentimento do réu ao requerimento de desistência do autor (fls. 136/143), manifeste-se a parte autora para requerer
o que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.
Ressalte-se, apenas, que o pedido de desistência da ação é condicionado à concordância do réu e prolação de sentença sem resolução do
mérito, enquanto o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação dispensa a anuência do polo passivo e a sentença é proferida
com resolução do mérito. 
Ainda, salienta-se que, em caso de opção pela renúncia ao direito sobre o qual se funda ação, o instrumento de mandato deverá conter
expressamente o poder específico para tal finalidade (art. 105 do CPC), o que não ocorre com os poderes outorgados na procuração de fls.
09.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0026586-63.2015.403.6100 - ROMILDO BARBOSA DOS SANTOS X DELMA BARROS DOS SANTOS(SP120413 -
DOMINGOS PEREIRA ALVES) X SPE CONDOMINIO RESIDENCIAL DENDEZEIRO LTDA - EPP X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL

Fls. 118 e 126/127: Mantenho a alienante SPE CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DENDEZEIRO LTDA - EPP no polo passivo da
demanda, bem como, diante das diligências negativas para sua citação (fls. 115/116), determino a intimação da parte autora para requerer o
que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, apresentando, ainda cópia das pesquisas de endereço do referido corréu junto ao
DETRAN, Cartório de Registro de imóveis e JUCESP, no prazo de 15 dias.
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para diligenciar o regular prosseguimento do processo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob
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pena de extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. Cumpra-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0000965-30.2016.403.6100 - CLINICA DR. JOFFRE NOGUEIRA FILHO LTDA - ME(SP016070 - MANOEL DE PAULA E
SILVA) X UNIAO FEDERAL

Indefiro o requerimento formulado pelo autor à fl. 105, tendo em vista que o objeto da presente ação é apenas a anulação dos boletos
bancários e dos respectivos protestos, sendo desnecessária a requisição de cópia do(s) processo(s) administrativo(s), visto que a parte
autora não impugna o crédito tributário em si, mas o meio de sua cobrança.
Após ciência à parte autora, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005271-42.2016.403.6100 - OMINT SERVICOS DE SAUDE LTDA(SP285535 - ANA MARIA DELLA NINA ESPERANCA) X
AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP151716 - MAURO VINICIUS SBRISSA TORTORELLI)

Ciência à parte autora acerca da manifestação da ANS às fls. 390/396.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011888-18.2016.403.6100 - CLINICA MEDICA IPE S/S X JORGE RODOLFO LEIVA(SP292335 - SERGIO DE GOES PITTELLI
E SP165277 - SERGIO DOMINGOS PITTELLI) X CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6
REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR E SP235049 - MARCELO REINA FILHO)

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte ré às fls. 304/305, por entendê-la desnecessária, na medida
em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos e outras que a parte ré pretenda produzir no prazo de 15 dias. 
Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0018905-08.2016.403.6100 - EME4 INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA. X MARCELO MASSA X LUIZ MASSA
FILHO(SP176435 - ALEXANDRE BASSI LOFRANO E SP211418 - ANA PAULA VIEIRA LOFRANO E SP147507 - CLAUDIO
CALHEIROS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E
SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Primeiramente, apresente a parte autora, no prazo de de 15 dias, procurações, em via original, dos outros dois litisconsortes ativos,
MARCELO MASSA e LUIZ MASSA FILHO, a fim de regularizar a representação processual, uma vez que apenas foi apresentado o
instrumento de mandato outorgado pelo litisconsorte EME4 IND. DE PLASTICOS LTDA, às fls. 377/378.
Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 304/336, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Declaro aberta a fase instrutória para admitir como provas pertinentes as documentais constantes dos autos e outras que as partes pretendam
produzir, jusitificando-as, no prazo de 15 dias. 
Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de
aferir-se a necessidade da mesma.
Oportunamente, tornem os autos conclusos.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0019354-63.2016.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER
BRESCANSIN DE AMORES) X HERCULES MARQUES DIAS

Tendo em vista a ausência de manifestação da parte ré quanto a citação realizada, conforme certidão de fls. 36/37, ciência a parte autora
para requerer o que for de direito para o prosseguimento do feito.
Silente ou nada requerido, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019792-89.2016.403.6100 - EDSON RESENDE DE MELO X LUCIANA RESENDE DE MELO(SP247937 - DANIEL ROSA
GILG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP096962 - MARIA FERNANDA
SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA)
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Petição de fls. 228: manifesta-se a autora alegando que, em atuação de má-fé, a ré designou leilão para alienação do imóvel objeto da lide, a
ser realizado no dia 05.05.2018.Pleiteia, portanto, que seja determinada a suspensão do leilão n. 16/2018 no que se refere ao imóvel objeto
do processo (item 150) e a aplicação de multa à ré por litigância de má-fé em patamar máximo.É a síntese do necessário. Decido.Não se
verifica irregularidade na conduta da ré, tendo em vista que a tutela provisória inicialmente concedida nos presentes autos foi expressamente
cassada após o descumprimento, pela autora, do depósito para purgação da mora (fls. 196/verso), inexistindo, pois, óbice ao leilão.Assim,
nada a deferir.Oportunamente, retornem os autos à Central de Conciliação - CECON para efetiva realização da audiência de conciliação
conforme determinado às fls. 219.Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0019996-36.2016.403.6100 - MAURICIO ALVES PEREIRA(SP322176 - KAREN CRISTINA ORMUNDO) X ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - CONSELHO FEDERAL - BRASILIA DF(DF016275 - OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR E
DF034157 - DEVAIR DE SOUZA LIMA JUNIOR) X FUNDACAO GETULIO VARGAS(SP191664A - DECIO FLAVIO
GONCALVES TORRES FREIRE)

Manifeste-se os réus sobre o requerimento de desistência formulado pelo autor às fls. 92/96, no prazo de 10 (dez) dias. 
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0020786-20.2016.403.6100 - CECIL S/A - LAMINACAO DE METAIS(SP135447 - ANA LUISA PORTO BORGES E SP207616 -
RODRIGO GIORDANO DE CASTRO) X INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS-IBAMA X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO X UNIAO
FEDERAL

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal e depoimento pessoal dos réus formulado pela parte autora às fls. 111/112, por
entendê-la desnecessária, na medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já
trazido aos autos, não havendo necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Após ciência à parte autora, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0025403-23.2016.403.6100 - RICARDO MADUENHA TURIM(SP299989 - RAONI LOFRANO) X SUPERSTONE RESIDENCIAL
III EMPREENDIMENTOS SPE LTDA. X W4 INCORPORADORA LTDA X ITAPLAN BRASIL CONSULTORIA DE IMOVEIS
S.A.(SP214721 - FABIO DE SOUZA QUEIROZ CAMPOS E SP236594 - LUIZ FELIPE DE LIMA BUTORI) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE
AZEVEDO BERE MOTTA)

Fls. 317/360 e 361/381 - Em atenção ao princípio da celeridade e economia processual, DEFIRO o requerido quanto à CITAÇÃO POR
EDITAL, tendo em vista a comprovação do emprego de todos os esforços e esgotamento de todas as buscas administrativas cabíveis do
domicílio dos corréus SUPERSTONE RESIDENCIAL III EMPREENDIMENTOS SPE LTDA e W4 INCORPORADORA LTDA nos
autos do processo nº 0011297-90.2015.403.6100.
Expeça-se Edital com prazo de 30 (trinta) dias para citação dos corréus SUPERSTONE RESIDENCIAL III EMPREENDIMENTOS SPE
LTDA e W4 INCORPORADORA LTDA, nos termos dos artigos 701 e 702 do CPC, devendo a Secretaria encaminhar o respectivo Edital
para que o setor interno responsável providencie as publicações nas plataformas eletrônicas exigidas pelo art. 257, II do CPC.
Concluídas as publicações, dê-se ciência à parte autora da citação por edital. 
Cumpra-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025497-68.2016.403.6100 - MARIA SOCORRO DE ASSIS(SP091845 - SILVIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO)

Apresente a CEF, no prazo de 15 dias: 
1) consulta detalhada dos movimentos dos saques contestados na presente ação, demonstrando a (i) localização/endereço e o (ii) horário em
que foram realizados cada um dos referidos saques;
2) o significado das seguintes siglas contidas no item histórico dos extratos juntados às fls. 31/42: SAQUE ATM, SAQUETERMI,
PARSEG-DES, SAQUE LOT, SAQUECORRE, SAQUE B24H, CP ELETRO;
3) os estabelecimentos comerciais ( e seus endereços) dos saques realizados com a sigla CP ELETRO;
4) o esclarecimento dos débitos nos valores de R$ 1,25 e R$ 1,20 exibidos nos mencionados extratos de movimentação bancária, assim
como a respectiva (i) localização/endereço e (ii) horário da realização de cada retirada monetária.
Após cumprimento do acima determinado, intime-se a parte autora para ciência e oportunidade de manifestação acerca das informações
detalhadas a serem apresentadas pela CEF.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
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0016822-95.2016.403.6301 - MARCIA APARECIDA GUSUKUMA CONIDI(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do despacho de fls. 186 e da petição de fls. 189/194.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000013-17.2017.403.6100 - SANDRA VIEIRA LIMA(SP218196 - ROBERTA APARECIDA DOS SANTOS) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte autora às fls. 185/186, por entendê-la desnecessária, na
medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença. 
Int.

NOTIFICACAO
0019782-79.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO E SP079797 -
ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MIGUEL OLIVEIRA DOS SANTOS X GISELE MARIA
DE LIMAS MARTINS SANTOS(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Tendo em vista que a presente ação de notificação atingiu sua finalidade com o comparecimento do requerido na audiência de conciliação e
considerando a informação de que o réu está adimplente com o contrato e será requerida a extinção da demanda, conforme termo de
conciliação (fls. 50/51), determino a intimação da parte autora (CEF) para comparecer em Secretaria, no prazo de 48 horas, a fim de retirar
os autos definitivamente, conforme determinação de fls. 32.
Não comparecendo, remetam-se os autos ao arquivo (findo).
Int. 

NOTIFICACAO
0003724-64.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E SP178962 -
MILENA PIRAGINE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JARIO VIEIRA DOS SANTOS X GISLENE COSTA E
SILVA(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Tendo em vista que o requerido compareceu à audiência de conciliação e a notícia de realização de acordo extrajudicial entre as partes (fls.
55/61), determino a intimação da parte autora (CEF) para comparecer em Secretaria, no prazo de 48 horas, a fim de retirar os autos
definitivamente, conforme determinação de fls. 31.
Não comparecendo, remetam-se os autos ao arquivo (findo).
Int.

NOTIFICACAO
0006567-02.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA E
SP114904 - NEI CALDERON E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X
CICERO ANTONIO CARNEIRO DE FARIAS(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)

Ciência à requerente (CEF) do retorno dos autos do setor de conciliação, para apresentar novo endereço, no prazo de 10 dias, a fim de
notificar o requerido.
Inexistindo outro endereço para realização de intimação da parte Requerida para o fim de ser notificada, cumpra-se o determinado nos
despachos de fls. 36 e 39, remetendo os autos ao arquivo (findo).
Int.

Expediente Nº 4753

PROCEDIMENTO COMUM
0026994-74.2003.403.6100 (2003.61.00.026994-5) - RODRIGO ALESSANDER SANTANA X EVANDRA ALMEIDA MANSO
SANTANA(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR E SP257940 - MARIA CAROLINA BITTENCOURT DE
MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA E
SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X VAT-ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Cumpra a CEF, no prazo 15 dias:
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1) o determinado no despacho de fls. 281/verso, devendo apresentar extratos de pagamento, planilhas de evolução da dívida e processo de
execução extrajudicial;
2) a determinação proferida em audiência de tentativa de conciliação (termo de audiência de fls. 286/verso), no sentido de apresentar
manifestação acerca da possibilidade da aquisição direta do imóvel objeto da presente ação pelo autor em situação equivalente a qual a CEF
transfere estes imóveis a terceiros.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0005793-84.2007.403.6100 (2007.61.00.005793-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E
SP114904 - NEI CALDERON) X MARIA LEIDIONEIDE MEDEIROS SILVA(SP223903 - TATIANE FERREIRA ALVES)
AUDIENCIA REALIZADA EM 15.05.2018: Abertos os trabalhos pelo MM. Juiz Federal, o Defensor Público da União informou que a ré
procurou a Defensoria Pública da União declarando ter revogado os poderes outorgados à advogada anteriormente constituída (Dra. Tatiane
Ferreira da Silva), razão pela qual passou a ser assistida por aquele órgão. Diante disto, o Defensor Público da União informou que irá
protocolizar petição, com os documentos necessários para a regularização da representação processual da ré, bem como seu comprovante
de residência, conforme determinado no despacho de fl.98. Em seguida, o MM. Juiz declarou prejudicada a tentativa de conciliação nesta
oportunidade. No entanto, diante da ausência injustificada de representantes da Caixa Econômica Federal, embora regularmente intimada, ao
examinar os autos o Juízo constatou a mudança do escritório credenciado, e ainda que não diretamente justificada a ausência, no mínimo a
tornando explicável, determinou a remessa dos autos à Central de Conciliação (CECON) a fim de que seja realizada nova audiência de
tentativa de conciliação. Determinou ainda o MM. Juiz a intimação da Caixa Econômica Federal para que cumpra a decisão de fls. 98, no
prazo de 10 (dez) dias. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo, devendo nele constar o nome
correto da ré (Maria Leidioneide Medeiros Silva).Presente em audiência, a parte ré, representada pela Defensoria Pública da União, sai
intimada. Intime-se a Caixa Econômica Federal.

PROCEDIMENTO COMUM
0085269-53.2007.403.6301 - MARIA LUIZA ALMEIDA DE MELLO X MARIO RUBENS ALMEIDA DE MELLO(SP089787 -
IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP166349
- GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0029427-75.2008.403.6100 (2008.61.00.029427-5) - VERA LUCIA ESTEVES(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN
SABEH E SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114904 - NEI CALDERON E
SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0033511-22.2008.403.6100 (2008.61.00.033511-3) - LEVY CHEQUER X NICOLAU CHEQUER - ESPOLIO X LEVY
CHEQUER(SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA
COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0000922-40.2009.403.6100 (2009.61.00.000922-6) - LOURDES CABRAL BISCARDI X GIUSEPPE BISCARDI
JUNIOR(SP151046 - MARCO ANTONIO ESTEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS
CANOLA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 
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PROCEDIMENTO COMUM
0003032-12.2009.403.6100 (2009.61.00.003032-0) - ROBERTO BARBOSA(SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP114904 - NEI CALDERON E SP245676 -
TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0001203-25.2011.403.6100 - WALKIR VASCONCELLOS BRASIL DE SOUZA X JANE MARLY REINA(SP099341 - LUZIA
DONIZETI MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP114904 - NEI
CALDERON E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0001373-94.2011.403.6100 - MARIA CRISTINA CARDOSO PEREIRA(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH)
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E
SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0001469-12.2011.403.6100 - VERA LUCIA PIRES(SP097279 - VERA LUCIA PIRES) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP114904 - NEI CALDERON E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS
SANTOS SAKUGAWA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à CEF do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0015230-76.2012.403.6100 - BASF S/A(SP173481 - PEDRO MIRANDA ROQUIM) X UNIAO FEDERAL

Considerando que com a mesma parte autora já houve outras ações versando sobre o mesmo produto (Vitamina E - 50%) e com a mesma
composição (Acetato DL Alfa Tocoferol), envolvendo a mesma questão jurídica, qual seja, a divergência da classificação fiscal do produto
importado (se na posição nº 2936.28.12 ou na de nº 2309.90.90), certo é que se torna desnecessário reproduzir o mesmo resultado pericial
daquele já produzido em outras ações, cuja única distinção deste para as demais demandas é o auto de infração da declaração de
importação e processo administrativo em comento.
Ademais, mostra-se não só desperdício de dinheiro público pretender uma perícia técnica já produzida, como também faltar com o princípio
da economia processual.
Assim, reputa-se prejudicada, pelo menos no atual momento, a realização da perícia técnica pretendida nestes autos, mormente porque,
possivelmente, já realizada e tendo em vista a viabilidade da admissão da prova emprestada nos termos do art. 372, do CPC.
Portanto, traga a parte autora aos autos, no prazo de 15 dias: a) cópia do laudo pericial realizado no Processo nº 0001509-
79.2011.403.6104, em trâmite na 1ª Vara Federal de Santos/SP, na qual figuram partes idênticas a desta demanda e que trata
fundamentalmente sobre o produto de mesma composição versado nestes autos; b) cópia da manifestação da UNIÃO (ou parecer técnico)
acerca do laudo pericial produzido naqueles autos. 
Ademais, em igual momento, manifeste-se a parte autora de forma conclusiva a respeito do laudo pericial transportado para estes autos. 
Após, abra-se vista a UNIÃO FEDERAL, para apresentação de sua manifestação sobre a prova emprestada (o laudo pericial produzido
nos autos do processo nº 0001509-79.2011.403.6104).
Em seguida, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.

PROCEDIMENTO COMUM
0022412-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP079797 - ARNOR
SERAFIM JUNIOR) X ELZA MARIA JARDIM PEREIRA JOAO
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Ciência à parte autora da juntada de mandado citatório com diligência negativa (fl. 93/94) para requerer o que for de direito quanto ao
prosseguimento do feito, apresentando, ainda cópia das pesquisas de endereço(s) do(s) réu(s) junto ao DETRAN, Cartório de Registro de
imóveis e JUCESP, no prazo de 15 dias.
No silêncio, intime-se pessoalmente a parte autora para diligenciar o regular prosseguimento do processo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob
pena de extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0004925-62.2014.403.6100 - NOEMI CARVALHO BARONE(SP094792 - GERALDO EVANDRO PAPA) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO)
Converto o julgamento em diligência.Alega a Caixa Econômica Federal sua ilegitimidade passiva, uma vez que a ação tem por objeto uma
apólice de seguros contratada com a empresa Sul América Cia Nacional de Seguros (fl. 97).Entretanto, o contrato de seguro com a Sul
América foi firmado pela CEF, que nele figurou como estipulante, sendo a responsável pela cobrança e atualização dos prémios, bem como
pelo seu repasse à seguradora, de modo que inegável a sua legitimidade passiva.Não obstante sua legitimidade passiva, a empresa
seguradora deve integrar à lide juntamente com o agente financeiro, em razão de seu dever de assegurar, em caso de sinistro, a quitação do
financiamento com a cobertura securitária, nascendo disso, a divisão da responsabilidade pelo ressarcimento pleiteado pela mutuária ora
autora. Ademais, em caso de eventual procedência, a responsabilidade entre as empresas é solidária, cabendo à instituição financeira
estipulante o direito de regresso contra a seguradora, sendo inafastável, portanto, o litisconsórcio passivo necessário entre ambas.Nestes
termos, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a citação da Sul América Cia Nacional de Seguros.Cumprida
a determinação, cite-se a corré, e remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão da mesma no polo passivo da ação.Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006468-03.2014.403.6100 - PALOMA DO NASCIMENTO LOIOLA(SP338362 - ANGELICA PIM AUGUSTO) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL
Fls. 53/55: Embora o Recurso Especial 1.381.683-PE não tenha sido conhecido, com a consequente exclusão do processo como
representativo da controvérsia, a decisão prolatada pelo E. Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.614.874, em
15/09/2016, recurso representativo da controvérsia, nos termos do artigo 1.036, do CPC/2015, determinou a suspensão da tramitação em
todas as instâncias das ações visando o afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das contas de FTGS.RECURSO
ESPECIAL Nº 1.614.874-SC (2016/0189302-7) - RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Brasília (DF),
15/09/2016DECISÃOTrata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do
Estado de Santa Catarina - SINTAEMA/SC, às fls. 500-513, com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão oriundo
do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, assim ementado:ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL.
CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS DO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. ART. 3º DA LEI 8.036/90. SÚMULA 459/STJ.
TROCA DE INDICE POR OUTRO QUE REFLITA A INFLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.1. O estatuto que
rege a matéria é a Lei 8.036/90, a qual disciplina os parâmetros a serem observados sobre os depósitos de FGTS, entre eles a forma de
correção e remuneração dos valores depositados.2. O Superior Tribunal de Justiça adota a constitucionalidade da TR como índice de
correção monetária para a correção do FGTS na Súmula459: A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título decorreção monetária,
aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao fundo.3. Os critérios de correção do FGTS são estabelecidos
por força de lei, não podendo ser alterados através de escolha de indexador diverso reputado pela parte autora mais favorável em
determinada época.4. Agravo improvido (fl. 492).No bojo do recurso especial, a parte recorrente alega violação do artigo 2º da Lei n.
8.036/1990, ao argumento de que deve ser afastada a TR como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a fim de que seja preservado o valor real da moeda.Diante do não conhecimento do REsp
1.381.683/PE, que justamente versa sobre o mesmo tema aqui tratado, e a consequentente exclusão da chancela de recurso representativo
de controvérsia, é mister afetar a presente insurgência ao rito disposto no art. 1.036, 1º, do novel Código de Processo Civil, considerando a
multiplicidade de recursos a respeito do tema em foco, com o fim de que seja dirimida a controvérsia respeitante à possibilidade, ou não, de a
TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS.Nesse sentido, determino a suspensão, em
todo o território nacional, dos processos pendentes que versem sobre a questão ora afetada (art. 1.037, inciso II, do novel Código de
Processo Civil), ressalvadas as hipóteses de autocomposição, tutela provisória, resolução parcial do mérito e coisa julgada, de acordo com
as circunstâncias de cada caso concreto, a critério do juízo.Comunique-se, com cópia desta decisão, a senhora Presidente desta Corte os
senhores Ministros integrantes da Primeira Seção.Aguarde-se, pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis, a manifestação de demais órgãos ou
entidades com interesse na controvérsia, computando-se o prazo após a divulgação deste decisum no sítio eletrônico do Superior Tribunal de
Justiça.Faculta-se à Defensoria Pública da União a oportunidade de se manifestar nos presentes autos, no prazo de 15 (quinze
dias).Recebidas as manifestações escritas ou decorrido in albis os prazos acima estipulados, estará encerrada a fase de intervenção de amicus
curiae nos presentes autos, devendo eventual pedido de intervenção posteriormente apresentado ser recebido como memorial e autuado em
apenso, por ato ordinatório.Após decorridos todos os prazos acima estipulados, abra-se vista ao Ministério Público Federal, pelo prazo de
15 (quinze) dias (art. 1.038, inciso III e 1º, do novel Código de Processo Civil).Publique-se. Intime-se. Comunique-se. Ressalte-se que o
referido Recurso Especial nº 1.614.874 - SC foi julgado dia 15/05/2018, no entanto ainda não foi certificado seu trânsito em julgado.Desta
forma, remetam-se os presentes autos ao Arquivo, por Sobrestamento, até mesmo dos processos em que não houve citação, ficando
ressalvada a suspensão do prazo prescricional.Desarquivem-se os autos quando da solução do recurso representativo da controvérsia para
prosseguimento nos termos do julgado.Int.

PROCEDIMENTO COMUM
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0015436-22.2014.403.6100 - SHOP TOUR TV LTDA(SP207149 - LUCAS DOS SANTOS LINS) X UNIAO FEDERAL(SP194949 -
BRUNO PUERTO CARLIN)
Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o requerimento da parte autora de extinção do feito, sem julgamento do mérito, por
entender que ocorreu a perda do interesse de agir, esclarece o Juízo que um dos requisitos para a inclusão dos débitos no parcelamento
especial da Lei nº 13.496/2017 é o requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso III do
caput do art. 487 do Código de Processo Civil, ou seja, renúncia. Confira-se: Lei nº 13.496/2017Art. 5o Para incluir no Pert débitos que se
encontrem em discussão administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos recursos
administrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre
as quais se fundem as referidas impugnações e recursos ou ações judiciais, e protocolar, no caso de ações judiciais, requerimento de extinção
do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil). Uma vez que não houve o cumprimento de tal requisito, para a inclusão dos débitos no parcelamento especial da
Lei nº 13.496/2017, não há que se falar em perda do interesse de agir. Diante disto, indefiro o requerimento de extinção do feito sem
resolução de mérito (fls.246), razão pela qual deverá a parte autora informar, no prazo de 05 (cinco) dias, se persiste seu interesse na
inclusão de seus débitos no parcelamento especial da Lei nº 13.496/2017, devendo, para tanto, apresentar requerimento de extinção do
processo com resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), ou seja, renúncia. No caso de requerimento de extinção sem resolução de mérito, ou de silêncio da parte autora,
os autos deverão retornar à conclusão para prolação de sentença em relação ao pedido contido na petição inicial. Apresentado pela parte
autora o requerimento acima apontado (renúncia), dê-se ciência à União para ciência do cumprimento do requisito previsto na Lei nº
13.496/2017, devendo se manifestar sobre o pedido de renúncia e sobre a sua aceitação neste momento para a inclusão dos débitos da
autora no parcelamento especial da Lei nº 13.496/2017. Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0020520-04.2014.403.6100 - DALVA MARIA DE OLIVEIRA(SP115661 - LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à parte AUTORA do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0021540-30.2014.403.6100 - LUIZA ITSUMI NAGAO(SP115661 - LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à parte AUTORA do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0022591-76.2014.403.6100 - JOSE NIVALDO DOS SANTOS(SP115661 - LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Ciência à parte AUTORA do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de direito no prazo de 15 dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos para o arquivo-sobrestado.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0081050-50.2014.403.6301 - MARIA LUCIA FERREIRA RAMOS(SP314220 - MARIA DO CEU DO NASCIMENTO E SP324866
- CELIA ROBERTO) X UNIAO FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Fls. 227: Indefiro o requerimento de produção de depoimento pessoal e de perícia contábil formulado pela parte autora, por entendê-la
desnecessária, na medida em que o pedido principal consiste em restabelecer a 100% o valor da pensão por morte oriunda de aposentadoria
por invalidez e as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental, não havendo necessidade de outros
meios de prova para formação do convencimento.
Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos.
Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008268-32.2015.403.6100 - LUCIOLA RODRIGUES JAIME X ROSEANE DE LIMA ARAUJO(SP227659 - JULIA BEATRIZ
ARGUELHO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL
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Ciência à parte AUTORA da petição da UNIÃO de fls. 398, no prazo de 05 dias.
Oportunamente, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011143-72.2015.403.6100 - WALTER MIRANDA DE ALMEIDA(SP257113 - RAPHAEL ARCARI BRITO E SP328432 - PAULO
SOARES LIMA) X UNIAO FEDERAL
Vistos, em inspeção. Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação e
documentos apresentados pela ré às fls. 353/505.Intime-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0017861-85.2015.403.6100 - MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA(SP104108 - CAIO JULIUS BOLINA E SP196818 -
LILIANE ESTELA GOMES) X UNIAO FEDERAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.
Fls. 479: Tendo em vista o lapso de tempo transcorrido, defiro o prazo derradeiro de 10 dias para a parte autora.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019155-75.2015.403.6100 - OMINT SERVICOS DE SAUDE LTDA(SP151716 - MAURO VINICIUS SBRISSA TORTORELLI E
SP285535 - ANA MARIA DELLA NINA ESPERANCA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Manifeste-se a parte autora acerca da petição da UNIÃO (PFN) às fls. 228/231, no prazo de 10 dias.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006448-41.2016.403.6100 - PEDRO BEZZAN RODRIGUES ALVES X SANDRO RICARDO BENITES ZELADA X MARCELO
CORDEIRO DO NASCIMENTO(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X UNIAO FEDERAL(SP318423 - JOSE HENRIQUE
BIANCHI SEGATTI)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 dias, acerca da petição da UNIÃO de fls. 231, na qual condiciona a extinção do feito à renúncia
expressa ao direito sobre o qual se funda a ação, nos termos do art. 487, III, c, do CPC.
Ressalte-se, apenas, que o pedido de desistência da ação é condicionado necessariamente à concordância do réu e prolação de sentença
sem resolução do mérito, enquanto o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação dispensa a anuência do polo passivo e a
sentença é proferida com resolução do mérito. 
Ainda, salienta-se que, em caso de opção pela renúncia ao direito sobre o qual se funda ação, o instrumento de mandato deverá conter
expressamente o poder específico para tal finalidade (art. 105 do CPC), o que não ocorre com os poderes outorgados na procuração de fls.
14.
Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0018882-62.2016.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S.A.(SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF DE
ALMEIDA SANTOS) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte autora às fls. 149/194, por entendê-la desnecessária, na
medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos.
Após ciência à parte autora, tornem os autos conclusos para sentença. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0020633-84.2016.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S.A.(SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF DE
ALMEIDA SANTOS) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Indefiro o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela parte autora às fls. 201/228, por entendê-la desnecessária, na
medida em que as questões de fato da demanda alcançam respostas nos elementos de prova documental já trazido aos autos, não havendo
necessidade de outros meios de prova para formação do convencimento.
Entretanto, admito como provas pertinentes as DOCUMENTAIS dos autos.
Após ciência à parte autora, tornem os autos conclusos para sentença. 
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Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0022736-64.2016.403.6100 - STEFANIE ORTEGA BARBOSA(SP155609 - VALERIA CRISTINA SILVA CHAVES) X FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X BANCO DO BRASIL SA(SP220917 - JORGE LUIZ REIS
FERNANDES) X ASSSOCIACAO FACULDADE DE RIBEIRAO PRETO S/S LTDA.(SP289968 - TATIANE FUGA ARAUJO)
Converto o julgamento em diligência. Manifeste-se o corréu Banco do Brasil a respeito da petição fls. 200/203, no prazo de 10 (dez) dias,
informando as razões da negativação, tendo em vista a regularidade do contrato, noticiada anteriormente nos autos.Oportunamente, retornem
os autos conclusos.Int.

NOTIFICACAO
0020805-26.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO E
SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JORGE DONISETE BELISARIO

Ciência a CEF do desarquivamento dos autos.
Compareça a parte autora (CEF) em Secretaria para retirar os autos definitivamente, no prazo de 48 horas, conforme determinação de fls.
42. 
Não comparecendo, remetam-se os autos ao arquivo (findo).
Int.

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014395-90.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: EMPRESAS REUNIDAS PAULISTA DE TRANSPORTES LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: CASSIO DE OLIVEIRA GONZALEZ - SP224712, ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA BRITO RODRIGUES - SP344904, GUSTAVO
PIOVESAN ALVES - SP148681
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

D E C I S Ã O

Trata-se de mandado de segurança impetrado por EMPRESAS REUNIDAS PAULISTA DE TRANSPORTES LTDA.
contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO/SP , com pedido de concessão de medida liminar,
objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente da inclusão do ICMS, na base de cálculo da contribuição
previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

Em sede de julgamento definitivo de mérito, requer a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que a obrigue a
incluir o valor do ICMS, do PIS e da COFINS na base de cálculo da CPRB, bem como o reconhecimento do direito à restituição ou
compensação de créditos decorrentes de pagamento, a maior, a título de CPRB desde janeiro de 2013.

Afirma que, desde janeiro de 2013, recolhe a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) nos termos da Lei n.
12.546/2011, em substituição à contribuição previdenciária sobre a folha de salários prevista no artigo 22, incisos I e III, da Lei n.
8.212/1991, cuja base de cálculo inclui montantes relativos ao PIS, à COFINS e ao ICMS, o que entende ser manifestamente
inconstitucional.

Atribui à causa o valor de R$100.000,00.

Junta procuração e documentos.

Traz comprovante de recolhimento de custas (ID 8826297).

É a síntese do necessário. Fundamentando, decido. 

O Mandado de Segurança visa a proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao
direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.

No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de
fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se concedida a ordem apenas ao final, após a necessária
cognição exauriente.
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Neste exame superficial e pouco aprofundado, próprio das situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o
caso, presentes os requisitos ensejadores para a concessão parcial da liminar requerida.

O fulcro do pedido de concessão de liminar da ordem se limita em analisar se a inclusão do ISS, do PIS e da COFINS na base
de cálculo da CPRB ressente-se de vícios a ensejar a tutela.

Inicialmente, quanto à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, consigne-se que é prevista nos artigos 7º e 8º da Lei n.
12.546/2011 e alterações posteriores, os quais dispõem, in verbis:

“Art. 7o Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos,
em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:       (Redação
dada pela Lei nº 13.161, de 2015)     (Vigência)        (Vide Lei nº 13.161, de 2015)

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4o e 5o do art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008;  

 II - as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE
2.0;  

 III - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, intermunicipal em região
metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0

 IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.0; 

V - as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas subclasses 4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0; 

VI - as empresas de transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0;  

VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0.”

(...)

“Art. 8o  Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais
concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as
empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos
referidos no Anexo I. (Redação dada pela Lei nº 13.161, de 2015).”

Depreende-se, portanto, que a questão é idêntica à quantificação da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, já
que sua base de cálculo compreende a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer
natureza, logo, o faturamento.

Assim sendo, constata-se que o tema foi inicialmente objeto de exame pelo Supremo Tribunal Federal, que, no dia 08.10.14 e
por maioria de votos, deu provimento ao Recurso Extraordinário n. 240.785/MG, nos termos do voto do Relator, Ministro Marco Aurélio,
para reconhecer a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS, conforme autorizado pelo artigo 2º, parágrafo
único, da Lei Complementar n. 70/1991 (DJe-246  DIVULG 15-12-2014  PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-02762-01  PP-00001).

A referida decisão restou assim ementada:

“TRIBUTO – BASE DE INCIDÊNCIA – CUMULAÇÃO – IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das coisas, o arcabouço
jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de incidência de outro. COFINS – BASE DE
INCIDÊNCIA – FATURAMENTO – ICMS. O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de
Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento.”

Ante as constantes discussões a respeito, recentemente, o tema voltou a ser objeto de discussão no âmbito do Supremo Tributal
Federal, que, nos autos do Recurso Extraordinário n. 574.706/PR, analisado sob o rito da repercussão geral, decidiu em 15.03.2017 e por
maioria de votos, dar provimento ao recurso para fixar a tese:

“O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.

 Na decisão prevaleceu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, no sentido de que “a arrecadação do ICMS não se
enquadra entre as fontes de financiamento da seguridade social previstas nas Constituição, pois não representa faturamento ou
receita, representando apenas ingresso de caixa ou trânsito contábil a ser totalmente repassado ao fisco estadual.”

Portanto, ainda que tenhamos entendido de forma diversa, com base no reconhecimento pelo STF da inconstitucionalidade do
conceito ampliado de receita bruta introduzido pela Lei n. 12.973/2014, rendo-me aos referidos julgamentos da Suprema Corte, para rever
o posicionamento anteriormente adotado em relação à inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição previdenciária
sobre a receita bruta.
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Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR  para suspender a exigibilidade dos créditos da contribuição previdenciária sobre a
receita bruta CPRB sobre os valores incorporados ao faturamento da impetrante, relativos ao ICMS.

Requisitem-se as informações a serem prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10 (dez) dias, por ofício, acompanhado
de cópia da petição e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada,
enviando-lhe cópia da inicial.

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.

Oficie-se e Intimem-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5023660-53.2017.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: CAMAROTO & SPERANDIO LTDA - EPP
Advogados do(a) IMPETRANTE: RENATO ROMOLO TAMAROZZI - SP249813, ANDRE BEDRAN JABR - SP174840, MAGNO DE SOUZA NASCIMENTO -
SP292266
IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado do(a) IMPETRADO: SAMUEL HENRIQUE DELAPRIA - SP280110

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, etc.
 
Trata-se de mandado de segurança impetrado por CAMAROTO & SPERANDIO LTDA. – EPP contra ato do

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com pedido de concessão de liminar
da ordem, objetivando a nulidade da multa aplicada em decorrência do auto de infração n. 317331, no valor de R$ 3.000,00 ou,
subsidiariamente, a aplicação da multa no patamar mínimo.

Fundamentando sua pretensão, informa a impetrante que foi autuada em 27.08.2017 porque seu responsável técnico não
estaria prestando a devida assistência farmacêutica por ocasião da visita de fiscalização, em infringência ao artigo 10, alínea “c”, da Lei n.
3.820/1960 e artigos 3º, 5º e 6º da Lei n. 13.021/2014, sendo-lhe aplicada a multa no valor de R$ 3.000,00, cujo boleto correspondente
vence em 02.11.2017.

Sustenta o impetrante, em suma, que a penalidade administrativa foi aplicada em desacordo com o artigo 1ºda Lei n.
5.724/1971, que dispõe que as multas previstas nos artigos 24, parágrafo único, e 30, inciso II, da Lei n. 3.820/1960 devem ser aplicadas no
montante entre 1 e 3 vezes o salário mínimo regional, e elevadas ao dobro em caso de reincidência.

Assevera ainda que o auto de infração desrespeita decisão proferida nos autos do Mandado de Segurança Coletivo n.
0008834-78.2015.4.03.6100 impetrado pela Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico – ABCFARMA, na qual se determinou à
autoridade impetrada que se abstivesse de determinar, invariavelmente, a multa prevista no artigo 24, parágrafo único, da Lei n. 3.820/1960
em seu máximo legal.

Junta procuração e documentos. Atribui à causa o valor de R$3.000,00. Custas recolhidas (ID3402868).
O pedido de liminar foi deferido (ID 3435331).
A autoridade impetrada prestou informações ID 3694751 alegando que a via mandamental é inadequada para discutir lei

em tese. Sustentou que a causa de pedir e o pedido desta ação são distintos em relação aos do mandado de segurança nº 0008834-
78.2015.4.03.6100. No mais, alega ainda tratar-se de poder discricionário e que o valor da multa é adequado, do contrário, haveria
incentivo à desobediência da imposição legal. 

Vieram os autos conclusos.  
É o relatório. Fundamentando, DECIDO.
FUNDAMENTAÇÃO
Trata-se de mandado de segurança objetivando a nulidade da multa aplicada em decorrência do auto de infração n.

317331, no valor de R$ 3.000,00 ou, subsidiariamente, a aplicação da multa no patamar mínimo.
A questão restou apreciada integralmente em sede de liminar razão pela qual reproduzo o seu teor ratificando-a em todos

os seus termos.
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Conforme dispõe o artigo 1º da Lei n. 5.724/1971, as multas aplicadas pelos Conselhos Regionais de Farmácia por
infração ao artigo 24, parágrafo único, e artigo 30, inciso II, da Lei n. 3.820/1960, podem variar entre um e três salários mínimos, sendo
dobradas na hipótese de reincidência, in verbis:

“Art 1º As multas previstas no parágrafo único do artigo 24 e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de
novembro de 1960, passam a ser de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3(três) salários-mínimos regionais, que
serão elevados ao dôbro no caso de reincidência.”
Por sua vez, como corolário do princípio da motivação, a aplicação de penalidade acima do valor mínimo previsto impõe à

autoridade a obrigação de, ademais de indicar o fundamento fático e jurídico da infração em si, explicitar as razões de fato e de direito
atinentes, também, à “dosimetria” da sanção.

Isso não obstante, conforme se depreende do auto de infração n. 317331 (ID 3402887), bem como do ofício de
comunicação do indeferimento do recurso administrativo (ID 3402900) e notificação para pagamento de multa (ID 3402922), não há
qualquer menção aos motivos que ensejariam a aplicação da multa em patamar superior ao mínimo legal.

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:
“DIREITO ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. FISCALIZAÇÃO E AUTUAÇÃO DO
ESTABELECIMENTO POR AUSÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. MULTA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO. Não se comprovou a presença de profissional durante todo o horário de
funcionamento do estabelecimento. O valor da multa deve ser fixado de acordo com os limites estabelecidos no
art. 1º, da Lei nº 5.724, de 1971, ou seja, de 1 (um) a 3 (três) salários mínimos e, até 6 (seis) salários mínimos, em
caso de reincidência.  O Conselho Regional de Farmácia, ao aplicar a multa, não obstante fixada nos termos do
artigo 24 da Lei nº 3.820/60, a arbitrou acima do mínimo legal, sem, entretanto, ter fundamentado tal
procedimento. Cabimento da redução do valor da multa ao mínimo previsto na lei, em razão de ausência de
fundamentação do Conselho para a fixação do quantum da penalidade aplicada. Apelação a que se dá parcial
provimento.” (4ª Turma, Apelação Cível n. 1.863.645/SP, Embargos à Execução Fiscal n. 0020734-
07.2011.4.03.6130,Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 30.07.2015, publ. 17.08.2015).
DISPOSITIVO
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE  o pedido do impetrante e CONCEDO

PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar a fixação de um salário mínimo como valor da multa aplicada em decorrência do
Auto de Infração nº 317331.

 
Em consequência, julgo extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I,  do Novo Código de

Processo Civil.
Custas ex lege.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.
P.R.I.
São Paulo, 18 de junho de 2018.
 
VICTORIO GIUZIO NETO
           Juiz Federal

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5022480-02.2017.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
ASSISTENTE: JOSE CELSO DE OLIVEIRA NICOLELIS, SILVIA MAYUMI TAMURA
Advogados do(a) ASSISTENTE: JAQUELINE DE OLIVEIRA MALUF - SP325862, EMILSON VANDER BARBOSA - SP152599
Advogados do(a) ASSISTENTE: JAQUELINE DE OLIVEIRA MALUF - SP325862, EMILSON VANDER BARBOSA - SP152599
ASSISTENTE: CEF
RÉU: ALVARO BERNARDINO
 

  

    D E S P A C H O

              

Ciente da interposição do agravo de instrumento sob o nº 5002247-14.2018.4.03.0000 (ID nº 4546638).

Citem-se.

Cumpra-se.
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   SÃO PAULO, 15 de junho de 2018.

 
CONSIGNATÓRIA DE ALUGUÉIS (86) Nº 5014345-64.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: H. MASSIS JUNIOR ESTACIONAMENTOS EIRELI - EPP
Advogados do(a) AUTOR: CLAUDIA HELENA PEROBA BARBOSA - SP129556, VITOR ROBERTO PEROBA BARBOSA - SP236241
RÉU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

D E C I S Ã O

Trata-se de ação ajuizada por H. MASSIS JUNIOR ESTACIONAMENTOS EIRELI em face da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, objetivando autorização para a consignação, mediante depósito judicial, da quantia devida apontada no contrato celebrado
entre as partes, no valor correspondente à prestação vincenda em 16.06.2018, de R$ 26.491,62, nos termos do artigo 542, inciso I, do
Código de Processo Civil, bem como determinação para que a ré se abstenha de efetuar o débito automático na conta corrente da autora
relativa à prestação de junho de 2018, ou qualquer cobrança do débito ou execução das garantias, bem como para que se abstenha de
negativar a autora e os garantidores do débito em quaisquer órgãos de proteção ao crédito, sob pena de multa diária.

Fundamentando sua pretensão, narra que após atrasos pontuais no pagamento de empréstimos, repactuou com a ré a dívida
oriunda da Cédula de Crédito Bancário – CCB n. 21.4050.606.0000068-22, de 27.11.2015, da CCB n. 21.4050.606.0000071-28, de
27.01.2016 e da CCB – Girocaixa Fácil n. 734-4050.003.1494-8003.1494/8, de 27.11.2015, por meio do Contrato de Créditos da
Área Comercial Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Avenças  n. 21.4050.691.0000050-49
de 16.12.2016, em que reconheceu o valor líquido renegociado de R$ 927.597,84, a ser amortizado em 60 meses, após carência de 6
meses nos quais seriam pagos apenas os juros da dívida, à taxa de jutos efetiva mensal de 1,94% e 26,377%, e valor de prestação R$
26.491,62.  

Alega que, após pagar as primeiras 16 primeiras parcelas da repactuação, percebeu que a CEF estava cobrando valores distintos
dos contratualmente pactuados, debitando automaticamente de sua conta corrente, valores variáveis na data de aniversário do contrato,
sempre em valor superior a R$ 28.600,00.

Destaca que, no último 17.05.2018, a CEF efetuou o débito automático na conta corrente da autora no valor de R$ 28.647,29,
isto é, com acréscimo de cerca de 8% do valor da prestação, por um dia de atraso gerado pelo próprio banco.0

Relata que diante desse histórico, requereu ao banco réu a emissão de boleto para pagamento da parcela na data aprazada, sendo
surpreendida com a emissão de boleto no valor de R$ 28.058,53.

Afirma que, apesar de questionada por e-mail, a CEF silenciou, deixando de corrigir o boleto.

Sustenta que, encontrando-se ao alvedrio da credora em função da modalidade de pagamento avençado (débito em conta), não
lhe resta alternativa senão a presente demanda para liberar-se da obrigação atinente às parcelas da renegociação.

Atribui à causa o valor de R$ 26.491,62.

Junta procuração e documentos.

Comprova o recolhimento das custas (ID 8816877).

É a síntese do necessário. Decido.

Inicialmente, à míngua de pedido de segredo de justiça e não vislumbrando motivo para que seja tolhida integralmente a natural
publicidade dos autos do processo judicial, haja vista que não se apresenta qualquer conteúdo particularmente sensível que possa acarretar
dano `a autora, à exceção dos seus documentos bancários  determino o levantamento do segredo de justiça dos autos, restringindo o
sigilo documental aos extratos bancários da autora (ID 8816643, ID 8816646, ID 8816648). Cumpra-se.
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Considerando que, ao menos neste exame perfunctório, resta presente a probabilidade da alegação da autora de estar sendo
cobrada um valor superior ao acordado, haja vista que os valores objeto de débito automático têm sido superiores à prestação constante do
contrato (R$ 26.491,62) que, por ter sido calculada de acordo com a tabela PRICE, sem previsão contratual de correção monetária, senão
em caso de mora, subentende-se fixa até o prazo final de amortização (ID 8816399), DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA  para, a uma,
autorizar à autora o depósito em juízo do valor das parcelas vincendas, da forma como exigida pela credora e, a duas, determinar à ré que se
abstenha de cobrar da autora ou debitar de sua conta corrente os montantes das parcelas vincendas devidamente depositadas em conta
vinculada a estes autos.

Consigno à credora que eventual liberação dos valores respeitará o quantum efetivamente devido no contrato.

Citem-se.

Sem prejuízo, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da classe judicial para “Consignação em Pagamento”.

Intimem-se, com urgência.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5004161-83.2017.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SIMONE CRISTINA ROCHA
Advogados do(a) IMPETRANTE: CELIO LUIS GALVAO NAVARRO - SP358683, CARLA SUELI DOS SANTOS - SP132545
IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, UNIAO FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Converto o julgamento em diligência.

Tendo em vista o noticiado pela impetrante (ID 1646581, 3634477, 4388019), esclareça a autoridade impetrada, no
prazo de 05 (cinco) dias, se já houve a retificação do valor atribuído à multa de transferência em discussão nestes autos, bem como a
disponibilização da respectiva guia de recolhimento (DARF), conforme expressamente indicado nas informações prestadas (ID 1446486 –
de 24.05.2017), de forma a permitir que a impetrante recolha o valor corretamente devido. Em caso negativo, deverá ser informado o motivo
a este Juízo.

Com a vinda de tais informações, tornem os autos conclusos.  

Intime-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

Victorio Giuzio Neto

     Juiz Federal

 

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5014483-31.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
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REQUERENTE: HELMO ANTONIO NOGUEIRA
Advogados do(a) REQUERENTE: WILLIAM DE LIMA FERNANDES - SP402457, RICARDO SAMPAIO GONCALVES - SP314885
REQUERIDO: CEF
 

D E C I S Ã O

Trata-se de pedido de tutela provisória cautelar em caráter antecedente apresentado por HELMO ANTONIO
NOGUEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF , objetivando determinação para que a ré se abstenha de levar a
leilão o imóvel localizado na Rua Silvio Barbini, 95, apartamento 13-A, São Paulo-SP, ou sustar os efeitos de eventual arrematação ou
alienação a terceiro, até o julgamento do mérito da ação principal a ser intentada no prazo legal.

Narra ter firmado com a ré contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária para aquisição do referido imóvel, pelo
preço de R$ 120.000,00, sendo R$ 8.000,00 de entrada e o restante financiado em 396 parcelas, sendo a primeira com valor de R$
1.207,21 com vencimento em 04.11.2012 e a última com valor de R$ 332,03 em 04.10.2045.

Assevera que, por motivos alheios à sua vontade, deixou de pagar algumas parcelas, porém manteve contato com a ré com o
intuito, sem sucesso, de renegociar a dívida.

Sustenta que foi surpreendido com a informação de que o seu imóvel se encontrava disponível para venda em leilão até o dia
19.06.2018, sem que tenha sido notificado pessoalmente, motivo pelo qual reputa nulos de pleno direito todos os atos expropriatórios
praticados pela ré.

Atribui à causa o valor de R$ 120.000,00.

Requer a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça.

É a síntese do necessário. Fundamentando, decido.

Como o pedido do autor configura antecipação dos efeitos da tutela final aludida na inicial de quitação das parcelas atrasadas e
continuidade da relação contratual, portanto, assim sendo, analiso o pedido sob o enfoque do artigo 303, como tutela antecipada em
caráter antecedente.

Para a concessão da tutela provisória devem concorrer os dois pressupostos legais contidos no artigo 300 do Código de
Processo Civil: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

No caso, verificam-se presentes os requisitos autorizadores à concessão parcial da tutela provisória.

Trata-se de ação na qual se discute a nulidade do processo de execução extrajudicial diante da nulidade de notificação e,
consequentemente, a ausência da mora.

Os elementos informativos dos autos permitem aferir que as partes firmaram Contrato por Instrumento Particular de Compra
e Venda de Imóvel Residencial Quitado, Mútuo e Alienação Fiduciária em Garantia, Carta de Crédito com Recursos do SBPE no
Âmbito do Sistema Financeiro da Habitação – SFH n. 1.4444.0121575-2 em 04.10.2012, por meio do qual o autor obteve o
financiamento de R$ 116.000,00, a ser amortizado em 396 meses pelo sistema de amortização constante (SAC) à taxa de juros ao ano
nominal de 8,5101% e efetiva de 8,85%, com primeiro encargo no valor de R$ 1.207,34 (ID 8841900, pp. 1-25).

Nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei n. 9.514/1997, o devedor fiduciante, não pagando a dívida, é constituído em mora por
meio de notificação do Oficial do Registro de Imóveis (art. 26, §1º).

Se não purgar a mora, a propriedade é consolidada em nome da ré, credora fiduciária (art. 26, §7º), a qual, nos termos da
alteração promovida pela Lei n. 13.465/2017, deve notificar o devedor, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do
contrato, acerca dos leilões a serem realizados para eventual exercício do direito de preferência (art. 26, §§ 2º-A e 2º-B).

Consigne-se que, originariamente, com a consolidação da propriedade, o devedor fiduciante deixava de ter relação com o imóvel,
e sua manutenção na posse do imóvel caracterizava esbulho possessório, prescindindo o posterior leilão extrajudicial de qualquer notificação
do devedor fiduciante.
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Esse paradigma foi modificado com o advento da Lei n. 13.465/2017 que, na linha do entendimento jurisprudencial esposado
pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da possibilidade de purga do débito após a consolidação até eventual arrematação do imóvel, em
aplicação subsidiária do regime da execução hipotecária extrajudicial do Decreto-Lei n. 70/1966, incluiu os §§ 2º-A e 2º-B ao artigo 26 da
Lei n. 9.514/1997, instituindo expressamente o direito de preferência do devedor fiduciante para aquisição do imóvel pelo pagamento do
“preço correspondente ao valor da dívida, somado aos encargos e despesas de que trata o § 2 o deste artigo, aos valores
correspondentes ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos para efeito de consolidação da
propriedade fiduciária no patrimônio do credor fiduciário, e às despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão,
incumbindo, também, ao devedor fiduciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a nova aquisição do
imóvel, de que trata este parágrafo, inclusive custas e emolumentos” (art. 26, §2-B) e a necessidade, portanto, de ser avisado dos
leilões (art. 26, §2º-A).

Destaca-se, contudo, que tal modificação produziu efeitos aos leilões ocorridos após a publicação da Lei n. 13.465/2017,
ocorrida no Diário Oficial da União de 12.07.2017 (art. 108, Lei 13.465/17).

No caso dos autos, tendo em vista que não foi trazida a matrícula atualizada do imóvel, não é possível aferir em que momento
ocorreu a consolidação do imóvel e se o imóvel já foi eventualmente adjudicado após a realização de leilões, para verificação da legislação
aplicável aos leilões ora impugnados.

Ainda que constatada a regência da legislação atual ao caso, tampouco é possível concluir, com base nos elementos informativos,
que a ré tenha descumprido seu dever de notificar o fiduciante da data do leilão, tendo em vista que, diferentemente do entendimento do
autor, basta para tanto o encaminhamento de correspondência ao endereço constante do contrato.

Isso não obstante, tendo em vista a intenção do autor de manter-se no imóvel com a continuidade da relação contratual ou seu
reajustamento, verifica-se a possibilidade a análise do pedido de tutela provisória sob referida perspectiva.

Com efeito, à luz dos princípios constitucionais em jogo – da moradia e da função social do contrato – este Juízo tem entendido
desnecessária a quitação integral do saldo devedor, isto é, da dívida vencida antecipadamente para que os mutuários sejam mantidos na
posse do imóvel alienado fiduciariamente.

Isso porque, a CEF é instituição financeira pública dentre cujos objetivos está exatamente financiar imóveis e receber os juros
correspondentes, portanto, estando a ré obrigada a levar a leilão o imóvel retomado, haverá a possibilidade de que eventual terceiro
arrematante financie sua aquisição, ou seja, estará presente a hipótese de novo financiamento. Ora, diante dessa possibilidade, pretender
substituir o financiamento com os mutuários originais por outro com eventuais terceiros arrematantes não se afigura atender aos princípios da
razoabilidade, da racionalidade, e evidentemente, da função social desses contratos.

Enfrentando o mutuário dificuldades financeiras momentâneas, mormente dentro do contexto atual de índice elevado de
desemprego, que atingiu a população em geral, com mais gravames à população destinatária dos financiamentos da CEF, mostra-se sem
sentido simplesmente exigir o pagamento integral da dívida vencida antecipadamente. Ao contrário, afigura-se mais adequado à função social
do financiamento, e da própria CEF, a convalescença da relação contratual original mediante a purgação da mora correspondente à quantia
das parcelas em atraso, acrescidas de todas as despesas que a credora suportou com a execução extrajudicial (emolumentos, impostos, cota
condominial, etc.), para que as parcelas vincendas possam ser pagas nas condições, valores e datas do contrato de financiamento original.

Por sua vez, em obediência ao devido processo legal, a execução extrajudicial submete-se ao procedimento e às formalidades
estabelecidas sobre os quais recai o controle jurisdicional de legalidade, razão pela qual se torna prematuro o exaurimento desta execução
extrajudicial antes de regular instrução processual.

Sob outra perspectiva, no que se refere aos leilões, este Juízo em casos semelhantes tem amiúde ponderado que as inúmeras
providências necessárias à realização dos leilões não justifica sua suspensão cautelar, na medida em que este provimento termina por trazer
um ônus para CEF por obrigá-la a reproduzi-lo na íntegra, no caso desta cautela ser revertida ou mesmo reconsiderada diante de
manifestação da parte adversa.

Neste sentido, a suspensão do registro da Carta de Arrematação é providência idônea para que se evitem atos jurídicos de difícil
reversibilidade e, no caso de eventual reversão de provimento neste sentido, para que o registro ocorra sem maiores problemas,
diferentemente do que aconteceria em caso de suspensão dos leilões.

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA PROVISÓRIA requerida, para  determinar a suspensão do
registro da carta de arrematação, caso esta tenha sido expedida, e para que a ré se abstenha de alienar o imóvel a terceiros ou adotar
quaisquer providências para a sua desocupação ou a transferência da posse indireta a eventual licitante vencedor, condicionada a tutela ao
depósito judicial, pelo mutuário, da totalidade das prestações em atraso, acrescidas das despesas havidas pela credora com a
execução extrajudicial  – ITBI, emolumentos, etc., em 5 (cinco) dias, sob pena de revogação.

Intime-se a CEF para cumprimento imediato da determinação.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     515/1122



Realizado o depósito, que poderá ser feito em valor aproximado/estimado, intime-se a ré para que informe a quantia
despendida com a execução extrajudicial, bem como eventual valor residual das prestações vencidas, no prazo de 05 (cinco) dias,
considerando multa e juros desse período, possibilitando a continuidade dos pagamentos das prestações vincendas na mesma data de
vencimento de acordo com o contrato firmado entre as partes.

Deverá o requerente, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a petição inicial, complementando a causa de pedir e deduzindo o
pedido definitivo, nos termos do artigo 303, §1º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Defiro ao autor os benefícios da gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98 do Código de Processo Civil. Anote-se.

Intimem-se, com urgência.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal

 

 
PROTESTO (191) Nº 5014516-21.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: AUTO VIDRO JABAQUARA LTDA
Advogado do(a) REQUERENTE: BETINA PORTO PIMENTA - SP383900
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

D E C I S Ã O

Trata-se de ação tutela cautelar requerida em caráter antecedente por AUTO VIDRO JABAQUARA LTDA. em face da
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) , objetivando a sustação do protesto junto ao 4º Ofício de Protesto de Títulos da
Comarca de São Paulo.

Narra ter recebido, em 14.06.2018, notificação do 4º Ofício de Protesto de Títulos da Comarca de São Paulo para que efetuasse
o pagamento das certidões de dívida ativa n. 80614032913-78, n. 80614032914-59, n. 80614032915-30, n. 80614032951-01, n.
80614032952-84, n. 806114032953-65, n. 50614032954-46, n. 80614032955-27, n. 80614032956-08, n. 80614032957-99, n.
80614032958-70, n. 80614032959-50, e n. 80614032960-94.

Sustenta, entretanto, que os referidos débitos são inexigíveis, porquanto estariam fulminados pela prescrição.

Argumenta que os créditos tributários teriam sido constituídos definitivamente com o vencimento das dívidas e a falta de
recolhimento dos tributos em 2005, 2006 e 2008 e que a Fazenda Nacional sequer teria ingressado com ação executória, tendo decorrido o
prazo quinquenal de prescrição, motivo pelo qual o protesto

Entende que o protesto de certidão de dívida ativa é medida inconstitucional, desnecessária, arbitrária e coercitiva, ressaltando
existirem meios próprios para cobrança de débito tributário.

Atribui à causa o valor de R$ 376.885,42.

Junta procuração e documentos.

Comprova o recolhimento das custas iniciais (ID 8849253).

É a síntese do necessário. Fundamentando, decido.

Primeiramente, verifica-se que a tutela provisória pretendida pela autora possui verdadeira natureza de antecipação da pretensão
que ainda articulará, de impugnação dos débitos levados a protesto, haja vista que visa a trazer ao presente os efeitos de eventual
reconhecimento da inexigibilidade da obrigação tributária, e não simplesmente resguardar a utilidade e a eficácia do processo principal.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     516/1122



Nesse caso, impõe-se diante da fungibilidade das tutelas provisórias, o processamento do pedido autoral como tutela
antecipada requerida em caráter antecedente, nos termos do artigo 305, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Para a concessão da tutela provisória devem concorrer os dois pressupostos legais contidos no artigo 300 do Código de
Processo Civil: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

No caso, verificam-se ausente os requisitos autorizadores da tutela provisória.

Inicialmente, No que tange à possibilidade de protesto de CDA, diferentemente do entendimento outrora esposado por este
Juízo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em 9 de novembro de 2016, julgou improcedente a Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) n. 5135, em que a Confederação Nacional da Indústria (CNI) questionou norma que incluiu, no rol dos títulos
sujeitos a protesto, as Certidões de Dívida Ativa (CDA) da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas
autarquias e fundações públicas. Por maioria, o Plenário entendeu que a utilização do protesto pela Fazenda Pública para promover a
cobrança extrajudicial de CDAs e acelerar a recuperação de créditos tributários é constitucional e legítima.

O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, e acolheu também sua proposta de tese para o julgamento,
que foi fixada nos seguintes termos:

“O protesto das certidões de dívida ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo por não restringir de forma desproporcional
quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir sanção política”. (DJe n. 242, 14.11.2016).

Assim, ainda que este Juízo entenda de forma diversa, dado o efeito vinculante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal
Federal no controle concentrado de constitucionalidade, nos termos do artigo 927, inciso I, do Código de Processo Civil, afigura-se
necessário o reconhecimento da legitimidade e constitucionalidade do protesto de Certidão de Dívida Ativa, conforme julgamento proferido
pela Suprema Corte nos autos do ADI n. 5135.

Por sua vez, tendo em vista as diversas causas suspensivas e interruptivas da prescrição tributária – algumas das quais já se
visualiza nos débitos dos autos, como a adesão a parcelamentos –, bem como a impossibilidade de averiguar a efetiva data da constituição
do débito tributário, que podem ter sido lançados de ofício após a data em que deveriam ter sido pagos, tendo em vista oriundos de imposto
de renda e COFINS, impossível atestar a ocorrência da prescrição no caso.

Desta forma, não se vislumbra irregularidade na CDA ou no seu protesto apta a demonstrar a probabilidade do direito neste juízo
de cognição sumária.

Ante o exposto, INDEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA requerida.

Deverá o requerente, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução do mérito, emendar a
petição inicial, complementando a causa de pedir e deduzindo o pedido definitivo, nos termos do artigo 303, §1º, inciso I, do Código de
Processo Civil.

Aditada a petição inicial, cite-se.

Intimem-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5012797-04.2018.4.03.6100 / 24ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CARLY INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogado do(a) AUTOR: CARLOS RENATO DIAS DUARTE - SP246082
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

D E C I S Ã O
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Trata-se de ação de procedimento comum ajuizada por CARLY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. em face da UNIÃO
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), com pedido de tutela provisória de urgência, objetivando autorização para o depósito judicial das
parcelas em aberto de parcelamento devidamente corrigidas na forma da lei, até que se regularize o pagamento e emissão das guias pelo
sistema da Receita Federal, bem como ordem para que a ré restabeleça o parcelamento no valor consolidado em 01.05.2017.

Narra ter aderido, em 30.05.2017, ao Programa de Regularização Tributária-PRT, instituído pela Medida Provisória n. 766, de
04.01.2017 e regulamentado pela Instrução Normativa RFB n. 1.687, de 31.01.2017, para parcelar em 120 meses o débito previdenciário
DEBCAD n. 12.617.954-9 e n. 12.617.955-7, nos valores de R$ 363.053,30 e R$ 3.066,50.

Relata que, em atenção aos termos do PRT, providenciou o pagamento da 1ª parcela, sob o código de receita 4135, no montante
de R$ 1.890,00, no dia 30.05.2017, o que corresponderia a valor ligeiramente superior a 0,5% da dívida atualizada, mínimo exigido, e que,
em 13.06.2017, foi informado acerca da validação de sua adesão ao PRT, na modalidade “PRT-Débitos Previdenciários-Inciso IV do art.
2º da IN RFB 1687/2017”.

Afirma que efetuou regularmente o pagamento da 2ª a 6ª parcelas, tomando conhecimento, em 20.12.2017, de que o
parcelamento havia sido concedido e consolidado na mesma data, sem que constassem dentre os débitos consolidados a DEBCAD n.
12.617.954-9, que foram indevidamente enviados para a PGFN e inscritos em dívida ativa em 17.06.2017, posteriormente ensejando o
ajuizamento da execução fiscal n. 0024552-92.2017.403.6182.

Sustenta, em suma, não haver justificativa para o equívoco administrativo em encaminhar para inscrição em dívida ativa débito que
havia sido regularmente incluído no PRT, devendo ser restabelecido o parcelamento em relação ao DEBCAD n. 12.617.954-9.

Atribui à causa o valor de R$ 363.053,30.

Junta procuração e documentos.

Instada a comprovar o recolhimento de custas (ID 8627347), a autora apresentou a petição ID 8717454, trazendo comprovante
de pagamento das custas judiciais (ID 8717455).

Voltaram os autos conclusos.

É a síntese do necessário. Fundamentando, decido.

O Mandado de Segurança visa a proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao
direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.

No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de
fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se a ordem for concedida apenas a final, após a
necessária cognição exauriente.

Neste exame superficial e pouco aprofundado, próprio das situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso
verificam-se presentes os requisitos para a concessão da liminar requerida.

O Programa de Regularização Tributária - PRT, instituído pela Medida Provisória n. 766, de 04.01.2017, permitiu que, no âmbito
da Receita Federal do Brasil ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 1º, caput), as pessoas físicas e jurídicas que possuíssem
débitos federais, de natureza tributária ou não tributária, vencidos até 30.11.2016 (art. 1º, § 1º), os parcelassem nos termos do programa e
nas modalidades previstas nos artigos 2º e 3º – a depender de serem administrados pela RFB ou pela PGFN –, desde que fizessem sua
adesão no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da regulamentação por cada um dos dois órgãos.

No âmbito da Receita Federal do Brasil, o PRT foi regulamentado pela Instrução Normativa n. 1.687, de 31.01.2017, publicada
no Diário Oficial da União de 01.02.2017, seção 1, página 65.

Em 01.06.2017, a Medida Provisória n. 766, de 04.01.2017, que não foi objeto de lei conversora, teve sua vigência encerrada,
conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n. 32, de 02.06.2017.

À míngua de edição de decreto legislativo para regulamentação das relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n.
766/2017, no prazo constitucional de 60 (sessenta) dias da perda de eficácia, continuam sendo regidas pela referida medida provisória as
relações jurídicas decorrentes dos atos praticados durante a sua vigência (art. 62, § 11, CRFB).

Voltando-se ao caso dos autos, verifica-se que a autoridade aderiu ao PRT em 30.05.2017 (Recibo ID 8502173, p. 2), na
modalidade “Débitos Previdenciários” no âmbito da Receita Federal do Brasil, optando pelo pagamento da dívida consolidada em até 120
(cento e vinte) prestações mensais e sucessivas, respeitados os percentuais mínimos das prestações.
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 Observa-se que, na época da adesão, a autoridade possuía como dívida previdenciária passível de parcelamento os DEBCAD n.
12.617.954-9 e n. 12.617.655-7 (ID 8502184, p. 2), porém que, no mês seguinte (17.06.2017), aquele débito foi encaminhado para
inscrição em Dívida Ativa (ID 8502184, p. 1), ensejando a consolidação do parcelamento no âmbito da Receita Federal apenas em relação
ao último débito, o qual, dado seu ínfimo valor frente às parcelas, foi dado por liquidado (ID 8502254), impedindo a emissão de novas guias
do parcelamento.

Pois bem, tendo em vista a aparente regular adesão à modalidade de parcelamento do PRT, ao menos neste exame perfunctório
típico das situações de aparência ou de probabilidades, afigura-se ter sido o DEBCAD n. 12.617.954-9 indevidamente levado a inscrição
em Dívida Ativa e desconsiderado do parcelamento, ofendendo ao direito da autora de parcelá-lo nos termos da Medida Provisória n.
766/2017.

Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender a exigibilidade do DEBCAD n. 12.617.954-9, determinando à ré que,
no prazo de 15 (quinze) dias, inclua o referido débito no parcelamento do PRT ao qual aderiu a autora, regularizando os pagamentos e
emitindo as guias pelo sistema da Receita Federal do Brasil.

Em caso de não emissão das guias no prazo consignado, fica a autora desde já autorizada a realizar o depósito judicial dos
valores em aberto do parcelamento, e das parcelas vincendas, de acordo com seus cálculos.

Recebo a petição ID 8717454 como emenda à inicial. Anote-se.

Cite-se.

Intimem-se, com urgência.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal

 

Expediente Nº 4721

ACAO CIVIL PUBLICA
0008642-24.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1133 - ADRIANA DA SILVA FERNANDES) X
CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA-1.REGIAO(SP098747 - GILSON MARCOS DE LIMA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
0001331-06.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JOAO PAULO
EVARISTO DE ANDRADE(SP242874 - RODRIGO KAWAMURA)
Converto o julgamento em diligência.Compulsando os autos, verifica-se que o requerido, até o momento, não indicou a localização do
veículo objeto da garantia do contrato de operação de crédito n. 47837832, obstando o cumprimento da decisão liminar proferida às
fls.25/26.Além do mais, conforme o disposto no artigo 3º, 2º e 4º, do Decreto-Lei n. 911/69, com a redação dada pela Lei n. 10.931/2004,
é necessário o pagamento integral da dívida para, posteriormente, discutir o montante que entende indevido.Desta forma, determino a
intimação do requerido para que, indique a localização do veículo bem como realize o pagamento integral da dívida pendente para o exame
das irregularidades contratuais.Oportunamente, retornem os autos conclusos.Int.

DESAPROPRIACAO
0910322-59.1986.403.6100 (00.0910322-8) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA E
SP057545 - ANUNCIA MARUYAMA) X JOAO CARLOS DE AZEVEDO - ESPOLIO(SP139776 - DECIO FERRAZ DA SILVA
JUNIOR)

Ciência à parte autora da redistribuição do feito à esta Vara.
Requeira a parte autora o que for de direito, juntando as cópias necessárias, no prazo de 15 (quinze) dias.
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No silêncio, retornem os autos ao arquivo (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0666388-69.1985.403.6100 (00.0666388-5) - TRANSATLANTIC CARRIERS AGENCIAMENTOS LTDA(SP090592 - MARIA
CRISTINA MATTOS DE ARAUJO E SP138912 - ANA CRISTINA BARREIRA DE FRIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 -
MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

Fls. 528 - Cumpra a parte autora o despacho proferido às fls. 526, providenciando o digitalização dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias.
No silêncio ou não cumprindo a determinação supra, arquivem-se os autos (findo).
Intimem-se e cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0057585-58.1999.403.6100 (1999.61.00.057585-6) - FABRICA DE ROUPAS BRANCAS DIVINAL LTDA(SP052694 - JOSE
ROBERTO MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH
ALVES DE OLIVEIRA)

Fls. 521 - Indefiro, tendo em vista que cabe à parte interessada diligenciar o regular prosseguimento do feito.
Aguarde-se no arquivo (findo), provocação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012775-56.2003.403.6100 (2003.61.00.012775-0) - ANA BENEDITA MARCONDES GIDRA(SP166244 - MURILO BACCI
CAVALEIRO E SP061106 - MARCOS TADEU CONTESINI) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. CARMEN
SILVIA PIRES DE OLIVEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0027151-47.2003.403.6100 (2003.61.00.027151-4) - MAGICFIL IND/ E COM/ LTDA(SP120064 - NILTON ANTONIO DE
OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0032284-31.2007.403.6100 (2007.61.00.032284-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029668-
83.2007.403.6100 (2007.61.00.029668-1) ) - RENATO ZINI GALLO(SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN CARLA FELIX THONHOM)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0039534-63.2007.403.6182 (2007.61.82.039534-8) - CENTRO AUTOMOTIVO AVARI DE CAMPOS LTDA(SP182865 - PAULO
ROBERTO BARROS DUTRA JUNIOR E SP227982 - CARINE VALERIANO DAMASCENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.
942 - SIMONE ANGHER)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
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a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0018200-88.2008.403.6100 (2008.61.00.018200-0) - RONALDO SILVA ROCHA(SP103945 - JANE DE ARAUJO HIMENO) X
UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003867-76.2008.403.6183 (2008.61.83.003867-0) - LUZIA BATISTA DE ANDRADE(SP208239 - JOSE CARLOS LIMA
BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013568-82.2009.403.6100 (2009.61.00.013568-2) - CARLOS ALBERTO BELISQUI(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE
SENA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0023364-97.2009.403.6100 (2009.61.00.023364-3) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021653-
57.2009.403.6100 (2009.61.00.021653-0) ) - DAVIS MIZAEL DA SILVA X ALCIMAR DONARIA NOVAIS DA SILVA(SP207004
- ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES
LEITE)

Fls. 411/415 - Nada a deferir, considerando o decidido às fls. 394.
Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0023056-22.2013.403.6100 - UNIQUE INTIMA TEXTIL LTDA(SP188544 - MARIA FERNANDA FRANCO GUIMARÃES) X
UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0016812-43.2014.403.6100 - STHAFI ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA(SP191768 - PATRICIA APARECIDA BORTOLOTO
PAULINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

1- Fls.356/371 - Ciência à RÉ para eventual manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.
2- Manifestem-se as partes acerca do valor dos honorários periciais estimados às fls.372/377, no prazo de 15 (quinze) dias.
Oportunamente, voltem os autos conclusos.
Int.
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PROCEDIMENTO COMUM
0017353-55.2014.403.6301 - FLAVIO DOS REIS MESSIAS(SP258168 - JOÃO CARLOS CAMPANINI) X UNIAO FEDERAL X
TREINAR CENTRO DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA - ME(SP146900 - MARIO FRANCO COSTA MENDES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0020273-52.2016.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP158120
- VANESSA PEREIRA RODRIGUES DOMENE) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO SUMARIO
0022361-68.2013.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL BELAS ARTES(SP198913 - ALEXANDRE FANTI CORREIA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP234221 - CASSIA REGINA
ANTUNES VENIER)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR
0016633-80.2012.403.6100 - DRESDNER LATEINAMERIKA AKTIENGESELLSCHAFT - FILIAL SAO PAULO - EM
LIQUIDACAO(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI F
VELLOZA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004566-44.2016.403.6100 - SEBASTIAO MARTINHO VICENTIM(SP239640 - DEISE MENDRONI DE MENEZES) X UNIAO
FEDERAL

Preliminarmente, providencie a parte autora a emenda a petição inicial, adequando ao Código de Processo Civil vigente, requerendo o que
for de direito no prazo de 15 (quinze) dias.
Após, voltem conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0020703-77.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA(PR011700 - ROBERTO
CATALANO BOTELHO FERRAZ E SP330252 - FERNANDA RENNHARD BISELLI TAQUES) X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL X ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE
TELECOMUNICACOES LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos, no prazo de 10 (dez) dias.
Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022718-82.2012.403.6100 - HUMBERTO GUIMARAES CILENTO X GOMES E CARRARO SOCIEDADE DE
ADVOGADOS(SP313432A - RODRIGO DA COSTA GOMES) X UNIAO FEDERAL X HUMBERTO GUIMARAES CILENTO X
UNIAO FEDERAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     522/1122



Fls.187 - Apresente a parte autora, planilha contendo os valores de juros e principal, sem correção, separadamente, para adequado
preenchimento dos ofícios requisitórios, conforme fls. 179, no prazo de 15 (quinze) dias.
Apresentada a planilha nos termos acima, expeçam-se novos requisitórios.
No silêncio ou não cumprindo a determinação supra, quanto a apresentação de valores separados, aguarde-se no arquivo (sobrestado),
manifestação do interessado.
Int.

Expediente Nº 4736

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
0007641-28.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X
FRANCISCO SEVERINO DA SILVA

Ciência à parte autora da juntada da Carta Precatoria com diligência negativa, para requerer o que for de direito quanto ao prosseguimento
do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Após, voltem conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0027141-37.2002.403.6100 (2002.61.00.027141-8) - REGINA ELAINE MOREIRA(Proc. DANIELA DELAMBERT
CHRYSSOVERGIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES E SP186018 - MAURO
ALEXANDRE PINTO)

Ciência à parte autora do depósito realizado pela ré às fls. 312/313, para requerer o que for de direito, quanto ao prosseguimento do feito,
no prazo de 15 (quinze) dias.
Após, nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo (sobrestado) manifestação da parte interessada.
Intimem-se e cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0030405-91.2004.403.6100 (2004.61.00.030405-6) - NESTOR SETSUO KIHARA(SP152043 - CARLAIDE VIANA TRICARICO)
X UNIAO FEDERAL(Proc. MARINA RITA M.TALLI COSTA)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002516-94.2006.403.6100 (2006.61.00.002516-4) - MARCIO DE BARROS HRYSEWICZ(SP211629 - MARCELO HRYSEWICZ
E SP211625 - MANUELA VASQUES LEMOS HRYSEWICZ) X BANCO ITAU S/A(SP032381 - MARCIAL HERCULINO DE
HOLLANDA FILHO E SP032716 - ANTONIO DIOGO DE SALLES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP157960 - ROGERIO
EDUARDO FALCIANO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019248-53.2006.403.6100 (2006.61.00.019248-2) - AMC ESPORTES LTDA(SP207571 - PATRICIA CORTIZO CARDOSO E
SP195392 - MARCELO GONCALVES MASSARO) X UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000343-63.2007.403.6100 (2007.61.00.000343-4) - ALFA PERIODICOS LTDA(SP027148 - LUIZ TAKAMATSU) X EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA)
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002931-43.2007.403.6100 (2007.61.00.002931-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002930-
58.2007.403.6100 (2007.61.00.002930-7) ) - GILSON BARBOSA DA SILVA(SP220878 - DEISE FRANCO RAMALHO GUILGE)
X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003639-93.2007.403.6100 (2007.61.00.003639-7) - UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA(SP060929 - ABEL SIMAO
AMARO E SP234393 - FILIPE CARRA RICHTER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0015317-71.2008.403.6100 (2008.61.00.015317-5) - ALEXANDRA VALERIA MARQUES(SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES
DA SILVA E SP226436 - GRAZIELA RODRIGUES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X ELOANGE DE FATIMA X DANIELLE
LIMA MARQUES X FRANCISLEI MARIA MARQUES X CLAUDIA VALERIA MARQUES X CLEUSA MARIA LIMA
MARQUES

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0020468-47.2010.403.6100 - MARIO BERNARDO ROJO LEYTON X REINALDO LEONEL CARATIN X JOSE MANUEL
UROSAS BUSTOS X MARIA ANGELINA LIMA DA SILVA X ALIRIO GOMES FERREIRA(SP115638 - ELIANA LUCIA
FERREIRA) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001231-90.2011.403.6100 - FARMACIA E DROGARIA MILLEPAR LTDA(SP233229 - THIAGO CARLONE FIGUEIREDO) X
UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
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Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001901-94.2012.403.6100 - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP211052 - DANIELA FARIAS
ABALOS E SP156299 - MARCIO S POLLET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO
NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0016277-85.2012.403.6100 - ITAUBANK ASSET MANAGEMENT LTDA(SP112569 - JOAO PAULO MORELLO) X
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP246230 -
ANNELISE PIOTTO ROVIGATTI)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0017206-21.2012.403.6100 - JAIME MOSIC(SP112569 - JOAO PAULO MORELLO E SP227158 - ANNA SYLVIA DE CASTRO
NEVES) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001313-19.2014.403.6100 - RAFAEL MANFREDI DE AZEVEDO(SP326104 - ALANA FELIPE DE CASTRO E SP275852 -
CLAUDIO CRU FILHO) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011714-77.2014.403.6100 - POLO AVIAMENTOS PARA CONFECCOES LTDA.(SP262288 - RAQUEL JAEN D AGAZIO) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD E SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS
CARVALHO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005705-65.2015.403.6100 - AVANT INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS SINTETICOS EIRELI(SP200488 - ODAIR DE
MORAES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região.
Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
Na eventualidade de ser requerido o início da execução do julgado, defiro à parte interessada o prazo de 15 (quinze) dias, para que proceda
a virtualização obrigatória do presente feito, nos termos da RESOLUÇÃO PRES. Nº 142 DE 20/07/2017.
No silêncio, ou no caso do não atendimento da virtualização, aguarde-se no arquivo (findo), manifestação da parte interessada.
Int.

Expediente Nº 4756

MONITORIA
0030340-57.2008.403.6100 (2008.61.00.030340-9) - CONSULTERS CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA(SP199204 -
KLAUS GILDO DAVID SCANDIUZZI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 -
FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

PROCEDIMENTO COMUM
0014274-31.2010.403.6100 - RICCI E ASSOCIADOS ENGENHARIA E COM/ LTDA X RICCI MECANICA DE PRECISAO
LTDA(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -
ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS LENCIONI)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

PROCEDIMENTO COMUM
0012770-19.2012.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012769-34.2012.403.6100 () ) - CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X CONSULTERS
CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA(SP119135 - FREDERICO GUIMARÃES AGUIRRE ZURCHER E SP199204 -
KLAUS GILDO DAVID SCANDIUZZI)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0004925-28.2015.403.6100 - ZURCHER, RIBEIRO FILHO, PIRES OLIVEIRA DIAS E FREIRE ADVOGADOS(SP115915 -
SIMONE MEIRA ROSELLINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0007563-34.2015.403.6100 - CLODOALDO PROCOPIO(SP144068 - SOLANGE DE SOUZA) X DELEGADO REGIONAL DA
ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(MG105420 - GIOVANNI CHARLES PARAIZO)

CERTIDÃONos termos dos artigos 2º a 7º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELANTE-IMPETRADO, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a
remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme
artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0014503-15.2015.403.6100 - TIISA - INFRAESTRUTURA E INVESTIMENTOS S.A(SP182620 - RENATA BORGES LA
GUARDIA) X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO
PAULO - DERAT/SP X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.
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MANDADO DE SEGURANCA
0016490-86.2015.403.6100 - ZENDAI LTDA(SP342051 - ROBSON TEIXEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0024365-10.2015.403.6100 - SARAYU RESTAURANTES E PARTICIPACOES S.A.(SP197759 - JOÃO FELIPE DINAMARCO
LEMOS E SP198301 - RODRIGO HAMAMURA BIDURIN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO
TRIBUTARIA EM SAO PAULO
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0025381-96.2015.403.6100 - JOCKEY CLUB DE SAO PAULO(SP298869 - FELIPE DE MORAES FRANCO) X DELEGADO
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0025872-06.2015.403.6100 - TORNADO DISTRIBUIDORA EIRELI - ME(SP329261 - PAMELA MAYARA MARTINS DA SILVA
E MG105834 - LIDIANE SANTOS DE CERQUEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0026091-19.2015.403.6100 - CCP LEASING MALLS CONSULTORIA IMOBILIARIA LTDA X CCP SANDALO
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP287576 - MARCELO JORDÃO DE CHIACHIO E SP220766 - RENATO
MARCONDES PALADINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0004146-39.2016.403.6100 - JULIA FIGUEIREDO LAVIOLA SIMOES DE CARVALHO(SP320563 - LUCIANO DINIZ
RODRIGUES E SP295330 - THIAGO HIDEO IMAIZUMI) X DIRETOR DA FUNDACAO SAO PAULO(SP146474 - OTAVIO
FURQUIM DE ARAUJO SOUZA LIMA)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0007977-95.2016.403.6100 - STEPHANIE MIRANDA DE SOUZA(SP091994 - JOSE OSWALDO SILVA) X REITOR DO
CENTRO UNIVERSITARIO SALESIANO SAO PAULO - UNISAL(SP176650 - CLAUDIA MARIA DOS SANTOS)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0009133-21.2016.403.6100 - EDUARDO FONTANA D AVILA(SP235129 - RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE) X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
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artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0011056-82.2016.403.6100 - REGINA COELI DE ALMEIDA OLIVEIRA(SP251109 - ROSE MARA TORAL DOMENI ALMEIDA)
X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 2 REGIAO(SP144045 - VALERIA NASCIMENTO)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0012463-26.2016.403.6100 - TORRES & ASSCOCIADOS CONSULTORIA, ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE
SEGUROS LTDA X ISENCAO PLANEJAMENTO, CONSULTORIA, ASSESSORIA, ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE
SEGUROS LTDA. X N. RADUAN PLANEJAMENTO, CONSULTORIA, ASSESSORIA, ADMINISTRACAO E CORRETAGEM
DE SEGUROS LTDA.(SP292121 - JULIANO NICOLAU DE CASTRO) X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0014310-63.2016.403.6100 - ELIDINALVA RICARDO GOMES(SP358968 - PATRICK PALLAZINI UBIDA) X GERENTE ADM
FGTS CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER E SP172265 -
ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0015360-27.2016.403.6100 - RODRIGUES, GONCALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP185828 - VICTOR HUGO PEREIRA
GONCALVES) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON
FRANCA E SP340892 - MAYAN SIQUEIRA)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0018328-30.2016.403.6100 - SOLANGE APARECIDA GRACIA(SP377476 - RENATA TONIN CLAUDIO E SP376961 - DENIS
MAGALHÃES PEIXOTO) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP277746B - FERNANDA
MAGNUS SALVAGNI E SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0018928-51.2016.403.6100 - MIGUEL EDUARDO DE JESUS SASSO(SP337135 - LUCIANA ARAGÃO GALDEANO E
SP381262 - VIVIAN SAMPAIO GONCALVES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS
- CRECI 2 REGIAO(SP194527 - CLAUDIO BORREGO NOGUEIRA)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0020168-75.2016.403.6100 - CLEIDE SANTIAGO AFONSO FIRMINO(SP385125 - ANDREA APARECIDA DE ASSIS) X
GERENTE ADM FGTS CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP277746B - FERNANDA MAGNUS
SALVAGNI)
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
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artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

MANDADO DE SEGURANCA
0021940-73.2016.403.6100 - ARTEFATOS DE METAIS CONDOR LTDA(SP308224A - GERD FOERSTER) X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT
Tendo em vista a ausência de manifestação do APELANTE em promover a digitalização dos autos, conforme certificado, e nos termos do
artigo 5º da Resolução PRES/TRF3 nº 142, de 20/07/2017, fica o APELADO, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, intimado a promover a
virtualização dos presentes autos para inserção no sistema PJe com o fim de permitir a remessa dos autos à Superior Instância, sob pena dos
autos ficarem acautelados em Secretaria até que a ordem seja atendida, conforme artigo 6º.

25ª VARA CÍVEL

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES
MMo. Juiz Federal

Expediente Nº 3815

PROCEDIMENTO COMUM
0006288-02.2005.403.6100 (2005.61.00.006288-0) - RODOLFO AFFONSO(SP061796 - SONIA APARECIDA DE LIMA
SANTIAGO F DE MORAES E SP090194 - SUSETE MARISA DE LIMA) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A -
RFFSA(SP036634 - JOSE EDUARDO DUARTE SAAD E SP027430 - CECILIA APARECIDA FERREIRA DE S ROCHA E SILVA)

1. Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos. 
2. Considerando o trânsito em julgado certificado nos autos dos embargos de terceiro n. 0006297-61.2005.4.03.6100, de rigor o
prosseguimento do feito com a destinação dos valores penhorados nestes autos. 
3. Nos termos do art. 906 do CPC, defiro a transferência eletrônica dos valores depositados nos autos (fl. 1100) para conta indicada pelo
beneficiário. Para tanto, informe o Exequente os dados bancários (banco, agência, conta e CPF) necessários à efetivação da diligência, no
prazo de 15 (quinze) dias.
3. Expeça-se ofício à 4ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo solicitando a transferência dos valores vinculados aos autos n. 574/94 às fls.
1100 - agência 0871-1, contas 26.051571-4, R$ 7.617,48 em 15/01/2004) à ordem deste juízo (PAB Justiça Federal - agência 0265,
CEF).
Indicados os dados bancários pelo Exequente (item 2) e confirmada a disponibilização do valor depositado pelo juízo estadual (item 3),
expeça-se ofício ao PAB deste Fórum Cível para providências. 
4. Por derradeiro, nada mais sendo requerido, voltem conclusos para extinção da execução.
Ao SEDI para retificação do polo passivo devendo constar a UNIÃO FEDERAL. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0010568-16.2005.403.6100 (2005.61.00.010568-4) - WHIRLPOOL S/A(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER)
X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos.
Considerando o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do RE n. 1.013.556/SP, requeiram as partes o que entenderem de
direito, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias. 
Ressalto que eventual cumprimento de sentença ocorrerá obrigatoriamente em meio eletrônico (sistema PJe), cumprindo ao exequente instruí-
lo com cópias da petição inicial, procuração outorgada pelas partes, documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase de
conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, se existentes, certidão de trânsito em
julgado, demonstrativo discriminado e atualizado de seu crédito (CPC, art. 524), e demais peças que o exequente reputar necessárias para o
exato cumprimento da decisão ou cuja anexação aos autos eletrônicos seja determinada pelo Juízo a qualquer tempo, digitalizadas e
nominalmente identificadas, atendidos os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução n. 88/2017, conforme Resolução n.
142/2017 da Presidência do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as alterações posteriores.
Nada sendo requerido, arquivem-se (findos). 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0004079-84.2010.403.6100 (2010.61.00.004079-0) - BANCO ITAU S/A(SP198407 - DIOGO PAIVA MAGALHAES VENTURA E
SP290321 - PAULO DE ALMEIDA FERREIRA E SP248433 - ANSELMO MOREIRA GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos.
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Fls. 341/355: Informe a UNIÃO FEDERAL o código para conversão em renda dos valores vinculados aos autos (fls. 193/196; conta
0265.635.00286008-5). Após, expeça-se ofício ao PAB desta Justiça Federal para providências.
Fls. 352 verso: Apresente a parte autora o mencionado comprovante de pagamento dos honorários.
Ressalto que eventual cumprimento de sentença ocorrerá obrigatoriamente em meio eletrônico (sistema PJe), cumprindo ao exequente instruí-
lo com cópias da petição inicial, procuração outorgada pelas partes, documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase de
conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, se existentes, certidão de trânsito em
julgado e demais peças que o exequente reputar necessárias para o exato cumprimento da decisão ou cuja anexação aos autos eletrônicos
seja determinada pelo Juízo a qualquer tempo, digitalizadas e nominalmente identificadas, atendidos os tamanhos e formatos de arquivos
previstos na Resolução n. 88/2017, conforme Resolução n. 142/2017 da Presidência do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com
as alterações posteriores.
Nada sendo requerido, arquivem-se (findos). 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0000489-31.2012.403.6100 - DOUGLAS FRANCISCO NEVES(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA) X UNIAO
FEDERAL

Primeiramente, importa aclarar que os valores a ser requisitados nestes autos, referentes à repetição de indébito tributário e aos honorários
sucumbenciais reconhecidos na sentença prolatada às fls. 114/125, com as alterações promovidas pelo E. TRF3 em remessa necessária (fls.
183/186), NÃO são controvertidos. 
Explico. 
Nos autos dos embargos à execução n. 0018259-32.2015.4.03.6100 promovidos pela União em face da exequente, restou determinado em
sentença de improcedência o prosseguimento da execução com base nos valores apurados pelo exequente de R$101.258,01 (cento e um
mil, duzentos e cinquenta e oito reais e um centavo) para maio/2015, incluídos os honorários advocatícios, devendo ser atualizado até o
efetivo pagamento.
Ao interpor apelação, a União Federal pretende, tão somente, ao argumento de que os embargos teriam sido apresentados em razão de
equívoco promovido pela exequente/embargada, a procedência dos embargos com a inversão do ônus da sucumbência.
Assim, considerando que controvertidos são apenas os honorários fixados nos autos dos embargos, devem as requisições de pagamento
referentes ao indébito tributário e aos honorários sucumbenciais fixados nesta ação ser expedidas na modalidade TOTAL e no montante
homologado em sentença (R$ 101.258,01 em maio/2015).
Eventual condenação decorrente do julgamento da apelação nos autos dos embargos à execução, devem ser objeto de oportuno
cumprimento de sentença naqueles autos.
Dê-se ciência às partes e, na ausência de impugnação, expeçam-se as requisições de pagamento.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005178-50.2014.403.6100 - TATIANA WENDEL DI BELLA(SP162558 - ANITA NAOMI OKAMOTO) X CONSELHO
REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP234382 - FERNANDA ONAGA GRECCO
MONACO E SP181233 - SIMONE MATHIAS PINTO)

Considerando a interposição de apelação pelo Conselho requerido (fls. 320/326), abra-se vista à parte autora para apresentação de
contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do CPC.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0019407-78.2015.403.6100 - ALFA SEGURADORA S.A.(SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Intime-se a autora/apelante para que, como último ato antes da remessa do processo ao Tribunal, proceda à retirada dos autos em carga, a
fim de promover a virtualização dos atos processuais mediante a digitalização e inserção deles no sistema PJe, nos exatos termos dos artigos
3º e 7º da Resolução Pres. n. 142/2017, no prazo de 15 (quinze) dias.
A digitalização mencionada far-se-á: 
a) de maneira integral, vedando-se a sobreposição de documentos ou a apresentação de documentos coloridos; 
b) observando a ordem sequencial dos volumes do processo;.
c) nomeando os arquivos digitais com a identificação do volume do processo correspondente, atendidos os tamanhos e formatos previstos da
Resolução PRES n. 88, de 24 de janeiro de 2017.
Decorrido in albis o prazo assinado para o apelante dar cumprimento à determinação supra, proceda a Secretaria à certificação, devendo o
apelado (DNIT) ser intimado para realização da providência.
Cumprida a determinação supra, proceda a Secretaria à certificação da virtualização dos autos no sistema PJe, anotando-se a nova
numeração conferida à demanda, remetendo-se os autos físicos ao arquivo (findos). 
Ressalto que não se procederá à virtualização do processo para remessa ao Tribunal, caso apelante e apelado deixem de atender à ordem no
prazo assinado, hipótese em que os autos físicos serão acautelados em Secretaria (sobrestados) no aguardo do cumprimento do ônus
atribuído às partes, sem prejuízo de novas intimações para tanto, em periodicidade, ao menos, anual, nos termos do artigo 6º da Resolução
supracitada, ressalvado o disposto em seu parágrafo único.
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Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0021474-16.2015.403.6100 - HALMEX COMERCIO VAREJISTA LTDA.(SP356073A - EVERANY SANTIAGO VELOSO) X
UNIAO FEDERAL

Fls. 164/165: Intime-se A AUTORA/EXECUTADA, por carta, caso não tenha procurador constituído, para que efetue o pagamento
voluntário do débito (depósito judicial ou guia DARF, código de receita 2864), corrigido até a data do efetivo depósito, no prazo de 15
(quinze) dias (art. 523, CPC). Ressalto que, não ocorrendo o pagamento no prazo legal, o débito será acrescido de multa de 10% (dez por
cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, 1º, do CPC. 
Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executada,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Retifique-se a classe processual para cumprimento de sentença.
No silêncio da executada, intime-se a União Federal para requerer o que entender de direito, devendo instruir o pedido com demonstrativo
discriminado e atualizado de seu crédito (CPC, art. 524). 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010605-57.2016.403.6100 - AMICO SAUDE LTDA(SP310799A - LUIZ FELIPE CONDE) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE
SUPLEMENTAR - ANS

Fls 333/343: À réplica, oportunidade em que a parte autora deverá especificar as provas que pretende produzir.
Manifeste-se a ANS, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre eventual interesse em produzir provas. 
Ressalto que o requerimento genérico de produção de todas as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao
aqui determinado, devendo as partes justificar a pertinência e necessidade das provas indicadas à vista dos fatos que pretendem provar por
meio delas. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0024711-24.2016.403.6100 - CELIA APARECIDA PEREIRA GARBIN - ME(SP149886 - HERACLITO ALVES RIBEIRO JUNIOR)
X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP365889 - ADRIANE MARIA D ANGIO
CARQUEIJO E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Intime-se o apelante (CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO) para que, como
último ato antes da remessa do processo ao Tribunal, proceda à retirada dos autos em carga, a fim de promover a virtualização dos atos
processuais mediante a digitalização e inserção deles no sistema PJe, nos exatos termos dos artigos 3º e 7º da Resolução Pres. n. 142, de 20
de julho de 2017, com as alterações posteriores, no prazo de 15 (quinze) dias.
A digitalização mencionada far-se-á: 
a) de maneira integral, vedando-se a sobreposição de documentos ou a apresentação de documentos coloridos; 
b) observando a ordem sequencial dos volumes do processo;
c) nomeando os arquivos digitais com a identificação do volume do processo correspondente, atendidos os tamanhos e formatos previstos da
Resolução PRES n. 88, de 24 de janeiro de 2017, com as alterações posteriores.
Cumprida a determinação supra, proceda a Secretaria à certificação da virtualização dos autos no sistema PJe, anotando-se a nova
numeração conferida à demanda, remetendo-se os autos físicos ao arquivo (findos). 
Ressalto que não se procederá à virtualização do processo para remessa ao Tribunal, caso apelante e apelado deixem de atender à ordem no
prazo assinado, hipótese em que os autos físicos serão acautelados em Secretaria (sobrestados) no aguardo do cumprimento do ônus
atribuído às partes, sem prejuízo de novas intimações para tanto, em periodicidade, ao menos, anual, nos termos do artigo 6º da Resolução
supracitada, ressalvado o disposto em seu parágrafo único.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025093-17.2016.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI) X
FUNDACAO DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/SP(SP106081 - MARIA BERNADETE BOLSONI
PITTON E SP157013 - MARCIO MARCUCCI E SP314247B - VINICIUS JOSE ALVES AVANZA)

Considerando a interposição de apelação pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON/SP (fls. 174/197), abra-se vista
à CEF para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do CPC.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000343-14.2017.403.6100 - LUCENILDE FRANCISCA DA COSTA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP287656
- PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE
RIBEIRO)
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Considerando a interposição de apelação pela parte autora (fls. 132/145), abra-se vista à CEF para apresentação de contrarrazões no prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1.010, parágrafo 1º, do CPC.
Int.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0006297-61.2005.403.6100 (2005.61.00.006297-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006288-
02.2005.403.6100 (2005.61.00.006288-0) ) - UNIAO FEDERAL X RODOLPHO AFFONSO(SP061796 - SONIA APARECIDA DE
LIMA SANTIAGO F DE MORAES)

Ciência às partes acerca do desarquivamento dos autos. 
Trasladem-se cópias das principais decisões proferidas nos embargos para os autos principais (n. 0006288-02.2005.4.03.6100).
Nada mais sendo requerido, desapensem-se e arquivem-se (findos). 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0001672-23.2001.403.6100 (2001.61.00.001672-4) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050405-
25.1998.403.6100 (98.0050405-2) ) - ASTI SERVICOS DE MAO DE OBRA E VENDAS S/C LTDA(SP154063 - SERGIO
IGLESIAS NUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR
E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ASTI SERVICOS DE MAO DE OBRA E
VENDAS S/C LTDA

Fls. 528 e 538/539: Ciência à CEF acerca do resultado negativo obtido pela Central Nacional de Indisponibilidade de Bens.
Requeira a exequente o que entender de direito, no prazo de 15 (quinze) dias, dando reqgular seguimento ao cumprimento de sentença.
No silêncio, suspendo o presente feito, pelo prazo de 1 (um) ano, nostermos do art. 513, caput, c/c o art. 921, III, ambos do Código de
Processo Civil.
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0014294-85.2011.403.6100 - DOGIER GARCIA(SP181475 - LUIS CLAUDIO KAKAZU) X UNIAO FEDERAL X UNIAO
FEDERAL X DOGIER GARCIA

INDEFIRO a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça ao autor. Oportunizada a possibilidade de comprovar a alegada situação de
hipossuficiência financeira (fls. 222, 231, 237 e 241), limitou-se a apresentar declaração (fls. 218, 223/224, 225/229, 238/239 e 242).
Ademais, incabível a concessão da gratuidade da justiça após trânsito em julgado de sentença que impôs ônus sucumbenciais a uma das
partes, e iniciada a fase de execução, inclusive, porquanto não houve sequer requerimento formulado nesse sentido na fase de conhecimento.
Prossiga-se com a execução.
Requeira a União o que entender de direito, instruindo o pedido com demonstrativo discriminado e atualizado de seu crédito, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de aruivamento (sobrestados).
Int.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5007178-93.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ITAU UNIBANCO S.A.
Advogado do(a) EXEQUENTE: KAROLINE CRISTINA ATHADEMOS ZAMPANI - SP204813
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

 Manifeste-se a exequente acerca do noticiado pela União na petição de ID 7599148, requerendo o que de direito.

Int.

 

  

SãO PAULO, 28 de maio de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005879-81.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL
 
EXECUTADO: ANTONIO FILIPE PADILHA DE OLIVEIRA
Advogados do(a) EXECUTADO: CLAUDIA CAMILLO DE PINNA - SP188436, FABIANO CRISTIAN COELHO DE PINNA - SP195008

  

     

       S E N T E N Ç A

 

Vistos em sentença.

Tendo em vista a satisfação do crédito da União Federal, com o pagamento dos honorários advocatícios, mediante recolhimento via GRU
(ID 8320453), JULGO extinto o presente cumprimento de sentença, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

Certificado o trânsito em julgado, arquive-se.  

P.I.

SãO PAULO, 29 de maio de 2018.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5012961-48.2017.4.03.6182 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ESSENTRA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
Advogados do(a) EXEQUENTE: RODRIGO OCTAVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA - SP367817, FLAVIO BASILE - SP344217, MARCELO BEZ DEBATIN DA
SILVEIRA - SP237120, EDUARDO MARTINELLI CARVALHO - SP183660, LAURA CARAVELLO BAGGIO DE CASTRO - SP323285
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

 Manifeste-se a exequente acerca da Impugnação apresentada pela União, no prazo de 15 (quinze) dias.

Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.

Int.

 

  

SãO PAULO, 18 de maio de 2018.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003608-02.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: VELLOZA & GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Advogados do(a) EXEQUENTE: RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA - SP110862, NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI -
SP180615
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

        D E S P A C H O

 Manifeste-se a exequente acerca do alegado e requerido pela União na petição de ID 6351161, no prazo de 15 (quinze) dias.
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Após, voltem os autos conclusos.

Int.

 

  

SãO PAULO, 18 de maio de 2018.

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001017-04.2017.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: RICKPLAST COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PLASTICOS LTDA - EPP, RICARDO VILAS BOAS DE ALMEIDA, PATRICIA
AMBROSIO
 

D E S P A C H O

            Tendo em vista a expedição de Carta Precatória à Justiça Estadual, consigno o prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora
proceda a distribuição e recolhimento de eventuais custas junto ao juízo deprecado, devendo, ainda, comprovar a distribuição neste
processo, sob pena de extinção do feito.

            Int.

            

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001649-64.2016.4.03.6100
EXEQUENTE: CEF
Advogados do(a) EXEQUENTE: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341, RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: HIGILIMP-LIMPEZA AMBIENTAL LTDA, MARIANE ALVES SILVA, MARLENE DE LOURDES ALVES
 

D E S P A C H O

            Tendo em vista a expedição de Carta Precatória à Justiça Estadual, consigno o prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora
proceda a distribuição e recolhimento de eventuais custas junto ao juízo deprecado, devendo, ainda, comprovar a distribuição neste
processo, sob pena de extinção do feito.

            

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5009896-63.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: VIP COMUNICACAO LTDA
Advogado do(a) REQUERENTE: LEONARDO DE LIMA NAVES - MG91166
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
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     D E C I S Ã O

Vistos em inspeção.

Trata-se de pedido de tutela provisória de urgência, em caráter antecedente, proposta por VIP COMUNICAÇÃO LTDA em face da
UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que determine “a reativação da inscrição do CNPJ da Autora, o qual foi
inabilitado sumariamente sem observar o contraditório e ampla defesa, bem assim pelo ato administrativo ter incontestavelmente
extrapolado os limites da lei, da razoabilidade e proporcionalidade”.

Narra a requerente, em suma, que “foi surpreendida com o despacho decisório da Receita Federal do Brasil – DERAT que determinou
a suspensão do registro do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ da empresa por suposta inexistência de fato”.

Alega que referido despacho decisório foi publicado em 01/09/2017, no edital eletrônico n. 002040801 e a citação automática para
apresentar impugnação ocorreu somente em 18/09/2017, “no entanto, o ato administrativo que inabilitou o CNPJ da empresa
ocorreu liminarmente à propositura da defesa administrativa”.

Sustenta que a suspensão do CNPJ sem o devido processo legal administrativo restringe a atividade empresarial e ofende o
princípio do contraditório e da ampla defesa, bem como o da livre iniciativa, “este calcado no moderno princípio da preservação da
empresa”.

ID 7535228: emenda à inicial.

A apreciação do pedido de tutela provisória de urgência foi postergada para após a vinda da contestação (ID 7637127).

Citada, a União Federal ofertou contestação (ID 8474797). Alega, em suma, que a baixa de ofício do CNPJ da empresa autora foi
realizada com base no inciso I, §1º, do art. 80 da Lei n. 9.430/96 e no inciso II do art. 29 da Instrução Normativa RFB n. 1634/2016.
Afirma que o autor, em seu requerimento, não instruiu o processo administrativo com quaisquer documentos comprovando a
existência de fato da pessoa jurídica. Aduz que “a empresa não comprovou, em conformidade à legislação, sua existência de fato,
mesmo tendo sido aberta possibilidade de apresentação da documentação pertinente, no despacho constante às fls. 328/329”.

É o relatório, decido.  

O cerne da questão reside em saber se a baixa da inscrição no CNPJ da empresa autora se deu de forma regular, ou não A autora alega
violação do princípio do contraditório e da ampla defesa.

Pois bem.

Estabelece a Lei n. 9.430/1996, que dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo
administrativo de consulta, em seu artigo 80:

“Art. 80. As pessoas jurídicas que, estando obrigadas, deixarem de apresentar declarações e demonstrativos por 5 (cinco) ou mais
exercícios poderão ter sua inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ baixada, nos termos e condições definidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, se, intimadas por edital, não regularizarem sua situação no prazo de 60 (sessenta) dias,
contado da data da publicação da intimação.   

§ 1º Poderão ainda ter a inscrição no CNPJ baixada, nos termos e condições definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
as pessoas jurídicas: 

I – que não existam de fato; ou                           

II – que, declaradas inaptas, nos termos do art. 81 desta Lei, não tenham regularizado sua situação nos 5 (cinco) exercícios
subsequentes.                          

§ 2º No edital de intimação, que será publicado no Diário Oficial da União, as pessoas jurídicas serão identificadas pelos
respectivos números de inscrição no CNPJ

3º Decorridos 90 (noventa) dias da publicação do edital de intimação, a Secretaria da Receita Federal do Brasil publicará no
Diário Oficial da União a relação de CNPJ das pessoas jurídicas que houverem regularizado sua situação, tornando-se
automaticamente baixadas, nessa data, as inscrições das pessoas jurídicas que não tenham providenciado a regularização”.

Com base na referida lei, foi editada a Instrução Normativa RFB n. 1634/2016, que assim dispõe em seu inciso II, do artigo 29:
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“Art. 29. Pode ser baixada de ofício a inscrição no CNPJ da entidade:

(...)

II – inexistente de fato, assim denominada aquela que:

a) não dispuser de patrimônio ou capacidade operacional necessários à realização de seu objeto, inclusive a que não comprovar o
capital social integralizado;

b) não for localizada no endereço constante do CNPJ e:

1. cujo representante legal no CNPJ não for localizado; ou

2. cujo representante no CNPJ, depois de intimado, não indicar seu novo domicílio tributário”.

Compulsando os autos, verifica-se que, após a realização de Auditoria na empresa interessada (processo n. 16613.720011/2016-15) e de
diligência (Termo de Verificação Fiscal 01/2017), a autoridade fiscal constatou as seguintes irregularidades:

“a) A empresa não dispõe de capacidade operacional necessária à realização de suas atividades, uma vez que seu contrato social
prevê como objeto a “prestação de serviços de provedor de acesso à internet (SCM) e serviços de valores adicionados (SVA)”. No
entanto, a empresa não presta serviços na cidade de São Paulo, conforme detalhadamente demonstrado na TDPF
10010.040327/0417-59, mas sim em cidades no interior de Minas Gerais, o que impossibilita seu funcionamento de fato na cidade de
São Paulo. Corroborando tal informação, a empresa não possui funcionários registrados trabalhando na empresa. O artigo 29,
inciso II, da IN RFB nº 1.634/2016 assim dispõe:

“Art. 29. Pode ser baixada de ofício a inscrição no CNPJ da entidade:

(...)

II - inexistente de fato, assim denominada aquela que:

a) não dispuser de patrimônio ou capacidade operacional necessários à realização de seu objeto, inclusive a que não comprovar o
capital social integralizado;

b) Após a realização de diligência, conforme Termo de Verificação Fiscal 001/2017, verificamos que a empresa acima não foi
localizada. O artigo 42, inciso I, da IN RFB nº 1.634/2016 assim dispõe:

“Art. 42. A pessoa jurídica não localizada, de que trata o inciso II do art. 40, é assim considerada quando:

II - não for localizada no endereço constante do CNPJ, situação comprovada mediante Termo de Diligência.” (ID 8474799).

Diante desse contexto fático, houve a representação da autoridade administrativa para a BAIXA DE OFÍCIO da inscrição da pessoa
jurídica perante o CNPJ.

Em 01/09/2017 foi publicado Edital Eletrônico n. 002040801, com data de ciência em 18/09/2017, por meio do qual a empresa autora foi
“cientificada, no 15º (décimo quinto) dia após a publicação deste edital, da representação constante do processo administrativo
acima indicado, da SUSPENSÃO da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e INTIMADO a, no prazo de 30
(trinta) dias contados da ciência deste Edital, regularizar sua situação perante o CNPJ ou contrapor as razões da representação
citada, sob pena de ser baixada por inexistência de fato”. (ID 8474799). 

Em 21/09/2017, foi registrada a “solicitação de juntada de documentos” feita pela empresa ora autora. Em 29/05/2017 foi exarado o
seguinte despacho de encaminhamento: “tendo em vista manifestação do contribuinte, às fls. 308 a 326, solicitamos análise e parecer
do AFRB responsável pela representação, à fls. 02”. (ID 8474799).

Ao analisar o requerimento do contribuinte, a autoridade administrativa assim se manifestou:

“(...)

3. O contribuinte, em seu requerimento, NÃO instruiu o processo com quaisquer documentos comprovando a existência de fato da
pessoa jurídica. Assim, nos termos da legislação vigente, INDEFIRO o pedido de restabelecimento do CNPJ”. (ID 8474799)

O contribuinte foi cientificado desse despacho em 28/09/2017 (data da disponibilização na Caixa Postal) e em 13/10/2007 foi “dada ciência
eletrônica por decurso de prazo”.

Note-se que a autora foi devidamente intimada, por meio de edital, da suspensão do CNPJ e da representação de baixa de inscrição, nos
termos do art. 31, §1°, da IN RFB n. 1634/2016.
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A autora manifestou-se tempestivamente nos autos do PA, mas suas razões não foram acolhidas pela autoridade administrativa, razão pela
qual foi determinada a BAIXA de sua inscrição no CNPJ. Referido Ato Declaratório Executivo foi publicado em 17/05/2018, in
verbis:

“Pelo presente Ato, considerando o que consta no processo administrativo nº 16613.720039/2017-25 e com fundamento no
parágrafo 2º do art. 31 da Instrução Normativa RFB nº 1.634 de 06 de maio de 2016, declara-se:

Art.1º BAIXADA de ofício por INEXISTENTE DE FATO a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de nº
05.388.873/0001-37 do contribuinte VIP COMUNICACAO LTDA, em virtude de falta de atendimento à Intimação referida no
parágrafo 1º do artigo 31 da IN RFB 1634/2016, ou em virtude de não terem sido acatadas as contraposições apresentadas .

Art.2º O presente Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação”. (ID 8474799)

Assim, não vislumbro a presença de qualquer ilegalidade no curso do procedimento, pois a autora teve direito à ampla defesa e ao
contraditório.

Desse modo, numa análise perfunctória que o momento processual exige, não vislumbro a plausibilidade do direito invocado pela autora, por
ausência do vício apontado.

Isso posto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA.

À réplica.

Intime-se.

    SãO PAULO, 5 de junho de 2018.

 

5818

 

 
EMBARGOS DE TERCEIRO (37) Nº 5007156-35.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: LUIZ CARLOS ALVES DA ROSA
Advogados do(a) EMBARGANTE: KETLYN PATRICIA DE JESUS - SC50523, BRUNO FELIPE PADILHA MORE - SC36789
EMBARGADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

 

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Cumprimento de Sentença n. 0003483-66.2011.403.6100 (ID 8638751), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, requeiram o que entenderem de direito e para que a parte embargante se manifeste quanto ao seu interesse no
prosseguimento do feito.

 

Após, tornem os autos conclusos.

 

Int.    

 

SãO PAULO, 7 de junho de 2018.
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TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5008037-46.2017.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: LETICIA CRISTINA DE OLIVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSADAB PEREIRA DA SILVA - SP344256
REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

        D E S P A C H O

Cumpra a CEF integralmente o despacho de ID5874118, manifestando-se expressamente acerca do seu interesse na realização de audiência
de conciliação.

Após, voltem os autos conclusos.

Int.

 

  

SãO PAULO, 28 de maio de 2018.

 
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5020294-06.2017.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: BRUNO SANTOS DA ROCHA
Advogado do(a) REQUERENTE: LUCILENE JACINTO DA SILVA - SP309671
REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

        D E S P A C H O

 Manifeste-se a CEF acerca do noticiado pelo requerente na petição de ID 8279386, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de
direito. 

 Int.

 

  

SãO PAULO, 25 de maio de 2018.

 
CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5013794-84.2018.4.03.6100 / 25ª Vara Cível Federal de São Paulo
DEPRECANTE: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FLORIANÓPOLIS/SC - 3ª VARA FEDERAL
 
DEPRECADO: JUIZ DISTRIBUIDOR CÍVEL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
 

  

    D E S P A C H O
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Cumpra-se.

Intimem-se as partes e as testemunhas arroladas.

Comunique-se ao Juiz Deprecante.

Oportunamente, arquive-se.

 

 

Informações relevantes: 

Data da Audiência: 18/07/2018, 15:00 - 17:00h;

Local da Audiência: 25ª Vara Federal Cível de São Paulo, localizada na Avenida Paulista, 1.682, 1º andar, Bela Vista, São Paulo, SP,
CEP 01310-200 (e-mail: civel-se0r-vara25@trf3.jus.br; telefones: 11 2172-4325/4425; servidora que acompanhará o ato: Mariana);

Nome SIP: jfspcivel@trf3.jus.br; 

Ramal: 8925;

Infovia: 172.31.7.63##8925 (codecs Huawei/Polycom/ Arethra) ou 172.31.7.63#8925 (codec Sony) ou 8925@172.31.7.63 (codec
Cisco);

Internet: 200.9.86.129##8925 (codecs Huawei/Polycom/ Arethra) ou 200.9.86.129#8925 (codec Sony) ou 8925@200.9.86.129 (codec
Cisco);

Via SIP: Discar apenas o Nome SIP.

 

 

 

 

 

 

 

SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

26ª VARA CÍVEL

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5005511-72.2018.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: BONSUCEX HOLDING S.A.
Advogado do(a) IMPETRANTE: LISANDRA FLYNN PETTI - SP257441
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, UNIAO FEDERAL -
FAZENDA NACIONAL
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    D E S P A C H O

              

Intime-se o impetrante para apresentar contrarrazões à apelação da União Federal, no prazo de 15
dias.                                 

Após vista ao Ministério Público Federal. Não havendo preliminares em contrarrazões ou decorrido o prazo para
tanto, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, nos termos do art. 1.010, parágrafo 3º do CPC.                   

Int.     

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5013896-09.2018.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: PROCOMP INDUSTRIA ELETRONICA LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DERAT/SP, UNIAO FEDERAL -
FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

  A impetrante, em sua manifestação de ID 8848233, afirma que a autoridade impetrada descumpriu a decisão liminar ao instruí-la a
apresentar o requerimento de CPEN, não podendo aguardar o prazo ordinário de análise da mesma. Pede que a autoridade seja intimada a
cumprir imediatamente a decisão liminar.

Da análise dos autos, verifico que a impetrante pediu em sua petição inicial que os processos administrativos de n.ºs 10880.981189/2009-67
e 10880.993678/2009-61 não sejam óbices à expedição de certidão positiva de débito com efeito de negativa, em razão do pagamento do
crédito tributário.

A liminar foi concedida para que os débitos indicados nos processos administrativos de cobrança 10880.981189/2009-67 e
10880.993678/2009-61 não sejam óbices à expedição de certidão positiva de débitos com efeito de negativa, desde que presentes as
condições do PRT.

Diferentemente do afirmado pela impetrante em sua manifestação, a liminar não determinou que a certidão pretendida fosse expedida de
imediato mas apenas que os débitos indicados nos mencionados processos administrativos não sejam impedimento à expedição da mesma.

Assim, haverá descumprimento da ordem se, expedida a certidão, ela for positiva em razão dos débitos aqui discutidos. A mera orientação à
impetrante para fazer o pedido de certidão não representa descumprimento da liminar.

Diante do exposto, indefiro o pedido da impetrante de ID 8848233.

Int.

 

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     540/1122



 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5027093-65.2017.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARCIA GALLESE LOPES DE SOUZA, RUBENS MACIEL DE SOUZA
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSINI PERAZOLI MOTA - SP135300
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSINI PERAZOLI MOTA - SP135300
EXECUTADO: ITAU UNIBANCO S.A., CEF
Advogados do(a) EXECUTADO: ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL - SP81832, ELVIO HISPAGNOL - SP34804

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Diante da certidão de ID 8655709, republique-se o despacho de ID 4969641, que determinou:

"Intime-se o BANCO ITAÚ UNIBANCO, na pessoa de seu procurador, por publicação (art. 513, par. 2º, I), para que, nos termos do
art. 523, ambos do NCPC, pague a quantia de R$ 5.701,20 para fevereiro/2018, a título de honorários advocatícios, devidamente
atualizada, por meio de depósito judicial, devida à exequente, no prazo de 15 dias, sob pena de ser acrescentado a este valor multa
de 10% e honorários advocatícios de 10%, e, posteriormente, ser expedido mandado de penhora e avaliação. 

Decorrido o prazo sem a comprovação do pagamento, prossiga-se nos termos do parágrafo 3º do artigo 523 do CPC, dando-se
vista ao exequente para manifestação. E, nos termos do artigo 525, aguarde-se por 15 dias o prazo para a impugnação."

Com relação ao pedido dos autos de ID 7380139, defiro.

Expeça-se alvará de levantamento acerca do valor depositado, pela CEF, a título de honorários.

Int.

SãO PAULO, 7 de junho de 2018.

 

 

 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64) Nº 5025062-72.2017.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
 
RÉU: LUIZA MARIA SILVA, SONIA NETTO
Advogado do(a) RÉU: BENEDITO CELSO DE SOUZA - SP125746

     D E C I S Ã O

 

O Ministério Público Federal propôs a presente ação de improbidade administrativa contra LUIZA MARIA SILVA e
SONIA NETTO pelas razões a seguir expostas.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     541/1122



De acordo com a inicial, as requeridas, de maneira livre e consciente, no período de 2003 a 2007, na Agência Brás da
CEF em São Paulo, desviaram e se apropriaram do valor de R$ 558.967,05, de posse da instituição financeira, por meio da emissão de 255
documentos (PP7 “Recibo de Prestação 1”/TP321 “Tipo Pedido: devolução de diferença”), para o recebimento da devolução de valores
residuais de contratos de mútuo liquidados da EMGEA e da CEF. Para tanto, valeram-se da facilidade que lhes proporcionava a qualidade
de técnicas bancárias. Destes documentos, 32 foram emitidos por Sonia e 223, por Luiza Maria.

 

Afirma, a inicial, que a conduta consistia em três etapas. Na primeira, elas identificavam no sistema eletrônico da CEF
contratos habitacionais de mútuo liquidados, mas com valores residuais pendentes de devolução aos ex-mutuários. E não comunicavam os
ex-mutuários sobre a existência de tais valores. A segunda etapa consistia na emissão irregular de documentos próprios da CEF
(PPT/TP321). Após a emissão destes, as requeridas preenchiam todos os seus campos possíveis, baseando-se nos dados obtidos no sistema
eletrônico da CEF e, por fim, carimbavam e vistavam com suas próprias qualificações de técnicas bancárias. Na última etapa, Luiza ou Sonia
apresentava o documento falso aos operadores dos guichês de caixa. O objetivo era receber o pagamento da devolução dos valores
residuais dos ex-mutuários, valendo-se sempre da facilidade e confiança em razão de serem funcionárias da CEF. Isso porque os
documentos não eram assinados pelos ex-mutuários e estes não estavam pressentes no momento do recebimento do pagamento.

 

Inicialmente, prossegue a inicial, os valores recebidos eram convertidos em produtos de fidelização em nome dos
mutuários, sob a justificativa de serem valores já negociados com estes. Posteriormente, uma vez estabelecido um grau maior de confiança
com os operadores dos guichês de caixa, as requeridas passaram a receber os pagamentos dos valores em espécie, afirmando que os
mutuários as estariam aguardando em suas mesas.

 

Foi contatado o pagamento de 255 documentos irregulares, no período de quatro anos, conforme tabelas dos docs. Id
3586817, 3586829, 3586871, 3586874, 3586877, 3586884, 3586894 e 3587021, 3587030, 3587041, acostados à inicial.

 

Narra que Sonia, na condição de Técnica de Fomento do Setor de Habitação da CEF, era superior hierárquica de Luiza
Maria, no período de 2003 a 2005, sendo responsável por avaliar e coordenar a conduta desta requerida. Afirma ser claro o dolo das
requeridas, que também emitiram documentos de maneira regular.

 

Esclarece que mutuários ouvidos afirmaram não terem sido notificados da existência de valores, bem como não terem
recebido nenhuma quantia da CEF. E, ainda, que não autorizaram o uso desses valores para a aquisição de produtos de fidelização da CEF.
E informa que os operadores de guichê da agência Brás da CEF afirmaram ter efetuado diversos pagamentos de documentos para Luiza
Maria, documentos estes que já estavam devidamente preenchidos, além de vistados e carimbados por ela ou por Sonia. Disseram não ter
solicitado o comparecimento dos ex-mutuários no guichê por confiarem na colega de trabalho. E que Luiza Maria continuou a apresentar tal
documento para receber seus respectivos valores de devolução, mesmo após sua saída do setor de Habitação da agência, em 2006.

 

As condutas foram apuradas no Procedimento Administrativo n. 0242.2008.A.000151/SP. No processo diciplinar, foi
constatado que ela causaram um prejuízo de R$ 304.088,86 ao banco. E a autoridade administrativa aplicou pena de suspensão do serviço
público a Luiza Maria por 30 dias e pena de suspensão de 15 dias a Sonia. Foi-lhes, ainda, atribuída a responsabilidade civil pelos valores
apropriados por elas. Elas também foram denunciadas criminalmente.

 

Afirma, o autor, que elas praticaram condutas previstas nos artigos 9, caput, 10, caput e 11, caput e inciso I da Lei de
Improbidade Administrativa. Sustenta que houve enriquecimento ilícito e dano ao erário, já que os valores de que se apropriaram passaram a
fazer parte do passivo do banco, porque passíveis de cobrança pelos seus verdadeiros titulares, os mutuários. O dano monta ao valor
atualizado de R$ 558.967,05. (R$ 492.880,41 – Luiza Maria e R$ 66.086,65 – Sonia).

 

Alega que as condutas também caracterizaram violação aos princípios da administração pública.

 

Pede a condenação de ambas nas penas do artigo 12 da LIA. Pede, também, o ressarcimento do dano.
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Pede, ainda, a concessão de liminar para se decretar a indisponibilidade de bens e valores pertencentes às requeridas.
Afirma que a medida deve abranger, inclusive o valor da multa civil prevista no artigo 21, I da LIA, alcançando o montante de R$
2.235.867,90 (R$ 264.346,30 para Sonia e R$ 1.971.521,60 para Luiza Maria).

 

 

Pede que a ação seja julgada procedente para condenar as rés nas penas do artigo 12, I da LIA: pagamento dos valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio das requeridas, acrescidos de multa civil de três vezes esses valores; perda do cargo público; suspensão
dos direitos políticos por 8 anos e proibição de contratar com o Poder Público, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual as
requeridas sejam sócias, pelo prazo de dez anos. De forma subsidiária requer a condenação das rés nas penas constantes do artigo 12, II da
mesma Lei. E, ainda subsidiariamente, a condenação nas sanções do artigo 12, III da LIA.

 

Notificadas as requeridas para a apresentação de defesa preliminar, apenas Luiza Maria se manifestou.

Em sua defesa, Luiza Maria afirma jamais ter tido intenção deliberada e consciente de cometer ilícito que nodoasse sua
carreira. Alega que os atos funcionais praticados dentro de uma agência bancária interligam os agentes operacionais por serem atos
administrativos complexos, nos quais atuam diferentes agentes e setores. Assevera que no tocante à emissão dos PP7 na agência Braz fixou-
se um comportamento padronizado durante o período de quatro anos e este foi cometido sob as vistas e o consentimento tácito do gestor
maior da agência. Tal comportamento era praticado, com execução idêntica não só pela requerida, mas também até por uma estagiária do
setor de habitação. Diz não haver prova suficiente de que tenha tido um comportamento deliberadamente desonesto ou tenha se locupletado
de vantagens patrimoniais ilícitas. Aduz que a comissão encarregada de instruir o processo administrativo entendeu que somente na esfera da
Polícia Federal é que poderiam ser promovidas investigações que permitissem chegar aos responsáveis pelos ilícitos praticados. Afirma que
continua prestando serviços à CEF, não tendo sido demitida. Sustenta que os atos de receber valores em espécie no caixa foram praticados
em atendimento a expresso pedido (ordens) de seu superior hierárquico funcional, o gerente geral ADALBERTO BARBOSA DE SOUSA,
a quem eram entregues os valores levantados perante os caixas. Alega que não está comprovada a oficial ocorrência de prejuízo da CEF
porque nos autos não há nenhum lançamento contábil a prejuízo por parte da instituição. O que se tem é uma mera atualização de valores
antes apurados e tidos como devendo ser o prejuízo. Não foi comprovada a existência de dolo. Pede que a ação não seja recebida e, se o
for, que seja julgada improcedente.

 

Foi determinada ao autor que apontasse os id e páginas dos documentos mencionados na inicial.

 

O Ministério Público apresentou sua petição.

 

É o relatório. Decido.

 

O autor afirma que as requeridas desviaram e se apropriaram de valores que estavam na posse da instituição financeira
por meio da emissão de 255 documentos (PP7) para o recebimento da devolução de valores residuais de contratos de mútuo liquidados da
EMGEA e da CEF.

 

Vivaldo Lima dos Santos prestou depoimento à Polícia Federal. Ele havia recebido um informe de rendimento constando
que teria recebido, em 2007, uma devolução no valor de R$ 2.555,00 pago a maior em contrato de financiamento. Mas ele não recebeu tal
devolução. Por isso foi à CEF para esclarecer a questão. Acabou fazendo uma reclamação formal sobre o ocorrido (id 3586090, pág. 4/5).
Foi isso que deu início às investigações.

 

Verifico que, em sede policial, Luiza Maria afirmou que o levantamento de valores tratado no inquérito consistia na praxe
da Caixa Econômica Fedreal em “preenchimento de um documento denominado PP7 com os nomes e valores fornecidos por ADALBERTO
e a ida até um dos caixas da agência Brás/SP para sacar os valores em dinheiro e a entrega desse numerário a ADALBERTO”. Afirmou,
também, que recebia ordens de ADALBERTO para proceder aos levantamentos das diferenças constatadas nos contratos objeto de
apuração juntamente aos caixas da agência Brás da CEF (id 3587226 e 3587242)
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Sonia, em sede policial, afirmou que utilizaram indevidamente seu carimbo (id 3587270). Em sede administrativa,
contudo, reconheceu seu carimbo e sua rubrica no PPT TP321, referente aos contratos habitacionais emitidos na agência Brás, de ns.
8.0242.0081.057-0, 1.0242.4022.480-0, 1.0242.4077.763-0, 9.9980.1071.537-9, 8.0242.0080.962-2 e vários outros.

 

Os operadores de guichê da Caixa da agência Brás afirmaram que efetuaram diversos pagamentos de documentos
(PP7/TP321) para Luiza Maria, que já estavam devidamente preenchidos, além de vistados e carimbados por ela ou por Sonia. Disseram,
também, que Luiza continuou a apresentar o documento para receber valores de devolução mesmo após sua saída do setor de habitação da
Agência Brás. (id 3587091, 358797; 3588455, 3588851, 3587097, 3587103; 3588506, 3587103, 3587109,; 3588851, 3588854,
3588788, 3587109; 3588854, 3588788, 3587114; 3588865, 3588788, 3587128)

 

 

Verifico, também, do processo SP 0242.2008.A.000151 (apuração de responsabilidade disciplinar e civil – análise dos
recursos de Luiza Maria e Sonia), que se decidiu por atenuar a penalidade de rescisão contratual aplicada a Luiza Maria para suspensão por
30 dias e se manteve a imputação de responsabilidade civil. Sonia também teve a pena atenuada para suspensão por 15 dias, tendo-se
mantido a responsabilidade civil (id 3585528). A responsabilidade civil havia sido atribuída a Sonia, pela emissão de 32 documentos PP7,
TP 321, totalizando o valor de R$ 35.952,41. E a responsabilidade civil havia sido atribuída a Luiza Maria, pela emissão de 223 documentos
PP7 TP 321, no valor de R$ 268.136,45 (id 3586476, pag. 5).

 

Luiza Maria e Sonia foram denunciadas criminalmente (id 3588275, 3588278, 3588289) como incursas no artigo 312, §
1º do Código Penal.

 

Luiza Maria, em sua defesa preliminar, afirma que não foi comprovada a oficial ocorrência de prejuízo à CEF. O
Ministério Público Federal afirma que a CEF se tornou responsável pela reparação do prejuízo sofrido por seus clientes. Ainda que se
pudesse acolher tal alegação da defesa, por não haver comprovação de que de fato houve tal ressarcimento a todos os clientes, os fatos
descritos na inicial, corroborados pelos documentos a ela juntados, configuram, em tese, ato de improbidade administrativa que importa
enriquecimento ilícito, previsto no caput do artigo 9º da Lei de Improbidade Administrativa.

 

Havendo, assim, elementos suficientes que apontem a materialidade e autoria, recebo a inicial.

 

Analiso, agora, o pedido de liminar para decretação da indisponibilidade dos bens das rés.

 

O pedido de indisponibilidade de bens é de ser deferido.

 

É que a jurisprudência do STJ estabeleceu que a decretação de indisponibilidade de bens em caso de improbidade
administrativa caracteriza tutela de evidência. Independe, assim, da comprovação do periculum in mora concreto, consistente na
dilapidação do patrimônio. Confira-se:

 

“..EMEN: PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE
DE BENS. DESNECESSIDADE DE PERICULUM IN MORA CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Extrai-se dos autos que o Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública por ato de improbidade
administrativa contra o ora recorrido, em razão da utilização de recursos federais advindos de convênio firmado
entre o Município de Itapetinga/BA e a FUNASA para a instalação de sistema de esgotamento sanitário em
loteamento particular, quando, em verdade, tais recursos deveriam ter sido originalmente destinados à instalação
do sistema de esgotamento em vias públicas.
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2. O Juízo de primeiro grau deferiu a liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do requerido até o limite
do valor que se pretende a reparação. Todavia, no julgamento do agravo de instrumento, a medida acautelatória
foi revogada pela Corte regional, ao fundamento de que não há prova da dilapidação do patrimônio pelo
requerido.

3. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que não exige a necessidade de demonstração
cumulativa do periculum in mora e do fumus boni iuris, que autorizam a medida cautelar de indisponibilidade dos
bens (art. 7º, parágrafo único da Lei n. 8.429/92, bastando apenas a existência de fundados indícios da prática de
atos de improbidade administrativa. Recurso especial provido.”

(RESP 201402382319, 2ªT do STJ, j. em 6.11.2014, DJ de 17.11.2014, Rel: HUMBERTO MARTINS)  

 

 

Diante do exposto, decreto a indisponibilidade dos bens móveis, constituídos de veículos e aplicações financeiras e bens
imóveis em nome das rés até o limite de R$ R$ 492.880,41 para Luiza Maria e até o limite de R$ 66.086,65 para Sonia. O limite diz
respeito aos valores ilicitamente acrescidos ao patrimônio atualizados, cuja perda está prevista no artigo 12, I da LIA. Deixo de incluir o valor
das multas, uma vez que sequer se sabe se a ação será julgada procedente e, ainda que seja, se haverá a aplicação de tal multa em seu valor
máximo, como pleiteado.

 

O cumprimento desta determinação será feito por meio do site www.indisponibilidade.org.br, pelo RENAJUD, e de
ofício ao Banco Central do Brasil.

 

Citem-se e intimem-se.

 

 

São Paulo, 18 de junho de 2.018.

 

 

SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUES

JUÍZA FEDERAL

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5014424-43.2018.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CARLOS VIEIRA
Advogados do(a) AUTOR: JOAO HENRIQUE STOROPOLI - SP384439, ALESSANDRO LUIZ OLIVEIRA AZZONI - SP353144
RÉU: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a parte autora para a conferência dos documentos digitalizados, no prazo de 5 dias.
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5024175-88.2017.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE CESARINI NETTO
Advogado do(a) EXEQUENTE: GILBERTO DOS SANTOS - SP76488
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

              

Trata-se de embargos de declaração, opostos pela CAIXA, em face da decisão que julgou o presente cumprimento de sentença.

Afirma haver contradição na decisão embargada, haja vista que, ao ser acolhido o valor por ela apontado, o Juízo incorreu em violação à
coisa julgada, por não corresponder ao correto valor devido.

Pede que sejam acolhidos os embargos de declaração, para que o valor apontado pela Contadoria Judicial seja considerado como correto e
intimar a parte autora a devolver o valor excedente por ela levantado.

Recebo os embargos de declaração, posto que tempestivos.

Verifico que a decisão embargada não é contraditória. Consignou-se que, ainda que o valor apurado pela Contadoria Judicial esteja de
acordo com o julgado, a CAIXA indicou valor superior que entendeu como o devido, tornando-se este incontroverso.

Diante do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

Se a embargante entender que a decisão está juridicamente incorreta, deverá fazer uso do recurso cabível.

Concedo o prazo de 15 dias para que a parte embargante requeira o que de direito com relação à verba honorária fixada, sob pena de
arquivamento.

Int. 

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006286-87.2018.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARCELO RAPELLI DI FRANCISCO
Advogado do(a) EXEQUENTE: MAIRA RAPELLI DI FRANCISCO - SP307332
EXECUTADO: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP
 

  

    D E S P A C H O
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Intime-se, a parte exequente, acerca da disponibilização para impressão do alvará de levantamento, devendo informar nos autos se o
apresentou na respectiva agência para compensação.

Após, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.

Int.   

             

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5008286-94.2017.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
Advogados do(a) EXEQUENTE: SELMA MOURA - SP316937, PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
EXECUTADO: CONSORCIO ALUSA-MPE
Advogados do(a) EXECUTADO: CIBELE MIRIAM MALVONE TOLDO - SP234610, PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP98709

  

    D E S P A C H O

ID 8872417- Cumpra-se a decisão proferida no Conflito de Competência, remetendo-se os autos à 5ª Vara da Fazenda Pública de São
Paulo.

Int.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) Nº 5005211-89.2017.4.03.6183 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE REFRI AR COND VENTI AQUECIMEN
Advogados do(a) IMPETRANTE: VICTOR SARFATIS METTA - SP224384, PAULO ROSENTHAL - SP188567
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Vistos etc.

 

 

ABRAVA - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE REFRIGERAÇÃO, AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO E
AQUECIMENTO, qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança coletivo contra ato do Delegado da Receita Federal do
Brasil de Administração Tributária em São Paulo, pelas razões a seguir expostas:

 

A impetrante afirma que seus associados estão sujeitos ao recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de
salários pagos aos seus empregados.

 

Alega que os valores pagos a título de adicional de horas extras, férias gozadas, férias vencidas + 1/3, sobre os 15 primeiros dias
referentes aos auxílios doença e acidente, salário maternidade e todas as verbas elencadas no rol do artigo 28, §9º, da Lei nº 8.212/91, estão
sendo incluídos na base de cálculo da referida contribuição.

 

Sustenta que tais verbas têm natureza indenizatória, razão pela qual não pode incidir contribuição previdenciária.

 

Pede a concessão da segurança para que a autoridade impetrada se abstenha de cobrar dos associados da Impetrante as
contribuições previdenciárias sobre as verbas acima indicadas.

 

O feito foi distribuído inicialmente perante a 1ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo, a qual declarou a incompetência
daquele juízo e determinou a remessa dos autos a uma das Varas Federais Cíveis de São Paulo (Id. 2946019). Os autos foram redistribuídos
a este juízo.

 

O Procurador Judicial da União Federal foi intimado nos termos do art. 22, §2º da Lei nº 12.016/09 e se manifestou defendendo
a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas discutidas na inicial, nos termos da Lei nº 8.212/91. Manifestou interesse em
ingressar no feito e pediu o indeferimento da liminar (Id. 3992296).

 

A liminar foi parcialmente concedida. Em face dessa decisão, a União Federal opôs embargos de declaração argumentando não
ser viável a defesa coletiva de interesses ou direitos individuais homogêneos envolvendo tributos. Foi proferida decisão rejeitando os
embargos (Id. 4902276).

 

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações e sustenta ser devida a contribuição previdenciária, destinada a
Seguridade Social, no percentual de 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos, nos termos da Lei nº 8.212/91. Aduz que o próprio legislador expressamente previu as exclusões de
incidência de contribuição social no §9º, artigo 8º da referida Lei.

 

A digna representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo regular prosseguimento do feito.

 

É o relatório. Decido.
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Inicialmente, saliento que a decisão a ser proferida nestes autos somente terá validade para os associados constantes da lista
apresentada na inicial (Id. 2382234) e domiciliados dentro dos limites da competência territorial deste juízo, ou seja, da 1ª Subseção
Judiciária do Estado de São Paulo (Caieiras, Embu-Guaçu, Francisco Morato, Franco da Rocha, Juquitiba, São Lourenço da Serra, São
Paulo e Taboão da Serra). Vale, pois, para os já associados por ocasião do ajuizamento da ação dentro dos limites da competência
territorial do juízo. É o que estabelece a Lei n. 9.494/97, que modificou o art. 16 da Lei n. 7.347/85.

 

Neste sentido, os seguintes julgados:

 

 

“AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL.
COMPETÊNCIA. 1. Tratando-se de ação coletiva, aplicável o disposto no artigo 2º da Lei n. 7.347/85 e 93 da Lei n.
8.078/90, de acordo com os quais as ações serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano ou, ainda, no foro da
Capital do Estado ou do Distrito Federal para os danos de âmbito nacional ou regional. 2. Considerando-se que todos
os substituídos possuem domicílio no Estado do Paraná, correto o ajuizamento da ação coletiva na Capital do Estado
onde ocorreram os danos. 3. A remessa dos autos à Justiça Federal de São Paulo encontra óbice no disposto no
artigo 2º-A da Lei n. 9.494/97, de acordo com o qual "A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo
proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os
substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão
prolator." (AG 200904000328550, 6ª T do TRF da 4ª Região, j. em 10/12/2009, DE de 12/01/2010, Relator: CELSO
KIPPER - grifei)

 

 

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FILIADOS AO SINDICATO APÓS O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO DE CONHECIMENTO. EXTENSÃO DOS 28,86%. IMPOSSIBILIDADE. 1. Tratando-se de ação coletiva
ajuizada por entidade sindical, nos termos do art. 8º, III, da CF/88, a representação processual é ampla e dispensa a
autorização dos associados. Nada obstante, é razoável limitar os efeitos da sentença condenatória (e,
conseqüentemente, a execução) aos associados constantes da listagem dos substituídos anexa à petição inicial da ação
de conhecimento. 2. Admitir inclusão posterior importaria em violação ao princípio do juiz natural, na medida em que
poderiam os associados ingressar, na fase de execução, na ação coletiva cuja sentença condenatória mais lhes
aprouvesse. 3. Apelo provido.”

(AC 200584000017632, 2ª T do TRF da 5ª Região, j. em 03/03/2009, DJ de 25/03/2009, p. 336, nº 57, Relatora:
JOANA CAROLINA LINS PEREIRA)

 

 

Definida esta questão, passo ao exame do mérito e verifico que a ordem é de ser parcialmente concedida. Vejamos.

 

A impetrante alega que as contribuições previdenciárias não devem incidir sobre os valores pagos a título de auxílio doença, terço
constitucional de férias e salário maternidade, por terem natureza indenizatória.

 

Com relação a tais verbas, já houve apreciação da questão pelo C. STJ, em sede de recurso representativo de controvérsia, nos
seguintes termos:

 

 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O
AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
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(...)

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição
previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei
9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza
indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do
AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas
de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a
Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias
também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

 

1.3 Salário maternidade.

 

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74)
não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por fim
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada,
tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam
economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada
empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza
conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de
uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu
salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei
8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a
incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social,
decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus
termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88
assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se
refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao
pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção
ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador
positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à
contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência
deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José
Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de
29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR,
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min.
Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de
21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011;
AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do
nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não
se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência
de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade deve ser tributado,
por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios
previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).
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2. Recurso especial da Fazenda Nacional.

 

2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.

 

Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535
do CPC.

 

2.2 Aviso prévio indenizado.

 

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a
incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a
devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, §
1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a
reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência
mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como
se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho,
mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o
empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese
de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp
1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

 

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de
Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.

 

Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp
1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de
22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

 

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio- doença.

 

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da
atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da
Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo
empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias
consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado.

 

Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a
importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de
doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que
exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman
Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no
REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 17.8.2006.
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2.4 Terço constitucional de férias.

 

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os
argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica
prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

(...)”

(RESP 1230957, 1ª Seção do STJ, j. em 26/02/2014, DJE de 18/03/2014, Relator: Mauro Campbell Marques – grifei)

 

 

Assim, a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias indenizadas e gozadas e sobre o período que
antecede à concessão do auxílio doença, mas incide sobre o salário maternidade.

 

Com relação ao período que antecede à concessão do auxílio acidente, também não incidem as contribuições questionadas.
Confira-se o seguinte julgado do C. STJ:

 

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE.
VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO -
MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E
ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER
REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA
PROPOSITURA DA DEMANDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC na hipótese em que o Tribunal de origem examina, de modo
claro e suficiente, as questões submetidas à sua apreciação.

2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que
a referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período.
Precedentes.

3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução
da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei n.
8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.

(...)”

(RESP nº 200802153302, 1ª T do STJ, j. em 02/06/2009, DJE de 17/06/2009, Relator: BENEDITO GONÇALVES –
grifei)

 

 

Com relação à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título do adicional de horas extras, o Colendo
STJ também decidiu a respeito, em sede de recurso representativo de controvérsia. Confira-se:

 

 

“TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE
DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
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SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência
de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; c) adicional
de periculosidade".

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que
não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que não
correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: INCIDÊNCIA

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza
remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC,
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira,
Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel.
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no
REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos
EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

(...)”

(RESP 1358281, 1ª Seção do STJ, j. em 23/04/2014, DJE de 05/12/2014, Relator: Herman Benjamin – grifei)

 

Com relação às férias vencidas/indenizadas não incide contribuição previdenciária em razão de sua natureza indenizatória. Nesse
sentido, confira-se o seguinte julgado do E. TRF da 3ª Região:

 

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
AFASTAMENTO. DOENÇA. ACIDENTE. PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS. NÃO INCIDÊNCIA. AVISO PRÉVIO
INDENIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA. FÉRIAS INDENIZADAS. NÃO INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS.
NÃO INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E
PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. ABONO ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA.

1. O STF firmou entendimento no sentido de que "somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a
incidência da contribuição previdenciária" (STF, AgReg em Ag n. 727.958-7, Rel. Min. Eros Grau, j. 16.12.08), não
incidindo no adicional de férias (STF, AgReg em Ag n. 712.880-6, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 26.05.09). O
Superior Tribunal de Justiça (STJ, EREsp n. 956.289, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 28.10.09) e a 5ª Turma do TRF da 3ª
Região (TRF da 3ª Região, AC n. 0000687-31.2009.4.03.6114, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 02.08.10) passaram a
adotar o entendimento do STF, no sentido de que não incide contribuição social sobre o terço constitucional de férias.

(...)

5. Não integram o salário-de-contribuição os pagamentos efetuados a título de férias indenizadas, tendo em vista o
disposto no art. 28, § 9º, d, da Lei n. 8.212/91. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm
natureza indenizatória os valores pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem
como das férias proporcionais, em razão da rescisão do contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, j. 23.04.09; TRF da 3ª Região, AMS n. 2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza
Tartuce, j. 24.05.10).

(...)”

(AMS 00079947720114036110, 5ª T. do TRF da 3ª Região, j. em 13/05/2013, e-DJF3 Judicial 1 de 28/11/2013,
Relator: André Nekatschalow - grifei)
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Com relação às férias gozadas, entendo que a contribuição previdenciária deve incidir sobre os valores pagos a esse título. Nesse
sentido, confira-se o seguinte julgado da 1ª Seção do Colendo STJ:

 

 

“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos
termos do art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.

2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014;
AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no
REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.”

(AGEARESP 201401261399, 1ª Seção do STJ, j. em 13/08/2014. DJE de 18/08/2014, Relator: Sergio Kukina)

 

 

Por fim, não há o que se decidir com relação ao pedido de afastamento da contribuição previdenciária incidente sobre as demais
verbas elencadas no §9º do artigo 28, da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que tal dispositivo legal prevê expressamente que essas verbas não
integram o salário de contribuição, ou seja, sobre elas não há incidência da contribuição previdenciária. E não há prova nos autos de que a
autoridade impetrada está cobrando a contribuição previdenciária das verbas lá elencadas.

 

Adotando os entendimentos acima esposados, verifico que assiste razão à impetrante com relação aos valores pagos no período
que antecede a concessão do auxílio-doença e auxílio acidente, do terço constitucional de férias e férias indenizadas. Fica, pois, indeferido o
pedido com relação aos valores pagos a título de férias gozadas, salário maternidade e adicional de horas extras.

 

Tem razão, em parte, portanto, a impetrante.

 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com fundamento no art. 487, inciso I do Código de
Processo Civil, e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para reconhecer o direito dos associados da impetrante de não
recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos no período que antecede a concessão do auxílio-doença e auxílio
acidente, do terço constitucional de férias e férias indenizadas. Fica, pois, indeferido o pedido com relação aos valores pagos a título de férias
gozadas, salário maternidade e adicional de horas extras.

 

Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei nº 12.016/09.

 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do previsto no art. 14, § 1º da referida Lei.

 

P.R.I.C.

 

São Paulo, 14 de junho de 2018.
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MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5011412-21.2018.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: EQUACIONAL ELETRICA E MECANICA LTDA
Advogado do(a) IMPETRANTE: JOSE CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS45707
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

     

       S E N T E N Ç A

 

 

Vistos etc.

 

EQUACIONAL ELETRICA E MECANICA LTDA., qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra
ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo, pelas razões a seguir expostas:

 

A impetrante afirma que está sujeita ao recolhimento do Pis e da Cofins e que, com a interpretação dada pela autoridade
impetrada, está obrigada a inserir, na base de cálculo dessas contribuições, os valores referentes ao ICMS e ao ISS.

 

Alega que os valor referentes ao ICMS e ao ISS não integram conceito de faturamento, que hoje é entendido como receita bruta,
não podendo, pois, integrar a base de cálculo das referidas exações.

 

Alega, ainda, que, com a edição da Lei nº 12.973/14, ao alterar os §§ 1º e 2º do artigo 1º das Leis 10.637/02 e 10.833/03 e o
art. 3º da Lei nº 9.718/98, que tratam da base de cálculo do Pis e da Cofins, a autoridade impetrada exige que o ICMS e o ISS integrem a
base de cálculo das referidas exações.

 

Aduz que, mesmo tendo sido alterado o conceito de receita bruta, a inclusão do ICMS e do ISS é inconstitucional.

 

Acrescenta ter direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos referentes aos últimos cinco anos, com os demais
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.
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Pede a concessão da segurança para recolher as contribuições ao Pis e à Cofins sem a inclusão do ICMS e do ISS na base de
cálculo das mesmas, bem como para que seja reconhecido seu direito de compensar os valores indevidamente pagos a tal título nos últimos
cinco anos, com a devida atualização monetária e juros, incidentes desde cada recolhimento indevido.

 

Notificada, a autoridade impetrada prestou suas informações. Nestas, afirma que o ICMS e o ISS não podem ser excluídos da
base de Cálculo do Pis e da Cofins. Alega que a decisão do STF não traz efeitos imediatos aos contribuintes que não integraram o RE
240.785. Pede que seja denegada a segurança.

 

O digno representante do Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito.

 

É o relatório. Passo a decidir.

 

A constitucionalidade da inclusão do valor do ICMS na base de cálculo da Cofins foi objeto do Recurso Extraordinário nº
240.785, ao qual foi dado provimento, nos seguintes termos:

 

“TRIBUTO – BASE DE INCIDÊNCIA – CUMULAÇÃO – IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das
coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de
incidência de outro.

COFINS – BASE DE INCIDÊNCIA – FATURAMENTO – ICMS. O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de
faturamento.

(RE nº 240.785, Plenário do STF, j. em 08/10/2014, DJE de 16/12/2014, Relator: MARCO AURÉLIO)

 

Ademais, o Colendo STF, em sede de repercussão geral, fixou a seguinte tese:

 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO
DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO
CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente cadeia, adota-se o
sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês, considerando-se o total de
créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de mercadorias ou serviços: análise contábil
ou escritural do ICMS.

2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao disposto no art. 155, § 2º,
inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada operação.

3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a escrituração da parcela ainda a se
compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento aproveitado por este Supremo Tribunal
Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS.

3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas contribuições sociais o
ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há como se excluir a transferência
parcial decorrente do regime de não cumulatividade em determinado momento da dinâmica d as operações.

4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição a o PIS e da COFINS. “

(RE 574.706, Plenário do STF, j, em 15/03/2017, DJE de 02/10/2017, Relatora: Carmen Lucia - grifei)

 

Assim, concluiu-se que o ICMS não deve ser incluído na base de cálculo da Cofins e do Pis. Tal entendimento deve ser estendido
ao ISS.
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Verifico estar presente o direito líquido e certo da impetrante.

 

A impetrante tem, portanto, em razão do exposto, direito de compensar os valores recolhidos indevidamente, no período
pretendido, ou seja, nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, com quaisquer tributos arrecadados pela Secretaria da Receita
Federal. Sobre estes valores incidem juros SELIC, conforme previsto no parágrafo 4º, do art. 39 da Lei n. 9.250/95.

 

Quanto à impossibilidade de cumulação entre a Taxa SELIC e correção monetária, decidiu o Colendo Superior Tribunal de
Justiça, em sede de recurso repetitivo:

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART.
543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE
MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser
cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do
pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a
incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de
1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps
291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.”

(RESP nº 1.111.175, 1ª Seção do STJ, j. em 10/06/2009, DJE de 01/07/2009, Relatora Ministra DENISE ARRUDA –
grifei)

 

 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com fundamento no artigo 487, inciso I do Novo Código de Processo Civil e
CONCEDO A SEGURANÇA para assegurar o direito de a impetrante recolher o Pis e a Cofins sem a inclusão do ICMS e do ISS nas
suas bases de cálculo. Asseguro, ainda, o direito de obter a restituição do que foi pago a maior a esses títulos, por meio de compensação,
nos cinco anos anteriores à propositura da demanda, ou seja, a partir de 14/05/2013, com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, corrigidos nos termos já expostos.

 

A compensação só poderá ser feita após o trânsito em julgado, em razão do disposto no art. 170-A do CTN.

 

Sem honorários, conforme estabelecido no artigo 25 da Lei nº 12.016/09. Custas “ex lege”.

 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.

 

P.R.I.C.

 

São Paulo, 15 de junho de 2018
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5015898-83.2017.4.03.6100 / 26ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: DINI LAR CONSTRUCAO, LOCACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME, ALVARO DINI NETO, EDINA MARIA MENIS DINI
Advogado do(a) EXECUTADO: NEUSA MARIA LODI UGATTIS - SP72918
Advogado do(a) EXECUTADO: NEUSA MARIA LODI UGATTIS - SP72918
Advogado do(a) EXECUTADO: NEUSA MARIA LODI UGATTIS - SP72918

  

    D E S P A C H O

 

 

 

Intimada a se manifestar sobre a penhora (IDs 4462329/4463061), requerendo o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, sob
pena de levantamento da constrição, a exequente limitou-se a requerer Bacenjud.

Assim, determino o levantamento da penhora, bem como a intimação do depositário Alvaro, por meio de ser procurador.

Defiro o pedido de penhora online de valores de propriedade da parte executada até o montante do débito executado (artigos 837 e 854 do
CPC).

Bloqueado o valor necessário ou parcialmente necessário à garantia do débito, intime-se o proprietário do bem, nos termos do art. 854, §2º
do CPC – por carta com aviso de recebimento ou por advogado caso o tenha -, observando-se o disposto no art. 274, parágrafo único.

O executado terá o prazo de 05 dias para comprovar que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis. Não havendo manifestação,
fica a indisponibilidade convertida em penhora (art. 854, §5º do CPC), com a sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência
0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, expeça-se ofício à agência 0265-8, para que se proceda, em favor da CEF, à
apropriação do valor respectivo.

Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores claramente irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio (art. 836
do CPC).

Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte credora
para que requeira o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento, por sobrestamento.

Int.
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   SãO PAULO, 23 de maio de 2018.

 

 

*

Expediente Nº 4873

PROCEDIMENTO COMUM
0008257-72.1993.403.6100 (93.0008257-4) - DANILO GONCALVES X DORVAIR PELAES GARCIA X DOMINGOS ANTONIO
CERVEIRA QUINTAS X DIRCEU DE ALMEIDA GOULART X DIONEA DO CARMO OLIVEIRA CARLOMAGNO X DINAURA
MARTINEZ DE OLIVEIRA MARTINELLI X DELMA RONCOLETTA X DENISE COSTA FERREIRA X DECIO DA COSTA
MENEZELLO X DIRCEU ANTONIO BRUMATTI(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP129006 -
MARISTELA KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA
FERREIRA JUNIOR E SP212823 - RICARDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI
DE QUEIROZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em Inspeção.
Inicialmente, deixo de decidir neste momento acerca do valor dos honorários, pois ainda não se chegou definitivamente ao valor da
condenação, como veremos. 
No que se refere aos cálculos da contadoria, com os quais a CEF concordou mas dos quais os autores discordaram, entendo que devem ser
feitas algumas considerações.
De fato, a contadoria apurou o quanto ainda restava para a CEF depositar nas contas fundiárias dos autores, para a data do primeiro
depósito, ou seja, agosto de 2005.
A CEF, em manifestação posterior a tais cálculos, realizou novos depósitos observando o valor apontado pela contadoria para agosto de
2005. E sobre esse montante aplicou o que denominou AC JAM CALC CREDITADO - JUROS. No entanto, não há como se saber a que
se refere tal acréscimo monetário. 
Sabe-se que deve ele observar os julgados, especialmente o de fls. 544, que determina que a partir de janeiro de 2003 incida apenas SELIC
cumulada com os juros remuneratórios relativos ao FGTS. 
Assim, inicialmente, esclareça, a CEF, em dez dias, os valores dos acréscimos denominados AC JAM CALC CREDITADO - JUROS,
explicando a que índices se referem. Após, dê-se vista à parte autora dos esclarecimentos da CEF, para dizer se concorda com referidos
cálculos. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0015522-86.1997.403.6100 (97.0015522-6) - ROBERTO LAURENTINO DA SILVA X SAUL BALISTA(SP184849 - ROSANGELA
MARIA VIEIRA DA SILVA E SP225111 - SAUL BALISTA JUNIOR) X SEVERINO VITOR DA SILVA X SILVANA VITOR DA
SILVA X SIVALDO VITOR DA SILVA(SP106597 - MARIA ISABEL DE LIMA E SP150778 - ROBERTO VIEIRA DA SILVA) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA HAZIME TINTI)

Vistos em inspeção. 
Fls. 184. O pedido de liberação de valores já foi apreciado às fls. 172, onde constou que o levantamento dos valores depositados em conta
vinculada ao FGTS deverá ser realizado em agência bancária, nas hipóteses de saque previstas no art. 20 da Lei nº 8.036/90.
Tendo em vista que não houve oposição das partes em relação ao cálculos de fls. 178/181), intime-se a CEF para que comprove o
cumprimento da obrigação de fazer, em relação à diferença apurada pela Contadoria Judicial, devidamente corrigida, no prazo de 15 dias.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0010781-46.2010.403.6100 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008308-87.2010.403.6100 () ) - POSTO DE
GASOLINA RIGOR LTDA X POSTO DE GASOLINA RIBATEJO LTDA X POSTO DE GASOLINA RINGO LTDA X ANNA
LETYCIA LAZARINI CASALINHO M A ME X AUTO POSTO AGUA FRIA LTDA X POSTO DE GASOLINA REGUENGO
LTDA(SP103209 - RICARDO AZEVEDO LEITAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA
PINTO ALVES)

Vistos em inspeção. 
Fls. 882/888 e 889/895. Nada a decidir. 
Tendo em vista a digitalização dos autos, certificada às fls. 880v, a manifestação deverá ser apresentada nos autos do processo eletrônico. 
Remetam-se os autos físicos ao arquivo, observadas as formalidades legais.
Int.
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PROCEDIMENTO COMUM
0000507-52.2012.403.6100 - HARLEI PEREIRA DA ROCHA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO)
Vistos em inspeção. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, devendo a PARTE AUTORA requerer o que for
de direito (fls. 124/135 e 161/165v), no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. Ressalto que eventual cumprimento de sentença
deverá ser feito eletronicamente nos termos da Res. PRES 142/17, com observância de formato e tamanho de arquivos previstos na Res.
PRES nº 88/2017. Ressalto, ainda, que o cumprimento de sentença deve ser inserido no PJE mediante a opção Novo Processo Incidental
cadastrando como Processo de Referência o número dos autos físicos - e juntando as peças processuais descritas em referida norma
identificadas nominalmente. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007472-46.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2487 - LARA AUED) X ISS SERVISYSTEM
DO BRASIL LTDA(SP026111 - MARIA APARECIDA PELLEGRINA) X ARMCO DO BRASIL S/A(SP122319 - EDUARDO LINS
E SP219797E - VANIA CAROLINA NERY MARTINS E SP156347 - MARCELO MIGUEL ALVIM COELHO E SP165096 -
JULIANA ABISSAMRA ISSAS FRANCA)

Vistos em inspeção. 
Fls. 212, 216/227 e 288/307. Dê-se ciência ao autor da preliminar arguida e dos documentos juntados pela corré ARMCO DO BRASIL
S/A, para manifestação em 15 dias.
Sem prejuízo, digam as partes, de forma justificada, se têm mais provas a produzir.
Não havendo mais provas, venham os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005235-68.2014.403.6100 - VLADIMIR CASARSA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, devendo a AUTORA requerer o que for de
direito (fls. 141/148v e 169/173v), no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. Ressalto que eventual cumprimento de sentença deverá
ser feito eletronicamente nos termos da Res. PRES 142/17, com observância de formato e tamanho de arquivos previstos na Res. PRES nº
88/2017. Ressalto, ainda, que o cumprimento de sentença deve ser inserido no PJE mediante a opção Novo Processo Incidental
cadastrando como Processo de Referência o número dos autos físicos - e juntando as peças processuais descritas em referida norma
identificadas nominalmente. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025054-88.2014.403.6100 - KING IMOVEIS LTDA(SP066895 - EDNA TIBIRICA DE SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS
BOAS)
Vistos em inspeção. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, devendo a PARTE AUTORA requerer o que for
de direito (fls. 122/125 e 130/v e 223/v), no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. Ressalto que eventual cumprimento de sentença
deverá ser feito eletronicamente nos termos da Res. PRES 142/17, com observância de formato e tamanho de arquivos previstos na Res.
PRES nº 88/2017. Ressalto, ainda, que o cumprimento de sentença deve ser inserido no PJE mediante a opção Novo Processo Incidental
cadastrando como Processo de Referência o número dos autos físicos - e juntando as peças processuais descritas em referida norma
identificadas nominalmente. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008952-20.2016.403.6100 - NEWTON CESAR DE AVILA TOSIM X CELESTE CANTELLI TOSIM(SP350159 - MARCIA
POSZTOS MEIRA PLATES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS)

Vistos em inspeção.
Fls. 280. Antes do cumprimento do despacho de fls. 278, dê-se ciência à ré do pedido de remessa dos autos à Central de Conciliação, para
manifestação no prazo de 15 dias.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012630-43.2016.403.6100 - JOSE MARIA SILVA CRUZ(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID E RJ059663 -
ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E
SILVA)
Vistos em inspeção. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, tendo em vista que o pagamento da verba
honorária devida à CEF ficará suspenso enquanto o autor mantiver a situação que deu causa à concessão do benefício da justiça gratuita (fls.
203), arquivem-se os autos. Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0013327-64.2016.403.6100 - MARCIA CRISTINA DE ANDRADE SILVA(SP213448 - MARCELO RODRIGUES BARRETO
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JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Visto em inspeção. 
Fls. 174. Defiro a vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de 10 dias, como requerido pela CEF.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0021029-61.2016.403.6100 - SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM TRANSPORTE RODOVIARIO
URBANO DE SAO PAULO(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(RJ103458 -
ALEXANDRE FERREIRA KINGSTON) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PROVEDORES DE SERVICOS TOXICOLOGICOS
DE LARGA JANELA DE DETECCAO(RJ103458 - ALEXANDRE FERREIRA KINGSTON)

Vistos em inspeção.
Baixem os autos em diligência.
Fls. 706/711. Dê-se ciência às partes do pedido do Ministério Público Federal, de sobrestamento do feito, para manifestação no prazo de
15 dias.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0022120-89.2016.403.6100 - SHIRLEY ARAUJO(SP325571 - ANDREIA APARECIDA OLIVEIRA BESSA) X UNIAO FEDERAL
Fls. 270/273 - Em 27/12/17 foi transferido para a conta da advogada da autora o valor de R$ 91.454,40 (fls. 248/249), bloqueado em
conta da União para viabilizar o cumprimento da decisão que deferiu a antecipação da tutela. Em prestação de contas apresentada na petição
de fls. 258/263, a autora informou que foram gastos apenas R$ 80.015,25 na compra do medicamento. O depósito judicial do valor
remanescente de R$ 11.421,65 foi comprovado pela autora na petição de fls. 265/267. Contudo, no Ofício juntado às fls. 270/273, foi
informado pela Caixa Econômica Federal o estorno do depósito em razão da devolução do cheque emitido pela advogada da autora, no
valor de R$ 11.421,65, pelo motivo discriminado: Motivo 11 - Cheque sem fundos - 1ª apresentação. Intime-se, portanto, a autora para que
regularize o depósito judicial, no prazo de 5 dias, sob pena de serem os autos encaminhados à União Federal para as providências cabíveis.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000218-46.2017.403.6100 - RUBENS MACIEL DE SOUZA X MARCIA GALLESE LOPES DE SOUZA(SP135300 - JOSINI
PERAZOLI MOTA) X ITAU UNIBANCO S.A.(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562
- ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos em inspeção. 
Intimem-se os autores para retirada da via original do Termo de Liberação de Hipoteca (fls. 323/325), no prazo de 15 dias. Defiro, desde já,
seu desentranhamento.
Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.
Int.

3ª VARA CRIMINAL

Juíza Federal Titular: Dra. Raecler Baldresca 

Expediente Nº 6956

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0011362-70.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X REYNALDO CERVONE NAZARETH BAPTISTA(SP084263 - PAULO
ANTONIO DA SILVA)

1. Recebo a apelação interposta pela defesa constituída de REYNALDO CERVONE NAZARETH BAPTISTA (fl. 179).
2. Intime-se a defesa para a apresentação das razões recursais, no prazo legal.
3. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente as contrarrazões recursais.
4. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens de estilo. 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0008150-70.2016.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X BRUNO COSTA DOS SANTOS(SP146703 - DIOGO CRISTINO SIERRA E
SP082041 - JOSE SIERRA NOGUEIRA E SP215722 - CIBELE CRISTINO SIERRA VALLINO E SP198335 - JOSE ANTONIO
CHRISTINO)

Recebo a apelação interposta, tempestivamente, pela defesa constituída de BRUNO COSTA DOS SANTOS.
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Intime-se a defesa para a apresentação das razões recursais, no prazo legal.
Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para a apresentação das contrarrazões recursais.
Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais, com as homenagens deste
Juízo. 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0005252-50.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X GILVAN ALMEIDA ALVES(SP228856 - ERIVAN FERREIRA DE
OLIVEIRA)

1. Recebo a apelação interposta pelo réu GILVAN ALMEIDA ALVES (fl. 152v/153).
2. Intime-se seu defensor constituído para a apresentação das razões recursais, no prazo legal.
3. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente as contrarrazões recursais.
4. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens de estilo. 

Expediente Nº 6957

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0001961-76.2016.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X BRASILICO MARIA DE LIMA JUNIOR(MG141639 - RILDO GONCALVES
DE LIMA)

Fls. 388/392: Diante da informação prestada pela testemunha Sérgio Barbosa de Medeiros, de que estará em viagem ao exterior na data
designada para a audiência, intime-se a Defesa para que, no prazo de 48 horas e sob pena de preclusão, justifique a imprescindibilidade de
sua oitiva ou manifeste-se acerca de sua eventual substituição.

Expediente Nº 6947

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0008935-52.2004.403.6181 (2004.61.81.008935-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1461 - DENIS PIGOZZI ALABARSE) X MYRIAM
VIEGAS TRICATE(SP146000 - CLAUDIO HAUSMAN E SP016758 - HELIO BIALSKI) X CLAUDIO TRICATE(SP146000 -
CLAUDIO HAUSMAN E SP016758 - HELIO BIALSKI)
Autos nº 0008935-52.2004.403.6181Trata-se de ação penal pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra MYRIAN VIEGAS
TRICATE e CLAUDIO TRICATE, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas penas do artigo 168-A, 1º, I, combinado com o
artigo 71, ambos do Código Penal.Segundo a peça acusatória, os denunciados, na qualidade de sócios-gerentes da empresa JARDIM
ESCOLA MÁGICO DE OZ LTDA., deixaram de recolher, no prazo legal, as contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos
empregados da referida empresa durante os períodos de fevereiro de 2003 a outubro de 2003.A denúncia foi recebida no dia 04 de julho de
2008, com as determinações de praxe (fl. 242).Citados (fls. 286/287), os acusados apresentaram resposta à acusação às fls. 288/305).
Afastadas as hipóteses de absolvição sumária em vista da ausência de qualquer das causas previstas no artigo 397, do Código de Processo
Penal, foi determinado o prosseguimento do feito, com designação de data para audiência (fls. 442/444).Em audiência realizada no dia 13 de
agosto de 2009 (fl. 471), foi homologada a desistência da oitiva das testemunhas de defesa CLAUDIA VIEGAS TRICATE MALTA e
PAULO MIGUEL PINHEIRO DA SILVA e decretada a revelia dos acusados, já que, apesar de regularmente intimados, não
compareceram à audiência. Em audiência realizada na data de 16 de outubro de 2009, foi encerrada a instrução criminal, determinando-se a
expedição de ofício à Receita Federal do Brasil para informações acerca de eventual adesão a programa de parcelamento (fl. 560).Nada foi
requerido pelo órgão ministerial na fase a que alude o artigo 402, do Código Processual Penal (fl. 579, verso).Após informações
provenientes da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região (fl. 654/656) e manifestação ministerial de fls. 658/659,
determinou-se, no dia 11 de fevereiro de 2011, a suspensão do presente feito e do prazo prescricional, nos moldes estabelecidos pelo artigo
68, da Lei n.º 11.941/2009 (fl. 660). Instado a se manifestar acerca da rescisão do parcelamento noticiado no ofício proveniente da
Procuradoria da Fazenda Nacional, datado de 22 de maio de 2018, requer o órgão ministerial a revogação da suspensão do feito e o
prosseguimento do feito, designando-se audiência para a oitiva das testemunhas de defesa e interrogatório dos acusados (fl. 680).É a síntese
necessária.Decido. Parcial razão assiste ao órgão ministerial. Os documentos acostados às fls. 675/676 demonstram que o parcelamento
outrora firmado pelos acusados foi rescindido, o que impõe o prosseguimento da ação penal, restando revogada a decisão quanto à
suspensão do feito e de seu prazo prescricional.Diante da decisão proferida em audiência ocorrida no dia 16 de outubro de 2009 acerca do
encerramento da instrução criminal, bem como a manifestação ministerial de fl. 597, verso, intime-se a defesa constituída para que se
manifeste, na fase a que alude o artigo 402, do Código Processual Penal.No mesmo prazo, deverá a defesa apresentar cópias das cédulas de
identidade dos acusados. Nada sendo requerido, abra-se vista ao órgão ministerial para manifestação nos termos e prazo do artigo 404, do
Código de Processo Penal e, com o retorno dos autos, intime-se a defesa constituída para o mesmo fim.7. Sem prejuízo, oficie-se a
Procuradoria da Fazenda Nacional para que informe, no prazo máximo de 10 (dez) dias:A) a data de constituição definitiva do débito
tributário consubstanciado na NFLD 35.669940-4;B) a data e motivo da exclusão de tal crédito do parcelamento formalizado pelos
acusados;C) o valor atualizado do débito tributário consubstanciado na NFLD 35.669.940-4, indicando, de forma clara, o abatimento dos
valores efetivamente pagos pelos acusados, no curso do parcelamento9 noticiado;D) Encaminhe a este juízo demonstrativo dos valores
recolhidos na vigência do parcelamento e seu respectivo abatimento da dívida consolidada da contribuinte, indicando se as parcelas pagas
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foram aptas a quitação de quaisquer destes débitos. Deverá a Procuradoria da Fazenda Nacional, no mesmo prazo, esclarecer as razões
pelas quais este juízo NÃO FOI comunicado da rescisão do parcelamento, apesar de regularmente intimada para tanto. Instrua-se com cópia
de fls. 675/679 e desta decisão. Cumpra-se por meio mais expedito, servindo esta como ofício. Cumpridas as determinações acima, dê-se
ciência ao Ministério Público Federal. São Paulo, 15 de junho de 2018.RAECLER BALDRESCAJuíza Federal 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000385-82.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(SP032302 - ANTONIO BENEDITO BARBOSA E SP217870 - JOSE EDUARDO
LAVINAS BARBOSA) X MAGNOLIA FRANCISCA DOS SANTOS X MARIA DE FATIMA COUTINHO(SP295675 -
GUILHERME SUGUIMORI SANTOS E SP257222 - JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO E SP338364 - ARTHUR MARTINS
SOARES E SP356944 - JAIRTON FERRAZ JUNIOR E SP212762E - BRUNO MARIO SALGADO CREMONESE)

DESPACHO DE FL. 290:
CHAMO O FEITO À ORDEM.
Ante a não fixação dos honorários da perícia grafotécnica (fl. 259/v) e com base nos critérios do artigo 28, parágrafo único da Resolução n.
CJF-RES-2014/00305, de 7 de outubro de 2014, aplico o valor da tabela no limite de duas vezes o valor máximo previsto (R$ 248,53).
Expeça-se a requisição de pagamento de honorários para o perito.
Após cumprimento, dê-se vista ao Ministério Público Federal, bem como a defesa parta se manifestarem sobre o laudo pericial apresentado
(fls. 274/289).
Cumpra-se.
(PRAZO PARA A DEFESA MANIFESTAR-SE SOBRE O LAUDO PERICIAL APRESENTADO - FLS. 274/289).

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0002843-72.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X IURI CONRADO POSSE RIBEIRO(SP063953 - MARCO ANTONIO JOSE
SADECK E SP082279 - RICARDO DE LIMA CATTANI)

Intime-se o assistente de acusação para apresentar memorias, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme parágrafo único do art. 404 do CPP.
Após, abra-se o mesmo prazo para que a defesa providencie seus memoriais.
Intimem-se.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000854-60.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X GABRIEL ALVES PEREIRA(SP223986 - ITAGIR BRONDANI FILHO) X
CANDIDO PEREIRA FILHO(SP223986 - ITAGIR BRONDANI FILHO E SP250176 - PAULO BARBUJANI FRANCO E
SP205280 - FLAVIANE DE OLIVEIRA BERTOLINE)

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Intime-se, pela derradeira vez, o defensor constituído do réu CANDIDO PEREIRA FILHO para que esclareça os poderes conferidos na
procuração de fl. 631, no prazo impreterível de 05 (cinco) dias, sob pena de expedição de ofício à OAB.

Expediente Nº 6958

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0006637-14.2009.403.6181 (2009.61.81.006637-7) - JUSTICA PUBLICA X MARCIA TROMBINI(SP370578 - MARCELO
ADRIANO CARNEIRO)
VISTOS ETC.,MÁRCIA TROMBINI, já qualificada nos autos, foi denunciada como incursa nas penas dos artigos 313-A e 312, 1º, ambos
do Código Penal.Consta da inicial acusatória que MÁRCIA, em março de 2005 e entre maio e outubro deste mesmo ano, na qualidade de
caixa do Posto de Atendimento Bancário da Caixa Econômica Federal localizado nas dependências da Federação do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo de São Paulo - FECOMERCIO/SP, teria inserido dados falsos e alterado indevidamente dados verdadeiros constantes
dos sistemas informatizados, objetivando obter vantagem ilícita consistente nos valores das quotas do PIS de 35 pessoas. Consta, também,
que no período de março de 2007 a maio de 2008, na qualidade de gerente de retaguarda da Agência Terminal Barra Funda da CEF, teria
subtraído valores existentes nas contas vinculadas de outras 65 pessoas por meio de liberações e saques indevidos de quotas do referido
benefício.A denúncia foi recebida em 24 de fevereiro de 2017 (fls. 600/601).À fl. 613, o Ministério Público Federal aditou a inicial acusatória
para corrigir o CPF anteriormente informado da acusada. Após regular citação da ré, sua defesa constituída apresentou resposta à acusação,
na qual reserva o direito de discutir o mérito por ocasião da apresentação das alegações finais. Não arrola testemunhas (fls.
635/636).Afastada a existência de qualquer das causas autorizadoras da absolvição sumária, determinou-se o prosseguimento do feito com
designação de data para audiência de instrução (fl. 639).Realizada audiência em 11 de outubro de 2017, foram ouvidas as testemunhas de
acusação Janete Fujiko Arakahi, Alexandre Rabaçal Gimenes, Rosângela Aparecida Machado Siqueira, Mário Ricardo Bordallo Rodrigues,
Marcos Martins da Silva, Valdir Moreno Ruiz e Rita de Cássia Veronezi Borges e designado o interrogatório da ré para data futura em razão
de ainda estar pendente o cumprimento de carta precatória expedida para oitiva de mais uma testemunha (fls. 682/690).A testemunha
Jefferson Luis da Silva foi ouvida por meio de carta precatória (fl. 716).Em 28 de novembro de 2017, foi realizado o interrogatória da
acusada (fls. 718/719). Superada a fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, foram apresentados memoriais pelo Ministério Público
Federal, pretendendo a condenação por entender comprovada a autoria e a materialidade do delito (fls. 497/501). Em alegações finais, a
defesa da acusada afirmou que esta possui um filho dependente químico e que teria passado a receber ameaças de traficantes para
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pagamento de dívidas, razão pela qual praticou os atos descritos na inicial acusatória. Em virtude de tal fato, afirma coação moral irresistível,
pugnando por sua absolvição. Subsidiariamente, afirma que não houve o delito de inserção de dados falsos, mas apenas o crime tipificado no
artigo 312, 1º, do Código Penal. A seguir, vieram os autos à conclusão. É o relatório do essencial. DECIDO.Após a análise apurada dos
autos, verifico que a denúncia oferecida merece procedência, eis que a materialidade e a autoria dos delitos restaram plenamente
demonstradas em relação à acusada, não havendo qualquer causa excludente da ilicitude, da culpabilidade ou da punibilidade que possa ser
reconhecida. Senão vejamos:Inicialmente, quanto ao delito previsto no artigo 313-A do Código Penal, a prova dos autos demonstra que,
após contestação do jornalista Maurício Kubrusly, em abril de 2008, perante a Caixa Econômica Federal, do pagamento de suas quotas do
PIS, realizado em junho de 2005 no Posto de Atendimento Bancário da CEF localizado nas dependências da FECOMERCIO,
posteriormente absorvido pela Agência Brás/SP, o gerente de tal agência - Alexandre Rabaçal Gimenes - constatou que o comprovante de
pagamento e demais documentos relacionados ao saque não foram localizados, havendo apenas a fita de caixa registrando a operação,
indicando que a mesma fora realizada pela acusada. Procedida a recomposição dos valores sacados indevidamente na instituição financeira
(fls. 84/86), foi determinada a busca da documentação que daria suporte ao referido saque, sendo, a partir de então, verificados vários
outros saques, em sua grande maioria de quotas de artistas/jornalistas da Rede Globo, sem a necessária documentação exigida para tanto,
todos realizados no PAB da FECOMERCIO e com uso da matrícula e senha de MÁRCIA. Neste sentido, o depoimento de Alexandre
Rabaçal Gimenes em sede administrativa, devidamente confirmado neste Juízo (mídia de fl. 690):(...) que quando de sua chegada na Agência
Brás, o CAV já existia no prédio da FECOMERCIO, onde a Marica Trombini exercia a função de caixa. Que a empregada ficava sozinha
no CAV e a abertura e o fechamento era realizado por um gerente da Agência Brás em forma de rodízio. Que o CAV foi criado para
atender basicamente empregados da Federação e eventualmente havia o atendimento social - FGTS e PIS mas era pouco expressivo. A
localização do CAV era na garagem do prédio e não ficava à vista do público externo, ou seja, somente os frequentadores e empregados do
prédio é que tinham conhecimento de sua existência (...) que recebeu um e-mail da agência Amérrico Brasiliense no final de abril de 2008
solicitando o ocumento de pagamento das quotas do PIS do Sr. Maurício Kubrusly, pois o jornalista estaria contestando o pagamento
naquela agência. Tais documentos não foram encontrados e, por se tratar de pessoa pública e com influência na mídia, a Agência Brás e a
GISES/SP providenciaram a recomposição imediata dos valores. A busca pelos documentos continuou, porém sem sucesso, devido a isso, o
declarante ligou para a empregada Márcia na tentativa de obter esclarecimentos, que confirmou conhecer o jornalista e tê-lo atendido no
posto. Visto a afirmativa do atendimento, o declarante solicitou ao Gerente de Retaguarda Sérgio que ampliasse a busca dos documentos.
Dois dias depois, a empregada Márcia ligou para o declarante interessada em saber como estava o andamento do processo de contestação
do jornalista Maurício Kubrusly. O declarante informou-a de que conta estaria sendo recomposta. Nesse momento, a empregada se propôs
a ressarcir o valor alegando que já teria sofrido uma apuração de responsabilidade e que gostaria do telefone do cliente para entrar em
contato com o mesmo. Durante a ampliação dos documentos, levantou-se outros pagamentos de quotas de PIS de pessoas publicamente
conhecidas, como Walmor Chagas, Ney Latorraca, Hebe Camargo entre outros. O fato chamou a tenção do declarante, o que o levou a
solicitar providências para apuração através do e-mail enviado para a Superintendência (...)Instaurado, então, o Procedimento Administrativo
Disciplinar SP.0242.2008.A.000128, decidiu-se, ao seu final, pela rescisão do contrato de trabalho de MÁRCIA, uma vez que foram
identificadas 35 liberações e saques irregulares de PIS realizados no posto de atendimento na qual trabalhava, todas autorizadas e feitas pela
acusada. Foi constatado, frise-se, que não houve instrução com documentos que justificassem e autorizassem o pagamento da verba em liça
em nenhuma das referidas liberações, inexistindo, também, solicitações formais de saque por seus titulares, conforme determinado em
regramento da empresa pública federal. Restou caracterizado, ainda, que a acusada procedeu a sutis alterações dos nomes de alguns dos
sacados, artistas famosos, com o nítido intuito de dificultar que fosse notada por outros funcionários. Neste sentido, o nome de Ana Maria
Braga Maffei foi alterado para Ana Maria Bragança Maffei; Antônio Renato Aragão para Antônio Ricardo Aragão; Yoná Magalhães
Gonçalves Mendes da Costa para Yone Maria da Costa; e Marília Pera da Graça Mello para Marília da Graça Mello. As testemunhas
Rosângela Aparecida Machado Siqueira e Valdir Moreno Ruiz, também funcionários da Caixa Econômica Federal que trabalharam na
agência localizada na FECOMERCIO, afirmaram que os atendimentos relacionados a questões sociais eram raros e pouco expressivos
naquela unidade, tendo negado, ainda, terem visto qualquer artista nas dependências da agência (mídia de fl. 690).É certo, também, conforme
constatado no Relatório Conclusivo apresentado pela Caixa Econômica Federal (fls. 277/289), que MÁRCIA utilizou a própria matrícula e
senha para inserir as informações falsas no sistema da empresa pública federal.Interrogada, a acusada confessou a prática dos fatos narrados
na denúncia, uma vez que teria começado a sofrer ameaças de traficantes em razão da cobrança de dívidas de drogas contraídas por seu
filho. Disse que a retirada de valores das quotas do PIS era pouco fiscalizada pela CEF, não sendo exigida nem cobrada a documentação
normalmente necessária para o saque dessas quantias. Aproveitou-se, então, do acesso que possuía ao sistema de liberação do PIS com o
objetivo de obter dinheiro para quitar os débitos de seu filho. Registrou que, em um primeiro momento, consultava nos sistemas da CEF em
quais contas havia valores de PIS disponíveis e não sacados, priorizando as contas pertencentes a artistas famosos. Informou, ainda, que
alterava os nomes dos titulares para despistar sua atuação ilícita, efetuando, por fim, os saques. Quanto à alegação de que o que teria
motivado os saques indevidos eram as ameaças sofridas por traficantes, registro que a acusada sequer comprovou nos autos a condição de
dependente químico de seu filho.Outrossim, ainda que comprovasse os fatos alegados, não se pode acolher a tese defensiva mormente ao se
constar que a ré era, à época, ocupante de cargo de confiança da Caixa Econômica Federal, podendo socorrer-se, inclusive, na própria
instituição financeira para fins de quitação das dívidas alegadas. Conclui-se, então, pela irregularidade das trinta e cinco liberações analisadas,
porquanto decorrentes de comandos ilícitos dados no sistema pela acusada, causando prejuízo à instituição financeira no valor de R$
161.430,93, atualizado até agosto de 2008 (fls. 277/298).No que concerne, por sua vez, à imputação do crime previsto no artigo 312, 1º,
do Código Penal, consta dos autos que, entre março de 2007 a maio de 2008, a acusada, agora na qualidade de gerente de retaguarda da
Agência Terminal Barra Funda da Caixa Econômica Federal, subtraiu valores contidos em 65 contas vinculadas ao PIS por meio de
liberações e saques indevidos, valendo-se das facilidades proporcionadas pela sua condição de funcionária pública.No ano de 2007,
MÁRCIA fora realocada para a função de gerente de retaguarda da Agência Terminal Barra Funda e, em que pese tal cargo não lhe permitir
realizar modificações, autorizações e/ou liberações de pagamentos do PIS pelo sistema da instituição financeira, verificou-se que a acusada
logrou êxito em conseguir uma forma de continuar realizando saques indevidos nas contas vinculadas ao PIS.Com efeito, em 30 de janeiro de
2009, a Agência São Clemente/RJ da CEF encaminhou documentação para apuração e ressarcimento de quotas do PIS de Luiz Armando
Raposo de Queiroz, sacados em julho de 2007, na Agência Terminal Barra Funda, não obstante o falecimento do titular no ano de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     564/1122



1999.Tendo em vista tal notícia, recebida já no curso do Procedimento Administrativo Disciplinar SP.0242.2008.A.000128, bem como o
fato de MÁRCIA, em julho de 2007, já exercer suas funções na Agência Terminal Barra Funda, realizou-se a apuração de saques indevidos
também nesta nova Agencia, sendo identificadas novas várias retiradas de PIS de personalidades famosas, no total de 65, a grande maioria
delas com a matrícula da funcionária Rita de Cássia Veronezi Borges. Da mesma maneira que o ocorrido na agência localizada na
FECOMERCIO, nenhuma das liberações fora precedida da apresentação de documentos que autorizassem o pagamento da verba,
inexistindo, também, as solicitações formais de saques pelos seus titulares. Foram realizadas, de igual forma, alterações nos nomes dos
artistas mais conhecidos, conforme fls. 14/17 do Apenso. Trata-se, assim, do mesmo modus operandi anteriormente utilizado pela acusada,
sendo certo, ademais, que, durante as apurações realizadas na Caixa Econômica Federal, foi descoberto que Rita de Cássia Veronezi Borges
compartilhava sua senha com a ré, permitindo-lhe, desta feita, acesso ao sistema de liberação de PIS. Rita, tanto no curso do PAD quanto
perante este Juízo, disse que exercia funções de concessão de empréstimos, abertura de contas, comercialização de seguros. Disse, ainda,
que compartilhava sua senha com a ré para que esta abrisse o caixa da agência, uma vez que, na qualidade de gerente de retaguarda, não
teria como fazê-lo com sua própria senha. Afiançou ter acreditado que MÁRCIA voluntariava-se para exercer essas atividades, que não
estavam compreendidas entre suas atribuições, em solidariedade aos demais funcionários da agência (mídia de fls. 690 e fls. 179/180 do
Apenso). A testemunha Jefferson Luis da Silva, por sua vez, afirmou que era o responsável para tratar de assuntos da área social na Agência
Terminal Barra Funda, inclusive para providenciar alterações cadastrais e liberações de quotas, o que dificilmente era realizado por Rita de
Cássia Veronezi Borges (mídia de fl. 176).Quanto a um desses sessenta e cinco benefícios, cujo saque fora autorizado com a senha do
funcionário Valdir Moreno Ruiz, cumpre esclarecer que Jefferson Luis da Silva, ouvido em Juízo, bem como o próprio Valdir, afirmaram que
MÁRCIA ocupava o terminal deste último durante seu período de almoço, tendo, então, aproveitado-se da senha deste funcionário para
realizar a fraude. Registre-se, por oportuno, que a grande parte dos lançamentos no sistema fora feito próximo ao horário de almoço ou no
final do dia, momentos em que os funcionários da agencia relataram que a acusada utilizava o caixa destinado ao atendimento ao público,
único por meio do qual era possível realizar liberações e pagamentos (fls. 14/17 do Apenso). Ademais, foi identificada uma série de
depósitos em contas-corrente e poupança titularizadas por MÁRCIA em datas coincidentes com alguns dos pagamentos irregulares do PIS
(fls. 163/165).Em seu interrogatório, MÁRCIA confessou os fatos que lhe são imputados, confirmando que, como não mais tinha acesso ao
sistema de liberação do PIS, passou a se utilizar da senha da funcionária Rita para conseguir efetuar os saques ilícitos em questão. Afirma,
também que a retomada das fraudes já perpetradas na agência localizada na FECOMERCIO também se deu em razão do envolvimento de
seu filho com drogas, circunstância essa, todavia, conforme já anteriormente destacado, não comprovada nos autos. Tem-se, assim, que a
acusada, valendo-se da confiança que lhe fora depositada pelos seus colegas de trabalho, subtraiu valores constantes das contas de mais
sessenta e cinco pessoas, totalizando prejuízo à Caixa Econômica Federal no valor de R$ 263.740,97, atualizado até maio de 2009 (fls.
185/196 do Apenso). Destarte, pelos fundamentos acima delineados, a condenação da acusada é medida que se impõe. Passo, neste
momento, à dosimetria da pena a ser-lhe imposta. Inicialmente, para os delitos perpetrados no ano de 2005, tipificados no artigo 313-A do
Código Penal, examinando as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, caput, do Código Penal, verifico que a pena-base deve ser
majorada em razão de a culpabilidade da ré apresentar-se intensa e as consequências do crime serem graves.Com efeito, a acusada agiu de
forma ardilosa e premeditada, envolvendo não apenas comandos para a liberação indevida de quotas de PIS de terceiros, como também a
alteração de seus nomes e dados pessoais constantes do sistema da CEF, visando a dificultar a descoberta das fraudes e sua consequente
responsabilização pelas mesmas. Devem ser consideradas, ainda, como graves as consequências do delito em razão de atingir trinta e cinco
pessoas, sendo certo, ademais, ante a recomposição das contas pela Caixa Econômica Federal, que foi a referida empresa pública
extremamente onerada pelos atos criminosos praticados pela acusada. Destarte, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 04 (QUATRO)
ANOS DE RECLUSÃO.Quanto à sanção pecuniária, conforme parâmetros utilizados para estabelecer a pena privativa de liberdade, fixo-a
em 80 (OITENTA) DIAS-MULTA, com o valor unitário de cada dia-multa estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente
ao tempo do crime, considerando a ausência de elementos sobre a atual situação econômica da ré, nos termos do artigo 60, do Código
Penal, devendo haver a atualização monetária quando da execução.Na segunda fase de aplicação da reprimenda, reconheço a atenuante da
confissão, razão pela qual reduzo a pena em 1/6, totalizando 03 (TRÊS) ANOS, 05 (CINCO) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE
RECLUSÃO E 79 (SETENTA E NOVE) DIAS-MULTA.A seguir, reconheço que as infrações narradas na inicial acusatória configuram
crime continuado, nos termos do art. 71 do Código Penal, razão pela qual, dada a quantidade de saques ilícitos providenciados pela ré, no
total de trinta e cinco, aumento a pena em 1/4 (um quarto), tornando-a definitiva em 04 (QUATRO) ANOS, 04 (QUATRO) MESES E 02
(DOIS) DIAS DE RECLUSÃO E 98 (NOVENTA E OITO) DIAS-MULTA.No que pertine, por sua vez, aos delitos perpetrados nos
anos de 2007 a 2008, tipificados no artigo 312, 1º, do Código Penal, examinando as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, caput, do
Código Penal, verifico que a pena-base deve ser majorada em razão, da mesma maneira, de a culpabilidade da ré apresentar-se intensa e as
consequências do crime serem graves.De fato, o ardil, a premeditação, bem como o fato de, na hipótese, ter se utilizado das senhas de
colegas de trabalho, valendo-se da confiança que estes nela depositavam, autoriza a majoração da pena-base além do mínimo legal.Devem
ser consideradas, também, como graves as consequências do delito em razão de atingir sessenta e cinco pessoas, onerando de forma intensa
a Caixa Econômica Federal, razão pela qual fixo a pena-base em 04 (QUATRO) ANOS E 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO, bem
como ao pagamento de multa, utilizando-me dos mesmos critérios para a fixação da pena privativa de liberdade, em 97 (NOVENTA E
SETE) DIAS-MULTA. Na segunda fase de aplicação da reprimenda, reconheço a atenuante da confissão, razão pela qual reduzo a pena em
1/6, totalizando 03 (TRÊS) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 80 (OITENTA) DIAS-MULTA.A seguir, verifico que as
infrações narradas na inicial acusatória configuram crime continuado, nos termos do art. 71 do Código Penal, razão pela qual, dada a
quantidade de saques ilícitos providenciados pela ré, no total de sessenta e cinco, aumento a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva
em 05 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO E 106 (CENTO E SEIS) DIAS-MULTA.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a
presente ação penal para CONDENAR MÁRCIA TROMBINI a cumprir a pena privativa de liberdade de 09 (NOVE) ANOS, 04
(QUATRO) MESES E 02 (DOIS) DIAS DE RECLUSÃO, bem como a pagar o valor correspondente 204 (DUZENTOS E QUATRO)
DIAS-MULTA, pela prática dos crimes previstos nos artigos 313-A e 312, 1º, combinado com artigo 71, todos do Código Penal, em
concurso material entre si.O valor do dia-multa fixado é em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do crime, considerando
a ausência de elementos sobre a atual situação econômica da ré, nos termos do artigo 60, do Código Penal, devendo haver a atualização
monetária quando da execução.O início do cumprimento da pena privativa de liberdade será no REGIME FECHADO, em virtude do
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disposto no artigo 33, parágrafo 2º, a, do Código Penal, por entender ser este regime o adequado e suficiente para atingir a finalidade de
retribuição e reeducação da pena.Ausentes os requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal para a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos.Poderá a ré apelar em liberdade, tendo em vista a ausência dos requisitos da segregação cautelar, bem
como diante do fato de ter respondido ao processo nesta condição.Em atenção ao artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, fixo o
valor mínimo da indenização em R$ 161.430,93, atualizado em agosto de 2008, para os delitos cometidos em 2005, acrescido de R$
263.740,87, atualizado em maio de 2009, para os crimes consumados entre os anos de 2007 e 2008, em favor da Caixa Econômica
Federal.Custas pela acusada.Oportunamente façam-se as comunicações e anotações de praxe. Após o trânsito em julgado da sentença,
lance-se o nome do acusado no rol dos culpados. P.R.I.C.São Paulo, 08 de junho de 2018.RAECLER BALDRESCAJUÍZA FEDERAL 

Expediente Nº 6959

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0014048-06.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JORGE APARECIDO SHINDO DA SILVA(SP282893 - RICARDO
PICCININ)
Fl. 296: Defiro em parte o requerido pela Defensoria Pública da União e determino que seja aplicada a multa estabelecida no artigo 265, do
Código de Processo Penal, no importe de 10 (dez) salários mínimos, bem como a expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil
noticiando a conduta de abandono da causa por parte do advogado, Dr. Ricardo Piccinin - OAB/SP 282.893.Cumprida a determinação
acima, venham os autos conclusos para sentença. (PRAZO PARA O ADVOGADO RICARDO PICCININ RECOLHER O VALOR DA
MULTA ARBITRADA NO VALOR DE 10 SALÁRIOS MÍNIMOS.)

Expediente Nº 6960

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0007951-14.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CLAUDIMAR FERREIRA DE SOUSA(SP402645 - CLAUDIMAR FERREIRA
DE SOUSA) X SILVANA NEVES DE SOUSA X SILVIA NEVES DE SOUSA X ALESSANDRO GUIMARAES DA
COSTA(SP188989 - IVAN DE FREITAS NASCIMENTO E SP348553 - ANTONIO HELIO ZANATTA)

Diante da informação de que o réu Claudimar Ferreira de Sousa advoga em causa própria, intime-o para que apresente resposta à acusação
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa, conforme artigo 265 do Código de Processo Penal e expedição de ofício à
Ordem dos Advogados do Brasil, noticiando a conduta.
Esclareço que a intimação dos atos processuais se dará através de publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região e que os
autos se encontram em Secretaria disponíveis para consulta e extração de cópias pelo réu.

Expediente Nº 6951

HABEAS CORPUS
0004895-36.2018.403.6181 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE
MORAES PITOMBO E SP246694 - FLAVIA MORTARI LOTFI) X SEGREDO DE JUSTICA
SEGREDO DE JUSTIÇA

5ª VARA CRIMINAL

]PA 1,10 MARIA ISABEL DO PRADO *PA 1,10 JUÍZA FEDERAL

Expediente Nº 4795

INQUERITO POLICIAL
0002939-75.2017.403.6130 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014127-14.2014.403.6181 () ) - JUSTICA
PUBLICA X YERANIA APARECIDA PEREIRA OBIANUKA(SP387320 - JAQUELINE JULIÃO PAIXÃO)
Vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, à defesa, para que se manifestem acerca do quanto foi informado pelas Conselheiras
Tutelares às fls. 530.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000689-96.2006.403.6181 (2006.61.81.000689-6) - JUSTICA PUBLICA X RICARDO AUDI(SP254755 - ELIANE REGINA
COUTINHO NEGRI SOARES E SP160244 - MARCELO NEGRI SOARES)
Fls. 680-682: O réu RICARDO AUDI, por meio de sua defesa, requer a reconsideração da decisão que decretou a revelia (fl. 678) em
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razão de sua ausência na audiência realizada no dia 20/09/2017.Alega a defesa que embora a petição pela redesignação da audiência pela
viagem do réu ao exterior tenha sido protocolada neste Juízo no dia 19/09/2017, o mesmo pedido já havia sido protocolado em data
anterior, nos autos da carta precatória expedida para a intimação do réu e realização da videoconferência na data da audiência.Instado a se
manifestar, pelo Ministério Público Federal foi manifestada contrariedade ao pedido da defesa, pugnando pelo prosseguimento do
feito.DECIDO.Não assiste razão às justificativas do réu, uma vez que, em consulta ao andamento da referida carta precatória, distribuída sob
o número 5000138-50.2017.4.04.7011 na Subseção Judiciária de Paranavaí/PR, verifica-se que:a) a intimação do réu foi realizada em
05/08/2017 (fl. 676) e juntada em 07/08/2017, data bem anterior à viagem do acusado, que se deu em 13/09/2017 (fl. 673);b) não obstante
a prévia ciência da audiência, a petição pela redesignação do ato somente foi apresentada no Juízo deprecado em 14/09/2017, após a
viagem do réu motivada por interesse particular, de forma que não se tratou de propriamente um pedido, mas de uma comunicação de
viagem já realizada à revelia da ordem judicial de intimação e comparecimento à audiência de seu interrogatório.Assim, observo ser
injustificável tal conduta, de manifesto desrespeito ao interesse público e à atuação do Judiciário, quanto mais na condição de réu em ação
penal.Outrossim, regular foi a decretação da revelia.Determino o prosseguimento da ação penal com a intimação do Ministério Público
Federal para apresentação das alegações finais.Observo que devidamente intimada, a defesa técnica não se manifestou nos termos do art.
402, operando-se, portanto, a preclusão.Não acolho a justificativa para a ausência desta defesa técnica à audiência realizada, oportunidade
em que todos os autos que estão sendo realizados com movimentação processual e dispendiosas publicações em Diário Oficial, poderiam ter
se dado oralmente.A audiência nunca foi cancelada ou redesignada, sendo a ausência da defesa ao ato uma conduta unilateral e inadivertida
da defesa.Assim, aplico aos causídicos constituídos na defesa do réu RICARDO AUDI a multa prevista no art. 265 do Código de Processo
Penal, no valor de 10 (dez) salários-mínimos cada, e intimo-os para recolhimento no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, expeça-
se o necessário para inclusão em dívida pelo órgão fiscal competente. Comunique-se ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP, servindo
o presente de OFÍCIO Nº _____/2017, instruindo-se com cópia da procuração, do termo de audiência, da decisão de designação do ato, e
justificativa, bem como da respectiva certidão de publicação. Fl. 693: Requisite-se a devolução da carta.Dê-se vista ao MPF. Intimem-se. 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0012865-73.2007.403.6181 (2007.61.81.012865-9) - JUSTICA PUBLICA X STELLA CHINWE EZEONU(SP091153 -
HUMBERTO PEREIRA LOREDO E SP206961 - HENRY CHRISTIAN VRECH LOREDO) X FRANCISCO DE JESUS
RODRIGUES(SP206961 - HENRY CHRISTIAN VRECH LOREDO) X ANA CRISTINA FERREIRA CARVALHO(Proc. 2198 -
ANTONIO ROVERSI JUNIOR) X PATRICIA SILVESTRE DE SOUZA(SP195207 - HILDA MARIA DE OLIVEIRA E SP336426 -
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA SOUZA)

Dê-se vista ao Ministério Público Federal acerca da petição de fls. 671/677, bem como acerca da revogação do artigo 125, inciso XII, do
Estatuto do Estrangeiro, Lei n. 6.815/80, pela Lei de migração nº 13.445/17.
Após, manifeste-se a defesa sobre a referida revogação.
Posteriormente, venham-me os autos conclusos para sentença. 
Intime-se. Cumpra-se. 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0003715-97.2009.403.6181 (2009.61.81.003715-8) - JUSTICA PUBLICA X MUNIR CONSTANTINO HADDAD
JUNIOR(SP127480 - SIMONE BADAN CAPARROZ)

Após o término da Inspeção Geral Ordinária, que será realizada no período de 21 a 25 de maio de 2018, publique-se novamente para a
defesa.
Aguarde-se.AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA, PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS, SOB
A FORMA DE MEMORIAIS ESCRITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 403 DO CPP.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0004034-65.2009.403.6181 (2009.61.81.004034-0) - JUSTICA PUBLICA X LAURINDO FERREIRA DA SILVEIRA(SP138305 -
SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA)
AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA, PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS SOB A FORMA
DE MEMORIAIS ESCRITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 403 PARÁGRAFO 3º DO CPP.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0011226-49.2009.403.6181 (2009.61.81.011226-0) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS ANTONIO DA SILVA(SP308840 -
MARIANA HELENA DE OLIVEIRA MAJZOUB)

Verifico que não persiste a situação que ensejou a imposição de sigilo total ao presente feito.
Providencie a Secretaria as anotações necessárias a fim de constar SIGILO DE DOCUMENTOS
Intime-se a defesa pela Imprensa Oficial para que, no prazo legal, traga aos autos alegações finais sob a forma de memoriais escritos, nos
termos do artigo 403, parágrafo 3º do CPP.
Após verificados os antecedentes criminais e juntadas as certidões de objeto e pé dos feitos em que tenha havido condenação do réu,
venham os autos conclusos para sentença.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0010770-31.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LI QI WU(SP178462 - CARLA APARECIDA DE CARVALHO E SP134475 -
MARCOS GEORGES HELAL) X LU YUJING(SP289788 - JOSUE FERREIRA LOPES E SP287915 - RODRIGO DE SOUZA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     567/1122



REZENDE E SP074011 - CASEM MAZLOUM E SP390091 - ANA CLARA VENANCIO DA SILVA ABREU E SP164636 -
MARIO MARCOVICCHIO E SP018687 - LUIZ FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO)
AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA PARA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0001501-65.2013.403.6126 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2037 - ANDRE LOPES LASMAR) X FRANCISCO
PAULO DE ARAUJO(SP124149 - JANADARQUE GONCALVES DE ARAUJO)

Vistos em Inspeção.
Intime-se a defesa do réu FRANCISCO PAULO DE ARAÚJO, pela Imprensa Oficial, na pessoa da advogada JANADARQUE
GONÇALVES DE ARAÚJO, inscrita na OAB/SP sob o nº 124.149, para que no prazo de dez dias traga aos autos resposta à acusação,
nos termos do artigo 396 e seguintes do CPP.
Publique-se.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000950-80.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MIGUEL HENRIQUE DE MORAES SOARES(SP304498 - CARLOS
HENRIQUE DE OLIVEIRA GONCALVES)
AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS SOB A FORMA
DE MEMORIAIS ESCRITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 403, PARÁGRAFO 3º DO CPP.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0002689-88.2014.403.6181 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP266175 - VANDERSON MATOS
SANTANA)
SEGREDO DE JUSTIÇA

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0012833-24.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ROBERTO EULETERIO DA SILVA(SP250852 - LUCIANA DE CAMPOS) X
TATIANA ALVES DA SILVA LUZ(SP085670 - CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA E SP100057 - ALEXANDRE
RODRIGUES E SP242640 - MARIA CRISTINA DA COSTA SILVA E SP137493 - ROBSON RIBEIRO DA SILVA E SP369254 -
YASMIN SANTIAGO FERLA DA COSTA SILVA E SP266812 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS E SP103390 -
WALDOMIRO HENRIQUE NEVES DE AVILA) X TOMY DIAS ELEUTERIO DA SILVA(SP085670 - CARLOS ALBERTO DA
COSTA SILVA E SP369254 - YASMIN SANTIAGO FERLA DA COSTA SILVA) X THIAGO DANIEL DOS SANTOS
LIMA(SP283951 - RONALDO DUARTE ALVES E SP245678 - VITOR TEDDE DE CARVALHO) X FAUSTO SAMUEL RIBEIRO
DOS SANTOS LIMA(SP245678 - VITOR TEDDE DE CARVALHO) X JOSE CARLOS CHRISTOFANI X JOSE ROBERTO
ALMEIDA(SP395655B - JULIANA DE CARVALHO MOREIRA E SP085670 - CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA E
SP100057 - ALEXANDRE RODRIGUES E SP242640 - MARIA CRISTINA DA COSTA SILVA E SP137493 - ROBSON RIBEIRO
DA SILVA E SP369254 - YASMIN SANTIAGO FERLA DA COSTA SILVA E SP381397 - EVISLENE SOUZA DE OLIVEIRA E
SP103390 - WALDOMIRO HENRIQUE NEVES DE AVILA) X ROBSON MARCONDES X ALEX SANDRO SILVA DE
SOUZA(SP369254 - YASMIN SANTIAGO FERLA DA COSTA SILVA E SP319453 - JESSICA TALISSA MOLINA DE
OLIVEIRA) X RODRIGO JOSE TRABANCA(SP321846 - CLAUDIO LANSONI COLOMBI E SP319453 - JESSICA TALISSA
MOLINA DE OLIVEIRA) X AQUINALDO MAGNO MONTENEGRO X ALEXSANDRE DE ANDRADE CRUCI X VILMAR
SILVA LEITE X ALEXANDRE ALTAMIR DOS SANTOS(SP085670 - CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA E SP100057 -
ALEXANDRE RODRIGUES E SP242640 - MARIA CRISTINA DA COSTA SILVA E SP252990 - RAFAEL RODRIGUES
CHECHE E SP137493 - ROBSON RIBEIRO DA SILVA E SP369254 - YASMIN SANTIAGO FERLA DA COSTA SILVA) X
EDIVALDO LUIZ DE LIMA X GILVANA FELIX DA SILVA(PA021128 - CAIO CESAR GADELHA MOREIRA E SP348207 -
DEOLANE BEZERRA SANTOS E SP079466 - WILSON DE CAMARGO FERNANDES) X VALMIR VIEIRA DA
SILVA(SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP320880 - MAURICIO SANT ANNA NURMBERGER E SP103654 - JOSE LUIZ
FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES) X EDENICIO SEVERINO DE LIMA X MARTA CRISTINA MACHADO(SP117861 -
MARLI APARECIDA SILVA E SP363112 - THAILA SILVA SANTOS) X EVA LORENI SILVEIRA DOS SANTOS(SP133606 -
PAULO SERGIO PISARA VICTORIANO) X JORDIANO FERNANDES DE ALMEIDA X ANAILTON SANTOS
FERREIRA(SP085670 - CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA E SP100057 - ALEXANDRE RODRIGUES E SP242640 -
MARIA CRISTINA DA COSTA SILVA E SP137493 - ROBSON RIBEIRO DA SILVA E SP369254 - YASMIN SANTIAGO
FERLA DA COSTA SILVA E SP381397 - EVISLENE SOUZA DE OLIVEIRA E SP252990 - RAFAEL RODRIGUES CHECHE E
SP245678 - VITOR TEDDE DE CARVALHO)

Providencie a secretaria a urgente juntada das últimas certidões de antecedentes criminais pendentes.
Com a juntada, intimem-se as partes com relação aos apensos em que constam as folhas de antecedentes dos acusados, bem como as
respectivas certidões de inteiro teor dos registros, deixando os anexos disponíveis para consulta pelo prazo de cinco dias.
Findo o prazo, venham-me os autos conclusos para sentença.
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0001263-07.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X AIRTON DA SILVA SAVI(SP327648 - CAMILLA MATOS SAVI) X
ELIAQUE DOS REIS DE JESUS(SP139365 - CLAUDENIR GOBBI)
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AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA PARA APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS, NOS TERMOS DO
ARTIGO 403 DO CPP.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0006686-45.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X WALTER SALVO ROSA X WALTER SALVO ROSA JUNIOR(SP122206 -
JORGE CARLOS MILE NICOLICH)

Depreque-se à Subseção Judiciária de Maceió/AL, a realização de audiência para oitiva das testemunhas de defesa Gedalva Barbosa de
Lucena, Maria Norma Argollo, Maria do Carmo Barbosa dos Santos, Marcos José Ferreira de LucenaHeloísa Ferreira Silva, Sonia Barbosa
da Silva e Maria Mércia Ferreira de Lucena. 
Aguarde-se pelo prazo de sessenta dias.
Ciência ao MPF.
Publique-se para a defesa, inclusive informando a data da efetiva expedição da carta precatória.CP 155/2018 ENCAMINHADA À
SUBSEÇÃO DE MACEIÓ/AL EM 15/06/2018 POR MALOTE DIGITAL

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0007915-69.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ZUJIE LIN(SP357248 - ISAAC LEMES DE SOUSA E SP290049 - EDUARDO
IVO DOS SANTOS)
AUTOS EM SECRETARIA, À DISPOSIÇÃO DA DEFESA, PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS SOB A FORMA
DE MEMORIAIS ESCRITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 403, PARÁGRAFO 3º DO CPP.

6ª VARA CRIMINAL

JOÃO BATISTA GONÇALVES 
Juiz Federal 
DIEGO PAES MOREIRA 
Juiz Federal Substituto
CRISTINA PAULA MAESTRINI 
Diretora de Secretaria

Expediente Nº 3466

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000826-64.2015.403.6116 - JUSTICA PUBLICA X AREF SABEH(SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO)
X CARLOS CHADI X GERALDO EUGENIO NOGUEIRA X LEONARDO CEZAR FERREIRA X JOSE ROBERTO DONA

Fls. 205/206: Defiro, em homenagem ao princípio da ampla defesa, o pedido de prazo para apresentação da resposta à acusação formulado
pela defesa do réu AREF SABEH, a contar da publicação do presente despacho.
Eventualmente, havendo novos pedidos de igual teor dos demais corréus, ficam desde já deferidos.
Int.

7ª VARA CRIMINAL

DR. ALI MAZLOUM
Juiz Federal Titular
DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO
Juiz Federal Substituto
Bel. Mauro Marcos Ribeiro 
Diretor de Secretaria 

Expediente Nº 10917

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0002430-59.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X HERNANI NOBUO IKE(SP193475 - RONALDO ORTIZ SALEMA)

TÓPICO FINAL DA R. SENTENÇA DE FOLHAS 296/297:
Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva a fim de ABSOLVER o réu HERNANI NOBUO IKE, qualificado nos autos, das
presentes imputações, com base no art. 386, III, do Código de Processo Penal.Com o trânsito em julgado, oficie-se ao DPF para que
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proceda à incineração das sementes de maconha apreendidas, sem necessidade de guarda de material para eventual contraprova, no prazo
de dez dias, caso tal providência ainda não tenha sido adotada. Requisite-se, ainda, o envio a este Juízo do respectivo termo de incineração,
que deverá ser juntado aos autos.Feitas as necessárias anotações e comunicações após o trânsito em julgado, inclusive remessa ao SEDI
para alteração da situação processual do réu (absolvido), arquivem-se os autos.P.R.I.C.

Expediente Nº 10918

PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO DO MP (PECAS DE INFORMACAO)
0008100-59.2007.403.6181 (2007.61.81.008100-0) - JUSTICA PUBLICA X RUBENS DE SOUZA RODRIGUES(SP134468 - JOSE
CARLOS BARBOSA E SP095621 - EDSON VAZ DE ALMEIDA) X MILSON DO CARMO CARNEIRO PAES(SP059232 - JOAO
CARLOS LIMA PEREIRA E SP221547 - ALEXANDRE MAGNO SANTANA PEREIRA) X MILSON DO CARMO CARNEIRO
PAES JUNIOR X LUCIANA MARINHO PAES
Autos nº 0008100-59.2007.4.03.6181 (procedimento investigatório do MPF nº 1.34.001.001352/2007-13)1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA
DO ESTADO DE SÃO PAULOI - RELATÓRIOTrata-se procedimento investigatório para apurar suposta prática do crime de
apropriação indébita previdenciária relacionada ao débito fiscal nº 37.012.282-8, constituído em face da pessoa jurídica STUDIO
ENTERTAINMENT CINE VIDEO LTDA., CNPJ nº 03.308.362/0001-32.Em 22.06.2007, o Ministério Público Federal denunciou
RUBENS DE SOUZA RODRIGUES, MILSON DO CARMO CARNEIRO PAES e MILSON DO CARMO CARNEIRO PAES
JÚNIOR pela prática do delito do art. 168-A, 1º, I, combinado com o art. 71, caput, ambos do Código Penal, pois, conforme a exordial, na
qualidade de responsáveis pela administração do STUDIO ENTERTAINMENT CINE VIDEO LTDA., teriam deixado de repassar aos
cofres do INSS contribuições previdenciárias descontadas das verbas trabalhistas de seus funcionários nos seguintes períodos: de 10.99,
11.99, 01.00 a 12.00, 01.01 a 12.01, 01.02 a 11.02, 01.03 a 12.03, 01.04 a 12.04 e 01.05 a 12.05 e décimo terceiro salário de 2005, do
estabelecimento de CNPJ nº 03.308.362/0001-32; de 01.00 a 12.00, 01.01 a 12.01, 01.02 a 12.02, 01.03 a 12.03 e 01.04 a 12.04, do
estabelecimento de CNPJ nº 03.308.362/0002-13; de 11.99, 12.99, 02.00 a 12.00, 01.01 a 12.01, 01.02 a 12.02, 01.03 e 02.03, do
estabelecimento de CNPJ nº 03.308.362/0003-02; de 04.01 a 12.01, 01.02 a 12.02, 01.03 a 12.03 e 01.04 a 10.04, do estabelecimento
de CNPJ nº 03.308.362/0005-66. O valor apurado do débito fiscal foi de R$116.527,83 em 20.12.2006, incluídos multa e juros, gerando a
NFLD nº 37.012.282-8 (fls. 11/119).A denúncia foi rejeitada em 01.08.2007, por entender-se que a peça acusatória não descreveu a
conduta de cada um dos denunciados de forma pormenorizada, pois a responsabilidade penal não poderia ser-lhes imputada simplesmente
em razão de terem a condição de sócios da empresa (fls. 484/489).O MPF recorreu da rejeição e, em 03.08.2009, o TRF da 3ª Região,
dando provimento ao recurso ministerial, recebeu a denúncia (fls. 579/580). Recurso especial de MILSON JUNIOR não foi admitido pelo
TRF da 3ª Região em 22.01.2010 (fl. 705) e, contra tal decisão, foi interposto agravo de instrumento. A Procuradoria Regional da Fazenda
Nacional- PRFN da 3ª Região informou, em 03.11.2010, que o débito nº 37.012.282-8 havia sido parcelado, pelo que, em 15.02.2011,
foram declaradas suspensas a pretensão punitiva estatal e a prescrição, nos termos do artigo 68 da Lei 11.941/2009 (fl. 881).No dia
15.03.2013, o egrégio Superior Tribunal de Justiça, conhecendo do agravo de instrumento nº 1.287.329-SP interposto por MILSON
JUNIOR, deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença que rejeitou a denúncia (fls. 961/969).Em 11.04.2018, a PRFN
da 3ª Região informou que crédito referente ao DEBCAD nº 37.012.282-8 foi liquidado (fls. 1017/1020), pelo que o MPF, em 18.04.2018,
requereu o arquivamento dos autos, tendo em vista que o débito de interesse do presente feito, de número 37.012.282-8, foi pago, de modo
que a punibilidade pelos fatos aqui investigados está extinta nos termos do artigo 69 da Lei 11.941/2009 (fl. 1021).É o relatório. Decido.II -
FUNDAMENTAÇÃOCom relação ao crime previsto no artigo 168-A do Código Penal, os artigos 68 e 69 da Lei 11.941/2009 dispõem o
seguinte:Art. 68. É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1o e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, limitada a suspensão
aos débitos que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento, enquanto não forem rescindidos os parcelamentos de que tratam os arts.
1o a 3o desta Lei, observado o disposto no art. 69 desta Lei. Parágrafo único. A prescrição criminal não corre durante o período de
suspensão da pretensão punitiva. Art. 69. Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no art. 68 quando a pessoa jurídica relacionada
com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem sido
objeto de concessão de parcelamento. Conforme se infere da informação prestada pela Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3ª
Região a fls. 1017/1020, houve pagamento integral do débito previdenciário objeto dos presentes autos (de nº 37.012.282-8), pelo que deve
ser declarada extinta a punibilidade dos averiguados e arquivado os autos, conforme requerido pelo MPF à fl.1021. III -
DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de RUBENS DE SOUZA RODRIGUES, MILSON DO
CARMO CARNEIRO PAES e MILSON DO CARMO CARNEIRO PAES JÚNIOR, qualificados nos autos, nos termos do artigo 69 da
Lei n. 11.941/2009, tendo em vista o pagamento integral do débito previdenciário objeto dos presentes autos, a saber, DEBCAD nº
37.012.282-8.Depois de feitas as necessárias anotações e comunicações, inclusive remessa ao SEDI para alteração da situação processual
dos averiguados (extinta a punibilidade), ARQUIVEM-SE OS AUTOS.P.R.I.C. São Paulo, 14 de maio de 2018. 

8ª VARA CRIMINAL

DRª LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER.
JUÍZA FEDERAL.
DR. MÁRCIO ASSAD GUARDIA.
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO. 
CLEBER JOSÉ GUIMARÃES.
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DIRETOR DE SECRETARIA.

Expediente Nº 2235

INQUERITO POLICIAL
0015743-24.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ORLANDO PERIOTTO NETO(SP222219 - ALEXANDRE FONSECA DE
MELLO E SP182165 - EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA)
Considerando o teor da decisão de fls. 263/268, no âmbito de recurso especial, exarada no Superior Tribunal de Justiça, transitada em
julgado, conforme fl. 269, restabelecendo o teor da sentença que rejeitou a denúncia, expeça-se o necessário para inicineração das sementes.
Comunique-se o IIRGD, DPF e SEDI Após, arquivem-se os presentes autos, com as formalidades pertinentes Intimem-se 

INQUERITO POLICIAL
0004205-07.2018.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO
Diante da manifestação ministerial de fls. 202, rearquivem-se os autos. I. 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0001627-33.2002.403.6181 (2002.61.81.001627-6) - JUSTICA PUBLICA X LUIS DO NASCIMENTO RODRIGUES X VITORINO
TEIXEIRA DA CUNHA X ARMELIN RUAS FUGUEIREDO X CARLOS ALBERTO RISSO ALEXANDRE VIDEIRA X CARLOS
DE ABREU(SP086438 - MARCIO CEZAR JANJACOMO E SP299776 - ALEXANDRE DIAS DE GODOI E SP135657 - JOELMIR
MENEZES)
(SENTENÇA DE FLS. 1177/1179): 8ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0001627-
33.2002.4.03.6181NATUREZA: AÇÃO PENALAUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRÉUS: CARLOS DE ABREU
VITORIO TEIXEIRA DA CUNHA ARMELIN RUAS FIGUEIREDO CARLOS ALBERTO RISSO ALEXANDRE VIDEIRA LUÍS
DO NASCIMENTO RODRIGUES S E N T E N Ç ATrata-se de ação penal proposta para apurar o eventual cometimento de crime de
apropriação indébita previdenciária, capitulado no artigo 168-A, combinado com os artigos 29 e 71, todos do Código Penal, por parte dos
acusados CARLOS DE ABREU, VITORIO TEIXEIRA DA CUNHA, ARMELIN RUAS FIGUEIREDO, CARLOS ALBERTO RISSO
ALEXANDRE VIDEIRA e LUÍS DO NASCIMENTO RODRIGUES, na qualidade de sócios e administradores da empresa AUTO
VIAÇÃO JUREMA.Após o término da instrução criminal, foi determinada a expedição de ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional em
São Paulo/SP para informações acerca da atual situação das dívidas fiscais lavradas contra a empresa dos acusados, consubstanciadas nas
NFLD´s 35.040.453-4, 35.040.454-2, 35.040.457-7 e 35.040.485-5 (fl. 1118), bem como foi expedido ofício à 1ª Vara de Execuções
Fiscais para informar se houve o pagamento integral do débito referente às NFLDs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7, nos autos n.º
0022662-07.2006.403.6181.A Procuradoria da Fazenda Nacional informou que as DEBCADs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7 foram
inscritas em Dívida Ativa da União e que não constavam em seus sistemas registro de pagamento integral, parcelamento vigente ou outras
causas de suspensão e extinção do crédito (fls. 1140/1142).Às fls. 1155/1161, a Procuradoria da Fazenda Nacional noticiou a inclusão dos
débitos constantes das NFLDs n.º 35.040.454-2 e 35.040.458-5 no programa de parcelamento instituído pela Lei 12.996/2014. A decisão
de fl. 1165 determinou a expedição de novo ofício para Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - PRFN a fim de esclarecer se os
valores pagos na execução fiscal n.º 0022662-07.2006.403.6182 foram suficientes para quitação dos créditos tributários objeto das NFLDs
n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7 , excluído juros e honorários advocatícios. Às fls. 1168/1172, a Procuradoria da Fazenda Nacional
limitou-se novamente a informar que os aludidos créditos tributários encontram-se inscritos em dívida ativa da União. É a síntese
necessária.Fundamento e decido.DO PAGAMENTOConforme se depreende do artigo 69 da Lei n.º 11.941/2009, é possível a extinção da
punibilidade pelo pagamento dos débitos. Vejamos:Art. 69. Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no art. 68 quando a pessoa
jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios,
que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. Como se nota, o dispositivo legal não prevê termo para o pagamento integral do
tributo, de forma que este poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que antes do trânsito em julgado.No caso em tela, após a arguição de
pagamento dos créditos tributários consolidados nas NFLDs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7 (fls. 1111/1112), este juízo, por duas
oportunidades (fls. 1152 e 1165), oficiou à Procuradoria da Fazenda Nacional para prestar esclarecimentos se os valores pagos pela
empresa no âmbito da ação de execução fiscal n.º 0022662-07.2006.403.6182 foram suficientes para quitar os valores principais e a
correção monetária dos créditos tributários objeto das aludidas NFLDs, excluídos juros e honorários advocatícios.Em resposta, a
Procuradoria da Fazenda Nacional informou que os créditos objetos das NFLDs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7 foram inscritos em
Dívida Ativa da União e estavam na fase 535 ajuizamento/distribuição, consoante documentos de fls. 1155/1161 e 1166/1172 nada
mencionando sobre a liquidação ou não dos referidos créditos no âmbito da execução fiscal n.º 0022662-07.2006.403.6182.De outro lado,
observo que a 1ª Vara de Execuções Fiscais informou que os valores depositados nos autos supracitados foram convertidos em pagamento
definitivo em favor da Fazenda Nacional para liquidação, entre outros débitos, das DEBCADs n.ºs 35.040.453-4 e 35.040.457-7, contudo,
não consta nos autos notícia de que os valores transformados tenham sido imputados em pagamento das inscrições exequendas (fl. 1147).
Acrescentou o Juízo da 1ª Vara de Execuções Fiscais que foi destacada dos valores transformados a parcela relativa aos honorários
advocatícios, cuja incidência está sendo discutida nos agravos de instrumentos n.º 025437-96.2015.403.0000 e 0009180-
59.2016.403.0000, de sorte que a execução fiscal está suspensa até o trânsito em julgado dos citados recursos. Em consulta realizada ao
andamento processual (extrato anexo), observo que o Juízo da Execução determinou a expedição de ofício a Caixa Econômica Federal para
a transformação em pagamento definitivo em decisão prolatada em 07 de junho de 2016, nos seguintes termos:Como a Exequente não trouxe
informação do valor, oficie-se à CEF para que efetue a transformação em pagamento definitivo do montante de R$22.693.119,05 (vinte e
dois milhões, seiscentos e noventa e três mil, cento e dezenove reais e cinco centavos), para julho de 2015, conforme planilhas apresentadas
pela Exequente (fls.440/451). Cumpre observar que o valor mostra-se suficiente para liquidação total do débito exequendo, ressalvada a
questão dos honorários, uma vez que a decisão que determinou sua exclusão, proferida nos autos do Agravo de Instrumento 0025437-
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96.2015.4.03.0000, ainda não é definitiva. Quanto ao pedido de expedição de ofício ao Juízo da 8ª Vara Criminal Federal de São Paulo,
desnecessário, pois o próprio executado pode obter cópia da presente decisão, ou mesmo certidão de inteiro teor, dando conta de que
crédito exequendo encontra-se em fase de extinção por pagamento (transformação em pagamento definitivo), sendo certo, ainda, que os
honorários, encontram-se com exigibilidade suspensa, já que o remanescente em depósito supera tal cobrança. Quanto ao pedido de retorno
do remanescente em depósito para conta vinculada ao processo piloto, oportunamente será deliberado sobre a destinação. No mais, a partir
da conversão, suspendo o trâmite da presente execução até trânsito em julgado no Agravo de Instrumento nº. 0025437-96.2015.4.03.0000,
no qual será decidido sobre os honorários. De qualquer forma, até o momento os honorários não são devidos, e há depósito suficiente para
cobrir tal valor, caso venham a ser julgados devidos. Expeça-se o ofício à CEF e, após, intime-se as partes. (grifei)Portanto, resta evidente
que já houve a conversão do depósito em pagamento definitivo em favor da União, contudo, a Administração Tributária ainda não realizou a
imputação ao pagamento em virtude da pendência de decisão acerca dos honorários advocatícios na aludida ação de execução. Nessa
toada, considerando que já houve a transformação dos valores depositados para liquidação das NFLDs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7,
não sendo possível imputar aos acusados a demora da Administração Fazendária em realizar a imputação do pagamento de tais créditos
tributários, reputo configurado o pagamento integral aludido pela Lei n.º 11.941/2009, haja vista que os honorários advocatícios não integram
os créditos tributários que deram ensejo à deflagração da presente ação penal. Dessa forma, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE
dos fatos imputados nestes autos aos acusados CARLOS DE ABREU, VITORIO TEIXEIRA DA CUNHA, ARMELIN RUAS
FIGUEIREDO, CARLOS ALBERTO RISSO ALEXANDRE VIDEIRA e LUÍS DO NASCIMENTO RODRIGUES, representantes
legais da empresa AUTO VIAÇÃO JUREMA, em decorrência do pagamento integral dos débitos previdenciários, com fundamento no
artigo 69 da Lei n.º 11.941/2009, no tocante às NFLDs n.º 35.040.453-4 e 35.040.457-7.No que tange às NFLDs n.º 35.040.454-2 e
35.040.458-5, a Procuradoria da Fazenda Nacional em São Paulo informou às fls. 1155 que os créditos tributários foram incluídos no
programa de parcelamento instituído pela Lei n.º 12.996/2014. Ante o exposto, nos termos do art. 68 da Lei 11.941/09, determino a
SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA do Estado e do respectivo prazo prescricional, desde a inclusão das NFLDs n.º
35.040.454-2 e 35.040.458-5 no aludido programa de parcelamento em 01/12/2014 (fls.1156/1159), com a consequente suspensão da
marcha processual. Expeça-se ofício para à Receita Federal informando a presente suspensão e requisitando seja este Juízo informado caso
haja quitação ou exclusão do parcelamento. Caberá ao Parquet Federal, caso entenda necessário, oficiar para obter informações sobre a
regularidade do parcelamento. Noticiadas quitação ou exclusão, vista ao Ministério Público Federal.Acautelem-se os autos sobrestados no
arquivo.P.R.I.C.São Paulo, 22 de maio de 2018. MÁRCIO ASSAD GUARDIAJuiz Federal Substituto 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0016870-07.2008.403.6181 (2008.61.81.016870-4) - JUSTICA PUBLICA X ANDERSON CANUTO DA SILVA X SIMONIA DE
ASSIS SOARES(MG074495 - LEONARDO AUGUSTO MARINHO MARQUES E MG090341 - ANA CAROLINA MARINHO
MARQUES)
8ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE SÃO PAULOAÇÃO PENAL: 0016870-07.2008.4.03.6181AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERALRÉUS: ANDERSON CANUTO DA SILVA SIMONIA DE ASSIS SOARESVistos etc.O Ministério Público Federal ofereceu
denúncia contra ANDERSON CANUTO DA SILVA e SIMONIA DE ASSIS SOARES, qualificados nos autos por considerá-los incursos
nas sanções do artigo 304 c.c. 299 e 29, todos do Código Penal.De acordo com a peça acusatória, no dia 23 de maio de 2007 os réus
ANDERSON CANUTO DA SILVA e SIMONIA DE ASSIS SOARES foram surpreendidos no aeroporto internacional do Porto,
República Portuguesa, fazendo uso de documentos públicos falsos, consistentes em passaportes brasileiros adulterados, ao tentarem
embarcar no voo da empresa aérea Continental Airlines, com destino a Nova Iorque, Estados Unidos da América.A denúncia foi recebida no
dia 23 de março de 2015, conforme decisão de fls. 325/327.Em 27 de abril de 2018, foi prolatada a sentença condenatória em face de
ANDERSON CANUTO DA SILVA e SIMONIA DE ASSIS SOARES, cominando pena privativa de liberdade de 2 anos de reclusão,
publicada no dia 03 de maio de 2018, conforme fls. 453/458 e 459.A sentença transitou em julgado para a acusação (fl. 459 verso).É o
relatório. Fundamento e decido.Mostra-se cabível a declaração da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva retroativa,
haja vista o trânsito em julgado da r. sentença para a acusação.A análise da prescrição da pretensão punitiva retroativa deve ser realizada
tendo por parâmetro a pena concretamente cominada (artigo 110 do Código Penal) para cada delito individualmente considerado (artigo 119
do Código Penal).Ainda no tocante à prescrição da pretensão punitiva retroativa ressalto que o artigo 110, 1º, e o revogado 2º, do Código
Penal, com redação anterior à Lei nº 12.234/2010, são aplicáveis para os fatos ocorridos antes da vigência da aludida norma (06.05.2010).
Feitas as observações supra, no caso concreto, considerando-se a condenação e a pena fixada in concreto tem-se como inelutável a
ocorrência da prescrição retroativa, nos termos do art. 110, 1º, do Código Penal, pois entre a data do fato (23 de maio de 2007, fls. 13/18,
91/92 e 100/101) e a data do recebimento da denúncia (23 de março de 2015, fls. 325/327), decorreu lapso de tempo superior a 04
(quatro) anos (artigo 109, V, do Código Penal).Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ANDERSON CANUTO DA
SILVA e SIMONIA DE ASSIS SOARES, qualificados nos autos, com fulcro no artigo 107, IV, c.c. 109, V e 110, 1º, todos do Código
Penal.Julgo prejudicado o recurso de apelação interposto subsidiariamente pela Defensoria Pública da União (fls. 469/470) em razão da
extinção de punibilidade ora decretada.Intime-se o Ministério Público Federal, a Defensoria Pública da União e a defesa constituída da
acusada SIMONIA. Desnecessária a intimação pessoal dos réus, haja vista não se tratar de sentença condenatória.Com o trânsito em
julgado, expeçam-se os ofícios de praxe, remetendo-se os autos, primeiro, ao SEDI, para alteração da situação processual dos réus e, após,
ao arquivo, com baixa definitiva no sistema.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 05 de junho de 2018.LOUISE VILELA LEITE
FILGUEIRAS BORERJUÍZA FEDERAL

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0007095-60.2011.403.6181 - DELEGADO DE POLICIA CIVIL EM SAO PAULO - SP X CLORINDA AYTE
CASCAMAYTA(SP084775 - BERENICE DE LOURDES FALACI)

Considerando que o passaporte de titularidade da sentenciada CLORINDA AYTE CASCAMAYTA encontra-se devidamente acautelado
em cofre de Secretaria e que CLORINDA está em local incerto e não sabido, intime-se sua defensora constituída DRA. BERENICE DE
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LOURDES FALACI (OAB/SP Nº 84.775) a fim de que no prazo de 10 (dez) dias proceda a retirada do documento em balcão de
Secretaria. 
Caso mantenha-se silente, providencie a Secretaria o encaminhamento do Passaporte para o Consulado da República do Peru.
Pelos mesmos motivos expostos acima, intime-se a defensora constituída DRA. BERENICE DE LOURDES FALACI (OAB/SP Nº
84.775) a manifestar interesse no levantamento do valor depositado a título de fiança conforme guia de fls. 190 (R$ 1635,00), também no
prazo de 10 (dez) dias.
Consigno que no caso do levantamento do referido valor ser realizado pela defensora, deverá ser apresentada procuração específica para
efetuar o ato.
Caso mantenha-se silente, determino a conversão do valor ao Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, oficiando-se a Caixa Econômica
Federal para as providências necessárias.
Após cumpridas integralmente as deliberações acima, remetam-se os autos ao arquivo observando-se as formalidades pertinentes.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0007647-88.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LUCAS MOTA FLORES(SP357244 - HUMBERTO FREITAS PEDRALINA)
Considerando que o V. Acórdão de fl.434/434 verso transitou em julgado (fl.439 - 12/01/2018), negando provimento ao recurso de
apelação interposto pelo Ministério Público Federal, mantendo o teor da sentença de fls.400/403 que absolveu o réu LUCAS MOTA
FLORES, determino:Informem o IRRGD, NID e SEDI para cadastros e atualizações necessárias.Intimem-se. Após, arquivem-se os autos

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0000621-68.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DANIEL ALMEIDA DE OLIVEIRA(SP264795 - FLAVIA CRISTINA
FONSECA DE MORAIS)

1. Diante do decurso de prazo de fls.240, intime-se novamente a Drª FLAVIA CRISTINA FONSECA DE MORAIS - OAB/SP 264.795,
para manifestar-se nos termos do artigo 403, parágrafo 3º, do CP.P., no prazo de 5(cinco) dias, ou para que comunique formalmente sua
renúncia, sob pena de aplicação de multa, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Penal e de ofício à Ordem dos Advogados do
Brasil noticiando a conduta.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0010595-95.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JIEYONG ZHEN(SP371478 - ADRIANA RODRIGUES E SP245028 -
AYRTON FERREIRA GABIRA JUNIOR) X GRAZIELA ALOISE DE SOUSA(SP087262 - LUIZ CARLOS MARTINS)
Ao perscrutar os autos, observo que o acusado JIEYONG ZHEN foi intimado para apresentar razões ao recurso em sentido estrito
interposto pelo órgão ministerial e constituiu advogado para atuar em sua defesa (fls. 253). Nessa toada, constato que o acusado JIEYONG
ZHEN está ciente das acusações que lhe são imputadas, de sorte que a finalidade do ato citatório já foi cumprida. Intime-se a defesa
constituída do acusado JIEYONG ZHEN para que apresente resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias, conforme preceitua o artigo
396, caput e 396-A, do Código de Processo Penal.Após, tornem os autos conclusos para apreciação das respostas à acusação.

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0004572-65.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MATHEUS VICTOR DA SILVA(SP384497 - NAYRA APARECIDA DA
SILVA MAIA E SP326986 - DENISE MARTINS DA SILVA)
8ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE SÃO PAULOAÇÃO PENALPROCESSO Nº: 0004572-65.2017.4.03.6181AUTOR:
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRÉU: MATHEUS VICTOR DA SILVA S E N T E N Ç AO Ministério Público Federal ofereceu
denúncia contra MATHEUS VICTOR DA SILVA, qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 157, 2º, inciso I, do Código
Penal.Consta da peça acusatória que, no dia 18 de abril de 2017, o acusado MATHEUS VICTOR DA SILVA, na Rua Fava de Arara,
altura do nº 56, São Miguel, nesta capital, subtraiu para si, mediante grave ameaça, consistente no emprego de arma de fogo, 03 (três)
encomendas postais transportadas sob a responsabilidade, e dentro de veículo da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.A
denúncia de fls. 52/53 assim relata o modus operandi do réu:Consta dos autos que, no dia 18 de abril de 2017, aproximadamente às
8h40min, na Rua Fava de Arara, São Miguel, nesta Capital, MATHEUS VICTOR DA SILVA, agindo de forma livre e consciente, subtraiu
para si 03 (três) encomendas que estavam na posse da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, mediante grave ameaça
exercida com emprego de arma de fogo contra os carteiros ANDRÉ DOS SANTOS SOLINO PESSOA e JOÃO BATISTA DA
SILVA.Segundo restou apurado, na data e local dos fatos, na altura no numeral 56, o carteiro ANDRÉ retornou ao veículo da EBCT após
realizar entrega de encomenda. Em seguida, o carteiro motorizado JOÃO BATISTA deu partida e dirigiu pela mesma via por cerca de cinco
metros, parando no sinal semafórico.Neste momento, ANDRÉ e JOÃO foram abordados por MATHEUS, o qual aproximou-se do
primeiro, que se encontrava no banco do passageiro, e anunciou o assalto, exibindo uma arma de fogo que trazia na cintura. Ato contínuo, o
denunciado, após apossar-se da chave do veículo e abrir a porta, subtraiu de seu interior três encomendas, empreendendo fuga a
pé.Imediatamente, os carteiros acionaram a empresa responsável pelo rastreamento das encomendas dos Correios, a qual acionou a polícia
civil e informou o endereço no qual se encontrava uma das mercadorias roubadas.De posse das informações, os policiais civis DOUGLAS
RENATO SUNIGA e SANDRO BARBOSA FAQUINI dirigiram-se à Rua Levantina, nº 06, Vila Xavantes, São Paulo/SP, onde foram
atendidos pela mãe do denunciado, que lhes franqueou a entrada na residência.No local, encontraram duas das três encomendas subtraídas.
Indagados os moradores acerca da origem dos objetos apreendidos, MATHEUS confessou a prática do roubo, sendo-lhe dada voz de
prisão em flagrante delito.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em 16 de maio de 2017, que foi recebida em 24 de maio de 2017
(fls. 54/55 verso).O acusado foi devidamente citado, nos termos da certidão de fls. 61.O acusado MATHEUS VICTOR DA SILVA, por
meio de defesa constituída, apresentou resposta à acusação (fls. 68/70). Foi proferida decisão determinando o prosseguimento do feito,
tendo em vista a inexistência de quaisquer das causas elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal (fls. 71/72). Audiência de
instrução realizada em 14/03/2018, ocasião em que foram inquiridas as testemunhas da acusação André dos Santos Solino Pessoa, João
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Batista da Silva, Douglas Renato Suniga e Sandro Barbosa Faquini, bem como foi realizado o interrogatório do réu MATHEUS VICTOR
DA SILVA (fls. 112/120 e mídia de fl. 121). No ato, as partes nada requereram na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal (fls.
112/113).Em alegações finais, requereu o órgão ministerial a condenação do réu MATHEUS VICTOR DA SILVA, nos termos da denúncia
(fls. 125/127 versa).Em suas razões finais (fls. 132/134), a defesa constituída de MATHEUS VICTOR DA SILVA ressaltou que o acusado
confessou a prática do delito desde a fase de inquérito policial, pugnando pela aplicação das circunstâncias atenuantes da menoridade e da
confissão espontânea, com fixação da pena no mínimo legal e cumprimento da pena no regime aberto.Certidões de antecedentes criminais
juntadas às fls. 64 e 65. É o relatório.Fundamento e decido.Ausentes questões preliminares, passo à análise da presença da materialidade e
da autoria delitiva.I - Da materalidade: A materialidade do delito está amplamente demonstrada nos autos, notadamente pelo boletim de
ocorrência nº 3250/2017 realizado na Polícia Civil do Estado de São Paulo (fls. 10/13), auto de exibição e apreensão (fl. 17), auto de
avaliação (fl. 18) e pelos depoimentos dos carteiros André dos Santos Solino Pessoa (fl. 06) e João Batista da Silva (fl. 07), funcionários da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.II - Da autoria: A autoria do delito pelo acusado MATHEUS VICTOR DA SILVA
restou comprovada no curso da instrução criminal.Basta ver que o carteiro André dos Santos Solino Pessoa, testemunha em juízo (mídia de
fl. 121), afirmou sem rodeios e em versão digna de toda a fé que o acusado MATHEUS, a quem identificou sem qualquer dúvida, na fase de
inquérito policial e judicialmente (fls. 14 e mídia de fl. 121), foi o indivíduo que o abordou no interior do veículo da ECT, simulando possuir
arma de fogo, quando estava parado em um semáforo após realizar entregas para a empresa pública na Rua Fava de Arara, no bairro de São
Miguel, subtraindo três encomendas do interior do automóvel. A testemunha André afirmou que na data dos fatos MATHEUS o abordou no
veículo dos Correios, precisamente através da janela da porta do passageiro, falando para ficarem quietos e mostrando sob a camisa um
objeto com cabo que parecia ser uma arma de fogo, retirou a chave do automóvel e subtraiu as três encomendas que estavam no furgão com
fuga posterior.André relatou ainda que comunicaram a Polícia Civil sobre o roubo, bem como o fato de que algumas encomendas estavam
com rastreadores.A testemunha de acusação João Batista da Silva, também funcionário dos Correios, e motorista do veículo da ECT no dia
dos fatos, ratificou a versão de André sobre o anúncio do assalto e a retirada da chave do carro com subtração de três ou quatro
encomendas do baú, porém não viu o rosto do assaltante nem a arma de fogo, pelo fato de a ação ter ocorrido no lado contrário do
automóvel (mídia de fl. 121).Já a testemunha Sandro Barbosa Faquini, policial civil que atendeu a ocorrência junto com a testemunha Douglas
Renato Suniga, afirmou que foram comunicados pela empresa prestadora de serviço de monitoramento das encomendas sobre a localização
das mercadorias subtraídas, dirigindo-se imediatamente para o local, sendo atendidos por uma senhora que franqueou a entrada, depois
identificada como mãe de MATHEUS. Na residência observaram duas ou três mercadorias na garagem, e após indagarem os indivíduos que
estavam no interior da casa sobre a propriedade dos objetos, MATHEUS confirmou que elas foram subtraídas por ele (mídia de fl.
121).Também não é demais registrar que os policiais civis indicaram, em audiência, o acusado MATHEUS VICTOR DA SILVA como
sendo a pessoa que foi presa na data e local dos fatos (mídia de fl. 121).Observo que ao ser interrogado, nos termos da mídia de fl. 121, o
acusado MATHEUS VICTOR DA SILVA afirmou que subtraiu as mercadorias, entretanto não estava armado e não ameaçou os carteiros,
apenas mandou que eles ficassem quietos dentro do carro e retirou as encomendas do interior do furgão, sem tirar a chave do carro (fl. 121).
MATHEUS afirmou também que não anunciou assalto nem simulou posse de arma de fogo, apenas pediu para eles ficarem dentro do carro e
que não olhassem para ele.A alegação de MATHEUS quanto à ausência de grave ameaça aos carteiros quando do roubo restou isolada do
conjunto probatório, uma vez que o carteiro e testemunha André dos Santos Solino Pessoa afirmou taxativamente que o indivíduo não
identificado o abordou com a ameaça efetiva de uso de uma arma de fogo, e que apesar de não ser especialista no assunto, o cabo mostrado
sob a camiseta de MATHEUS parecia ser de uma arma de fogo (mídia de fl. 121).Já a testemunha João Batista da Silva afirmou que
MATHEUS anunciou o assalto e retirou a chave do carro para subtrair as encomendas (mídia de fl. 121), corroborando a existência de
grave ameaça na conduta do réu.Por todos os fundamentos supracitados, o caso é de condenação de MATHEUS VICTOR DA SILVA
como incurso nas penas do artigo 157, 2º, incisos I (antes da edição da Lei nº 13.654/2018) e III, do Código Penal.DISPOSITIVOEm
função de todo o exposto, comprovadas a materialidade do fato e a autoria do delito, sem a incidência de excludentes de qualquer natureza,
JULGO PROCEDENTE A AÇÃO PENAL para CONDENAR MATHEUS VICTOR DA SILVA, qualificado nos autos, como incurso
nas penas do artigo 157, 2º, incisos I (antes da edição da Lei nº 13.654/2018) e III, do Código Penal.Passo à dosimetria da pena.Na
primeira fase da aplicação da pena, verifico que não há motivo para a exasperação da pena-base, nos termos do artigo 59 do Código Penal,
haja vista inexistir desvalor ínsito em seu modus operandi que supere aquele já contido na norma incriminadora ao fixar a pena mínima para o
delito.Por tal razão, fixo a pena-base no patamar mínimo estabelecido em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.Na segunda fase,
reconheço a atenuante da menoridade (art. 65, I, do Código Penal) e da confissão em favor do acusado MATHEUS VICTOR, porém a fica
a pena mantida no mínimo legal, nos termos da Súmula 231 do STJ.No ponto, inexiste inconstitucionalidade da aplicação da Súmula nº 231
do STJ, haja vista a impossibilidade de transposição dos limites mínimos e máximos da pena prevista no preceito secundário do tipo penal em
razão da aplicação de atenuantes ou agravantes, cujos patamares não são balizados pelo legislador expressamente. Ressalto abaixo trecho de
importante precedente originário para elaboração do verbete sumular:Pela sistemática enfocada, a fixação da pena definitiva pode desdobrar
se em três etapas cuja sequência esta evidenciada. A pena-base (e não ponto de partida) e obtida com as circunstâncias judiciais (art. 59 do
CP). A seguir, em segunda operação, devem incidir as agravantes e as atenuantes (ex vi arts 61 a 67 do CP), surgindo, daí, a pena
provisória.Esta só se torna definitiva ou final se não houver a aplicação das denominadas causas legais, genéricas ou especificas, de aumento
ou diminuição da pena (majorantes ou minorantes, ex vi art. 68 do CP). Como se vê, primo ictu occuli, ate à vol doiseau, o critério é claro, a
sua sequencia evidente e os limites, nas duas primeiras operações, decorrem não só dos textos mas até por uma questão de elementar
lógica.Se assim, não fosse, inexistindo os parâmetros apontados, teríamos um sistema de ampla indeterminação que e incompatível com o
principio da reserva legal e possibilita constantes tratamentos infundadamente diferenciados.(STJ, REsp 146056/RS, Relator Ministro Felix
Fischer, 5ª Turma, DJ 10/11/1997) Na terceira fase de aplicação da pena, verifico que a prova colhida na instrução revelou que a prática
delitiva operou-se mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo e em face de vítimas encarregadas de transporte de valores
(Correios).Contrariamente à alegação da Defensoria Pública da União, reputo configurada a majorante prevista no artigo 157, 2º, inciso I, do
Código Penal, antes da edição da Lei nº 13.654/2018, pois a comprovação do emprego de arma de fogo no delito de roubo prescinde da
apreensão e perícia do armamento, desde que comprovada a utilização desta para ameaçar a vítima, fato este que restou claro no
depoimento do funcionário dos Correios, entendimento este apoiado em ementas dos Tribunais Superiores (STF: HC 96.099/RS e HC
103.046/RJ; STJ: EREsp 961.863/RS).Na terceira fase de aplicação da pena, verifico que a prova colhida na instrução revelou que a prática
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delitiva operou-se mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, quando do transporte de valores, com conhecimento pelo acusado
desta circunstância.O cometimento de roubo quando do transporte de encomendas pela ECT amolda-se na causa de aumento, conforme
entendimento jurisprudencial do E. TRF/3ª Região abaixo transcrito:PENAL - ROUBO CONTRA CARTEIRO DA EBCT -
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVAS - AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DESCRITA NO ART. 61, II, G, DO
CÓDIGO PENAL - CAUSAS DE AUMENTO DE PENA RELATIVAS AO EMPREGO DE ARMA DE FOGO, AO CONCURSO
DE AGENTES E À PRÁTICA DO CRIME CONTRA VÍTIMA QUE ESTAVA EM SERVIÇO DE TRANSPORTE DE VALORES,
CONHECENDO O AGENTE TAL CIRCUNSTÂNCIA, MANTIDAS - PERDA DO CARGO DE POLICIAL MILITAR COMO
EFEITO ESPECÍFICO DA CONDENAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. (...)7. Causas de aumento de pena relativas ao emprego de
arma de fogo, ao concurso de agentes e à prática do crime contra vítima que estava em serviço de transporte de valores, conhecendo o
agente tal circunstância, suficientemente comprovadas nos autos, motivo pelo qual a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), totalizando
7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa. (...)(ACR 200261810024340, DESEMBARGADOR FEDERAL
JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU DATA:20/09/2005 PÁGINA: 222.)No ponto, ressalto que a capitulação
mais adequada aos fatos narrados na denúncia e comprovados na instrução criminal deve abranger a causa de aumento prevista no inciso III
do 2º do artigo 157 do Código Penal, apesar da omissão nas alegações do Ministério Público Federal em memoriais (fls. 125/127 verso),
defendendo-se o réu dos fatos e não da capitulação.A despeito da presença concomitante de duas causas de aumento distintas, consigno que
não se extrai das circunstâncias do caso concreto qualquer elemento apto a autorizar o aumento acima da fração mínima utilizada pela lei
penal em geral (1/6) para cada circunstância. Portanto, ante a incidência das causas de aumento previstas no 2, incisos I (antes da edição da
Lei nº 13.654/2018) e III, do art. 157 do Código Penal, elevo a pena em 1/3 (um terço), acarretando uma pena de 5 (cinco) anos e 4
(quatro) meses de reclusão .Condeno ainda o réu à pena de multa em 13 (treze) dias-multa, obedecendo ao critério da pena base fixada para
o delito, cujo valor fixo em 1/30 do salário mínimo vigente, valor adequado à capacidade econômica do réu.Considerando a pena fixada,
determino que o cumprimento se dê desde o início em regime semiaberto, na forma do que estabelece o art. 33, 2º, letra b, do Código
Penal.Reconheço ao réu o direito de apelar em liberdade levando-se em consideração o fato de ter respondido ao processo em liberdade,
ter comparecido a todos os atos processuais e a ausência das hipóteses previstas no artigo 312 do CPP. Condeno-o, outrossim, a ter seu
nome lançado no rol dos culpados e ao pagamento das custas do processo, após o trânsito em julgado da sentença. Comunique-se, depois
de certificado o trânsito em julgado, ao Tribunal Regional Eleitoral, para fins do artigo 15, inciso III, da Constituição Federal.Desnecessária a
continuidade do comparecimento mensal pelo acusado MATHEUS, diante do término da instrução criminal e da sentença proferida.
Comunique-se ao condenado.Expeçam-se, oportunamente, as comunicações de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 15
de maio de 2018.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER JUÍZA FEDERAL

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0009623-57.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MOHAMAD AHMAD SOUEIDAN(SP119760 - RICARDO TROVILHO)
8ª VARA FEDERAL CRIMINAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULOPROCESSO N 0009623-57.2017.403.6181 AUTOR:
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRÉU: MOHAMED AHMAD SOUEIDAN SENTENÇATrata-se de ação penal pública ajuizada
pelo Ministério Público Federal em face de MOHAMED AHMAD SOUEIDAN, qualificado nos autos, pela prática, em tese, do crime
previsto no artigo 334, 1º, alíneas c e d, do Código Penal, antes da edição da Lei nº 13.008/2014.Segundo a peça acusatória, no período
entre 12 de novembro e 04 de dezembro de 2010, na Rua Comendador Affonso Kherlakian, nº 79, loja 13, Centro, São Paulo/SP,
MOHAMAD AHMAD SOUEIDAN adquiriu, recebeu e ocultou, em proveito próprio e alheio, no exercício de atividade empresarial,
mercadoria de procedência estrangeira desacompanhada de documentação legal.Narra ainda a denúncia que, nas referidas datas, a equipe
da Divisão de Repressão ao Contrabando e Descaminho da Receita Federal do Brasil, em cumprimento ao mandado de busca e apreensão
exarada no bojo dos autos nº 0007105-41.2010.4.03.6181, expedido pela 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo, compareceu à loja
(box) pertencente à pessoa jurídica MOHAMAD AHMAD SOUEIDAN-ME (CNPJ nº 11.639.235/0001-44), de responsabilidade do
acusado, tendo verificado a presença de diversos equipamentos, peças e acessórios eletroeletrônicos sem a devida documentação de entrada
legal no Brasil.A Receita Federal do Brasil estimou o montante total de R$ 166.683,00 (cento e sessenta e seis mil, seiscentos e oitenta e três
reais) em tributos federais (II, IPI, PIS e COFINS) iludidos pela suposta conduta do denunciado (fls. 52/57). A peça acusatória veio
instruída com os autos do Inquérito Policial registrado sob nº 1004/2015-1 (fls. 02/76) e foi recebida em 03 de outubro de 2017 (fls.
105/106).A defesa constituída do acusado MOHAMAD AHMAD SOUEIDAN apresentou resposta à acusação às fls. 117/123, pugnando,
preliminarmente, pela inépcia da inicial. No mérito, pugnou pela absolvição sumária em razão do reconhecimento da atipicidade da conduta e
da ilegitimidade do réu para figurar no polo passivo da presente ação penal. Não arrolou testemunha.É a síntese necessária.Fundamento e
decido.Verifico que no caso em tela nem sequer há prova de materialidade do crime. Senão, vejamos.Em primeiro lugar, no que concerne à
origem do procedimento investigativo, o comunicado da Receita Federal (fls. 07) alude a um suposto mandado de busca e apreensão
expedido pelo juízo da 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo. Sucede que referido mandado de busca e apreensão nem sequer se
encontrava nos autos, de modo que não restava demonstrada efetivamente a sua existência, nem tampouco é possível aferir o seu eventual
teor, para o fim de identificar o seu objeto, razão pela qual este juízo determinou ao órgão ministerial o esclarecimento de tal
circunstância.Assim, instado a esclarecer onde se encontrava o mandado de busca e apreensão expedido pela 10ª Vara Criminal de São
Paulo (fl. 82), o Ministério Público Federal informou que o mandado de busca e apreensão foi expedido no âmbito dos autos n.º 0007105-
41.2010.403.6181, os quais foram redistribuídos a 4ª Vara Federal Criminal, bem como apresentou cópias do pedido de busca e apreensão
(fls. 84/96), da decisão que deferiu o pedido (fls. 97/100) e do termo de apreensão, retenção e lacração da loja/box n.º 13 (fls. 101/103). In
casu, a aludida decisão autorizou a busca e apreensão de toda e qualquer mercadoria ilícita, desacompanhada de documentação
comprovatória de seu ingresso regular em território nacional ou furto de contrafação ou reprodução indevida (fl. 98,verso), nos seguintes
endereços: i) Rua Comendador Afonso Kherlakian, 79, São Paulo/SP (Edifício Serop Kherlakian, conhecido como Prédio das Lojas ou
Bloco A) e ii) Rua Barão de Duprat, 315, São Paulo/SP (Edifício Comendador Afonso Kherlakian, de sorte que foi autorizada a expedição
de dois mandados de busca e apreensão, um para cada bloco (A e B) - fl. 99,vº.Ao perscrutar a aludida decisão, observo que foi concedido
o prazo de 30 (trinta) dias, após o término das diligências, para que a Receita Federal encaminhe a este Juízo os Termos de Retenção de
Mercadorias dos bens apreendidos, de forma individualizada para cada loja ou box - fl. 99,verso, bem como foi autorizado à Receita Federal
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a apresentação das relações de discriminação das mercadorias apreendidas, de forma detalhada e pormenorizada, somente após a
instauração dos respectivos inquéritos policiais - fl. 100.Nesse contexto, a juntada do mandado expedido em virtude da aludida decisão é
imprescindível ao julgamento do feito, já que este acarretou a fiscalização de inúmeros pontos comerciais localizados em dois endereços, a
saber, Rua Comendador Afonso Kherlakian, 79, São Paulo/SP e Rua Barão de Duprat, 315, São Paulo/SP, conhecido como Galeria
Pajé.Além disso, constato que o cumprimento do mandado teria sido realizado pela Receita Federal, a qual não tem atribuição para
persecução penal e, portanto, não realiza procedimento investigativo destinado a apurar materialidade de crime e indícios de autoria,
cingindo-se a aferir irregularidade fiscal de mercadoria e, se for o caso, apreendê-la.Posto isso, tem-se a seguinte situação no presente
processo: Mesmo que se considere a fortiori lícita a apreensão determinada pelo mandado judicial de forma genérica e não individualizada
relativamente a cada box, que constitui unidade comercial autônoma em relação às demais, é certo que não há efetiva prova de materialidade
do crime, haja vista a imprestabilidade dos termos de apreensão e guarda fiscal constante dos autos.Pois bem. Conforme noção cediça, o art.
158 do Código de Processo penal dispõe que quando a infração penal deixar vestígios será indispensável o corpo de delito direto ou
indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. Ocorre que, no caso em tela, não houve efetiva investigação policial a fim de vincular
o contingente total de mercadorias apreendidas aos seus respectivos proprietários, afinal, as buscas foram realizadas pela Receita Federal e
as circunstâncias da diligência evidenciam a manifesta inidoneidade dos termos de apreensão e guarda fiscal lavrados pela Receita Federal, no
que diz respeito à efetiva propriedade dos bens. Senão, vejamos.Consoante expendido acima, o âmbito da investigação abrangeu diversos
pontos comerciais localizados num único endereço, conhecido como Galeria Pajé (fl. 09).No tocante ao conjunto de diligências realizado
pela Receita Federal, observo também que os trabalhos foram realizados entre os dias 12/11/2010 e 04/12/2010, isto é, por quase um
mês.Consoante descrito no Auto de Infração e Termo de apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias, diversos comerciantes evadiram-se do
local, no momento da deflagração da fiscalização, de modo que alguns estabelecimentos foram abertos à força, com amparo na autorização
expressa no mandado de busca e apreensão (fl. 10). Tal situação de fuga consiste em fato notório.Nesse contexto, exsurgem os reais
contornos das apreensões realizadas pela Receita Federal no que diz respeito falsa atribuição do contingente de mercadorias aos
comerciantes que se encontravam ali presentes. Tudo isso se depreende de uma leitura com bom senso da documentação dos autos.De fato,
havia mais de mil pontos comerciais no local, pertencentes ou apenas conduzidas por pessoas diversas, que em sua esmagadora maioria
fugiram no momento da fiscalização, de sorte a evidenciar que a Receita Federal do Brasil atribuiu o contingente total de mercadorias que
encontrou no local, indevidamente, à apenas alguns comerciantes, quais sejam, aqueles que puderam de alguma forma identificar.Nessa
toada, constato ser manifestamente dissociada da realidade a autuação do réu MOHAMED, haja vista a flagrante incompatibilidade entre o
valor das mercadorias apreendidas - R$ 333.366,00 (trezentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e seis reais) atribuídas ao réu de forma
inidônea, com o condição econômica do réu, o qual declarou perante a autoridade policial que foi responsável por um box na Galeria Pajé no
período de fevereiro e junho de 2010 e que, em 11 de novembro daquele ano não mais trabalhava no box na supracitada localidade e que
trabalhava à época dos fatos das imediações da Pajé (fl. 41).Outrossim, o caráter imprestável do Termo de Apreensão de Guarda Fiscal
acostado às fls. 09/12 é corroborado por mais uma circunstância estapafúrdia, a saber, o colossal lapso temporal entre o fato em si e a sua
autuação pela Receita Federal. Consoante se depreende dos autos, as apreensões teriam ocorrido entre 12/11/2010 e 04/12/2010, ao passo
que a lavratura do Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias ocorreu em 30/10/2013 (fl. 09), isto é, quase três anos depois.
Não bastasse, a remessa da relação de mercadorias apreendidas no box atribuído ao acusado MOHAMED teve que ser solicitada
posteriormente pela autoridade policial em 25/11/2015 (fl. 34 - ofício reiterado em 05/01/2016 - fl. 42 e em 12/04/2016 - fl. 46),
mercadorias essas que foram recebidas no depósito da Receita Federal em 17/07/2014, conforme assinatura aposta às fls. 54/56. Referidas
circunstâncias revelam a fragilidade probatória do documento, notadamente no que toca a real titularidade das mercadorias relacionadas. Por
outro turno, nenhum membro da receita federal que participou da diligência foi sequer ouvido na fase policial.De outra face, verifico que o réu
é imigrante libanês, possuindo primeiro grau incompleto e provavelmente trabalhava como vendedor ambulante à época dos fatos, já que
sequer declarou sua profissão em sede policial (fl. 41), de sorte que transparece à obviedade que o réu não possuiria aptidão econômica
alguma para ser proprietário de R$ 333.366,00 (trezentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e seis reais) em mercadorias.Destarte,
evidencia-se que a autuação de tal vulto em face do réu deu-se exclusivamente pelo fato de que este foi identificado como locatário da loja
13 pela Receita Federal, que simplesmente dividiu aleatoriamente o total das mercadorias apreendidas pelos comerciantes presentes e/ou
identificáveis, de acordo com os contratos de locações apresentados pela administradora da galeria Pajé.De fato, ao perscrutar os autos,
constato que o Auto de Infração indica que os termos de retenção foram lavrados à revelia dos comerciantes, considerando-se o contribuinte
cientificado e intimado (fl. 10), afixando-se o termo na loja, conforme demonstram os documentos de fls. 101/103. De outro lado, o aludido
auto consigna que as mercadorias foram atribuídas à pessoa jurídica MOHAMAD AHMAD SOUEIDAN - ME, a qual seria locatária da
loja 13, conforme informado pela administradora do shopping. Relata, ainda, o auto de infração que a pessoa jurídica não prestou quaisquer
esclarecimentos, apesar de ter sido intimada para comprovar a sublocação do imóvel ou apresentar documentação comprobatória da
regularidade das mercadorias (fl. 10). Contudo, verifico que tais assertivas e presunções da autoridade fazendária não se encontram
lastreadas em quaisquer provas documentais. Com efeito, a presunção oriunda da legislação tributária de que o acusado MOHAMAD seria
o proprietário da mercadoria apreendida por constar a pessoa jurídica MOHAMED AHMAD DOUEIDAN-ME como locatária do box 13
da Galeria Pajé não se transmite à seara penal. Isso porque, no âmbito administrativo fiscal, é ônus do sujeito passivo (contribuinte ou
responsável) produzir as provas aptas a afastar a presunção criada pela legislação tributária, ao passo que na ação penal é ônus do Parquet a
prova inequívoca da existência do crime e de sua autoria.Por derradeiro, no tocante à procedência estrangeira da mercadoria apreendida,
observo que o laudo merceológico de avaliação indireta de fls.68/69, em nada contribui para atestar a procedência estrangeira dos bens
apreendidos, limitando-se em homologar os dados contidos no Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº
0817900/Direp001143/2014 lavrado em nome do acusado, e concluindo que, conforme consta do Auto de Apreensão as mercadorias são
de procedência estrangeira (fl. 69). Concluo, outrossim, que o laudo merceológico elaborado em nenhum momento levou em consideração o
respectivo exame das mercadorias, sendo irresponsável afirmar a origem destes objetos com base apenas na documentação fornecida pela
Receita Federal do Brasil.Portanto, o exame percuciente dos autos revela a seguinte situação:(i) nem sequer constava dos autos o indigitado
mandado de busca e apreensão que teria dado supedâneo jurídico à origem do inquérito em comento, juntado ulteriormente.(ii) devido ao
conjunto de circunstâncias da diligência, consoante expendido acima, o Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, bem como a relação de
mercadorias e o laudo merceológico revelam-se imprestáveis como prova em processo penal, notadamente pela manifesta carência de
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verossimilhança.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado na denúncia para ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado
MOHAMED AHMAD SOUEIDAN, da imputação da prática do delito previsto no art. 334, 1º, alíneas c e d, do Código Penal, com
fundamento no inciso III do artigo 397 do Código de Processo Penal, em face da manifesta inexistência de conduta criminosa praticada pelos
acusado. Sem custas.Com o trânsito em julgado da sentença, oficiem-se os departamentos criminais competentes para fins de estatística e
antecedentes criminais (IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP).Após, remetam os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição,
observando-se as formalidades pertinentes.P.R.I.C.São Paulo, 08 de junho de 2018.MÁRCIO ASSAD GUARDIAJUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO 

10ª VARA CRIMINAL

SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA
Juiz Federal Titular 
FABIANA ALVES RODRIGUES 
Juíza Federal Substituta
CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL
Diretor de Secretaria

Expediente Nº 5037

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0001976-50.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X VITOR AURELIO SZWARCTUCH(SP131208 - MAURICIO TASSINARI
FARAGONE E SP297175 - EVERSON PINHEIRO BUENO GAMA) X EDILAINE LOPES SZWARCTUCH(SP131208 -
MAURICIO TASSINARI FARAGONE E SP297175 - EVERSON PINHEIRO BUENO GAMA) X DARCY OLIVEIRA
LOPES(SP297175 - EVERSON PINHEIRO BUENO GAMA E SP131208 - MAURICIO TASSINARI FARAGONE) X IZA
RIBEIRO DE SOUZA LOPES(SP297175 - EVERSON PINHEIRO BUENO GAMA E SP131208 - MAURICIO TASSINARI
FARAGONE) X DENIS FERNANDO DE SOUSA MENDONCA(SP320473 - ROBERTA GOMES DOS SANTOS E SP333620 -
DANILO MOREIRA DE ARAUJO E SP342559 - DANIELA CASSANDRA TEIXEIRA IACOMINI) X VAGNER FABIANO
MOREIRA(SP103934 - CARLOS EDUARDO FRANCA E SP176778 - DANIELA MESQUITA BARROS SILVESTRE E SP166633
- VIVIANE CRISTINA DE SOUZA LIMONGI E SP207662 - CINTIA MARIA DE SOUZA LIMONGI E SP333600 - ANA
CAROLINE SACCHI) X MARCIO LUIS RODRIGUES PEREIRA DA COSTA(SP150799 - MAURICIO CARLOS BORGES
PEREIRA) X CLEIDE MARIA RIBEIRO(SP285912 - CLEBER DE MOURA PERES E SP255022 - ALTEMAR BENJAMIN
MARCONDES CHAGAS E SP109664 - ROSA MARIA NEVES ABADE E SP310348 - DANIELA DIAS NASCIMENTO) X JOSE
CARLOS SIQUEIRA(SP181240 - UBIRATAN COSTODIO E SP320285 - FERNANDO CESAR BARBO) X FABIO DE SOUSA
MENDONCA(SP333620 - DANILO MOREIRA DE ARAUJO E SP320473 - ROBERTA GOMES DOS SANTOS E SP342559 -
DANIELA CASSANDRA TEIXEIRA IACOMINI) X MAURO SERGIO ARANDA(SP104409 - JOÃO IBAIXE JR E SP315709 -
FABIO COELHO MOLLO TAVARES E SP358674 - BARBARA PINZON DE CARVALHO MARTINS) X EDSON FERREIRA DA
SILVA(SP203708 - MARIO MARTINS LOURENCO FILHO E SP283505 - DENILSON MANUSSADJIAN PEREIRA E SP395586
- SOLON SANTOS SILVA E SP342776 - PRISCILLA GUIMARÃES CORNELIO E SP329214 - FERNANDA PETIZ MELO
BUENO E SP337380 - ANDRE ROSENGARTEN CURCI E SP309371 - RAFAEL DEL DOTORE SAGHI E SP305946 - ANDREA
VAINER E SP222569 - LEANDRO ALTERIO FALAVIGNA E SP131197 - LUIS CARLOS DIAS TORRES) X EDUARDO
SICCONE NETO
ABERTO O PRAZO PARA EVENTUAL RECURSO DE APELAÇÃO./////////////////////////////////////////////////Trata-se de dois embargos de
declaração, opostos pelas defesas de VITOR AURÉLIO SZWARCTUCH e de VAGNER FABIANO, nos quais apontam omissões,
contradições e obscuridades na sentença a fls. 3210-3273, além de veicular o recurso para fins de prequestionamento. A defesa de VITOR
aponta as seguintes contradições na sentença: a) quando afirma que o embargante teria utilizado sua ex-esposa e sogros com o propósito de
dissimular a origem e conferir aparência de licitude, mas utiliza afirmação da autoridade policial de que VITOR impediu que sua esposa
tivesse conhecimento do montante de dinheiro que possui, não ficando claro se o magistrado entende que a ex-esposa e sogros tinham ou
não conhecimento da suposta dissimulação (fls. 3212); b) 1ª conduta - quando afirma que foram provadas as condutas praticadas por Denis
Fernando, mas o absolve por falta de provas, apesar de constar na denúncia imputação de envio de e-mail a Denis solicitando o valor como
contrapartida pela liberação (fls. 3230/3230v, 3250); c) ao tratar dos crimes de violação de sigilo funcional, na descrição da 1ª conduta, a
elementar ali indicada é revelar fato sigiloso, no qual o agente está investido na função de assim mantê-lo, havendo contradição porque em
seguida a decisão diz que não importa se os fatos sejam públicos ou privados (fls. 3243, 5º parágrafo); d) 2ª conduta -apesar de a decisão
ter reconhecido que não houve violação do dever funcional por parte do embargante, na parte dispositiva condenou-o juntamente com o
corréu Vagner como incursos no artigo 325 do CP (fls. 3252v, 3244, parágrafos 2º e 3º); e) tipificação da 2ª conduta como corrupção
qualificada e da 4ª conduta como corrupção privilegiada, apesar de terem o mesmo modus operandi, em que o corréu DENIS solicita ao
embargante que pratique ato em razão de sua função oferecendo contrapartida para tanto; f) 3ª conduta - há necessidade de se esclarecer
qual é a elementar do tipo penal do artigo 325 do CP, pois, se o fato é público, não há tipicidade (fls. 3244v/3245)Aduz que há omissões
nos seguintes pontos da sentença: a) 2ª conduta - quando afirma que o embargante solicitou vantagem indevida de R$ 4.000,00 a Denis
Fernando para liberação de retenção em malha fina do DIRPF, mas não faz menção à absolvição ou condenação de Denis; b) 4ª conduta -
condena VITOR por ter praticado ato de ofício com infração de dever funcional para atender ao pedido de Denis Fernando, mas deixa de
absolver ou condenar Denis em razão destes fatos (fl. 3250); d) a sentença não enfrentou as teses defensivas ao dizer meramente que não
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houve absorção da violação do sigilo funcional pela corrupção passiva, havendo carência de fundamentação em não dizer quais as condutas
teriam sido cometidas pela violação do dever funcional, sendo necessário o esclarecimento quanto a esse ponto (parágrafo 3º da fl. 3248); e)
não descreveu por qual conduta VITOR foi condenado no 1º parágrafo de fls. 3250v, apesar de haver descrição de condutas correlatas à
tipificação.Afirma que há obscuridade na dosimetria, pois a decisão fixou penas cumuladas de privação de liberdade e multa nos crimes dos
artigos 317,2º e 325, mas os tipos penais estabelecem essas penas de forma alternativa (fls. 3304-3316).A defesa de VAGNER aponta
omissão na sentença por não ter declarado a existência de constrição de R$ 135.897,95 do embargante, os quais tinham por fundamento
garantir o pagamento de multa estimada em valor ao efetivamente fixado na sentença (fls. 3300-3301).É a síntese do necessário.Fundamento
e decido.Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou
contradição. A omissão somente está presente quando o ato recorrido não contiver manifestação expressa sobre algum ponto ventilado na
causa e sobre o qual deveria manifestar-se o julgador. A obscuridade, por outro lado, resta caracterizada quando falta clareza no
desenvolvimento das ideias que norteiam a fundamentação da decisão. Representa ela hipótese em que a concatenação do raciocínio, a
fluidez das ideias, vem comprometida, ou porque exposta de maneira confusa ou porque lacônica, ou ainda porque a redação foi mal feita,
com erros gramaticais, de sintaxe, concordância etc., capazes de prejudicar a interpretação da motivação. A contradição resta caracterizada
quando há falta de clareza ao julgado, em razão da justaposição de fundamentos antagônicos, seja com outros fundamentos, seja com a
conclusão, seja com o relatório (...) Representa incongruência lógica entre os distintos elementos da decisão judicial, que impedem o
hermeneuta de apreender adequadamente a fundamentação dada pelo juiz ou tribunal. 1) EMBARGOS DE VITOR:Itens 16-18: O
recorrente não possui interesse recursal para solicitar que seja sanada omissão da sentença quanto à ausência de provimento condenatório de
corréu. Se houve omissão em prever a condenação de DENIS FERNANDO nos crimes que foram praticados em concurso com o
recorrente, apenas o Ministério Público possui interesse em sanar a omissão, pois esta não repercute nos interesses do recorrente, em
especial se não há aumento de pena pelo concurso de agentes. Além disso, sequer se trata de concurso de agentes, pois a corrupção é uma
das exceções ao modelo monista do Código Penal, razão pela qual corrupto e corruptor respondem separadamente por delitos diversos. De
qualquer forma, basta que a defesa proceda à leitura da denúncia e da sentença para verificar que a conduta típica é apenas de solicitar
vantagem indevida (1º parágrafo de fls. 3231), imputada exclusivamente ao servidor público que responde pelo artigo 317, do CP, sem
necessidade de imputação de responsabilidade ao particular a quem se dirigiu a solicitação.No mais, os embargos devem ser conhecidos,
pois presentes os requisitos de admissibilidade, em especial a tempestividade, adequação e interesse recursal. Quanto ao mérito recursal,
merecem parcial acolhida.As alegações de item 19 são incompreensíveis, pois faz referência aos itens 39 a 42 dos embargos, apesar de a
peça recursal terminar no item 39, no qual há apenas pedido genérico de aplicação da justiça ao caso concreto (fls. 3310).O trecho
incompreensível parece veicular mera irresignação com a subsunção de duas condutas aos tipos penais dos artigos 317, 1º e 317, 2º. Caso
correta a irresignação do recorrente, ela se volta contra error in judicando que deve ser corrigido por apelação.Itens 11-12. O recorrente
transcreve trecho do relatório da sentença e não da fundamentação. Não se trata, portanto, de conclusões do magistrado sobre a análise da
prova e formação da culpa, mas mera descrição do que foi narrado pelas partes e do que ocorreu no processo, razão pela qual inexiste
contradição a ser sanada. Além disso, os embargos de declaração têm a finalidade de sanar vícios da sentença e não para satisfazer
curiosidade da parte sobre o entendimento do juiz sobre a ciência de terceiros sobre os crimes.Itens 13-15. O próprio recorrente já expõe o
equívoco de seu argumento, pois transcreve trecho da fundamentação indicando que se trata de corrupção envolvendo declaração IRPF de
várias pessoas físicas. O trecho do dispositivo da sentença que absolveu por falta de provas diz respeito a apenas uma das pessoas físicas
(Dayana Garcia Alves), que sequer está descrito no item primeira conduta, mas sim no item terceira conduta (fls. 3231-v). Assim, não há
contradição a ser sanada, seja porque se trata de corrupção envolvendo declarações de várias pessoas, seja porque a absolvição se refere a
outro item da denúncia, havendo fundamentação dessa absolvição no segundo parágrafo de fls. 3232.Itens 20-21 e 24-25. Os embargos de
declaração não se prestam a sanar dúvidas jurídicas do advogado. De qualquer forma, inexiste contradição ao afirmar que a violação de
sigilo pode envolver dados de caráter público ou privado, porque o termo público claramente se contrapõe a privado e não a sigiloso. Fato
relativo ao uso de armas nucleares tem caráter público e sigiloso, enquanto fato relativo a um casamento televisionado tem caráter privado e
não sigiloso.Itens 22-23. Com razão o recorrente. A sentença traz fundamentação sobre cinco condutas relativas a violação de sigilo
funcional (fls. 3242-v-3247). O item segunda conduta especifica que se trata de acusação de violação de sigilo de 22/03/2013, seguido da
conclusão do MPF e do juiz sobre a ausência de crime neste caso. O dispositivo da sentença contém condenação quanto a este item
(segunda condenação do item IV a fls. 3252v). Assim, imperioso que seja sanada a contradição e retirada da sentença o dispositivo com
condenação relativa a esse fato. Como houve reconhecimento de continuidade delitiva, há que se modificar a dosimetria, diante da redução
de 5 para 4 crimes do artigo 325, do CP. Considero que houve reconhecimento de um crime no campo quinta e última conduta criminosa,
em razão do uso do singular, o que também se verifica na denúncia (fls. 1095). Seguindo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça , faço
incidir o aumento em sobre a pena base de 7 meses e 15 dias fixada na sentença, que resulta em 9 meses e 1 dia de detenção (fls.
3257).Itens 26-27. Os embargos de declaração não têm finalidade de reforçar fundamentação que a parte entende ser insuficiente, nem para
corrigir error in judicando. A sentença afastou a incidência da absorção ao fundamento de que muitos dos crimes de corrupção não foram
cometidos pela violação de sigilo funcional. Vê-se que a alegação de absorção foi apreciada, razão pela qual não há omissão a ser sanada. A
irresignação da parte quanto à solução jurídica adotada deve ser veiculada por meio de apelação.Itens 28-29. Não há exigência legal de que
a sentença siga o mesmo modelo estilístico para todas as condenações. O que se exige é que tenha relatório, fundamentação e dispositivo,
nos quais não pairem dúvidas sobre quais são as condutas pelas quais o réu foi condenado ou absolvido e sob quais fundamentos. A mera
comparação dos itens da fundamentação com os itens do dispositivo deixa claro que o primeiro dispositivo condenatório pela corrupção se
refere ao item da fundamentação primeira conduta, onde se reconheceu que no dia 1º/04/2013 VITOR suspendeu os prazos das DIRPF de
Luiz Cesar Nogueira e Andrea Bicudo Leite. Ao final da fundamentação, a sentença consigna que esses fatos constituem a prática por duas
vezes do crime do artigo 317, 2º, do CP. Assim, basta que a parte proceda à leitura integral da sentença que localizará a fundamentação para
as duas condenações do 1º parágrafo de fls. 3250v.Itens 30-33. A alegação de aplicação equivocada do texto legal não envolve
contradição, mas error in judicando que deve ser corrigido por meio de apelação.2) EMBARGOS DE VAGNER FABIANODe fato, a
sentença não faz menção ao bloqueio de R$ 135.897,95, decretado nos autos do pedido de busca e apreensão (fls. 337-338, 479-484, 551
dos autos da busca e apreensão).A decisão de sequestro foi explícita sobre o objeto da constrição dos bens: suposto valor dos
produtos/proveitos do crime e da eventual reparação dos danos (incluindo despesas processuais e penas pecuniárias) - fls. 336-v.
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Especificamente sobre VAGNER, a decisão consigna que a necessidade da constrição cautelar decorria da possibilidade de que VAGNER
viesse a se desfazer de seu patrimônio, impedindo, em caso de eventual condenação judicial futura, a reparação dos danos provenientes das
práticas delituosas (fls. 338 - destaquei).Vê-se que houve estimativa apenas do valor da pena de multa, mas a constrição teve por finalidade
assegurar não apenas o pagamento das penas pecuniárias, mas também a reparação dos danos.A sentença condenatória fixou o valor mínimo
para reparação de danos a quantia de R$ 146.591.000,00 (fls. 3272-3273). O acusado foi condenado pela prática de corrupção que se
relaciona aos danos arbitrados, razão pela qual os valores bloqueados devem ser utilizados para pagamento das custas e pena de multa,
enquanto o saldo deve ser objeto de perda em favor da União para pagamento do dano arbitrado na sentença.Ante o exposto, I) NÃO
CONHEÇO dos embargos de declaração quanto às alegações de omissão descritas nos itens 16 a 18 da peça recursal de VITOR e, no
mais CONHEÇO dos embargos e ACOLHO parcialmente, para sanar a contradição descrita no item 22-23 dos embargos. A sentença fica
acrescida da fundamentação supra e modificada nos seguintes termos:1) exclusão do seguinte parágrafo a fls. 3252-v: Condenar VITOR
AURÉLIO SZWARTUCH e VAGNER FABIANO MOREIRA como incursos nas sanções do artigo 325 do Código Penal porque em 22
de março de 2013, às 14H01M, VITOR AURÉLIO SZWARTUCH teria revelado a VAGNER FABIANO MOREIRA informações
sigilosas acerca do sistema de malha fina, que tinha em razão de sua função e que deveriam permanecer em segredo, incorrendo, assim, no
tipo penal previsto no artigo 325 do Código Penal.2) Substituição do seguinte parágrafo a fls. 3257:Na terceira e derradeira fase de fixação
da pena constato que não há causas de aumento de pena, mas haveria a causa de diminuição a ser considerada relativa à continuidade delitiva
dos seis crimes descritos no artigo 325 do Código Penal, de modo que a pena a ser considerada para cada um dos delitos, pela continuidade
delitiva, seria a pena-base fixada de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias para o crime descrito no artigo 325 do Código Penal aumentada, em
qualquer caso, pelo número de delitos, em metade, resultando 11 meses e 7 dia de detenção.Esse parágrafo passa a ter a seguinte
redação:Na terceira e derradeira fase de fixação da pena constato que não há causas de aumento de pena, mas haveria a causa de
diminuição a ser considerada relativa à continuidade delitiva dos quatro crimes descritos no artigo 325 do Código Penal, de modo que a pena
a ser considerada para cada um dos delitos, pela continuidade delitiva, seria a pena-base fixada de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias para o
crime descrito no artigo 325 do Código Penal aumentada, em qualquer caso, pelo número de delitos, em (um quarto), resultando 9 meses e 1
dia de detenção.II) CONHEÇO dos embargos de declaração opostos por VAGNER e os ACOLHO, para sanar a omissão da sentença,
que fica acrescida da fundamentação supra e do segu inte trecho no item DOS BENS APREENDIDOS (fls. 3272).e) do valor bloqueado no
montante de R$ 135.897,95 em contas da titularidade de VAGNER, parte para pagamento das custas e pena de multa, sendo o restante
destinado ao pagamento do dano fixado na sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Processem-se os recursos.

Expediente Nº 5038

INQUERITO POLICIAL
0000630-20.2017.403.6118 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2694 - FLAVIA RIGO NOBREGA) X BRUNO CESAR FERREIRA DE
CASTRO(SP070759 - NILCELIO MOREIRA) X ANDRE LUIZ DE SOUZA(SP127760 - MAXIMILIANO RUBEZ DE CASTRO)
*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTrata-se de inquérito policial instaurado pela Polícia Civil do Estado de São Paulo,
inicialmente para apurar eventual prática de delito tipificado no artigo 171 do Código Penal, tendo em vista que em 03.06.2009, Bruno
Ferreira de Castro e André Luiz de Souza, mediante a utilização de documento de identificação falsificado, adquiriram, por meio de contrato
celebrado com a Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S.A., o veiculo Fiat Marea EXL, placas DBU 6364, tendo sido o negócio
intermediado pela loja de Luciano Paulo Magina.Ajuizada ação penal na esfera estadual, foi proferida sentença que julgou procedente a
pretensão punitiva estatal e condenou os réus Bruno Ferreira de Castro e André Luiz de Souza como incursos nas penas do art. 171, caput,
c.c. art. 29, caput ambos do Código Penal, respectivamente a 01 ano e 04 meses de reclusão e 13 dias-multa e a 01 ano de reclusão e 10
dias multa (fls. 367/369).Em apelação interposta somente pela defesa do réu André Luiz De Souza, o Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo considerou ser da Justiça Federal a competência para o julgamento do caso, em virtude de se caracterizar o crime descrito no art. 19
da Lei n 7.492/86, anulando todos os atos decisórios até então proferidos, por violação de competência em razão da matéria (fls.
481/491).Foi suscitado conflito negativo de competência por este Juízo Federal Especializado, com a remessa dos autos ao STJ, sob o
fundamento de que o contrato objeto do inquérito policial em análise teria a natureza de empréstimo bancário, de maneira que a imputação de
fraude na obtenção do crédito se enquadraria no art. 171 do Código Penal, sem indícios da prática do delito tipificado no art. 19 da Lei nº
7.492/86 (fls. 574/578).O Superior Tribunal de Justiça dirimiu o conflito jurisdicional e declarou como competente este Juízo Federal
(CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 157.714 - SP (2018/0081302-0) - Ministro FELIX FISCHER, 03/05/2018) - fls. 586/590.Tendo
em vista a existência de alguns precedentes do Superior Tribunal de Justiça, dentre eles os HC 151581/DF e HC 124149 (a seguir juntados),
que tratam do tema da vedação à reformatio in pejus indireta, em situação análoga à destes autos, dê-se vista às partes para manifestação
sobre essa questão. Prazo de 5 dias. Após, conclusos. 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 
Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

Expediente Nº 4339

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
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0054093-78.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037428-89.2011.403.6182 () ) - SUL
AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A(SP231657 - MONICA PEREIRA COELHO DE VASCONCELLOS) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Diga a Embargante se insiste na produção de prova pericial, diante do informado às fls. 151/174.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008347-51.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058428-34.2000.403.6182
(2000.61.82.058428-0) ) - MYRIAN ROIZEN ZULAR(SP138141 - ALEXANDRE MARIANI SOLON) X FAZENDA
NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)
Trata-se de Embargos à Execução opostos por MYRIAN ROIZEN ZULAR em face da FAZENDA NACIONAL, que a executada no
feito 0058428-34.2000.403.6182. Os Embargos têm por objetivo desconstituir a penhora quer recaiu sobre o veículo Citren C4, GLX, ano
2011, placas EUP 6504/SP.Requer, primeiramente, a concessão da Justiça Gratuita, bem como prioridade na tramitação em razão de sua
idade.Liminarmente, requer a atribuição de efeito suspensivo, sustentando que o veículo penhorado é o único que possui e que seria
indispensável como meio de transporte para necessidades básicas como, consultas médicas, exames clínicos e laboratoriais, compras de
remédios e supermercado. Requer tutela provisória de urgência - antecipada, sustentando estar impedida de usufruir do bem, necessário ao
atendimento de necessidades básicas, bem como alega perigo na demora, considerando a possível alienação forçada e a depreciação
decorrente de sua paralisação.Requer, por fim, a liberação do veículo, ou o desbloqueio RENAJUD para transferência e licenciamento ou,
então, ao menos a autorização para licenciamento (fls.2/8). Juntou documentos (fls.9/19).Decido.Recebo os embargos SEM EFEITO
SUSPENSIVO.O artigo 919 do CPC estabelece que os embargos à execução não terão efeito suspensivo. E o parágrafo 1o desse
dispositivo, prevê que o juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos
para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.Os requisitos
para concessão da tutela provisória (de urgência e de evidência), que se aplicam ao caso de embargos, são: a) probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, e b) independentemente do perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo,
as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
súmula vinculante.No caso, a garantia é insuficiente, prejudicada a análise dos demais requisitos.Logo, indefiro a liminar, observando,
contudo, que a constrição não impede o licenciamento do veículo, apenas sua transferência/alienação.Por fim, defiro a Assistência Judiciária,
bem como a prioridade na tramitação (IDOSO). Anote-se.Vista à Embargada para impugnação.Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0522389-54.1995.403.6182 (95.0522389-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X COML/ GENTIL
MOREIRA S/A(SP343015 - LILIAN SOUSA NAKAO E SP265451 - PATRICIA CARDOZO DA SILVA E SP264912 - FABIO DA
SILVA GUIMARÃES) X FRIGORIFICO GEJOTA LTDA X IMAGEM IMOVEIS E ADMINISTRACAO GENTIL MOREIRA
LTDA(SP343015 - LILIAN SOUSA NAKAO E SP264912 - FABIO DA SILVA GUIMARÃES)
Fls.592/760: Para eventual declaração de quitação decorrente de compensação, ressalta clara a necessidade de produção de provas,
especialmente pericial, o que não é possível em sede de Execução.A divergência sobre pagamento por meio de compensação, não é matéria
que possa ser ventilada em sede de execução fiscal, pois a compensação não se opera automaticamente, mas mediante estrita obediência a
condicionantes legais. A Execução Fiscal não é a sede devida para reconhecer sua validade como causa de extinção de créditos fiscais.O
que ocorre na maioria das vezes em sede de embargos, e ao que parece no caso dos autos, é a alegação de pagamento sob forma de
compensação legal e/ou judicialmente autorizada. Então, o que se alega é o pagamento, não se pedindo autorização para compensar. E
alegar pagamento, conquanto seja matéria de possível veiculação em sede de embargos, embora a prova nem sempre seja fácil, não o é em
sede de Execução (Exceção de Pré), exatamente porque demanda produção de prova, quase sempre pericial.Aqui não se tem elementos
hábeis a comprovar que valores que teria compensado, em que condições, percentuais e em quais competências referentes a parcelas do
tributo, sendo de se registrar que decisão judicial autorizadora de compensação normalmente é ilíquida, como, aliás, ocorre em todos os
processos dessa natureza. Em outras palavras, geralmente a parte postula no Juízo Cível de forma ilíquida, obtendo a decisão também sem
expressa referência a valores, o que, necessariamente, demanda apuração posterior. Em seguida, ao invés de apresentar o pedido de
compensação ao Fisco, aguardar a conferência dos valores e, só então, efetivar em sua contabilidade as operações, deixando de recolher os
respectivos valores conferidos e autorizados, adianta-se e efetua a compensação por conta e risco, quer dizer, unilateralmente, com base na
decisão ilíquida, quando não com base diretamente na lei. Por vezes, sequer apresenta ao Fisco o pedido de compensação; calcula os
valores, com juros e correção e compensa, deixando de recolher, por certo tempo, o tributo em relação ao qual entendia ter direito de
compensar. Quando ocorre uma dessas situações, somente pode ser verificado, judicialmente, o acerto do procedimento, por via de prova
pericial contábil.Prova pericial, por sua vez, não pode aqui ser realizada.É certo, ainda, que compete à autoridade fiscal revisar o lançamento
ou reconhecer incorreção na guia de recolhimento ou no procedimento de compensação, sendo certo, também, que eventual decisão que não
acolha o pedido do contribuinte e/ou demora na análise, que caracterize violação de direito, é matéria a ser discutida em ação própria, no
juízo competente.Conforme esclarece a Exequente em sua manifestação, não dispõe dos dados para se manifestar conclusivamente, sendo
necessária a manifestação da Receita Federal, autoridade lançadora. E a manifestação da autoridade lançadora realmente se faz necessária,
mesmo quando se junta cópias de DARF´s, pois não basta conferir as guias para se concluir pelo pagamento, uma vez que o valor recolhido
pode ter sido alocado a débitos outros. Tal situação impede que o Juízo, salvo em casos excepcionais, simplesmente à vista das Guias
declare o pagamento e extinga o processo, cabendo, ainda, relembrar, que por se tratar de dinheiro público, também não é viável,
simplesmente, dar por preclusa a oportunidade da Exequente combater a sustentação e, consequentemente, acolher a alegação dos
Excipientes. Por fim, subsistindo a inscrição do crédito fiscal, a Procuradoria-exequente não pode deixar de promover a continuidade do
processo executivo que ajuizou.Logo, a discussão sobre pagamento mediante se desloca para a sede de embargos do devedor, pois
demanda dilação probatória, impossível nesta sede.De qualquer forma, cumpre observar que há embargos do devedor opostos pela
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coexecutada IMAGEM IMÓVEIS E ADMINISTRAÇÃO GENTIL MOREIRA LTDA, autos nº.0024463-06.2016.403.6182, no qual se
discute a questão do pagamento mediante compensação.No mais, manifeste-se a Exequente sobre a petição da locatária RV IMOLA
TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA (fls.778/779).Cumpra-se integralmente a decisão de fls.587.Após, publique-se e dê-se vista à
Exequente.

EXECUCAO FISCAL
0519393-15.1997.403.6182 (97.0519393-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X EMPAX
EMBALAGENS LTDA(SP117614 - EDUARDO PEREZ SALUSSE E SP070831 - HELOISA HARARI MONACO E SP302704 -
THIAGO MATHEUS BEJA FONTOURA DA SILVA E SP206354 - LUIZ HENRIQUE VANO BAENA)
A Exequente opôs Embargos de Declaração em face de decisão de fls.421, sustentando omissão no tocante à ausência de fundamentação
jurídica ao determinar de forma abstrata o cancelamento de protocolo de petições, o que estabeleceria genericamente a negativa de
processamento de pedidos (fls.428/429). Conheço dos Declaratórios, mas não os acolho.O recurso de Embargos de Declaração só é
cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do CPC). A matéria veiculada nos Embargos de
Declaração deve ser objeto de recurso diverso, uma vez que a decisão mencionou expressamente as circunstâncias em que o feito poderia e
seria desarquivado (exclusão, rescisão ou pagamento integral).É que, como constou, para acompanhar cumprimento de parcelamento, o
desarquivamento não se justifica.Assim, rejeito os Declaratórios.Cumpra-se integralmente a decisão de fls.421.Int.

EXECUCAO FISCAL
0532780-63.1998.403.6182 (98.0532780-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X VIMEX COML/
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X DARLAN OLIMPIO DE AZEVEDO NOVAES X NEUSA CATALDI
NOVAES(SP060745 - MARCO AURELIO ROSSI E SP215413 - ALEXANDRE SOLDI CARNEIRO GUIMARÃES E SP047948 -
JONAS JAKUTIS FILHO)

Fl. 312: Cientifique-se a interessada Delma.
O cancelamento de eventuais gravames junto à Central de Indisponibilidade já foi efetivado (fl. 269).
Retornem ao arquivo, conforme decisão de fl. 297.
Publique-se.

EXECUCAO FISCAL
0559105-75.1998.403.6182 (98.0559105-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO LUIS DE CASTRO MENDES CORREA) X
S/A SHOPPING NEWS DO BRASIL EDITORA X HELCIO BRUNETTO ROMANO X JOAO ROBERTO DA SILVA
FRANCO(SP008202 - RUBENS PESTANA DE ANDRADE)

Diante do informado pelo Juízo Deprecante, intime-se o Executado HELCIO BRUNETTO ROMANO, por seu advogado constituído nos
autos, da designação dos dias 02/07/2018 e 06/07/2018 para realização de leilão dos bens penhorados, através do portal eletrônico
www.douglastupinamba.com.br. 
Intime-se ainda o cônjuge do executado, ISABEL ALICE MENDES ROMANO, por carta com aviso de recebimento. 
Intimados, informe-se o Juízo Deprecado.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0044876-36.1999.403.6182 (1999.61.82.044876-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X PLASTICOS
MUELLER S/A IND/ E COM/(SP132617 - MILTON FONTES E SP273119 - GABRIEL NEDER DE DONATO)
A Exequente interpôs Embargos de Declaração em face de decisão de fls.317, sustentando que os recursos afetados relativos ao tema 987
não tem amplitude para suspender o curso da execução, mas somente atos constritivos em sede de execução. Sustenta, também, que
questões atinentes à responsabilidade tributária não estariam afetadas, razão pela qual, restaria indevida a suspensão do feito. Requereu o
saneamento da contradição apontada, com o prosseguimento da execução e abertura de vista para indicação dos meios adequados para
regular prosseguimento (fls.344/345).Conheço dos Declaratórios, mas não os acolho.Mantenho a decisão por não vislumbrar a possibilidade
e a necessidade de medida diversa da constrição, para prosseguimento da execução.Responsabilização de sócios, em princípio não se
mostra possível ante a inexistência de dissolução irregular.É certo que a jurisprudência majoritária da Corte Superior afirma que o curso da
execução fiscal deve prosseguir, por não se sujeitar ao concurso de credores. No entanto, o tema não é pacífico no que tange aos atos de
constrição ou alienação de bens que possam inviabilizar o plano de recuperação, bem como em relação ao juízo competente para determinar
tais atos, questões estas que serão resolvidas nos representativos de controvérsia selecionados.Ademais, o recurso de embargos de
declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do CPC).Não há omissão, contradição
ou obscuridade na decisão. Denota-se que a pretensão da embargante é de revisão do conteúdo decisório, o que deve ser suscitado em sede
de recurso outro.Cumpra-se integralmente a decisão de fls.317, cumprindo observar que a parte interessada provocará o desarquivamento
quando solucionada a controvérsia. Int.

EXECUCAO FISCAL
0012982-71.2001.403.6182 (2001.61.82.012982-8) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 757 - IVONE COAN) X O LUZITANO
FABRICA DE DOCES E BOLOS LTDA X MANUEL TAVEIRA DE MAGALHAES X EUNICE CANDIDO DE
OLIVEIRA(SP094273 - MARCOS TADEU LOPES E SP246617 - ANGEL ARDANAZ)

Indefiro o pedido da Exequente, de penhora de bens pelos sistemas RENAJUD e ARISP, uma vez que compete à Exequente fornecer ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     581/1122



Juízo as informações essenciais ao desenrolar do processo, diligenciando junto aos órgãos que entender pertinentes, no sentido de verificar a
eventual existência de bens em nome da Executada. Somente com a comprovação de impossibilidade de alcançar tais informações é que o
Juízo e, no interessa da Justiça, apreciará o requerido. 
No mais, é possível chamar o depositário à responsabilidade, limitada esta ao valor dos bens pelos quais se responsabilizou, não se
mostrando possível fazê-lo responder pelo valor da dívida. 
No caso dos autos, verifica-se que o valor dos bens sob a guarda da depositária supera o valor do débito, indicado às fls. 142/145. 
Verifica-se, ainda, que a depositária também responde pela integralidade do débito, na qualidade de coexecutada. 
Assim, defiro o pedido da Exequente e determino a indisponibilidade dos ativos financeiros existentes em nome da coexecutada EUNICE
CANDIDO DE OLIVEIRA, por meio do sistema BACENJUD, por se tratar de penhora de dinheiro (artigo 11 da Lei 6830/80) e por
atender aos Princípios da Eficiência, Celeridade e Acesso à Tutela Jurisdicional Executiva. 
1-Prepare-se minuta por meio do sistema BACENJUD, até o valor atualizado do débito, obtido através de planilha extraída do sítio do
Banco Central do Brasil, que deverá ser juntada aos autos. 
2-Sendo integral o bloqueio, aguarde-se por 10 (dez) dias e, não havendo manifestação de interessados, converto a indisponibilidade em
penhora, sem necessidade de lavratura de termo, e determino a transferência para depósito judicial na CEF até o montante do débito,
intimando-se o Executado da penhora. Decorridos 30 (trinta) dias sem manifestação de qualquer natureza, certifique-se, converta-se em
renda e dê-se vista à Exequente para falar sobre a extinção do processo. 
3-No caso de excesso, libere-se-o no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da resposta, observando-se prioridade de manutenção da
constrição sobre conta da pessoa jurídica e, depois, se necessário, das pessoas físicas, na ordem decrescente de valor. 
4-Resultando parcial o bloqueio, após a transferência, que se efetivará nas mesmas condições estabelecidas no item 2, indique a Exequente,
para penhora em reforço, especificamente, outros bens de propriedade do(s) executado(s), informando sua localização e comprovando a
propriedade. Caso a Exequente não indique bens, silencie ou requeira arquivamento, intime-se o Executado do depósito. Decorridos 30
(trinta) dias sem manifestação de qualquer natureza, certifique-se, converta-se em renda e venham os autos conclusos. 
5-Havendo manifestação de interessados, promova-se conclusão. 
6- Sendo irrisório o valor bloqueado, assim considerado, em cada conta bancária, aquele igual ou inferior ao valor das custas processuais
(art. 836 do CPC, e Lei 9.289/96), desbloqueie-se. Neste caso, bem como quando o resultado do bloqueio for negativo, com fundamento
no artigo 40 da Lei n 6.830/80, suspendo o curso da execução fiscal, já que não foi localizado o devedor, nem bens sobre os quais possa
recair a penhora. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Secretaria, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se
requeira, em vez da permanência em Secretaria determino que o feito aguarde em arquivo eventual provocação. Fica cientificada a Exequente
de que eventual pedido de prazo para diligências administrativas, por não ter suporte legal e jurídico, não será processado, mas devolvido
sem autuação após cancelamento do protocolo, servindo a intimação desta decisão como ciência prévia, e os autos seguirão para o arquivo. 
7-Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0057474-46.2004.403.6182 (2004.61.82.057474-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X LOGICA
TELECOM LTDA X ALEXANDRE VERRI X SERGIO LOPES X ERILINE WIRELESS LTDA(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO)
X TELIA SWEDTEL AB

Fls. 304/305: Cumpra-se integralmente a decisão de fl. 299, desbloqueando os valores irrisórios e transferindo os demais para depósito
judicial na CEF até o montante do débito.
Após, intime-se a Exequente para se manifestar em termos de prosseguimento, indicando para penhora em reforço, outros bens de
propriedade dos Executados, informando sua localização e comprovando a propriedade.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0015907-98.2005.403.6182 (2005.61.82.015907-3) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD
PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO
BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO)

Abra-se vista à PGFN, conforme determinado na sentença de fl. 60. 
Intime-se à EBCT para indicar os dados de sua conta bancária para que os valores remanescentes nestes autos (fl. 64) sejam transferidos
para conta de sua titularidade. 
Com a indicação, a título de ofício, encaminhe-se cópia desta decisão e de eventuais documentos que se façam necessários à CEF, para
cumprimento, ficando autorizado o recibo no rodapé. 
Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado e arquive-se, com baixa na distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0037428-89.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X SUL AMERICA
SERVICOS DE SAUDE S/A(SP231657 - MONICA PEREIRA COELHO DE VASCONCELLOS)

Aguarde-se sentença nos embargos.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0008627-61.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X OAK TREE
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TRANSPORTES URBANOS LTDA. X VIACAO GATO PRETO LTDA(SP207169 - LUIS FELIPE BRETAS MARZAGÃO)
Fls.285/293: Tendo em vista que a Exequente já concordou com a penhora sobre os veículos e que, os únicos dois rejeitados (placas FFN
8988 e FFN8986) foram substituídos por outros dois sem alienação fiduciária (GDS-6172 e GFP-0041), defiro a penhora sobre os bens
oferecidos (fls.286/287).Expeça-se mandado de penhora, avaliação, nomeação de depósitário e intimação do devedor.Anoto que eventual
lavratura do termo de penhora em Secretaria em nada abreviaria o trâmite, pois seria necessário expedir mandado para avaliação. Int. 

EXECUCAO FISCAL
0030903-52.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ALEXANDRE
PIROLO(SP093861 - FRANCISCO SCATTAREGI JUNIOR)
Fls.20/45: A simples existência de ação cível ajuizada, sem comprovação de depósito e concessão de liminar ou antecipação de tutela, não é
causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. E não estando suspensa a exigibilidade do crédito, não se suspende o curso do
processo executivo.Com efeito, não havendo causa ensejadora de suspensão do curso da Execução, deve esse processo seguir até os
últimos termos, não se podendo penalizar o credor, especialmente de dinheiro público; de outro lado, não havendo causa ensejadora de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o ônus por ter optado em discutir no Juízo Cível, sem depósito integral e, eventualmente, sem
obter liminar ou antecipação de efeitos da tutela, é do devedor. Não se há de reconhecer disso qualquer afronta à garantia constitucional de
acesso ao Judiciário, pois apenas a via escolhida poderá não ser apta ao fim almejado (suspender e, ao final, extinguir a exigibilidade do
crédito).De qualquer forma, em se esgotando a via executiva antes da decisão final cível, ocorre, na verdade, superveniente ausência de
interesse processual naquele Juízo, já que, finda a Execução com o débito saldado, não seria mais possível a prestação de tutela cível. Logo,
não havendo como sobrevir decisão cível de mérito, nenhum risco de decisões contraditórias se há de reconhecer.Diante do exposto, não
reconheço a prejudicialidade externa alegada, uma vez que o Excipiente não trouxe aos autos documentos que comprovem a suspensão da
exigibilidade do débito ora em cobro.No mais, inexiste conexão, que imponha a reunião de feitos, entre a presente execução e a Ação Cível
mencionada (Anulatória nº.0004233-29.2015.4.03.6100 da 25ª Vara Federal Cível de São Paulo), dada a competência absoluta em razão
da matéria da Vara de Execução Fiscal, por força de norma de organização judiciária, cujo objeto, expropriação de bens para tutela
satisfativa, não se confunde com os da Ação Cível em questão (Anulatória), tutela cognitiva para desconstituir o débito fiscal. Assim, nem é
caso de remeter a execução fiscal para o Juízo Cível, nem de deslocamento da ação cível para esta Vara.Decadência não ocorreu. É que, no
caso concreto, verifica-se que o fato gerador mais antigo ocorreu em 1998 com vencimento em 30/04/1999, sendo que os créditos foram
constituídos por autuação, tendo sido notificado o Executado em 16/12/2002 (lançamento). A partir daí, não mais fluía o prazo decadencial,
embora também não se tenha iniciado a fluência do prazo prescricional, que só se inicia com a constituição definitiva do crédito (decisão final
na esfera administrativa).Prescrição também não ocorreu, pois da decisão que manteve o lançamento por autuação, proferida em 2010,
houve recurso administrativo em 2011, com decisão pelo CARF em 2014, conforme informa a Exequente a fls.64. Logo, considerando o
ajuizamento em 2015, não decorreu o quinquênio legal (REsp.1.120.295).Não há que se falar em prescrição intercorrente, quer porque o
feito não permaneceu arquivado, quer porque não se constata inércia da exequente.No tocante às sustentações de nulidades no processo
administrativo, diz respeito à ocorrência do próprio fato gerador, já que eventual nulidade da autuação, anularia o próprio lançamento e,
consequentemente, a constituição do crédito. Logo, somente pode ser discutida em sede de embargos, pois demanda instauração de
instrução para amplo contraditório e, eventualmente, produção de provas outras, impossível nesta sede.Quanto ao pedido de desbloqueio,
em que pese a sustentação de que tais valores seriam indispensáveis ao sustento da família, não restou comprovada eventual
impenhorabilidade dos valores mantidos em conta-corrente.Assim, rejeito a exceção.Promova-se a transferência dos valores bloqueados
para depósito judicial, ficando o executado intimado da penhora a contar da publicação da presente decisão.Int.

EXECUCAO FISCAL
0030065-75.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X BRASWEY S A
INDUSTRIA E COMERCIO(SP267371 - ALLADON MAGALHÃES NOBREGA E SP310981A - GILENO GURJÃO BARRETO E
SP120084 - FERNANDO LOESER)

Intime-se o Executado, por seu advogado constituído, da transferência de valores para estes autos, para todos os fins, inclusive oposição de
embargos, se cabíveis.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0054104-39.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MANSAO CIDADE
JARDIM -RESTAURANTE E SALAO DE CHA LTDA -(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR)
Fls.223/232: Conheço dos Declaratórios, mas não os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de
obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do CPC).Não reconheço nenhum dos vícios na decisão embargada, que foi clara
ao rejeitar a exceção de pré-executividade, tendo em vista a inocorrência de prescrição, bem como a validade do título e a legitimidade dos
acréscimos legais. É certo, também, que não houve contradição quando do não conhecimento da impugnação acerca da composição do fato
gerador, considerando a inadequação da via eleita.Com efeito, as alegações apresentadas não pretendem sanar obscuridade, contradição ou
omissão na decisão, mas apenas manifestar inconformismo com eventual erro de julgamento, o que deve ser objeto de recurso
outro.Cumpra-se integralmente a decisão de fls.220/222.Int.

EXECUCAO FISCAL
0057097-55.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X LANCINI
DESCARTAVEIS LTDA - EPP(SP228114 - LUCIANA DA SILVEIRA E SP260866 - RICARDO DE VITTO DA SILVEIRA E
SP146664 - ALEXANDRE ROBERTO DA SILVEIRA)
A Executada opôs Embargos de Declaração em face de decisão de fls.218, sustentando omissão no tocante à ausência de condenação da
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Exequente em honorários, em razão da extinção de créditos prescritos, bem como contradição ao permitir substituição da CDA de créditos
semelhantes aos que estariam prescritos com anuência da Exequente (fls.219 e verso).Conheço dos Declaratórios, mas não os acolho.O
recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do CPC).Não
há omissão, contradição ou obscuridade na decisão, que deu por prejudicada a análise da exceção oposta, tendo em vista a substituição do
título executivo.Ademais, cumpre observar que do título retificado não houve substituição dos créditos inicialmente inscritos por outros
semelhantes, pois as competências são idênticas, corrigindo-se apenas e tão somente a fundamentação legal equivocada no tocante à
natureza da dívida, retificação que sequer influenciou no valor atribuído à causa, donde se concluiu, bem como se confere de fls.121/217, que
as competências mantiveram-se inalteradas.Assim, rejeito os Declaratórios.De qualquer forma, sob o prisma da CDA substituída, cumpre
analisar a prescrição, até porque se trata de matéria de ordem pública, passível de conhecimento de ofício.Primeiramente, determino à
excipiente que comprove a data de entrega das declarações. Prazo: 15 dias.Após, dê-se vista à Exequente para que se manifeste sobre
eventual causa suspensiva da exigibilidade ou interruptiva do prazo prescricional, bem como para que esclareça a manifestação de
fls.116/117, especificamente no tocante ao reconhecimento da prescrição do crédito constituído antes de abril de 2013, considerando o
ajuizamento em 16/11/2016.Com a devolução, voltem conclusos para análise.Int.

EXECUCAO FISCAL
0057386-85.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X AGUIA SHOES
CALCADOS E CONFECCOES LTDA - EPP(SP141481 - FRANCISCO CARNEIRO DE SOUZA)
A Executada opôs Embargos de Declaração em face de decisão de fls.136, sustentando, em síntese, indevida a cobrança, quer em relação à
CDA inicial, quer em relação à CDA substituída, tendo em vista a ausência de enquadramento na fundamentação legal do SIMPLES
NACIONAL, uma vez que do período de 2010 a 2013 era optante pela modalidade do LUCRO REAL. Alega, também, que houve revisão
do ato administrativo resultando na retificação da CDA 80.4.16.050869-32, tendo o valor retificado sido incluído em parcelamento,
constante do extrato SISPAR de fls.57. Por fim, requer o acolhimento dos Declaratórios, suprindo-se a omissão consistente na ausência de
apreciação da exceção oposta, com seu acolhimento e consequente extinção da execução (fls.137/139).Decido.Primeiramente, converto o
julgamento em diligência, uma vez que a conclusão para sentença foi lançada de forma equivocada, posto tratar-se de embargos de
declaração opostos em face da decisão interlocutória de fls.136.Passo à análise dos Declaratórios.Melhor analisando os autos, verifico que
além do título inscrito em 03/05/2016, inicialmente apresentado (fls.001/00033), a Exequente requereu a substituição do título a fls.56/77,
bem como novo pedido de substituição foi formulado a fls.103/135, cuja emissão da CDA retificadora ocorreu em 18/07/2017.É certo,
ainda, que dá primeira substituição, o valor consolidado do débito seria de R$172.671,28 (fls.57), enquanto o valor apresentado quando da
segunda substituição manteve-se inalterado em relação ao valor inicialmente apresentado (fls.101), qual seja, R$1.035.014,58.Há que se
observar, também, que a emissão do título inicialmente apresentado ocorreu em 24/10/2016, enquanto a emissão do título apresentado
quando do primeiro pedido de substituição, ocorreu em 03 de agosto de 2016.Logo, tendo em vista a possibilidade de concessão de efeitos
infringentes caso acolhidos os Declaratórios (tanto em relação à questão da prejudicialidade acerca da análise da exceção, quanto no tocante
ao deferimento da substituição do título), intime-se a Exequente para se manifestar, nos termos do art. 1.023, 2º do CPC. Int.

EXECUCAO FISCAL
0058597-59.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X FACAS BRASIL
COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - ME(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA)
A Executada opôs Embargos de Declaração em face de decisão de fls.235, sustentando omissão e contradição no deferimento da
substituição da CDA após citação e apresentação de defesa por parte da executada. Requer a extinção do feito, sustentando que a
substituição ocorreu sem o seu consentimento, infringindo os termos artigo 319 do CPC (fls.237/240).Conheço dos Declaratórios, mas não
os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do
CPC).Não há omissão, contradição ou obscuridade na decisão, que deu por prejudicada a análise da exceção oposta, tendo em vista a
substituição do título executivo.Ademais, cumpre observar que a Exequente não aditou/alterou o pedido ou a causa de pedir, sendo certo que
do título retificado não houve substituição dos créditos inicialmente inscritos, pois as competências são idênticas, corrigindo-se apenas e tão
somente a fundamentação legal equivocada no tocante à natureza da dívida, retificação que sequer influenciou no valor atribuído à causa,
donde se concluiu, bem como se confere de fls.136/234, que as competências mantiveram-se inalteradas.Assim, rejeito os Declaratórios.De
qualquer forma, sob o prisma da CDA substituída, cumpre analisar a prescrição, até porque se trata de matéria de ordem pública, passível de
conhecimento de ofício.Primeiramente, determino à excipiente que comprove a data de entrega das declarações. Prazo: 15 dias.Após, dê-se
vista à Exequente para que se manifeste nos termos da decisão de fls.126 (informe data do lançamento e data da constituição definitiva), bem
como sobre eventual causa suspensiva da exigibilidade ou interruptiva do prazo prescricional.Com a devolução, voltem conclusos para
análise.Int.

EXECUCAO FISCAL
0013745-13.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X HIDRODUCTIL
TUBOS E CONEXOES LTDA.(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)
Fls.492/494: Conheço dos Declaratórios, mas não os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de
obscuridade, contradição ou omissão na decisão (art.1022 do CPC).Não reconheço nenhum dos vícios na decisão embargada, que foi clara
ao rejeitar a exceção de pré-executividade, tendo em vista a inocorrência de decadência e prescrição.Com efeito, as alegações apresentadas
não pretendem sanar obscuridade, contradição ou omissão na decisão, mas apenas manifestar inconformismo com eventual erro de
julgamento, o que deve ser objeto de recurso outro.Cumpra-se integralmente a decisão de fls.491.Int.

Expediente Nº 4340
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0002213-04.2001.403.6182 (2001.61.82.002213-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0503852-
64.1982.403.6182 (00.0503852-9) ) - ANTONIO EUGENIO ARTIGAS GIORGI(SP120903 - LUIS ROBERTO VASCONCELLOS
DE MORAES) X IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD E SP156817 - ANDRE RICARDO LEMES DA
SILVA)
Diante da informação supra, proceda-se ao cadastramento do advogado indicado no sistema processual e, após, republique-se a decisão de
fl. 2837.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0055158-11.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040969-28.2014.403.6182 () ) - P.1 -
ADMINISTRACAO EM COMPLEXOS IMOBILIARIOS LTDA(SP025247 - SERGIO CARREIRO DE TEVES E SP131907 -
KATIA CRISTINA CARREIRO DE TEVES VIEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA
VIEIRA)

Por ora, intime-se a Embargada da decisão proferida nos autos da Execução.
Após, voltem conclusos.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0035179-92.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002275-19.2016.403.6182 () ) - FATOR S/A -
CORRETORA DE VALORES(SP206581 - BRUNO BARUEL ROCHA E SP257497 - RAFAEL MONTEIRO BARRETO E
SP316073 - AURELIO LONGO GUERZONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

À Embargante, para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e pertinência. Prazo: 15 (quinze)
dias.
Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de provas, também justificando necessidade e pertinência.
Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos para sentença.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0001275-13.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017534-93.2012.403.6182 () ) - SERV-MAK
COMERCIO DE MAQUINAS LTDA(SP094187 - HERNANI KRONGOLD) X FAZENDA NACIONAL

Recebo os embargos SEM EFEITO SUSPENSIVO.
O artigo 919 do CPC estabelece que os embargos à execução não terão efeito suspensivo. E o parágrafo 1o desse dispositivo, prevê que o
juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da
tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.
Os requisitos para concessão da tutela provisória (de urgência e de evidência), que se aplicam ao caso de embargos, são: a) probabilidade
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, e b) independentemente do perigo de dano ou o risco ao resultado útil
do processo, as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em súmula vinculante.
No caso, a garantia é insuficiente, prejudicada a análise dos demais requisitos.
Vista à Embargada para impugnação.
Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0006547-85.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032240-08.2017.403.6182 () ) - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP352504 -
SERGIO EDUARDO TOMAZ)

Recebo os embargos COM EFEITO SUSPENSIVO.
O artigo 919 do CPC estabelece que os embargos à execução não terão efeito suspensivo. E o parágrafo 1o desse dispositivo, prevê que o
juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da
tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.
Os requisitos para concessão da tutela provisória (de urgência e de evidência), que se aplicam ao caso de embargos, são: a) probabilidade
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, e b) independentemente do perigo de dano ou o risco ao resultado útil
do processo, as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em súmula vinculante.
No caso, a embargante é empresa pública federal e nos termos do artigo 12 do DL 509/69 goza dos privilégios concedidos à Fazenda
Pública, o que caracteriza perigo de dano e impede prosseguimento da execução.
Apense-se.
Vista à Embargada para impugnação.
Intime-se.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008531-07.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0230765-30.1980.403.6182 (00.0230765-0) ) -
ELAINE AURICHIO X ELIANA AURICHIO X IVETE AURICHIO(SP093619 - VALENTINA DA SILVA GONCALVES ) X
IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

Providenciem as embargantes, no prazo de quinze dias, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 321 do CPC), o seguinte: cópia da
CDA, cópia do auto de penhora/depósito e atribuição ao valor da causa.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0501567-39.1998.403.6182 (98.0501567-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X CHARLEX IND/
TEXTIL LTDA(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES)

Intime-se a Executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que for de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo, nos termos da decisão de fls. 165.
Publique-se.

EXECUCAO FISCAL
0012060-98.1999.403.6182 (1999.61.82.012060-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA
GOUVEIA) X IRMAO VITALE S/A IND/ COM/(SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL)

Ciência ao Executado do retorno dos autos à 1ª Instância, e para requerer o que de direito no prazo de 15 (quinze) dias, observando o
disposto na Resolução nº 142, de 20/07/2017, da Presidência do TRF.
No silêncio, arquive-se, com baixa na distribuição. 
Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0001367-21.2000.403.6182 (2000.61.82.001367-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 4 - ALTINA ALVES) X EMPRESA PAULISTA DE
ONIBUS LTDA X JOAQUIM CONSTANTINO NETO X RONAN MARIA PINTO X HENRIQUE CONSTANTINO X
CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR X RICARDO CONSTANTINO(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS
E SP148681 - GUSTAVO PIOVESAN ALVES E SP073891 - RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO E SP105692 - FERNANDO
BRANDAO WHITAKER)

Fls. 439/441: Indefiro o requerido.
A pendência de julgamento de Recurso Especial indicado como representativo de controvérsia, por si só, não implica em suspensão do
trâmite da execução.
0 É que, ainda que o agravo de instrumento interposto encontre-se suspenso por força do disposto no artigo 1036 do CPC, o mesmo não
ocorre com a execução, uma vez que o pedido de efeito suspensivo ao agravo foi indeferido.
0 Assim, prossiga-se com a execução, intimando-se a Exequente para que requeira o que de direito.
Int. 

EXECUCAO FISCAL
0020052-76.2000.403.6182 (2000.61.82.020052-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL LTDA(SP098613 - JOAO LUIS GUIMARAES E SP242473 - ANNA FLAVIA
COZMAN GANUT)

Em cumprimento ao v. acórdão do Egrégio TRF-3, determino a inclusão no polo passivo desta ação de LOJAS ARAPUÃ S/A, ARAPUÃ
COMERCIAL S/A, ANTONIO CARLOS CAIO SIMEIRA JACOB, JORGE WILSON SIMEIRA JACOB, RENATO SIMEIRA
JACOB e MASSARU KASHIWAGI. 
Remeta-se o feito ao SEDI para os devidos registros. Após ciência da Exequente e apresentação de CONTRAFÉS. 
Na sequência, cite-se, com observância do artigo 7º da Lei 6.830/80. Expeça-se carta precatória se necessário. 
Int. 

EXECUCAO FISCAL
0026630-45.2006.403.6182 (2006.61.82.026630-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
SBC-SISTEMA BRASILEIRO DE CONSORCIOS S/C LTDA-EM LIQUID(SP038658 - CELSO MANOEL FACHADA)

Nada a cumprir da decisão do Egrégio TRF-3, já que a medida determinada já foi efetivada por ocasião da antecipação da tutela recursal.
Fl. 329 verso: Indefiro, uma vez que o bloqueio exige que o coexecutado esteja citado.
Cumpra-se a decisão de fl. 328. 
Int.

EXECUCAO FISCAL
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0040858-83.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X FIRST POWERS
AUTOMOVEIS LTDA(SP133816 - FABIANA FRANKEL GROSMAN CIOBATARU) X NELSON JANCHIS
GROSMAN(SP026365 - NELSON JANCHIS GROSMAN)

Fls. 157/162: Prescrição intercorrente não ocorreu, pois a prescrição para o redirecionamento começa a fluir a partir da constatação válida
da dissolução irregular. No caso, a constatação ocorreu em 19 de fevereiro de 2014 (fls.68) e o pedido de redirecionamento é de 05 de
agosto de 2014 (fls.69).
Manifeste-se a Exequente conclusivamente em termos de prosseguimento do feito.
No silêncio, com fundamento no artigo 40 da Lei n 6.830/80, suspendo o curso da execução fiscal, já que não foram localizados o devedor
e/ou bens. 
Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Secretaria, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, em vez
da permanência em Secretaria determino que o feito aguarde em arquivo eventual provocação. 
Fica cientificada a Exequente de que eventual pedido de prazo para diligências administrativas, por não ter suporte legal e jurídico, não será
processado, mas devolvido sem autuação após cancelamento do protocolo, servindo a intimação desta decisão como ciência prévia, e os
autos seguirão para o arquivo.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0000369-67.2011.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 2346 - MARCIA
REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X MINERACAO ZABUCAI LTDA(SP156062 - HENRIQUE CESAR FERRARO
SILVA) X ANTONIO LUIZ SAMPAIO CARVALHO

Considerando que a Exequente nada requereu em termos de prosseguimento do feito. Aguarde-se, no arquivo, decisão final do Agravo
interposto.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0016036-93.2011.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO
NAKAMOTO)

1. Proceda a executada ao pagamento das custas processuais equivalentes a 1% (um por cento), conforme sentença, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.
2. Não ocorrendo o pagamento, encaminhem-se os autos, em carga, à Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de extração dos
elementos necessários à inscrição do valor devido, como dívida ativa da União.
3. Concluídas as providências antes determinadas, remetam-se os autos ao arquivo findo. 
Int.

EXECUCAO FISCAL
0016221-34.2011.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)
X JOSE FREDERICO MEINBERG(SP089648 - JOSE LUIZ GONZAGA DE FREITAS)

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado (fls. 119/122), avaliação, intimação, nomeação de depositário e registro.
Observe o Sr. Oficial de Justiça que, em se tratando de bem imóvel, a intimação também deverá ser feita ao cônjuge do devedor, se casado
for, eventuais co-proprietários, usufrutuários, credores hipotecários, posseiros a qualquer título, locatários e todos os respectivos cônjuges se
casados forem.
Expeça-se o necessário. Instrua-se com cópia desta decisão.
Int. 

EXECUCAO FISCAL
0059672-12.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X K. D. JUNTAS
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA)

Expeça-se mandado para intimação do depositário, para que apresente em Juízo as guias de depósito do percentual do faturamento
penhorado, conforme auto de penhora de fls. 127, acompanhadas de documentos que comprovem o faturamento mensal da empresa
Executada.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0031371-21.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X HOSPITAL INDEPENDENCIA ZONA
LESTE S/A(SP262221 - ELAINE SHIINO NOLETO)

Nada a cumprir da decisão do Egrégio TRF-3, uma vez que não chegou a ser lavrado auto de penhora de faturamento, nem nomeado
administrador.
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Remetam-se os autos ao arquivo, nos termos da decisão de fl. 126.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0042294-09.2012.403.6182 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE FREITAS) X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

1. Proceda a executada, ao pagamento das custas processuais equivalentes a 1% (um por cento), conforme sentença,, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.
Comprovado o pagamento, oficie-se à Caixa Econômica Federal - CEF, a fim de que proceda a apropriação dos valores depositados a fl.
17.
A título de ofício, encaminhe-se cópia desta decisão/sentença e de eventuais documentos que se façam necessários à CEF, para
cumprimento, ficando autorizado o recibo no rodapé. 
2. Decorrido o prazo legal sem que sejam recolhidas as custas processuais, encaminhem-se os informes necessários à Procuradoria da
Fazenda Nacional, para sua inscrição como dívida ativa da União.
3. Após, arquive-se, com baixa na distribuição.
Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0058758-11.2012.403.6182 - MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA E SP169001 - CLAUDIO
YOSHIHITO NAKAMOTO E SP245429 - ELIANA HISSAE MIURA GOMES)

Intime-se a Caixa Econômica Federal do desarquivamento dos autos, requerendo o que for de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo - findo.
Publique-se.

EXECUCAO FISCAL
0005671-04.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X NAMBEI
INDUSTRIA DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA.(SP315647 - PEDRO RICARDO MOSCA E SP154849 - DANIELA
MADEIRA LIMA)

Diante da decisão do Egrégio TRF-3, que deferiu efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto, aguarde-se no arquivo julgamento
final do agravo.
Int. 

EXECUCAO FISCAL
0046975-80.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X JULIANA FOGACA
PANTALEAO(SP209205 - JULIANA FOGACA PANTALEÃO)

Intime-se a Executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo, nos termos da decisão de fls. 12.
Publique-se.

EXECUCAO FISCAL
0032240-08.2017.403.6182 - MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP352504 - SERGIO EDUARDO TOMAZ) X EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Aguarde-se o trânsito em julgado dos embargos opostos. Intime-se.

 
EMBARGOS DE TERCEIRO (37) Nº 5007805-45.2018.4.03.6182 / 1ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
EMBARGANTE: JOSELI BUONO
Advogado do(a) EMBARGANTE: DOUGLAS MATTOS LOMBARDI - SP228013
EMBARGADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O
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Considerando o disposto no artigo 29 da Resolução 88 da Presidência do Egrégio Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, os embargos do devedor ou de terceiro, dependentes de execução fiscal
ajuizadas em meio físico, deverão obrigatoriamente ser opostos também em meio físico.

 

Assim, os presentes embargos, se cabíveis, deverão ser opostos em meio físico, por
dependência à execução fiscal nº. 0021238-61.2005.403.6182, da 6ª Vara de Execuções Fiscais.

 

Intime-se a Embargante. Após, cancele-se a distribuição deste processo eletrônico.

 

    SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 

Expediente Nº 4333

EMBARGOS A EXECUCAO
0042359-33.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057532-34.2013.403.6182 () ) - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP277672 - LINARA CRAICE DA SILVA BERTOLIN) X PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE DIADEMA(SP158653 - GENEVIEVE ALINE ZAFFANI GRABLAUSKAS GOMES)
VistosEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal n.0057532-
34.2013.403.6182, movida pelo MUNICÍPIO DE DIADEMA para cobrança de créditos de taxas de localização, instalação e
funcionamento de estabelecimento.Arguiu 1)isenção tributária, por se tratar de empresa pública que presta serviço de competência privativa
da União, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei 506/69 e jurisprudência do STF, equiparando-se ao ente político para efeito da isenção
prevista no art. 20 da Lei Municipal 9.670/83. Sustentou que as taxas seriam indevidas, uma vez que 2) não foi comprovado o efetivo
exercício do poder de polícia, mediante fiscalização de seus estabelecimentos, não sendo suficiente, para tanto, a mera existência de órgãos
municipais com esta finalidade. Dessa forma, teria havido ofensa aos arts. 145, II, da CF/88 e 77 a 78 do CTN. Apontou também
inconstitucionalidade na cobrança, na medida em que, segundo art. 5º da Lei Complementar nº 33/1994 do Município de Diadema, 3) a base
de cálculo levaria em conta a natureza da atividade e o número de empregados, elementos que não refletem o custo do serviço prestado,
contrariando o disposto no art. 145, 2º, da CF/88 e 77 do CTN.Os Embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl.42).A Embargada
apresentou impugnação (fls. 26/39). Afirmou que inexistia isenção, a qual não decorreria da imunidade tributária relativa a impostos, prevista
no art. 150, VI, a da CF/88 para os entes políticos e respectivas autarquias e fundações, extensível à Embargante por força do art. 12 do
Decreto-Lei 506/69. Alegou que não se exige a comprovação do efetivo exercício do poder e polícia, bastando a existência de aparato
administrativo para tal fim. Quanto à base de cálculo do tributo, afirmou que se refere à área a ser fiscalizada, sendo o número de
empregados proporcional a ela, sendo certo que a fiscalização de empresa de maior porte importa maior custo do serviço. Concedeu-se
prazo de 15 dias para réplica e especificação de provas (fl. 56).A Embargante informou que não tinha outras provas a produzir, enquanto a
Embargada não se manifestou (fls. 57/65).É O RELATÓRIO.DECIDO.1) Inexistência de IsençãoSegundo art. 12 do Decreto-Lei 509/69,
a Embargante, na condição de empresa pública que presta serviço de competência privativa da União, goza dos mesmos privilégios
concedidos ao ente político, referentes à imunidade tributária, impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, além de prerrogativas de foro,
prazo e custas (isenção). Tal dispositivo legal foi recepcionado pela Constituição de 1988, consoante iterativa jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal. Assim, aplica-se à Embargante a imunidade tributária em relação a impostos de quais dos entes da federação, nos termos
do art. 150, IV, a, do CF/88.No entanto, referida imunidade não abrange taxas.Além disso, enquanto a imunidade suprime a própria
competência tributária, a isenção consiste na dispensa do pagamento do tributo mediante lei do ente tributante, sendo certo que, no caso, a
Embargante não comprovou existir lei municipal que a isentasse da taxa executada. Cabe ainda observar que, mesmo que houvesse lei
isentando a União da cobrança de taxa de localização, instalação e funcionamento, ela não se estenderia aos Correios, já que as normas que
concedem isenção devem ser interpretadas restritivamente, nos termos do art. 111, II, do CTN. Nesse sentido:AGRAVO LEGAL
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - ECT - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO,
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLIF) - CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 1. A imunidade recíproca estatuída
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pelo art. 150, VI, a, da Constituição Federal, extensível às autarquias e fundações públicas segundo o 2º do mesmo dispositivo e aplicável à
ECT, define negativamente o campo subjetivo sobre o qual recai a competência impositiva das pessoas políticas, de modo que não alcancem
umas às outras. 2. É a norma constitucional, porém, circunscrita aos impostos, tributos para cuja incidência é indiferente a prestação de uma
atividade estatal específica. Não assim quanto às taxas, atreladas que são ao fornecimento de serviços públicos ou ao exercício do poder de
polícia. Utilizando-se do serviço público prestado por um Ente, o outro Ente, ou entidade sua, se sujeita à cobrança da taxa respectiva. (...)
5. Não há falar em isenção concedida pela Municipalidade à ECT, porquanto o art. 20 da revogada Lei do Município de São Paulo nº
9.670/83 isentava da Taxa de Fiscalização e Localização apenas os órgãos da Administração direta, além das fundações e autarquias. 6.
Ausente disposição expressa acerca das empresas públicas como a ECT, não se pode concluir pela isenção por analogia, sob pena de
afronta ao art. 111, II, do CTN, que determina a interpretação literal das normas outorgantes de isenção (TRF3, 6ª Turma, Apelação Cível
n. 00587680220054036182, rel. Des. Mairan Maia , j. 15.03.2012, grifei).EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ECT. EQUIPARAÇÃO À
EMPRESA PÚBLICA. INDEVIDA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 20 da Lei 9.670/83, ATUAL ART. 26, I, DA LEI N.
13.477/2002. COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLIF) (...)
4. Ausente no art. 20 da Lei 9.670/83, atual art. 26, I, da Lei n. 13.477/2002, referência à isenção de empresa pública (ECT) do pagamento
da referida taxa, não se pode recorrer à analógica para aplicar o benefício da norma isentiva (TRF3, Turma, Apelação Cível n.
00379939220074036182, rel. Des. Cecília Marcondes , j. 16.07.2009, grifei).DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT. TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO (...) 3. A imunidade tributária não abrange as taxas, uma vez que instituídas
destacadamente pelo art. 145, II, da Constituição. 4. As empresas públicas federais se sujeitam ao exercício do poder de polícia municipal.
Precedentes da Segunda Seção desta Corte (TRF3, 3ª Turma, Apelação Cível n. 00172624120084036182, rel. Juiz Federal Cláudio
Santos, j. 14.072011, grifei).A imunidade tributária da ECT não se estende às taxas, tendo em vista ser a Constituição Federal expressa ao
estabelecer tal aplicação de modo estrito aos impostos, nos termos do seu artigo 150, VI, a, c/c artigo 12 do Decreto-Lei nº 509/69 (TRF3,
4ª Turma, Apelação Cível n. 00280869320074036182, rel. Des. Alda Basto, j. 30.06.2011).Por derradeiro, despropositada a alegação,
pois a lei 9.670/83 é do Município de São Paulo, não de Diadema.2) Desnecessidade de comprovação do efetivo Exercício do poder de
políciaEncontrar-se superada, no âmbito dos Tribunais, a ideia de que deve haver prova de um efetivo e concreto poder de polícia para se
permitir a cobrança da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Instalação (TLIF). Confira-se:TAXA DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. ART. 145, II, DA CONSTITUIÇÃO. - Ausência
de prequestionamento - fundamento suficiente, que não restou impugnado pela agravante. - A cobrança da taxa de localização e
funcionamento, pelo Município de São Paulo, prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora, diante da notoriedade do
exercício do poder de polícia pelo aparato administrativo dessa municipalidade. Precedentes. - Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, AgRg no RE 222252, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 18.05.2001, grifei).Recurso Extraordinário 1. Repercussão geral reconhecida. 2.
Alegação de inconstitucionalidade da taxa de renovação de localização e de funcionamento do Município de Porto Velho. 3. Suposta
violação ao artigo 145, inciso II, da Constituição, ao fundamento de não existir comprovação do efetivo exercício do poder de polícia. 4. O
texto constitucional diferencia as taxas decorrentes do exercício do poder de polícia daquelas de utilização de serviços específicos e
divisíveis, facultando apenas a estas a prestação potencial do serviço público. 5. A regularidade do exercício do poder de polícia é
imprescindível para a cobrança da taxa de localização e fiscalização. 6. À luz da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, a existência
do órgão administrativo não é condição para o reconhecimento da constitucionalidade da cobrança da taxa de localização e fiscalização, mas
constitui um dos elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia, exigido constitucionalmente. Precedentes. 7. O
Tribunal de Justiça de Rondônia assentou que o Município de Porto Velho, que criou a taxa objeto do litígio, é dotado de aparato fiscal
necessário ao exercício do poder de polícia. 8. Configurada a existência de instrumentos necessários e do efetivo exercício do poder de
polícia. 9. É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que efetivo o exercício do poder de polícia,
demonstrado pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo exercício, tal como verificado na espécie quanto ao
Município de Porto Velho/RO 10. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.(RE 588322, Relator(a): Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 16/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-164 DIVULG 02-09-2010 PUBLIC 03-09-2010
EMENT VOL-02413-04 PP-00885 RTJ VOL-00224-01 PP-00614 RIP v. 12, n. 63, 2010, p. 243-255 RT v. 99, n. 902, 2010, p. 149-
157) TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO
DO PODER DE POLÍCIA. PROVA DA EFETIVA FISCALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ (...) 1. O
Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser prescindível a comprovação, pelo ente tributante, do efetivo exercício do poder de polícia, a
fim de legitimar a cobrança da Taxa de Fiscalização de Anúncios, da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento e da Taxa de
Fiscalização Sanitária (STJ, 1ª Turma, AgRg no AI 1320125, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 20.11.2012, grifei).O E. Supremo Tribunal
Federal tem reconhecido a validade da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Instalação - TLIF e sua renovação anual, em
razão da notoriedade do poder de polícia exercido pelo Município de São Paulo (TRF3, 4ª Turma, Apelação Cível n.
00280869320074036182, rel. Des. Alda Basto, j. 30.06.2011, grifei). EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA DE
FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO - CONSTITUCIONALIDADE - INEXISTÊNCIA
DO EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA - AUSÊNCIA DE PROVAS - PRESUNÇÃO EM FAVOR DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.1. O Supremo Tribunal Federal já pacificou a questão relativa à constitucionalidade da
TLIF.3. Não há prova da inexistência do efetivo exercício do poder de polícia. Precedentes do STF.4. Agravo interno improvido.(TRF 3ª
Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2008869 - 0001210-71.2012.4.03.6006, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
FÁBIO PRIETO, julgado em 30/11/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/12/2017 ) Portanto, não há que se falar em desrespeito aos arts.
145, II, da CF/88 e 77 e 78 do CTN, já que o exercício do poder de polícia é presumido diante da existência de aparato estatal para
fiscalização. Sendo assim, fica rejeitada essa tese da Embargante.3) Base de cálculo - ilegalidade e inconstitucionalidadeA jurisprudência do
E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, apoiada em precedente do C. Superior Tribunal de Justiça, está pacificada no sentido de ser ilegal
a base de cálculo da TLIF, presente na Lei 9.670/83, do Município de São Paulo, por entender que o critério número de empregados não se
coaduna com o ordenamento jurídico, em especial os arts. 77 e 78 do CTN, já que distanciado da realidade dos custos da atividade estatal.
Nesse sentido:Indevida a apuração da taxa de fiscalização, localização e funcionamento com base de cálculo por número de empregados.
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Precedentes; RESP 172222/SP, RE 202393/RJ e contra a Prefeitura do Município de São Paulo: Recurso Especial nº 733411 de relatoria
da Ministra ELIANA CALMON (TRF3, 4ª Turma, Apelação Cível n. 200361820629445/SP, rel. Des. Federal Alda Basto, v.u., DJF
02.12.2008, p. 614, grifei). DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO,
FUNCIONAMENTO E INSTALAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO NÚMERO DE EMPREGADOS DO
ESTABELECIMENTO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DA
SUPREMA CORTE. 1. Pacificada a jurisprudência firme no sentido de que é ilegítima a cobrança da Taxa de Licença, Localização,
Funcionamento e Instalação, uma vez que a base de cálculo é o número de empregados do estabelecimento, violando, assim, as regras dos
artigos 77 e 78 do Código Tributário Nacional (TRF3, 3ª Turma, AgRg em AC n. 200561260059273/SP, Rel. Des. Federal Carlos Muta, j.
21.05.2009, v.u.)CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E INSTALAÇÃO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. (...)
ILEGITIMIDADE DA REFERIDA COBRANÇA. SUCUMBÊNCIA. 4. Ilegítima, contudo, a exigência da taxa de licença para
localização, funcionamento e instalação (TLIF) na forma como prevista na legislação do Município de São Paulo - art. 6º da Lei n.
9.670/1983. 5. É defeso ao município instituir a taxa de fiscalização, localização, instalação e funcionamento com base no número de
empregados do estabelecimento, visto que tal critério não guarda correspondência com a atividade estatal resultante do poder de polícia
(REsp n. 1052848-SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 24/6/2008, v.u., DJe 14/8/2008) (TRF3, Turma D, Apelação
Cível n. 00029761120024036104, rel. Juiz Federal Rubens Calixto, j. 12.11.2010). TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL - ECT X MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E
INSTALAÇÃO - COBRANÇA EM FUNÇÃO DO NÚMERO DE EMPREGADOS DO CONTRIBUINTE, A NÃO MENSURAR O
CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL, NO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA EM QUESTÃO, EM DESCUMPRIMENTO AOS
ARTS. 77 E 78, CTN - ANO DE 2000 - MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (QUE ATÉ) MODIFICOU SEU ORDENAMENTO EM
2002, PARA RETIRAR TAL SISTEMÁTICA, ART. 14, LEI 13.477/02 - PROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS DA ECT. 1. A
tributação municipal em questão, em cena ano de 2000, oriunda do art. 6º, da então Lei Paulistana 9.670/83, cobrava a taxa em questão em
cálculo a considerar a natureza da atividade e o número de empregados, sendo que a v. jurisprudência, adiante em destaque, afastou tal
intenção estatal. 2. Ali se compreendeu, com acerto, desrespeito ao art. 77 e 78, da Lei Nacional de Tributação - CTN, vez que, na espécie,
em pauta taxa em função do poder de polícia que a não mensurar o custo da atividade estatal, mas, sim, detalhes inerentes ao contribuinte,
onerando com maior ou menor especificidade em razão do número de empregados, como visto, o que a não se suportar. 3. A própria parte
final do único parágrafo do art. 77, CTN, indiciariamente a vedar cobrança de taxa em função do capital da empresa contribuinte, logo ali já
revelando, pois, inadmissibilidade da atividade legiferante que assim se conduzisse, avançando sobre a intimidade estrutural do pólo passivo
da obrigação tributária, a tal enfocado ponto. Precedentes. 4. Ciente a parte municipalista em tela, modificou sua legislação a partir de 2002,
já não mais reunindo aquela infeliz redação, ao que se extrai do art. 14, da Lei 13.477/02. 5. Procedência aos embargos, desconstituída a
cobrança, mantida a r. sentença, inclusive quanto à honorária sucumbencial, pois consentânea aos contornos da causa, art. 20, CPC. 6.
Improvimento à apelação (TRF3, Turma C, Apelação Cível n. 00146004620044036182, rel. Juiz Federal Silva Neto, j. 12.01.2011).O
mesmo se aplica à legislação do Município de Diadema, de modo que se mostra ilegal a taxa executada. Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de desconstituir o
título executivo em razão da ilegalidade na base de cálculo, extinguindo, assim, a Execução Fiscal, nos termos do art. 485, IV, do CPC. A
fixação dos honorários advocatícios deve obedecer a lei vigente ao tempo da propositura da demanda.Embora seja certo que lei processual
entra em vigor aplicando-se imediatamente nos processos em curso, o Princípio da Segurança Jurídica exige que as partes não sejam
surpreendidas com um resultado imprevisível ao tempo em que optaram por demandar.Ao propor a ação, o autor, em tese, sopesou todas as
consequências de eventual sucumbência, entre elas o montante dos honorários. A dimensão econômica da demanda vem, desde logo,
indicada no pedido, sendo o valor da causa um dos requisitos da petição inicial.O atual Código de Processo Civil (Lei 13.105, de 16 de
março de 2015), entrou em vigor em 18 de março de 2.016, e o ajuizamento dos Embargos ocorreu em 2014. Logo, os honorários são
devidos com base no CPC/73.Assim, diante da sucumbência da Embargada, condeno-a em honorários advocatícios, fixados em 20% sobre
o valor da causa, nos termos do art. 20, 4º, do CPC/73.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição.Traslade-se para a execução fiscal, desapensando-se oportunamente.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO
0029556-81.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044398-52.2004.403.6182
(2004.61.82.044398-6) ) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E Proc. 2873 - CARLOS ALEXANDRE DIAS
TORRES) X HAROLDO DANTAS ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP133819 - HAROLDO JOSE DANTAS DA SILVA)
VistosFAZENDA NACIONAL opôs Embargos de Declaração, sustentando contradição e erro material na sentença de fls.47/48, uma vez
que, apesar de julgar procedentes os Embargos, condenou as Embargantes em honorários advocatícios, cuja cobrança foi suspensa em razão
de deferimento da assistência judiciária gratuita, o que, de fato, não ocorreu.Decido.Acolho os Declaratórios para esclarecer que, em razão
da procedência do pedido, a Embargada é quem foi condenada em honorários advocatícios, cuja cobrança não está suspensa, porque não
foi deferido nem houve pedido de assistência judiciária gratuita. Aproveito para também retificar o relatório da sentença, esclarecendo que os
Embargos à Execução de Sentença foram propostos em face de HAROLDO DANTAS ADVOCAGOS ASSOCIADOS, não em face de
BANCO WESTLB DO BRASIL S/A, parte passiva na Execução Fiscal.P.R.I. e Retifique-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0054632-15.2012.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044896-70.2012.403.6182 () ) -
COMPANHIA ULTRAGAZ S A(SP246414 - EDUARDO FROEHLICH ZANGEROLAMI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1381 -
CRISTIANE LOUISE DINIZ)
VistosCOMPANHIA ULTRAGAZ S.A. opõe Embargos de Declaração (fls.867/870) da sentença de fls. 859/865, alegando omissão
quanto a julgados da 1ª e 2ª Turmas do STJ no sentido de que, para fins de fixação de honorários advocatícios, observa-se o NCPC, caso a
sentença tenha sido prolatada na sua vigência, não o ajuizamento, como considerado por este Juízo. Além disso, arguiu omissão quanto à
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condenação da Embargada ao reembolso de despesas com assistente técnico e fiança bancária para garantir a Execução. Decido.Não se
tratando de precedentes obrigatórios, a que se refere o art. 927 do CPC, este Juízo não está obrigado a se manifestar sobre os julgados
citados pela Embargante, sendo suficiente a fundamentação da sentença para fixação dos honorários advocatícios com fundamento no
CPC/73. Logo, não há omissão neste ponto.As despesas com garantia na Execução não são consideradas despesas processuais, não se
encontrando dentre aquelas previstas no art. 84 do CPC. Embora a garantia constitua pressuposto ou condição de procedibilidade dos
Embargos, pode ser realizada por penhora de bens, carta de fiança, seguro-garantia ou depósito judicial, nos termos do art. 9º da Lei
6.830/80, alterada pela Lei 13.043/14. No caso de penhora de bens, o devedor deve observar a ordem de preferência prevista no art. 11 da
referida lei, mas nada impede que a execução seja garantida por bem que não seja o primeiro na ordem de preferência, desde que se
verifique a inexistência de outros com primazia ou mesmo diante da concordância da Exequente, como se infere do art. 15, II, da Lei
6.830/80. Não há necessidade de garantia integral para oposição de Embargos, exigência apenas para suspensão da execução e obtenção
de certidão de regularidade fiscal, com fundamento nos arts. 919, 1º do CPC (antigo 739-A do CPC/73) e 206 do CTN.Nessa senda, cabe
à executada verificar a forma menos onerosa para garantir a execução. Logo, a responsabilidade pela remuneração da fiança é
exclusivamente sua e não pode ser transferida para a Embargada como despesa processual.Por fim, este Juízo condenou a Embargada ao
reembolso das despesas com perícia, o que evidentemente engloba a remuneração do assistente técnico, expressamente prevista no art. 84
do CPC.Ante o exposto, acolho parcialmente os Embargos de Declaração, suprindo as omissões, sem, contudo, alterar o conteúdo da
sentença.P.R.I. e retifique-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0029032-84.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017630-55.2005.403.6182
(2005.61.82.017630-7) ) - INDUSTRIA AMERICANA DE PAPEL LTDA (MASSA FALIDA)(SP053318 - FERNANDO CELSO DE
AQUINO CHAD) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
VistosMASSA FALIDA DE INDÚSTRIA AMERICANA DE PAPEL LTDA, qualificada na inicial, ajuizou estes Embargos em face da
FAZENDA NACIONAL, que a executa no feito nº.0017630-55.2005.403.6182 por dívida de FGTS.Sustentou, em síntese: (1)
impossibilidade de cobrança de multa moratória cumulada com o crédito, devendo ser segregada do principal para cobrança como crédito
subquirografário e (2) inexigibilidade de correção e juros a partir da quebra, caso insuficiente o ativo. Requereu (3) isenção de custas, por se
tratar de massa falida.Anexou Certidão de Dívida Ativa, auto de penhora e respectiva certidão de intimação, bem como cópia da sentença
que decretou a falência e respectivo termo de nomeação de administrador judicial (fls. 06/126).Os embargos foram recebidos com
suspensão da execução, determinando (fl.135).A embargada apresentou impugnação (fls.136/137). Alegou que, ao contrário do sustentado
pela Embargante, requereu a penhora no rosto dos autos do processo falimentar, no valor do débito principal acrescido de juros até data da
quebra, bem como da multa, calculada em separado, obedecendo, portanto, as limitações impostas pela Lei de Falência, nº 11.101/05.
Assim, requereu a improcedência do pedido.É O RELATÓRIO.DECIDO.As matérias alegadas são exclusivamente de direito, impondo-se
o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 17 da Lei 6.830/80.(1) Incidência de multa moratóriaA data que importa para a definição
da legislação aplicável ao processo falimentar é a da decretação da falência ou extensão dos seus efeitos (art. 192, caput da Lei 11.101/05).
Cabe destacar que, muito embora a lei menciona data do ajuizamento, deve-se considerar a data do decreto, pois só então se inicia o
processo falimentar, surtindo os efeitos legais (art. 94 a 101). Este é o entendimento consagrado no STJ (3ª Turma. REsp 1.096.674-MG,
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 13/12/2011. 4ª Turma. REsp 1.105.176-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado
em 6/12/2011.)Logo, como a extensão da falência à Embargante ocorreu em julho de 2014 (fls. 07/08), aplica-se a Lei 11.101/05.Sendo
assim, inexiste óbice à cobrança da multa moratória de massa falida, bastando que se observe que se trata de crédito subquirografário, ou
seja, a serem pagos se o ativo for suficiente para quitação do principal e outros créditos prioritários, seguindo a ordem de classificação
prevista no art. 83 da Lei 11.101/05.Assim também já se pronunciou o STJ:..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. FALÊNCIA. REGIME DA LEI 11.101/2005 (FALÊNCIA DECRETADA EM 2007).
POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DA MULTA NA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS. 1. Com a vigência da Lei 11.101/2005,
tornou-se possível a cobrança da multa moratória de natureza tributária da massa falida, tendo em vista que o art. 83, VII, da lei referida
impõe que as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias sejam
incluídas na classificação dos créditos na falência. 2. Cumpre registrar que, em se tratando de falência decretada na vigência da Lei
11.101/2005, a inclusão de multa tributária na classificação dos créditos na falência, referente a créditos tributários ocorridos no período
anterior à vigência da lei mencionada, não implica retroatividade em prejuízo da massa falida, como entendeu o Tribunal de origem, pois, nos
termos do art. 192 da Lei 11.101/2005, tal lei não se aplica aos processos de falência ou de concordata ajuizados anteriormente ao início de
sua vigência, que serão concluídos nos termos do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, podendo-se afirmar, a contrario sensu, que
a Lei 11.101/2005 é aplicável às falências decretadas após a sua vigência, como no caso concreto, em que a decretação da falência ocorreu
em 2007. 3. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201002184291, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:26/02/2013 RSTJ VOL.:00230 PG:00517 ..DTPB:.)No caso, constata-se, a partir do auto de penhora (fl. 11) e do
demonstrativo do débito que lhe serviu de base (fl. 151), que a multa foi calculada em separado do principal e juros, respeitando-se, pois, o
disposto no art. 83 da Lei 11.101/05.Assim, rejeito a alegação de excesso ou incorreção da penhora.(2) Inexigibilidade de correção e juros
a partir da quebra, caso insuficiente o ativo para pagamento do principal A correção monetária serve para atualizar os valores em cobrança,
evitando sua depreciação em função da perda do poder aquisitivo ao longo do tempo. Não representa acréscimo à dívida e, portanto, seu
pagamento não está condicionado à suficiência do ativo (AgRg no AREsp 52.390/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 15/08/2013).Os juros moratórios anteriores à decretação da quebra são devidos pela
massa independentemente da existência da saldo para pagamento do principal. Todavia, após a quebra, a exigibilidade fica condicionada à
suficiência do ativo (art. 124 da Lei 11.101/05). Destarte, para fins de habilitação no quadro geral de credores, é mister que sejam
segregados os juros após a quebra, permitindo, assim, a verificação, no Juízo Falimentar, da suficiência do ativo para quitá-los, sem prejuízo
dos créditos principais. Nesse ponto, assiste razão à Embargante.No caso, para efeito de penhora, os juros foram calculados até a data da
decretação da falência, inexistindo, pois, qualquer vício.Indefiro a isenção de custas, pois o simples fato de se tratar de massa falida não faz
presumir sua hipossuficiência, na esteira da jurisprudência do STJ (Súmula 481, EREsp 855020-PR, AgRg no Ag 1292537-MG, EDcl no
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REsp 1136707-PR, AgRg no REsp 1111103-SP, AgRg no REsp 1488508-RS, AgRg no AREsp 580930-SC, AgRg no AREsp 860182-
SP, REsp 1075767-MG, AgRg no AREsp 775579-SP), sendo certo que a Embargante não demonstrou que sua situação econômica não
lhe permite arcar com custas e honorários. Além disso, falta interesse no pedido, uma vez que não há custas nos Embargos, nos termos do
art. 7º da Lei 6.830/80.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o processo nos termos doa art. 487, I, do
CPC.Não há condenação em custas, nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96. Os honorários advocatícios ficam a cargo dos Embargantes,
sem condenação judicial, contudo, uma vez que o encargo legal do Decreto-Lei 1.025/69, já incluído nas CDAs, os substitui (Sum. 168 do
ex-TFR e REsps nº 1.143.320/RS e nº 1.110.924/SP, ambos julgados sob regime dos recursos repetitivos).Traslade-se cópia desta
sentença para os autos da execução fiscal, desapensando-se. Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se.
Registre-se. Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0032242-46.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0070116-02.2014.403.6182 () ) - OUTLOOK
PROMOCOES MERCHANDISING E SERVICOS TEMPORARIOS LTDA.(SP123734 - MARCELLO ANTONIO FIORE) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI E SP228536 - ARIANA MOTTA ISMAEL E SP236413 - LUCIANO
ISMAEL)
VistosFAZENDA NACIONAL opôs Embargos de Declaração (fls. 415/416), sustentando omissão na sentença de fls.411/413, quanto à
necessidade de juntada de documentos contábeis e produção de prova pericial para demonstração de que o crédito exequendo (FGTS)
incidiu sobre valores pagos a título de vale-transporte, o que foi considerado indevido.Decido.Olvida-se a Embargante que não requereu
provas e sequer impugnou os documentos anexados com a inicial (fls. 65/381), os quais evidenciam que o crédito executado foi constituído
sobre valores pagos a título de vale transporte. Basta ler o relatório circunstanciado da autuação fiscal (NFGC nº 506.331.008) - fls. 81/83:
A fiscalização abrangeu o período de 01/2005 a 09/2009, tendo sido constatado que a empresa deixou de computar, para efeito de cálculo
dos depósitos de FGTS, bem como da Contribuição Social, parcela componente da remuneração, referente às verbas de Vale Transporte e
Vale Refeição (...)Ante o exposto, rejeito os Declaratórios.P.R.I.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0065056-14.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040100-31.2015.403.6182 () ) - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X MUNICIPIO DE SAO CAETANO DO
SUL(SP177207 - RICARDO LASELVA)
VistosEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal n.0040100-
31.2015.403.6182, movida pelo MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL para cobrança de créditos de taxas de localização,
instalação e funcionamento de estabelecimento.Arguiu 1)isenção tributária, por se tratar de empresa pública que presta serviço de
competência privativa da União, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei 506/69 e jurisprudência do STF. Sustentou que as taxas seriam
indevidas, uma vez que 2)não foi exercido o poder de polícia, mediante fiscalização de seus estabelecimentos, não sendo suficiente, para
tanto, a mera existência de órgãos municipais com esta finalidade. Dessa forma, teria havido ofensa aos arts. 145, II, da CF/88 e 77 a 78 do
CTN. Finalmente, Alegou também 3)prescrição em relação aos débitos com vencimentos em 13/04/2007, 13/06/2007, 13/09/2007,
13/12/2007, 07/04/2008, 13/06/2008, 15/09/2008, 15/12/2008, 06/04/2009, 15/06/2009, 15/09/2009, 15/12/2009, 15/04/2010,
15/06/2010, 15/09/2010, tendo em vista que a Execução Fiscal foi proposta mais de cinco anos depois, em 02/09/2015, com citação
pessoal da Executada somente em 22/09/2015. Os Embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl.23).A Embargada apresentou
impugnação (fls. 26/39). Requereu a aplicação do art. 26 da Lei 6.830/80 quanto aos débitos de 2007, 2008 e 2009, consubstanciados nas
CDAs de nº 247516, 266790 e 281635. Quanto aos créditos de 2010, refutou a prescrição, afirmando que o prazo prescricional teria sido
interrompido pelo ajuizamento da Execução, em 2015. Sustentou que o fato de executar serviços postais, de competência exclusiva da
União, não conferiria direito a isenção em relação às taxas, não se podendo fazer interpretação extensiva da norma de imunidade tributária
em relação a impostos, prevista no art. 150, IV, a da CF/88. No tocante ao efetivo exercício do poder de polícia a justificar a cobrança das
taxas, afirmou que basta a existência de órgão administrativo competente para executá-lo, consoante jurisprudência do STF e STJ.
Concedeu-se prazo de 15 dias para réplica e especificação de provas (fl. 45).As partes não requereram outras provas (fls. 46/55).É O
RELATÓRIO.DECIDO.1) Inexistência de IsençãoSegundo art. 12 do Decreto-Lei 509/69, a Embargante, na condição de empresa pública
que presta serviço de competência privativa da União, goza dos mesmos privilégios concedidos ao ente político, referentes à imunidade
tributária, impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, além de prerrogativas de foro, prazo e custas (isenção). Tal dispositivo legal foi
recepcionado pela Constituição de 1988, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se à Embargante a
imunidade tributária em relação a impostos de quais dos entes da federação, nos termos do art. 150, IV, a, do CF/88.No entanto, referida
imunidade não abrange taxas.Além disso, enquanto a imunidade suprime a própria competência tributária, a isenção consiste na dispensa do
pagamento do tributo mediante lei do ente tributante, sendo certo que, no caso, a Embargante não comprovou existir lei municipal que a
isentasse da taxa executada. Cabe ainda observar que, mesmo que houvesse lei isentando a União da cobrança de taxa de localização,
instalação e funcionamento, ela não se estenderia aos Correios, já que as normas que concedem isenção devem ser interpretadas
restritivamente, nos termos do art. 111, II, do CTN. Nesse sentido:AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA -
ARTIGO 557 DO CPC - ECT - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLIF) -
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 1. A imunidade recíproca estatuída pelo art. 150, VI, a, da Constituição Federal, extensível
às autarquias e fundações públicas segundo o 2º do mesmo dispositivo e aplicável à ECT, define negativamente o campo subjetivo sobre o
qual recai a competência impositiva das pessoas políticas, de modo que não alcancem umas às outras. 2. É a norma constitucional, porém,
circunscrita aos impostos, tributos para cuja incidência é indiferente a prestação de uma atividade estatal específica. Não assim quanto às
taxas, atreladas que são ao fornecimento de serviços públicos ou ao exercício do poder de polícia. Utilizando-se do serviço público prestado
por um Ente, o outro Ente, ou entidade sua, se sujeita à cobrança da taxa respectiva. (...) 5. Não há falar em isenção concedida pela
Municipalidade à ECT, porquanto o art. 20 da revogada Lei do Município de São Paulo nº 9.670/83 isentava da Taxa de Fiscalização e
Localização apenas os órgãos da Administração direta, além das fundações e autarquias. 6. Ausente disposição expressa acerca das
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empresas públicas como a ECT, não se pode concluir pela isenção por analogia, sob pena de afronta ao art. 111, II, do CTN, que determina
a interpretação literal das normas outorgantes de isenção (TRF3, 6ª Turma, Apelação Cível n. 00587680220054036182, rel. Des. Mairan
Maia , j. 15.03.2012, grifei).EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ECT. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA PÚBLICA. INDEVIDA A
ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 20 da Lei 9.670/83, ATUAL ART. 26, I, DA LEI N. 13.477/2002. COBRANÇA DE TAXA DE
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLIF) (...) 4. Ausente no art. 20 da Lei 9.670/83, atual
art. 26, I, da Lei n. 13.477/2002, referência à isenção de empresa pública (ECT) do pagamento da referida taxa, não se pode recorrer à
analógica para aplicar o benefício da norma isentiva (TRF3, Turma, Apelação Cível n. 00379939220074036182, rel. Des. Cecília
Marcondes , j. 16.07.2009, grifei).DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. TAXA DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO (...) 3. A imunidade tributária não abrange as taxas, uma vez que instituídas destacadamente pelo art. 145, II, da
Constituição. 4. As empresas públicas federais se sujeitam ao exercício do poder de polícia municipal. Precedentes da Segunda Seção desta
Corte (TRF3, 3ª Turma, Apelação Cível n. 00172624120084036182, rel. Juiz Federal Cláudio Santos, j. 14.072011, grifei).A imunidade
tributária da ECT não se estende às taxas, tendo em vista ser a Constituição Federal expressa ao estabelecer tal aplicação de modo estrito
aos impostos, nos termos do seu artigo 150, VI, a, c/c artigo 12 do Decreto-Lei nº 509/69 (TRF3, 4ª Turma, Apelação Cível n.
00280869320074036182, rel. Des. Alda Basto, j. 30.06.2011).2) Desnecessidade de comprovação do efetivo Exercício do poder de
políciaEncontrar-se superada, no âmbito dos Tribunais, a ideia de que deve haver prova de um efetivo e concreto poder de polícia para se
permitir a cobrança da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Instalação (TLIF). Confira-se:TAXA DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. ART. 145, II, DA CONSTITUIÇÃO. - Ausência
de prequestionamento - fundamento suficiente, que não restou impugnado pela agravante. - A cobrança da taxa de localização e
funcionamento, pelo Município de São Paulo, prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora, diante da notoriedade do
exercício do poder de polícia pelo aparato administrativo dessa municipalidade. Precedentes. - Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, AgRg no RE 222252, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 18.05.2001, grifei).Recurso Extraordinário 1. Repercussão geral reconhecida. 2.
Alegação de inconstitucionalidade da taxa de renovação de localização e de funcionamento do Município de Porto Velho. 3. Suposta
violação ao artigo 145, inciso II, da Constituição, ao fundamento de não existir comprovação do efetivo exercício do poder de polícia. 4. O
texto constitucional diferencia as taxas decorrentes do exercício do poder de polícia daquelas de utilização de serviços específicos e
divisíveis, facultando apenas a estas a prestação potencial do serviço público. 5. A regularidade do exercício do poder de polícia é
imprescindível para a cobrança da taxa de localização e fiscalização. 6. À luz da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, a existência
do órgão administrativo não é condição para o reconhecimento da constitucionalidade da cobrança da taxa de localização e fiscalização, mas
constitui um dos elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia, exigido constitucionalmente. Precedentes. 7. O
Tribunal de Justiça de Rondônia assentou que o Município de Porto Velho, que criou a taxa objeto do litígio, é dotado de aparato fiscal
necessário ao exercício do poder de polícia. 8. Configurada a existência de instrumentos necessários e do efetivo exercício do poder de
polícia. 9. É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que efetivo o exercício do poder de polícia,
demonstrado pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo exercício, tal como verificado na espécie quanto ao
Município de Porto Velho/RO 10. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.(RE 588322, Relator(a): Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 16/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-164 DIVULG 02-09-2010 PUBLIC 03-09-2010
EMENT VOL-02413-04 PP-00885 RTJ VOL-00224-01 PP-00614 RIP v. 12, n. 63, 2010, p. 243-255 RT v. 99, n. 902, 2010, p. 149-
157) TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO
DO PODER DE POLÍCIA. PROVA DA EFETIVA FISCALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ (...) 1. O
Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser prescindível a comprovação, pelo ente tributante, do efetivo exercício do poder de polícia, a
fim de legitimar a cobrança da Taxa de Fiscalização de Anúncios, da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento e da Taxa de
Fiscalização Sanitária (STJ, 1ª Turma, AgRg no AI 1320125, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 20.11.2012, grifei).O E. Supremo Tribunal
Federal tem reconhecido a validade da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Instalação - TLIF e sua renovação anual, em
razão da notoriedade do poder de polícia exercido pelo Município de São Paulo (TRF3, 4ª Turma, Apelação Cível n.
00280869320074036182, rel. Des. Alda Basto, j. 30.06.2011, grifei). Portanto, não há que se falar em desrespeito aos arts. 145, II, da
CF/88 e 77 e 78 do CTN, já que o exercício do poder de polícia é presumido diante da existência de aparato estatal para fiscalização.
Sendo assim, fica rejeitada essa tese da Embargante.3) PrescriçãoPode-se inferir da impugnação que a Embargada reconheceu a prescrição
dos débitos vencidos em 2007, 2008 e 2009, porém requereu não fosse condenada em honorários por aplicação do art. 26 da Lei
6.830/80, que isenta a Fazenda Pública de ônus em caso de cancelamento da Certidão de Dívida Ativa até prolação de sentença em primeira
instância. No entanto, no caso, não restou comprovado o cancelamento das respectivas CDAs que se referem aos débitos. Não obstante,
ainda que o fosse, a jurisprudência do STJ já se consolidou no sentido de que, em se tratando de extinção da Execução Fiscal em virtude de
cancelamento da CDA após apresentação de defesa pelo executado, a condenação em honorários deve recair sobre quem deu causa à
cobrança indevida (REsp 1.111.002/SP, tema 143 dos recursos repetitivos do STJ). No caso, foi a Exequente quem deu causa à prescrição,
ajuizando extemporaneamente a execução de tais débitos, razão pela qual deve ser condenada em honorários advocatícios. Por outro lado,
os débitos da Inscrição nº 295.424 com vencimento em 15/04 e 15/06/2010 também estão prescritos, considerando que a Execução Fiscal
foi ajuizada após o prazo prescricional quinquenal (art. 174 do CTN), em 01/09/2015.Os demais créditos tributários, com vencimento a
partir de 15/09/2010 até 13/12/2013 (fls. 19/21), não foram extintos pela prescrição. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de determinar a
extinção das inscrições em Dívida Ativa nº. 247516, 266790, 281635 e a retificação da inscrição nº 295424, excluindo os débitos com
vencimento em 15/04 e 15/06/2010. A fixação dos honorários advocatícios deve obedecer a lei vigente ao tempo da propositura da
demanda.Embora seja certo que lei processual entra em vigor aplicando-se imediatamente nos processos em curso, o Princípio da Segurança
Jurídica exige que as partes não sejam surpreendidas com um resultado imprevisível ao tempo em que optaram por demandar.Ao propor a
ação, o autor, em tese, sopesou todas as consequências de eventual sucumbência, entre elas o montante dos honorários. A dimensão
econômica da demanda vem, desde logo, indicada no pedido, sendo o valor da causa um dos requisitos da petição inicial.O atual Código de
Processo Civil (Lei 13.105, de 16 de março de 2015), entrou em vigor em 18 de março de 2.016, e o ajuizamento dos Embargos ocorreu
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em 2015. Logo, os honorários são devidos com base no CPC/73.Assim, diante da sucumbência recíproca, reputo compensados os
honorários devidos por cada uma das partes, nos termos do art. 21 do CPC/73.Após o trânsito em julgado, a Embargada/Exequente deverá
promover, nos autos da execução, ao recálculo dos débitos, excluindo os créditos prescritos.Traslade-se para a execução fiscal,
desapensando-se oportunamente.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008925-14.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0066411-93.2014.403.6182 () ) - ELIENE
ANDRADE DE OLIVEIRA SILVA(SP395213 - ALEXANDRE ALVES GRANDE) X CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)
VistosELIENE ANDRADE DE OLIVEIRA SILVA ajuizou os presentes Embargos à Execução em face do CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE - CRC/SP, que a executa no feito n.0066411-93.2014.403.6182.Sustenta, em síntese, impenhorabilidade do valor
bloqueado através do sistema Bacenjud, alegando tratar-se de verbas salariais. Requer o desbloqueio dos valores e o deferimento da Justiça
Gratuita (fls.02/06). Juntou documentos (fls.07/17).É O RELATÓRIO. DECIDO.Considerando que a sustentação nos embargos restringe-
se à impenhorabilidade dos valores e ao pedido ao desbloqueio, matéria que pode ser conhecida nos autos da execução fiscal, mostra-se
juridicamente desnecessário o processamento dos presentes Embargos, sendo, a Autora, carecedora da acão por ausência de interesse
processual.Dessa forma, INDEFIRO A INICIAL DOS EMBARGOS e declaro extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 330, inciso III, c.c. o artigo 485, VI, do Código de Processo Civil.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei n.º 9.289/96.Sem
condenação em honorários, posto que a relação processual não se formalizou.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária, nos termos da
Lei nº.1.060/1950.Traslade-se para os autos da Execução a presente sentença, bem como a inicial e documentos de fls.08/12 e 17, para
análise da impenhorabilidade.Observadas as formalidade legais, arquive-se, com baixa na distribuição.P.R.I.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0028052-06.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029642-96.2008.403.6182
(2008.61.82.029642-9) ) - GERSONEIDE DOS SANTOS MACHADO(SP154124 - FRANCISCO MERIQUE E SP287420 -
CICERO ALEXANDRE DOS SANTOS TEIXEIRA LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS
VIEIRA)
VistosA UNIÃO opôs Embargos de Declaração em face da sentença de fls.36/38, sustentando, em síntese, omissão no tocante à ausência
de apreciação da preliminar na qual sustentava que os embargos não foram devidamente instruídos com cópias da execução fiscal, bem como
não foram apensados à execução, o que teria prejudicado a defesa da União (fls.40 e verso).Conheço dos Declaratórios e os acolho para
afastar a preliminar acerca do pedido de apensamento dos embargos e reabertura de prazo para impugnação.É que, tanto as datas das
inscrições, quanto a data do ajuizamento, do feito executivo, foram informadas pela própria Embargada/Exequente a fls.26/27, quando de
sua impugnação. Logo, considerando a existência das informações nos próprios autos dos Embargos, bem como o recebimento com
suspensão da execução apenas no tocante ao bem objeto da presente ação, desnecessário e incabível o pedido de apensamento formulado
pela Embargada.É certo, ainda, que a única referência aos autos da execução, que constou do julgado, foi no tocante à data da inscrição em
Dívida Ativa, informação obtida através do documento de fls.26, consulta processual apresentada pela própria Embargada quando de sua
impugnação, razão pela qual não há que se falar em prejuízo para a defesa.Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração para,
reconhecer a omissão, conhecer da preliminar e afastá-la, conforme acima fundamento, mantendo, no mais, toda a fundamentação e
dispositivo do julgado de procedência dos Embargos de Terceiro.P.R.I. e Retifique-se.

EXECUCAO FISCAL
0002793-05.1999.403.6182 (1999.61.82.002793-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA) X CHUA
TRANSPORTADORA LTDA X JULIAO ATILLIO UNTI VAQUERO(SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI E SP315236 -
DANIEL OLIVEIRA MATOS)
VistosFls.179/187: Trata-se de Embargos de Declaração com pedido de efeitos infringentes opostos por CHUA TRANSPORTADORA
LTDA, em razão de alegada omissão na sentença no tocante aos honorários.É o relatório. Decido.A sentença não condenou a Exequente em
honorários, pois a execução foi extinta a pedido da própria Exequente, sem oposição de exceção de pré-executividade por parte da
Executada.É certo, ainda, que o pedido de extinção teve como fundamento o encerramento da falência, que ocorreu após o ajuizamento da
presente execução. Logo, não há que se falar em ajuizamento indevido por parte da Exequente, nem mesmo em sucumbência.Ante o
exposto, acolho os Declaratórios para esclarecer a sentença no tocante aos honorários.P.R.I. e Retifique-se o registro.

EXECUCAO FISCAL
0020191-62.1999.403.6182 (1999.61.82.020191-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X CALGIMED
EQUIPAMENTOS PARA ELETROMEDICINA E ENG LTDA X ROBERTO PEREIRA PINTO(SP257170 - THIAGO MANSUR
MONTEIRO)
VistosA UNIÃO interpôs Declaratórios (fls.60) da sentença de fls.50 e verso, sustentando erro de fato quanto ao reconhecimento da
prescrição intercorrente por parte da Exequente. Requer o acolhimento dos Embargos para que seja sanado o erro de fato apontado e
reconhecida a inocorrência de prescrição.Conheço dos Embargos, mas não os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível
nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material na sentença (art. 1.022 do CPC).Não reconheço nenhum dos vícios
na sentença, da qual restou, de forma clara e fundamentada pela extinção do feito em razão da ocorrência da prescrição intercorrente.Com
efeito, em que pese o equívoco constante do relatório, uma vez que a Exequente discordou da ocorrência, certo é que o crédito encontra-se
extinto pela prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente em matéria de Execução Fiscal está hoje expressamente prevista no 4º.do
artigo 40 da Lei 6.830/80 ( 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).
Entretanto, mesmo antes desse acréscimo legislativo, é certo que doutrina e jurisprudência apresentavam posições que, por vezes,
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reconheciam esse instituto, como resultante de interpretação conjunta do artigo 40 da Lei 6.830/80 com o artigo 174 do CTN. Nesse
sentido, pode-se conferir em MAURY ÂNGELO BOTTESINI e outros, Lei de Execução Fiscal comentada e anotada, 3ª.edição, 2000,
Editora RT, pg.322: Decorrido o prazo limite de um ano, independentemente de nova intimação, ainda que a Exeqüente não tenha localizado
o devedor ou encontrado bens penhoráveis, recomeçará a contagem do prazo de prescrição e os autos serão encaminhados ao arquivo
provisório. É a chamada prescrição intercorrente, instituto que impõe a extinção do crédito tributário à Fazenda Pública que abandona a
execução fiscal por prazo superior ao qüinqüênio legal.Conforme certidão de fl.23, a exequente foi intimada da suspensão da presente
execução em 12/11/2003. Tal certidão tem fé pública. Anoto, ainda, que somente com a Lei nº.11.033 de 21 de dezembro de 2004 (artigo
20) é que a intimação pessoal passou a ser obrigatoriamente mediante a entrega dos autos com vista. É certo que a Lei de Execuções Fiscais
previa imprescritibilidade para os casos em que não fosse localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais pudesse recair a
penhora. Tal previsão, porém, não mais se justifica, especialmente após a entrada em vigor da Lei 11.051/2004, que incluiu o 4º. no artigo
40, que hoje tem a seguinte redação:Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 1º - Suspenso o curso da
execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que
seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos. 3º - Encontrados que sejam, a
qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução. 4o - Se da decisão que ordenar o
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição
intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 5o - A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no 4o
deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da
Fazenda. (Incluído pela Lei nº 11.960, de 2009).A Súmula 314 do STJ, não vinculante, prevê: Em execução fiscal, não localizados bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente. Tal previsão leva em
conta, como se observa, a sistemática adotada pelo Art.40 da LEF, desdobrada no tempo, isto é, primeiro suspende-se o curso do processo
e, depois, no prazo máximo de um ano, ordena-se o arquivamento. A Súmula, aliás, repete os exatos termos do artigo.No caso dos autos,
contudo, verifica-se que o feito não foi mantido em Secretaria, mas sim remetido ao arquivo desde logo. O juízo optou por condensar o
procedimento, o que, por si só, não o torna nulo ou sem efeitos jurídicos.É que isso não impedia que a Exequente diligenciasse a localização
do devedor e/ou o encontro de bens penhoráveis. Dois fatos são relevantes: a Exequente foi cientificada da suspensão do curso da execução,
e a contar dessa ciência decorreu aproximadamente quinze anos, lapso superior ao quinquênio prescricional.Assim, rejeito os Declaratórios,
ficando mantida a extinção em razão da prescrição, com base no artigo 40, 4º, da Lei 6.830/80, combinado com o artigo 487, inciso II, do
Código de Processo Civil, bem como inalteradas as demais disposições relativas a custas e honorários.P.R.I. 

EXECUCAO FISCAL
0011480-34.2000.403.6182 (2000.61.82.011480-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X FIXATELHA
ARTEFATOS DE METAIS LTDA(SP059079 - ODAIR DE JESUS)

Vistos,
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.
A Exequente requereu a extinção do processo, conforme petição de fls..
É O RELATÓRIO. 
DECIDO.
Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal com fundamento no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil.
Considerando a Portaria MF Nº 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012 e republicação em 29/03/2012), que determina a não
inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (hum mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em face dos princípios
da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado
eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente
P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0012032-96.2000.403.6182 (2000.61.82.012032-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X VALLAIR
DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP097459 - ANTONIO CARLOS DOMBRADY)

Vistos,
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.
A Exequente requereu a extinção do processo, conforme petição de fls..
É O RELATÓRIO. 
DECIDO.
Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal com fundamento no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil.
Considerando a Portaria MF Nº 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012 e republicação em 29/03/2012), que determina a não
inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (hum mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em face dos princípios
da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado
eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente
P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

EXECUCAO FISCAL
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0012397-53.2000.403.6182 (2000.61.82.012397-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ESTH
BENEFICIADORA DE TECIDOS LTDA(SP144809 - EDGARD ROBERTO LOPES LUTF)

Vistos,
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.
A Exequente requereu a extinção do processo, conforme petição de fls..
É O RELATÓRIO. 
DECIDO.
Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal com fundamento no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil.
Considerando a Portaria MF Nº 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012 e republicação em 29/03/2012), que determina a não
inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (hum mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em face dos princípios
da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado
eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente
P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0013509-18.2004.403.6182 (2004.61.82.013509-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X VALDAC
LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA)
Vistos Trata-se de Execução Fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL em face de VALDAC LTDA.Foram opostos Embargos à
Execução Fiscal, autuados sob o n.0045574-32.2005.403.6182, julgados parcialmente procedentes (fls.92/97). Posteriormente, foi dado
provimento aos Declaratórios opostos pela Embargante, com atribuição de efeitos infringentes, reconhecendo-se a inexequibilidade do título,
tendo em vista discussão sobre o pedido de compensação, pendente de análise na esfera administrativa. O julgamento foi mantido em
Segunda Instância (fls.116/118), com trânsito em julgado certificado em 11 de julho de 2017, conforme certidão de fls.119.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de procedência dos embargos, restou desconstituído o título
executivo. Assim, é a exequente carecedora da ação, razão pela qual, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal com fundamento no
artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, fica liberada a penhora, bem como o depositário do seu
respectivo encargo (fls.73).Traslade-se a sentença de provimento dos Declaratórios opostos nos embargos à execução, tendo em vista que
dos autos consta somente traslado da sentença de parcial procedência.P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na
distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0041091-80.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X CONSTRUTORA
CONSAJ LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X MAURICIO FARES SADER X DOUGLAS JAFET
VistosTrata-se de Execução Fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL contra a CONSTRUTORA CONSAJ LTDA e posterior
redirecionamento em face de MAURICIO FARES SADER e DOUGLAS JAFET.A Executada interpôs Agravo de Instrumento em face da
decisão que rejeito sua exceção de pré-executividade (fls.708). O Egrégio TRF3 deu provimento ao Agravo para reconhecer a decadência
(fls.744/749), sendo certo, ainda, que o Colendo STJ não admitiu o Recurso Especial interposto pela União (fls.758/759), bem como não
conheceu do Agravo apresentado contra a decisão de inadmissão do Recurso Especial (fls.764 e verso), certificando-se o trânsito em
julgado em 09 de abril de 2018 (fls.765-verso).É O RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão de inadmissão
do Agravo no REsp interposto pela União, restou mantido o V. Acórdão do TRF3 que deu provimento ao Agravo de Instrumento para
reconhecer a decadência, razão pela qual é a exequente carecedora da ação.Assim, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal com
fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na
distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0062075-51.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X AMAURI JOSE DA
MOTA(SP261973 - LUIS EDUARDO VEIGA)
VistosA UNIÃO interpôs Declaratórios (fls.161/166) da sentença de fls.158 e verso, requerendo a suspensão da execução até que seja
realizada a imputação do valor transformado em pagamento definitivo e concluído o procedimento de inclusão do depósito na respectiva
CDA.Conheço dos Embargos, mas não os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão e/ou erro material na sentença (art. 1.022 do CPC).Não reconheço nenhum dos vícios na sentença, da qual restou, de
forma clara e fundamentada pela extinção do feito em razão do pagamento, através da conversão em renda efetuada em 2013, de valor
bloqueado no montante integral informado pela Exequente. É certo que a imputação é ato administrativo de mero exaurimento, sendo certo,
ainda, que houve prazo suficiente para promover o cancelamento, não sendo razoável ao executado aguardar mais tempo para ver extinta a
demanda, conforme também restou consignado no julgado.Logo, a alegação apresentada pela Embargante/Exequente não demonstra
omissão, contradição ou obscuridade na sentença, mas irresignação quanto ao decidido, a qual deve ser objeto de recurso outro.Ante o
exposto, rejeito os Embargos de Declaração.P.R.I. 

EXECUCAO FISCAL
0028900-32.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ) X COMPANHIA DE BEBIDAS
DAS AMERICAS - AMBEV(RS048824 - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL)
VistosTrata-se de Execução Fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL em face da COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS -
AMBEV.Citada, a Executada efetuou depósito do montante integral, para obtenção de certidão e oposição de embargos (fls.10/12). Juntou
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documentos (fls.13/64).Posteriormente, foram opostos Embargos à Execução, rejeitados liminarmente por intempestividade (fls.67/68).
Interposta apelação, os autos foram remetidos ao Egrégio TRF3, conforme certidão de fls.73.A Executada informou que nos autos da Ação
Declaratória nº.0010869-84.2010.403.6100, onde se discutia o débito exequendo, houve julgamento de procedência, reconhecendo-se a
denúncia espontânea e extinguindo-se o crédito exequendo. Requereu a extinção do feito, com a condenação da Exequente em honorários
(fls.172/173). Juntou documentos (fls.174/193).A União noticiou o cancelamento da inscrição, requerendo a extinção do feito nos termos do
artigo 924, III, do CPC. Sustentou que o caso não seria de condenação em honorários, tendo em vista a condenação nos autos da
Declaratória (fls.195/196).É O RELATÓRIO.DECIDO.De fato, o cancelamento da inscrição exequenda decorreu da procedência da Ação
Declaratória, na qual foi reconhecido o acerto na formalização do procedimento de denúncia espontânea com a exclusão das multas.É certo,
também, que naqueles autos houve condenação da União ao pagamento de custas e honorários, fixados sobre o valor da causa lá atribuído
(R$256.125,02 - fls.184), cumprindo observar que lá se discutiam outros créditos além das competências aqui exequendas.De qualquer
forma, aqui não houve sucumbência, pois a única defesa aqui apresentada pela Executada foram Embargos do Devedor, rejeitados
liminarmente por intempestividade. Exceção de pré-executividade não foi aqui oposta. E na ação cível, a Exequente já foi condenada em
honorários.Diante do cancelamento das inscrições em Dívida Ativa, DECLARO EXTINTO O PROCESSO com base no artigo 26 da Lei
6.830/80.Não incidem custas, nos termos do art. 4º da Lei 9.289/96.Após o trânsito em julgado, autorizo o levantamento do depósito de
fls.64, em favor da Executada.Comunique-se à Nobre Relatoria da Apelação (autos nº.0002950-84.2013.403.6182).P.R.I. e, observadas
as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição. 

EXECUCAO FISCAL
0041239-23.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X COMERCIAL RELU
LIMITADA(SP011322 - LUCIO SALOMONE E SP145138 - JOSE CARLOS FAGONI BARROS E SP012416 - JOSUE LUIZ
GAETA E SP166213 - ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA)

Vistos,
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.
A Exequente requereu a extinção do processo, conforme petição de fls..
É O RELATÓRIO. 
DECIDO.
Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal com fundamento no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil.
Considerando a Portaria MF Nº 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012 e republicação em 29/03/2012), que determina a não
inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (hum mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em face dos princípios
da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado
eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente
P.R.I. e, observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

EXECUCAO FISCAL
0004857-55.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X PACK-LIGHT INDUSTRIA
E COMERCIO DE EMBALAGENS(SP100306 - ELIANA MARTINEZ)

Vistos 
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.
O Exequente requereu a extinção do processo em razão do cancelamento da dívida, conforme fls..
É O RELATÓRIO. 
DECIDO.
Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal com base legal no artigo 26 da Lei n.º
6.830/80.
Observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.
P.R.I.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0037795-16.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X METODO
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA. - EPP(SP196360 - ROBSON EGIDIO CARDOSO E SP164021 - GRAZIELA LOPES
DE SOUSA CARDOSO) X METODO ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA. - EPP X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0000412-09.2008.403.6182 (2008.61.82.000412-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015096-
91.1975.403.6182 (00.0015096-7) ) - ROMEU POLA X ELISABETH SAMIA MITRI POLA(SP131787 - ALESSANDRO FURLAN
LOZANO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD E SP131787 - ALESSANDRO FURLAN
LOZANO) X FAZENDA NACIONAL X ROMEU POLA
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação em honorários advocatícios.Com
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o trânsito em julgado, o(a) Executado(a) efetuou o recolhimento dos honorários.É O RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento
dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada
em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0032878-22.2009.403.6182 (2009.61.82.032878-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0500796-
03.1994.403.6182 (94.0500796-3) ) - CARLOS ANTONIO MATHIAS X ROSANA PADUA MATHIAS(SP168065 - MONALISA
MATOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X FAZENDA NACIONAL X CARLOS ANTONIO
MATHIAS
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação em honorários advocatícios.Com
o trânsito em julgado, o(a) Executado(a) efetuou o recolhimento dos honorários.É O RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento
dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada
em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0568152-98.1983.403.6182 (00.0568152-9) - IAPAS/CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X IND/ CALCADOS NILSA LTDA X
DIRCE DOS SANTOS CESARINO(SP105738 - JOSE AUGUSTO DE MELLO NOGUEIRA) X DIRCE DOS SANTOS CESARINO
X IAPAS/CEF
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008455-62.1990.403.6182 (90.0008455-5) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027519-29.1988.403.6182
(88.0027519-2) ) - INSTITUTO DE OPINIAO PUBLICA LTDA. - ME(SP053682 - FLAVIO CASTELLANO) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X FLAVIO CASTELLANO X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0514954-63.1994.403.6182 (94.0514954-7) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004061-75.1991.403.6182
(91.0004061-4) ) - AMERBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X AMERBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X FAZENDA
NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0500235-42.1995.403.6182 (95.0500235-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 331 - GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO) X
SIMECOM INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA(SP026774 - CARLOS ALBERTO PACHECO) X CARLOS ALBERTO
PACHECO X INSS/FAZENDA
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0530443-04.1998.403.6182 (98.0530443-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X
CASA CIRCE PRODUTOS PARA CABELEREIROS LTDA - EPP(SP039336 - NAGIB ABSSAMRA E SP260941 - CESAR
ALEXANDRE ABSSAMRA) X CESAR ALEXANDRE ABSSAMRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0560539-02.1998.403.6182 (98.0560539-6) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0512043-10.1996.403.6182
(96.0512043-7) ) - COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA - COOPERATIVA CENTRAL EM LIQUIDACAO(SP084441 -
ROLFF MILANI DE CARVALHO E SP044845 - JOSE VALENTE NETO E SP173952 - SIBELLE BENITES JUVELLA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ROLFF MILANI DE CARVALHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
VistosTrata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente a condenação em honorários advocatícios.Com
o trânsito em julgado, a Exequente requereu a execução dos honorários (fls.141/146). Após concordância da União no tocante ao valor
apresentado (fls.748), a credor dos honorários foi intimada para informar dados e documentos necessários à expedição do Ofício
Requisitório (fls.149 e verso).Decorrido o prazo sem manifestação, nova intimação foi determinada, constando expressamente que a ausência
de manifestação, no prazo de 5 cinco dias, equivaleria à desistência da execução de honorários (fls.150).Embora regularmente intimado,
silenciou, conforme certidão de fls.150-verso).É O RELATÓRIO.DECIDO.Com efeito, a decisão determinou manifestação no prazo de 5
dias, dispondo, ainda, que o silêncio seria considerado desistência da execução dos honorários.Assim, em conformidade com o que dos
autos consta, extingo o feito sem julgamento de mérito, com fundamento no artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil.P.R.I. e,
observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na distribuição.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0045574-32.2005.403.6182 (2005.61.82.045574-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013509-
18.2004.403.6182 (2004.61.82.013509-0) ) - VALDAC LTDA(SP090389 - HELCIO HONDA E SP301142 - LUCAS MUNHOZ
FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X VALDAC LTDA X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0016315-55.2006.403.6182 (2006.61.82.016315-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009002-
77.2005.403.6182 (2005.61.82.009002-4) ) - INSS/FAZENDA X JOAO ROSSI CUPPOLONI X MARCO ANTONIO DINI
PEDROSO X MIRIAN APARECIDA GONCALVES X ABRAHIM BACIL JUNIOR X MAURICE RAMIRO PINTO
NOBRE(SP141449 - LUCIANO AZEVEDO DE FRANCA GUIMARAES E SP186466 - ALEXANDRE RANGEL RIBEIRO) X
JOAO ROSSI CUPPOLONI X INSS/FAZENDA
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0030813-25.2007.403.6182 (2007.61.82.030813-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012263-
55.2002.403.6182 (2002.61.82.012263-2) ) - APARECIDA FELITTE CORTEZ X IVAIR CORTEZ X ROSA FELITTE
CORTEZ(SP258434 - BEATRIZ VALENTE FELITTE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM
CESTARE) X BEATRIZ VALENTE FELITTE X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0021399-66.2008.403.6182 (2008.61.82.021399-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0500391-
30.1995.403.6182 (95.0500391-9) ) - MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA(SP065457 - CESAR GALDINO) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 330 - MARIA DE LOURDES THEES P V JARDIM) X MARCO ANTONIO MARQUES DE
OLIVEIRA X FAZENDA NACIONAL(SP106917 - INAIA SAVIO PIRES)
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0019754-98.2011.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051959-69.2000.403.6182
(2000.61.82.051959-6) ) - SERGIO LEX X DIANA ELISAABETH PARSLOE LEX(SP016311 - MILTON SAAD E SP092976 -
MAGDA APARECIDA PIEDADE E SP234665 - JOÃO MARCELO GUERRA SAAD E SP115089 - IRIS VANIA SANTOS ROSA)
X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X SERGIO LEX X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0030482-04.2011.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049281-32.2010.403.6182 () ) - PIMENTA
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VERDE ALIMENTOS LTDA.(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA. X FAZENDA NACIONAL(SP315560
- EMELY ALVES PEREZ)
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0044727-49.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X HOSPITAL ALEMAO
OSWALDO CRUZ(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI) X LUIS EDUARDO SCHOUERI X FAZENDA NACIONAL X
LACAZ MARTINS, PEREIRA NETO, GUREVICH E SCHOUERI ADVOGADOS
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0051095-74.2013.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034994-59.2013.403.6182 () ) - EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA E SP135372 - MAURY
IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0032071-26.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X SANTANA DA BOA
VISTA PARTICIPACAO E EMPREENDIMENTOS LTD(SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR E SP226623 - CESAR
AUGUSTO GALAFASSI) X MORATA, GALAFASSI, NAKAHARADA E SERPA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X MORATA,
GALAFASSI, NAKAHARADA E SERPA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X FAZENDA NACIONAL
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003871-04.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056087-25.2006.403.6182
(2006.61.82.056087-2) ) - ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA.(SP137599 - PEDRO SERGIO FIALDINI FILHO E SP257402 -
JOAQUIM AUGUSTO MELO DE QUEIROZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
FIALDINI FILHO ADVOGADOS ASSOCIADOS.(SP346233 - THIAGO ADORNO ALBIGIANTE)
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004968-39.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003225-10.1988.403.6182 (88.0003225-7) ) -
RAIMUNDO OLIVEIRA DE FREITAS(SP265992 - DANIEL FERNANDES DE FREITAS) X IAPAS/CEF(Proc. 3116 - PRISCILA
MARTINHO DA COSTA)
Vistos Trata-se de execução de sentença objetivando a satisfação de crédito correspondente à condenação da Fazenda no pagamento de
honorários advocatícios.Com o trânsito em julgado, foi expedido ofício requisitório do valor executado, já depositado.É O
RELATÓRIO.DECIDO.Tendo em vista o pagamento dos honorários advocatícios, JULGO EXTINTO o feito, com fundamento no artigo
924, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA.
Juiz Federal 
Bela. Adriana Ferreira Lima. 
Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 2964

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0034453-17.1999.403.6182 (1999.61.82.034453-6) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0531962-
48.1997.403.6182 (97.0531962-6) ) - IGUATEMY JETCOLOR LTDA(SP125244 - ANDREIA SANTOS GONCALVES DA SILVA
E SP027821 - MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE
SAMPAIO)
RELATÓRIO IGUATEMY JETCOLOR LTDA. opôs, em face da FAZENDA NACIONAL, Embargos relativos à Execução Fiscal n.
97.0531962-6. A parte embargante sustentou, resumidamente, estarem ausentes liquidez e certeza do título exequendo; inépcia da petição
inicial da Execução Fiscal de origem; cerceamento de defesa, uma vez que a exequente teria atualizado o valor originário da dívida exequenda
sem indicar a respectiva forma de atualização; carência da ação; inexigibilidade de multa de mora e não incidência de juros sobre a correção
monetária (folhas 2/45).Este Juízo recebeu os embargos e determinou a intimação da parte embargada para impugnação (folha 67).
Posteriormente, a parte embargante foi intimada a apresentar cópia da garantia do Juízo, em sua integralidade, sob pena de extinção do feito
(folha 79). Tendo oportunidade para manifestar-se, a parte embargante informou que, nos autos da Execução Fiscal de origem, ofereceu bem
à penhora. Requereu, por fim, o regular prosseguimento dos Embargos (folhas 83/88). A despeito da inexistência de garantia na Execução de
origem, este Juízo determinou que se aguardasse o resultado de bloqueio pelo sistema Bacenjud para deliberar acerca da possibilidade de
extinção dos presentes Embargos (folha 92). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO Os embargos à
execução, embora sejam defesa, configuram-se em ação autônoma, relativamente à execução de origem, e, como tal, ficam submetidos às
exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular de um processo. Aplica-se, por exemplo, o artigo 320 do
vigente Código de Processo Civil, que impõe a necessidade de que a peça vestibular seja instruída com os documentos indispensáveis à
propositura. Aliando-se àquele artigo 320, tem-se o parágrafo 1º do artigo 16 da Lei n. 6.830/80, segundo o qual, relativamente a execuções
fiscais, não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. Tal prova não veio aos autos e isso já seria bastante para
o indeferimento da petição inicial. Entretanto, examinando os autos da própria Execução Fiscal de origem, constata-se que se tem, de fato,
ausência de garantia.DISPOSITIVO Sendo esta a situação que se apresenta, indefiro a petição inicial, de acordo com o parágrafo único do
artigo 321 do Código de Processo Civil, e assim torno extinto este feito, sem resolução de mérito, em consonância com os incisos I e IV do
artigo 485 do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios, visto que o encargo legal do Decreto-
Lei nº 1.025/69 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto TFR, reafirmada no julgamento
do REsp 1.143.320/RS, processado sob o rito do art. 543-CPC pela Primeira Seção do Superior Tribunal.Custas não mais incidentes a teor
do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Prossiga-se na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente sentença para os
referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0036494-49.2002.403.6182 (2002.61.82.036494-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0079644-
51.2000.403.6182 (2000.61.82.079644-0) ) - SCOVILL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PLASTICOS
LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)
RELATÓRIO SCOVILL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA. opôs os presentes Embargos,
relativamente à Execução Fiscal n. 2000.61.82.079644-0, tendo a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada. Segundo a
parte embargante: houve prescrição dos créditos, considerando-se os vencimentos e a data em quem lhe foi dado saber do feito executivo;
seu conhecimento quanto à Execução Fiscal apenas ocorreu quando houve a penhora, eis que a carta de citação teria sido recebida por
pessoa sem poderes de representação; a contribuição denominada Cofins seria inconstitucional, por conta de sua base de cálculo ser
coincidente com aquela relativa ao PIS, ICMS e ISS; haveria nulidade da Execução Fiscal, uma vez que sua declaração não seria bastante
para constituir os créditos; a multa imposta seria inexigível e ilíquida; não foi comprovada a mora do contribuinte, para justificar a aplicação
de penalidade; seria necessária a instauração de processo administrativo, para constituição da multa; se for mantida a multa, seu percentual
deve ser reduzido para 20 pontos, considerando o parágrafo 2º do artigo 61 da Lei n. 9.430/96; são impertinentes os encargos legais; e é
imprópria a aplicação de juros e taxa Selic. Fechando a peça vestibular, apresentou requerimentos procedimentais e pediu a extinção do feito
executivo, pelo reconhecimento da nulidade ou da prescrição sustentada. Para a hipótese de não ser acolhido o pleito relativo à extinção da
Execução Fiscal de origem, pleiteou o reconhecimento da abusividade da multa aplicada e do cálculo de juros com a aplicação da taxa Selic.
Impugnando, a parte embargada ponderou que o crédito exequendo fora constituído por ato do próprio contribuinte; que a prescrição não
teria ocorrido, eis que o correspondente prazo teria sido iniciado pela inscrição em dívida ativa; que é dispensável a apresentação dos autos
do processo administrativo originário; que a multa de 30% é aplicável porque os fatos geradores ocorreram antes da vigência da Lei n.
9.430/96; que é pertinente a aplicação da taxa Selic e, também, devem ser mantidos os encargos legais. Os autos do processo administrativo
foram apresentados e juntados, sendo que as partes disso tiveram ciência, com a possibilidade de apresentar manifestação. É o que se
apresenta.FUNDAMENTAÇÃO Não se pode acolher a tese da parte embargante, relativa à nulidade da Execução Fiscal de origem,
calcada na premissa de que a declaração do contribuinte não seria bastante para constituir o crédito. Ocorre que, existindo título, não se há
de falar em nulidade da execução - ainda que, em hipótese, houvesse irregularidade na sua formação. A par disso, o Superior Tribunal de
Justiça já pacificou o entendimento de que a declaração do contribuinte é bastante para a constituição do crédito tributário, tendo sido
editada a Súmula 436, daquela egrégia Corte, onde assim consta:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. Vale dizer que igualmente ocorre na parte relativa à
multa correlata ao tributo declarado. Quanto à citação, fazê-la pela via postal, por entrega no endereço correspondente, é medida imposta
pela Lei n. 6.830/80 que, nos incisos I e II do artigo 8º, define:I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda
Pública não a requerer por outra forma;II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado,
ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal Não há, portanto, exigência de que a
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entrega seja feita a quem tenha poderes para representação legal da pessoa jurídica executada, bastando que seja efetivada no endereço da
parte - e quanto a isso não há questionamento. Relativamente à sustentada ocorrência de prescrição, primeiro é oportuno observar que o
correspondente prazo não tem início com o vencimento, como sustentou a parte embargante. Cuidando-se de lançamento por homologação,
o lustro é contado a partir do vencimento ou da declaração do contribuinte, aplicando-se o que por último ocorra e, no caso presente, como
indica o documento posto como folha 130, a declaração ocorreu em 31 de maio de 1996, com ajuizamento da Execução Fiscal em 18 de
outubro de 2000 (folha 29). Não houve, pois, intervalo de 5 anos entre a constituição definitiva do crédito e o ajuizamento executivo. Após o
ajuizamento, a ordem para a citação foi lançada em 10 de abril de 2001, sendo cumprida em 26 de dezembro de 2001 (respectivamente,
folha 12 e 14 dos autos de origem). Estando afasta a possibilidade de tomar-se por inválida a citação - que foi regularmente efetivada por
meio postal - registra-se ainda que a demora para o lançamento da ordem ou para o correlato cumprimento, devendo-se aos mecanismos da
Justiça, não induz prescrição. É o que se estabelece por meio da Súmula 106, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes
termos:Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência. Relativamente ao gravame estabelecido pela Lei Complementar 70/91, o
Supremo Tribunal Federal há muito tempo assentou sua constitucionalidade - fazendo-o no âmbito da Ação Declaratória de
Constitucionalidade 01/1-DF, sob relatoria do Ministro Moreira Alves (DJU 6.12.93). Do mesmo modo, não merece acolhimento o
raciocínio posto no sentido de que a multa seria inexigível ou ilíquida. Com efeito, sua imposição decorre de lei, estando especificamente
apontada no título exequendo que, igualmente por força de lei, goza das presunções de certeza e liquidez - presunções cujo afastamento
depende de prova inequívoca (artigo 3º da Lei n. 6.830/80, caput e parágrafo único). A multa de 30%, contudo, há de ser reduzida para
20%, considerando-se o advento da Lei n. 9.430/96, que estabeleceu este limite. Não pode, a Fazenda, na defesa da integralidade de tal
imposição, socorrer-se da premissa de que os fatos geradores ocorreram em tempo no qual a lei definia penalidade maior. Ocorre que o
Código Tributário Nacional, precisamente no artigo 106, estabelece:A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:(...)II - tratando-se de ato não
definitivamente julgado:(...)c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei ao tempo da sua prática. Portanto, a nova
regra tem incidência retroativa. É pacífica a pertinência da cobrança de encargos favoráveis à União, nos executivos fiscais por ela intentados.
Trata-se de verba previamente definida com a finalidade de compensar a Fazenda por diversos esforços de cobrança, nos casos de
impontualidade. Não corresponde singelamente a honorários advocatícios, ainda que sua incidência resulte no afastamento de condenação
àquele título. As regras instituidoras de tais encargos, portanto, não são postas para regular questões processuais e sendo assim não se
contrapõem ao artigo 85 do Código de Processo Civil - que não é aplicada apenas para evitar uma espécie sobreposição. A moderna
jurisprudência continua a consagrar o entendimento estabelecido na Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos, como se vê:(...)3.
Na espécie, a inscrição em dívida ativa já incluiu o encargo de 20%, previsto no artigo 5º, 1º, c, da Lei nº 7.940/89, como expressamente
consignado na petição inicial e CDA, aplicando-se, por analogia, a jurisprudência consolidada que respalda a incidência do encargo do
Decreto-lei nº 1.025/69, nas execuções de dívida ativa da União, como substitutivo dos honorários, conforme o teor da Súmula 168/TFR,
verbis: O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui,
nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1496748 Processo: 0014465-
39.2001.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 28/07/2011 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1
DATA:05/08/2011 PÁGINA: 712 - Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO CLAUDIO SANTOS) Relativamente à aplicação taxa
Selic, cuja incidência é legalmente estabelecida, não se pode tomá-la como imprópria apenas por ser calculada pelo Banco Central. Isso não
representa postergação do princípio da legalidade e nem se pode pretender a aplicação da taxa de 1% ao mês, prevista no parágrafo 1º do
artigo 161 do Código Tributário Nacional, considerando que aquele mesmo dispositivo ressalva: Se a lei não dispuser de modo diverso. A
Lei, precisamente aquela de número 9.065/95, previu de modo diverso. Encaixando-se perfeitamente à questão tratada aqui, encontra-se na
jurisprudência:(...)A taxa Selic tem fundamento na Lei n. 9.065/95, o que exclui a taxa de 1% (um por cento) prevista no art. 161, 1º, do
Código Tributário Nacional, satisfazendo o princípio da legalidade tributária, o qual não exige que a própria metodologia do cálculo dos juros
moratórios encontrem-se no texto legal, bastando a eleição da taxa.(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1082061 - Processo: 0013239-
67.2000.4.03.6106 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data do Julgamento: 30/09/2013 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 -
DATA:07/10/2013 - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW) Ainda com relação à taxa Selic, opondo-
se à ideia de que se trate de baliza exclusivamente voltada para o mercado financeiro, é preciso considerar que a Fazenda Pública também se
submete àquele parâmetro, nos casos de reembolso do que tenha sido indevidamente recolhido pelo contribuinte. Além disso, é mesmo o
denominado mercado que define o custo do capital. Este o posicionamento jurisprudencial, como se vê a seguir:(...)A autorização legal
exigida por lei complementar, CTN, se deu com o advento da Lei nº 9.065/95. É verdade que a taxa SELIC não foi criada por lei
complementar, mas o artigo 161 do CTN não faz esta exigência, não sendo permitido ao intérprete fazê-la. Da mesma forma, não é requisito
do artigo 161 que a taxa de juros escolhida pelo legislador tenha sido criada, especificamente, para fins tributários. - A referida taxa é
aplicada na restituição e compensação de tributos recolhidos indevidamente pelo contribuinte. Tratar de forma não isonômica o sujeito
passivo e ativo da relação tributária, traria desequilíbrio financeiro para os cofres públicos e seria de todo injusto pois se a taxa SELIC é
inconstitucional nas execuções fiscais deveria sê-lo, também, nas compensações e repetições de indébito. - Por fim, retornando ao conceito
de juros, podemos perceber que a taxa SELIC não se desviou da devida razoabilidade. O percentual de custo do capital deve ser dado pelo
mercado. Não seria razoável que o governo pagasse, por empréstimos, ao mercado financeiro, a taxa SELIC e o contribuinte inadimplente
tivesse o encargo de 1% (um por cento) de juros ao mês.(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1135215 - Processo: 0009646-
34.2003.4.03.6103 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data do Julgamento: 09/10/2006 - Fonte: DJU DATA:07/03/2007 -
Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO)DISPOSITIVO Assim, julgo parcialmente procedentes os presentes
Embargos à Execução Fiscal, extinguindo este feito, com resolução do mérito, em conformidade com o inciso I do artigo 487 do Código de
Processo Civil, para reduzir a multa de 30 para 20%. Sem imposição relativa a custas porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96,
o processamento de embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da Justiça Federal. Sem condenação relativa a honorários
advocatícios, considerando que ao valor originário já foi acrescido encargo correspondente àquela verba, sendo que a parte embargada
decaiu em parte mínima. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, promova-se o desapensamento e, depois, remetam-
se estes autos ao arquivo, na condição de findo. São Paulo,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     603/1122



EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0000388-78.2008.403.6182 (2008.61.82.000388-8) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031098-
52.2006.403.6182 (2006.61.82.031098-3) ) - FISIOPLAN CLINICA DE FISIOTERAPIA SC LTDA(SP043765 - JOSE EDUARDO
PIRES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
RELATÓRIOFISIOPLAN CLÍNICA DE FISIOTERAPIA SC LTDA. opôs embargos à execução em face da FAZENDA NACIONAL,
ajuizada para haver débito inscrito sob n.º 80 2 03 006532-96, 80 6 05 027014-10 e 80 6 06 040308-08.A parte embargante requer a
procedência dos embargos sob o fundamento de (a)prescrição do crédito tributário; (b) ilegalidade da cobrança da COFINS sobre as
sociedades simples de profissionais regulamentados e; (c) ilegalidade da aplicação da taxa SELIC.Requer a extinção da execução.Instruem a
inicial procuração e documentos (fls. 02/83).O Juízo recebeu os embargos às fls. 85, sem efeito suspensivo, mas, em um segundo momento,
houve suspensão da execução conforme fls. 55 do executivo fiscal.Intimada, a Fazenda Nacional postulou pela improcedência dos embargos
(fls. 87/116). É o breve relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOI - PRESCRIÇÃO: A alegação de prescrição deve ser acolhida.O prazo
de prescrição do crédito tributário é matéria reservada à lei complementar, sendo, portanto, inconstitucional por vício de forma a lei ordinária
que fixa prazos diferenciados de prescrição.Esse entendimento atualmente encontra-se consolidado na Súmula Vinculante nº 8:São
inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário.Assim sendo, aplicam-se a todos os tributos o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no
art. 174 do Código Tributário Nacional:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data
da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por
qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.Por sua vez, em se tratando de
tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte constitui o crédito tributário. É o que ficou plasmado na Súmula
436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário,
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Destaque-se também que a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do
STJ, consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de
Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário e, porquanto, dispensa o Fisco de qualquer
providência adicional, podendo, desde já inscrever o crédito em dívida ativa e ajuizar a execução fiscal.Uma vez constituído o crédito
tributário, inicia-se o prazo prescricional previsto no art. 174 do Código Tributário Nacional.A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp
1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 21/05/2010), sob o rito do art. 543-C do CPC/73, definiu a aplicação das disposições do
art. 219 do CPC/73 às Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários no seguinte sentido: (a) o CPC/73, no 1º de seu art. 219,
estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em Execução
Fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição, atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando
aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena a citação (após a
alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, que deve ser proposta
dentro do prazo prescricional; (b) incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar,
não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário (art. 219, 2º, do CPC). No caso dos autos, os créditos
tributários em cobro foram constituídos no dia 17/04/1998 (data da entrega da declaração do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica) e; dia
15/05/2000 e 15/06/2000 (data de vencimento do PIS/COFINS). Ao seu turno, a execução fiscal foi ajuizada em 12/06/2006, data
posterior à ocorrência do prazo prescricional de 5 (cinco) anos, ocorrido respectivamente em 17/04/2003, 15/05/2006 e 15/06/2006,
conforme interpretação do art. 174, parágrafo único, inciso I do Código Tributário Nacional e art. 132 do Código Civil.Não havendo mais
questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos presentes embargos.DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo
PROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487, inciso I, do Código
de Processo Civil.Assim, de rigor a extinção da presente execução fiscal.Condeno a parte embargada ao pagamento de honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, 3º, inciso I, do CPC. A verba
deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Custas
não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.A sentença não está sujeita ao duplo grau de jurisdição, a teor do
disposto no artigo 496, 3º, inciso I, do CPC.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte
contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao
TRF da 3ª Região. Ao trânsito em julgado, levante-se a penhora formalizada às fls. 43/44 da execução e remetam-se os autos ao
arquivo.Prossiga-se na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0000389-63.2008.403.6182 (2008.61.82.000389-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026972-
22.2007.403.6182 (2007.61.82.026972-0) ) - FISIOPLAN CLINICA DE FISIOTERAPIA LTDA(SP073539 - SERGIO IGOR
LATTANZI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
RELATÓRIO FISIOPLAN CLÍNICA DE FISIOTERAPIA LTDA. opôs os presentes embargos relativos à Execução Fiscal n.
2007.61.82.026972-0, tendo a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada. A parte embargante alegou a ocorrência de
prescrição para uma das Certidões de Dívida Ativa, bem como, enquadramento como prestadora de serviços hospitalares com o intuito de
se situar em faixa de menor alíquota e, ainda, a ilegalidade e inconstitucionalidade da SELIC. Os embargos foram recebidos, sem suspensão
do curso da execução fiscal de origem (folha 98). Impugnando (folhas 129/154), a parte embargada rechaçou a ocorrência da causa
extintiva, defendeu a higidez do título exequendo, sustentou a legalidade da cobrança dos juros com aplicação das taxas TR e Selic, e
argumentou no sentido da pertinência dos encargos legais e reconheceu prescrição de parte do crédito relacionado a CDA 80.2.06074465-
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85. Tendo oportunidade para manifestar-se acerca da impugnação, a parte embargante reiterou os termos da petição inicial e, manifestou não
haver necessidade na produção de novas provas, além das já carreadas aos autos (folhas 85/88). A parte embargada manifestou desinteresse
na produção de provas (cota lançada na folha 167). Assim os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO Efetivamente,
não há controvérsia fática a ser aqui deslindada, tornando oportuno o imediato julgamento.Da prescrição. Cuidando-se de hipótese
relacionada ao denominado lançamento por homologação, o fluxo prescricional tem início com o vencimento ou com a declaração do
contribuinte, aplicando-se o que por último tenha ocorrido. No caso presente, a Fazenda Nacional demonstrou ter havido prescrição de uma
das Certidões de Dívida Ativa, porém apenas em parcela da dívida e não a totalidade do crédito relacionado à CDA de nº 80.2.06074465-
85. Em documentos anexos a impugnação, comprova, em pesquisas realizadas nos sistemas e processos administrativos, que uma das oito
declarações restaria prescrita. O crédito cuja entrega de declaração recebeu a numeração 0000.100.2002.21014410, de fato gerador em
01/01/2002 e constituído por entrega de DCTF em 15/05/2002, seria o único que restaria prescrito, já que a distribuição da execução fiscal
ocorreu em 25/05/2007, ou seja, 10 dias após o transcurso do prazo quinquenal para a cobrança do crédito tributário. Quanto aos demais
créditos, a parte embargada relata que os oriundos da CDA nº 80.2.06074465-85, tem como fato gerador o ano de 2003, constituído por
entrega da DCTF no mesmo ano. Há, ainda, outros créditos mais recentes com fato gerador ocorridos em 2005 e constituídos por entrega
das DCTFs em 2005. Ressaltou, também, que em 06/11/2009, a parte embargante formalizou pedido de adesão ao Parcelamento da Lei
11.941/2009, interrompendo prazo quinquenal com reiniciou fluência em 05/10/2010, dado a exclusão da parte embargante do referido
parcelamento. Considerando tudo isso, deve ser rejeitada a tese de prescrição integral do crédito relacionado à CDA 80.2.06077465-65 e
acolhida sua prescrição parcial, reconhecida pela Fazenda Nacional, cuja declaração recebeu a numeração 0000.100.2002.21014410.Da
nulidade da CDA. Não prospera a alegação de nulidade da certidão de dívida ativa. A questão já foi analisada pelo Superior Tribunal de
Justiça, que, mediante sua jurisprudência, constrói direção para a análise do tema: há que se fazer uma ponderação entre (a) o formalismo
exacerbado e sem motivos da certidão de dívida ativa e (b) o excesso de tolerância com vícios que contaminam a mesma certidão e
prejudicam o exercício da ampla defesa e do contraditório. Ou seja, por um lado, a certidão deve revestir-se dos requisitos necessários, de
forma a que seja possível o desenvolvimento do devido processo legal (STJ, REsp 807.030/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.02.2006, DJ 13.03.2006 p. 228). Por outro lado, porém, se a certidão de dívida ativa informa,
devidamente, o fundamento da dívida e dos consectários legais, discrimina os períodos do débito etc., não há que se invalidar o processo de
execução, pois a certidão atinge o fim a que se propõe (STJ, AgRg no Ag 485548/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 06.05.2003, DJ 19.05.2003 p. 145). No caso em tela, tem-se que a certidão de dívida ativa atinge os requisitos legais, pois nela
constam as informações referentes à forma de cálculo dos encargos legais como correção monetária e juros de mora. Anoto, ainda, que a
circunstância de tais dados terem sido indicados pela simples menção à legislação respectiva não invalida o título, eis que a informação
pertinente nele consta, permitindo a defesa do executado. Essa situação é totalmente diferente daquela outra, na qual a certidão apenas
discrimina uma série de valores, sem lhes apontar a origem legal, nem os critérios de incidência da atualização monetária e dos juros. Não é
este o caso. Concluindo pela legalidade da certidão de dívida ativa em situação similar à destes autos, decidiu o E. Tribunal Regional Federal
da 3ª Região:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA E EXCESSO DE PENHORA
AFASTADOS. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEST E SENAT. EMPRESA DE TRANSPORTE. UFIR/TAXA SELIC. LEGALIDADE
DE SUA APLICAÇÃO. CUMULAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. MULTA EXCESSIVA DE 60% REDUZIDA. 1. O título atende às
exigências previstas na Lei nº 6.830/80, visto que traz toda a referência legislativa necessária à confecção da defesa do embargante. A CDA
constante da execução fiscal atende, portanto, aos requisitos previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80: consta a referência expressa à
legislação aplicável na determinação dos índices de correção monetária e juros de mora, bem como o valor originário da dívida. 2. [...]. 7.
Apelação parcialmente provida, apenas para reduzir a multa aplicada, no período acima especificado, de 60% (sessenta por cento) para
40% (quarenta por cento), mantendo-se a condenação da apelante na verba honorária, em face da sucumbência mínima do INSS.(AC
200141000017416, JUÍZA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS (CONV.), TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1
DATA:14/08/2009 PAGINA:216) Por conseguinte, não vislumbro vício na certidão de dívida ativa em referência, corroborando esta
assertiva o desacolhimento das teses apresentadas pela parte embargante, razão pela qual constitui título hábil para legitimar a instauração de
execução em face do executado.Da legalidade da base de cálculo e da alíquota aplicadas em razão do enquadramento da parte embargante.
A parte embargante se insurge contra o percentual de 32% que, aplicado ao seu faturamento, serviria de base para a aplicação dos
percentuais incidentes sobre Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro. Alega, em sua defesa, que há dispositivo legal que
prevê aos prestadores de serviços hospitalares e equiparados, a aplicação de uma alíquota 12% (art. 20 da Lei 9249/1995) para fins de
incidência de IRPJ e CSLL no sistemático do Lucro Presumido. No seu entendimento, a imposição de uma base de cálculo maior seria
totalmente inconstitucional e por tais motivos, a Execução, objeto dos presentes embargos, não deveria prosseguir. No caso em questão, o
dispositivo legal, previsto na Lei 9.429/1995, prevê expressamente que a alíquota para fins de incidência do IRPJ e CSLL, aplicada aos que
se enquadram na categoria de serviços hospitalares, deverá corresponder ao percentual de 12%. Em impugnação, a parte embargada, alega
que a redação originária da alínea a, inciso III, 1º do art. 15 da Lei 9.249/1995, fora modificada pelo advento da Lei 11.718/2008, alterando
o quadro normativo e consequentemente a causa de pedir legal que fundamenta o pedido. O novo dispositivo legal, após alteração,
prevê:Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a aplicação do percentual de 8% (oito por cento)
sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o disposto no deduzida das devoluções, vendas canceladas e dos descontos
incondicionais concedidos, sem prejuízo do disposto nos os art. 30, 32, 34 e 35 da Lei 8.981/1995. 1º Nas seguintes atividades, o
percentual de que trata este artigo será de:III - trinta e dois por cento, para as atividades de:a) prestação de serviços em geral, exceto a de
serviços hospitalares e de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear
e análises e patologias clínicas, desde que a prestadora destes serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária e atenda às
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008).A previsão legal segue ainda com
entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal da Justiça:EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. IRPJ E CSLL. ALÍQUOTA REDUZIDA. LEIS 9.249/1995 E 11.727/2008. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO
REDUZIDA. CONDIÇÃO DA PRESTADORA DE SERVIÇOS HOSPITALARES APÓS O ADVENTO DA ART. 29 DA LEI
11.727/2008. NECESSIDADE LEGAL DA CONSTITUIÇÃO SOB A FORMA DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 1. A Primeira Seção
do STJ, no julgamento do REsp 1.116.399/BA, Relator Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao regime de recursos repetitivos (art.
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543-C do CPC), no qual se discutiu a aplicação das alíquotas diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou entendimento
de que para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão serviços hospitalares, constante do artigo 15, 1º, inciso
III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pela contribuinte), porquanto
a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado
(assistência à saúde), que é, inclusive, alçado à condição de direito fundamental. 2. Contudo, no que diz respeito aos fatos geradores
ocorridos após a produção de efeitos do art. 29 da Lei 11.727/2008 (a partir de 01.01.2009 - art. 41, VI, da Lei 11.727/2008), devem ser
prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, 1º, III, a, da Lei 9.249/95, a saber: a exigência da constituição da prestadora de serviços sob
a forma de sociedade empresária (REsp 1.369.763/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/6/2013). Assim,
conforme a novel legislação em vigor, somente as sociedades organizadas sob a forma de sociedade empresária é que estão abrangidas pela
base minorada. 3. Na hipótese em exame, observa-se que o Tribunal de origem reconheceu ser a recorrente uma sociedade simples, haja
vista não ter comprovado estar inserida na categoria das sociedades empresárias, por força de superveniente alteração do referido artigo pela
Lei 11.727/2008. Assim, por estar em conformidade com o entendimento do STJ, deve ser mantido o acórdão recorrido. 4. Agravo
Regimental não provido.STJ - AgRg no REsp: 1482235 SC 2014/0237415-3, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de
Julgamento: 10/02/2015, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/03/2015).Salienta a parte embargante, conforme
documento posto como folha 88, a parte embargante trata-se de sociedade simples e que também não fez prova do cumprimento das normas
da ANVISA. Por conseguinte, não vislumbro permissivos legais que autorizem a parte embargante, aplicação de alíquota sob a incidência de
valores menores.Da Selic. Relativamente à aplicação taxa Selic, cuja incidência é legalmente estabelecida, não se pode tomá-la como
imprópria apenas por ser calculada pelo Banco Central. Isso não representa postergação do princípio da legalidade e nem se pode pretender
a aplicação da taxa de 1% ao mês, prevista no parágrafo 1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, considerando que aquele mesmo
dispositivo ressalva: Se a lei não dispuser de modo diverso. A Lei, precisamente aquela de número 9.065/95, previu de modo diverso.
Encaixando-se perfeitamente à questão tratada aqui, encontra-se na jurisprudência:(...)A taxa Selic tem fundamento na Lei n. 9.065/95, o que
exclui a taxa de 1% (um por cento) prevista no art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, satisfazendo o princípio da legalidade tributária,
o qual não exige que a própria metodologia do cálculo dos juros moratórios encontrem-se no texto legal, bastando a eleição da taxa.(...)(AC
- APELAÇÃO CÍVEL - 1082061 - Processo: 0013239-67.2000.4.03.6106 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data do
Julgamento: 30/09/2013 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA:07/10/2013 - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ
NEKATSCHALOW) Ainda com relação à taxa Selic, opondo-se à ideia de que se trate de baliza exclusivamente voltada para o mercado
financeiro, é preciso considerar que a Fazenda Pública também se submete àquele parâmetro, nos casos de reembolso do que tenha sido
indevidamente recolhido pelo contribuinte. Além disso, é mesmo o denominado mercado que define o custo do capital. Este o
posicionamento jurisprudencial, como se vê a seguir:(...)A autorização legal exigida por lei complementar, CTN, se deu com o advento da Lei
nº 9.065/95. É verdade que a taxa SELIC não foi criada por lei complementar, mas o artigo 161 do CTN não faz esta exigência, não sendo
permitido ao intérprete fazê-la. Da mesma forma, não é requisito do artigo 161 que a taxa de juros escolhida pelo legislador tenha sido
criada, especificamente, para fins tributários. - A referida taxa é aplicada na restituição e compensação de tributos recolhidos indevidamente
pelo contribuinte. Tratar de forma não isonômica o sujeito passivo e ativo da relação tributária, traria desequilíbrio financeiro para os cofres
públicos e seria de todo injusto pois se a taxa SELIC é inconstitucional nas execuções fiscais deveria sê-lo, também, nas compensações e
repetições de indébito. - Por fim, retornando ao conceito de juros, podemos perceber que a taxa SELIC não se desviou da devida
razoabilidade. O percentual de custo do capital deve ser dado pelo mercado. Não seria razoável que o governo pagasse, por empréstimos,
ao mercado financeiro, a taxa SELIC e o contribuinte inadimplente tivesse o encargo de 1% (um por cento) de juros ao mês.(...)(AC -
APELAÇÃO CÍVEL - 1135215 - Processo: 0009646-34.2003.4.03.6103 - UF: SP - Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data do
Julgamento: 09/10/2006 - Fonte: DJU DATA:07/03/2007 - Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO) Assim,
também deve ser rejeitada a sustentada ilegalidade da taxa Selic.DISPOSITIVO Sendo assim, julgo improcedentes os presentes embargos,
na íntegra, extinguindo este feito, com resolução do mérito, em consonância com o inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil,
mantendo a Execução Fiscal de origem tal qual foi entabulada (autos 2007.61.82.026972-0), ressalvada a apenas o reconhecimento pela
parte embargada da prescrição parcial relacionada aCDA de nº 80.2.06074465-85(cuja declaração recebeu a numeração
0000.100.2002.21014410). Sem condenação relativa a honorários advocatícios, considerando que o crédito exequendo compreende
encargos que também correspondem àquela verba. Sem imposição relativa a custas porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o
processamento de embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da Justiça Federal. Por cópia, traslade-se esta sentença para os
autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0011751-62.2008.403.6182 (2008.61.82.011751-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0512076-
97.1996.403.6182 (96.0512076-3) ) - PHILIP MORRIS BRASIL S/A(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E SP199735 - FABIANA
HELENA LOPES DE MACEDO TADIELLO E SP234393 - FILIPE CARRA RICHTER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 391 -
MARIA CLAUDIA TERRA ALVES)
Determino que se dê baixa destes autos, dentre os conclusos para sentença. Nos autos da execução fiscal de origem, proposta em 1996, a
parte exequente noticiou o adimplemento integral do crédito, por pagamento (folhas 262 daqueles autos). Aqui (folha 131), noticiou que
aquela extinção teria por motivo a conversão em renda de valores depositados nos autos de uma Cautelar, que tramitou em outro Juízo, lá
sendo distribuída em 1989. Para verificação da imputação dos ônus de sucumbência, é necessário saber-se quando foi realizado aquele
depósito, bem como se naquele processo foi lançada decisão relativa à exigibilidade dos créditos que foram postos na Execução Fiscal de
origem, para cobrança. Assim, fixo prazo de 20 (vinte) dias para manifestação das partes, iniciando-se pela parte embargante. Intime-se. Dê-
se vista. São Paulo,

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0011464-65.2009.403.6182 (2009.61.82.011464-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044486-
85.2007.403.6182 (2007.61.82.044486-4) ) - FORTYLOVE COML/ LTDA(SP124174 - EDUARDO NUNES DE SOUZA) X
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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA
LOPES)
RELATÓRIO FORTYLOVE COML/ LTDA. opôs Embargos relativos à Execução Fiscal n. 2007.61.82.044486-4, tendo o INSTITUTO
NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO como embargado.Segundo a
embargante: A petição inicial da Execução Fiscal de origem foi elaborada de forma irregular, o que a teria prejudicado, diante da dificuldade
de se estabelecer o contraditório e a ampla defesa. Tal dificuldade decorreria do fato de que a embargada, na petição inicial, teria deixado de
narrar os fatos e fundamentos de seu pedido, pelo contrário, requereu apenas a execução fiscal em face da ora Embargante, através dos
procedimentos indicados pela Lei n. 6.830/80, ou seja, pretende o Embargado, através do provimento desse I. Juízo, que seja a Embargante
compelida a pagar um determinado valor supostamente devido (...). Afirmou que, na referida petição inicial, não foram narrados os fatos e
fundamentos constitutivos da dívida exequenda, uma vez que a embargada teria se limitado a pedir a execução da dívida. A embargante
sustentou, então, a inépcia da inicial da Execução Fiscal; A Certidão de Dívida Ativa relativa à dívida exequenda é nula por não apontar
todos os dados necessários para a indicação do débito, conforme exige a Lei n. 6.830/80; Juros, multa e correção monetária adotados pela
parte embargada estão em desacordo com o que determina a legislação. Afirmou que os juros não podem ser de 1% ao mês, em função do
princípio da isonomia. Afirmou, também, que a embargada pretende cobrar indevidamente juros de mora, cumulados com a correção pela
taxa selic (que já possui taxa de juros em sua composição e multa moratória), o que não se pode admitir. Sustentou, ainda, ser inadmissível a
utilização da taxa Selic, pois esta implica na cobrança de juros acima dos permitidos por lei e de juros sobre juros, além de correção
monetária. Os nossos tribunais superiores têm firmado entendimento de que a Taxa Selic não pode ser utilizada como índice de correção
monetária, nem como Taxa de Juros, pois excedem às Taxas permitidas em lei. Por fim, apresentou julgado da Sexta Turma do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região acerca da impossibilidade de cumulação de juros e multa. Os embargos foram recebidos (folhas 22/23).
Tendo oportunidade para impugnar, a parte embargada apresentou cópia do processo administrativo referente ao Auto de Infração que
originou a Execução Fiscal. Com relação à suposta inépcia da petição inicial, alegou que a petição para ajuizamento de uma execução fiscal é
simplificada e que a petição correspondente de origem atendeu aos requisitos do artigo 6º da Lei n. 6.830/80. Rechaçou a alegação de
nulidade da Certidão de Dívida Ativa, uma vez que a embargante foi devidamente notificada acerca do Auto de Infração e apresentou defesa
no Processo Administrativo, a qual não foi acolhida. Afirmou que, na Certidão de Dívida Ativa, está claramente descrita a irregularidade
cometida pelo embargante e que nela constam os dispositivos legais, e os artigos do Regulamento aprovado pela Resolução do
CONMETRO 02/2001, que foram infringidos. Sustentou, ainda, que a CDA indica a origem e natureza dos créditos, bem como o número
do Processo Administrativo e do Auto de Infração. Por fim, alegou que a embargante não apontou de modo objetivo as supostas
irregularidades existentes no cálculo dos acréscimos legais, limitando-se a alegações genéricas (folhas 25/79).Tendo oportunidade para
manifestar-se acerca da impugnação apresentada pelo INMETRO, a embargante reiterou os termos da petição inicial destes Embargos
(folhas 81/82). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃONão se pode acolher a tese apresentada pela
parte embargante, posta no sentido de que a petição inicial da Execução Fiscal de origem seria inepta por faltar narração de fatos e
fundamentos da pretensão.Ocorre que, cuidando-se de execução, o fundamento corresponde ao título exequendo, sendo dispensável
regredir-se, daquele ponto, à origem remota do crédito.O artigo 6º da Lei n. 6.830/80 assim dispõe acerca dos requisitos exigidos na petição
inicial das Execuções Fiscais:Art. 6º - A petição inicial indicará apenas:I - o Juiz a quem é dirigida;II - o pedido; eIII - o requerimento para a
citação. 1º - A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita. 2º -
A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão constituir um único documento, preparado inclusive por processo eletrônico. 3º - A
produção de provas pela Fazenda Pública independe de requerimento na petição inicial. 4º - O valor da causa será o da dívida constante da
certidão, com os encargos legais.A petição inicial propriamente dita (folhas 78/79) atende plenamente aos requisitos previstos no artigo 6º da
Lei n. 6.830/80: indicação do Juiz a quem a petição inicial é dirigida; pedido e requerimento para citação da parte executada para pagar a
dívida ou nomear bens à penhora, nos termos da Lei n. 6.830/80.Não se pode olvidar, também, que a certidão de dívida ativa, por força do
parágrafo 1º do artigo 6º da Lei n. 6.830, faz parte da petição inicial, como se estivesse trascrita. Observando-se a certidão n. 191, que
embasa a Execução Fiscal, nota-se que ela apresenta de forma clara e pormenorizada a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida
exequenda, bem como indica o número do processo administrativo e do auto de infração relativos àquela dívida (folha 74).Assim, não há que
se falar que a petição inicial da Execução de origem não indicou os fatos e fundamentos constitutivos da dívida exequenda e que a Certidão
de Dívida Ativa não indicou os dados relativos ao débito. Quanto aos juros, a Certidão de Dívida Ativa n. 191 indica que os juros de mora
são de 1% ao mês (folha 74): Juros de mora de 1% a.m., conforme art. 2º, 5º, inc II e IV, da Lei n. 6.830/80, c/c art. 2º do Dec-Lei n.
1.736/79 e art. 161, 1º, do Código Tributário NacionalO Decreto-Lei n. 1.736/79 estabelece: Art 2º - Os débitos de qualquer natureza para
com a Fazenda Nacional serão acrescidos, na via administrativa ou judicial, de juros de mora, contados do dia seguinte ao do vencimento e à
razão de 1% (um por cento) ao mês calendário, ou fração, e calculados sobre o valor originário.Parágrafo único. Os juros de mora não são
passíveis de correção monetária e não incidem sobre o valor da multa de mora de que trata o artigo 1º. Vê-se, assim, que os juros seguiram
o quanto disposto na legislação que cuida da matéria. Quanto à atualização, a CDA n. 191 indicou claramente que a dívida está sujeita à
atualização monetária pelo IPCA-E, bem como informou o fundamento legal da referida atualização (folha 74): Atualização monetária pelo
IPCA-E, na forma do art. 15 da Lei n. 10.191/01, c/c art. 39, 4º, da Lei n. 4.320/64, com a redação dada pelo art. 1º do Dec-Lei n.
1.735/79, c/c Resoluções n. 242/2001, n. 258/2002 e n. 438/2005, do Conselho da Justiça Federal, e art. 23, 6º, da Lei n. 10.266/01, tudo
conforme art. 2º, 2º, da Lei n. 6.830/80. Registre-se, também, que o artigo 39, 4º, da Lei n. 4.320/64, com redação dada pelo Decreto-Lei
1.735/79, estabelece que a receita da Dívida Ativa envolve os valores correspondentes à atualização monetária, juros de mora e multa. Por
sua vez, o artigo 2º, 2º, da Lei n. 6.830/80, prevê que a dívida ativa da Fazenda Pública - tributária e não-tributária - abrange atualização
monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato.Embora se refira à dívida de natureza tributária, encaixando-
se à questão tratada aqui, encontra-se na jurisprudência: TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA NA VIA ADMINISTRATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. MULTA DE MORA, JUROS DE MORA E
TAXA SELIC. LEGALIDADE. NULIDADE DA CDA. NÃO CONFIGURAÇÃO.(...) - A dívida ativa regularmente inscrita goza de
presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e
artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a execução de título.- A certidão que aparelha a execução contém
todos os elementos legalmente exigidos (art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80), ou seja, o nome do devedor, do seu domicílio ou residência, se
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conhecido, o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei
ou contrato, a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida, a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo, a data e o número da inscrição, no Registro
de Dívida Ativa e o número do processo administrativo. Portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de todos os
requisitos legalmente exigidos pelo artigo 2º da Lei n.º 6.830/80.- Não há que se falar em anatocismo, vez que os juros são calculados sobre
o valor do imposto devido, após sua atualização monetária.- É legítima a cobrança de multa moratória cumulada com juros moratórios, sendo
aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de
Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e multa moratória.- É lícita a
cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros.- A multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do
tributo na data prevista na legislação, na dicção do artigo 97, inciso V, do CTN. Nos termos do 2º do artigo 2º da LEF, a Dívida Ativa da
Fazenda Pública compreende a tributário e não-tributária, abrangendo atualização monetária, juros e multa de mora. No âmbito dos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal, a multa moratória está prevista expressamente no artigo 61 da Lei n 9.430/96 e sua
incidência independe da lavratura de auto de infração.- É legítima a cobrança de multa moratória cumulada com juros moratórios, sendo
aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a Súmula n. 209 do extinto Tribunal Federal de
Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e multa moratória.- Rejeita-se a
insurgência contra a aplicação da taxa SELIC, seja a título de correção monetária, seja a título de juros.- O 1 do artigo 161 do Código
Tributário Nacional permite a incidência de juros de mora diversos do percentual de 1% se assim a lei dispuser.- Apelação desprovida.
(Apelação Cível - 1476518/SP; Relatora: Juíza Convocada Dra. Simone Schroder Ribeiro; Órgão Julgador: Quarta Turma do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região; Data do Julgamento: 05/03/2015; Data da Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 data:31/03/2015)
DISPOSITIVOEm vista dos fundamentos expostos, julgo improcedentes, na íntegra, as pretensões apresentadas nestes Embargos opostos
em relação à Execução Fiscal n. 2007.61.82.044486-4 - deste modo extinguindo o feito com solução do mérito, em conformidade com o
inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Diante da sucumbência da parte embargante e da ausência de verba honorária
mencionada na CDA, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios, em favor do embargado, fixando tal verba em 10% sobre o
valor da causa, considerando os parâmetros definidos no artigo 85 do Código de Processo Civil, destacando que incidirão juros e correção
monetária a partir desta data, apurados com observância dos critérios definidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal. Sem imposição relativa a custas porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o processamento de
embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da Justiça Federal. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução
Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas,
promova-se o desapensamento, se necessário, e remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0019365-84.2009.403.6182 (2009.61.82.019365-7) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057208-
88.2006.403.6182 (2006.61.82.057208-4) ) - UEHARA COMERCIO DE MATS ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA(SP173583 -
ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
RELATÓRIO UEHARA COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS LTDA. opôs os presentes Embargos,
relativamente à Execução Fiscal n. 2006.61.82.057208-4, tendo a FAZENDA NACIONAL como parte embargada. A parte embargante
alega, preliminarmente, ter ocorrido prescrição. Sustenta que decorreram mais de cinco anos contados da data de entrega da declaração
retificadora (15 de dezembro de 1999 - folha 44) até o despacho que determinou sua citação (março de 2007). Defendeu que a suposta
forma de constituição do crédito, apontada pela parte embargada (auto de infração, com notificação por AR em 15 de agosto de 2003), não
teve o condão de interromper o prazo prescricional, porquanto em nada alterou as informações contidas na declaração anteriormente
enviada; No mérito, requer a procedência dos Embargos, sustentando que: A aplicação da multa no percentual de 75% (setenta e cinco por
cento) é absurda, injusta e inconstitucional, corresponde a um verdadeiro confisco e não observa a capacidade econômica do contribuinte,
motivo pelo qual deveria ser reduzida a patamares menores; É indevida a aplicação da taxa Selic como critério de cálculo de juros de mora,
uma vez que a referida taxa é ilegal e inconstitucional. É descabida a condenação em verba honorária, caso não obtenha êxito nesta demanda,
uma vez que a verba já está inclusa nos acréscimos trazidos na certidão de dívida ativa. Fechando a peça vestibular, apresentou
requerimentos procedimentais e pediu que os presentes Embargos sejam julgados procedentes para o fim de extinguir-se a Execução Fiscal
de origem, ante a ocorrência de prescrição. Para o caso do não acolhimento da tese prescricional, no mérito, pediu a redução da multa
moratória, a exclusão da taxa Selic como critério de cálculo de juros e a não condenação em honorários advocatícios. Os Embargos foram
recebidos, sem efeito suspensivo (folha 46), decisão mantida pelo e.Tribunal Regional Federal da 3ª Região (folhas 88/94). Tendo
oportunidade para manifestar-se, a Fazenda Nacional rechaçou as alegações da parte embargante. Sustentou que o débito tributário teve
origem na constatação de existência de irregularidades no recolhimento da COFINS, correspondente ao exercício de 1998 e, em consulta à
certidão de dívida ativa, foi verificada a ocorrência de notificação pessoal do contribuinte, do auto de infração, no dia 15 de agosto de 2003,
fato que constituiu definitivamente o crédito tributário. Portanto, proposta a execução em 19 de dezembro de 2006, não teria decorrido o
prazo quinquenal. Sustentou que a multa tem amparo legal e constitui penalidade, caso fosse insignificante, deixaria de atingir a finalidade de
compelir o contribuinte ao adimplemento. No que se refere à aplicação da taxa Selic, a parte embargada reconheceu que, na Execução Fiscal
de origem, há incidência de juros moratórios equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, dizendo
também haver previsão legal. Por fim, distinguiu o encargo previsto no Decreto-lei n. 1.025/69, da condenação em verba honorária,
pugnando pela improcedência dos Embargos e pela condenação da embargante ao pagamento das verbas de sucumbência, com o
prosseguimento da Execução Fiscal de origem. Tendo oportunidade para manifestar-se acerca da impugnação, a parte embargante reiterou
os termos da petição inicial, afirmando que não teria interesse na produção de provas (folhas 84/85). Posteriormente, a parte embargada, por
cota lançada na folha 86, reiterou os termos de sua manifestação. Assim os autos vieram conclusos para
sentença.FUNDAMENTAÇÃOSendo a matéria unicamente de direito, será proferida a sentença, nos termos do artigo 17, único da Lei n
6.830/80.Passo à análise, item por item, dos argumentos constantes da inicial:PRELIMINAR.PRESCRIÇÃO Não ocorreu a prescrição.De
fato, no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte que apura o crédito, mas que não o paga no
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vencimento consubstancia uma confissão de dívida e, por consequência, constitui, por si só, o crédito tributário, porquanto, a partir desse
momento, pode o Fisco inscrever o crédito em dívida ativa e em seguida cobrá-lo judicialmente.Nessa situação, aplica-se a Súmula 436 do
Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada
qualquer outra providência por parte do fisco.Portanto, a entrega pelo contribuinte de documentos tais como a Declaração de Débitos e
Créditos Tributários Federais (DCTF), a Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), a Declaração de
Ajuste do IR ou qualquer outro documento em que conste o reconhecimento do débito e que a legislação considere confissão de dívida dá
ao Fisco ciência inequívoca do débito.Na legislação pátria, são documentos que constituem confissão de dívida, ficando dispensado o
lançamento: Decreto Lei nº 2124/84 (confissão de dívida IR), Lei 9.430/96, art. 74, 6º a 11 (Declaração de Compensação) e Lei nº
10.522/02, art. 12 (pedido de parcelamento).Em suma, para o STJ, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o documento
entregue pelo contribuinte que declara e apura o débito demonstra a ciência inequívoca da ocorrência do fato gerador, do sujeito passivo da
obrigação e do montante a ser cobrado, dispensando-se, para aquele crédito declarado, o lançamento tributário ou qualquer outro
procedimento administrativo, podendo ainda o crédito ser inscrito em dívida ativa, não havendo que se falar em necessidade de notificação
ou de oportunidade para defesa, porque a formalização se deu pelo próprio contribuinte, e, em caso de inadimplemento, inicia-se, de pronto,
o prazo prescricional, não sendo mais o caso de decadência do crédito declarado, sem prejuízo do lançamento suplementar, este sim sujeito
a decadência, caso o Fisco apure que o contribuinte fez declaração errônea ou a menor. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO
DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. FORMA DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTE DE
QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA DO FISCO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO, NA PENDÊNCIA DE
DISCUSSÃO JUDICIAL DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO.3. A apresentação, pelo contribuinte, de Declaração de Débitos e Créditos
Tributários Federais - DCTF (instituída pela IN SRF 129/86, atualmente regulada pela IN SRF 395/04, editada com base nos arts. 5º do
DL 2.124/84 e 16 da Lei 9.779/99), ou de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza,
prevista em lei, é modo de formalizar a existência (= constituir) do crédito tributário, dispensada, para esse efeito, qualquer outra providência
por parte do Fisco. Precedentes da 1ª Seção: AgRg nos ERESP 638.069/SC, DJ de 13.06.2005; AgRg nos ERESP 509.950/PR, DJ de
13.06.2005.4. A falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente ao crédito tributário assim regularmente constituído
acarreta, entre outras consequências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida ativa; (b) fixar o termo a quo do prazo de prescrição para
a sua cobrança; (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito (Súmula 360); (d) afastar a possibilidade de denúncia espontânea
(Súmula 446).5. No caso dos autos, a entrega da Declaração de Importação, na qual apontou o contribuinte a matéria tributável e o
montante do tributo devido, ocorreu em 07/1992. Reputa-se, desde essa data, constituído o crédito tributário, dispensada qualquer ulterior
providência do Fisco, e iniciado o lapso prescricional de cinco anos de que dispõe a Fazenda para sua cobrança.6. Também em 07/1992,
contudo, o recorrente impetrou mandado de segurança impugnando a exigência do IPI sobre a operação de importação, tendo obtido,
mediante o depósito em garantia do bem, liminar para suspender a exigibilidade do tributo. Suspensa a exigibilidade da exação, não há falar
em curso do prazo de prescrição, uma vez que o efeito desse provimento é justamente o de inibir a adoção de qualquer medida de cobrança
por parte da Fazenda. Somente com o trânsito em julgado da sentença que denegou a ordem, em meados de 1997, é que houve a retomada
do curso do lapso prescricional.7. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp 542.975/SC, Rel. Ministro TEORI
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 03/04/2006, p. 229)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O VALOR DO TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. DENÚNCIA
ESPONTANÊA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO.
INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.2. No caso de
tributos sujeitos à lançamento por homologação a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo
ser realizada a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo. Precedentes. STJ - REsp 1294214-SP, AgRg no AREsp
43469-SP, AgRg no AREsp 14706-SP, AgRg no Ag 1144686-SP, AgRg nos EDcl no Ag 1338384-RS.3. Não existe denúncia espontânea
quando o pagamento se refere a tributos já noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, GIA, ou de outra declaração dessa natureza e,
pagos a destempo (REsp 962.379/RS, Dje 28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 28.10.2008 sob o rito do art. 543-C, do CPC).4. É
legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda
Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos).5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no
sentido da possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado
nas Súmulas 68 e 94 do STJ.6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1195286/SP, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013)Por outro lado, em relação ao pedido administrativo de
compensação, em virtude de lei, o prazo prescricional não pode se iniciar desde logo com o simples requerimento do contribuinte.Com
efeito, o pedido de compensação é regido pelas disposições do art. 74 da Lei 9.430/96, especificamente os 1º, 2º, 5º e 6º do artigo, a seguir
transcritos:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 1o A compensação de que trata o caput será
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos
respectivos débitos compensados. 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição
resolutória de sua ulterior homologação. (...) 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5
(cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e
instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. Conforme preceitua o 5º, a compensação está sujeita
a uma condição resolutiva que é a eventual homologação pelo Fisco daquilo que se pretende compensar.Portanto, antes de homologada a
compensação, não pode o Fisco ajuizar a ação de execução fiscal, porque sequer a pretensão surgiu. Somente após a homologação ou não
homologação, poderá o Fisco ter ciência inequívoca acerca da existência do débito. Caso a compensação não seja homologada, surge então
para o Fisco a pretensão e o consequente prazo prescricional para exercê-la.De se concluir que a declaração de débito quando
acompanhada de pedido de compensação é fato impeditivo/suspensivo do prazo de prescrição. Nesse exato sentido, colaciono acórdão do
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Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE
DCTF RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUE SE APLICA À ESPÉCIE. ART. 174, IV, CTN. RECURSO
PROVIDO.1. A União Federal ajuizou a presente ação executiva, objetivando a cobrança de débito de CSLL, com vencimento em
30/06/2003, no valor de R$ 687.489,15 (em junho de 2010), consolidado na CDA nº 80.6.09.030009-27.2. A inscrição é proveniente de
débitos cuja compensação não foi homologada pela fiscalização.3. A apelada pretendeu compensar a CSLL devida em 05/2003 com valores
de saldo negativo nos períodos de 2000 a 2002. Para tanto, apresentou duas declarações de compensação PER/DCOMP, que deram
origem aos processos administrativos 10880.914291/2006-12, referente ao saldo negativo de 2000 e 16306.000118/2008-07, que
controlou o saldo negativo de 2002. Tais compensações foram declaradas em Declaração de Débitos e Créditos Tributários - DCTF,
entregue em 14/08/2003. Antes que a fiscalização procedesse à análise das compensações, a apelada retificou as declarações de
compensação, aumentando o valor dos débitos a serem compensados. Simultaneamente, apresentou DCTF retificadora, alterando o valor
dos débitos declarados.4. Por meio de despachos decisórios, datados de 28/02/2007, a Receita Federal do Brasil não admitiu as
declarações de compensação retificadoras (fls. 147/148), sob o fundamento de que pretendia aumentar o valor do débito em relação à
original, em afronta ao artigo 79 da Instrução Normativa RFB nº 900/2008. O saldo declarado a maior nas DCTF e DCOMP retificadoras
foi cadastrado no processo administrativo nº 10880.726005-2009-06, colocado em cobrança e encaminhado para inscrição em dívida ativa.
Em paralelo, a fiscalização procedeu à análise das declarações de compensação originais, homologando-se as compensações declaradas até
o limite do crédito apurado. O débito compensado com o saldo negativo de 2002 foi integralmente extinto, remanescendo crédito em aberto
em relação ao débito que se pretendeu compensar com o saldo negativo de 2000. Diante do decidido e considerando que os débitos
compensados eram impeditivos para a obtenção de certidão de regularidade fiscal, a apelada, em 08/06/2009, impetrou o mandado de
segurança nº 2009.61.00.013405-7, objetivando, exclusivamente, assegurar o direito de que esses débitos não representassem óbice à
expedição de certidão.5. A presente execução fiscal foi ajuizada em 10/06/2010, com citação da executada em 03/08/2010. Os débitos
excutidos referem-se unicamente ao saldo declarado a maior nas DCTF e DCOMP retificadoras.6. Pela simples narrativa da forma em que
constituído o crédito executado, é possível verificar que a prescrição não se operou.7. Nos casos envolvendo a compensação de débitos
tributários, a partir da entrega da declaração pelo contribuinte na qual informada a realização da operação de compensação, a Administração
possui o prazo de 05 (cinco) anos para homologar expressamente a operação informada - sob pena de se consumar a homologação tácita -
contado da entrega da declaração, bem como lançar de ofício eventuais débitos não informados pelo contribuinte na declaração, nos termos
do art. 74, 5º, da Lei nº 9.430/96.8. Deixando a autoridade administrativa de efetuar o lançamento dos valores não declarados no prazo
quinquenal apontado, configura-se a decadência do direito de o Poder Público constituir o respectivo crédito tributário que entende devido.
De igual modo, esse intervalo de 05 (cinco) anos é também o prazo de que dispõe o contribuinte para corrigir eventuais equívocos mediante
a apresentação de declaração retificadora, pois, ultrapassado esse lapso e consumada a decadência, a situação retratada na declaração
assume contornos de definitiva.9. Quanto ao prazo prescricional de que dispõe o Fisco para exigir os créditos tributários regulamente
declarados e constituídos pelo contribuinte, mas indevidamente compensados, surge relevante distinção. Nas hipóteses em que tributos
sujeitos a lançamento por homologação não são adimplidos, é desnecessária a prévia notificação do contribuinte ou a instauração de
processo administrativo para que a Administração possa cobrar o crédito tributário, o qual se torna se exigível a partir do momento da
declaração pelo contribuinte ou do vencimento do tributo, o que ocorrer posteriormente. Já nas hipóteses em que o contribuinte comunica a
realização de compensação dos débitos informados na declaração, a Administração não pode proceder da mesma forma, simplesmente
cobrando os valores declarados que entenda indevidamente compensados. Isso porque, nessas situações, é necessário que o Fisco analise as
informações prestadas - relacionadas tanto aos débitos quanto aos créditos do contribuinte - e efetue um encontro de contas, homologando
ou não a compensação feita, momento a partir do qual poderá, então, exigir eventuais diferenças apuradas. Essa exigência, contudo, não
ocorre de maneira imediata, sem que o sujeito passivo tenha, de algum modo, ciência da homologação parcial ou da não homologação de sua
compensação.10. Nesse contexto, considerando-se que o crédito constituído pela declaração apresentada pelo contribuinte não poderia ser
exigido pela Administração enquanto não examinada a operação de compensação informada, não se pode falar de decurso do lapso
prescricional antes desse momento. Esse raciocínio é reforçado pela dicção do art. 74, 2º, da Lei nº 9.430/96, segundo o qual até que o
Fisco manifeste-se sobre a compensação efetuada, o crédito tributário compensado está extinto sob condição resolutória de sua ulterior
homologação, descabendo, portanto, cogitar-se do fluxo do prazo de prescrição de crédito que, a princípio, encontra-se extinto.11. Na
hipótese, verifica-se que não houve período superior a cinco anos entre a data da entrega da DCTF (14/08/2003) e a seguinte que veio a
retificá-la (28/06/2004), bem como não transcorreu cinco anos entre a data da transmissão da retificadora e a ciência do contribuinte sobre a
decisão que analisou o pleito compensatório (08/06/2009 - data da impetração do MS nº 2009.61.00.013405-7, fl. 75) e, por fim, também
não restou superado o quinquênio entre a ciência do contribuinte e a data do ajuizamento da ação executiva (10/06/2010).12. O E. Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a declaração retificadora interrompe a prescrição dos créditos tributários no que
tange à alteração realizada: AgRg no REsp 1374127/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 06/08/2013, DJe 13/08/2013. No mesmo sentido, a jurisprudência desta E. Terceira Turma: AI 00247696220144030000,
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/07/2015.13. No caso
dos autos, a retificadora alterou os valores dos débitos a serem compensados e, portanto, teve o condão de interromper a prescrição do
crédito tributário declarado originalmente. Por isso, em relação ao prazo prescricional, o termo inicial corresponde à data de 28/06/2004,
que registrou a entrega da declaração retificadora, e não a data de entrega da DCTF original (14/08/2003).14. Diante desse quadro,
considerando-se que a retificadora foi entregue em 28/06/2004, que a apelada tomou conhecimento do débito em 08/06/2009 e que a ação
executiva foi proposta em 10/06/2010, não há que se falar em prescrição.15. Apelação da União e Remessa Oficial providas. (TRF 3ª
Região, TERCEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1893906 - 0020665-47.2010.4.03.6182, Rel. DESEMBARGADOR
FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 16/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/08/2017)Portanto, no caso concreto, embora a
declaração tenha sido apresentada em 15 de dezembro de 1999, não poderia o Fisco ajuizar a execução fiscal, pois a declaração de débito
quando acompanhada de pedido de compensação, como dito anteriormente, é fato impeditivo/suspensivo do prazo prescricional.Somente
após a não homologação, surgiu a pretensão e o consequente início do prazo prescricional para a Fazenda Nacional. Sendo certo que, não
houve período superior a cinco anos entre a data da entrega da DCTF retificadora (15 de dezembro de 1999) e a ciência do contribuinte
sobre a exigibilidade do crédito (notificação em 15 de agosto de 2003), bem como não restou superado o quinquênio entre a ciência do
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contribuinte e a data em que foi proferido o despacho determinando a citação (2 de março de 2007 - folha 5 da execução fiscal de origem),
não havendo que se falar em ocorrência de prescrição.MÉRITO.I - MULTA A incidência de multa, no percentual de 75%, é prevista no
inciso I do artigo 44 da Lei n. 9.430/96, não se caracterizando como confiscatória. Nessa esteira, uma baliza objetiva que o Supremo
Tribunal Federal tem erigido e que tem sido seguida é o percentual de vinte a trinta por cento do valor do débito, tido por razoável para as
multas moratórias, ao passo em que as multas punitivas têm como teto o valor da obrigação principal (100%). Nesse sentido:DIREITO
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. MULTA PUNITIVA DE 120%
REDUZIDA AO PATAMAR DE 100% DO VALOR DO TRIBUTO. ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS DA CORTE. 1. A multa
punitiva é aplicada em situações nas quais se verifica o descumprimento voluntário da obrigação tributária prevista na legislação pertinente. É
a sanção prevista para coibir a burla à atuação da Administração tributária. Nessas circunstâncias, conferindo especial destaque ao caráter
pedagógico da sanção, deve ser reconhecida a possibilidade de aplicação da multa em percentuais mais rigorosos, respeitados os princípios
constitucionais relativos à matéria. 2. A Corte tem firmado entendimento no sentido de que o valor da obrigação principal deve funcionar
como limitador da norma sancionatória, de modo que a abusividade revela-se nas multas arbitradas acima do montante de 100%.
Entendimento que não se aplica às multas moratórias, que devem ficar circunscritas ao valor de 20%. Precedentes. 3. Agravo interno a que
se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, 2º, do CPC/1973.(ARE 938538 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 20-10-2016 PUBLIC 21-10-
2016) No mesmo sentido:(...) 6. Quanto à multa aplicada, no percentual de 75%, não se verifica a ilegalidade aplicada, pois em
conformidade com os artigos 160, CTN e 44, I, da lei nº 9.430/96. 7. A cobrança de acréscimo regularmente previsto em lei não caracteriza
confisco. Confiscatório é o tributo quando torna impossível a manutenção da propriedade, não se tratando de adjetivo aplicável aos
consectários do débito. 8. Apelação improvida.(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1828800 - Processo: 00271581120084036182 - UF: SP -
Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data da Decisão: 23/08/2017 - Data da Publicação: 1º/09/2017 - Relator: DESEMBARGADOR
FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA) Nesses termos, não prospera a pretensão de se afastar a incidência da multa
de 75%.II - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA Rejeito a insurgência contra a aplicação da taxa SELIC, seja a título de correção
monetária, seja a título de juros.A um, porque a SELIC incide, a teor da legislação aplicável, como índice de juros e de correção, pois não há
previsão da incidência de qualquer índice a título de atualização monetária e porque a taxa SELIC já contém embutida expectativa de
desvalorização da moeda.A dois, porque os juros aplicáveis são os constantes da legislação de regência para os débitos previdenciários (Lei
nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91, art. 34, com a redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e não os aplicáveis para relações de
direito privado.A três, porque sendo a natureza dos juros moratórios civil e não tributária, não há qualquer vedação à sua veiculação por lei
ordinária e não por norma complementar ou mesmo à aplicação da SELIC a fatos geradores ocorridos antes da determinação da sua
incidência sobre débitos tributários.Sinale-se que a incidência se deu sem qualquer violação ao comando da irretroatividade da norma legal,
já que somente passou a incidir nos créditos tributários após a publicação da lei que fez incidir a SELIC sobre débitos previdenciários, sem
ter retornado ao tempo do fato gerador para mudar-lhe a configuração ou majorar o tributo, não acarretando qualquer alteração de seu valor
real, representando estritamente alteração nos juros aplicáveis ao débito, incidentes para frente, se persistente a mora, desde a promulgação
da lei que o ampara, sem qualquer afronta ao princípio da não-surpresa.A quatro, porque a fixação do valor da taxa SELIC por ato
administrativo emanado do Banco Central, e assim sendo, pelo próprio Poder Executivo não representa violação ao princípio da legalidade,
na medida em que a variação da SELIC como índice de juros foi estipulada em lei. A par disso, todo e qualquer índice que haja de ser
apurado em razão de fatores variáveis no tempo, como os próprios indexadores monetários oficiais, será veiculado por ato do Poder
Executivo e não estipulado previamente em lei quanto a seus valores aferíveis periodicamente, mas somente enquanto índice a ser utilizado
para correção ou a título de juros.A cinco, em razão de que não ocorre qualquer imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC ser incerto e
fixado em momento futuro à sua instituição em nada se diferencia da circunstância de o índice da correção monetária futura ser um fator
incerto no dimensionamento do débito, o que não impede a sua aplicação às obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da SELIC
respeita o princípio da equidade, uma vez que também é aplicada nas restituições (repetição de indébito e compensação tributária) desde 1o
de janeiro de 1996, por força do disposto no parágrafo 4o do art. 39 da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade do Banco
Central para aumentar ou reduzir a taxa Selic (por delegação do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a prévia
fixação legal de nortes, balizas e critérios para a sua mensuração, tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela
Administração em nome do mercado não chega ao ponto de nulificar sua utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder
Executivo também na restituição do indébito tributário, elemento que certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis,
porque é inaplicável à espécie o disposto na Constituição Federal para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao
ano, com afastamento da aplicação da SELIC na medida em que a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido
pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo
Sistema Tributário Nacional. Nesse sentido a Súmula 648 do STF:A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003,
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Registre-se que o
conteúdo da súmula citada foi reeditado em forma de súmula vinculante (Súmula Vinculante nº 7), precedente obrigatório:A norma do 3º do
artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicação condicionada à edição de lei complementar.A sete, em razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a
incidência de juros de mora diversos do percentual de 1% se assim a lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou
entendimento, por meio de julgamento do RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 582.461, no qual se reconheceu a existência de
repercussão geral, no sentido da legitimidade da incidência da taxa SELIC para atualização dos débitos tributários, desde que haja lei que
autorize. Confira-se: 1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários.
Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No
julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida
traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata de imposição tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a
que se nega provimento. (RE 582461, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de
Justiça também tem jurisprudência consolidada no sentido da legalidade da incidência da referida: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
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REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos
tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos
débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009,
DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe
24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel .Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009;
AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe
01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe
21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os
contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas
receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461,
cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da
vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do
valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no
artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6. Com efeito, os artigos
543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou
por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa
Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe
27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009;
AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp
1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no
AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg
no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp
970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do feito,
ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de
admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente,
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso Especial
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro LUIZ
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). A constitucionalidade/legalidade da incidência da taxa SELIC aos
débitos tributários, não merece mais questionamentos portanto, impondo-se a partir de 01/01/1996, art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, não
devendo ser cumulada com outros índices de correção monetária e juros, não representando anatocismo. (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009.)III- ENCARGO LEGAL Também é pacífica a
pertinência da cobrança de encargos favoráveis à União, nos executivos fiscais por ela intentados. Trata-se de verba previamente definida
com a finalidade de compensar a Fazenda por todos os seus esforços de cobrança, nos casos de impontualidade. Não corresponde
singelamente a honorários advocatícios, ainda que sua incidência resulte no afastamento de condenação àquele título. As regras instituidoras
de tais encargos, portanto, não são postas para regular questões processuais e sendo assim não se contrapõem ao artigo 20 do Código de
Processo Civil - que não é aplicada apenas para evitar uma espécie sobreposição indevida. A moderna jurisprudência continua a consagrar o
entendimento estabelecido na Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos, como se vê:(...)3. Na espécie, a inscrição em dívida ativa
já incluiu o encargo de 20%, previsto no artigo 5º, 1º, c, da Lei nº 7.940/89, como expressamente consignado na petição inicial e CDA,
aplicando-se, por analogia, a jurisprudência consolidada que respalda a incidência do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, nas execuções de
dívida ativa da União, como substitutivo dos honorários, conforme o teor da Súmula 168/TFR, verbis: O encargo de 20% (vinte por cento),
do Decreto-lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em
honorários advocatícios.(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1496748 Processo: 0014465-39.2001.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador:
TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 28/07/2011 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2011 PÁGINA: 712 - Relator: JUIZ
FEDERAL CONVOCADO CLAUDIO SANTOS)Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos
presentes embargos.DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução
do mérito, com base no disposto no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários
advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei nº 1.025/96 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da
Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do art. 3o do Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto
no art. 7º da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para
apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª
Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, remetam-se estes autos ao arquivo, na
condição de findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0046645-30.2009.403.6182 (2009.61.82.046645-5) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0654938-
62.1994.403.6182 (00.0654938-1) ) - AGENOR BIANCHI(SP247299 - EDSON JOSE DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL
RELATÓRIO AGENOR BIANCHI, opôs os presentes Embargos relativamente à Execução Fiscal n. 0654938-62.1994.403.6182, tendo
a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada. Segundo o embargante, haveria a prescrição do crédito exequendo, uma vez
que o despacho que determinou a citação, por edital, teria sido proferido mais de cinco anos depois da inscrição em dívida ativa. Também
sustentaram a nulidade da citação por edital, uma vez que não teria havido o esgotamento prévio de todos os meios possíveis, como a citação
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realizada por oficial de justiça. Os Embargos foram recebidos, com suspensão do curso da execução (folha 59). Impugnando, a Fazenda
Nacional rechaçou a ocorrência da causa extintiva, e sustentou a regularidade da citação, por edital e acesso ao processo administrativo pelo
embargante. Então, pugnou pela improcedência. Concedida oportunidade para manifestação, o embargante sustentou a alegação de
prescrição, nulidade da citação por edital. Requereu a produção de prova pericial em virtude da necessidade de atualização monetária. Ao
final, reiterou os termos da peça vestibular (folhas 69/71). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença. FUNDAMENTAÇÃO A
discussão travada nos embargos é eminentemente jurídica e de prova documental, dispensando a produção de prova técnica ou oral, pelo
que se faz possível o julgamento do processo no estado em que se encontra, com fulcro no art. 355, I, do CPC e art. 17 da LEF.Da nulidade
da citação por edital. É importante destacar que a Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça assim estabelece acerca daquela modalidade
de citação em execuções fiscais:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades. No caso da
Execução Fiscal de origem, houve citação pessoal realizada por diligência por Oficial de Justiça (folha 19-verso). Em razão de aditamento,
posteriormente, foi determinada citação por edital após frustradas diligências executadas por Oficial de Justiça (folha 21) Afasto, portanto, a
alegação da nulidade de citação uma vez que a parte embargante foi devidamente citada pessoalmente em 1984. Não há, também, nulidade
na citação editalicia, realizada em razão do aditamento, já que foi determinada só após frustradas diligências realizadas por Oficial de
Justiça.Da prescrição. O artigo 174 do Código Tributário Nacional, na redação vigente à época do ajuizamento da Execução Fiscal de
origem, assim estabelecia:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pela citação pessoal feita ao devedor;II - pelo protesto judicial;III - por
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor. A parte embargada demonstrou que o crédito foi constituído por declaração em 1979, relativo a
renda auferida em 1978. Então, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional fluiu a partir desta constituição, tendo em vista que a
parti dali o crédito passou a ostentar a condição de exigível, quanto podia ser exigido pela Fazenda Nacional. Daquela forma, a peça inicial
da execução fiscal de origem foi protocolizada em 23 de março de 1984 (folha 15). A citação da parte executada, ora embargante, se deu
em 19 de junho de 1984. Após aditamento da inicial, deferido em 2001, foram realizadas novas diligências no mesmo endereço de citação
que restaram negativas. Após, houve a citação por edital. Então, não tendo havido culpa imputável à Fazenda Pública, pela demora na
citação, deve ser considerada Súmula 106, do Superior Tribunal de Justiça:Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora
na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência. Por outro
lado, considerando unicamente a antiga redação do inciso I, do artigo 174, do Código Tributário Nacional, que prevê a interrupção da
prescrição com a citação pessoal feita ao devedor, deve ser observado que, malograda aquela diligência, a efetivação da citação por edital
produziu aquele efeito interruptivo. Neste sentido:DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA. CITAÇÃO POR EDITAL. 1. A citação por
edital, autorizada pelo artigo 8º, III, da Lei nº 6.830/80, consubstancia marco interruptivo da prescrição, conforme decidido pelo STJ no
julgamento do REsp n 999.901/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 2. Despacho citatório proferido antes do início da vigência da
LC 118/05, que deu nova redação ao artigo 174, I, do CTN, devendo incidir sua redação original, segunda a qual a citação da empresa é o
termo final da prescrição, devendo, contudo, retroagir à data do ajuizamento do executivo fiscal, em exegese do quanto decidido pelo STJ
sob a égide paradigmática no julgamento do REsp 1.120.295/SP. 3. Não transcorrido o lapso superior a cinco anos entre a constituição do
crédito tributário e o ajuizamento da execução fiscal, não resta caracterizada a prescrição. 4. Apelação não provida.(Ap
00036687620134039999. Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1828900. Relatora: Juíza Federal convocada Louise Filgueiras. TRF-3. Quinta
Turma. Data da decisão: 22/01/2018. Data da Publicação: 30/01/2018). Na linha da jurisprudência reinante (STJ, RESP nº 1.120.295/SP,
DJe 21.05.2010, julgado pelo regime do artigo 543-C do CPC/73), aquela interrupção gerou efeitos retroativos à data de propositura da
ação, não tendo, portanto, se consumado a causa extintiva, uma vez que o ajuizamento da execução ocorreu dentro do lustro legal.Do
processo administrativoO artigo 41 da Lei n. 6.830/80 assim estabelece: O processo administrativo correspondente à inscrição de Dívida
Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública será mantido na repartição competente, dele se extraindo as cópias
autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério Público.Parágrafo Único - Mediante
requisição do Juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, poderá o processo administrativo ser exibido na sede do
Juízo, pelo funcionário para esse fim designado, lavrando o serventuário termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças a
serem trasladadas. Vê-se que a parte exequente, aqui parte embargada, não é obrigada a apresentar os autos do aludido processo
administrativo e, convém dizer, uma intervenção judicial somente é pertinente quando se afigura indispensável à finalidade. À míngua de
evidência de algum embaraço, é oportuno lembrar que o caput do artigo 3º da Lei n. 6.830/80 assim reza:A Dívida Ativa regularmente
inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. E seu parágrafo único remata:A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser
ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. Afasto, portanto, a alegação de que não restaram
garantidos os direitos ao contraditório e ampla defesa bem como a obrigação da autoridade fiscal em apresentar cópia do procedimento
administrativo.Dos encargos legais. Os encargos previamente definidos para as execuções fiscais promovidas pela União têm a finalidade de
compensar a Fazenda Pública por todo o seu esforço de cobrança nos casos de impontualidade. Compreendem os honorários advocatícios,
de modo que a parte embargante não é condenada ao pagamento daquela verba em particular. Entretanto, não se limitam a ela, de modo que
tais encargos não podem ser substituídos pela incidência das regras gerais de sucumbência que são esculpidas no Código de Processo Civil.
A moderna jurisprudência continua a consagrar o entendimento estabelecido na Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos, como
se vê:(...)3. Na espécie, a inscrição em dívida ativa já incluiu o encargo de 20%, previsto no artigo 5º, 1º, c, da Lei nº 7.940/89, como
expressamente consignado na petição inicial e CDA, aplicando-se, por analogia, a jurisprudência consolidada que respalda a incidência do
encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, nas execuções de dívida ativa da União, como substitutivo dos honorários, conforme o teor da Súmula
168/TFR, verbis: O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1496748 Processo: 0014465-
39.2001.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 28/07/2011 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1
DATA:05/08/2011 PÁGINA: 712 - Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADODISPOSITIVO Sendo assim, julgo improcedentes os
presentes embargos, na íntegra, extinguindo este feito, com resolução do mérito, em consonância com o inciso I do artigo 487 do Código de
Processo Civil. Sem condenação relativa a honorários advocatícios, considerando que o crédito exequendo compreende encargos que
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também correspondem àquela verba. Sem imposição relativa a custas porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o
processamento de embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da Justiça Federal. Por cópia, traslade-se esta sentença para os
autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a
serem apreciadas, promova-se o desapensamento e remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0029293-25.2010.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006437-67.2010.403.6182 () ) - AKZO
NOBEL LTDA(SP136171 - CIRO CESAR SORIANO DE OLIVEIRA E SP187787 - KATIA SORIANO DE OLIVEIRA MIHARA)
X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
RELATÓRIO AKZO NOVEL LTDA. opôs, em face da FAZENDA NACIONAL, Embargos relativos à Execução Fiscal 0006437-
67.2010.403.6182. Os embargos foram recebidos (folhas 432/433) e impugnados (folhas 459/465). Posteriormente, a parte embargante
desistiu dos embargos e renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação, por pretender aderir ao Programa Especial de Regularização
Tributária, requerendo o desentranhamento da Carta de Fiança dos autos da execução de origem (folhas 604/636). Assim sendo, os autos
vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO A parte autora pode renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, o que enseja
uma resolução de mérito para o processo, em conformidade com a alínea c do inciso III do artigo 487 do Código de Processo Civil. No
presente caso, a renúncia à possibilidade de defender-se é condição indispensável para o gozo das benesses instituídas pela Medida
Provisória n. 783/2017, convertida na Lei n. 13.496/2017, de acordo com o artigo 5º da referida Lei. Consta, ainda, na referida petição que
formulou o pedido de desistência e renúncia, procuração com poderes bastantes para tanto (folhas 635/636). Impõe-se, diante de tudo isso,
a homologação da renúncia.DISPOSITIVO Assim, para que produza jurídicos e legais efeitos, homologo a renúncia apresentada,
extinguindo o feito com resolução de mérito, de acordo com o artigo 487, inciso III, alínea c, do Código de Processo Civil. Não conheço do
pedido de desentranhamento da Carta de Fiança dos autos da execução de origem, na medida em que tal requerimento deve ser analisado
naqueles autos. Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96. Sem
condenação relativa a honorários advocatícios, considerando os termos do parágrafo 3º do artigo 5º da Lei n. 13.496/2017. Por cópia,
traslade-se esta sentença para os autos da execução de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não
havendo novas questões a serem apreciadas, promova-se o desapensamento e, depois, remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de
findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0002736-64.2011.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0550630-67.1997.403.6182 (97.0550630-2) ) -
TITANIO IND/ ORTOPEDICA LTDA(Proc. 1571 - RICARDO ASSED BEZERRA DA SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 524 -
RAQUEL TERESA MARTINS PERUCH) X FERNANDA DE BARROS MARTINS X JOSE LUCIANO RIBEIRO LAREDO
RELATÓRIO TITÂNIO INDÚSTRIA ORTOPÉDICA LTDA., FERNANDA DE BARROS MARTINS e JOSÉ LUCIANO RIBEIRO
MARTINS, representados pela Defensoria Pública da União, na função de curadora especial, opuseram os presentes Embargos
relativamente à Execução Fiscal n. 0550630-67.1997.403.6182, tendo a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada.
Segundo os embargantes, haveria a prescrição do crédito exequendo, uma vez que o despacho que determinou a citação, por edital, teria
sido proferido mais de cinco anos depois da inscrição em dívida ativa. Também sustentaram a nulidade da citação por edital, uma vez que
não teria havido o esgotamento prévio de todos os meios possíveis, como a citação realizada por oficial de justiça. Os Embargos foram
recebidos, sem suspensão do curso da execução (folha 127). Impugnando, a Fazenda Nacional pleiteou o não conhecimento dos embargos,
ante a inexistência de garantia da execução. Para além disso, rechaçou a ocorrência da causa extintiva, e sustentou a regularidade da citação,
por edital. Então, pugnou pela improcedência. Concedida oportunidade para manifestação, os embargantes sustentaram a existência de
garantia, parcial, o que não impediria o conhecimento e regular processamento dos embargos. Ao final, reiteraram os termos da peça
vestibular (folhas 139/140). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença. FUNDAMENTAÇÃO A discussão travada nos
embargos é eminentemente jurídica e de prova documental, dispensando a produção de prova técnica ou oral, pelo que se faz possível o
julgamento do processo no estado em que se encontra, com fulcro no art. 355, I, do CPC e art. 17 da LEF.Da garantia. O parágrafo 1º do
artigo 16 da Lei de Execuções Fiscais inadmite embargos sem prévia garantia. Entretanto, ali não foi estipulado que ela deveria ser integral,
ou, ainda, o percentual que seria tomado como bastante para embargar. Neste passo, o requisito para admissibilidade dos embargos é a
existência de garantia, o que foi comprovado, conforme se tem nas folhas 111/122. É certo que o valor é irrisório. Todavia, foi ordenada a
transferência daquele montante sendo, então, transformado em garantia apta para desencadear os efeitos legais. A malograda busca do
montante suficiente para satisfação do crédito exequendo não impede o recebimento, e regular processamento, destes embargos. Importa no
prosseguimento da execução para reforço de penhora. Tanto é assim que estes embargos foram recebidos sem ordem para suspensão da
execução (folha 127). Neste sentido:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA PARCIAL DO JUÍZO -
ADMISSIBILIDADE. REFORÇO DA PENHORA NO CURSO DOS AUTOS - POSSIBILIDADE. INFRINGÊNCIA AO ARTIGO
16, 1º, DA LEI Nº 6.830/1980 - INEXISTÊNCIA. 1. Possível o recebimento de embargos do devedor, ainda que insuficiente a garantia da
execução fiscal, tendo em vista que o artigo 16, 1º, da Lei nº 6.830/80 exige, como condição de admissibilidade dos embargos, a efetivação
da penhora e não a garantia integral da dívida. Precedentes (STJ e TRF3). 2. Hipótese em que o valor bloqueado por meio do Bacenjud
equivale a quase 20% do valor do débito. Insuficiência de garantia afastada. 3. Apelação da parte contribuinte provida.(Ap
00099625220104039999. Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1496677. Relatora: Juíza Federal convocada Louise Filgueiras. TRF-3. Quinta
Turma. Data da decisão: 22/01/2018. Data da Publicação: 30/01/2018).Da prescrição. O artigo 174 do Código Tributário Nacional, na
redação vigente à época do ajuizamento da Execução Fiscal de origem, assim estabelecia:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pela
citação pessoal feita ao devedor;II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer
ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. A parte embargada demonstrou que o
crédito foi constituído por Confissão de Dívida Fiscal, em 16 de dezembro de 1994, na oportunidade em que houve adesão a programa de
parcelamento, havendo rescisão em 6 de março de 1997 (folhas 136/137). Então, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional
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fluiu a partir desta data de rescisão, tendo em vista que a parti dali o crédito passou a ostentar a condição de exigível, quanto podia ser
exigido pela Fazenda Nacional. Daquela forma, a peça inicial da execução fiscal de origem foi protocolizada em 1º de julho de 1997,
conforme se tem no sistema de acompanhamento processual eletrônico. Malograda a diligência para citação dos embargantes, por meio
postal (folhas 13, 18 e 19), a Fazenda Nacional não se manteve inerte, conforme se vê nas folhas 36, 48, 50, 59, 69/71, e, a despeito dos
contratempos no processamento da Execução Fiscal de origem, requereu a citação dos executados, aqui embargantes, por edital, em 22 de
março de 2007 (verso da folha 58 dos autos da Execução Fiscal de origem), tendo sido deferido, e expedido o competente edital em 5 de
outubro do mesmo ano (folha 76). Então, não tendo havido culpa imputável à Fazenda Pública, pela demora na citação, deve ser
considerada Súmula 106, do Superior Tribunal de Justiça:Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência. Por outro lado,
considerando unicamente a antiga redação do inciso I, do artigo 174, do Código Tributário Nacional, que prevê a interrupção da prescrição
com a citação pessoal feita ao devedor, deve ser observado que, malograda aquela diligência, a efetivação da citação por edital produziu
aquele efeito interruptivo. Neste sentido:DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA. CITAÇÃO POR EDITAL. 1. A citação por
edital, autorizada pelo artigo 8º, III, da Lei nº 6.830/80, consubstancia marco interruptivo da prescrição, conforme decidido pelo STJ no
julgamento do REsp n 999.901/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 2. Despacho citatório proferido antes do início da vigência da
LC 118/05, que deu nova redação ao artigo 174, I, do CTN, devendo incidir sua redação original, segunda a qual a citação da empresa é o
termo final da prescrição, devendo, contudo, retroagir à data do ajuizamento do executivo fiscal, em exegese do quanto decidido pelo STJ
sob a égide paradigmática no julgamento do REsp 1.120.295/SP. 3. Não transcorrido o lapso superior a cinco anos entre a constituição do
crédito tributário e o ajuizamento da execução fiscal, não resta caracterizada a prescrição. 4. Apelação não provida.(Ap
00036687620134039999. Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1828900. Relatora: Juíza Federal convocada Louise Filgueiras. TRF-3. Quinta
Turma. Data da decisão: 22/01/2018. Data da Publicação: 30/01/2018). Na linha da jurisprudência reinante (STJ, RESP nº 1.120.295/SP,
DJe 21.05.2010, julgado pelo regime do artigo 543-C do CPC/73), aquela interrupção gerou efeitos retroativos à data de propositura da
ação, não tendo, portanto, se consumado a causa extintiva, uma vez que o ajuizamento da execução ocorreu dentro do lustro legal.Da
nulidade da citação por edital. É importante destacar que a Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça assim estabelece acerca daquela
modalidade de citação em execuções fiscais:A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades. No
caso da Execução Fiscal de origem, posteriormente à infrutífera tentativa de citação dos executados, aqui embargantes, por meio postal
(folhas 13, 18 e 19), houve diligência por Oficial de Justiça (folha 39). Embora aquela diligência tenha sido realizada para arresto, deve ser
observado que o Sr. Oficial de Justiça certificou não ter encontrado os executados (folha 57). Isso permite considerar que o resultado de
uma possível tentativa para citação, também, tornaria fracassada. Verifica-se, portanto, que a citação editalícia foi efetuada após diligência
prévia de Oficial de Justiça, com esgotamento de todas as formas de localização do devedor.Dos ônus de sucumbência. À vista do que se
define nesta sentença, os ônus de sucumbência devem ser imputados integralmente aos embargantes que, embora sejam representados pela
Defensoria Pública da União, não são destinatários dos benefícios da Justiça Gratuita, já que sequer houve pedido neste sentido. Também
deve ser considerado que ao crédito exequendo não foi acrescido encargos legais, tendo havido, tão somente, arbitramento de honorários
advocatícios, no percentual de 10%, conforme se vê na folha 23. Colaciono o seguinte julgado:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RÉUS RÉVEIS REPRESENTADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
NÃO MOTIVA A CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. PARTE VENCIDA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1. Observa-se que o fato da Defensoria Pública da União atuar na condição de curadora
especial não enseja o deferimento aos revéis dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Precedentes. 2. Não tendo sido deferida a
gratuidade da justiça à parte vencida e a atuação da Defensoria Pública como curadora especial não decorre de situação de hipossuficiência
da parte, não há como dar guarida ao pleito da apelante. Precedentes. 3. Por força da sucumbência, é devida a condenação ao pagamento
da verba honorária na forma arbitrada pela r. sentença. 4. Apelação improvida.(AC 00026399820164036114. AC - APELAÇÃO CÍVEL
- 2219106. Relator: Desembargador Federal Hélio Nogueira. TRF-3. Primeira Turma. Data da decisão: 30/05/2017. Data da Publicação:
07/06/2017).DISPOSITIVO Sendo assim, julgo improcedentes os presentes embargos, na íntegra, extinguindo este feito, com resolução do
mérito, em consonância com o inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Uma vez que os embargantes restam vencidos, condeno-
os ao pagamento de honorários advocatícios, em favor da parte embargada, fixando tal verba em 10% do valor da causa, considerando os
parâmetros definidos no artigo 85 do Código de Processo Civil, destacando que incidirão juros e correção monetária a partir desta data,
apurados com observância dos critérios definidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Sem
imposição relativa a custas porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o processamento de embargos não é submetido a tal
recolhimento, no âmbito da Justiça Federal. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, remetam-se estes autos ao
arquivo, na condição de findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0017822-75.2011.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034922-82.2007.403.6182
(2007.61.82.034922-3) ) - CONFECCOES SHALL LTDA(SP081140 - MAURICIO DA ROCHA GUIMARAES) X INSTITUTO
NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)
RELATÓRIO CONFECÇÕES SHALL LTDA. opôs Embargos relativos à Execução n. 0034922-82.2007.403.6182, tendo o
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO como
embargado.Segundo a parte embargante: Não consta da Execução Fiscal de origem cópia do processo administrativo relativo à dívida lá
executada, o que prejudica sua defesa; O artigo 8º da Lei n. 9.933/99 dispõe sobre a competência do INMETRO para aplicar diversos tipos
de penalidade. Por sua vez, o parágrafo terceiro do artigo 9º da referida Lei prevê que o regulamento da Lei n. 9.933/99 fixará os critérios e
procedimentos para aplicação das penalidades de que trata o artigo 8º. Segundo a parte embargante, a certidão de dívida relativa à dívida
exequenda não informa a existência de tal regulamento. Afirmou, também, que não foi cientificada acerca dos critérios adotados pelo
INMETRO para escolha da penalidade aplicada, de modo que o auto de infração que originou o processo administrativo relativo à dívida
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executada foi lavrado por puro arbitramento, ao arrepio dos ditames processuais. Alegou que, em consequência das falhas citadas, o título
exequendo carece de certeza e liquidez; A Certidão de Dívida Ativa prevê de modo indevido a cobrança de juros, uma vez que tal cobrança
somente é admitida após a citação da parte executada. O Juízo recebeu os embargos, sem suspender o curso da execução, e determinou a
intimação da parte embargada para impugnação (folha 21). Intimado, o INMETRO postulou pela improcedência dos embargos (folhas
23/27). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃOSendo a matéria unicamente de direito, será proferida
sentença, nos termos do artigo 17, único da Lei n 6.830/80.Passo à análise, item por item, dos argumentos constantes da inicial:I - CÓPIA
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO RELATIVO À DÍVIDA EXEQUENDA: A Lei de Execuções Fiscais não traz, como requisito para
a propositura da execução, a juntada de cópia do processo administrativo ou outros documentos que deram origem ao título executivo.Por
sua vez, a Lei assim estabelece acerca do processo administrativo relativo à inscrição em dívida ativa:Art. 41 - O processo administrativo
correspondente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública será mantido na repartição
competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo
Ministério Público.Parágrafo Único - Mediante requisição do Juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, poderá o
processo administrativo ser exibido na sede do Juízo, pelo funcionário para esse fim designado, lavrando o serventuário termo da ocorrência,
com indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas. Vê-se que a parte exequente não é obrigada a apresentar os autos do aludido
processo administrativo e, convém dizer, uma intervenção judicial somente é pertinente quando se afigura indispensável à finalidade. Nesse
sentido: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. REEXAME DE
FATOS E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUNTADA DE CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL AOS AUTOS
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ÔNUS DO EMBARGANTE, EM VISTA DA PRESUNÇÃO DE CERTEZA E
LIQUIDEZ DA CDA. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.I. O art. 131 do CPC
consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como a
necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 648.403/MS, Rel. Ministro OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 279.291/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe de 16/05/2014.II. Restou consignado, no acórdão recorrido, que, Quanto ao pedido para que seja feita prova
documental e técnica para recálculo dos tributos exigíveis, alinho-me ao entendimento singular que não vislumbrou elementos, no processo,
que indiquem a sua necessidade. Assim, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário, inequivocamente, incursão na seara fático-
probatória, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.III. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as cópias
do processo administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da certidão de dívida ativa e, consequentemente, para o
ajuizamento da execução fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a requerimento da parte ou a requisição do juiz, a
juntada aos autos de documentos ou certidões correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para solução da controvérsia.
Contudo, o ônus de tal juntada é da parte embargante, haja vista a presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode
ser ilidida por prova em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite, nos termos do art. 204 do CTN (STJ, REsp
1.239.257/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2011)(os grifos não constam do
original). (...)VI. Agravo Regimental improvido.(AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.507 - SC; Segunda Turma do Superior Tribunal
de Justiça; Relatora: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES; Data do Julgamento: 03/03/2016; Data da Publicação/Fonte: DJe 16/03/2016)II
- REGULARIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA: A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e
exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n. 6.830/80. É ato
emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei n. 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e
certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o
que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou
de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei
6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa
deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor
originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a
origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização
monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de
Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão
de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competenteA Certidão de Dívida
Ativa relativa à dívida exequenda possui todos os requisitos supracitados, havendo indicação da origem e da natureza da dívida, bem como
do número do processo administrativo e do auto de infração. Há, também, indicação de que a CDA se refere à multa imposta com
fundamento no artigo 8º da Lei 9.933/99, o qual estabelece as penalidades a serem aplicadas pelo INMETRO. A CDA aponta, ainda, os
dispositivos cuja infração ensejaram a aplicação da multa (folha 8).Tem-se, assim, de forma clara, todos os dados relativos ao crédito em
discussão, competindo à parte embargante buscar os autos administrativos para ter ciência em detalhes dos critérios utilizados pelo
INMETRO para aplicação da multa imposta, eis que, como já assinalado, o processo administrativo não é documento indispensável para a
propositura da execução fiscal.III - Juros previstos na Certidão de Dívida AtivaA Certidão de Dívida Ativa n. 183 indicou os juros de mora
em 1% ao mês, bem como apontou o fundamento legal dos juros (folha 8). Atualização monetária e juros de mora (art 1º DL 2.323/87, c/c
artigos 12 e 15 DL n. 2.287/86 Art. 2º, Parágrafo 2º da Lei n. 6.830/80, c/c arts. 16 e 17 DL 2.323/87 e Lei n. 8.383/91). Os juros de
mora têm a função de compensar o credor dos prejuízos experimentados decorrentes da mora. Registre-se que o artigo 2º, 2º, da Lei n.
6.830/80, prevê que a dívida ativa da Fazenda Pública - tributária e não-tributária - abrange atualização monetária, juros e multa de mora e
demais encargos previstos em lei ou contrato.Sendo assim, não merece ser acolhida a alegação da parte embargante de que os juros de mora
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somente podem ser cobrados depois da citação do devedor. DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos,
extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Uma vez que a
parte embargante resta vencida, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios, em favor da parte embargada, fixando tal verba em
10% sobre o valor da causa, considerando os parâmetros definidos no artigo 85 do Código de Processo Civil, destacando que incidirão
juros e correção monetária a partir desta data, apurados com observância dos critérios definidos no Manual de Orientação de Procedimentos
para os Cálculos na Justiça Federal. Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de
qualquer das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que
tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se
cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0016348-35.2012.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028524-51.2009.403.6182
(2009.61.82.028524-2) ) - CONFECCOES CROCODILUS LTDA(SP186286 - RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
RELATÓRIO CONFECÇÕES CROCODILUS LTDA. opôs os presentes Embargos relativos à Execução Fiscal n.0028524-
51.2009.403.6182, tendo a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada. Segundo a parte embargante: a Certidão de
Dívida Ativa é nula por iliquidez, incerteza e inexigibilidade porquanto possui acréscimos indevidos, que deveriam ser reduzidos até o limite
máximo de 30% do valor do crédito; os juros e a correção monetária deveriam incidir apenas sobre o valor líquido do imposto; é ilegal e
inconstitucional a aplicação da taxa SELIC, considerando que tem caráter remuneratório, voltado ao mercado financeiro. existe ilegalidade na
aplicação da UFIR como índice de correção monetária, porquanto projeta índices para o futuro, ao invés de repor o valor da moeda, com
base em sua desvalorização; a multa moratória, no importe de 30% se afigura excessiva e aplicada com muito rigor e, ainda, (...),tratando-se
de multa moratória, incabível seria sua cobrança quando já seria devida a correção monetária além do encargo de juros moratórios. Teríamos
assim, três encargos moratórios para o mesmo débito; a disposição contida no Decreto-lei n. 1.025/69, prefixando o valor dos honorários da
Fazenda, não teria sido recepcionada pela Constituição Federal e é conflitante com o artigo 20 do Código de Processo Civil, vigente à
época. Fechando a peça vestibular, além dos requerimentos procedimentais, a parte embargante pugnou pelo reconhecimento de nulidade da
Execução Fiscal de origem ou, para o caso de ser superada aquela questão, e não havendo a exclusão do acréscimo moratório, (...) deverá o
mesmo ser reduzido de 30% para 2% incidir apenas sobre o valor originário do imposto e, não, sobre a base de cálculo corrigida
monetariamente, devendo este ser corrigido pelo INPC nos termos do art. 4º da lei 8.177/91. Os Embargos foram recebidos, sem suspensão
do curso da Execução Fiscal de origem (folha 204). Impugnando, a parte embargada sustentou a higidez da CDA, a legalidade da multa
aplicada, a legalidade e constitucionalidade da taxa SELIC para atualização dos créditos e, por fim distinguiu o encargo previsto no Decreto-
lei n. 1.025/69 da condenação em honorários advocatícios, prevista no artigo 20 do antigo Código de Processo Civil- assim pugnando pelo
julgamento antecipado da lide e pela total improcedência da pretensão apresentada pela parte embargante. Oportunizada manifestação para
dizer sobre a impugnação e das provas que eventualmente pretendia produzir, a parte embargada ficou em silêncio. Assim os autos vieram
conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO Efetivamente, não há controvérsia fática a ser aqui deslindada, tornando oportuno o
imediato julgamento.I - NULIDADE DA CDA: A Certidão de Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos os
requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei no. 6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e
exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80,
preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade.
Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação
legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A
Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa
e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que
preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda
Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os
juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a
indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o
cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração,
se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será
autenticada pela autoridade competente. Não prospera a alegação de nulidade da certidão de dívida ativa. A questão já foi analisada pelo
Superior Tribunal de Justiça, que, mediante sua jurisprudência, constrói direção para a análise do tema: há que se fazer uma ponderação entre
(a) o formalismo exacerbado e sem motivos da certidão de dívida ativa e (b) o excesso de tolerância com vícios que contaminam a mesma
certidão e prejudicam o exercício da ampla defesa e do contraditório. Ou seja, por um lado, a certidão deve revestir-se dos requisitos
necessários, de forma a que seja possível o desenvolvimento do devido processo legal (STJ, REsp 807.030/RS, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.02.2006, DJ 13.03.2006 p. 228). Por outro lado, porém, se a certidão de dívida ativa
informa, devidamente, o fundamento da dívida e dos consectários legais, discrimina os períodos do débito etc., não há que se invalidar o
processo de execução, pois a certidão atinge o fim a que se propõe (STJ, AgRg no Ag 485548/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06.05.2003, DJ 19.05.2003 p. 145). No caso em tela, tem-se que a certidão de dívida ativa atinge os requisitos legais,
pois nela constam as informações referentes à forma de cálculo dos encargos legais, como correção monetária e juros de mora. Anoto, ainda,
que a circunstância de tais dados terem sido indicados pela simples menção à legislação respectiva não invalida o título, eis que a informação
pertinente nele consta, permitindo a defesa do executado. Essa situação é totalmente diferente daquela outra, na qual a certidão apenas
discrimina uma série de valores, sem lhes apontar a origem legal, nem os critérios de incidência da atualização monetária e dos juros. Não é
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este o caso.II - MULTA, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA Não merece ser acolhida a tese de que a correção monetária e os juros
deveriam incidir somente sobre o líquido do imposto, bem como que os acréscimos deveriam obedecer ao patamar máximo de 30% do valor
do crédito. Cumpre esclarecer que o artigo 16 da Lei n. 4.862/64, indicado pela parte embargante, foi expressamente revogado pelo
Decreto-lei n. 1.968/82 e o artigo 2º da Lei n. 5.421/68, foi tacitamente revogado pela Lei n. 9.065/95Ademais, é legítima a cobrança de
multa moratória cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim
dispõe a Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa
de juros de mora e multa moratória.É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, conforme nos ensina
Odmir Fernades e outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É lícita a cumulação da atualização
monetária com a multa moratória e com juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária
visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação; não representa um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o
artigo 97, p. 2.º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do
tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e
inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161 do CTN);d) os demais
encargos, previstos no art. 2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas contratuais previstas para os casos de rompimento dos acordos de
parcelamento, assim como o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas execuções fiscais da União, e o acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com
a redação dada pela Lei 9.647/97, nas execuções fiscais relativas ao FGTS.Ademais, reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80
que a dívida ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e não-tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de
mora.Rejeito a insurgência contra a aplicação da taxa SELIC, seja a título de correção monetária, seja a título de juros.A um, porque a
SELIC incide, a teor da legislação aplicável, como índice de juros e de correção, pois não há previsão da incidência de qualquer índice a
título de atualização monetária e porque a taxa SELIC já contém embutida expectativa de desvalorização da moeda.A dois, porque os juros
aplicáveis são os constantes da legislação de regência para os débitos previdenciários (Lei nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91, art. 34,
com a redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e não os aplicáveis para relações de direito privado.A três, porque sendo a natureza
dos juros moratórios civil e não tributária, não há qualquer vedação à sua veiculação por lei ordinária e não por norma complementar ou
mesmo à aplicação da SELIC a fatos geradores ocorridos antes da determinação da sua incidência sobre débitos tributários.Sinale-se que a
incidência se deu sem qualquer violação ao comando da irretroatividade da norma legal, já que somente passou a incidir nos créditos
tributários após a publicação da lei que fez incidir a SELIC sobre débitos previdenciários, sem ter retornado ao tempo do fato gerador para
mudar-lhe a configuração ou majorar o tributo, não acarretando qualquer alteração de seu valor real, representando estritamente alteração
nos juros aplicáveis ao débito, incidentes para frente, se persistente a mora, desde a promulgação da lei que o ampara, sem qualquer afronta
ao princípio da não-surpresa.A quatro, porque a fixação do valor da taxa SELIC por ato administrativo emanado do Banco Central, e assim
sendo, pelo próprio Poder Executivo não representa violação ao princípio da legalidade, na medida em que a variação da SELIC como
índice de juros foi estipulada em lei. A par disso, todo e qualquer índice que haja de ser apurado em razão de fatores variáveis no tempo,
como os próprios indexadores monetários oficiais, será veiculado por ato do Poder Executivo e não estipulado previamente em lei quanto a
seus valores aferíveis periodicamente, mas somente enquanto índice a ser utilizado para correção ou a título de juros.A cinco, em razão de
que não ocorre qualquer imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC ser incerto e fixado em momento futuro à sua instituição em nada se
diferencia da circunstância de o índice da correção monetária futura ser um fator incerto no dimensionamento do débito, o que não impede a
sua aplicação às obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da SELIC respeita o princípio da equidade, uma vez que também é
aplicada nas restituições (repetição de indébito e compensação tributária) desde 1o de janeiro de 1996, por força do disposto no parágrafo
4o do art. 39 da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade do Banco Central para aumentar ou reduzir a taxa Selic (por
delegação do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a prévia fixação legal de nortes, balizas e critérios para a sua
mensuração, tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela Administração em nome do mercado não chega ao ponto
de nulificar sua utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder Executivo também na restituição do indébito tributário,
elemento que certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis, porque é inaplicável à espécie o disposto na
Constituição Federal para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao ano, com afastamento da aplicação da
SELIC na medida em que a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido pelo Supremo Tribunal Federal por
ocasião do julgamento da ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo Sistema Tributário Nacional. Nesse
sentido a Súmula 648 do STF:A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a
12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Registre-se que o conteúdo da súmula citada foi reeditado
em forma de súmula vinculante (Súmula Vinculante nº 7), precedente obrigatório:A norma do 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela
Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei
complementar.A sete, em razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a incidência de juros de mora diversos do
percentual de 1% se assim a lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento, por meio de julgamento do
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 582.461, no qual se reconheceu a existência de repercussão geral, no sentido da legitimidade da
incidência da taxa SELIC para atualização dos débitos tributários, desde que haja lei que autorize. Confira-se: 1. Recurso extraordinário.
Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da
legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa,
Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre
contribuinte e fisco e que não se trata de imposição tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 582461,
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG
17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de Justiça também tem jurisprudência
consolidada no sentido da legalidade da incidência da referida: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA
SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa
SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da
existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes:
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AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG,
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel
.Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria
tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no
desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em
22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS.
Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins
tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é
certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar
o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual
recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,
configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535
do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). A
constitucionalidade/legalidade da incidência da taxa SELIC aos débitos tributários, não merece mais questionamentos portanto, impondo-se a
partir de 01/01/1996, art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, não devendo ser cumulada com outros índices de correção monetária e juros, não
representando anatocismo. (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe
01/07/2009.) Quanto à utilização da UFIR, como fator de correção monetária, o E. TRF da 3ª Região, com fundamento em precedentes dos
Tribunais Superiores, assim tem decidido:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CONSTITUIÇÃO MEDIANTE ENTREGA DE DECLARAÇÕES. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE (ART. 174 DO CTN). TERMOS
INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DE PRAZO. PARCELAMENTO (LEI N.º 9964/2000). INTERRUPÇÃO DO LAPSO
PRESCRICIONAL. ANÁLISE DE FUNDAMENTOS CONTIDOS NA EXORDIAL (ART. 515, 2º DO CPC). VALORES
EXPRESSOS EM UFIR. REGULARIDADE. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.(...)11. Não constitui irregularidade o
fato da dívida vir expressa em UFIR na Certidão da Dívida Ativa, uma vez que esta representa tão somente um índice para expressão de
valores, tendo sido utilizada como parâmetro de atualização dos tributos e débitos fiscais, nos termos da legislação pertinente. Precedentes:
STJ, 1ª Turma, REsp. n.º 106.177/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 20.03.1997, DJU 05.05.1997.12. É constitucional a
incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e correção monetária, a partir de 1º de janeiro
de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações
de capitalização de juros e de ocorrência de bis in idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.
20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ
16.05.2003.(...)(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1828075 - 0006500-77.2006.4.03.6103, Rel.
DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 02/05/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/05/2013 )
Considerando a afirmação genérica da embargante e com esteio na jurisprudência do e.TRF3, a alegação de inadmissibilidade de aplicação
da UFIR, para fins de correção monetária, deve ser rejeitada. Quanto à multa de mora, no percentual de 20%, sua incidência é prevista no
artigo 61 da Lei n. 9.430/96, não sendo relevante questionar a sua natureza indenizatória ou punitiva. Vale dizer, ainda assim, que se existe
com propósito punitivo ou constritivo, sua monta deve ser tal que desistimule a inobservância do prazo, sendo certo que a jurisprudência já,
em reiteradas oportunidades, confirmou a pertinência de tal percentual. A título de exemplo, vê-se:(...)17. Reflete a multa moratória de 20%
(fls. 31/36) positivada nos termos do art. 61, 1º e 2º, da Lei n. 9.430/96, acessório sancionatório, em direta consonância com o inciso V, do
art. 97, CTN, assim em cabal obediência ao dogma da estrita legalidade tributária, descabendo falar em sua exclusão ou minoração.
(Precedente)(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1901356 - Processo: 0029545-62.2009.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA
TURMA - Data do Julgamento: 05/06/2014 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA:13/06/2014 - Relator: JUIZ CONVOCADO SILVA
NETO).Também não é possível a comparação com o percentual de 2% (dois por cento) como feito pela embargante, haja vista que aqui não
se trata de relação jurídica de índole consumerista. Nesse sentido, já se decidiu que o art. 52, 1º, do CDC somente se aplica às relações de
direito privado, não alcançando as relações tributárias, pelo que incabível a redução da multa para o percentual máximo de 2% (dois por
cento) (STJ, Segunda Turma, AgRg no Ag n. 1.318.384, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 10.11.2010). Pontuo que o percentual
fixado a título de multa no caso concreto, não é desarrazoado e não ofende o princípio constitucional que veda o confisco, máxime por se
cuidar a multa de medida de coerção que visa a desestimular o inadimplemento obrigacional.III - DOS ENCARGOS Também é pacífica a
pertinência da cobrança de encargos favoráveis à União, nos executivos fiscais por ela intentados. Trata-se de verba previamente definida
com a finalidade de compensar a Fazenda por todos os seus esforços de cobrança, nos casos de impontualidade. Não corresponde
singelamente a honorários advocatícios, ainda que sua incidência resulte no afastamento de condenação àquele título. As regras instituidoras
de tais encargos, portanto, não são postas para regular questões processuais e sendo assim não se contrapõem ao artigo 20 do Código de
Processo Civil - que não é aplicada apenas para evitar uma espécie sobreposição indevida. A moderna jurisprudência continua a consagrar o
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entendimento estabelecido na Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos, como se vê:(...)3. Na espécie, a inscrição em dívida ativa
já incluiu o encargo de 20%, previsto no artigo 5º, 1º, c, da Lei nº 7.940/89, como expressamente consignado na petição inicial e CDA,
aplicando-se, por analogia, a jurisprudência consolidada que respalda a incidência do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, nas execuções de
dívida ativa da União, como substitutivo dos honorários, conforme o teor da Súmula 168/TFR, verbis: O encargo de 20% (vinte por cento),
do Decreto-lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em
honorários advocatícios.(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1496748 Processo: 0014465-39.2001.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador:
TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 28/07/2011 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2011 PÁGINA: 712 - Relator: JUIZ
FEDERAL CONVOCADO CLAUDIO SANTOS)Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos
presentes embargos.DISPOSITIVO Em vista dos fundamentos expendidos, julgo improcedentes, na íntegra, as pretensões apresentadas
nestes Embargos opostos em relação à Execução Fiscal n. 0028524-51.2009.403.6182 - deste modo extinguindo o feito com solução do
mérito, em conformidade com o inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Sem condenação relativa a honorários advocatícios,
considerando que o crédito exequendo compreende encargos que também correspondem àquela verba. Sem imposição relativa a custas
porque, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o processamento de embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da
Justiça Federal. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de
findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0061764-26.2012.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0523754-75.1997.403.6182 (97.0523754-9) ) -
ALVORADA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP235222 - TAIS DO REGO MONTEIRO) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA)
ALVORADA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. opôs embargos à execução em face do FAZENDA NACIONAL,
ajuizada para haver débitos inscritos sob n.º 80 2 96 025144-54.A parte embargante requer a procedência dos embargos e a extinção da
execução alegando:(a) nulidade da CDA, sob o fundamento de que as certidões seriam omissas quanto a dados e informações o que
impossibilitaria apresentação de uma defesa completa; (b)iliquidez do título executivo, porque teria ocorrido pagamento dos valores exigidos;
(c) ocorrência de prescrição, porque transcorrido lapso temporal superior a 5 (cinco) anos entre o vencimento do tributo e a citação pessoal;
(d) extinção do crédito tributário em virtude de pagamento. Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 02/138).O Juízo recebeu os
embargos às fls. 139, com efeito suspensivo, e determinou a intimação da embargada para impugnação.Intimada, a Fazenda Nacional
postulou pela improcedência dos embargos (fls. 141/143). É o breve relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOMÉRITO.I - NULIDADE
DA CDA: A Certidão de Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos os requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei no.
6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída,
consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a execução de
título. É ato emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção
de liquidez e certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão
a inicial.É o que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou
de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei
6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa
deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor
originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a
origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização
monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de
Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão
de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competenteConclui-se que a data
da notificação do lançamento não é essencial à validade da CDA e, portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de
todos os requisitos legalmente exigidos pelo artigo 2º da Lei n.º 6.830/80. Neste sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, que adoto
como razão de decidir: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL -
CRÉDITO ORIGINÁRIO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS, CEDIDOS À UNIÃO - MP Nº 2.196-3/2001 - DÍVIDA ATIVA DA
UNIÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA CDA - INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE PARADIGMA
OBRIGATÓRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 93 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC
SOMENTE AOS CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.298/96. SENTENÇA MANTIDA.(...)5. No
tocante aos requisitos formais do título executivo e regularidade da execução proposta, tem reiteradamente decidido a jurisprudência, diante
de CDA, tal qual a que instruiu a execução fiscal, que inexiste nulidade, em detrimento da presunção de sua liquidez e certeza, uma vez que
nele constam os elementos exigidos legalmente para a identificação do crédito executado (qualificação do sujeito passivo, origem e natureza
do crédito, competência - período base, data do vencimento e da inscrição, número do procedimento administrativo, forma de constituição e
notificação, quantum debeatur, termo inicial dos encargos e respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a
CDA, em face do art. 202, do CTN, e art. 2º e parágrafos, da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada.(...)(TRF 3ª Região,
PRIMEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1509523 - 0000828-18.2007.4.03.6115, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 08/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2017)PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO.
INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO DÉBITO. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. EXCLUSÃO: CONSTITUCIONALIDADE DAS
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CONTRIBUIÇÕES AO SAT E AO INCRA. DL 1.025/69. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. SELIC. MULTA.
HONORÁRIOS EXCLUÍDOS.(...)3.Sendo ato administrativo enunciativo promanado de autoridade adstrita ao princípio da legalidade (art.
37, CF), goza a CDA de presunção de legitimidade, de tal sorte que cabe ao executado demonstrar a iliquidez da mesma, do que não se
desincumbiu. Não cabe à autoridade administrativa juntar o processo administrativo para comprovar o crédito e sim cabe à executada
comprovar sua inexatidão4. Desconsiderar o ônus probatório consectário dessa presunção juris tantum seria aviltar os mandamentos de
otimização que norteiam a atividade estatal em um Estado Democrático de Direito. Com efeito, o texto constitucional veda recusar fé aos
documentos públicos (art. 19, II, CF).5. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-
constituída (Art. 204, CTN), eis que precedida de apuração em regular processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao
sujeito passivo da obrigação tributária, de maneira que cabe ao devedor fornecer provas inequívocas que demonstrem a invalidade do título.
(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2219780 - 0004024-32.2017.4.03.9999, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 11/07/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2017) Em arremate,
tendo a CDA cumprido os requisitos legais, tampouco seria ela nula por não ser possível aferir, prima facie eventual prescrição, na exata
medida em que tal análise pode ser feita por outros meios, inclusive por consulta ao processo administrativo, cuja juntada é ônus que cabe à
parte que alega a suposta prescrição ou qualquer outro fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito, conforme entendimento da
supracitada Corte:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. BENEFÍCIO DE ORDEM. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL DE FATO.
ARTIGO 133, I, CTN. CARACTERIZAÇÃO. ORIGEM DOS RECURSOS PARA A CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE
EMBARGANTE. MATÉRIA INOVADORA. HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS. DL 1.025/69. APELAÇÃO DESPROVIDA.1.
Tratando-se de responsabilidade tributária por sucessão de fato, como no caso dos autos, não há falar-se em participação da embargante do
procedimento de constituição do crédito tributário. Contudo, uma vez assentada a responsabilidade e, caso a apelante considerasse
necessária a análise do processo administrativo para embasar sua defesa, deveria ter juntado cópia deste quando da propositura dos
embargos à execução, uma vez que, conforme o artigo 41 da Lei n.º 6.830/80, o processo administrativo fica à disposição na repartição
competente, para consulta e análise das partes, permitindo-se-lhes a extração de cópias caso haja pedido neste sentido. Precedentes desta
Corte Regional.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2196646 - 0005612-71.2012.4.03.6112, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 06/02/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/02/2018)II - ILIQUIDEZ
DO TÍTULO EXECUTIVOA dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de
prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80.Nesse sentido, a prova da iliquidez
do referido título é ônus da parte embargante, conforme art. 373, I, do Código de Processo Civil.Contudo, a embargante se limita a tecer
considerações genéricas sobre a iliquidez no título, concentrando suas argumentações no fato de que a CDA seria omissa em apontar
especificamente os cálculos que levaram ao montante total cobrado, e que, portanto, seria necessária a juntada do processo administrativo
que originou a CDA.Ora, conforme a jurisprudência colacionada acima, é ônus do embargante juntar aos autos as cópias relevantes do
processo administrativo para apontar, especificamente, qual o motivo das impugnações, o que não foi feito.Tendo em vista que a embargante
não se desincumbiu do ônus de provar a iliquidez do título, deve ser aplicado o art. 373, I, do Código de Processo Civil.III -
PRESCRIÇÃO: A alegação de prescrição não deve ser acolhida. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a
declaração do contribuinte constitui o crédito tributário. É que ficou plasmado na Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de
declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do
fisco.Uma vez constituído o crédito tributário, inicia-se o prazo prescricional previsto no art. 174 do Código Tributário Nacional.A Primeira
Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 21/05/2010), sob o rito do art. 543-C do CPC/73,
definiu a aplicação das disposições do art. 219 do CPC/73 às Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários no seguinte sentido:
(a) o CPC/73, no 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que
significa dizer que, em Execução Fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição, atinente à citação pessoal
feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que
ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução,
que deve ser proposta dentro do prazo prescricional; (b) incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao
despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário (art. 219, 2º, do CPC). É certo
que o autor da ação deve promover a citação no prazo de 10 dias sob pena de não haver a referida retroação, mas também é certo que a
demora atribuível ao mecanismo do Judiciário não pode ser atribuída negativamente àquele. Nesse sentido, a Súmula 106 do Superior
Tribunal de Justiça:Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da
Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência.No caso dos autos, consoante se verifica da análise da CDA, a
cobrança versa sobre valores devidos a título de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), cujos vencimentos ocorreram nos anos de
1991 e 1992.Por sua vez, a declaração do IRPJ ocorreu no dia 27/04/92 (fls. 46/65).Por fim, a execução fiscal foi ajuizada em 16/01/97,
tendo a citação ocorrido em 10/02/1998, com juntada do AR em 22/05/1998.Tendo a citação sido feita validamente e a demora não ter sido
culpa da exequente, vê-se, pois que a interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento e, portanto, não houve transcurso do prazo
prescricional.IV - PAGAMENTO: Cumpre ao autor o ônus de provar o que alega na inicial, nos termos do artigo 373 do Código de
Processo Civil (antigo artigo 333).Cabe ao autor da ação impugnar, especifica e concretamente, as razões de fato e de direito que o levam
crer que possui certo direito, não bastando alegações em tese ou sem que se faça o cotejo entre o fato ocorrido e o fato que deveria ter sido
o correto na situação jurídica conflituosa.Nos termos do artigo 283 do antigo CPC (vigente à época da juntada dos citados documentos), a
inicial deveria ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação (atual art. 320 do CPC): os documentos apresentados
existiam ao tempo da inicial. Nesse sentido:É obrigação da parte, e não do juiz, instruir o processo com os documentos tidos como
pressupostos da ação que, obrigatoriamente, devem acompanhar a inicial ou a resposta (art. 283 do CPC). (STJ, 1ª Turma, REsp 21.962-4,
Min. Garcia Vieira, j. 10.6.92, DJU 3.8.92). Sobre a juntada de documentos é o seguinte o entendimento jurisprudencial: É possível a
juntada de documentos novos, inclusive na fase recursal, na hipótese em que destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos
articulados na petição inicial, desde que não caracterizada a má-fé e seja observado o contraditório, porque não caracteriza violação ao art.
397 do CPC, conforme jurisprudência desta Corte. (AgRg no AREsp 160.012/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 15/06/2012). Neste mesmo sentido, transcrevo jurisprudência do E. TRF da 3ª Região,
aplicável analogicamente ao feito: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - EXTRAVIO DE
ESCRITURAÇÃO POR AFIRMADO FURTO - AUSENTES PROVAS ELEMENTARES - ÔNUS CONTRIBUINTE INATENDIDO
- IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS 1. Ante a devolutividade recursal envolvida e a natureza cognoscitiva desconstitutiva da ação de
embargos à Execução Fiscal, assim a impor a seu propositor cumpra o ônus de provar o quanto alegue, constata-se que, embora
discordando da cobrança fiscal em tela, calcada em arbitramento ou estimativa, nada conduz a parte ora apelante aos autos, em termos de
evidências elementares sobre a sua tese. 2. Inerente ao teor de qualquer preambular de embargos, conforme o 2º do art 16 da LEF, flagra-se
a inicial em pauta desprovida de qualquer elemento de convicção, tanto quanto quedou inerte a parte recorrente até na oportunidade
probatória firmada. 3. Se sustentado o extravio da escrita contábil pertinente, a partir de alegado furto no interior do veículo do Contador ou
Guarda-livros, sequer conduz ao feito a parte apelante tal evidência, sendo que o teor do procedimento administrativo parcialmente juntado
denota nem ali provou a parte recorrente dito extravio, ante a insuficiência até do Boletim de Ocorrência, afirmado ali implicado. 4.
Coerentemente salienta a Administração são normatizados os procedimentos a serem adotados pela parte contribuinte, na hipótese de
extravio de sua escrituração, consoante parágrafos do art. 165 do RIR/80 (art. 4º, Decreto-Lei 486/69), o que também não tendo se
denotado nos autos. 5. Portanto, inafastada a presunção de certeza e de decorrente liquidez do título em causa, assim somente se
robustecendo o acerto das decisões administrativas atinentes à autuação, cumprida restou a legalidade dos atos administrativos, na apuração
fiscal da omissão em tela. 6. Manutenção da r. sentença lavrada, improvendo-se ao apelo. 7. Improvimento à apelação. (AC
05065692919944036182, JUIZ CONVOCADO SILVA NETO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA C, e-DJF3 Judicial 1
DATA:24/01/2011 PÁGINA: 591).De se registrar ainda que é da inteira responsabilidade do sujeito passivo o correto preenchimento dos
documentos fiscais obrigatórios bem como as guias de recolhimento, pois é ônus do devedor comprovar o pagamento.No caso dos autos, a
parte embargante afirma que teria recolhido devidamente os tributos ora em cobro, para tanto, trazendo aos autos cópias de Declaração de
Rendimentos de Pessoa Jurídica e DARFs.Contudo, a embargante não impugnou especificamente qualquer ponto dos cálculos ou da
conclusão do órgão fiscal competente apresentados às fls. 150/164, limitando-se a acusar o pagamento integral e contestando genericamente
o procedimento fazendário.Conforme, fls. 163, em análise às DARFs apresentadas por ocasião da declaração de rendimentos, o órgão
competente concluiu que tais documentos representam valores que não quitam integralmente o montante de rendimentos declarado.A parte
embargante, a fim de afastar a certeza e liquidez do título executivo, deveria ter apresentado documentos novos que invalidassem a conclusão
da Receita Federal. Portanto, não provou o alegado na inicial, não apresentando nenhum dos documentos que ensejassem o afastamento da
decisão proferida em sede administrativa, devendo ser julgado improcedente o presente feito. DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo
IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487, inciso I, do
Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei nº 1.025/96
substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do art. 3o do
Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer das
partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha
advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso,
trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Nesta oportunidade, determino a tramitação do presente feito sob
segredo de justiça, nos termos requeridos na inicial, com fundamento no art. 189, III, do CPC/2015, tendo em vista a juntada de
documentos acobertados por sigilo fiscal. Anote-se na capa, devendo este feito ser manuseado exclusivamente pelas partes, seus
procuradores e pelo Juízo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0006108-50.2013.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025298-67.2011.403.6182 () ) - CASE
INDUSTRIA METALURGICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP268035 - DIANA ACERBI PORTELA COSTA) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)
RELATÓRIO CASE INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) opôs os presentes Embargos à
Execução Fiscal, tendo a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) como parte embargada. Segundo a parte embargante: a Certidão de Dívida
Ativa é nula, por iliquidez, porquanto não demonstra a maneira de calcular os juros de mora, também não contendo indicação do vencimento
e, consequentemente, do termo inicial; existe ilegalidade na aplicação da UFIR para atualizar os débitos fiscais federais; configura-se caráter
confiscatório, na cobrança da multa no percentual de 20%; relativamente aos juros moratórios, se não bastasse a cobrança indevida da
correção monetária pela UFIR e da multa com caráter confiscatório, a embargada/exequente, cobra na execução os juros com percentual
acima de 1% ao mês, pela SELIC acumulada mensalmente, fato que configuraria enriquecimento ilícito da Fazenda Nacional, motivo pelo
qual deveriam ser descontados os valores indevidos, afastando-se a aplicação da taxa SELIC e, consequentemente, declarando-se a iliquidez
e a inexigibilidade do título; é ilegal e inconstitucional a aplicação da UFIR cumulada com a taxa SELIC; Fechando a peça vestibular, além
dos requerimentos procedimentais, a parte embargante pugnou pelo reconhecimento de nulidade da Execução Fiscal de origem ou, se for
superada aquela questão suscitada como preliminar, que sejam excluídos os efeitos relativos à incidência da UFIR, à guisa de correção
monetária; que a multa seja reduzida a 2%; e que se afaste a incidência da SELIC, limitando-se os juros a 1% ao mês. Também sustentou
impertinência da aplicação simultânea de SELIC e UFIR e, quanto à incidência de ônus próprios da sucumbência, pediu a aplicação do
parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973 ou, alternativamente, se for mantida a multa correspondente a 20%, que tal
valor seja excluído da base de cálculo relativa aos honorários advocatícios. Ainda aludindo aos ônus correlatos à sucumbência, pediu que
seja invertida cominação posta na Execução Fiscal de origem, falando em responsabilizar-se a parte embargada por honorários advocatícios
definidos em 10%. Falou na produção de provas por todos os meios admitidos em direito. Pediu assistência judiciária gratuita - o que foi
indeferido (folha 77). Os Embargos foram recebidos com suspensão da execução, em virtude de a embargante estar submetida ao regime da
recuperação judicial (folha 77). Impugnando, a parte embargada sustentou a higidez da CDA, a legalidade da multa aplicada, a legalidade e
constitucionalidade da taxa SELIC para atualização dos créditos tributários, esclareceu que a UFIR foi utilizada apenas para fins de inscrição
- e, não como índice de correção monetária - assim rechaçando a peça vestibular, pugnando pela total improcedência da pretensão
apresentada pela parte embargante. Tendo oportunidade para manifestar-se acerca da impugnação, a parte embargante limitou-se a resumir a
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manifestação da parte embargada e, na sequência, pediu que lhe fosse deferido provar o alegado por todos os meios em direito admitidos,
incluindo-se a apresentação, pela parte embargada, dos autos do procedimento administrativo pelo qual se constituiu o crédito tributário,
novamente pugnando pela procedência dos Embargos. Por fim, a parte embargada se reportou aos termos da impugnação, afirmando que
houve defesa expressa de todos os pontos dos Embargos. Assim os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO Não é
oportuna a produção de provas. A propósito de tal questão, vale observar, a parte embargante limitou-se a uma formulação genérica, não
especificando o que pretenderia demonstrar a partir de cada um dos meios probatórios cogitados. A par disso, especialmente quanto à
juntada de autos relativos ao processo administrativo pertinente à constituição do crédito, faz-se oportuno transcrever o artigo 41 da Lei n.
6.830/80, onde se tem:O processo administrativo correspondente à inscrição de Dívida Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra a
Fazenda Pública será mantido na repartição competente, dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas
partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério Público.Parágrafo Único - Mediante requisição do Juiz à repartição competente, com dia e
hora previamente marcados, poderá o processo administrativo ser exibido na sede do Juízo, pelo funcionário para esse fim designado,
lavrando o serventuário termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas. Destaca-se que a requisição
tratada no dispositivo somente deve ocorrer se for voltada à demonstração de fatos submetidos a conhecimento por iniciativa judicial ou se a
parte demonstrar impossibilidade de obter os documentos por esforço próprio - o que não se tem. Não estando demonstrada nenhuma
dificuldade e tampouco impossibilidade, tem aplicação o artigo 3º da Lei n. 6.830/80, que assim reza: A Dívida Ativa regularmente inscrita
goza da presunção de certeza e liquidez. E o parágrafo único daquele artigo remata: A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode
ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. Superada a questão relativa à produção de provas,
aborda-se a sustentada nulidade da certidão de dívida ativa. Eventuais excessos inseridos no título, quando são determináveis, não resultam
em nulidade. Podem, sem prejuízo para a parte executada, ser expurgados. Também não é pertinente acolher a ideia de que haja nulidade
por falta de indicação do termo inicial ou da forma de calcular os juros de mora. Vê-se que, objetivamente, os dados estão apontados no
documento copiado como folhas 43 a 57, sendo oportuno observar que o artigo 202 do Código Tributário Nacional impõe a indicação da
quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos, sendo dispensável a apresentação de detalhada memória de cálculo,
porquanto o objetivo da norma é permitir a defesa da parte executada, de modo que o apontamento dos parâmetros é suficiente. Quanto à
multa de mora, no percentual de 20%, sua incidência é prevista no artigo 61 da Lei n. 9.430/96, não sendo relevante questionar a sua
natureza indenizatória ou punitiva. Vale dizer, ainda assim, que se existe com propósito punitivo ou constritivo, sua monta deve ser tal que
desistimule a inobservância do prazo, sendo certo que a jurisprudência já, em reiteradas oportunidades, confirmou a pertinência de tal
percentual. A título de exemplo, vê-se:(...)17. Reflete a multa moratória de 20% (fls. 31/36) positivada nos termos do art. 61, 1º e 2º, da Lei
n. 9.430/96, acessório sancionatório, em direta consonância com o inciso V, do art. 97, CTN, assim em cabal obediência ao dogma da
estrita legalidade tributária, descabendo falar em sua exclusão ou minoração. (Precedente)(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1901356 -
Processo: 0029545-62.2009.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 05/06/2014 - Fonte: e-
DJF3 Judicial 1 - DATA:13/06/2014 - Relator: JUIZ CONVOCADO SILVA NETO). Relativamente aos juros e correção monetária, é
fato notório que as dívidas perante a União são atualizadas mediante a utilização da SELIC, o que, inclusive, consta como fundamento legal
da CDA, com clareza, diante da indicação expressa do artigo 13 da Lei n. 9.065/95: Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros de
que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º da Lei nº
8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea a.2, da Lei
nº 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente. Produção de efeito (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) A aplicação taxa SELIC, cuja incidência é legalmente
estabelecida, não pode ser tomada como imprópria apenas por ser calculada pelo Banco Central. Isso não representa postergação do
princípio da legalidade e nem se pode pretender a aplicação da taxa de 1% ao mês, prevista no artigo 161, parágrafo 1º, do Código
Tributário Nacional, considerando que aquele mesmo dispositivo ressalva: Se a lei não dispuser de modo diverso. A Lei, precisamente aquela
de número 9.065/95, previu de modo diverso. Encaixando-se perfeitamente à questão tratada aqui, encontra-se na jurisprudência:(...)A taxa
Selic tem fundamento na Lei n. 9.065/95, o que exclui a taxa de 1% (um por cento) prevista no art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional,
satisfazendo o princípio da legalidade tributária, o qual não exige que a própria metodologia do cálculo dos juros moratórios encontrem-se no
texto legal, bastando a eleição da taxa.(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1082061 - Processo: 0013239-67.2000.4.03.6106 - UF: SP -
Órgão Julgador: QUINTA TURMA - Data do Julgamento: 30/09/2013 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA:07/10/2013 - Relator:
DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW) Ainda com relação à taxa SELIC, opondo-se à ideia de que se trate de
baliza exclusivamente voltada para o mercado financeiro, é preciso considerar que a Fazenda Pública também se submete àquele parâmetro,
nos casos de reembolso do que tenha sido indevidamente recolhido pelo contribuinte. Além disso, é mesmo o denominado mercado que
define o custo do capital. Este o posicionamento jurisprudencial, como se vê a seguir:(...)A autorização legal exigida por lei complementar,
CTN, se deu com o advento da Lei nº 9.065/95. É verdade que a taxa SELIC não foi criada por lei complementar, mas o artigo 161 do
CTN não faz esta exigência, não sendo permitido ao intérprete fazê-la. Da mesma forma, não é requisito do artigo 161 que a taxa de juros
escolhida pelo legislador tenha sido criada, especificamente, para fins tributários. - A referida taxa é aplicada na restituição e compensação de
tributos recolhidos indevidamente pelo contribuinte. Tratar de forma não isonômica o sujeito passivo e ativo da relação tributária, traria
desequilíbrio financeiro para os cofres públicos e seria de todo injusto pois se a taxa SELIC é inconstitucional nas execuções fiscais deveria
sê-lo, também, nas compensações e repetições de indébito. - Por fim, retornando ao conceito de juros, podemos perceber que a taxa
SELIC não se desviou da devida razoabilidade. O percentual de custo do capital deve ser dado pelo mercado. Não seria razoável que o
governo pagasse, por empréstimos, ao mercado financeiro, a taxa SELIC e o contribuinte inadimplente tivesse o encargo de 1% (um por
cento) de juros ao mês.(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1135215 - Processo: 0009646-34.2003.4.03.6103 - UF: SP - Órgão Julgador:
QUINTA TURMA - Data do Julgamento: 09/10/2006 - Fonte: DJU DATA:07/03/2007 - Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL
SUZANA CAMARGO). Não há desrespeito à Constituição, seja por existir base legal para a SELIC (art. 13 da Lei n. 9.065/95), seja
porque sua utilização não importa necessariamente em majoração de tributo federal ou em norma geral de direito tributário, a justificar
utilização da lei complementar como veículo normativo. Da mesma forma, não há de se invocar desrespeito ao artigo 192, 3º, da Constituição
Federal (taxa de juros de 12% ao ano), em virtude da Súmula Vinculante n. 7 do Supremo Tribunal Federal. Não se posterga o princípio
constitucional da isonomia, se o Poder Público decide exigir de seu devedor o mesmo que paga a seu credor, está a concretizar o princípio,
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não a negá-lo. Não se sustenta, outrossim, a tese de que a SELIC se constituiria em confisco, pois seu patamar está longe de representar
uma arbitrariedade cometida pelo Poder Público ou uma tomada indevida de patrimônio do contribuinte. Por fim, aponto que a excipiente
está a litigar contra texto expresso de lei, pois o art. 161, 1º, do CTN, diz que apenas Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de
mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. Ora, existindo lei para fixação da SELIC, como já visto, cai por terra argumentação em
sentido contrário.DISPOSITIVO Em vista dos fundamentos expendidos, julgo improcedentes, na íntegra, as pretensões apresentadas nestes
Embargos opostos em relação à Execução Fiscal 0025298-67.2011.403.6182 - deste modo extinguindo o feito com solução do mérito, em
conformidade com o inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Sem condenação relativa a honorários advocatícios, considerando
que o crédito exequendo compreende encargos que também correspondem àquela verba. Sem imposição relativa a custas porque, de
acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96, o processamento de embargos não é submetido a tal recolhimento, no âmbito da Justiça Federal.
Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito
em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, promova-se o desapensamento e remetam-se estes autos ao arquivo, na
condição de findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0004275-60.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002000-75.2013.403.6182 () ) - SERCON
ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA - EPP(SP206351 - LUDMILA BARBOSA POSSEBON GRACADIO E SP317332 - IGOR
MOURA FORTE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP054195 - MARIA BETANIA RODRIGUES B
ROCHA DE BARROS)
RELATÓRIOSERCON ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA. interpôs embargos à execução em face da FAZENDA NACIONAL,
ajuizada para haver débito inscrito sob n. 36.618.043-6 e 36.618.044-4.A parte embargante requer a procedência dos embargos e a
extinção da execução alegando:(a) nulidade das CDAs, sob o fundamento de que as certidões seriam omissas quanto ao fato gerador e
quanto ao critério de cálculo do tributo; (b) ilegalidade na cobrança da multa no percentual de 20% e, (c) cobrança indevida do encargo
previsto no Decreto-Lei 1.025/69.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 02/50).Em aditamento à inicial, a parte embargante
afirmou que não foi realizada nenhuma alteração para inclusão da sigla EPP, em sua denominação social. Por fim, pediu a retificação do polo
passivo da execução e, consequentemente, do polo ativo destes embargos, para fazer constar Sercon Engenharia de Sistemas S/C Ltda
(folhas 53/80 e 82/192). O Juízo recebeu os embargos às fls. 193, sem efeito suspensivo, e determinou a intimação da embargada para
impugnação.Intimada, a Fazenda Nacional postulou pela improcedência dos embargos (fls. 195/200). É o breve relatório.
Decido.FUNDAMENTAÇÃOI - NULIDADE DA CDA: A Certidão de Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos
os requisitos ditados pelo art. 2º, 5º da Lei n. 6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e
exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n. 6.830/80,
preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade.
Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação
legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A
Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa
e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que
preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda
Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os
juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a
indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o
cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração,
se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será
autenticada pela autoridade competenteA questão já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, que, mediante sua jurisprudência,
constrói direção para a análise do tema: há que se fazer uma ponderação entre (a) o formalismo exacerbado e sem motivos da certidão de
dívida ativa e (b) o excesso de tolerância com vícios que contaminam a mesma certidão e prejudicam o exercício da ampla defesa e do
contraditório.Ou seja, por um lado, a certidão deve revestir-se dos requisitos necessários, de forma a que seja possível o desenvolvimento do
devido processo legal (STJ, REsp 807.030/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.02.2006, DJ
13.03.2006 p. 228). Por outro lado, porém, se a certidão de dívida ativa informa, devidamente, o fundamento da dívida e dos consectários
legais, discrimina os períodos do débito etc., não há que se invalidar o processo de execução, pois a certidão atinge o fim a que se propõe
(STJ, AgRg no Ag 485548/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2003, DJ 19.05.2003 p. 145).No caso
em tela, tem-se que a certidão de dívida ativa atinge os requisitos legais, pois nela constam as informações referentes ao fato gerador e à
forma de cálculo dos encargos legais, como correção monetária e juros de mora. Anoto, ainda, que a circunstância de tais dados terem sido
indicados pela simples menção à legislação respectiva não invalida o título, eis que a informação pertinente nele consta, permitindo a defesa
do executado. Essa situação é totalmente diferente daquela outra, na qual a certidão apenas discrimina uma série de valores, sem lhes apontar
a origem legal, nem os critérios de incidência da atualização monetária e dos juros. Não é este o caso.No mesmo sentido, jurisprudência do
E. TRF da 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - CRÉDITO
ORIGINÁRIO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS, CEDIDOS À UNIÃO - MP Nº 2.196-3/2001 - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO -
CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA CDA - INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE PARADIGMA OBRIGATÓRIO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 93 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC SOMENTE AOS
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.298/96. SENTENÇA MANTIDA.(...)5. No tocante aos requisitos
formais do título executivo e regularidade da execução proposta, tem reiteradamente decidido a jurisprudência, diante de CDA, tal qual a que
instruiu a execução fiscal, que inexiste nulidade, em detrimento da presunção de sua liquidez e certeza, uma vez que nele constam os
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elementos exigidos legalmente para a identificação do crédito executado (qualificação do sujeito passivo, origem e natureza do crédito,
competência - período base, data do vencimento e da inscrição, número do procedimento administrativo, forma de constituição e notificação,
quantum debeatur, termo inicial dos encargos e respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a CDA, em face do
art. 202, do CTN, e art. 2º e parágrafos, da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA,
AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1509523 - 0000828-18.2007.4.03.6115, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA,
julgado em 08/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2017)PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO
DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO DÉBITO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
INCIDENTES SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. EXCLUSÃO: CONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES AO SAT
E AO INCRA. DL 1.025/69. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. SELIC. MULTA. HONORÁRIOS EXCLUÍDOS.
(...)3.Sendo ato administrativo enunciativo promanado de autoridade adstrita ao princípio da legalidade (art. 37, CF), goza a CDA de
presunção de legitimidade, de tal sorte que cabe ao executado demonstrar a iliquidez da mesma, do que não se desincumbiu. Não cabe à
autoridade administrativa juntar o processo administrativo para comprovar o crédito e sim cabe à executada comprovar sua inexatidão4.
Desconsiderar o ônus probatório consectário dessa presunção juris tantum seria aviltar os mandamentos de otimização que norteiam a
atividade estatal em um Estado Democrático de Direito. Com efeito, o texto constitucional veda recusar fé aos documentos públicos (art. 19,
II, CF).5. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída (Art. 204, CTN), eis
que precedida de apuração em regular processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao sujeito passivo da obrigação tributária,
de maneira que cabe ao devedor fornecer provas inequívocas que demonstrem a invalidade do título.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA
TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2219780 - 0004024-32.2017.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO
NOGUEIRA, julgado em 11/07/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2017)Conclui-se que a CDA cumpre com os requisitos legais, não
havendo de se falar em nulidade ou carência de ação.II - MULTA, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA É legítima a cobrança de multa
moratória cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a
Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros
de mora e multa moratória.É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, conforme nos ensina Odmir
Fernades e outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É lícita a cumulação da atualização
monetária com a multa moratória e com juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária
visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação; não representa um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o
artigo 97, p. 2.º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do
tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e
inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161 do CTN);d) os demais
encargos, previstos no art. 2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas contratuais previstas para os casos de rompimento dos acordos de
parcelamento, assim como o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas execuções fiscais da União, e o acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com
a redação dada pela Lei 9.647/97, nas execuções fiscais relativas ao FGTS.Ademais, reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80
que a dívida ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e não-tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora.
Quanto à multa de mora, no percentual máximo de 20%, sua incidência é prevista no artigo 61 da Lei n. 9.430/96, não sendo relevante
questionar a sua natureza indenizatória ou punitiva. Vale dizer, ainda assim, que se existe com propósito punitivo ou constritivo, sua monta
deve ser tal que desestimule a inobservância do prazo, sendo certo que a jurisprudência já, em reiteradas oportunidades, confirmou a
pertinência de tal percentual. A título de exemplo, vê-se:(...)17. Reflete a multa moratória de 20% (fls. 31/36) positivada nos termos do art.
61, 1º e 2º, da Lei n. 9.430/96, acessório sancionatório, em direta consonância com o inciso V, do art. 97, CTN, assim em cabal obediência
ao dogma da estrita legalidade tributária, descabendo falar em sua exclusão ou minoração. (Precedente)(...)(AC - APELAÇÃO CÍVEL -
1901356 - Processo: 0029545-62.2009.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 05/06/2014 -
Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA:13/06/2014 - Relator: JUIZ CONVOCADO SILVA NETO). Pontuo que o percentual fixado a título de
multa no caso concreto, não é desarrazoado e não ofende o princípio constitucional que veda o confisco, máxime por se cuidar a multa de
medida de coerção que visa a desestimular o inadimplemento obrigacional.III - ENCARGO DE 20% Descabe falar em ilicitude na exigência
do encargo legal previsto no Decreto-lei n. 1.025/69, valor este que, nas execuções fiscais federais, incide para cobrir a um só tempo as
despesas administrativas da União derivadas do ato de inscrição em dívida ativa e também do acionamento da máquina judiciária pelo
ajuizamento dos processos de execuções fiscais, nos quais substituem a condenação do executado por honorários de advogado. A legalidade
da incidência do encargo de 20% do DL nº 1.025/69 é matéria pacífica nos Tribunais, conforme REsp nº 1.143.320/RS e REsp nº
879.844/MG, ambos julgados por meio do regime dos recursos repetitivos, sem prejuízo do entendimento há muito cristalizado na Súmula nº
168 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), verbis: O encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.IV - RETIFICAÇÃO DO
POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL DE ORIGEMRelativamente à denominação da empresa, verifica-se que o nome indicado na
inicial da execução corresponde ao constante no banco de dados da Receita Federal para o CNPJ n. 46.360.020/0001-74, motivo pelo
qual deverá a parte embargante valer-se da via adequada, caso tenha interesse na modificação.Não havendo mais questões a serem
decididas, impõe-se a improcedência dos presentes embargos.DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os
embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei n. 1.025/96 substitui a
condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do art. 3º do Decreto-lei
nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7º da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos
do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos
autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente
sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a
serem apreciadas, remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de findo.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0011173-89.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023324-63.2009.403.6182
(2009.61.82.023324-2) ) - APROP COMERCIAL E TECNICA LTDA(SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES
E SP213821 - WESLEY DUARTE GONCALVES SALVADOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS
VIEIRA)
RELATÓRIOAPROP COMERCIAL E TÉCNICA LTDA. interpôs embargos à execução em face da FAZENDA NACIONAL, ajuizada
para haver débito inscrito sob n. 80 2 09 001796-76, 80 6 09 003294-21, 80 6 09 003295-02 e 80 7 09 000866-74.A parte embargante
alega, preliminarmente, a necessidade de recebimento dos Embargos, no efeito suspensivo. Em prosseguimento, requer a procedência dos
embargos e a extinção da execução sob o fundamento de (a) nulidade das CDAs, em virtude de omissão quanto a dados e informações o
que impossibilitaria apresentação de uma defesa completa; (b) iliquidez e incerteza do título executivo, porque não teria, de forma expressa,
indicado a forma de calcular os juros de mora, bem como o termo inicial para o cálculo da atualização monetária; (c) ilegalidade da aplicação
da taxa SELIC; (d) indicação genérica dos dispositivos legais que embasam a cobrança; (e) ilegalidade na cobrança concomitante de multa e
juros de mora, e por fim, (f) ser indevida cobrança das verbas acessórias, em especial do encargo previsto no Decreto-Lei
1.025/69.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 02/153, 155/159 e 161/171).O Juízo recebeu os embargos às fls. 172, sem efeito
suspensivo, e determinou a intimação da embargada para impugnação.Intimada, a Fazenda Nacional postulou pela improcedência dos
embargos (fls. 199/205).Tendo oportunidade para manifestar-se acerca da impugnação, a parte embargante reiterou os termos da petição
inicial, afirmando não haver interesse na produção de provas, uma vez que a matéria é de direito (folhas 199/205).A parte embargada
também manifestou desinteresse na produção de provas (cota lançada na folha 206).A decisão que indeferiu a concessão efeito suspensivo a
estes Embargos foi mantida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (folhas 209/219).É o breve relatório.
Decido.FUNDAMENTAÇÃOI - NULIDADE DA CDA: A Certidão de Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos
os requisitos ditados pelo art. 2º, 5º da Lei n. 6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e
exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n. 6.830/80,
preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade.
Não bastasse isso, a Lei n. 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação
legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A
Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa
e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que
preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda
Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os
juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a
indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o
cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração,
se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será
autenticada pela autoridade competente.A questão já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, que, mediante sua jurisprudência,
constrói direção para a análise do tema: há que se fazer uma ponderação entre (a) o formalismo exacerbado e sem motivos da certidão de
dívida ativa e (b) o excesso de tolerância com vícios que contaminam a mesma certidão e prejudicam o exercício da ampla defesa e do
contraditório.Ou seja, por um lado, a certidão deve revestir-se dos requisitos necessários, de forma a que seja possível o desenvolvimento do
devido processo legal (STJ, REsp 807.030/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.02.2006, DJ
13.03.2006 p. 228). Por outro lado, porém, se a certidão de dívida ativa informa, devidamente, o fundamento da dívida e dos consectários
legais, discrimina os períodos do débito etc., não há que se invalidar o processo de execução, pois a certidão atinge o fim a que se propõe
(STJ, AgRg no Ag 485548/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2003, DJ 19.05.2003 p. 145).No caso
em tela, tem-se que a certidão de dívida ativa atinge os requisitos legais, pois nela constam as informações referentes à forma de cálculo dos
encargos legais, como correção monetária e juros de mora. Anoto, ainda, que a circunstância de tais dados terem sido indicados pela simples
menção à legislação respectiva não invalida o título, eis que a informação pertinente nele consta, permitindo a defesa do executado. Essa
situação é totalmente diferente daquela outra, na qual a certidão apenas discrimina uma série de valores, sem lhes apontar a origem legal, nem
os critérios de incidência da atualização monetária e dos juros. Não é este o caso.No mesmo sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª
Região: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - CRÉDITO
ORIGINÁRIO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS, CEDIDOS À UNIÃO - MP Nº 2.196-3/2001 - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO -
CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA CDA - INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE PARADIGMA OBRIGATÓRIO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 93 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC SOMENTE AOS
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.298/96. SENTENÇA MANTIDA.(...)5. No tocante aos requisitos
formais do título executivo e regularidade da execução proposta, tem reiteradamente decidido a jurisprudência, diante de CDA, tal qual a que
instruiu a execução fiscal, que inexiste nulidade, em detrimento da presunção de sua liquidez e certeza, uma vez que nele constam os
elementos exigidos legalmente para a identificação do crédito executado (qualificação do sujeito passivo, origem e natureza do crédito,
competência - período base, data do vencimento e da inscrição, número do procedimento administrativo, forma de constituição e notificação,
quantum debeatur, termo inicial dos encargos e respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a CDA, em face do
art. 202, do CTN, e art. 2º e parágrafos, da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA,
AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1509523 - 0000828-18.2007.4.03.6115, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA,
julgado em 08/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2017)PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO
DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO DÉBITO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
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INCIDENTES SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. EXCLUSÃO: CONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES AO SAT
E AO INCRA. DL 1.025/69. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. SELIC. MULTA. HONORÁRIOS EXCLUÍDOS.
(...)3.Sendo ato administrativo enunciativo promanado de autoridade adstrita ao princípio da legalidade (art. 37, CF), goza a CDA de
presunção de legitimidade, de tal sorte que cabe ao executado demonstrar a iliquidez da mesma, do que não se desincumbiu. Não cabe à
autoridade administrativa juntar o processo administrativo para comprovar o crédito e sim cabe à executada comprovar sua inexatidão4.
Desconsiderar o ônus probatório consectário dessa presunção juris tantum seria aviltar os mandamentos de otimização que norteiam a
atividade estatal em um Estado Democrático de Direito. Com efeito, o texto constitucional veda recusar fé aos documentos públicos (art. 19,
II, CF).5. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída (Art. 204, CTN), eis
que precedida de apuração em regular processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao sujeito passivo da obrigação tributária,
de maneira que cabe ao devedor fornecer provas inequívocas que demonstrem a invalidade do título.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA
TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2219780 - 0004024-32.2017.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO
NOGUEIRA, julgado em 11/07/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2017)II - ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVOA dívida ativa
regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão
contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80.Nesse sentido, a prova da iliquidez do referido título é ônus da parte
embargante, conforme art. 373, I, do Código de Processo Civil.Contudo, a embargante se limita a tecer considerações genéricas,
concentrando suas argumentações no fato de que a iliquidez da CDA seria o resultado direto da cobrança indevida das verbas acessórias,
inclusive da taxa SELIC, reafirmando não ser possível a identificação do que está sendo cobrado.Ora, conforme a jurisprudência colacionada
acima, é ônus do embargante juntar aos autos as cópias relevantes do processo administrativo para apontar, especificamente, qual o motivo
das impugnações, o que não foi feito.Tendo em vista que a embargante não se desincumbiu do ônus de provar a iliquidez do título, deve ser
aplicado o art. 373, I, do Código de Processo Civil.III - MULTA, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA É legítima a cobrança de multa
moratória cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a
Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros
de mora e multa moratória.É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, conforme nos ensina Odmir
Fernades e outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É lícita a cumulação da atualização
monetária com a multa moratória e com juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária
visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação; não representa um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o
artigo 97, p. 2.º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do
tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e
inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161 do CTN);d) os demais
encargos, previstos no art. 2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas contratuais previstas para os casos de rompimento dos acordos de
parcelamento, assim como o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas execuções fiscais da União, e o acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com
a redação dada pela Lei 9.647/97, nas execuções fiscais relativas ao FGTS.Ademais, reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80
que a dívida ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e não-tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora.IV
- TAXA SELICRejeito a insurgência contra a aplicação da taxa SELIC, seja a título de correção monetária, seja a título de juros.A um,
porque a SELIC incide, a teor da legislação aplicável, como índice de juros e de correção, pois não há previsão da incidência de qualquer
índice a título de atualização monetária e porque a taxa SELIC já contém embutida expectativa de desvalorização da moeda.A dois, porque
os juros aplicáveis são os constantes da legislação de regência para os débitos previdenciários (Lei nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91,
art. 34, com a redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e não os aplicáveis para relações de direito privado.A três, porque sendo a
natureza dos juros moratórios civil e não tributária, não há qualquer vedação à sua veiculação por lei ordinária e não por norma
complementar ou mesmo à aplicação da SELIC a fatos geradores ocorridos antes da determinação da sua incidência sobre débitos
tributários.Sinale-se que a incidência se deu sem qualquer violação ao comando da irretroatividade da norma legal, já que somente passou a
incidir nos créditos tributários após a publicação da lei que fez incidir a SELIC sobre débitos previdenciários, sem ter retornado ao tempo do
fato gerador para mudar-lhe a configuração ou majorar o tributo, não acarretando qualquer alteração de seu valor real, representando
estritamente alteração nos juros aplicáveis ao débito, incidentes para frente, se persistente a mora, desde a promulgação da lei que o ampara,
sem qualquer afronta ao princípio da não-surpresa.A quatro, porque a fixação do valor da taxa SELIC por ato administrativo emanado do
Banco Central, e assim sendo, pelo próprio Poder Executivo não representa violação ao princípio da legalidade, na medida em que a
variação da SELIC como índice de juros foi estipulada em lei. A par disso, todo e qualquer índice que haja de ser apurado em razão de
fatores variáveis no tempo, como os próprios indexadores monetários oficiais, será veiculado por ato do Poder Executivo e não estipulado
previamente em lei quanto a seus valores aferíveis periodicamente, mas somente enquanto índice a ser utilizado para correção ou a título de
juros.A cinco, em razão de que não ocorre qualquer imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC ser incerto e fixado em momento futuro à
sua instituição em nada se diferencia da circunstância de o índice da correção monetária futura ser um fator incerto no dimensionamento do
débito, o que não impede a sua aplicação às obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da SELIC respeita o princípio da equidade,
uma vez que também é aplicada nas restituições (repetição de indébito e compensação tributária) desde 1o de janeiro de 1996, por força do
disposto no parágrafo 4o do art. 39 da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade do Banco Central para aumentar ou reduzir
a taxa Selic (por delegação do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a prévia fixação legal de nortes, balizas e
critérios para a sua mensuração, tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela Administração em nome do mercado
não chega ao ponto de nulificar sua utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder Executivo também na restituição do
indébito tributário, elemento que certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis, porque é inaplicável à espécie o
disposto na Constituição Federal para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao ano, com afastamento da
aplicação da SELIC na medida em que a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido pelo Supremo Tribunal
Federal por ocasião do julgamento da ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo Sistema Tributário
Nacional. Nesse sentido a Súmula 648 do STF:A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que limitava a taxa
de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Registre-se que o conteúdo da súmula
citada foi reeditado em forma de súmula vinculante (Súmula Vinculante nº 7), precedente obrigatório:A norma do 3º do artigo 192 da
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Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação
condicionada à edição de lei complementar.A sete, em razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a incidência de
juros de mora diversos do percentual de 1% se assim a lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento, por meio
de julgamento do RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 582.461, no qual se reconheceu a existência de repercussão geral, no sentido da
legitimidade da incidência da taxa SELIC para atualização dos débitos tributários, desde que haja lei que autorize. Confira-se: 1. Recurso
extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos
princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício
Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre
contribuinte e fisco e que não se trata de imposição tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 582461,
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG
17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de Justiça também tem jurisprudência
consolidada no sentido da legalidade da incidência da referida: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA
SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa
SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da
existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes:
AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG,
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel
.Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria
tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no
desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em
22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS.
Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins
tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é
certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar
o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual
recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,
configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535
do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). A
constitucionalidade/legalidade da incidência da taxa SELIC aos débitos tributários, não merece mais questionamentos portanto, impondo-se a
partir de 01/01/1996, art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, não devendo ser cumulada com outros índices de correção monetária e juros, não
representando anatocismo. (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe
01/07/2009.)V - ENCARGO DE 20% Descabe falar em ilicitude na exigência do encargo legal previsto no Decreto-lei n. 1.025/69, valor
este que, nas execuções fiscais federais, incide para cobrir a um só tempo as despesas administrativas da União derivadas do ato de inscrição
em dívida ativa e também do acionamento da máquina judiciária pelo ajuizamento dos processos de execuções fiscais, nos quais substituem a
condenação do executado por honorários de advogado. A legalidade da incidência do encargo de 20% do DL nº 1.025/69 é matéria
pacífica nos Tribunais, conforme REsp nº 1.143.320/RS e REsp nº 879.844/MG, ambos julgados por meio do regime dos recursos
repetitivos, sem prejuízo do entendimento há muito cristalizado na Súmula nº 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), verbis: O
encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação
do devedor em honorários advocatícios.Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos presentes
embargos.DISPOSITIVOAnte todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito,
com base no disposto no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários advocatícios,
porque o encargo legal do Decreto-lei nº 1.025/96 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do
extinto Tribunal Federal de Recursos e do art. 3o do Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei
nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de
eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se
na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Ocorrendo o trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, remetam-se estes autos ao arquivo, na condição de
findo.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
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0063194-42.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0532203-85.1998.403.6182 (98.0532203-3) ) -
FORTYLOVE COMERCIAL LTDA(SP317102 - FABRICIO DE CALDAS GRIFFO E SP124174 - EDUARDO NUNES DE
SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)
RELATÓRIOFORTYLOVE COMERCIAL LTDA. interpôs embargos à execução em face da FAZENDA NACIONAL, ajuizada para
haver débito inscrito sob n.º 80 6 97 005795-41.A parte embargante requer a procedência dos embargos sob o fundamento de (a)
decadência do crédito tributário, porque a DCTF teria sido entregue em 1993 e esta não teria o condão de, por si só, constituir o crédito
tributário que somente teria ocorrido, no caso, em 2008; (b) prescrição do crédito tributário, porque a execução fiscal teria sido ajuizada
após 15 (quinze) anos da constituição do crédito tributário; (c) pagamento/compensação autorizado no bojo dos autos nº 94.0025933-
2.Requer a extinção da execução.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 02/376).O Juízo recebeu os embargos às fls. 380/381,
sem efeito suspensivo, e determinou a intimação da embargada para impugnação.Intimada, a Fazenda Nacional postulou pela improcedência
dos embargos (fls. 399/406). É o breve relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOSendo a matéria unicamente de direito, será proferida a
sentença, nos termos do artigo 17, único da Lei n 6.830/80.Passo à análise, item por item, dos argumentos constantes da
inicial:PRELIMINAR.INÉPCIA:De acordo com o Código de Processo Civil, a petição inicial deve ser indeferida quando for inepta.
Ademais, é causa de extinção sem julgamento do mérito quando o juiz, no curso do processo, julga inepta a petição inicial.Por sua vez
determina o art. 330, 1º, do CPC, o que se considera petição inicial inepta:Art. 330. A petição inicial será indeferida quando:I - for inepta;
(...) 1o Considera-se inepta a petição inicial quando:I - lhe faltar pedido ou causa de pedir;II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as
hipóteses legais em que se permite o pedido genérico;III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão;IV - contiver pedidos
incompatíveis entre si.Os fatos e fundamentos jurídicos da petição inicial de qualquer execução fiscal estão consubstanciados na própria
certidão de dívida ativa, titulo executivo extrajudicial que goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade, bastando que seja
formalmente válida para embasar a execução, não sendo necessário tecerem-se maiores detalhes sobre a origem da dívida.Isso porque a
CDA está sempre - ou deve estar - embasada em processo administrativo prévio de constituição do crédito tributário ou não tributário,
oportunidade que, em tese, o executado teve oportunidade de exercer o contraditório e ampla defesa por meio das impugnações e recursos
administrativos que, inclusive, suspendem a exigibilidade do crédito tributário quando feitos tempestivamente, conforme preceitua o art. 151,
III, do CTN.De rigor, portanto, a rejeição da preliminar.MÉRITO.I - NULIDADE DA CDA: A Certidão de Dívida Ativa não contém os
vícios apontados, possuindo ela todos os requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei no. 6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de
presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e
artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato emanado do Poder Público, dotado de
presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e certeza com relação ao crédito que
representa. Não há limitação legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o que dispõe o art.3º da norma
supracitada, in verbis:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a
que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.Por sua
vez, a CDA é válida desde que preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º -
Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as
alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:I - o nome do devedor, dos
corresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor originário da dívida, bem como o termo
inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a origem, a natureza e o fundamento legal
ou contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento
legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; eVI - o número do processo
administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos
elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competenteConclui-se que a data da notificação do lançamento não é
essencial à validade da CDA e, portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de todos os requisitos legalmente exigidos
pelo artigo 2º da Lei n.º 6.830/80. Neste sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, que adoto como razão de decidir: PROCESSUAL
CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - CRÉDITO ORIGINÁRIO DE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS, CEDIDOS À UNIÃO - MP Nº 2.196-3/2001 - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA E
NULIDADE DA CDA - INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE PARADIGMA OBRIGATÓRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 93 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC SOMENTE AOS CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A
VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.298/96. SENTENÇA MANTIDA.(...)5. No tocante aos requisitos formais do título executivo e regularidade da
execução proposta, tem reiteradamente decidido a jurisprudência, diante de CDA, tal qual a que instruiu a execução fiscal, que inexiste
nulidade, em detrimento da presunção de sua liquidez e certeza, uma vez que nele constam os elementos exigidos legalmente para a
identificação do crédito executado (qualificação do sujeito passivo, origem e natureza do crédito, competência - período base, data do
vencimento e da inscrição, número do procedimento administrativo, forma de constituição e notificação, quantum debeatur, termo inicial dos
encargos e respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a CDA, em face do art. 202, do CTN, e art. 2º e
parágrafos, da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL -
1509523 - 0000828-18.2007.4.03.6115, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 08/08/2017, e-DJF3
Judicial 1 DATA:17/08/2017) Em arremate, tendo a CDA cumprido os requisitos legais, tampouco seria ela nula por não ser possível aferir,
prima facie eventual prescrição, na exata medida em que tal análise pode ser feita por outros meios, inclusive por consulta ao processo
administrativo, cuja juntada é ônus que cabe à parte que alega a suposta prescrição ou qualquer outro fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito, conforme entendimento da supracitada Corte:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. BENEFÍCIO DE ORDEM. PRESCRIÇÃO.
SUCESSÃO EMPRESARIAL DE FATO. ARTIGO 133, I, CTN. CARACTERIZAÇÃO. ORIGEM DOS RECURSOS PARA A
CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE EMBARGANTE. MATÉRIA INOVADORA. HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS. DL
1.025/69. APELAÇÃO DESPROVIDA.1. Tratando-se de responsabilidade tributária por sucessão de fato, como no caso dos autos, não
há falar-se em participação da embargante do procedimento de constituição do crédito tributário. Contudo, uma vez assentada a
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responsabilidade e, caso a apelante considerasse necessária a análise do processo administrativo para embasar sua defesa, deveria ter
juntado cópia deste quando da propositura dos embargos à execução, uma vez que, conforme o artigo 41 da Lei n.º 6.830/80, o processo
administrativo fica à disposição na repartição competente, para consulta e análise das partes, permitindo-se-lhes a extração de cópias caso
haja pedido neste sentido. Precedentes desta Corte Regional.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL -
2196646 - 0005612-71.2012.4.03.6112, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 06/02/2018, e-DJF3
Judicial 1 DATA:20/02/2018) II - DECADÊNCIA:Não há que se falar em decadência do crédito tributário, pois a mera análise superficial
da CDA constata que sendo o vencimento do tributo mais antigo em 28/02/1994 e a execução fiscal tendo sido ajuizada em março de 1998,
conclui-se que não houve o transcurso de 5 (cinco) anos entre tais datas, afastando-se, portanto, qualquer possibilidade de incidência do art.
173, I, do Código Tributário Nacional. III - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: A alegação de prescrição intercorrente não deve ser
acolhida. Consoante se verifica da análise das CDAs, a cobrança versa sobre tributos com vencimentos entre os anos de 1994 e 1995 (fls.
02/09 da execução). A execução fiscal foi ajuizada em março de 1998, tendo ocorrido a primeira interrupção da prescrição.Segundo se
constata dos documentos de fls.32/36 e 50/54 da execução fiscal e 71/86 dos embargos, verifica-se que o contribuinte aderiu ao
parcelamento (REFIS) no dia 28/04/2000 (fls. 71) - com a consequente nova interrupção da prescrição - e foi excluído somente em
01/08/2004.Com a exclusão do parcelamento, a Fazenda Nacional requereu a continuidade do executivo fiscal com o consequente pedido
de penhora no dia 28/10/2004.Após diligências frustradas para encontrar a sede da empresa, a União requereu o redirecionamento da
execução fiscal para a suposta sucessora da executada no dia 27/06/2008, isto é, dentro do prazo quinquenal para citação da empresa
redirecionada.Mas ainda que assim não fosse, conforme vem decidindo o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pela teoria da actio
nata, em caso de sucessão empresarial, a pretensão somente surge com a ciência inequívoca por parte do exequente de que houve, de fato, a
tal sucessão. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. BENEFÍCIO DE ORDEM. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL
DE FATO. ARTIGO 133, I, CTN. CARACTERIZAÇÃO. ORIGEM DOS RECURSOS PARA A CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE
EMBARGANTE. MATÉRIA INOVADORA. HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS. DL 1.025/69. APELAÇÃO DESPROVIDA.
(...) 4. Tratando-se de sucessão tributária como é o caso dos autos, é irrelevante a data da citação da sucessora, pois o prazo prescricional
tem início somente a partir da verificação da lesão ao direito do credor, quando este passa a deter a legitimidade para invocar a
responsabilidade de outrem, terceiro ou sucessor na relação processual até então formada. De toda sorte, sem a caracterização da inércia
culposa do exequente, não há falar-se em fluência do prazo prescricional, tal como assentado em jurisprudência consolidada.5. Assim,
somente com a ciência da União Federal quanto à existência da nova empresa é que teve início o prazo prescricional para postular o
redirecionamento à sucessora, consoante pacífico entendimento jurisprudencial. Assim, ausente a efetiva demonstração de que a União
Federal tinha conhecimento de sua existência desde a data de sua constituição, em 2005, é de se adotar a conclusão do juízo de piso quanto
ao termo inicial do prazo prescricional para o redirecionamento, em 31.01.2008, razão pela qual inocorre a aventada prescrição.6. Tratando-
se de pretensão à responsabilização de empresa como sucessora de fato, nos termos do artigo 133, I, CTN, há interesse comum na situação
que constitua o fato gerador da obrigação principal (artigo 124, I, CTN), demonstrando a existência de obrigação solidária da embargante.
Desta forma, tendo sido os demais devedores solidários (sócios incluídos como corresponsáveis por força da decisão proferida na
revocatória nº 96.1200530-3) citados em 2005, não houve prescrição da pretensão para redirecionamento, em razão da interrupção, dentro
de cinco anos a partir da citação da devedora principal, do prazo prescricional em relação à embargante, nos termos do artigo 125, III,
CTN: (Art. 125. Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade: [...] III - a interrupção da prescrição, em
favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais).(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO
CÍVEL - 2196646 - 0005612-71.2012.4.03.6112, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 06/02/2018,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/02/2018) No caso dos autos, a União tomou ciência inequívoca da sucessão empresarial somente em
27/06/2008, o que importa dizer que o prazo prescricional em favor da embargante se iniciou nessa data.Portanto, a partir dos marcos inicial
e interruptivos do prazo prescricional, não houve o transcurso de período igual ou superior a cinco anos, o que importa concluir que não
ocorreu a prescrição intercorrente.IV - SUCESSÃO EMPRESARIAL: Havendo sucessão empresarial, há responsabilidade da sucessora
pelos débitos da empresa originalmente executada, seja nos termos do artigo 132, caput ou do art. 133, caput, ambos do CTN, que assim
rezam:Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é
responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou
incorporadas.Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou
estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou
nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato:I - integralmente, se o
alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou
iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou
profissão.Neste sentido:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
ILEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a
jurisprudência, firme no sentido de que é solidária a responsabilidade por sucessão tributária, prevista no artigo 132 do CTN, respondendo a
empresa que adquire o patrimônio pelos débitos fiscais anteriores da alienante, seja nas hipóteses de cisão, fusão, transformação ou
incorporação, não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 233 da Lei 6.404/76 às obrigações de natureza tributária, acerca das
convenções particulares. 2. Caso em que conforme defendido pelo PFN, a empresa originalmente executada INBRAC COMPONENTES
S/A - NIRE 35300131312 (CNPJ nº 66.007.832/0001-48) realizou cisão parcial, transferindo parte de seu patrimônio para IMBRAC
COMPONENTES S/A - NIRE 35300139313 (CNPJ nº 00.109.216/0001-90). Depois, essa última empresa foi incorporada pela
embargante INBRAC S/A CONDUTORES ELÉTRICOS - NIRE 35300025067 (CNPJ nº 61.081.972/0001-42). 3. Assim, houve
sucessão empresarial, sendo a embargante responsável pelos débitos da empresa originalmente executada, nos termos do artigo 132 do
CTN. 4. Consolidada a jurisprudência no sentido de que o prazo de cobrança do crédito tributário é de 5 anos a partir da constituição
definitiva, nos termos do caput do artigo 174 do CTN, sujeita à interrupção de acordo com as causas enunciadas no parágrafo único do
mesmo dispositivo. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, deve ser contada a prescrição a partir da data da entrega da
DCTF, ou do vencimento do tributo, o que for posterior. 5. Caso em que não restou demonstrada a data da entrega da DCTF, mas consta
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dos autos a prova de que os vencimentos dos tributos ocorreram em 24/02/1993 e 22/03/1993, tendo sido a execução fiscal proposta antes
da LC 118/2005, em 15/01/1998, dentro, portanto, do prazo quinquenal, considerada a aplicação, na espécie, das Súmulas 78/TFR e
106/STJ, pelo que inexistente a prescrição. 6. A certidão de dívida ativa contém todos os requisitos formais exigidos pela legislação, estando
apta a fornecer as informações necessárias à defesa do executado que, concretamente, foi exercida com ampla discussão da matéria versada
na execução. 7. A aplicação da UFIR, como indexador fiscal, não ofende qualquer preceito constitucional: precedentes do STF, STJ e desta
Corte. 8. Caso em que a aplicação da TR não restou comprovada, antes pelo contrário, uma vez que o crédito tributário, objeto da
execução proposta, refere-se a período posterior à vigência das Leis nº 8.177/91 e 8.218/91, incidindo, a título do encargo respectivo, a
legislação posteriormente editada. 9. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido da plena validade da Taxa SELIC, como encargo
moratório fiscal, rejeitadas as impugnações deduzidas, pelo foco tanto constitucional como legal, inclusive a de retroatividade. 10. No crédito
tributário excutido, é devida a inclusão do encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, que não padece de qualquer inconstitucionalidade, para o
custeio da cobrança da dívida ativa da União, que substitui, nos embargos do devedor, a condenação em verba honorária (Súmula
168/TFR). 11. Apelação desprovida. (AC 00185155920114036182, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - TERCEIRA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/05/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).Ressalte-se que não é admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça a presunção de responsabilidade tributária. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
SUCESSÃO DE EMPRESAS. ART. 133 DO CTN. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.1. A imputação de responsabilidade
tributária por sucessão de empresas está atrelada à averiguação concreta dos elementos constantes do art. 133 do CTN, não bastando
meros indícios da sua existência.2. Determinar a existência da sucessão, na forma do art. 133 do CTN, dependeria de nova análise dos
aspectos fáticos e probatórios da demanda, o que é inviável pela via do especial, a teor da Súmula 7/STJ: A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial.3. Recurso especial improvido.(REsp 600.106/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/10/2005, DJ 07/11/2005, p. 197)A sucessão empresarial pode ocorrer de maneira formal ou de maneira informal.
Neste último caso, necessário se faz um (a) trabalho investigativo prévio por parte do Exequente para que se comprovem (b) indícios de que,
apesar da extinção da empresa originária, a atividade foi continuada aproveitando-se do (c) estabelecimento empresarial (fundo de
comércio), ponto comercial, clientela etc.São considerados indícios de sucessão irregular, entre outros: a) Mesmo endereço de sucessora e
sucedida;b) Nome de fantasia idêntico ou parecido entre sucessora e sucedida;c) Mesmo quadro de sócios ou pelo menos a presença de
alguns deles na sucessora e sucedida;d) Coincidência de atividades econômicas;e) Formação em grupo econômico.Conforme certidão de fls.
75, no endereço apontado na CDA, está em atividade a embargante e não mais a executada originária e que aquela manteve o mesmo nome
de fantasia desta.Ademais, pela análise dos documentos de fls.97 e pelo sistema da JUCESP, verifica-se que a embargante e a executada
originária exercem a mesma atividade econômica no ramo de confecções. De se transcrever os objetos de cada uma e que constam no
sistema JUCESP:CONFECCOES TRENDER LTDA.: CONFECÇÃO DE ROUPAS (TRAJES, PASSEIO, GALA, ESPORTE,
AGASALHOS,ETC.) EXCLUSIVE - INFANTO-JUVENIL (COD. 25.12),INTERIORES (COD. 25.13) E PARA BANHO (COD.
25.14)FORTYLOVE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.:COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇADe se notar que, embora a literalidade dos objetos
não seja a mesma, o fato é que a atividade substancialmente parece ser idêntica.Ademais, a Confecções Trender Ltda. foi constituída em
29/06/1978, e dissolvida por distrato social de 25/09/2007 ao passo em que a Fortylove Comércio, Importação e Exportação Ltda. foi
constituída em 08/08/2001, quase dois meses antes da executada originária mudar sua sede da Rua Maria Marcolina.Por fim, conforme
registros na Junta Comercial, o Sr. FLAVIO AREF ABDUL LATIF figurava como sócio na Confecções Trender LTDA e depois passou a
figurar como sócio-administrador da embargante, em 20/04/2005. Registre-se, por oportuno, que o caso da sucessão da sociedade
empresária Confecções Trender Ltda. pela Fortylove Comércio, Importação e Exportação Ltda. já foi inclusive examinada em sede de
agravo de instrumento em que se impugnava o redirecionamento da execução fiscal para a segunda:DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INMETRO. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA.
SUCESSÃO EMPRESARIAL. RECURSO DESPROVIDO.1. A aquisição, a que se refere o artigo 133 do CTN, deve ser aferida a partir
de elementos de fato de cada caso concreto, vez que a dissolução irregular de um dado empreendimento indica a inexistência de formalidade
legal própria à caracterização da sucessão, o que ocorre, sobremaneira, como forma de contornar a própria responsabilidade tributária.2. A
execução fiscal de crédito de natureza não tributária também admite redirecionamento aos sucessores do devedor, inclusive quando se trata
de pessoas jurídicas, nos termos dos artigos 4º, VI, da Lei 6.830/80, 568, II, do CPC, e 1.146 do Código Civil.3. Caso em que o
INMETRO ajuizou a EF 98.0549418-7 contra CONFECÇÕES TRENDER LTDA., CNPJ 43.992.346/0004-79, para cobrança de multa
administrativa. A executada foi citada em 18/08/1998, na sede da Rua Maria Marcolina, 527, manifestando-se nos autos em 03/05/1999,
quando também declarou sua sede nos nºs 539 e 541 da Rua Maria Marcolina. Houve penhora de bens do estoque rotativo em 19/08/1999,
no mesmo endereço da citação. Em nova procuração juntada, o endereço constou como Rua Maria Marcolina, 539 e 547. Os embargos à
execução foram julgados improcedentes em 03/06/2003. Em 28/12/2004, o oficial de justiça deixou de proceder ao reforço de penhora,
pois não localizou os representantes legais da executada na sede da Rua Maria Marcolina, nºs 527/539/543/547, certificando que no imóvel
permanece em atividade a confecção Fortylove Com. E Exp. Ltda., CNPJ nº 04.609.752/0001-05, que mantém o mesmo nome fantasia
Trender, que pertencia ao executado, e mesmo ramo de atividade, sendo atendido pelo estagiário de Direito Márcio Roberto Hasson Sayeg,
o qual informou novo endereço da executada em Caieiras, onde poderiam ser encontrados os representantes legais Joel de Oliveira e Valkiria
Donizete Lima. Expedida carta precatória para o Foro Distrital de Caieiras, o oficial certificou, em 30/03/2010, que a empresa é
desconhecida no local. Não houve resultado quanto à tentativa de bloqueio de valores pelo BACENJUD, em 30/01/2012.4. Além da
constatação do oficial de justiça, quanto à presença, na sede da FORTYLOVE COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA., do estagiário de Direito constante de substabelecimento de poderes conferido pela CONFECÇÕES TRENDER LTDA., no mesmo
endereço ocupado anteriormente por esta, além do uso de idêntico nome fantasia TRENDER, e do desenvolvimento de atividade relacionada
ao ramo de confecções, cabe ressaltar que as fichas cadastrais da JUCESP corroboram os indícios de sucessão empresarial.5. A
Confecções Trender Ltda. foi constituída em 29/06/1978, e dissolvida por distrato social de 25/09/2007, tendo objeto social relacionado à
confecção de roupas. Durante o período de funcionamento, a empresa ocupou diversos endereços, como os da Rua Maria Marcolina, nºs
527, 2º e 3º andares, 539, 541, 543 e 547, n/C; Rua Henrique Dias, 167, n/C, desde 02/10/2001; e, a partir de 10/06/2003, Rua
Pernambuco, 170, Caieiras, sendo instaladas algumas das filiais na Rua Silva Teles, 1.432, e na Rua Santa Rita, 205, n/C. Integraram o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     631/1122



quadro societário e/ou administração da Confecções Trender alguns membros da mesma família: 1) Ahmad Nazih Aref Abdul Latif; 2) Flavio
Aref Abdul Latif; 3) Abdul Karim Hachem; 4) Abdala Mohamad Said Jamal; 5) Mohamad Mahmoud Omar Merhi; 6) Jamir Mohamad
Amin; 7) Tarek Abdul Kader Hachem; 8) Hassan Abdul Aziz Hachem; 9) Joel de Oliveira; 10) Valkiria Donizete Lima; 11) Silvana
Gasparini; 12) José Roberto Gomes dos Santos; e 13) Renato Prado.6. A Fortylove Comércio, Importação e Exportação Ltda. foi
constituída em 08/08/2001, quase dois meses antes da executada mudar sua sede da Rua Maria Marcolina, tendo objeto social referente ao
comércio de roupas e acessórios, e ocupando os endereços da Rua Maria Marcolina, nºs 524/5, 527/5, 528/5, 531, 531/5, 539, 547, e
915/12, n/C, com instalação, também, de uma das filiais na Rua Silva Teles, 1.432, n/C. Os sócios e/ou administradores são ou foram: 1)
Elvio Herbert Sarmento Saraiva; 2) Suziana Rifai, representada na retirada da sociedade pelo procurador Ahmad Nazih Aref; 3) Mohamad
Ziad Adnan El Zouhbi; 4) Flavio Aref Abdul Latif; 5) Omar Aref Abdul Latif; e 6) Barry Sekou Amadou Tidiani.7. Na mesma época em que
o oficial de justiça diligenciou e certificou o uso do nome fantasia Trender pela Fortylove (28/12/2004), a Confecções Trender Ltda. alterou
sua denominação social, invertendo a posição das letras na palavra Trender, passando a adotar o nome empresarial de Confecções Rednert
Ltda. (14/12/2004), conforme arquivamento na JUCESP.8. A interligação de sócios e/ou administradores, associada à ocupação de mesmos
endereços, ainda que com intervalo dos arquivamentos na JUCESP, bem como exploração de atividades afins ou complementares, com
utilização do mesmo nome fantasia, revelam indícios de sucessão empresarial, suficientes ao redirecionamento da execução contra a empresa
FORTYLOVE COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.9. Agravo inominado desprovido. (TRF 3ª Região, TERCEIRA
TURMA, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 513238 - 0022003-70.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
CARLOS MUTA, julgado em 03/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/07/2014) Portanto, no caso em tela, há os seguintes indícios de
sucessão: mesmo endereço de sucessora e sucedida; nome de fantasia idêntico; presença do mesmo sócio em ambas e coincidência de
atividades econômicas.Todos esses indícios em conjunto apontam de forma concreta e uniforme para a continuidade da atividade econômica
apta a ensejar aplicação do arts. 132 e 133 do Código Tributário Nacional, transcritos acima. Portanto, a embargante é parte legítima para
figurar no polo passivo da execução.V - MULTA, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA É legítima a cobrança de multa moratória
cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a Súmula 209
do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e
multa moratória.É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, conforme nos ensina Odmir Fernades e
outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É lícita a cumulação da atualização monetária com a
multa moratória e com juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária visa recompor o
valor da moeda corroído pela inflação; não representa um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o artigo 97, p. 2.º,
do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do tributo na data prevista
na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e inibem a eternização do
litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida (art. 161 do CTN);d) os demais encargos, previstos no art.
2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas contratuais previstas para os casos de rompimento dos acordos de parcelamento, assim como
o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas execuções fiscais da União, e o acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com a redação dada pela Lei
9.647/97, nas execuções fiscais relativas ao FGTS.Ademais, reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80 que a dívida ativa da
Fazenda Pública, compreendendo a tributária e não-tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora.Rejeito a insurgência
contra a aplicação da taxa SELIC, seja a título de correção monetária, seja a título de juros.A um, porque a SELIC incide, a teor da
legislação aplicável, como índice de juros e de correção, pois não há previsão da incidência de qualquer índice a título de atualização
monetária e porque a taxa SELIC já contém embutida expectativa de desvalorização da moeda.A dois, porque os juros aplicáveis são os
constantes da legislação de regência para os débitos previdenciários (Lei nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91, art. 34, com a redação dada
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e não os aplicáveis para relações de direito privado.A três, porque sendo a natureza dos juros moratórios
civil e não tributária, não há qualquer vedação à sua veiculação por lei ordinária e não por norma complementar ou mesmo à aplicação da
SELIC a fatos geradores ocorridos antes da determinação da sua incidência sobre débitos tributários.Sinale-se que a incidência se deu sem
qualquer violação ao comando da irretroatividade da norma legal, já que somente passou a incidir nos créditos tributários após a publicação
da lei que fez incidir a SELIC sobre débitos previdenciários, sem ter retornado ao tempo do fato gerador para mudar-lhe a configuração ou
majorar o tributo, não acarretando qualquer alteração de seu valor real, representando estritamente alteração nos juros aplicáveis ao débito,
incidentes para frente, se persistente a mora, desde a promulgação da lei que o ampara, sem qualquer afronta ao princípio da não-surpresa.A
quatro, porque a fixação do valor da taxa SELIC por ato administrativo emanado do Banco Central, e assim sendo, pelo próprio Poder
Executivo não representa violação ao princípio da legalidade, na medida em que a variação da SELIC como índice de juros foi estipulada em
lei. A par disso, todo e qualquer índice que haja de ser apurado em razão de fatores variáveis no tempo, como os próprios indexadores
monetários oficiais, será veiculado por ato do Poder Executivo e não estipulado previamente em lei quanto a seus valores aferíveis
periodicamente, mas somente enquanto índice a ser utilizado para correção ou a título de juros.A cinco, em razão de que não ocorre qualquer
imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC ser incerto e fixado em momento futuro à sua instituição em nada se diferencia da circunstância
de o índice da correção monetária futura ser um fator incerto no dimensionamento do débito, o que não impede a sua aplicação às
obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da SELIC respeita o princípio da equidade, uma vez que também é aplicada nas
restituições (repetição de indébito e compensação tributária) desde 1o de janeiro de 1996, por força do disposto no parágrafo 4o do art. 39
da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade do Banco Central para aumentar ou reduzir a taxa Selic (por delegação do
Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a prévia fixação legal de nortes, balizas e critérios para a sua mensuração,
tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela Administração em nome do mercado não chega ao ponto de nulificar sua
utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder Executivo também na restituição do indébito tributário, elemento que
certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis, porque é inaplicável à espécie o disposto na Constituição Federal
para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao ano, com afastamento da aplicação da SELIC na medida em que
a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da
ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo Sistema Tributário Nacional. Nesse sentido a Súmula 648 do
STF:A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Registre-se que o conteúdo da súmula citada foi reeditado em forma de súmula
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vinculante (Súmula Vinculante nº 7), precedente obrigatório:A norma do 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda
Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei complementar.A
sete, em razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a incidência de juros de mora diversos do percentual de 1%
se assim a lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento, por meio de julgamento do RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Nº 582.461, no qual se reconheceu a existência de repercussão geral, no sentido da legitimidade da incidência da
taxa SELIC para atualização dos débitos tributários, desde que haja lei que autorize. Confira-se: 1. Recurso extraordinário. Repercussão
geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e
da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno,
DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que
não se trata de imposição tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 582461, Relator(a): Min. GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-
08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de Justiça também tem jurisprudência consolidada no sentido da
legalidade da incidência da referida: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,
DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção
monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a
adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel .Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico,
porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos
exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu
a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS. Inclusão do montante do
imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins tributários.
Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é certo que o
reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o
julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6. Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual
recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,
configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535
do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). A
constitucionalidade/legalidade da incidência da taxa SELIC aos débitos tributários, não merece mais questionamentos portanto, impondo-se a
partir de 01/01/1996, art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, não devendo ser cumulada com outros índices de correção monetária e juros, não
representando anatocismo. (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe
01/07/2009.)Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos presentes embargos.DISPOSITIVOAnte todo
o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487,
inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei
nº 1.025/96 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do
art. 3o do Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer
das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha
advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso,
trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0059406-83.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011667-17.2015.403.6182 () ) - SINDICATO
DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES EM TRANSPORTE RODOVIARIO URBANO DE SAO PAULO(SP200274 -
RENATA MARTINEZ GALDAO DE ALBUQUERQUE E SP320218 - WEBER SANCHES LACERDA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
RELATÓRIOSINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADORES DE TRANSPORTE URBANO RODOVIÁRIO DE SÃO
PAULO interpôs embargos à execução em face da FAZENDA NACIONAL, ajuizada para haver débito inscrito sob n.º 80 2 14 041687-
83 e 80 7 14 015046-14.A parte embargante requer a procedência dos embargos e a extinção da execução alegando:(a) nulidade das
CDAs, sob o fundamento de que as certidões seriam omissas quanto a dados e informações o que impossibilitaria apresentação de uma
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defesa completa; (b)iliquidez do título executivo, porque não teria sido juntada planilha de cálculo que embase o montante total cobrado; (c)
ilegalidade dos juros e da correção monetária; (d) ilegalidade da aplicação da taxa SELIC; (e) ilegalidade do encargo de 20% previsto no
art. 1º do Decreto-Lei 1.025/69Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 02/69 e 73/103).O Juízo recebeu os embargos às fls. 104,
com efeito suspensivo, e determinou a intimação da embargada para impugnação.Intimada, a Fazenda Nacional postulou pela improcedência
dos embargos (fls. 106/116). É o breve relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOMÉRITO.I - NULIDADE DA CDA: A Certidão de
Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos os requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei no. 6.830/80. A dívida ativa
regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão
contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato
emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e
certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o
que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou
de terceiro, a quem aproveite.Por sua vez, a CDA é válida desde que preencha os requisitos essenciais previstos no art. 2º, 5º, da Lei
6.830/80, a seguir transcrito:Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.(...) 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa
deverá conter:I - o nome do devedor, dos corresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;II - o valor
originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;III - a
origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização
monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;V - a data e o número da inscrição, no Registro de
Dívida Ativa; eVI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 6º - A Certidão
de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competenteConclui-se que a data
da notificação do lançamento não é essencial à validade da CDA e, portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de
todos os requisitos legalmente exigidos pelo artigo 2º da Lei n.º 6.830/80. Neste sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, que adoto
como razão de decidir: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL -
CRÉDITO ORIGINÁRIO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS, CEDIDOS À UNIÃO - MP Nº 2.196-3/2001 - DÍVIDA ATIVA DA
UNIÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA CDA - INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE PARADIGMA
OBRIGATÓRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 93 DO STJ. APLICABILIDADE DO CDC
SOMENTE AOS CONTRATOS CELEBRADOS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.298/96. SENTENÇA MANTIDA.(...)5. No
tocante aos requisitos formais do título executivo e regularidade da execução proposta, tem reiteradamente decidido a jurisprudência, diante
de CDA, tal qual a que instruiu a execução fiscal, que inexiste nulidade, em detrimento da presunção de sua liquidez e certeza, uma vez que
nele constam os elementos exigidos legalmente para a identificação do crédito executado (qualificação do sujeito passivo, origem e natureza
do crédito, competência - período base, data do vencimento e da inscrição, número do procedimento administrativo, forma de constituição e
notificação, quantum debeatur, termo inicial dos encargos e respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a
CDA, em face do art. 202, do CTN, e art. 2º e parágrafos, da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada.(...)(TRF 3ª Região,
PRIMEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1509523 - 0000828-18.2007.4.03.6115, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 08/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2017)PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL E PROCESSO ADMINISTRATIVO.
INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO DÉBITO. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. EXCLUSÃO: CONSTITUCIONALIDADE DAS
CONTRIBUIÇÕES AO SAT E AO INCRA. DL 1.025/69. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. SELIC. MULTA.
HONORÁRIOS EXCLUÍDOS.(...)3.Sendo ato administrativo enunciativo promanado de autoridade adstrita ao princípio da legalidade (art.
37, CF), goza a CDA de presunção de legitimidade, de tal sorte que cabe ao executado demonstrar a iliquidez da mesma, do que não se
desincumbiu. Não cabe à autoridade administrativa juntar o processo administrativo para comprovar o crédito e sim cabe à executada
comprovar sua inexatidão4. Desconsiderar o ônus probatório consectário dessa presunção juris tantum seria aviltar os mandamentos de
otimização que norteiam a atividade estatal em um Estado Democrático de Direito. Com efeito, o texto constitucional veda recusar fé aos
documentos públicos (art. 19, II, CF).5. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-
constituída (Art. 204, CTN), eis que precedida de apuração em regular processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao
sujeito passivo da obrigação tributária, de maneira que cabe ao devedor fornecer provas inequívocas que demonstrem a invalidade do título.
(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2219780 - 0004024-32.2017.4.03.9999, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 11/07/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2017) Em arremate,
tendo a CDA cumprido os requisitos legais, tampouco seria ela nula por não ser possível aferir, prima facie eventual prescrição, na exata
medida em que tal análise pode ser feita por outros meios, inclusive por consulta ao processo administrativo, cuja juntada é ônus que cabe à
parte que alega a suposta prescrição ou qualquer outro fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito, conforme entendimento da
supracitada Corte:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. BENEFÍCIO DE ORDEM. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL DE FATO.
ARTIGO 133, I, CTN. CARACTERIZAÇÃO. ORIGEM DOS RECURSOS PARA A CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE
EMBARGANTE. MATÉRIA INOVADORA. HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS. DL 1.025/69. APELAÇÃO DESPROVIDA.1.
Tratando-se de responsabilidade tributária por sucessão de fato, como no caso dos autos, não há falar-se em participação da embargante do
procedimento de constituição do crédito tributário. Contudo, uma vez assentada a responsabilidade e, caso a apelante considerasse
necessária a análise do processo administrativo para embasar sua defesa, deveria ter juntado cópia deste quando da propositura dos
embargos à execução, uma vez que, conforme o artigo 41 da Lei n.º 6.830/80, o processo administrativo fica à disposição na repartição
competente, para consulta e análise das partes, permitindo-se-lhes a extração de cópias caso haja pedido neste sentido. Precedentes desta
Corte Regional.(...)(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2196646 - 0005612-71.2012.4.03.6112, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 06/02/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/02/2018)II - ILIQUIDEZ
DO TÍTULO EXECUTIVOA dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de
prova pré-constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80.Nesse sentido, a prova da iliquidez
do referido título é ônus da parte embargante, conforme art. 373, I, do Código de Processo Civil.Contudo, a embargante se limita a tecer
considerações genéricas sobre a iliquidez no título, concentrando suas argumentações no fato de que a CDA seria omissa em apontar
especificamente os cálculos que levaram ao montante total cobrado, e que, portanto, seria necessária a juntada do processo administrativo
que originou a CDA.Ora, conforme a jurisprudência colacionada acima, é ônus do embargante juntar aos autos as cópias relevantes do
processo administrativo para apontar, especificamente, qual o motivo das impugnações, o que não foi feito.Tendo em vista que a embargante
não se desincumbiu do ônus de provar a iliquidez do título, deve ser aplicado o art. 373, I, do Código de Processo Civil.III - MULTA,
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA É legítima a cobrança de multa moratória cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade
e esta mera remuneração do capital, de natureza civil. Assim dispõe a Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções
fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e multa moratória.É lícita a cumulação da atualização
monetária com a multa moratória e com os juros, conforme nos ensina Odmir Fernades e outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e
Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com juros, visto que tais institutos
têm natureza diversa, nos seguintes termos:a) a atualização monetária visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação; não representa
um acréscimo. Tratando-se de dívida ativa de natureza tributária, o artigo 97, p. 2.º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a
multa moratória constitui sanção pelo atraso no pagamento do tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora
remuneram o capital indevidamente retido pelo devedor e inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo
mensal ao valor da dívida (art. 161 do CTN);d) os demais encargos, previstos no art. 2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas
contratuais previstas para os casos de rompimento dos acordos de parcelamento, assim como o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas
execuções fiscais da União, e o acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com a redação dada pela Lei 9.647/97, nas execuções fiscais
relativas ao FGTS.Ademais, reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80 que a dívida ativa da Fazenda Pública, compreendendo a
tributária e não-tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora.IV - TAXA SELICRejeito a insurgência contra a aplicação
da taxa SELIC, seja a título de correção monetária, seja a título de juros.A um, porque a SELIC incide, a teor da legislação aplicável, como
índice de juros e de correção, pois não há previsão da incidência de qualquer índice a título de atualização monetária e porque a taxa SELIC
já contém embutida expectativa de desvalorização da moeda.A dois, porque os juros aplicáveis são os constantes da legislação de regência
para os débitos previdenciários (Lei nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91, art. 34, com a redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e
não os aplicáveis para relações de direito privado.A três, porque sendo a natureza dos juros moratórios civil e não tributária, não há qualquer
vedação à sua veiculação por lei ordinária e não por norma complementar ou mesmo à aplicação da SELIC a fatos geradores ocorridos
antes da determinação da sua incidência sobre débitos tributários.Sinale-se que a incidência se deu sem qualquer violação ao comando da
irretroatividade da norma legal, já que somente passou a incidir nos créditos tributários após a publicação da lei que fez incidir a SELIC sobre
débitos previdenciários, sem ter retornado ao tempo do fato gerador para mudar-lhe a configuração ou majorar o tributo, não acarretando
qualquer alteração de seu valor real, representando estritamente alteração nos juros aplicáveis ao débito, incidentes para frente, se persistente
a mora, desde a promulgação da lei que o ampara, sem qualquer afronta ao princípio da não-surpresa.A quatro, porque a fixação do valor
da taxa SELIC por ato administrativo emanado do Banco Central, e assim sendo, pelo próprio Poder Executivo não representa violação ao
princípio da legalidade, na medida em que a variação da SELIC como índice de juros foi estipulada em lei. A par disso, todo e qualquer
índice que haja de ser apurado em razão de fatores variáveis no tempo, como os próprios indexadores monetários oficiais, será veiculado por
ato do Poder Executivo e não estipulado previamente em lei quanto a seus valores aferíveis periodicamente, mas somente enquanto índice a
ser utilizado para correção ou a título de juros.A cinco, em razão de que não ocorre qualquer imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC
ser incerto e fixado em momento futuro à sua instituição em nada se diferencia da circunstância de o índice da correção monetária futura ser
um fator incerto no dimensionamento do débito, o que não impede a sua aplicação às obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da
SELIC respeita o princípio da equidade, uma vez que também é aplicada nas restituições (repetição de indébito e compensação tributária)
desde 1o de janeiro de 1996, por força do disposto no parágrafo 4o do art. 39 da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade
do Banco Central para aumentar ou reduzir a taxa Selic (por delegação do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a
prévia fixação legal de nortes, balizas e critérios para a sua mensuração, tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela
Administração em nome do mercado não chega ao ponto de nulificar sua utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder
Executivo também na restituição do indébito tributário, elemento que certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis,
porque é inaplicável à espécie o disposto na Constituição Federal para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao
ano, com afastamento da aplicação da SELIC na medida em que a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido
pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo
Sistema Tributário Nacional. Nesse sentido a Súmula 648 do STF:A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003,
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Registre-se que o
conteúdo da súmula citada foi reeditado em forma de súmula vinculante (Súmula Vinculante nº 7), precedente obrigatório:A norma do 3º do
artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicação condicionada à edição de lei complementar.A sete, em razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a
incidência de juros de mora diversos do percentual de 1% se assim a lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou
entendimento, por meio de julgamento do RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 582.461, no qual se reconheceu a existência de
repercussão geral, no sentido da legitimidade da incidência da taxa SELIC para atualização dos débitos tributários, desde que haja lei que
autorize. Confira-se: 1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários.
Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No
julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida
traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata de imposição tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a
que se nega provimento. (RE 582461, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de
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Justiça também tem jurisprudência consolidada no sentido da legalidade da incidência da referida: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos
tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos
débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009,
DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe
24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel .Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009;
AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe
01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe
21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os
contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas
receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 582461,
cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua própria base de cálculo. Princípio da
vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória estabelecida em 20% do
valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no
artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6. Com efeito, os artigos
543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou
por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa
Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe
27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009;
AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp
1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no
AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg
no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp
970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do feito,
ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de
admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente,
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso Especial
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro LUIZ
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). A constitucionalidade/legalidade da incidência da taxa SELIC aos
débitos tributários, não merece mais questionamentos portanto, impondo-se a partir de 01/01/1996, art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, não
devendo ser cumulada com outros índices de correção monetária e juros, não representando anatocismo. (REsp 1111175/SP, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009.)V - ENCARGO DE 20% Rejeito o pedido de
exclusão do encargo legal.Primeiro, porque a verba honorária, que está incluída no encargo legal, é sempre devida em caso de sucumbência,
inclusive em ação de execução, nos termos expressos do 2º do art. 85 do Código de Processo Civil.Segundo, porque a verba honorária não
é destinada a remunerar os procuradores autárquicos e reverte para o próprio credor (Fazenda Nacional), não se aplicando o disposto no
art. 23 da Lei nº 8.906/94 ou o 19 do art. 85 do Código de Processo Civil à espécie.Terceiro, porque a jurisprudência dos Tribunais
Superior é pacífica quanto à exigibilidade do encargo legal e quanto à impossibilidade de redução de seu percentual. Neste sentido, acórdão
da 1ª Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, ora transcrito como fundamento de decidir: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
EXECUÇÃO FISCAL. DECRETO-LEI N. 1.025/69. ENCARGO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DO PERCENTUAL
DE 20%. EMBARGOS ACOLHIDOS. O encargo legal previsto no artigo 1º do Decreto-lei n. 1.025/69, de 20% (vinte por cento) sobre o
valor do débito, substitui a condenação do devedor em honorários de advogado, na cobrança executiva da Dívida Ativa da União (art. 3º do
Decreto-lei n. 1.645/78), e destina-se a atender a despesas diversas relativas à arrecadação de tributos não pagos pelos contribuintes (art. 3º
da Lei n. 7.711/88). Incabível, portanto, a redução do seu percentual de 20% (vinte por cento), por não ser ele mero substituto da verba
honorária. Embargos de Divergência acolhidos. (STJ, 1ª Seção, unânime, Rel. Min. Franciulli Netto, ERESP 252668 (Proc.
200001029401/MG), julg. 23.10.02, DJ 12.05.03, p. 207).No mesmo sentido: AgRg no Ag 919.460/RS, Segunda Turma, Min. Herman
Benjamin, DJe 23/10/2008; Resp 694.443/SC, Primeira Turma, Min. José Delgado, DJ 23/5/2005; Resp 192.711/SP, Segunda Turma,
Min. João Otávio de Noronha, DJ 16/5/2005; AgRg no Ag 472.775/SC, Segunda Turma, Min. Castro Meira, DJ 25/2/2004; RESP
536.369/SC, Primeira Turma, Min. Luiz Fux, DJ 9/12/2003; RESP 889.489/PE, Segunda Turma, Min. Teori Albino Zavaski, DJe
23/10/2008.Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a improcedência dos presentes embargos.DISPOSITIVOAnte todo o
exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com base no disposto no artigo 487,
inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei
nº 1.025/96 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do
art. 3o do Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer
das partes, nos termos do art. 1.009 do CPC, intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha
advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso,
trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008484-67.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031431-28.2011.403.6182 () ) - LIDIA
VALDINA PRIMON PEREIRA DE REZENDE(SP159995 - ELAINE MARTINS WILKE) X AGENCIA NACIONAL DO
PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2027 - ANDREA APARECIDA FERNANDES BALI)
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RELATÓRIO LÍDIA VALDINA PRIMON PEREIRA DE REZENDE opôs os presentes Embargos, relativamente à Execução Fiscal n.
0031431-28.2011.403.6182, tendo a AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEL - ANP
como parte embargada. A embargante alegou ilegitimidade passiva, para responder pelo crédito em execução, e prescrição. Fechando a
peça vestibular, além de requerimentos procedimentais, pugnou pelo acolhimento dos presentes embargos. Depois, a parte embargante
informou ter havido o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva, nos autos da Execução Fiscal de origem. Então, aqui pediu a condenação
da parte embargada em honorários advocatícios (folha 63). Não houve deliberação jurisdicional em termos de recebimento deste feito. Nos
autos da Execução Fiscal de origem, foi exarada decisão consistente na exclusão de Lídia Valdina Primon Pereira de Rezende do polo
passivo, postergando-se a análise do pedido de condenação da parte excepta, aqui parte embargada, em honorários advocatícios (folha 138
daqueles autos). Assim sendo, os autos vieram conclusos para sentença.FUNDAMENTAÇÃO Os embargos configuram-se como defesa
que se reveste da natureza de ação incidental à execução e, por isso, a decisão relativa à exclusão da parte embargante do polo passivo da
Execução Fiscal de origem conduz à pertinência de se extinguir os embargos. É corolário de não subsistir interesse processual, que se
caracteriza pela utilidade de um provimento. Afere-se a utilidade partindo da verificação de necessidade da atividade jurisdicional e
adequação do instrumento processual manejado. Evidentemente não remanesce utilidade quanto a um provimento de caráter defensivo ou
obstrutivo voltado contra uma situação que já não existe. Relativamente ao pedido de condenação da parte embargada em honorários
advocatícios, deve ser considerado que não houve citação. A par disso, deve-se ter em conta que nos autos da Execução Fiscal de origem
foi consignada a impossibilidade de proferir decisão relativa à condenação da parte exequente, aqui parte embargada, em honorários
advocatícios. Isto por força de decisão proferida no Recurso Especial n. 1358837. Portanto, não se pode impor condenação acerca de
matéria que não foi discutida nestes autos, ainda mais pelo fato de ter havido deliberação em outro processo.DISPOSITIVO Sendo esta a
situação que se apresenta, torno extinto este feito, sem resolução de mérito, em consonância com o inciso VI do artigo 485 do Código de
Processo Civil. Sem custas, uma vez que não são incidentes nesta espécie, de acordo com a Lei n. 9.289/96. Sem honorários advocatícios,
considerando que não houve citação e, assim, não se completou a relação processual. Também, pelo fato de ter havido deliberação quanto a
este pedido nos autos da Execução Fiscal de origem. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da Execução Fiscal de origem.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ocorrendo trânsito em julgado e não havendo novas questões a serem apreciadas, promova-se o
arquivamento destes autos.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0018761-45.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051631-80.2016.403.6182 () ) - JOSE
LEONIDAS CAJE(SP240246 - DALVINHA FERREIRA DA CONCEICÃO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO
DE SANTANA VIEIRA)
RELATÓRIO JOSÉ LEONIDAS CAJÉ opôs em face do FAZENDA NACIONAL Embargos relativos à Execução Fiscal 0051631-
80.2016.403.6182. A embargante, requerendo que lhe fosse deferido os benefícios da gratuidade de justiça, alegou, em suma, nulidade da
CDA. Oportunizou-se a emenda da petição inicial para completa qualificação das partes, consignação do valor da causa, consignação do
requerimento de produção de provas, apresentação de cópia da CDA, comprovação de que a execução de origem se encontrava garantida
e demonstração da data do início do prazo para embargar (folha 77). Entretanto, a embargante silenciou-se (verso da folha 16). Os
embargos sequer foram recebidos. É o relatório.FUNDAMENTAÇÃO Os embargos à execução, embora sejam defesa, configuram-se em
ação autônoma, relativamente à execução de origem, e, como tal, ficam submetidos às exigências que são próprias para a constituição e
desenvolvimento válido e regular de um processo. Por decorrência disso, a peça vestibular deve conter todos os elementos próprios,
incluindo-se a qualificação das partes, e o requerimento de produção de provas. Aplica-se o artigo 320 do Código de Processo Civil, que
impõe a necessidade de que a peça vestibular seja instruída com os documentos indispensáveis à propositura. Neste passo, uma cópia da
CDA é essencial, justamente porque se afirma sua nulidade. Aliando-se àquele artigo 320, tem-se o parágrafo 1º do artigo 16 da Lei n.
6.830/80, segundo o qual, relativamente a execuções fiscais, não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. Em
consequência de tudo isso, cabia à parte embargante demonstrar a existência de garantia já na peça vestibular, o que não ocorreu. E não
poderia ser de outra forma, uma vez que, examinando os autos da própria Execução Fiscal de origem, constata-se que se tem, de fato,
ausência de garantia. Embora seja necessário que a parte autora indique o valor da causa, que deve corresponder ao total proveito
econômico aplicável (inciso I do artigo 319, combinado com os artigos 291 a 293 do Código de Processo Civil), o qual define instrumentos
recursais e serve de parâmetro para imposição de penalidades processuais, deve ser considerado que o vigente Código de Processo Civil, no
parágrafo 3º do artigo 292, estabelece que O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não
corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso em que se procederá ao
recolhimento das custas correspondentes. Assim, ainda que tenha havido desatendimento à oportunidade conferida, isto, por si só, não
configura motivo para extinção do feito.DISPOSITIVO Sendo esta a situação que se apresenta, indefiro a petição inicial, de acordo com o
parágrafo único do artigo 321 do Código de Processo Civil, e assim torno extinto este feito, sem resolução de mérito, em consonância com
os incisos I e IV do artigo 485 do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Sem custas, uma vez que
não são incidentes nesta espécie, de acordo com a Lei n. 9.289/96. Sem honorários advocatícios, tendo em vista que não se completou a
relação processual, também porque a parte embargante é isenta. Remetam-se estes autos à Sudi para que, no registro da autuação, conste
R$ 26.136,93 (vinte e seis mil, cento e trinta e seis reais e noventa e três centavos) como valor da causa. Por cópia, traslade-se esta sentença
para os autos da Execução Fiscal de origem. Publique-se. Registre-se. Intime-se a parte embargante. Ocorrendo trânsito em julgado e não
havendo novas questões a serem apreciadas, promova-se o desapensamento e o subsequente arquivamento destes autos.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0004405-60.2008.403.6182 (2008.61.82.004405-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0501544-
98.1995.403.6182 (95.0501544-5) ) - FRANCISCO EDISIO VIEIRA(SP105715 - FERNANDO CEZAR FERREIRA BALEEIRO) X
INSS/FAZENDA(Proc. 331 - GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO) X CIKOMP COM/ DE MATERIAIS ELETRONICOS
LTDA X CELIA REGINA GONCALVES CAMPOS COELHO X GILMAR JOSE GONCALVES COELHO
Autos n.º : 0004405-60.2008.403.6182Embargante : Francisco Edisio VieiraEmbargado : INSSSENTENÇA FRANCISCO EDISIO
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VIEIRA opôs, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, embargos de terceiro relativos à Execução Fiscal n.º
95.0501544-5. A parte embargante requereu, liminarmente, a suspensão da hasta pública designada para alienação do imóvel penhorado.
No mérito, o levantamento da constrição sobre o bem. Na folha 17, determinou-se a emenda da inicial. A parte embargante deveria: (i)
comprovar os poderes da pessoa física que assinou a procuração da folha 10, no que toca à representação do espólio; (ii) corrigir o valor da
causa; e (iii) comprovar o recolhimento do diferencial de custas devido em razão do ajustamento do valor da causa. Intimada, a parte
embargante não se manifestou. E a parte embargada, por sua vez, requereu a extinção do feito, com base na perda de objeto e na falta de
legitimidade processual da parte embargante. É o relatório. Fundamento e decido. Em primeiro lugar, observo que o embargante, Sr.
Francisco Edisio Vieira já consta como parte da execução de origem em apenso, cf. se denota da fl. 16 dos autos em apenso, na qual o
INSS requereu o prosseguimento da execução fiscal contra si, pedido este deferido pelo juízo à fl. 20. Sendo assim, somente seriam cabíveis,
em seu favor, embargos à execução, mas não embargos de terceiro, sendo parte ilegítima para tal.DISPOSITIVO Ante o exposto, indefiro a
petição inicial, de acordo com os arts. 330, inciso II, do Código de Processo Civil. Por consequência, torno extinto este feito, sem resolução
do mérito, com fulcro no art. 485, incisos I e VI, do CPC. Sem deliberações relativas a custas, considerando que, no âmbito da Justiça
Federal, estas não são devidas quanto a embargos a execução, de acordo com o artigo 7º da Lei n. 9.289/96. Considerando o fato de a
demanda ter se desenvolvido em São Paulo e exigido a elaboração de apenas uma peça processual pela parte vencedora, fixo honorários
advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) em favor da parte embargada (art. 85, 8º, do CPC), quantia esta que deverá ser
atualizada da presente data até o efetivo pagamento, nos termos da Resolução n. 134/2010 do CJF. Por cópia, traslade-se esta sentença
para os autos da Execução Fiscal de origem. Ocorrendo trânsito em julgado e oportunizada a execução da sentença, promova-se o
arquivamento destes autos dentre os findos, mediante as anotações de praxe. Oportunamente, os autos deverão ser desapensados. P.R.I.C.

EXECUCAO FISCAL
0003402-03.1990.403.6182 (90.0003402-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X
CIRURGICA BANDEIRANTES LTDA X ELCIO BARBOZA DE OLIVEIRA(SP037391 - JOSE JUVENCIO SILVA)
RELATÓRIO Trata-se de Execução Fiscal intentada pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) tendo como parte executada CIRURGIA
BANDEIRANTES LTDA., com posterior inserção de ELCIO BARBOZA DE OLIVEIRA, no polo passivo (folhas 64). A parte
exequente, considerando a notícia de falência da empresa executada, pugnou pela citação do síndico da massa falida e a penhora em rosto de
autos falimentares (folhas 42/43), o que foi deferido (folha 46). Entretanto, o Sr. Oficial de Justiça certificou, em 1999, ter havido o
arquivamento daqueles autos (em 1997), tornando infrutífera aquela diligência (folha 56). Então, a Fazenda Pública, dizendo sobre o
encerramento da falência sem o adimplemento de seu crédito, pediu a inclusão de Elcio, no polo passivo (folhas 58/59), o que foi deferido
(folha 64). Depois, tornou para pedir o redirecionamento da execução em face de quatro outros sócios, sob o fundamento de ter havido
dissolução irregular (folhas 107/108). À vista daquela manifestação, este Juízo conferiu oportunidade para que a parte exequente
esclarecesse seu requerimento, porquanto a falência representaria forma legal de dissolução, sendo consignada a necessidade de que fosse
apontada eventual ocorrência de ilícito declarado em âmbito de processo falimentar (folha 120), resultando no que se tem nas folhas
125/128, onde foi sustentada a subsistência de responsabilidade solidária em razão de afirmada sistemática específica dos tributos que disse
ser objeto da execução (IPI e IR-Fonte). Uma vez mais, este Juízo, dizendo sobre o encerramento do processo de quebra, conferiu nova
oportunidade para que a parte exequente se manifestasse acerca da ocorrência de ilegalidade ou abuso que justificasse a responsabilização
de pessoas físicas (folha 135), resultando no que se tem na folha 137, em que alegou não ter havido habilitação de seu crédito em processo
falimentar, bem como nenhum crédito de eventuais outros credores, motivo pelo qual aquele feito teria sido extinto por ausência de
pressuposto processual de existência e validade, o que possibilitaria o prosseguimento desta execução, segundo excerto de julgado que
afirmou ter relação com seu pleito. Importa mencionar que a esta execução fiscal foi apensada a de n. 90.0003913-4, sendo consignado que
todos os autos processuais pertinentes àquele feito seriam realizados nesta execução. Assim sendo, os autos vieram conclusos para
sentença.FUNDAMENTAÇÃODos sócios: O artigo 135 do Código Tributário Nacional diz:São pessoalmente responsáveis pelos créditos
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou
estatutos:()III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. O Supremo Tribunal Federal, ao proclamar a
inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei n. 8.620/93 (RE 562.276/PR), firmou o entendimento de que o transcrito artigo 135 impede que,
por legislação ordinária, seja estabelecida uma responsabilização objetiva de sócios. Por outras palavras: somente os administradores podem
ser alcançados, se houverem excedido no exercício de poderes ou desbordado da lei. Convém dizer que a jurisprudência é pacífica no
sentido de que a simples inadimplência não deve ser tomada como infração de lei, para efeito de redirecionamento. Sobre o tema, o Superior
Tribunal de Justiça editou a Súmula 430, onde se tem:O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a
responsabilidade solidária do sócio-gerente. Por sua vez, cuidando-se de execução alusiva a créditos relativos a IPI ou IRRF, tem-se o artigo
8º do Decreto-lei 1.736/79, onde consta:Art 8º - São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os
diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto
sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas referidas
neste artigo restringe-se ao período da respectiva administração, gestão ou representação. No tocante ao IPI, o artigo 8º daquele Decreto-lei
representa a pretensão de impor responsabilidade objetiva - tal qual aquela já rechaçada pela Suprema Corte, quando pronunciou a
inconstitucionalidade de extensão fundada somente no fato de um crédito ser originado em contribuição para a seguridade social. Assim,
considerando que a inadimplência não basta para redirecionar, quem gerenciava a empresa ao tempo da omissão de recolhimento não pode
ser validamente alcançado pela execução fiscal. Por outro prisma, a subsistência de redirecionamento somente seria viável a partir da
configuração de ilegalidade ou abuso e, no caso presente, a parte exequente não demonstrou estar caracterizado crime falimentar, alguma
outra ilegalidade ou abuso atribuível às pessoas físicas responsáveis pela gestão da pessoa jurídica que permita o prosseguimento da
execução em face delas. Apenas para argumentar, relativamente à afirmada cobrança de crédito de IR-Fonte, configurando-se uma
ilegalidade a omissão de recolhimentos após desconto, é razoável concluir que a Fazenda Pública poderia desde o início intentar execução
em face dos gestores, porquanto já possuiria, então, título em desfavor deles, mas, não tendo feito, sem maiores esforços seria caso de
reconhecer a ocorrência de prescrição relativamente às pessoas físicas. Consideradas estas premissas, bem como a situação fática
evidenciada nestes autos, deve ser rejeitado o pleito de inclusão de sócios, bem como deve ser excluído, do polo passivo, aquele sócio que
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aqui foi admitido tão somente por ocasião do encerramento da falência (folhas 42/43 e 46).Do encerramento da falência: De fato não houve
penhora em rosto de autos falimentares, porque aqueles autos já estavam arquivados (1997) quando a diligência direcionada para garantir o
crédito exequendo foi realizada (1999). Mas isso não já não seria motivo bastante para o prosseguimento desta execução, até porque, na
linha do que aqui se define, por não subsistir a empresa, e por não ser imputada responsabilidade pelo crédito aos gestores, não existiria
parte executada para sofrer execução. Entretanto, só para argumentar, a não satisfação do crédito exequendo decorrente da não habilitação
do crédito em processo falimentar, em nada modifica o entendimento segundo o qual estando encerrada a falência, não subsiste interesse
processual para o prosseguimento da Execução Fiscal em face da falida. Aquele excerto de julgado, trazido pela parte exequente, da lavra
do eminente doutrinador Humberto Theodoro Júnior (verso da folha 137), tem lugar nos limites do Juízo universal, porquanto se cinge à
hipótese do encerramento anômalo por falta de credores habilitados, em nada impondo efeitos ao processo de execução
fiscal.DISPOSITIVO Assim, indeferindo o requerimento de redirecionamento da execução, bem como reconhecendo a ilegitimidade Elcio
Barboza de Oliveira, além de afirmar a ausência de interesse processual, relativamente à empresa falida - torno extinta esta execução fiscal, e
a de n. 90.0003913-4, sem resolver o mérito, fazendo-o com base no inciso VI do artigo 485 do Código de Processo Civil. Remetam-se
estes autos à Sudi para que aquele coexecutado passe a figurar como excluído da presente relação jurídico-processual, e aquela da execução
fiscal apensa (autos n. 90.0003913-4). Sem imposição relativa a custas, considerando-se a isenção legal estabelecida em favor da União, e
tendo em vista a falência já encerrada da parte executada. Sem condenação relativa a honorários advocatícios, considerando que a extinção
ocorreu independentemente da manifestação da empresa executada e do coexecutado. Não há constrições a serem resolvidas, ante o
processo de falência e o correspondente encerramento. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal apensa (n.
90.0003913-4). Publique-se. Registre-se. Intime-se a parte exequente, dispensando-se tal ato em relação à parte executada, porquanto não
se encontra representada por advogado nestes autos. Oportunamente, remetam-se estes autos ao arquivo, dentre os findos, com as cautelas
próprias.

EXECUCAO FISCAL
0512076-97.1996.403.6182 (96.0512076-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 391 - MARIA CLAUDIA TERRA ALVES) X PHILIPS
MORRIS MARKETING S/A(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E SP234393 - FILIPE CARRA RICHTER)
Determino que se dê baixa destes autos, dentre os conclusos para sentença. Não há crédito em execução, todavia, em razão do valor do
crédito e da celeuma relativa à correção, ou não, do ajuizamento deste feito, não se pode, agora, proferir sentença. Considerando isso,
aguarde-se por manifestação das partes, nos autos dos embargos decorrentes, tendo em vista a oportunidade lá conferida, hoje, para dirimir
a referida celeuma. Intime-se. Dê-se vista.

EXECUCAO FISCAL
0014094-12.2000.403.6182 (2000.61.82.014094-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 525 - MARIA ISABEL G B COSTA) X JOVIL IND/
DE COSMETICOS IMP/ E EXP/ LTDA X VILMA FRANCISCHINI JOGO X AKIYOSHI JOGO(SP261512 - KARINA
CATHERINE ESPINA RIBEIRO)
DECISÃO Trata-se de Execução Fiscal intentada pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face de JOVIL IND/ DE COSMÉTICOS
IMP/ E EXP/ LTDA E OUTROS, consubstanciada em 04 (quatro) Certidões de Dívida Ativa, tendo como fundamento a ausência do
repasse de contribuição previdenciária incidente em folha de salários. Os coexecutados AKIYOSHI JOGO e VILMA FRANCISCHINI
jogo, por meio da petição posta como folhas 91/94, apresentaram Exceção de Pré-Executividade O excepto, instado a se manifestar,
sustentou a legitimidade passiva dos excipientes por terem feito parte do quadro societário da empresa e constarem da CDA (fls. 109/114).
É o breve relatório. Decido. É cabível a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas à condição da ação e pressupostos
processuais, passíveis de cognição de ofício pelo juízo e causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.DA
ILEGITIMIDADE PASSIVA A análise pura e simples da condição de sócio-gerente não exige dilação probatória, vez que pode ser
facilmente comprovada documentalmente; não se aplicando no caso a jurisprudência do STJ que conclui sobre a impossibilidade de utilização
exceção de pré-executividade para discussão da legitimidade passiva em execução fiscal.Por outro lado, quando o nome do excipiente
consta na CDA, eventual afastamento da responsabilidade por motivos diversos da condição de sócio-gerente, como ausência de dissolução
irregular, da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, demanda dilação probatória, o que é inviável na exceção de pré-
executividade. Nestas circunstâncias deve ser aplicada a jurisprudência do STJ, abaixo transcrita, a respeito do tema.TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.1. A
exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal,
ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão
possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art.
543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal
promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à
CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração
essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao
regime do art. 543-C do CPC. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
22/04/2009, DJe 04/05/2009).O presente caso se amolda à primeira hipótese.A disposição contida no art. 13 da Lei nº 8.620/93 aplicada
isoladamente deve ser considerada inconstitucional, por violação ao art. 146, inc. III, alínea b da Constituição Federal. Assim, a
responsabilização dos sócios somente deve ocorrer se estes detiverem a qualidade de diretores, gerentes ou representantes da pessoa
jurídica, em conformidade com o art. 135, III do CTN. Neste sentido já se posicionou a jurisprudência pátria, conforme se observa no
aresto abaixo colacionado:Acordão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO ESPECIAL -
896815Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 03/05/2007Relator(a) JOÃO OTÁVIO DE NORONHAEmenta:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 13 DA LEI N. 8.620/93. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERPRETAÇÃO DO
ART. 135, III, DO CTN. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS. CABIMENTO.1. O Superior Tribunal de Justiça
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firmou o entendimento de que, mesmo em relação aos débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios, prevista
no art. 13 da Lei nº 8.620/93, configura-se somente quando atendidos os requisitos estabelecidos no art. 135, III, do CTN.2. É pacífico do
STJ no sentido do cabimento de honorários advocatícios em sede de exceção de pré-executividade.3. Recurso especial improvido.Data
Publicação 25/05/2007Era entendimento deste Juízo de que havia necessidade da conjugação dos requisitos do art. 135 do CTN com a
disposição contida no art. 13 da Lei nº 8.620/93. No caso em tela, o débito refere-se ao anos de 1998 e 1999 quando ainda vigorava o
artigo 13 da Lei nº 8.620/93. Entretanto, com a edição da Lei nº 11.941 de 27/05/2009, referido dispositivo encontra-se revogado, sendo a
citada lei aplicada nos termos do art. 106, II, b do CTN.Nos termos do disposto no art. 135 do Código Tributário Nacional, para que haja
responsabilização pelos débitos tributários da pessoa jurídica é necessário que haja comprovação da ocorrência de excesso de poder,
infração à lei, contrato social ou estatutos por parte das pessoas mencionadas nos incisos do referido artigo.É certo que para caracterizar a
referida infração não basta simples ausência de pagamento do débito, como querem alguns. Entretanto, a ausência do repasse dos valores
descontados e não repassados ao fisco, já é o suficiente para caracterizar a situação de ilegalidade.Consta, ainda, que os excipientes se
retiraram da sociedade apenas em 2000 e 2001, ou seja, responsabilizavam-se pelos os fatos geradores ocorridos em 1998 e 1999.Assim,
adotando posicionamento, no que tange à exclusão da responsabilidade do sócio, deixo de reconhecer a ilegitimidade passiva dos
excipientes, em virtude da comprovação do desconto de contribuição previdenciária em folha de salários dos empregados, sem o devido
repasse das importâncias ao fisco, considerando também a condição de sócios administradores há época dos fatos geradores.Assim,
execução contra estes é possível, respeitando os requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN.Ante o exposto, REJEITO A EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls.91/98.Determino, ainda, a intimação da parte exequente para que manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias,
se persiste interesse na suspensão do presente feito, tendo em vista o parcelamento noticiado.Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0058685-20.2004.403.6182 (2004.61.82.058685-2) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(SP180411 - ALEXANDRA FUMIE WADA) X LIDER IND/ E COM/ DE EMBALAGENS
PLASTICAS LTDA(SP049404 - JOSE RENA)
SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de Execução Fiscal entre as partes indicadas.A parte executada apresentou exceção de pré-
executividade, sustentando a ocorrência de prescrição intercorrente (folhas 23 e seguintes).Tendo oportunidade para manifestar-se, a
exequente negou a ocorrência de prescrição intercorrente, alegando que não lhe foi dada vista dos autos e nem intimada da decisão que
suspendeu o feito nos termos do artigo 40, caput, da Lei n. 6.830/80 (folhas 67 e seguintes).Assim estando relatado o caso,
decido.FUNDAMENTAÇÃOEsta execução fiscal foi ajuizada em 26/10/2004, e em 28/03/2006, o curso do feito foi suspenso com
fundamento no artigo 40, caput, da Lei 6.830/80, atendendo ao pedido da parte exequente (folhas 27/28).Em março de 2006, foram os
presentes autos remetidos ao arquivo, na condição de sobrestados, sendo novamente recebidos em Secretaria apenas em 1º de abril de
2013, a pedido da parte executada (folha 19).Porquanto a Lei estabelece que, depois da suspensão, os autos permaneçam na Secretaria por
prazo máximo de um ano, fica claro que o arquivamento pode ocorrer antes daquele decurso, conquanto o prazo alusivo à prescrição
intercorrente apenas seja desencadeado depois do interstício da suspensão.E também porque se estabeleceu aquele prazo máximo, a ordem
inicial de suspensão resulta automaticamente no arquivamento, dispensando-se uma segunda intimação dirigida à parte exequente.De tal
contexto resulta que o transcurso de 6 (seis) anos, a partir da suspensão fundada no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, resulta em prescrição
intercorrente.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ARTIGO 40 LEF.
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO FIRMADO PELO CREDOR. DEFERIMENTO. INTIMAÇÃO SOBRE A REMESSA AO
ARQUIVO. PRESCINDÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.- Descabido o inconformismo da parte, porquanto ficou demonstrado nos
autos que há pedido de suspensão do feito, na forma do artigo 40 da LEF, firmado pelo procurador da União (fls. 47 e 49). Portanto, nas
hipóteses em que o próprio exequente requer a paralisação do feito, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a sua intimação sobre
o deferimento do pleito, bem como do arquivamento, dado que se trata de ato subsequente e automático, de modo que ausente afronta ao
artigo 25 da LEF.- Consoante determina o artigo 40, 4º, da Lei n.º 6.830/80, transcorrido o prazo quinquenal, após a suspensão do
processo por um ano, sem que haja a promoção de atos no processo, bem como sem a apresentação de causas suspensivas ou interruptivas
do lustro legal, verifica-se ocorrida a prescrição intercorrente. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento sobre o tema, inclusive
com a edição da Súmula nº 314/STJ.- Evidencia-se decorrido o prazo quinquenal, dado que foi deferida a suspensão do feito em
28/01/2005 (fl. 49) e, somente em 21/06/2012, o exequente retomou o andamento do processo (fl. 50). Dessa forma, cumprido o artigo 40
da Lei nº 6.830/80, deve ser mantida a decisão impugnada.- Apelação e reexame necessários desprovidos. (TRF 3ª Região, QUARTA
TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2257538 - 0002001-80.2003.4.03.6127, Rel. JUIZ CONVOCADO FERREIRA DA ROCHA,
julgado em 21/02/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/04/2018 )Considerando as datas referidas e os parâmetros delineados, constata-se ter
havido prescrição.Relativamente a honorários advocatícios, a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região é pacífica no
sentido de que, sendo vencida a parte exequente, ainda que o seja por reconhecimento de prescrição intercorrente, deve haver condenação
relativa a honorários advocatícios.DISPOSITIVO Por todo o exposto, acolho a exceção de pré-executividade ofertada e, assim, reconheço
a prescrição intercorrente do crédito objeto deste feito, extinguindo a presente execução fiscal, nos termos do artigo 487, II, combinado com
o artigo 924, inciso V, todos do Código de Processo Civil. O valor das custas é insignificante, considerando o contido no artigo 18 da Lei n.
10.522/2002 e na Portaria n. 49/2004, do Ministro da Fazenda, motivo pelo qual este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a
cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo
para a própria União.Uma vez que a parte exequente resta vencida, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios, em favor da parte
executada, fixando tal verba em 10% sobre o valor atualizado da causa, considerando os parâmetros definidos no artigo 85 do Código de
Processo Civil, que será apurado com observância dos critérios definidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
Justiça Federal. Não há constrições a serem resolvidas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advindo trânsito em julgado, remetam-se estes
autos ao arquivo, dentre os findos, com as cautelas próprias.

EXECUCAO FISCAL
0031986-55.2005.403.6182 (2005.61.82.031986-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X BENTO MAIOR
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CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. X MARCOS NOGUEIRA GURGEL DO AMARAL X CLELIA CAMASSA X LUIZ
CARLOS GURGEL DO AMARAL
VISTO EM INSPEÇÃO. Cuida-se de Execução Fiscal intentada pela FAZENDA NACIONAL, tendo BENTO MAIOR
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. como parte executada. A parte executada apresentou Exceção de Pré-Executividade,
sustentando a ocorrência de prescrição, uma vez que decorrido prazo superior a 5 (cinco)anos da data da entrega da declaração até o
despacho que determinou sua citação (folhas 88 e seguintes). Tendo oportunidade para manifestar-se acerca da Exceção de Pré-
Executividade, a parte exequente afastou os argumentos trazidos pela excipiente, afirmando que houve adesão a programa de parcelamento,
antes da propositura desta execução. Reconheceu, ao final, a ocorrência de decadência dos créditos vencidos em 1994 pugnando o
prosseguimento da execução em relação aos créditos de outros vencimentos(folhas 94 e seguintes). Decido. Embora a parte excipiente tenha
reconhecido o débito, faz-se necessário analisar a ocorrência, ou não, da prescrição. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. EXCEÇÃO DE EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA AO DIREITO MATERIAL.
INVIABILIDADE. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E
MORALIDADE. CONHECIMENTO DO INCIDENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.I. Embora a
adesão a parcelamento tributário implique confissão de dívida e renúncia ao direito material, esses efeitos não se projetam à prescrição
tributária.II. Isso porque o instituto afeta não apenas o direito de ação, mas o próprio crédito tributário, extinguindo-o (artigo 156, V, do
CTN). Diferentemente da modalidade civil (artigo 882 do CC), deixa de existir o direito material.III. Ademais, o parcelamento de dívidas já
prescritas violaria os princípios da legalidade e moralidade. O Estado, mesmo diante de um crédito extinto, receberia prestações, em um
autêntico enriquecimento sem causa.IV. O regime aplicável, assim, à prescrição tributária inviabiliza a renúncia, proibindo naturalmente que a
defesa do devedor fundada na matéria deixe de ser conhecida, sob o fundamento de que ele renunciou ao direito material no programa de
recuperação fiscal. A resposta do executado deve prosseguir normalmente para a abordagem da questão.V. O Juízo de Origem, baseado na
adesão a parcelamento (Lei n 11.941/2009), não conheceu de exceção de executividade que versava sobre prescrição tributária. A reforma
da decisão se impõe.VI. Entretanto, o exame imediato do tema, como pretende LFT & Jeans Comércio Ltda., não é possível, pois
significaria supressão de instância e descaracterizaria a competência eminentemente recursal do Tribunal.VII. Agravo de instrumento a que se
dá parcial provimento. (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 590130 - 0019564-
81.2016.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 06/09/2017, e-DJF3 Judicial 1
DATA:15/09/2017 ) Cuidando-se de hipótese relacionada ao denominado lançamento por homologação, o fluxo prescricional tem início
com o vencimento ou com a declaração do contribuinte, aplicando-se o que por último tenha ocorrido. No caso presente, a parte exequente
reconheceu a ocorrência de decadência para os créditos vencidos em 1994. Em relação aos demais créditos em execução, o vencimento
mais remoto ocorreu em março de 1995 e, embora a distribuição tenha ocorrido em 25/05/2005, houve adesão a programa de parcelamento
em dezembro de 2000, permanecendo suspensos até janeiro de 2002, quando houve rescisão (folhas 96), ou seja, antes do lustro
prescricional fixado pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional. Face ao exposto, rejeito a Exceção de Pré-Executividade oposta (folhas
88 e seguintes). Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se manifeste sobre a possibilidade de suspensão do curso
processual, nos termos da Portaria 396/2016, do Procurador Geral da Fazenda Nacional. Sendo pedida a suspensão, remetam-se estes
autos ao arquivo, de acordo com o artigo 40 da lei n. 6.830/80, independentemente de nova intimação, e, se não for daquele modo, tornem
os autos conclusos. Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0024444-44.2009.403.6182 (2009.61.82.024444-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
PINTURAS PLINK LTDA(SP215437B - BERNARDO LOPES CALDAS)
A parte executada apresentou Exceção de Pré-Executividade (folhas 132 e seguintes) ali sustentando a ocorrência de prescrição de parte do
crédito exequendo, porquanto decorrido prazo superior a cinco anos contado do fato gerador até a propositura desta execução. Tendo
oportunidade para manifestar-se, a parte exequente reconheceu ter havido prescrição de pequena parte do crédito exequendo, representado
pela declaração n. 100.0000.2004.1770056830. Na oportunidade, apresentou a data de entrega das outras declarações. Delibero.Não
ocorreu a prescrição.De fato, no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte que apura o crédito,
mas que não o paga no vencimento consubstancia uma confissão de dívida e, por consequência, constitui, por si só, o crédito tributário,
porquanto, a partir desse momento, pode o Fisco inscrever o crédito em dívida ativa e em seguida cobrá-lo judicialmente.Nessa situação,
aplica-se a Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o
crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Portanto, a entrega pelo contribuinte de documentos tais como a
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), a Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social
(GFIP), a Declaração de Ajuste do IR ou qualquer outro documento em que conste o reconhecimento do débito e que a legislação considere
confissão de dívida dá ao Fisco ciência inequívoca do débito.Na legislação pátria, são documentos que constituem confissão de dívida,
ficando dispensado o lançamento: Decreto Lei nº 2124/84 (confissão de dívida IR), Lei 9.430/96, art. 74, 6º a 11 (Declaração de
Compensação) e Lei nº 10.522/02, art. 12 (pedido de parcelamento).Em suma, para o STJ, nos tributos sujeitos a lançamento por
homologação, o documento entregue pelo contribuinte que declara e apura o débito demonstra a ciência inequívoca da ocorrência do fato
gerador, do sujeito passivo da obrigação e do montante a ser cobrado, dispensando-se, para aquele crédito declarado, o lançamento
tributário ou qualquer outro procedimento administrativo, podendo ainda o crédito ser inscrito em dívida ativa, não havendo que se falar em
necessidade de notificação ou de oportunidade para defesa, porque a formalização se deu pelo próprio contribuinte, e, em caso de
inadimplemento, inicia-se, de pronto, o prazo prescricional, não sendo mais o caso de decadência do crédito declarado, sem prejuízo do
lançamento suplementar, este sim sujeito a decadência, caso o Fisco apure que o contribuinte fez declaração errônea ou a menor. Nesse
sentido:TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. FORMA DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTE DE QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA DO FISCO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO.
SUSPENSÃO, NA PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO JUDICIAL DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO.3. A apresentação, pelo contribuinte,
de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF (instituída pela IN SRF 129/86, atualmente regulada pela IN SRF
395/04, editada com base nos arts. 5º do DL 2.124/84 e 16 da Lei 9.779/99), ou de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou
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de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de formalizar a existência (= constituir) do crédito tributário, dispensada, para
esse efeito, qualquer outra providência por parte do Fisco. Precedentes da 1ª Seção: AgRg nos ERESP 638.069/SC, DJ de 13.06.2005;
AgRg nos ERESP 509.950/PR, DJ de 13.06.2005.4. A falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente ao crédito
tributário assim regularmente constituído acarreta, entre outras consequências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida ativa; (b) fixar o
termo a quo do prazo de prescrição para a sua cobrança; (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito (Súmula 360); (d) afastar a
possibilidade de denúncia espontânea (Súmula 446).5. No caso dos autos, a entrega da Declaração de Importação, na qual apontou o
contribuinte a matéria tributável e o montante do tributo devido, ocorreu em 07/1992. Reputa-se, desde essa data, constituído o crédito
tributário, dispensada qualquer ulterior providência do Fisco, e iniciado o lapso prescricional de cinco anos de que dispõe a Fazenda para sua
cobrança.6. Também em 07/1992, contudo, o recorrente impetrou mandado de segurança impugnando a exigência do IPI sobre a operação
de importação, tendo obtido, mediante o depósito em garantia do bem, liminar para suspender a exigibilidade do tributo. Suspensa a
exigibilidade da exação, não há falar em curso do prazo de prescrição, uma vez que o efeito desse provimento é justamente o de inibir a
adoção de qualquer medida de cobrança por parte da Fazenda. Somente com o trânsito em julgado da sentença que denegou a ordem, em
meados de 1997, é que houve a retomada do curso do lapso prescricional.7. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.(REsp
542.975/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 03/04/2006, p.
229)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O
VALOR DO TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. DENÚNCIA ESPONTANÊA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
LEGALIDADE. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS.
POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação a declaração do
contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida ativa independe de
procedimento administrativo. Precedentes. STJ - REsp 1294214-SP, AgRg no AREsp 43469-SP, AgRg no AREsp 14706-SP, AgRg no
Ag 1144686-SP, AgRg nos EDcl no Ag 1338384-RS.3. Não existe denúncia espontânea quando o pagamento se refere a tributos já
noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, GIA, ou de outra declaração dessa natureza e, pagos a destempo (REsp 962.379/RS, Dje
28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 28.10.2008 sob o rito do art. 543-C, do CPC).4. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice
de correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009,
julgado sob o rito dos recursos repetitivos).5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da possibilidade de os valores devidos
a título de ICMS integrarem a base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ.6. Recurso
especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1195286/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/09/2013, DJe 24/09/2013). No caso concreto, a divergência gira em torno do momento que deve ser tomado como termo inicial para a
contagem do prazo prescricional. Os débitos representados pela declaração n. 0000.2004.1770056830, foram definitivamente constituídos
em 14/05/2004. Considerando que o despacho que determinou a citação foi proferido apenas em 21/07/2009, verifica-se o decurso de
prazo superior a cinco anos desde a apresentação da declaração, motivo pelo qual ocorreu a prescrição, conforme reconhecido pela parte
exequente (folhas 2, 60, 140 e 141). Relativamente aos demais créditos, verifica-se que as declarações foram entregues após julho de 2004,
não havendo decurso de prazo superior a 5 (cinco) anos até a propositura desta execução ou até o despacho que determinou a citação, não
havendo de se falar em prescrição. Face ao exposto, reconheço a ocorrência de prescrição do crédito tratado na declaração n.
0000.2004.1770056830. Em prosseguimento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se manifeste quanto à possibilidade
de suspender-se o curso processual, em vista do valor do crédito em execução. Para o caso de nada ser dito, de pedir-se novo prazo ou,
enfim, de apresentar-se manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito, os autos serão remetidos ao arquivo, de acordo com o
artigo 40 da Lei n. 6.830/80, independentemente de nova intimação, já se cumprindo, com a vista ora determinada, o disposto no parágrafo
1º e, após um ano, persistindo a inércia, os autos serão considerados arquivados para os fins do parágrafo 4º, ambos daquele artigo 40.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0033974-38.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA
PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG TUPICANAN LTDA ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO)
Trata-se de execução fiscal em que a parte executada apresentou exceção de pré-executividade (folhas 118/125), sustentando (a) a
incompetência da exequente para lavratura de multas punitivas; (b) a ocorrência de prescrição do crédito não tributário, porque somente teria
sido citada somente no ano de 2009 a despeito da presente execução ter sido ajuizada no ano de 1995 e; (c) bis in idem tendo em vista a
multiplicidade de autuações pelo mesmo fato. Ao final, pugnou pelo acolhimento da defesa ofertada, para ver extinta esta execução.Em
resposta, a exequente requer a rejeição da exceção. Passo a decidir.Está pacificada na jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de
Justiça, por meio de recurso repetitivo, no sentido de que o Conselho Regional de Farmácia tem competência para autuar as farmácias e
drogarias pela ausência de profissional farmacêutico naqueles estabelecimentos. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO
STJ N. 8/2008. DROGARIAS E FARMÁCIAS. EXIGÊNCIA DA PRESENÇA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO
DURANTE O PERÍODO INTEGRAL DE FUNCIONAMENTO DO RESPECTIVO ESTABELECIMENTO. FISCALIZAÇÃO E
AUTUAÇÃO. CONSELHOS REGIONAIS DE FARMÁCIA. COMPETÊNCIA.1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C
do CPC, e levando em consideração o entendimento há muito consolidado por esta Corte Superior de Justiça, firma-se compreensão no
sentido de que os Conselhos Regionais de Farmácia possuem competência para fiscalização e autuação das farmácias e drogarias, quanto ao
cumprimento da exigência de manterem profissional legalmente habilitado (farmacêutico) durante todo o período de funcionamento dos
respectivos estabelecimentos, sob pena de incorrerem em infração passível de multa. Inteligência do art. 24 da Lei n. 3.820/60, c/c o art. 15
da Lei n. 5.991/73.(...)(REsp 1382751/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe
02/02/2015)Aplica-se ao presente feito a prescrição quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, tendo em vista tratar-se de
ação de cobrança de multa administrativa. Neste sentido, precedente obrigatório do E. STJ:RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
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DE CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA.
MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA.1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de
natureza administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).2. Recurso especial
provido.(REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe
22/02/2011)Ademais, o STJ, em reiterados julgados, consolidou entendimento no sentido de que o art. 2º do Decreto-Lei n. 4.597/42
estendeu às autarquias federais o prazo prescricional disposto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, segundo o qual todas as dívidas passivas
da União prescrevem em cinco anos (REsp 374790, Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06.04.2006; AgRg no REsp 536573,
Ministro LUIZ FUX, DJ 22.03.2004). A contagem do prazo é quinquenal, observando-se o disposto no Decreto n 20.910/32. Tratando-se
de multa administrativa, é aplicável à execução fiscal a causa suspensiva de prescrição prevista no artigo 2, 3 da Lei n 6.830/80, vez que tal
norma é aplicável aos créditos não tributários, o que é o caso dos presentes autos (STJ, REsp 708.227/PR, T2, Rel(a). Min(a). ELIANA
CALMON, DJ 19.12.2005, p. 355).As CDIs de nº 213853/10 (vencimento: 05/04/2002) a 213874/10 (vencimento: 25/02/2005) - fls.
03/24 - foram atingidas pela prescrição, pois entre a data de vencimento de cada um e a data do ajuizamento da execução fiscal, transcorreu
o prazo de 5 (cinco) anos, ainda que computado o período de suspensão de 180 (cento e oitenta dias) de suspensão, efeito decorrente da
inscrição.Por outro lado, as CDIs de nº 213875/10 a de nº2013907/10 - fls. 25/57 - não foram atingidas pela prescrição, pois a execução
fiscal foi ajuizada antes do decurso de 5 (cinco) anos.Por fim, quanto à alegação de bis in idem, o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª
Região tem jurisprudência no sentido de que a autuação em dias diferentes não constitui pena pelo mesmo fato, pois cada fato é considerado
autônomo em relação aos demais. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA. MULTAS. ARTIGO 24 DA LEI N. 3.820/1960. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM.1. Não se vislumbra a aplicação de
multas sucessivas pelo mesmo fato, pois os autos de infração lavrados pelo CRF datam de épocas distintas, cada qual lavrado em momento
diverso e dando origem a uma penalidade isoladamente considerada.2. Irrelevante a alegação da apelada de que detém direito oriundo de
decisão proferida na Justiça Estadual, eis que prolatada exclusivamente em face da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto.
Descabida, portanto, a extensão dos efeitos desta decisão ao Conselho Regional de Farmácia, já que tal entidade não integrou a lide na
demanda mencionada.3. Inquestionável o funcionamento irregular da drogaria embargante durante as autuações efetuadas pelo CRF em seu
estabelecimento, visto que a Sra. Vânia Rodrigues (sócia da embargante) já não mais dispunha do direito à inscrição junto ao Conselho
embargado à época da fiscalização. Desprovida de tal direito, não se mostrava apta a assumir responsabilidade técnica por drogaria.4. Não
há que se falar na ocorrência de bis in idem quanto à aplicação das penalidades, pois os autos de infração foram lavrados em ocasiões
diversas, cada qual originando uma multa isoladamente considerada, sem solução de continuidade com as anteriormente aplicadas. Some-se
a isso o permissivo legal para lavratura de multas nos casos em que se configurar a reincidência, hipótese em que o valor da penalidade
poderá ser elevada até o dobro, com base na disposição expressa do artigo 1º da Lei n. 5.724/1971.5. Precedentes desta Terceira Turma.6.
Apelação e remessa oficial providas, para declarar válidos todos os autos de infração lavrados pelo CRF em face da embargante, bem como
as multas deles decorrentes, invertendo-se os ônus da sucumbência. (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, ApReeNec -
APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 1286244 - 0005298-90.2005.4.03.6106, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO
MORAES, julgado em 29/04/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/07/2010 PÁGINA: 202) Do exposto, ACOLHO PARCIALMENTE a
exceção de pré-executividade para declarar a prescrição dos créditos não tributários inscritos nas CDIs de nº 213853/10 (vencimento:
05/04/2002) a 213874/10 (vencimento: 25/02/2005) - fls. 03/24 - devendo a execução continuar pelo valor das CDIs
remanescentes.Condeno a excepta em honorários advocatícios pelo fato de ter ajuizado execução fiscal parcialmente indevida, que fixo em
10% (dez por cento) sobre o limite de duzentos salários-mínimos, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC, acrescido de 8% (oito por cento)
sobre o valor atualizado das CDIs de nº 213853/10 a 213874/10 que exceder o limite de 200 salários-mínimos até o limite de 2000 salários-
mínimos, a teor do que dispõe o art. 85, 3º, II, do CPC, acrescido, ainda, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado que
exceder 2000 salários-mínimos, conforme disposto no art. 85, 3º, III e 5º, do CPC. Intime-se a exequente a apresentar planilha consolidada
do débito remanescente. Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0047726-09.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X UBIQUE
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA LTDA(SP155609 - VALERIA CRISTINA SILVA CHAVES)
Fixo prazo de 10 (dez) dias pAqui se tem execução fiscal onde a parte executada apresentou exceção de pré-executividade (folhas 57/75),
ali sustentando a ocorrência de cerceamento de defesa, porquanto não teria sido notificada para defender-se no procedimento administrativo
fiscal; nulidade da execução, por ausência daquele procedimento administrativo; nulidade do título executivo; além de prescrição do crédito
tributário afirmadamente consumada tomando como termo final a citação. Requereu concessão liminar consistente na exclusão de anotações
desabonadoras, realizadas em seu desfavor, em cadastros restritivos de crédito, bem como a exclusão da inscrição na Dívida Ativa.
Requereu, ainda, a concessão dos benefícios da justiça gratuita, e a juntada dos autos do procedimento administrativo. Ao final, pediu pela
procedência da defesa ofertada, para ver extinta esta execução, com a condenação da parte exequente em honorários advocatícios. Pediu
também a exclusão das multas, admitindo a subsistência delas, apenas, no percentual de 2%, e pugnou pela mitigação das penalidades para
que os acréscimos legais fossem excluídos ou reduzidos. Tendo oportunidade para manifestar-se, a parte exequente sustentou que a DCTF,
entregue pela própria excipiente, constitui documento de confissão de dívida, sendo instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito
nela declarado. Sustentou, ainda, a higidez da certidão de dívida ativa, e rechaçou a ocorrência da prescrição. Ao final, requereu o
prosseguimento do feito, com o bloqueio de valores por intermédio do sistema Bacen Jud (folhas 89/91). É o caso que se apresenta. Passo a
decidir. Considerada a concepção legal, todas as matérias de defesa, relativamente a uma execução, haveriam de ser apresentadas em
embargos, após a garantia do juízo. A figura da exceção de pré-executividade é criação doutrinária e jurisprudencial que se baseia na
possibilidade de arguição de matéria defensiva no âmbito da própria execução. Presta-se, entretanto, somente ao enfrentamento de questão
cujo reconhecimento judicial não dependeria de provocação da parte ou, ao menos, de questão cuja apropriação de fatos não dependa de
prolongamento probatório, nos termos da Súmula n. 393 do C. STJ.Nesses termos, passo à análise das questões apresentadas pela
excipiente. Cuidando-se de hipótese relacionada ao denominado lançamento por homologação, a constituição do crédito se dá com o
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vencimento ou com a declaração do contribuinte, aplicando-se o que por último tenha ocorrido. Os dois créditos aqui executados foram
constituídos por declaração. Neste caso, não há que se falar em procedimento administrativo, muito menos notificação para defesa,
porquanto, como é pacífico na jurisprudência, não se impunha nenhuma providência à Fazenda Pública. Sobre o tema, o Superior Tribunal de
Justiça emitiu a Súmula 436, que estabelece:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. Deste modo, não procedem as alegações de cerceamento de defesa e
nulidade da execução, por ausência de procedimento administrativo fiscal ou de notificação naquele âmbito. Não prospera a alegação de
nulidade da certidão de dívida ativa. A questão já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, que, mediante sua jurisprudência, constrói
direção para a análise do tema: há que se fazer uma ponderação entre (a) o formalismo exacerbado e sem motivos da certidão de dívida ativa
e (b) o excesso de tolerância com vícios que contaminam a mesma certidão e prejudicam o exercício da ampla defesa e do contraditório. Ou
seja, por um lado, a certidão deve revestir-se dos requisitos necessários, de forma a que seja possível o desenvolvimento do devido processo
legal (STJ, REsp 807.030/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.02.2006, DJ 13.03.2006 p. 228).
Por outro lado, porém, se a certidão de dívida ativa informa, devidamente, o fundamento da dívida e dos consectários legais, discrimina os
períodos do débito etc., não há que se invalidar o processo de execução, pois a certidão atinge o fim a que se propõe (STJ, AgRg no Ag
485548/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2003, DJ 19.05.2003 p. 145). No caso em tela, tem-se que
a certidão de dívida ativa atinge os requisitos legais, pois nela constam as informações referentes à forma de cálculo dos encargos legais,
como correção monetária e juros de mora. Anoto, ainda, que a circunstância de tais dados terem sido indicados pela simples menção à
legislação respectiva não invalida o título, eis que a informação pertinente nele consta, permitindo a defesa do executado. Essa situação é
totalmente diferente daquela outra, na qual a certidão apenas discrimina uma série de valores, sem lhes apontar a origem legal, nem os
critérios de incidência da atualização monetária e dos juros. Não é este o caso. Concluindo pela legalidade da certidão de dívida ativa em
situação similar à destes autos, decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. NULIDADE DA CDA E EXCESSO DE PENHORA AFASTADOS. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEST E SENAT.
EMPRESA DE TRANSPORTE. UFIR/TAXA SELIC. LEGALIDADE DE SUA APLICAÇÃO. CUMULAÇÃO NÃO
DEMONSTRADA. MULTA EXCESSIVA DE 60% REDUZIDA. 1. O título atende às exigências previstas na Lei nº 6.830/80, visto que
traz toda a referência legislativa necessária à confecção da defesa do embargante. A CDA constante da execução fiscal atende, portanto, aos
requisitos previstos no art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80: consta a referência expressa à legislação aplicável na determinação dos índices de
correção monetária e juros de mora, bem como o valor originário da dívida. 2. [...]. 7. Apelação parcialmente provida, apenas para reduzir a
multa aplicada, no período acima especificado, de 60% (sessenta por cento) para 40% (quarenta por cento), mantendo-se a condenação da
apelante na verba honorária, em face da sucumbência mínima do INSS.(AC 200141000017416, JUÍZA FEDERAL GILDA
SIGMARINGA SEIXAS (CONV.), TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA:14/08/2009 PAGINA:216) Por conseguinte, não
vislumbro vício na certidão de dívida ativa em referência, razão pela qual constitui título hábil para legitimar a instauração de execução em
face do executado. Relativamente à possibilidade de ter havido prescrição, tendo sido os dois créditos constituídos por declaração do
contribuinte, o fluxo prescricional teve início a partir deste ato. No caso presente, a declaração mais antiga foi apresentada em 6 de julho de
2007 (folha 92) e, na linha do que a parte exequente sustentou, os créditos foram incluídos em programa de parcelamento em 8 de janeiro de
2012, com rescisão em 8 de junho de 2012. Antes que houvesse a consumação da causa extintiva, a parte excipiente, ao aderir à programa
de parcelamento, praticou ato que importou no reconhecimento da dívida, interrompendo, assim, a contagem do prazo prescricional. Esta é a
redação do artigo 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:(...)IV - por qualquer
ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Tendo sido a peça vestibular protocolizada
em setembro de 2012 (folha 2), e proferido despacho citatório no ano seguinte (folha 55), não há que se falar em prescrição, uma vez que
tais atos foram praticados dentro do lustro legal. Relativamente aos pedidos apresentados no sentido de exclusão ou redução dos acréscimos
legais, aplicando-se o princípio da equidade, deve ser observado o contido no art. 2º, 2º, da Lei n. 6.830/80 que autoriza esta cobrança ao
dispor que a Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato. Também, a incidência de multa de mora, no percentual de 20%, é prevista no artigo 61
da Lei n. 9.430/96, não se caracterizando como confiscatória. Nesse sentido, não obstante posicionamento pessoal pela não aplicação do
princípio do não confisco às multas, têm-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal veio a considerá-lo aplicável. De uma forma
ou de outra, porém, é fato que as multas não podem ser cominadas além do razoável; em outras palavras, ainda que não aplicável, às multas,
o princípio da vedação ao confisco, elas devem observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nessa esteira, uma
baliza objetiva que o Supremo Tribunal Federal tem erigido e que tem sido seguida é o percentual de vinte a trinta por cento do valor do
débito, tido por razoável para as multas moratórias, ao passo em que as multas punitivas têm como teto o valor da obrigação principal
(100%). Nesse sentido:DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
MULTA PUNITIVA DE 120% REDUZIDA AO PATAMAR DE 100% DO VALOR DO TRIBUTO. ADEQUAÇÃO AOS
PARÂMETROS DA CORTE. 1. A multa punitiva é aplicada em situações nas quais se verifica o descumprimento voluntário da obrigação
tributária prevista na legislação pertinente. É a sanção prevista para coibir a burla à atuação da Administração tributária. Nessas
circunstâncias, conferindo especial destaque ao caráter pedagógico da sanção, deve ser reconhecida a possibilidade de aplicação da multa
em percentuais mais rigorosos, respeitados os princípios constitucionais relativos à matéria. 2. A Corte tem firmado entendimento no sentido
de que o valor da obrigação principal deve funcionar como limitador da norma sancionatória, de modo que a abusividade revela-se nas
multas arbitradas acima do montante de 100%. Entendimento que não se aplica às multas moratórias, que devem ficar circunscritas ao valor
de 20%. Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, 2º, do CPC/1973.(ARE
938538 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 30/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225
DIVULG 20-10-2016 PUBLIC 21-10-2016) No mesmo sentido:(...)17. Reflete a multa moratória de 20% (fls. 31/36) positivada nos
termos do art. 61, 1º e 2º, da Lei n. 9.430/96, acessório sancionatório, em direta consonância com o inciso V, do art. 97, CTN, assim em
cabal obediência ao dogma da estrita legalidade tributária, descabendo falar em sua exclusão ou minoração. (Precedente)(...)(AC -
APELAÇÃO CÍVEL - 1901356 - Processo: 0029545-62.2009.4.03.6182 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do
Julgamento: 05/06/2014 - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA:13/06/2014 - Relator: JUIZ CONVOCADO SILVA NETO) Nesses termos,
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devem ser mantidos os acréscimos legais tal como lançados pela autoridade fiscal. Passo a deliberar quanto a requerimento de concessão
dos benefícios da justiça gratuita. O direito à assistência judiciária gratuita, em princípio, é atribuído a pessoas físicas. Embora a
jurisprudência venha admitindo a extensão de tal benefício a pessoas jurídicas, para tanto é necessário que reste evidente a necessidade. É o
que se depreende a partir da Súmula 481, do Superior Tribunal de Justiça, que reza:Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica
com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Na ausência de efetivas
demonstrações relativas à necessidade afirmada, os benefícios da assistência judiciária gratuita devem ser indeferidos. Considerando tudo
isso, rejeito integralmente a exceção de pré-executividade oposta e, assim, indefiro todos os pedidos ali apresentados. Para antes de apreciar
o requerimento de penhora on-line, por intermédio do sistema Bacen Jud, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se
manifeste sobre a possibilidade de suspensão do curso processual, nos termos da Portaria 396/2016 do Procurador Geral da Fazenda
Nacional. Sendo pedida a suspensão, remetam-se estes autos ao arquivo, de acordo com o artigo 40 da lei n. 6.830/80, independentemente
de nova intimação, e, se não for daquele modo, tornem os autos conclusos. Ordeno que a Secretaria do Juízo junte o extrato, oriundo do
sistema e-CAC, obtido de forma eletrônica. Intime-se. Dê-se vista. 

5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5008183-98.2018.4.03.6182 / 5ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
REQUERENTE: PEPSICO DO BRASIL LTDA
Advogados do(a) REQUERENTE: PAULO ROBERTO GOMES DE CARVALHO - SP296888, MARIANA NEVES DE VITO - SP158516
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

 

IDs 8844275 e 8844457: mantenho a decisão proferida no ID 8829829, pelos seus próprios fundamentos.

Aguarde-se manifestação da Fazenda Nacional.

Intime-se.

              

 

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007287-44.2017.4.03.6100 / 9ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo

AUTOR: RENK'S INDUSTRIAL LTDA. - EPP

Advogado do(a) AUTOR: DANIEL CARVALHO DE ANDRADE - SP244508

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO.

 

  

    D E S P A C H O
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Vistos etc.

ID nº 8315026. Intime-se o INMETRO para, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, oferecer manifestação conclusiva
acerca do conteúdo da petição e documentos apresentados pela autora.

Após, tornem-me conclusos.

Int.

 

 

 

                         São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE (12135) Nº 5004771-62.2018.4.03.6182 / 9ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São
Paulo

REQUERENTE: SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA

Advogados do(a) REQUERENTE: GIANCARLO CHAMMA MATARAZZO - SP163252, LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA -
SP130824, RENATO HENRIQUE CAUMO - SP256666

REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

 

  

    D E S P A C H O

Vistos etc.

ID nº 7263611. Intime-se a União para, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, oferecer manifestação conclusiva
acerca do conteúdo da petição e documentos apresentados pela requerente.

Após, tornem-me conclusos.

Int.

 

 

 

                         São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 

EXECUÇÃO FISCAL (1116) Nº 5000546-96.2018.4.03.6182 / 9ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 2 REGIAO

Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA - SP205792
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EXECUTADO: CARLOS ALBERTO BELLOCCHI PEREIRA

 

    

  S E N T E N Ç A

 

 

 

Vistos etc.

Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação Id nº 8717367, julgo extinta a execução com
fundamento no artigo 924, II, do Código de Processo Civil.

Custas já recolhidas.

Transitada em julgado nesta data, haja vista a desistência do prazo
recursal.

Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

P.R.I.

 

            São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

Sentença Tipo B - Provimento COGE nº 73/2007

 

EXECUÇÃO FISCAL (1116) Nº 5011814-84.2017.4.03.6182 / 9ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 2 REGIAO

Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA - SP205792

EXECUTADO: KATIUSKA ALQUEZAR DAENEKAS

 

    

  S E N T E N Ç A

 

 

 

Vistos etc.

Ante a notícia de pagamento do débito exequendo, consoante manifestação Id nº 8479696, julgo extinta a execução com
fundamento no artigo 924, II, do Código de Processo Civil.

Custas já recolhidas.

Transitada em julgado nesta data, haja vista a desistência do prazo
recursal.
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Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

P.R.I.

 

            São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

Sentença Tipo B - Provimento COGE nº 73/2007

 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) Nº 5008051-41.2018.4.03.6182 / 9ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
REQUERENTE: ATOTECH DO BRASIL GALVANOTECNICA LTDA
Advogado do(a) REQUERENTE: RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA - SP174040
REQUERIDO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

                          Vistos etc.

Analisando os autos, observo que se trata de medida cautelar inominada, com pedido liminar, em caráter inaudita altera
parte, para antecipação de garantia de futura execução fiscal relativa às CDAs de nºs 80.2.15.005248-89, 80.2.15.005751-06 e
80.6.15.062286-44, consistente em depósito judicial integral dos débitos, para o fim de suspender a exigibilidade dos créditos tributários e
permitir a expedição de certidão de regularidade fiscal. Postulou a autora, também, a não inclusão do seu nome no CADIN em relação aos
débitos mencionados (fls. 05/15 do ID nº 8758474).

   

A ação foi ajuizada originariamente perante a 19ª Vara Federal Cível de São Paulo-SP.

   

A medida liminar foi deferida e não houve a notícia de interposição de recurso (fls. 70/72 do ID nº 8758474).

   

A par disso, a União noticiou nos autos o ajuizamento da demanda fiscal nº 0057972-59.2015.403.6182, albergando a
CDA nº 80.2.15.005248-89, em 03.03.2016, junto a 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo-SP, bem como distribuiu a
execução fiscal nº 0061286-13.2015.403.6182, em 28.03.2016, perante a 7ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo-SP,
comportando as CDAs de nºs 80.2.15.005751-06 e 80.6.15.062126-44, conforme verificado às fls. 127/130 do ID nº 8758474 e em
consulta realizada ao sistema de acompanhamento processual da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3ª Região – SIAPRIWEB.

   

Em outro plano, o Juízo da 19ª Vara Federal Cível de São Paulo-SP declinou da competência para processar e julgar o
presente feito, determinando a redistribuição dos autos a uma das Varas Federais de Execuções Fiscais de São Paulo-SP, consoante
indicado às fls. 169/171 do ID nº 8758474.
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É o relatório.

   

DECIDO.

 

Analisando o conteúdo dos autos, entendo que este Juízo Federal especializado não é competente para processar e julgar
o presente feito, tendo em vista a prevenção firmada pela 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo-SP, a teor do que preveem os
artigos 58 e 59, ambos do CPC.

   

Ante o exposto, determino a redistribuição eletrônica da presente ação para a 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais de
São Paulo-SP.

Ao SEDI para as providências cabíveis. 

   

Int.

 

                         São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal
Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

Expediente Nº 2957

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0067383-49.2003.403.6182 (2003.61.82.067383-5) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0504889-
29.1982.403.6182 (00.0504889-3) ) - JOSE APPARECIDO CASADEI(SP130224 - ANDERSON LUIZ BRANDAO) X FAZENDA
NACIONAL/CEF(Proc. SYDNEY PACHECO DE ANDRADE)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para a execução fiscal que deu origem a estes
embargos. 
Após, intime-se o advogado da embargante para que, no prazo de 10 dias, requeira o que entender de direito.
No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo, dando-se baixa na Distribuição. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0006925-27.2007.403.6182 (2007.61.82.006925-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037628-
72.2006.403.6182 (2006.61.82.037628-3) ) - INTRA CONSTRUTORA LTDA(SP044700 - OSVALDO DE JESUS PACHECO) X
INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para a execução fiscal que deu origem a estes
embargos.
Após, intime-se o advogado da embargante para que, no prazo de 10 dias, requeira o que entender de direito.
No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo, dando-se baixa na Distribuição.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0021280-32.2013.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0101361-91.1978.403.6182 (00.0101361-0) ) -
MARIA LUIZA MONTEIRO LOBATO(SP116674 - LUIS CARLOS GOMES RODRIGUES) X IAPAS/CEF(Proc. 291 - ADELIA
LEAL RODRIGUES)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para a execução fiscal que deu origem a estes
embargos. 
Após, intime-se o advogado da embargante para que, no prazo de 10 dias, requeira o que entender de direito.
No silêncio, remetam-se estes autos ao arquivo, dando-se baixa na Distribuição. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0033854-87.2013.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032304-04.2006.403.6182
(2006.61.82.032304-7) ) - PERSIO FANCHINI(SP096731 - LOURIVAL MATEOS RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc.
1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Traslade-se cópia da decisão proferida no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para a execução fiscal que deu origem a estes
embargos.
Após, intime-se o advogado da embargante para que, no prazo de 10 dias, requeira o que entender de direito.
No silêncio, remetam-se estes autos ao aquivo, dando-se baixa na Distribuição.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0028628-33.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0553622-89.1983.403.6182 (00.0553622-7) ) -
ELIO D ALESSANDRO(SP166619 - SERGIO BINOTTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. SYDNEY PACHECO DE ANDRADE)

Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o laudo pericial.
Após, expeça-se alvará de levantamento da metade restante do valor depositado em favor do Sr. perito judicial.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0036190-93.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022873-33.2012.403.6182 () ) - MARIA DO
CARMO ARAUJO SILVA TAVARES(SP201537 - ALEXANDRE YOSHIO HAYASHI E SP285598 - DANIEL JONG HWANG
PARK E SP238487 - LEONARDO TAVARES SIQUEIRA E SP235594 - LUIZ AUGUSTO HADDAD FIGUEIREDO E SP235694 -
TANIA VANETTI SCAZUFCA E SP359198 - FERNANDO FLAMINI CORDEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 -
MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo embargante sob o fundamento de omissão. 
A parte argumenta que o pedido de expedição de ofício à Receita Federal não foi apreciado.
A Fazenda Nacional, intimada a se manifestar (fls. 228), concorda com o embargante quanto à necessidade de expedição de ofício à RFB
(fls. 230). 
De fato, a decisão restou omissa quanto à análise do pedido de expedição de ofício à RFB.
Todavia, o pedido deve ser indeferido. O órgão mencionado não é parte no processo e compete à exequente (Procuradoria da Fazenda
Nacional) empreender diligências a fim de fornecer informações necessárias ao andamento do feito.
Posto isso, conheço dos embargos de declaração opostos para sanar a omissão apontada e julgo improcedente o pedido de expedição de
ofícios à Receita Federal do Brasil.
Concedo ao embargante o prazo de 10 (dez) dias, para que diga se tem interesse na realização da prova pericial. 
Decorrido o prazo assinalado, suspendo o curso da presente ação até a conclusão da análise administrativa e determino a remessa dos autos
ao arquivo, sem baixa na distribuição, até futura provocação das partes interessadas. 
Int. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0048002-35.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027816-93.2012.403.6182 () ) -
TELEFONICA CORRETORA DE SEGUROS LTDA ATUAL DENOMINACAO SOCIAL DE TGP BRASIL CORRETORA DE
SEGUROS LTDA(SP303020A - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 -
MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença proferida, bem como proceda ao desapensamento destes autos da execução fiscal.
Após, com fulcro no artigo 523 do Código de Processo Civil intime-se o embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda ao
pagamento dos honorários advocatícios a que foi condenado, nos termos requeridos a fls. 336.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0037915-83.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059445-37.2002.403.6182
(2002.61.82.059445-1) ) - IZIDRO PEDRO DOS SANTOS COSTA FILHO(SP200269 - PEDRO PAULO BARBIERI BEDRAN DE
CASTRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)
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Intime-se o embargante para que, dentro do prazo legal, apresente contrarrazões à apelação interposta . 
Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0054919-36.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008640-89.2016.403.6182 () ) -
COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Aprovo os quesitos formulados pelas partes e admito o assistente técnico indicado pela embargante.
Fixo os honorários periciais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Intime-se a embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, deposite o
valor em juízo.
Após, encaminhem-se os autos à perícia, expedindo-se alvará de levantamento da metade do valor depositado em favor do Sr. Perito
Judicial.
Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0001538-79.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0066678-31.2015.403.6182 () ) - PAN
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A.(SP184549 - KATHLEEN MILITELLO E SP194905 - ADRIANO GONZALES SILVERIO)
X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc. 2028 - CHRISTIANE ROSA
SANTOS SPINI)

Intime-se o embargante para que, dentro do prazo legal, apresente contrarrazões à apelação interposta . 
Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0005276-75.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044248-56.2013.403.6182 () ) - CIA/ DE
BEBIDAS DAS AMERICAS AMBEV(SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X FAZENDA
NACIONAL(SP219441 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o laudo pericial.
Após, expeça-se alvará de levantamento da metade restante do valor depositado em favor do Sr. perito judicial.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0009850-44.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001323-31.2002.403.6182
(2002.61.82.001323-5) ) - RENATO PEREIRA JORGE(SP135218 - JOSE FERNANDO DE ARAUJO) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE)

Intime-se o embargante para que, dentro do prazo legal, apresente contrarrazões à apelação interposta . 
Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0032951-13.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057310-61.2016.403.6182 () ) - GARD
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP151641 - EDUARDO PAULO CSORDAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 -
FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Levando-se em consideração que a CDA foi substituída nos autos em apenso sem alteração de valores, bem como o fato de que os
argumentos aduzidos na petição de fls. 130/140 são os mesmos que constam na inicial destes embargos, e já foram debatidos pela
embargada em sua impugnação, desnecessária se mostra nova intimação da FN para manifestação.
Intime-se a embargante, nos termos da decisão de fls. 124.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0007231-10.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033412-82.2017.403.6182 () ) -
COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2405 - LUCIANA
COUTO RENNO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem, no prazo de 15 dias. 
2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, especificando as questões de fato sobre as quais recairá a atividade
probatória, de modo a justificar sua pertinência. 
3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 15 dias, diga se há provas a produzir e, havendo,
justifique sua pertinência. 
Intime(m)-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008278-19.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014584-38.2017.403.6182 () ) - EDUARDO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     651/1122



BALTASAR FRANCISCO(SP273687 - RAFAELA MARQUES BASTOS) X CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)

Concedo a(o) embargante o prazo de quinze dias para sanar a(s) seguinte(s) irregularidade(s) existente(s) sob pena de indeferimento da
petição inicial (CPC, art. 321, par. único): ausência de cópia da CDA e do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores (fls. 35
dos autos em apenso). 
Intime-se. 

EMBARGOS DE TERCEIRO
0003923-63.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044665-43.2012.403.6182 () ) - LILIAN DOS
SANTOS FERREIRA(SP152599 - EMILSON VANDER BARBOSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS
CARNEIRO ASSUNCAO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem, no prazo de 15 dias. 
2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, especificando as questões de fato sobre as quais recairá a atividade
probatória, de modo a justificar sua pertinência. 
3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 15 dias, diga se há provas a produzir e, havendo,
justifique sua pertinência. 
Intime(m)-se. 

EMBARGOS DE TERCEIRO
0006229-05.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049269-62.2003.403.6182
(2003.61.82.049269-5) ) - ELZA RAMOS DE SOUZA(SP161681 - ANA CARLA VALENCIO BARBOSA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada e documentos que eventualmente a acompanhem, no prazo de 15 dias. 
2. Diga, no mesmo prazo, se pretende produzir outras provas, especificando as questões de fato sobre as quais recairá a atividade
probatória, de modo a justificar sua pertinência. 
3. Caso a embargante especifique provas, intime-se a embargada para que, no prazo de 15 dias, diga se há provas a produzir e, havendo,
justifique sua pertinência, bem como dando-lhe ciência da documentação juntada às fls. 98/130. 

EMBARGOS DE TERCEIRO
0008534-59.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0053620-78.2003.403.6182
(2003.61.82.053620-0) ) - ITAQUERE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS ASSESSORIA E PARTICIPACOES
LIMITADA(SP026365 - NELSON JANCHIS GROSMAN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Tendo em vista que o imóvel objeto destes embargos foi avaliado pelo oficial de justiça às fls. 609/610 dos autos em apenso - valor esse que
será levado em consideração em possível Hasta Pública - tal quantia deve ser estimada como o efetivo proveito econômico perseguido pelo
embargante. 
Diante disso, com fulcro no pár. 3º do artigo 292 do Código de Processo Civil, corrijo e fixo como valor atribuído à causa nestes embargos
o montante de R$3.000.000,00 (três milhões de reais).
Intime-se a embargante para que, no prazo de 15 dias, proceda à complementação das custas recolhidas, de acordo com a tabela constante
da Lei nº 9.289/96, sob pena de extinção do feito.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0008584-85.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006508-35.2011.403.6182 () ) - JOSEFA
FEITOSA DE SOUZA X VALDECY RIBEIRO DA SILVA(SP094814 - ROQUE LEVI SANTOS TAVARES E Proc. 1988 -
MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista que os presentes autos tem por objeto o imóvel de matrícula nº 48.222, solicite-se a imediata devolução da carta precatória
0000434-47.2017.403.6119, bem como que o juízo da 3ª Vara Federal de Guarulhos suspenda a realização dos leilões designados para os
dias 13/06/2018 e 04/07/2018.
Oportunamente, apensem-se estes autos à execução fiscal nº 0006508-35.2011.403.6182 e tornem conclusos. 

EMBARGOS DE TERCEIRO
0008694-84.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015524-81.2009.403.6182
(2009.61.82.015524-3) ) - AGAMENON SARAIVA DE MOURA(SP205313 - MARCIA ANTONIA FERREIRA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

O pedido de justiça gratuita veio desacompanhado de declaração de hipossuficiência subscrita pelo embargante. Assim, com fulcro no artigo
99, parágrafos 2º e 3º do CPC intime-se o embargante para que, no prazo de 15 dias, comprove o preenchimento dos pressupostos para a
concessão da justiça gratuita ou junte aos autos nova procuração outorgando ao advogado poderes específicos de assinatura de declaração
de hipossuficiência, nos termos do artigo 105 do CPC, sob pena de indeferimento do pedido. 
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EXECUCAO FISCAL
0022165-17.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X DOW BRASIL S.A.
(SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA E SP132581 - CLAUDIA VIT DE CARVALHO)

Vistos, etc.
Fls. 897/1077 e 1078/1103: Trata-se de embargos de declaração opostos pela executada em face da decisão proferida a fls. 896.
Sustenta a executada que a decisão restou omissa ou obscura, pois deixou de analisar os pedidos formulados na petição de fls. 674/676, de
12/12/2017.
Sem razão, contudo.
O que a ora embargante pretende, por meio destes embargos, é modificar ponto da decisão que considera desfavorável. Assim, trata-se de
embargos com efeitos infringentes. 
A decisão de fls. 896 de forma clara expos que as questões apresentadas pela executada às fls. 674/676, somente serão analisadas após o
trânsito em julgado da ação anulatória nº 0017076-02.2010.403.6100. 
Registro, todavia, que para eventual desentranhamento do seguro garantia ou extinção da execução fiscal, é necessário que haja o trânsito em
julgado da ação ordinária. 
Portanto, tendo em vista que a decisão foi proferida de forma clara e precisa, cabe à ora embargante demonstrar o seu inconformismo na via
processual adequada e não por meio dos embargos declaratórios.
Por fim, indefiro o pedido da Fazenda Nacional formulado às fls. 1106/1107, em que pleiteia a transferência das peças trasladadas dos autos
do agravo de instrumento para volume próprio a ser apensado aos autos, uma vez que o traslado se deu em cumprimento à ordem de serviço
3/2016 DFOR, art. 3º, conforme segue:
DA GESTÃO DOCUMENTAL DOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO RECEBIDOS NAS VARAS
Art. 3 Após o traslado da minuta (se caso), da contraminuta, das petições das partes, das decisões e da certidão de trânsito em julgado aos
autos principais e, verificada a inexistência de admissão de subida de recurso especial e/ou extraordinário, a Vara encaminhará o material,
formado pelas capas dos autos e seu conteúdo remanescente, às Comissões Setoriais de Avaliação e Gestão Documental (CSAGDs) para
anotações no sistema e fragmentação.
Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 1022, do Código de Processo Civil, julgo os embargos de declaração
improcedentes e mantenho a decisão na íntegra.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0065829-59.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X POLIFIBRA INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Fls. 93/95: Autorizo o licenciamento dos veículos penhorados às fls. 39. 
Oficie-se ao Detran, cientificando-o do teor dessa decisão.

EXECUCAO FISCAL
0014584-38.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3
REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X EDUARDO BALTASAR FRANCISCO(SP273687 - RAFAELA
MARQUES BASTOS)

A vista dos embargos opostos, intime-se o executado para que, no prazo de 15 dias, regularize a representação processual nesta execução
fiscal juntando o instrumento de procuração.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0067254-24.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027374-74.2005.403.6182
(2005.61.82.027374-0) ) - MAURO MENDONCA X DEBORA DE MORAIS BAFONI MENDONCA(SP192922 - LOURDES
MACHADO DE OLIVEIRA DONADIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X MAURO MENDONCA X
FAZENDA NACIONAL

Manifeste-se a embargante, ora exequente, no prazo de 15 dias, sobre a petição de fls. 237.

Expediente Nº 2958

EXECUCAO FISCAL
0024190-52.2001.403.6182 (2001.61.82.024190-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X
GEIATARI EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS COMERCIO E PART LTDA X CHRISTOPHER JOHN OGLE FREEMAN X
MARCUS ALBERTO ELIAS(SP174784 - RAPHAEL GAROFALO SILVEIRA) X CASA GRANADO LABORATORIOS
FARMACIAS E DROGARIAS S/A

Fl. 3140: Dê-se ciência ao advogado do desarquivamento dos autos.
Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 10 dias.
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Int.

EXECUCAO FISCAL
0054839-63.2002.403.6182 (2002.61.82.054839-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO
LORENTZIADIS) X JPS MOVEIS LTDA ME(SP131959B - RICARDO NUSSRALA HADDAD) X SIDNEI PASSONI

Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado
sem baixa.
Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a informação do adimplemento total do parcelamento ou seu
descumprimento e que eventual pedido de novo prazo pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a
intimação da presente decisão sua ciência prévia.
Prazo: 30 dias.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0006115-57.2004.403.6182 (2004.61.82.006115-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X FRIGORIFICO
GEJOTA LTDA X JOSE EDUARDO CARNEIRO NOVAES X LUIS ANTONIO GENTIL MOREIRA X JOSE HOMERO
MOREIRA X SIDENY SILVANO DE CASTILHO(SP343015 - LILIAN SOUSA NAKAO E SP264912 - FABIO DA SILVA
GUIMARÃES)

Fls. 183/203 e 205/207: Alega o executado que o valor bloqueado junto ao Banco Itaú de R$ 4.327,92 (quatro mil, trezentos e vinte e sete
reais e noventa e dois centavos) refere-se a proventos de aposentadoria do INSS e a quantia depositada em caderneta de poupança.
A norma constante do artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil impossibilita a penhora sobre os valores referentes a vencimentos,
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, bem como as quantias recebidas por
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, enquanto o inciso X, do mesmo artigo, impossibilita a penhora
sobre a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 salários mínimos. Tal regra visa resguardar o patrimônio mínimo
indispensável à existência digna do ser humano.
No caso sub judice o executado demonstra que o valor penhorado pelo sistema Bacenjud, é proveniente de empréstimo consignado e
depósito em caderneta de poupança, juntando cópia do extrato bancário para fazer prova de sua alegação (fls. 207).
Dessa forma, considerando que a quantia recebida deverá ser quitada com os valores recebidos do INSS, entendo que a penhora atingiu
valores de verba salarial, o que torna o montante impenhorável, pois destinados ao sustento do devedor e/ou de sua família.
Posto isso, e tendo em vista a demonstração inequívoca de que o bloqueio judicial atingiu valores depositados em caderneta de poupança
cujo saldo é inferior a 40 salários mínimos (fls. 207), bem como proventos de aposentadoria (fls. 207), determino o imediato desbloqueio da
quantia bloqueada junto ao banco Itaú, no valor de 4.327,92 (quatro mil, trezentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos), com
fundamento no artigo 833, inciso IV e X, ambos do Código de Processo Civil.

EXECUCAO FISCAL
0020810-16.2004.403.6182 (2004.61.82.020810-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X TRATORACO
COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X NILTON FERNANDES DE SOUZA(SP337931 - GISLAINE CHICARELLI) X
AFRANIO COSTA FLORES X JOSE EDUARDO MARTINS

Por medida de cautela, susto a realização do leilão.
Promova-se vista à exequente para que se manifeste no prazo de 30 dias.
Após, voltem conclusos.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0028890-66.2004.403.6182 (2004.61.82.028890-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X S S
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA X JOSE JAILSON FERREIRA DA SILVA X GILMAR DIAS FRANCA X IEDA
CARVALHO AMORIM DA SILVA(SP096852 - PEDRO PINA) X ROMILDO DA SILVA

Dê-se ciência ao patrono da executada acerca do contido no ofício resposta do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (fls. 293).
Aguarde-se pelo prazo de 15(quinze) dias.
Após, cumpra-se o determinado às fls. 285.

EXECUCAO FISCAL
0058306-45.2005.403.6182 (2005.61.82.058306-5) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO) X
CONAME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP170069 - LOURIVAL CANDIDO DA SILVA) X SEGUNDO HERNANDES
SANCHES X MARCOS RODRIGUES MALDONADO X JOAO CARLOS HERNANDES

Susto a realização dos leilões.
Suspendo o curso da execução em razão do parcelamento do débito noticiado pela exequente. Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado
sem baixa.
Anoto que os autos somente serão desarquivados quando houver a informação do adimplemento total do parcelamento ou seu
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descumprimento e que eventual pedido de novo prazo pela exequente em razão do acordo firmado será de plano indeferido, servindo a
intimação da presente decisão sua ciência prévia.
Prazo: 30 dias.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0014393-32.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ANA MARIA
RUSSELL MUNIZ(SP358864 - AELSON DE AQUINO E SP356505 - NATALIA MATOS SANTANA LOURENCO)

Requeira o(a) advogado(a), no prazo de 10 dias, o que entender de direito.
No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo dando-se baixa na distribuição.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0035020-86.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 -
FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANDERSON TORCHIO(SP249421 - UILIAN CARVALHO PEREIRA)

Intime-se o executado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte aos autos extrato bancário integral da conta atingida pelo bloqueio,
referente aos meses de fevereiro, março e abril de 2018. 
Após, tornem os autos conclusos.

EXECUCAO FISCAL
0069686-16.2015.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2041 - MONICA ITAPURA DE
MIRANDA) X AMEPLAN ASSISTENCIA MEDICA PLANEJADA LTDA.(SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS E
SP338815B - TABTA GONCALVES DE FREITAS DIAS E SP181240 - UBIRATAN COSTODIO)

Concedo ao executado o prazo de 15 (quinze) dias para regularizar sua representação processual, juntando aos autos instrumento de
procuração, em nome do patrono indicado às fls. 67 (UBIRATAN COSTODIO).
A mera interposição de Agravo de instrumento não tem o poder de suspender a tramitação do feito.
Assim, ante a ausência de informação quanto à concessão de efeito suspensivo pelo Eg. TRF da 3ª Região deve o feito prosseguir na forma
determinada às fls. 65.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0007210-05.2016.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 2346 - MARCIA REGINA
KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X PROMARKETING TRANSPORTES LTDA(SP267247 - PATRICIA VALERIA DE OLIVEIRA
BATISTA)

Em face da informação da exequente de que o parcelamento foi rescindido, prossiga-se com a execução fiscal.
Expeça-se mandado de constatação e reavaliação dos bens penhorados.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0001182-84.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X CORTEX
INDUSTRIAL SYSTEMS LTDA - EPP(SP102385 - FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA)

O parcelamento do débito, por ser medida administrativa, para surtir seus efeitos legais deve ser homologado/consolidado pela exequente.
Ou seja, a concessão para o benefício depende de a executada cumprir as normas referentes ao acordo.
Assim, não há que se falar, por ora, em desbloqueio dos valores para que a executada possa adimplir a primeira parcela do parcelamento
junto à União, uma vez que a alegação de parcelamento da dívida condiciona a análise do pedido à prévia manifestação da exequente.
Diante do exposto, indefiro o pedido de desbloqueio formulado pela executada e mantenho a decisão proferida à fl. 234.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0019546-07.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X PROJECTUS
CONSULTORIA LTDA(SP197500 - RODRIGO ROMANO MOREIRA E SP237152 - RAFAEL GIGLIOLI SANDI)

Verifico que a questão posta nos autos, se poderia ou não haver atos de constrição do devedor que se encontra sob o regime de
recuperação judicial, está submetida ao tema tratado no REsp 1.694.261/SP, o qual foi afetado pelo STJ como de caráter representativo de
controvérsia de natureza repetitiva, conforme decisão proferida pelo Ministro Relator Mauro Campbell Marques:
1. Questão jurídica central: Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em recuperação judicial, em sede de execução
fiscal.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos repetitivos (afetação conjunta: REsp 1.694.261/SP, REsp 1.694.316 e REsp
1.712.484/SP).
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Acórdão: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e suspendeu o
processamento de todos os feitos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional, conforme
proposta do Sr. Ministro Relator.
Diante do exposto, indefiro o pedido da exequente de fls. 88/92 e suspendo o curso da execução fiscal até a decisão final a ser proferida
pelo Superior Tribunal de Justiça.
Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, com as cautelas de praxe (Tema 987 - STJ).
Int.

EXECUCAO FISCAL
0030096-61.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X VB ENGENHARIA
CONSTRUCOES E DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO(SP220564 - JOÃO ADELINO MORAES DE ALMEIDA PRADO E
SP220580 - LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN)

É possível a defesa do executado nos próprios autos de execução desde que apresente prova inequívoca do seu direito (CTN, art. 204,
único e Lei 6.830/80, artigo 3º, único). Em suma, que a matéria independa de qualquer dilação probatória.
Assim, se o reconhecimento das alegações do executado depende da análise de provas para a formação do juízo, o único meio para a defesa
do contribuinte são os embargos.
O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, conforme se depreende da seguinte decisão:
Assim, sabe-se que a denominada exceção de pré-executividade admite a defesa do executado sem a garantia do juízo somente nas
hipóteses excepcionais de pagamento ou ilegitimidade de parte documentalmente comprovados, cancelamento do débito, anistia, remissão e
outras situações reconhecíveis de plano, o que, in casu, não ocorre. (AI nº 2000.03.00.009654-2/SP, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Andrade
Martins, decisão de 28-03-2000).
No caso em tela, em face da manifestação da exequente e verificando as alegações da executada, entendo que a matéria requer dilação
probatória para uma análise mais apurada dos fatos, sendo própria, portanto, para ser discutida em sede de embargos após a devida garantia
do juízo (art. 16, Lei 6.830/80).
Diante do exposto, indefiro o pedido da executada.
Prossiga-se com a execução. Expeça-se mandado de penhora livre. Sendo negativa a diligência, voltem conclusos.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0030824-05.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ALBERTO HAZAN
COHEN CONFECCOES LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E SP118881 - MARIA APARECIDA DE
SOUZA SEGRETTI E SP165084 - FABIANY ALMEIDA CAROZZA E SP213381 - CIRO GECYS DE SA)

É possível a defesa do executado nos próprios autos de execução desde que apresente prova inequívoca do seu direito (CTN, art. 204,
único e Lei 6.830/80, artigo 3º, único). Em suma, que a matéria independa de qualquer dilação probatória.
Assim, se o reconhecimento das alegações do executado depende da análise de provas para a formação do juízo, o único meio para a defesa
do contribuinte são os embargos.
O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, conforme se depreende da seguinte decisão:
Assim, sabe-se que a denominada exceção de pré-executividade admite a defesa do executado sem a garantia do juízo somente nas
hipóteses excepcionais de pagamento ou ilegitimidade de parte documentalmente comprovados, cancelamento do débito, anistia, remissão e
outras situações reconhecíveis de plano, o que, in casu, não ocorre. (AI nº 2000.03.00.009654-2/SP, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Andrade
Martins, decisão de 28-03-2000).
No caso em tela, em face da manifestação da exequente e verificando as alegações da executada, entendo que a matéria requer dilação
probatória para uma análise mais apurada dos fatos, sendo própria, portanto, para ser discutida em sede de embargos após a devida garantia
do juízo (art. 16, Lei 6.830/80).
Diante do exposto, indefiro o pedido da executada.
Prossiga-se com a execução. Expeça-se mandado de penhora livre. Sendo negativa a diligência, voltem conclusos.
Int.

EXECUCAO FISCAL
0034415-72.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 3368 - MARCOS AURELIO FREITAS DE OLIVEIRA) X L.A.F. DO
BRASIL INDUSTRIA DE CABOS E FIOS GRANULADOS EIRELI(SP120912 - MARCELO AMARAL BOTURAO E SP326636 -
BRUNO PIRES BOTURÃO)

É possível a defesa do executado nos próprios autos de execução desde que apresente prova inequívoca do seu direito (CTN, art. 204,
único e Lei 6.830/80, artigo 3º, único). Em suma, que a matéria independa de qualquer dilação probatória.
Assim, se o reconhecimento das alegações do executado depende da análise de provas para a formação do juízo, o único meio para a defesa
do contribuinte são os embargos.
O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, conforme se depreende da seguinte decisão:
Assim, sabe-se que a denominada exceção de pré-executividade admite a defesa do executado sem a garantia do juízo somente nas
hipóteses excepcionais de pagamento ou ilegitimidade de parte documentalmente comprovados, cancelamento do débito, anistia, remissão e
outras situações reconhecíveis de plano, o que, in casu, não ocorre. (AI nº 2000.03.00.009654-2/SP, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Andrade
Martins, decisão de 28-03-2000).
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No caso em tela, em face da manifestação da exequente e verificando as alegações da executada, entendo que a matéria requer dilação
probatória para uma análise mais apurada dos fatos, sendo própria, portanto, para ser discutida em sede de embargos após a devida garantia
do juízo (art. 16, Lei 6.830/80).
Diante do exposto, indefiro o pedido da executada.
É princípio da execução que esta prosseguirá pelo modo menos gravoso para o devedor (CPC, art. 805).
O bloqueio de valores para posterior penhora sobre numerário requerido pelo exequente é admissível, contudo, por ser medida de extremo
rigor, só se justificaria caso a executada não tivesse peticionado nos autos e oferecido bens de seu patrimônio.
Quanto a gradação prevista no artigo 11, da Lei 6.830/80, foi pacificado pelo STJ de que ela tem caráter relativo:
Súmula 417: Na execução civil, a penhora de dinheiro na ordem de nomeação de bens não tem caráter absoluto.
Importante mencionar que se o executado fosse obrigado a seguir a ordem estabelecida pelo artigo 11 da Lei 6.830/80, seu direito de
nomear bens à penhora seria inócuo, uma vez que somente o depósito em dinheiro seria aceito pela exequente. E mais, se o executado não
tivesse peticionado nos autos nomeando bens, seria expedido mandado de livre penhora, o que, em tese, teria sido mais interessante para o
devedor (havendo grande possibilidade de o oficial de justiça penhorar o próprio bem que o executado agora nomeia para a garantia da
dívida).
Entendo que o executado não pode vir a ser prejudicado quando se antecipa e, espontaneamente, oferece bens de sua propriedade para a
garantia da execução.
A hipótese dos autos não autoriza o bloqueio de valores requerido pelo exequente, uma vez que não houve a constatação de insuficiência ou
inexistência de outras garantias. Pelo contrário, pois a executada nomeou bens para a garantia da execução.
Assim, buscando conciliar o princípio da utilidade da execução com o de menor onerosidade ao executado, indefiro o pedido de bloqueio
pelo sistema Bacenjud requerido pelo exequente e defiro o pedido de penhora sobre os bens oferecidos pela executada.
Int.

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 
BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

Expediente Nº 1895

EMBARGOS A EXECUCAO
0004580-73.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007627-70.2007.403.6182
(2007.61.82.007627-9) ) - INSS/FAZENDA(Proc. 3261 - MARIA DAS GRACAS ALBUQUERQUE MELLO BRITO) X ANTONIO
CARLOS BATISTA(SP090029 - ANTONIO CARLOS BATISTA)
Vistos, O INSS/Fazenda interpôs embargos à execução em face de ANTONIO CARLOS BATISTA, para cobrança de honorários.Alega
que a parte embargada aplicou a taxa TR indevidamente, pois lhe era devido R$ 602,55 em janeiro/2016 e não R$ 655,30, em
dezembro/2014, como pretendido.Requer a procedência dos embargos com a condenação da embargada nos ônus da sucumbência.
Instruem a inicial documentos (fls. 03/14).O Juízo recebeu os embargos à fl. 21, e determinou a intimação da embargada para
impugnação.Intimada, a parte embargada deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado à fl. 24 dos autos. No despacho da fl. 26
foi determinada a remessa dos autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos de liquidação dos honorários, que foram
apresentados às fls.29/30.Intimadas as partes dos cálculos da Contadoria Judicial, a parte embargante apôs seu ciente na fl. 34v.º e a parte
embargada deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado à fl. 35 dos autos.Vieram os autos conclusos.É o relatório.
DECIDO.Conforme sentença proferida às fls. 102/103v.º e confirmada pelo E. TRF da 3ª Região na v. decisão das fls. 118/119 nos autos
da execução fiscal n.º 0007627-70.2007.403.6182, em apenso, a Fazenda Nacional foi condenada a pagar honorários advocatícios em
favor da ora embargada, no importe de R$ 500,00, a serem atualizados de acordo com o índice oficial de remuneração básica das
cadernetas de poupança, previsto no art. 7º da Lei n.º 8.660/93 (TR).A Contadoria Judicial às fls. 29/30, informou que ambas as partes não
aplicaram os índices da variação da remuneração básica das cadernetas de poupança, muito embora o valor final obtido pela Fazenda
Nacional seja superior e mais vantajoso do que o obtido por ela. No entanto, verifico que o cálculo de pagamento deve se limitar
estritamente ao quanto determinado pela sentença das fls. 102/103v.º dos autos da execução fiscal em apenso, que determinava a aplicação
na atualização o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art. 7º da Lei n.º 8.660/93 (TR). Ante o
exposto, HOMOLO os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial e fixo o valor da execução em R$ 593,76 (quinhentos e noventa e
três reais e setenta e seis centavos) para dezembro/2016.Sem custas, a teor do art. 7º da Lei n.º 9.289/96.Em razão da sucumbência
recíproca, condeno cada das partes a arcar com os honorários advocatícios de seu patrono.Sem reexame necessário (art. 496, 3º, I, do
Código de Processo Civil).Oportunamente, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, arquivando-se em seguida os autos,
com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0045678-77.2012.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025984-98.2007.403.6182
(2007.61.82.025984-2) ) - EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS S/A(SP198041A - SILVANIA CONCEICÃO TOGNETTI E
SP273217 - VINICIUS DE MELO MORAIS E RS048824 - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
Vistos.Trata-se de Embargos à Execução opostos por EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS S/A em face da FAZENDA
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NACIONAL.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 13/89 e 94/95).Os embargos foram recebidos à fl. 96 dos autos.
Manifestação da FN às fls. 102/104, postulando pela improcedência dos embargos. Juntou documentos às fls. 105/131.A parte embargante
peticionou nos autos às fls. 138/142, juntando documentos (fls. 143/324). À fl. 333 a FN postula a intimação da embargante para que a
mesma manifeste sua intenção de permanecer no parcelamento, tendo como condição necessária a confissão do débito e consequentemente
a desistência do feito. Instada a se manifestar, alegou não ter parcelado o débito cobrado nos autos (fls. 339/340).Juntada de documentos às
fls. 355/356.Às fls. 418/419 foi proferida sentença que acolheu os embargos de declaração com efeitos infringentes para anular a sentença
das fls. 358/360 dos autos. Manifestação da embargante às fls. 423/424, requerendo a desistência dos embargos e renunciando a quaisquer
alegações de direito, com relação à CDA n.º 80.6.06.166341-77 em discussão no presente feito, ante a adesão a parcelamento do
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Medida Provisória 783/2017. Instada a se manifestar, a Fazenda
Nacional à fl. 428 informou que a parte embargante aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT e não se opõe ao
pedido das fls. 423/424 dos autos. Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Decido.A parte embargante requereu expressamente a
renúncia ao direito sobre o qual se funda a presente demanda e a embargada não se opôs ao pedido formulado.Estabelece o artigo 487,
inciso III, alínea c, do Código de Processo Civil que o processo se extingue com resolução de mérito quando o juiz homologar a renúncia à
pretensão formulada na ação.Assim se posiciona a jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA
A AÇÃO. NECESSIDADE DA OUTORGA DE PODERES ESPECÍFICOS. ART. 38 DO CPC. 1. Esta Corte vem decidindo que a
renúncia ao direito em que se funda a ação é ato unilateral, que independe da anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer
tempo e grau de jurisdição até o trânsito em julgado da sentença (AgRg nos EDcl no REsp 422.734/GO, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 28.10.2003). (...) (STJ, ADREsp 636109, proc. 200400233208/DF, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Denise Arruda, julg.
20.06.2006, DJU 10.08.2006, p. 195).Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, a renúncia apresentada, resolvendo o processo com
resolução de mérito, com fundamento no artigo 487, III, alínea c, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargante em
honorários advocatícios, visto que o encargo legal do Decreto-Lei nº 1.025/69 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos
termos da Súmula 168 do extinto TFR.Custas não incidentes, consoante o disposto no art. 7º da Lei 9.289/96.Decorrido o prazo legal,
prossiga a execução fiscal. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os
autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0036429-68.2013.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006309-42.2013.403.6182 () ) - LUCIANO
DECOURT(SP202229 - ANDREA DECOURT SAVELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA
VIEIRA)
Vistos em inspeção, FAZENDA NACIONAL ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada por este
Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada por LUCIANO DECOURT. Diz a parte embargante que a sentença se revela contraditória ao
reduzir a multa moratória para o patamar de 20% com fundamento no art. 61, 2º da Lei n.º 9.430/96, considerando que por se tratar de
cobrança de débito de natureza não tributária administrado pela Superintendência do Patrimônio da União, inaplicável o 2ª, que trata de
débitos decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal. Requer o acolhimento dos embargos para
manter a multa no percentual de 30%. Instada a se manifestar, a parte executada, ora embargada, manifestou-se às fls. 88/89 refutando as
alegações da Fazenda Nacional. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não
caracterizada a contradição na sentença prolatada. Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada
nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos, mudar o entendimento
exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre
na hipótese em apreço. 2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na
decisão recorrida. 3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-
80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de
Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja
constituído de pessoas distintas. 4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu
inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de
Processo Civil, a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDMS 201402570569, DIVA MALERBI
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:15/06/2016
..DTPB:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
NO JULGADO. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. 1. A teor do disposto no Direito
Processual pátrio, subsiste a possibilidade de oposição dos embargos de declaração para apontar omissão, contradição ou obscuridade na
sentença ou acórdão, não se prestando eles, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada e não eivada dos vícios acima assinalados. 2. Os
embargos de declaração não se revelam meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando o
objetivo é reformar o julgado em vista da não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 3. Embargos de declaração
rejeitados. (EDAGA 201100126349, ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), STJ -
QUINTA TURMA, DJE DATA:16/12/2011 ..DTPB:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração não se
revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar
o julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 2. (...). 3. (...). 4. A regra disposta no art. 535
do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à
decisão em raríssimas exceções. 5. Embargos declaratórios rejeitados. (STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO
MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes
embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição na
sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos
termos do art. 1.026 do Código de Processo Civil, dando-se vista à parte executada, embargante, da petição e documento das fls. 81/83.
Após, voltem os autos conclusos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0006272-78.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043280-65.2009.403.6182
(2009.61.82.043280-9) ) - JOSE LUIZ LIMA DE OLIVEIRA(SP257552 - CLAITON DE JESUS BARBOSA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)
Vistos,Fl. 33: Considerando a manifestação da parte embargante à fl. 33 não se opondo a extinção do feito, entendo que a parte desistiu
tacitamente da apelação interposta às fls. 72/75 dos autos, razão pela qual determino que se certifique o eventual trânsito em julgado da
sentença das fls. 59/63, encaminhando-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades de praxe.Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0023751-50.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0063734-95.2011.403.6182 () ) - CAR-
CENTRAL DE AUTOPECAS E ROLAMENTOS LTDA(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE E SP173229 - LAURINDO
LEITE JUNIOR E SP299940 - MARCELA GRECO E SP334051 - DIEGO VILLANI SAMPAIO SOUZA) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)
Vistos, CAR CENTRAL DE AUTOPEÇAS E ROLAMENTOS LTDA. ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da
sentença prolatada por este Juízo nos autos dos embargos à execução fiscal em epígrafe.Diz o embargante, às fls. 437/446 dos autos, que a
sentença foi omissa, vez que não se manifestou expressamente acerca da alegada ocorrência da decadência, vez que o Fisco deixou de
efetuar o oportuno lançamento suplementar para a constituição dos tributos no prazo de 05 (cinco) anos.Manifestação da embargada às fls.
448/450, postulando pela manutenção da sentença. É o breve relatório. Decido.Conheço dos embargos apresentados, visto que presentes
seus pressupostos, nos termos do artigo 489, 1º, inciso IV, c.c. artigo 1022, único, inciso II, todos do novo CPC e os acolho,
exclusivamente para corrigir omissão deste Juízo e complementar a fundamentação, na forma como a seguir
posta:Decadência/Prescrição:Não vislumbro a ocorrência nem da alegada decadência e nem de prescrição pretendidas pela parte
embargante.Noticiou-se a impetração do Mandado de Segurança n 2000.61.00.048996-8, em 07 de dezembro de 2000, perante a 23ª
Vara Cível Federal de São Paulo/SP, com pedido de liminar para que a autoridade coatora se abstivesse de praticar qualquer ato em
detrimento do exercício do direito de compensação conferido à impetrante - tutela esta concedida (fls. 227 e 229), onde concedida a ordem
de compensação dos valores indevidamente recolhidos a título do PIS, com base nos Decretos nº 2.445/88 e 2.449/88, declarados
inconstitucionais pelo STF, sem a necessidade de atualizar monetariamente a base de cálculo do faturamento do sexto mês anterior ao mês de
competência, nos termos do artigo 66 da Lei n 8.383/91, corrigidos monetariamente com a inclusão dos percentuais do IPC para o período
de janeiro de 89 a fevereiro de 1991 e para os meses de julho e agosto de 1994, INPC de fevereiro a dezembro de 1991 e, a partir de
janeiro de 1996, pela taxa SELIC (fls. 198/228). Foi concedida a segurança (fls. 229/237). Comprovada a concessão da ordem requerida,
reconhecendo que o crédito fiscal cobrado nos autos estava com sua exigibilidade suspensa, não poderia ser objeto de inscrição em dívida
ativa.Dado o caráter urgente e auto-executório, a sentença concessiva de mandado de segurança deve ser executada imediatamente,
ressalvadas as exceções taxativamente elencadas na Lei n.º 4.384/64 (o que não é o caso destes autos).Quanto à auto-executoriedade da
sentença concessiva do mandado de segurança, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:A sentença concessiva da segurança
apresenta caráter auto-executório, salvo as hipóteses previstas nos arts. 5º, parágrafo único, e 7º da Lei 4.348, de 26.06.64, e no caso se ser
deferida suspensão de segurança (Lei 4.348, de 1964, art. 4º) (STJ - Corte Especial, MS 771 - DF - AgRg, rel. Min. Torreão Braz, j.
12.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 3.2.92, p. 420).Somente com a cassação da ordem do citado mandado de segurança é que a FN
poderia proceder à inscrição do débito e principalmente ao ajuizamento da execução fiscal: ...o Poder Público, na pendência de solução
administrativa, ficará inibido de inscrever a dívida e procurar o Poder Judiciário para requerer seus direitos. (Paulo de Barros Carvalho,
Curso de Direito Tributário, 8ª edição, Ed. Saraiva, 1996, pg. 299).Observo, finalmente, que foi interposto recurso desta decisão, que
modificou o entendimento do Juízo de primeiro grau e revogou a ordem, em data de 05/11/2009 (fl. 392). O trânsito em julgado se deu em
06/04/2010. A execução fiscal em apenso foi proposta em 25 de novembro de 2011. Não transcorreu nem o citado prazo decadencial, e
nem o prescricional.Ante o exposto, CONHEÇO dos embargos de declaração, nos termos do artigo 489, 1º, inciso IV, c.c. artigo 1022,
único, inciso II, todos do novo CPC, para complementar a fundamentação na forma exposta, mantendo no mais a sentença como
posta.Retornem os autos seu normal curso, devendo a parte embargante requerer o que de direito.Publique-se, registre-se na sequência atual
do livro de registro de sentenças, anote-se a retificação no seu registro e intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0030269-56.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0504242-34.1982.403.6182 (00.0504242-9) ) -
ARCHIMEDES ZORZENONI X LAURO BRAZ DE PROENCA(SP074433 - SIMOES ANTONIO TREVISAN) X FAZENDA
NACIONAL/CEF(Proc. JUAREZ DE CARVALHO MELO)
Vistos,ARCHIMEDES ZORZENONI e LAURO BRAZ DE PROENÇA interpuseram embargos à execução em face da Fazenda
Nacional, ajuizada para haver débitos inscritos sob n.º NDFG 323293.Alegam ilegitimidade em figurar no polo passivo do executivo fiscal,
considerando que por serem sócios de empresa que tem homonímia com a empresa executada, foram incluídos indevidamente no polo
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passivo do feito. Requerem o julgamento de procedência dos embargos. Instruem a inicial procurações e documentos (fls. 06/64 e 74/86).O
Juízo recebeu os embargos à fl. 88.Instada a se manifestar, a parte embargada ofereceu impugnação à fl. 89, concordando com a exclusão
dos embargantes do polo passivo do executivo fiscal em apenso e a liberação dos bens bloqueados, considerando ter ocorrido uma confusão
dada a existência de mesmo nome empresarial da empresa que eram sócios com a empresa executada. Afirma que o NIRE é a única
informação que as difere. Requer a não condenação em honorários advocatícios. Juntou documentos às fls. 90/92.A parte embargante
manifestou-se às fls. 94/95 dos autos.É o relatório. Decido.A Fazenda Nacional/embargada concordou com a exclusão dos embargantes do
polo passivo do executivo fiscal, sob o fundamento de que, em razão de homonímia do nome empresarial e da falta de informações cadastrais
junto à JUCESP (sendo que a única informação que as difere é o NIRE), os embargantes foram indevidamente incluídos no polo passivo do
executivo fiscal em apenso. Dessa forma, a exclusão dos embargantes do polo passivo da execução fiscal em apenso é medida que se
impõe.Posto isso, considerando a concordância expressamente manifestada pela embargada, julgo PROCEDENTES OS EMBARGOS,
extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, para determinar a exclusão dos embargantes
ARCHIMEDES ZORZENONI e LAURO BRAZ DE PROENÇA do polo passivo do executivo fiscal em apenso. Condeno a parte
embargada ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do
artigo 85, 3º, inciso I, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça
Federal para os débitos judiciais.Custas não incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96. Espécie não sujeita ao reexame
necessário (art. 496, 3º, I, do Código de Processo Civil). Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1009 do CPC,
intime-se a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a
remessa dos autos ao TRF da 3ª Região. Determino o levantamento em favor dos embargantes do valor constante à fl. 369 dos autos da
execução fiscal em apenso, bem como da penhora sobre os bens constritos às fls. 354/361. Oficie-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis
de Piracicaba/SP informando do levantamento da penhora efetivada sobre os imóveis. Traslade-se cópia da sentença para os autos da
execução fiscal. Após, com o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0030862-85.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019155-28.2012.403.6182 () ) - SISTEMA
TOTAL DE SAUDE LTDA.(SP177046 - FERNANDO MACHADO BIANCHI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE
SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2391 - VALERIA ALVAREZ BELAZ)
Vistos, SISTEMA TOTAL DE SAUDE LTDA ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada por
este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada em face da AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS. Diz a
embargante que a sentença se revela obscura, considerando que o parcelamento não foi concretizado, ante ausência de pagamento da 2ª
parcela. Entende que a alegação de prescrição deve ser conhecida de oficio. Entende ainda que a sentença apreciou impugnação que não faz
parte dos presentes autos. Requer o acolhimento dos embargos de declaração sanando as obscuridades apontadas. Instada a se manifestar,
a ANS às fls. 183/183v.º refutou as alegações da parte embargante. É o breve relatório. Decido. Considerando o parcelamento implicar em
confissão de dívida, e tendo sido formalizado após a interposição dos presentes embargos à execução fiscal, não procede o quanto alegado
pela parte embargante. Quanto ao mais, não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos
presentes autos. A parte não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos, mudar o entendimento exarado
por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE NÃO
CABIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra
decisão que não se pronuncie tão somente sobre argumento incapaz de infirmar a conclusão adotada. Os embargos de declaração, conforme
dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. O
julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo inciso IV do 1º do art. 489 do CPC/2015 [ 1º Não se considera fundamentada qualquer
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador] veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo STJ, sendo dever do
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão. EDcl no MS 21.315-DF, Rel.Min. Diva Malerbi
(Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. EFEITOS
INFRINGENTES. INVIABILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. 1. A teor do disposto no Direito Processual pátrio, subsiste a
possibilidade de oposição dos embargos de declaração para apontar omissão, contradição ou obscuridade na sentença ou acórdão, não se
prestando eles, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada e não eivada dos vícios acima assinalados. 2. Os embargos de declaração não
se revelam meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando o objetivo é reformar o julgado em
vista da não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag
1374287/PE, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA,
julgado em 17/11/2011, DJe 16/12/2011).EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração não se
revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar
o julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 2. (...). 3. (...). 4. A regra disposta no art. 535
do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à
decisão em raríssimas exceções. 5. Embargos declaratórios rejeitados. (STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO
MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes
embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente obscuridade na
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sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos
termos do art. 1.026 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0004979-05.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048045-74.2012.403.6182 () ) - SEIZI
SUZUKI(SP140256 - MONICA MARIA BUFFO DE CALLIS E SP346151 - CRISTIANA OKIDA TAKAMATSU) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)
Vistos, FAZENDA NACIONAL ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada por este Juízo nos
autos dos embargos à execução fiscal em epígrafe.Diz o embargante, às fls. 200/201 dos autos, que a sentença foi omissa, vez que não
arbitramento dos honorários advocatícios nos termos do artigo 85, 3º, inciso II e artigo 90, 4º, ambos do CPC.É o breve relatório.
Decido.Conheço dos embargos apresentados, visto que presentes seus pressupostos, nos termos do artigo 489, 1º, inciso IV, c.c. artigo
1022, único, inciso II, todos do novo CPC e os acolho, exclusivamente para corrigir omissão deste Juízo e retificar parte do dispositivo, na
forma como a seguir posta:Condeno a FN ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o limite de
duzentos salários-mínimos, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC, acrescido de 8% (oito por cento) sobre o valor da causa atualizado que
exceder 200 salários-mínimos até 2.000 salários-mínimos, a teor do que dispõe o art. 85, 3º, II, c.c. 5º do CPC. Reconhecendo a
procedência do pedido, a verba honorária deverá ser reduzida pela metade, forte no artigo 90, 4º, do CPC. A verba deverá ser atualizada
segundo os critérios de correção monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Ante o exposto, CONHEÇO
dos embargos de declaração, nos termos do artigo 489, 1º, inciso IV, c.c. artigo 1022, único, inciso II, todos do novo CPC, para suprir o
dispositivo na forma exposta, mantendo no mais a sentença como posta.Retornem os autos seu normal curso.Publique-se, registre-se na
sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a retificação no seu registro e intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0013868-45.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039029-28.2014.403.6182 () ) - CARDAL
ELETRO METALURGICA LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO ALBERTO E SP308479 - ANA CAROLINA FERNANDES) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
Vistos,CARDAL ELETRO METALURGICA LTDA. interpôs embargos à execução em face da Fazenda Nacional, ajuizada para haver
débitos inscritos sob n.º 80 2 14 038512-34, 80 3 14 001711-40, 80 6 14 064760-00, 80 6 14 064761-90 e 80 7 14 013766-08.Alega
haver nulidade da CDA, que não foi precedida de processo administrativo com o devido lançamento. Entende não contemplar o título
executivo as imposições legais pertinentes. Não concorda com a cobrança de juros pela taxa SELIC e nem com a multa aplicada. Aduz não
ser possível a cumulação de juros com correção monetária.Requer a extinção do crédito tributário objeto da Certidão de Dívida Ativa em
execução.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 22/86).Os embargos foram recebidos à fl. 87, e foi determinada a intimação da
FN, que apresentou impugnação e documentos às fls. 89/95, postulando pela improcedência dos embargos.É o breve relatório.
Decido.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei nº 6.830/80, porquanto desnecessária a
produção de provas, revelando-se suficientes as constantes nos autos.I - Nulidade da CDA e necessidade de instauração do processo
administrativo:A Certidão de Dívida Ativa não contém os vícios apontados, possuindo ela todos os requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei
no. 6.830/80. A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-
constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a
execução de título. É ato emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela
confere presunção de liquidez e certeza com relação ao crédito que representa.É o que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art.
3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. Também a doutrina preconiza:O
órgão encarregado da inscrição faz a prévia verificação administrativa de sua legalidade quanto à existência e aos valores. A inscrição faz
nascer a dívida ativa, que, por ter sido, antes, apurada e examinada quanto à legalidade existencial e quantitativa, tem presunção de certeza e
liquidez.O interessado, todavia, quer seja o devedor, o responsável, ou terceiro que haja dado a garantia pode produzir prova inequívoca, no
sentido de demonstrar a inexistência e, conseqüentemente, a incerteza ou a iliquidez. (José da Silva Pacheco in Comentários à Lei de
Execução Fiscal 8º ed. Pág.64).Finalmente, os critérios de cálculo estão contidos nas leis mencionadas no corpo de próprio título executivo.
Dessa forma, se a parte embargante não concorda com o valor apontado como devido na Certidão da Dívida Ativa, deveria ter apresentado
um demonstrativo que indicasse os erros contidos nos valores indicados no título executivo, o que efetivamente não ocorreu nos presentes
autos.Portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de todos os requisitos legalmente exigidos pelo artigo 2º da Lei n.º
6.830/80. Neste sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, que adoto como razão de decidir:AGRAVO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO
DA DÍVIDA ATIVA - CDA. REQUISITOS DE CERTEZA E LIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO
DÉBITO. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. I- Nos termos do caput e 1-A, do art. 557, do Código de
Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao
reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da
respectiva Corte ou de Tribunal Superior. II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. III- Cabe à parte autora trazer, em sede de embargos à execução fiscal, prova inequívoca
suficiente para afastar a presunção de liquidez, certeza e exigibilidade de que goza o título executivo (art. 16, 2º c.c. art. 3º, ambos da Lei n.º
6.830/80). IV- A regra inserta no art. 333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e,
à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor. V- Certidão da Dívida Ativa, formalmente em ordem, constitui
título executivo extrajudicial revestido de presunção juris tantum de liquidez e certeza. Ausente prova capaz de ilidir a presunção de certeza e
liquidez da CDA no tocante à inexistência do fato gerador que motivou o auto de infração e a constituição do crédito pelo imposto não retido
na fonte sobre lucros distribuídos aos sócios, vez que sequer foram juntados documentos à petição inicial. VI - Inexistência de elementos
novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento em que proferida a decisão monocrática. VII - Agravo
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Legal improvido. (AC 00505424719984039999, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:02/08/2013). Igualmente, versam os autos sobre execução de débito originado de declaração do próprio
contribuinte. O embargante foi notificado do lançamento na data em que entregou a declaração de rendimentos. E, tendo feito o lançamento,
do qual restou notificado com a simples entrega da declaração, não é exigido o lançamento formal, não havendo necessidade de notificação
outra, pois o contribuinte declarou ele mesmo a quantia a ser paga, após verificação da base de cálculo e aplicação da alíquota devida, tendo,
portanto, feito todo o procedimento do lançamento. Assim sendo, não recolhido o tributo no seu vencimento, dispensa-se a notificação.
Aliás, nem sequer é necessária a instauração do procedimento administrativo fiscal para afinal ratificar o débito confessado pelo contribuinte.
Se a Administração Tributária aceita como correto o lançamento já feito pelo próprio devedor, dispensa-se maiores formalidades, podendo
ser logo inscrita a dívida, constatando-se o vencimento do tributo sem o correspondente pagamento. Neste sentido, transcrevo jurisprudência
cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE
PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRELIMINAR REJEITADA. TRIBUTO
DECLARADO PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA OU DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO ART. 614, DO CPC. CDA. NULIDADE AFASTADA. ENCARGO DE 20%.
DECRETO-LEI N. 1.025/69. SUBSTITUIÇÃO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO DE
IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA 168/TFR. I - (...). II - Tratando-se de tributo declarado pelo próprio contribuinte, desnecessária a
instauração do procedimento administrativo, não havendo obrigatoriedade de homologação formal por parte do Fisco. As declarações
entregues pelo contribuinte, informando o montante do tributo devido, constituem documento de confissão de dívida e instrumento hábil e
suficiente para exigência do crédito. Precedentes desta 6ª Turma. III - CDA em consonância com o disposto no art. 2º, 5º e 6º, da Lei n.
6.830/80, bem como no art. 202 do CTN. IV - Nos termos do art. 6º, 1º, da LEF, a CDA é parte integrante da própria petição inicial, não
havendo, portanto, se falar em instrução da exordial com demonstrativo atualizado do débito, sobretudo em se tratando de débito declarado
pelo próprio contribuinte, apurando-se o quantum debeatur por mero cálculo aritmético, fazendo-se incidir sobre o principal os acréscimos
previstos na legislação indicada no próprio título executivo. V - Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil às execuções fiscais
justificada somente nos casos de omissão da Lei n. 6.830/80 acerca da matéria, o que não se verifica in casu. VI - Encargo de 20% (vinte
por cento), previsto no art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.025/69, devido nas execuções fiscais promovidas pela União, a fim de custear as
despesas com a cobrança judicial de sua dívida ativa, substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de
improcedência desses (Súmula 168/TFR). VII - Afastada a condenação da Embargante na verba honorária a que foi condenada, porquanto
o referido encargo substitui os honorários advocatícios no caso de improcedência dos embargos. VIII - Apelação parcialmente provida. (AC
200061820404689, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010
PÁGINA: 876, grifo meu).II - Da multa aplicada: Argumenta a parte embargante que a multa aplicada ao débito é confiscatória, postulando a
sua redução. A análise do efeito confiscatório da multa moratória no patamar de 20% foi efetuada no Recurso Extraordinário nº 239.964-
4/RS, julgado pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal em 15/04/03 (DJ de 09/05/03), em acórdão relatado pela Ministra Ellen Gracie
Northfleet. Nesse julgado, foi rejeitada a violação dos princípios da capacidade contributiva e do não-confisco, porquanto o legislador teria
atentado para a finalidade da multa de desencorajar a sonegação fiscal, com observância do regramento constitucional sobre a matéria. A
decisão teve a seguinte ementa: IPI. MULTA MORATÓRIA. ART. 59. LEI 8.383/91. RAZOABILIDADE. A multa moratória de 20%
(vinte por cento) do valor do imposto devido, não se mostra abusiva ou desarrazoada, inexistindo ofensa aos princípios da capacidade
contributiva e da vedação ao confisco. Recurso extraordinário não conhecido. Tampouco cabe a redução da alíquota, ao argumento de que a
multa legal fixada em relações de direito privado (artigo 52 do Código de Defesa do consumidor - Lei n.º 8.078/90, com a redação da Lei
n.º 9.298/96) é inferior, na medida em que as relações de consumo não se confundem com as relações de Direito Tributário, regidas por
normas de Direito Público, justificando o tratamento desigual instituído nas leis específicas. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA. TAXA SELIC.
CORREÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DA MULTA. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IMPROVIMENTO. 1. [...] 2. Impossibilidade de redução da multa moratória, que tem
natureza punitiva, com base no Código de Defesa do Consumidor, posto que tal instituto é aferível para o regramento das relações de
natureza eminentemente privada, no qual não se enquadra o Direito Tributário.3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag n.
1.185.013/RS, Primeira Turma do STJ, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, , julgado em 18/03/2010, DJe em 07/04/2010)III - Bis in
idem:É legítima a cobrança de multa moratória cumulada com juros moratórios, sendo aquela penalidade e esta mera remuneração do capital,
de natureza civil. Assim dispõe a Súmula 209 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é
legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e multa moratória.É lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e
com os juros, conforme nos ensina Odmir Fernades e outros, in Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, Ed. RT, 4.ª Ed., pg. 61/62:É
lícita a cumulação da atualização monetária com a multa moratória e com juros, visto que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes
termos:a) a atualização monetária visa recompor o valor da moeda corroído pela inflação; não representa um acréscimo. Tratando-se de
dívida ativa de natureza tributária, o artigo 97, p. 2.º, do CTN confirma que se trata de mera atualização;b) a multa moratória constitui sanção
pelo atraso no pagamento do tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros da mora remuneram o capital
indevidamente retido pelo devedor e inibem a eternização do litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida
(art. 161 do CTN);d) os demais encargos, previstos no art. 2º, p. 2º, da Lei 6.830/80, abrangem as multas contratuais previstas para os
casos de rompimento dos acordos de parcelamento, assim como o encargo do Dec-Lei 1.025/69, nas execuções fiscais da União, e o
acréscimo do art. 2.º da Lei 8.844/94, com a redação dada pela Lei 9.647/97, nas execuções fiscais relativas ao FGTS.Ademais, reza o
parágrafo 2º do artigo 2º da Lei n.º 6.830/80 que a dívida ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e não-tributária, abrange
atualização monetária, juros e multa de mora.IV - Exigência de juros pela SELIC:Rejeito a insurgência contra a aplicação da taxa SELIC,
seja a título de correção monetária, seja a título de juros.A um, porque a SELIC incide, a teor da legislação aplicável, como índice de juros e
de correção, pois não há previsão da incidência de qualquer índice a título de atualização monetária e porque a taxa SELIC já contém
embutida expectativa de desvalorização da moeda.A dois, porque os juros aplicáveis são os constantes da legislação de regência para os
débitos previdenciários (Lei nº 9.065/95, art. 13 e Lei nº 8.218/91, art. 34, com a redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) e não os
aplicáveis para relações de direito privado.A três, porque sendo a natureza dos juros moratórios civil e não tributária, não há qualquer
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vedação à sua veiculação por lei ordinária e não por norma complementar ou mesmo à aplicação da SELIC a fatos geradores ocorridos
antes da determinação da sua incidência sobre débitos tributários.Sinale-se que a incidência se deu sem qualquer violação ao comando da
irretroatividade da norma legal, já que somente passou a incidir nos créditos tributários após a publicação da lei que fez incidir a SELIC sobre
débitos previdenciários, sem ter retornado ao tempo do fato gerador para mudar-lhe a configuração ou majorar o tributo, não acarretando
qualquer alteração de seu valor real, representando estritamente alteração nos juros aplicáveis ao débito, incidentes para frente, se persistente
a mora, desde a promulgação da lei que o ampara, sem qualquer afronta ao princípio da não-surpresa.A quatro, porque a fixação do valor
da taxa SELIC por ato administrativo emanado do Banco Central, e assim sendo, pelo próprio Poder Executivo não representa violação ao
princípio da legalidade, na medida em que a variação da SELIC como índice de juros foi estipulada em lei. A par disso, todo e qualquer
índice que haja de ser apurado em razão de fatores variáveis no tempo, como os próprios indexadores monetários oficiais, será veiculado por
ato do Poder Executivo e não estipulado previamente em lei quanto a seus valores aferíveis periodicamente, mas somente enquanto índice a
ser utilizado para correção ou a título de juros.A cinco, em razão de que não ocorre qualquer imoralidade, pois o fato de o valor da SELIC
ser incerto e fixado em momento futuro à sua instituição em nada se diferencia da circunstância de o índice da correção monetária futura ser
um fator incerto no dimensionamento do débito, o que não impede a sua aplicação às obrigações civis e tributárias. Ademais, a utilização da
SELIC respeita o princípio da eqüidade, uma vez que também é aplicada nas restituições (repetição de indébito e compensação tributária)
desde 1o de janeiro de 1996, por força do disposto no parágrafo 4o do art. 39 da Lei nº 9.250/95. E, mesmo que haja uma certa liberdade
do Banco Central para aumentar ou reduzir a taxa Selic (por delegação do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil), sem a
prévia fixação legal de nortes, balizas e critérios para a sua mensuração, tenho que a margem inerente à competência financeira exercida pela
Administração em nome do mercado não chega ao ponto de nulificar sua utilização pois, como dito, a variação da SELIC vincula o Poder
Executivo também na restituição do indébito tributário, elemento que certamente influi na decisão a ser adotada quando da sua fixação.A seis,
porque é inaplicável à espécie o disposto na Constituição Federal para amparar a pretensão de redução dos juros para os limites de 12% ao
ano, com afastamento da aplicação da SELIC na medida em que a norma do art. 192, 3º, além de não auto-aplicável consoante já decidido
pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento da ADIn nº 04, refere-se ao Sistema Financeiro Nacional, não integrado pelo
Sistema Tributário Nacional. Nesse sentido a Súmula 648 do STF:Súmula 648A norma do 3o do art. 192 da Constituição, revogada pela
EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.A sete, em
razão de que o 1o do art. 161 do Código Tributário Nacional permite a incidência de juros de mora diversos do percentual de 1% se assim a
lei dispuser. O Pleno do Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento, por meio de julgamento do Recurso Extraordinário nº 582461,
no qual se reconheceu a existência de repercussão geral, no sentido da legitimidade da incidência da taxa SELIC para atualização dos débitos
tributários, desde que haja lei que autorize. Confira-se: 1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para
atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de
adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema,
esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata de imposição
tributária. (...) 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 582461, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado em 18/05/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-158 DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011 EMENT VOL-
02568-02 PP-00177)O Superior Tribunal de Justiça também tem jurisprudência consolidada no sentido da legalidade da incidência da
referida: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. EXAME PREJUDICADO. IMPOSTO DE
RENDA. FALTA DE RETENÇÃO DO TRIBUTO PELA FONTE PAGADORA. CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE. JUROS
E MULTA. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC NA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. 1.
Prequestionada, ainda que implicitamente, a tese em torno dos dispositivos legais tidos por violados, acolhe-se o pedido alternativo de exame
do mérito recursal e julga-se prejudicado o exame da questão acerca da alegada violação do art. 535, II, do CPC 2. A ausência de retenção
do tributo pela fonte pagadora não exclui a responsabilidade do contribuinte, que está obrigado a informar, na sua declaração de ajuste anual,
os valores recebidos, devendo arcar também com os consectários legais decorrentes do inadimplemento (juros e multa). Precedentes.3. Esta
Corte, no julgamento do REsp. 879.844/MG, Dje 25.11.2009, representativo de controvérsia, reconheceu a legalidade da aplicação da
Taxa SELIC na correção dos débitos que os contribuintes tenham para com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal. 4. Recurso especial
provido. (REsp 1334749/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013)
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI
ESTADUAL. ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de
mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos
critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 1098029/SP, Rel .Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a
reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando
desequilíbrio nas receitas fazendárias. 4. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral do Recurso
Extraordinário 582461, cujo thema iudicandum restou assim identificado: ICMS. Inclusão do montante do imposto em sua própria base de
cálculo. Princípio da vedação do bis in idem. / Taxa SELIC. Aplicação para fins tributários. Inconstitucionalidade. / Multa moratória
estabelecida em 20% do valor do tributo. Natureza confiscatória. 5. Nada obstante, é certo que o reconhecimento da repercussão geral pelo
STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 6.
Com efeito, os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão
proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido
reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em
13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe
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31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no
REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl
no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no
AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no
REsp 970.580/RN, Rel.Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008). 7. Destarte, o sobrestamento do
feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no momento do
exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso
Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 879844/MG, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009). Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a
improcedência dos presentes embargos.Ante todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo com
resolução do mérito, forte no disposto no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargante em honorários
advocatícios, porque o encargo legal do Decreto-lei nº 1.025/96 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da
Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos e do art. 3o do Decreto-lei nº 1.645/78.Custas não mais incidentes a teor do disposto
no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1009 do CPC, intime-se a parte contrária para
apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª
Região. Prossiga-se na execução fiscal em apenso, trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0032902-06.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0064700-58.2011.403.6182 () ) - BRA
TRANSPORTES AEREOS S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP164850 - GUILHERME DE ANDRADE CAMPOS
ABDALLA) X AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. 457 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS)
Vistos,BRA TRANSPORTES AEREOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL interpôs embargos à execução em face da AGÊNCIA
NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, ajuizada para haver débitos inscritos sob n.º 620.244/09-6, 626.580/11-4, 622.778/10-3, e
627.143/11-0.Alega ter sido deferido processamento de recuperação judicial em 30.11.2007 e a ANAC deveria ter se sujeitado ao
processo de recuperação e não ajuizado indevidamente a execução fiscal em apenso.Entende que está sendo cobrada multa administrativa,
que é dívida ativa não-tributária. Com a recuperação judicial, inaplicável o artigo 187 do CTN, sendo a multa crédito quirografário.
Transcreve jurisprudência que entende aplicável ao quanto alega.Aduz a ocorrência de prescrição, nos termos do artigo 319, do CBA, que
comina prazo de 2 (dois) anos para a ocorrência da prescrição a partir do fato gerador.Requer a extinção do crédito tributário objeto da
Certidão de Dívida Ativa em execução.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 24/119).Os embargos foram recebidos à fl. 120 e a
impugnação acostada às fls. 122/128 dos autos.Intimada a parte embargante para produção de provas, quedou-se inerte (fls. 130/131).É o
relatório. Decido.Sendo a matéria unicamente de direito, será proferida a sentença, nos termos do artigo 17, único da Lei n
6.830/80.Prescrição:Trata-se de cobrança de crédito não tributário, cujo prazo prescricional quinquenal é contado a partir da data da sua
constituição, com aplicação do art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e art. 1º da Lei nº 9.873/99.Não se aplica o prazo prescricional bienal
previsto nos artigos 317 e 319, ambos do Código Brasileiro de Aeronáutica, uma vez que o artigo 1º da Lei nº 9.873/99, ao tratar da ação
punitiva da Administração Pública Federal no exercício do poder de polícia, aumentou este prazo para cinco anos.Neste sentido, transcrevo
o entendimento do E. STJ:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RESSARCIMENTO DEVIDO AO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS PELA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO NÃO
REALIZADO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. PRETENSÃO EXECUTÓRIA QUE OBSERVA O PRAZO QUINQUENAL DO
DECRETO N. 20.910/1932. PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA: FATO INTERRUPTIVO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO. 1. Embora o STJ tenha pacificado o entendimento de que a Lei n. 9.873/1999 só se aplica aos prazos de prescrição
referentes à pretensão decorrente do exercício da ação punitiva da Administração Pública (v.g.: REsp 1.115.078/RS, Rel. Min. Castro
Meira, DJe 06/04/2010), há muito é pacífico no âmbito do STJ o entendimento de que a pretensão executória da créditos não tributários
observa o prazo quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 (v.g.: REsp 1284645/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe 10/02/2012; REsp 1133696/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 17/12/2010; AgRg no REsp 941.671/RS, Rel. Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 02/02/2010). 2. A relação jurídica que há entre o Agência Nacional de Saúde - ANS e as operadoras
de planos de saúde é regida pelo Direito Administrativo, por isso inaplicável o prazo prescricional previsto no Código Civil. 3. Deve-se
acrescentar, ainda, que o parcelamento de crédito não tributário perante a Administração Pública é fato interruptivo do prazo prescricional,
porquanto importa reconhecimento inequívoco da dívida pelo devedor. Assim, mesmo que inaplicável a Lei n. 9.873/1999, tem-se que o
acórdão recorrido decidiu com acerto ao entender pela interrupção do prazo prescricional, o qual, ainda, foi suspenso com a inscrição em
dívida ativa, nos termos do 3º do art. 1º da Lei n. 6.830/1980. 4. Recurso especial improvido. (RESP 201303963540, HUMBERTO
MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/08/2014 ..DTPB:.).No mesmo sentido:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ANAC. MULTA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO
DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO AFASTADA. 1. A massa falida da Varig S/A opôs embargos à
execução fiscal nº 0530067-67.2010.4.02.5101, promovida pela Agência Nacional de Aviação Civil referente à multa por não observar,
sem justa causa, os horários aprovados em HOTRAN, com fulcro no art. 302, III, n, do Código Brasileiro de Aeronáutica. 2. Não se aplica
o prazo prescricional bienal previsto nos artigos 317 e 319, ambos do Código Brasileiro de Aeronáutica, uma vez que o artigo 1º da Lei nº
9.873/99, ao tratar da ação punitiva da Administração Pública Federal no exercício do poder de polícia, aumentou este prazo para cinco
anos. 3. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.115.078/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C
do CPC/73) firmou o entendimento de que o prazo prescricional para o ajuizamento de execução fiscal para a cobrança de multa de natureza
administrativa é de cinco anos a partir da sua constituição definitiva. 4. Considerando a data de vencimento da dívida constante na CDA,
27/02/2010, e o ajuizamento da execução fiscal em 22/07/2010, afastada a alegação de prescrição. 5. O processo administrativo não possui

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     664/1122



máculas capazes de afastar tal presunção, uma vez que foi garantido à embargante o direito ao contraditório e à ampla defesa. 6. A inscrição
da dívida ativa possui presunção de certeza e liquidez, a qual somente é ilidida por prova insofismável de irregularidade na formação do título
executivo, a cargo de quem alega, não sendo o caso dos autos. 7. Apelação não provida.(AC 00805144320154025101, ALCIDES
MARTINS RIBEIRO FILHO, TRF2 - 6ª TURMA ESPECIALIZADA, grifei) Das datas das infrações constantes nas CDAs até o
ajuizamento da execução fiscal em apenso, não transcorrido o lustro prescricional.Há ainda que se observar a aplicação da causa suspensiva
da prescrição, por força do artigo 2º, 3º, da LEF, o que afasta de vez a ocorrência da prescrição.Portanto, da notificação administrativa até
a/o inscrição em dívida ativa/ajuizamento do feito, não decorreu o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido, entendimento do C. TRF da
3ª Região: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RESSARCIMENTO DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI 9.956/98. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. LEI 6.830/80. SÚMULA 106 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente
jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente,
prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, como
expressamente constou da respectiva fundamentação. 2. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que aos créditos não tributários,
integrantes da dívida ativa da Fazenda Pública, aplica-se o prazo quinquenal, nos termos do Decreto 20.910/32, não incidindo as regras do
Código Civil nem do Código Tributário Nacional, conforme revelam, entre outros, os seguintes acórdãos. 3. As disposições da LEF (Lei
6.830/80), sobre a suspensão e interrupção da prescrição dos débitos inscritos em dívida ativa aplicam-se, sem restrições, aos créditos não
tributários, conforme jurisprudência consolidada. 4. Caso em que: (1) os débitos referem-se às competências 11/2003 a 12/2003, sendo o
contribuinte notificado em 22/12/2005; (2) houve impugnação tempestiva de 13 AIHs e decurso de prazo com relação a 7 AIHs; (3) a
impugnação foi parcialmente deferida; (4) quanto às AIHs mantidas por decisão administrativa, no valor principal de R$ 5.994,84, o
contribuinte foi intimado para pagamento até 30/03/2007; (5) quanto às AIHs não impugnadas, no valor de R$ 11.940,21, houve intimação
para pagamento até 27/04/2006; (6) vencidos e não pagos os débitos, houve inscrição em dívida ativa em 20/04/2011; (7) a execução fiscal
foi ajuizada em 15/07/2011; (6) houve despacho inicial, em 18/07/2011, determinando intimação da exequente para se manifestar sobre
eventual prescrição; (7) em 03/08/2012, foi proferido despacho, afastando a hipótese de prescrição e ordenando a citação; e (8) citada, a
executada opôs exceção de pré-executividade, que foi julgada improcedente. 5. O início do prazo prescricional ocorreu no dia seguinte ao
do vencimento (28/04/2006 e 31/03/2007), com suspensão a partir da data da inscrição em dívida ativa (20/04/2011), até a distribuição da
execução fiscal (15/07/2011), conforme artigo 2º, 3º, da LEF. Assim, quanto ao débito com vencimento mais remoto, faltavam apenas 8 dias
para a consumação do quinquênio quando suspensa a prescrição. Retomado o curso na data do ajuizamento, o quinquênio iria se consumar
em 23/07/2011, mas houve um primeiro despacho do Juiz que, em 18/07/2011, provocou manifestação da exequente sobre eventuais causas
suspensivas ou interruptivas da prescrição, sem atentar para os termos do artigo 2º, 3º, da LEF, o que foi realçado na tempestiva
manifestação da exequente, sendo então determinada a citação em 03/08/2012 (artigo 8º, 2º, da LEF). Assim, plenamente aplicável, na
espécie, a súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. 6. Agravo inominado desprovido. (AI 00027067720134030000,
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/08/2013, grifo
meu).Recuperação Judicial:A recuperação judicial teve o seu processamento deferido em 30.11.2007 (fls. 63/65), quando em vigência a Lei
nº 11.101/05, que em seu artigo 83, inciso VII possibilitou a inclusão de multas administrativas na classificação dos créditos, não se tratando
o débito de multa fiscal moratória, sendo inaplicável a Súmula 565 do E. STF.Desnecessária a habilitação da autarquia nos autos da
recuperação judicial, conforme disposto no artigo 29 da LEF:Art. 29 - A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é sujeita
a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento.Também não há suspensão das
execuções fiscais quando deferida a recuperação judicial, forte no artigo 6, 7º, da Lei nº 11.101/05:Art. 6o A decretação da falência ou o
deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. (...). 7o As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo
deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação
ordinária específica.Neste sentido:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE
MULTA PELA ANAC. DÉBITO NÃO TRIBUTÁRIO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. No caso vertente, trata-se de execução fiscal para cobrança de multa aplicada pela
Agência Nacional de Aviação Civil-ANAC, com fundamento no art. 302, III, f, da Lei nº 7.565/86, dívida ativa que, embora sujeita ao rito
da Lei nº 6.830/80, possui natureza não tributária. 2. O art. 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005, dispõe que as execuções de natureza fisc De
forma correlata, não há qualquer impedimento aos atos constritivos levados a cabo pelo magistrado em sede de execução fiscal, nos termos
do art. 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005.al não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial. 3. A Lei nº 6.830/80, em seu art. 5º,
fixa a competência do juízo da execução fiscal para processar e julgar a dívida ativa da Fazenda Pública e no art. 29 estabelece que a
cobrança judicial da dívida não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, liquidação, inventário ou
arrolamento. 4. De forma correlata, não há qualquer impedimento aos atos constritivos levados a cabo pelo magistrado em sede de execução
fiscal, nos termos do art. 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005. 5. Agravo de instrumento improvido.(AI 00042555920124030000,
DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/09/2017
..FONTE_REPUBLICACAO:.).Finalmente, não se aplica aos débitos da ANAC, Autarquia com as mesmas prerrogativas da FN, os efeitos
da novação prevista no artigo 59 da Lei n 11.101/05, não restando o débito extinto. A recuperação judicial não impede o prosseguimento da
execução fiscal em apenso e nem induz sua suspensão ou extinção, não se lhe aplicando a novação a que se refere o art. 59 citado, por força
do que dispõe o art. 49, 1º, da Lei n. 11.101/2005. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004.
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA CONTÁBIL. MATÉRIA DE DIREITO. APLICAÇÃO DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
TABELA PRICE. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada, vez que se trata de aplicação de índices e
taxas sobre o valor do empréstimo que estão bem especificados nos autos, bem como a alegação de abuso na cobrança dos encargos
contratuais cuja matéria é exclusivamente de direito pela mera interpretação das cláusulas do contrato, prescindindo de produção de nova
perícia contábil. 2. A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou
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extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois
não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que
dispõe o art. 49, 1º, todos da Lei n. 11.101/2005. Entendimento consolidado no E. STJ. 3. É tranquilo entendimento dos Tribunais Federais
que alegações vagas e genéricas acerca da abusividade de cláusulas contratuais não permitem a declaração da respectiva nulidade, nem
mesmo nas hipóteses de relações acobertadas pela proteção consumerista. Precedentes. 4. Recurso não provido. (AC
00110913020074036109, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:29/06/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, julgo improcedente o feito, com resolução do mérito, forte no artigo
487, I, do CPC. Custas não incidentes a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96. Deixo de condenar o embargante em honorários
advocatícios, porque o art. 37-A, 1º da Lei nº 10.522/02, incluído pela Lei nº 11.941/2009, prevê acréscimo de encargo legal, substitutivo
de honorários advocatícios. Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1009 do CPC, intime-se a parte contrária para
apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª
Região. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0059179-59.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024333-21.2013.403.6182 () ) - AMBEV S.A.
(SP329432A - ANTONIO AUGUSTO DELA CORTE DA ROSA E RS048824 - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X
FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
Vistos,AMBEV S.A., qualificada nos autos, oferece embargos à execução fiscal que lhe move a FAZENDA NACIONAL para haver
débitos inscritos sob nº 80 2 07001849-60, 80 2 12 018701-65 e 80 6 12 042464-96.Alega a parte embargante ter ocorrido a prescrição
em relação à CDA nº 80 2 07001849-60, considerando ter decorrido o prazo prescricional do artigo 174, inciso I, do CTN entre o fato
gerador e o ajuizamento da execução fiscal em apenso.Postula, em relação às demais CDAs, ter havido nulidade no Processo Administrativo
relativo aos pedidos de compensação, vez que houve falta de fundamentação no Despacho Decisório nº 855634441, além de ausência de
comprovada notificação da citada decisão administrativa. Requer o julgamento de procedência dos embargos, com a condenação da parte
embargada nos consectários legais.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 20/280).Recebidos os embargos à fl. 283, com efeito
suspensivo, a FN apresentou impugnação às fls. 285/287, postulando pelo reconhecimento da prescrição no tocante à CDA de nº 80 2
07001849-60 e, quanto às demais inscrições , requer a improcedência dos embargos. Juntou documentos às fls. 288/290 dos autos.A parte
embargante postula pela renúncia dos presentes embargos em relação às CDAs nº 80 2 12 018701-65 e 80 6 12 042464-96, vez que
realizado parcelamento (fls. 294/295).Requer a produção de prova pericial - fls. 296/306, deferida às fls. 307/307 v.º dos autos. Às fls.
325/326 a parte embargante reitera sua manifestação de desistência parcial dos embargos e de parcial procedência com relação à citada
CDA com evidencia prescrição.A FN concorda com a postulação pleiteada pela parte embargante e requer a extinção do feito (fls. 337/337
v.º).É o relatório. Decido.I - Prescrição - CDA n 80 2 07001849-60: A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel.
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou
entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e
Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a
lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. Assim sendo, conta-se o prazo prescricional a partir da data de
entrega da declaração/DCTF referente ao tributo cobrado nestes autos. Ausente sua data, conta-se do vencimento do tributo.Conforme se
verifica das Informações Sobre os Débitos da Inscrição, a cobrança versa sobre tributos constituídos pelo próprio contribuinte, por meio de
(s) declaração(ões), cuja data não foi informada pela FN, mas considerando o vencimento mais recente - 08 de dezembro de 2004, até o
ajuizamento da execução fiscal em 03 de junho de 2013, transcorrido mais de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 174 do Código
Tributário Nacional. II - Renúncia - CDAs n 80 2 12 018701-65 e 80 6 12 042464-96:Estabelece o artigo 487, inciso III, alínea c, do
Código de Processo Civil que o processo se extingue com resolução de mérito quando o juiz homologar a renúncia à pretensão formulada na
ação.Assim se posiciona a jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO.
NECESSIDADE DA OUTORGA DE PODERES ESPECÍFICOS. ART. 38 DO CPC. 1. Esta Corte vem decidindo que a renúncia ao
direito em que se funda a ação é ato unilateral, que independe da anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de
jurisdição até o trânsito em julgado da sentença (AgRg nos EDcl no REsp 422.734/GO, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
28.10.2003). (...) (STJ, ADREsp 636109, proc. 200400233208/DF, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Denise Arruda, julg. 20.06.2006, DJU
10.08.2006, p. 195).Ante o exposto, em relação à CDA nº 80 2 07001849-60, JULGO extinto o feito, reconhecendo a prescrição, com
resolução do mérito da lide, forte no disposto no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil. HOMOLOGO a renúncia apresentada no
tocante às CDAs nº 80 2 12 018701-65 e 80 6 12 042464-96, resolvendo o processo, com resolução de mérito, com fundamento no artigo
487, inciso III, alínea c, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte embargante em honorários advocatícios, tendo em vista que
o encargo legal do Decreto-Lei nº 1.025/69 substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto
TFR.Deixo de condenar a FN, considerando o disposto no artigo 19, 1º, inciso I, da Lei n/ 10.522/02.Custas não incidentes, consoante o
disposto no art. 7º da Lei 9.289/96.Decorrido o prazo legal, prossiga a execução fiscal. Traslade-se cópia desta sentença para os autos
principais. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0022725-46.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035220-59.2016.403.6182 () ) - NOVA
MILANO INVESTIMENTOS LTDA.(RS046773 - RAFAEL VIEIRA GRAZZIOTIN) X CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA
DA 2 REGIAO/SP(SP158114 - SILVERIO ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR)
Vistos em inspeção, NOVA MILANO INVESTIMENTOS LTDA ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da
sentença prolatada por este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada em face do CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2
REGIÃO/SP. Diz a parte embargante que a sentença se revela omissa ao não apreciar o seu pedido alternativo formulado na inicial, que caso
os embargos fossem julgados improcedentes, fosse obrigado ao pagamento somente do valor de R$ 1.096,70, que corresponde a 50% do
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valor pago à titulo de anuidade pela empresa matriz, vez que se trata de empresa filial. Requer o acolhimento dos embargos para sanar a
omissão apontada. Instada a se manifestar, o Conselho embargado manifestou-se às fls. 92/93 refutando as alegações da embargante.
Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizada a omissão na sentença
prolatada. Não há que se aplicar o artigo 4º, 2º da Resolução CONFECON n.º 1.880/12, como pretendido pela parte embargante,
considerando que o débito cobrado na execução em apenso é multa administrativa, e não anuidade. Não servem os embargos para mudar
entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo,
através dos presentes embargos, mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração.
Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de
decidir:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 1. Os
embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está obrigado a responder a todas as
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do
CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. 3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de
litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte
Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas. 4. Percebe-se, pois, que o embargante
maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese,
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDMS 201402570569, DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), STJ - PRIMEIRA SEÇÃO,
DJE DATA:15/06/2016 ..DTPB:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE, IN CASU.
PRECEDENTES. 1. A teor do disposto no Direito Processual pátrio, subsiste a possibilidade de oposição dos embargos de declaração para
apontar omissão, contradição ou obscuridade na sentença ou acórdão, não se prestando eles, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada
e não eivada dos vícios acima assinalados. 2. Os embargos de declaração não se revelam meio adequado para o reexame de matéria
decidida pelo órgão julgador, mormente quando o objetivo é reformar o julgado em vista da não concordância com os fundamentos
presentes na decisão recorrida. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDAGA 201100126349, ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:16/12/2011 ..DTPB:.)EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM
SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração não se revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão
julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar o julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na
decisão recorrida. 2. (...). 3. (...). 4. A regra disposta no art. 535 do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos
declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em raríssimas exceções. 5. Embargos declaratórios
rejeitados. (STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Assim, quanto à
irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO
dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente omissão na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na
estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos termos do art. 1.026 do Código de Processo Civil. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0022747-07.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0068009-48.2015.403.6182 () ) - F1
ADMINISTRACAO PATRIMONIAL LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 -
FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)
Vistos,Trata-se de Embargos à Execução opostos por F1 ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL LTDA. em face da FAZENDA
NACIONAL.Entende o embargante que o título executivo deve ser desconstituído, com a extinção da execução fiscal em apenso,
considerando que havia causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário em grande parte, em razão de pendência de julgamento de
recurso administrativo, e outra parte dos débitos pretendidos estavam pagos antes mesmo da inscrição em dívida ativa.Requer a extinção do
crédito tributário objeto da Certidão de Dívida Ativa em execução.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 19/233).Os embargos
foram recebidos com efeito suspensivo e foi determinada a intimação para a FN apresentar sua defesa (fls. 234/235).A Fazenda Nacional
apresentou impugnação às fls. 237/238, rebatendo as alegações da embargante, bem como defendendo o título executivo. Juntou
documentos às fls. 239/262 dos autos.Intimada a parte embargante a se manifestar acerca da impugnação e produção de provas (fls. 235),
quedou-se inerte (fls. 263/264).É o breve relatório. Decido.Passo à análise, item por item, dos argumentos constantes da inicial:A Certidão
de Dívida Ativa não contém vícios, possuindo ela todos os requisitos ditados pelo art. 2o, 5o da Lei no. 6.830/80. A dívida ativa
regularmente inscrita goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade e tem o efeito de prova pré-constituída, consoante previsão
contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os requisitos necessários para a execução de título. É ato
emanado do Poder Público, dotado de presunção de legitimidade. Não bastasse isso, a Lei nº 6.830/80 a ela confere presunção de liquidez e
certeza com relação ao crédito que representa. Não há limitação legal na quantidade de Certidões de Dívida Ativa que instruirão a inicial.É o
que dispõe o art.3º da norma supracitada, in verbis:Art. 3º A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez.Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou
de terceiro, a quem aproveite.Também a doutrina preconiza:O órgão encarregado da inscrição faz a prévia verificação administrativa de sua
legalidade quanto à existência e aos valores. A inscrição faz nascer a dívida ativa, que, por ter sido, antes, apurada e examinada quanto à
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legalidade existencial e quantitativa, tem presunção de certeza e liquidez.O interessado, todavia, quer seja o devedor, o responsável, ou
terceiro que haja dado a garantia pode produzir prova inequívoca, no sentido de demonstrar a inexistência e, conseqüentemente, a incerteza
ou a iliquidez. (José da Silva Pacheco in Comentários à Lei de Execução Fiscal 8º ed. Pág.64).Finalmente, os critérios de cálculo estão
contidos nas leis mencionadas no corpo de próprio título executivo. Dessa forma, se a embargante não concorda com o valor apontado
como devido na Certidão da Dívida Ativa, deveria ter apresentado um demonstrativo que indicasse os erros contidos nos valores indicados
no título executivo, o que efetivamente não ocorreu nos presentes autos.Portanto, ao que se vê dos autos, referido documento reveste-se de
todos os requisitos legalmente exigidos pelo artigo 2º da Lei n.º 6.830/80. Neste sentido, jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, que adoto
como razão de decidir: AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA - CDA. REQUISITOS DE CERTEZA E LIQUIDEZ.
APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO DÉBITO. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. I-
Nos termos do caput e 1-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio de decisão
monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. II- A decisão monocrática está em absoluta
consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. III- Cabe à parte autora trazer, em sede de
embargos à execução fiscal, prova inequívoca suficiente para afastar a presunção de liquidez, certeza e exigibilidade de que goza o título
executivo (art. 16, 2º c.c. art. 3º, ambos da Lei n.º 6.830/80). IV- A regra inserta no art. 333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe
ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor. V- Certidão
da Dívida Ativa, formalmente em ordem, constitui título executivo extrajudicial revestido de presunção juris tantum de liquidez e certeza.
Ausente prova capaz de ilidir a presunção de certeza e liquidez da CDA no tocante à inexistência do fato gerador que motivou o auto de
infração e a constituição do crédito pelo imposto não retido na fonte sobre lucros distribuídos aos sócios, vez que sequer foram juntados
documentos à petição inicial. VI - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no
momento em que proferida a decisão monocrática. VII - Agravo Legal improvido. (AC 00505424719984039999, DESEMBARGADORA
FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/08/2013). Não procede a alegação de
compensação do débito hábil a extinguir o processo. Não há informação de decisão judicial autorizando a compensação pretendida pela
parte embargante.Também não há decisão administrativa autorizando a compensação. O pedido de compensação sofreu análise pela Receita
Federal, porém, não houve a devida homologação, conforme se verifica da análise do Acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal
nos autos do Processo 10880.976525/2012-55: Em despacho decisório de 05/11/2012 (rastreamento nº 040217076), a autoridade
competente da DERAT SÃO PAULO NÃO homologou a compensação, porque o pagamento no qual havia o indébito tinha sido
integralmente utilizado para extinguir o débito código 2089 PA 31/03/2007, no valor de R$ 121.002,32. (fls. 250/251). Desta decisão a
parte embargante foi devidamente intimada (fl. 252 v.º), sem apresentar mais nenhum tipo de defesa administrativa (fl. 258 v.º), razão pela
qual foi inscrita em dívida ativa. Não há que se falar que havia causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário à época do ajuizamento,
considerando o trânsito em julgado do Processo Administrativo citado nos autos.Conforme nos ensina o jurista Leandro Paulsen, não é
possível combinar diversos regimes legais de compensação, com a finalidade de obter uma posição mais vantajosa: Não é possível combinar
regimes. O legislador autoriza e disciplina a compensação. Pode fazê-lo de modos diferentes. Assim é que podemos ter um regime para a
compensação de ofício, outra para a compensação no regime de lançamento por homologação relativamente aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal e outro ainda para a compensação no regime de lançamento por homologação relativamente aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Previdenciária. Em havendo diversos regimes, não há como o contribuinte pretender combinar os
pontos que lhes sejam favoráveis de cada um. A compensação pode ser realizada tal como prevista em lei. Anteriormente ao advento da Lei
10.637/02, muitas vezes os contribuinte ajuizavam ações pretendendo combinar traços do regime da Lei 8.383/91 o da Lei 9.430/96, de
modo a obter uma terceira forma de compensação mais vantajosa. Não havia suporte para tanto, por ausência de lei que o autorizasse. (in
Direito Tributário - Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do Advogado, 7ª Ed., pg.
1199).No período em que pretende a parte embargante a compensação, esta somente era possível desde que feito a requerimento do
contribuinte, sob condição resolutória de sua ulterior homologação pela autoridade fiscal competente, a teor do artigo 170 do CTN, o que
não ocorreu. Portanto, não há compensação autorizada, sendo de rigor a improcedência dos presentes embargos. Neste sentido, transcrevo
jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir: TRIBUTÁRIO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO
INCONSTITUCIONAL PELO STF. COMPENSAÇÃO ENTRE TRIBUTOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. 1. À luz do quadro
legislativo correspondente, e atendendo à regra geral segundo a qual a lei aplicável à compensação é a vigente na data do encontro entre os
débitos e créditos, resulta que (a) até 30.12.91, não havia, em nosso sistema jurídico, a figura da compensação tributária; (b) de 30.12.91 a
27.12.96, havia autorização legal apensas para a compensação entre tributos da mesma espécie, nos termos do art. 66 da Lei 8.383/91; (c)
de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação entre valores decorrentes de tributos distintos, desde que todos fossem administrados
pela Secretaria da Receita Federal e que esse órgão, a requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o
estabelecido no art. 74 da Lei 9.430/96; (d) a partir de 30.12.02, com a nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637/02,
foi autorizada, para os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, a compensação de iniciativa do contribuinte, mediante
entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob
condição resolutória de sua ulterior homologação. 2... (STJ, 1ª T., unânime, Resp 492.627, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
mai/2004).Aberto o prazo nestes autos para a parte embargante requerer a produção de provas, quedou-se inerte, nada requerendo (fls.
235, 263 e 264). Era ônus do embargante provar o quanto alegado: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INTERNO - APELAÇÃO
JULGADA MONOCRATICAMENTE- APLICAÇÃO DO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
- POSSIBILIDADE - LEI PROCESSUAL VIGENTE AO TEMPO DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA RECORRIDA -
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - COMPENSAÇÃO EFETUADA UNILATERALMENTE E NÃO COMPROVADA. ÔNUS
DA PROVA DA EMBARGANTE - RECURSO IMPROVIDO. 1. O julgamento por decisão monocrática do relator era perfeitamente
cabível, nos termos do artigo 557, caput, do CPC/1973, lei processual vigente ao tempo da publicação da decisão recorrida. 2. O
contribuinte pode efetuar a compensação por sua conta e risco, porém, para fins de extinguir o crédito tributário, é necessário que comprove
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que efetivamente fez a compensação. Não basta comprovar que possui direito a compensar, ou mesmo que esse direito foi garantido por
meio de sentença. Para que o crédito tributário seja extinto, é preciso que efetivamente tenha procedido à compensação. 3. Nos embargos à
execução, compete à embargante comprovar de maneira inequívoca que possui crédito líquido e certo a ser objeto do direito de
compensação. 4. Quanto a CDA nº 80 6 03 032016-03 referente à COFINS o perito concluiu que não há elementos suficientes nos autos
que possam comprovar de forma inequívoca de que houve compensação com os débitos em cobro na execução fiscal em apenso. 5. Em que
pese o fato de ter efetuado a compensação de acordo com as normas que vigiam à época, não restou comprovado pela embargante o
crédito líquido e certo para tal procedimento. Isso porque, para a elaboração do cálculo dos valores recolhidos a maior a título de
FINSOCIAL, o expert levou em consideração apenas o documento de fls. 54 (planilha elaborada pela empresa de compensação de crédito
do finsocial), o qual não tem poder probatório suficiente para dar suporte à compensação levada a cabo pelo contribuinte. 6. Nos embargos
à execução, toda a matéria útil à defesa deve ser alegada e provada junto com a inicial, dado o caráter especial desse procedimento judicial,
como se depreende do artigo 16, 2º da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80). Nesse sentido caberia a embargante juntar aos autos as
guias darfs dos pagamentos feitos a maior ou, ao menos, cópia de seu lançamento em sua contabilidade. 7. No que diz respeito à alegação de
que o crédito tributário estaria com a exigibilidade suspensa, em razão do Pedido de Revisão de Débitos, anoto que este não se enquadra na
categoria dos recursos que suspendem a exigibilidade do crédito, nos termos do art. 74, da Lei nº 9.430/96. 8. No que tange a CDA nº 80 6
04 013520-96 que trata de débitos relativos à CSLL a embargante alega que efetuou compensação tributária com amparo no 1º do art. 8º
da Lei nº 9.718/98, no entanto, o perito judicial atestou que da documentação juntada aos autos não foi possível esclarecer se a embargante
possui créditos suficientes para a compensação tributária de todos os débitos. 9. É indispensável a apuração de crédito líquido e certo para
efeitos de compensação. Os documentos juntados pelo embargante - cópia de sua DIPJ, DCTF e guia DARF com pagamento feito de
acordo com os seus cálculos -não foram suficientes para corroborar as suas alegações. 10. A embargante deveria ter demonstrado
cabalmente o fato constitutivo de seu direito, sendo seu o onus probandi, consoante preceitua o artigo 333, I, do Código de Processo Civil.
Não se desincumbindo do ônus da prova do alegado, não há como acolher o pedido da agravante. 11. Agravo interno não provido. (AC
00579262220054036182, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:06/09/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO, grifei).Finalmente, a realização de compensação nestes autos é impossível juridicamente,
nos termos do parágrafo 3.º do artigo 16 da Lei n.º 6.830/80:p. 3.º. Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções,
salvo as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os
embargos. (grifo meu).Para que a compensação pudesse ser admitida nestes embargos à execução, deveria ela estar homologada pela
autoridade administrativa, o que efetivamente não ocorreu, ou haver decisão judicial transitada em julgado hábil, o que também não é o
caso.Ante o exposto, julgo improcedentes os embargos, com resolução de mérito, forte no artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil.Deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios, tendo em vista que o encargo legal do Decreto-Lei nº 1.025/69 substitui
a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula 168 do extinto TFR.Custas não incidentes, consoante o disposto no
art. 7º da Lei 9.289/96. Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1009 do CPC, intime-se a parte contrária para
apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos autos ao TRF da 3ª
Região. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008428-97.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000221-46.2017.403.6182 () ) -
ASSOCIACAO VALE VERDE(SP285691 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL
Vistos,ASSOCIAÇÃO VALE VERDE interpôs embargos à execução fiscal em face da FAZENDA NACIONAL, ajuizada para haver
débitos inscritos sob n.º 12.995.193-5 e 12.995.194-3..Alega carência da ação considerando que os débitos cobrados foram parcialmente
pagos. Requer o cancelamento do bloqueio efetivado em instituições financeiras, vez que se trata de valores para pagamento de proventos de
funcionários da creche, que tem caráter salarial e alimentar. Afirma que está prestes a formalizar o refinanciamento do crédito tributário.
Requer o desbloqueio de suas contas poupança, que entende serem impenhoráveis, vez que são valores de um fundo de reserva para
pagamento de verbas salariais dos funcionários da creche. Postula pela procedência do feito com a condenação da embargada no pagamento
de custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial documentos (fls. 10/55).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.
DECIDO.Com o advento do novo Código de Processo Civil, restou assentada a possibilidade de julgamento antecipado parcial, em
conformidade com o disposto no art. 356, incisos I e II, do referido diploma legal.In casu, é possível a antecipação de julgamento sem mérito
no que toca ao pleito de impenhorabilidade.Passo, assim, ao julgamento antecipado sem mérito, no que diz respeito à matéria acima
identificada, com amparo no art. 356, II, do Código de Processo Civil, aplicável de forma análoga ao feito. Melhor compulsando os autos, a
alegação de impenhorabilidade é matéria que prescinde de ser feita nestes embargos à execução fiscal.Na regra do artigo 874, inciso I, do
Código de Processo Civil, combinado com o art. 13, 1º, e o art. 15, ambos da Lei 6.830/1980, a ilegalidade/excesso de penhora deve ser
realizada nos autos da execução fiscal sendo descabida sua arguição em embargos à execução. O excesso, nulidade ou irregularidade de
penhora é incidente que deve ser alegado na própria execução fiscal e não em sede de embargos à execução. Neste sentido, transcrevo a
seguinte jurisprudência cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE PENHORA. INCIDENTE NA EXECUÇÃO. DISCREPÂNCIA DE
VALORES - PI X CDA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSTIUIÇÃO DEFINITIVA DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS
PARÂMETROS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS. EXCLUSÃO. 1. O
excesso da penhora é incidente que deve ser alegado na própria execução fiscal e não em sede de embargos. Precedente: TRF3, 6ª Turma,
AC n.º 2001.03.99.014091-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 19.06.2002, DJU 23.08.2002, p. 1748. 2. a 12. (...). (AC
00014302620094039999, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:04/04/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO E EXCESSO DE PENHORA. INCIDENTE A SER SUSCITADO NA EXECUÇÃO FISCAL.
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. CUMULAÇÃO DOS ACESSÓRIOS DA DÍVIDA.
POSSIBILIDADE. CONFISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA DE MORA. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 20%.
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POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. DESNECESSIDADE DE VEICULAÇÃO POR LEI
COMPLEMENTAR. POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% (VINTE POR CENTO) DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 1. A impugnação a critérios e valor da avaliação, que correlata ao
excesso de penhora, é incidente a ser suscitado mediante requerimento diretamente nos autos de execução fiscal, e não em embargos à
execução (art. 685, caput e inciso I, do CPC, c.c. art. 1.º da Lei n.º 6.830/80). Precedentes desta Corte: 6a Turma, AC
2001.03.99.014091-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 19.06.2002, Publ. DJU 23/08/02, pg. 1748; 3a Turma, AC 203.03.99.011790-9,
Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 11.06.03, DJU 25.06.03, pg. 462). 2.3.4.5.6.7.8.9.10.11.12.13.14 (...) (TRF 3a Região, 6a Turma, AC
200261230007075, Rel. Juíza Consuelo Yoshida, Publ. DJU 04/12/2006, pg. 528, grifo meu).A legitimidade das partes e o interesse de agir
são duas das condições da ação.O interesse processual é a necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado
pretendido. É uma relação de necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese,
não for apta a produzir a correção da lesão arguida na inicial. Os embargos à execução não são a via adequada para se obter o pretendido
na inicial pelo embargante. A falta de interesse de agir é causa para a extinção do processo sem resolução do mérito, conforme determinado
no artigo 485, inciso VI, última figura, do Código de Processo Civil. Ante o exposto, em julgamento antecipado, com base no disposto no
art. 356, inciso II, do CPC, quanto à alegada impenhorabilidade absoluta, julgo extinto os presentes embargos, sem resolução do mérito, nos
termos do artigo 485, inciso VI, última figura, do Código de Processo Civil. Incabível a condenação da embargante em honorários
advocatícios, tendo em vista a cobrança do encargo de 20% (vinte por cento) nos autos da apensa execução fiscal, em conformidade com os
dizeres do art. 1º, caput, do Decreto-Lei nº 1.025/69. Isenta de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96. Trasladem-se cópia
da inicial, dos documentos das fls. 10/55 e da presente sentença para os autos da execução fiscal em apenso, dando-se vista à Fazenda
Nacional para que se manifeste acerca da impenhorabilidade alegada, no prazo de 05 (cinco) dias. Determino o regular prosseguimento do
feito no que toca aos demais pleitos, intimando-se a parte embargante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua representação
processual, juntando procuração e cópia do(s) contrato(s) social(ais) e suas eventuais alterações da(s) empresa(s) executada(s), com fulcro
no artigo 76 c/c art. 75, inc. VIII, ambos do Código de Processo Civil.Após, com a devida regularização, voltem os autos conclusos. P.R.I. 

EXECUCAO FISCAL
0025984-98.2007.403.6182 (2007.61.82.025984-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
TRANSPORTADORA DE BEBIDAS BRAHMA SAO PAULO LTDA(SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL)

Vistos em inspeção. 
Suspendo o curso da presente execução fiscal pelo tempo de duração do parcelamento, nos termos do art. 922, caput, do C.P.C.
Aguarde-se no arquivo sobrestado manifestação do exequente sobre a satisfação do débito. 
Int.

EXECUCAO FISCAL
0028650-38.2008.403.6182 (2008.61.82.028650-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SAO MIGUEL PAULISTA LTDA(SP114521 - RONALDO RAYES)
VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito,
regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando o pedido de extinção da(s)
fl(s). 139.É o breve relatório. DECIDO. O pagamento é causa de extinção da execução, a teor do disposto no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil. Tendo sido informado o pagamento, a presente execução fiscal deve ser extinta.Deixo de condenar a Fazenda
Nacional em honorários advocatícios, pois o pagamento do débito em cobro ocorreu em data posterior ao ajuizamento do feito.Ante a
satisfação do crédito do exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de
Processo Civil.Intime-se a parte executada para efetuar o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor referente às custas processuais,
nos termos do artigo 1º da Lei 9.289 de 04/07/1996.No caso de descumprimento do parágrafo anterior, expeça-se ofício à Procuradoria da
Fazenda Nacional, em observância ao artigo 16 do mesmo diploma legal.Declaro levantada a penhora do bem imóvel indicado às fls. 74/79,
e liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 136, devendo-se intimar por mandado o Sr. leiloeiro André Sobreira da Silva da sua
desoneração. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

EXECUCAO FISCAL
0043280-65.2009.403.6182 (2009.61.82.043280-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) X
JOSE LUIZ LIMA DE OLIVEIRA(SP232471 - DANIEL LACSKO TRINDADE E SP257552 - CLAITON DE JESUS BARBOSA)
VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito,
regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A parte executada opôs exceção de pré-executividade às fls.
10/13 alegando a nulidade do processo administrativo fiscal. Juntou procuração e documentos às fls. 14/87.Instada a se manifestar, a
Fazenda Nacional às fls. 90/93 refutou as alegações do excipíente.À fl. 94 a exceção de pré-executividade foi indeferida.A parte executada
opôs embargos de declaração às fls. 96/98, juntando documentos de fls. 99/114, tendo sido mantida a decisão à fl. 115 dos autos.A parte
executada noticiou a interposição de agravo de instrumento às fls. 118/126, tendo a Colenda 6ª Turma do E. TRF da 3ª Região negado
provimento ao agravo (fls. 127/130 e 133/143).Em cumprimento ao despacho da fl. 154, foi realizado bloqueio de valores pelo sistema
BACENJUD (fl. 172/174).Às fls. 184/186, a parte executada informou o cancelamento da inscrição em dívida ativa em cobro no presente
executivo fiscal. Juntou documentos às fls. 187/191. Em resposta, a Fazenda Nacional juntou aos autos documentos que comprovam o
cancelamento da CDA em razão de decisão administrativa, e requereu a extinção da execução fiscal nos termos do artigo 26 da LEF (fls.
194/198).Intimada a se manifestar, a parte executada deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certificado à fl. 201 dos autos.Vieram os
autos conclusos. É o breve relatório. Decido.O cancelamento da inscrição em dívida ativa é causa de extinção da execução fiscal, a teor do
art. 26 da Lei 6.830/80, visto que desaparece o pressuposto ao válido e regular desenvolvimento da execução fiscal, qual seja, o título
executivo.Ainda que o requerimento da exequente para a extinção do feito tenha sido formulado com fulcro no art. 26 da Lei das Execuções
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Fiscais, é inaplicável sua parte final na espécie, pois há que se observar o princípio de tratamento isonômico das partes, o que ocorreria, in
casu, com o arquivamento do feito sem ônus para as partes, pois o cancelamento somente foi perfectibilizado após a manifestação da
executada, em que acusou a nulidade do processo administrativo fiscal e a existência de decisão administrativa pelo cancelamento do débito.
É predominante o entendimento da doutrina neste sentido, como leciona Zuudi Sakakihara :Sendo evidente que ambas as partes não podem
estar ao mesmo tempo desoneradas dos encargos processuais, pois, se despesas existirem, alguém obrigatoriamente terá de pagá-las, resta
saber qual delas arcará com os ônus.A regra aplicável será aquela que determina o pagamento das despesas à parte que, injuridicamente,
forçou a outra a realizá-las. Não seria despropositada a invocação do princípio da responsabilidade, segundo o qual aquele que causa
prejuízo fica obrigado a reparar o dano (CC, art. 159).Se a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa crédito que, mais tarde, reconhece
indevido, terá causado prejuízo à outra parte, na medida que esta tenha sido obrigada a realizar despesas para sua defesa. Ao desistir da
execução, a Fazenda Pública estará obrigada a reembolsá-las, se já tiverem sido pagas, se ainda dependerem de satisfação.Neste mesmo
diapasão a manifestação reiterada da jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - RECONHECIMENTO PELA
FAZENDA DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
POSSIBILIDADE - ART. 26 DA LEF - INAPLICABILIDADE. 1. A extinção da execução fiscal após a citação do devedor dá ensejo à
sucumbência processual, a despeito da previsão contida no art. 26 da LEF. 2. A aplicação do artigo 26 da Lei 6.830/80 pressupõe que a
própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de pré-
executividade. 3. Agravo regimental não provido. (AGARESP 201301230904, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:29/11/2013 ..DTPB:.)PROCESSUAL CIVIL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CABIMENTO DA CONDENAÇÃO
EM HONORÁRIOS - ART. 19, 1º, DA LEI N. 10.522/02 - INAPLICABILIDADE. 1. O entendimento desta Corte é no sentido de que,
em face do princípio da especialidade, o art. 19, 1º, da Lei 10.522/02, o qual dispensa o ente público do pagamento de honorários
advocatícios, não se aplica para os casos em que a Fazenda Pública reconhece a pretensão do contribuinte no âmbito dos embargos à
execução fiscal, uma vez que a Lei 6.830/80 já contém regra própria a esse respeito (art. 26) e cuja interpretação já foi sedimentada pela
edição da Súmula 153/STJ: A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos encargos da
sucumbência. 2. O mesmo raciocínio se utiliza para possibilitar a condenação da Fazenda Pública exequente em honorários advocatícios, a
despeito do teor do art. 19, 1º da Lei n. 10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer após a contratação de advogado pelo
executado, ainda que para oferecer exceção de pré-executividade. 3. Agravo regimental não provido. (AGARESP 201301630199,
ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/11/2013 ..DTPB:.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
EM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO PELA
FAZENDA DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE. 1. Discute-se nos autos a possibilidade de condenação da Fazenda Pública
Municipal ao pagamento de verba honorária, ainda que a exequente tenha reconhecido o pedido formulado pela contribuinte em sede de
exceção de pré-executividade. 2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução fiscal, após oferecidos os
embargos à execução pelo devedor, não exime a exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula n.
153/STJ, in verbis: a desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos não exime o exequente dos encargos da
sucumbência. Referida Súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a condenação da Fazenda Pública em verba honorária, não
obstante o que dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80. O mesmo raciocínio pode ser utilizado para possibilitar a condenação da Fazenda
Pública exequente em honorários advocatícios quando a extinção da execução ocorrer após a contratação de advogado pelo executado,
ainda que para oferecer exceção de pré-executividade. 3. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 1217649/SC, Rel. Min. Humberto Martins,
Segunda Turma, DJe 14.10.2011; REsp 1239866/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.4.2011; e AgRg no
REsp 1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010. 4. Agravo regimental do Município de Belo Horizonte não
provido. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE
VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE
DA SÚMULA 7/STJ. 1. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a revisão da condenação em honorários,
salvo nas hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas do caso. 2. A Corte a quo
consignou no acórdão recorrido que: em que pese ao elevado valor da execução, a matéria discutida na exceção de pré-executividade não
constitui questão de alta complexidade, tanto que, ainda que tenha havido resistência inicial, o Município exequente acabou concordando com
a prescrição alegada. Assim, a meu entender, deve ser dado parcial provimento ao recurso principal, para majorar a verba honorária para
1% (um por cento) do valor da Execução Fiscal, e o faço atento à recente julgado do Superior Tribunal de Justiça, proferido em caso que
envolvia circunstâncias semelhantes. 3. O caso concreto, portanto, não se subsume às hipóteses excepcionais admitidas por esta Corte para a
revisão da condenação em honorários, incidindo, dessarte, a vedação contida na Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental de Transportes
Unidos Região Norte Ltda. não provido. (AGARESP 201200483995, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:21/08/2012 ..DTPB:.) A Fazenda Nacional deve ser condenada em honorários advocatícios, vez que a parte executada foi
obrigada a constituir defensor para arguir matéria que, ao final, ensejaria a extinção do feito.Ante o exposto, com fundamento no art. 26 da
Lei 6.830/80, por sentença, declaro extinta esta execução fiscal, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.Custas isentas, nos termos
do art. 4º, inciso I da Lei nº 9.289/96.Condeno a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da causa atualizado, nos termos do art. 85, 3º, I, do CPC. A verba deverá ser atualizada segundo os critérios de correção
monetária fixados pelo Conselho da Justiça Federal para os débitos judiciais.Proceda-se ao levantamento dos depósitos judiciais noticiados
nos autos às fls. 172/174 em favor da parte executada.Havendo recurso de qualquer das partes, nos termos do art. 1009 do CPC, intime-se
a parte contrária para apresentação de eventual contrarrazões, desde que tenha advogado constituído nos autos e, determino a remessa dos
autos ao TRF da 3ª Região. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0063734-95.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X R P R MOTO SHOP
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LTDA X CAR-CENTRAL DE AUTOPECAS E ROLAMENTOS LTDA(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE E SP173229 -
LAURINDO LEITE JUNIOR)

Fls. 486v.º/489: Dê-se ciência à parte executada.

EXECUCAO FISCAL
0013597-07.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2855 - CAMILA UGHINI NEDEL BIANCHI) X CALMINHER
S/A(SP271385 - FERNANDA RIZZO PAES DE ALMEIDA PAGANO GONCALVES E SP241358B - BRUNA BARBOSA LUPPI)
Vistos, CALMINHER S/A ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada por este Juízo nos autos em
epígrafe, que foi ajuizada pela FAZENDA NACIONAL. Diz a parte embargante que a sentença se revela contraditória, omissa e com erro
ao arbitrar os honorários advocatícios com base no 8º do artigo 85 do CPC, no valor módico de R$ 11.510,00, sendo que deveria ter sido
aplicado o 3º do referido dispositivo legal, com cálculo escalonado e progressivo, no valor de R$ 79.678,08. Requer o acolhimento dos
embargos para sanar o erro, a contradição e omissão apontados. É o breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não
caracterizada a contradição, a omissão e erro na sentença prolatada. Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca
da matéria julgada nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos,
mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo
jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o
art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o
que não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência
já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida. 3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação
ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre
Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo
passivo seja constituído de pessoas distintas. 4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão
somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDMS 201402570569, DIVA MALERBI
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:15/06/2016
..DTPB:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE
NO JULGADO. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. 1. A teor do disposto no Direito
Processual pátrio, subsiste a possibilidade de oposição dos embargos de declaração para apontar omissão, contradição ou obscuridade na
sentença ou acórdão, não se prestando eles, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada e não eivada dos vícios acima assinalados. 2. Os
embargos de declaração não se revelam meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando o
objetivo é reformar o julgado em vista da não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 3. Embargos de declaração
rejeitados. (EDAGA 201100126349, ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), STJ -
QUINTA TURMA, DJE DATA:16/12/2011 ..DTPB:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração não se
revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar
o julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 2. (...). 3. (...). 4. A regra disposta no art. 535
do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à
decisão em raríssimas exceções. 5. Embargos declaratórios rejeitados. (STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO
MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes
embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição, omissão e
erro na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal,
nos termos do art. 1.026 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0044810-31.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2482 - ANTONIO CARLOS MEIRELLES REIS FILHO) X BANCO
COMERCIAL E DE INVESTIMENTO SUDAMERIS S A(SP138486A - RICARDO AZEVEDO SETTE)
VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito,
regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando o pedido de extinção da(s)
fl(s). 79.É o breve relatório. DECIDO. O pagamento é causa de extinção da execução, a teor do disposto no artigo 924, inciso II, do
Código de Processo Civil. Tendo sido informado o pagamento, a presente execução fiscal deve ser extinta.Ante a satisfação do crédito do
exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.A cobrança das
custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Desonero o seguro garantia e
seu endosso oferecido às fls. 20/31 e 46, respectivamente. Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
distribuição.P. R. I.
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Expediente Nº 1896

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0000258-78.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021025-50.2008.403.6182
(2008.61.82.021025-0) ) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E
SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA/SP(SP034015 -
RENATO MONACO)

Fls. 63: Dê-se ciência ao embargante do informado pelo Juízo Deprecado.
Sem prejuízo, publique-se o despacho da fl. 55.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0033226-59.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018005-56.2005.403.6182
(2005.61.82.018005-0) ) - PAULO RICARDO MACHLINE(SP172650 - ALEXANDRE FIDALGO) X FAZENDA
NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)
Vistos etc.Trata-se de embargos à execução ofertados por PAULO RICARDO MACHLINE em face da FAZENDA NACIONAL.A
embargante postula, em breve síntese: a) ilegitimidade para figurar no polo passivo; b) impenhorabilidade do bem penhorado, considerando
tratar-se de bem de família, a teor da Lei nº 8.009/90.Requer liminar para que seja atribuído efeito suspensivo aos presentes embargos,
considerando sua ilegitimidade de figurar no polo passivo.A inicial veio instruída com os documentos de fls. 35/315 dos autos. É o breve
relatório. DECIDO. Com o advento do novo Código de Processo Civil, restou assentada a possibilidade de julgamento antecipado parcial,
em conformidade com o disposto no art. 356, incisos I e II, do referido diploma legal.In casu, é possível a antecipação de julgamento sem
mérito no que toca ao pleito de impenhorabilidade.Passo, assim, ao julgamento antecipado sem mérito, no que diz respeito à matéria acima
identificada, com amparo no art. 356, II, do Código de Processo Civil, aplicável de forma análoga ao feito. Melhor compulsando os autos, a
alegação de impenhorabilidade é matéria que prescinde de ser feita nestes embargos à execução fiscal.Na regra do artigo 874, inciso I, do
Código de Processo Civil, combinado com o art. 13, 1º, e o art. 15, ambos da Lei 6.830/1980, o excesso de penhora deve ser impugnado
nos autos da execução fiscal sendo descabida sua arguição em embargos à execução. O excesso, nulidade ou irregularidade de penhora é
incidente que deve ser alegado na própria execução fiscal e não em sede de embargos à execução. Neste sentido, transcrevo a seguinte
jurisprudência cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE PENHORA. INCIDENTE NA EXECUÇÃO. DISCREPÂNCIA DE VALORES - PI X CDA.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSTIUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS.
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS. EXCLUSÃO. 1. O excesso da penhora é incidente
que deve ser alegado na própria execução fiscal e não em sede de embargos. Precedente: TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2001.03.99.014091-1,
Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 19.06.2002, DJU 23.08.2002, p. 1748. 2. a 12. (...).(AC 00014302620094039999,
DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/04/2013
..FONTE_REPUBLICACAO:.) TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPUGNAÇÃO À
AVALIAÇÃO E EXCESSO DE PENHORA. INCIDENTE A SER SUSCITADO NA EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE
DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. CUMULAÇÃO DOS ACESSÓRIOS DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE.
CONFISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA DE MORA. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 20%. POSSIBILIDADE. JUROS
DE MORA. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. DESNECESSIDADE DE VEICULAÇÃO POR LEI COMPLEMENTAR.
POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% (VINTE POR CENTO) DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 1. A impugnação a critérios e valor da avaliação, que correlata ao excesso de penhora, é
incidente a ser suscitado mediante requerimento diretamente nos autos de execução fiscal, e não em embargos à execução (art. 685, caput e
inciso I, do CPC, c.c. art. 1.º da Lei n.º 6.830/80). Precedentes desta Corte: 6a Turma, AC 2001.03.99.014091-1, Rel. Des. Fed. Mairan
Maia, j. 19.06.2002, Publ. DJU 23/08/02, pg. 1748; 3a Turma, AC 203.03.99.011790-9, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 11.06.03, DJU
25.06.03, pg. 462). 2.3.4.5.6.7.8.9.10.11.12.13.14 (...) (TRF 3a Região, 6a Turma, AC 200261230007075, Rel. Juíza Consuelo Yoshida,
Publ. DJU 04/12/2006, pg. 528, grifo meu). A legitimidade das partes e o interesse de agir são duas das condições da ação. O interesse
processual é a necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido. É uma relação de necessidade e uma
relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão arguida
na inicial. Os embargos à execução não são a via adequada para se obter o pretendido na inicial pelo embargante. A falta de interesse de agir
é causa para a extinção do processo sem resolução do mérito, conforme determinado no artigo 485, inciso VI, última figura, do Código de
Processo Civil. Ante o exposto, em julgamento antecipado, com base no disposto no art. 356, inciso II, do CPC, quanto à alegada
impenhorabilidade absoluta, julgo extinto os presentes embargos, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, última figura,
do Código de Processo Civil. Incabível a condenação da embargante em honorários advocatícios, tendo em vista não ter se angularizado a
relação processual.Isenta de custas, nos termos do art. 7º, caput, da Lei nº 9.289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da
execução fiscal, com conclusão imediata.Determino o regular prosseguimento do feito no que toca aos demais pleitos.Indefiro a liminar
pretendida nos autos. Os embargos à execução não têm efeito suspensivo, a teor do que dispõe o art. 919, caput, do Código de Processo
Civil.Não obstante, nos termos do 1º do art. 919 do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida
por penhora, depósito ou caução suficientes. (grifei).A par disso, o 1º do art. 16 da Lei nº 6.830/80 estabelece que não são admissíveis
embargos do executado antes de garantida a execução.No caso, constato desde logo a insuficiência da garantia da execução.Assim, tendo
em vista que a execução está parcialmente garantida, determino que os embargos sejam processados sem efeito suspensivo. Consoante
dispõe o art. 17, caput, da Lei nº 6830/80, intime-se a Fazenda para, no prazo de 30 (trinta) dias, oferecer impugnação, considerando-se dia
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do começo do prazo aquele relativo ao da carga, a teor do previsto no art. 231, inciso VIII, do Código de Processo Civil.P.R.I.

EXECUCAO FISCAL
0018005-56.2005.403.6182 (2005.61.82.018005-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CARPAM
PARTICIPACOES LTDA X CARLOS ALBERTO MACHLINE X PAULO RICARDO MACHLINE(SP172650 - ALEXANDRE
FIDALGO)

Fls. 239/241: Considerando a sentença extintiva proferida nos autos dos embargos à execução fiscal em apenso, com relação ao pedido de
impenhorabilidade, intime-se o coexecutado PAULO RICARDO MACHLINE para que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a juntada
dos documentos que comprovam que o bem penhorado é bem de família. Com a juntada dos documentos, dê-se vista à Fazenda Nacional
para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.
Após, voltem os autos conclusos.
Int.

Expediente Nº 1897

EXECUCAO FISCAL
0055763-20.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X CONDOMINIO EDIFICIO
DAS TULIPAS(SP177486 - PAULO DE SOUZA DUARTE E SP264747 - PAULO JOSE DUARTE)
Vistos,Fls. 43/44 e 80/81: Observo que a exceção de pré-executividade é meio de defesa excepcional realizada sem o oferecimento de
garantia. Admite-se a alegação de questões de ordem pública, como a falta de condições da ação executiva e de pressupostos processuais.
Admite-se também alegação de causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente. No entanto, deve existir prova
documental inequívoca, aferível de plano, sem dilação probatória, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido, Súmula 393 do E. STJ: A
exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação
probatória. Dessa forma, a matéria articulada pelo(a) excipiente deve ser apreciada em embargos, após a garantia do juízo. Desta forma,
indefiro os pedidos formulados na exceção de pré-executividade.Defiro a realização da penhora nas contas bancárias que a parte executada
eventualmente possua por meio do sistema BACENJUD, no limite do valor atualizado do débito, nos termos do art. 854 do Código de
Processo Civil. Determino que a Secretaria transmita esta ordem ao BACEN, mediante delegação autorizada por este Juízo.Restando
verificado saldo(s) inferior(es) a 1% do valor do débito, que não ultrapasse(m) o limite máximo da Tabela de Custas (Anexo IV do
Provimento CORE nº 64/05) no importe de R$ 1.915,38, indeferida a realização de bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD, por se
tratar de valor irrisório, que não arcam sequer com o valor das custas, com amparo nos dizeres do art. 836 do Código de Processo
Civil.Nos termos do art. 854, 1º, do Código de Processo Civil, determino que a Secretaria deste Juízo proceda ao cancelamento de eventual
indisponibilidade excessiva, no prazo de 24 horas. A consulta de valor atualizado do débito pode ser realizada pelo sistema e-cac quando a
parte exequente for a Fazenda Nacional. Para os demais exequentes, a fim de possibilitar o cumprimento escorreito desta norma, a Secretaria
deverá expedir correio eletrônico para que informem, no prazo improrrogável de 24 horas, pelo mesmo meio (correio eletrônico), o valor
atualizado do débito, de modo a propiciar o cancelamento de eventual excesso relativo à constrição realizada. Caso a parte exequente não
informe o valor atualizado do débito no prazo de 24 horas, a Secretaria deste Juízo deverá promover o cancelamento imediato da
indisponibilidade do excesso da penhora, considerando, para tanto, o último valor atualizado e apresentado nos autos pela exequente.Após
formalizada a indisponibilidade e não verificado de imediato eventual excesso de penhora, intime-se o executado na pessoa de seu advogado
ou, não o tendo, pessoalmente, acerca da constrição realizada, nos termos do 2º do art. 854 do CPC, cabendo ao executado manifestar-se
no prazo de 05 (cinco) dias ( 3º do art. 854). No caso da intimação pessoal restar negativa, expeça-se edital de intimação nos termos retro
citados, com fundamento no 2º do artigo 275 do CPC. Rejeitada ou não apresentada a manifestação do executado de que trata o 3º do art.
854 do Código de Processo Civil, converter-se-á a indisponibilidade em penhora, sem necessidade da lavratura do termo, devendo ser
procedida pela Secretaria a transferência do montante indisponível para conta vinculada à disposição deste Juízo, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, promovendo-se a juntada do comprovante nos autos.Convertida a indisponibilidade em penhora, expeça-se mandado de
intimação do executado, nos termos do art. 16, III, da Lei nº 6.830/80, para, se quiser, opor embargos à execução no prazo de 30 (trinta)
dias, devendo ser observado o disposto no art. 841 do Código de Processo Civil. Caso o executado tenha sido citado por edital, proceda-
se à intimação dele, também por edital, acerca da constrição judicial de valores realizada. Vencido o prazo do edital e não comparecendo o
executado em Juízo, nomeio a Defensoria Pública como curadora especial, nos termos do art. 72, inciso II, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. Após a intimação do executado ou do curador especial, nos termos do art. 16, III, da Lei nº 6.830/80 e não opostos
embargos à execução, certifique a Secretaria decurso de prazo, na forma da lei, com posterior intimação da exequente para oferecer
manifestação sobre o valor transferido para os autos, devendo a parte exequente informar a este Juízo as diligências úteis e necessárias para o
prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Na ausência de manifestação que proporcione impulso ao feito executivo, ou em caso de
pedido de reiteração de bloqueio sem comprovação de alteração da situação fática, ou ainda, em caso de requerimento unicamente de
concessão de prazo, que desde já resta indeferido, determino a remessa dos autos ao arquivo, nos termos do art. 40, ficando o(a) exequente
desde já cientificado(a), conforme preceitua o parágrafo primeiro do mencionado dispositivo, cabendo ao exequente retirar os autos da
suspensão quando tiver alguma diligência útil ao andamento do feito.Int. 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006829-38.2018.4.03.6182 / 12ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
EXEQUENTE: SINDICATO PAULISTA DOS AUDITORES-FISCAIS DO TRABALHO
Advogado do(a) EXEQUENTE: BRUNO CAVARGE JESUINO DOS SANTOS - SP242278
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Abra-se vista à entidade devedora, intimando-a na pessoa de seu representante, acerca dos cálculos apresentados, para que,
querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugne a execução, observados os termos do art. 535 do Código de Processo
Civil. Cumpra-se, observando-se o disposto no art. 234 e parágrafos do Código de Processo Civil.

             

 

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5007743-05.2018.4.03.6182 / 12ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
EXEQUENTE: GOFFI SCARTEZZINI ADVOGADOS ASSOCIADOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI - SP182314
EXECUTADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

  

    D E S P A C H O

Abra-se vista à entidade devedora, intimando-a na pessoa de seu representante, acerca dos cálculos apresentados, para que,
querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugne a execução, observados os termos do art. 535 do Código de Processo
Civil. Cumpra-se, observando-se o disposto no art. 234 e parágrafos do Código de Processo Civil.             

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

13ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

 
EXECUÇÃO FISCAL (1116) Nº 5007206-43.2017.4.03.6182 / 13ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA
 
EXECUTADO: PRODUTOS DIETETICOS NUTRICAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP
Advogado do(a) EXECUTADO: CECILIA HELENA MARQUES AMBRIZI PIOVESAN - SP89428
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    D E S P A C H O

            Preliminarmente, ante a manifestação do exequente (ID 4049636), proceda a Secretaria a inclusão de ordem de transferência dos
valores bloqueados por meio do sistema Bacenjud (ID 4533749) para uma conta vinculada à esta Execução Fiscal, juntando-se a respectiva
minuta.

            Sem prejuízo, defiro a suspensão da execução nos termos do art. 922 do CPC, pelo prazo requerido pela exeqüente, findo o qual
deverá a exequente dar regular andamento ao feito.

             Remetam-se os autos, sobrestados, ao arquivo, sem baixa na distribuição.         

 

   SãO PAULO, 9 de fevereiro de 2018.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001025-86.2018.4.03.6183
AUTOR: ELENICE APARECIDA NOEL BORGES
Advogados do(a) AUTOR: JAMES RICARDO MAZETTI - SP324745, ADEMIR JOSE DE SOUZA - SP327936
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

Comunicada a morte da parte autora, suspendo o processo nos termos dos artigos 313, inciso I, e 689 do Código de
Processo Civil.

Concedo o prazo solicitado de 30 (trinta) dias para que seja promovida a habilitação dos sucessores processuais do de
cujus, conforme artigo 688 do mesmo diploma legal.

Sem prejuízo, solicite-se ao sr. perito o cancelamento da perícia médica agendada.

Int. 

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005017-89.2017.4.03.6183
AUTOR: ANA ARUMI ANZE
Advogado do(a) AUTOR: BRUNO LEONARDO FOGACA - SP194818
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

Docs. 88588889: dê-se ciência à parte autora da juntada de documentos novos pelo INSS.

Sem prejuízo, intime-se a parte autora a promover a juntada em 15 (quinze) dias da ressonância magnética no quadril
realizada em 21/08/2009 que foi apresentada em perícia médica no INSS (14/12/2009).

Int.
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São Paulo, 19 de junho de 2018.
 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR
JUIZ FEDERAL TITULAR

Expediente Nº 3125

PROCEDIMENTO COMUM
0002093-45.2007.403.6183 (2007.61.83.002093-3) - ELIZABETH DE OLIVEIRA(SP255335 - JOSEMIR JACINTO DE MELO E
SP110503 - FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do disposto na Resolução 458 de 2017 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10
(dez) dias:
a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8o da resolução 458, conforme artigo 39 da IN-SRF-1500/2014, sendo que, em
caso positivo, deverá indicar o valor; 
b) o número de meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. 
c) se o benefício do(a) requerente continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; 
d) comprove a regularidade do CPF de todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como
informação de divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o
caso.Fica ciente que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.
e) beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra; 
Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). 
No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000308-33.2016.403.6183 - JORGE GOMES DOS REIS JUNIOR(SP255011 - DORALICE APARECIDA NOGUEIRA
ANTINHANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência as partes do complemento de perícia de fl. 322.
Após, tornem os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004758-19.2016.403.6183 - HEMETERIO TEIXEIRA LIMA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX
FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se por 60 dias.
Após, proceda nova consulta. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004979-02.2016.403.6183 - NEUZA SANCHES SILVA(SP302633 - GUILHERME PULIS) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência as partes do ofício de fl. 874.
Após, tornem os autos conclusos.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0000571-65.2016.403.6183 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012022-34.2009.403.6183
(2009.61.83.012022-5) ) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3130 - ANGELICA BRUM BASSANETTI
SPINA) X TEREZINHA ALMEIDA SOARES(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA
BONAGURIO PARESCHI)

Nos termos do artigo 1.010, parágrafo primeiro, do CPC, dê-se vista ao apelado para contrarrazões. 
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0035698-80.1987.403.6183 (87.0035698-0) - OSCAR FONTES X ANTONIO GHIRLANDA X ARMANDO CARBONELL X
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CEZARIO GOMES DA SILVA X ENRIQUE JUDAS JUAN X FERNANDO FERRAO DA ROSA X JOAO PARENTE X MARIA
BELMAR HUNGARO X MARIO CORREA DA ROCHA X OSWALDO MORGADO X PEDRO VIEIRA DE OLIVEIRA X
ANTONIO FERNANDES RODRIGUES X ARISTEU MOLISANI X CAMILO CUCOMO X GINO CAMILO X HEINS WALTER
MARZINKOWSKI X HERONIDES ALVES DE LIMA X JOAO BATISTA DA SILVA X JOSE SOBRAL X MATTEO DI RUBIO X
PAULO HERBST X PEDRO RAGOCINI X WALDYR PISCIOTTA X WARNER MORAES(SP050099 - ADAUTO CORREA
MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -
INPS X OSCAR FONTES X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ANTONIO GHIRLANDA X
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ARMANDO CARBONELL X INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Vistos.
Aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento por 30 (trinta) dias. Após, informe a Secretaria.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0035463-45.1989.403.6183 (89.0035463-9) - RITA ALVES X LAUDICEA AMODIO PEREIRA X ROSA DE SAO JOSE MORENO
MARTINS X RUBENS MONTEIRO X RUTH BONANI X SEVERINO STARECHI X LUIS AUGUSTO STARECHI X SILVIA
REGINA STARECHI X SYLVIO PARISI X SILVIO PARISI JUNIOR X IOLANDA PARISI LOPES X SERGIO LUIZ PARISI X
THEODORO OTTO NIMTZ X ROMILDA NAIR MELCHOR NIMTZ X VALTER DE SOUZA X VIDANTONIO PEPPE X HILDA
DE JESUS PEPA X MARIA DE LOURDES PEPA NASCIMENTO X FRANCISCO JOSE PEPA X VICTORIANO ANEA RUIZ X
WALTER CARNAES X IRANY LENHAVERDE CARNAES X IVONE POLI X RUBENS POLI(SP022022 - JOAO BATISTA
CORNACHIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES E Proc. 166 -
ANELISE PENTEADO DE OLIVEIRA) X RITA ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSA DE SAO
JOSE MORENO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUBENS MONTEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUTH BONANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINO
STARECHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SYLVIO PARISI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X THEODORO OTTO NIMTZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALTER DE SOUZA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VIDANTONIO PEPPE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
VICTORIANO ANEA RUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER CARNAES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVONE POLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. 
Considerando a manifestação do INSS à fl. 910, homologo, por sentença, a habilitação de VITALIJA ANEA RUIZ como sucessora do
autor falecido Victoriano Anea Ruiz. 
Ao SEDI para anotação. 
Oficie-se ao E. TRF da 3ª Região comunicando acerca da habilitação do(s) herdeiro(s) em decorrência do óbito do(a) autor(a), a fim de que
promova a conversão em depósito à disposição deste Juízo do valor disponibilizado à parte autora (fl. 698), para posterior apreciação de
eventual pedido de expedição de Alvará de Levantamento. 
P. R. I. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005127-33.2004.403.6183 (2004.61.83.005127-8) - JOSE TIBURTINO XAVIER(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE TIBURTINO XAVIER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005229-55.2004.403.6183 (2004.61.83.005229-5) - RENATO FAGUNDES MACEDO(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE
ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X RENATO
FAGUNDES MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a parte autora a juntada da certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados para recebimento de pensão, no prazo
de 10 (dez) dias.
Cumprido o item anterior, cite-se o requerido nos termos do artigo 690 do CPC.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003051-89.2011.403.6183 - JOSE ELIAS DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X EMANUELLE
SANTOS & ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ELIAS DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.
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Informação de fls. 321/325 e 326/333:
Dê-se ciência à parte autora acerca do desbloqueio dos valores requisitados. 
Após, retornem os autos conclusos. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011608-65.2011.403.6183 - ANDRE JOSE BARRANCO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X EMANUELLE
SANTOS & ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDRE JOSE BARRANCO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte exequente acerca do pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), cujo(s) valor(es) encontra(m)-se à disposição do(s)
beneficiário(s) para saque diretamente na instituição bancária. 
Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003122-28.2011.403.6301 - JOSE SEBASTIAO DE MEDEIROS(SP279186 - VALQUIRIA VIEIRA ZAMBROTTA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SEBASTIAO DE MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. 
Compulsando o documento anexado pela parte autora à fl. 367, observa-se que a única dependente habilitada à pensão por morte é a Sra.
Raimunda de Souza Medeiros.
Assim sendo, considerando o teor do art. 112 da Lei nº 8.213/91, homologo, por sentença, a habilitação de RAIMUNDA DE SOUZA
MEDEIROS como sucessora do autor falecido José Sebastião de Medeiros. 
Ao SEDI para anotação. 
P. R. I. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007849-59.2012.403.6183 - JOAO ROBERTO SANTANA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X JOAO ROBERTO SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se por 60 dias decisão nos autos do agravo de instrumento.
No silêncio, informe a secretaria.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005451-86.2005.403.6183 (2005.61.83.005451-0) - VENINA RODRIGUES DE LIMA(SP153998 - AMAURI SOARES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VENINA RODRIGUES DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002805-69.2006.403.6183 (2006.61.83.002805-8) - MANOEL ALVES DE FREITAS X FRANCISCA LIRA DE
OLIVEIRA(SP373829 - ANA PAULA ROCA VOLPERT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL ALVES
DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002066-62.2007.403.6183 (2007.61.83.002066-0) - PEDRO APARECIDO MARIM(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO APARECIDO MARIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0015935-58.2009.403.6301 (2009.63.01.015935-3) - ERISVALDO HENRIQUE DOS SANTOS(SP125910 - JOAQUIM
FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERISVALDO HENRIQUE DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007511-85.2012.403.6183 - ANTONIO NEVES PASSOS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO NEVES PASSOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 5 dias.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0042048-44.2012.403.6301 - ZULEICA SARAIVA BRINKMANN X BRUNO SARAIVA BRINKMANN(SP195289 - PAULO
CESAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZULEICA SARAIVA BRINKMANN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BRUNO SARAIVA BRINKMANN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão do agravo de instrumento.
Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001487-07.2013.403.6183 - ZACARIAS MARTINS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZACARIAS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A fim de ser levado a efeito o pedido de expedição de requisitório em favor da sociedade de advogados, é mister que se apresente cópia do
registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede, seja regularizada a
representação processual da parte autora juntando substabelecimento à sociedade, nos termos do artigo 15, da Lei 8.906/94 e comprove a
regularidade do CNPJ, no prazo de 15 (quinze) dias.
Cumprido integralmente o item anterior, remetam-se os autos ao SEDI para cadastrar no sistema processual a sociedade de advogados.
Cumpra a parte autora os itens c e d do despacho de fl. 268, no prazo de 10 dias. 
Com o cumprimento, expeçam-se os ofícios requisitórios. 
No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004162-69.2015.403.6183 - NELSON TOSIHARU TAKAHASHI(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON TOSIHARU TAKAHASHI X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Considerando o retorno dos autos da Contadoria com parecer, manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009775-70.2015.403.6183 - BENEDITA PETRONILHA DE ARAUJO(SP321428 - HELIO ALMEIDA DAMMENHAIN) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITA PETRONILHA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 30 dias.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

Expediente Nº 3181

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004144-05.2002.403.6183 (2002.61.83.004144-6) - JAIR FRIGERI(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E SP125434 -
ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON
HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JAIR FRIGERI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
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Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000919-69.2005.403.6183 (2005.61.83.000919-9) - ANTONIO APARECIDO ALCASSA(SP110545 - VALDIR PEDRO
CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES
PINHEIRO E Proc. ALVARO MICCHELUCCI) X ANTONIO APARECIDO ALCASSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010468-98.2008.403.6183 (2008.61.83.010468-9) - JOSE MATIAS DE SOUZA(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MATIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011936-63.2009.403.6183 (2009.61.83.011936-3) - JORGE GOMES DA SILVA(SP229514 - ADILSON GONCALVES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004761-81.2010.403.6183 - GILVANE XAVIER SILVA(SP097708 - PATRICIA SANTOS CESAR) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X GILVANE XAVIER SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007450-64.2011.403.6183 - HAROLDO GODINHO DA VEIGA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HAROLDO GODINHO DA VEIGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004159-85.2013.403.6183 - JOSE RAMON GIANCE MOURELOS(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RAMON GIANCE MOURELOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
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Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006962-07.2014.403.6183 - ALTAMIR GERALDO ESTEVES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA E SP304381A - MARCUS
ELY SOARES DOS REIS) X IDELI MENDES DA SILVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALTAMIR GERALDO ESTEVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006964-89.2005.403.6183 (2005.61.83.006964-0) - NILTON BELGRADO FRIVOLI(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILTON BELGRADO FRIVOLI X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001904-04.2006.403.6183 (2006.61.83.001904-5) - MARIA MADALENA CORRAL PEZETINI(SP373829 - ANA PAULA ROCA
VOLPERT E SP328688 - ALINE BRITTO DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA
MADALENA CORRAL PEZETINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003683-57.2007.403.6183 (2007.61.83.003683-7) - MARIA LEIDA DA SILVA X VIVIANE DA SILVA EVANGELISTA X
SILVANEA DA SILVA EVANGELISTA X REGINALDA EVANGELISTA DE TOLEDO X RAIMUNDA SILVA EVANGELISTA
NUNES X JOYCE CRISTINA DA SILVA EVANGELISTA CRUZ(SP107214 - PEDRO RICARDO DELLA CORTE GUIMARÃES
PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILZE RODRIGUES SOARES(SP081528 - MARIA CRISTINA
SERAFIM ALVES) X VIVIANE DA SILVA EVANGELISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILVANEA
DA SILVA EVANGELISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGINALDA EVANGELISTA DE TOLEDO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDA SILVA EVANGELISTA NUNES X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X JOYCE CRISTINA DA SILVA EVANGELISTA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0014419-32.2010.403.6183 - ALUIZIO DOS SANTOS VILELA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALUIZIO DOS SANTOS VILELA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006880-73.2014.403.6183 - NILDA GOMES PEREIRA(SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILDA GOMES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009048-14.2015.403.6183 - ELIAS SANTOS DE SOUZA(SP272598 - ANDRESSA RUIZ CERETO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ELIAS SANTOS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até o cumprimento da(s)
requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos expedientes junto ao sistema de acompanhamento
processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a Região, no link de consulta às requisições de pagamento.
Nada sendo requerido, arquive-se.
Int.

Expediente Nº 3175

PROCEDIMENTO COMUM
0009322-85.2009.403.6183 (2009.61.83.009322-2) - NILTON LAUREANO DE ANDRADE(SP166258 - ROSANGELA MIRIS
MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se a determinação do Supremo Tribunal Federal, remetendo-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal.

PROCEDIMENTO COMUM
0017308-90.2009.403.6183 (2009.61.83.017308-4) - NEIDE DE FREITAS CAIRES(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se a determinação do Supremo Tribunal Federal, remetendo-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal.

PROCEDIMENTO COMUM
0002612-78.2011.403.6183 - ANTONIO EVANGELISTA DE SOUZA(SP212583A - ROSE MARY GRAHL E SP204177 - FLAVIA
CAROLINA SPERA MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se a determinação de fls. 262/287 (STJ/STF) remetendo-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal para apreciação do
recurso.

PROCEDIMENTO COMUM
0002103-16.2012.403.6183 - JOSE MAURO PEREIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que o cumprimento da sentença não terá curso enquanto não promovida a vitualização dos autos (artigo 13 da Resolução),
cumpra o INSS o depacho de fl. 110, no prazo de 10 dias. 
Se em termos, proceda a serventia consoante artigo 12, II, letras a e b, da Resolução 142/2017 da Presidência do TRF da 3ª Região. 
No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0007281-09.2013.403.6183 - WALDIR SOARES COELHO(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA E SP203874 - CLEBER
MARTINS DA SILVA E SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que os autos foram virtualizados e inseridos no sistemaPJe, o prosseguimento do feito deverá ser realizado naqueles autos. 
Cumprido o último parágrafo do despacho de fl. 187, remetam-se os autos ao arquivo. 
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0904964-58.1986.403.6183 (00.0904964-9) - JOSE QUARESMA DE PINHO X ROSELI RIGUEIRA MOTA X JOSE AUGUSTO
BOLDRINI X RUFINA BOLDRINI X LEONILDA LOBO DE BARROS X ODETE DOS SANTOS RODRIGUES X JOSE
FERREIRA DE JESUS X JOSE GARIBALDI SILVA X JOSE LEAL X LUCIANE CRISTINA LEAL X JOSE LIMERES X
ERNESTINA MARTINS ROLLO X JOSE SEBASTIAO DA SILVA X IRENE DE FREITAS SILVA X IRENILDA SILVA MENDES
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X JOSE CARLOS DE FREITAS SILVA X JOSE TEIXEIRA POCAS X ANGELA MARIA CAPELA DE FREITAS POCAS X
LAUDINO GARCIA X LAUDOMIRO SANTOS CONCEICAO X LUCIANO GRONAU DA SILVA X LUCIO MARTINS
TEIXEIRA X EZOLINA VEIGA DOS SANTOS X SANDRA MARIA ASSUNCAO DOS SANTOS X DEIVID ASSUNCAO DOS
SANTOS X MICHEL ASSUNCAO DOS SANTOS X ARLETE VEIGA DOS SANTOS PIRES X CARLOS ANTONIO SCHAPPO
JUNIOR X MARCIA SANTOS TEODORO DE AZEVEDO X MICHELY VASCONCELOS TAKEZAKO X WAGNER SANTOS
SOARES VASCONCELOS X MANUEL ALONSO PEREZ X MANOEL VARELLA X MANOEL VIEIRA DA SILVA X MARIO
CORREA X MARIO DOS SANTOS X LYGIA APPARECIDA PREDA DOS SANTOS X DOROTI DEGASPERI NOGUEIRA X
OZORIO DUARTE X YOLANDA DE OLIVEIRA PRADO X SALVADOR DO NASCIMENTO X AILDA SILVA LISBOA
SANTANA X WILSON TEIXEIRA CASADO X ROSANGELA TEIXEIRA CASADO X SILVIO FRIGERIO X MARIA EROILDES
ROSA X SINVAL CORREIA SANTOS X HILDA MONTEIRO X WALDEMAR RODRIGUES X WALDEMAR TAVEIRA
CARDOSO X WALDIR MARTINS X WALDOMIRO MOREIRA X WALDOMIRO TAVEIRA CARDOSO X WILSON VIVIAN
EIROZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR E SP018351 - DONATO
LOVECCHIO E SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO E SP134062 - DENISE MARTINS RODRIGUES GUERRA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X JOSE QUARESMA DE PINHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.
Cumpra-se a parte final de decisão de fl. 2554. Aguarde-se provocação dos demais exequentes no arquivo.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004043-36.2000.403.6183 (2000.61.83.004043-3) - LAERCIO BUCARDI X ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA X ANTONIO
FERREIRA X LOURDES BRAZIL FERREIRA X ANTONIO JOAQUIM FERREIRA X JOAO ANTONIO BATISTA X JOAO
CARLOS HENRIQUE DA SILVA X JOSE MARIA EXPOSITO PRADA X MARIA JOSE LINS DA SILVA X LOURIVAL PARIZ X
LUIZ XAVIER VALINE(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN E SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X LAERCIO BUCARDI X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação.
Intime-se o INSS pessoalmente.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0018556-27.2002.403.0399 (2002.03.99.018556-0) - FIRMATO LUIZ MACHADO NETO X EDUARDO LUIZ MACHADO X
GERSON PAULO LUIZ MACHADO(SP016990 - ANTONIO PEREIRA SUCENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X FIRMATO LUIZ MACHADO NETO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X GERSON PAULO LUIZ MACHADO

Intime-se o beneficiário para a retirada do alvará respectivo no horário compreendido entre as 12 e 19 horas, sob pena de cancelamento
após o transcurso do prazo nele especificado. 
Após a retirada, voltem os autos conclusos. 
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000040-96.2004.403.6183 (2004.61.83.000040-4) - MANUEL GONCALVES DE SA CONDESSO(SP151974 - FATIMA
APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS
SPAGNUOLO JUNIOR) X MANUEL GONCALVES DE SA CONDESSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o estorno dos valores referentes aos honorários advocatícios, nos termos da Lei 13.463/17, reexpeça-se opotunamente o
requisitório. 
Deverá observar o valor estipulado a fl. 708 (R$ 8.488,33 para competênncia 09/2011).
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001714-12.2004.403.6183 (2004.61.83.001714-3) - JORGE KASSINOFF(SP163613 - JOSE GUILHERME CARNEIRO
QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X JORGE
KASSINOFF X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o beneficiário para a retirada do alvará respectivo no horário compreendido entre as 12 e 19 horas, sob pena de cancelamento
após o transcurso do prazo nele especificado. 
Após a retirada, voltem os autos conclusos. 
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005655-33.2005.403.6183 (2005.61.83.005655-4) - JOANA VIRGINIA DE MELO ROMEIRO(SP153998 - AMAURI SOARES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOANA VIRGINIA DE MELO ROMEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Considerando a inércia da parte autora, requeira o INSS o que de direito no prazo de 10 dias, 
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000825-48.2010.403.6183 (2010.61.83.000825-7) - ROSANA QUEIROZ DE LIMA(SP282454 - MARIA MARCIA DE ARAUJO
FERNANDES E SP158256 - PAULO EDUARDO FERRARINI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X ROSANA QUEIROZ DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o beneficiário para a retirada do alvará respectivo no horário compreendido entre as 12 e 19 horas, sob pena de cancelamento
após o transcurso do prazo nele especificado. 
Após a retirada, voltem os autos conclusos. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0008817-60.2010.403.6183 - IARA FRANCISCO FRADE(SP292484 - TELMA CRISTINA AULICINO COSTA E SP295890 -
LEONARDO ALVES SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IARA FRANCISCO FRADE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IARA FRANCISCO
FRADE

Manifeste-se o INSS sobre a petição de fls. 371/373.
Após, tornem os autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0007239-57.2013.403.6183 - BORIS LIEDERS(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF OLIVEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BORIS LIEDERS

Mantenho a decisão de fls. 259/260.
Remetam-se os autos ao arquivo.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007754-63.2011.403.6183 - ARNALDO GONCALVES MOITA(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 - RONALD
FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ARNALDO GONCALVES MOITA

Considerando a inércia da parte autora, requeira o INSS o que de direito no prazo de 10 dias, 
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003916-44.2013.403.6183 - OSZARDO BELLINI(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X OSZARDO BELLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.
Dê-se ciência ao INSS acerca do teor do extrato de fls. 297/299 para que tome as providências cabíveis e se manifeste no prazo de 15
(quinze) dias.
Int. 

5ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004780-55.2017.4.03.6183 / 5ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CELSO DIAS VIEIRA
Advogado do(a) AUTOR: JOSIANE XAVIER VIEIRA ROCHA - SP264944
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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     D E C I S Ã O

 

 

 

 

Vistos em decisão.

 

Cuida-se de ação processada pelo rito ordinário, com pedido de tutela provisória,
objetivando, em síntese, a conversão do benefício previdenciário de aposentadoria
por tempo de contribuição em aposentadoria por invalidez.

 

É a síntese do necessário. Decido.

 

Não constato, neste momento, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da
tutela provisória, previstos no artigo 300, “caput”, e no artigo 311, incisos I a IV,
ambos do Código de Processo Civil, tendo em vista as conclusões do Laudo Pericial
Médico, na especialidade otorrinolaringologista, produzido no Juizado Especial
Federal de São Paulo, acolhido por este Juízo como prova emprestada – Id n.
2941634 e 2441901.

Ademais o fato da parte autora esta recebendo o benefício de aposentadoria por
tempo de contribuição - NB 177.910.312-0, afasta a urgência da medida.

Assim, ausentes os requisitos necessários, INDEFIRO o pedido de antecipação de
tutela.

Mantenho a decisão Id n. 7803148 que indeferiu o pedido de produção da prova
testemunhal.

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias requerido pelo autor para a juntada dos
processos administrativos e dos documentos médicos que comprovem a
incapacidade da especialidade neurológica e ortopédica.

Int.

 

 

 

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005207-52.2017.4.03.6183 / 5ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CRISTIANE DOS SANTOS PEIXOTO
Advogado do(a) AUTOR: SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR - SP159517
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

1. ID 8695466: O laudo pericial juntado aos autos e complementado pelos esclarecimentos prestados foi
produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa, constituindo-se documento legítimo e relevante ao deslinde da ação.

 
2. Ademais, a prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se

ateve clara e objetivamente a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva
todas as peculiaridades destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova perícia.

 
3. Outrossim, em atenção à manifestação da parte autora, realizada no ID 8695466, é possível

depreender que na resposta aos quesitos 28 e seguintes, a perita informou a inexistência de incapacidade, atual ou
pretérita, conforme entendimento explicitado no Laudo produzido.

 
4. Cumpre-me ressaltar, entretanto, por oportuno, que a teor do artigo 479 do Código de Processo

Civil, a convicção do Juízo não está adstrita ao laudo pericial.

 
5. ID 8728727: Intimem-se as partes da designação de nova data de perícia na especialidade de

ortopedia, a ser realizada no dia 12 de julho de 2018, às 15h30min, no consultório na Avenida Comendador
Alberto Bonfiglioli, 422, São Paulo/SP, nos termos do despacho proferido no ID 3263536.

 
6. Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados no ID 8695471.

 

Int.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018. 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005162-14.2018.4.03.6183 / 5ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     687/1122



AUTOR: CIBELE CRISTINA FRAGNAN
Advogado do(a) AUTOR: CARLOS EDUARDO GARUTTI JUNIOR - SP364033
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Cuida-se de ação processada pelo rito ordinário, com pedido de tutela provisória, objetivando, em síntese, a
concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.

 

O pedido de tutela provisória será apreciado após a juntada do Laudo Pericial.

 

É a síntese do necessário.

I. Defiro os benefícios da justiça gratuita.

II. Tendo em vista o objeto da ação, determino desde já a produção da prova pericial médica, em face, no caso, do
artigo 381, II do Código de Processo Civil.

Dessa forma, faculto às partes a formulação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 15 (quinze)
dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do Juízo, em conformidade com o artigo 465 do Código de
Processo Civil.

III. Ficam formulados os seguintes quesitos deste Juízo, a serem respondidos quando da realização da perícia:

 

1 - O autor é portador de doença ou lesão? Qual?

2 - Em caso afirmativo essa doença ou lesão acarreta incapacidade para o exercício de atividade que lhe garanta
subsistência? Esta incapacidade é total ou parcial, temporária ou permanente?

3 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da doença?

4 - Caso o autor esteja incapacitado é possível apontar a data de início da incapacidade?

5 - Caso o autor esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o
exercício de outra atividade?

6 - Caso o autor esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por
incapacidade temporária? 

7 - O autor está acometido de tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado de doença de paget (osteite deformante), síndrome de deficiência
imunológica adquirida (AIDS) e ou contaminação por radiação?

8 - O autor necessita de assistência permanente de outra pessoa?

 

IV. Indico para realização da prova pericial a profissional médica Dra. Raquel Szterling Nelken - CRM/SP 22.037. 
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Os honorários periciais serão pagos por intermédio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos da
Resolução CJF n. 305/2014, em seu valor máximo, face à complexidade da perícia.

 

V. Intimem-se as partes da realização da perícia designada para o dia 14 de agosto de 2018, às 08h00min, no
consultório à Rua Sergipe, nº 441 – Conjunto 91 – Consolação - São Paulo - SP. 

 

Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicado,
munido dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia, bem como de outros documentos solicitados
pela Senhora Perita, sob pena de preclusão da prova. 

 

VI. Fica desde já consignado que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
realização do exame, e deverá ser elaborado conforme o artigo 473 do CPC. 

 

VII. Com a juntada do laudo pericial, venham os autos imediatamente conclusos.

 

Int.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 

 

              

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007937-02.2018.4.03.6183 / 5ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MANOEL SOUZA LIMA DE JESUS
Advogados do(a) AUTOR: SILMARA DA SILVA SANTOS SOUZA - SP357465, SIMONE DA SILVA SANTOS - SP224349
RÉU: ''INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE RIBEIRAO PIRES - IMPRERP''
 

     D E C I S Ã O
 

Vistos em decisão. 
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A parte autora ingressou em juízo com ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela provisória,
objetivando, em síntese, a revisão de seu benefício previdenciário. 

   
Passo a decidir, fundamentando.  
 
Versando o pleito acerca de revisão do valor de benefício previdenciário em manutenção, entendo

descabida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, tendo em vista à ausência dos requisitos ensejadores da
concessão da tutela provisória, previstos no artigo 300, “caput”, e no artigo 311, incisos I a IV, ambos do Código de
Processo Civil.

Com efeito, o fato de a parte autora receber mensalmente o seu benefício acaba por afastar a extrema
urgência da medida.

Por tais razões, ausentes os requisitos necessários, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.
Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.
Inviabilizada a realização de audiência de conciliação ou de mediação estipulada pelo artigo 334 do Novo

Código de Processo Civil, diante da manifestação expressa da parte ré no oficio nº 02/2016, de 17 de março de 2016,
conforme Orientação Judicial nº 01/2016 do Departamento de Contencioso/PGF, sob o fundamento de que “o
interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida (artigo 334,
parágrafo 4º, inciso II – Novo Código de Processo Civil)”.

Assim sendo, determino a citação do INSS para apresentar resposta, nos termos do artigo 335 do Código
de Processo Civil, contando-se o prazo, nos termos do artigo 231, inciso V, do mesmo Estatuto, combinado com a Lei
nº 11.419 de 2006.         

Intime-se.
São Paulo, 13 de junho de 2018.

6ª VARA PREVIDENCIARIA

 
CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5008162-22.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
DEPRECANTE: SUBSEÇAO JUDICIARIA DE ARAPIRACA / ALAGOAS - 12ª VARA FEDERAL
 
DEPRECADO: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP - PREVIDENCIÁRIA
 

  

    D E S P A C H O

              
               Observo que a presente deprecata não está instruída com a petição inicial, documento indispensável para colheita da prova testemunhal.

              Comunique-se ao Juízo Deprecante para que encaminhe a este Juízo o referido documento.

 

        Designo audiência para depoimento pessoal da ré Maria Ferreira da Silva, por videoconferência, para o dia 15/08/2018, às 14:00 horas (quarta-feira),
devendo comparecer com meia hora de antecedência, acompanhada de advogado, nesta 6ª vara previdenciária de São Paulo, no 2º andar, Fórum Ministro Pedro
Lessa.

             Caso não compareça ou comparecendo, recuse-se a depor, presumir-se-ão confessados os fatos contra ela alegados, conforme artigo 385 do CPC.

               Intimem-se as partes e a testemunha.

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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Expediente Nº 2856

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007666-88.2012.403.6183 - ELIO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ELIO PEREIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância do INSS, à fl. 233, acolho os cálculos apresentados pela parte exequente, às fls. 216/220.
Para expedição dos ofícios requisitórios de pagamento, intime-se a parte exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias:
1) informe, conforme o art. 27, 3º e 4º, da Resolução nº 458/2017, do CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do
imposto de renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação
homologada;
2) comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;
3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;
4) apresente comprovante de endereço atualizado do autor. 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006721-06.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE AGNALDO ZACARIAS DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: LOURENCO DA SILVA SANTOS - SP386683
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art. 3º da Lei n° 10.259 de 12.07.2001, bem como o
valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 27.965,18), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal para o julgamento da
demanda.

Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial com jurisdição no domicílio do autor.

Intime-se.

 

SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001719-89.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: VILMA PEREIRA DE SOUSA BATISTA
Advogado do(a) AUTOR: LUIS JOSE DA SILVA - SP269141
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção

seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma irregularidade.

No presente caso, levando em conta o valor da RMI apresentado no documento Id 8221658, qual seja, R$ 1.284,05, o cálculo do valor da causa constante

do documento Id 3742098, bem como o valor do dano moral, que, conforme jurisprudência do e. TRF3, deve corresponder ao valor do dano material, tem-

se que o valor atribuído à causa deve ser de R$53.930,10.

Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa

dos autos ao Juizado Especial Federal com jurisdição no domicílio do autor.

Intime-se.

 

SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006981-20.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: NORMA APARECIDA AVERSA
Advogado do(a) AUTOR: ROBINSON GRIECO RODRIGUES - SP137150
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

Recebo a emenda à inicial.

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art. 3º da Lei n° 10.259 de 12.07.2001, bem como o

valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 24.800,00), forçoso reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal para o julgamento da

demanda.
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Logo, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial com jurisdição no domicílio do autor.

Intime-se.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005858-84.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE FERREIRA
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MANCUSO - SP379268
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 03 de julho de
2018, às 09:50, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.
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12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.              

 

   São Paulo, 18 de junho de 2018.

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5007059-14.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
IMPETRANTE: RNE
Advogado do(a) IMPETRANTE: VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907
IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO
 

  

    D E S P A C H O

Aguarde-se o cumprimento do despacho nº 4750011. 

     

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5005111-37.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
REQUERENTE: JOSEFA DIAS DO NASCIMENTO
Advogado do(a) REQUERENTE: RENATO CUSTODIO LEVES - SP182627
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Petição id 6338124: observo que, apesar de a parte autora informar que juntou a certidão de inexistência de habilitados à pensão por morte, não consta no PJE
anexos do referido documento. 

Ademais, verifica-se que a parte autora não justificou o valor da causa. 

Sendo assim, deverá a parte autora dar cumprimento integral ao despacho de id 2495985, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.  

Intime-se. 

 

  

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008826-87.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: DIRCE MOURA DE OLIVEIRA
Advogado do(a) AUTOR: RAFAEL KLABACHER - SP313929
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Intime-se a parte autora da determinação retro (Id 4992531) para cumprimento em 15 dias.

Com o cumprimento, tornem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO
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    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002494-07.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: INGO FREHSE
Advogado do(a) AUTOR: DULCE RITA ORLANDO COSTA - SP89782
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos
do art. 355 inciso I do NCPC.

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

Int.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000396-49.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MOISES TETZNER
Advogado do(a) AUTOR: PAULO ROBERTO GOMES - PR26446
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Recebo o substabelecimento ao Dr. Eduardo Rafael Wichinhevski, OAB/PR 66.298.

Proceda-se às anotações necessárias.

Após, venham conclusos para prolação da sentença.            

São Paulo, 19 de junho de 2018.
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 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000392-12.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO WILSON DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: PAULO ROBERTO GOMES - PR26446
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Recebo o substabelecimento ao Dr. Eduardo Rafael Wichinhevski, OAB/PR 66.298.

Proceda-se às anotações necessárias.

Após, venham conclusos para prolação da sentença.

             

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002428-27.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IVO NASCIMENTO
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos
do art. 355 inciso I do NCPC.

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006812-33.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IVONE DE FARIAS MORAES
Advogado do(a) AUTOR: JONATAS MATANA PACHECO - SC30767
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Tendo em vista a apresentação de réplica pela parte autora, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concordam com o
julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I do NCPC.

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Intimem-se. 

        

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003376-66.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE RUBENS DE MACEDO SOARES SOBRINHO
Advogado do(a) AUTOR: JOSE RUBENS DE MACEDO SOARES SOBRINHO - SP70893
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Recebo a emenda da inicial.
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Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003997-63.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ROBERTO ARPIANI
Advogado do(a) AUTOR: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Recebo a emenda da inicial.

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001571-78.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: BERENICE MARIA DOS SANTOS, MARESSA INGRID SANTOS DELBONI
Advogado do(a) AUTOR: EDUARDO DOS SANTOS SOUSA - SP227621
Advogado do(a) AUTOR: EDUARDO DOS SANTOS SOUSA - SP227621
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     699/1122



  

    D E S P A C H O

 

 

Deverá a parte autora justificar o valor da causa, observando a exposição a seguir, no prazo de quinze dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto no art. 321, da lei processual citada.

O valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido, sendo que nos casos de pedido de revisão do benefício, as prestações vencidas e

vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal, bem como a

individualização do valor para cada parte autora.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5001655-79.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
REQUERENTE: ALBA FILONI VESPUCCI GOMES
Advogados do(a) REQUERENTE: KATIA CRISTINA GUIMARAES AMORIM - SP271130, GABRIEL DE VASCONCELOS ATAIDE - SP326493, ARISMAR
AMORIM JUNIOR - SP161990
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos
do art. 355 inciso I do NCPC.

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Intime-se.             

 

   

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001598-61.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: VICENTE FELICIO
Advogados do(a) AUTOR: GABRIEL DE VASCONCELOS ATAIDE - SP326493, KATIA CRISTINA GUIMARAES AMORIM - SP271130, ARISMAR AMORIM
JUNIOR - SP161990
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos
do art. 355 inciso I do NCPC.

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Int.            

 

  

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007749-43.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LUIZ SANT ANNA
Advogado do(a) AUTOR: ANTONIA VALERIA DE OLIVEIRA BEZERRA - SP299802
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Digam as partes, em 10 (dez) dias, sobre o interesse em produzir provas, especificando-as e justificando a pertinência, sob pena de indeferimento ou preclusão a
depender do caso; ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355 inciso I do NCPC.

Caso requeira a produção de prova pericial, deverá apresentar os quesitos, sob pena de preclusão.

Fica consignado que compete a parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua
alegações, consoante artigos 373, inc I e 434 do Novo Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser
demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.

A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovada pela parte autora a impossibilidade e/ou
recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova.                                                                 

Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Int.            

São Paulo, 19 de junho de 2018.
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 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007894-02.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: VITO ROBERTO LANCELLOTTI
Advogado do(a) AUTOR: ELENICE PAVELOSQUE GUARDACHONE - PR72393
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006617-48.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARGARIDA MARIA DE JESUS RIBEIRO GONCALVES TEOTONIO
Advogado do(a) AUTOR: SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR - SP159517
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Recebo a petição ID nº 7893150 como emenda da inicial. 

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado na

secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o

interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência.      

 

Cite-se. 
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São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006781-13.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ROSANGELA ALEXANDRINI RIBEIRO SABE EL AISH
Advogado do(a) AUTOR: LUIS HENRIQUE LEVENTI GRAEFF - PR63780
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Recebo a emenda da inicial.

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007002-93.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE CUSTODIO DE ALMEIDA
Advogado do(a) AUTOR: LEANDRO DE MORAES ALBERTO - SP235324
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Recebo a petição de ID nº 8304075 como emenda da inicial.
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Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso/PGF, encaminhada por intermédio do
ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na
realização de audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a
autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência.      

Cite-se.              

 

   

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007880-18.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CHIUSSO FUKUMOTO
Advogado do(a) AUTOR: ALAN VIEIRA ISHISAKA - SP336198
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Recebo o substabelecimento (ID 8393482).

Proceda-se às anotações necessárias.

Aguarde-se o cumprimento da determinação ID 6913129, cujo prazo para manifestação decorre em 26/09/2018.        

 

  

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001425-03.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: DANIEL DO NASCIMENTO SANTOS
Advogados do(a) AUTOR: MARIA VANIA DOS SANTOS - SP359757, VERA LUCIA CARDOSO FURTADO - SP372548
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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Nomeio como Perito Judicial a Dr. WLADINEY M. R. VIEIRA, especialidade ORTOPEDIA, para realização da perícia médica designada para o dia
25 de julho de 2018, às 09:30, na clínica à  Rua Dr. Albuquerque Lins, 537, cj. 155, bairro Higienópolis, em São Paulo/SP, CEP.: 01230-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de dez dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os quesitos
formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.
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Int.
          

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004012-95.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: RONILDO DAVI DE FARIAS
Advogado do(a) AUTOR: BRUNO D ANGELO PRADO MELO - SP313636
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perito Judicial o Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, especialidade CLÍNICA MÉDICA, para realização da perícia médica designada para o dia 02
de agosto de 2018, às 10:20, na clínica à  Rua São Benedito, 76, bairro Santo Amaro, em São Paulo/SP.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de dez dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os quesitos
formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?
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13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos, inclusive para analisar o pedido quanto à realização da perícia psiquiátrica.

 

Int.                           

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004304-17.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IVONE CARLOS VIEIRA
Advogado do(a) AUTOR: ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR - SP264684
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

No que se refere ao pedido de realização de nova perícia médica, faço algumas ponderações:

Em primeiro lugar, observa-se que a parte autora foi intimada em 04/05/2018 acerca do despacho que designou a perícia médica, ou seja, 1 (um) mês antes da data
marcada para o exame técnico. Ademais, verifica-se que, nos dias que antecederam o exame, não houve qualquer manifestação da parte autora de que não seria
possível comparecer à perícia médica por qualquer motivo.  

Destaco ainda que a ausência da autora à perícia médica pelos motivos alegados é incompatível com o princípio da celeridade processual, uma vez que
movimentou a estrutura desta Vara Previdenciária e a agenda da senhora perita em vão.
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Ressalto também que os motivos alegados não foram devidamente comprovados. Entendo, inclusive, que os próprios patronos poderiam ter acompanhado a
autora ao exame pericial, deferido nos autos nos quais são procuradores.

Entretanto, ainda que tenham ocorrido os fatos acima narrados, entendo, em caráter excepcional, necessária a designação de nova data para realização da perícia
médica oftalmológica, uma vez que se trata de prova indispensável ao julgamento do feito.

Destaco, no entanto, que, salvo motivo devidamente comprovado documentalmente, não será deferida outra data para realização da perícia médica.  

Intime-se a parte autora acerca desta decisão.

Após, promova a Secretaria consulta à perita oftalmologista anteriormente designada sobre o interesse em realizar o exame pericial em uma nova data a ser
indicada.              

 

  

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007307-77.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: BENEDITO VAGULA
Advogados do(a) AUTOR: NIVALDO SILVA PEREIRA - SP244440, LEANDRO DE MORAES ALBERTO - SP235324
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito comum e pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por

BENEDITO VAGULA contra o INSS, objetivando o reconhecimento de período facultativo, rural e especial, bem assim a condenação da Autarquia à concessão

de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.

Aduz que o benefício requerido administrativamente (NB 174.709.670-6) foi indeferido pela autarquia previdenciária por falta de tempo de

contribuição.

Acompanham a inicial cópia do processo administrativo e demais documentos probatórios.

Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela .

É o relatório. Decido.

Primeiramente, ratifico todos os atos praticados no Juizado Especial Federal.

Assim, passo ao exame do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

Preceitua o artigo 300, caput, do Código de Processo Civil, que a tutela de urgência será concedida, quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo.

No caso, a comprovação da atividade rural, bem como das atividades especiais depende de exaustiva análise da prova.
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Assim, observo que a parte autora neste Juízo de cognição sumária não preenche os requisitos para a concessão da antecipação dos

efeitos da tutela.   

Desse modo, por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Ciência às partes acerca da distribuição do feito a este Juízo.

Deverá a parte autora apresentar cópia legível do processo administrativo, que é documento público, acessível e necessário à comprovação

das questões ora discutidas, no prazo de 15 (quinze) dias.

Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes sobre seu interesse em produzir provas, especificando-as e justificando a pertinência, sob pena de

indeferimento ou preclusão a depender do caso; ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Fica consignado que compete à parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados

a provar sua alegações, consoante arts. 373, inc. I, e 434 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.

A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a

impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova.

Caso tenha interesse na produção de prova testemunhal, deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar o rol de testemunhas,

informando o nome completo das pessoas a serem ouvidas, estado civil, profissão, RG, CPF, endereços residencial e comercial, bairro, cidade, Estado e CEP, nos

termos do art. 450 do CPC.

Tratando-se de oitiva de testemunha em outra Comarca, em igual prazo, providenciar cópias da petição inicial, procuração, contestação e

demais peças ou documentos dos autos, a seu critério, para instruir a Carta Precatória, informando, ainda, o endereço completo da sede do Juízo deprecado.

Publique-se. Intime-se.

             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005173-77.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLEIDE MARCONI MARCELINO
Advogado do(a) AUTOR: ALEX SANDRO SOUZA GOMES - SP305767
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     709/1122



Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 10 de
julho de 2018, às 09:50, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int. 
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São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003753-37.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FERNANDO KLEMP SABINO DE ALMEIDA JUNIOR
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO ADRIANO RABANO - SP194562
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 17 de
julho de 2018, às 09:30, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?
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13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.         

 

  

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5006293-58.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
REQUERENTE: DEISE FORTI
Advogado do(a) REQUERENTE: CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES - SP234868
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica
designada para o dia 18 de julho de 2018, às 17:10, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-
001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da
Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo
pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de
pagamento.
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Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização
do exame, sendo respondidos todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma
oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo
causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e
local, bem como se reclamou assistência médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade
habitual? Justifique a resposta, descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou
temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa
patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e
a data da realização da perícia judicial? Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o
exercício de outra atividade profissional ou para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência
permanente de outra pessoa para as atividades diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi
realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença
de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas?
Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do
perito designado, munida de  documentação pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de
intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.
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Int.

 

  

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004894-91.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ADMILSON PERES
Advogado do(a) AUTOR: LUCIANA MASCARENHAS JAEN - SP245552
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 24 de julho de
2018, às 08:20, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.
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12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int. 

 

   

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008237-95.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARCOS BONKE
Advogado do(a) AUTOR: MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES - SP188538
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica
designada para o dia 24 de julho de 2018, às 09:30, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-
001.
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Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da
Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo
pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de
pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização
do exame, sendo respondidos todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma
oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo
causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e
local, bem como se reclamou assistência médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade
habitual? Justifique a resposta, descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou
temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa
patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e
a data da realização da perícia judicial? Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o
exercício de outra atividade profissional ou para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência
permanente de outra pessoa para as atividades diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi
realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença
de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas?
Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do
perito designado, munida de  documentação pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.
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Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de
intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

 

Int.

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008716-88.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOAO DO ESPIRITO SANTO LOPES MARQUES
Advogado do(a) AUTOR: EDUARDO DIAS VIEIRA - SP351526
RÉU: AGENTE ADMINISTRATIVO DO INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica
designada para o dia 25 de julho de 2018, às 08:00, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.:
01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da
Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo
pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de
pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização
do exame, sendo respondidos todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma
oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo
causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e
local, bem como se reclamou assistência médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade
habitual? Justifique a resposta, descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.
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7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou
temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa
patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e
a data da realização da perícia judicial? Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o
exercício de outra atividade profissional ou para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência
permanente de outra pessoa para as atividades diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi
realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença
de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas?
Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do
perito designado, munida de  documentação pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de
intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.

 

   

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5002534-86.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
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REQUERENTE: LUCIA HELENA DOS REIS VALENTIM
Advogados do(a) REQUERENTE: ALINNE POLYANE GOMES LUZ - SP394680, JANE APARECIDA GOMES LUZ MALVEIRA - SP283542
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

  Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia
médica designada para o dia 31 de julho de 2018, às 08:00, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP,
CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da
Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo
pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de
pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização
do exame, sendo respondidos todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma
oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo
causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e
local, bem como se reclamou assistência médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade
habitual? Justifique a resposta, descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou
temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa
patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e
a data da realização da perícia judicial? Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o
exercício de outra atividade profissional ou para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência
permanente de outra pessoa para as atividades diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi
realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?
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17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença
de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas?
Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do
perito designado, munida de  documentação pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de
intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.            

 

   

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5009344-77.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCO VENANCIO DA COSTA FILHO
Advogado do(a) AUTOR: VLADIMIR RENATO DE AQUINO LOPES - SP94932
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Indefiro o requerimento de segredo de justiça aos autos, pois a justificativa de que o autor é portador do vírus HIV é insuficiente para a configuração da
hipótese do art. 189, III do Código de Processo Civil. Sendo, assim, determino a retirada do sigilo do processo nestes autos.

Sem prejuízo da determinação supra, nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia
médica designada para o dia 31 de julho de 2018, às 09:30, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.
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2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.

 

  

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000485-38.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: PAULO ROGERIO SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS - SP268811
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 01 de
agosto de 2018, às 08:00, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?
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18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int. 

 

   

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000945-25.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCA ARACELI DE SOUSA
Advogados do(a) AUTOR: CRISTIANA NEVES D ALMEIDA - SP300058, MARIA APARECIDA SILVA DE MELO - SP330031
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica
designada para o dia 25 de julho de 2018, às 16:50, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.:
01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da
Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo
pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder à expedição da solicitação de
pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização
do exame, sendo respondidos todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma
oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.
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4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo
causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e
local, bem como se reclamou assistência médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade
habitual? Justifique a resposta, descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou
temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa
patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e
a data da realização da perícia judicial? Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o
exercício de outra atividade profissional ou para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência
permanente de outra pessoa para as atividades diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi
realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha
condições de voltar a exercer seu trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença
de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas?
Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do
perito designado, munida de  documentação pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de
intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.

 

   

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO
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    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007984-10.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IRENALDO JOSE DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: LIGIA DE PAULA ROVIRA MORAIS - SP247303
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.       

              

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5000031-29.2016.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
REQUERENTE: LUCIANO BANAI
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSADAB PEREIRA DA SILVA - SP344256
REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

             

Primeiramente, dê-se vista à parte autora para manifestação em 05 (cinco) dias acerca do laudo nº 6772762, elaborado pelo perito médico clínico geral.   
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Sem prejuízo da determinação supra, tendo em vista a recomendação do perito clínico geral, nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN,
especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 01 de agosto de 2018, às 16:50, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São
Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.

12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.
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Int.

 

  

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006149-84.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: TAMIRES FERNANDES DE JESUS
Advogado do(a) AUTOR: SOLANGE CRISTINA DE AMORIM ROSA - SP339306
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Nomeio como Perita Judicial a Dra. RAQUEL NELKEN, especialidade PSIQUIATRIA, para realização da perícia médica designada para o dia 30 de
julho de 2018, às 08:00, na clínica à  Rua Sergipe, 441, cj. 91, São Paulo/SP, CEP.: 01243-001.

Fixo os honorários no valor de R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), nos termos da Resolução CJF nº 305/2014. Deverá a
Secretaria, após o decurso do prazo para manifestação das partes sobre o laudo pericial e/ou apresentação dos esclarecimentos porventura solicitados, proceder
à expedição da solicitação de pagamento.

Consigne-se, desde já, que o laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da realização do exame, sendo respondidos todos os
quesitos formulados pelas partes e pelo juízo.

Sem prejuízo das indagações formuladas pelas partes, seguem os quesitos deste Juízo, a serem respondidos na mesma oportunidade pelo Perito:

1- Queixa que o(a) periciado(a) apresenta no ato da perícia.

2 - Doença, lesão ou deficiência diagnosticada por ocasião da perícia (com CID).

3 - Causa provável da(s) doença/moléstia(s)/incapacidade.

4 - Doença/moléstia ou lesão decorrem do trabalho exercido? Justifique indicando o agente de risco ou agente nocivo causador.

5 - A doença/moléstia ou lesão decorrem de acidente de trabalho? Em caso positivo, circunstanciar o fato, com data e local, bem como se reclamou assistência
médica e/ou hospitalar.

6 - Doença/moléstia ou lesão torna o(a) periciado(a) incapacitado(a) para o exercício do último trabalho ou atividade habitual? Justifique a resposta,
descrevendo os elementos nos quais se baseou a conclusão.

7 - Sendo positiva a resposta ao quesito anterior, a incapacidade do(a) periciado(a) é de natureza permanente ou temporária? Parcial ou total?

8 Data provável do início da(s) doença/lesão/moléstias(s) que acomete(m) o(a) periciado(a).

9 - Data provável de início da incapacidade identificada. Justifique.

10 - Incapacidade remonta à data de início da(s) doença/moléstia(s) ou decorre de progressão ou agravamento dessa patologia? Justifique.

11 - É possível afirmar se havia incapacidade entre a data do indeferimento ou da cessação do benefício administrativo e a data da realização da perícia judicial?
Se positivo, justificar apontando os elementos para esta conclusão.
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12 - Caso se conclua pela incapacidade parcial e permanente, é possível afirmar se o(a) periciado(a) está apto para o exercício de outra atividade profissional ou
para a reabilitação? Qual atividade?

13 - Sendo positiva a existência de incapacidade total e permanente, o(a) periciado(a) necessita de assistência permanente de outra pessoa para as atividades
diárias? A partir de quando?

14 - Qual ou quais são os exames clínicos, laudos ou elementos considerados para o presente ato médico pericial?

15 - O(a) periciado(a) está realizando tratamento? Qual a previsão de duração do tratamento? Há previsão ou foi realizado tratamento cirúrgico? O tratamento é
oferecido pelo SUS?

16 - É possível estimar qual o tempo e o eventual tratamento necessários para que o(a) periciado(a) se recupere e tenha condições de voltar a exercer seu
trabalho ou atividade habitual (data de cessação da incapacidade)?

17 - Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para nova avaliação?

18 - A parte autora está acometida de uma das doenças a seguir discriminadas (tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante, síndrome de deficiência imunológica
adquirida – AIDS e ou contaminação por radiação)?

19 - Preste o perito demais esclarecimentos que entenda serem pertinentes para melhor elucidação da causa.

20 - Pode o perito afirmar se existe qualquer indício ou sinais de dissimulação ou de exacerbação de sintomas? Responda apenas em caso afirmativo.

Diligencie o patrono da parte autora quanto ao comparecimento do(a) periciando(a) no dia, horário e endereço do perito designado, munida de  documentação
pessoal e eventuais documentos/exames que julgar pertinentes.

Fica consignado que, eventual assistente técnico indicado, deverá comparecer à perícia médica independentemente de intimação.

Com a apresentação do laudo, tornem conclusos.

Int.          

 

  

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008809-51.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: GILMAR CRISTOVAO
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito comum e pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por

GILMAR CRISTOVÃO contra o INSS, objetivando o reconhecimento de períodos especiais, bem assim a condenação da Autarquia à concessão de benefício

previdenciário de aposentadoria especial.
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Aduz que o benefício requerido administrativamente (NB 182.436.180-4) foi indeferido pela autarquia previdenciária por falta de tempo de

contribuição.

Acompanham a inicial cópia do processo administrativo, CTPS e demais documentos pessoais.

Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela .

É o relatório. Decido.

Assim, passo ao exame do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

Preceitua o artigo 300, caput, do Código de Processo Civil, que a tutela de urgência será concedida, quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo.

No caso, a comprovação das atividades especiais depende de exaustiva análise da prova.

Assim, observo que a parte autora neste Juízo de cognição sumária não preenche os requisitos para a concessão da antecipação dos

efeitos da tutea.   

Desse modo, por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Deverá a parte autora justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo, no prazo de quinze dias.

Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde

ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as doze vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e

desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a

prescrição quinquenal.

Publique-se. Intime-se.

             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007277-42.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO RITA ROCHA
Advogados do(a) AUTOR: MARCELO CARDOSO - SP355872, MARCELO TAVARES CERDEIRA - SP154488, REBECA PIRES DIAS - SP316554
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Observo que o processo indicado no termo de prevenção foi extinto neste juízo sem resolução do mérito. Portando, não há que se falar em prevenção,
litispendência ou coisa julgada.

Verifica-se que a petição inicial não preenche, em sua integralidade, os requisitos dos arts. 319 e 320 do Código de Processo Civil, razão pela qual deverá a parte
autora emendá-la, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de quinze dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto no
art. 321, da lei processual citada.

- Justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.

- Apresentar cópia integral do processo administrativo, que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora discutidas, no prazo
de 60 (sessenta) dias.              

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003892-86.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CARLOS ALBERTO TEIZO WATANABE
Advogado do(a) AUTOR: ADILSON GONCALVES - SP229514
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Recebo a emenda da inicial.

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por
intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na
realização de audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da
indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001141-92.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CONCEICAO APARECIDA DOS SANTOS SHINMOTO
Advogados do(a) AUTOR: EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO - SP138649, PATRICIA MENDONCA DE CARVALHO - SP332295
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005386-83.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARCIO SANCHES MORANDIM
Advogado do(a) AUTOR: DANIELA BATISTA PEZZUOL - SP257613
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No mesmo prazo, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos
do art. 355 inciso I, do NCPC.

Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua
alegações, consoante artigos 373, inc I e 434 do Novo Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser
demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.

A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou
recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova.
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Após, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Int.              

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004430-33.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LORISVALDO FAGUNDES DE OLIVEIRA
Advogados do(a) AUTOR: AMANDA ALVES DE ARAUJO - SP403096, ROBSON RAMOS DE MOURA - SP401022
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

Petição Id 8344936: recebo o substabelecimento. Proceda-se às anotações necessárias.            

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005375-54.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SEBASTIAO ALVES DA COSTA NETO
Advogados do(a) AUTOR: ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR - SP334172, ERON DA SILVA PEREIRA - SP208091
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Fica consignado que compete à parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua

alegações, consoante arts. 373, inc. I, e 434 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela

parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.

A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou

recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova.

Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Int.             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005759-17.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO JANUARIO DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO ANTONIO DA PAZ - SP183583
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005875-23.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE LUCIANO BARBOSA DE MELO
Advogado do(a) AUTOR: ADRIANA VANESSA BRAGATTO STOCO - SP186216
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Fica consignado que compete à parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua

alegações, consoante arts. 373, inc. I, e 434 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela

parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.

A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou

recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova.

Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

Int.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006457-23.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JACKSON LUIZ AZEVEDO
Advogado do(a) AUTOR: ALAN VIEIRA ISHISAKA - SP336198
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006536-02.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JORGE VICENTE TAVARES MELCHIORETTO
Advogado do(a) AUTOR: ALAN VIEIRA ISHISAKA - SP336198
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

No prazo de 15 (quinze) dias, digam as partes se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 355, inciso I, do CPC.

Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006667-74.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO MARCOS DE FRANCA
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por intermédio do ofício no.

02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na realização de audiência de conciliação ou

mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar

referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002133-87.2017.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCO DIRCEU FERREIRA CARDOSO
Advogado do(a) AUTOR: RICARDO REIS DE JESUS FILHO - SP273946
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Considerando a Orientação Judicial no. 01/2016, do Departamento de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal, encaminhada por
intermédio do ofício no. 02/2016, arquivado na secretaria do juízo, no sentido de que a Autarquia Previdenciária não possui interesse na
realização de audiência de conciliação ou mediação ao afirmar que o interesse jurídico envolvido não permite a autocomposição antes da
indispensável prova a ser produzida, por ora, deixo de designar referida audiência.      

Cite-se a parte ré, para que conteste o pedido no prazo legal.             

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2018

JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 2833

PROCEDIMENTO COMUM
0001800-22.2000.403.6183 (2000.61.83.001800-2) - DURVAL MARQUES DA SILVA(SP146546 - WASHINGTON LUIZ
MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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PROCEDIMENTO COMUM
0004182-85.2000.403.6183 (2000.61.83.004182-6) - ANTONIO PERUCHI X LUIZ GARCIA X DIOLMIRA TROMBIM GARCIA
X JOSE GILBERTO FEBOLE X JOSE PEDRO MURARI X JOVE DE OLIVEIRA X LEONEL MORINI X WILMA VILLANI
MORINI X LEONILDA DE MORAES LUCAS X ANDREIA DE MORAES LUCAS SERTORI X ANDRESA DE MORAES LUCAS
SILVA X RONALDO DE MORAES LUCAS X MARIA APARECIDA DA SILVA X MARCILIO MANTOVAN X MAXIMINO
HERNANDES SANCHES(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES E SP246232 - ANTONIO FRANCISCO JULIO II) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA E SP265041 - RODRIGO DE
OLIVEIRA CEVALLOS)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0001757-17.2002.403.6183 (2002.61.83.001757-2) - JOSE ORLANDO DOS SANTOS(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0011657-87.2003.403.6183 (2003.61.83.011657-8) - JOSE DO CARMO GONCALVES X JANAIRA SILVA GONCALVES X
OTAVIO DOS ANJOS AZEVEDO X ALUIZIO ANTONIO DAQUINO X SONIA REGINA DAQUINO GALINDO X SERGIO
RINALDO DAQUINO X SIDINEI RICARDO DAQUINO X RUBENS PUCHER X DIRCE MARIA LUCKE X ARNALDO
CONCEICAO DOS SANTOS X ADAO BORSATO X CECY LIMA PEREIRA X JOAO DIAS DE OLIVEIRA X SIRLEI DA SILVA
OLIVEIRA X CLODOALDO DIAS DE OLIVEIRA X RAFAEL DA SILVA DIAS DE OLIVEIRA X FERNANDO DIAS DE
OLIVEIRA X ANA MARIA RIBEIRO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA E SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA
NETO E SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E SP247820 - OLGA FAGUNDES ALVES)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0013308-57.2003.403.6183 (2003.61.83.013308-4) - WILSON ROCHA(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003548-16.2005.403.6183 (2005.61.83.003548-4) - JULIA MEDVEDIK(SP160801 - PATRICIA CORREA VIDAL DE LIMA E
SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES
ARRAIS ALENCAR)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0001527-33.2006.403.6183 (2006.61.83.001527-1) - ONILDO CORREIA DA SILVA(SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS
SANTOS E SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -
HERMES ARRAIS ALENCAR)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006045-27.2010.403.6183 - MAURICIO DE MACEDO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA
NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0053844-03.2010.403.6301 - GABRIELLY FRANCA OLIVEIRA(SP244744 - ELISANGELA ORTIZ DE MORAES SILVA E
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SP244499 - CARLOS ALVES COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS
ALENCAR E SP228921 - PAULO JOSE DA SILVA E SP251442 - RENATO DE GODOY)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0039490-36.2011.403.6301 - MARIA CREMONINI X DENISE CREMONINI X ALFREDO CREMONINI JUNIOR X LAUREANO
CREMONINI(SP054953 - JOSE ROZENDO DOS SANTOS E SP301593 - DANILO DE CARVALHO CREMONINI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0015135-92.2003.403.0399 (2003.03.99.015135-8) - JULIO FERREIRA DE ABREU(SP132539 - MARIA ELIZABETH
FRANCISCA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X
JULIO FERREIRA DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010834-16.2003.403.6183 (2003.61.83.010834-0) - JOAO GIRON(SP102409 - JOSELI SILVA GIRON BARBOSA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) X JOAO GIRON X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção. Fl. 242: nada a decidir, uma vez que os ofícios de pagamento já foram devidamente expedidos, conforme comprovantes
de fls. 233/235. Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 924,
inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao arquivo
findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001690-13.2006.403.6183 (2006.61.83.001690-1) - BRAULIO NEVES(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X BRAULIO NEVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000448-48.2008.403.6183 (2008.61.83.000448-8) - DAICE CONSTANTINO DOS SANTOS(SP146186 - KLEBER LOPES DE
AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X DAICE
CONSTANTINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0014400-31.2008.403.6301 (2008.63.01.014400-0) - WILSON PATRICIO LEITE X APARECIDA FRANCISCA LEITE(SP149266 -
CELMA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X WILSON
PATRICIO LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0012970-39.2010.403.6183 - KATIA GALDINO LEITE X LUSANIRA GALDINO LEITE(SP271424 - MARCELO BARROS PIZZO
E SP278925 - EVERSON IZIDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS
ALENCAR) X KATIA GALDINO LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0015190-10.2010.403.6183 - GILVAN MONTEIRO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X LAERCIO SANDES,
ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X
GILVAN MONTEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010279-18.2011.403.6183 - NILSON DOS SANTOS NASCIMENTO(SP194562 - MARCIO ADRIANO RABANO) X MARCIO
RABANO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -
HERMES ARRAIS ALENCAR) X NILSON DOS SANTOS NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008575-33.2012.403.6183 - JOAO MATIAS DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X RUCKER SOCIEDADE DE
ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X JOAO
MATIAS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000723-21.2013.403.6183 - ELIANA DE CALLAIS NAHAS(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X ELIANA DE CALLAIS NAHAS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0001484-92.1989.403.6183 (89.0001484-6) - JOAO APARECIDO CLARO GASPAR X MARIA DA CONCEICAO COLOMBO
GASPAR X MAURO COLOMBO(SP138712 - PAULO DE TARSO RIBEIRO KACHAN E SP305142 - FABIANA NOGUEIRA
NISTA SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1924 - DENISE MARIA SARTORAN DIAS
GRECCO) X MARIA DA CONCEICAO COLOMBO GASPAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP089172 -
HELENA GONCALVES DA SILVA)
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0002646-68.2002.403.6183 (2002.61.83.002646-9) - JUSCELINO DE MELO FIGUEIREDO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS
SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X
JUSCELINO DE MELO FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0002984-03.2006.403.6183 (2006.61.83.002984-1) - BELMIRO DE LIMA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X BELMIRO DE LIMA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0010154-55.2008.403.6183 (2008.61.83.010154-8) - MARIA DIAS ALENCAR MARTINS X JOSE DOMINGOS MARTINS
FILHO(SP209993 - ROSSI REGIS RODRIGUES DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 -
HERMES ARRAIS ALENCAR) X MARIA DIAS ALENCAR MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0009181-32.2010.403.6183 - EMILIA CONCEICAO CASADEI(SP172322 - CRISTIANE VALERIA DE QUEIROZ FURLANI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X EMILIA CONCEICAO
CASADEI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005701-56.2004.403.6183 (2004.61.83.005701-3) - PEDRO LUIZ CAMILO LEITE(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X PEDRO LUIZ
CAMILO LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002491-55.2008.403.6183 (2008.61.83.002491-8) - ANTONIO LEONARDO DA SILVA(SP260316 - VILMAR BRITO DA
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO LEONARDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
Vistos em inspeção.Tendo em vista o cumprimento da obrigação de pagar, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo
924, inciso II, combinado com o artigo 925, ambos do Novo Código de Processo Civil.Transitada em julgado, remetam-se os autos ao
arquivo findo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 
CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5006986-08.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
DEPRECANTE: JUÍZO FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ILHÉUS - BA
 
DEPRECADO: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP - PREVIDENCIÁRIA
 

  

    D E S P A C H O

 

         

               Designo audiência para oitiva da testemunha Lúcia Margarida Nascimentos de Souza, por videoconferência, para o dia 19/09/2018, às 14:00 horas,
devendo comparecer com meia hora de antecedência, nesta 6ª vara previdenciária de São Paulo, no 2º andar, Fórum Ministro Pedro Lessa.

                 Intimem-se as partes e a testemunha. 

                Comunique-se ao Juízo Deprecante.

 

      

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta
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CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5006981-83.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
 
DEPRECADO: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP - PREVIDENCIÁRIA
 

  

    D E S P A C H O

 

                     Designo audiência de oitiva de testemunhas para o dia 22/08/2018, às 14:30 horas (quarta-feira).

                             Comunique-se ao Juízo Deprecante.

                         Intimem-se as partes e as testemunhas, observando-se, caso necessário, a condução coercitiva do Síndico do Condomínio Edifício Piazza Milano,
conforme requerido na carta precatória.

              

São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

Expediente Nº 2828

PROCEDIMENTO COMUM
0002080-56.2001.403.6183 (2001.61.83.002080-3) - DORIVAL RIVA X WALDIR BUCHINI X ACACIO ALBANO AIRES X
GUMERCINDO NOVO X MARIA EURYDICE CUNHA CATALDI X EDUARDO TALIANI X ORLANDIR JOSE DA SILVA X
DECIO MARQUES AGOSTINHO X PEDRO GARCIA REINA X ERNESTO REINA GARCIA X WAGNER GARCIA AGNELLI X
CANDIDO GOMES DA CUNHA(SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES E SP088733 - JOSE HUDSON DE DEUS
BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE E SP088733 - JOSE HUDSON
DE DEUS BARRETO)

Comprove o patrono Dr. JOSÉ HUDSON DE DEUS BARRETO que cumpriu o disposto no art. 112 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias.
Após, com a comprovação, aguardem os autos, no arquivo sobrestado em Secretaria, manifestação em relação a ERNESTO REINA
GARCIA e FRANCISCA REINA GARCIA.

PROCEDIMENTO COMUM
0001954-59.2008.403.6183 (2008.61.83.001954-6) - MILTON JUSTINO DE FREITAS(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Face a manifestação do INSS, a fl. 751, HOMOLOGO a habilitação de NOEME BELIZÁRIO DE FREITAS, CPF 084.258.358-01,
dependente de Milton Justino de Freitas, conforme documentos de folhas 739/742, 746 e 750, nos termos dos arts. 12 e 116, da Lei nº
8.213/91.Encaminhem-se os autos ao SETOR DE DISTRIBUIÇÃO, para as devidas anotações.Tendo em vista o que consta na consulta à
notificação da AADJ, que segue, notifique-se, novamente, aquela Agência, instruindo-se a notificação com cópia de fl. 718.Intimem-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009458-92.2003.403.6183 (2003.61.83.009458-3) - JOAQUIM DIAS DE SOUZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 -
CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA
COSTA) X JOAQUIM DIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em razão da r.decisão proferida pelo E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do Agravo de Instrumento nº 5023898-
39.2017.403.0000, que deferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso, oficie-se à Egrégia Corte solicitando o desbloqueio dos ofícios
requisitórios de fls. 550/552.
Oficie-se à 8ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando sobre o novo entendimento deste Juízo no sentido de
desbloquear os ofícios requisitórios expedidos para pagamento dos valores incontroversos.
Desentranhe-se a petição de fls. 433/440 e junte-se-a nos autos dos Embargos à Execução nº 0004971-59.2015.403.6183, tendo em vista
que cumpre determinação exarada naquele feito.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002832-23.2004.403.6183 (2004.61.83.002832-3) - LAERCIO PIRES(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X LAERCIO PIRES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O advogado deverá comparecer em Secretaria, a fim de solicitar cópia autenticada da procuração válida nos autos, no prazo de 05 (cinco)
dias.
Ante a ausência de insurgência, pelo INSS, oficie-se ao E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, solicitando o desbloqueio dos ofícios
requisitórios expedidos.
No mesmo prazo de 05 (cinco) dias, diga a parte exequente se dá por satisfeita a execução, tendo em vista o pagamento do ofício
requisitório expedido, conforme extrato que segue.
Decorrido o prazo concedido, no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004674-04.2005.403.6183 (2005.61.83.004674-3) - ADELMO GIOVANELLI X ANNA PAULODETTI GIOVANELLI(SP175838 -
ELISABETE MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADELMO GIOVANELLI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, para que a parte exequente dê cumprimento à determinação de fl. 155.
Decorrido, no silêncio, aguardem os autos, no arquivo sobrestado em Secretaria, manifestação em termos de prosseguimento ou o decurso
do prazo prescricional.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008205-25.2010.403.6183 - VILDO RODRIGUES ALVES(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E SP161922 - JOSE
ANTONIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VILDO RODRIGUES ALVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 223: conforme extrato do sistema Plenus, que segue, o benefício implantado por determinação deste Juízo encontra-se ativo.
Assim, cumpra a parte exequente a determinação de fl. 202, item 1, no prazo suplementar de 10 (dez) dias.
Decorrido, com ou sem cumprimento, voltem conclusos.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0750924-55.1985.403.6183 (00.0750924-3) - ABILIO RODRIGUES X ADELINO SINEGAGLIA X ADEMAR MARQUEZEPI X
ALBERTO BISCUOLA X ALCIDES GARBELOTTO X ALCIR GOMES X ALCYR ESTE X ALESSANDRO MAROSCIA X
ALBINA CONCEICAO SZEKELY X ALFREDO DE BARROS X LUIZA SEABRA BRISOLA TONIOLO X AMERICO INACIO X
ANNA CHANHI DOLLINGER X ANIZIO MARTINS X ANNA LEITE DA SILVA X LEILA LEITE DA SILVA CAMAROTTO X
ANNA VERONICA SAPONI X ANTONIO ALVES SENA X ANTONIO BENEDETTI X ANTONIO BORTOLOTTO X
ANTONIO CARREAO X ANTONIO RODRIGUES X JOSE APARECIDO DE AGUIAR X ARAKEN FERREIRA DE MORAES X
ARGEU LUIZ FRANCO DE GODOY X ARI PINTO X ARLINDO GABAN X ARLINDO JORGE FERREIRA X ARTIBANCO
LEONESI X ARY CORREA DE TOLEDO X ATHAIDE HEUBEL X ATILIO FABRI FILHO X AUGUSTO DOS SANTOS X
BARTHOLO POSTIGO X ABILIO DA SILVA LOPES(SP031903 - JOSE DOS SANTOS NETO E SP076928 - MARIA
APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO E SP051713 - CARLOS AUGUSTO EGYDIO DE TRES RIOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ABILIO RODRIGUES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Pra expedição do ofício requisitório de pagamento do crédito da coautora Anna Leite da Silva, intime-se a habilitada para que, no prazo de
10 (dez) dias:
1) informe, conforme o art. 27, 3º e 4º, da Resolução nº 458/2017, do CJF, o valor total das deduções a ser abatido da base de cálculo do
imposto de renda, haja vista eventual tributação incidente sobre os rendimentos dos anos-calendário abrangidos na conta de liquidação
homologada;
2) comprove a regularidade do seu CPF e do seu patrono, que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial;
3) junte documentos de identidade em que constem as datas de nascimento do autor e do patrono;
4) apresente comprovante de endereço atualizado do autor.
Decorrido, no silêncio, aguardem os autos, no arquivo sobrestado em Secretaria, manifestação em termos de prosseguimento ou o decurso
do prazo prescricional.

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0003946-65.2002.403.6183 (2002.61.83.003946-4) - MISSIAS PEREIRA SILVA(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E
SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -
JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X MISSIAS PEREIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Aguarde-se comunicação da E.Corte quanto ao requerimento de efeito suspensivo ao recurso ou o trânsito em julgado da decisão final.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000184-55.2013.403.6183 - ISRAEL BARBOSA LEITE(SP297777 - JACKSON HOFFMAN MORORO E SP112280 -
FRANCISCO CIRO CID MORORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISRAEL BARBOSA LEITE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias, verifique se a conta apresentada pelo INSS, na qual
apurou valores devidos pela parte exequente, encontra-se nos limites do julgado.
Int.

Expediente Nº 2834

PROCEDIMENTO COMUM
0051578-50.1999.403.6100 (1999.61.00.051578-1) - DOMINGOS DOS REIS(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E
SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 -
MARIO DI CROCE)

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Tendo em vista o cumprimento da obrigação de fazer, conforme consulta à Notificação da AADJ, que segue, prossiga-se nos autos dos
Embargos à Execução, em apenso, remetendo-se os autos à Contadoria.

PROCEDIMENTO COMUM
0004091-87.2003.403.6183 (2003.61.83.004091-4) - ANTONIO AMARO LUCAS(SP057228 - OSWALDO DE AGUIAR E
SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO
LEONIDAS K DA SILVEIRA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Diante da manifestação do INSS, às fls. 522/534, intime-se a parte exequente para que diga se dá por satisfeita a execução, no prazo de 05
(cinco) dias.
Havendo impugnação pela parte exequente, remetam-se os autos à Contadoria para apuração, no prazo de 20 (vinte) dias, do crédito
referente ao período de 06/2011 até a data da implantação correta do benefício.
Caso não haja impugnação ou no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

PROCEDIMENTO COMUM
0006382-79.2011.403.6183 - ANSELMO MINETTO X HOSANA BARBOSA MINETTO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA
RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. 
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se houve o cumprimento da obrigação de fazer, nos termos do artigo
815 do CPC, e se manifeste acerca dos cálculos apresentados pelo INSS. 
Havendo discordância, intime-se a parte autora a apresentar a conta de liquidação, no mesmo prazo acima fixado.

PROCEDIMENTO COMUM
0001444-07.2012.403.6183 - LUIZ ROBERTO SALDANHA(SP189878 - PATRICIA GESTAL GUIMARÃES DANTAS DE
MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Tendo em vista o que consta na consulta à Notificação da AADJ, que segue, diga a parte exequente se dá por satisfeito o cumprimento de
sentença, no prazo de 05 (cinco) dias.
Decorrido, no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

PROCEDIMENTO COMUM
0006455-80.2013.403.6183 - GREGORIO CARNEIRO(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 - CLELIA
CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. 
Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias
reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005177-88.2006.403.6183 (2006.61.83.005177-9) - ANANIAS DE SOUZA(SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANANIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0014159-86.2009.403.6183 (2009.61.83.014159-9) - VALMIR XAVIER SOARES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALMIR XAVIER SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0013304-73.2010.403.6183 - MARIA DE LOURDES LOURO VASARHELYI(SP267083 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE LOURDES LOURO VASARHELYI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001163-85.2011.403.6183 - MARIA MADALENA DA SILVA MATOS(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA MADALENA DA SILVA MATOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. 
Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias
reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010244-58.2011.403.6183 - JOSE GOMES FAGUNDES FILHO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR) X JOSE GOMES FAGUNDES FILHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o requerimento de desbloqueio dos ofícios requisitórios, oficiando-se o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Sem prejuízo da determinação supra, ante o pagamento do crédito requisitado, intime-se a parte exequente a dizer se dá por satisfeita a
execução, no prazo de 05 (cinco) dias.
Decorrido, no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009983-59.2012.403.6183 - ORQUIDIA MARIA PERON LEITE FERRAZ(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ORQUIDIA MARIA PERON LEITE FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste acerca dos cálculos elaborados pelo INSS.
Havendo discordância, intime-se a parte autora a apresentar a conta de liquidação, no mesmo prazo acima fixado.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009730-37.2013.403.6183 - ADAILTO HONORIO DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP248854 - FABIO
SANTOS FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADAILTO HONORIO DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000059-53.2014.403.6183 - VIVIANE MARQUES MACHADO(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VIVIANE MARQUES MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007303-77.2007.403.6183 (2007.61.83.007303-2) - FRANCISCO LUCAS DE SOUSA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA
SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO LUCAS DE SOUSA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Impugnada a execução nos termos do artigo 535, IV, do CPC, manifeste-se a parte exequente em 15 (quinze) dias. 
Havendo discordância dos cálculos apresentados na impugnação, remetam-se os autos à Contadoria para verificação das contas
apresentadas conforme título transitado em julgado, observando o Manual de Cálculos da Justiça Federal (art. 454, parágrafo único, do
Provimento Consolidado - CORE 3a Região). 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005334-17.2013.403.6183 - JOAQUIM MARIO FERREIRA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM MARIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.
Ante a discordância da parte exequente, bem como do requerimento de novo prazo, concedo o prazo suplementar de 15 (quinze) dias para
que a parte exequente apresente os cálculos de liquidação.
Decorrido, no silêncio, aguardem os autos, no arquivo sobrestado em Secretaria, manifestação em termos de prosseguimento ou o decurso
do prazo prescricional.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006975-06.2014.403.6183 - LOURENCO DA SILVA COSTA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LOURENCO DA SILVA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002233-98.2015.403.6183 - ALFREDO SEMOLINI REBUCCI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALFREDO SEMOLINI REBUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez)
primeiros dias reservados para manifestação da parte exequente e o restante para manifestação do INSS.
Int.

 
CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5003083-62.2018.4.03.6183 / 6ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA COMPETÊNCIA DELEGADA DA COMARCA DE JAGUAPITÃ - PR
 
DEPRECADO: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP - PREVIDENCIÁRIA
 

  

    D E S P A C H O

              
          Designo audiência de oitiva de testemunhas para o dia 29/08/2018, às 15:30 horas (quarta-feira).

             Comunique-se ao Juízo Deprecante.

             Intimem-se as partes e as testemunhas.
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São Paulo, 19 de junho de 2018.

 JULIANA MONTENEGRO CALADO

    Juíza Federal Substituta

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006394-61.2018.4.03.6183
AUTOR: MARIANA PEGORITTI MARTINEZ
Advogado do(a) AUTOR: MARIA ANGELA RAMALHO SALUSSOLIA - SP174445
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
 
 
 
 
 
 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada por MARIANA PEGORITTI MARTINEZ, portador
da cédula de identidade RG nº 39.764.948-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº
455.944.398-03 menor impúbere representada por Mirela dos Santos Francisco,
portadora da cédula de identidade RG n.º 28.291.607-6 e inscrita no CPF/MF sob o n.º
309.684.858-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

A parte autora postula a condenação da autarquia-ré a implantar benefício de
auxílio-reclusão a seu favor, o qual fora indeferido - NB 25/182.045.389-5, DER 02-05-
2017. Aduz que é dependente de André Mariano Pegoritti e que este ostentava a
qualidade de segurado quando do recolhimento à prisão.

Com a petição inicial, foram colacionados procuração e documentos (fls. 15-98
[1]).

Foram deferidos os benefício da Justiça Gratuita a favor da parte autora, que foi
intimada a manifestar-se acerca da possível coisa julgada verificada em relação ao
processo n.º 0022310-70.2012.403.6301.
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Intimada, a parte autora não se manifestou.

É a síntese do processado. Passo a decidir.

II - MOTIVAÇÃO

A coisa julgada constitui corolário da segurança jurídica e, como tal, vem
assegurada constitucionalmente (art. 5º, XXXVI, CRFB/88). Define-se a coisa julgada
material como a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não
mais sujeita a recurso (art. 502, CPC).

No caso sob exame, da análise dos documentos constantes dos autos, constato
que a parte autora ajuizou, anteriormente ao manejo da presente demanda, o processo
n.º 0022310-70.2012.403.6301, que tramitou perante o Juizado Especial Federal.

Naquele processo, pretendeu a parte autora a concessão de benefício de auxílio-
reclusão, que seria devido em razão do encarceramento de André Mariano Pegoritti.
Fez-se alusão a pedido administrativo datado de 27-05-2010, indeferido.

A sentença que analisou a controvérsia, conforme acompanha a presente
sentença assim decidiu:

Comprovada a condição de segurado do
recluso, pois recolhido à prisão em 23/03/2010,
com vínculo empregatício em aberto.

 Contudo, diante do disposto no artigo 201,
inciso IV, da Constituição Federal, não prospera o
pedido dos autores.

 Com efeito, estabelece o artigo 116 do
Decreto nº 3.048/99:

 “Art. 116. O auxílio-reclusão será devido,
nas mesmas condições da pensão por morte, aos
dependentes do segurado recolhido à prisão que
não receber remuneração da empresa nem estiver
em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou
abono de permanência em serviço, desde que o seu
último salário-de-contribuição seja inferior ou igual
a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).”

 Estipulou-se, também, que o referido limite
seria atualizado nos mesmos moldes dos demais
benefícios do Regime Geral da Previdência Social
(art. 13, EC 20/98).
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 In casu, restou comprovado que o último
salário de contribuição do recluso foi de R$ 995,95
(valor integral da remuneração mensal), superando
o limite de R$ 798,30, vigente à época da reclusão.
Não pode, portanto, ser enquadrado como
segurado de baixa renda, nos termos da Emenda
Constitucional nº 20/98.

Note-se que o requisito de baixa renda
encontra-se na própria Emenda Constitucional,
sendo, apenas, reiterado pelo artigo 116 do
Decreto 3.048/99, o que afasta qualquer alegação
de sua inconstitucionalidade.

Ademais, entre os princípios da Seguridade
Social, encontra-se o princípio da seletividade e
distributividade na prestação dos benefícios e
serviços, que determina que a lei deverá selecionar
as prestações e os beneficiários segundo a
possibilidade do sistema de seguridade, de modo a
possibilitar ou aumentar a distribuição dos
benefícios e serviços. Não sendo possível estender
os benefícios a todos os contribuintes, a
Constituição Federal admite a seleção, em seu
artigo 194, § único, inciso III. Nestes termos,
entendeu o legislador que apenas fazem jus ao
beneficio de auxilio reclusão os beneficiários de
segurado de baixa renda, não se verificando aí
qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade.

 Confira-se, neste sentido, o seguinte
julgado do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Destaco, por fim, que não há como ser
considerado apenas o valor proporcional dos dias
trabalhados para fins de verificação de baixa
renda.

O valor a ser considerado é o valor mensal
integral, da mesma forma que este é utilizado para
cálculo do beneficio, caso devido.

Confira-se também:

(...)
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Portanto, diante da última remuneração do
recluso, não faz a parte autora jus ao benefício
pleiteado, sendo de rigor a improcedência da
demanda e restando prejudicada a análise da
condição de dependente.

<#Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE extinguindo o processo com
julgamento do mérito, nos termos do inciso I do
artigo 269, do Código de Processo Civil.

 Sem custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição, restando concedidos os
benefícios da assistência judiciária gratuita.

 

A sentença transitou em julgado em 27-11-2012.

Observo que, mesmo após o trânsito em julgado, a parte autora realizou outro
requerimento administrativo em 02-05-2017, indeferido pelo mesmo motivo.

As circunstâncias fáticas que foram analisadas no bojo do processo n.º 0022310-
70.2012.403.6301 não se alteraram de modo que a realização de um novo pedido
administrativo não tem o condão de legitimar a propositura de demanda pretendendo
rediscutir matéria já decidida e enclausurada pelo trânsito em julgado.

Além disso, verifico que a autora fora intimada a esclarecer a respeito da coisa
julgada sob análise, permanecendo silente sobre a questão.

É certo que, na esteira do entendimento esposado pelo Superior Tribunal de
Justiça para interpretar uma sentença, não basta a leitura de seu dispositivo. O
dispositivo deve ser integrado com a fundamentação, que lhe dá o sentido e o alcance.
[2]

Verifico que a flexibilização da coisa julgada tem sido admitida pelos Tribunais
Superiores em situações excepcionalíssimas, relacionadas às controvérsias
eminentemente extrapatrimoniais. Não se trata da situação sob análise.

Logo, a existência de uma decisão com trânsito em julgado impede a existência
de nova relação processual, razão pela qual deve ser determinada a extinção da presente
demanda.

Ademais, compete ao magistrado reconhecer de ofício a coisa julgada aferida no
processo. Confiram-se os artigos 337, §5º e 485, V e §3º, do Código de Processo Civil.

Nesse particular, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in
Código de Processo Civil Comentado, RT, 1ª edição, 2ª tiragem, p. 1111, que:
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“Quando a repetição da mesma
ação ocorre relativamente a uma que já
se encontra acobertada pela coisa
julgada material, o processo também tem
de ser extinto sem resolução do mérito,
pois como a lide já foi julgada por
sentença firme, é vedado ao juiz julgá-lo
novamente. Não se pode ajuizar ação
contra a coisa julgada, exceto nos casos
expressamente autorizados pelo sistema
como, v.g., ação rescisória, a revisão
criminal, a impugnação ao cumprimento
da sentença nos casos do CPC 525, § 1º,
I, a impugnação à execução nos casos do
CPC 535, I. Proposta ação contra coisa
julgada fora dos casos autorizados pelo
sistema, o juiz tem o dever de indeferir,
‘ex officio’, a petição inicial. V. coment.
CPC 337”.

Assim, mister se faz reconhecer a existência de coisa julgada no presente caso,
por já existir decisão transitada em julgado a respeito do pedido submetido à análise.
Confiram-se, nesse particular, os artigos 337, §4º e 485, V do Código de Processo Civil.

III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO, com fundamento no artigo 485, inciso V e §3º do Código de Processo
Civil.

Refiro-me à demanda proposta por MARIANA PEGORITTI MARTINEZ,
portador da cédula de identidade RG nº 39.764.948-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o
nº 455.944.398-03 menor impúbere representada por Mirela dos Santos Francisco,
portadora da cédula de identidade RG n.º 28.291.607-6 e inscrita no CPF/MF sob o n.º
309.684.858-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais, que ficarão com
a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §3º do novo Código de Processo Civil.

Sem honorários advocatícios, pois não houve citação.

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.
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A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, em razão da
ausência de condenação da autarquia previdenciária.

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
 

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[1] Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’,
consulta em 18-06-2018.

[2] AgRg no AREsp 256444/RJ; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; j. em 27-09-2016.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002896-88.2017.4.03.6183
AUTOR: JURAILTON SANTOS SILVA
Advogado do(a) AUTOR: DANIELLA GARCIA SANDES - SP190404
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

SENTENÇA

Vistos, em sentença.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de pedido de conversão de benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição em aposentadoria especial, formulado por JURAILTON SANTOS
SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 16.654.882-0 SSP/SP, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 047.653.078-40, em face
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

A sentença foi proferida e encontra-se devidamente fundamentada.

Ao apresentar recurso de apelação, a autarquia previdenciária formulou proposta
de acordo, com escopo de extinção do processo.

Intimada para apresentar contrarrazões, a parte autora demonstrou concordância
com a proposta citada.

É, em síntese, o processado. Passo a decidir.
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II - FUNDAMENTAÇÃO

Trata-se de proposta de acordo, apresentada no momento da interposição do
recurso de apelação.

Homologo o acordo, para que produza efeitos.

Atuo com arrimo no princípio da economia processual e na determinação contida
no art. 3º, § 3º, do Código de Processo Civil, in verbis:

 “Art. 3º (...)

§ 3o A conciliação, a mediação e outros
métodos de solução consensual de
conflitos deverão ser estimulados por
juízes, advogados, defensores públicos e
membros do Ministério Público, inclusive
no curso do processo judicial”.

Observo não mais ser de competência do juízo de primeiro grau matéria afeta ao
mérito da causa. Assim também ocorre quanto ao exame dos pressupostos de
admissibilidade dos recursos. Confiram-se arts. 494 e 1.010, § 3º, do Código de Processo
Civil.

Contudo, força convir que em havendo proposta de acordo, apresentada em sede
de recurso de apelação e, constando dos autos a respectiva aceitação pela parte
contrária, alterou-se, totalmente, o âmbito de devolutividade da matéria impugnada ao
Tribunal.

Não se trata de admissibilidade de recurso, mas do exame da existência real de
questões a serem, efetivamente, remetidas à instância superior.

Consequentemente, há possibilidade de este juízo, em momento antecedente à
remessa dos autos à segunda instância, homologar o acordo proposto, fruto da vontade
de ambas as partes. Decido nos termos do art. 1.010, do Código de Processo Civil.
Valho-me, também, do quanto determinado no art. 166, da lei processual, referente aos
princípios que norteiam a conciliação: princípios da independência, da imparcialidade,
da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da
decisão informada [i].

III - DISPOSITIVO
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Com essas considerações, homologo, por sentença, a proposta de acordo do
INSS, ofertada em sede de recurso de apelação, expressamente aceita pela parte autora.
Atuo nos termos dos arts. 166 e 487, inciso III, alínea “b”, da lei processual.

Intimem-se. Cumpra-se.

assinatura eletronica

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[i] Art. 166.  A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002128-31.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CARLOS GALVAO MONTEMOR
Advogado do(a) AUTOR: CAMILA BASTOS MOURA DALBON - SP299825
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, formulado por ANTÔNIO CARLOS GALVÃO
MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº
004.068.508-01, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Informou a parte ter efetuado requerimento administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 26-10-2017 (DER) – NB 42/185.408.816-2.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado nas seguintes empresas:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 04-11-1987 a 19-09-1988;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 02-05-1989 a 02-04-1991;
Fundação Casper Líbero, de 06-10-1993 a 11-04-1996.

Requereu, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial referido a serem somados aos comuns já reconhecidos
administrativamente, mediante a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 13/119). (1.)

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fls. 122/125 – apresentação pelo autor de novos documentos;
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Fls. 126/128 – acolhido o contido às fls. 122/125 como emenda à inicial; deferimento dos benefícios da gratuidade judicial; indeferimento da antecipação
dos efeitos da tutela; determinação de citação do instituto previdenciário;
Fls. 130/151 – contestação do instituto previdenciário. Preliminarmente, impugnou a concessão da justiça gratuita. No mérito, apresentou alegação de
que não há direito ao reconhecimento de tempo especial requerido, com menção à regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei
Previdenciária;
Fl. 152 – abertura de vista para réplica e de especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 153/155 – apresentação de réplica em que o autor informa que não possuía outras provas a produzir.

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de concessão de benefício previdenciário.

A – MATÉRIAS PRELIMINARES

A.1 - DA PRESCRIÇÃO

Entendo não ter transcorrido o prazo descrito no art. 103, da Lei Previdenciária.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 26-02-2018. Formulou requerimento administrativo em 26-10-2017 (DER) – NB
42/185.408.816-2. Consequentemente, não se há de falar na incidência efetiva do prazo prescricional.

A.2 – IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DA JUSTIÇA

Primeiramente, indefiro o pedido de revogação dos benefícios da gratuidade da justiça. Conforme dados obtidos no CNIS – Cadastro Nacional de
Informações Sociais, o autor possui recolhimentos como contribuinte individual no valor de 1.000,00 (mil reais) abaixo, portanto, do teto previdenciário. Assim,
entendo que a parte autora faz jus, por ora, a manutenção dos benefícios da gratuidade da justiça.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em dois aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço e b.2) contagem do tempo de serviço
da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Passo a tecer alguns comentários a respeito do agente agressivo ruído.

O quadro anexo ao Decreto 53.831/64 previa como especial, sob código 1.1.6, os serviços e atividades profissionais expostos ao agente agressivo
ruído, permitindo aposentadoria após 25 anos de trabalho. A mesma previsão constava no quadro I do Decreto 63.230/68, quadro I do anexo do Decreto
72.771/73, anexo I do Decreto 83.080/79 (código 1.1.5), anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99 (código 2.0.1).
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A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do
Decreto 2.172/97, já que o artigo 173, caput e inciso I, da Instrução Normativa INSS nº 57/01 estabelece que até 5 de março de 1997 o enquadramento será
efetuado quando houver efetiva exposição a 80 dB(A).

As atividades exercidas entre 06/03/97 e 18/11/03 são consideradas especiais se houver exposição a 90 dB, tendo em vista o entendimento no
sentido de que não há retroatividade do Decreto 4882/03, que passou a prever nível de ruído mínimo de 85 dB. Confira-se a jurisprudência do Colendo Superior
Tribunal de Justiça[ii].

Cumpre mencionar, neste contexto, o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao fornecimento de equipamento de proteção
individual na hipótese de exposição a agente ruído. [iii]

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar
elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da
empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

A autarquia previdenciária somente considerou especiais os seguintes períodos, conforme contagem de fls. 102/104:

Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 04-11-1987 a 19-09-1988;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 02-05-1989 a 02-04-1991.

Os r. períodos também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

A controvérsia reside nos seguintes interregnos:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987;
Fundação Casper Líbero, de 06-10-1993 a 11-04-1996.

Anexou aos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Fls. 45/91 – cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social – da parte autora.

Fls. 123/125 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – emitido pela empresa Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., referente ao período de 03-02-1979 a 02-12-1979 em que o autor exerceu o
cargo de “Assistente Técnico” e de 03-12-1979 a 01-07-1985 em que o autor exerceu o cargo de
“Engenheiro”. O documento atesta exposição do autor a tensão elétrica acima de 250 volts.

 

Somente é possível o reconhecimento da especialidade do labor, por meio do mero enquadramento da categoria profissional (até o advento da Lei
nº 9.032/95), se restar devidamente comprovado que a parte autora exercia a profissão de engenheiro de construção civil, de engenheiro de minas, de engenheiro
metalúrgico, de engenheiro eletricista ou de engenheiro químico (itens 2.1.1, dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79).

Assim, por meio das cópias da CTPS trazidas às fls. 45/91, comprovou o autor ter exercido o cargo de “Assistente Técnico” no período de 03-12-
1979 a 01-07-1985 junto à empresa Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP; e “Encarregado de manutenção e obras” no período de 06-10-1993 a 11-04-1996
em que o autor laborou na Fundação Casper Líbero; tais atividades profissionais não ensejam reconhecimento de especialidade por enquadramento pela
categoria profissional, por falta de previsão nos Decretos nº. 53.831/64 e 83.080/79.

Porém, reconheço a especialidade do período de 10-10-1986 a 20-10-1987 em que o autor exerceu o cargo de “Engenheiro Coordenador” junto à
empresa Eletro Rio Montagens Industriais Ltda.

Indo adiante, com a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 123/125, que indica a exposição do autor a tensões superiores a
250 Volts durante o desempenho das suas atividades laborativas no período de 03-12-1979 a 01-07-1985, reconheço a especialidade do labor prestado pelo
requerente neste período.

A atividade exposta ao agente eletricidade consta de recurso repetitivo do Superior Tribunal de Justiça[iv]. Nesta ocasião ficou nítido que a
interpretação da norma deve estar de acordo com as exigências do bem comum e que o rol de agentes nocivos não é taxativo.

Cito importante lição a respeito
[v]

.

Vale trazer, em relação ao tema, julgados do Superior Tribunal de Justiça
[vi].
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Entendo que, no caso do fator de risco eletricidade, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado não são capazes de neutralizar a
nocividade do risco causado pela eletricidade acima de 250 volts. Neste sentido, colaciono precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região.[vii]

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.2 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição tem previsão nos artigos 52 e seguintes
da Lei nº 8.213/1991, com as alterações veiculadas pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

No caso dos autos, conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora anexa, que passa a fazer parte integrante dessa sentença,
verifica-se que na DER em 26-10-2017 a parte autora, possuía 37 (trinta e sete) anos e 11 (onze) dias de tempo de contribuição, tempo suficiente para a concessão
de aposentadoria por tempo de contribuição integral.

Por sua vez, no que se refere à data de início do pagamento dos valores atrasados fixo na data da citação da autarquia previdenciária em 12-03-2018,
data da ciência acerca dos documentos apresentados às fls. 123/125.

Isto porque os documentos anexados ao procedimento administrativo eram insuficientes para caracterização do caráter especial da integralidade do
período reconhecido na sentença, o qual somente pode ser reconhecido como tal em razão do PPP apresentado às fls. 123/125.

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora ANTÔNIO CARLOS GALVÃO MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o nº 004.068.508-01, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me às empresas:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987.

Determino ao instituto previdenciário que considere os períodos acima descritos, converta o tempo especial pelo índice 1,4 (um vírgula quatro) de
especial em comum, devendo somá-los aos demais períodos de trabalho da parte autora, já reconhecidos pela autarquia (fls. 102/104), e conceda aposentadoria
por tempo de contribuição, identificada pelo NB 42/185.408.816-2.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos desde 12-03-2018 – data da citação – DIP.

Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 300, do Código de Processo Civil. Imponho ao INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL – INSS imediata implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Integram a presente sentença planilhas de contagem de tempo de serviço da parte autora e extrato obtido no CNIS - Cadastro Nacional de
Informações Sociais.

 A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal
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(1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: ANTÔNIO CARLOS GALVÃO MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 004.068.508-01.

Parte ré: INSS

Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição

Termo inicial do pagamento do
benefício (DIP):

DIP fixada na citação em 12-03-2018.

Antecipação da tutela – art. 300,
CPC:

Concedida – determinação de imediata implantação do benefício.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores
do Conselho da Justiça Federal. 

Honorários advocatícios: Serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

 

 

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.
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7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

[ii] PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO

ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 1.

Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído. 2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto

ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90

decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013;

AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3. Incidente de uniformização

provido. (Pet 9059/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013)
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[iii] Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -

EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA

ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS

PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE.

CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito

fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º,caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa

humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,

empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do

Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho

equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, § 1º, da Constituição da República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos

beneficiários do regime geral de previdência social, requisitos e critérios diferenciados nos “casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar

de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar”. 4. A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a

agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles empregados que não se encontram

expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador

ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional (em sua

origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min.

Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento

da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o

seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei

nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze,

vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta

contribuição em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos na legislação, o qual funciona como incentivo para que as

empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o

exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz

de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria

especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que

efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial.

11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do

Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode

não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite

legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em

tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de

que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa

permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da

contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a

serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela

exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a

simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14.

Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido para negar

provimento ao Recurso Extraordinário. (ARE 664335/SC, RELATOR Ministro Luiz Fux, julgado em 04-12-2014, DJe 12-02-2015)

[iv] EMENTA: “RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE

ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER

EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO

OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do

agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da

vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo

ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições

especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial

o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ”, (RESP 201200357988, HERMAN BENJAMIN, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:07/03/2013 ..DTPB:.).

[v] “Atividade exercida no setor de energia elétrica

A exposição aos riscos provocados por energia elétrica – tensão de mais de 250 volts, está relacionada no Quadro Anexo do Decreto 53.831/64 (código 1.1.8), validado pelo Decreto 357/91 e, posteriormente, pelo

Decreto 611/92, em seu art. 292, do Regulamento da Previdência Social.

O Quadro Anexo do Decreto 53.814/64, de 22.05.1968, relaciona no Código 1.1.8 o trabalho “em operações em locais com eletricidade em condições de perigo de vida – trabalhos permanentes em instalações ou

equipamentos elétricos – eletricistas, cabistas, montadores e outros”, e jornada normal ou especial fixada em lei em serviços expostos a tensão superior a 250 volts.

Ainda que em apenas parte da jornada de trabalho essa exposição submete o trabalhador ao risco de um acidente letal, que pode vitimá-lo em fração de segundos.
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Cientificamente está comprovado que qualquer atividade biológica é originada de impulsos de corrente elétrica; se a essa corrente fisiológica interna somar-se uma corrente de origem externa, devida a um contato

elétrico, ocorrerá no organismo humano uma alteração de funções vitais normais que, dependendo da duração da corrente, levará o indivíduo até a morte”, (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria

Especial”. Curitiba: Juruá Editora, 5ª ed., 2012, p. 318).

 

[vi] PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE APÓS

A EDIÇÃO DO DECRETO N. 2.172/97. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.306.113/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO

ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Nos termos do que assentado pela Primeira Seção no julgamento do REsp n. 1.306.113/SC "[...] o rol de atividades especiais, constantes nos regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter

exemplificativo". Assim, o fato de o Decreto n. 2.172/97 não ter previsto o agente agressivo eletricidade como causa para se reconhecer período de atividade de natureza especial, não afasta o direito do segurado à

contagem de tempo especial se comprovada a sua exposição de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. No mesmo sentido, confiram-se: AgRg no REsp 1.314.703/RN, Rel. Min. Sérgio

Kukina, Primeira Turma, DJe 27/05/2013; AgRg no REsp 1.348.411/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/04/2013; AgRg no REsp 1.168.455/RS, Rel. Min. Março Aurélio Bellizze, Quinta

Turma, DJe 28/06/2012; AgRg no REsp 1.284.267/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 15/2/2012.

2. No caso, ficou comprovado que o recorrido esteve exposto ao agente agressivo eletricidade, com tensão acima de 250 volts, de forma habitual e permanente entre 01.12.1979 a 28.11.2006, motivo pelo qual

deve ser mantida a sentença que reconheceu o direito à aposentadoria especial. 3. Agravo regimental não provido.

(STJ, Relator: Ministro Benedito Gonçalves, Data de Julgamento: 18/06/2013, T1 - Primeira Turma)

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO DE TEMPO DE TRABALHO. INCLUSÃO POR CATEGORIA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS MÍNIMOS. ACERVO

PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. Em se tratando de eletricidade, nos termos do Decreto n.º 53.831/64, vigente à época do labor, a atividade é tida

como especial quando submetida a tensão superior a 250 volts. 2. Havendo o perito atestado a inexistência do agente nocivo ruído, bem como não estar exposto a cargas elevadas de eletricidade, modificar tal

premissa, de modo a possibilitar entendimento em contrário, seria desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento”, (AGA 200801192167, OG FERNANDES,

STJ - SEXTA TURMA, 06/09/2010)

[vii] PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES

PREJUDICIAIS À SAÚDE. POSSIBILIDADE. REMESSA DA VICE-PRESIDÊNCIA DESTE TRF. ANÁLISE DO ACÓRDÃO RECORRIDO À LUZ DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO

ARE 664335-SC, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. EPI - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL. 1. Autos encaminhados a esta Relatoria pela Vice-Presidência desta Corte, sob o rito do art. 543-B, parágrafo 3°, II, do CPC, para apreciação do acórdão recorrido, em face do

posicionamento adotado pelo Colendo STF nos autos do ARE 664335-SC, quanto ao fornecimento de EPI - Equipamento de Proteção Individual como fator de descaracterização do tempo de serviço especial. 2.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335-SC, pela sistemática do art. 543-B do CPC, assentou a tese de que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz

de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial, salvo se o agente nocivo for ruído. 3. Embora conste no PPP que o EPI é eficaz, verifica-se, a partir da informação contida

no laudo técnico elaborado por engenheiro de segurança do trabalho (fls. 16/16-v), que os equipamentos de proteção fornecidos ao segurado não são capazes de neutralizar a nocividade do risco causado pela

eletricidade acima de 250 volts. Nos termos do referido laudo: "A empresa fornece, treina e fiscaliza o uso dos equipamentos de proteção individual e coletivo para execução das atividades de risco do empregado,

visando proteger a saúde e a integridade física do trabalhador. Mesmo com o fornecimento dos equipamentos de proteção não elimina ou neutraliza a periculosidade do risco a que está exposto". 4. Se a exposição

ao agente nocivo persiste, mesmo considerando o uso correto, obrigatório e permanente dos equipamentos de proteção coletiva e individual, não há falar em adequação ao julgado do STF, devendo ser mantido o

entendimento de que as atividades exercidas pelo autor, no período de 1976 a 2011, são de natureza especial. 5. Reapreciação do acórdão recorrido, nos termos do art. 543-B, parágrafo 3°, do CPC, à luz do

entendimento adotado pelo STF no ARE 664335-SC; contudo, para o caso dos autos não houve modificação do resultado proferido anteriormente por esta Turma, que ratificou o comando sentencial no sentido de

condenar a autarquia previdenciária à concessão do benefício de aposentadoria especial ao autor. 6. Mantido o julgamento anterior que negou provimento à Apelação do INSS e deu parcial provimento à Remessa

Oficial, apenas para adequar os juros de mora aos termos da Lei 11.960/2009 e os honorários advocatícios aos termos da Súmula 111 do STJ.

(AC 00001703220124058000, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::11/02/2015 - Página::33.)

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002072-95.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARCIA APARECIDA DURU
Advogado do(a) AUTOR: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR - SP138058
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de conversão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, formulado por
MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob o nº 047.195.788-70, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
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Cita a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição em 30-05-2008 (DIB/DER) – NB 42/145.012.411-6.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo no período de 06-03-1997
a 30-05-2008.

Requer, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial acima referido e a concessão do benefício de
aposentadoria especial, ou, sucessivamente, seja a autarquia ré condenada a rever a renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição desde a
data do requerimento administrativo.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 10/199). (1.)

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fl. 202 – deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita; determinação de citação do instituto previdenciário;
Fls. 204/216 – contestação da autarquia previdenciária. Alegação de que não há direito ao reconhecimento do tempo especial requerido, com menção à
regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei Previdenciária;
Fls. 217/218 – abertura de vista para réplica e especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 219/225 – apresentação de réplica.

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário.

Inicialmente, cuido das matérias preliminares.

A.2. – MATÉRIA PRELIMINAR - DA PRESCRIÇÃO

No que concerne ao pedido de reconhecimento da prescrição, nos termos do parágrafo único artigo 103, da Lei nº 8.213/91, vale lembrar que o
benefício previdenciário tem caráter eminentemente alimentar. Assim, a prescrição somente atinge as parcelas mensais não reclamadas no período anterior a
cinco anos, contados da propositura da ação, o que já é observada pela contadoria judicial quando da elaboração dos cálculos de liquidação.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 23-02-2018. Formulou requerimento administrativo em 30-05-2008 (DER) – NB
42/145.012.411-6. Consequentemente, há incidência do art. 103, da Lei Previdenciária. São devidas as parcelas existentes a partir de 23-02-2013.

Enfrentada a questão preliminar, examino o mérito do pedido.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em dois aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço e b.2) contagem do tempo de serviço
da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.
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A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar
elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da
empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

A autarquia somente considerou especial o período citado às fls. 82/83:

Fundação Zerbini, de 10-05-1982 a 30-09-1982;
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 01-10-1982 a 17-08-1993;
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, de 18-08-1993 a 05-03-1997.

Os r. períodos também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

A controvérsia reside, portanto, no interregno de 06-03-1997 a 30-05-2008 em que a autora laborou na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
São Paulo.

Anexou aos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Fls. 38/39 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – emitido pela Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de São Paulo, referente ao período de 18-08-1993 a 10-08-2007 (data da emissão do documento),
que atesta exposição da autora a agentes biológicos: “presença – habitual e permanente, não ocasional nem
intermitente – de agentes biológicos (vírus, bactérias, etc.) inclusive os de natureza infecto-contagiosa,
devido ao trato com pacientes de diversas patologias, materiais coletados para exame (sangue, etc.) e
artigos críticos hospitalares”;

Fls. 40/41 – Laudo Técnico Individual para Fins de Aposentadoria Especial, referente ao período de 18-08-
1993 a 25-07-2007 (data emissão do documento);

Fl. 43 – Informação prestada pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo ao INSS acerca
dos funcionários contratados como médicos do trabalho e engenheiro do trabalho autorizados pela entidade
a assinarem os laudos técnicos;

Fl. 44 – declaração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo acerca do funcionário
autorizado a assinar o PPP;

Fl. 45 – declaração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo acerca do período de labor da
parte autora e função desempenhada – enfermeira.

 

Relativamente ao tema, há que se ressaltar que a partir de 06-03-1997, data de edição do decreto nº. 2.172/97, o que determina o reconhecimento
como período especial, é a exposição permanente aos agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa unicamente nas atividades relacionadas no anexo IV
dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99: trabalho de modo permanente com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou
ambulatórios específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas; animais infectados para tratamento ou para
preparo de soro, vacinas e outros produtos; laboratório de autópsia, de anatomia e anátomo-histologia; exumação de corpos; manipulação de resíduos de
animais deteriorados; trabalho em galerias, fossas e tanques de esgoto; esvaziamento de biodigestores e trabalho de coleta e industrialização do lixo.

Entendo que, no caso do fator de risco biológico, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado não são capazes de neutralizar a
nocividade do risco causado pelo contato com agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa.
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Assim, conforme se depreende da descrição das atividades da parte autora, constantes no documento de fls. 38/39 a exposição a agentes
biológicos foi habitual e permanente, portanto de rigor o reconhecimento da especialidade do período de 06-03-1997 a 10-08-2007, laborado na Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.

No entanto, quanto do período de 11-08-2007 a 30-05-2008, deixo de reconhecer a especialidade do período, considerando que a parte autora não
apresentou documentos hábeis a comprovar a exposição a agentes nocivos.

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.2 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

O pedido é parcialmente procedente.

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e seguintes da Lei federal nº
8.213/1991.[ii]

Cito doutrina referente ao tema[iii].

No caso em tela, a parte autora deveria comprovar o mínimo de 25 (vinte e cinco) anos exercidos exclusivamente em atividade especial para fazer jus
a concessão de aposentadoria especial.

Esses 25 anos são apurados sem conversões, pois a conversão só é cabível nas hipóteses de soma entre atividade comum e especial. Isso porque
havendo apenas atividade especial basta somar o tempo trabalhado e verificar se o tempo previsto em lei - este sim já reduzido em relação à aposentadoria por
tempo de contribuição comum – foi alcançado.

Conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora, verifica-se que trabalhou 25 (vinte e cinco) anos, 03 (três) meses e 1 (um) dia
em tempo especial.

Considerado como especial o período controvertido e somado àqueles já enquadrados como especial pelo próprio INSS, a requerente conta com
mais de 25 anos de tempo de serviço exclusivamente submetida a condições nocivas, fazendo jus, portanto, à concessão de aposentadoria especial, com
coeficiente de cálculo de 100% do salário-de-benefício e sem a aplicação do fator previdenciário.

 

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério
da Fazenda sob o nº 047.195.788-70, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me à empresa:

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, de 06-03-1997 a 10-08-2007.

Determino ao instituto previdenciário que considere o período acima descrito como especial, some aos demais períodos de trabalho da autora já
reconhecidos administrativamente (fls. 82/83) e converta a aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

Deixo de antecipar a tutela em razão de não vislumbrar o preenchimento do requisito “periculum in mora”, uma vez que a autora vem percebendo o
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos, desde a DER, respeitada a prescrição quinquenal.

Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 (1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 047.195.788-70.

Parte ré: INSS

Benefício concedido: Aposentadoria especial.

Data do início do pagamento do
benefício

23-02-2013.

Antecipação da tutela – art. 300,
CPC:

Não concedida.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores
do Conselho da Justiça Federal. 

Honorários advocatícios: Serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.
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7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

 

[ii] A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da lei nº 8.213/91, e é devida, uma vez cumprida a carência exigida na mesma Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

Cumprido este requisito o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de benefício (§1º, do art. 57), não estando submetido à inovação legislativa da Emenda Constituição nº.

20/98, ou seja, inexiste pedágio ou exigência de idade mínima, assim como não se submete ao fator previdenciário, conforme art. 29, II, da Lei nº. 8.213/91.

[iii] “Nilton Freitas anota que a aposentadoria especial constitui um ‘benefício em forma de ‘compensação’ para aqueles que se dispuserem ou não tiveram outra alternativa ocupacional, a realizar atividades que

expunham sua saúde ou integridade física aos riscos oriundos do trabalho, em prol do desenvolvimento nacional”, (in (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria Especial”. Curitiba: Juruá Editora,

5ª ed., 2012, p. 26).

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001431-10.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE GERALDO DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: ALESSANDRO JOSE SILVA LODI - SP138321
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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 Vistos, etc.

Converto o julgamento em diligência.

Chamo o feito à ordem.

Em atendimento ao princípio da celeridade, intime-se a AADJ para que, no prazo de 20(vinte) dias, apresente cópia frente e verso e legível de todo
o recurso administrativo que alega o autor ter interposto em face da decisão que indeferiu o requerimento de benefício NB 42/174.331.985-9 (fls. 200/201) -
Processo 44233.352573/2017-12 (fls. 205).

Com a vinda da referida documentação, abra-se vista às partes para ciência.

Após, tornem os autos conclusos para deliberações.

Intimem-se.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5001519-48.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: LUIZ ROBERTO PELUZZO
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCOS ROBERTO DE SIQUEIRA - SP171132
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Vistos, em despacho.

Refiro-me ao documento ID de nº 8447370: Manifeste-se a parte exequente, providenciando a devida regularização, no prazo de 15
(quinze) dias.

Após, tornem os autos conclusos para deliberações.

Intimem-se.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004272-12.2017.4.03.6183

AUTOR: EDVANILSON LEITE GOMES

Advogados do(a) AUTOR: ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR - SP334172, ERON DA SILVA PEREIRA - SP208091

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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  D E S P A C H O

Recebo a apelação interposta pela parte ré.

Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens 
deste  Juízo,  observadas  as formalidades legais.

Intimem-se.   

 

 

    São Paulo, 15 de junho de 2018.

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006570-40.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE BARBOZA DA SILVEIRA
Advogado do(a) AUTOR: BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Vistos, em despacho.

Defiro ao demandante os benefícios da gratuidade judicial, conforme art. 98 do Código de Processo Civil.

Providencie a parte autora comprovante de endereço recente, no prazo de 15 (quinze) dias.

Regularizados, cite-se a parte ré para que conteste o pedido no prazo legal.

Intimem-se.

   SÃO PAULO, 24 de maio de 2018.

 

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006580-21.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: AGRIPINO ALVES DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: AUDREY CRICHE BENINI - SP328699
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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       S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição, formulado por AGRIPINO
ALVES DA SILVA, nascido em 21-09-1951, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº
122.057.533-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Informou a parte autora ter apresentado requerimento de aposentadoria por tempo de contribuição em 17-10-2008
(DER) – NB 42/148.256.638-6.

Segundo sua CTPS – Carteira de Trabalho da Previdência Social e seu extrato do CNIS - Cadastro Nacional de
Informações Sociais, o autor trabalhou nos locais e durante os períodos indicados:

Empresas: Natureza da atividade:Início: Término:

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial - cobrador 01/05/197130/07/1972

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - cobrador 09/04/197319/09/1973

Finesa SCSG Comum 24/09/197303/06/1974

Empresa João Raimundo Táxi Comum 01/07/197402/06/1975

Empresa Tedibrás Tetos e Diversos do Brás Ltda.Comum 08/07/197514/02/1976

Meta T. E. Rápidas Ltda. Comum 25/02/197612/01/1977

Santa Júlia E. L. Ltda. Comum 08/06/197709/09/1977

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 10/11/197709/06/1978

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 01/08/197824/03/1979

Empresa de Ônibus V. São José Ltda. Especial - motorista 05/05/198024/12/1981

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 05/03/198206/11/1985

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 08/01/198630/05/1986

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial 08/04/198728/04/1995

EAO Penha São Miguel Ltda. Comum 29/04/199509/09/1996

Eucatur - E. União C. T. T. Ltda. Comum 19/08/199718/02/1998

Hércules Costa Oliveira Comum 11/06/200203/01/2003
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Contribuinte individual Comum 01/02/200717/10/2008

 

 

Assevera ter estado aposentado por tempo de contribuição.

Cita que, posteriormente, houve identificação de vícios no processo administrativo, mais precisamente nos PPP –
perfis profissionais profissiográficos apresentados, além das contribuições de 1º-02-2003 a 31-08-2008.

Defende ter direito à averbação dos vínculos não constantes de seu extrato do CNIS - Cadastro Nacional de
Informações Sociais:

Empresas: Início: Término:

Auto Viação Fortaleza
Ltda.

01/05/1971 30/07/1972

EAO Penha São Miguel
Ltda.

09/04/1973 19/09/1973

Empresa João
Raimundo Táxi

01/07/1974 02/06/1975

Tedibrás Tetos e
Diversos do Brás Ltda.

08/07/1975 14/02/1976

Transportadora Santa
Júlia Ltda.

08/06/1977 09/09/1977

Auto Viação Fortaleza
Ltda.

01/08/1978 24/03/1979

Contribuinte individual 01/02/2007 31/08/2008

 

Alega fazer jus à aposentadoria proporcional, benefício que nunca deveria ter cessado.

Traz a contexto característica da profissão de motorista, cujo enquadramento profissional era automático, até o
advento da Lei nº 9.032/95. Aponta o disposto no Decreto nº 83.080/79, art. 60, inciso I e item 2.4.2, anexo II.

Postula pela concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.

Pleiteia restabelecimento de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data
da cessação.

Toda referência às folhas dos autos diz respeito à visualização do processo eletrônico - “download de documentos
em PDF”, na cronologia “crescente”.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 20/178).

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases e foram tomadas várias
providências processuais:
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Fls 181/182 - deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Indeferimento do
pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Determinação de citação da parte ré, para
apresentação de contestação no prazo legal.

Fls. 184/193 – contestação apresentada pelo INSS. Preliminar de prescrição quinquenal das
parcelas que venceram ao quinquídio anterior ao ajuizamento da ação. Pedido de mérito,
concernente à total improcedência do pedido.

Fls. 194/217 – planilhas e extratos previdenciários, anexados aos autos pela autarquia.

Fls. 218 – abertura de vista para réplica e de especificação de provas a serem, eventualmente,
produzida pelas partes;

Fls. 219/224 – manifestação da parte autora relativa à contestação;

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - MOTIVAÇÃO

Trata-se de pedido de revisão de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Verifico, inicialmente, temática da prescrição. Depois atenho-me ao tempo especial de atividade da parte autora e à
respectiva contagem de tempo de contribuição.

 

A – PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO

Entendo ter transcorrido o prazo descrito no art. 103, da Lei Previdenciária.

No caso em exame, o autor ingressou com a presente ação em 06-10-2017, ao passo que o requerimento
administrativo remonta a 17-10-2008 (DER) – NB 42/148.256.638-6.

Consequentemente, há incidência efetiva do prazo prescricional. Caso seja declarado procedente o pedido, quitar-se-
ão parcelas posteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação – dia 06-10-2012.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em dois aspectos: c.1) reconhecimento do tempo especial de serviço e; c.2)
averbação do tempo especial.

 

B. MÉRITO DO PEDIDO

B.1 - RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida
pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de
serviço. Assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei n.º 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79.
Antes da vigência de tal norma a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação
ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo pericial.
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Com a edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação
da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a
caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se tratar de matéria reservada à lei, tal exigência
apenas tem eficácia a partir do advento da Lei n.º 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei n.º 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o
reconhecimento do tempo de serviço especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir
dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030
e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a exigir laudo
técnico.

A Lei n.º 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual.
Referida exigência não existia anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição
permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados,
somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força
probatória, deverá estar elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional
profissiográfico da empresa por um representante da empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e
indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

O autor trabalhou nas empresas descritas:

Empresas: Natureza da atividade:Início: Término:

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial - cobrador 01/05/197130/07/1972

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - cobrador 09/04/197319/09/1973

Finesa SCSG Comum 24/09/197303/06/1974

Empresa João Raimundo Táxi Comum 01/07/197402/06/1975

Empresa Tedibrás Tetos e Diversos do Brás Ltda.Comum 08/07/197514/02/1976

Meta T. E. Rápidas Ltda. Comum 25/02/197612/01/1977

Santa Júlia E. L. Ltda. Comum 08/06/197709/09/1977

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 10/11/197709/06/1978

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 01/08/197824/03/1979

Empresa de Ônibus V. São José Ltda. Especial - motorista 05/05/198024/12/1981

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 05/03/198206/11/1985

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 08/01/198630/05/1986

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial 08/04/198728/04/1995

EAO Penha São Miguel Ltda. Comum 29/04/199509/09/1996
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Eucatur - E. União C. T. T. Ltda. Comum 19/08/199718/02/1998

Hércules Costa Oliveira Comum 11/06/200203/01/2003

Contribuinte individual Comum 01/02/200717/10/2008

 

Há nos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Empresas: Natureza da
atividade:

Início: Término:

Fls. 42/43 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa Auto Viação
Fortaleza Ltda.

Especial -
cobrador

01/05/197130/07/1972

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial -
cobrador

09/04/197319/09/1973

Finesa SCSG Comum 24/09/197303/06/1974

Empresa João Raimundo Táxi Comum 01/07/197402/06/1975

Empresa Tedibrás Tetos e Diversos do Brás Ltda. Comum 08/07/197514/02/1976

Meta T. E. Rápidas Ltda. Comum 25/02/197612/01/1977

Santa Júlia E. L. Ltda. Comum 08/06/197709/09/1977

Fls. 44/45 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa Auto Viação
Fortaleza Ltda.

Especial –
motorista

10/11/197709/06/1978

Fls. 45/46 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa Auto Viação
Fortaleza Ltda.

Especial -
motorista

01/08/197824/03/1979

Fls. 45/46 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa Empresa de
Ônibus V. São José Ltda.

Especial -
motorista

05/05/198024/12/1981

Fls. 47/48 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa EAO Penha São
Miguel Ltda.

Especial -
motorista

05/03/198206/11/1985

Fls. 50/52 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa EAO Penha São
Miguel Ltda.

Especial -
motorista

08/01/198630/05/1986

Fls. 50/52 – PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa EAO Penha São
Miguel Ltda.

Especial 08/04/198728/04/1995

EAO Penha São Miguel Ltda. Comum 29/04/199509/09/1996
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Eucatur - E. União C. T. T. Ltda. Comum 19/08/199718/02/1998

Hércules Costa Oliveira Comum 11/06/200203/01/2003

Contribuinte individual Comum 01/02/200717/10/2008

Fls. 53/77 – cópias da CTPS da parte autora.

 

Sobre o tema, observo que os agentes citados na documentação autorizam enquadramento nos códigos 1.2.11 do
anexo do Decreto n. 53.831/64, 1.2.10 do anexo do Decreto n. 83.080/79, 1.0.6, 1.0.8, 1.0.17 e 1.0.19 dos anexos dos
Decretos n. 2.172/97 e 3.048/99.

Neste sentido:

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.
AGENTES QUÍMICOS. ENQUADRAMENTO. PRESENTE REQUISITO TEMPORAL. BENEFÍCIO
CONCEDIDO DA DER. CONSECTÁRIOS. APELAÇÃO DO INSS CONHECIDA E DESPROVIDA.
APELAÇÃO DA PARTE AUTORA CONHECIDA E PROVIDA. - Discute-se o enquadramento de tempo
especial e a concessão de aposentadoria especial. - Até a entrada em vigor do Decreto n. 2.172, de 5 de março
de 1997, regulamentador da Lei n. 9.032/95, de 28 de abril de 1995, não se exigia (exceto em algumas
hipóteses) a apresentação de laudo técnico para a comprovação do tempo de serviço especial, pois bastava o
formulário preenchido pelo empregador (SB-40 ou DSS-8030), para atestar a existência das condições
prejudiciais. Contudo, para o agente agressivo o ruído, sempre houve necessidade da apresentação de laudo
técnico. - Nesse particular, a posição que estava sendo adotada era de que o enquadramento pela categoria
profissional no rol dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 também era possível até a entrada em vigor do
referido Decreto n. 2.172/97. Entretanto, diante da jurisprudência majoritária, a qual passo a adotar, tanto nesta
Corte quanto no e. STJ, assentou-se no sentido de que o enquadramento apenas pela categoria profissional é
possível tão-somente até 28/4/1995 (Lei n. 9.032/95). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 894.266/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016. - A
exposição superior a 80 decibéis era considerada atividade insalubre até a edição do Decreto n. 2.172/97, que
majorou o nível para 90 decibéis. Com a edição do Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, o limite mínimo de ruído
para reconhecimento da atividade especial foi reduzido para 85 decibéis, sem possibilidade de retroação ao
regulamento de 1997. Nesse sentido: Recurso Especial n. 1.398.260, sob o regime do artigo 543-C do CPC,
do C. STJ. - Com a edição da Medida Provisória n. 1.729/98 (convertida na Lei n. 9.732/98), foi inserida na
legislação previdenciária a exigência de informação, no laudo técnico de condições ambientais do trabalho,
quanto à utilização do Equipamento de Proteção Individual (EPI). - Desde então, com base na informação sobre
a eficácia do EPI, a autarquia deixou de promover o enquadramento especial das atividades desenvolvidas
posteriormente a 3/12/1998. - Sobre a questão, entretanto, o C. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE
n. 664.335, em regime de repercussão geral, decidiu que: (i) se o EPI for realmente capaz de neutralizar a
nocividade, não haverá respaldo ao enquadramento especial; (ii) havendo, no caso concreto, divergência ou
dúvida sobre a real eficácia do EPI para descaracterizar completamente a nocividade, deve-se optar pelo
reconhecimento da especialidade; (iii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites de
tolerância, a utilização do EPI não afasta a nocividade do agente. - Sublinhe-se o fato de que o campo "EPI
Eficaz (S/N)" constante no Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é preenchido pelo empregador
considerando-se, tão somente, se houve ou não atenuação dos fatores de risco, consoante determinam as
respectivas instruções de preenchimento previstas nas normas regulamentares. Vale dizer: essa informação não se
refere à real eficácia do EPI para descaracterizar a nocividade do agente. - No caso, quanto aos intervalos de
1º/4/1986 a 9/5/2003, de 5/1/2004 a 17/7/2009 e de 4/1/2010 a 20/3/2013, a parte autora logrou demonstrar,
via PPP, a exposição habitual e permanente a agentes químicos deletérios, tais como: xileno (xilol), tolueno, água
raz, acetato de etila, etanol, n-butanol, nafta VM&P, querosene, solvesso, hidrocarbonetos aromáticos, etc.;
situação que autoriza o enquadramento nos códigos 1.2.11 do anexo do Decreto n. 53.831/64, 1.2.10 do anexo
do Decreto n. 83.080/79, 1.0.6, 1.0.8, 1.0.17 e 1.0.19 dos anexos dos Decretos n. 2.172/97 e 3.048/99. - Os
riscos ocupacionais gerados pela exposição a hidrocarbonetos não requerem análise quantitativa e sim qualitativa
(Precedentes). - O agente nocivo xileno é fator de risco ocupacional comprovadamente causador da doença
hipoacusia ototóxica (H91.0), consoante lista A do anexo II do Decreto n. 3.048/99 (Precedentes). - Diante das
circunstâncias da prestação laboral descritas no laudo, concluo que, na hipótese, o EPI não é realmente capaz de
neutralizar a nocividade dos agentes. - Viável a concessão do benefício de aposentadoria especial, por se fazer
presente o requisito temporal insculpido no artigo 57 da Lei n. 8.213/91. - Termo inicial do benefício em foco
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corresponde à data do requerimento administrativo (DER 21/6/2013). Não há que se falar em prescrição
quinquenal, pois entre o requerimento administrativo e o ajuizamento da causa não decorreu lapso superior a 5
(cinco) anos. - Quanto à correção monetária, esta deve ser aplicada nos termos da Lei n. 6.899/81 e da
legislação superveniente, bem como do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça
Federal, aplicando-se o IPCA-E (Repercussão Geral no RE n. 870.947, em 20/9/2017, Rel. Min. Luiz Fux). -
Com relação aos juros moratórios, estes são fixados em 0,5% (meio por cento) ao mês, contados da citação,
por força dos artigos 1.062 do CC/1916 e 240 do CPC/2015, até a vigência do CC/2002 (11/1/2003), quando
esse percentual foi elevado a 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos artigos 406 do CC/2002 e 161, § 1º,
do CTN, devendo, a partir de julho de 2009, ser utilizada a taxa de juro aplicável à remuneração da caderneta
de poupança, consoante alterações introduzidas no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pelo art. 5º da Lei n. 11.960/09
(Repercussão Geral no RE n. 870.947, em 20/9/2017, Rel. Min. Luiz Fux). Em relação às parcelas vencidas
antes da citação, os juros são devidos desde então de forma global e, para as vencidas depois da citação, a
partir dos respectivos vencimentos, de forma decrescente, observada, quanto ao termo final de sua incidência, a
tese firmada em Repercussão Geral no RE n. 579.431, em 19/4/2017, Rel. Min. Marco Aurélio. - Invertida a
sucumbência, condeno o INSS a pagar honorários de advogado, arbitrados em 12% (doze por cento) sobre a
condenação, computando-se o valor das parcelas vencidas até a data deste acórdão, consoante critérios do
artigo 85, §§ 1º, 2º, 3º, I, e 11, do Novo CPC e súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça, já computada a
majoração decorrente da fase recursal. Todavia, na fase de execução, o percentual deverá ser reduzido, se o
caso, na hipótese do artigo 85, § 4º, II, do mesmo código, se a condenação ou o proveito econômico ultrapassar
duzentos salários mínimos. - Referentemente às custas processuais, no Estado de São Paulo, delas está isenta a
Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais n. 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas
Leis Estaduais n. 4.952/85 e 11.608/03. Contudo, tal isenção não exime a Autarquia Previdenciária do
pagamento das custas e despesas processuais em restituição à parte autora, por força da sucumbência, na
hipótese de pagamento prévio. - Possíveis valores não cumulativos recebidos na esfera administrativa deverão
ser compensados por ocasião da liquidação do julgado. - Apelação do INSS conhecida e desprovida. -
Apelação da parte autora conhecida e provida”, (Ap 00030948320144036130, JUIZ CONVOCADO
RODRIGO ZACHARIAS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2018
..FONTE_REPUBLICACAO:.).

Registro, ainda, que a autarquia previdenciária não produziu prova contrária aos documentos anexados aos autos pelo
trabalhador.

Cuido, a seguir, da situação da parte autora.

 

B.2 - CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

O pedido é parcialmente procedente.

O benefício de aposentadoria por tempo de contribuição tem previsão nos artigos 52 e seguintes da Lei federal nº
8.213/1991, com as alterações veiculadas pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

Cito doutrina referente ao tema [ii].

No caso em exame, o autor requereu seu benefício em 17-10-2008 (DER) – NB 42/148.256.638-6.

Perfez 30 (trinta) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de tempo de contribuição.

Averbado o período especial, serão devidas parcelas que não firam prescrição quinquenal, conforme indicado na
presente sentença.

Há direito à aposentadoria proporcional ao tempo de contribuição.

 

 

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, acolho a preliminar de prescrição, a teor do que preleciona o art. 103, parágrafo único, da
Lei Previdenciária. Determino serem devidas parcelas antecedentes ao quinquênio da propositura da ação, dia 06-10-2012.

No mais, com esteio no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, AGRIPINO ALVES DA SILVA, nascido em 21-09-1951, inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 122.057.533-04, em ação proposta em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
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Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo comum e especial de trabalho da parte autora,
determinando à requerida sua averbação. Refiro-me às empresas:

Empresas: Natureza da atividade:Início: Término:

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial - cobrador 01/05/197130/07/1972

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - cobrador 09/04/197319/09/1973

Finesa SCSG Comum 24/09/197303/06/1974

Empresa João Raimundo Táxi Comum 01/07/197402/06/1975

Empresa Tedibrás Tetos e Diversos do Brás Ltda.Comum 08/07/197514/02/1976

Meta T. E. Rápidas Ltda. Comum 25/02/197612/01/1977

Santa Júlia E. L. Ltda. Comum 08/06/197709/09/1977

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 10/11/197709/06/1978

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 01/08/197824/03/1979

Empresa de Ônibus V. São José Ltda. Especial - motorista 05/05/198024/12/1981

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 05/03/198206/11/1985

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 08/01/198630/05/1986

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial 08/04/198728/04/1995

EAO Penha São Miguel Ltda. Comum 29/04/199509/09/1996

Eucatur - E. União C. T. T. Ltda. Comum 19/08/199718/02/1998

Hércules Costa Oliveira Comum 11/06/200203/01/2003

Contribuinte individual Comum 01/02/200717/10/2008

 

Determino ao instituto previdenciário que considere os períodos acima descritos como tempo especial, converta-os
em tempo comum mediante a aplicação do fator de conversão 1,4 (um vírgula quatro), some-os aos demais períodos de
trabalho reconhecidos pelo INSS administrativamente.

Determino revisão da aposentadoria por tempo de contribuição requerida em 17-10-2008 (DER) – NB
42/148.256.638-6.

Declaro que o autor 30 (trinta) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de tempo de contribuição.
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Antecipo os efeitos da tutela de mérito e determino imediata concessão do benefício de aposentadoria proporcional
ao tempo de contribuição à parte autora. Decido com arrimo no art. 300, do Código de Processo Civil.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos nas Resoluções n.º
134/2010 e n.º 267/2013, a serem observadas normas posteriores do Conselho da Justiça Federal, bem como respeitada a
prescrição quinquenal.

Integram a presente sentença CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais da parte autora.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os
honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com
espeque no art. 86, do Código de Processo Civil, e no verbete nº 111, do Superior Tribunal de Justiça.

Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, conforme art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96, nada
havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de
Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

São Paulo, 18 de maio de 2018.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 

Tópico síntese Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006 – TRF3

Parte autora: AGRIPINO ALVES DA SILVA, nascido em 21-09-1951, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o nº 122.057.533-04. 

Parte ré: INSS

Benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição, requerida em 17-10-2008 (DER) – NB 42/148.256.638-6.

 

Prazo prescricional –
art. 103, da Lei nº
8.213/91:

Acolhido. Será devido pagamento da revisão das parcelas posteriores a 06-10-2012 – quinquênio
antecedente à data da propositura da ação.
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Períodos averbados:
Empresas: Natureza da atividade:Início: Término:

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial - cobrador 01/05/197130/07/1972

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - cobrador 09/04/197319/09/1973

Finesa SCSG Comum 24/09/197303/06/1974

Empresa João Raimundo Táxi Comum 01/07/197402/06/1975

Empresa Tedibrás Tetos e Diversos do Brás Ltda.Comum 08/07/197514/02/1976

Meta T. E. Rápidas Ltda. Comum 25/02/197612/01/1977

Santa Júlia E. L. Ltda. Comum 08/06/197709/09/1977

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 10/11/197709/06/1978

Auto Viação Fortaleza Ltda. Especial 01/08/197824/03/1979

Empresa de Ônibus V. São José Ltda. Especial - motorista 05/05/198024/12/1981

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 05/03/198206/11/1985

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial - motorista 08/01/198630/05/1986

EAO Penha São Miguel Ltda. Especial 08/04/198728/04/1995

EAO Penha São Miguel Ltda. Comum 29/04/199509/09/1996

Eucatur - E. União C. T. T. Ltda. Comum 19/08/199718/02/1998

Hércules Costa Oliveira Comum 11/06/200203/01/2003

Contribuinte individual Comum 01/02/200717/10/2008

Antecipação da tutela
– art. 300, CPC:

Concedida – determinação de imediata implantação de aposentadoria proporcional ao tempo de
contribuição. 

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº
267/2013 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal. 

 

Honorários
advocatícios:

Arbitrados em 10% (dez por cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data da prolação da
sentença, excluídas as vincendas. Serão distribuídos e compensados entre as partes, conforme art. 86,
da lei processual civil.  
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Reexame necessário: Não incidente - art. 496, §3º, inciso I, do CPC. 

 

 

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO
CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA
RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE
CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS
REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento
administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim
a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a
conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o
regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o caso concreto, permanece incólume a
resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos
para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do
tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da
aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG,
Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002;
Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso
concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002,
data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o
art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a
lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em especial e de especial em comum, o que,
com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o
art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de conversão de
tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de
trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física
será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da
Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1
acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor": essa regra
consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a
1995, a lei vigente no momento da prestação do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.
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10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies
de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de especial para comum, e vice-versa, a lei
que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era
de 25 anos e o tempo de serviço para aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de
conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da
prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade
de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa) no acórdão embargado é que a lei
vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da
prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-C do CPC de que "a lei
vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu
o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu em especial, de forma a converter o
citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II,
da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a vedação legal de conversão do tempo
comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço
comum, por exemplo, poderiam pleitear a conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a
aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota
justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei 9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem
exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos, conforme o caso) em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a
presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da controvérsia sob o rito do art. 543-
C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe
02/02/2015).

 

[ii] “Da aposentadoria

A aposentadoria por tempo de contribuição será devida, cumprida a carência definitiva, ao diretor que completar 30 anos de
contribuição, se do sexo feminino e 35 anos, se do sexo masculino.

Haverá uma carência de 180 contribuições mensais, permitindo-se uma redução por força do art. 182 do RPS.

Há uma regra de transição para os segurados filiados anteriormente a 16 de dezembro de 1998, permitindo a possibilidade de
se aposentar por tempo proporcional, como veremos abaixo:

“Contar com 53 anos de idade se homem e 48 se mulher;

Contar com tempo de contribuição de pelo menos 30 anos se homem e 25 se mulher;

Adicionar 40% ao tempo de contribuição (conhecido por “pedágio”), daquele faltante na data de 16.12.98.”

Portanto, esses são os requisitos legais para a aposentadoria por tempo de contribuição, considerando a filiação anterior à data
da vigência da Emenda Constitucional n. 20/98”, (“A situação Previdenciária do Direito de Empresa”, Adilson Sanches, in:
“Revista da Previdência Social – Ano XXIX - nº 296 – julho 2005, p. 441-442).

 

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005402-37.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CARLOS BARBOSA
Advogado do(a) AUTOR: ANDREA CARNEIRO ALENCAR - SP256821
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

     

       S E N T E N Ç A

 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de pedido formulado por ANTÔNIO CARLOS BARBOSA, nascido em 02-12-1967, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 607.284.344-15, em face do INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL – INSS.

Com a postulação, pretende a parte autora concessão de aposentadoria especial.

Informa                    seu requerimento administrativo de aposentadoria especial em 03-06-2016 (DER) – NB
42/175.682.599-5.

Insurge-se contra a não consideração, pela autarquia, de tempo especial de atividade com exposição a agentes
químicos em geral, creosoto, esgoto e águas paradas, alem de ruído 85 dB(A) de modo habitual e permanente.

Indica, também, exposição à alta tensão por energia superior a 250 volts, de modo habitual e permanente.

Aduz que a autarquia sequer considerou sua categoria profissional de ferroviário, prevista no item 2.4.3 do Decreto n.
53.831/64.

Cita, ainda, que outro ponto relevante e não considerado pelo INSS, foi o período laborado nas empresas Engeterra
Construtora Ltda., período 1º-06-1987 a 10-10-1987, cargo de servente, bem como, empresa Orange Hotéis e Turismo Ltda.
período: 25-03-1988 a 21-04-1988, cargo: Servente; na empresa: Condomínio de Edifício M. Adriático período 1º-07-1988 a
30-10-1988, cargo de: servente; empresa: Reno Emp. De mão de obra S/C Ltda., período de 02-05-1989 a 30-06-1989,
cargo de servente; e na empresa: “CPTM” Cia de Trens metropolitanos, período de: 05-07-1989 a 08-12-2015, cargo de
Artífice de via permanente; não aplicando os Decretos 53.831/64 e 83.080/79, o que também não foi feito.

Defende contar com mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo de atividade, razão pela qual entende ser seu direito
concessão de aposentadoria especial.

Aponta legislação e doutrina referente à aposentadoria especial.

Requer, em sede de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, e ao final do processo, concessão de aposentadoria
especial desde o requerimento administrativo.

Toda referência às folhas dos autos diz respeito à visualização do processo eletrônico - “download de documentos
em PDF”, na cronologia “crescente”.

Com a inicial, a parte autora anexou documentos aos autos (fls. 13/143).

Certificou-se nos autos ausência de prevenção entre o atual processo e outros tantos distribuídos na Justiça Federal
(fls. 472/473).

Este juízo deferiu à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme art. 98, do Código de
Processo Civil. Indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito.  Determinou juntada de comprovante de
endereço da parte autora e citação da autarquia, cuja contestação e está nos autos (fls. 145/147, 148/152 e 153/179).

Também foram anexados ao processo planilhas e extratos previdenciários, referentes à parte autora (fls. 180/190).

Abriu-se vista dos autos à parte autora, para manifestar-se a respeito da contestação, ocasião em que se deu
oportunidade às partes para especificação de provas (fls. 191/192).
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A parte autora apresentou réplica à contestação e requereu produção de prova pericial, pedido indeferido (fls.
193/201).

É o relatório. Passo a decidir.

II- MOTIVAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria especial.

Inicialmente, cuido da matéria prejudicial ao exame do mérito. Num segundo momento, verificar-se-ão o tempo
especial efetivamente trabalhado pela parte autora e a contagem de suas contribuições.

A – PREJUDICIAL DE EXAME DO MÉRITO –

A.1 - DA PRESCRIÇÃO

Entendo não ter transcorrido o prazo descrito no art. 103, da Lei Previdenciária.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 31-08-2017, ao passo que o requerimento de
seu benefício remonta a 03-06-2016 (DER) – NB 42/175.682.599-5.

Consequentemente, não se há de falar na incidência efetiva do prazo prescricional.

Cuido, no próximo tópico, do mérito do pedido.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida
pela autarquia ré.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de
serviço. Assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da
vigência de tal norma a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído
e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação
da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a
caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se tratar de matéria reservada à lei, tal exigência
apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o
reconhecimento do tempo de serviço especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir
dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030
e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a exigir laudo
técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual.
Referida exigência não existia anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição
permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados,
somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 05 de março de 1997.

Saliento, ainda, que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor, para deter força
probatória, deverá estar elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional
profissiográfico da empresa por um representante da empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e
indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho[ii].

Verifico, especificamente, o caso concreto.

A autora pretende, com a postulação, reconhecimento de suas atividades na empresa citada, cujas provas estão
indicadas:

Empresas: Natureza da atividade: Início: Término:
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Ausência de
documentos referentes
à empresa Engeterra
Construtora Ltda.

Especial - servente 01-06-198710-10-1987

Ausência de
documentos referentes
à empresa Orange
Hotéis e Turismo
Ltda.

Especial - 25-03-198821-04-1988

Ausência de
documentos referentes
à empresa C. E.
Adriático

Especial - servente 01-07-198830-10-1988

Ausência de
documentos referentes
à empresa Reno –
EMO S/C Ltda.

Especial – servente 02-05-198930-06-1989

Fls. 80 – formulário
DSS8020 da empresa
CPTM – Cia.
Brasileira de Trens
Urbanos

Especial – artífice de via permanente –
exposição ao ruído de 85 dB(A), ao cresoto,
esgotos e águas paradas. Atividade
enquadrada no anexo III, código 2.4.3 do
Decreto nº 53.831/64 – trabalhadores de via
permanente.

05-07-198907-12-2015

Fls. 82/84 e 98/115 –
laudo técnico pericial
da empresa CPTM –
Cia. Brasileira de
Trens Urbanos

Especial – artífice de via permanente –
exposição ao ruído de 85 dB(A), ao cresoto,
esgotos e águas paradas. Atividade
enquadrada no anexo III, código 2.4.3 do
Decreto nº 53.831/64 – trabalhadores de via
permanente.

05-07-198907-12-2015

Fls. 85/86 – PPP –
p e r f i l profissional
profissiográfico da
empresa CPTM –
Cia. Brasileira de
Trens Urbanos

Especial – artífice de via permanente –
exposição ao ruído de 85 dB(A), ao cresoto,
esgotos e águas paradas. Atividade
enquadrada no anexo III, código 2.4.3 do
Decreto nº 53.831/64 – trabalhadores de via
permanente.

05-07-198907-12-2015

Fls. 71/79 – cópias da CTPS da parte autora.  

 

Os documentos apresentados estão formalmente em ordem e cumprem regularmente todos os requisitos legais
necessários à sua validade.

Para atividade exercida com exposição à tensão elétrica, é necessário que haja prova de que o trabalhador esteve
submetido à tensão superior a 250 volts, nos termos do Decreto n.º 53.831/64, código 1.1.8.

Destaco, ainda, que nos termos do decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n.
1.306.113/SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 545-C do CPC), o rol de atividades especiais
estabelecido nos decretos regulamentadores dos benefícios da Previdência Social tem caráter meramente exemplificativo, de
modo que, mesmo diante da ausência do agente nocivo eletricidade no rol do Decreto nº  2.172/1997,  é possível reconhecer
como especial o período em que o autor esteve exposto ao referido agente.
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Confira-se:

“RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE
ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI
8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES
PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO
MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART.
57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o
escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto
2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei
8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as
normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são
exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem
como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições
especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem
embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho
exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o
entendimento fixado pelo STJ. 4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ”. (REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013).

 

Ademais, entendo que, no caso do fator de risco eletricidade, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado
não são capazes de neutralizar a nocividade do risco causado pela eletricidade acima de 250 volts. Neste sentido, colaciono
precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região .

Observo, ainda, que a exposição de forma intermitente ou eventual à tensão elétrica não descaracteriza o risco
produzido pela eletricidade, uma vez que o perigo existe tanto para aquele que está exposto de forma contínua como para
aquele que, durante a jornada, por diversas vezes, ainda que não de forma permanente, tem contato com a eletricidade . Nesse
particular, inclusive, é o entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal de 3ª Região:

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO § 1º DO ART. 557 DO CPC.
ATIVIDADE ESPECIAL ELETRICIDADE. PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO HABITUAL E
PERMANENTE. IRRELEVÂNCIA. I - Em se tratando de exposição a altas tensões elétricas, que têm o caráter de
periculosidade, a caracterização em atividade especial independe da exposição do segurado durante toda a jornada
de trabalho, pois que o mínimo contato oferece potencial risco de morte ao trabalhador, justificando a contagem
especial. II - Agravo previsto no § 1º do artigo 557 do CPC, interposto pelo INSS, improvido”, (AC
00902381420074036301, JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA:13/11/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).

No que pertine aos agentes químicos, vale mencionar o disposto no item XII do anexo do Decreto nº 3.048/80, além
de julgados pertinentes à hipótese.
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO/SERVIÇO.
REQUISITOS. ALUNO-APRENDIZ. ATIVIDADE ESPECIAL. ENGENHEIRO AGRÔNOMO. 1. É devido o
reconhecimento do tempo de serviço rural, em regime de economia familiar, quando comprovado mediante início de
prova material corroborado por testemunhas. 2. O reconhecimento da especialidade e o enquadramento da atividade
exercida sob condições nocivas são disciplinados pela lei em vigor à época em que efetivamente exercidos, passando
a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. 3. Considerando que o § 5.º do art. 57 da
Lei n. 8.213/91 não foi revogado pela Lei n. 9.711/98, e que, por disposição constitucional (art. 15 da Emenda
Constitucional n. 20, de 15-12-1998), permanecem em vigor os arts. 57 e 58 da Lei de Benefícios até que a lei
complementar a que se refere o art. 201, § 1.º, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de
tempo de serviço especial em comum inclusive após 28-05-1998. Precedentes do STJ. 4. Até 28-04-1995 é
admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-
se qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor); a partir de 29-04-1995 não mais é possível o enquadramento
por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova
até 05-03-1997 e, a partir de então, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia
técnica. 5. Demonstrada por meio de perícia judicial a exposição do autor, de forma habitual e permanente, a agentes
químicos (hidrocarbonetos) e agentes nocivos biológicos, é de ser reconhecida a especialidade do labor. 6. Possível,
ainda, o enquadramento por categoria profissional em virtude da equiparação de engenheiro agrônomo a engenheiro
civil, de minas, de metalurgia e eletricista. Precedentes desta Corte. 7. Comprovado o tempo de serviço/contribuição
suficiente e implementada a carência mínima, é devida a aposentadoria por tempo de serviço integral na data da
Emenda Constitucional n. 20, de 1998, e aposentadoria por tempo de contribuição integral na data da Lei do Fator
Previdenciário e do requerimento administrativo, devendo a Autarquia realizar os cálculos e implantar o benefício que
resultar mais vantajoso, a contar da data do requerimento administrativo, nos termos do art. 54 c/c art. 49, II, da Lei
n. 8.213/91.
(APELREEX 00061550820084047108, CELSO KIPPER, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E. 19/05/2010.).

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM
COMUM. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. REGRAS
PERMANENTES. TUTELA ESPECÍFICA. 1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide
da legislação que a ampara, o segurado adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da
sua conversão em comum. 2. Considera-se habitual e permanente a exposição aos agentes nocivos químicos óleos,
graxas gases e fumos de derivados de carbono (hidrocarbonetos e tóxicos orgânicos), uma vez que o segurado, no
desempenho das suas atividades, trabalhava como Frentista, Lubrificador e Servente em postos de abastecimento de
combustíveis. 3. Constando dos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições
especiais, conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo
de serviço. 4. Presentes os requisitos de tempo de serviço e carência, é devida à parte autora a aposentadoria por
tempo de serviço, nos termos do art. 52 e ss. da Lei n.º 8.213, de 24-07-1991. 5. Determina-se o cumprimento
imediato do acórdão naquilo que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de
eficácia mandamental que deverá ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu
previstas no art. 461 do CPC, sem a necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo).
(APELREEX 200871000069192, JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E.
12/01/2010.).

Ademais, caso estejam aquém dos limites de tolerância, é preciso pensar no sinergismo.

Neste sentido:

“Os agentes químicos e os limites de tolerância

Considerando a questão extremamente técnica, precisamos nos socorrer dos estudos de saúde e segurança
do trabalho para entender esses pontos sobre limites de tolerância e critérios qualitativos.

No caso dos agentes químicos, cujos limites de tolerância estejam abaixo do mínimo exigido e que,
portanto, não ensejariam direito à aposentadoria especial, precisam ser analisados com cuidado.

Isso porque a combinação de dois ou mais agentes químicos, ainda que individualmente estejam abaixo do
limite de tolerância, podem ser considerados insalubres em razão do sinergismo ou potencialização do agente.

Vendrame nos esclarece essa questão:

Numa situação de exposição a vários agentes químicos a análise não pode se limitar ao cálculo do índice de
exposição para cada substância, de forma independente, mas sim levar em consideração todas as substâncias
presentes, calculando seu efeito combinado, especialmente se tais substâncias atuam sobre o mesmo sistema orgânico.
O efeito combinado não leva em consideração os efeitos sinergéticos e antagônicos das substâncias em questão.

Esclarece Vendrame que “aos olhos do leigo, nenhum limite de tolerância, de forma individual, foi
ultrapassado, o que pode induzir o higienista menos experimentado a afirmar que a exposição não é problemática.
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Quando a somatória dessa mistura resultar superior à unidade (1) terá ultrapassado o limite de tolerância”,
(Bramante, A. (2018). Aposentadoria Especial. 4th. Curitiba: Juruá, p. 83).

Consequentemente, há direito ao reconhecimento da especialidade no interregno de 05-07-1989 a 07-12-2015.

Em seguida, verifico tempo de atividade da parte autora.

B.2 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Conforme planilha de contagem do tempo de contribuição, a parte autora perfez 26 (vinte e seis) anos, 05 (cinco)
meses e 03 (três) dias de tempo especial.

Há direito à concessão de aposentadoria especial.

O termo inicial do benefício deverá ser o requerimento administrativo – dia 03-06-2016 (DER) – NB
42/175.682.599-5.

 

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, rejeito a preliminar de prescrição, a teor do que preleciona o art. 103, parágrafo único, da
Lei Previdenciária.

No que alude ao mérito, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente
procedente o pedido formulado pela parte autora, ANTÔNIO CARLOS BARBOSA, nascido em 02-12-1967, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 607.284.344-15, em ação proposta em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida e o nível de eletricidade, além dos agentes químicos, declaro especialidade
do trabalho da parte autora.

Refiro-me à empresa:

Empresas: Natureza da atividade: Início: Término:

Fls. 80 –
formulário
DSS8020 da
empresa CPTM –
Cia. Brasileira de
Trens Urbanos

Especial – artífice de via permanente – exposição
a o ruído de 85 dB(A), ao cresoto, esgotos e
águas paradas. Atividade enquadrada no anexo
III, código 2.4.3 do Decreto nº 53.831/64 –
trabalhadores de via permanente.

05-07-198907-12-2015

 

Julgo improcedente o pedido de declaração da especialidade do tempo trabalhado nos locais e períodos:

Empresas: Natureza da atividade: Início: Término:

Engeterra Construtora Ltda. Especial - servente 01-06-198710-10-1987

Orange Hotéis e Turismo Ltda.Especial - 25-03-198821-04-1988

C. E. Adriático Especial - servente 01-07-198830-10-1988

Reno – EMO S/C Ltda. Especial – servente 02-05-198930-06-1989
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Julgo procedente o pedido de concessão de aposentadoria especial.

Fixo termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo – dia 03-06-2016 (DER) – NB
42/175.682.599-5.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os
honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com
espeque no art. 86, do Código de Processo Civil, e no verbete nº 111, do Superior Tribunal de Justiça.

Antecipo os efeitos da tutela de mérito e determino imediata concessão do benefício de aposentadoria especial à
parte autora. Decido com arrimo no art. 300, do Código de Processo Civil.

 

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº
134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de
Processo Civil.

Integram a presente sentença os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

São Paulo, 19 de junho de 2018.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 

 

Tópico
síntese

Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006 – TRF3

Parte autora:ANTÔNIO CARLOS BARBOSA, nascido em 02-12-1967, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o nº 607.284.344-15. 

Parte ré: INSS

Benefício
concedido:

Aposentadoria especial.

Início de
pagamento
da revisão:

A partir do requerimento administrativo de 03-06-2016 (DER) – NB 42/175.682.599-5.
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Períodos
averbados: Empresas: Início: Término:

CPTM – Cia. Brasileira de
Trens Urbanos

05-07-198907-12-2015

Tempo de
atividade da
parte autora:

26 (vinte e seis) anos, 05 (cinco) meses e 03 (três) dias de tempo especial.

 

Antecipação
da tutela –
art. 300,
CPC:

Concedida – determinada imediata implantação do benefício de aposentadoria especial à parte autora. 

Atualização
monetária:

Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e
normas posteriores do Conselho da Justiça Federal. 

 

Honorários
advocatícios:

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e
os honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da
sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil, e no verbete nº 111, do Superior
Tribunal de Justiça.

  

Reexame
necessário:

Não incidente à hipótese dos autos – art. 496, §3º, inciso I, do CPC. 

 

 

 

 

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO
CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC
E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE
DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS
REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do
requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art. 57, § 3º, da Lei
8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a
conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.
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Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese
fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o caso concreto, permanece
incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como
pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a
configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp
1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial
e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ
18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag
1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de
Declaração - caso concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da
ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do art. 57, § 3º, da Lei
8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos
parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC,
estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em especial e de
especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em
especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de
conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O
tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo
critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art.
57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de conversão de tempo comum
em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão
embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do
labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi
exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as
espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de especial para comum, e vice-
versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria
especial era de 25 anos e o tempo de serviço para aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o
fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao
tempo da prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a
possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa) no acórdão embargado é
que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da
prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-C do CPC de que "a lei
vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois
preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu em especial, de forma a
converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art.
29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a vedação legal de conversão
do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo
de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também
converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota
justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei 9.032/1995.
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16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para
quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos, conforme o caso) em
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente
a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da controvérsia sob o rito do art.
543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014,
DJe 02/02/2015).

[ii] A Lei 9.528/97, decorrente da conversão da MP 1596-14, no § 4º do artigo 58 da Lei de Benefícios, instituiu a
obrigação das empresas elaborarem e manterem atualizado um novo documento: o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,
documento este emitido com base no laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho, substituindo, portanto, os outros formulários, bastando, assim, para a comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, o PPP.

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007646-36.2017.4.03.6183

AUTOR: RUBENS VECCHIO

Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

   

  D E S P A C H O

Recebo a apelação interposta pela parte autora.

Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens 
deste  Juízo,  observadas  as formalidades legais.

Intimem-se.   

           

 

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5004567-15.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo

EXEQUENTE: JOSE CARLOS PIOVESAM

Advogado do(a) EXEQUENTE: JOAQUIM AUGUSTO DE ARAUJO GUIMARAES - SP138185

EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

  

    D E S P A C H O

Vistos, em despacho.

Refiro-me ao documento ID n.º 8763496: Defiro a dilação de prazo por 30 (trinta) dias.

Intimem-se.             

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006197-43.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: OSIAS RODRIGUES DE SOUZA
Advogado do(a) AUTOR: ANTONIO VIEIRA SOBRINHO - SP325240
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

 

Vistos, etc.

Inicialmente, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal formulado pelo autor em 02-05-2018 – ID 6932130, vez que a comprovação da
especialidade de atividade laborativa deve ser feita por meio da apresentação de formulários próprios e por laudos técnicos.

Concedo o prazo de 30(trinta) dias para que a parte autora traga aos autos virtuais cópia de toda documentação com a qual pretende comprovar a
especialidade do labor prestado durante os períodos controversos, sob pena de preclusão.

Após, abra-se vista ao INSS.

Intimem-se.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008127-96.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
ASSISTENTE: LUIZ EDUARDO CATAPANI
Advogado do(a) ASSISTENTE: REGINALDO JESUS ALEIXO DA SILVA - SP336554
ASSISTENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada por LUIZ EDUARDO CATAPANI, portador da cédula de identidade RG nº 8.907.318
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 857.801.038-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

A parte autora formula pedido de provimento judicial que condene a autarquia previdenciária a revisar a renda mensal inicial
do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/157.696.686-8, mediante consideração, no período básico de
cálculo, de todos os salários de contribuição, sem limitação temporal a julho de 1994 (artigo 3º da Lei nº 9.876/99).

Com a inicial, a parte autora apresentou documentos (fls. 16/120) (1).

Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita; afastou-se a possibilidade de prevenção apontada na certidão de
ID nº. 3561335; postergou-se para a sentença o exame da tutela provisória; determinou-se a intimação da parte autora para apresentar,
no prazo de 15(quinze) dias, comprovante de endereço atualizado e que, regularizados, fosse promovida a citação da autarquia ré (fls.
123).

Peticionou a parte autora requerendo a juntada de comprovante de endereço atualizado (fls. 125/127).

A petição de fls. 125/127 foi recebida como emenda à petição inicial, e determinada a citação da parte ré para contestar o
pedido no prazo legal (fls. 128/129).

A autarquia previdenciária apresentou contestação. Preliminarmente, arguiu a incidência da prescrição quinquenal. No mérito,
sustentou a total improcedência do pedido (fls. 130/140).

Apresentação de réplica pela parte autora às fls. 141.

Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.

É o relato do necessário. Fundamento e decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Em não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 355,
inciso I, do Código de Processo Civil.

No que concerne ao pedido de reconhecimento da prescrição, nos termos do parágrafo único artigo 103, da Lei nº
8.213/91, vale lembrar que o benefício previdenciário tem caráter eminentemente alimentar. Assim, a prescrição somente atinge as
parcelas mensais não reclamadas no período anterior a cinco anos, contados da propositura da ação, o que já é observada pela
contadoria judicial quando da elaboração dos cálculos de liquidação.

Registro, por oportuno, que a ação foi proposta em 14-11-2017, ao passo que o requerimento administrativo remonta a 22-
07-2011(DER)–NB 42/157.696.686-8, entretanto, o autor efetuou pedido de revisão do seu benefício, tendo interposto recurso à
Junta de Recursos do Conselho de Recursos da Previdência Social em 14-02-2012. Assim, não há que se falar em prescrição de
eventuais parcelas de natureza pecuniária, relativas ao período anterior ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação.

Passo ao exame do mérito.

Confira-se a redação do artigo 3º da Lei nº 9.876/99:
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“Art. 3º. Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei,
que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos
maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período
contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do
caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.”

Como se nota, o dispositivo normativo em questão criou regra de transição para os segurados que, embora filiados ao
Regime Geral de Previdência antes do advento da Lei nº 9.876/99, somente preencheram os requisitos exigidos à concessão do
benefício previdenciário após a sua entrada em vigor.

Trata-se de disposição normativa em absoluta consonância com a Constituição Federal, especialmente após o advento da
Emenda Constitucional nº 20/1998.

Deixo consignado que a ordem jurídica previdenciária sempre teve a tradição de estipular o cálculo do salário de benefício
(e, portanto, da renda mensal inicial), a partir dos últimos salários de contribuição do segurado. Em verdade, no regime anterior, tal
apuração ficava restrita aos trinta e seis últimos salários de contribuição. A inovação normativa acima mencionada ampliou o período
básico de cálculo, tornando o sistema condizente com a diretriz constitucional de equilíbrio atuarial.

Também não existe qualquer inconstitucionalidade na limitação retrospectiva do período básico de cálculo a julho de 1994.
Trata-se de opção legislativa adequada ao novo sistema econômico vigente no país, especialmente após o advento do plano Real.

Não há, portanto, que se falar em enriquecimento sem causa da autarquia previdenciária, tampouco em violação aos
princípios que regem a sucessão das leis no tempo. Houve, na verdade, uma opção legislativa que, repita-se, fixou um parâmetro de
transição condizente com a ordem jurídica em vigor.

Finalmente, faço constar que, em análise de controvérsias previdenciárias análogas, a jurisprudência pátria sempre atribuiu
validade e eficácia à disposição normativa em comento. Confira-se:

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA
CONCEDIDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.876/99. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL NOS
TERMOS DO ARTIGO 29, INCISO II, DA LEI 8.213/91. RECURSO PROVIDO. (...) 3. No caso sob
análise, o autor já era filiado à Previdência Social antes da vigência da Lei 9.876/99, deve, pois, ter seus
benefícios de auxílio-doença, NB 115.768.070-1, DIB em 28.03.2000, e NB 122.346.304-1, DIB em
12.03.2002, calculados pela média aritmética simples dos 80% (oitenta por cento) maiores salários de
contribuição apurados em todo o período contributivo decorrido desde a competência de julho de 1994
até o início do respectivo benefício, nos termos do Art. 29, II, da Lei 8.213/91, e 188-A, § 4º, do
Regulamento da Previdência Social, observada a prescrição quinquenal das parcelas vencidas. 4.
Consectários conforme entendimento firmado por esta E. 10ª Turma. 5. Recurso provido”.  (AC
00013170620084036120, DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012);

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. LEI N.
8.213/91. LEI N. 9.876/99. REDAÇÃO DO ART. 3º. PERÍODO DE APURAÇÃO CORRESPONDENTE
AO INTERREGNO ENTRE JULHO DE 1994 E A DER. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I -
Tratando-se de segurado filiado em momento anterior à edição da Lei n. 9.876/99, o período de
apuração será o interregno entre julho de 1994 e a Data da Entrada do Requerimento - DER. II -
Agravo regimental improvido” . (STJ - AgRg no REsp: 1065080 PR 2008/0122868-0, Relator: Ministro
NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento: 07/10/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe
21/10/2014);

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. LEI
8.213/91. LEI  9.876/99. REDAÇÃO DO ART. 3º. PERÍODO DE APURAÇÃO CORRESPONDENTE AO
INTERREGNO ENTRE JULHO DE 1994 E A DER.

1. ‘Tratando-se de segurado filiado em momento anterior à edição da Lei n. 9.876/99, o período de
apuração será o interregno entre julho de 1994 e a Data da Entrada do Requerimento – DER’ (AgRg no
REsp 1.065.080/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 7.10.2014, DJe 21.10.2014)

2. Agravo Regimental não provido.”

(AgRg no REsp 1.477.316/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, julgado em 4/12/2014,
DJe 16/12/2014).

Assim, é de rigor a improcedência do pedido formulado.

III – DISPOSITIVO
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     792/1122



Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o
pedido formulado pelo autor, LUIZ EDUARDO CATAPANI, portador da cédula de identidade RG nº 8.907.318
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 857.801.038-87, em ação movida em face do INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL – INSS.

Condeno a parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa. Atuo em consonância com o art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Declaro suspensa a exigibilidade da verba honorária, se e enquanto perdurarem os benefícios da gratuidade da
justiça, previstos no art. 98, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004841-13.2017.4.03.6183

AUTOR: INES MARIA JERONYMO ROMERO

Advogado do(a) AUTOR: ACILON MONIS FILHO - SP171517

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação sob o procedimento comum, ajuizada por INES MARIA JERONYMO ROMERO, portadora
do documento de identificação RG n° 5.975.383-3 e inscrita no CPF/MF sob o n.º 573.421.808-15, contra INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Pretende a parte autora, com a postulação, a revisão do benefício previdenciário de pensão por morte NB
93/079.378.545-6.

Objetiva a autora a revisão do valor dos seus proventos previdenciários, incluindo-se os reflexos das EC 20/98 e
41/03.

Com a petição inicial foram colacionados aos autos procuração de documentos (fls. 16/37[1]).

Recebidos os autos, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, sendo determinada a remessa dos autos à
contadoria judicial para apurar o valor correto da causa (fls. 39/40).

O contador judicial, em seu parecer de fl. 45, entendeu necessária a juntada do procedimento administrativo objeto
da lide, para elaboração dos cálculos.

Foi, então, determinada a juntada de cópia integral e legível do procedimento administrativo NB 93/079.378.545-6
(fl. 44).

A parte autora quedou-se inerte.

Concedido prazo suplementar para cumprimento das determinações judiciais (fl. 45), a parte autora nada aduziu.

É o relatório. Fundamento e decido.

II - MOTIVAÇÃO

O processo comporta imediata extinção, sem apreciação do mérito, ante a ausência de documentos imprescindíveis
ao regular processamento e julgamento do processo.

Postula a parte autora a revisão de benefício previdenciário de pensão por morte.
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Fora o autor intimado para juntar aos autos cópia do requerimento administrativo objeto da demanda, nos exatos
termos do artigo 321 do Código de Processo Civil.

A parte autora quedou-se inerte.

Concedido prazo suplementar, não trouxe aos autos o documento solicitado pelo Juízo, deixando, por duas vezes, de
cumprir a determinação judicial.

Tais circunstâncias, pois, autorizam a extinção do processo sem análise do mérito, com fundamento nos artigos 320 e
321, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Nada impede, contudo, que sanada a irregularidade, torne a parte autora a requerer judicialmente a revisão do
benefício previdenciário em questão.

III - DISPOSITIVO

Por todo o exposto, com fundamento nos artigos 320 e 321, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil,
INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL referente ao processo proposto por INES MARIA JERONYMO ROMERO,
portadora do documento de identificação RG n° 5.975.383-3 e inscrita no CPF/MF sob o n.º 573.421.808-15, contra
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento
no artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil.

Custas pela parte autora, ressalvada a concessão da Justiça Gratuita (art. 98, §§ 2º e 3º, CPC). Deixo de condenar
em honorários advocatícios pois não houve citação da parte ré. Atuo em consonância com o art. 85, do Código de Processo
Civil.

Sentença não sujeita ao reexame necessário.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[1] Toda referência a folhas dos autos diz respeito à visualização do processo eletrônico (“download de documentos em PDF”), cronologia
“crescente”.

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008413-74.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: HELENA APARECIDA PERES AUGUSTO
Advogado do(a) AUTOR: CLEODSON RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP351429
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

     

       S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de ação de procedimento comum[i], proposta por HELENA APARECIDA PERES AUGUSTO, portador da cédula de identidade RG nº.
16324175-2, inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.497-768-70, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS.
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Pretende que autarquia previdenciária seja compelida a rever seu benefício previdenciário, a pensão por morte previdenciária NB 21/087.972.131-6,
com data de início em 09-09-1990(DIB).

Pleiteia a adequação dos valores recebidos ao limite máximo, também denominado ‘teto’, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15-12-
1998 e nº 41, de 19-12-2003. Para efeitos da contagem do prazo prescricional quinquenal nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº. 8.213/91, requer seja
considerada a data de ajuizamento da Ação Civil Pública 0004911-28.2011.4.03.6183.

Com a inicial, foram apresentados documentos (fls. 23/35) (1).

Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita; determinou-se a anotação de prioridade; afastou-se a possibilidade de prevenção
apontada na certidão de ID nº. 3598109, por serem distintos os objetos das demandas, e determinou-se a remessa dos autos à Contadoria Judicial (fls. 38/39).

Constam dos autos parecer e cálculos elaborados pela Seção de Contadoria da Seção Judiciária de São Paulo (fls. 42/52).

Determinou-se a ciência à parte autora acerca dos cálculos elaborados pelo Contador Judicial e a citação da parte ré para contestar o pedido no
prazo legal, bem como retificou-se de ofício o valor da causa para R$169.216,33 (cento e sessenta e nove mil, duzentos e dezesseis reais e trinta e três centavos)
(fls. 53).

O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS apresentou contestação. Preliminarmente, arguiu a decadência do direito postulado e a incidência da
prescrição quinquenal. No mérito, sustentou a total improcedência do pedido (fls. 54/69).

Houve a abertura de prazo para a parte autora manifestar-se sobre a contestação, e para ambas as partes especificarem as provas que pretendiam
produzir (fl. 70).

Apresentação de réplica (fls. 72/91).

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Fundamento e decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Em não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de
Processo Civil.

No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as
ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, § 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA,
“porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por
versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,
conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436” (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª
Ed., Editora Atlas, p. 233/234).

Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim
de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003.

Aduz a parte autora, ainda, a interrupção da prescrição quinquenal em razão do ajuizamento de ação civil pública nº. 0005811-69.2015.4.03.6183,
versando sobre a matéria discutida nesta demanda.

No que toca à coisa julgada em ações coletivas, o artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8.078/90) dispõe que, em se tratando de
interesses ou direitos individuais homogêneos - assim entendidos os decorrentes de origem comum -, a procedência do pedido surtirá os efeitos erga omnes.

No entanto, para que sejam beneficiadas pelos efeitos da ação coletiva todas as vítimas e respectivos sucessores titulares do direito material
discutido é necessário obedecer ao procedimento específico previsto no artigo 94 da mesma lei, verbis: “Proposta a ação, será publicado edital no órgão
oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social
por parte dos órgãos de defesa do consumidor”. No mesmo sentido, dispõe o artigo 104 do CDC que os efeitos da coisa julgada erga omnes não beneficiarão
os autores das ações individuais se não for requerida a suspensão destas ações no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação
coletiva.

Assim, ao ajuizar ação individual posteriormente à ação civil pública, a autora optou pela exclusão dos efeitos da coisa julgada coletiva, assumindo,
inclusive, o risco do resultado da demanda processual individual, razão pela qual reconheço a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao
ajuizamento da demanda.

Passo à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionarem os reajustes efetuados pela autarquia.
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O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.

Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:

“Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal
é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a
preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência
social”, (EC nº 20 de 15/12/1998).

 “Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é
fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a
preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência
social”, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no
mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.

É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice ‘pro rata’ encontra assento no art. 41-
A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, § 4º da Constituição Federal.

O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério ‘pro rata’, nos benefícios concedidos
há menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários de
contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as
situações.

Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade,
tendo em vista que os salários de contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.

Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordinário nº 564.354.

Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao
novo limite.

Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador,
correspondente ao teto.

Conforme a ementa do julgado:

Ementa: “DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República
demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas,
pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,
decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa
perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou
ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda
Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência
dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

3. Negado provimento ao recurso extraordinário”,

(Recurso Extraordinário nº564354 / SE – SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).

 A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.

Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO
- AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS DE
CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES
- ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. -
AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos
que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao
processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria
"unicamente controvertida de direito", autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os
princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios
previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,
relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela
qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de
o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, §2º e 33 da LB). As
alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios
em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices
de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim
modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base
constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-
contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, § 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo
legal desprovido.
(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011)

A leitura do julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua incidência aos
benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período comumente chamado de “buraco negro”, desde que tais benefícios
tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha havido incorporação do “abate teto” em revisões posteriores.

A revisão da renda mensal inicial dos benefícios concedidos entre 05-10-1988 e 05-04-1991 segue a regra do art. 144 e seu parágrafo único da Lei nº
8.213/91, redação original, in verbis:

“Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 05 de outubro
de 1988 e 05 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras
estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a
que prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste
artigo referente às competências de outubro de 1988 a maio de 1992”.

Assim, não merece prosperar a tese do INSS, constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1125
de que os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual Constituição Federal e anteriores a
05-04-1991.

Analisando o parecer contábil produzido nos autos e considerando-se o caso concreto, verifica-se que há diferenças a serem calculadas em favor
do autor.

III - DISPOSITIVO

Com essas considerações, com espeque no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pelo
autor, HELENA APARECIDA PERES AUGUSTO, portador da cédula de identidade RG nº. 16324175-2, inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.497-768-70, e condeno
o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos
seguintes termos:

a )                                readequar o valor do benefício de pensão por morte NB 21/087.972.131-6, pagando as diferenças decorrentes da elevação do
teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a partir de 16-12-1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 31-12-2003,
aplicando-se os seguintes parâmetros: acaso a renda mensal inicial do benefício concedido dentro do “buraco negro” tenha sido limitada ao teto em junho de
1992 após a revisão do benefício nos termos do art. 144 da Lei nº. 8.213/91, deve-se calcular a renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento
regular - ainda sem o teto - até a data da EC 20/98. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo
valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os
benefícios em manutenção. O mesmo procedimento deve se repetir até a data do advento da 41/2003, com pagamento destas outras eventuais diferenças a partir
de 19/12/2003, até a data da cessação do benefício (DCB);

b )                               após o trânsito em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas desde a concessão do benefício em epígrafe,
observada a prescrição quinquenal, as quais atualizar-se-ão conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e
normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.
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Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil, e no
verbete nº 111, do Superior Tribunal de Justiça.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

(1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

[i] Vide art. 318 do CPC.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006394-61.2018.4.03.6183
AUTOR: MARIANA PEGORITTI MARTINEZ
Advogado do(a) AUTOR: MARIA ANGELA RAMALHO SALUSSOLIA - SP174445
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
 
 
 
 
 
 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada por MARIANA PEGORITTI MARTINEZ, portador
da cédula de identidade RG nº 39.764.948-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº
455.944.398-03 menor impúbere representada por Mirela dos Santos Francisco,
portadora da cédula de identidade RG n.º 28.291.607-6 e inscrita no CPF/MF sob o n.º
309.684.858-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

A parte autora postula a condenação da autarquia-ré a implantar benefício de
auxílio-reclusão a seu favor, o qual fora indeferido - NB 25/182.045.389-5, DER 02-05-
2017. Aduz que é dependente de André Mariano Pegoritti e que este ostentava a
qualidade de segurado quando do recolhimento à prisão.

Com a petição inicial, foram colacionados procuração e documentos (fls. 15-98
[1]).
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Foram deferidos os benefício da Justiça Gratuita a favor da parte autora, que foi
intimada a manifestar-se acerca da possível coisa julgada verificada em relação ao
processo n.º 0022310-70.2012.403.6301.

Intimada, a parte autora não se manifestou.

É a síntese do processado. Passo a decidir.

II - MOTIVAÇÃO

A coisa julgada constitui corolário da segurança jurídica e, como tal, vem
assegurada constitucionalmente (art. 5º, XXXVI, CRFB/88). Define-se a coisa julgada
material como a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não
mais sujeita a recurso (art. 502, CPC).

No caso sob exame, da análise dos documentos constantes dos autos, constato
que a parte autora ajuizou, anteriormente ao manejo da presente demanda, o processo
n.º 0022310-70.2012.403.6301, que tramitou perante o Juizado Especial Federal.

Naquele processo, pretendeu a parte autora a concessão de benefício de auxílio-
reclusão, que seria devido em razão do encarceramento de André Mariano Pegoritti.
Fez-se alusão a pedido administrativo datado de 27-05-2010, indeferido.

A sentença que analisou a controvérsia, conforme acompanha a presente
sentença assim decidiu:

Comprovada a condição de segurado do
recluso, pois recolhido à prisão em 23/03/2010,
com vínculo empregatício em aberto.

 Contudo, diante do disposto no artigo 201,
inciso IV, da Constituição Federal, não prospera o
pedido dos autores.

 Com efeito, estabelece o artigo 116 do
Decreto nº 3.048/99:

 “Art. 116. O auxílio-reclusão será devido,
nas mesmas condições da pensão por morte, aos
dependentes do segurado recolhido à prisão que
não receber remuneração da empresa nem estiver
em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou
abono de permanência em serviço, desde que o seu
último salário-de-contribuição seja inferior ou igual
a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).”
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 Estipulou-se, também, que o referido limite
seria atualizado nos mesmos moldes dos demais
benefícios do Regime Geral da Previdência Social
(art. 13, EC 20/98).

 In casu, restou comprovado que o último
salário de contribuição do recluso foi de R$ 995,95
(valor integral da remuneração mensal), superando
o limite de R$ 798,30, vigente à época da reclusão.
Não pode, portanto, ser enquadrado como
segurado de baixa renda, nos termos da Emenda
Constitucional nº 20/98.

Note-se que o requisito de baixa renda
encontra-se na própria Emenda Constitucional,
sendo, apenas, reiterado pelo artigo 116 do
Decreto 3.048/99, o que afasta qualquer alegação
de sua inconstitucionalidade.

Ademais, entre os princípios da Seguridade
Social, encontra-se o princípio da seletividade e
distributividade na prestação dos benefícios e
serviços, que determina que a lei deverá selecionar
as prestações e os beneficiários segundo a
possibilidade do sistema de seguridade, de modo a
possibilitar ou aumentar a distribuição dos
benefícios e serviços. Não sendo possível estender
os benefícios a todos os contribuintes, a
Constituição Federal admite a seleção, em seu
artigo 194, § único, inciso III. Nestes termos,
entendeu o legislador que apenas fazem jus ao
beneficio de auxilio reclusão os beneficiários de
segurado de baixa renda, não se verificando aí
qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade.

 Confira-se, neste sentido, o seguinte
julgado do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Destaco, por fim, que não há como ser
considerado apenas o valor proporcional dos dias
trabalhados para fins de verificação de baixa
renda.

O valor a ser considerado é o valor mensal
integral, da mesma forma que este é utilizado para
cálculo do beneficio, caso devido.
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Confira-se também:

(...)

Portanto, diante da última remuneração do
recluso, não faz a parte autora jus ao benefício
pleiteado, sendo de rigor a improcedência da
demanda e restando prejudicada a análise da
condição de dependente.

<#Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE extinguindo o processo com
julgamento do mérito, nos termos do inciso I do
artigo 269, do Código de Processo Civil.

 Sem custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição, restando concedidos os
benefícios da assistência judiciária gratuita.

 

A sentença transitou em julgado em 27-11-2012.

Observo que, mesmo após o trânsito em julgado, a parte autora realizou outro
requerimento administrativo em 02-05-2017, indeferido pelo mesmo motivo.

As circunstâncias fáticas que foram analisadas no bojo do processo n.º 0022310-
70.2012.403.6301 não se alteraram de modo que a realização de um novo pedido
administrativo não tem o condão de legitimar a propositura de demanda pretendendo
rediscutir matéria já decidida e enclausurada pelo trânsito em julgado.

Além disso, verifico que a autora fora intimada a esclarecer a respeito da coisa
julgada sob análise, permanecendo silente sobre a questão.

É certo que, na esteira do entendimento esposado pelo Superior Tribunal de
Justiça para interpretar uma sentença, não basta a leitura de seu dispositivo. O
dispositivo deve ser integrado com a fundamentação, que lhe dá o sentido e o alcance.
[2]

Verifico que a flexibilização da coisa julgada tem sido admitida pelos Tribunais
Superiores em situações excepcionalíssimas, relacionadas às controvérsias
eminentemente extrapatrimoniais. Não se trata da situação sob análise.

Logo, a existência de uma decisão com trânsito em julgado impede a existência
de nova relação processual, razão pela qual deve ser determinada a extinção da presente
demanda.

Ademais, compete ao magistrado reconhecer de ofício a coisa julgada aferida no
processo. Confiram-se os artigos 337, §5º e 485, V e §3º, do Código de Processo Civil.

Nesse particular, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in
Código de Processo Civil Comentado, RT, 1ª edição, 2ª tiragem, p. 1111, que:
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“Quando a repetição da mesma
ação ocorre relativamente a uma que já
se encontra acobertada pela coisa
julgada material, o processo também tem
de ser extinto sem resolução do mérito,
pois como a lide já foi julgada por
sentença firme, é vedado ao juiz julgá-lo
novamente. Não se pode ajuizar ação
contra a coisa julgada, exceto nos casos
expressamente autorizados pelo sistema
como, v.g., ação rescisória, a revisão
criminal, a impugnação ao cumprimento
da sentença nos casos do CPC 525, § 1º,
I, a impugnação à execução nos casos do
CPC 535, I. Proposta ação contra coisa
julgada fora dos casos autorizados pelo
sistema, o juiz tem o dever de indeferir,
‘ex officio’, a petição inicial. V. coment.
CPC 337”.

Assim, mister se faz reconhecer a existência de coisa julgada no presente caso,
por já existir decisão transitada em julgado a respeito do pedido submetido à análise.
Confiram-se, nesse particular, os artigos 337, §4º e 485, V do Código de Processo Civil.

III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO, com fundamento no artigo 485, inciso V e §3º do Código de Processo
Civil.

Refiro-me à demanda proposta por MARIANA PEGORITTI MARTINEZ,
portador da cédula de identidade RG nº 39.764.948-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o
nº 455.944.398-03 menor impúbere representada por Mirela dos Santos Francisco,
portadora da cédula de identidade RG n.º 28.291.607-6 e inscrita no CPF/MF sob o n.º
309.684.858-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais, que ficarão com
a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §3º do novo Código de Processo Civil.

Sem honorários advocatícios, pois não houve citação.
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Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, em razão da
ausência de condenação da autarquia previdenciária.

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
 

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[1] Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’,
consulta em 18-06-2018.

[2] AgRg no AREsp 256444/RJ; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; j. em 27-09-2016.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002805-61.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: RUBENS CATHARINO
Advogado do(a) AUTOR: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - PR32845
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

     

S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação de procedimento comum[i] ajuizada por RUBENS CATHARINO, portador da cédula de identidade RG n.º 1.978.460-0 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº. 065.268.378-91, objetivando, em síntese, que o valor do benefício de aposentadoria por tempo de serviço NB 42/078.765.973-8, seja
readequado, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas,
além de custas e honorários advocatícios.

Requer, ainda, sejam declaradas prescritas as parcelas vencidas anteriormente a 05-05-2006, ou seja, 05(cinco) anos antes da data de ajuizamento da
Ação Civil Pública nº. 0004911-28.2011.4.03.6183.

Com a inicial, a parte autora acostou aos autos documentos (fls. 12/121). (1.)

Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita, afastou-se a possibilidade de prevenção apontada na certidão identificada pelo ID
5154762; determinou-se a juntada pela parte autora de comprovante de endereço recente e que, regularizados, fosse promovida a citação da parte ré para
contestar o pedido no prazo legal (fls. 124/125).

Peticionou a parte autora requerendo a juntada dos documentos solicitados (fls. 125/128).

Devidamente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS apresentou contestação. Preliminarmente, requereu seja a parte autora, ainda que
beneficiária da gratuidade, excluída da suspensão de pagar os honorários advocatícios; a incidência da prescrição quinquenal prevista no artigo 103 da Lei nº.
8.213/91 e a decadência do direito postulado. No mérito, sustentou a total improcedência do pedido  (fls. 129/163).

Foi determinada abertura de vista para réplica e especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes (fl. 164).

Houve apresentação de réplica às fls. 165/174, em que o autor requereu a produção de prova pericial contábil.
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Vieram os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil formulado pela parte autora, por entender desnecessária para o deslinde do
feito.

Portanto, em não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 355, inciso I, do
Código de Processo Civil.

Por primo, rejeito a impugnação à concessão da gratuidade da Justiça vez que a parte ré não indica qualquer elemento concreto que demonstre a
capacidade econômica da parte autora para recolher as custas processuais. A impugnação é genérica e fica, pois, refutada.

No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as
ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, § 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA,
“porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por
versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,
conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436” (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª
Ed., Editora Atlas, p. 233/234).

Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim
de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003.

Aduz a parte autora, ainda, a interrupção da prescrição quinquenal em razão do ajuizamento de ação civil pública nº. 0005811-69.2015.4.03.6183,
versando sobre a matéria discutida nesta demanda.

No que toca à coisa julgada em ações coletivas, o artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8.078/90) dispõe que, em se tratando de
interesses ou direitos individuais homogêneos - assim entendidos os decorrentes de origem comum -, a procedência do pedido surtirá os efeitos erga omnes.

No entanto, para que sejam beneficiadas pelos efeitos da ação coletiva todas as vítimas e respectivos sucessores titulares do direito material
discutido é necessário obedecer ao procedimento específico previsto no artigo 94 da mesma lei, verbis: “Proposta a ação, será publicado edital no órgão
oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social
por parte dos órgãos de defesa do consumidor”. No mesmo sentido, dispõe o artigo 104 do CDC que os efeitos da coisa julgada erga omnes não beneficiarão
os autores das ações individuais se não for requerida a suspensão destas ações no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação
coletiva.

Assim, ao ajuizar ação individual posteriormente à ação civil pública, a autora optou pela exclusão dos efeitos da coisa julgada coletiva, assumindo,
inclusive, o risco do resultado da demanda processual individual, razão pela qual reconheço a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao
ajuizamento da demanda.

Passo, assim, à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionarem os reajustes efetuados pela autarquia.

O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.

Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:

“Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição
Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de
forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral
de previdência social”, (EC nº 20 de 15/12/1998).

 “Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição
Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado
de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime
geral de previdência social”, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no
mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.

É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice ‘pro rata’ encontra assento no art. 41-
A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, § 4º da Constituição Federal.
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O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério ‘pro rata’, nos benefícios concedidos
há menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários de
contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as
situações.

Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade,
tendo em vista que os salários de contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.

Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordinário nº 564.354.

Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao
novo limite.

Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador,
correspondente ao teto.

Conforme a ementa do julgado:

Ementa: “DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS
BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE
DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE
DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da
República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de
constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-
la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente,
pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os
seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda
Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da
vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

3. Negado provimento ao recurso extraordinário”,

(Recurso Extraordinário nº564354 / SE – SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).

A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios. Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE
BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS
DE CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES
POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS
IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da
justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior
celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do
processo. - Em se tratando de matéria "unicamente controvertida de direito", autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do
diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais
pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a
variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador,
conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito
ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a
representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, §2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas
Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo
limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi
alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não
ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido
de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário de contribuição. - Aplicação do critério legal
consoante disposição do artigo 201, § 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.
(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011)

No entanto, a recuperação da renda em face dos novos tetos constitucionais só faz sentido na sistemática de cálculo da renda mensal inicial – RMI
– prevista na legislação previdenciária atual, i. e. na Lei n. 8.213/91, dado que na vigência da ordem constitucional anterior outros limitadores eram aplicáveis, ou
seja, sem a correção dos doze últimos salários de contribuição, com a observância de outros limitadores, como o Menor Valor Teto e Maior Valor Teto.
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No cálculo da renda mensal inicial das aposentadorias sob a égide do Decreto nº 77.077/76 (artigo 28) e do Decreto nº 89.312/84 (artigo 23) era
legítima a aplicação do menor e do maior valor-teto.

A aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora, benefício nº. 42/078.765.973-8, teve sua data do início fixada em 09-01-1985 (DIB).

Os benefícios concedidos sob as regras dessa situação pretérita, tiveram a reposição integral da renda mensal inicial em números de salários
mínimos – artigo 58 do ADCT – entre 04/89 e 12/91, procedimento mais vantajoso que o pleiteado nestes autos, sendo que tal reajuste extraordinário não foi
aplicado aos demais benefícios concedidos após a CF/88, pois se tratavam de benefícios concedidos sob outro regramento legal, vigente após a Constituição.

Tal conclusão é decorrência lógica e automática do princípio tempus regit actum no âmbito previdenciário.

O artigo 59 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determinou a implantação do plano de benefício da previdência social em um
prazo de até trinta meses, contados da promulgação da nova Constituição.

O legislador tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do plano de benefícios da seguridade
social (artigos 144 e 145, da Lei n.º 8.213/1991), em virtude da mora legislativa na regulamentação do plano de benefícios, já que a Lei n.º 8.213/1991 foi publicada
mais de trinta meses após a Constituição.

A limitação ao teto aplicada ao salário de contribuição é plenamente válida e decorre do estatuído nos artigos 28, § 5º, da Lei n.º 8.212/1991 e artigo
135, da Lei n.º 8.213/1991, uma vez que se o segurado contribuiu sobre esse valor limitado, sendo correto o procedimento de que haja somente o cômputo desse
teto no cálculo do salário de benefício.

A recomposição dos resíduos extirpados, por ocasião da concessão do benefício, somente foi prevista a partir do advento do artigo 26, da Lei n.º
8.870/1994.

Assim, no que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21,
parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994. [ii]

Assim, no caso em comento, levando-se em conta: a) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em
que a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da Lei federal nº 8.870/1994); b) o entendimento
pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; c) o entendimento do Colendo Superior Tribunal
de Justiça pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que como no caso concreto a data de início do
benefício – DIB – é anterior à vigência da atual lei de benefícios e tampouco se situa no período denominado “buraco negro”, porquanto é anterior à própria
Constituição de 1988, conforme reiteradas manifestações da contadoria judicial em casos análogos, não são devidas diferenças decorrentes da alteração dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e n.º 41/03, até porque tais benefícios não se submetem a esses limitadores face ao direito
adquirido.

 

III - DISPOSITIVO

Com essas considerações, com espeque no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora por
RUBENS CATHARINO, portador da cédula de identidade RG n.º 1.978.460-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 065.268.378-91, objetivando, em síntese, a
readequação do valor do benefício NB 42/078.765.973-8, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Condeno a parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Atuo em
consonância com o art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Declaro suspensa a exigibilidade da verba honorária, se e enquanto perdurarem os benefícios da gratuidade da justiça, previstos no art. 98, do
Código de Processo Civil.

Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 (1.) Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

[i] Vide art. 318 do CPC.
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 [ii] Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994: Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data
de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário de benefício inferior
à média dos 36 últimos salários de contribuição, em decorrência do disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da
competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário
de benefício considerado para a concessão. Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar
superiores ao teto do salário de contribuição vigente na competência de abril de 1994.

Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994: Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir
de 1º de março de 1994, o salário de benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários de contribuição
expressos em URV. § 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários de contribuição referentes às competências anteriores a março de
1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as
alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de
1994. § 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários de contribuição computados no cálculo do salário de benefício, inclusive os
convertidos nos termos do § 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. § 3º - Na hipótese da média
apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário de contribuição vigente no mês de início do benefício, a
diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo
após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário de contribuição vigente na
competência em que ocorrer o reajuste.

 

 

 

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5000055-86.2018.4.03.6183

IMPETRANTE: EDILZA BARBOSA DOS SANTOS

Advogado do(a) IMPETRANTE: ERICA SANTOS DE OLIVEIRA - SP327974

IMPETRADO: CHEFE GERENTE DA AGÊNCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL SÃO PAULO - VILA MARIANA

 

 

Vistos, em sentença.

 

I. RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por RICHARD DE MELO SANTOS,
portador do documento de identidade RG n° 47.627.123-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 381.944.018-60,
representado por sua genitora EDILZA MELO DOS SANTOS, contra ato do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS.

Busca o impetrante a concessão da ordem para que seja restabelecido o benefício de amparo social à pessoa com
deficiência NB 87/519.569.856-9, bem como para que a autoridade coatora seja impedida de promover nova suspensão ou
cessação do benefício, sem a realização de prévia perícia médica.

Requereu a concessão de liminar para determinar o imediato restabelecimento do benefício assistencial.

Com a inicial, foram colacionados aos autos documentos (fls. 13/18[1]).

Foi determinada a emenda da petição inicial, para apresentação pelo impetrante de procuração e declaração de
hipossuficiência recentes, bem como comprovante de endereço atualizado (fl. 21).

As determinações judiciais foram cumpridas (fls. 22/27).

Foram deferidos os benefícios da gratuidade judicial, sendo indeferido o pedido liminar (fls. 28/30).

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações às fls. 37/48.

Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que manifestou-se pela ausência de interesse de agir devido
à inadequação da via eleita (fls. 49/52).
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Intimada, a parte autora regularizou sua representação processual às fls. 58/60, requerendo prazo para comprovar
sua atual situação de saúde.

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II. MOTIVAÇÃO

Primeiramente, indefiro a concessão de prazo para juntada de laudo médico, requerida pelo impetrante às fls. 58/59.

O mandado de segurança, previsto no inciso LXIX do art. 5º da Constituição Federal e regulamentado pela Lei n.º
12.016/09, é o meio constitucional destinado a proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício
de atribuições do Poder Público.

Acerca da liquidez e certeza do direito que autoriza a impetração do mandado de segurança, Hely Lopes Meirelles
leciona:

“Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua
extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito
invocado, para ser amparável por mandado de segurança há de vir expresso em norma
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua
existência for duvidosa; se sua extensão ainda não tiver delimitada; se seu exercício
depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora
possa ser defendido por outros meios judiciais.

Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com
todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em
última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de
comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança."[2]

No caso sob análise, não restou evidenciada a existência de qualquer ato ilegal que justifique a concessão da
segurança pretendida.

Em primeiro lugar, analisando o pedido formulado pelo impetrante, verifico que se volta contra a cessação do
benefício assistencial de amparo ao deficiente NB 87/519.569.856-9.

E, nesse particular, inviável a concessão da segurança para determinar a implantação do benefício, ante a
imprescindibilidade de realização de perícia médica atestando eventual incapacidade, inadmissível na via estrita mandamental.

Além disso, a parte autora precisaria comprovar sua miserabilidade. Isso porque, nos moldes do §3º do artigo 20 da
Lei nº 8.742/93, é hipossuficiente a família que possua renda mensal per capita inferior a ¼ de salário mínimo.

De mais a mais, as informações prestadas pela autoridade apontada como coatora bem elucidam a controvérsia e
corroboram com o entendimento no sentido de inexiste qualquer ato ilegal:

“1. O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, representado por seu
Gerente da Agência da Previdência Social de São Bernardo do Campo/SP, vem à sua
presença, em atenção ao ofício expedido no mandado supra, informar que RICHARD DE
MELO SANTOS, representado pela impetrante em epígrafe, requereu em 16/02/2007 o
benefício assistencial de Amparo Social à Pessoa Portadora de Deficiência E/NB.:
87/519.569.856-9.

2. Ocorre que, em auditoria realizada no dia 01/08/2017, verificamos a constatação da
superação das condições que deram origem ao benefício acima, em razão da renda per
capita do grupo familiar ser superior a ¼ do Salário mínimo, ferindo os artigos 8º e 9º do
Decreto nº 6.214/2007, por isso foi suspenso o benefício em 01/08/2017, de acordo com o
disposto no artigo 21-A, caput, da Lei nº 8.742/1993, consoante as constatações detalhadas
no despacho anexo de fls. 127.”

Pontuo que, de acordo com o artigo 21 da Lei n° 8.742/93, é lícito à administração rever os benefícios de prestação
continuada, a cada 02 (dois) anos, para avaliar a continuidade das condições que lhe deram origem.

Assim, inviável a concessão da segurança ante a inexistência de qualquer ato com vício de legalidade. Não
demonstrou o impetrante, de forma satisfatória, a existência de ato coator a legitimar a concessão da medida pleiteada.
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Destarte, ante a necessidade de dilação probatória, deve o impetrante se socorrer das vias judiciais ordinárias,
oportunidade na qual poderá produzir prova apta a comprovar o seu direito à implantação do benefício.

III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, com fulcro no art. 6º, § 5º, da Lei nº 12.016/2009, combinado
com o art. 487, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Refiro-me ao mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por RICHARD DE MELO SANTOS,
portador do documento de identidade RG n° 47.627.123-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 381.944.018-60,
representado por sua genitora EDILZA MELO DOS SANTOS, contra ato do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS.

As custas processuais são devidas pela parte impetrante, cuja exigibilidade fica suspensa enquanto perdurarem os
benefícios da assistência judiciária gratuita.

Não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios, ante o disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/09.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[1] Toda referência a folhas dos autos diz respeito à visualização do processo eletrônico (“download de documentos em PDF”), cronologia
“crescente”, consultado em 18-06-2018.

[2] Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data, 20ª ed., Malheiros, São Paulo, pp. 34/35.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006237-25.2017.4.03.6183
AUTOR: SONIA MARIA QUINTE MORI
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação de procedimento comum[i] ajuizada por SONIA MARIA QUINTE MORI, portadora da cédula de
identidade RG n.º 3.486.719-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 057.279.288-34, objetivando, em síntese, que o valor do benefício
de pensão por morte NB 21/163.230.851-4, seja readequado, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98
e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.

Requer, ainda, sejam declaradas prescritas as parcelas vencidas anteriormente a 05-05-2006, ou seja, 05(cinco) anos antes da
data de ajuizamento da Ação Civil Pública nº. 0004911-28.2011.4.03.6183.

O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS apresentou contestação às fls. 235/269. (1.)

Proferiu-se sentença de improcedência do pedido às fls.304/312.

Sobreveio a oposição de embargos de declaração pela parte autora (fls. 313/315). Nesta oportunidade, o embargante faz
menção à decisão judicial em sentido diverso do esposado por este juízo. Alega, ainda, omissão no julgado considerando que o benefício do
autor na data de concessão restou limitado ao menor teto, situação esta que alega não ter sido analisada na sentença.
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Abriu-se vista dos autos ao INSS para manifestação acerca dos embargos de declaração apostos (fl. 316). Manifestou-se a
autarquia previdenciária renunciando ao prazo para oferecimento de resposta aos embargos de declaração opostos pela parte autora (fl.
317).

Vieram os autos à conclusão.

É a síntese do processado. Passo a decidir.

II - MOTIVAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em ação previdenciária.

Conheço do respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em ordem.

Os embargos de declaração têm por finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade,
contradição ou, ainda, erro material, consoante dispõe o art. 1022, do Código de Processo Civil.

No caso dos autos, verifico a existência de omissão em face da análise da limitação do benefício do autor ao “menor valor teto” e
passo a saná-la nos seguintes termos, para que não pairem dúvidas, in verbis:

“Observa-se que no julgamento do RE 564.354/SE firmou-se o entendimento de que o teto é exterior ao cálculo do
benefício, não se tratando de reajuste, mas de uma readequação ao novo limite.

No entanto, a recuperação da renda em face dos novos tetos constitucionais só faz sentido na sistemática de cálculo
da renda mensal inicial – RMI – prevista na legislação previdenciária atual, i. e. na Lei n. 8.213/91, dado que na
vigência da ordem constitucional anterior outros limitadores eram aplicáveis, ou seja, sem a correção dos doze
últimos salários de contribuição, com a observância de outros limitadores, como o Menor Valor Teto e Maior Valor
Teto.

No cálculo da renda mensal inicial das aposentadorias sob a égide do Decreto nº 77.077/76 (art. 28) e do Decreto
nº 89.312/84 (art. 23) era legítima a aplicação do menor e do maior valor-teto. Os benefícios cujos cálculos
estavam sujeitos à sistemática do maior e menor valor-teto, a partir de novembro de 1979 até maio de 1982
sofreram prejuízo, tendo em vista que havia expressa determinação legal para aplicação do INPC que não foi
cumprida. A partir de 1º-05-82, com a edição da Portaria MPAS 2.840/82, a autarquia passou a efetuar os
cálculos em consonância com a legislação de regência.

Os benefícios concedidos sob as regras dessa situação pretérita tiveram a reposição integral da renda
mensal inicial em números de salários mínimos – artigo 58 do ADCT – entre 04/89 e 12/91, procedimento
mais vantajoso que o pleiteado nestes autos, sendo que tal reajuste extraordinário não foi aplicado aos demais
benefícios concedidos após a CF/88, pois se tratavam de benefícios concedidos sob outro regramento legal, vigente
após a Constituição.

Tal conclusão é decorrência lógica e automática do princípio tempus regit actum no âmbito previdenciário.

Por conseguinte, como no caso concreto a data de início do benefício – DIB – é anterior à vigência da atual lei de
benefícios e tampouco se situa no período denominado “buraco negro”, porquanto é anterior à própria Constituição
de 1988, conforme reiteradas manifestações da contadoria judicial em casos análogos, não são devidas diferenças
decorrentes da alteração dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e n.º 41/03, até porque
tais benefícios não se submetem a esses limitadores face ao direito adquirido.”

No mais, mantenho a sentença tal como fora lançada.

III - DISPOSITIVO

Com essas considerações, acolho parcialmente os embargos de declaração opostos pela parte autora para o fim de suprir a
omissão relativa à questão da limitação do benefício do autor ao “menor valor teto” e acrescentar a fundamentação respectiva.

Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado.

No mais, mantenho a sentença tal como fora lançada.

Refiro-me aos embargos opostos por SONIA MARIA QUINTE MORI, portadora da cédula de identidade RG n.º
3.486.719-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 057.279.288-34, na ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL – INSS.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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VANESSA VIEIRA DE MELLO 

Juíza Federal

 

(1.)           Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005622-35.2017.4.03.6183
EXEQUENTE: SALVADOR DE OLIVEIRA
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

 

 

Vistos, em sentença.

I. RELATÓRIO

Cuidam os autos de cumprimento de sentença proposta por SALVADOR DE
OLIVEIRA, portador do RG n° 7.535.526 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°
481.164.408-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

Pretende a exequente promover a execução da sentença proferida nos autos da
Ação Civil Pública nº 0011237-82.2003.403.6183, ajuizada pelo Ministério Público
Federal em face do Instituto Nacional do Seguro Social, com o fim de condená-lo a
“recalcular todos os benefícios previdenciários dos segurados da previdência social
cuja renda mensal inicial tiver sido ou houver de ser calculada computando-se os
salários-de-contribuição referentes a fevereiro de 1994, corrigindo-os pelo valor
integral de IRSM de fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, e a implantar as
diferenças positivas encontradas nas parcelas vincendas, em razão do novo cálculo”.

Constam dos autos, regularmente, a sentença proferida no bojo da ação coletiva
(fls. 39/48[1]), o acórdão que apreciou o recurso de apelação interposto pela autarquia
previdenciária (fls. 50/62) e certidão de trânsito em julgado (fl. 74).
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O título determinou, em suma “o recálculo dos benefícios previdenciários
concedidos no Estado de São Paulo, cujo cálculo da renda mensal inicial inclua a
competência de fevereiro de 1994, aplicando o IRSM integral no percentual de 39,67%
na atualização dos salários de contribuição que serviram de base de cálculo” (fls. 47/48).

O exequente pretende, por meio da presente demanda, a execução das diferenças
decorrentes da revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB
42/102.869.010-7, DIB 09-04-1996, com base no título indicado.

Com a petição inicial, vieram documentos (fls. 10/127).

Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita a favor do exequente e
determinada a anotação da tramitação prioritária (fl. 129).

Citada, a autarquia previdenciária apresentou impugnação às fls. 131-144,
suscitando excesso de execução.

Foi recebida a impugnação da autarquia previdenciária executada (fl. 145).

O exequente requereu expedição de precatório quanto aos valores incontroversos
(fls. 146/151), que foi indeferido pela decisão de fls. 163.

Remetidos os autos ao Setor Contábil, foram apresentados parecer e cálculos (fls.
152/162).

 Intimado, o exequente concordou com os cálculos apresentados (fls. 164).

A autarquia previdenciária executada se opôs aos cálculos do Setor Contábil e
requereu a aplicação da Lei n.º 11.960/09 para fins de correção monetária e juros de
mora (fls. 166/167).

Vieram os autos conclusos.

É, em síntese, o processado. Passo a decidir.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Trata-se de demanda de execução de sentença, proferida nos autos da Ação Civil
Pública nº 0011237-82.2003.403.6183, ajuizada pelo Ministério Público Federal, em 14-
11-2003, em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

As Ações Civis Públicas são regidas pela Lei n.º 7.347/85, que, em seu artigo 21,
determina a aplicação dos dispositivos do Título III do Código de Defesa do Consumidor
para todas as ações coletivas.

Por sua vez, o art. 104 do Código de Defesa do Consumidor assim dispõe:
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“Art. 104. As ações coletivas, previstas
nos incisos I e II e do parágrafo único do
art. 81, não induzem litispendência para
as ações individuais, mas os efeitos da
coisa julgada erga omnes ou ultra partes
a que aludem os incisos II e III do artigo
anterior não beneficiarão os autores das
ações individuais, se não for requerida
sua suspensão no prazo de trinta dias, a
contar da ciência nos autos do
ajuizamento da ação coletiva”.

Observa-se, desse modo, que não se verifica a ocorrência da litispendência entre
as ações individuais e a ação coletiva, resguardando-se ao interessado, caso não queira
aderir à ação coletiva, a possibilidade de ajuizar ação individual.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "de
acordo com o regime instituído pelo Código de Defesa do Consumidor para
julgamento das ações coletivas lato sensu, a demanda coletiva para defesa de
interesses de uma categoria convive de forma harmônica com ação individual para
defesa desses mesmos interesses de forma particularizada" (CC 111.727/SP, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 17.9.2010).

Contudo, o caso sob análise cuida-se justamente de cumprimento do título
executivo judicial formado no bojo na ação coletiva. Esta demanda é vocacionada à sua
habilitação e satisfação do crédito perseguida.

No caso em tela, constata-se que o exequente recebe benefício de aposentadoria
por tempo de contribuição NB 42/102.869.010-7, DIB 09-04-1996, tendo sido incluída a
competência de fevereiro de 1994 no período básico de cálculo de seu benefício (fls.
108/109). Logo, a parte autora possui legitimo interesse na execução do título judicial
coletivo. O benefício fora, no mais, concedido no Estado de São Paulo, consoante
delimitado pelo título executivo.

Por conseguinte, o exequente tem direito à aplicação do IRSM relativo ao mês de
fevereiro de 1994 aos salários-de-contribuição, no percentual de 39,67%, pois a
competência de fevereiro de 1994 foi abrangida no período básico de cálculo da renda
mensal inicial, nos termos do artigo 36, §7º, e artigo 39 do Decreto 3.048/99.

Da mesma forma, a prova pericial contábil aferiu que, uma vez considerados os
salários de contribuição corrigidos, a renda mensal inicial do benefício da parte autora
seria diversa daquela apurada originalmente (fls. 152/162).

Os juros de mora e os índices de atualização monetária a serem observados são,
estritamente, os constantes no título executivo judicial o que foi estritamente respeitado
pela Contadoria Judicial.
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Nesse particular, inclusive, tenho que a liquidação deverá se ater aos termos e
limites estabelecidos na fase de conhecimento. Mesmo que as partes tenham assentido
ou discordado com a liquidação, não está o Juiz obrigado a acolher suas alegações nos
termos em que apresentadas, se em desacordo com a coisa julgada, para evitar “que a
execução ultrapasse os limites da pretensão a executar" (RTFR 162/37). Veja-se
também: RT 160/138; STJ-RF 315/132.

Portanto, o título judicial deve ser estritamente observado, de acordo com a
diretriz estabelecida pelo princípio da fidelidade que orienta as fases de liquidação e de
cumprimento de sentença. Ao magistrado cumpre o honroso dever de zelar por sua
irrestrita observância.

Não prosperam, portanto, as alegações trazidas pela autarquia previdenciária no
sentido de que prevaleça índices e critérios diversos daqueles estabelecidos no título tal
como juros de mora de 0,5% ao mês a partir da vigência da Lei n.º 11.960/09 e taxa
referencial (TR).

Ademais, como a presente demanda versa sobre a execução de título judicial
coletivo, a data do ajuizamento da presente ação de cumprimento de sentença não pode
ser fixada como parâmetro para a aplicação do prazo prescricional de 5 (cinco) anos,
previsto no artigo 103 da Lei n.º 8.213/91.

Isso porque a Ação Civil Pública n.º 0011237-82.2003.403.6183 foi proposta no
dia 14-11-2003. Logo, a prescrição quinquenal deve ser observada considerando-se a
data da propositura desta ação coletiva, sendo possível apenas o acolhimento da
prescrição das parcelas anteriores a 14-11-1998.

Portanto, declaro prescritas as diferenças postuladas pela parte autora anteriores
a 14-11-1998.

Destarte, a execução deve prosseguir nos termos do cálculo elaborado pela
contadoria judicial, no montante total de R$ 95.270,18 (noventa e cinco mil, duzentos e
setenta reais e dezoito centavos), para setembro de 2017.

III – DISPOSITIVO

E, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por SALVADOR DE
OLIVEIRA, portador do RG n° 7.535.526 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°
481.164.408-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL –
INSS.

Destarte, a execução deve prosseguir nos termos do cálculo elaborado pela
contadoria judicial, no montante total de R$ 95.270,18 (noventa e cinco mil, duzentos e
setenta reais e dezoito centavos), para setembro de 2017.
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Condeno, ainda, a autarquia previdenciária, em razão de sua sucumbência
preponderante, ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data da prolação da sentença, excluídas
as vincendas. Atuo com arrimo no art. 86, parágrafo único, e art. 85, § 3º, inciso I, do
novo Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º,
inciso I, da Lei n.º 9.289/96, nada havendo a reembolsar à parte autora, beneficiária da
assistência judiciária gratuita.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, §
3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
 

 assinatura eletrônica

VANESSA VIEIRA DE MELLO

           Juíza Federal

 

 

[1] Toda referência a folhas dos autos diz respeito à visualização do processo eletrônico (“download de documentos em PDF”), cronologia
“crescente”, consulta em 18-06-2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002128-31.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CARLOS GALVAO MONTEMOR
Advogado do(a) AUTOR: CAMILA BASTOS MOURA DALBON - SP299825
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, formulado por ANTÔNIO CARLOS GALVÃO
MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº
004.068.508-01, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Informou a parte ter efetuado requerimento administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 26-10-2017 (DER) – NB 42/185.408.816-2.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado nas seguintes empresas:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
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Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 04-11-1987 a 19-09-1988;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 02-05-1989 a 02-04-1991;
Fundação Casper Líbero, de 06-10-1993 a 11-04-1996.

Requereu, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial referido a serem somados aos comuns já reconhecidos
administrativamente, mediante a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 13/119). (1.)

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fls. 122/125 – apresentação pelo autor de novos documentos;
Fls. 126/128 – acolhido o contido às fls. 122/125 como emenda à inicial; deferimento dos benefícios da gratuidade judicial; indeferimento da antecipação
dos efeitos da tutela; determinação de citação do instituto previdenciário;
Fls. 130/151 – contestação do instituto previdenciário. Preliminarmente, impugnou a concessão da justiça gratuita. No mérito, apresentou alegação de
que não há direito ao reconhecimento de tempo especial requerido, com menção à regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei
Previdenciária;
Fl. 152 – abertura de vista para réplica e de especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 153/155 – apresentação de réplica em que o autor informa que não possuía outras provas a produzir.

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de concessão de benefício previdenciário.

A – MATÉRIAS PRELIMINARES

A.1 - DA PRESCRIÇÃO

Entendo não ter transcorrido o prazo descrito no art. 103, da Lei Previdenciária.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 26-02-2018. Formulou requerimento administrativo em 26-10-2017 (DER) – NB
42/185.408.816-2. Consequentemente, não se há de falar na incidência efetiva do prazo prescricional.

A.2 – IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DA JUSTIÇA

Primeiramente, indefiro o pedido de revogação dos benefícios da gratuidade da justiça. Conforme dados obtidos no CNIS – Cadastro Nacional de
Informações Sociais, o autor possui recolhimentos como contribuinte individual no valor de 1.000,00 (mil reais) abaixo, portanto, do teto previdenciário. Assim,
entendo que a parte autora faz jus, por ora, a manutenção dos benefícios da gratuidade da justiça.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em dois aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço e b.2) contagem do tempo de serviço
da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.
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Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Passo a tecer alguns comentários a respeito do agente agressivo ruído.

O quadro anexo ao Decreto 53.831/64 previa como especial, sob código 1.1.6, os serviços e atividades profissionais expostos ao agente agressivo
ruído, permitindo aposentadoria após 25 anos de trabalho. A mesma previsão constava no quadro I do Decreto 63.230/68, quadro I do anexo do Decreto
72.771/73, anexo I do Decreto 83.080/79 (código 1.1.5), anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99 (código 2.0.1).

A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do
Decreto 2.172/97, já que o artigo 173, caput e inciso I, da Instrução Normativa INSS nº 57/01 estabelece que até 5 de março de 1997 o enquadramento será
efetuado quando houver efetiva exposição a 80 dB(A).

As atividades exercidas entre 06/03/97 e 18/11/03 são consideradas especiais se houver exposição a 90 dB, tendo em vista o entendimento no
sentido de que não há retroatividade do Decreto 4882/03, que passou a prever nível de ruído mínimo de 85 dB. Confira-se a jurisprudência do Colendo Superior
Tribunal de Justiça[ii].

Cumpre mencionar, neste contexto, o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao fornecimento de equipamento de proteção
individual na hipótese de exposição a agente ruído. [iii]

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar
elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da
empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

A autarquia previdenciária somente considerou especiais os seguintes períodos, conforme contagem de fls. 102/104:

Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 04-11-1987 a 19-09-1988;
Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais, de 02-05-1989 a 02-04-1991.

Os r. períodos também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

A controvérsia reside nos seguintes interregnos:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987;
Fundação Casper Líbero, de 06-10-1993 a 11-04-1996.

Anexou aos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Fls. 45/91 – cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social – da parte autora.

Fls. 123/125 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – emitido pela empresa Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., referente ao período de 03-02-1979 a 02-12-1979 em que o autor exerceu o
cargo de “Assistente Técnico” e de 03-12-1979 a 01-07-1985 em que o autor exerceu o cargo de
“Engenheiro”. O documento atesta exposição do autor a tensão elétrica acima de 250 volts.

 

Somente é possível o reconhecimento da especialidade do labor, por meio do mero enquadramento da categoria profissional (até o advento da Lei
nº 9.032/95), se restar devidamente comprovado que a parte autora exercia a profissão de engenheiro de construção civil, de engenheiro de minas, de engenheiro
metalúrgico, de engenheiro eletricista ou de engenheiro químico (itens 2.1.1, dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79).

Assim, por meio das cópias da CTPS trazidas às fls. 45/91, comprovou o autor ter exercido o cargo de “Assistente Técnico” no período de 03-12-
1979 a 01-07-1985 junto à empresa Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP; e “Encarregado de manutenção e obras” no período de 06-10-1993 a 11-04-1996
em que o autor laborou na Fundação Casper Líbero; tais atividades profissionais não ensejam reconhecimento de especialidade por enquadramento pela
categoria profissional, por falta de previsão nos Decretos nº. 53.831/64 e 83.080/79.
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Porém, reconheço a especialidade do período de 10-10-1986 a 20-10-1987 em que o autor exerceu o cargo de “Engenheiro Coordenador” junto à
empresa Eletro Rio Montagens Industriais Ltda.

Indo adiante, com a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 123/125, que indica a exposição do autor a tensões superiores a
250 Volts durante o desempenho das suas atividades laborativas no período de 03-12-1979 a 01-07-1985, reconheço a especialidade do labor prestado pelo
requerente neste período.

A atividade exposta ao agente eletricidade consta de recurso repetitivo do Superior Tribunal de Justiça[iv]. Nesta ocasião ficou nítido que a
interpretação da norma deve estar de acordo com as exigências do bem comum e que o rol de agentes nocivos não é taxativo.

Cito importante lição a respeito
[v]

.

Vale trazer, em relação ao tema, julgados do Superior Tribunal de Justiça
[vi].

Entendo que, no caso do fator de risco eletricidade, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado não são capazes de neutralizar a
nocividade do risco causado pela eletricidade acima de 250 volts. Neste sentido, colaciono precedente do egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região.[vii]

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.2 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição tem previsão nos artigos 52 e seguintes
da Lei nº 8.213/1991, com as alterações veiculadas pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

No caso dos autos, conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora anexa, que passa a fazer parte integrante dessa sentença,
verifica-se que na DER em 26-10-2017 a parte autora, possuía 37 (trinta e sete) anos e 11 (onze) dias de tempo de contribuição, tempo suficiente para a concessão
de aposentadoria por tempo de contribuição integral.

Por sua vez, no que se refere à data de início do pagamento dos valores atrasados fixo na data da citação da autarquia previdenciária em 12-03-2018,
data da ciência acerca dos documentos apresentados às fls. 123/125.

Isto porque os documentos anexados ao procedimento administrativo eram insuficientes para caracterização do caráter especial da integralidade do
período reconhecido na sentença, o qual somente pode ser reconhecido como tal em razão do PPP apresentado às fls. 123/125.

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora ANTÔNIO CARLOS GALVÃO MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o nº 004.068.508-01, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me às empresas:

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de SP S/A, de 03-12-1979 a 01-07-1985;
Eletro Rio Montagens Industriais Ltda., de 10-10-1986 a 20-10-1987.

Determino ao instituto previdenciário que considere os períodos acima descritos, converta o tempo especial pelo índice 1,4 (um vírgula quatro) de
especial em comum, devendo somá-los aos demais períodos de trabalho da parte autora, já reconhecidos pela autarquia (fls. 102/104), e conceda aposentadoria
por tempo de contribuição, identificada pelo NB 42/185.408.816-2.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos desde 12-03-2018 – data da citação – DIP.

Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 300, do Código de Processo Civil. Imponho ao INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL – INSS imediata implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Integram a presente sentença planilhas de contagem de tempo de serviço da parte autora e extrato obtido no CNIS - Cadastro Nacional de
Informações Sociais.

 A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.
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Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 

(1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: ANTÔNIO CARLOS GALVÃO MONTEMOR, portador da cédula de identidade RG nº 3.973.333-6 SSP/SP, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 004.068.508-01.

Parte ré: INSS

Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição

Termo inicial do pagamento do
benefício (DIP):

DIP fixada na citação em 12-03-2018.

Antecipação da tutela – art. 300,
CPC:

Concedida – determinação de imediata implantação do benefício.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores
do Conselho da Justiça Federal. 

Honorários advocatícios: Serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

 

 

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.
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Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

[ii] PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO

ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 1.

Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído. 2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto

ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90

decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013;

AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3. Incidente de uniformização

provido. (Pet 9059/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013)
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[iii] Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -

EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA

ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS

PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE.

CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito

fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º,caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa

humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,

empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do

Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho

equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, § 1º, da Constituição da República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos

beneficiários do regime geral de previdência social, requisitos e critérios diferenciados nos “casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar

de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar”. 4. A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a

agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles empregados que não se encontram

expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador

ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional (em sua

origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min.

Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento

da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o

seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei

nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze,

vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta

contribuição em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos na legislação, o qual funciona como incentivo para que as

empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o

exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz

de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria

especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que

efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial.

11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do

Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode

não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite

legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em

tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de

que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa

permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da

contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a

serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela

exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a

simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14.

Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido para negar

provimento ao Recurso Extraordinário. (ARE 664335/SC, RELATOR Ministro Luiz Fux, julgado em 04-12-2014, DJe 12-02-2015)

[iv] EMENTA: “RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE

ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER

EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO

OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do

agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da

vigência do citado ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo

ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições

especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial

o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ”, (RESP 201200357988, HERMAN BENJAMIN, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:07/03/2013 ..DTPB:.).

[v] “Atividade exercida no setor de energia elétrica

A exposição aos riscos provocados por energia elétrica – tensão de mais de 250 volts, está relacionada no Quadro Anexo do Decreto 53.831/64 (código 1.1.8), validado pelo Decreto 357/91 e, posteriormente, pelo

Decreto 611/92, em seu art. 292, do Regulamento da Previdência Social.

O Quadro Anexo do Decreto 53.814/64, de 22.05.1968, relaciona no Código 1.1.8 o trabalho “em operações em locais com eletricidade em condições de perigo de vida – trabalhos permanentes em instalações ou

equipamentos elétricos – eletricistas, cabistas, montadores e outros”, e jornada normal ou especial fixada em lei em serviços expostos a tensão superior a 250 volts.

Ainda que em apenas parte da jornada de trabalho essa exposição submete o trabalhador ao risco de um acidente letal, que pode vitimá-lo em fração de segundos.
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Cientificamente está comprovado que qualquer atividade biológica é originada de impulsos de corrente elétrica; se a essa corrente fisiológica interna somar-se uma corrente de origem externa, devida a um contato

elétrico, ocorrerá no organismo humano uma alteração de funções vitais normais que, dependendo da duração da corrente, levará o indivíduo até a morte”, (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria

Especial”. Curitiba: Juruá Editora, 5ª ed., 2012, p. 318).

 

[vi] PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE APÓS

A EDIÇÃO DO DECRETO N. 2.172/97. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.306.113/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO

ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Nos termos do que assentado pela Primeira Seção no julgamento do REsp n. 1.306.113/SC "[...] o rol de atividades especiais, constantes nos regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter

exemplificativo". Assim, o fato de o Decreto n. 2.172/97 não ter previsto o agente agressivo eletricidade como causa para se reconhecer período de atividade de natureza especial, não afasta o direito do segurado à

contagem de tempo especial se comprovada a sua exposição de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. No mesmo sentido, confiram-se: AgRg no REsp 1.314.703/RN, Rel. Min. Sérgio

Kukina, Primeira Turma, DJe 27/05/2013; AgRg no REsp 1.348.411/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/04/2013; AgRg no REsp 1.168.455/RS, Rel. Min. Março Aurélio Bellizze, Quinta

Turma, DJe 28/06/2012; AgRg no REsp 1.284.267/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 15/2/2012.

2. No caso, ficou comprovado que o recorrido esteve exposto ao agente agressivo eletricidade, com tensão acima de 250 volts, de forma habitual e permanente entre 01.12.1979 a 28.11.2006, motivo pelo qual

deve ser mantida a sentença que reconheceu o direito à aposentadoria especial. 3. Agravo regimental não provido.

(STJ, Relator: Ministro Benedito Gonçalves, Data de Julgamento: 18/06/2013, T1 - Primeira Turma)

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO DE TEMPO DE TRABALHO. INCLUSÃO POR CATEGORIA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS MÍNIMOS. ACERVO

PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. Em se tratando de eletricidade, nos termos do Decreto n.º 53.831/64, vigente à época do labor, a atividade é tida

como especial quando submetida a tensão superior a 250 volts. 2. Havendo o perito atestado a inexistência do agente nocivo ruído, bem como não estar exposto a cargas elevadas de eletricidade, modificar tal

premissa, de modo a possibilitar entendimento em contrário, seria desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento”, (AGA 200801192167, OG FERNANDES,

STJ - SEXTA TURMA, 06/09/2010)

[vii] PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES

PREJUDICIAIS À SAÚDE. POSSIBILIDADE. REMESSA DA VICE-PRESIDÊNCIA DESTE TRF. ANÁLISE DO ACÓRDÃO RECORRIDO À LUZ DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO

ARE 664335-SC, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. EPI - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL. 1. Autos encaminhados a esta Relatoria pela Vice-Presidência desta Corte, sob o rito do art. 543-B, parágrafo 3°, II, do CPC, para apreciação do acórdão recorrido, em face do

posicionamento adotado pelo Colendo STF nos autos do ARE 664335-SC, quanto ao fornecimento de EPI - Equipamento de Proteção Individual como fator de descaracterização do tempo de serviço especial. 2.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335-SC, pela sistemática do art. 543-B do CPC, assentou a tese de que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz

de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial, salvo se o agente nocivo for ruído. 3. Embora conste no PPP que o EPI é eficaz, verifica-se, a partir da informação contida

no laudo técnico elaborado por engenheiro de segurança do trabalho (fls. 16/16-v), que os equipamentos de proteção fornecidos ao segurado não são capazes de neutralizar a nocividade do risco causado pela

eletricidade acima de 250 volts. Nos termos do referido laudo: "A empresa fornece, treina e fiscaliza o uso dos equipamentos de proteção individual e coletivo para execução das atividades de risco do empregado,

visando proteger a saúde e a integridade física do trabalhador. Mesmo com o fornecimento dos equipamentos de proteção não elimina ou neutraliza a periculosidade do risco a que está exposto". 4. Se a exposição

ao agente nocivo persiste, mesmo considerando o uso correto, obrigatório e permanente dos equipamentos de proteção coletiva e individual, não há falar em adequação ao julgado do STF, devendo ser mantido o

entendimento de que as atividades exercidas pelo autor, no período de 1976 a 2011, são de natureza especial. 5. Reapreciação do acórdão recorrido, nos termos do art. 543-B, parágrafo 3°, do CPC, à luz do

entendimento adotado pelo STF no ARE 664335-SC; contudo, para o caso dos autos não houve modificação do resultado proferido anteriormente por esta Turma, que ratificou o comando sentencial no sentido de

condenar a autarquia previdenciária à concessão do benefício de aposentadoria especial ao autor. 6. Mantido o julgamento anterior que negou provimento à Apelação do INSS e deu parcial provimento à Remessa

Oficial, apenas para adequar os juros de mora aos termos da Lei 11.960/2009 e os honorários advocatícios aos termos da Súmula 111 do STJ.

(AC 00001703220124058000, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::11/02/2015 - Página::33.)
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  D E S P A C H O
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Vistos, em despacho.

 

Manifeste-se a parte autora, sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, aguarde-se a vinda do laudo médico pericial.

Intimem-se.          

 

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002896-88.2017.4.03.6183
AUTOR: JURAILTON SANTOS SILVA
Advogado do(a) AUTOR: DANIELLA GARCIA SANDES - SP190404
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

SENTENÇA

Vistos, em sentença.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de pedido de conversão de benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição em aposentadoria especial, formulado por JURAILTON SANTOS
SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 16.654.882-0 SSP/SP, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 047.653.078-40, em face
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

A sentença foi proferida e encontra-se devidamente fundamentada.

Ao apresentar recurso de apelação, a autarquia previdenciária formulou proposta
de acordo, com escopo de extinção do processo.

Intimada para apresentar contrarrazões, a parte autora demonstrou concordância
com a proposta citada.

É, em síntese, o processado. Passo a decidir.

 

II - FUNDAMENTAÇÃO
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Trata-se de proposta de acordo, apresentada no momento da interposição do
recurso de apelação.

Homologo o acordo, para que produza efeitos.

Atuo com arrimo no princípio da economia processual e na determinação contida
no art. 3º, § 3º, do Código de Processo Civil, in verbis:

 “Art. 3º (...)

§ 3o A conciliação, a mediação e outros
métodos de solução consensual de
conflitos deverão ser estimulados por
juízes, advogados, defensores públicos e
membros do Ministério Público, inclusive
no curso do processo judicial”.

Observo não mais ser de competência do juízo de primeiro grau matéria afeta ao
mérito da causa. Assim também ocorre quanto ao exame dos pressupostos de
admissibilidade dos recursos. Confiram-se arts. 494 e 1.010, § 3º, do Código de Processo
Civil.

Contudo, força convir que em havendo proposta de acordo, apresentada em sede
de recurso de apelação e, constando dos autos a respectiva aceitação pela parte
contrária, alterou-se, totalmente, o âmbito de devolutividade da matéria impugnada ao
Tribunal.

Não se trata de admissibilidade de recurso, mas do exame da existência real de
questões a serem, efetivamente, remetidas à instância superior.

Consequentemente, há possibilidade de este juízo, em momento antecedente à
remessa dos autos à segunda instância, homologar o acordo proposto, fruto da vontade
de ambas as partes. Decido nos termos do art. 1.010, do Código de Processo Civil.
Valho-me, também, do quanto determinado no art. 166, da lei processual, referente aos
princípios que norteiam a conciliação: princípios da independência, da imparcialidade,
da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da
decisão informada [i].

III - DISPOSITIVO

Com essas considerações, homologo, por sentença, a proposta de acordo do
INSS, ofertada em sede de recurso de apelação, expressamente aceita pela parte autora.
Atuo nos termos dos arts. 166 e 487, inciso III, alínea “b”, da lei processual.
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Intimem-se. Cumpra-se.

assinatura eletronica

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

[i] Art. 166.  A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.

 

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003122-93.2017.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO FERREIRA DE MORAIS
Advogados do(a) AUTOR: FABIANA DE MOURA MEDEIROS FEBA - SP278593, MARIA LUCIA DOS SANTOS GALLINARO - SP141179
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria especial ou, sucessivamente, aposentadoria por tempo de contribuição, formulado por
ANTONIO FERREIRA DE MORAIS , portador da cédula de identidade RG nº 13.942.057-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o nº 064.254.478-69, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Informou a parte ter efetuado requerimento administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 06-10-2014 (DER) – NB 42/170.758.246-4.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo laborado nas seguintes empresas:

Plásticos Bicolor Ltda. – ME, de 01-10-1977 a 28-11-1978;
Newtoy Indústria e Comércio de Peças Usinadas Ltda., de 20-07-1979 a 28-06-1984;
Apolo Indústria e Comércio de Brinquedos Ltda. – EPP, de 24-09-1984 a 20-11-1984;
SEG – Serviços Espec. de Segurança e Transp. de Valores S/A, de 31-01-1985 a 15-08-1985;
SOCILA Administradora de Bens Ltda., de 20-08-1985 a 15-06-1989;
Agemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., de 14-11-1989 a 05-11-1990;
Pires Serviços de Segurança e Transportes de Valores Ltda., de 24-04-1991 a 08-02-1995;
Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 10-05-1998 a 07-05-2003;
G4S Vanguarda Segurança e Vigilância Ltda., de 14-08-1995 a 06-10-2014.

Ademais, pretende conversão de atividades comuns em especiais.

Requer, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial, bem como a conversão de atividade comum em especial
e a concessão do benefício de aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo ou, sucessivamente, seja a autarquia ré condenada a
conceder aposentadoria por tempo de contribuição. Requer, ainda, caso não preencha os requisitos para concessão de aposentadoria na data do requerimento
administrativo, a reafirmação da DER para a data em que preencheu os requisitos ou na data do ajuizamento.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 19/80). (1.)
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Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fls. 82/83 – deferimento dos benefícios da gratuidade da justiça; indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela; determinação para que a parte
autora apresentasse cópia integral e legível do procedimento administrativo; regularizados, determinação de citação do instituto previdenciário;
Fls. 84/105 – apresentação, pelo autor, de cópia do processo administrativo;
Fls. 107/129 – contestação do instituto previdenciário. Alegação de que não há direito ao reconhecimento de tempo especial requerido, com menção à
regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei Previdenciária;
Fls. 130/137 – apresentação de réplica com juntada de documentos;
Fls. 138/139 – abertura de vista para especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 140/142 – requerimento de realização de prova pericial, apresentado pelo autor;
Fls. 143 – indeferimento do pedido de fls. 140/142;
Fls. 144/179 – apresentação de documentos;
Fl. 180 – abertura de vista ao INSS para ciência dos documentos anexados às fls. 144/179.

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de concessão de aposentadoria especial ou, sucessivamente, aposentadoria por tempo de contribuição.

Cuido da matéria preliminar de prescrição.

A – MATÉRIA PRELIMINAR - DA PRESCRIÇÃO

Entendo não ter transcorrido o prazo descrito no art. 103, da Lei Previdenciária.

No caso em exame, o autor ingressou com a presente ação em 22-06-2017, ao passo que o requerimento administrativo remonta a 06-10-2014 (DER) –
NB 42/170.758.246-4. Consequentemente, não se há de falar na incidência efetiva do prazo prescricional.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em três aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço; b.2) conversão do tempo comum em
especial; b.3) contagem do tempo de serviço da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Passo a tecer alguns comentários a respeito do agente agressivo ruído.

O quadro anexo ao Decreto 53.831/64 previa como especial, sob código 1.1.6, os serviços e atividades profissionais expostos ao agente agressivo
ruído, permitindo aposentadoria após 25 anos de trabalho. A mesma previsão constava no quadro I do Decreto 63.230/68, quadro I do anexo do Decreto
72.771/73, anexo I do Decreto 83.080/79 (código 1.1.5), anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99 (código 2.0.1).
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A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do
Decreto 2.172/97, já que o artigo 173, caput e inciso I, da Instrução Normativa INSS nº 57/01 estabelece que até 5 de março de 1997 o enquadramento será
efetuado quando houver efetiva exposição a 80 dB(A).

As atividades exercidas entre 06/03/97 e 18/11/03 são consideradas especiais se houver exposição a 90 dB, tendo em vista o entendimento no
sentido de que não há retroatividade do Decreto 4882/03, que passou a prever nível de ruído mínimo de 85 dB. Confira-se a jurisprudência do Colendo Superior
Tribunal de Justiça[ii].

Cumpre mencionar, neste contexto, o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao fornecimento de equipamento de proteção
individual na hipótese de exposição a agente ruído. [iii]

Saliento, ainda, que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar elaborado
conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da empresa;
indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho. [iv]

Verifico, especificamente, o caso concreto.

A controvérsia reside nos seguintes interregnos:

Plásticos Bicolor Ltda. – ME, de 01-10-1977 a 28-11-1978;
Newtoy Indústria e Comércio de Peças Usinadas Ltda., de 20-07-1979 a 28-06-1984;
Apolo Indústria e Comércio de Brinquedos Ltda. – EPP, de 24-09-1984 a 20-11-1984;
SEG – Serviços Espec. de Segurança e Transp. de Valores S/A, de 31-01-1985 a 15-08-1985;
SOCILA Administradora de Bens Ltda., de 20-08-1985 a 15-06-1989;
Agemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., de 14-11-1989 a 05-11-1990;
Pires Serviços de Segurança e Transportes de Valores Ltda., de 24-04-1991 a 08-02-1995;
Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 10-05-1998 a 07-05-2003;
G4S Vanguarda Segurança e Vigilância Ltda., de 14-08-1995 a 06-10-2014.

Anexou aos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Fls. 23/64 – cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social – da parte autora;

Fl. 136 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – da empresa Pires Serviço de Segurança Ltda.,
referente ao interregno de 24-04-1991 a 08-02-1995, em que o autor desempenhou a função de “vigilante”. O
documento descreve as atividades do autor: “vigiam as dependências da empresa e o seu patrimônio,
recepciona e controlam a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito, fiscalizam veículos e
cargas, comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao público, exerce atividade de modo
habitual e permanente portanto arma de fogo revólver calibre 38”. Consta no campo “observações” a
seguinte informação: “Declaramos, para todos os fins de direito, que as informações prestadas neste
documento foram extraídas dos documentos fornecidos pelo segurando e das declarações verbais do
mesmo”;

Fl. 137 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – da empresa Seg Serviços Especiais de Guarda S/A,
referente ao período de 31-01-1984 a 15-08-1985 em que o autor exerceu a função de “vigilante”. O
documento assim descreve as atividades do autor: “Vigiam as dependências da empresa e o seu patrimônio,
recepciona e controlam a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito, fiscalizam veículos e
cargas, comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao público, exerce atividade de modo
habitual e permanente portanto arma de fogo revólver calibre 38”. Consta no campo “observações” a
seguinte informação: “Declaramos, para todos os fins de direito, que as informações prestadas neste
documento foram extraídas dos documentos fornecidos pelo segurando e das declarações verbais do
mesmo”;
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Fl. 146 – Laudo Técnico Pericial da empresa Argemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., referente ao período
de 14-11-1989 a 05-09-1990. O r. laudo descreve as atividades do autor: “Na função de vigia, efetuava ronda
no campus industrial da empresa no serviço preventivo e ostensivo, fardado e armado com arma de fogo
calibre 38. Atividades estas desenvolvidas de forma habitual e permanente, ficando sujeito à intempéries,
procedia ainda, revista dos funcionários à saída dos mesmo, controlava a entrada e saída de veículos da
empresa e de terceiros”;

Fl. 147 – Formulário emitido pela empresa Argemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., referente ao período
de 14-11-1989 a 05-09-1990 em que o autor exerceu a atividade de “vigia”;

Fl. 152 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – da empresa G4S Vanguarda Segurança e Vigilância
Ltda., referente ao período de 15-08-1995 a 19-05-2017 em que o autor exerceu o cargo de “vigilante”.

 

Inicialmente, entendo que as declarações elaboradas pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de Vigilância, Segurança e Similares de São
Paulo – SEEVISSP, às fls. 136/137, não são aptas a comprovar a periculosidade do vínculo laboral, seja porque baseada em declarações do próprio interessado,
seja pela generalidade das afirmações nelas contidas.

Observo que as atividades de “Ajudante de montagem” e “Ajudante”, desempenhadas pelo autor nos períodos de 01-10-1977 a 28-11-1978, 20-07-
1979 a 28-06-1984 e de 24-09-1984 a 20-11-1984, não podem ser enquadradas pela categoria profissional, por não estarem entre as atividades profissionais
elencadas no Anexo do Decreto nº. 53.831/64 e Anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, que regem a matéria, sendo necessária a comprovação de exposição a
agentes nocivos.

Indo adiante, entendo que a atividade de vigilante equipara-se à de vigia para efeito de reconhecimento de tempo especial, enquadrando-se na
hipótese do código 2.5.7 do anexo ao Decreto 53.831/64 (Lei nº 5.527/68), motivo pelo qual deve ser reconhecido como especial, por presunção legal, até
28/04/95, quando da entrada em vigor da Lei nº 9.032/95.

A função de vigilante. A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais aprovou a Súmula nº 16 especificamente sobre a
questão com o seguinte teor:

Súmula 26: A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7 do
Anexo III do Decreto n. 53.831/64.

                     

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem firmado posição no mesmo sentido, como podemos atestar no seguinte julgamento:

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. VIGILANTE. ATIVIDADE EM REGIME ESPECIAL. CONVERSÃO EM
TEMPO DE SERVIÇO COMUM. ALTERAÇÃO DE COEFICIENTE DE CÁLCULO. 1. O exercício de labor como vigilante é
considerado perigoso, equiparado, por analogia, à função de "guarda", sendo, portanto, atividade de natureza especial,
encontrando enquadramento no código 2.5.7 do Anexo do Decreto nº 53.831/64.  (...) 5. Apelação do INSS conhecida em
parte e parcialmente provida. (TRF 3ª Região, AC nº 00339681719964039999, 10ª Turma, Rel. Des. Gediael Galvão, D.J.U.
26/04/06).

Quanto à atividade de vigia, cumpre citar Lei nº 12.740/2012, que alterou o art. 193 da CLT, para considerar a profissão de guarda patrimonial, vigia,
vigilante e afins como perigosa, com o adicional de 30% (trinta por cento), em virtude da exposição da categoria a roubos ou outras espécies de violência, não
fazendo menção a uso de armas.

Neste sentido:
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“AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - VIGIA. ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. PORTE.
NATUREZA ESPECIAL. RECONHECIDA . AGRAVO PARCIAL PROVIDO. I. A respeito da atividade de vigilante, em atenção
à reforma legislativa realizada pela Lei nº 12.740/2012, que alterou o art. 193 da CLT, para considerar a profissão de guarda
patrimonial, vigia, vigilante e afins como perigosa, com o adicional de 30%, em virtude da exposição da categoria a roubos ou
outras espécies de violência, não fazendo menção a uso de armas, considero referida atividade como especial ainda que não
haja a demonstração de porte de armas de fogo. II. Reputa-se perigosa tal função por equiparação da categoria àquelas
previstas no item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64, ainda que não tenha sido incluída pelos Decretos nº 83.090/79 e nº 89.312/84,
cujos anexos regulamentares encerram classificação meramente exemplificativa. III. Ressalte-se que essa presunção de
periculosidade perdura mesmo após à vigência do Decreto nº 2.172/97, independentemente do laudo técnico a partir de então
exigido. Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça. III. Agravo legal parcialmente provido.
(AC 00352688120144039999, DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
DATA:21/01/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).

 

Entendo, pois, comprovada a caracterização de atividade especial em decorrência da exposição contínua do autor ao risco de morte inerente ao
simples exercício de suas funções como vigilante, dentre as quais inclui-se a responsabilidade por proteger e preservar os bens, serviços e instalações e
defender a segurança de terceiros.

Há de ser reconhecida a especialidade do labor desenvolvido como agente de segurança mesmo após 10.12.1997 (Lei n.º 9.032/95), a despeito da
ausência de certificação expressa de sujeição a agentes nocivos através de documentos técnicos, haja vista o risco iminente de morte e lesões graves a
integridade física do segurado.

Assim, faz-se necessário considerar a especificidade das condições laborais vivenciadas cotidianamente pelos profissionais atuantes na área de
vigilância pública e/ou privada, eis que os riscos de morte e lesão grave à sua integridade física são inerentes ao exercício das funções, tendo em vista a clara
potencialidade de enfrentamentos armados com roubadores, circunstâncias dificilmente consideradas pelos profissionais habilitados para a elaboração dos
laudos periciais e perfis profissiográficos previdenciários.

Sobre o tema, cito os entendimentos jurisprudenciais a seguir:

 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. GUARDA-NOTURNO. ENQUADRAMENTO COMO
ATIVIDADE ESPECIAL. 1. É induvidoso o direito do segurado, se atendidos os demais requisitos, à aposentadoria especial,
em sendo de natureza perigosa, insalubre ou penosa a atividade por ele exercida, independentemente de constar ou não no
elenco regulamentar dessas atividades. 2. "Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial , se perícia
judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em
Regulamento." (Súmula do extinto TFR, Enunciado n.º 198). 3. Recurso conhecido." (STF. REsp n.º 234.858/RS - 6ª Turma -
Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJ 12/05/2003, p. 361).

"[...] Ademais, realço que não é necessária a comprovação de efetivo porte de arma de fogo no exercício das atribuições para
que a profissão de guarda patrimonial, vigia, vigilante e afins seja reconhecida como nocente, com base na reforma legislativa
realizada pela Lei n.º 12.740/12, que alterou o art. 193 da CLT, para considerar a atividade de vigilante como perigosa, sem
destacar a necessidade de demonstração do uso de arma de fogo. Por derradeiro, considerando que, na função de vigia, a
exposição ao risco é inerente à sua atividade profissional e que a caracterização da nocividade independe da exposição do
trabalhador durante toda a jornada, pois que a mínima exposição oferece potencial risco de morte, entendo desnecessário a
exigência de se comprovar esse trabalho especial mediante laudo técnico e/ou perfil profissiográfico previdenciário - PPP,
após 10.12.1997." (TRF3 - AC n.º 2013.61.22.000341-1/SP - Rel. Des. Fed. Souza Ribeiro - j. 29.09.2015) - grifei.

 

Desta forma, há direito à averbação do tempo especial quando o autor trabalhou como vigilante.

Assim, consoante informações constantes nos documentos carreados aos autos, reconheço a especialidade do labor exercido pelo autor nos
períodos de:

SEG – Serviços Espec. de Segurança e Transp. de Valores S/A, de 31-01-1985 a 15-08-1985;
SOCILA Administradora de Bens Ltda., de 20-08-1985 a 15-06-1989;
Agemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., de 14-11-1989 a 05-09-1990;
Pires Serviços de Segurança e Transportes de Valores Ltda., de 24-04-1991 a 08-02-1995;
Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 10-05-1998 a 07-05-2003;
G4S Vanguarda Segurança e Vigilância Ltda., de 14-08-1995 a 06-10-2014.

Deixo, no entanto, de reconhecer a especialidade do período de 06-09-1990 a 05-11-1990, em que o autor alega ter trabalho na empresa Argemil
Armazéns gerais Mirambava Ltda., pois, conforme consta no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais – e CTPS apresentada pelo autor, o vínculo com
a referida empresa encerrou-se em 05-09-1990.
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B.2 – CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM TEMPO ESPECIAL

Requer a parte autora seja determinada a conversão do tempo comum em especial.

Os Regulamentos editados após início de vigência da Lei 8.213/91, aprovados pelos Decretos 357/91 e 611/92, previram expressamente coeficientes
de conversão do tempo comum em especial, conforme artigo 64.

A Lei 9.032/95 modificou a redação do artigo 57, §5º, da Lei 8.213/91, passando a prever tão somente a conversão do tempo especial em comum.

Após o início de vigência da Lei 9.876/99, a renda mensal dos benefícios de aposentadoria por tempo de contribuição e aposentadoria por idade
passou a sofrer incidência do fator previdenciário.

Não é possível que o segurado que não cumpriu os requisitos para obtenção de aposentadoria especial se elida da incidência do fator
previdenciário de forma oblíqua, mediante conversão de tempo comum em especial, por ausência de amparo legal e por não ser este o espírito do sistema
previdenciário em vigor.

Também não é o caso de se aceitar a conversão invertida, a qualquer tempo, das atividades exercidas sob vigência da norma infralegal que previa
tal coeficiente de conversão, pois a situação não é equivalente ao entendimento aplicado na conversão do tempo especial em comum, em que se analisa a norma
jurídica vigente ao tempo do pacto laboral para qualificar o trabalho como especial ou comum.

A análise da norma vigente ao tempo em que prestado o pacto laboral tem por finalidade apurar a “natureza das atividades exercidas”. No caso sob
exame, os períodos de trabalho que se pretende converter são evidentemente comuns, como reconhece a parte autora na inicial.

O que se discutem são as regras de apuração da renda mensal do benefício, que são as vigentes ao tempo do cumprimento dos requisitos para
aposentação.

Assim, a conversão invertida é possível até início de vigência da Lei 9032/95, desde que o segurado implementasse os requisitos para concessão da
aposentadoria especial antes do início de vigência da Lei 9.876/99, o que não é o caso dos autos.

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.3 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e seguintes da Lei federal nº
8.213/1991.[v]

Cito doutrina referente ao tema[vi].

No caso em tela, a parte autora deveria comprovar o mínimo de 25 anos exercidos exclusivamente em atividade especial para fazer jus a concessão
de aposentadoria especial.

Esses 25 anos são apurados sem conversões, pois a conversão só é cabível nas hipóteses de soma entre atividade comum e especial. Isso porque
havendo apenas atividade especial basta somar o tempo trabalhado e verificar se o tempo previsto em lei - este sim já reduzido em relação à aposentadoria por
tempo de contribuição comum – foi alcançado.

Conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora, verifica-se que trabalhou 30 (trinta) anos, 09 (nove) meses e 28 (vinte e oito)
dias, em tempo especial.

Considerado como especial o período controvertido e somado àqueles já enquadrados como especial pelo próprio INSS, a requerente conta com
mais de 25 anos de tempo de serviço exclusivamente submetida a condições nocivas, fazendo jus, portanto, à concessão de aposentadoria especial, com
coeficiente de cálculo de 100% do salário-de-benefício e sem a aplicação do fator previdenciário.

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora ANTONIO FERREIRA DE MORAIS , portador da cédula de identidade RG nº 13.942.057-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o nº 064.254.478-69, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me às empresas:

SEG – Serviços Espec. de Segurança e Transp. de Valores S/A, de 31-01-1985 a 15-08-1985;
SOCILA Administradora de Bens Ltda., de 20-08-1985 a 15-06-1989;
Agemil Armazéns Gerais Mirambava Ltda., de 14-11-1989 a 05-09-1990;
Pires Serviços de Segurança e Transportes de Valores Ltda., de 24-04-1991 a 08-02-1995;
Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 10-05-1998 a 07-05-2003;
G4S Vanguarda Segurança e Vigilância Ltda., de 14-08-1995 a 06-10-2014.
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Determino ao instituto previdenciário que considere os períodos acima descritos como especiais, some aos demais períodos de trabalho do autor, já
reconhecidos pela autarquia (fls. 99/100), e conceda o benefício de aposentadoria especial requerida em 06-10-2014 (DER) – NB 42/170.758.246-4.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos desde a DER.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal.

Antecipo, de ofício, a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 300, do Código de Processo Civil. Imponho ao INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL – INSS imediata implantação do benefício de aposentadoria especial.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Em face da sucumbência mínima da parte autora, condeno a autarquia ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação. Atuo com arrimo no art. 85, §3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 (1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: ANTONIO FERREIRA DE MORAIS, portador da cédula de identidade RG nº 13.942.057-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 064.254.478-69.

Parte ré: INSS

Benefício concedido: Aposentadoria especial

Termo inicial do benefício:DIP na DER em 06-10-2014. 

Antecipação da tutela –
art. 300, CPC:

Concedida – determinação de imediata implantação do benefício.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores do
Conselho da Justiça Federal.

Honorários advocatícios: Arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Incidência do artigo 85, §3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.
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1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).
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[ii] PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO

ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 1.

Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído. 2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto

ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90

decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013;

AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012. 3. Incidente de uniformização

provido. (Pet 9059/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013)

 

[iii] Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -

EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA

ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS

PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE.

CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito

fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88), com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º,caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa

humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da Sociedade - Estado,

empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares do

Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho

equilibrado (art. 193, e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, § 1º, da Constituição da República, significa que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos

beneficiários do regime geral de previdência social, requisitos e critérios diferenciados nos “casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar

de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar”. 4. A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para aqueles trabalhadores que laboram expostos a

agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um desgaste naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles empregados que não se encontram

expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, § 5º, CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição dirigida ao legislador

ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma constitucional (em sua

origem o art. 202, e atualmente o art. 201, § 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106 AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742, Rel. Min.

Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento

da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o

seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei

nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze,

vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta

contribuição em favor das empresas que disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos na legislação, o qual funciona como incentivo para que as

empresas continuem a cumprir a sua função social, proporcionando um ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o

exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz

de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria

especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que

efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial.

11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do

Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode

não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite

legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em

tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de

que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa

permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da

contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a

serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela

exposição ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a

simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14.

Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 15. Agravo conhecido para negar

provimento ao Recurso Extraordinário. (ARE 664335/SC, RELATOR Ministro Luiz Fux, julgado em 04-12-2014, DJe 12-02-2015)

 

[iv] A Lei 9.528/97, decorrente da conversão da MP 1596-14, no § 4º do artigo 58 da Lei de Benefícios, instituiu a obrigação das empresas elaborarem e manterem atualizado um novo documento: o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, documento este emitido com base no laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,

substituindo, portanto, os outros formulários, bastando, assim, para a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, o PPP.
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[v] A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da lei nº 8.213/91, e é devida, uma vez cumprida a carência exigida na mesma Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

Cumprido este requisito o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de benefício (§1º, do art. 57), não estando submetido à inovação legislativa da Emenda Constituição nº.

20/98, ou seja, inexiste pedágio ou exigência de idade mínima, assim como não se submete ao fator previdenciário, conforme art. 29, II, da Lei nº. 8.213/91

 

[vi] “Nilton Freitas anota que a aposentadoria especial constitui um ‘benefício em forma de ‘compensação’ para aqueles que se dispuserem ou não tiveram outra alternativa ocupacional, a realizar atividades que

expunham sua saúde ou integridade física aos riscos oriundos do trabalho, em prol do desenvolvimento nacional”, (in (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria Especial”. Curitiba: Juruá Editora,

5ª ed., 2012, p. 26).

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006600-12.2017.4.03.6183
AUTOR: FRANCISCO DE DEUS LIRA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS - SP268187
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de concessão de benefício previdenciário, formulado
por FRANCISCO DE DEUS LIRA DA SILVA , portador da cédula de identidade RG
nº 16.551.015-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 049.016.568-05, em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com a inicial, a parte autora juntou procuração e documentos aos autos (fls.
09/201 [1]).

Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita a favor do autor, indeferido o
pedido de tutela de urgência e determinada a citação da parte ré (fls. 204-205).

Citada, a autarquia previdenciária ré contestou o feito (fls. 208/233).

Abertura de vista para réplica e determinada a realização de audiência de
tentativa de conciliação, instrução e julgamento (fls. 234/235).
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O autor não compareceu à audiência designada (fls. 236/238), sendo intimada
para justificar a ausência.

Ato contínuo, a parte autora requereu a desistência da ação às fls. 241/244.

Devidamente intimado, o INSS concordou com o pleito de desistência (fl. 246).

Vieram os autos à conclusão.

É a síntese do processado. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

A parte autora, devidamente representada por advogado com poderes específicos
para desistir (fl. 09), demonstrou seu desinteresse no prosseguimento do feito.

Por haver contestação, haveria necessidade de prévia anuência do réu para
homologação do requerimento, a teor do que dispõe o artigo 485, §4º do Código de
Processo Civil.

Lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de
Processo Civil Comentado, RT, 13ª edição, p. 610, que:

“... Depois da citação, somente
com a anuência do réu é que o autor
poderá desistir da ação. O réu, entretanto,
não pode praticar abuso de direito, pois
sua não concordância tem de ser
fundada, cabendo ao juiz examinar sua
pertinência. Sendo revel, não há
necessidade de colher-se sua anuência
para que o autor possa desistir da ação. A
desistência da ação nada tem a ver com o
direito material nela discutido, razão pela
qual, nada obstante tenha havido
desistência da ação, esta pode ser
reproposta em processo futuro.” 

No caso, a parte ré, intimada, consentiu expressamente com o pedido de
desistência.

Assim, impõe-se a homologação do pedido e a extinção do processo sem
resolução do mérito.

III – DISPOSITIVO
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Com essas considerações, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado à fl.
241/244, e DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no
artigo 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil vigente.

Refiro-me à ação proposta por FRANCISCO DE DEUS LIRA DA SILVA ,
portador da cédula de identidade RG nº 16.551.015-8, inscrito no CPF/MF sob o nº
049.016.568-05, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios,
no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Atuo em
consonância com o artigo 90, do Código de Processo Civil.  Declaro suspensa a
exigibilidade das verbas sucumbenciais se e enquanto perdurarem os benefícios da
gratuidade da justiça.

 Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

assinatura eletrônica

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

[1] Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’, consulta em 18-06-
2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003156-34.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: RUTH DE ASSIS
Advogado do(a) AUTOR: MARIA DO SOCORRO SILVA DE SOUSA - SP405510
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de conversão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, formulado por
RUTH DE ASSIS , portadora da cédula de identidade RG nº 9.135.699-4 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº
063.570.038-75, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Cita a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição em 06-10-2010 (DIB/DER) – NB 42/153.357.815-7.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do labor comum desempenhado, que elencou:

Modas Etam Ltda., de 04-03-1975 a 30-06-1976;
Indústria Têxtil Mattar Ltda., de 01-08-1977 a 11-04-1978.
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Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado nas seguintes empresas:

Arnaldo Simões Pinheiro Pronto Socorro Itaquera S/C Ltda., de 01-06-1981 a 01-09-1981;
Clínica Médica Guaianazes S/C, de 01-03-1983 a 11-10-1984;
Hospital e Maternidade Guaianazes Ltda., de 10-06-1985 a 17-07-1985;
Hospital e Maternidade São Miguel S/A, de 04-12-1985 a 16-12-1986;
Fundação Nelson Líbero, de 23-05-1986 a 01-04-1988;
Cruz Azul de São Paulo, de 14-03-1988 a 15-05-1988;
Secretaria Municipal da Saúde, de 09-05-1988 a 01-12-1994;
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 24-02-1994 a 06-10-2010;
Fundação Faculdade de Medicina, de 11-07-1994 a 06-10-2010.

Requer, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial acima referido e a concessão do benefício de
aposentadoria especial, ou, sucessivamente, seja a autarquia ré condenada a rever a renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição desde a
data do requerimento administrativo.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 15/113). (1.)

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fls. 116/118 – deferimento dos benefícios da gratuidade judicial; indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela; determinação de citação do instituto
previdenciário;
Fls. 119/170 – contestação da autarquia previdenciária. Alegação de que não há direito ao reconhecimento do tempo especial requerido, com menção à
regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei Previdenciária;
Fls. 171/172 – abertura de vista para réplica e especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 173/195 – apresentação de réplica.

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário.

Inicialmente, cuido da matéria preliminare.

A – MATÉRIA PRELIMINAR - DA PRESCRIÇÃO

No que concerne ao pedido de reconhecimento da prescrição, nos termos do parágrafo único artigo 103, da Lei nº 8.213/91, vale lembrar que o
benefício previdenciário tem caráter eminentemente alimentar. Assim, a prescrição somente atinge as parcelas mensais não reclamadas no período anterior a
cinco anos, contados da propositura da ação, o que já é observada pela contadoria judicial quando da elaboração dos cálculos de liquidação.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 13-03-2018. Formulou requerimento administrativo em 06-10-2010 (DER) – NB
42/153.357.815-7. Consequentemente, há incidência do art. 103, da Lei Previdenciária. São devidas as eventuais parcelas existentes a partir de 13-03-2013.

Enfrentada a questão preliminar, examino o mérito do pedido.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em três aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço; b.2) reconhecimento de tempo comum
de serviço da parte autora e b.3) contagem do tempo de serviço da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.
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Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar
elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da
empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

A autarquia somente considerou especial o período citado às fls. 94/97:

Fundação Faculdade de Medicina, de 11-07-1994 a 05-03-1997.

Os r. períodos também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

Não havendo lide, assim, carece o autor de interesse de agir quanto ao respectivo período.

A controvérsia reside, portanto, nos seguintes interregnos:

Arnaldo Simões Pinheiro Pronto Socorro Itaquera S/C Ltda., de 01-06-1981 a 01-09-1981;
Clínica Médica Guaianazes S/C, de 01-03-1983 a 11-10-1984;
Hospital e Maternidade Guaianazes Ltda., de 10-06-1985 a 17-07-1985;
Hospital e Maternidade São Miguel S/A, de 04-12-1985 a 16-12-1986;
Fundação Nelson Líbero, de 23-05-1986 a 01-04-1988;
Cruz Azul de São Paulo, de 14-03-1988 a 15-05-1988;
Secretaria Municipal da Saúde, de 09-05-1988 a 01-12-1994;
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 24-02-1994 a 06-10-2010;
Fundação Faculdade de Medicina, de 06-03-1997 a 06-10-2010.

Para comprovação do quanto alegado, a parte autora apresentou documentos:

Fls. 44/47 – Certidão de Tempo de Contribuição, emitida pela Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização da Prefeitura de São
Paulo, referente ao período de 21-05-1992 a 24-02-1995 em que a autora exerceu o cargo de “Auxiliar de Serviços de Saúde Consultório Dentário – QPS –
Efetivo”;
Fls. 52/55 – Certidão de Tempo de Contribuição, emitida pela Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização da Prefeitura de São
Paulo, referente ao período de 09-05-1988 a 21-05-1992;
Fls. 56/57 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – emitido pela Fundação Faculdade de Medicina, referente ao período de 11-07-1994 a 08-02-2010
(data da emissão do documento) em que a parte autora desempenhou a atividade de “Auxiliar Enfermagem” exposta a “sangue e secreção”. O r.
documento assim descreve as atividades da autora: “Prestar cuidados direitos de enfermagem ao paciente no pré, trans e pós operatório e exames sob
orientação e supervisão do enfermeiro”. Consta no campo observações a seguinte informação: “Conforme descrição de atividades, a funcionária está
exposta de maneira habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente aos agentes biológicos indicados no item”15”, podendo comprometer a
saúde ou a integralidade física do trabalhador. Os agentes biológicos não são neutralizados pelo uso de EPI’S e Equipamentos Padrão utilizados nos
procedimentos”;
Fl. 62 – informação prestada pela Fundação Faculdade de Medicina ao INSS acerca do funcionário autorizado a assinar o PPP;
Fls. 67/93 – cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social – da parte autora.

 

Verifico ser possível o enquadramento pela categoria profissional da atividade de Atendente de Enfermagem e Auxiliar de Serviços de Saúde
Dentário”, desempenhada pela autora, nos períodos de 04-12-1985 a 16-12-1986; 23-05-1986 a 01-04-1988; 14-03-1988 a 15-05-1988;  09-05-1988 a 01-
12-1994 e de 24-02-1994 a 28-04-1995, conforme documentos de fls. 36/37 e 73/74, com fulcro nos códigos 2.1.3 do Quadro Anexo do Decreto nº. 53.831/64 e
2.1.3 do Anexo II do Decreto nº. 83.080/79.

Oportuno acrescentar que a própria Autarquia Previdenciária reconhece que as funções de servente, auxiliar ou ajudante das atividades descritas
nos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/74 devem receber o mesmo tratamento daquelas, desde que exercidas nas mesmas condições e ambiente de trabalho,
conforme artigo 170, § 1º, da Instrução Normativa INSS nº 20/07.
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Relativamente ao tema, há que se ressaltar que a partir de 06-03-1997, data de edição do decreto nº. 2.172/97, o que determina o reconhecimento
como período especial, é a exposição permanente aos agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa unicamente nas atividades relacionadas no anexo IV
dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99: trabalho de modo permanente com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou
ambulatórios específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas; animais infectados para tratamento ou para
preparo de soro, vacinas e outros produtos; laboratório de autópsia, de anatomia e anátomo-histologia; exumação de corpos; manipulação de resíduos de
animais deteriorados; trabalho em galerias, fossas e tanques de esgoto; esvaziamento de biodigestores e trabalho de coleta e industrialização do lixo.

Entendo que, no caso do fator de risco biológico, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado não são capazes de neutralizar a
nocividade do risco causado pelo contato com agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa.

Assim, conforme se depreende da descrição das atividades da parte autora, constantes no documento de fls. 56/57 a exposição a agentes
biológicos foi habitual e permanente, portanto de rigor o reconhecimento da especialidade do período de 06-03-1997 a 08-02-2010, laborados na Fundação
Faculdade de Medicina.

Indo adiante, no que alude ao período em que o autor percebeu auxílio-doença, compreendido entre 16-03-1997 a 29-04-1997 e de 26-02-1999 a 03-05-
1999 – NB 31/106.099.010-2 e NB 31/112.932.667-3, vale mencionar que adoto, ao decidir, julgado da lavra do Tribunal Regional Federal da 4ª Região – autos de n.
autos do IRDR de nº 50178966020164040000/TRF.[ii]

Deixo, no entanto, de reconhecer a especialidade dos períodos de 01-06-1981 a 01-09-1981; 01-03-1983 a 11-10-1984; 10-06-1985 a 17-07-1985; 29-04-
1995 a 06-10-2010 (Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP) e de 09-02-2010 a 06-10-2010 (Fundação Faculdade de Medicina), pois, a parte autora
não logrou êxito em apresentar documentos aptos a comprovar a exposição a agentes nocivos.

B.2 – AVERBAÇÃO DO TEMPO COMUM

Narra a parte autora, em sua petição inicial, também fazer jus ao reconhecimento de tempo comum:

Modas Etam Ltda., de 04-03-1975 a 30-06-1976;
Indústria Têxtil Mattar Ltda., de 01-07-1977 a 11-04-1978.

Constato às fls. 94/97 que a autarquia previdenciária já considerou os r. períodos na contagem de tempo de serviço da parte autora. Os r. períodos
também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

Assim, não havendo lide, assim, carece o autor de interesse de agir quanto ao respectivo período.

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.3 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

O pedido é parcialmente procedente.

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e seguintes da Lei federal nº
8.213/1991.[iii]

Cito doutrina referente ao tema[iv].

No caso em tela, a parte autora deveria comprovar o mínimo de 25 (vinte e cinco) anos exercidos exclusivamente em atividade especial para fazer jus
a concessão de aposentadoria especial.

Esses 25 anos são apurados sem conversões, pois a conversão só é cabível nas hipóteses de soma entre atividade comum e especial. Isso porque
havendo apenas atividade especial basta somar o tempo trabalhado e verificar se o tempo previsto em lei - este sim já reduzido em relação à aposentadoria por
tempo de contribuição comum – foi alcançado.

Conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora, verifica-se que trabalhou 24 (vinte e quatro) anos, 02 (dois) meses e 05 (cinco)
dias em tempo especial.

Passo à análise do pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição na data do requerimento administrativo, quando teria
completado 35 (trinta e cinco) anos de contribuição.

No caso dos autos, conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora anexa, que passa a fazer parte integrante dessa sentença,
verifica-se que na DER em 06-10-2010 a parte autora possuía 33 (trinta e três) anos, 11 (onze) meses e 19 (dezenove) dias de tempo de contribuição.

Diante de tal contagem, verifica-se que a autora alcançou tempo de contribuição acima de 30 anos que deve ser considerado na fórmula de cálculo
do fator previdenciário que será aplicado no cálculo de sua renda mensal inicial.

III – DISPOSITIVO
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Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora RUTH DE ASSIS , portadora da cédula de identidade RG nº 9.135.699-4 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob o nº 063.570.038-75, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Declaro, ainda, a falta de interesse de agir quanto aos seguintes períodos comuns reclamados:

Modas Etam Ltda., de 04-03-1975 a 30-06-1976;
Indústria Têxtil Mattar Ltda., de 01-07-1977 a 11-04-1978.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me às empresas:

Hospital e Maternidade São Miguel S/A, de 04-12-1985 a 16-12-1986;
Fundação Nelson Líbero, de 23-05-1986 a 01-04-1988;
Cruz Azul de São Paulo, de 14-03-1988 a 15-05-1988;
Secretaria Municipal da Saúde, de 09-05-1988 a 01-12-1994;
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 24-02-1994 a 28-04-1995;
Fundação Faculdade de Medicina, de 06-03-1997 a 08-02-2010.

Determino ao instituto previdenciário que considere o período acima descrito como especial, some aos demais períodos de trabalho da autora já
reconhecidos administrativamente (fls. 94/97) e revise a aposentadoria por tempo de contribuição titularizada pela parte autora.

Deixo de antecipar a tutela em razão de não vislumbrar o preenchimento do requisito “periculum in mora”, uma vez que a autora vem percebendo
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos desde a 13-03-2013 (DIP).

Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil, e no
verbete nº 111, do Superior Tribunal de Justiça.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 (1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: RUTH DE ASSIS, portadora da cédula de identidade RG nº 9.135.699-4 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda sob o nº 063.570.038-75.

Parte ré: INSS

Benefício revisto: Aposentadoria por tempo de contribuição – NB 42/153.357.815-7.

Data do início do pagamento do
benefício

DIP em 13-03-2013.
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Antecipação da tutela – art. 300,
CPC:

Não concedida.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores
do Conselho da Justiça Federal. 

Honorários advocatícios: Serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     841/1122



14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

[ii] INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. TEMA 8. AUXÍLIO-DOENÇA PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.

O período de auxílio-doença de natureza previdenciária, independente de comprovação da relação da moléstia com a atividade profissional do segurado, deve ser considerado como tempo especial quando

trabalhador exercia atividade especial antes do afastamento. (IRDR n.º 5017896-60.2016.4.04.0000/TRF, Relator Des. Paulo Afonso Brum Vaz, data do Julgamento: 25-10-2017, 3ª Seção do TRF 4ª Região)

[iii] A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da lei nº 8.213/91, e é devida, uma vez cumprida a carência exigida na mesma Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

Cumprido este requisito o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de benefício (§1º, do art. 57), não estando submetido à inovação legislativa da Emenda Constituição nº.

20/98, ou seja, inexiste pedágio ou exigência de idade mínima, assim como não se submete ao fator previdenciário, conforme art. 29, II, da Lei nº. 8.213/91.

[iv] “Nilton Freitas anota que a aposentadoria especial constitui um ‘benefício em forma de ‘compensação’ para aqueles que se dispuserem ou não tiveram outra alternativa ocupacional, a realizar atividades que

expunham sua saúde ou integridade física aos riscos oriundos do trabalho, em prol do desenvolvimento nacional”, (in (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria Especial”. Curitiba: Juruá Editora,

5ª ed., 2012, p. 26).
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AUTOR: MARCIA APARECIDA DURU
Advogado do(a) AUTOR: RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR - SP138058
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de pedido de conversão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, formulado por
MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob o nº 047.195.788-70, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Cita a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição em 30-05-2008 (DIB/DER) – NB 42/145.012.411-6.

Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do tempo especial laborado na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo no período de 06-03-1997
a 30-05-2008.

Requer, assim, a declaração de procedência do pedido com a averbação do tempo especial acima referido e a concessão do benefício de
aposentadoria especial, ou, sucessivamente, seja a autarquia ré condenada a rever a renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição desde a
data do requerimento administrativo.

Com a inicial, acostou documentos aos autos (fls. 10/199). (1.)

Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases processuais:

Fl. 202 – deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita; determinação de citação do instituto previdenciário;
Fls. 204/216 – contestação da autarquia previdenciária. Alegação de que não há direito ao reconhecimento do tempo especial requerido, com menção à
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regra da prescrição quinquenal, descrita no art. 103, da Lei Previdenciária;
Fls. 217/218 – abertura de vista para réplica e especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes;
Fls. 219/225 – apresentação de réplica.

 

Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Cuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário.

Inicialmente, cuido das matérias preliminares.

A.2. – MATÉRIA PRELIMINAR - DA PRESCRIÇÃO

No que concerne ao pedido de reconhecimento da prescrição, nos termos do parágrafo único artigo 103, da Lei nº 8.213/91, vale lembrar que o
benefício previdenciário tem caráter eminentemente alimentar. Assim, a prescrição somente atinge as parcelas mensais não reclamadas no período anterior a
cinco anos, contados da propositura da ação, o que já é observada pela contadoria judicial quando da elaboração dos cálculos de liquidação.

No caso em exame, a parte autora ingressou com a presente ação em 23-02-2018. Formulou requerimento administrativo em 30-05-2008 (DER) – NB
42/145.012.411-6. Consequentemente, há incidência do art. 103, da Lei Previdenciária. São devidas as parcelas existentes a partir de 23-02-2013.

Enfrentada a questão preliminar, examino o mérito do pedido.

Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em dois aspectos: b.1) reconhecimento do tempo especial de serviço e b.2) contagem do tempo de serviço
da parte autora.

B – MÉRITO DO PEDIDO

B.1 – RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

Para comprovação das especiais condições de trabalho, faz-se mister observar a lei vigente à época da prestação de serviço. Assim decidiu o
Superior Tribunal de Justiça[i].

Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Antes da vigência de tal norma a prova do
exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao ruído e calor, para os quais sempre foi necessária a existência do laudo
pericial.

Com a edição do Decreto nº. 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu requisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição especial da atividade exercida. Todavia, por se
tratar de matéria reservada à lei, tal exigência apenas tem eficácia a partir do advento da Lei nº. 9.528, de 10/12/1997.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 9.032/95, em 28/04/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial depende da apresentação
dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030 com indicação da exposição a agente nocivo até 10/12/1997, momento em que se passou a
exigir laudo técnico.

A Lei nº 9.032/95 trouxe, ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual. Referida exigência não existia
anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima
mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados, somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 28 de abril de 1995.

Cumpre salientar que eventual Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP apresentado pelo autor para deter força probatória, deverá estar
elaborado conforme requisitos formais e materiais necessários: assinatura do PPP – perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da
empresa; indicação de NIT de empregado da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Verifico, especificamente, o caso concreto.

Narra a parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela autarquia.

A autarquia somente considerou especial o período citado às fls. 82/83:

Fundação Zerbini, de 10-05-1982 a 30-09-1982;
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 01-10-1982 a 17-08-1993;
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, de 18-08-1993 a 05-03-1997.
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Os r. períodos também não foram objeto de contraprova por parte do instituto previdenciário em sua contestação.

A controvérsia reside, portanto, no interregno de 06-03-1997 a 30-05-2008 em que a autora laborou na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
São Paulo.

Anexou aos autos documentos à comprovação do quanto alegado:

Fls. 38/39 – PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – emitido pela Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de São Paulo, referente ao período de 18-08-1993 a 10-08-2007 (data da emissão do documento),
que atesta exposição da autora a agentes biológicos: “presença – habitual e permanente, não ocasional nem
intermitente – de agentes biológicos (vírus, bactérias, etc.) inclusive os de natureza infecto-contagiosa,
devido ao trato com pacientes de diversas patologias, materiais coletados para exame (sangue, etc.) e
artigos críticos hospitalares”;

Fls. 40/41 – Laudo Técnico Individual para Fins de Aposentadoria Especial, referente ao período de 18-08-
1993 a 25-07-2007 (data emissão do documento);

Fl. 43 – Informação prestada pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo ao INSS acerca
dos funcionários contratados como médicos do trabalho e engenheiro do trabalho autorizados pela entidade
a assinarem os laudos técnicos;

Fl. 44 – declaração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo acerca do funcionário
autorizado a assinar o PPP;

Fl. 45 – declaração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo acerca do período de labor da
parte autora e função desempenhada – enfermeira.

 

Relativamente ao tema, há que se ressaltar que a partir de 06-03-1997, data de edição do decreto nº. 2.172/97, o que determina o reconhecimento
como período especial, é a exposição permanente aos agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa unicamente nas atividades relacionadas no anexo IV
dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99: trabalho de modo permanente com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, segregados em áreas ou
ambulatórios específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados provenientes dessas áreas; animais infectados para tratamento ou para
preparo de soro, vacinas e outros produtos; laboratório de autópsia, de anatomia e anátomo-histologia; exumação de corpos; manipulação de resíduos de
animais deteriorados; trabalho em galerias, fossas e tanques de esgoto; esvaziamento de biodigestores e trabalho de coleta e industrialização do lixo.

Entendo que, no caso do fator de risco biológico, os equipamentos de proteção fornecidos aos segurado não são capazes de neutralizar a
nocividade do risco causado pelo contato com agentes biológicos de natureza infecto-contagiosa.

Assim, conforme se depreende da descrição das atividades da parte autora, constantes no documento de fls. 38/39 a exposição a agentes
biológicos foi habitual e permanente, portanto de rigor o reconhecimento da especialidade do período de 06-03-1997 a 10-08-2007, laborado na Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.

No entanto, quanto do período de 11-08-2007 a 30-05-2008, deixo de reconhecer a especialidade do período, considerando que a parte autora não
apresentou documentos hábeis a comprovar a exposição a agentes nocivos.

Examino, no próximo tópico, a contagem de tempo de serviço da parte autora.

B.2 – CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORA

O pedido é parcialmente procedente.

No que tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e seguintes da Lei federal nº
8.213/1991.[ii]

Cito doutrina referente ao tema[iii].

No caso em tela, a parte autora deveria comprovar o mínimo de 25 (vinte e cinco) anos exercidos exclusivamente em atividade especial para fazer jus
a concessão de aposentadoria especial.
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Esses 25 anos são apurados sem conversões, pois a conversão só é cabível nas hipóteses de soma entre atividade comum e especial. Isso porque
havendo apenas atividade especial basta somar o tempo trabalhado e verificar se o tempo previsto em lei - este sim já reduzido em relação à aposentadoria por
tempo de contribuição comum – foi alcançado.

Conforme planilha de contagem de tempo de serviço da parte autora, verifica-se que trabalhou 25 (vinte e cinco) anos, 03 (três) meses e 1 (um) dia
em tempo especial.

Considerado como especial o período controvertido e somado àqueles já enquadrados como especial pelo próprio INSS, a requerente conta com
mais de 25 anos de tempo de serviço exclusivamente submetida a condições nocivas, fazendo jus, portanto, à concessão de aposentadoria especial, com
coeficiente de cálculo de 100% do salário-de-benefício e sem a aplicação do fator previdenciário.

 

III – DISPOSITIVO

Com essas considerações, com esteio no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério
da Fazenda sob o nº 047.195.788-70, em ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Com base no tipo de atividade exercida, declaro o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me à empresa:

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, de 06-03-1997 a 10-08-2007.

Determino ao instituto previdenciário que considere o período acima descrito como especial, some aos demais períodos de trabalho da autora já
reconhecidos administrativamente (fls. 82/83) e converta a aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

Deixo de antecipar a tutela em razão de não vislumbrar o preenchimento do requisito “periculum in mora”, uma vez que a autora vem percebendo o
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

O Instituto Nacional do Seguro Social apurará os atrasados vencidos, desde a DER, respeitada a prescrição quinquenal.

Descontar-se-ão os valores eventualmente percebidos pela parte autora, a título de benefício previdenciário.

Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010, nº 267/2013 e normas
posteriores do Conselho da Justiça Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

Diante da sucumbência recíproca, serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios,
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Decido com espeque no art. 86, do Código de Processo Civil.

Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.

A presente sentença não está sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, § 3º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

 (1.)    Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

Tópico síntese: Provimento conjunto 69/2006 e 71/2006:

Parte autora: MARCIA APARECIDA DURU, portadora da cédula de identidade RG nº 15.968.414-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 047.195.788-70.

Parte ré: INSS
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Benefício concedido: Aposentadoria especial.

Data do início do pagamento do
benefício

23-02-2013.

Antecipação da tutela – art. 300,
CPC:

Não concedida.

Atualização monetária: Conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução nº 134/2010, nº 267/2013 e normas posteriores
do Conselho da Justiça Federal. 

Honorários advocatícios: Serão proporcionalmente distribuídas entre as partes as despesas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença.

Reexame necessário: Não – artigo 496, §3º, do CPC.

 

[i] PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO

ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o

caso concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o

STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é

a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma

linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso

concreto 1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do

art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em

especial e de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que

suprimiu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de

conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei

vigente no momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação

do serviço é que vai dizer se a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de

especial para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos e o tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo irrelevante se, ao tempo da

prestação do lapso laboral que se pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa)

no acórdão embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.
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12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-

C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu

em especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a

vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, poderiam pleitear a

conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei

9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da

controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).

 

[ii] A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da lei nº 8.213/91, e é devida, uma vez cumprida a carência exigida na mesma Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

Cumprido este requisito o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de benefício (§1º, do art. 57), não estando submetido à inovação legislativa da Emenda Constituição nº.

20/98, ou seja, inexiste pedágio ou exigência de idade mínima, assim como não se submete ao fator previdenciário, conforme art. 29, II, da Lei nº. 8.213/91.

[iii] “Nilton Freitas anota que a aposentadoria especial constitui um ‘benefício em forma de ‘compensação’ para aqueles que se dispuserem ou não tiveram outra alternativa ocupacional, a realizar atividades que

expunham sua saúde ou integridade física aos riscos oriundos do trabalho, em prol do desenvolvimento nacional”, (in (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim. “Aposentadoria Especial”. Curitiba: Juruá Editora,

5ª ed., 2012, p. 26).

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005338-90.2018.4.03.6183 / 7ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCO ROBERTO SARAIVA
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS - PR45015
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

     

       S E N T E N Ç A

Vistos, em sentença.

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de ação de procedimento comum[i] ajuizada por FRANCISCO ROBERTO SARAIVA, portador da cédula de identidade RG n.º 3.325.115,
inscrito no CPF/MF sob o nº. 074.639.958-87, objetivando, em síntese, que o valor do benefício de aposentadoria especial – NB 46/078.758.056-2, seja
readequado, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas,
além de custas e honorários advocatícios.

Requer, ainda, sejam declaradas prescritas as parcelas vencidas anteriormente a 05-05-2006, ou seja, 05(cinco) anos antes da data de ajuizamento da
Ação Civil Pública nº. 0004911-28.2011.4.03.6183.

Com a inicial, a parte autora acostou aos autos instrumento de procuração e documentos (fls. 12/23). (1.)

Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita, afastou-se a possibilidade de prevenção apontada na certidão identificada pelo n.º
6256281 e determinou a citação do instituto previdenciário. (fls. 26/27).
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Devidamente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS apresentou contestação. Preliminarmente, alegou a prescrição quinquenal. No
mérito, sustentou a decadência do direito de rever o benefício e a total improcedência do pedido (fls. 28/42).

Foi determinada abertura de vista para réplica e especificação de provas a serem, eventualmente, produzidas pelas partes (fl. 43).

A parte autora declarou-se ciente à fl. 44.

Vieram os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil formulado pela parte autora, por entender desnecessária para o deslinde do
feito.

Portanto, em não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 355, inciso I, do
Código de Processo Civil.

No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as
ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, § 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA,
“porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por
versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública,
conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436” (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª
Ed., Editora Atlas, p. 233/234).

Assim, destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim
de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003.

Acolho a prejudicial de mérito de prescrição no que concerne às parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento.

Passo, assim, à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionarem os reajustes efetuados pela autarquia.

O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.

Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:

“Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da
Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda,
ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos
benefícios do regime geral de previdência social”, (EC nº 20 de 15/12/1998).

 “Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da
Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta
Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados
aos benefícios do regime geral de previdência social”, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no
mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.

É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice ‘pro rata’ encontra assento no art. 41-
A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, § 4º da Constituição Federal.

O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério ‘pro rata’, nos benefícios concedidos
há menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-
contribuição já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as
situações.

Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade,
tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.

Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordinário nº 564.354.

Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao
novo limite.
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Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do limitador,
correspondente ao teto.

Conforme a ementa do julgado:

Ementa: “DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS
BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA
ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO
PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da
República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de
constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes
entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei
superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e
determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da
Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido
antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

3. Negado provimento ao recurso extraordinário”,

(Recurso Extraordinário nº564354 / SE – SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).

A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios. Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE
BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E
ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM
MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em
racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou
pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos
fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria "unicamente controvertida de direito",
autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e
da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É
aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI,
relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente,
razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em
manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o
cálculo da RMI (arts. 28, §2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03,
portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando
recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas
Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de
pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de
reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério
legal consoante disposição do artigo 201, § 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.
(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011)

 

No entanto, a recuperação da renda em face dos novos tetos constitucionais só faz sentido na sistemática de cálculo da renda mensal inicial – RMI
– prevista na legislação previdenciária atual, i. e. na Lei n. 8.213/91, dado que na vigência da ordem constitucional anterior outros limitadores eram aplicáveis, ou
seja, sem a correção dos doze últimos salários de contribuição, com a observância de outros limitadores, como o Menor Valor Teto e Maior Valor Teto.

No cálculo da renda mensal inicial das aposentadorias sob a égide do Decreto nº 77.077/76 (artigo 28) e do Decreto nº 89.312/84 (artigo 23) era
legítima a aplicação do menor e do maior valor-teto.

A aposentadoria especial da parte autora, benefício nº.46/078.758.056-2, teve sua data do início fixada em 03-05-1985 (DIB).

Os benefícios concedidos sob as regras dessa situação pretérita, tiveram a reposição integral da renda mensal inicial em números de salários
mínimos – artigo 58 do ADCT – entre 04/89 e 12/91, procedimento mais vantajoso que o pleiteado nestes autos, sendo que tal reajuste extraordinário não foi
aplicado aos demais benefícios concedidos após a CF/88, pois se tratavam de benefícios concedidos sob outro regramento legal, vigente após a Constituição.

Tal conclusão é decorrência lógica e automática do princípio tempus regit actum no âmbito previdenciário.
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O artigo 59 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determinou a implantação do plano de benefício da previdência social em um
prazo de até trinta meses, contados da promulgação da nova Constituição.

O legislador tomou o cuidado de resguardar a data de 05/04/1991 como marco inicial da regulamentação do plano de benefícios da seguridade
social (artigos 144 e 145, da Lei n.º 8.213/1991), em virtude da mora legislativa na regulamentação do plano de benefícios, já que a Lei n.º 8.213/1991 foi publicada
mais de trinta meses após a Constituição.

 A limitação ao teto aplicada ao salário-de-contribuição é plenamente válida e decorre do estatuído nos artigos 28, § 5º, da Lei n.º 8.212/1991 e artigo
135, da Lei n.º 8.213/1991, uma vez que se o segurado contribuiu sobre esse valor limitado, sendo correto o procedimento de que haja somente o cômputo desse
teto no cálculo do salário-de-benefício.

A recomposição dos resíduos extirpados, por ocasião da concessão do benefício, somente foi prevista a partir do advento do artigo 26, da Lei n.º
8.870/1994.

Assim, no que tange ao primeiro reajuste do benefício, as eventuais limitações ao teto submeter-se-ão ao tratamento estabelecido pelo artigo 21,
parágrafo 3º, da Lei federal nº 8.880/1994, e pelo artigo 26 da Lei federal nº 8.870, de 15/04/1994. [ii]

Assim, no caso em comento, levando-se em conta: a) que não se aplica a legislação superveniente retroativamente, exceto quanto aos aspectos em
que a própria lei previdenciária expressamente assim o estabeleceu (tal como ocorre na hipótese do artigo 26 da Lei federal nº 8.870/1994); b) o entendimento
pacificado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos Recursos Extraordinários nºs 201.091/SP e 415.454/SC; c) o entendimento do Colendo Superior Tribunal
de Justiça pacificado nos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais nºs 414.906/SC e 1.058.608/SC, conclui-se que como no caso concreto a data de início do
benefício – DIB – é anterior à vigência da atual lei de benefícios e tampouco se situa no período denominado “buraco negro”, porquanto é anterior à própria
Constituição de 1988, conforme reiteradas manifestações da contadoria judicial em casos análogos, não são devidas diferenças decorrentes da alteração dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e n.º 41/03, até porque tais benefícios não se submetem a esses limitadores face ao direito
adquirido.

 

III - DISPOSITIVO

Com essas considerações, com espeque no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte autora por
FRANCISCO ROBERTO SARAIVA, portador da cédula de identidade RG n.º 3.325.115, inscrito no CPF/MF sob o nº. 074.639.958-87, objetivando, em síntese,
que a readequação do valor do benefício NB 46/078.758.056-2, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Condeno a parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Atuo em
consonância com o art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Declaro suspensa a exigibilidade da verba honorária, se e enquanto perdurarem os benefícios da gratuidade da justiça, previstos no art. 98, do
Código de Processo Civil.

Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal

 

(1.) Todas as referências a fls. dos autos remetem à visualização do arquivo no formato PDF, cronologia ‘Crescente’.

 

[i] Vide art. 318 do CPC.

[ii] Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994: Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda

mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da

competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão. Parágrafo único. Os benefícios

revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.
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Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994: Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos

do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. § 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências anteriores a março de 1994

serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em

cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. § 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de- contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os

convertidos nos termos do § 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. § 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do

salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a

concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO
Juíza Federal Titular 

Expediente Nº 6137

PROCEDIMENTO COMUM
0015963-02.2003.403.6183 (2003.61.83.015963-2) - GILSON DE OLIVEIRA LIRA(SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS E
SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 -
JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Diante do noticiado às fl. 324, informe a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias se opta pelo benefício concedido nos autos ou se pretende
continuar a receber o benefício administrativo, com a consequente renúncia ao prosseguimento do presente feito.
Após, tornem os autos conclusos para deliberações.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006938-57.2006.403.6183 (2006.61.83.006938-3) - GERALDO DE OLIVEIRA NETO(SP137688 - ANDREA VISCONTI
CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 190/191: Dê-se ciência à parte autora da informação acerca do cumprimento da obrigação de fazer, pelo prazo de 5 (cinco) dias.
Após, arquivem-se os autos com anotação de baixa-findo, observadas as formalidades legais.
Intimem-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0013026-09.2009.403.6183 (2009.61.83.013026-7) - EDNILSON FREITAS DOS SANTOS(SP194562 - MARCIO ADRIANO
RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora a juntada da via original do contrato de honorários advocatícios, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
expedição sem o destaque da verba honorária contratual.
Intimem-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0004454-20.2016.403.6183 - DOUGLAS RIBEIRO SOARES(SP336377 - TAUFIK RICARDO SULTANI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FL. 1372: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.
Após, tornem os autos conclusos para deliberações.
Intimem-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0006099-80.2016.403.6183 - MARIA LUCELIA BRITO OTAVIANO(SP119871 - MANOEL MESSIAS DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELLA LANE DE OLIVEIRA SOUZA

FLS. 189/190: Defiro o pedido de expedição de ofícios à CEF, Companhia Enérgica de Pernambuco- CELPE e Agência Pernambucana de
Águas-APAC para que informem o endereço atualizado da corré.
Intimem-se. Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006055-66.2013.403.6183 - CARLOS ALBERTO CAMPANILLE(SP057096 - JOEL BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X CARLOS ALBERTO CAMPANILLE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP152061 -
JOSUE MENDES DE SOUZA)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     851/1122



FLS. 200/201: Anote-se.
Após, aguarde-se para a expedição de novo requisitório, nos termos do art. 3º da Lei 13.463/2017, oportuna comunicação da Subsecretaria
dos Feitos da Presidência - UFEP, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, uma vez que os Sistemas de envio e recepção de
Requisitórios não se encontram adaptados.
Intimem-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0760021-45.1986.403.6183 (00.0760021-6) - ALBANO EURICO DA CUNHA X ALBERTO FABRIGAS X ALEXANDRE GALFI
X ALEXEI IGOSHEFF X ALLANKARDEC DE BARROS X AMADEO IANHEZ CALDAS X ANNA KOSTIUKOFF X ANTONIO
GUIMARAES MATTOS X ROSA ROVERI NUNES X ILDA VALEZIN X AQUILINO DO CARMO FRAGUAS X ARY
MARABEZZI X ARY TUPINAMBA PEREIRA X DIRMA PORTELLA PEREIRA X ATHOS RUY BERNARDI X BENEDITO
CORAGEM DE TOLEDO X CELESTINO GUERRA NETTO X ZILEIDE VITORELLO VIANNA X PALMA MARIA VITORELLO
CORREA X JULIO CEZAR VITORELLO X DALTOIR DANIELETTO X DAVID RODRIGUES QUINTAS X ELGA SALAVEE X
ELI BOTAO X MARIA DE LOURDES SCHIAVONI SAPIENZA X ERNST OPPENHEIM X FERNANDES DAMIANI X
FERNANDO GROSSI X FILOMENA FRANCISCHINI GUSELA X FRANCISCO ALBERTO BENTO X GIULIETTA ESPOSITO
X JOSE CHAZAM X JOSE SANTANA ROCHA X JOFFRE ADRIAO X JUDITH BARTHOLO DE BRITTO X JULIO BAPTISTA
DIAS X JUOZAS VALUTIS X MARIA DALUA DE FIGUEIREDO X MARIA DE LOURDES DA SILVA ANTONIO X MATHILDE
ESTEVES FOGLI X MISSAU OSSANAI X NELSON FIGUEIREDO SARAIVA X NIWTON PAULA BARBOSA X PEDRO
BOAVENTURA QUINTANILHA X EDUARDO ROBERTO DE CARVALHO NUNES X MARIA ANGELA NUNES VELLOSO X
JOAO BATISTA DE CARVALHO NUNES X SEBASTIAO FERRAZ DE CAMARGO X ASSUMPCAO ARRUDA LASCALLA X
TIMOTISUS CERNIAVSKAS X WALDTRAUT URSULA EDELGARD ROSE X WALTER ROBERTO KEPLER X WALTER
SANCHES X WILHELM EFFENBERGER X ROSINHA DA PAIXAO X WILLIAN MIKAHIL(SP183642 - ANTONIO CARLOS
NUNES JUNIOR E RS052720 - SERGIO ORSI E SP004922 - ARISTIDES NATALI E SP125416 - ANTONIO RIBEIRO E
SP026925 - FLAVIO FRANCISCO VAZ TOSTE E SP036010 - FRANCISCO JOSE FERNANDES CRUZ E SP090298 - MARIA
ANALIA BUENO DE LARA CAMPOS E SP183724 - MAURICIO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO E SP124446 - JACQUELINE AMARO FERREIRA BILLI) X
ALEXANDRE GALFI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a petição de fls. 1316/1317, tendo em vista a informação contida no ofício da Caixa
Econômica Federal de fl. 1318.
Após, tornem os autos conclusos para deliberações.
Intimem-se. 

Expediente Nº 6138

PROCEDIMENTO COMUM
0902213-98.1986.403.6183 (00.0902213-9) - ABILIO MONTEIRO SOBRINHO X LAURIDES DOMINGUES MONTEIRO X
ALVARO FERNANDES X MARIA JOSE DA SILVA X ANANIAS PAIXAO DE OLIVEIRA X ANTONIO LOPES RIBEIRO X
TEREZA FREITAS DE MELLO X ARMANDO INES DA CONCEICAO X CARLOS DOS SANTOS MARTINS X NILZA
MARTINS X LOURDES JAHJAH MARTINS X SUELI ELIAS CARDOSO DOS REIS X GILBERTO MARQUES SANCHES X
JACYREMA DA LUZ SANCHES X ISAIAS DE PAULA X CREUZA RITA DA PIEDADE X MARIA SANTOS DA SILVA X JOSE
DE ALMEIDA X LAURO ANTONIO DE ALMEIDA X MARIA APARECIDA ALMEIDA DE SOUZA X JOSE MENEZES X
LOURIVAL AZEVEDO FARIAS X DOLORES ARAUJO NOBRE X MANOEL DOS ANJOS X NEZIA NEVES DOS ANJOS X
MARIA DE LOURDES LIMA X MARIO SEVERIANO DE LIMA X MIRILDO MERINO CHIAPETTA X NELSON JOSE DA
SILVA X NEUSA MARIA DA SILVA GOMES X CARLOS ALEXANDRE DA SILVA GOMES X LUIZ HENRIQUE DA SILVA
GOMES X NILTON JOSE DA SILVA X NILSON JOSE DA SILVA X NILVAN JOSE DA SILVA JUNIOR X NELSON MARIA
DAS NEVES X ELZA ELDA TRICCA NEVES X NELSON TRICCA X LIDIA GONCALVES MELLO X ORLANDO PEREIRA X
ORLANDO PEREIRA JUNIOR X RITA APARECIDA PEREIRA X OTON SERAFIM DOS SANTOS X SAUL DE PAULA X SNY
DE PAULA X ALVARO JOSE DE PAULA X MARIO CELSO DE PAULA X VALDEMAR GONCALVES X VANDERLINO RUI
ROSENDO DOS SANTOS X VICENTE SAMORANO X EUNICE DE SOUZA(SP071993 - JOSE FRANCISCO PACCILLO E
SP163572 - CRISTINA PACHECO DE JESUS BRASIL E SP174199 - LEONARDO GOMES PINHEIRO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO E SP149137 - ANA SILVIA DE
LUCA CHEDICK)

FL. 1782: Defiro o pedido, pelo prazo requerido.
Intimem-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0750858-75.1985.403.6183 (00.0750858-1) - ALICE DIAS CORREIA X VALERIA DIAS CORREIA X ABILIO PEREIRA RAMOS
X AFFONSO POLI X ALEKSEJS PAZE X ALFREDO BOTELHO FERRAZ X ALVARO DE OLIVEIRA X AMERICO DOS
SANTOS PAIVA X AMERICO SILVESTRE X ANACLETO STRASSACAPPA X ANAR CARUSO GIOVENALE X ANOR
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SETIMO GIANNINI X ANTONIO ALVES TOLEDO X ANTONIO ANASTACIO DA SILVA X ANTONIO FERNANDES
DUARTE X ANTONIO GAME RUBIO X ANTONIO GIMENEZ X APARECIDA DUMOULIN ROCHA X ARMANDO GOMES X
ASSEDIO JOSE DOS SANTOS X BELMIRO CARDOSO DE OLIVEIRA X BENEDITO RODRIGUES MARTINS X BENTO
MOREIRA DE ALMEIDA X BERNARDO OLIVERIO X BRAULIO FRATINI X CARLOS SOARES X CESAR BATELLI X
DARCY PEREIRA X DALVACI DA SILVA X EDUARDO GUERREIRO X EMILIO CONCILIO X EMILIO NICOLINI X
EUGENIO SILVA X FERDINANDO SALOMONE X FERNANDO MARTINS GOMES X FERNANDO ZAPPAROLI X
FRANCISCO MUNUERA X FRANCISCO PINA X FUMIA HAMAM X GILBERTO VANZETTO X HEINZ AUGUST MEYER X
ENCARNACAO JORDAN DE LIMA X HILDA APARECIDA PEREIRA HELENE X IDALINA ESTEFHANIA FERNANDES
DUARTE X IGOR SVIDERSKI X IRENE VIGNATI ORTIZ X JOAO CESAR DA SILVA X JOAO FERNANDES ALVES X JOAO
MONTEIRO ALHO X JOSE BIAGIOTTI X JOSE DA SILVA CARVALHO X JOSE FREDO FILHO X JOSE MOLENIDIO X JOSE
TOZZO X KESSER CURY X LEONTINA CASTRO X LEOPOLDINA RUTH VEIT X LINDA ISSE X MARIO ICE X MILTON
ROMEIRA ISSE X EDSON ROMEIRA X MARCOS VACCARI X MARIA ANTONIA BORREGO X MARIA DO CEU LEONEL X
MARIA ELFRIEDE KOLLE X MARIA MACIEL X MARIA PEREIRA DOS SANTOS X MARIO ALVITE X MARIO MENDES X
MAXS ROSENBERG X MIGUEL DE LIMA X MILTON MAZZINI X MURILO CONGUE DO AMARAL X NAILA BUHRER X
NELO BALESTRINI X OSVALDO DOS SANTOS COQUEIRO X PAULO CAON X PIERRE RENE WEBER X PLINIO
PIERROTI X RAFAEL GRAVINA X RICARDO FIRMO JUNIOR X RICCIERI COMENHO X ROBERTO LICASTRO X
ROBERTO PIERROTTI X ROLF JOAQUIM HAGEDORN X ROSA MARIA DE SENNA X SALVADOR DIAS HERRERA X
SALVADORA SANCHES X SEBASTIAO FRANHAM X SERGIO IGNACIO DA SILVA X SINIBALDI DOS SANTOS CABRAL
X TEODORO GAITANO X UVELINA GARCIA SIQUEIRA X VICTORIA SCHINDLER X VIRGILIO OSORIO X WLADISLAU
BANDONES X YOLANDA DE STEFANI RIMOLI X YOSHIYUKI SUEMITSU(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X ALICE DIAS CORREIA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP255022 - ALTEMAR BENJAMIN MARCONDES CHAGAS)

Dê-se ciência à parte autora do depósito judicial à ordem deste Juízo.
Requeira a parte autora o que entender de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias, fornecendo o número do CPF e do RG do advogado
responsável pela retirada de alvará de levantamento, se for o caso.
Intimem-se.

8ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003983-79.2017.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: RAMON BARROS SOUSA
REPRESENTANTE: LEONILDA SOUSA PEREIRA
Advogado do(a) AUTOR: ALINE ROZANTE - SP217936, 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Designo a audiência para oitiva das testemunhas LUCENO ALVES DE SOUZA, GERALDINO
MANGUEIRA RAMALHO e ELENILSON MANGUEIRA RAMALHO arroladas na petição ID 2758628
para o dia 23/08/2018, às 14:00 horas, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista,
1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São Paulo/SP.                                                                         

Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento   pessoal, SE
NECESSÁRIO, a critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao
seu advogado comunicá-la da data designada.             

Esclareço, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO, devendo tal
comunicação ser feita pela parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial e
deverá providenciar o comparecimento das testemunhas, independentemente de intimação, conforme previsto no
"caput" do artigo 455 e parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.
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         Considerando que a testemunha arrolada na petição ID 2770174 reside em Itapecerica da Serra/SP, expeça-se
carta precatória, para realização de audiência de oitiva da testemunha ISAÍAS DA SILVA DOS SANTOS  para o
Juízo de Direito da Comarca de Itapecerica da Serra/SP, para cumprimento, no prazo de 30 (trinta dias).

           Intime-se.           

   

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

aqv

Dr. Ricardo de Castro NascimentoJuiz FederalAndré Luís Gonçalves NunesDiretor de Secretaria

Expediente Nº 3097

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0012449-31.2009.403.6183 (2009.61.83.012449-8) - ZENEIDE CONCEICAO DA SILVA X ALESSANDRO DA SILVA(SP159517
- SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E SP007086SA - CARVALHO E DUTRA ADVOGADOS ASSOCIADOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZENEIDE CONCEICAO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ALESSANDRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção. 
1. Considerando o prazo exíguo para transmissão dos ofícios precatórios ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com inclusão
das solicitações para pagamento no próximo exercício, retifique-se o ofício requisitório (fls. 442/443) fazendo constar bloqueio.
2. Após a transmissão ao TRF3, não havendo oposição oficie-se ao Egrégio TRF 3ª Região solicitando-se o desbloqueio
3. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004392-19.2012.403.6183 - MARIA JOSE SOUZA SANTOS(SP171399 - NEUSA ANTONIA ALVES BATISTA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE SOUZA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.
1. Considerando o prazo exíguo para transmissão dos ofícios precatórios ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com inclusão
das solicitações para pagamento no próximo exercício, retifique-se o ofício requisitório (fls. 325/326) fazendo constar bloqueio.
2. Após a transmissão ao TRF3, não havendo oposição oficie-se ao Egrégio TRF 3ª Região solicitando-se o desbloqueio
3. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009245-71.2012.403.6183 - CLOTILDES MARIA CARDOSO(SP308435A - BERNARDO RUCKER E PR002665SA - RUCKER
SOCIEDADE DE ADVOGADOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLOTILDES MARIA CARDOSO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.
1. Considerando o prazo exíguo para transmissão dos ofícios precatórios ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com inclusão
das solicitações para pagamento no próximo exercício, retifique-se o ofício requisitório (fls. 385/385) fazendo constar bloqueio.
2. Após a transmissão ao TRF3, não havendo oposição oficie-se ao Egrégio TRF 3ª Região solicitando-se o desbloqueio
3. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008886-53.2014.403.6183 - GIOVANNA MARANGONI BORGES(SP277160 - ANDRE AZEVEDO KAGEYAMA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIOVANNA MARANGONI BORGES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.
1. Considerando o prazo exíguo para transmissão dos ofícios precatórios ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com inclusão
das solicitações para pagamento no próximo exercício, retifique-se o ofício requisitório (fls. 132) fazendo constar bloqueio.
2. Após a transmissão ao TRF3, não havendo oposição oficie-se ao Egrégio TRF 3ª Região solicitando-se o desbloqueio
3. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005470-50.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: EUCLIDES GONCALVES DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: CLAUDIO AMORIM - SP128565
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

EUCLIDES GONCALVES DOS SANTOS  requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a averbação de
atividade considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.

O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e
antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.”

 

Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de
ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente
hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade
dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse
entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano,
será possível a concessão da medida de urgência.

No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova inequívoca que o autor
cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de legitimidade. E, em
face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.
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CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demonstrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será julgado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

 

              

 

   SãO PAULO, 24 de abril de 2018.

AQV

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001950-82.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: KRYS SANTOS MARTINS
Advogado do(a) AUTOR: REGINA HUERTA - SP150367
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de
aposentadoria especial. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o
requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do tempo especial.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.
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Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Indefiro pedido para oficiar ao Juízo da Falência onde processam-se os autos da falência
da ex-empregadora (processo 1088198-02.2014.8.26.0100). Cabe a parte autora carrear aos autos
provas do direito alegado na inicial, cabendo acionar a empresa por meios próprios, ante a negativa
de concessão de documentos.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos
vínculos que se pretende reconhecer).

A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial
pretendido, caso não estejam instruídos no processo administrativo, de acordo com as exigências
legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou
outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou
frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Deverá especificar as provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

 

São Paulo, 23 de março de 2018.

 

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002853-20.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: GILBERTO SARAPIA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: WALTER PAULO CORLETT - SP272008
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O
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A parte autora, nascida em 27/12/1960, requer tutela de urgência antecipada para
imediata concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com reconhecimento de tempo
especial. Ao final, requer a confirmação da tutela, com data de início do benefício desde o requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do vínculo de trabalho.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Defiro a prioridade na tramitação, nos termos do art. 1.048, inciso I, do CPC. Anote-
se.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação e
para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício pretendido, cópia integral da
ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão
(carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos vínculos que se pretende
reconhecer).

Se houver tempo especial a ser reconhecido, a parte deverá trazer os documentos
necessários à sua comprovação do período especial pretendido, caso não estejam instruídos no
processo administrativo, de acordo com as exigências legais vigentes (apresentar formulários SB-40,
DSS-8030, DIRBEN-8030 ou outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar
PPP; e para ruído, calor ou frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

                                         SãO PAULO, 06 de abril de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002229-68.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: TANIA MARA DE BARROS
Advogado do(a) AUTOR: MARCIA HISSAE MIYASHITA FURUYAMA - SP98292
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de
aposentadoria especial. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o
requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do tempo especial.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos
vínculos que se pretende reconhecer).

A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial
pretendido, caso não estejam instruídos no processo administrativo, de acordo com as exigências
legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou
outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou
frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

São Paulo, 23 de março de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003360-78.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ROCIVALDO BARBOSA DE CASTRO
Advogado do(a) AUTOR: CLOVIS BEZERRA - SP271515
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

ROCIVALDO BARBOSA DE CASTRO  requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a averbação de
atividade considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.

O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e
antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.”

 

Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de
ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente
hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade
dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse
entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano,
será possível a concessão da medida de urgência.

No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova inequívoca que o autor
cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de legitimidade. E, em
face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.
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Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

 

    SãO PAULO, 6 de abril de 2018.

 

AQV

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002460-95.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLAUDIO OLIVEIRA SILVA
Advogados do(a) AUTOR: RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR - SP229593, ALINE SILVA ROCHA - SP370684
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de
aposentadoria especial. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o
requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do tempo especial.
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Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos
vínculos que se pretende reconhecer).

A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial
pretendido, caso não estejam instruídos no processo administrativo, de acordo com as exigências
legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou
outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou
frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

 

 

    SãO PAULO, 04 de abril de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003173-70.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SEBASTIAO BARBOSA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO ANTONIO DA PAZ - SP183583
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

SEBASTIAO BARBOSA DA SILVA  requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a averbação de
atividade considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.

O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:
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“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e
antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.”

 

Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de
ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente
hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade
dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse
entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano,
será possível a concessão da medida de urgência.

No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova inequívoca que o autor
cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de legitimidade. E, em
face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

 

    SãO PAULO, 4 de abril de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003466-74.2017.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo

AUTOR: ANTONIO DA COSTA OLIVEIRA

Advogado do(a) AUTOR: LUCIANO PEIXOTO FIRMINO - SP235591

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Advogado do(a) RÉU: 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de aposentadoria especial. Ao final, requer a

confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos

art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para comprovação do tempo especial.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o segurado não está incapacitado para o exercício de

atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no

âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT, decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do provimento,

diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do

processo administrativo do benefício pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à demonstração de sua

pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos vínculos que se pretende reconhecer).

A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial pretendido, caso não estejam instruídos no

processo administrativo, de acordo com as exigências legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou outros

meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.
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Intimem-se. Expeça-se o necessário.

 

                       São Paulo, 02 de abril de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003925-42.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SERGIO BEZERRA DE LIMA
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

SERGIO BEZERRA DE LIMA requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a
averbação de atividade considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.

O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes
termos:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies,
cautelar e antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.
Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida

em caráter antecedente ou incidental.”
 
Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após

justificação prévia. Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de
caução real ou fidejussória, a fim de ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-
la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou
fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada
se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de
irreversibilidade dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito
previdenciário esse entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas
quais efetivamente exista o perigo de dano, será possível a concessão da medida de urgência.
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No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova
inequívoca que o autor cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de
legitimidade. E, em face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente
demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido
no art. 99, do Novo Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que
fato pretende demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como
para, com relação aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a
inicial, apresentar (ou comprovar documentalmente a impossibilidade de assim proceder)  as provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja
demostrar com cada modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de
modo claro e objetivo e de que qualquer requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova.
Caso não apresente novas provas e ou complemente as já existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

São Paulo,  

 

    SãO PAULO, 18 de abril de 2018.

 

AQV

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002698-17.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo

AUTOR: ROSMARI FERREIRA
Advogado do(a) AUTOR: JOSE ADAILTON DOS SANTOS - SP257404

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de
aposentadoria especial. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o
requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 
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A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do tempo especial.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos
vínculos que se pretende reconhecer).

A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial
pretendido, caso não estejam instruídos no processo administrativo, de acordo com as exigências
legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou
outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou
frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

 

 

    SãO PAULO, 05 de abril de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003558-18.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: PAULO SANCHES MOLINA
Advogados do(a) AUTOR: DANIEL RODRIGO BARBOSA - SP273790, ROSA OLIMPIA MAIA - SP192013
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

 

              

 

   SãO PAULO, 11 de abril de 2018.

 

AQV

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003397-08.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IZAEL GONZAGA BATISTA
Advogado do(a) AUTOR: HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP90916
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.
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   SãO PAULO, 9 de abril de 2018.

 

AQV

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001985-42.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ALOIZIO JORGE DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: MARIA APARECIDA ALVES DOS REIS OLIVEIRA LUNA - SP271655
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

O autor requer tutela provisória de urgência para imediata concessão do benefício de
aposentadoria especial. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o
requerimento administrativo.

Com a inicial, juntou procuração e documentos. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação do tempo especial.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois o
segurado não está incapacitado para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.

Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, cópia integral da ação trabalhista, se o caso, e outras provas documentais necessárias à
demonstração de sua pretensão (carteira de trabalho, certidões e demais documentos relativos aos
vínculos que se pretende reconhecer).
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A parte deverá trazer os documentos necessários à sua comprovação do período especial
pretendido, caso não estejam instruídos no processo administrativo, de acordo com as exigências
legais vigentes (a partir de 29/04/1995, apresentar formulários SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou
outros meios de prova equivalentes; a partir de 01/01/2004, apresentar PPP; e para ruído, calor ou
frio, apresentar laudo técnico para todo o período).

Cumpridas todas as determinações, retornem os autos conclusos.

Intimem-se. Expeça-se o necessário.

São Paulo, 23 de março de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003381-54.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JURANDI SOARES SILVA
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

JURANDI SOARES DA SILVA  requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a averbação de atividade
considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.

O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e
antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.”

 

Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de
ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente
hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade
dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse
entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano,
será possível a concessão da medida de urgência.
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No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova inequívoca que o autor
cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de legitimidade. E, em
face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

 

    SãO PAULO, 6 de abril de 2018.

 

AQV

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003138-13.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FERNANDO PABLO VAAMONDE
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

FERNANDO PABLO VAAMONDE requer a antecipação da tutela para que se determine em caráter de urgência a averbação de atividade
considerada especial e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Os autos vieram para apreciação do pedido. DECIDO.
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O art. 300 do Novo Código de Processo Civil arrola os requisitos para a concessão da tutela de urgência, nos seguintes termos:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Com efeito, o parágrafo único do art. 294 deixa claro que a tutela de urgência é gênero, o qual inclui as duas espécies, cautelar e
antecipada, vejamos:

“Art. 294. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter
antecedente ou incidental.”

 

Nos termos do artigo 300, a tutela de urgência de natureza antecipatória poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, contudo, há a possibilidade de caução real ou fidejussória, a fim de
ressarcir eventuais danos à outra parte, sendo dispensada se a parte hipossuficiente não puder oferecê-la.

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente
hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade
dos efeitos da decisão.”

A tutela antecipada, como medida excepcional, só deve ser deferida em casos extremos. No âmbito do direito previdenciário esse
entendimento é reforçado, pelo caráter alimentar dos benefícios, de modo que apenas em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista o perigo de dano,
será possível a concessão da medida de urgência.

No caso concreto, o benefício de aposentadoria mediante o reconhecimento de atividade insalubre exige a prova inequívoca que o autor
cumpriu os requisitos exigidos em lei; o que não é possível neste momento processual.

Portanto, verossimilhança do direto do autor resta prejudicada.

Por fim, ressalto que os atos emanados do INSS, como gestor dos benefícios previdenciários, gozam de presunção de legitimidade. E, em
face dessa presunção de legitimidade, a irregularidade no indeferimento do benefício deve ser objetivamente demonstrada, o que não ocorre nos autos.

Nese contexto, a parte autora NÃO faz jus ao deferimento da tutela requerida.

 Dispositivo.

Ante o exposto, NEGO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial.

Defiro o benefício da justiça gratuita formulado na inicial, tendo em vista o preenchimento do requisito exigido no art. 99, do Novo
Código de Processo Civil c/c Lei nº 1.060/50.

CITE-SE. Com a contestação, deverá a autarquia especificar, desde já, as provas que pretende produzir, indicando que fato pretende
demostrar com cada modalidade escolhida.

Após, com a juntada, intime-se a parte Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a contestação, bem como para, com relação
aos períodos em que afirma ter laborado em condições especiais, caso ainda não tenha feito juntamente com a inicial, apresentar (ou comprovar
documentalmente a impossibilidade de assim proceder) as provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão, de acordo com as exigências
legais para os respectivos períodos pleiteados.

Igualmente, deverá a parte Autora especificar, se o caso, as provas que pretende produzir, indicando que fato almeja demostrar com cada
modalidade escolhida, ficando ciente de que deverá cumprir seu ônus processual apontando essas provas e fatos de modo claro e objetivo e de que qualquer
requerimento condicional será interpretado como ausência de intenção de produzir a prova. Caso não apresente novas provas e ou complemente as já
existentes, o processo será jugado no estado em que se encontra.

Cumpridas todas as determinações, torne os autos conclusos.

São Paulo,  
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    SãO PAULO, 4 de abril de 2018.

AQV

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001769-81.2018.4.03.6183 / 8ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: PATRICIA RODRIGUES
REPRESENTANTE: HALIA MARIA RODRIGUES
Advogados do(a) AUTOR: REBECA MASTROIENE SALVADOR - SP374350, ROSALVA MASTROIENE - SP58773, 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

 

A parte autora requer tutela provisória de urgência para imediata concessão da pensão
por morte. Ao final, requer a confirmação do provimento antecipado, com data de início do benefício desde o requerimento
administrativo.

Alegou indevido cancelamento do benefício na via administrativa pela ausência de
comprovação da qualidade de dependente. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A tutela de urgência é provimento precário, concedido se comprovado nos autos a
probalidade do direito e o perigo de dano, nos termos art. 300 do Código de Processo Civil, abaixo
transcrito: 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” 

No caso em análise, a probabilidade do direito exige maior dilação probatória para
comprovação da qualidade de dependente.

Não visualizo, ainda, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, pois a
dependente não está incapacitada para o exercício de atividades profissionais.

Por fim, a reforma da decisão antecipatória de tutela acarreta ao autor o ônus de
devolução dos valores pagos indevidamente, mesmo no âmbito previdenciário (STJ, REsp 1401560/MT,
decido pela sistemática de recurso repetitivo) ou, de outro lado, implicará na irreversibilidade do
provimento, diante da impossibilidade econômica de repetição dos valores, em prejuízo ao erário.

 

Diante disso, a tutela antecipada só deve ser deferida em casos excepcionais.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência antecipada formulado na inicial.

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.

Cite-se.
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Após, intime a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, falar sobre a
contestação e para, se já não o fez, apresentar cópia integral do processo administrativo do benefício
pretendido, e outras provas documentais necessárias à demonstração de sua pretensão (CTPS, guia de
recolhimento, ação trabalhista).

Intimem-se. Expeça-se o necessário

 

    SãO PAULO, 05 de abril de 2018.

 

 

 

17ª VARA CÍVEL

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013215-39.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: PENTAGONO SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, JOSE VIRGILIO DE ALMEIDA, VICTOR SAETA DE AGUIAR, CONSTANTINO LUPO
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

 

 

SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013215-39.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: PENTAGONO SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, JOSE VIRGILIO DE ALMEIDA, VICTOR SAETA DE AGUIAR, CONSTANTINO LUPO
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    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

 

 

SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013215-39.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: PENTAGONO SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, JOSE VIRGILIO DE ALMEIDA, VICTOR SAETA DE AGUIAR, CONSTANTINO LUPO
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

 

 

SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013215-39.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: PENTAGONO SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, JOSE VIRGILIO DE ALMEIDA, VICTOR SAETA DE AGUIAR, CONSTANTINO LUPO
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    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

 

 

SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013215-39.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: PENTAGONO SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, JOSE VIRGILIO DE ALMEIDA, VICTOR SAETA DE AGUIAR, CONSTANTINO LUPO
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

 

 

SÃO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA (94) Nº 5013981-92.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS ABARCA LTDA
Advogado do(a) AUTOR: PAULO CESAR DE SOUSA - SP255228
RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
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    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Providencie a parte autora o recolhimento das custas iniciais, em conformidade com o disposto no art. 290 do CPC, sob pena de
cancelamento da distribuição. 

Int.                             

 

SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 

 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA (94) Nº 5013981-92.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS ABARCA LTDA
Advogado do(a) AUTOR: PAULO CESAR DE SOUSA - SP255228
RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Providencie a parte autora o recolhimento das custas iniciais, em conformidade com o disposto no art. 290 do CPC, sob pena de
cancelamento da distribuição. 

Int.                             

 

SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013946-35.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: SILVA & SOARES MANUTENCAO, COMERCIO DE PECAS PARA ELEVADORES LIMITADA - ME, ALMIR SOARES DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O
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Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

              

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013946-35.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: SILVA & SOARES MANUTENCAO, COMERCIO DE PECAS PARA ELEVADORES LIMITADA - ME, ALMIR SOARES DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

              

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013946-35.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: SILVA & SOARES MANUTENCAO, COMERCIO DE PECAS PARA ELEVADORES LIMITADA - ME, ALMIR SOARES DA SILVA
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    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

 

              

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5014387-16.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: SILVA E SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Advogado do(a) IMPETRANTE: ANDERSON MARCOS SILVA - SP218069
IMPETRADO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO, PRESIDENTE DA COMISSÃO DAS SOCIEDADES DE ADVOGADO DA
OAB/SP, PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE SÃO PAULO
 

  

    D E S P A C H O

 

Providencie a parte impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas iniciais em conformidade com a resolução PRES 138, de 06 de julho de
2017, do E. TRF da 3ª Região, sob pena de extinção do feito. 

Cumprido, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar. Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5018992-39.2017.4.03.6100
IMPETRANTE: ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A
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Advogado do(a) IMPETRANTE: ANDRES DIAS DE ABREU - MG87433
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, UNIAO
FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

 

 

Vistos, etc.

 

Converto o julgamento em diligência.

 

Julgo prejudicada a apreciação dos embargos de declaração (Id n.º 3233061), tendo em vista o noticiado nas
informações.

 

Abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, no prazo legal.

 

Decorrido o prazo acima, venham conclusos para prolação de sentença.

 

Intimem-se.

 

                             São Paulo, 18 de junho de 2018.

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5023182-45.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL SANTA CATARINA
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCOS JOSE BURD - SP129817
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Trata-se de execução de título extrajudicial promovido pelo Condomínio Residencial Santa Catarina em face da Caixa Econômica Federal, cujo valor atribuído à
causa não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.

Ocorre que os Juizados Especiais Federais tem competência absoluta para causas de valor igual ou inferior a 60 (sessenta) salários, conforme estabelece o caput
do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.

Nesse contexto, embora o artigo 6º da supracitada Lei não contemple o condomínio como parte no rol dos autores, impõe-se reconhecer que representa cada
pessoa física que o compõe e não havendo vedação expressa para que referida entidade litigue, a legitimidade ativa encontra-se assegurada.

Dessa forma, declino da competência para processar e julgar o presente feito.

Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.
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Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 19 de janeiro de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5002403-35.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL DOM JOAO NERY
Advogado do(a) EXEQUENTE: CLESLEI RENATO BATISTA - SP292022
EXECUTADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
 

  

    D E S P A C H O

Trata-se de execução de título extrajudicial promovido pelo Condomínio Residencial Dom João Nery em face da Caixa Econômica Federal, cujo

valor atribuído à causa não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.

Ocorre que os Juizados Especiais Federais tem competência absoluta para causas de valor igual ou inferior a 60 (sessenta) salários, conforme

estabelece o caput do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.

Nesse contexto, embora o artigo 6º da supracitada Lei não contemple o condomínio como parte no rol dos autores, impõe-se reconhecer que

representa cada pessoa física que o compõe e não havendo vedação expressa para que referida entidade litigue, a legitimidade ativa encontra-se

assegurada.

Dessa forma, declino da competência para processar e julgar o presente feito.

Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.

Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 1 de fevereiro de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5004945-26.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONJUNTO RESIDENCIAL FLUVIAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANA PAULA FRASCINO BITTAR ARRUDA - SP99872
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O
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Trata-se de execução de título extrajudicial promovido pelo Condomínio denominado em face da Caixa Econômica Federal, cujo
valor atribuído à causa não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.

Ocorre que os Juizados Especiais Federais tem competência absoluta para causas de valor igual ou inferior a 60 (sessenta)
salários, conforme estabelece o caput do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.

Nesse contexto, embora o artigo 6º da supracitada Lei não contemple o condomínio como parte no rol dos autores, impõe-se
reconhecer que representa cada pessoa física que o compõe e não havendo vedação expressa para que referida entidade litigue, a
legitimidade ativa encontra-se assegurada.

Dessa forma, declino da competência para processar e julgar o presente feito.

Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.

Intime-se.

 

              

 

   SÃO PAULO, 12 de março de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5005363-61.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: RESIDENCIAL PIAZZA DI CAPRI
Advogado do(a) EXEQUENTE: ELIANE GOMES ZOLDAN - SP163590
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CLAUDIO ROBERTO DOS SANTOS MINA
 

  

    D E S P A C H O

Trata-se de execução de título extrajudicial promovido por Residencial Piazza Di Capri em face da Caixa Econômica Federal e
outro, cujo valor atribuído à causa não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.

Ocorre que os Juizados Especiais Federais tem competência absoluta para causas de valor igual ou inferior a 60 (sessenta)
salários, conforme estabelece o caput do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.

Nesse contexto, embora o artigo 6º da supracitada Lei não contemple o condomínio como parte no rol dos autores, impõe-se
reconhecer que representa cada pessoa física que o compõe e não havendo vedação expressa para que referida entidade litigue, a
legitimidade ativa encontra-se assegurada.

Dessa forma, declino da competência para processar e julgar o presente feito.

Remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo.

Intime-se.
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   SãO PAULO, 12 de março de 2018.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5013856-27.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: CREUSA EMISAEL DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se, nos termos do artigo 701 do Código de Processo Civil, para que o réu, no prazo de 15 (quinze) dias:

a) efetue o pagamento do débito, acrescido de 5% (cinco por cento), sobre o valor da causa, a título dos honorários advocatícios;

b) ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo, nos termos do caput do artigo 702.

Intime-se o réu para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

 

             

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5013856-27.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: CREUSA EMISAEL DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se, nos termos do artigo 701 do Código de Processo Civil, para que o réu, no prazo de 15 (quinze) dias:

a) efetue o pagamento do débito, acrescido de 5% (cinco por cento), sobre o valor da causa, a título dos honorários advocatícios;DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     883/1122



a) efetue o pagamento do débito, acrescido de 5% (cinco por cento), sobre o valor da causa, a título dos honorários advocatícios;

b) ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo, nos termos do caput do artigo 702.

Intime-se o réu para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

 

             

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5005997-57.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 2 REGIAO
Advogados do(a) EXEQUENTE: MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA - SP205792, GIANE REGINA NARDI - SP151579
EXECUTADO: ODOVIR MARTINES
 

  

    D E S P A C H O

De início, diante da certidão constante do Id nº 3935677, intime-se a parte executada, na pessoa de seu curador especial

(DPU), para que, no prazo de 05 (cinco) dias, promova a conferência dos documentos digitalizados, nos termos do artigo 4º,

inciso I, alínea “b”, da Resolução PRES nº 142, de 20/07/2017, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as alterações

expostas pelas Resoluções PRES nº 148, de 09/08/2017 e nº 152, de 27/09/2017, daquele Tribunal.

Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 25 de abril de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5005997-57.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS DA 2 REGIAO
Advogados do(a) EXEQUENTE: MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA - SP205792, GIANE REGINA NARDI - SP151579
EXECUTADO: ODOVIR MARTINES
 

  

    D E S P A C H O
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De início, diante da certidão constante do Id nº 3935677, intime-se a parte executada, na pessoa de seu curador especial

(DPU), para que, no prazo de 05 (cinco) dias, promova a conferência dos documentos digitalizados, nos termos do artigo 4º,

inciso I, alínea “b”, da Resolução PRES nº 142, de 20/07/2017, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as alterações

expostas pelas Resoluções PRES nº 148, de 09/08/2017 e nº 152, de 27/09/2017, daquele Tribunal.

Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 25 de abril de 2018.

 

 

 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64) Nº 5012499-46.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
 
RÉU: EMERSON BRUNO DA SILVA
Advogado do(a) RÉU: DIONE MICHAEL JULIO - SP312340

  

    D E S P A C H O

1. Id 4902698 e 4902722 - Preliminarmente, dê-se vista ao Ministério Público para que se manifeste sobre eventual concordância com o pedido veiculado pelo réu.

Após, tornem os autos conclusos para deliberação.

 2. Diante do desinteresse da União Federal em integrar a lide (ids 3935850 e 4187215), promova-se a retirada do ente político do sistema processual, pois incluído
tão somente para ciência da decisão liminar.

3. Intime-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para que manifeste eventual interesse em integrar a lide.

 Int.            

 

   SãO PAULO, 8 de maio de 2018.

 

 

 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64) Nº 5012499-46.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
 
RÉU: EMERSON BRUNO DA SILVA
Advogado do(a) RÉU: DIONE MICHAEL JULIO - SP312340

  

    D E S P A C H O
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1. Id 4902698 e 4902722 - Preliminarmente, dê-se vista ao Ministério Público para que se manifeste sobre eventual concordância com o pedido veiculado pelo réu.

Após, tornem os autos conclusos para deliberação.

 2. Diante do desinteresse da União Federal em integrar a lide (ids 3935850 e 4187215), promova-se a retirada do ente político do sistema processual, pois incluído
tão somente para ciência da decisão liminar.

3. Intime-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para que manifeste eventual interesse em integrar a lide.

 Int.            

 

   SãO PAULO, 8 de maio de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013018-84.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DIEGO CLEMENTE MENDES
Advogados do(a) EMBARGANTE: MARIANA FERNANDES DE OLIVEIRA SILVESTRINI - SP357357, RAFAEL ARAGAKI RODRIGUES - SP352649
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

1. Intime-se o embargante para que emende a inicial, nos termos do art. 321 do CPC, apresentando cópias da petição inicial da execução e
demais documentos necessários, no prazo de 15 (quinze) dias. 
2. O benefício da justiça gratuita é concedido com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas do
processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, e, no caso em comento, o embargante não apresentou
nenhum documento que retratasse a situação de indivíduo pobre na forma da lei, tampouco demonstrasse a impossibilidade do embargante
arcar com os encargos processuais.

Dessa forma, faculto ao embargante a apresentação da documentação supracitada no mesmo prazo.

3. Na oportunidade, promova o embargante a retificação do valor dado à causa, pois deve-se guardar correspondência com proveito
econômico pretendido.      

Int.       

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013018-84.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DIEGO CLEMENTE MENDES
Advogados do(a) EMBARGANTE: MARIANA FERNANDES DE OLIVEIRA SILVESTRINI - SP357357, RAFAEL ARAGAKI RODRIGUES - SP352649
EMBARGADO: CEF
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    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

1. Intime-se o embargante para que emende a inicial, nos termos do art. 321 do CPC, apresentando cópias da petição inicial da execução e
demais documentos necessários, no prazo de 15 (quinze) dias. 
2. O benefício da justiça gratuita é concedido com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas do
processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, e, no caso em comento, o embargante não apresentou
nenhum documento que retratasse a situação de indivíduo pobre na forma da lei, tampouco demonstrasse a impossibilidade do embargante
arcar com os encargos processuais.

Dessa forma, faculto ao embargante a apresentação da documentação supracitada no mesmo prazo.

3. Na oportunidade, promova o embargante a retificação do valor dado à causa, pois deve-se guardar correspondência com proveito
econômico pretendido.      

Int.       

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5014524-32.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: SERGIO LUIZ CASSIAVILANI, MARIA JOSE CASSIAVILANI
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CEF
 

  

          S E N T E N Ç A

Trata-se de execução provisória de sentença proferida nos autos da ação civil pública nº 0007733-
75.19934036100, que teve curso perante a 8ª Vara Federal de São Paulo, cujo objeto foi a recomposição dos
saldos de cadernetas de poupança em face dos expurgos inflacionários promovidos pelos denominados “Plano
Bresser” e “Plano Verão”.

 
Considerando que decisão de mérito ainda não transitou em julgado, visto encontrar-se pendente

de julgamento Recurso Extraordinário, interposto no Supremo Tribunal Federal sob o nº 626.307, em princípio
seria possível o início da execução, em sede provisória, a teor do art. 475-O, c/c art. 542, §2º, ambos do CPC.

 
No entanto, o MM. Ministro Relator Dias Toffoli, em decisão proferida em 26/08/2010, verificando

a concessão de repercussão geral (CPC, art. 543-B) ao aludido recurso, determinou o sobrestamento de todos os
demais recursos que se versem sobre o mesmo objeto (expurgos inflacionários do “Plano Bresser” e do “Plano
Verão”).

 
A decisão em epígrafe, em verdade, equivale à concessão de efeito suspensivo ao RE 626.307.

Destarte, entendo não ser juridicamente possível o processamento da presente execução provisória.
 
Conforme elucidativo precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:
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“(...) 2. Por outro lado, não se revela viável, no caso, a execução provisória do acórdão
proferido por este Tribunal (AgRg nos EDcl no REsp 770.964/GO), tendo em vista a 
pendência  de julgamento do recurso extraordinário (interposto no processo originário), o
qual foi sobrestado em razão do reconhecimento da repercussão geral nos autos do RE
593.849/MG (Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 9.10.2009), no qual
se discute a possibilidade da restituição do ICMS pago antecipadamente no regime de substituição
tributária, ou seja, o próprio mérito do caso concreto. Ressalte-se que tal circunstância
fundamentou o reconhecimento da ausência de afronta de decisão desta Corte, quando do
julgamento do AgRg nos EDcl na Rcl 12.581/GO (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
DJe de 20.9.2013).
3. Agravo regimental não provido. Embargos de declaração não conhecidos”.
(STJ, 2ª Turma, AGRESP 201401629693, DJ 12/11/2014, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
grifei).
 
Ademais, falece à parte exequente o interesse de agir, na medida em que, conforme pacificado no

Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de ação civil pública, os juros de mora devem incidir a partir da
citação ocorrida no processo de conhecimento (REsp1.209.595 e REsp 1.370.899). Em suma, caso o direito seja
reconhecido em sede definitiva, não haverá prejuízo à parte exequente.

 
Dentro dessa conjuntura, a impossibilidade do processamento da execução é medida que se

ampara no princípio da economia processual, sendo bastante prudente aguardar a decisão final do STF para,
somente então, e se for o caso, promover-se a execução.

 
Isto posto, com base no art. 485, VI do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Sem condenação em honorários, visto a execução provisória ser mero incidente
processual e não ação autônoma. Custas ex lege.

 
Oportunamente, observadas as cautelas legais, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos

ao arquivo.
 
P.R.I.
 
São Paulo, 11 de junho de 2018.

 

 

 

 

 

 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA (157) Nº 5014524-32.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: SERGIO LUIZ CASSIAVILANI, MARIA JOSE CASSIAVILANI
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
Advogados do(a) EXEQUENTE: PAULO AMARAL AMORIM - SP216241, CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI - SP40869
EXECUTADO: CEF
 

  

          S E N T E N Ç A
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Trata-se de execução provisória de sentença proferida nos autos da ação civil pública nº 0007733-
75.19934036100, que teve curso perante a 8ª Vara Federal de São Paulo, cujo objeto foi a recomposição dos
saldos de cadernetas de poupança em face dos expurgos inflacionários promovidos pelos denominados “Plano
Bresser” e “Plano Verão”.

 
Considerando que decisão de mérito ainda não transitou em julgado, visto encontrar-se pendente

de julgamento Recurso Extraordinário, interposto no Supremo Tribunal Federal sob o nº 626.307, em princípio
seria possível o início da execução, em sede provisória, a teor do art. 475-O, c/c art. 542, §2º, ambos do CPC.

 
No entanto, o MM. Ministro Relator Dias Toffoli, em decisão proferida em 26/08/2010, verificando

a concessão de repercussão geral (CPC, art. 543-B) ao aludido recurso, determinou o sobrestamento de todos os
demais recursos que se versem sobre o mesmo objeto (expurgos inflacionários do “Plano Bresser” e do “Plano
Verão”).

 
A decisão em epígrafe, em verdade, equivale à concessão de efeito suspensivo ao RE 626.307.

Destarte, entendo não ser juridicamente possível o processamento da presente execução provisória.
 
Conforme elucidativo precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:
 
“(...) 2. Por outro lado, não se revela viável, no caso, a execução provisória do acórdão
proferido por este Tribunal (AgRg nos EDcl no REsp 770.964/GO), tendo em vista a 
pendência  de julgamento do recurso extraordinário (interposto no processo originário), o
qual foi sobrestado em razão do reconhecimento da repercussão geral nos autos do RE
593.849/MG (Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 9.10.2009), no qual
se discute a possibilidade da restituição do ICMS pago antecipadamente no regime de substituição
tributária, ou seja, o próprio mérito do caso concreto. Ressalte-se que tal circunstância
fundamentou o reconhecimento da ausência de afronta de decisão desta Corte, quando do
julgamento do AgRg nos EDcl na Rcl 12.581/GO (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
DJe de 20.9.2013).
3. Agravo regimental não provido. Embargos de declaração não conhecidos”.
(STJ, 2ª Turma, AGRESP 201401629693, DJ 12/11/2014, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
grifei).
 
Ademais, falece à parte exequente o interesse de agir, na medida em que, conforme pacificado no

Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de ação civil pública, os juros de mora devem incidir a partir da
citação ocorrida no processo de conhecimento (REsp1.209.595 e REsp 1.370.899). Em suma, caso o direito seja
reconhecido em sede definitiva, não haverá prejuízo à parte exequente.

 
Dentro dessa conjuntura, a impossibilidade do processamento da execução é medida que se

ampara no princípio da economia processual, sendo bastante prudente aguardar a decisão final do STF para,
somente então, e se for o caso, promover-se a execução.

 
Isto posto, com base no art. 485, VI do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Sem condenação em honorários, visto a execução provisória ser mero incidente
processual e não ação autônoma. Custas ex lege.

 
Oportunamente, observadas as cautelas legais, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos

ao arquivo.
 
P.R.I.
 
São Paulo, 11 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5013765-68.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: ELETRICA HIDRAULICA E TELEFONIA EXPANSAO S/C LTDA - ME
Advogado do(a) AUTOR: RITA DE CASSIA MACEDO - SP52612
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 

     D E C I S Ã O

Trata-se de ação sob o procedimento comum aforada por ELETRICA E HIDRÁULICA
EXPANSÃO SC LTDA., objetivando provimento jurisdicional para o fim de obter a imediata compensação
administrativa de seus créditos tributários, tudo conforme narrado na exordial.

 

A tutela foi indeferida.

 

A parte autora apresentou réplica e formulou pedido de tutela de evidência com fundamento na
contestação apresentada pela parte ré.

 

É o relatório.

Decido.

 

No presente caso, sem razão a parte autora, nos termos dos fundamentos já explanados por
ocasião da análise do pedido de tutela (ID  nº 4147713):

 

“No presente caso, segundo entendimento jurisprudencial unânime do Superior Tribunal de Justiça,
é inviável o deferimento de liminar reconhecendo o direito à compensação em razão do caráter satisfativo do
provimento, que autorizaria, de forma irreversível, a extinção do crédito tributário, nos termos do art. 156, II, do
Código Tributário Nacional.

Nesse sentido, a súmula 212 do STJ, com redação alterada em 11 de maio de 2005: “A
compensação de créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou
antecipatória”.

 

Da análise dos documentos apresentados, é de se notar que a parte autora formulou pedido de
tutela de evidência para o fim de ter reconhecido o direito à compensação administrativa de seus créditos
tributários.
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A parte ré alegou o seguinte (ID nº 5216511):

 

“Bem, pode-se depreender das informações que vêm de ser reproduzidas e que constam da
documentação que ora se traz à presente autuação eletrônica que, por um lado, já teria havido a decisão, a
retificação e/ou o cancelamento de quarenta e três (43) dos quarenta e sete (47) pedidos de restituição e/ou
ressarcimento apresentados pela parte Autora à Administração Fazendária e, por outro lado, “os pedidos
deferidos foram excluídos do fluxo automático de pagamento pois o contribuinte é optante de parcelamento ainda
não consolidado” (grifos acrescentados), não se tendo conhecimento da existência de algum parcelamento
disciplinado pela Lei nº 9.964/2000 ao qual ela haveria aderido e que se encontre atualmente ativo.

Seja como for, cabe a esta ré afirmar que, absolutamente, não se opõem, nem se opôs ou se
oporá, ao acolhimento da pretensão deduzida pela parte autora no sentido de que o(s) valor(es) a cuja(o)
restituição e/ou ressarcimento lhe tiver sido (ou vier a ser) reconhecido o direito seja(m) objeto da compensação
de ofício prevista na combinação do já citado art. 73 da Lei nº 9.430/96 com o a seguir citado art. 7º do Decreto-
Lei (DL) nº 2.287/86, aproveitando o ensejo para esclarecer que, embora a adoção de tal providência esteja a
depender na espécie da conclusão da fase de consolidação do(s) parcelamento(s) a que ela aderiu e encontra(m)-
se presentemente ativo(s), sua ocorrência se dará sim oportunamente.”

 

Sendo assim, mesmo diante da alegação administrativa da existência de pedidos de
restituição/ressarcimento deferidos, é certo que tal  reconhecimento, bem como no tocante à adoção dos
procedimentos de compensação respectivos,  não compete a este Juízo a substituição da autoridade
administrativa no desempenho de suas funções. Vale dizer, compete à Administração identificar quais
requerimentos foram deferidos e, a partir de então, adotar as providências necessárias mediante a legislação
inerente ao caso.

 

Note-se que a ré não está a negar a pretensão invocada pela parte interessada, tão somente
informou que não se opõe ao acolhimento da pretensão deduzida, no sentido de que o valor a cuja restituição e/ou
ressarcimento tenha sido reconhecido seja objeto de compensação de ofício tal como previsto pela combinação
do art. 73 da Lei nº 9.430/96 com o art. 7º do Decreto-Lei (DL) nº 2.287/86, de modo que  tal providência esteja a
depender, na espécie, da conclusão da fase de consolidação do parcelamento.

 

Nesse sentido, cabe à Administração identificar quais pedidos foram deferidos e quais valores
foram objeto de parcelamento para adoção dos procedimentos adequados.

 

Isto posto, INDEFIRO o requerido pela parte autora.

 

P.R.I.

 

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013018-84.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DIEGO CLEMENTE MENDES
Advogados do(a) EMBARGANTE: MARIANA FERNANDES DE OLIVEIRA SILVESTRINI - SP357357, RAFAEL ARAGAKI RODRIGUES - SP352649
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

1. Intime-se o embargante para que emende a inicial, nos termos do art. 321 do CPC, apresentando cópias da petição inicial da execução e
demais documentos necessários, no prazo de 15 (quinze) dias. 
2. O benefício da justiça gratuita é concedido com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas do
processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, e, no caso em comento, o embargante não apresentou
nenhum documento que retratasse a situação de indivíduo pobre na forma da lei, tampouco demonstrasse a impossibilidade do embargante
arcar com os encargos processuais.

Dessa forma, faculto ao embargante a apresentação da documentação supracitada no mesmo prazo.

3. Na oportunidade, promova o embargante a retificação do valor dado à causa, pois deve-se guardar correspondência com proveito
econômico pretendido.      

Int.       

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013018-84.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DIEGO CLEMENTE MENDES
Advogados do(a) EMBARGANTE: MARIANA FERNANDES DE OLIVEIRA SILVESTRINI - SP357357, RAFAEL ARAGAKI RODRIGUES - SP352649
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

1. Intime-se o embargante para que emende a inicial, nos termos do art. 321 do CPC, apresentando cópias da petição inicial da execução e
demais documentos necessários, no prazo de 15 (quinze) dias. 
2. O benefício da justiça gratuita é concedido com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas do
processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, e, no caso em comento, o embargante não apresentou
nenhum documento que retratasse a situação de indivíduo pobre na forma da lei, tampouco demonstrasse a impossibilidade do embargante
arcar com os encargos processuais.

Dessa forma, faculto ao embargante a apresentação da documentação supracitada no mesmo prazo.

3. Na oportunidade, promova o embargante a retificação do valor dado à causa, pois deve-se guardar correspondência com proveito
econômico pretendido.      

Int.       
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   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5013867-56.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: SWAMI STELLO LEITE - SP328036
EXECUTADO: ELISABETH MORAES CORDEIRO
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

De início, diante da certidão constante do ID nº. 8753784, intime-se a parte executada para que, no prazo de 05 (cinco) dias, promova a
conferência dos documentos digitalizados, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea “b”, da Resolução PRES nº. 142, de 20/07/2017, do E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as alterações expostas pelas Resoluções PRES nº. 148, de 09/08/2017 e nº 152, de
27/09/2017, daquele Tribunal. Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

            

 

 

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5013867-56.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: SWAMI STELLO LEITE - SP328036
EXECUTADO: ELISABETH MORAES CORDEIRO
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

De início, diante da certidão constante do ID nº. 8753784, intime-se a parte executada para que, no prazo de 05 (cinco) dias, promova a
conferência dos documentos digitalizados, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea “b”, da Resolução PRES nº. 142, de 20/07/2017, do E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as alterações expostas pelas Resoluções PRES nº. 148, de 09/08/2017 e nº 152, de
27/09/2017, daquele Tribunal. Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013544-51.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VALIFER COMERCIO DE FUNDIDOS EIRELI, MARCOS VALILLO, KAREN DE PAULA, MARLENE APARECIDA PAVANI DE PAULA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

            

 

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013544-51.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VALIFER COMERCIO DE FUNDIDOS EIRELI, MARCOS VALILLO, KAREN DE PAULA, MARLENE APARECIDA PAVANI DE PAULA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.
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Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

            

 

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013544-51.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VALIFER COMERCIO DE FUNDIDOS EIRELI, MARCOS VALILLO, KAREN DE PAULA, MARLENE APARECIDA PAVANI DE PAULA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

            

 

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013544-51.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VALIFER COMERCIO DE FUNDIDOS EIRELI, MARCOS VALILLO, KAREN DE PAULA, MARLENE APARECIDA PAVANI DE PAULA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.
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Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

            

 

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013544-51.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: VALIFER COMERCIO DE FUNDIDOS EIRELI, MARCOS VALILLO, KAREN DE PAULA, MARLENE APARECIDA PAVANI DE PAULA
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e
seguintes do CPC), bem como intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral
pagamento no prazo supramencionado.

            

 

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5013317-61.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
EXECUTADO: LAIS RIQUENA AMBROSIO DA SILVA
 

  

    D E S P A C H O
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Vistos em inspeção.

Cite-se a parte executada para pagar o débito reclamado na inicial, no prazo de 3 (três) dias, ou indicar bens passíveis de penhora, sob pena
de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito da parte exequente (art. 829 e seguintes do CPC), bem como
intime-se para que decline eventual interesse na realização de audiência conciliatória.

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, reduzidos pela metade, no caso de integral pagamento
no prazo supramencionado.

 

             

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013237-97.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DBS TRANSPORTES LTDA - EPP
Advogado do(a) EMBARGANTE: DERMEVAL BATISTA SANTOS - SP55820
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

Tratando-se de processo distribuído por dependência, cujos autos principais encontram-se em curso na 26ª Vara Cível Federal, remetam-se os presentes autos
ao SEDI para redistribuição ao Juízo competente.             

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5013237-97.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: DBS TRANSPORTES LTDA - EPP
Advogado do(a) EMBARGANTE: DERMEVAL BATISTA SANTOS - SP55820
EMBARGADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.
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Tratando-se de processo distribuído por dependência, cujos autos principais encontram-se em curso na 26ª Vara Cível Federal, remetam-se os presentes autos
ao SEDI para redistribuição ao Juízo competente.             

 

   SãO PAULO, 12 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5009687-94.2018.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO IKA XXV
Advogado do(a) EXEQUENTE: WILBER TAVARES DE FARIAS - SP243329
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Vistos em inspeção.

A ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da
Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001.

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte autora pessoa jurídica
relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar a demanda e determino a remessa dos autos
ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da
Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

        

 

   SãO PAULO, 11 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5016698-14.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: RESIDENCIAL SAINT MICHEL
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARIO SERGIO BORGES JUNIOR - SP308180
EXECUTADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O
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Melhor observando, verifico que a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos
termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes
Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5016698-14.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: RESIDENCIAL SAINT MICHEL
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARIO SERGIO BORGES JUNIOR - SP308180
EXECUTADO: CEF
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, verifico que a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos
termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes
Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5018634-74.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONJ RESIDENCIAL PARQUE THOMAZ SARAIVA SECCAO II
Advogado do(a) EXEQUENTE: EUZEBIO INIGO FUNES - SP42188
EXECUTADO: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
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    D E S P A C H O

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5018634-74.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONJ RESIDENCIAL PARQUE THOMAZ SARAIVA SECCAO II
Advogado do(a) EXEQUENTE: EUZEBIO INIGO FUNES - SP42188
EXECUTADO: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019426-28.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO JARDIM DAS MAGNOLIAS
Advogado do(a) EXEQUENTE: MADALENA RULLI - SP112876
EXECUTADO: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019426-28.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO JARDIM DAS MAGNOLIAS
Advogado do(a) EXEQUENTE: MADALENA RULLI - SP112876
EXECUTADO: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5018770-71.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FABRICIO BUENO VIANA
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
          autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 13 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5009999-07.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO CORES JARDIM SUL - VERMELHO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANTONIO CARLOS NOVAES - SP155976
EXECUTADO: ROSEMARY FEIJO DA SILVA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, verifico que a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos
termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes
Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5009999-07.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO CORES JARDIM SUL - VERMELHO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANTONIO CARLOS NOVAES - SP155976
EXECUTADO: ROSEMARY FEIJO DA SILVA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, verifico que a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos
termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes
Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

             

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5009999-07.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO CORES JARDIM SUL - VERMELHO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANTONIO CARLOS NOVAES - SP155976
EXECUTADO: ROSEMARY FEIJO DA SILVA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

Melhor observando, verifico que a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos
termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes
Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019035-73.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FLAVIA CREPALDI SILVEIRA
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 13 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019055-64.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FLAVIO LOUREIRO HALULI
 

  

    D E S P A C H O
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            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019114-52.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: GERALDO PATRICIO GOMES
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5021454-66.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO SPORT'S VILLAGE IPIRANGA
Advogados do(a) EXEQUENTE: MARCIO KUPERMAN CARLIK - SP231642, PEROLA KUPERMAN LANCMAN - SP212567
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     905/1122



    D E S P A C H O

 

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

            

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5021454-66.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO SPORT'S VILLAGE IPIRANGA
Advogados do(a) EXEQUENTE: MARCIO KUPERMAN CARLIK - SP231642, PEROLA KUPERMAN LANCMAN - SP212567
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Melhor observando, reconsidero o despacho anterior, pois a ampliação da competência do Juizado Especial Federal da
Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg. Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a
competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº
10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

            

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019127-51.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FRANCINE ALEXSANDRA GREGHI
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019245-27.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: ISA RAMOS NOGUEIRA BARBIERI
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     907/1122



 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019255-71.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: ISABEL CRISTINA LA PEGNA
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019506-89.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO SOMMARE
Advogados do(a) EXEQUENTE: RODRIGO CESAR GUTIERREZ - SP211560, ADEMIR SERGIO DOS SANTOS - SP179328, RENATO GUTIERREZ - SP246801
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

A ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg.
Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar
matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019506-89.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO SOMMARE
Advogados do(a) EXEQUENTE: RODRIGO CESAR GUTIERREZ - SP211560, ADEMIR SERGIO DOS SANTOS - SP179328, RENATO GUTIERREZ - SP246801
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

A ampliação da competência do Juizado Especial Federal da Terceira Região, nos termos da Resolução n.º 228 do Eg.
Conselho Federal da Justiça da 3.ª Região, fez cessar a competência dos Juízes Federais Cíveis para processar e julgar
matéria prevista nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.259/2001. 

Tratando-se de execução cujo valor atribuído à causa não supera 60 (sessenta) salários mínimos e exibe como parte
autora pessoa jurídica relacionada no inc. I do art. 6º da referida Lei,  declino da competência para processar e julgar
a demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, observados os termos da
Recomendação 01/2014-DF, de 08/08/2014, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.
Intime-se.

             

 

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5007987-20.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: PRISCAF GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP, JOSE DONIZETE ALVES, PEDRO ESTEVAO ALVES
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

  1. Tendo em vista a oposição dos presentes embargos, proceda-se à anotação nestes autos e na execução de título extrajudicial nº
00168810720164036100.

2. À luz do que reza o artigo 917, par. 3º, do CPC,  quando os embargos à execução tiverem por fundamento único o excesso de execução,
deverá o embargante apresentar memória de cálculo sob pena de rejeição. 
No caso em tela, o pedido reveste-se de maior amplitude, abrangendo também o excesso de execução.
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Nessa esteira, a apresentação da memória de cálculo não se mostra obrigatória, mas revelar-se-á ônus processual da embargante se for o
caso de análise do seu pedido subsidiário.
Assim sendo, faculto aos embargantes a apresentação da memória de cálculo, devendo, no caso, proceder à retificação do valor atribuído à
causa, nos termos do artigo 292, II, do CPC.

3. Ademais, deverá instruir os embargos com as cópias necessárias que compõem a ação principal.

  4.  A gratuidade da justiça requerida é concedida com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas
do processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, de modo que faculto aos embargantes a apresentação
de documentos hábeis a comprovar a impossibilidade de arcarem com os encargos processuais. 
Int.

 

 

  

 

        

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5007987-20.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: PRISCAF GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP, JOSE DONIZETE ALVES, PEDRO ESTEVAO ALVES
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

  1. Tendo em vista a oposição dos presentes embargos, proceda-se à anotação nestes autos e na execução de título extrajudicial nº
00168810720164036100.

2. À luz do que reza o artigo 917, par. 3º, do CPC,  quando os embargos à execução tiverem por fundamento único o excesso de execução,
deverá o embargante apresentar memória de cálculo sob pena de rejeição. 
No caso em tela, o pedido reveste-se de maior amplitude, abrangendo também o excesso de execução.

 

Nessa esteira, a apresentação da memória de cálculo não se mostra obrigatória, mas revelar-se-á ônus processual da embargante se for o
caso de análise do seu pedido subsidiário.
Assim sendo, faculto aos embargantes a apresentação da memória de cálculo, devendo, no caso, proceder à retificação do valor atribuído à
causa, nos termos do artigo 292, II, do CPC.

3. Ademais, deverá instruir os embargos com as cópias necessárias que compõem a ação principal.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     910/1122



  4.  A gratuidade da justiça requerida é concedida com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas
do processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, de modo que faculto aos embargantes a apresentação
de documentos hábeis a comprovar a impossibilidade de arcarem com os encargos processuais. 
Int.

 

 

  

 

        

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5007987-20.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: PRISCAF GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP, JOSE DONIZETE ALVES, PEDRO ESTEVAO ALVES
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
Advogado do(a) EMBARGANTE: SIDNEY CARVALHO GADELHA - SP346068
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

  1. Tendo em vista a oposição dos presentes embargos, proceda-se à anotação nestes autos e na execução de título extrajudicial nº
00168810720164036100.

2. À luz do que reza o artigo 917, par. 3º, do CPC,  quando os embargos à execução tiverem por fundamento único o excesso de execução,
deverá o embargante apresentar memória de cálculo sob pena de rejeição. 
No caso em tela, o pedido reveste-se de maior amplitude, abrangendo também o excesso de execução.

 

Nessa esteira, a apresentação da memória de cálculo não se mostra obrigatória, mas revelar-se-á ônus processual da embargante se for o
caso de análise do seu pedido subsidiário.
Assim sendo, faculto aos embargantes a apresentação da memória de cálculo, devendo, no caso, proceder à retificação do valor atribuído à
causa, nos termos do artigo 292, II, do CPC.

3. Ademais, deverá instruir os embargos com as cópias necessárias que compõem a ação principal.

  4.  A gratuidade da justiça requerida é concedida com a mera afirmação da parte de que não se encontra em condição de arcar com as custas
do processo. No entanto, observo que essa afirmação possui presunção juris tantum, de modo que faculto aos embargantes a apresentação
de documentos hábeis a comprovar a impossibilidade de arcarem com os encargos processuais. 
Int.
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   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294) Nº 5020246-47.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
REQUERENTE: RAFAEL SOUSA SILVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: LAIS CRISTINA DE SOUZA - SP103323
REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

    Preliminarmente, apresente o autor cópia legível do documento juntado (id 3100091), bem como  comprove a exoneração do pagamento
da pensão mencionada (Prazo: 15 dias).

    Intime-se.        

 

   SãO PAULO, 14 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019293-83.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: HELOISA GARCIA FERRAZ
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 17 de novembro de 2017.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019342-27.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: HENRIQUE FLAVIO DE CASTRO
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.

              

 

   SãO PAULO, 17 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019573-54.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: GLAUCIA APARECIDA NOVOA
 

  

    D E S P A C H O

            Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a
autarquia federal. 
            Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma
entidade sui generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção
pretendida. 
            A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
            Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de
quinze dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
            Int.
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   SãO PAULO, 17 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5004525-55.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: B & P ACADEMIA S/S LTDA - ME, ANA CLAUDIA PORTES, FERNANDO JORGE BRANCATTI
 

  

    D E S P A C H O

            Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

            Intime-se.            

 

   SãO PAULO, 22 de novembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5000950-39.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: NARCELIO BATISTA DOS REIS - EPP, NARCELIO BATISTA DOS REIS
 

  

    D E S P A C H O

Id 3354261 - Dê-se ciência à parte autora acerca da diligência realizada.

Aguarde-se o cumprimento e devolução da carta precatória expedida.  

Int.         

 

  SãO PAULO, 24 de novembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5001389-84.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Advogados do(a) AUTOR: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341, RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: LILIANE APARECIDA DOS SANTOS, RUBENS ALVES, LOURDES DE OLIVEIRA ALVES
 

  

    D E S P A C H O

            Id 2926062 - Dê-se ciência à parte exequente para que requeira em termos de prosseguimento.

            No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

            Int.            

 

   SãO PAULO, 24 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5000707-32.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: CRISTIANO ALBERTO RIBEIRO SANTANA
 

  

    D E S P A C H O

Id 1219989 - Dê-se ciência à exequente acerca da certidão lavrada pelo Oficial de Justiça, comunicando a venda do veículo dado em garantia, manifestando-se
quanto ao prosseguimento do feito.

No silêncio, ao arquivo sobrestado.

 Int.

            

 

   SãO PAULO, 31 de janeiro de 2018.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019043-50.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: FREDERICO SANTANA BARBOSA
 

  

    D E S P A C H O
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Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a autarquia
federal. 
Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma entidade sui
generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção pretendida. 
A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de quinze
dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
Int.

              

 

   SãO PAULO, 27 de novembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5003230-80.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: JOSE HENRIQUE DOS SANTOS CONSULTORIA, JOSE HENRIQUE DOS SANTOS
 

  

    D E S P A C H O

 

 

 

ID(s) 2563013 e 2798697 - Dê-se ciência à parte exequente para que requeira em termos de prosseguimento.

 

No silêncio, ao arquivo sobrestado.

 

Int.           

 

 

SãO PAULO, 27 de novembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5000848-51.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados do(a) EXEQUENTE: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341, RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
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EXECUTADO: SHEILA PEREIRA VELASCO
 

  

    D E S P A C H O

Id 2778127 - Defiro. Para tanto, expeça-se mandado de citação para os endereços fornecidos.

Int.             

 

   SãO PAULO, 28 de novembro de 2017.

 

 

 
REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) Nº 5013173-24.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: ARNOR SERAFIM JUNIOR - SP79797
RÉU: IVO ALVES DA SILVA, JOVANIRA APOLINARIA
 

  

    D E S P A C H O

Id 2798473 - Defiro o prazo adicional de 05 (cinco) dias requerido pela autora.

Int.             

 

   SãO PAULO, 28 de novembro de 2017.

 

 

 
REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707) Nº 5001179-33.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: APARECIDA PEREIRA FELIX
 

  

    D E S P A C H O

 

Preliminarmente, intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica à contestação (art. 350 e 351, do CPC), no prazo de 15 dias.

 Após, conclusos.

Int.        
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   SãO PAULO, 29 de novembro de 2017.

 

 

 
BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81) Nº 5001040-81.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados do(a) AUTOR: GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607, RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: PYTHERSON DA SILVA GONZALEZ
 

  

    D E S P A C H O

Id 2781332 - Preliminarmente, esclareça a parte autora seu pedido, haja vista que os elementos dos autos (certidão do oficial de justiça - Id 699147 e Ofício Detran
- Id 1531203), denotam que o veículo foi encontrado, mas não há informações do seu estado de conservação, contrariando suas afirmações.    

Int.          

 

SãO PAULO, 1 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5019945-03.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: JOSE ARAUJO DO NASCIMENTO
 

  

    D E S P A C H O

  

Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a autarquia
federal. 
Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma entidade sui
generis. Desse modo, revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção pretendida. 
A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu
parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de quinze
dias, sob pena de cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
Int.

           

 

 

   SãO PAULO, 5 de dezembro de 2017.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     918/1122



 

 

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5023224-94.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EMBARGANTE: J.R.RODRIGUES VENDAS - ME
Advogado do(a) EMBARGANTE: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA SILVA - SP267083
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 

  

    D E S P A C H O

 

Promova a parte embargante a emenda da petição inicial, nos termos do artigo 917, parágrafos. 3º e 4º, do Código de Processo Civil –
CPC, de modo a indicar o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo e cópias da petição inicial da execução e
documentos que a acompanham e eventual termo de penhora, sob pena de rejeição liminar dos embargos.

Int.

            

 

 

   SãO PAULO, 5 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5020451-76.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: JULIO CESAR AFONSO CUGINOTTI
 

  

    D E S P A C H O

Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a autarquia federal. 
Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma entidade sui generis. Desse modo,
revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção pretendida. 
A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu parágrafo único, as
entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de quinze dias, sob pena de
cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
Int.

              

 

   SãO PAULO, 6 de dezembro de 2017.
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5020661-30.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: JOSEMAR DA COSTA RUMEU
 

  

    D E S P A C H O

Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a autarquia federal. 
Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma entidade sui generis. Desse modo,
revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção pretendida. 
A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu parágrafo único, as
entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de quinze dias, sob pena de
cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
Int.

              

 

   SãO PAULO, 6 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5020959-22.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355
EXECUTADO: LEONTO DOLGOVAS
 

  

    D E S P A C H O

Indefiro o pedido de isenção de custas formulado pela exequente sob o argumento de que possui natureza jurídica equiparada a autarquia federal. 
Conforme ADI 3026 DF, a Ordem dos Advogados do Brasil não é uma entidade da Administração Indireta da União e sim uma entidade sui generis. Desse modo,
revela-se inviável o acolhimento do referido pedido, pois carece de previsão legal que albergue a isenção pretendida. 
A Lei nº 9.289/96, artigo 4º, elenca os beneficiados à isenção do pagamento das custas junto a Justiça Federal, de sorte que, em seu parágrafo único, as
entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, foram excluídas. 
Nesse contexto, a parte exequente deve ser intimada para que comprove o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de quinze dias, sob pena de
cancelamento da distribuição, conforme artigo 290 do CPC.
Int.

              

 

   SãO PAULO, 6 de dezembro de 2017.
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BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81) Nº 5024913-76.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: IGGOR OLIVEIRA DE SOUSA
 

  

    D E S P A C H O

Consoante o disposto no art. 43 , do Código de Processo Civil , a competência é determinada no momento em que é proposta a ação, sendo irrelevantes as
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente. Assim, considerando que o presente feito foi ajuizado na Subseção Judiciária de
Itaituba/PA, entendo que seu processamento e julgamento deverá se dar na Subseção inaugural, pois a posterior mudança de endereço da parte ré não enseja o
deslocamento da competência.

Devolva-se o presente feito à Subseção Judiciária de Itaituba/PA, dando-se baixa no SEDI.

Int.

   SãO PAULO, 7 de dezembro de 2017.

 

 

 
BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81) Nº 5024913-76.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 
RÉU: IGGOR OLIVEIRA DE SOUSA
 

  

    D E S P A C H O

Consoante o disposto no art. 43 , do Código de Processo Civil , a competência é determinada no momento em que é proposta a ação, sendo irrelevantes as
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente. Assim, considerando que o presente feito foi ajuizado na Subseção Judiciária de
Itaituba/PA, entendo que seu processamento e julgamento deverá se dar na Subseção inaugural, pois a posterior mudança de endereço da parte ré não enseja o
deslocamento da competência.

Devolva-se o presente feito à Subseção Judiciária de Itaituba/PA, dando-se baixa no SEDI.

Int.

   SãO PAULO, 7 de dezembro de 2017.
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EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (1117) Nº 5003679-38.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: FRANCISCO ANTONIO SANTOS CINTRA
 

  

    D E S P A C H O

Id 2944740 - Defiro. Promova-se a redistribuição do presente feito à Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo para processamento e julgamento.

Int.             

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5009963-62.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: LUIS FERNANDO LEITE COSTA
 

  

    D E S P A C H O

Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

Int.             

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5001131-40.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados do(a) AUTOR: GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607, RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: NEW LIFE SAO PAULO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, MARCELO DE OLIVEIRA, ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA
 

  

    D E S P A C H O

Id(s) 2510020, 2531415 e 2774161 - Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.
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No silêncio, ao arquivo sobrestado.

 Int.

            

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5004902-26.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: MARIA LUZIA PEREIRA DE GOIS
 

  

    D E S P A C H O

 

Considerando o requerido pelas partes (id 1070646 e 3593519), remetam-se os autos à CENTRAL DE CONCILIAÇÃO para
oportuna inclusão em pauta de conciliação.

 Intime-se.             

 

 

SãO PAULO, 12 de dezembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5004902-26.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: MARIA LUZIA PEREIRA DE GOIS
 

  

    D E S P A C H O

 

Considerando o requerido pelas partes (id 1070646 e 3593519), remetam-se os autos à CENTRAL DE CONCILIAÇÃO para
oportuna inclusão em pauta de conciliação.

 Intime-se.             
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SãO PAULO, 12 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5000376-50.2016.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: ANTONIO BATISTA DOS REIS FILHO
 

  

    D E S P A C H O

Id 2937613 - Preliminarmente, comprove a exequente que as diligências realizadas resultaram negativas, de modo a não transferir referido ônus a este Juízo.

Int.             

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.

 

 

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5003766-91.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: ANDRE LUIS CARRIJO FERREIRA
 

  

    D E S P A C H O

Id 3192804 - Manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

Int.             

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.
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BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81) Nº 5009176-33.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG56526
RÉU: JEFFERSON ISAAC BARIS MIGUEL
 

  

    D E S P A C H O

Id 2514399 - Dê-se ciência à parte autora para que indique novo endereço de localização do réu e respectivo veículo, sob pena de extinção.

Int.            

 

   SãO PAULO, 11 de dezembro de 2017.

 

 

 
MONITÓRIA (40) Nº 5000156-18.2017.4.03.6100 / 17ª Vara Cível Federal de São Paulo
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado do(a) AUTOR: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
RÉU: LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS
 

  

    D E S P A C H O

Id 3257202 - Manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento do feito.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

 Int.            

 

SãO PAULO, 12 de dezembro de 2017.

 

 

DR. MARCELO GUERRA MARTINS.
JUIZ FEDERAL.
DR. PAULO CEZAR DURAN.
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.
BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.
DIRETORA DE SECRETARIA

Expediente Nº 11318

PROCEDIMENTO COMUM
0000953-79.2017.403.6100 - PATRICIA CARTA(RS044463 - ROGERIO GROHMANN SFOGGIA) X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE
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MOTTA)
Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca da petição de fls. 280/311.Intime-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006894-69.2001.403.6100 (2001.61.00.006894-3) - ASSOCIACAO ESCOLA GRADUADA DE SAO PAULO X VELLOZA
ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE
NOVAKOSKI F VELLOZA E SP242322 - FABIO PARE TUPINAMBA E SP327251 - CAROLINA MARIA MATHEUS
MARCOVECCHIO KASPARIAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO E Proc. 2331 -
EDUARDO RODRIGUES DIAS) X ASSOCIACAO ESCOLA GRADUADA DE SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Intimem-se às partes, com urgência, do teor dos ofícios precatório sob nº 2018.0023168 e requisitórios de pequenos valores sob nº
2016.0000194 e 2016.0000199, expedidos às fls. 401/402 e 422, nos termos do artigo 11 da Resolução CJF nº 458, de 04 de outubro de
2017.
Após, se em termos, tornem conclusos para transmissão ao E. TRF da 3ª. Região. Int.

1ª VARA CRIMINAL

Expediente Nº 10243

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0011560-83.2009.403.6181 (2009.61.81.011560-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006654-
31.2001.403.6181 (2001.61.81.006654-8) ) - JUSTICA PUBLICA X JOSE TADEU BARRUFINI GIGLIO(SP342670 - DAIANE
APARECIDA RIZOTTO)

1. Recebo a apelação interposta pela defesa do sentenciado JOSÉ TADEU BARRUFINI GIGLIO (fl. 588), tendo optado pela
apresentação das razões diretamente no órgão julgador, conforme facultado no artigo 600, 4º, do Código de Processo Penal.
2. Considerando o certificado à folha 590, expeça-se edital de intimação da sentença condenatória com o prazo de 90 dias, consoante artigo
392, 1º, do Código de Processo Penal.
3. Transcorrido o prazo do edital, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as necessárias formalidades,
com as homenagens deste Juízo.

Expediente Nº 10260

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0007158-17.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X WALDY VIEIRA DE NOVAES NETO(SP244854 - WALDY VIEIRA DE
NOVAES NETO)

PARA CONHECIMENTO DA DEFESA DE WALDY VIEIRA DE NOVAES NETO - EM CUMPRIMENTO A RESPEITÁVEL
DECISÃO DE FOLHAS 1.181 FOI EXPEDIDA E ENCAMINHADA A CARTA PRECATÓRIA Nº 223/2018 PARA OITIVA DA
TESTEMUNHA ANDREA KARINE PEREIRA ASSUNÇÃO. 

Expediente Nº 10263

CARTA PRECATORIA
0006809-72.2017.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE UBERABA - MG X JUSTICA PUBLICA X
MODESTO JOSE DA COSTA JUNIOR X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP105614 - JOAQUIM
TROLEZI VEIGA E SP057849 - MARISTELA KELLER)

Em face do requerimento da defesa, juntado à fl. 59, redesigno a audiência admonitória para o dia 25/06/2018, às 16h15, ocasião na qual
deverá, impreterivelmente, apresentar documentos comprobatórios que justifiquem o não comparecimento à audiência anteriormente
designada. Cumpram-se os demais itens pertinentes do despacho judicial de fl. 51.
Fica desde já intimada a defesa a apresentar o seu cliente independentemente de nova intimação pessoal, uma vez que já realizada em relação
à audiência designada anteriormente (fl. 56). 
Intimem-se. Cumpra-se. 
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Expediente Nº 10264

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
0004145-34.2018.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2037 - ANDRE LOPES LASMAR) X RICARDO SILVA
CABRAL(SP296805 - JOSE HENRIQUE QUIROS BELLO)
DECISÃOTrata-se de pedido de concessão de liberdade provisória (revogação da prisão preventiva), postulado em favor do investigado
RICARDO SILVA CABRAL (fls. 86/87).Consta dos autos que em 07/04/2018, RICARDO foi preso em flagrante pela prática, em tese,
do delito previsto no artigo 155, 4º, incisos I e II c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal, em razão dos fatos assim descritos na peça
inaugural:(...) No dia 07 de abril de 2018, por volta das 0h50min, no estacionamento da Agência Central dos Correios, localizada na Rua
Herves, nº 900, em São Paulo/SP, RICARDO SILVA CABRAL, de maneira livre e consciente, mediante escalada e/ou destreza, tentou
destruir u romper obstáculo com a finalidade de subtrair para si, bens pertencentes à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT,
apenas não logrando êxito na empreitada criminosa por motivo alheio a sua vontade.Na data dos fatos, os policiais militares, Cabo Meiri e
Sd. Diego, após comunicação via COPOM, compareceram, por volta das 0h50min, à Agência Central dos Correios, no endereço acima
indicado, onde surpreenderam RICARDO SILVA CABRAL no estacionamento deste imóvel, cujo ingresso somente foi possível, após ter
pulado um muro alto, de aproximadamente três metros de altura e guarnecido com cerca elétrica. Ao perceber a chegada dos policiais,
RICARDO SILVA CABRAL empreendeu fuga, pulando outros muros e atravessando residências vizinhas. Após longa perseguição, às
02:30hs, do mesmo dia, RICARDO SILVA CABRAL foi encontrado, pelos policiais militares, dentro do forro de um imóvel, localizado na
Avenida Vila Ema, n. 3580, com uma mochila contendo diversas ferramentas, quais sejam, dois alicates, duas chaves de fendas grandes, um
macaco e uma lanterna de cabeça, que seriam utilizadas para realizar o arrombamento da agência do Correios. Ato contínuo, os policiais
deram voz de prisão e o levaram a um posto de saúde, antes de conduzi-lo à Superintendência da Polícia Federal, sendo então lavrado o
Auto de Prisão em Flagrante. (...) - sic - fls. 58/60.Em 09/04/2017, foi realizada audiência de custódia, oportunidade em que a prisão
preventiva já decretada foi mantida (fls. 49/52).Irresignada, a defesa constituída apresenta nestes autos pedido de concessão de liberdade
provisória em favor de RICARDO SILVA CABRAL, alegando, em síntese, a baixa gravidade concreta da conduta. Apresentou
comprovante de residência do acusado (fls. 86/87).Instado, o Ministério Público Federal posicionou-se pela manutenção da prisão
preventiva (fls. 113/113vº).É o breve relatório. Decido.Entendo que NÃO é o caso de concessão da liberdade provisória ao réu.Com efeito,
é certo que a situação fática verificada e adotada como lastro para a decretação da prisão preventiva do investigado RICARDO SILVA
CABRAL permanece hígida e inalterada, de modo que as mesmas razões utilizadas naquele momento servem para lastrear o indeferimento
do pedido ora postulado.É que como já salientado, o suposto crime praticado pelo investigado RICARDO estabelece pena máxima superior
a 04 (quatro) anos, de modo a justificar a manutenção cautelar de sua prisão nos moldes do inciso I do artigo 313 do Código de Processo
Penal, com redação determinada pela Lei n. 12.403/2011.Ademais, a manutenção da custódia cautelar do acusado é necessária para a
garantia da ordem pública e da paz social, uma vez que há indícios de materialidade e autoria, tais como o auto de apreensão de objetos
utilizados no delito e os harmoniosos depoimentos das testemunhas.Acrescente-se, ainda, que RICARDO foi preso em flagrante enquanto
estava cumprindo pena pelos crimes de tráficos de drogas e associação para o tráfico, após progressão para o regime aberto, cujo término
de cumprimento dar-se-ia apenas em 14/11/2018. Assim, diante da evidente recalcitrância do investigado na prática de crimes, não há outra
alternativa senão mantê-lo encarcerado preventivamente, evitando, assim, que cometa novos delitos, pois como visto, mesmo depois de
pouco tempo de seus embates com a Justiça, volta a se envolver em atos criminosos, o que evidencia, sobremaneira, a sua personalidade
criminosa e seu desprezo pelas instituições.Importa relembrar que a prática de fato criminoso durante o cumprimento de uma condenação
penal, mesmo que em liberdade, configura falta disciplinar grave, suscetível de gerar a regressão de regime, nos termos da LEP.Não
bastassem tais elementos, embora a defesa tenha juntado cópia de comprovante de residência às fls. 87, é certo que o endereço apontado no
referido documento diverge daquele indicado pelo próprio acusado no momento da lavratura do flagrante (fls. 05/06), como bem observado
pelo órgão ministerial. E, ainda que se tivesse comprovado a residência fixa, o fato é que tal condição não é o bastante para lhe garantir o
direito subjetivo de responder o presente feito em liberdade, haja vista se revelar de somenos importância se comparada à gravidade do
crime em debate, cuja autoria é atribuída ao investigado. Neste sentido:PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA PRESENTES. INALTERAÇÃO DO QUADRO FÁTICO-JURÍDICO EM RELAÇÃO À
WRIT ANTERIOR. ORDEM DENEGADA.I - As alegações lançadas pelo requerente na presente reiteração de pedido de liberdade são
insuficientes para alterar o posicionamento adotado anteriormente, na decisão que manteve o indeferimento de sua liberdade provisória nos
autos do HC nº 2016.03.00.019608-8, julgado por esta E. Turma.II - No caso em concreto, o fumus comissi delicti encontra-se
devidamente demonstrado porquanto o investigado foi preso em flagrante delito quando dirigia veículo em cujo interior encontravam-se dois
revólveres utilizados para a prática do crime, os objetos da subtração, bem como mais três coacusados, os quais foram reconhecidos pelas
vítimas como perpetradores do roubo na agência dos Correios.III - Os próprios coacusados confirmaram a participação do paciente no
roubo praticado contra a Agência dos Correios e, ao que tudo indica, ele deveria ser o responsável por aguardar a perpetração do delito no
veículo, facilitando a fuga dos criminosos e assegurando a consumação do delito.IV - Quanto ao periculum libertatis, o decreto de prisão
preventiva está devidamente fundamentado, tanto pela gravidade objetiva da conduta, como pelas circunstâncias dos fatos, já que o paciente
é apontado como autor de crime cometido com grave ameaça, em concurso de agentes e mediante o emprego de arma de fogo, praticado
em plena luz do dia e em local de grande movimentação, demonstrando reprovabilidade acima do normal.V - A mera primariedade e
existência de residência fixa e trabalho lícito não enseja o necessário reconhecimento de eventual direito à liberdade provisória, se a
manutenção da custódia for recomendada por outros elementos nos autos (RHC, Relator: Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 10/03/2015, PROCESSO ELETRONICO DJe-061 Divulg 27-03-2015 Publ 30-03-2015).VI - Apesar da prisão preventiva
ser medida excepcional, devendo ser decretada com a ponderação dos princípios da taxatividade, adequação e proporcionalidade, não
sendo medida automática, mas de ultima ratio e somente utilizada quando as medidas cautelares diversas da prisão relacionadas no art. 319
do CPP se mostraram inócuas, no caso em cotejo mostram-se insuficientes para resguardar a ordem pública e assegurar a adequada
aplicação da lei penal.VII - Com relação ao pleito de eventual reclassificação da conduta para a figura do favorecimento real, insta salientar
que o Juízo a quo manifestou-se escorreitamente a respeito, ao aduzir tratar-se de matéria de prova.VIII - Ordem denegada. .(TRF 3ª
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Região, DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, HC - HABEAS CORPUS - 70233 - 0000291-82.2017.4.03.0000, Rel.
DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, julgado em 28/03/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/04/2017 ) Grifei. HABEAS
CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - ART. 157, 2º, II DO CÓDIGO PENAL - PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS
REQUISITOS LEGAIS - ORDEM DENEGADA1. O paciente foi denunciado pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 157, 2º,
inciso II, do Código Penal, pelo fato de ter subtraído em concurso com outro investigado não identificado, mediante grave ameaça,
mercadorias que estavam em posse dos funcionários dos Correios.2. É pacífico, tanto na doutrina como na jurisprudência, que eventuais
vícios ocorridos em sede de inquérito policial não têm o condão de macular a futura ação penal, uma vez que o inquérito é peça meramente
informativa, cujo escopo é apenas colher elementos que possibilitem o seu destinatário final a propor a ação, não sendo imprescindível a
obediência a um procedimento rigoroso e concatenado, tal como ocorre no processo.3. Sua segregação se faz necessária, assim, como
medida à garantia da ordem pública, visando o resguardo do meio social, e a prevenção de novas práticas delituosas.4. É cediço que simples
primariedade e bons antecedentes, bem como residência fixa, não são suficientes para garantir a liberdade provisória, quando presentes os
demais requisitos subjetivos descritos no art. 312 do Código de Processo Penal.5. Ordem denegada.(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA -
1A. SEÇÃO, HC - HABEAS CORPUS - 57541 - 0004470-64.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ
STEFANINI, julgado em 19/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/05/2014 ). Destaquei.Diante o exposto, tenho que a manutenção do
investigado no cárcere provisório é medida que se impõe, sobretudo por ser conveniente à regular instrução do presente feito, para garantir a
aplicação da lei penal e também a ordem pública e a paz social, evitando, assim, que ele, em caso de condenação, se recuse a cumprir a
sanção que eventualmente lhe será imposta. Evita-se, também, que ele venha a praticar novos delitos, preservando, assim, o meio
social.Desta forma, INDEFIRO o pleito de liberdade provisória, ora postulado, e mantenho a prisão preventiva decretada em face do
acusado RICARDO SILVA CABRAL.Por fim, postergo a apreciação do pedido de fls. 96/97 para momento posterior à instrução
processual.Intimem-se. São Paulo, 13 de junho de 2018.Juíza Federal Substituta ANDRÉIA MORUZZI 

Expediente Nº 10265

EXECUCAO DA PENA
0001690-04.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X EDGARD BARON(SP188959 - FELICIA BARONE CURCIO GONZALEZ E
AC001080 - EDUARDO GONZALEZ)
SENTENÇAEdgard Baron, qualificado nos autos, foi definitivamente condenado, em ação que tramitou perante o MM. Juízo da 5ª Vara
Federal Criminal desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e ao pagamento
de 14 dias multa, pela prática do delito previsto no artigo 1º, I, da Lei nº 8.137/90, substituída a carcerária por duas penas restritivas de
direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade, pelo período da pena, e prestação pecuniária, no valor de 15 salários
mínimos.Em 16/09/2015, foi realizada audiência admonitória, oportunidade em que o sentenciado foi orientado e encaminhado ao
cumprimento da pena (fls. 51/53).Foi certificado, pela CEPEMA, o cumprimento integral das penas determinadas na execução do processo
(fl. 120).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade do apenado pelo cumprimento integral da
pena (fl. 129vº).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Decido.Em face do cumprimento integral da pena, conforme noticiado à
fl. 120, bem como pelos demais documentos juntados aos autos (comprovantes da carga horária cumprida em prestação de serviços à
comunidade - fls. 121/122; e comprovantes de pagamento da pena de prestação pecuniária - fls. 123/129), considero cumpridas as
obrigações que foram impostas ao apenado, motivo pelo qual DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de EDGARD BARON, em
razão do cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da Lei n. 7.210/84.Transitada em julgado esta decisão, determino: a) a
comunicação ao SEDI para a alteração da situação do apenado; e b) expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de identificação.Após,
feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São
Paulo, de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

EXECUCAO DA PENA
0002483-40.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FATME AHMAD BAKRI(SP164076 - SILVIA PIERRE LOPES NUNES E
SP165474 - LILIAN DE LIMA DOMINGOS ALAMINO)

Tendo em vista a certidão de fl. 47, intimem-se as partes para que se manifestem acerca de eventual prescrição da pretensão executória.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

EXECUCAO DA PENA
0010426-11.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE ISRAEL MASIERO(SP064151 - ANTONIO ROBERTO J
GUIMARAES)
JOSE ISRAEL MASIERO, qualificado nos autos, foi condenado, em ação que tramitou perante o MM. Juízo da 2ª Vara Federal Criminal
desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos e 01 (um) mês de reclusão, no regime inicial aberto, e ao
pagamento de 15 (quinze) dias-multa no valor de 02 (dois) salários mínimos, pela prática do delito previsto no artigo 22, parágrafo único,
segunda figura, da Lei nº 7.492/1986, substituída a carcerária por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação
pecuniária correspondente a 05 (cinco) salários-mínimos e prestação de serviços à comunidade.Em 05/10/2016, foi realizada audiência
admonitória em que o sentenciado foi orientado e encaminhado ao cumprimento da pena (fls. 53/54).Aos 24/05/2018, a CEPEMA informou
a este Juízo o cumprimento integral da pena determinada na execução do processo (fls. 126/138vº).Instado a se manifestar, o Ministério
Público Federal requereu a extinção da punibilidade do apenado pelo cumprimento integral da pena (fls. 140).Vieram os autos conclusos.É a
síntese do necessário.Decido. Em face do cumprimento integral da pena, conforme informação de fl. 126 e documentos comprobatórios
juntados aos autos às fls. 127/138vº, considero cumpridas as obrigações que foram impostas ao apenado, motivo pelo qual DECLARO
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EXTINTA A PUNIBILIDADE de JOSE ISRAEL MASIERO, em razão do cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da
Lei n. 7.210/84.Transitada em julgado esta decisão, determino: a) a comunicação ao SEDI para a alteração da situação do apenado; e b)
expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de identificação.Após, feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos,
com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 11 de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

EXECUCAO DA PENA
0010732-77.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X REFAT HASSAN HALAWI(SP241639 - ALEXANDRE DA SILVA SARTORI)
REFAT HASSAN HALAWI, qualificado nos autos, foi condenado, em ação que tramitou perante o MM. Juízo da 1ª Vara Federal Criminal
desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 01 (um) ano de reclusão, no regime inicial aberto, pela prática do delito previsto
no artigo 334, 1º, c, do Código Penal, substituída a carcerária por 01 (uma) pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços
à comunidade.Em 10/08/2016, foi realizada audiência admonitória em que o sentenciado foi orientado e encaminhado ao cumprimento da
pena (fls. 40/41).Aos 18/05/2018, a CEPEMA informou a este Juízo o cumprimento integral da pena determinada na execução do processo
(fls. 73/75vº).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade do apenado pelo cumprimento integral
da pena (fls. 77/78).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Decido. Em face do cumprimento integral da pena, conforme
informação de fl. 73 e documentos comprobatórios juntados aos autos às fls. 74/75vº, considero cumpridas as obrigações que foram
impostas ao apenado, motivo pelo qual DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de REFAT HASSAN HALAWI, em razão do
cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da Lei n. 7.210/84.Transitada em julgado esta decisão, determino: a) a
comunicação ao SEDI para a alteração da situação do apenado; e b) expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de identificação.Após,
feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São
Paulo, 11 de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

EXECUCAO DA PENA
0011728-75.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE MANUEL RIVEIROS SILVAR(SP204903 - CRISTIANO DA ROCHA
FERNANDES)
JOSE MANUEL RIVEIROS SILVAR, qualificado nos autos, foi condenado, em ação que tramitou perante o MM. Juízo da 5ª Vara
Federal Criminal desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos de detenção, no regime inicial aberto, e ao
pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do delito previsto no artigo 183, da Lei nº 9.472/1997, substituída a carcerária por 02 (duas)
penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária correspondente a 01 (um) salário-mínimo e prestação de serviços à
comunidade.Em 24/02/2016, foi realizada audiência admonitória em que o sentenciado foi orientado e encaminhado ao cumprimento da pena
(fls. 37/38).Aos 28/05/2018, a CEPEMA informou a este Juízo o cumprimento integral da pena determinada na execução do processo (fls.
65/74vº).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade do apenado pelo cumprimento integral da
pena (fls. 75vº).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Decido. Em face do cumprimento integral da pena, conforme
informação de fl. 65 e documentos comprobatórios juntados aos autos às fls. 66/74vº, considero cumpridas as obrigações que foram
impostas ao apenado, motivo pelo qual DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de JOSE MANUEL RIVEIROS SILVAR, em razão
do cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da Lei n. 7.210/84.Transitada em julgado esta decisão, determino: a) a
comunicação ao SEDI para a alteração da situação do apenado; e b) expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de identificação.Após,
feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São
Paulo, 11 de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

Expediente Nº 10267

EXECUCAO DA PENA
0009766-17.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MARIA APARECIDA SOARES RODRIGUES(SP179328 - ADEMIR SERGIO
DOS SANTOS)
SENTENÇAEm face do óbito da sentenciada MARIA APARECIDA SOARES RODRIGUES, devidamente comprovado pela certidão de
óbito de fls. 98, e à vista da manifestação ministerial de fl. 96, DECLARO EXTINTA SUA PUNIBILIDADE, com fundamento no artigo
107, inciso I, do Código Penal, artigo 62 do Código de Processo Penal e artigo 66, II, da Lei de Execução Penal.Após o trânsito em julgado
para as partes, remetam-se os autos ao SEDI para mudança da situação da condenada para extinta a punibilidade. Expeçam-se os ofícios de
praxe aos órgãos de identificação.Em seguida, feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição.P.R.I.C.São Paulo, 11 de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

EXECUCAO DA PENA
0008166-24.2016.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO THIAGO SILVA DE SOUZA(SP178418 - ENDERSON
BLANCO DE SOUZA)
SENTENÇAFRANCISCO THIAGO SILVA DE SOUZA, qualificado nos autos, foi condenado, em ação que tramitou perante o MM.
Juízo da 5ª Vara Federal Criminal desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 01 (um) ano de reclusão, no regime inicial
aberto, pela prática do delito previsto no artigo 334, 1º, c e d, do Código Penal, substituída a carcerária por 01 (um) pena restritiva de
direitos, consistente em prestação pecuniária correspondente a 05 (cinco) salários-mínimos.Em 20/02/2017, foi realizada audiência
admonitória em que o sentenciado foi orientado e encaminhado ao cumprimento da pena (fls. 62/64).Aos 24/04/2018, a CEPEMA informou
a este Juízo o cumprimento integral da pena determinada na execução do processo (fls. 65).Instado a se manifestar, o Ministério Público
Federal requereu a extinção da punibilidade do apenado pelo cumprimento integral da pena (fls. 73/74).Vieram os autos conclusos.É a
síntese do necessário.Decido. Em face do cumprimento integral da pena, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos às fls.
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65/72, considero cumpridas as obrigações que foram impostas ao apenado, motivo pelo qual DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE
de FRANCISCO THIAGO SILVA DE SOUZA, em razão do cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da Lei n.
7.210/84.Transitada em julgado esta decisão, determino: a) a comunicação ao SEDI para a alteração da situação do apenado; e b)
expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de identificação.Após, feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos,
com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 05 de junho de 2018.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal

EXECUCAO DA PENA
0010301-09.2016.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X VANDALUCIA SOUZA(SP092645 - MARIA DAS GRACAS GOMES
BRANDAO)
Vistos os autos emSENTENÇAVANDALUCIA SOUZA, qualificada nos autos, foi condenada, em ação que tramitou perante o MM. Juízo
da 1ª Vara Federal Criminal desta Subseção Judiciária, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos de reclusão, no regime inicial aberto,
pela prática do delito previsto no artigo 334, 1º, IV e 2º, do Código Penal, substituída a carcerária por 02 (duas) penas restritivas de direitos,
consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária correspondente a 01(um) salário mínimo.Em 29/08/2016, foi
realizada audiência admonitória em que a sentenciada foi orientada e encaminhada ao cumprimento das penas determinadas na execução do
processo (fls. 37/38). Em 15/05/2018, a CEPEMA informou o cumprimento integral das penas determinadas na execução do processo a
este Juízo (fls. 50/54).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade da apenada pelo
cumprimento integral da pena (fls. 56).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido. Em face do cumprimento integral da
pena, conforme noticiado às fls. 50, bem como pelos demais documentos comprobatórios juntados aos autos (fls. 45/46 e 51/54), considero
cumpridas as obrigações que foram impostas à apenada, motivo pelo qual DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de VANDALUCIA
SOUZA, em razão do cumprimento da pena, na forma do inciso II do artigo 66 da Lei n. 7.210/84.Transitada em julgado esta decisão,
determino: a) a comunicação ao SEDI para a alteração da situação da apenada; e b) expedição dos ofícios de praxe aos órgãos de
identificação.Após, feitas as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.São Paulo, 13 de junho de 2018.Juíza Federal Substituta ANDRÉIA MORUZZI

Expediente Nº 10268

EXECUCAO DA PENA
0005014-31.2017.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JUVENTINA CARVALHO FERREIRA DE ARAUJO ALMEIDA(SP192992 -
ELEONORA RANGEL NACIF E SP023477 - MAURO OTAVIO NACIF E SP098883 - SUELY VOLPI FURTADO)

Considerando a pauta de audiências sobrecarregada deste Juízo, bem como estar o pedido fundamentado em relatório recente, dispondo que
a apenada possui limitações importantes que dificultam sua reinserção em qualquer atividade laborativa, entendo suficientes para decidir pela
substituição da pena de prestação de serviços à comunidade.
Considerando que a pena privativa de liberdade imposta a JUVENTINA CARVALHO FERREIRA DE ARAÚJO ALMEIDA, nos autos
da Ação Penal nº 0008113-97.2003.403.6181, correspondente a 04 anos de reclusão, foi substituída por 2 penas restritivas de direitos, a
saber: 01 prestação pecuniária, no valor de R$ 19.080,00; e 01 pena de prestação de serviços à comunidade, entendo que ambas são
proporcionais e equivalentes.
Desta forma, substituo a pena de prestação de serviços por outra pena pecuniária, em igual montante inicialmente fixado, concedendo as
mesmas regras de cumprimento impostas na audiência admonitória (fls. 59/60): deverá recolher novo valor de R$ 19.080,00, divida em 02
parcelas mensais e sucessivas, no valro de R$ 9.540,00, sendo que a primeira deverá ser paga até o dia 10/08/2018 e a segunda, até o dia
10/09/2018, e ser recolhida por mei ode Guia de Depósito Judicial, a ser paga na boca do caixa, nas agências da Caixa Econômica Federal.
As guias deverão ser impressas pelo interessado, através do site http://depositojudicial.caixa.gov.br, selecionando Justiça Federal na opção
Depósitos Judiciais, depósito judicial à disposição da Justiça Federal, com preenchimento dos campos Agência 0265, conta nº
0265.005.1001.0001-8, número de processo 0005014-31.2017.403.6181, CNPJ / JFSP: 05.445.105/0001-78, período de apuração
anotar mês e ano do vencimento (repetir a data), Gerar ID.
Comunique-se a CEPEMA, para ciência e providências.
Solicite-se a CEPEMA, que intime a apenada acerca desta decisão, no próximo comparecimento mensal.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5008302-59.2018.4.03.6182 / 3ª Vara de Execuções Fiscais Federal de São Paulo
IMPETRANTE: MONDELLI INDUSTRIA DE ALIMENTOS S.A.
Advogado do(a) IMPETRANTE: FABIO MAIA DE FREITAS SOARES - SP208638
IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA DO BRASIL EM SÃO PAULO
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     D E C I S Ã O

 

Trata-se do que se chamou de “MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR”, por meio da
qual MASSA FALIDA DE MONDELLI INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S/A pretende lhe seja garantida a apuração de tributos com base
no lucro real mensal por estimativa.

Pretende, ainda, a autora a concessão de liminar, sem a oitiva da parte adversa, para que lhe seja garantido o regime
tributário pelo qual optou no início do exercício fiscal, afastando-se os efeitos da Lei 13.670/2018, a qual alterou a redação do artigo 74, da
Lei 9.430/96.

Em resumo, a impetrante fundamenta a sua pretensão nos seguintes pontos: i) ofensa ao princípio da segurança
jurídica; e ii) violação aos princípios da boa-fé, igualdade e proteção do ato jurídico perfeito.

Ao discorrer acerca da concessão da medida liminar, a impetrante sustenta, quanto aos seus requisitos, que a
“probabilidade do direito” restaria evidenciada pelo fato de ter optado, de forma irretratável, no começo do ano, pelo regime de tributação
pelo lucro real por estimativa mensal, de acordo com a legislação vigente há época. Já o perigo da demora adviria da entrada em vigor da Lei
13.670/2018 em 30/05/2018, o que impediria que a impetrante compensasse tributos apurados pela sistemática do lucro real por estimativa
mensal, já a partir do mês de junho de 2018.

 

É o relatório do necessário. D E C I D O.

 

DA COMPETÊNCIA PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA PRESENTE DEMANDA

Infere-se do Provimento nº 56, de 04 de abril de 1991, da Presidência do Conselho da Justiça Federal da Terceira
Região, que a competência (de caráter absoluto) para o processamento e julgamento de mandado de segurança (caso dos presentes autos) é
das “Varas Federais não especializadas”, cuja competência é residual, e não das “Varas Especializadas” deste “Fórum de Execuções
Fiscais”.

Desta forma, com espeque no artigo 64, §1º, do Código de Processo Civil, impende declarar de ofício a
incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação.

 

DA TUTELA DE URGÊNCIA REQUERIDA

Posto seja possível a apreciação de pedidos de caráter liminar por Juízos absolutamente incompetentes para o
julgamento da causa, tal expediente somente se justifica naqueles casos de extrema urgência, como forma de evitar-se o perecimento de
direito ou a verificação de dano irreparável.

No caso dos autos tal conjuntura fática autorizadora não se verifica, na medida em que não se tem notícia nos autos
de perigo de perecimento de direito.

Deste modo, razoável que a análise de tal pedido liminar seja feita pelo Juízo competente para o processamento e
julgamento da causa.

Diante do exposto, deixo de apreciar o pedido de concessão de medida liminar, na forma do acima destacado.

Encaminhem-se os autos para o setor encarregado para que seja realizada a sua livre distribuição a uma das Varas
Federais Cíveis desta Subseção Judiciária.

Intime-se.
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    SÃO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 

DRA. PAULA MANTOVANI AVELINO 
Juíza Federal Titular.
BELA. TÂNIA ARANZANA MELO 
Diretora de Secretaria

Expediente Nº 3864

EXECUCAO FISCAL
0031613-04.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X SPI - SOCIEDADE
PARA PARTICIPACOES EM INFRAESTRUTURA S.(SP174328 - LIGIA REGINI DA SILVEIRA E SP257436 - LETICIA
RAMIRES PELISSON)
Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por SPI - SOCIEDADE PARA PARTICIPACOES EM INFRAESTRUTURA
S.A. (fls. 10/77), por meio da qual pretende o reconhecimento da inexigibilidade do crédito perseguido nestes autos.Alega a excipiente, em
suma, a inconstitucionalidade do artigo 74, 17, da Lei 9.430/1996, o qual fixa multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor declarado,
no caso de não homologação de declaração de compensação de créditos tributários apresentada à Receita Federal do Brasil.Em sede de
tutela antecipada de urgência, a executada, ora excipiente, requer a suspensão da exigibilidade do crédito tributário retratado na inscrição em
dívida ativa em cobro e a consequente suspensão da presente ação.Ao ter vista dos autos, a exequente, ora excepta, por meio de singela
manifestação de apenas uma lauda (fls. 79), limitou-se, de forma genérica, a afirmar a constitucionalidade do dispositivo de lei questionado e
a reiterar a presunção de higidez da inscrição em dívida ativa em cobro. Nada obstante, diante da fixação do tema 736 pelo Egrégio
Supremo Tribunal Federal e da determinação de suspenção em âmbito nacional de todos os processos que se enquadrem na sua tese,
requereu a suspensão do processo nos moldes do artigo 1.035, 5º, do Código de Processo Civil.É o relato. D E C I D O.Análise dos
argumentos aduzidos pela executada na exceção de pré-executividade que apresentou faz concluir que o presente caso amolda-se, de forma
chapada, ao quanto discutido no tema 736, do Colendo Supremo Tribunal Federal, no âmbito do qual foi determinada a suspensão, em
caráter nacional, de todos os processos nos quais seja suscitada a mesma matéria.Nesse passo, alternativa não há senão a suspensão do
presente processo, nos moldes do artigo 1.035, 5º, do Código de Processo Civil, até que a Egrégia Suprema Corte fixe o seu entendimento
acerca da constitucionalidade do artigo 74, 17, da Lei 9.430/1996.Superada a questão relativa à suspensão do presente processo, convém
debruçar-se sobre o pedido de tutela antecipada de urgência apresentado.Pois bem, em suas razões, a executada apresentou como
probabilidade do direito alegado a jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região reconhecendo a inconstitucionalidade
do artigo 74, 17, da Leio 9.430/96.Já no que concerne ao requisito do perigo de dano, a executada pondera que a persistência da
exigibilidade do crédito tributário em testilha, e o consequente prosseguimento desta execução, possibilitariam eventual constrição de seu
patrimônio, bem como a impossibilidade de renovação da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, a possibilidade de protesto da
Certidão de Dívida Ativa e a inscrição de seu nome no cadastro de devedores da exequente.Impende anotar, por oportuno, que a excepta,
em sua resposta à exceção de pré-executividade, não se desincumbiu do seu ônus de controverter os argumentos invocados pela excipiente
para a concessão da tutela antecipada.Com efeito, há farta jurisprudência no Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região acolhendo a tese
invocada pela executada, ora excipiente, somando-se aos precedentes por ela citados os seguintes julgados:AGRAVO DE
INSTRUMENTO - TRIBUTÁRIO -ADMINISTRATIVO - LEI Nº 9.430/96 - COMPENSAÇÃO - MULTA - LEI Nº 12.249/2010. A
Lei nº 9.430/96, no artigo 74, 15 e 17, dispõe que será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito objeto
de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. Além disso, preceitua que também será aplicada multa sobre o valor do crédito objeto de
declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. A glosa da
compensação não pode significar a atuação do contribuinte mediante fraude, pois tal presunção, a par de não ser legal, não encontra suporte
na lei tributária. A multa fixada pela alteração veiculada pela Lei nº 10.249/2010, no texto da Lei nº 9.430/06 pune o exercício regular de
direito e todas as suas consequências. A punição é, pois, desarrazoada, desproporcional, pelo que há de ser afastada, não sendo
considerável para a imposição punitiva, eventual conduta abusiva por parte do contribuinte. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
(AI 00134148920134030000, DES. FED. MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1:
18/11/2014)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSIÇÃO DE MULTA ISOLADA DE 50%
PELA NÃO-HOMOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ARTIGO 74, 17, DA LEI Nº 9.430/96. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DE MÁ-FÉ DO CONTRIBUINTE. MULTA INDEVIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS. - Cuida-se de
discussão a respeito da aplicação da multa isolada de 50% (cinquenta por cento) com fulcro no 17 do artigo 74 da Lei 9.430/1996. - A
União Federal afirmou, em sua substanciosa apelação, que o fito de evitar fraudes tornou imprescindível o estabelecimento de verdadeiras
travas no sistema, no sentido de frustrar as tentativas de ludibriar as autoridades fiscais, daí porque a multa isolada foi opção escolhida pelo
legislador para fins de manter a colaboração do contribuinte, sem que esta se tornasse motivo de fraude. - O caso requer a aplicação da
interpretação conforme à Constituição Federal ao artigo 74, parágrafos 15 e 17, da Lei nº 9.430, de 1996, para afastar a aplicação das
multas neles previstas, ressalvada a possibilidade de incidência quando caracterizada má-fé do contribuinte, que na hipótese dos autos não se
apresentou. -A digna Autoridade Fiscal não se referiu, especificamente, aos fatos que conduziram à conclusão de que teria havido má-fé da
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impetrante, eis que as informações apresentada estão a defender, em tese, a aplicação das multas, não havendo menção a alguma postura ou
manobra do contribuinte para ludibriar a Fiscalização. - Não havendo nos autos nenhuma evidência de que a impetrante tenha atuado com
má-fé no sentido de fraudar a Fazenda Nacional, é de rigor afastar a aplicação da multa estabelecida nos 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/96,
com as alterações seguintes, eis que no presente caso está a incidir sobre o mero indeferimento da declaração de compensação, de forma a
preservar o exercício de seu direito de petição, consubstanciado no caput do referido artigo. - Apelação e remessa oficial desprovidas.
(AMS 00034518720154036143, JUIZA CONVOCADA LEILA PAIVA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1:
11/01/2017)Atendido, pois, o requisito da probabilidade do direito reclamado pelo artigo 300, do Código de Processo Civil.Já quanto ao
risco de dano, de fato, caso a exigibilidade do crédito tributário persista, a executada poderá sofrer embaraços ao desenvolvimento de sua
atividade econômica, tais como: a impossibilidade de renovação da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, a possibilidade de protesto
da Certidão de Dívida Ativa e a inscrição de seu nome no cadastro de devedores da exequente. Isso tudo até que seja fixada pelo Colendo
Supremo Tribunal Federal a tese no seu tema de número 736, o que, não se pode olvidar, não há prazo certo para acontecer.A submissão
da executada a tal gravame por tempo indeterminado não se mostra razoável, ainda mais quando há robusta jurisprudência a seu favor
(conforme acima delimitado), é, portanto, adequado o deferimento do seu pedido de tutela antecipada.Diante do exposto, DEFIRO, com
base no artigo 303, do Código de Processo Civil c/c o artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional, o pedido de tutela antecipada de
urgência aduzido pela executada, ora excipiente, para DECRETAR, em caráter liminar, a suspensão da exigibilidade da Inscrição em Dívida
Ativa 80.6.17.010396-00.No mais, DETERMINO a suspensão do presente processo até que seja fixada a tese no tema 736 pelo Egrégio
Supremo Tribunal Federal.Intimem-se.

Expediente Nº 3865

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011240-64.2008.403.6182 (2008.61.82.011240-9) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001675-
13.2007.403.6182 (2007.61.82.001675-1) ) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE
ROBERTO PADILHA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO X PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SAO PAULO X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

AUTOS Nº 0011240-64.2008.403.6182
C E R T I D Ã O 
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS 
(PARA RETIRAR ALVARÁ DE LEVANTAMENTO) 
C E R T I D Ã O 
Certifico e dou fé que, procedo a INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS PARA RETIRAREM ALVARÁ DE LEVANTAMENTO - 3ª
VARA FEDERAL DE EXECUÇÕES FISCAIS - INTIMAÇÃO esta por meio do Diário Eletrônico desta Justiça, sob pena de
cancelamento, nos termos da Resolução nº 110, de 08 de Julho de 2010, do Conselho da Justiça Federal, haja vista terem prazo de validade
de 60 (sessenta) dias,sendo que procedi às respectivas atualizações no sistema processual MUMP´s caché (rotina MVIS) - em cumprimento
à Portaria nº 17/2013, Artigo 16, alínea c, deste Juízo, expedida em 06/11/2013, publicada no Diário Eletrônico desta Justiça Federal do dia
12/11/2013.
- ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EXPEDIDO EM 13/06/2018 - VALIDADE DE 60 DIAS
- Beneficiário: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
São Paulo, 19/06/2018.

2ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001146-51.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SOLANGE RODRIGUES ROCHA ALVES
Advogado do(a) AUTOR: RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF OLIVEIRA - SP267269
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o INSS.

Dê-se ciência às partes do laudo pericial apresentado para manifestação no prazo de 10 (dez) dias e; tendo em vista a conclusão do perito
judicial, informe a autarquia acerca de eventual apresentação de proposta para a composição amigável. Em caso positivo, remetam-se os
autos imediatamente à Contadoria Judicial para sua liquidação e à Central de Conciliação - CECON para abertura de incidente conciliatório.
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Sem prejuízo, requisitem-se, desde já, os honorários periciais, os quais arbitro em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e
três centavos), conforme tabela constante da Resolução nº 305/2014, do E. Conselho da Justiça Federal.

Intimem-se.

 

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5012940-27.2017.4.03.6100 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSEFA JULIA DE MACEDO
Advogado do(a) AUTOR: ALEX SANDRO DA SILVA - SP278564
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o INSS.

Dê-se ciência às partes do laudo pericial apresentado para manifestação no prazo de 10 (dez) dias e; tendo em vista a conclusão do perito
judicial, informe a autarquia acerca de eventual apresentação de proposta para a composição amigável. Em caso positivo, remetam-se os
autos imediatamente à Contadoria Judicial para sua liquidação e à Central de Conciliação - CECON para abertura de incidente conciliatório.

Sem prejuízo, requisitem-se, desde já, os honorários periciais, os quais arbitro em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e
três centavos), conforme tabela constante da Resolução nº 305/2014, do E. Conselho da Justiça Federal.

Intimem-se.

 

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003201-72.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MIRIA EVANGELISTA SILVA DOS REIS
Advogado do(a) AUTOR: VALTER FRANCISCO MESCHEDE - PR19858
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

Tendo em vista o não comparecimento da parte autora na perícia designada, comunicado pelo perito judicial, concedo o prazo de 5 (cinco)
dias, a fim de que justifique sua ausência motivadamente, sob pena da vinda dos autos à conclusão para sentença para julgamento no estado
em que se encontra.

Intime-se.

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008174-70.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA SANTILDE RODRIGUES DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: ANTONIO TADEU GHIOTTO - SP261270
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, DANILO SILVA MILANI
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Tendo em vista o decurso do prazo para apresentação de contestação, decreto a revelia do réu DANILO.

Desta forma, especifique a parte autora, no prazo legal, minuciosamente, as provas que pretende produzir, JUSTIFICANDO-AS.

Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação
do direito alegado na ação.

Advirto-a, por fim, que nesta fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse
em sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto.

Intime-se.

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002221-28.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: INA APARECIDA DOS SANTOS BATISTA
Advogado do(a) AUTOR: LUANA DA PAZ BRITO SILVA - SP291815
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Assiste razão à parte autora.

Desta forma, intime-se o INSS para apresentação de contra-razões, no prazo legal.

Intimem-se.

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008518-17.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: TATIANA MOREIRA LIMA
CURADOR ESPECIAL: ELCIO FAGNER PEREIRA LEMOS
Advogado do(a) AUTOR: MARCOS AURELIO ECCARD DE SOUZA - SP261388, 
RÉU: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

 

Concedo os benefícios da justiça gratuita (art. 98, CPC), ficando a parte autora advertida que, em caso de revogação do
benefício, arcará com as despesas processuais que tiver deixado de adiantar e pagará, em caso de má-fé, até o décuplo
de seu valor a título de multa, que será revertida em benefício da Fazenda Pública e poderá ser inscrita em dívida ativa
(art. 100, CPC). 

Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de
conciliação prévia, desnecessária emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo
mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com fundamento no artigo 334, §4º, II, do Código de
Processo Civil. 

Providencie a parte autora a emenda da inicial a fim de apontar corretamente o polo passivo, na medida em que o
Ministério Público Federal, além de não possuir personalidade jurídica própria, não possui legitimidade para figurar
nesta ação.

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial.  

Sem prejuízo, levante-se o sigilo dos autos, na medida em que não se enquadra em uma das hipóteses previstas na
legislação. Mantenho, contudo, o sigilo de documentos fiscais anexados na inicial.
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Intime-se.

 

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007438-52.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE LUIZ DA SILVA
Advogados do(a) AUTOR: MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA - SP292439, LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI - SP139389
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 5175553 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. A análise do termo de prevenção no que tange aos autos 0032245-08.2010.4.03.6301 fica postergada para a sentença.

3. Esclareça a parte autora, no prazo de 15 dias:

a) qual o benefício que pretende a revisão, informando o número e a DIB, considerando o que consta na inicial e no documento ID 3237701;

b) se chegou a receber os valores da aposentadoria mencionada nos autos que tramitou no Juizado Especial (NB 151.150.811-3).

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005347-52.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: REGINALDO CARDONE
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS - PR45015
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
  

   

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 8069731 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 0057216-67.2004.403.6301 porquanto os objetos são distintos.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002223-61.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FUAD HANNA
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

   

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 7758660 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 0257461-94.2004.4036301 porquanto os objetos são distintos, observando, ademais que o pedido de aplicação
do artigo 58 do ADCT trata-se de consectário.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004334-18.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIO MARIOTTI
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
 
  

  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 7758815 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 0083823-49.2006.403.6301 porquanto os objetos são distintos, observando, ademais que o pedido de
aplicação do artigo 58 do ADCT trata-se de consectário.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004342-92.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: NELSON FRANCISCO TORRANO
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Recebo a(s) petição(ões) ID 7761689 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 02005506220044036301 porquanto os objetos são distintos, observando, ademais que o pedido de aplicação
do artigo 58 do ADCT trata-se de consectário.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

5. ID 7761689: defiro à parte autora o prazo de 30 dias.

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004330-78.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SUEO KARIYA
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 7759696 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 0270638-28.2004.403.6301 porquanto os objetos são distintos, observando, ademais que o pedido de
aplicação do artigo 58 do ADCT trata-se de consectário.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 12 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000587-60.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: DALVO DE FREITAS SILVA
Advogado do(a) AUTOR: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - PR32845
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
 
 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     938/1122



  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 8283053 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Concedo a tramitação prioritária nos termos do art. 1.048, parágrafo 4º do Código de Processo Civil. Observe a Secretaria a referida prioridade.

3. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

4. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002379-49.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANGELO BARBIERI
Advogado do(a) AUTOR: DIOGO HENRIQUE DOS SANTOS - SP398083
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 8327985 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com o feito 0209901-59.2004.403.6301 porquanto os objetos são distintos.

3. Em que pese o documento ID 8328314, apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, cópia atualizada do CPF ou traga aos autos a cópia do CPF
extraída do site https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp

4. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

5. APÓS O CUMPRIMENTO DO ITEM 3, cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a
especificação de provas. Em caso de postulação genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.                           

Int.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000009-97.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CARLOTA MARIA ALMEIDA MORAES
Advogado do(a) AUTOR: ELENICE PAVELOSQUE GUARDACHONE - PR72393
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 
  

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 8341249 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. A parte autora trouxe aos autos cópia dos autos 008053-45.2009.403.6301 e não do processo 0007325-67.2009.403.6183.

3. Assim, concedo à parte autora o prazo de 15 dias para apresentar cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de trânsito em
julgado do(s) feito(s) 0007325-67.2009.403.6183, sob pena de extinção.

4. Após o cumprimento, tornem conclusos para análise do termo de prevenção,

Int.
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São Paulo, 13 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006546-12.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: TSUYOSI HABE
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

 

1. Recebo a(s) petição(ões) ID 8346672 e seus anexos como emenda(s) à inicial.

2. Afasto a prevenção com os feitos 0111702-02.2004.403.6301 e 0057195-76.2013.403.6301 porquanto os objetos são distintos, observando,
ademais que o pedido de aplicação do artigo 58 do ADCT trata-se de consectário.

3. A análise do termo de prevenção no que tange aos autos 0091459-66.2006.403.6301 fica postergada para a sentença.

4. Considerando que o INSS, por meio do ofício 02/2016, informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação prévia, não há
necessidade de emenda da inicial referente ao artigo 319, VII, do Código de Processo Civil. Pelo mesmo motivo, deixo de designar audiência de conciliação, com
fundamento no artigo 334, § 4º, II, do Código de Processo Civil.

5. Cite-se o INSS, que deverá observar o artigo 336 do Código de Processo Civil no que tange a especificação de provas. Em caso de postulação
genérica, entender-se-á que não há provas a produzir.   

Int.

São Paulo, 14 de junho de 2018.

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 
JUÍZA FEDERAL TITULAR 
BRUNO TAKAHASHI
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Expediente Nº 11966

PROCEDIMENTO COMUM
0002734-91.2011.403.6183 - JOSE LUIZ POARI GONCALVES(SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 316-333, EM
SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto a esse último, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado pretenda destacar
do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos, deverá juntar o
respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no âmbito do
tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Int. Cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000090-30.2001.403.6183 (2001.61.83.000090-7) - LUCIANO ALVES DA SILVA(SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) X LUCIANO
ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN)

Em face da certidão de decurso de prazo retro, expeça-se o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e
contratuais, se for o caso), DOS VALORES ACOLHIDOS EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, à fl. 555. 
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003603-35.2003.403.6183 (2003.61.83.003603-0) - LOURIVAL MOREIRA DE FREITAS FILHO(SP177891 - VALDOMIRO
JOSE CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS
MARINHO) X LOURIVAL MOREIRA DE FREITAS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 345-388, EM
SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto a esse último, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado pretenda destacar
do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos, deverá juntar o
respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no âmbito do
tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006556-69.2003.403.6183 (2003.61.83.006556-0) - JOSE CARLOS GAROFOLO(SP189315 - MONICA FIGUEIREDO DO
NASCIMENTO E SP140835 - RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X JOSE CARLOS GAROFOLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Em face da certidão de decurso de prazo retro, expeça-se o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e
contratuais, se for o caso), DOS VALORES ACOLHIDOS EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, às fls. 382-383. 
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
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Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002351-26.2005.403.6183 (2005.61.83.002351-2) - MOISES ANTONIO DE ARAUJO(SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA
BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOISES ANTONIO DE ARAUJO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 401-410, EM
SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto a esse último, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado pretenda destacar
do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos, deverá juntar o
respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no âmbito do
tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001751-34.2007.403.6183 (2007.61.83.001751-0) - NATALIA TEIXEIRA FRANCO X SILVANA DOS SANTOS TEIXEIRA
FRANCO X THAIS TEIXEIRA FRANCO(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X NATALIA TEIXEIRA FRANCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 400-435, EM
SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto a esse último, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado pretenda destacar
do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos, deverá juntar o
respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no âmbito do
tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Int. Cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005804-24.2008.403.6183 (2008.61.83.005804-7) - RAIMUNDO NONATO FERREIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO NONATO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 182-198, EM
SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
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pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005927-85.2009.403.6183 (2009.61.83.005927-5) - JOSE MARTINHO DO NASCIMENTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MARTINHO DO NASCIMENTO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de decurso de prazo retro, expeça-se o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e
contratuais, se for o caso), DOS VALORES ACOLHIDOS EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, à fl. 284. 
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006834-60.2009.403.6183 (2009.61.83.006834-3) - JOSEFINA MANA DIZERO(SP255011 - DORALICE APARECIDA
NOGUEIRA ANTINHANI E SP049251 - DORALICE NOGUEIRA DA CRUZ E SP019362 - JOSE DA COSTA RAMALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFINA MANA DIZERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Nos termos do artigo 535, parágrafo 4º, do novo Código de Processo Civil, tendo em vista o requerimento da parte exequente (fls. 287-
288), DEFIRO a expedição do(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal e honorários sucumbenciais) DOS VALORES
INCONTROVERSOS, ou seja, daqueles apresentados pelo INSS às fls. 188-209, mantido às fls. 224-245, em sede de impugnação. 
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual).
Int. Cumpra-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011653-40.2009.403.6183 (2009.61.83.011653-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003464-
10.2008.403.6183 (2008.61.83.003464-0) ) - PEDRO TORQUATO SOBRINHO(SP163670 - SANDRA MARIA LACERDA
RODRIGUES E SP197357 - EDI APARECIDA PINEDA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
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PEDRO TORQUATO SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO apresentada pelo INSS às fls. 701-735, manifeste-se a parte exequente no prazo de 15 dias úteis.
Decorrido o prazo acima assinalado, sem manifestação, presumir-se-á concordância com os valores apresentados pela parte executada
(INSS). 
Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do 8 do Conselho da
Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O
VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título
de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado
judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.
Intime-se somente a parte exequente. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002832-57.2003.403.6183 (2003.61.83.002832-0) - FIRMINO ANTONIO ARROYO JUNIOR X AILTON APARECIDO FARIA X
MARILENE DE LOURDES CARIA FARIA X ANTONIO TEIXEIRA MAGALHAES X ANTONIO SIMAO X LAERCIO PERES X
LORIVAL DE OLIVEIRA X MARIA OLEIDA ALMEIDA GODINHO DE OLIVEIRA X MANOEL DE MATTOS X OSVALDO
MODESTO FERREIRA X ROBERTO MONTALDI X WALTER JOSE DA SILVA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) X FIRMINO ANTONIO ARROYO
JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARILENE DE LOURDES CARIA FARIA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO TEIXEIRA MAGALHAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X ANTONIO SIMAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERCIO PERES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X MARIA OLEIDA ALMEIDA GODINHO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X MANOEL DE MATTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSVALDO MODESTO FERREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO MONTALDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X WALTER JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem para esclarecer as informações do primeiro parágrafo do despacho de fls. 937-938.
Em primeiro lugar, em relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS às fls. 650-826, EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À
EXECUÇÃO, verifico que a parte exequente manifestou concordância, exceto no que se refere ao coautor Walter Jose da Silva. Logo,
acolho tais cálculos em relação aos demais coautores.
No que concerne ao coautor Walter Jose da Silva, verifico que, após os cálculos da contadoria judicial, o autor e o INSS concordaram com
a RMI apurada por aquele setor, tendo o INSS, às fls. 881-920, apresentado novos cálculos de liquidação com a renda mensal correta
posicionados para a mesma data em que efetuou a revisão (02/2018 - extrato CONREV anexo). Como o coautor Walter Jose da Silva
manifestou concordância com a referida conta e o INSS já comprovou o cumprimento da obrigação de fazer, também acolho os cálculos de
fls. 881-920. Expeçam-se os ofícios requisitórios, conforme já determinado no despacho de fls. 937-338. 
Int. Cumpra-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010213-09.2009.403.6183 (2009.61.83.010213-2) - ISAIAS CESARIO DA SILVA(SP251209 - WEVERTON MATHIAS
CARDOSO E SP248600 - PERSIA ALMEIDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISAIAS CESARIO
DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. 156-157, no prazo de 15 dias úteis.
Decorrido o prazo acima assinalado, sem manifestação, presumir-se-á CONCORDÂNCIA com os valores apresentados pela parte
executada (INSS).
Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do 8 do Conselho da
Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O
VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título
de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado
judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.
Na ausência de concordância, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil (artigos 534 e 535, CPC), permitindo à
autarquia, vale dizer, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha intimada a se manifestar, pelo meio processual adequado, vale dizer,
Impugnação à Execução. 
Nesse caso, deverá o(a) exequente, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A INTIMAÇÃO DO
RÉU. 
Intime-se somente a parte exequente. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011919-56.2011.403.6183 - DOMINGOS LO MONACO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X DOMINGOS LO MONACO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente com os cálculos oferecidos pela parte executada (autarquia-previdenciária) às fls. 200-214, EM
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SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA, ACOLHO-OS. Dessa forma, EXPEÇA(M)-SE o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s)
(principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto aos honorários contratuais, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado
pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos,
deverá juntar o respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no
âmbito do tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022210-52.2011.403.6301 - JOSE SIMAO HENGLENG(SP338892 - JULIA SERAPHIM DE CASTRO E SP271018 - GEAN
CARLOS LLOBREGAT RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SIMAO HENGLENG X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. 378-411, no prazo de 15 dias úteis.
Decorrido o prazo acima assinalado, sem manifestação, presumir-se-á CONCORDÂNCIA com os valores apresentados pela parte
executada (INSS).
Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do 8 do Conselho da
Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O
VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título
de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado
judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.
Na ausência de concordância, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil (artigos 534 e 535, CPC), permitindo à
autarquia, vale dizer, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha intimada a se manifestar, pelo meio processual adequado, vale dizer,
Impugnação à Execução. 
Nesse caso, deverá o(a) exequente, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A INTIMAÇÃO DO
RÉU. 
Intime-se somente a parte exequente. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009364-32.2012.403.6183 - LAZARINA ROSA DA SILVA X ANDREA LUIZA DA SILVA VILELA X MARIA CRISTINA
APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA APARECIDO X MARCOS PAULO DA SILVA(SP209045 - EDSON SILVA DE SAMPAIO)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDREA LUIZA DA SILVA VILELA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X MARIA CRISTINA APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA APARECIDO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X MARCOS PAULO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de decurso de prazo retro, acolho os valores apresentados pelo INSS EM SEDE DE EXECUÇÃO INVERTIDA às
fls. 340-359. Expeça-se o(s) ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal, honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso).
Quanto a esse último, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, caso o advogado pretenda destacar
do montante da condenação o que lhe couber por força de honorários contratuais, caso não tenha trazido aos autos, deverá juntar o
respectivo contrato ANTES da elaboração do requisitório, não sendo admitido o requerimento de destaque de honorários no âmbito do
tribunal. 
Ressalto, ainda, que a expedição dos honorários contratuais seguirá a sorte do principal, ou seja, se o valor total de referência for superior ao
valor limite para Requisição de Pequeno Valor - RPV, serão expedidos precatórios tanto para o exequente (principal) como para o
advogado (contratual). 
Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no prazo de 24 horas, DE FORMA
EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014
(importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão
judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções. 
Tendo em vista o disposto no artigo 100, parágrafo 5.º, da Constituição da República, e considerando, ainda, o exíguo prazo constitucional
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para apresentação de precatórios neste exercício (1.º/07/2017), intime-se, deste despacho, imediatamente a parte exequente, devendo, a
intimação do INSS, ser procedida após eventual transmissão de ofícios requisitórios. 
Cumpra-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000951-93.2013.403.6183 - JOAO PASCHUINI(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE GOIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO PASCHUINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. 334-358, no prazo de 15 dias úteis.
Decorrido o prazo acima assinalado, sem manifestação, presumir-se-á CONCORDÂNCIA com os valores apresentados pela parte
executada (INSS).
Sem prejuízo, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do 8 do Conselho da
Justiça Federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE EXEQUENTE, no mesmo prazo, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O
VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 39 DA IN RFB 1500 de 29/10/2014 (importâncias pagas em dinheiro a título
de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado
judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.
Na ausência de concordância, a execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil (artigos 534 e 535, CPC), permitindo à
autarquia, vale dizer, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha intimada a se manifestar, pelo meio processual adequado, vale dizer,
Impugnação à Execução. 
Nesse caso, deverá o(a) exequente, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A INTIMAÇÃO DO
RÉU. 
Intime-se somente a parte exequente. 

Expediente Nº 11967

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001622-82.2014.403.6183 - MARIA MENDES ALVES(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X MARIA MENDES ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Traga o Advogado dos autos, NO PRAZO DE 24 HORAS, o contrato firmado com a parte autora, a fim de se expedir o ofício precatório
com o destaque dos honorários advocatícios contratuais, haja vista que o contrato juntado às fls. 20 e 203, foram celebrados com parte que
é estranha aos autos.
No silêncio, expeçam-se os ofícios requisitórios, SEM O DESTAQUE DOS HONRÁRIOS CONTRATUAIS.
Intime-se a parte autora.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5009099-32.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA DOS REIS PEREIRA DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: JOSE SIMEAO DA SILVA FILHO - SP181108
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

Concedo os benefícios da justiça gratuita (art. 98, CPC), ficando a parte autora advertida que, em caso de revogação do
benefício, arcará com as despesas processuais que tiver deixado de adiantar e pagará, em caso de má-fé, até o décuplo
de seu valor a título de multa, que será revertida em benefício da Fazenda Pública e poderá ser inscrita em dívida ativa
(art. 100, CPC). 

Providencie a parte autora cópia da petição inicial, r. sentença e certidão de trânsito em julgado, relativos ao processo
constante do termo de prevenção (doc 8873284). 

Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial.  

Intime-se.
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SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006399-83.2018.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA PONCE SIQUEIRA
Advogado do(a) AUTOR: WALDEMAR RAMOS JUNIOR - SP257194
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

Designo a audiência para oitiva das testemunhas para o dia 29/08/2018 às 14:30 horas, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito
à Alameda Ministro Rocha Azevedo n° 25, 12° andar, Bela Vista, São Paulo/SP.

Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela
parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial. Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar a
testemunha à audiência, conforme dispõe o artigo 455 do Código de Processo Civil.

Intimem-se as partes para comparecimento.

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007109-40.2017.4.03.6183 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ELISABETE RIBEIRO DE QUEIROZ
Advogado do(a) AUTOR: ADALBERTO ROSSI FURLAN - SP220234
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

Designo a audiência para oitiva das testemunhas para o dia 29/08/2018 às 15:30 horas, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito
à Alameda Ministro Rocha Azevedo n° 25, 12° andar, Bela Vista, São Paulo/SP.

Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela
parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial. Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar a
testemunha à audiência, conforme dispõe o artigo 455 do Código de Processo Civil.

Intimem-se as partes para comparecimento.

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) Nº 5000967-15.2018.4.03.6141 / 2ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
DEPRECANTE: JOSE VITORINO FERNANDES OLIVER
Advogado do(a) DEPRECANTE: RHOBSON LUIZ ALVES - SP275223
DEPRECADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

Designo a audiência para oitiva das testemunhas para o dia 29/08/2018 às 16:30 horas, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito
à Alameda Ministro Rocha Azevedo n° 25, 12° andar, Bela Vista, São Paulo/SP.

Esclareço que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela
parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial. Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar a
testemunha à audiência, conforme dispõe o artigo 455 do Código de Processo Civil.

Intimem-se as partes para comparecimento.
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SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

4ª VARA PREVIDENCIARIA

Expediente Nº 14874

PROCEDIMENTO COMUM
0001576-06.2008.403.6183 (2008.61.83.001576-0) - MANOEL GONSALES PERES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Noticiado o falecimento do(a) autor(a), suspendo o curso da ação nos termos do art. 313, inciso I do CPC. 
Manifeste-se o I. Procurador do INSS quanto ao pedido de habilitação no prazo de 15 (quinze) dias.
Após, voltem conclusos para apreciação quanto às custas processuais. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0010696-39.2009.403.6183 (2009.61.83.010696-4) - JORGE ALVES DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação retro do I. Procurador do INSS, providencie a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da multa por
litigância de má-fé, devendo, no mesmo prazo, ser juntado nos autos comprovante de sua efetivação.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010183-37.2010.403.6183 - VERA LUCIA MONTALBAN COLACINO(SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 320: Ante os esclarecimentos prestados pelo INSS, intime-se novamente a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra
o despacho de fls. 306.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009404-82.2010.403.6183 - ANTONIO CARLOS BERNARDES(SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS BERNARDES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão retro, intime-se novamente a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra o despacho de fls. 428,
juntando nos autos declaração de opção, ASSINADA PELO AUTOS, pelo benefício que entende mais vantajoso.
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000147-62.2012.403.6183 - VALDO MAURICIO DA SILVA(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS E SP030806 -
CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDO MAURICIO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 237/238: Nada a apreciar, tendo em vista se tratar de questão alheia ao objeto do presente feito.
No mais, cumpra-se o determinado no 2º parágrafo do despacho de fls. 225.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0036410-21.1997.403.6183 (97.0036410-0) - JOSE GOMES(SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X JOSE GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Noticiado o falecimento do(a) autor(a), suspendo o curso da ação nos termos do art. 313, inciso I do CPC. 
Manifeste-se o patrono da parte autora quanto a eventual habilitação de sucessores, nos termos da Lei 8.213/91, fornecendo as peças
necessárias para habilitação, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004461-95.2005.403.6183 (2005.61.83.004461-8) - EUSTACHIO CAMPOS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUSTACHIO CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se o I. Procurador do INSS quanto ao pedido de habilitação no prazo de 15 (quinze) dias.
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006965-40.2006.403.6183 (2006.61.83.006965-6) - PAULO RODRIGUES(SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS
E SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO RODRIGUES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a resposta da AADJ às fls. 194 e o teor da petição de fls. 217, manifeste-se o I. Procurador do INSS quanto à
documentação juntada pela parte autora às fls. 219/263.
Após, voltem conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008656-21.2008.403.6183 (2008.61.83.008656-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004620-
38.2005.403.6183 (2005.61.83.004620-2) ) - MARIA DAS GRACAS CALIXTO PADILHA(SP090916 - HILARIO BOCCHI
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DAS GRACAS CALIXTO PADILHA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 401: Ante as alegações da parte autora, manifeste-se o I. Procurador do INSS no prazo de 15 (quinze) dias quanto à exatidão das
informações de fls. 394/396, devendo, se for o caso, diligenciar junto a AADJ a sua retificação.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005283-11.2010.403.6183 - ALCIDES MUNIZ CANCIO X MARCIA BRESSIANINI CANCIO(SP101373 - IZABEL CRISTINA
DOS SANTOS RUBIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALCIDES MUNIZ CANCIO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o teor do despacho de fls. 486, bem como da petição da parte autora de fls. 485, esclareça o INSS, no prazo de 05 (cinco)
dias, sua petição de fls. 488/525.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000985-05.2012.403.6183 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009288-13.2010.403.6301 () ) - RAIMUNDA
SOUZA GONCALVES(SP230746 - LAIS CRISTINA SPOLAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
RAIMUNDA SOUZA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento e seu trânsito em julgado, deverá a parte autora optar entre a
manutenção do benefício concedido administrativamente, com a consequente renúncia do prosseguimento do feito ou o benefício judicial e
execução de diferenças. Deverá ser apresentada nova declaração de opção assinada pelo autor, no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002887-22.2014.403.6183 - VILMA SANTOS DE OLIVEIRA(SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA E SP180116 - JOSE
ALVANY DE FIGUEIREDO MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VILMA SANTOS DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 233/244: Não obstante a manifestação da parte autora, verifico que o pedido de averbação dos períodos reconhecidos nesta demanda
junto ao benefício beneficio concedido administrativamente (NB 42/149.778.897-5) e consequentemente a revisão deste está em
desconformidade com o julgado, motivo pelo qual indefiro tal pedido. 
Assim, deverá a parte autora optar pela manutenção do benefício concedido administrativamente na forma em que se encontra ou pela
implantação do benefício judicial (NB 42/136.987.415-1) nos estritos termos do julgado. 
Int.

Expediente Nº 14875

PROCEDIMENTO COMUM
0008338-38.2008.403.6183 (2008.61.83.008338-8) - ADELINO DA SILVA CORREA(SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO E
SP292728 - DEBORA DOS SANTOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a manifestação da parte autora às fls. 260/261, intime-se novamente o patrono para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
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providencie a juntada de nova declaração de opção do autor, devendo constar EXPRESSAMENTE sua opção pelo beneficio judicial ou
administrativo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005855-30.2011.403.6183 - ADERALDO ADILSON GONCALVES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 -
LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 271/280: Tendo em vista a inércia da parte autora quanto ao recolhimento da multa, manifeste-se o I. Procurador do INSS no prazo de
15 (quinze) dias. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0012120-29.2003.403.6183 (2003.61.83.012120-3) - ANTONIO PANCRACIO JUNIOR(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI
PENTEADO GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ANTONIO PANCRACIO JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 269/271: Ante a opção do autor pelo benefício concedido administrativamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção da
execução. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004685-67.2004.403.6183 (2004.61.83.004685-4) - SEVERINO LAURENTINO SOUTO(SP099858 - WILSON MIGUEL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINO LAURENTINO SOUTO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Fls. 734/736: Ciência à PARTE AUTORA.
Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para
sentença de extinção da execução.
Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000669-02.2006.403.6183 (2006.61.83.000669-5) - VICENTE MARTINS DE LIMA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VICENTE MARTINS DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Fls. 684/698: Ciência à parte autora.
Decorrido o prazo, e na inércia, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007139-49.2006.403.6183 (2006.61.83.007139-0) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015210-
45.2003.403.6183 (2003.61.83.015210-8) ) - JOSE GOMES PINA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190393 - CLAUDIA
REGINA PIVETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X JOSE GOMES
PINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 709/714: Ciência à parte autora.
Decorrido o prazo, e na inércia, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003368-24.2010.403.6183 - JOSE OLAVO DA CRUZ(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP076928 - MARIA APARECIDA
EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE OLAVO DA CRUZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que os presentes autos estão desde novembro de 2017 aguardando o cumprimento de diligência a cargo da parte autora no
sentido de juntar nos autos declaração de opção; que o patrono foi intimado por duas vezes a cumprir tal diligência, conforme despachos de
fls. 246 e 249, e que, não obstante a certidão negativa de intimação pessoal da parte autora às fls. 256, ressalto, por oportuno, que é ônus e
interesse das partes manter atualizado o seu endereço, o que no presente caso não ocorreu. Desta forma, tem-se por demonstrado o
desinteresse da parte autora no prosseguimento do feito. 
Assim, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0002382-36.2011.403.6183 - JOSE ROBERTO DE LIMA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO DE LIMA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a devolução da carta precatória, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Cumpra-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006155-89.2011.403.6183 - ADEILSON ALMEIDA SANTOS(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEILSON ALMEIDA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 236/239: Ciência à parte autora.
Decorrido o prazo, e na inércia, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.
Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003803-22.2015.403.6183 - ROBERTO ANTONIO DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO ANTONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 298/308: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.
No mais, ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos
para sentença de extinção da execução.Int.
Intime-se.

Expediente Nº 14876

PROCEDIMENTO COMUM
0039786-57.2004.403.0399 (2004.03.99.039786-8) - LEIR ROSA DE PAIVA(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 883 - LUCIANA MAIBASHI NEI) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003429-50.2008.403.6183 (2008.61.83.003429-8) - JURANDIR CRUZ DE OLIVEIRA(SP134417 - VALERIA APARECIDA
CAMPOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002770-07.2009.403.6183 (2009.61.83.002770-5) - LAZARA DANIEL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010603-76.2009.403.6183 (2009.61.83.010603-4) - ARGEMIRO LUCAS DA SILVA(SP231498 - BRENO BORGES DE
CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 329/330: Ciência ao INSS.
No mais, ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005877-25.2010.403.6183 - ANTONIO MANOEL DA SILVA(SP122201 - ELCO PESSANHA JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005881-62.2010.403.6183 - MARIA ANTONIA FERRARO CORREA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012391-91.2010.403.6183 - TEOTONIO CARVALHO(SP282205 - ORLANDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a manifestação retro do I. Procurador do INSS, bem como as decisões retro do STJ e do STF e as respectivas certidões de
trânsito em julgado, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Intime-se e cumpra-se

PROCEDIMENTO COMUM
0015933-20.2010.403.6183 - HOMERO DOS SANTOS(SP256994 - KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001331-87.2011.403.6183 - HENRIQUE ANTONIO SKIBICKI(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010692-31.2011.403.6183 - JOSE DIONISIO DE SALES(SP258927 - ADILSON CRISPIM GOMES) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007694-56.2012.403.6183 - ANTONIO MANOEL RODRIGUES(SP236023 - EDSON JANCHIS GROSMAN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o cumprimento do despacho de fls. 305, cumpra-se o determinado no 2º parágrafo do despacho de fls. 280.
Cumpra-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0009142-30.2013.403.6183 - JOSE RUBENS BERETTA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013251-87.2013.403.6183 - MARIA AUGUSTA DA PAIXAO AIRES MARQUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
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Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003792-56.2016.403.6183 - RONALDO DO CARMO CALLEGARETTI(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ ALVES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a r. decisão retro e a certidão de trânsito em julgado da mesma, ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais. 
Int.

Expediente Nº 14877

PROCEDIMENTO COMUM
0009748-34.2008.403.6183 (2008.61.83.009748-0) - ANTONIO MARCELINO DAMASCENO(SP090916 - HILARIO BOCCHI
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, aguarde-se o retorno da carta precatória nº 29/2017.
Após, voltem conclusos, inclusive para apreciação da petição de fls. 201.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003153-09.2014.403.6183 - RENATO CELIO CLARO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Fls. 346/349: Ciente.
Não obstante a manifestação de fls. 350, verifico que a Carta Precatória cujo objeto é perícia a ser realizada na empresa Companhia
Siderúrgica Paulista (denominação atual USIMINAS Siderúrgicas de Minas Gerais S.A) - nº 35/2016 - Comarca de Cubatão/SP, ainda não
retornou a este Juízo. Assim, aguarde-se o retorno da missiva.
Oportunamente, voltem os autos conclusos, inclusive para apreciação dos documentos de fls. 191/284 e carta precatória devolvida (nº
34/2016) de fls. 286/316.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006516-67.2015.403.6183 - IRACEMA SOARES RODRIGUES(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora sobre a resposta da AADJ às fls. 332.
No mais, aguarde-se o retorno da carta precatória nº 0011275-78.2017.8.26.0606.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008280-88.2015.403.6183 - LOURDES CHAVES PIVATO(SP205914 - MAURICIO DE LIRIO ESPINACO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 188: Indefiro, ante o decurso de prazo para apresentação do rol de testemunhas, tendo inclusive este juízo já expedido carta precatória
para oitiva, e já designada audiência no juízo deprecado.
Ressalto que, tendo em vista tratar de pedido de acréscimo do rol de testemunhas com caráter eventual substituição, não se trata da hipótese
legal do artigo 451, do CPC.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011142-32.2015.403.6183 - GINO HILDEBRANDO VICENTE BRUNI(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 153/157: Não obstante as alegações da parte autora, por ora, aguarde-se pelo prazo de 10 (dez) dias, resposta com relação à
solicitação constante de fl. 157.
Com a resposta negativa e/ou inércia do INSS, comprovada documentalmente, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de
expedição de ofício de fl. 153. 
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
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0004880-32.2016.403.6183 - SHUNJI TANEDA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Por ora, tendo em vista a manifestação do INSS, constante de fls. retro, manifeste-se a parte autora no prazo de 15 (quinze) dias . 
Após, voltem os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005131-50.2016.403.6183 - JOSE ALMILSON DOS SANTOS PEREIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -
RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a lide, para o fim de resguardar ao autor o
direito ao benefício de auxílio doença, no período entre 15.06.2016 à 18.06.2017, afeto ao NB 31/613.371.576-0, efetuando o pagamento
das parcelas vencidas em única parcela, descontados eventuais valores já pagos no período, com atualização monetária e juros de mora nos
termos das Resoluções nº 134/2010, 267/2011, e normas posteriores do CJF.Em face da sucumbência parcial, condeno o INSS e a parte
autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf. artigos 85, 14, e 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil), os quais,
sopesados os critérios legais (incisos do 2º do artigo 85), arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à metade do valor
atualizado da causa (cf. artigo 85, 4º, inciso III), observada a suspensão prevista no CPC ( 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte autora
beneficiária da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, 3º, inc. I,
do Código de Processo Civil. P.R.I.

PROCEDIMENTO COMUM
0005558-47.2016.403.6183 - IVONE ARRUDA LIMA SANTANA(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OMIRDES PEREIRA DOS SANTOS X DIEGO ARRUDA SANTANA

Fls. 249,252: Manifeste-se a parte autora no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006087-66.2016.403.6183 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a apresentação de contrarrazões pela parte autora, e tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, com suas alterações posteriores, a qual estabelece o momento da remessa dos autos para o Tribunal, para julgamento
de recurso de apelação ou reexame necessário, como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, INTIME-SE O INSS para
que retire os autos em carga, a fim de promover a virtualização dos atos processuais mediante digitalização e inserção deles no sistema PJe.
A digitalização acima mencionada deverá observar o que dispõe as alíneas a, b e c do parágrafo 1º do artigo 3º da referida Resolução, ou
seja, deverá ser feita de maneira integral, não sendo permitida a sobreposição de documentos ou apresentação de documentos coloridos;
deverá observar a ordem sequencial da numeração e dos volumes do processo e; os arquivos digitais deverão ser nomeados com a
identificação do volume do processo, atendidos os tamanhos e formatos previstos na Resolução PRES nº 88, de 24 de janeiro de 2017 e
eventuais alterações posteriores. 
Para a inserção do processo judicial no PJe, além das providências acima descritas deverá a parte utilizar-se da opção Novo Processo
Incidental, obedecendo-se à mesma classe processual atribuída ao processo físico, bem como, inserir o número de registro do processo
físico no campo Processo de Referência.
Vale ressaltar que os atos processuais registrados por meio audiovisual deverão, obrigatoriamente ser inseridos no sistema PJe, conforme
dispõe do parágrafo 4º da Resolução 142/2017.
DEVERÁ O INSS informar a este Juízo, através de petição protocolada nos autos físicos, a concretização da virtualização dos autos, através
de petição protocolada nos autos físicos, indicando o número que o processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias.
Cumprida a determinação, proceda a Secretaria a necessária certificação, remetendo os autos ao arquivo, procedendo-se à correta anotação
no sistema de acompanhamento processual. 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0006816-92.2016.403.6183 - SADNA DA SILVA CLAUDINO(SP212823 - RICARDO DOS ANJOS RAMOS E SP291941 -
MARIANA DOS ANJOS RAMOS CARVALHO E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu à inclusão das diferenças dos
salários de contribuição pertinentes ao lapso de abril/2008 a agosto/2012, relativas ao acréscimo das horas extras laboradas junto ao Banco
Santander (Brasil) S/A), reconhecidas na sentença trabalhista proferida ação de nº 0000807-45.2013.5.02.0014, que tramitou junto à 14ª
Vara do Trabalho de São Paulo, determinando ao INSS que proceda a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da
autora e alteração da renda mensal inicial - NB 42/156.721.800-5, bem como efetuando o pagamento das parcelas vencidas em única
parcela e vincendas, descontando-se os valores pagos no período, com atualização monetária e juros de mora nos termos das Resoluções nº
134/2010 e 267/2013, e normas posteriores do CJF. Tendo em vista a sucumbência do INSS, condeno-o ao pagamento dos honorários
advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação, delimitando as parcelas vincendas até a sentença, nos termos da Súmula 111,
do STJ. Isenção de custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme art. 496, 3º, do Código de Processo Civil.
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P.R.I.

PROCEDIMENTO COMUM
0007335-67.2016.403.6183 - LAZARO APARECIDO GREGORIO FILHO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Converto o julgamento em diligência.Analisando os autos para prolação de sentença, verifiquei que um dos pedidos subsidiários do autor é a
reafirmação da DER para a data da citação ou da sentença, com o reconhecimento da especialidade do labor até a data da citação (itens
5.1, 5.2 e 6), para a concessão da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição. Correlata a tal pretensão, o E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região selecionou processos em que interpostos recursos especiais, como representativos de controvérsia, que ora tramita no
STJ sob número REsp nº 1727063/SP e, nos termos do artigo 1036, 1º, do CPC, determinou a suspensão do trâmite das ações individuais
ou coletivas, com a seguinte sugestão de redação da controvérsia:Possibilidade de se considerar o tempo de contribuição posterior ao
ajuizamento da ação, reafirmando-se a DER para o momento de implementação dos requisitos necessários à concessão de benefício
previdenciário:I - aplicação do art. 493 do CPC/15;II - delimitação do momento processual oportuno para se requerer a reafirmação da
DER, bem assim para apresentar provas ou requerer sua produção.No caso dos autos, conforme consulta ao CNIS, ora obtida e que segue
anexa, verifico que existente período de labor exercido após o ajuizamento da ação, em 27.09.2016 e, com o objetivo de prevenir a prática
de atos passíveis de retratação, acato a decisão superior e determino a suspensão do processamento do presente feito, na forma do artigo
1037, inciso I, do Código de Processo Civil, até a apreciação da questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Assim, tendo em vista que ainda
pendente o cadastro do nº do Tema Repetitivo, os autos deverão aguardar em Secretaria até a notícia de seu registro.Após, informado tal
número de cadastro, remetam-se os autos ao arquivo SOBRESTADO, até a prolação da decisão final de uniformização da matéria.
Intimem-se.Cumpra-se. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008766-39.2016.403.6183 - MARIA IRACEMA PENHA DA SILVA CARVALHO(SP326493 - GABRIEL DE VASCONCELOS
ATAIDE E SP381514 - DANIELA VASCONCELOS ATAIDE RICIOLI E SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de fl. 98, defiro à parte autora o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que comprove, documentalmente, as
diligências realizadas no sentido de cumprimento da determinação constante de fls. 97, sob pena de extinção.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008968-16.2016.403.6183 - ELMIRO ILDEFONSO RIBEIRO(SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, tendo em vista o teor da certidão de inexistência de dependentes constante de fl. 128 e da informação de que a pretensa sucessora
era casada com o autor falecido e esse, por seu turno era beneficiário de aposentadoria especial, esclareça a parte autora, no prazo de 10
(dez) dias, se houve pedido de Pensão por Morte em nome da sucessora.
Após, voltem os autos conclusos.
Int. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0015972-51.2009.403.6183 (2009.61.83.015972-5) - MARIA PEREIRA DA CRUZ(SP306798 - GIULLIANA DAMMENHAIN
ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARIA PEREIRA
DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a virtualização destes autos e o fato de que o cumprimento de sentença prosseguirá nos autos eletrônicos nº 5000178-
84.2018.403.6183 , dê-se baixa no presente feito, com as devidas anotações com relação à extinção da execução no sistema processual
(procedimento necessário para a realização da baixa), bem como encaminhem-se os autos físicos ao arquivo definitivo.
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
0006692-85.2011.403.6183 - ELIANA MARIA NUNES PEREIRA FREIRE(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA MARIA NUNES
PEREIRA FREIRE

Primeiramente, intime-se novamente o patrono da parte autora para que cumpra, no prazo de 5 (cinco) dias, o segundo parágrafo do
despacho de fls. 331.
Fls. 338/343: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 
No mais, aguarde-se a decisão final a ser proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 5009698-90.2018.4.03.0000.
Intimem-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002114-21.2007.403.6183 (2007.61.83.002114-7) - ODAIR DOS SANTOS MORAES(SP203091 - GUSTAVO FIERI
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TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODAIR DOS SANTOS MORAES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a interposição de Agravo de Instrumento pela parte autora, aguarde-se em secretaria até a decisão final a ser proferida. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006913-34.2012.403.6183 - LINCOLN YAMANAKA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E
SP158294 - FERNANDO FEDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LINCOLN YAMANAKA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a virtualização destes autos e o fato de que o cumprimento de sentença prosseguirá nos autos eletrônicos nº 5000725-
27.2018.403.6183 , dê-se baixa no presente feito, com as devidas anotações com relação à extinção da execução no sistema processual
(procedimento necessário para a realização da baixa), bem como encaminhem-se os autos físicos ao arquivo definitivo.
Int. 

Expediente Nº 14878

PROCEDIMENTO COMUM
0005857-73.2006.403.6183 (2006.61.83.005857-9) - MARIA JOSE NASCIMENTO DOS SANTOS X ARMINDO BATISTA DOS
SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a digitalização das peças para apreciação do recurso pelo STJ, aguarde-se no arquivo sobrestado até decisão final a ser proferida.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012269-15.2009.403.6183 (2009.61.83.012269-6) - RITA CASSIA DE PAULA(SP280270 - CLEBER RICARDO DA SILVA E
SP279186 - VALQUIRIA VIEIRA ZAMBROTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a digitalização das peças para apreciação do recurso pelo STJ, aguarde-se no arquivo sobrestado até decisão final a ser proferida.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010591-28.2010.403.6183 - EDSON GOMES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP038399 - VERA LUCIA D
AMATO E SP266021 - ISABELA EUGENIA MARTINS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a digitalização das peças para apreciação do recurso pelo STJ, aguarde-se no arquivo sobrestado até decisão final a ser proferida.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011475-81.2015.403.6183 - PEDRO CURRI MAGANHA(SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a digitalização das peças para apreciação do recurso pelo STJ, aguarde-se no arquivo sobrestado até decisão final a ser proferida.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006773-58.2016.403.6183 - LUIZ CARLOS VAZ DE ALENCAR SABOYA(SP370622A - FRANK DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Ante a digitalização das peças para apreciação do recurso pelo STJ, aguarde-se no arquivo sobrestado até decisão final a ser proferida.
Int.

Expediente Nº 14879
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PROCEDIMENTO COMUM
0001631-98.2001.403.6183 (2001.61.83.001631-9) - WILLIAMS VIEIRA DE SOUZA(SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA
REBOUCAS E SP242801 - JOÃO BOSCO DE MESQUITA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Defiro vista pelo prazo legal.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004961-98.2004.403.6183 (2004.61.83.004961-2) - JOSE MARIA DE SOUZA(SP098077 - GILSON KIRSTEN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Fls. 189: Compulsado os autos, verifico a juntada somente de cópia simples da CTPS do autor. Ressalto, por oportuno, que este Juízo tem o
entendimento de que cópias simples de documentos não podem ser desentranhados.
No mais, a fim de evitar prejuízo à parte, defiro vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000476-50.2007.403.6183 (2007.61.83.000476-9) - ZAQUIA SAID ASSEF(SP231467 - NALIGIA CÂNDIDO DA COSTA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a subscritora ser pessoa estranha a esses autos, tendo em vista o disposto no art. 7º, XVI, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da
OAB), defiro à Dra. NALIGIA CANDIDO DA COSTA, OAB/SP 231.467, vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003609-03.2007.403.6183 (2007.61.83.003609-6) - JOSE SERY GINO FRACASSO(SP203452 - SUMAYA CALDAS AFIF) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Providencie a subscritora da petição de fls. 108 a regularização de sua representação processual, juntando instrumento de procuração
original e atualizado.
No silêncio, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0012505-98.2008.403.6183 (2008.61.83.012505-0) - PAULO GALENDE(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO GALENDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Fls. 512/514: Nada a apreciar tendo em vista o trânsito em julgado da sentença retro que julgou extinta a execução, encerrando assim o
ofício jurisdicional.
No mais, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011872-82.2011.403.6183 - PAVEL FLORENCIO SANTOS(SP110499 - BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Defiro vista pelo prazo legal.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002616-47.2013.403.6183 - CELINA ALVES DOS SANTOS LUIZ(SP336643 - ELISANGELA KAREN APOLARO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 102: Anote-se.
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Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Defiro vista pelo prazo legal.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007845-17.2015.403.6183 - JOAO BATISTA DOS SANTOS(SP327783 - SIMONE BALDUINO ROSA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.
Defiro vista pelo prazo legal.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA
0020050-95.1999.403.6100 (1999.61.00.020050-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0675611-
78.1991.403.6183 (91.0675611-5) ) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X
MARIA IGNEZ RIBEIRO SALSA X LUIZA GARCIA LUCARELLI X CARLA REGINA DE OLIVEIRA X PAOLA VANIN
FONSECA X BENEDICTA MARLENE DE J. O. DE FREITAS X YOLANDA MELLON PASCUOTTE(SP319859 - DEBORA DE
SOUZA)

Não obstante a subscritora ser pessoa estranha a esses autos, tendo em vista o disposto no art. 7º, XVI, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da
OAB), defiro à Dra. Débora de Souza, OAB/SP 319.859, vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.
Após, devolvam-se ao arquivo definitivo, posto tratar-se de autos findos.
Int.

Expediente Nº 14880

PROCEDIMENTO COMUM
0000912-04.2010.403.6183 (2010.61.83.000912-2) - IVANILDO CAETANO DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, defiro às partes o prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo
os primeiros para a parte autora e os subsequentes para o INSS, para apresentação/ratificação de quesitos e indicação de assistentes
técnicos, devendo a parte autora, no mesmo prazo, providenciar a indicação da(s) empresa(s), período(s) e endereço(s) atualizado(s) onde
será(ão) realizada(s) a(s) prova(s) técnica(s) pericial(is).
Após, voltem os autos conclusos.
Cumpra-se e intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0011428-44.2014.403.6183 - ROGERIO SOARES MANOEL(SP235365 - ERICA CRISTINA VALERIO BERTÃO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo os iniciais para a parte autora e os subsequentes para o INSS, sobre
a carta precatória devolvida.
Após, venham os autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002846-84.2016.403.6183 - ANA CAROLINA GOMES LOPES(SP061724 - REJANE CARDOSO E SP093999 - MARIA TERESA
LANDUCCI ROSSIGALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 220/221: Manifestem-se as partes pelo prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, iniciando-se pela parte autora, em seguida ao INSS. No
mesmo prazo, ciência ao INSS sobre o despacho de fl. 200.
Após, voltem os autos conclusos, inclusive para designação de data para realização de perícia indireta.
Intime-se.

Expediente Nº 14881

PROCEDIMENTO COMUM
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0008125-90.2012.403.6183 - CLAUDIO JOSE LOPES(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS E MG095595 - FERNANDO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, em alegações finais, acerca do retorno da Carta Precatória, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo os
iniciais para a parte autora e os subsequentes para o INSS.
Após, em nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003555-22.2016.403.6183 - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN E
SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento e seu trânsito em julgado, voltem os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007796-39.2016.403.6183 - VALDETINA RIBEIRO DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 119/120: Indefiro a realização de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional de confiança deste Juízo, além de ter
avaliado devidamente o quadro do autor. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento levando em
consideração todo conjunto probatório.
Assim, venham os autos conclusos para sentença.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008000-83.2016.403.6183 - RONIE OLIVEIRA NASCIMENTO(SP239069 - GIOVANNA CRISTINA ZANETTI PEREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 293/307: Ciência ao INSS para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.
Decorrido o prazo e nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.
Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008333-35.2016.403.6183 - LUIS BARBOSA DE ANDRADE(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 370/372: Indefiro o pedido de expedição de novo ofício para que a empresa CPTM apresente documentos atualizados e/ou para que
faça constar determinadas informações, tendo em vista que tais questões não são objetos do presente feito. 
No mais, venham os autos conclusos para sentença.
Int. 

Expediente Nº 14882

PROCEDIMENTO COMUM
0010012-75.2013.403.6183 - AMAURI LORENTE(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora sobre o retorno da carta precatória.
Manifeste-se o INSS sobre o laudo pericial, no prazo de 15 (quinze) dias.
Decorrido o prazo e nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002944-69.2016.403.6183 - SIMONE CRISTINA VITAL GOMES SILVA(SP260705 - ALESSANDRA SILVA PEREIRA
MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) de esclarecimentos, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, sendo os iniciais para a parte
autora e os subsequentes para o réu.
Após, venham os autos conclusos para sentença.
Int. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     959/1122



Expediente Nº 14883

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0012976-90.2003.403.6183 (2003.61.83.012976-7) - JOAO ALFREDO DUARTE DOS SANTOS(SP152532 - WALTER RIBEIRO
JUNIOR E SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO ALFREDO
DUARTE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 306: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.
No mais, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias,
ressaltando que, ante os Atos Normativos em vigor, deverá ser discriminado nos cálculos o valor principal e juros de forma individualizada. 
Após, voltem conclusos. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0022378-88.2010.403.6301 - DANIEL PARREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANIEL PARREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 433: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.
No mais, intime-se pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias,
ressaltando que, ante os Atos Normativos em vigor, deverá ser discriminado nos cálculos o valor principal e juros de forma individualizada. 
Após, voltem conclusos. 
Int.

Expediente Nº 14885

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006068-46.2005.403.6183 (2005.61.83.006068-5) - ONESIMO SILVA DOS SANTOS(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ
ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ONESIMO SILVA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL
TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls. 241/245
dos autos, atualizada para ABRIL/2016, no montante de R$ 166.852,82 (cento e sessenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e
oitenta e dois centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 241/245 dos
autos. Intimem-se às partes do teor desta decisãO.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003368-29.2007.403.6183 (2007.61.83.003368-0) - ANTONIO MARCOS TOME ALVES(SP244440 - NIVALDO SILVA
PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MARCOS TOME ALVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE FINAL DA DECISÃO: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls. 480/487
dos autos, atualizada para JUNHO/2017, no montante de R$ 381.621,04 (trezentos e oitenta e um mil, seiscentos e vinte e um reais e quatro
centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 480/487 dos autos.
Intimem-se às partes do teor desta decisãO.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001805-58.2011.403.6183 - VALERIA DE SOUZA PEREIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO
CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALERIA DE SOUZA PEREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls.
362/367 e 382/386 dos autos, atualizada para JANEIRO/2016, no montante de R$ 1.712,92 (hum mil, setecentos e doze reais e noventa e
dois centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 362/367 e 382/386 dos
autos. Intimem-se às partes do teor desta decisão.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002481-98.2014.403.6183 - SILVIO HENRIQUE SEGRETTI(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILVIO HENRIQUE SEGRETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE FINAL DA DECISÃO: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls. 175/179
dos autos, atualizada para JULHO/2016, no montante de R$ 150.398,90 (cento e cinquenta mil, trezentos e noventa e oito reais e noventa
centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 175/179 dos autos. Intimem-se às partes
do teor desta decisão.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005447-34.2014.403.6183 - JOACI PEDRO DE SA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X JOACI PEDRO DE SA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PARTE FINAL DA DECISÃO: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls. 204/211
dos autos, atualizada para MAIO/2016, no montante de R$ 137.886,89 (cento e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e seis reais e oitenta e
nove centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 204/211 dos autos. Intimem-se às
partes do teor desta decisãO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004294-63.2014.403.6183 - ARISTINA MARTINS FREIRE DE ALMEIDA(SP155517 - RITA DE CASSIA MORETO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARISTINA MARTINS FREIRE DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Posto isso, deverá prevalecer a conta e informações apresentadas pela contadoria judicial às fls. 434/437
dos autos, atualizada para AGOSTO/2016, no montante de R$ 23.645,65 (vinte e três mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e
cinco centavos). Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 434/437 dos autos. Intimem-se às
partes do teor desta decisão.

Expediente Nº 14888

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010443-13.1993.403.6183 (93.0010443-8) - ALZIRA BARBIERI X EUCLYDES EDSON RISSALDO X JOAO MARINHO
PIZAURO X ALDA MASCEO PIZAURO X PAULO BOGATSHEV X REYNALDO TAVARES X UBALDO SANTA ISABEL X
VICENTE ANTONIO DE PINO X VICENTE TARDEU(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA E SP215869 - MARIA
LEONOR DA SILVA ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALZIRA BARBIERI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUCLYDES EDSON RISSALDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ALDA MASCEO PIZAURO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO BOGATSHEV X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REYNALDO TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o requerimento da PARTE AUTORA de fls. 175/476, defiro o prazo de 20 (vinte) dias para que cumpra integralmente a determinação
contida no quarto parágrafo do despacho de fl. 470.
No mais, verificado que as procurações de fls. 12, 16, 28, 34, 40, 44 e 48, outorgadas respectivamente pelos autores Alzira Barbieri,
Euclydes Edson Rissaldo, Paulo Bogatshev, Reynaldo Tavares, Ubaldo Santa Isabel, Vicente Antonio de Pino e Vicente Tardeu apresentam
rasuras, bem como etiquetas sobrepostas, providencie a PARTE AUTORA a devida regularização no mesmo prazo acima indicado.
Fique ciente de que eventual falecimento do(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo, conforme já determinado no
quinto parágrafo do despacho de fl. 470.
Após, venham os autos conclusos.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005001-17.2003.403.6183 (2003.61.83.005001-4) - WELSON ALVES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA
REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WELSON ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Fls.: 519/603: Por ora, não obstante a apresentação de cálculos de liquidação pela PARTE AUTORA em fls. supracitadas, ante a
irresignação no que concerne ao devido valor de RMI apurado para o autor, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de 15 (quinze)
dias.
Após, venham os autos conclusos.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005460-14.2006.403.6183 (2006.61.83.005460-4) - AGENARIO NUNES BRITO(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X AGENARIO NUNES
BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação de fl. retro, bem como considerando os Atos Normativos em vigor, e vez que à época o valor principal fora
requisitado por Ofício Precatório, o saldo remanescente do mesmo deverá, necessariamente, ser requisitado por Ofício Precatório. No mais,
no que tange especificamente à verba sucumbencial, inexistindo manifestação em contrário pela parte autora, será expedido Ofícios
Requisitório de Pequeno Valor - RPV para os valores que não ultrapassam o limite previsto na Tabela de Verificação de Valores Limites
para as Requisições de Pequeno Valor do E. Tribunal Regional da 3ª Região, devendo ser considerada a soma dos mesmos com os valores
incontroversos já expedidos.
Da mesma forma, não havendo informação expressa acerca da existência e do valor total de eventuais deduções a serem anotadas nos
Ofícios Requisitórios, nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII da Resolução nº 405/2016, implicará em ausência das referidas deduções.
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Assim intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se o(s) benefícios do(s) autor(es) continua(m) ativo(s) ou não,
apresentando extrato(s) de pagamento, bem como, comprove a regularidade do(s) CPF(s) do(s) autor(es) e de seu patrono, apresentando
documento em que conste a data de nascimento, tanto do(s) autor(es) como de seu patrono(a).
Fique ciente de que eventual falecimento do(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.
Por fim, ante o advento da Resolução 405/2016 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos
acumuladamente (RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então e considerando os Atos Normativos em vigor,
providencie a Secretaria o cálculo necessário, informando o número de meses, de acordo com o art. 8º, incisos XVI e XVII da referida
Resolução. 
Intime-se e Cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004544-43.2007.403.6183 (2007.61.83.004544-9) - JOSE ADELMO TAVARES DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS
SANTOS JUNIOR) X R. RIBEIRO SANTOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOSE ADELMO TAVARES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a ausência de manifestação da PARTE AUTORA no tocante à determinação contida no despacho de fl. 273 providencie a Secretaria o
cancelamento dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor/RPV expedidos em fls. 267/268.
No mais, conforme verificado no extrato da DATAPREV (fls. 276) o benefício da parte autora encontra-se cessado em 03/06/2018 pelo
motivo 06 - NÃO ATENDIMENTO A CONVOC. POSTO.
Assim, por ora, esclareça a parte autora o motivo da cessação do benefício em questão, no prazo de 15 (quinze) dias.
Outrossim, no caso de óbito da parte autora, deverá o patrono providenciar a devida habilitação nos termos da legislação previdenciária.
Intime-se e cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004299-17.2016.403.6183 - NELSON PONCE(SP376421A - FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 96: Razão assiste a parte autora/exequente.
Dessa forma, não obstante o manifestado pelo INSS em fls. 97/99, retornem os autos à contadoria judicial para retificação de seus cálculos
de fls. 88/92, no tocante aos juros moratórios, devendo ser observado o consignado no terceiro parágrafo de fl. 50, do v. Acórdão de fls.
39/51 dos autos.
Prazo: 15 (quinze) dias.
Com o retorno dos autos, intimem-se as partes e voltem conclusos.
Intimem-se. Cumpra-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007817-88.2011.403.6183 - EVA MARIA DE ARAUJO(SP222290 - FERNANDA MEDEIROS DO NASCIMENTO REIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BRUNA KARIMY DE ARAUJO MELO X WILLIAM RONI ARAUJO
MELO(SP267890 - JANAINA CASSIA DE SOUZA GALLO) X EVA MARIA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a certidão de fl. retro, intime-se novamente a PARTE AUTORA para que, no prazo de 10 (quinze) dias, cumpra o determinado no r.
despacho de fl. 276.
No silêncio ou havendo injustificadas alegações, desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de
dilação de prazo sem justificativa documentada para tanto, presumindo-se o desinteresse no prosseguimento da execução , venham
oportunamente os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010502-34.2012.403.6183 - JOAO BATISTA DE CARVALHO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO BATISTA DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 247/258: Não há que se falar em expedição de Ofício Requisitório do valor incontroverso, tendo em vista que estamos diante de
execução definitiva a qual se torna ainda mais relevante em razão do interesse público, já que a questão envolve dispêndio de dinheiro público
(e não do INSS). Cabe ressaltar que, permanecendo a discordância entre as partes acerca dos cálculos de liquidação, os autos serão
remetidos à Contadoria Judicial para apuração do montante efetivamente devido, o que poderá acarretar em alteração até mesmo do valor
tido pela parte autora como incontroverso. 
Ademais, e principalmente, a expedição de Ofício Requisitório conforme almejado pela parte autora está em desacordo com o que preceitua
do artigo 100, parágrafo 5º da Constituição Federal, combinado com o artigo 8º, inciso XI, da Resolução nº 458/2017, do Conselho da
Justiça Federal, somando-se o fato de que o prosseguimento da execução pode ter seu habitual trâmite prejudicado/tumultuado em caso de
eventual deferimento da medida pleiteada pela parte autora em razão da distinta sequência de atos processuais a serem praticados. 
Assim, por ora, tendo em vista a apresentação de cálculos pela parte autora, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de 30 (trinta)
dias, nos termos do artigo 535 do CPC.
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Quanto ao requerimento de fls. supracitadas, referentes ao destaque da verba contratual oportunamente será apreciado.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008195-73.2013.403.6183 - FRANCISCO CARLOS DAMO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
FRANCISCO CARLOS DAMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 342/368: Não há que se falar em expedição de Ofício Requisitório do valor incontroverso, tendo em vista que estamos diante de
execução definitiva a qual se torna ainda mais relevante em razão do interesse público, já que a questão envolve dispêndio de dinheiro público
(e não do INSS). Cabe ressaltar que, permanecendo a discordância entre as partes acerca dos cálculos de liquidação, os autos serão
remetidos à Contadoria Judicial para apuração do montante efetivamente devido, o que poderá acarretar em alteração até mesmo do valor
tido pela parte autora como incontroverso. 
Ademais, e principalmente, a expedição de Ofício Requisitório conforme almejado pela parte autora está em desacordo com o que preceitua
do artigo 100, parágrafo 5º da Constituição Federal, combinado com o artigo 8º, inciso XI, da Resolução nº 458/2017, do Conselho da
Justiça Federal, somando-se o fato de que o prosseguimento da execução pode ter seu habitual trâmite prejudicado/tumultuado em caso de
eventual deferimento da medida pleiteada pela parte autora em razão da distinta sequência de atos processuais a serem praticados. 
Assim, por ora, tendo em vista a apresentação de cálculos pela parte autora, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de 30 (trinta)
dias, nos termos do artigo 535 do CPC.
Quanto ao requerimento de fls. supracitadas, referentes ao destaque da verba contratual oportunamente será apreciado.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0013267-41.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA DE FAVERI(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DE FAVERI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Tendo em vista a decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls. retro nos autos de agravo de instrumento 5012227-
82.2018.403.0000, que deferiu o efeito suspensivo pleiteado pelo autor, para determinar o prosseguimento da execução dos valores
incontroversos incluindo-se a expedição de precatório/RPV e o levantamento do respectivo montante,bem como Considerando os Atos
Normativos em vigor, no que tange à VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL inexistindo manifestação em contrário pela parte autora,
serão expedidos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs para os valores que não ultrapassam o limite previsto na Tabela de
Verificação de Valores Limites para as Requisições de Pequeno Valor do E. Tribunal Regional da 3ª Região, bem como, Ofícios Precatórios
para os valores que ultrapassam este limite, o qual será considerado na data da expedição das Requisições.
Da mesma forma, não havendo informação expressa acerca da existência e do valor total de eventuais deduções a serem anotadas nos
Ofícios Requisitórios, nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII da Resolução nº 458/2017, implicará em ausência das referidas deduções.
Assim intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se o(s) benefícios do(s) autor(es) continua(m) ativo(s) ou não,
apresentando extrato(s) de pagamento, bem como, comprove a regularidade do(s) CPF(s) do(s) autor(es) e de seu patrono, apresentando
documento em que conste a data de nascimento, tanto do(s) autor(es) como de seu patrono(a).
Fique ciente de que eventual falecimento do(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.
Por fim, ante o advento da Resolução 458/2017 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos
acumuladamente (RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então e considerando os Atos Normativos em vigor,
providencie a Secretaria o cálculo necessário, informando o número de meses, de acordo com o art. 8º, incisos XVI e XVII da referida
Resolução. 
Intime-se e Cumpra-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011837-20.2014.403.6183 - MANUEL ANAZARIO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS E SP286841A -
FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANUEL ANAZARIO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 394/400: Ante a discordância da PARTE AUTORA, intime-se a mesma para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente os cálculos
de liquidação que entende devidos, de acordo com os limites do julgado.
Após, se em termos, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 535 do CPC. 
Oportunamente, voltem conclusos para prosseguimento, inclusive para apreciação do requerimento fls. supracitadas, no que concerne ao
destaque da verba contratual. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0011988-83.2014.403.6183 - LUIZ CARLOS MONTAGNINI(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARLOS MONTAGNINI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 364/372: Ante a discordância da PARTE AUTORA, intime-se a mesma para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente os cálculos
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de liquidação que entende devidos, de acordo com os limites do julgado.
Após, se em termos, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 535 do CPC. 
Oportunamente, voltem conclusos para prosseguimento, inclusive para apreciação do requerimento fls. supracitadas, no que concerne ao
destaque da verba contratual. 
Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005692-74.2016.403.6183 - IRENE MARCELINO DA SILVA DE SA(SP376421A - FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 109: Por ora, não obstante a manifestação do INSS de fls. 110/112, tendo em vista a irresignação do exequente em relação aos juros
moratórios aplicados pela Contadoria Judicial em seus cálculos de fls. 96/105, providencie o autor a juntada das cópias V. Acórdão
proferido pelo E. TRF-3 nos autos da Ação Civil Pública 0011237-82.2003.403.6183, para análise posterior da viabilidade do alegado pelo
exequente no que tange aos índices em questão.
Providencie o exequente, no mesmo prazo, a juntada das cópias das decisões monocráticas e/ou Acórdãos proferidos no Recurso
Extraordinário e seu respectivos trânsito em julgado, na Ação Civil Pública em comento.
Após, venham os autos conclusos.
Prazo: 15 (quinze) dias.
Int.

Expediente Nº 14889

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0055434-49.2009.403.6301 - THAINA SILVA DA COSTA X VANIA HADDAD DA SILVA(SP207036 - FRANCISCO JUCIER
TARGINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X THAINA SILVA
DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP207036 - FRANCISCO JUCIER TARGINO)

Ante o(s) extrato(s) bancário(s) juntado(s) às fls. 512/513, intime-se a parte autora para que, no prazo final de 10 (dez) dias, proceda ao
levantamento do(s) valor(es) depositado(s), apresentando a este Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s). 
No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão devolvidos aos cofres do INSS. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007658-82.2010.403.6183 - ELIANA ANTUNES REZENDE(SP258789 - MARIA JOELMA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ELIANA ANTUNES REZENDE X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o(s) extrato(s) bancário(s) juntado(s) às fls. 285, intime-se a parte autora para que, no prazo final de 10 (dez) dias, proceda ao
levantamento do(s) valor(es) depositado(s), apresentando a este Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s). 
No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão devolvidos aos cofres do INSS. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002685-79.2013.403.6183 - PAULO ROBERTO WEY(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS
ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X PAULO
ROBERTO WEY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o(s) extrato(s) bancário(s) juntado(s) às fls. 327/328, intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo final de 10 (dez) dias,
proceda ao levantamento do(s) valor(es) referente à verba honorária, apresentando a este Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s)
levantamento(s). 
No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão devolvidos aos cofres do INSS. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007851-92.2013.403.6183 - FILADELFIO JOSE DOS SANTOS(SP307042A - MARION SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X FILADELFIO JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante o(s) extrato(s) bancário(s) juntado(s) às fls. 302, intime-se a parte autora para que, no prazo final de 10 (dez) dias, proceda ao
levantamento do(s) valor(es) depositado(s), apresentando a este Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s) levantamento(s). 
No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão devolvidos aos cofres do INSS. 
Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009123-63.2009.403.6183 (2009.61.83.009123-7) - MARILSIO MENDES DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARILSIO MENDES
DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o(s) extrato(s) bancário(s) juntado(s) às fls. 168, intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo final de 10 (dez) dias, proceda
ao levantamento do(s) valor(es) referente à verba honorária, apresentando a este Juízo o(s) comprovante(s) do(s) referido(s)
levantamento(s). 
No silêncio, caracterizado o desinteresse, os valores serão devolvidos aos cofres do INSS. 
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007199-75.2013.403.6183 - WAGNER APARECIDO NEVES(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WAGNER APARECIDO NEVES X CLAUDIA RENATA ALVES SILVA
INABA

Fl. 234: Os esclarecimentos requeridos pela parte autora já foram prestados pelo INSS à fl. 232.
ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 214/229, fixando o valor total da execução em R$ 212.622,75 (duzentos e doze mil
seiscentos e vinte e dois reais e setenta e cinco centavos), sendo R$ 193.293,41 (cento e noventa e três mil duzentos e noventa e três reais e
quarenta e um centavos) referentes ao valor principal e R$ 19.329,34 (dezenove mil trezentos e vinte e nove reais e trinta e quatro centavos)
referentes aos honorários sucumbenciais, para a data de competência 10/2017, ante a expressa concordância da parte autora com os
mesmos.
Tendo em vista as reiteradas decisões do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, altero meu entendimento no tocante ao destaque
da verba honorária contratual nos ofícios requisitórios do valor principal, possibilitando tal destaque.
Contudo, verifico que no contrato de prestação de serviços e honorários advocatícios juntado às fls. 236 consta como contratadas somente
as pessoas físicas dos patrono(s), e não a sociedade (pessoa jurídica). Portanto, depreende-se por inviável o destaque da verba honorária
contratual em nome da sociedade de advogados em questão.
Indefiro o pedido quanto à verba sucumbencial, vez que verifico constar dos autos apenas procuração outorgada à pessoa física do(s)
patrono(s), e não à sociedade (pessoa jurídica). Para que se caracterizasse a prestação de serviços pela sociedade constituída, seria
necessário que na procuração houvesse a indicação expressa da mesma, nos termos do art. 15, parágrafo 3º da Lei 8.906/04 - Estatuto da
Advocacia. 
Sendo assim, e tendo em vista o fato de o(s) patrono(s) ter(em) sido individualmente constituído(s) na procuração de fl. 11, informe a parte
autora em nome de qual advogado deverá ser expedido o Ofícios Requisitório, referente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
No mais, considerando os Atos Normativos em vigor, inexistindo manifestação em contrário pela parte autora, serão expedidos Ofícios
Requisitórios de Pequeno Valor - RPVs para os valores que não ultrapassam o limite previsto na Tabela de Verificação de Valores Limites
para as Requisições de Pequeno Valor do E. Tribunal Regional da 3ª Região, bem como, Ofícios Precatórios para os valores que
ultrapassam este limite, o qual será considerado na data da expedição das Requisições.
Tratando-se de valor de Precatório e pretendendo a parte autora a renúncia ao valor excedente ao limite deverá ser apresentada nova
Procuração contendo também poderes expressos para renunciar a tal limite.
Da mesma forma, não havendo informação expressa acerca da existência e do valor total de eventuais deduções a serem anotadas nos
Ofícios Requisitórios, nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII da Resolução nº 458/2017, implicará em ausência das referidas deduções.
Assim, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se o(s) benefícios do(s) autor(es) continua(m) ativo(s) ou
não, apresentando extrato(s) de pagamento, bem como, comprove a regularidade do(s) CPF(s) do(s) autor(es) e de seu patrono,
apresentando documento em que conste a data de nascimento, tanto do(s) autor(es) como de seu patrono(a).
Fique ciente de que eventual falecimento do(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.
Por fim, ante o advento da Resolução 458/2017 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos
acumuladamente (RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então e considerando os Atos Normativos em vigor,
providencie a Secretaria o cálculo necessário, informando o número de meses, de acordo com o art. 8º, incisos XVI e XVII da referida
Resolução. 
Intime-se e Cumpra-se.

Expediente Nº 14871

PROCEDIMENTO COMUM
0005345-27.2005.403.6183 (2005.61.83.005345-0) - MANOEL GARCEZ MALTEZ(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
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necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0013278-12.2009.403.6183 (2009.61.83.013278-1) - LUIZ SERGIO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0002825-21.2010.403.6183 - REINALDO BERNARDINO DOS SANTOS(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.
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PROCEDIMENTO COMUM
0004965-28.2010.403.6183 - JULIO RODRIGUES DE SOUZA(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0009653-33.2010.403.6183 - ANTONIO BARBOSA ALVES(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0013555-91.2010.403.6183 - LUIZ GONZAGA FERREIRA DA COSTA(SP220347 - SHEYLA ROBERTA DE ARAUJO SOARES)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
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Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0007912-55.2011.403.6301 - RITA DE CASSIA SEPULVIDA CARDOSO X TAMIRES SEPULVIDA CARDOSO X MURILO
SEPULVIDA CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0010614-03.2012.403.6183 - WAGNER PEDROSO DA SILVA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0001940-02.2013.403.6183 - OSWALDO CALUZNI(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN ) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
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necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0004666-46.2013.403.6183 - EDMILDO PAES DE MELO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0009855-05.2013.403.6183 - MARCOS EDUARDO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.
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PROCEDIMENTO COMUM
0012741-74.2013.403.6183 - AMAURI LOPES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0011660-56.2014.403.6183 - IVANI DE JESUS FELIX MADUREIRA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0001417-19.2015.403.6183 - ELIETE MARIA DA SILVA(SP355279 - ANDREZA TOMIM KAMIMURA E SP191223 - MARCELO
ASSIS RIVAROLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
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Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0002597-70.2015.403.6183 - ELIAZAR ANASTACIO DAS MERCES(SP321952 - LEANDRO VALERIANO CAPABIANCO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0005356-07.2015.403.6183 - FELIPE SOUSA DA SILVA X JESSIKA SOUSA MANGUEIRA DE LIMA(SP221952 - DANIELA
MONTIEL SILVERA E SP265780 - MARLI MARIA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
No mais, dê-se vista ao MPF.
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0006458-64.2015.403.6183 - JAYR RIBEIRO DOS SANTOS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
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1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0008706-03.2015.403.6183 - ROGERIO DA SILVA LIMA(SP344757 - GILSON DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0009859-71.2015.403.6183 - NIUZA GOMES DE ALMEIDA(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.
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PROCEDIMENTO COMUM
0001260-12.2016.403.6183 - SEBASTIANA RODRIGUES DA FONSECA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0001383-10.2016.403.6183 - ROSEMARY RIBEIRO FERRAZ DE ALMEIDA(SP188538 - MARIA APARECIDA P FAIOCK DE
ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

PROCEDIMENTO COMUM
0002864-08.2016.403.6183 - MARLEIDE SOUZA SANTOS(SP229593 - RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
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processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes.

PROCEDIMENTO COMUM
0007870-93.2016.403.6183 - ALDEMAR DOS SANTOS(SP248854 - FABIO SANTOS FEITOSA E SP206941 - EDIMAR
HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução nº 142/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a qual estabelece o momento do
início do cumprimento de sentença como o de necessária virtualização do processo físico, por ora, intime-se O EXEQUENTE para que:
1) observados os tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES nº 88/2017, providencie a digitalização das peças
necessárias (petição inicial, procuração e eventuais substabelecimentos , documento comprobatório da data de citação do(s) réu(s) na fase
de conhecimento, sentença e eventuais embargos de declaração, decisões monocráticas e acórdãos, certidão de trânsito em julgado e outras
peças que repute necessárias para o exato cumprimento do julgado), conforme dispõe o artigo 10, incisos I ao VII da Resolução 142/2017; 
2) proceda ao cadastramento do cumprimento de sentença no sistema PJe, na opção Novo Processo Incidental, acompanhado das peças
discriminadas no item anterior, bem como, insira o número de registro do processo físico no sistema PJe, no campo Processo de Referência,
de acordo com o que determina o artigo 11 e parágrafo único da referida Resolução;
3) Informe a este Juízo, através de petição protocolada no processo físico, a concretização da distribuição no PJe, indicando o número que o
processo virtual recebeu no sistema eletrônico. 
Para o integral cumprimento deste despacho concedo o prazo de 15 (quinze) dias, ressaltando que não será iniciada a execução enquanto
não for promovida a virtualização dos autos.
Distribuída a ação de cumprimento de sentença, proceda a Secretaria a necessária certificação no presente feito, bem como, observadas as
formalidades legais, remetam-se estes autos (físicos) ao arquivo, mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
Ressalto que, salvo manifestação em contrário do exequente, o Cumprimento de Sentença ajuizado no PJe correrá na forma Invertida
(apresentação dos cálculos pelo executado). 
Intimem-se as partes. 

Expediente Nº 14886

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001808-86.2006.403.6183 (2006.61.83.001808-9) - ROBERTO MAURO DA SILVA X MARIA CARLAS DA SILVA(SP046152 -
EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO
WEY) X ROBERTO MAURO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006744-18.2010.403.6183 - ANTONIO FERNANDES DE SOUSA(SP266952 - LETICIA LASARACINA MARQUES SILVA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ANTONIO FERNANDES DE
SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que o nome da advogada constituída na Procuração de fl. 41 está divergente do CPF cadastrado na Receita Federal, contudo,
tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal, devendo a patrona esclarecer a divergência do nome apontada, juntando documentos
comprobatórios, ou trazer nova Procuração com o atual nome, no prazo assinalado abaixo, sob pena de cancelamento do ofício expedido.
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
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imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, se em termos, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008765-30.2011.403.6183 - OSVALDO GONCALVES DIAS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X OSVALDO GONCALVES DIAS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009546-52.2011.403.6183 - JOSE INACIO DE ARAUJO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS
ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOSE INACIO
DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante as reiteradas decisões do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, altero meu entendimento no tocante ao destaque da verba
honorária contratual nos ofícios requisitórios do valor principal, possibilitando tal destaque.
Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal com destaque dos honorários contratuais, bem como em relação às verbas honorárias
contratual e sucumbencial, estes em nome da Sociedade de Advogados. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009776-94.2011.403.6183 - MARLY DIAS MADUREIRA(SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARLY DIAS MADUREIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal.
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0014264-92.2011.403.6183 - PEDRO JOAQUIM DE MOURA(SP060268 - ROSANGELA APARECIDA DEVIDE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X PEDRO JOAQUIM DE MOURA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
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Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal.
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0007090-61.2013.403.6183 - FERNANDO MARIANO(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA E SP278998
- RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X
FERNANDO MARIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0009261-88.2013.403.6183 - IVANETE GOMES(AC002572 - IRENITA DA SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X IVANETE GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Dê-se vista ao Ministério Público Federal.
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001399-32.2014.403.6183 - TARCISIO DOS SANTOS NASCIMENTO(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X TARCISIO DOS SANTOS
NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal com destaque dos honorários contratuais, bem como em relação à verba honorária
contratual e à verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003681-43.2014.403.6183 - JOSIAS GOMES DOS SANTOS(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOSIAS GOMES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL
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Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004274-72.2014.403.6183 - CLEUSA MACCHIO(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X CLEUSA MACCHIO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000378-84.2015.403.6183 - ANTONIO PEREIRA DE LIMA JUNIOR(SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ANTONIO PEREIRA DE LIMA
JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que as folhas mencionadas como cálculos do INSS na decisão de fl. 240 divergem da conta acolhida. 
Assim, onde se lê: ...fls. 148/165... leia-se: ...fls. 212/236....
Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003509-67.2015.403.6183 - MARIA DE TORRES ZAVISAS(SP060833 - CARMEN LUCIA CARLOS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARIA DE TORRES ZAVISAS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria o(s) Ofício(s) Requisitório(s) de
Pequeno Valor - RPVs em relação ao valor principal e verba honorária sucumbencial. 
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS.
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios.
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s).
Intimem-se as partes. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006122-60.2015.403.6183 - JOAO SERGIO DE OLIVEIRA(SP101991 - NEUSA ALVES DA CUNHA MARTINS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOAO SERGIO DE OLIVEIRA X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça a Secretaria Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV em relação aos valores do autor, bem como em relação à verba honorária
sucumbencial.
Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de
depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser
imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora.
Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido(s), pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a
parte autora e os 05 (cinco) subsequentes para o INSS. 
Após, voltem conclusos para transmissão dos referidos ofícios. 
Em seguida, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs expedido(s). 
Intimem-se as partes.

Expediente Nº 14891

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0005517-32.2006.403.6183 (2006.61.83.005517-7) - CIRO GOMES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CIRO GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a informação da AADJ/SP de fl. 472 e a informação do INSS de fls. 504/505, no que tange à inexistência de efetivação do
PAB, conforme anteriormente determinado no despacho de fl. 468, verifico em fl. 505 a existência de um pagamento referente ao período
compreendido entre 01/08/2013 e 30/06/2014.
Sendo assim, notifique-se novamente a AADJ/SP para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar a este Juízo se houve o pagamento
administrativo determinado no despacho de fl. acima referida, juntando a devida documentação comprobatória.
No mais, verificada a interposição de agravo de instrumento pelo autor, sob o número 5006949-03.2018.403.0000 e ante a decisão do E.
TRF-3 de fls. 506/509 que indeferiu a tutela antecipada recursal pleiteada pelo mesmo, por ora, prossigam os autos seu curso normal.
Intime-se e cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006181-92.2008.403.6183 (2008.61.83.006181-2) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008517-
06.2007.403.6183 (2007.61.83.008517-4) ) - NIVALDO FACCHIN(SP252980 - PAULO VINICIUS BONATO ALVES) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NIVALDO FACCHIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, tendo em vista o informado pela Contadoria Judicial às fls. 649/652, no que tange ao devido valor de RMI do autor, notifique-se a
Agência AADJ/SP, do INSS, órgão responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência.
Após, venham os autos conclusos.
Intime-se e cumpra-se.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0013067-05.2011.403.6183 - ALESSANDRA APARECIDA CAVALCANTE X MONIQUE CAVALCANTE DE SOUZA X
FERNANDO CAVALCANTE DE SOUZA(SP166246 - NEUZA ROSA DE SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X ALESSANDRA APARECIDA CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
MONIQUE CAVALCANTE DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO CAVALCANTE DE
SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o informado pela Contadoria Judicial às fls. 306/312, notifique-se a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão responsável pelos
cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este
Juízo acerca de tal providência.
Após, venham os autos conclusos para deliberação acerca do devido valor da execução, ante as manifestações de fls. 316 e 318/332.
Intime-se e cumpra-se.

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA
0004016-91.2016.403.6183 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004716-19.2006.403.6183
(2006.61.83.004716-8) ) - CLAUDIO SACCO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP263906 - JANAINA CIPRIANO MINETA E
SP340180 - ROSELAINE PRADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, tendo em vista o informado pela Contadoria Judicial às fls. 291/305, no que tange ao devido valor de RMI do autor, notifique-se a
Agência AADJ/SP, do INSS, órgão responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência.
Após, venham os autos conclusos.
Intime-se e cumpra-se

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     978/1122



 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003714-40.2017.4.03.6183 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOAO EDIMAR IRINEU
Advogado do(a) AUTOR: ANA MARIA MONTEFERRARIO - SP46637
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

 

Defiro a produção de prova testemunhal para comprovar período rural.

ID 5324330 - Pág. 17/18: Tendo em vista que as testemunhas arroladas residem em outra
localidade, expeça-se carta precatória.                                               

Após, voltem os autos conclusos.

Int.

 

              

 

   SãO PAULO, 5 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001699-98.2017.4.03.6183 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LOURIVAL LOBO NUNES
Advogados do(a) AUTOR: EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR - SP198158, ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA - SP202224, FELIPE GUILHERME
SANTOS SILVA - SP338866
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Defiro, excepcionalmente, a expedição de ofício à empresa Auto Posto Prata 90 LTDA, no endereço constante de ID
5513054 - Pág. 01, para que no prazo de 10 (dez) dias encaminhe  a este Juízo cópias do PPP, LTCAT e PPRA,
referentes ao período em que o Sr. LOURIVAL LOBO NUNES RG: 16.362.507-4, CPF: 022.239.608-39, autor
deste processo, trabalhou na mencionada empresa. 

O ofício deverá ser instruído com cópia deste despacho bem como das petições de ID 4416208 - Pág. 01 e ID
5513054 - Pág. 01/02.

Int.
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   SãO PAULO, 7 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5026886-66.2017.4.03.6100 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
IMPETRANTE: ANA PAULA DE OLIVEIRA DIAS
Advogado do(a) IMPETRANTE: DANIEL SIQUEIRA GOMES - SP195177
IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO, UNIAO FEDERAL
 

     D E C I S Ã O

 

 

Vistos.

 

 

Recebo a petição/documento id´s 6103624/6106111 como emenda à inicial.

 

 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por ANA PAULA DE OLIVEIRA DIAS  contra
ato do GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DE SÃO PAULO – SP. 

 

 

Com a inicial vieram documentos.

 

 

Processo inicialmente distribuído à 11ª Vara Cível Federal de São Paulo, que, por meio da decisão id. 3873532,
declinou a competência, em razão da matéria, e determinou a redistribuição do feito a uma das Varas Previdenciárias.  
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Recebidos os autos por este Juízo, decisão id. 5952752, que concedeu os benefícios da Justiça Gratuita e determinou a
emenda da inicial. Sobreveio a petição/documento id´s 6103624/6106111. 

 

 

A impetrante sustenta haver laborado como empregada da empresa ‘Infinitto Festas e Eventos Eirelli’, de 01.06.2016 a
06.09.2017, sendo dispensada sem justa causa nesta data.

 

 

Aduz haver requerido habilitação ao benefício do seguro-desemprego perante a Agência do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE), o qual foi inicialmente deferido, tendo a impetrante percebido a primeira parcela, mas posteriormente cancelado, em
razão de constar a impetrante como sócia de pessoa jurídica, com renda própria.

 

 

Contudo, a impetrante alega que é microempreendedora individual apenas para poder contribuir ao INSS, mas que
está desempregada e sem auferir renda. Diz que ser microempreendedor individual não significa necessariamente ter renda.

 

 

Requer a concessão da segurança a fim de que seja cassado o ato coator e deferido o benefício de seguro-
desemprego, obstando-se a autoridade coatora de pleitear a devolução de qualquer parcela já paga.

 

 

Pretende o deferimento de liminar para que haja a imediata concessão do benefício em questão.

 

 

É o relatório. Fundamento e decido. 

 

 

A Lei n.º 12.016/2009 exige, para a concessão do provimento liminar, que haja plausibilidade jurídica na sustentação
exposta, bem como, cumulativamente, a possibilidade de ocorrência de lesão irreparável ou de difícil reparação caso o provimento
jurisdicional vier a ser concedido somente quando do julgamento final. 
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Faço constar, todavia, que não estão presentes os requisitos previstos no artigo 7º, III, da Lei 12.016/09 para
determinar o imediato deferimento da liminar pretendida.

 

 

Com efeito, neste juízo liminar, não vislumbro qualquer ilegalidade no ato da autoridade impetrada, uma vez que o
indeferimento da habilitação se pautou no artigo 3º, inciso V da Lei n.º 7.998/90, para o qual a concessão do seguro-desemprego
exige a demonstração de que a interessado não possui renda própria de qualquer natureza suficiente a sua subsistência.

 

 

Contudo, restou apurado administrativamente que a impetrante é sócia de pessoa jurídica, com renda própria, o que
ilide a circunstância em questão. A priori, pois, o ato administrativo deve ser mantido, uma vez que goza de presunção de legalidade e
veracidade.

 

 

Posto isso, por ora, INDEFIRO o pedido liminar. Oficie-se à autoridade impetrada para prestar informações. Vista ao
representante do MPF. Após, venham conclusos para sentença.

 

 

Comunique-se a Advocacia-Geral da União (órgão de representação judicial da União), nos termos do inciso II do
artigo 7º da Lei nº 12.016/2009, para que, querendo, ingresse no feito.

 

 

Intime-se. Oficie-se.

 

 

    SãO PAULO, 13 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000409-48.2017.4.03.6183 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOAO MOREIRA DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA - SP265644
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A
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Vistos.

 

JOÃO MOREIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, propõe Ação Previdenciária, com pedido de tutela
antecipada, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, pretendendo o reconhecimento de períodos de trabalho como exercidos
em atividades especiais, elencados no item ‘35’ do pedido inicial – ID 638259, e a concessão da aposentadoria especial, com
pagamento das prestações vencidas desde a DER – 19.11.2015.

 

Documentos de ID’s 638381, 638370, 638348, 638311 e 638303.

 

Decisão de ID 685694 concedendo os benefícios da justiça gratuita, indeferindo o pedido de antecipação de tutela
e determinando a citação do INSS.

 

   Contestação de ID 878706, na qual, ao mérito, trazidas    alegações atreladas às exigências regulamentares da
atividade especial.

 

Nos termos da decisão de ID 1018834, instado o autor à réplica e as partes à especificação de provas. Réplica de
ID 1114498. Petição da parte autora reiterando as provas documentais já anexadas aos autos (ID 1114555) e, pelo INSS, informado
não haver provas a produzir (ID 1123880).

 

 Decisão de ID 1177293 determinando a conclusão dos autos para prolação de sentença.

 

 É o relatório. Decido.

 

 Julga-se antecipadamente a lide.

 

 Embora não vigore a prescrição sobre o fundo de direito, é fato a permissibilidade da prescrição quinquenal sobre
as parcelas vencidas, entretanto, no caso, não evidenciada a prescrição haja vista não decorrido o lapso superior entre a data da
propositura da lide e o requerimento e/ou indeferimento do pedido administrativo.

 

 Define-se atividade especial aquela desempenhada sob determinadas condições peculiares – insalubridade,
periculosidade ou penosidade - que, de alguma forma, causem prejuízos à saúde ou integridade física do indivíduo. Em virtude das
várias modificações legislativas, algumas considerações devem ser feitas acerca do posicionamento deste Juízo.

 

 Num primeiro momento, tem-se que “direito à contagem de tempo de serviço” é diverso do “direito à
aposentadoria”. Na esfera previdenciária, ‘direito adquirido’ à fruição de um benefício somente existirá quando implementados
todos os requisitos e condições fáticas/legais. Até porque não existe direito adquirido à manutenção de um regime jurídico específico.
Contudo, a contagem de tempo de serviço deve ser regida pela legislação vigente à época da prestação do serviço.
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 Nos termos da Lei 9032/95, não há mais que se falar em conversão de tempo de serviço comum em especial. E,
atualmente, também não é permissível o inverso – conversão do tempo especial em comum, se adotados os critérios da Lei 9.711/98.
E, até 28/05/98, por força das normas contidas na MP 1663-10, convalidada pela Lei 9711/98, vigoraria regra de transição, através
da qual se permite a contagem do período diferenciado com a conversão, mas, repisa-se, observado dito período de transição a
conversão do tempo de atividade especial em comum passa a ser cogitada quando implementadas as condições à aposentadoria por
tempo de contribuição.  Não obstante, reconheço a possibilidade de conversão, sem dita limitação temporal, pautando-se no artigo 15,
da EC 20/98, com a adoção dos critérios previstos nos artigo 57 e 58, da Lei 8.213/91, até que haja edição de lei complementar. 

 

 Até a Lei 9032/95, as atividades especiais eram aquelas insertas nos Anexos I e II, do Decreto 83.080/79, e
Anexo III, do Decreto 53.814/64. A partir da vigência do citado ato normativo, faz necessária a prova de exposição efetiva do
segurado aos agentes nocivos à saúde ou à integridade física, consubstanciada na apresentação de laudo pericial. Em outros termos,
antes da Lei 9032/95, a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40 (atual DSS 8030), exceto em
relação ao ruído, para o qual sempre foi imprescindível a realização/existência de laudo pericial.  Após, DSS8030 e laudo técnico, além
do enquadramento das atividades, ainda que de forma analógica, nos mencionados Decretos. A partir de 03/97, exigível o DSS8030
ou Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, laudo técnico e enquadramento das atividades no Anexo IV, do Decreto 2172, de
05/03/97. Ressalta-se que, segundo entendo, o preceito contido na Lei 9032/95 não necessitava de norma regulamentadora (só
existente a partir do Decreto 2172/97) para produzir eficácia.

 

 Tem-se que, o fornecimento pela empresa e o uso de equipamentos de proteção individual, neutralizadores ou
eliminadores da presença do agente nocivo, bem como as condições ambientais, descaracterizam a atividade como especial. E,
especificamente em relação ao agente nocivo ‘ruído’, agora, passa essa Magistrada a adotar também os critérios do Decreto
4882/2003. Assim, até a vigência do Decreto 2172/97, o limite é de 80 dB, dada a coexistência dos Decretos 83.080/79 e
53.814/64, incidente a norma mais benéfica ao segurado. Após, e até 18.11.2003, o limite tolerável é de 90 dB, e a partir de então,
passa ser de 85 dB.

 

 Some-se ainda a premissa de que, o fato do trabalhador pertencer a determinada categoria profissional ou, até
mesmo, de a atividade exercida gerar, na esfera trabalhista, o percebimento de determinado adicional, não conduz ao entendimento ou
constitui-se em pressuposto para que tal atividade, obrigatoriamente, seja tida como especial para fins previdenciários.

 

 Certas profissões comportam variados cargos e funções nos quais diferentes atividades são desempenhadas. Assim,
à constatação da natureza ‘penosa’ ou ‘periculosa’ não é suficiente delimitar a categoria profissional ou o cargo nominalmente atribuído
ao trabalhador e, sim, o efetivo exercício da atividade capaz de gerar, para aquele trabalhador o direito ao enquadramento do tempo
de serviço como exercido em atividade especial.

 

                           Sob outro prisma, consigna-se que, pelas normas constitucionais inseridas no Texto quando da EC 20/98, a
concessão  de aposentadoria por tempo de contribuição está condicionada ao preenchimento simultâneo dos requisitos - tempo de
contribuição e idade; desde a Emenda Constitucional n.º 20/98, àqueles que ingressarem no RGPS após 15.12.98, não existe a
aposentadoria proporcional.

 

 Contudo e, partindo-se da premissa de que "o benefício deve ser regido pela lei vigente ao tempo do
preenchimento dos requisitos legais" (T.R.F. 3ª Reg., 5ª Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de 23.07.97, Rel. Des. Fed.
Ramza Tartuce), aos segurados que, antes da promulgação da E.C. 20/98 (15.12.1998), já possuíam os requisitos da Lei 8.213/91,
aplicável a regra inserta no artigo 53, quais sejam, se MULHER – 25 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal
de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício; se
HOMEM – 30 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste
para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício.

 

 
Ainda, necessário se faz que o(a) requerente faça prova da carência exigida para concessão do benefício. A esse

respeito, o artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95.
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 Já para aqueles que ainda não tinham implementado os requisitos da aposentadoria proporcional à época da
reforma, a E.C. n.º 20/98 estabelece o que se chama de "regras de transição", quais sejam:

 

 a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

 

b) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos se
mulher;

 

c) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação
desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.

 

                                  E para a aposentadoria proporcional:

 

 a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

 

b) contar com tempo de contribuição igual, no mínimo, a 30 anos, se homem, e 25 anos, se mulher; e

 

c) um período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo que, na data da publicação da E.C. n.º
20/98 faltaria para atingir o limite de tempo constante na alínea anterior.

 

 A situação fática documentada nos autos revela que, em 19.11.2015, o autor formulou pedido administrativo de
concessão de aposentadoria especial, sendo vinculado o NB 46/175.239.026-9 (pg. 01 – ID 638348), assinalando que, se pelas
regras gerais, à época, não preenchia o requisito da ‘idade mínima’. Feita simulação administrativa de contagem de tempo especial,
computados 16 anos, 10 meses e 16 dias (pgs. 14/16 – ID 638370), restando indeferido o benefício (pgs. 20/21 – ID 638370, ID
638311).

 

 Nos termos da inicial, a pretensão está afeta ao cômputo dos períodos de 21.11.1991 a 10.07.1994, 06.04.1995
a 04.06.1995, 11.10.2001 a 18.11.2003, 18.06.2010 a 06.01.2011, 05.04.2011 a 15.05.2011 e de 10.08.2012 a 11.10.2013
(“PERSICO PIZZAMIGLIO S/A”) e de 12.06.2014 a 18.11.2015 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”), como exercidos em atividade
especial.

 

 À consideração de um período laboral como especial, seja quando há aferição de agentes químicos e/ou
biológicos, seja quanto há ao agente nocivo ruído sempre fora imprescindível documentação pertinente – DSS8030 e laudo pericial (ou,
conforme a situação, Perfil Profissiográfico Previdenciário) – contendo determinadas peculiaridades, além de contemporâneos ao
exercício das atividades ou, se extemporâneos, algumas outras informações - elaborado por profissional técnico competente, com
referências acerca das datas de medições no endereço e local de trabalho do interessado, da mantença ou não das mesmas condições
ambientais, além da existência ou não de EPI’s. Outrossim, a atividade exercida e/ou a sujeição a outros agentes nocivos (químicos,
físicos ou biológicos), também deve apresentar estrita correlação ao preceituado na legislação.
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 Com relação aos períodos de 21.11.1991 a 10.07.1994, 06.04.1995 a 04.06.1995, 11.10.2001 a 18.11.2003,
18.06.2010 a 06.01.2011, 05.04.2011 a 15.05.2011 e de 10.08.2012 a 11.10.2013 (“PERSICO PIZZAMIGLIO S/A”), o autor
traz aos autos dois PPP’s, elaborados em 14.08.2013 (pgs. 09/10 e 13/14 – ID 638348), data essa que será a delimitação da
presente análise da atividade especial, uma vez que não há documento específico ao período posterior. Depreende-se de tais PPP’s,
que o autor exerceu funções atinentes ao setor de produção da empresa, com sujeição aos agentes nocivos “óleo solúvel” – esse sem
previsão na legislação específica, além do “ruído”, ao nível de 94 dB até 30.06.1997 e de 93,3 dB ao lapso entre 05.06.2000 a
11.10.2013. De plano, já se observa determinada impropriedade no documento, uma vez que tal data final, assinalada no campo
 ‘15.1 – período – exposição a fatores de riscos’, é posterior à própria data de emissão dos PPP’s. Outrossim, ainda que consignados
níveis de ruído acima do limite de tolerância, para a maior parte dos períodos controversos, não há registro ambiental efetivado por
técnico responsável (‘campo 16’), imprescindível em se tratando de tal agente nocivo. Com efeito, denota-se de tal situação
documental que, o único período de labor, dentre os pretendidos, em que consta o registro ambiental, é de 11.10.2001 a 25.03.2003.

 

 Ao período de 12.06.2014 a 18.11.2015 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”), acostado o PPP de pg. 17 do ID
638348, datado de 18.11.2015, no qual assinalado que o autor exerceu o cargo de ‘ajudante geral’, no setor de ‘trefilas/forno’, com
exposição ao agente nocivo “ruído” ao nível de 89,3 dB, ou seja, superior ao limite permitido. Existente o devido registro ambiental
realizado por técnico responsável (‘campo 16’).

 

 Diante da explanação quanto à situação dos documentos específicos apresentados, extrai-se que existentes
períodos em que o autor esteve exposto ao agente nocivo ‘ruído’ acima do limite de tolerância, embora que, em relação às
empregadoras, consignada a informação da utilização do equipamento de proteção individual (EPI). 

 

Nesse sentido, esta Magistrada entende que o fornecimento de EPI eficaz afasta a especialidade do período. Com
efeito, se o PPP informa a eficácia do equipamento de proteção, presume-se que ele elimina a nocividade, ou, ao menos, a reduz a
níveis de segurança.  Até porque EPI que não neutraliza o fator de risco não pode ser considerado ‘eficaz’. Ressalta-se também que o
formulário é preenchido por representante legal da empresa, com base em medição realizada por profissional técnico e, em regra,
efetuada de forma contemporânea à prestação do serviço. Portanto, parte-se da premissa de que os dados do PPP são verdadeiros,
pois a boa-fé se presume. Por fim, parece um contrassenso declarar especial período em que o EPI atenua ou neutraliza o ruído, em
desigualdade ao segurado que trabalha, às vezes até na mesma empresa, em ambiente onde o ruído já se encontra dentro do patamar
permitido.

 

 Não obstante, ressalvado o entendimento desta Magistrada, tendo em vista a decisão proferida no ARE
664.335/SC, passa-se a considerar que, tratando-se ruído, a eficácia do EPI não ilide a especialidade do período. Portanto, passível o
enquadramento dos períodos de 11.10.2001 a 25.03.2003 (“PERSICO PIZZAMIGLIO S/A”) e de 12.06.2014 a 18.11.2015
(“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como em atividade especial.

 

 Destarte, os períodos ora reconhecidos como exercidos em atividade especial, acrescidos àqueles computados pela
simulação administrativa de contagem de tempo especial (pgs. 14/16 – ID 638370), não resultam em tempo suficiente à concessão da
aposentadoria especial,  restando ao autor somente o direito de sua averbação junto ao NB 46/175.239.026-9.

 

 No mais, quanto ao pedido sucessivo – “... conversão pelo fator 1,40, somando-o ao tempo comum, nos
moldes dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91...”, sequer será objeto de apreciação, dada a incongruência na formulação do mesmo e,
sobretudo, não formulado nos autos eventual pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, até porque, não
documentado requerimento administrativo para tal modalidade de benefício.

 

 Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para
reconhecer ao autor o direito à averbação dos períodos de 11.10.2001 a 25.03.2003 (“PERSICO PIZZAMIGLIO S/A”) e de
12.06.2014 a 18.11.2015 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como exercidos em atividade especial e a somatória com os demais,
já reconhecidos administrativamente, afetos ao NB 46/175.239.026-9.
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 Em face da sucumbência parcial, condeno o INSS e a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf.
artigos 85, § 14, e 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do § 2º do artigo
85), arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à metade do valor atualizado da causa (cf. artigo 85, § 4º, inciso
III), observada a suspensão prevista no CPC (§§ 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Isenção
de custas na forma da lei.

 

 Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, § 3º, inc. I, do Código de Processo Civil.

 

 Por fim, tratando-se de direito incontroverso do autor, CONCEDO a tutela antecipada, para o fim de determinar
ao INSS que, no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, proceda a averbação dos períodos de 11.10.2001 a 25.03.2003
(“PERSICO PIZZAMIGLIO S/A”) e de 12.06.2014 a 18.11.2015 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como exercidos em
atividade especial e a somatória aos demais, já reconhecidos administrativamente, afetos ao NB 46/175.239.026-9.

 

 Intime-se a Agência do INSS responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e da simulação
de pgs. 14/16 do ID 638370, para cumprimento da tutela.

 

  P.R.I.

 

 

 

 

                                     São Paulo, 02 de maio de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000503-93.2017.4.03.6183 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: VALDECI PEREIRA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA - SP265644
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Vistos.

VALDECI PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, propõe Ação de Concessão de Aposentadoria por
Tempo de Contribuição, pelo procedimento comum, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de tutela antecipada,
pretendendo o reconhecimento de períodos de trabalho elencados no item ‘29’ do pedido inicial – ID 676833, como exercidos em
atividade especial e consecutiva conversão em tempo comum, e a concessão do benefício e consequente pagamento das prestações
vencidas desde a DER – 26.02.2016.

 Documentos de ID’s 676855, 676899, 676911 e 676935.

 Decisão de ID 748953 concedendo os benefícios da justiça gratuita e determinando a citação do INSS.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     987/1122



       Contestação de ID 1074758, na qual, ao mérito, trazidas    alegações atreladas às exigências regulamentares da
atividade especial.

 Nos termos da decisão de ID 1250125, indeferido o pedido de antecipação de tutela, instado o autor à réplica e as
partes à especificação de provas. Réplica de ID 1355844. Petição da parte autora reiterando as provas documentais já anexadas aos
autos (ID 1355913). Silente o INSS.

 Decisão de ID 1543917 determinando a conclusão dos autos para prolação de sentença.

 É o relatório. Decido.

 Julga-se antecipadamente a lide.

 Embora não vigore a prescrição sobre o fundo de direito, é fato a permissibilidade da prescrição quinquenal sobre
as parcelas vencidas, entretanto, no caso, não evidenciada a prescrição haja vista não decorrido o lapso superior entre a data da
propositura da lide e o requerimento e/ou indeferimento do pedido administrativo.

 Define-se atividade especial aquela desempenhada sob determinadas condições peculiares – insalubridade,
periculosidade ou penosidade - que, de alguma forma, causem prejuízos à saúde ou integridade física do indivíduo. Em virtude das
várias modificações legislativas, algumas considerações devem ser feitas acerca do posicionamento deste Juízo.

 Num primeiro momento, tem-se que “direito à contagem de tempo de serviço” é diverso do “direito à
aposentadoria”. Na esfera previdenciária, ‘direito adquirido’ à fruição de um benefício somente existirá quando implementados
todos os requisitos e condições fáticas/legais. Até porque não existe direito adquirido à manutenção de um regime jurídico específico.
Contudo, a contagem de tempo de serviço deve ser regida pela legislação vigente à época da prestação do serviço.

 Nos termos da Lei 9032/95, não há mais que se falar em conversão de tempo de serviço comum em especial. E,
atualmente, também não é permissível o inverso – conversão do tempo especial em comum, se adotados os critérios da Lei 9.711/98.
E, até 28/05/98, por força das normas contidas na MP 1663-10, convalidada pela Lei 9711/98, vigoraria regra de transição, através
da qual se permite a contagem do período diferenciado com a conversão, mas, repisa-se, observado dito período de transição a
conversão do tempo de atividade especial em comum passa a ser cogitada quando implementadas as condições à aposentadoria por
tempo de contribuição.  Não obstante, reconheço a possibilidade de conversão, sem dita limitação temporal, pautando-se no artigo 15,
da EC 20/98, com a adoção dos critérios previstos nos artigo 57 e 58, da Lei 8.213/91, até que haja edição de lei complementar. 

 Até a Lei 9032/95, as atividades especiais eram aquelas insertas nos Anexos I e II, do Decreto 83.080/79, e
Anexo III, do Decreto 53.814/64. A partir da vigência do citado ato normativo, faz necessária a prova de exposição efetiva do
segurado aos agentes nocivos à saúde ou à integridade física, consubstanciada na apresentação de laudo pericial. Em outros termos,
antes da Lei 9032/95, a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40 (atual DSS 8030), exceto em
relação ao ruído, para o qual sempre foi imprescindível a realização/existência de laudo pericial.  Após, DSS8030 e laudo técnico, além
do enquadramento das atividades, ainda que de forma analógica, nos mencionados Decretos. A partir de 03/97, exigível o DSS8030
ou Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, laudo técnico e enquadramento das atividades no Anexo IV, do Decreto 2172, de
05/03/97. Ressalta-se que, segundo entendo, o preceito contido na Lei 9032/95 não necessitava de norma regulamentadora (só
existente a partir do Decreto 2172/97) para produzir eficácia.

 Tem-se que, o fornecimento pela empresa e o uso de equipamentos de proteção individual, neutralizadores ou
eliminadores da presença do agente nocivo, bem como as condições ambientais, descaracterizam a atividade como especial. E,
especificamente em relação ao agente nocivo ‘ruído’, agora, passa essa Magistrada a adotar também os critérios do Decreto
4882/2003. Assim, até a vigência do Decreto 2172/97, o limite é de 80 dB, dada a coexistência dos Decretos 83.080/79 e
53.814/64, incidente a norma mais benéfica ao segurado. Após, e até 18.11.2003, o limite tolerável é de 90 dB, e a partir de então,
passa ser de 85 dB.

 Some-se ainda a premissa de que, o fato do trabalhador pertencer a determinada categoria profissional ou, até
mesmo, de a atividade exercida gerar, na esfera trabalhista, o percebimento de determinado adicional, não conduz ao entendimento ou
constitui-se em pressuposto para que tal atividade, obrigatoriamente, seja tida como especial para fins previdenciários.

 Certas profissões comportam variados cargos e funções nos quais diferentes atividades são desempenhadas. Assim,
à constatação da natureza ‘penosa’ ou ‘periculosa’ não é suficiente delimitar a categoria profissional ou o cargo nominalmente atribuído
ao trabalhador e, sim, o efetivo exercício da atividade capaz de gerar, para aquele trabalhador o direito ao enquadramento do tempo
de serviço como exercido em atividade especial.

                            Sob outro prisma, consigna-se que, pelas normas constitucionais inseridas no Texto quando da EC 20/98, a
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição está condicionada ao preenchimento simultâneo dos requisitos - tempo de
contribuição e idade; desde a Emenda Constitucional n.º 20/98, àqueles que ingressarem no RGPS após 15.12.98, não existe a
aposentadoria proporcional.
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 Contudo e, partindo-se da premissa de que "o benefício deve ser regido pela lei vigente ao tempo do
preenchimento dos requisitos legais" (T.R.F. 3ª Reg., 5ª Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de 23.07.97, Rel. Des. Fed.
Ramza Tartuce), aos segurados que, antes da promulgação da E.C. 20/98 (15.12.1998), já possuíam os requisitos da Lei 8.213/91,
aplicável a regra inserta no artigo 53, quais sejam, se MULHER – 25 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal
de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício; se
HOMEM – 30 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste
para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício.

Ainda, necessário se faz que o(a) requerente faça prova da carência exigida para concessão do benefício. A esse
respeito, o artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95.

Já para aqueles que ainda não tinham implementado os requisitos da aposentadoria proporcional à época da
reforma, a E.C. n.º 20/98 estabelece o que se chama de "regras de transição", quais sejam:

a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

b) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos se
mulher;

c) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação
desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.

                                   E para a aposentadoria proporcional:

a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

b) contar com tempo de contribuição igual, no mínimo, a 30 anos, se homem, e 25 anos, se mulher; e

c) um período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo que, na data da publicação da E.C. n.º
20/98 faltaria para atingir o limite de tempo constante na alínea anterior.

A situação fática documentada nos autos revela que, em 26.02.2016, o autor formulou pedido administrativo de
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, sendo vinculado o NB 42/176.233.136-2 (pg. 01 – ID 676935),
assinalando que, se pelas regras gerais, à época, não preenchia o requisito da ‘idade mínima’. Feita simulação administrativa de
contagem de tempo de contribuição, computados 26 anos, 09 meses e 13 dias (pgs. 24/25 – ID 676935), restando indeferido o
benefício (pg. 30 – ID 676935).

Nos termos da inicial, a pretensão está afeta ao cômputo dos períodos de 06.06.1989 a 12.04.1991
(“COLETIVOS SANTA MÔNICA LTDA”), de 01.08.1991 a 20.03.1995 (“ICLA COMÉRCIO E INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO LTDA”) e de 06.03.1997 a 15.01.2016 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como exercidos em atividade
especial.

À consideração de um período laboral como especial, seja quando há aferição de agentes químicos e/ou biológicos,
seja quanto há ao agente nocivo ruído sempre fora imprescindível documentação pertinente – DSS8030 e laudo pericial (ou, conforme
a situação, Perfil Profissiográfico Previdenciário) – contendo determinadas peculiaridades, além de contemporâneos ao exercício das
atividades ou, se extemporâneos, algumas outras informações - elaborado por profissional técnico competente, com referências acerca
das datas de medições no endereço e local de trabalho do interessado, da mantença ou não das mesmas condições ambientais, além da
existência ou não de EPI’s. Outrossim, a atividade exercida e/ou a sujeição a outros agentes nocivos (químicos, físicos ou biológicos),
também deve apresentar estrita correlação ao preceituado na legislação.

Com base em tal premissa, outras considerações não precisam ser feitas a se rechaçar, de plano, a análise do
período de 06.06.1989 a 12.04.1991 (“COLETIVOS SANTA MÔNICA LTDA”) como exercido em atividade especial, haja vista
que não existe nos autos qualquer documentação específica – DSS 8030 e/ou laudo pericial e/ou PPP - referente a tal empregadora e,
sem indício razoável de prova documental ou até mesmo comprovada diligência da parte interessada na obtenção dos documentos
específicos e inércia ou recusa dos empregadores em fornecê-los, não induz à viabilidade de diligência do juízo ou realização de prova
testemunhal ou pericial.
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Ao lapso de 01.08.1991 a 20.03.1995 (“ICLA COMÉRCIO E INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA”), consta nos autos o PPP às pgs. 09/10 do ID 676935, emitido em 28.08.2014, no qual é informado que o
autor exerceu a função de ajudante geral, com sujeição ao agente nocivo ruído, ao nível de 81 dB. No campo destinado às
informações acerca dos EPIs, é assinalado que a empresa não possui arquivos ou fichas de entrega dos equipamentos de proteção ao
autor, bem como é consignado “desnecessário” no campo afeto à utilização e eficácia dos EPIs. Ocorre que, ainda que o nível de ruído
estivesse ligeiramente acima da tolerância delimitada pela legislação específica da época, em se tratando de tal agente nocivo,
imprescindível a existência de laudo técnico contemporâneo ou, no caso do PPP, os efetivos registros ambientais abrangendo todo o
período, no caso, não existentes. Ademais, é anotado no campo ‘observações’ do PPP, que não havia laudos técnicos da época de
labor do autor, sendo os dados assinalados extraídos de laudo técnico de 2008. Nesse sentido, não acostado aos autos tal laudo e,
mesmo assim fosse, ante a extemporaneidade existente, necessário seria a informação de que as condições ambientais eram idênticas
àquelas da época trabalhada pelo autor.

Ao período de 06.03.1997 a 15.01.2016 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”), acostado o PPP de pgs. 13/14 do
ID 676935, datado de 15.01.2016, no qual assinalado que o autor exerceu o cargo de ‘operador de máquinas’, no setor de
‘usinagem’, com exposição ao agente nocivo “ruído” ao nível de 87,3 dB, ou seja, abaixo do limite de tolerância até 18.11.2003 e,
após tal data, o nível de intensidade estava acima do permitido pela legislação específica – Decreto 4882/2003. Assinalado ainda o
agente nocivo químico ‘óleo’, porém, esse sem previsão no Decreto 2172/97. Existente o devido registro ambiental realizado por
técnico responsável (‘campo 16’).

Diante da explanação quanto à situação do documento específico fornecido pela empregadora “METALÚRGICA
GOLIN S/A”,  extrai-se que houve período de labor em que o autor esteve exposto ao agente nocivo ‘ruído’ acima do limite de
tolerância, embora consignada a informação da utilização do equipamento de proteção individual (EPI).

Nesse sentido, esta Magistrada entende que o fornecimento de EPI eficaz afasta a especialidade do período. Com
efeito, se o PPP informa a eficácia do equipamento de proteção, presume-se que ele elimina a nocividade, ou, ao menos, a reduz a
níveis de segurança.  Até porque EPI que não neutraliza o fator de risco não pode ser considerado ‘eficaz’. Ressalta-se também que o
formulário é preenchido por representante legal da empresa, com base em medição realizada por profissional técnico e, em regra,
efetuada de forma contemporânea à prestação do serviço. Portanto, parte-se da premissa de que os dados do PPP são verdadeiros,
pois a boa-fé se presume. Por fim, parece um contrassenso declarar especial período em que o EPI atenua ou neutraliza o ruído, em
desigualdade ao segurado que trabalha, às vezes até na mesma empresa, em ambiente onde o ruído já se encontra dentro do patamar
permitido.

Não obstante, ressalvado o entendimento desta Magistrada, tendo em vista a decisão proferida no ARE
664.335/SC, passa-se a considerar que, tratando-se de ruído, a eficácia do EPI não ilide a especialidade do labor. Portanto, passível o
enquadramento do período de 19.11.2003 a 15.01.2016 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como em atividade especial.

Destarte, o período ora reconhecido como exercido em atividade especial, de 19.11.2003 a 15.01.2016, o qual
convertido em tempo comum propiciará o acréscimo de 04 anos, 10 meses e 10 dias, somado àqueles computados pela simulação
administrativa de contagem de tempo de contribuição (pgs. 24/25 – ID 676935), não resulta em tempo suficiente à concessão da
aposentadoria por tempo de contribuição,  restando ao autor somente o direito de sua averbação junto ao NB 42/176.233.136-2.

Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para reconhecer
ao autor o direito à averbação do período de 19.11.2003 a 15.01.2016 (“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como exercido em
atividade especial e a somatória com os demais, já reconhecidos administrativamente, afetos ao NB 42/176.233.136-2.

Em face da sucumbência parcial, condeno o INSS e a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf.
artigos 85, § 14, e 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do § 2º do artigo
85), arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à metade do valor atualizado da causa (cf. artigo 85, § 4º, inciso
III), observada a suspensão prevista no CPC (§§ 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Isenção
de custas na forma da lei.

Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, § 3º, inc. I, do Código de Processo Civil.

Por fim, tratando-se de direito incontroverso do autor, CONCEDO a tutela antecipada, para o fim de determinar
ao INSS que, no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, proceda a averbação do período de 19.11.2003 a 15.01.2016
(“METALÚRGICA GOLIN S/A”) como exercido em atividade especial e a somatória aos demais, já reconhecidos
administrativamente, afetos ao NB 42/176.233.136-2.

Intime-se a Agência do INSS responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença e da simulação
de pgs. 24/25 do ID 676935, para cumprimento da tutela.

P.R.I.
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                                  São Paulo, 7 de maio de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000071-74.2017.4.03.6183 / 4ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: AIRTON FRANCESCUCI DE SIQUEIRA
Advogado do(a) AUTOR: LEVI FERREIRA - SP240627
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Vistos.

 

AIRTON FRANCESCUCI DE SIQUEIRA, devidamente qualificado nos autos, propõe Ação Previdenciária, com
pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, pretendendo o reconhecimento de quatro períodos como
exercidos em atividades especiais, com conversão em tempo comum, de um período em atividade urbana comum, e a concessão do
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER, com pagamento das prestações vencidas e vincendas.

 

Com a inicial vieram os documentos id´s 522077/522082.  

 

 

Decisão id. 534660, determinando a emenda da inicial. Sobrevieram as petições/documentos id´s. 615116/615119 e
634575.

 

 

Contestação id. 1060619, na qual o réu suscita a preliminar de prescrição quinquenal, e, no mérito, traz alegações
atreladas aos requisitos para cômputo de período urbano e às exigências regulamentares de atividades especiais.

 

 

Nos termos da decisão id. 1221778, réplica id. 1279174 e petição da parte autora id. 1453615.

 

 

Pela decisão id. 1543197, informando que o pedido de tutela antecipada seria analisado quando da prolação da
sentença e, tendo em vista não haver outras provas a produzir, foi determinada a conclusão dos autos para julgamento.

 

 

É o relatório. Decido. 
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Concedo os benefícios da justiça gratuita para todos os atos do processo.

 

 

Julga-se antecipadamente o mérito.

 

 

É certo que em matéria Previdenciária não há que se falar em prescrição do fundo de direito. Mas, em regra, há
incidência da prescrição às parcelas vencidas, haja vista que a exigibilidade das parcelas consideradas como devidas e não pagas resta
condicionada ao lapso quinquenal. Na hipótese, não decorrido lapso superior a cinco anos entre a data da propositura da ação e o
requerimento e/ou indeferimento administrativo do pedido ao qual vinculada à pretensão inicial, razão pela qual afastada a preliminar.

 

 

Define-se atividade especial aquela desempenhada sob determinadas condições peculiares – insalubridade,
periculosidade ou penosidade - que, de alguma forma, causem prejuízos à saúde ou integridade física do indivíduo. Em virtude das várias
modificações legislativas, algumas considerações devem ser feitas acerca do posicionamento deste Juízo.

 

 

Num primeiro momento, tem-se que “direito à contagem de tempo de serviço” é diverso do “direito à
aposentadoria”. Na esfera previdenciária, ‘direito adquirido’ à fruição de um benefício somente existirá quando implementados todos
os requisitos e condições fáticas/legais. Até porque não existe direito adquirido à manutenção de um regime jurídico específico. Contudo,
a contagem de tempo de serviço deve ser regida pela legislação vigente à época da prestação do serviço.

 

 

Nos termos da Lei 9032/95, não há mais que se falar em conversão de tempo de serviço comum em especial. E,
atualmente, também não é permissível o inverso – conversão do tempo especial em comum, se adotados os critérios da Lei 9.711/98. E,
até 28/05/98, por força das normas contidas na MP 1663-10, convalidada pela Lei 9711/98, vigoraria regra de transição, através da qual
se permite a contagem do período diferenciado com a conversão, mas, repisa-se, observado dito período de transição a conversão do
tempo de atividade especial em comum passa a ser cogitada quando implementadas as condições à aposentadoria por tempo de
contribuição.  Não obstante, reconheço a possibilidade de conversão, sem dita limitação temporal, pautando-se no artigo 15, da EC
20/98, com a adoção dos critérios previstos nos artigo 57 e 58, da Lei 8.213/91, até que haja edição de lei complementar. 

 

Até a Lei 9032/95, as atividades especiais eram aquelas insertas nos Anexos I e II, do Decreto 83.080/79, e Anexo
III, do Decreto 53.814/64. A partir da vigência do citado ato normativo, faz necessária a prova de exposição efetiva do segurado aos
agentes nocivos à saúde ou à integridade física, consubstanciada na apresentação de laudo pericial. Em outros termos, antes da Lei
9032/95, a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40 (atual DSS 8030), exceto em relação ao ruído,
para o qual sempre foi imprescindível a realização/existência de laudo pericial.  Após, DSS8030 e laudo técnico, além do enquadramento
das atividades, ainda que de forma analógica, nos mencionados Decretos. A partir de 03/97, exigível o DSS8030 ou Perfil Profissiográfico
Profissional - PPP, laudo técnico e enquadramento das atividades no Anexo IV, do Decreto 2172, de 05/03/97. Ressalta-se que,
segundo entendo, o preceito contido na Lei 9032/95 não necessitava de norma regulamentadora (só existente a partir do Decreto
2172/97) para produzir eficácia.
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Tem-se que, o fornecimento pela empresa e o uso de equipamentos de proteção individual, neutralizadores ou
eliminadores da presença do agente nocivo, bem como as condições ambientais, descaracterizam a atividade como especial. E,
especificamente em relação ao agente nocivo ‘ruído’, agora, passa essa Magistrada a adotar também os critérios do Decreto 4882/2003.
Assim, até a vigência do Decreto 2172/97, o limite é de 80 dB, dada a coexistência dos Decretos 83.080/79 e 53.814/64, incidente a
norma mais benéfica ao segurado. Após, e até 18.11.2003, o limite tolerável é de 90 dB, e a partir de então, passa ser de 85 dB.

 

Some-se ainda a premissa de que, o fato do trabalhador pertencer a determinada categoria profissional ou, até
mesmo, de a atividade exercida gerar, na esfera trabalhista, o percebimento de determinado adicional, não conduz ao entendimento ou
constitui-se em pressuposto para que tal atividade, obrigatoriamente, seja tida como especial para fins previdenciários.

 

Sob outro prisma, consigna-se que, pelas normas constitucionais inseridas no Texto quando da EC 20/98, a
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição está condicionada ao preenchimento simultâneo dos requisitos - tempo de
contribuição e idade; desde a Emenda Constitucional n.º 20/98, àqueles que ingressarem no RGPS após 15.12.98, não existe a
aposentadoria proporcional.

 

Contudo e, partindo-se da premissa de que "o benefício deve ser regido pela lei vigente ao tempo do
preenchimento dos requisitos legais" (T.R.F. 3ª Reg., 5ª Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de 23.07.97, Rel. Des. Fed. Ramza
Tartuce), aos segurados que, antes da promulgação da E.C. 20/98 (15.12.1998), já possuíam os requisitos da Lei 8.213/91, aplicável a
regra inserta no artigo 53, quais sejam, se MULHER – 25 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do
salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício; se HOMEM – 30
anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo
trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício.

 

Ainda, necessário que o(a) requerente faça prova da carência exigida para concessão do benefício. A esse respeito,
o artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95.

 

Já para aqueles que ainda não tinham implementados os requisitos da aposentadoria proporcional à época da reforma,
a E.C. n.º 20/98 estabelece o que se chama de "regras de transição", quase sejam:

 

a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 

 

b) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos se
mulher; 

 

c) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação
desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
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E para a aposentadoria proporcional:

 

 

 

a) contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

 

b) contar com tempo de contribuição igual, no mínimo, a 30 anos, se homem, e 25 anos, se mulher; e

 

c) um período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo que, na data da publicação da E.C. n.º
20/98 faltaria para atingir o limite de tempo constante na alínea anterior.

 

 

 

De acordo com situação fática documentada nos autos, o autor formulou pedido administrativo de aposentadoria
por tempo de contribuição NB 42/175.951.688-8 em 17.08.2015, data em que, pelas regras gerais, não preenchia o requisito da
‘idade mínima’. No que se refere ao cômputo do tempo de contribuição, verifico que a simulação administrativa id. 522082, págs. 29/32,
informa a Autarquia reconheceu 30 anos, 09 meses e 03 dias. No entanto, a carta de indeferimento id. 522082, pág. 43, dispõe que o
INSS, na verdade, computou 31 anos, 07 meses e 27 dias. Nessa ordem de ideias, observo que no id. 522082, pág. 39, há somente a
primeira folha de outra simulação administrativa, sendo que a cópia do processo administrativo trazida aos autos pula de fl. 90 para fl. 94.

 

Por tais motivos, necessário registrar que o autor sequer trouxe documentação completa, apta a comprovar o direito
e facilitar a análise judicial, ônus que lhe competia. Não trouxe cópia integral do processo administrativo e, principalmente, das simulações
feitas na esfera administrativa, tidas como base para o indeferimento do pedido. Com efeito, tais documentos permitiriam verificar os
períodos controvertidos e as razões de seu indeferimento, até para não causar prejuízo à parte autora com a não consideração de
períodos de trabalho já reconhecidos pela Autarquia.

 

Assim, desde já registrado que a cognição judicial estará adstrita, tão somente, à viabilidade de se proceder, ou não,
à averbação dos períodos laborais. Também já se ressalta que a concessão ou não do benefício ficará a cargo da Administração, se
implementado o tempo necessário porque, eventualmente, ao final deste julgado, resguardado, tão somente, a averbação total ou parcial,
dos períodos do autor.

 

Nos termos da inicial e emenda id´s. 615116/615119, o autor pretende o reconhecimento do período de
19.09.2012 a 19.10.2012 (‘CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A’), como em atividade urbana comum, e dos períodos de 04.11.1983 a
27.04.1989 (‘COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS’), 02.05.1989 a 01.08.1991 (‘BAREFAME INSTALAÇÕES
INDUSTRAIS LTDA’), 07.08.1991 a 03.11.1994 (‘AMBEV S/A’ ou ‘CERVEJARIAS REUNIDAS CARACU S/A’), e 17.01.2000
a 18.01.2001 (‘COMPANHIA INDUSTRIAL SÃO PAULO E RIO CISPER’), como exercidos em atividades especiais.
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No que se refere ao período de 19.09.2012 a 19.10.2012 (‘CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A’), o autor afirma,
em sua inicial, que ‘muito embora consta da página 46 da CTPS (fl. 73 - doc. 12) que o último dia efetivamente trabalhado foi
19/09/2012, em obediência à legislação deve-se levar em conta no cálculo do tempo de serviço/contribuições a data de
19/10/2012’. Como prova documental, há nos autos a cópia da CTPS id. 522082, pág. 17, dispondo que o autor foi contratado por
Cervejaria Petrópolis S/A em 01.09.2010, e dispensado em 19.10.2012. Da anotação consta também a observação ‘vide pág 46’ (id.
522082, pág. 22 dos autos), onde está carimbado que o último dia trabalhado foi 19.09.2012. O CNIS atualizado do autor, cuja cópia
atualizada ora se junta aos autos, informa a data-fim do vínculo como 19.09.2012. Com efeito, a prova dos autos, que indica a data final
do vínculo em 19.10.2012, mas o último dia trabalhado em 19.09.2012, faz presumir que o período entre 19.09.2012 a 19.10.2012
corresponde a aviso prévio indenizado, ou seja, aquele em que o empregado é desligado de imediato da empresa.  Nessa situação,
preceitua a norma do artigo 487, parágrafo 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho que ‘a falta do aviso prévio por parte do
empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse
período no seu tempo de serviço (grifou-se)’. No caso, o autor não trouxe cópia do termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT),
a fim de demonstrar se a rescisão se deu por iniciativa do empregador ou por sua própria vontade. Todavia, pesquisa ora realizada pelo
Juízo junto CNIS (resultado juntado aos autos) informa que se tratou de ‘rescisão sem justa causa, por iniciativa do empregador (...)’.
Assim, admissível a integração ao tempo de contribuição/serviço do intervalo correspondente ao aviso prévio.

 

À consideração de um período laboral como especial, seja quando há aferição a agentes nocivos físicos, químicos
e/ou biológicos), seja pelo exercício de determinada atividade (categoria profissional) sempre fora imprescindível documentação pertinente
– DSS 8030 e/ou laudo pericial e/ou Perfil Profissiográfico Previdenciário – todos, contendo determinadas peculiaridades e
contemporâneos ao exercício das atividades, ou mesmo e, inclusive, se extemporâneos, algumas outras informações - elaborado por
profissional técnico competente, com referências acerca das datas de medições no endereço e local de trabalho do interessado, da
mantença ou não das mesmas condições ambientais, além da existência ou não de EPI’s. Outrossim, a atividade exercida e/ou a sujeição a
outros agentes nocivos (químicos, físicos ou biológicos), também deve apresentar estrita correlação ao preceituado na legislação.

 

Com base em tal premissa, outras considerações não precisam ser feitas a se rechaçar, de plano, a análise do
período de 17.01.2000 a 18.01.2001 (‘COMPANHIA INDUSTRIAL SÃO PAULO E RIO CISPER’) , haja vista não existente
qualquer documentação específica – DSS 8030 e/ou laudo pericial e/ou PPP - referente a tal empregadora e, sem indício razoável de
prova documental ou, até mesmo, comprovada diligência da parte interessada na obtenção dos documentos específicos e inércia ou
recusa do empregador em fornecê-lo, não induz à viabilidade de diligência do juízo ou realização de prova pericial – de toda forma não
requeridas.

 

Para o período de 04.11.1983 a 27.04.1989 (‘COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS’), o autor
traz aos autos o PPP id. 522079, pág. 06/07, emitido em 27.01.2015, que informa o exercício do cargo de ‘Artífice Eletricista’. O
documento não menciona exposição a fator de risco, apenas dispondo que a atividade estaria enquadrada no código 1.1.8 do Decreto
53.831. Não há, porém, pertinência no pretendido enquadramento como especial, haja vista não constar exposição ao agente nocivo
“eletricidade”, acima de 250 volts. Isso, além da descrição das atividades exercidas, e o fato de que, pelo ramo de atividade de dita
empregadora (empresa de transportes), não caracterizada a semelhança do labor do autor aos profissionais de Concessionárias de
Energia Elétrica, que exercem atividades com evidenciada exposição à altas voltagens de eletricidade.

 

Quanto ao período de 02.05.1989 a 01.08.1991 (‘BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRAIS LTDA’), o
autor traz aos autos o PPP id. 522079, pág. 9/10, emitido em 06.02.2014, que informa o exercício do cargo de ‘Técnico Eletrotécnico’,
com exposição a ‘Ruído’, na intensidade de 90 dB(a). Já para o intervalo de 07.08.1991 a 03.11.1994 (‘AMBEV S/A’ ou
‘CERVEJARIAS REUNIDAS CARACU S/A’), o autor junta o PPP id. 522081, pág. 01/02, emitido em 26.12.2014, que informa o
exercício do cargo de ‘Auxiliar Técnico’, com exposição a ‘Ruído’, na intensidade de 92 dB(a). Contudo, no caso deste período, observo
que, conforme campo 16.1, a primeira medição ocorreu em 07.12.1994, isto é, após o fim do período controvertido, e não há no
formulário informação de que as condições de trabalho permaneceram iguais. Além disso, a ‘Declaração de Extemporaneidade’ id.
522081, pág. 08, não é meio adequado a complementar informações contidas no PPP. Isso porque o PPP é documento formal, cujas
regras ao preenchimento estão previstas em ato normativo, não podendo ser integralizado por declaração externa de caráter informal. Por
outro lado, no que se refere à nocividade, embora o nível de ruído indicado encontre-se acima do limite de tolerância, o PPP noticia o
fornecimento de EPI eficaz.
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Nesse sentido, esta Magistrada entende que o fornecimento de EPI eficaz afasta a especialidade do período. Com
efeito, se o PPP informa a eficácia do equipamento de proteção, presume-se que ele elimina a nocividade, ou, ao menos, a reduz a níveis
de segurança.  Até porque EPI que não neutraliza o fator de risco não pode ser considerado ‘eficaz’. Ressalta-se também que o
formulário é preenchido por representante legal da empresa, com base em medição realizada por profissional técnico e, em regra, efetuada
de forma contemporânea à prestação do serviço. Portanto, parte-se da premissa de que os dados do PPP são verdadeiros, pois a boa-fé
se presume. Por fim, parece um contrassenso declarar especial período em que o EPI atenua ou neutraliza o ruído, em desigualdade ao
segurado que trabalha, às vezes até na mesma empresa, em ambiente onde o ruído já se encontra dentro do patamar permitido. 

 

Não obstante, ressalvado o entendimento desta Magistrada, tendo em vista a decisão proferida no ARE
664.335/SC, passa-se a considerar que, tratando-se ruído, a eficácia do EPI não ilide a especialidade do período. Portanto, passível o
enquadramento do período de 02.05.1989 a 01.08.1991 (‘BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRAIS LTDA’)  como em
atividade especial. 

 

Posto isto, a teor da fundamentação supra, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para o fim de
reconhecer ao autor o direito ao cômputo do período de 19.09.2012 a 19.10.2012 (‘CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A’) , como
exercido em atividade urbana comum, e do período de 02.05.1989 a 01.08.1991 (‘BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRAIS
LTDA’), como em atividades especiais, devendo ser convertido em tempo comum, e a somatória aos demais já reconhecidos
administrativamente, determinando ao réu que proceda à averbação deles junto ao NB 42/175.951.688-8.

 

Em face da sucumbência parcial, condeno o INSS e a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios (cf.
artigos 85, § 14, e 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil), os quais, sopesados os critérios legais (incisos do § 2º do artigo
85), arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à metade do valor atualizado da causa (cf. artigo 85, § 4º, inciso III),
observada a suspensão prevista no CPC (§§ 2º e 3º do artigo 98), por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Isenção de custas
na forma da lei.

 

Sentença não sujeita ao reexame necessário, conforme artigo 496, § 3º, inc. I, do Código de Processo Civil.

 

Por fim, CONCEDO PARCIALMENTE a tutela antecipada, para o fim de determinar ao INSS que proceda,
no prazo de 10 (dez) dias, após regular intimação, à averbação do lapso de 19.09.2012 a 19.10.2012 (‘CERVEJARIA
PETRÓPOLIS S/A’), como exercido em atividade urbana comum, e do período de 02.05.1989 a 01.08.1991 (‘BAREFAME
INSTALAÇÕES INDUSTRAIS LTDA’),  como em atividades especiais, a conversão em comum, e a somatória aos demais já
considerados administrativamente, atrelados ao processo administrativo NB 42/175.951.688-8.  

 

Intime-se a Agência do INSS responsável (AADJ/SP), eletronicamente, com cópia desta sentença, e das
simulações administrativas id. 522082, págs. 29/32, e id. 522082, pág. 39.

 

P.R.I.
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     996/1122



 

 

SãO PAULO, 21 de maio de 2018.

 

10ª VARA PREVIDENCIARIA

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5008773-72.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: REINILTON GUEDES DE BRITO
Advogado do(a) EXEQUENTE: FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA - SP376421
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Determino que a parte autora promova a adequada digitalização das peças processuais necessárias, nos parâmetros
estabelecidos na Resolução nº 88, de 24 de janeiro de 2017, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, reapresentando-as de
forma legível.

Prazo: 15 (quinze) dias.

Após, se em termos, voltem-me conclusos.

Decorrido o prazo sem manifestação, arquive-se, aguardando-se provocação.

Intime-se.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008943-44.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANA NATALIA CRUZ DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: EDUARDO LUIZ ARAUJO DE OLIVEIRA - SP294184
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Não obstante a parte autora tenha atribuído valor à causa de R$ 5.000,00 o que configuraria incompetência absoluta deste
juízo em razão do disposto no art. 3º da Lei 10.259/2001, que fixa a alçada dos Juizados Especiais Federais em 60 salários mínimos, o feito
foi ajuizado sob o rito ordinário.

 

Sendo assim, nos termos do artigo 10 do Novo Código de Processo Civil, concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias,
SOB PENA DE RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO E DECLINIO DE COMPETÊNCIA,
para que se justifique, apresentando inclusive planilha de cálculo, conforme o benefício econômico pretendido.
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Após, retornem-se conclusos.

 

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008549-37.2018.4.03.6183
AUTOR: ANGELA MARIA VISCONTI
Advogado do(a) AUTOR: CAROLINA HERRERO MAGRIN ANECHINI - SP154230
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

Inicialmente, defiro a gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98 e §2º do artigo 99, ambos do Novo Código de Processo
Civil. Anote-se.       

Tratando-se de lide que não admite a autocomposição, haja vista a indisponibilidade do interesse público que envolve a autarquia,
deixo de designar data para audiência de conciliação e de mediação, nos termos do inciso II, § 4º, do artigo 334 do Novo Código de
Processo Civil.   

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora emende sua petição inicial, nos termos dos artigos 320 e 321 do
Novo Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da inicial, devendo apresentar comprovante de residência atual, em nome
próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo.

Com o cumprimento, se em termos, cite-se.

Int.          

 

 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008938-22.2018.4.03.6183
AUTOR: JOSE WILSON DE LIMA COSTA
Advogado do(a) AUTOR: EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN - PR32845
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO
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Inicialmente, defiro a gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98 e §2º do artigo 99, ambos do Novo Código de Processo
Civil. Anote-se.       

Tratando-se de lide que não admite a autocomposição, haja vista a indisponibilidade do interesse público que envolve a autarquia,
deixo de designar data para audiência de conciliação e de mediação, nos termos do inciso II, § 4º, do artigo 334 do Novo Código de
Processo Civil.   

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora emende sua petição inicial, nos termos dos artigos 320 e 321 do
Novo Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da inicial, devendo apresentar comprovante de residência atual, em nome
próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo.

Int.          

 

 

    São Paulo, 18 de junho de 2018.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005464-77.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CARMITA OLIVEIRA DA SILVA OLIVEIRA
Advogado do(a) EXEQUENTE: ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP89472
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Vistos.

Chamo o feito à ordem.

Trata-se de requerimento formulado pela parte autora para que seja expedido o ofício precatório relativo ao valor incontroverso e
posterior remessa dos autos à contadoria.

Decido.

 O artigo 535 do novo Código de Processo Civil reza que:

“Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou
meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a execução, podendo
arguir:

I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo correu à revelia;

II - ilegitimidade de parte;

III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;

IV - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;

V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;

VI - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação,
transação ou prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado da sentença.

 

...
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§ 4o Tratando-se de impugnação parcial, a parte não questionada pela executada será, desde logo, objeto de
cumprimento.”

 

 

Apesar da apresentação dos cálculos para manifestação do exequente, o fato é que, se houvesse concordância, os cálculos
seriam homologados por transação. Havendo discordância, não há outro caminho senão a observância ao mencionado artigo, intimando o
executado para, se desejar, impugnar a execução. Portanto, o requerimento de expedição de ofício precatório relativo ao valor incontroverso
só pode ser realizado após a impugnação e apresentação do valor realmente incontroverso, a teor do parágrafo quarto.

Posto isso, reconsidero a decisão Id. 4609624 e indefiro, por ora, o requerimento de expedição do ofício precatório.

Indefiro, ainda, a remessa dos autos à contadoria, devendo a parte exequente cumprir integralmente o artigo 534 do novo Código
de Processo Civil.

No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004979-43.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FRANCISCA ARAUJO COELHO
Advogado do(a) AUTOR: DIOGO HENRIQUE DOS SANTOS - SP398083
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Manifeste-se a parte exequente sobre a impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004919-07.2017.4.03.6183
AUTOR: MARIZETE SILVERIO DE SOUZA LOPES
Advogados do(a) AUTOR: ANDREA REGINA GALVAO PRESOTTO - SP242536, CRISTINA GIUSTI IMPARATO - SP114279
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.  Após, registre-se para sentença, pois a questão posta
nos autos envolve matéria eminentemente de direito.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005483-49.2018.4.03.6183
AUTOR: JACIRA TEREZA FERNANDES
Advogado do(a) AUTOR: CLAITON LUIS BORK - SC9399
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.  Após, registre-se para sentença, pois a questão posta
nos autos envolve matéria eminentemente de direito.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002885-25.2018.4.03.6183
AUTOR: EDILAINE NONATO ROCHA, LUIGI EMANUEL NONATO ROCHA
Advogado do(a) AUTOR: ILZA OGI - SP127108
Advogado do(a) AUTOR: ILZA OGI - SP127108
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.  Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.

Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno para a apresentação dos documentos que entende necessários para a
comprovação do direito alegado na ação.

Por fim, advirto as partes que nesta fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a
ausência de interesse em sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto.

Intimem-se.

           

    São Paulo, 19 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005119-14.2017.4.03.6183
AUTOR: BRAZ AMARO DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS - PR45015
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Considerando a interposição do recurso de Apelação do INSS, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, § 3º, do NCPC).

Após, encaminhem-se os autos para o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no caso de não serem alegadas questões preliminares nas
contrarrazões (art. 1.009, § 2º, do NCPC.

Publique-se. Int.   

           

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006793-27.2017.4.03.6183
AUTOR: APPARECIDA ERCY LOPES BOARINI
Advogado do(a) AUTOR: ELENICE PAVELOSQUE GUARDACHONE - PR72393
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Considerando a interposição do recurso de Apelação do INSS, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, § 3º, do NCPC).

Após, encaminhem-se os autos para o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no caso de não serem alegadas questões preliminares nas
contrarrazões (art. 1.009, § 2º, do NCPC.

Publique-se. Int.   

           

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007811-83.2017.4.03.6183
AUTOR: WALTHER ALVES KNUPPEL
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS - PR45015
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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  DESPACHO

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.  Após, registre-se para sentença, pois a questão posta
nos autos envolve matéria eminentemente de direito.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003837-38.2017.4.03.6183
AUTOR: CELSO VALMES DE FAZIO
Advogado do(a) AUTOR: CLEODSON RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP351429
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Considerando a interposição do recurso de Apelação do INSS, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, § 3º, do NCPC).

Após, encaminhem-se os autos para o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no caso de não serem alegadas questões preliminares nas
contrarrazões (art. 1.009, § 2º, do NCPC.

Publique-se. Int.   

           

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000011-67.2018.4.03.6183
AUTOR: ORLANDO MARINI
Advogado do(a) AUTOR: IVAN TOHME BANNOUT - SP208236
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.  Após, registre-se para sentença, pois a questão posta
nos autos envolve matéria eminentemente de direito.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009519-71.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE AMARO DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Para analisar o pedido de execução dos valores incontroversos, diante do que preconiza a Resolução 458/2017, do CJF, que
regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte, no prazo de 10 (dez) dias:

a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à
tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988;

b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente.

No silêncio, considerando que houve divergência em relação aos valores informados em execução, venham-me conclusos para
deliberações.

Int.

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002274-09.2017.4.03.6183
AUTOR: HORACIO MARIA DE MAIO
Advogado do(a) AUTOR: CLEODSON RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP351429
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

 

Considerando a interposição do recurso de Apelação do INSS, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, § 3º, do NCPC).

Após, encaminhem-se os autos para o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no caso de não serem alegadas questões preliminares nas
contrarrazões (art. 1.009, § 2º, do NCPC.

Publique-se. Int.   

           

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000830-04.2018.4.03.6183
AUTOR: IGNACIO DE LOYOLA DA SILVA TESCARI
Advogado do(a) AUTOR: EVANDRO JOSE LAGO - SC12679
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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  DESPACHO

 

Diante da ausência de contestação, declaro a revelia do Instituto Nacional do Seguro Social, mas deixo de aplicar seus efeitos em razão
do inciso II do artigo 345 do novo Código de Processo Civil.             

Nada mais sendo requerido pelas partes, registre-se para sentença, pois a questão posta nos autos envolve matéria eminentemente de
direito.

Int.

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

 
 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5007752-61.2018.4.03.6183
EXEQUENTE: GENTIL ROSSI
Advogado do(a) EXEQUENTE: SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA - SP43425
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

   

  DESPACHO

Primeiramente, intime-se o exequente para que cumpra corretamente o item 1 - b, no prazo de 5 (cinco) dias.

Após, com o seu cumprimento, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do item “b”, inciso I,
artigo 4º da Resolução nº 142/2017 da Presidência do e. TRF da 3ª Região.

Nada sendo requerido, subam os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int.

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5006436-47.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ANA SANTANA DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANA PAULA ROCA VOLPERT - SP373829
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Defiro o requerimento para que a sociedade de advogados figure como beneficiária dos honorários sucumbenciais. Ao SEDI para inclusão
de Ana Paula Roca Volpert Sociedade Individual de Advocacia (CNPJ nº 24.463.596/0001-24) no pólo ativo. Após, cumpra-se a parte
final da decisão Id. 5400872.              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008001-12.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 
RÉU: ALICE GONCALVES COSTA
REPRESENTANTE: SILVANA GONCALVES FREITAS
Advogado do(a) RÉU: JOSE ALVES DE OLIVEIRA - SP312233, 

  

        D E S P A C H O

 

Ciência da redistribuição do feito a este Juízo.

Nada mais sendo requerido, registre-se para sentença.

Intimem-se.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008003-79.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 
RÉU: AMERICO BAPTISTA DA GRACA
 

  

        D E S P A C H O

 

Ciência da redistribuição do feito a este Juízo.

Nada mais sendo requerido, registre-se para sentença.

Intimem-se.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008353-67.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CRISTIANE MONTEIRO DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: VALMIR BARBOSA DA SILVA - SP404254
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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        D E S P A C H O

 

Não obstante a parte autora tenha atribuído valor à causa de R$ 12.000,00 o que configuraria incompetência absoluta deste
juízo em razão do disposto no art. 3º da Lei 10.259/2001, que fixa a alçada dos Juizados Especiais Federais em 60 salários mínimos, o feito
foi ajuizado sob o rito ordinário.

Sendo assim, nos termos do artigo 10 do Novo Código de Processo Civil, concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias,
SOB PENA DE RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO E DECLINIO DE COMPETÊNCIA,
para que se justifique, apresentando inclusive planilha de cálculo, conforme o benefício econômico pretendido.

Após, retornem-se conclusos.

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008373-58.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA ANETE ALVES DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: ANGELITA SOUZA PINTOR PINGNATARI - SP380673
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Inicialmente, defiro a gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98 e §2º do artigo 99, ambos do Novo Código de Processo
Civil. Anote-se.      

Tratando-se de lide que não admite a autocomposição, haja vista a indisponibilidade do interesse público que envolve a autarquia,
deixo de designar data para audiência de conciliação e de mediação, nos termos do inciso II, § 4º, do artigo 334 do Novo Código de
Processo Civil. 

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora emende sua petição inicial, nos termos dos artigos 320 e 321 do
Novo Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da inicial, devendo apresentar:

a) comprovante de residência atual,

b) cópia integral e legível do processo administrativo relativo ao benefício indeferido (NB 161.875.611-4);

c) certidão de óbito do senhor Ademir Gabriel de Souza;

Após, retornem-se conclusos para apreciação do pedido de tutela.

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008632-53.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLAUDEMIR LOPES DE SOUZA
Advogado do(a) AUTOR: AUREO ARNALDO AMSTALDEN - SP223924
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Não obstante a parte autora tenha atribuído valor à causa de R$ 25.000,00 o que configuraria incompetência absoluta deste juízo em razão do
disposto no art. 3º da Lei 10.259/2001, que fixa a alçada dos Juizados Especiais Federais em 60 salários mínimos, o feito foi ajuizado sob o rito ordinário.

Sendo assim, nos termos do artigo 10 do Novo Código de Processo Civil, concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE
RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO E DECLINIO DE COMPETÊNCIA, para que se justifique, apresentando inclusive
planilha de cálculo, conforme o benefício econômico pretendido.

Após, retornem-se conclusos.

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003916-80.2018.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARISA VIDAL DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP89472
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Mantenho a dilação do prazo para cumprimento do item "c" do despacho (Id.5539955), por 90 (noventa) dias, conforme
requerido.         

Int.    

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007854-20.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA
Advogado do(a) AUTOR: GLAUCIA DO CARMO GERALDO - SP248980
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Defiro a dilação do prazo para juntada de documentos pela parte autora por mais 05 (cinco) dias, conforme requerido, sob pena de
julgamento do feito no estado em que se encontra.

Int.             

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005883-97.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MIRIAM SILVA MACEDO
Advogado do(a) EXEQUENTE: JAIRO OLIVEIRA MACEDO - SP180580
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

Diante da alegação de erro material na conta homologada (ID 8283602), manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.
Após, voltem-me conclusos.

Int.

 

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5007947-80.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: VANESSA SAYURI NAGATA
Advogados do(a) EXEQUENTE: JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS - SP151699, MAURICIO ANTONIO DAGNON - SP147837
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

        D E S P A C H O

 

Narra a parte autora, em linhas gerais, que obteve a concessão de aposentadoria por invalidez nos presentes autos. Contudo,
decorrido algum tempo o INSS constatou a inexistência de incapacidade, por conseguinte seu benefício foi cessado. 

DECIDO.

Verifica-se que a perícia realizada em 06/2015 atestou incapacidade da parte autora por um período de oito meses, conforme
laudo pericial (ID 3416501).
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Logo, em novembro de 2017, como bem explanado pelo INSS, já havia decorrido o prazo de incapacidade previsto na perícia,
sendo possível a cessação do benefício, seja por perícia contrária, seja por não haver pedido de prorrogação.

Se for o caso, cabe à parte autora buscar a tutela jurisdicional, em uma nova demanda, pois será alicerçada em causa de pedir
diversa.

Assim, indefiro seu pedido restabelecimento do benefício previdenciário, na forma requerida.

Sem prejuízo, homologo os cálculos do INSS (documento ID 4796801), ante a concordância da parte autora (petição ID
8801066).

Diante do que preconiza a Resolução 458/2017 do CJF, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios, informe a parte
exequente, no prazo de 5 (cinco) dias:

- se existem ou não deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam
submetidos à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988, sob pena
de preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo do beneficiário da requisição.

Com a manifestação da parte autora ou, no silêncio deste, expeça-se ofício precatório atinente à verba principal e ofício
requisitório de pequeno valor quanto aos honorários sucumbenciais.

Intime-se.

 

 

  

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004226-23.2017.4.03.6183 / 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IVIS CARLOS RICCIARDI
Advogados do(a) AUTOR: EMILIA KAZUE SAIO LODUCA - SP339046, JOSE PAULO LODUCA - SP338195
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Diante da devolução do ofício sem recebimento, conforme certidão Id. 8886032, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte
autora forneça o endereço atual da empresa IBM Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda, sob pena de julgamento do feito no estado
em que se encontra.

Int.             

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5003780-20.2017.4.03.6183
AUTOR: ADEMIR TEODORO DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: ALMIR DE ALEXANDRES - SP298573
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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  DESPACHO

Inicialmente, defiro a gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98 e §2º do artigo 99, ambos do Novo Código de Processo
Civil. Anote-se.       

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora emende sua petição inicial, nos termos dos artigos 320 e 321 do
Novo Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da inicial, devendo apresentar cópia integral do processo administrativo
relativo ao benefício indeferido, em especial a contagem de tempo apurada pela Autarquia para o indeferimento do benefício.

Com o cumprimento, retornem-se conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.

Int.          

 

 

    São Paulo, 19 de junho de 2018.

Expediente Nº 430

PROCEDIMENTO COMUM
0009731-31.2001.403.0399 (2001.03.99.009731-8) - ANTONIO XAVIER DE OLIVEIRA X KEICHO TANISHIGUE X SERAFINA
FIORAVANTI(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 -
ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001105-63.2003.403.6183 (2003.61.83.001105-7) - ADEMIR RIBEIRO DA SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001835-40.2004.403.6183 (2004.61.83.001835-4) - FRANCISCO MOTA DA SILVA NETO(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE
OLIVEIRA BRAGA E SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Ante a informação da AADJ, intime-se a parte exequente para manifestação.
Registro que, se a renda mensal da aposentadoria concedida administrativamente for maior do que aquela calculada de acordo como julgado,
não poderá o autor optar pela manutenção da renda mensal que vem sendo paga e executar o julgado apenas quanto ao valor das diferenças
pretéritas.
Após, venham os autos conclusos para deliberações.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013050-34.2005.403.6100 (2005.61.00.013050-2) - ARLETE VELOSO X CONCEICAO LEITE CARAO X REGINA HELENA
CARRON TORRALBA X STELLA MARES CARRON X CORINA BOMFIN DO NASCIMENTO X DELMIRA LOPES DOS
SANTOS X DULCE BEZERRA DOS SANTOS X EMILIA RODRIGUES M LEITE X PAULO SERGIO CORREA LEITE X
GUIOMAR C T DA SILVA X CINIRA MARTINS LEITE X CARLOS HENRIQUE CORREA LEITE X KATIA CILENE CORREA
LEITE X MARIA JOSE CORREA LEITE X JULIANO CORREA LEITE X FABIANO CORREA LEITE X CRISTIANO CORREA
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LEITE X ESTELINA LIMA DE JESUS X EUDOXIA DE OLIVEIRA ONCA X MARIA DE LOURDES SILVA BONINCONTRO X
MILTON JOSE DA SILVA X FLORIPES GLORIA DOS SANTOS X NANCI MARA SOUZA X SERGIO EVARISTO DOS
SANTOS X DECIO DOS SANTOS X IRENE DOS SANTOS GIANNELI X SILVIA REGINA DOS SANTOS X REGINALDO
HUMBERTO DOS SANTOS X ANTONIO JOSE DOS SANTOS X CELSO LUIZ DOS SANTOS X ELIZABETH MARCIA DOS
SANTOS X MARGARETH MARCIA DOS SANTOS X CLAUDETE MARCIA DOS SANTOS PACINI X ESTHER DOS SANTOS
X ISAURA DOS SANTOS X DALVA BACHESCHI X FLORISA DIOGO X NADIR SILVA X MARIA DO CARMO SILVA X
ARIOVALDO DA SILVA X IRACEMA DA SILVA PALMA X MARIA JOSE MARIANO PALMA X ANDREIA MARIA PALMA
X ANDERSON ROBERTO PALMA X GENESIS VIANNA X GUILHERMINA ABOUCHAR LEITE DE SA X MARIA TERESA
DIOMELLI X HELENA MORTARI MALERBA X NILZA MALERBA RIBEIRO X JOAO MALERBA X ELIZALDO MALERBA X
BASILIO MALERBA X HOLANDA PONGELUPPI DE SANTIS X ILDA DE AQUINO X IRACEMA BRANCO GUIMARAES X
IRACEMA FERREIRA CANDIDO X DURVAL CANDIDO X MARIA APARECIDA CANDIDO X IRENE MORESCHI INFANTI
X IRIS MIDAGLIA X IVETTE PACHECO COSTA X IZABEL ESPANHOL PEREIRA X ORLANDA PEREIRA HILARINO X
MARIA DE LOURDES PEREIRA GALVAO X LUIZ DORIVAL PEREIRA X JOSE VANDERLEI PEREIRA X JOAO CARLOS
PEREIRA X SUELI DE FATIMA PEREIRA X JACINTHA CORDEIRO DIAS X JANDIRA LAZARA MARTINS X EDGAR
LAZARO FLORIDA X JANDIRA SOUTO CAROLINO X ODALEIA LYRA LEITE X CLEMENTINA LUIZA PAFFILE
GONCALVES(SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL X IRACEMA BRANCO GUIMARAES X
IRACEMA FERREIRA CANDIDO X IRENE MORESCHI INFANTI X IRIS MIDAGLIA X IVETTE PACHECO COSTA X IZABEL
ESPANHOL PEREIRA X ORLANDA PEREIRA HILARINO X MARIA DE LOURDES PEREIRA GALVAO X LUIZ DORIVAL
PEREIRA X JOSE VANDERLEI PEREIRA X JOAO CARLOS PEREIRA X SUELI DE FATIMA PEREIRA X JACINTHA
CORDEIRO DIAS X JANDIRA LAZARA MARTINS X JANDIRA SOUTO CAROLINO X ODALEIA LYRA LEITE X REGINA
CELIA LYRA LEITE X LEIA HELENA LYRA LEITE VIOLA X CLEMENTINA LUIZA PAFFILE GONCALVES(SP062908 -
CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL
Determino que a parte autora atualize a tabela apresentada às fls. 3314/3319, informando se mais algum autor faleceu, fornecendo nova
prova de regularidade fiscal e incluindo as habilitações homologadas às fls. 3467/3468. Após, voltem-me conclusos. Int. 

PROCEDIMENTO COMUM
0004314-69.2005.403.6183 (2005.61.83.004314-6) - RAIMUNDO ROBERTO BARBOSA(SP149266 - CELMA DUARTE) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000200-53.2006.403.6183 (2006.61.83.000200-8) - JOSE DE SOUZA BANDEIRA(SP167855 - ANA LUCIA FERREIRA
MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Forneçam os requerentes certidão de inexistência de habilitados à pensão por morte. No caso de existência, deverá a parte autora
providenciar a habilitação como sucessora nestes autos. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000309-67.2006.403.6183 (2006.61.83.000309-8) - ORESTES PEDROSO NETO(SP137312 - IARA DE MIRANDA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Fls.202/203: indefiro, visto que todo procedimento relativo ao cumprimento de sentença (obrigação de fazer e pagar quantia certa) tramitará
no PJE. 
Arquivem-se os autos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000609-92.2007.403.6183 (2007.61.83.000609-2) - JOAO DE SALES(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001978-24.2007.403.6183 (2007.61.83.001978-5) - SIDNEY APARECIDO DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO
CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
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de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006093-88.2007.403.6183 (2007.61.83.006093-1) - ALBERTO DOS SANTOS LEITE(SP103216 - FABIO MARIN) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos cálculos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias. Por oportuno, considerando se tratar de
procedimento de execução invertida, eventual contrariedade aos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo
discriminada e atualizada. Da contrariedade apresentada, venham os autos conclusos para análise e, se em termos, intimação da parte
executada, nos termos do art. 535 do NCPC. 
Havendo manifestação favorável aos cálculos apresentados, diante do que preconiza a Resolução 458/2017 do CJF, que regulamenta a
expedição de ofícios requisitórios, informe a parte: a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é,
caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n.
7.713/1988; b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente.
É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste
processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR
é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006291-28.2007.403.6183 (2007.61.83.006291-5) - VALMIR CABRAL(SP196770 - DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR E
SP079091 - MAIRA MILITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA
JUNIOR) X VALMIR CABRAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALMIR CABRAL X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007005-85.2007.403.6183 (2007.61.83.007005-5) - VERA LUCIA GALDINO(SP092102 - ADILSON SANCHEZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo suplementar de 5 (cinco) dias, para o autor.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0001292-95.2008.403.6183 (2008.61.83.001292-8) - FRANCISCO AGRESTE DI SESSA(SP229461 - GUILHERME DE
CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação pelo INSS, intime-se a parte AUTORA para oferecer contrarrazões (art. 1.010, 3º,
do NCPC).
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002914-15.2008.403.6183 (2008.61.83.002914-0) - MANOEL DOMINGUES NETO(SP182519 - MARCIO LUIS MANIA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. Após, retornem ao arquivo. int.
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PROCEDIMENTO COMUM
0010703-65.2008.403.6183 (2008.61.83.010703-4) - SIMONE RODRIGUES DOS SANTOS(SP131494 - ANDREIA DE SIQUEIRA
BONEL E SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0011410-33.2008.403.6183 (2008.61.83.011410-5) - CICERO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013893-65.2010.403.6183 - MARIA DO CARMO OLIVEIRA PETERS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES
PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005987-87.2011.403.6183 - VITORIA SILVA(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ante a informação da AADJ, intime-se a parte exequente para manifestação.
Registro que, se a renda mensal da aposentadoria concedida administrativamente for maior do que aquela calculada de acordo como julgado,
não poderá o autor optar pela manutenção da renda mensal que vem sendo paga e executar o julgado apenas quanto ao valor das diferenças
pretéritas.
Após, venham os autos conclusos para deliberações.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006340-30.2011.403.6183 - JOSE CARLOS MULINA(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação pelo INSS, intime-se a parte AUTORA para oferecer contrarrazões (art. 1.010, 3º,
do NCPC).
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007124-07.2011.403.6183 - LUIZ CARLOS DIAS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0016239-86.2011.403.6301 - ANTONIO MARCOS AGUIAR(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000315-64.2012.403.6183 - WILSON PATURI VITOR(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0002470-40.2012.403.6183 - JOSE RAMOS DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0002909-51.2012.403.6183 - MANOEL SAMPAIO DA HORA(SP227619 - EDIVALDO BRAMBILLA DE AGUIAR) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003119-05.2012.403.6183 - CARLOS DE SOUSA(SP261270 - ANTONIO TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     1015/1122



SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003342-55.2012.403.6183 - REINALDO MIRANDA(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES GARCIA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006346-03.2012.403.6183 - ANTONIO LORICCHIO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos de declaração opostos, a teor do
parágrafo 2º do artigo 1.023 do novo Código de Processo Civil.
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010352-53.2012.403.6183 - ADEMIR APARECIDO VERMELHO(SP384341 - ALMIRA OLIVEIRA RUBBO E SP385310B -
NATHALIA MOREIRA E SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3º Região.
Informe o autor:
1- Quais empresas pretende sejam realizadas as perícias;
2- Dessas, quais continuam ativas, fornecendo endereços atualizados e suas atividades;
3- Se extintas, deverá indicar os locais em que pretende seja realizada a perícia por similaridade, indicando endereços atualizados e quais
suas atividades;
4- Informar quais atividades exercia em cada empresa e o equivalente hoje, bem como os agentes nocivos à saúde do autor que ensejam o
enquadramento da atividade desempenhada como atividade especial.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0013186-50.2013.403.6100 - PAULO GONCALVES(SP173118 - DANIEL IRANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)
Nada mais sendo requerido pelas partes, registre-se para sentença. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000825-43.2013.403.6183 - VADEON FERREIRA DE SOUZA X MARLENE PEREIRA BARBOSA DE SOUZA(SP181108 - JOSE
SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
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Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0001963-45.2013.403.6183 - ANTONIO DA SILVA SOUZA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003941-57.2013.403.6183 - REINILTON ALECRIM PAIVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E SP257807 -
KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição
de processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a
partir de 13/03/2017 e diante da Resolução n.º 142 de 20/07/2017, daquela mesma Presidência, que determina a virtualização dos
processos físicos quando da remessa de recursos para julgamento pelo Tribunal, determino que o apelante (autor):
a) digitalize as peças necessárias nos tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES n.º 88/2017 e de acordo com o artigo
3º e seus parágrafos da Resolução n.º 142/2017;
b) peticione no processo físico noticiando a distribuição no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema eletrônico.
2. Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia da distribuição, deverão estes autos físicos aguardar
eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
3. Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
4. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0006630-74.2013.403.6183 - DANIEL DIAS DE CARVALHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Nada a deferir, vez que já ocorreu o trânsito em julgado. Retornem os autos ao arquivo. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008200-95.2013.403.6183 - EDNALDO RODERICO DE ALMEIDA JUNIOR(SP108490 - ALEXANDRA MARIA BRANDAO
COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0009148-37.2013.403.6183 - JOSE GILBERTO CHAGAS(SP235498 - CLARA YOSHI SCORALICK MIYAGUI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora: 
a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução 405/2016 do CJF, isto é, caso os valores
estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988;
b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja especificado no
cálculo, compreendendo estes o número de meses que compuseram a base de cálculo.
É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste
processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal, considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR
é imprescindível à compatibilidade entre ambos os cadastros.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 
Com o cumprimento, expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) de acordo com a conta homologada às fls. 157/158.
Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) será(ão) transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008906-15.2013.403.6301 - JOSE APARECIDO ARCENIO(SP118167 - SONIA BOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
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No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0025615-28.2013.403.6301 - MIGUEL DELGADO NETO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR E
SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0055793-57.2013.403.6301 - LETICE VIEIRA DANTAS(Proc. 3114 - MARINA GIMENEZ BUTKERAITIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0002585-90.2014.403.6183 - ANTONIO CARLOS DE JESUS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 -
HUGO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3º Região.
Informe o autor:
1- Quais empresas pretende sejam realizadas as perícias;
2- Dessas, quais continuam ativas, fornecendo endereços atualizados e suas atividades;
3- Se extintas, deverá indicar os locais em que pretende seja realizada a perícia por similaridade, indicando endereços atualizados e quais
suas atividades;
4- Informar quais atividades exercia em cada empresa e o equivalente hoje, bem como os agentes nocivos à saúde do autor que ensejam o
enquadramento da atividade desempenhada como atividade especial.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002737-41.2014.403.6183 - BENEDITO APARECIDO DE MORAES(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004839-36.2014.403.6183 - JOAQUIM ANTONIO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0004842-88.2014.403.6183 - TOSHIAKI TATEYAMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006956-97.2014.403.6183 - ANTONIO JESUS VICENTE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0010743-37.2014.403.6183 - FRANCISCO MENDES DE SOUZA(SP220716 - VERA MARIA ALMEIDA LACERDA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0010942-59.2014.403.6183 - ANTONIO GOTTARDO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000169-18.2015.403.6183 - GETULIO FELICIANO(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF OLIVEIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000653-33.2015.403.6183 - ANTONIO LUIZ PEREIRA(SP123098 - WALDIRENE LEITE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017, para início do cumprimento do julgado, determino que o exequente:
a) digitalize as peças necessárias para formação dos autos da fase de cumprimento de sentença (petição inicial, procuração, mandado de
citação, sentença, acórdãos e decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado);
b) distribua a referida execução através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico, com referência e vinculação a estes autos principais,
cadastrando o processo eletrônico como NOVO PROCESSO INCIDENTAL, Cumprimento de Sentença Definitivo, Subseção Judiciária
de São Paulo, Órgão Julgador 10ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo, Classe Cumprimento de Sentença.
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição da execução no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema
eletrônico. 
Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia de distribuição da execução, deverão estes autos
físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuída a execução para cumprimento de sentença, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo),
mantendo-se ativo apenas os autos eletrônicos.
RESSALTO QUE A EXECUÇÃO AJUIZADA NO PJE CORRERÁ NA FORMA INVERTIDA.
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Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0001056-02.2015.403.6183 - JULIO GARABINI DOS SANTOS(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação pelo réu, intime-se a parte AUTORA para oferecer contrarrazões (art. 1.010, 3º, do
NCPC).
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005005-34.2015.403.6183 - ROGERIO GOMES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0005501-63.2015.403.6183 - MARIA ALICE DE MAGALHAES SCARANELLO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E
SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.195: cumpra a parte autora a obrigação que lhe cabe, seguindo às diretrizes do INSS (fls.137/137-verso), sob pena de execução forçada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006063-72.2015.403.6183 - PAULO SERGIO SILVERIO(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008139-69.2015.403.6183 - ADILSON VICENTE LOPES DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0008734-68.2015.403.6183 - OSVALDO ALVES ESTEVES(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA E SP257869 - EDIVAN DA
SILVA SANTOS E SP267215 - MARCELO MAGALHÃES STEIN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3ª Região.
Nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas legais.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0009276-86.2015.403.6183 - ROSANE MARCELINO ZULIANI(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO
JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do e. TRF da 3º Região.
Informe o autor:
1- Quais empresas pretende sejam realizadas as perícias;
2- Dessas, quais continuam ativas, fornecendo endereços atualizados e suas atividades;
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3- Se extintas, deverá indicar os locais em que pretende seja realizada a perícia por similaridade, indicando endereços atualizados e quais
suas atividades;
4- Informar quais atividades exercia em cada empresa e o equivalente hoje, bem como os agentes nocivos à saúde do autor que ensejam o
enquadramento da atividade desempenhada como atividade especial.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0023442-60.2015.403.6301 - DIOGO LUGLI COZER X SUELY APARECIDA LUGLI X SUELY APARECIDA LUGLI(SP224320 -
RICARDO CORDEIRO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição
de processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a
partir de 13/03/2017 e diante da Resolução n.º 142 de 20/07/2017, daquela mesma Presidência, que determina a virtualização dos
processos físicos quando da remessa de recursos para julgamento pelo Tribunal, determino que a parte autora:
a) digitalize as peças necessárias nos tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES n.º 88/2017 e de acordo com o artigo
3º e seus parágrafos da Resolução n.º 142/2017;
b) peticione no processo físico noticiando a distribuição no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema eletrônico.
2. Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia da distribuição, deverão estes autos físicos aguardar
eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
3. Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
4. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0005675-93.2016.403.6100 - JOSE SANTOS DA CRUZ IRMAO(SP101934 - SORAYA ANDRADE LUCCHESI DE OLIVEIRA E
SP315059 - LUCILENE SANTOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1418 - ADELSON
PAIVA SERRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 3252 - RODRIGO BORGES JUNOT) X CIA/ PAULISTA DE TRENS
METROPOLITANOS - CPTM(SP049457 - MARIA EDUARDA FERREIRA R DO VALLE GARCIA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias. Após, registre-se para sentença, pois a questão posta nos
autos envolve matéria eminentemente de direito.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000102-19.2016.403.6183 - CALIXTO FRANCISCO MARTINS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Com o cumprimento, observadas as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0000968-27.2016.403.6183 - NESTOR ALVES FERREIRA(SP271186 - ANTONIO GILBERTO RAMOS DE SOUZA ZRYCKI E
SP271402 - JOYCE DOS SANTOS ZRYCKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
A parte autora foi intimada em 19/04/2017 para apresentar documentos EM FORMATO PDF, conforme se observa à fl. 86 e 91-verso.
Apesar de intimada por mais duas vezes, deixou de cumprir integralmente o despacho de fl. 92. Assim, concedo o prazo de mais 15 (quinze)
dias para que a parte autora apresente os documentos em formato PDF, sob pena de extinção do feito. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0002139-19.2016.403.6183 - ELCIO ALVES DE LIMA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
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0002475-23.2016.403.6183 - DANIEL DE SOUZA(SP254774 - JULIANA ALINE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias.
Dê-se ciência às partes da juntada do laudo pericial realizado nos autos para manifestação, nos termos do parágrafo primeiro, do art. 477,
do Novo Código de Processo Civil - prazo: 15 (quinze) dias. 
Por fim, não havendo manifestação ou pedido de esclarecimentos, requisitem-se os honorários periciais e, após, se em termos, registre-se
para sentença. 
Intimem-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003347-38.2016.403.6183 - SANDRA FILOMENA BIANCO ANGRISANI(PR025051 - NEUDI FERNANDES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003457-37.2016.403.6183 - DEBORA ALVARES ALEIXO MACHADO(SP066808 - MARIA JOSE GIANNELLA CATALDI E
SP292283 - MARIANNE FUJII) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0003606-33.2016.403.6183 - EDMUNDO ALVES CARDOSO(SP206924 - DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição
de processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a
partir de 13/03/2017 e diante da Resolução n.º 142 de 20/07/2017, daquela mesma Presidência, que determina a virtualização dos
processos físicos quando da remessa de recursos para julgamento pelo Tribunal, determino que o apelante (autor):
a) digitalize as peças necessárias nos tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES n.º 88/2017 e de acordo com o artigo
3º e seus parágrafos da Resolução n.º 142/2017;
b) peticione no processo físico noticiando a distribuição no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema eletrônico.
2. Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia da distribuição, deverão estes autos físicos aguardar
eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
3. Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
4. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0003807-25.2016.403.6183 - CRISTINA APARECIDA PEPE PAES(PR066298 - EDUARDO RAFAEL WICHINHEVSKI E
PR025051 - NEUDI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0005338-49.2016.403.6183 - ROSIMEIRE DE CASSIA MAIDA NASSIF(PR025051 - NEUDI FERNANDES) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Com o cumprimento, observadas as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
Intime-se.
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PROCEDIMENTO COMUM
0006140-47.2016.403.6183 - NEIDE TORRACA DE CARVALHO(SP171517 - ACILON MONIS FILHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação pelo réu, intime-se a parte AUTORA para oferecer contrarrazões (art. 1.010, 3º, do
NCPC).
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006921-69.2016.403.6183 - RAIMUNDO NONATO DE PAULA(SP266487 - RAIMUNDO NONATO DE PAULA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 15 (quinze) dias. Após, registre-se para sentença, pois a questão posta nos
autos envolve matéria eminentemente de direito.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0006949-37.2016.403.6183 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO
GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0007196-18.2016.403.6183 - MARISA MASSUMI MORITA OSAKAWA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o autor, ora executado, recolha o valor relativo aos honorários sucumbenciais a que foi
condenado, sob pena de execução forçada. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008516-06.2016.403.6183 - EDELZUITA OLIVEIRA DA CONCEICAO(SP321152 - NATALIA DOS REIS PEREIRA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação pelo réu, intime-se a parte AUTORA para oferecer contrarrazões (art. 1.010, 3º, do
NCPC).
Após, voltem-me conclusos.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0008671-09.2016.403.6183 - LUIZA HELENA ESPOSITO RODRIGUES(SP365921 - JOÃO MARCOS BRITO BARBOSA DA
SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0017525-26.2016.403.6301 - MANOEL CORREA DIAS(SP268308 - NILTON CESAR CAVALCANTE DA SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da manifestação do INSS, intime-se o apelado para a realização da providência, nos termos do artigo 5º da Resolução n.º 142 de
20/07/2017.
No silêncio, deverão estes autos físicos aguardar eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os autos
eletrônicos.
Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM
0000659-69.2017.403.6183 - VERALDINA DA COSTA ALVES(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000713-35.2017.403.6183 - LEOZINO JOSE PEREIRA(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

In casu, já foi proferida sentença (fls.219/224-v). Assim, não há como homologar a renúncia ao direito sobre o qual se funda ação, cujo
pleito, pela fase em que se encontra o processo, deverá ser apreciado pela egrégia instância recursal.
Dê-se ciência ao INSS da sentença prolatada.
Int.

PROCEDIMENTO COMUM
0000767-98.2017.403.6183 - REYNALDO ANTONIO SEDANO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a interposição do recurso de Apelação do réu, intime-se a parte AUTORA, por meio de seu advogado, para oferecer
contrarrazões (art. 1.010, 3º, do NCPC).
Após, tornem os autos conclusos. 
Publique-se. Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0002749-41.2003.403.6183 (2003.61.83.002749-1) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030894-
64.1990.403.6183 (90.0030894-1) ) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE
CASTRO) X OSWALDO BORGES DE SOUZA X ALVINO CARDILLO X ANTONIO GAVA X JOSE MARTINS DA SILVEIRA
X JOSE AMORIM X MARIA DOS SANTOS AMORIM X CLEUSA AMORIM DOS SANTOS(SP034684 - HUMBERTO
CARDOSO FILHO)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.
No silêncio, retornem os autos ao arquivo.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO
0004803-67.2009.403.6183 (2009.61.83.004803-4) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008513-
65.2001.403.0399 (2001.03.99.008513-4) ) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE
ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X JACKSON HONORIO DO CARMO(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO)

Tendo em vista a Resolução n.º 88/2017, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que determina que a distribuição de
processos nesta Subseção Judiciária em São Paulo/SP se dará exclusivamente através do sistema PJE - Processo Judicial Eletrônico a partir
de 13/03/2017 e diante da Resolução n.º 142 de 20/07/2017, daquela mesma Presidência, que determina a virtualização dos processos
físicos quando da remessa de recursos para julgamento pelo Tribunal, determino que o apelante (EMBARGADO):
1 - DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO:
a) digitalize as peças necessárias nos tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES n.º 88/2017 e de acordo com o artigo
3º e seus parágrafos da Resolução n.º 142/2017;
b) em um documento apartado deverão ser digitalizadas as seguintes peças (petição inicial, mandado de citação, sentença, acórdãos e
decisões proferidas pelo E. TRF-3ª Região e Tribunais Superiores, certidão de trânsito em julgado) do procedimento ordinário para eventual
análise pelo TRF 3ª Região;
c) peticione no processo físico noticiando a distribuição no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema eletrônico.
2 - DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO:
a) digitalize e distribua TAMBÉM as peças necessárias nos tamanhos e formatos de arquivos previstos na Resolução PRES n.º 88/2017 e de
acordo com o artigo 3º e seus parágrafos da Resolução n.º 142/2017;
b) peticione no processo físico noticiando a distribuição no PJE, indicando o número que o processo recebeu no sistema eletrônico.
3 - Para tanto, defiro o prazo de 15 (quinze) dias, e, não havendo manifestação ou notícia da distribuição, deverão os autos físicos aguardar
eventual provocação da parte interessada no arquivo, com baixa-findo. 
4 - Distribuído o recurso, observada as formalidades legais, remetam-se estes autos ao arquivo (baixa-findo), mantendo-se ativo apenas os
autos eletrônicos.
5 - Intimem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO
0000757-93.2013.403.6183 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000045-50.2006.403.6183
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(2006.61.83.000045-0) ) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BERNARDO BOMCHAKIER(SP198158 - EDSON
MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR)

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0749456-56.1985.403.6183 (00.0749456-4) - ADEMAR FERNANDES X ROSA DOS SANTOS BENEVIDES X AMAURI
SAMPAIO X ANTONIO DE ALMEIDA CAMPOLIN X ARGEMIRO DE ALMEIDA X ARGEMIRO GONCALVES X BENEDITO
NASCIMENTO PADILHA X CELSO SANTUCCI X CLAUDETE DE OLIVEIRA PASCHOAL X DIRCEU GUIMARAES X
DURVALINA FLORES X EDEVALDE TERCIANI X EDMUNDO JOAO CONTO X EDSON PEREIRA DOS SANTOS X
ERNESTO RAMALHO X FERNANDO LEOPOLDINO CLARO X FLORINDO CARNELOS X FLORENTINO BAVIA X
FLORIVAL DE ARAUJO X FRANCISCA PIQUEIRA X FRANCISCO DE ASSIS X FRANCISCO DIAS LOPES X CLEIDE DIAS
ORTIZ GONCALVES X ELZA REGINA DIAS LOPES X LUCIANE DIAS LOPES ARAUJO X FRANCISCO MENDES
MARQUES X FRANCISCO VICENTE BOLONHA X GENESIO DOMINGUES X ROSANGELA DOMINGUES X WILLIAM
DOMINGUES X MARIA VANESSA DOMINGUES X EMERSON DOMINGUES X MILENA SABRINA DOMINGUES X MARY
ADRIELE DOMINGUES X JONATHAN SPARTACO DOMINGUES X JONI ERICK DOMINGUES X JACOMO GERMINIANI X
JESSE CORREA PIAUHY X AYME BELMIRA DA CRUZ CASSOLA X JOAO RIBEIRO X JOSE ESTEVES MARTINS X JOSE
FERNANDES X JOSE TORRES DE CAMARGO X HELENA GOMES DE QUEIROZ ALMEIDA X LAURO FUSCO X LAZARO
JOSE RIBEIRO X LOURDES CANAVESI DA PAZ X MARIA DE LOURDES SA X MENELIO PAULINO DA SILVA X MIGUEL
DOMINGOS CARDIA X MILTON MATIELLO X MARIA TEREZA CAPRIOTTI NITSCHE X ORLANDO MURARO X LIGIA
APARECIDA EUZEBIO DE CAMARGO BARROS X PAULO DE ALMEIDA GOMES X PEDRILHA DOS SANTOS RIBEIRO X
PEDRO ANGELO VIAL X SERGIO GENNARI X URSULA SIMOES PERES X VALDYR MARQUES X VENINA DE
CAMPOS(SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO E SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ADEMAR FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ROSA DOS SANTOS BENEVIDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMAURI
SAMPAIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO DE ALMEIDA CAMPOLIN X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARGEMIRO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ARGEMIRO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO NASCIMENTO PADILHA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELSO SANTUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
CLAUDETE DE OLIVEIRA PASCHOAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIRCEU GUIMARAES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DURVALINA FLORES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
EDEVALDE TERCIANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDMUNDO JOAO CONTO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDSON PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ERNESTO RAMALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO LEOPOLDINO CLARO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FLORINDO CARNELOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X FLORENTINO BAVIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FLORIVAL DE ARAUJO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCA PIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
FRANCISCO DE ASSIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLEIDE DIAS ORTIZ GONCALVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELZA REGINA DIAS LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X LUCIANE DIAS LOPES ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO MENDES
MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO VICENTE BOLONHA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GENESIO DOMINGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JACOMO
GERMINIANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESSE CORREA PIAUHY X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X AYME BELMIRA DA CRUZ CASSOLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO
RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ESTEVES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X JOSE FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE TORRES DE CAMARGO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENA GOMES DE QUEIROZ ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X LAURO FUSCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAZARO JOSE RIBEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LOURDES CANAVESI DA PAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X MARIA DE LOURDES SA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MENELIO PAULINO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MIGUEL DOMINGOS CARDIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X MILTON MATIELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA TEREZA CAPRIOTTI NITSCHE
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ORLANDO MURARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X LIGIA APARECIDA EUZEBIO DE CAMARGO BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO DE
ALMEIDA GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRILHA DOS SANTOS RIBEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO ANGELO VIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO
GENNARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X URSULA SIMOES PERES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X VALDYR MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VENINA DE CAMPOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Expeça-se o alvará de levantamento relativo aos valores devidos aos sucessores de Genesio Domingues, inclusive em relação aos honorários
sucumbenciais. Após a comprovação do saque, oficie-se ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, setor de precatórios, para o estorno
dos valores restantes depositados na conta indicada no extrato de fl. 858. Oportunamente, registre-se para sentença de extinção da
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execução. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0760121-97.1986.403.6183 (00.0760121-2) - ELSO SOTTO X EMILIO GALEGO FERNANDES X EXPEDITO FERNANDES X
ELVIRO CASSIANO DA SILVA X ELOY MARTINS X FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA X FRANCO MANFREDINI X
FRANCISCO ANTONIO AUGUSTO X FRANCISCO XAVIER FILHO X FRANCISCO MORENO X FERNANDO VILABOA
COTA X GERALDO SERVULO DE OLIVEIRA X MARIA CANNATA X GERALDO VIEIRA X GIUSEPPE DELL ARNO X
GERALDO CARDOSO DE OLIVEIRA X GIOVANNI MANOCCHIO X HELIO AGUILAR CARRASCO X HEDIO TREVISAN X
HELIO DE JESUS NANTES X HENRIQUE LOPES X INNOCENCIO MARIO PASTORE X JOSE CURZIO X JAN HRYSIO X
JOSE REINALDO FERREIRA X JOAO GABRICH X JOSE CORREA X JOAO CANDIDO MAURICIO X JOSE DUARTE
CAMACHO X JOAO TOTH X JOSE DUARTE DA CONCEICAO X JORGE VICENTE DA SILVA X JOSE ROSA X JOSE
BUENO DE ARAUJO X JOSE LUNGANI X JOSE DE OLIVEIRA MOREIRA X JOSE MENDES DA SILVA X JOSE CANILLAS
GONZALEZ X JOSE BIZARRO X JOSE GERMANO X JOSE CANDIDO DOS ANJOS FILHO X JUOZAS STEPANAVICIUS X
JUSTINO PAULO DE OLIVEIRA X MARIA JOSE MARQUES REGO X MARIA DE LOURDES MARQUES MORENO X EMILIA
MARQUES HERNANDEZ X JOSE CLARO MARCELINO X JULIO SIMOES X JOAO ALEXANDRE DE SANTANA X JOAO
MIGUEL ALONSO X JOSE CABRINE X JOSE AYRONY X JOANA MARIA DA SILVA X JOSE DESSIO BIFFI X JOSE
BASTIDAS LOPES X JOSE SCARPELO X FRANCISCA ALZUGARAY JAUREGUI X LUIZ VITTA X LUIZ ANTONIO COSTA
X LUIZ CEDRAN X LUIZ MANSO X LUIZ MARAFANTI X LAZARA ECLEIDE DOMINGUES X LUCIANO FAZIOLI X
LEONILDO CASTELLO X LUIZA ROMANO GODOY X LUIZ SALVADOR X KURT MULLER X KATO KAZUSHIGE X JOAO
DE MARTINI X JOAO MILAN X JOAO RAMOS DE OLIVEIRA X JOAO NEMETH X JOSE LOURENCO DA SILVA X JOSE
RODRIGUES X JOAO LINO DE OLIVEIRA X JOSE MENEGHIN X LOURDES SPADIN FABIANO X JARBAS SANTIAGO
DOS SANTOS X JOAQUIM ANTONIO DE DEUS X HAICA URRA VERA X JOAQUIM RIBEIRO DOS SANTOS X JOAQUIM
AUGUSTO PEREIRA X ODETTE SILVA TONI X JOSE MARTOS TORRES X JOSE DA SILVA RAMOS X JUAN QUINTERO
GAVIRA X IZIDORO CORAINI X ISMAEL DOS SANTOS X HUGO GUASTALDI X HELIO VITORINI X HELENA CHMIEL X
GABRIEL PEREIRA DE SOUZA X GERALDO BUOZZI X GISBERTO MONTI X GILDO STIVALE X FRANCISCO LOPES X
FRANCISCO DOS SANTOS VEIGA X THEREZA YUNG SPINOLA X LAUTA MIORIN VARO X LOURDES RODRIGUES
MARTINS X EMILIO MORATTA X EUGENIO HERGLOTZ X EDSON DANTAS DA CONCEICAO X ELPIDIO DE SOUSA X
GENOVAITE MARTINAITIS X STEFANIA MARTINAITIS X IRENA MARTINAITIS X BENEDITA FRANCISCA DA
CONCEICAO X BENEDITO RAMOS X BIAGIO BODO X BENEDITO RIBEIRO X BENEDICTO BONIFACIO X DINA
MONTESANO NEVES X JOANA DE LOURDES JANKOVIC X JOANA MELINOS AMBROSIO X DOMINGOS NOGUEIRA X
DAURO MACIONE X DIDYMO ALVES GARCIA X CASSIMIRO DOMINGOS DOS SANTOS X CLEMENTINO LUIZ DA
SILVA X MARIA CARRARO VILLA X CARLOS TAVARES X CARLOS BARRETO X NILZA JOSE MARIANO PEIXINHO X
ERMINDA DA SILVA SOARES X JASSON FERREIRA DOS SANTOS X JAIME CUCHARO X JUVENAL SABINO FILHO X
JOSE HERRERA COSTARROSA X JOAO MARCELINO DOS SANTOS SOBRINHO X JOSE MARIO TUZZI X JOSE MARIA
VEIGA X JOSE VIEIRA DA SILVA X JOSE PINTO DE TOLEDO X JOSE RAMOS DA SILVA X JOSIF BOHN X JOSE
GUGLIELMO X JOSE FERNANDES DE LIMA X JOSE DOMINGOS DAS NEVES X NELSON FERNANDES X IRENE
FERNANDES MARQUES X JOSE DO SOUTO X JOSE DELIZA X JOSE BROCK X MARIA THEREZA FADIQUE DA SILVA X
JOSE BAENA X PEDRO FONSECA X LOURDES DOS SANTOS BEZERRA X FRANCISCA FONSECA X TERESINHA
APARECIDA RODRIGUES X MARIA DE FATIMA FONSECA DE OLIVEIRA X JOAO PESSEGUINI X JOAO MENEZES DE SA
X JOAO GIL X ANTONIETA PEREIRA DA CRUZ X ANA BATISTA CORREA X JOAO BOLITO X JOAO DURAN
BARQUILHA X VICENTE DO PRADO X VASILE VELECICO X VASILI KOSLOFF X WALDEMAR COSTA X WALDEMAR
MOREIRA BARBOSA X VITORIO WILSON FILIPPINI X EDIONE ELAINE FILIPPINI COUTO X NELCI ELAINE FILIPINI X
ROSELAINE FILIPINI FONTES X DENILSON FILIPINI X TEODORO BAGLIONE X SALVADOR GARCIA CAPARROZ X
ASSUNTA IAFRATE DORAZIO X EDISON LIGIERI X SEBASTIANA SPERANDIO X SILVINO ANTONIO DE OLIVEIRA X
SILVIO DOS SANTOS X MAGDALENA VARGA X RAUL MEIJOME PRESAS X RUBENS AUGUSTO DOS SANTOS X
MARIA MENDES PEREIRA X PEDRO SALLA RAMOS X PASCHOAL FERREIRA DE PAULA X PASCHOAL FONTANA X
PAULO DE LLOYDE X PEDRO MATIAS NASCIMENTO X DIRCE DA SILVA MARCONDES X MADALENA MARCONDES
DA SILVA X PAULO TRINDADE X PEDRO DAUJOTAS X PEDRO LUIZ FERREIRA X PEDRO FORTUNATO SPERANDIO X
PEDRO MAZZO X RAIMUNDA MARIA DE ARAUJO X OLAVO PINTO X ORLANDO BELLOTO X OSEAS AMORIM DE
OLIVEIRA X LAUDELINA FERREIRA DOS SANTOS X OSWALDO GABRIEL DE SOUZA X NAIR GONCALVES PILLON X
OSVALDO REIMAO X OSWALDO DOS SANTOS X OSWALDO ANTONIO X OSWALDO RIGOLIN X OSWALDO DA
SILVA X ORLANDO CALEGARI X ORLANDO MONTEIRO X OLIMPIO PEREIRA CORREA X NAGIB JEBRAEL X MIRIAM
DOS SANTOS IOCCA X NELSON MONTEIRO X NIVALDO BATISTA DA SILVA X MANOEL DE PAULA LEITE X
ENCARNACION SANCHES FONSECA X ANTONIA BARROS ALES(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES E
SP195736 - EVANDRO ZAGO E SP069685 - MARIA JOSE DE CARVALHO ALVES DA SILVA E SP208469 - FABIO KUZDA
COSTA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA
SILVEIRA) X ELSO SOTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EMILIO GALEGO FERNANDES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EXPEDITO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X ELVIRO CASSIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELOY MARTINS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X FRANCO MANFREDINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO ANTONIO
AUGUSTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO XAVIER FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X FRANCISCO MORENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl.4707: concedo prazo adicional de 10 (dez) dias para o fiel cumprimento da decisão de fl.4706. 
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0073069-05.1992.403.6183 (92.0073069-8) - ATTILIO ROMA X ALBERTO COGO X NELSON COGO X NEUSA FRANCISCA
DEMENIS X ALCIDES ALVES X ALCIDESIA ALVES RAZUK X ALCIDELIA ALVES KAMIDA X JOSE CONDADO ALVES X
ALCIDESIO CONDADO ALVES X ALFREDO MENDES RICCOI X ANTONIO LOPES X BENEDITO RUFINO DE TOLEDO X
ELLY MOREIRA BARBOSA X ELCIO RIOLAO X ROSINHA MARIA RIOLAO X EURIDES MOREIRA X NATALINA
IAGALLO MOREIRA(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X ALCIDELIA ALVES KAMIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ANTONIO LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALCIDESIO CONDADO ALVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.514: dê-se vista dos autos à parte autora, conforme requerido. Após, nada sendo requerido, arquivem-se.
Intime-se. 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000165-98.2003.403.6183 (2003.61.83.000165-9) - MARIA APARECIDA DE FATIMA GAGLIAZZI(SP228488 - TANIA
CRISTINA PIVA E SP077048 - ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X MARIA APARECIDA DE FATIMA GAGLIAZZI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Vistos.À fl.473, consta decisão que determinou a expedição de ofício requisitório atinente à verba sucumbencial, em favor das advogadas
Eliana e Adeilma.Em face da decisão acima, foi interposto recurso embargos de declaração (fls.475/484 e fls.496/497).A parte autora, na
petição de fls.498/501, refutou o direito das advogadas Eliana e Adeilma de receberem o valor relativo aos honorários contratuais.Contra a
decisão de fl.473, a parte autora informou a interposição de agravo de instrumento (fl.502).O Juízo à fl.520, diante da discordância da
autora, a Senhora Maria Aparecida, quanto ao valor devido a título de honorários contratuais, determinou que referido crédito fosse buscado
por meio de ação própria.Por sua vez, ante o decidido à f.520, a advogada Eliana Izilda Fernandes Vieira opôs embargos de declaração.É o
breve relatório. Passo a decidir.Embargos de declaração - recorrentes Adermir Ramos da Silva Filho e Tania Cristina Piva
(fls.475/484)Recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos e os acolho parcialmente.Inicialmente,
consigno que os honorários sucumbenciais tratam-se de contraprestação aos serviços técnicos e especializados exercidos pelo profissional da
advocacia e consoante disposto na Súmula Vinculante nº 47, bem como no artigo 85, 14 do Novo Código de Processo Civil, são de
natureza alimentar.Logo, no caso em tela, surge como questão controvertida, a destinação dos honorários sucumbenciais devidos, face da
renúncia ao mandato de fl.335.Não obstante os fatos expostos, entendo que o advogado que renuncia ao mandato antes do fim da causa não
perde o direito aos honorários sucumbenciais, ainda mais no caso em tela, em que a renúncia se deu após a sentença que julgou procedente
do pedido (fls.306/316), o que nos induz que o serviço, até aquele momento, foi prestado com êxito. Sobre o tema, cito o seguinte
julgado:HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA ADVOGADO QUE RENÚNCIA AO MANDATO ANTES DO TÉRMINO DA LIDE
PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DA VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA POSSIBILIDADE A renúncia ao mandato em
momento imediatamente anterior a sentença, não retira o direito a esses honorários, mormente porque prestados com êxito e o decisum da
fase de conhecimento não foi atacado por apelação Custas e despesas processuais, porém, que pertencem ao contratante, salvo ajuste em
contrário Decisão parcialmente reformada Agravo provido. (TJ-SP - AG: 1084615220128260000 SP 0108461-52.2012.8.26.0000,
Relator: Percival Nogueira, Data de Julgamento: 08/11/2012, 6ª Câmara de Direito Privado)Dessa feita, considerando a equilibrada
distribuição dos atos processuais realizados, bem como do tempo total de atuação pelos dois patronos, determino a divisão dos honorários
sucumbenciais na proporção de 50%.Preclusa esta decisão, expeçam-se ofícios requisitórios na proporção de 50%, beneficiando as
advogadas Eliane Izilda Fernandes Vieira e Tania Cristina Piva.Embargos de declaração -recorrente Eliane Izilda Fernandes Vieira
(fls.552/553)Recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos, mas deixo de acolhê-los em razão da
inexistência do vício apontado pelo Embargante.Contudo, ressalto, novamente, que diante da discordância da autora, a Senhora Maria
Aparecida, criou-se um conflito quanto ao valor devido a título de honorários contratuais. Logo, o recebimento dos honorários deve ser
buscado por meio de ação executiva autônomaA esse respeito cito o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA DEMANDA EM QUE ATUOU O ADVOGADO.
ART. 24 DA LEI 8.906/94. INVIABILIDADE. 1. Não se pode confundir os horários advocatícios decorrentes de sucumbência, com
honorários advocatícios estabelecidos por contrato entre o advogado e seu constituinte. Relativamente aos primeiros, que são fixados em
sentença e devidos pela parte sucumbente, o advogado tem legitimidade para pleitear a execução forçada nos próprios autos em que atuou,
na forma do art. 23 da Lei 8.906/94. 2. Tal regime, entretanto, não se aplica à cobrança, em face do constituinte devedor, da verba
honorária objeto do contrato. Nesses casos, a lei assegura ao advogado pleitear a reserva de valor nos autos da execução, como previsto no
art. 22, 4º, da Lei 8.906/94; todavia, eventual execução forçada, do advogado contra o seu cliente, deve ser promovida pelas vias próprias,
inclusive, se for o caso, a da execução baseada em título executivo extrajudicial (art. 585, VII, do CPC c/c art. 24, caput, da Lei 8.906/94) e
observado o regime de competência estabelecido em lei. Para tal demanda, entre pessoas privadas, não é competente a Justiça Federal. 3.
Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 641146/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 21/09/2006, DJ 05/10/2006 p. 240) (grifei)Do valor controverso Trata-se de impugnação à execução, na qual houve
discordância entre as partes no que se refere ao montante devido, residindo a contrariedade estabelecida entre executante e executado na
forma de correção monetária e juros de mora incidente sobre o valor da condenação, especialmente no que à aplicação da Lei n.º
11.960/09, que alterou a redação do artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/97, verifica-se que já houve a declaração de inconstitucionalidade por
arrastamento de sua aplicação, nos termos do que restou decidido pelo colendo Supremo Tribunal Federal na ADIN n.º4357/DF. No
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entanto, no julgamento da modulação dos efeitos desta decisão (ADI 4.357/DF), o Plenário da Corte Suprema manteve a aplicação do
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 e,
após, determinou que os créditos em precatórios devam ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E),
conforme segue:EMENTA: QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA
DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA
FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE
SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM
QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.1. A modulação temporal das decisões em controle
judicial de constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre o
princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a proteção da
confiança legítima, além de encontrar lastro também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF: ADI nº
2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº
3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029.2. In casu, modulam-se os
efeitos das decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial
de pagamento de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de
janeiro de 2016.3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios
expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança
(TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da
administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção
monetária.... (Questão de Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.425 Distrito Federal - Relator Ministro Luiz Fux)Assim, embora
declarada a inconstitucionalidade da forma de atualização monetária definida no 12 do artigo 100 da CF/88, incluída pela EC 62/2009, sua
eficácia não será retroativa, devendo ser cumprida, a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade nas ADINs 4.425 e
4.357, que indicam que, a partir de 30/06/2009 até 25/03/2015, a atualização monetária deverá ser realizada com aplicação do índice da
TR, passando, após esta data, a ser atualizado pelo índice de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E).Registre-se apenas que no
presente caso, em que se apura o valor devido entre a data do fato ou propositura da ação e a sentença condenatória, não será o IPCA-E a
ser aplicado, uma vez que tal índice, conforme previsto na modulação acima, refere-se apenas ao período de correção do precatório ou
requisição de pequeno valor, bem como, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, o
índice de correção a ser utilizado para as ações previdenciárias é o INPC.É certo que o Supremo Tribunal Federal, além do decidido e
modulado nas ADIs mencionadas anteriormente, reconheceu a repercussão geral em tema relacionado com o regime de atualização
monetária e juros moratórios incidentes sobre condenações judiciais da Fazenda Pública, com aplicação do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97,
de acordo com a redação que lhe fora dada pela Lei n. 11.960/09, tendo como Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Fux.Em tal
recurso extraordinário, registrado sob o nº 870.947, Sua Excelência o Relator fundamenta a existência de repercussão geral frente à
conclusão do julgamento das ADIs nº 4.357 e 4.425, entendendo a necessidade de que aquela Suprema Corte reitere, em sede de
repercussão geral, as razões que fundamentaram aquele pronunciamento, a fim de orientar os tribunais locais quanto à aplicação do decidido
naquelas ações diretas de inconstitucionalidade, evitando, assim, que casos idênticos sejam objeto de novos recursos
extraordinários.Conforme o Ilustre Relator, a decisão do Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade foi clara no
sentido de reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porém, não de
forma completa, pois, quanto ao regime dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, em condenações
oriundas de relação jurídico-tributária, devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito
tributário.Por outro lado, continua aquela manifestação em recurso extraordinário, os juros moratórios incidentes sobre condenações oriundas
de relação jurídica não tributária, devem ser observados os critérios fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os índices oficiais
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/09.Já no que se refere ao regime de atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública, o Ministro Luiz
Fux explica que, diferentemente dos juros moratórios, que só incidem uma única vez até o efetivo pagamento, a atualização monetária da
condenação imposta à Fazenda Pública ocorre em dois momentos distintos, de forma que o primeiro se dá ao final da fase de conhecimento
com o trânsito em julgado da decisão condenatória, compreendendo, assim, o período de tempo entre o dano efetivo (ou o ajuizamento da
demanda) e a imputação de responsabilidade à Administração Pública, correção que será estabelecida pelo próprio juízo prolator da decisão
condenatória no exercício de atividade jurisdicional.Discorrendo sobre o segundo momento, esclarece que a correção monetária ocorre já na
fase executiva, cobrindo o lapso temporal entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento, com cálculo realizado no
exercício de função administrativa pela Presidência do Tribunal a que vinculado o juízo prolator da decisão condenatória.Diante disso, conclui
o Eminente Relator que ao julgar as ADIs nº 4.357 e 4.425, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da correção
monetária pela TR apenas quanto ao segundo período, isto é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em
precatório e o efetivo pagamento, uma vez que a norma constitucional impugnada nas mencionadas ADIs apenas se referia à atualização do
precatório e não à atualização da condenação ao concluir-se a fase de conhecimento, limitação essa que consta expressamente das
respectivas ementas.Tal conclusão decorre do entendimento de que a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, tal como fixada pela Lei nº
11.960/09, é mais ampla que o objeto daquelas ADIs, pois engloba tanto a atualização de requisitórios quanto a atualização da própria
condenação, pois as expressões uma única vez e até o efetivo pagamento demonstram que a intenção do legislador ordinário foi reger a
atualização monetária dos débitos fazendários tanto na fase de conhecimento quanto na fase de execução.Com isso, o Supremo Tribunal
Federal, ao julgar aquelas ADIs teve de declarar a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alcançando,
porém, somente o objeto de tais ações, o art. 100, 12, da Constituição Federal, incluído pela EC nº 62/09, o qual se refere tão somente à
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atualização de valores de requisitórios, pois, na parte em que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a
expedição do requisitório, o mencionado artigo 1º-F ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto
à sua constitucionalidade.Parece-nos, portanto, que o próprio Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral, com base nas
manifestações do Relator acima resumidas, deixou claro que a inconstitucionalidade por arrastamento indicada nas ADIs nº 4.357 e 4.425
apenas se relacionam com o período compreendido entre a expedição do requisitório e seu pagamento.No entanto, a coerência que deve
reger os pronunciamentos judiciais, em especial a jurisprudência da Suprema Corte, nos leva a entender pela efetiva aplicação da modulação
dos efeitos daquela declaração de inconstitucionalidade em face de todo o valor devido, seja ele compreendido no prazo constitucional para
pagamento dos requisitórios, bem como aquele compreendido entre o dano causado e o reconhecimento judicial do direito postulado.A
ementa da ADI nº 4357/DF, julgada em 14/03/2013 pelo Supremo Tribunal Federal, com publicação de acórdão eletrônico (DJe-188
DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014), deixou clara a inviabilidade da utilização do índice de remuneração da caderneta de
poupança para correção dos créditos em requisitórios, conforme transcrevemos parcialmente abaixo:...5. O direito fundamental de
propriedade (CF, art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios
perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de
preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se
insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de
poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período).(não há destaques no original)6. A quantificação dos
juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera
o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em
detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1%
ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, 1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão
independentemente de sua natureza, contida no art. 100, 12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios
de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário....Portanto, se a
remuneração da poupança não reflete a inflação para o período expressamente declarado na ação direta de inconstitucionalidade mencionada
acima, certamente não se prestará a tanto em qualquer outro período de apuração do crédito contra a Fazenda Pública. Assim como, se não
corrige o valor devido em relação jurídico-tributária, menos ainda poderá ser aceito para corrigir créditos alimentícios da Previdência
Social.Não foi outra a conclusão do julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947, quando de maneira didática e esclarecedora, o
Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Fux, Relator o proferiu voto no seguinte sentido:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 870.947
SERGIPEV O T OO SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): A questão jurídico constitucional versada nestes autos diz respeito à
validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda Pública segundo os índices oficiais
de remuneração básica da caderneta de poupança, conforme determina o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09....PRIMEIRA QUESTÃO:Regime de juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública...Concluo
esta primeira parte do voto manifestando-me pela reafirmação da tese jurídica já encampada pelo Supremo Tribunal Federal e assim
resumida:1. Quanto aos juros moratórios incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídico-tributária, devem ser aplicados os
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia
(CRFB, art. 5º, caput);2. Quanto aos juros moratórios incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, devem ser
observados os critérios fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.SEGUNDA
QUESTÃO:Regime de atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública...O Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs
nº 4.357 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da correção monetária pela TR apenas quanto ao segundo período, isto é, quanto ao
intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento. Isso porque a norma constitucional
impugnada nas ADIs (art. 100, 12, da CRFB, incluído pela EC nº 62/09) referia-se apenas à atualização do precatório e não à atualização
da condenação ao concluir e a fase de conhecimento....Na parte em que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda
Pública até a expedição do requisitório (i.e., entre o dano efetivo/ajuizamento da demanda e a condenação), o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97
ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua constitucionalidade....A finalidade básica da
correção monetária é preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. Enquanto
instrumento de troca, a moeda fiduciária que conhecemos hoje só tem valor na medida em que capaz de ser transformada em bens e
serviços. Ocorre que a inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.,
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São
Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29)....Com efeito, a adequação entre meios e fins caracteriza a primeira etapa do itinerário metodológico
exigido pelo dever de proporcionalidade, o qual, a seu turno, incide sobre todo e qualquer ato estatal conformador de direitos fundamentais
(ALEXY, Robert, Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2015). É certo que a promoção
da finalidade colimada admite graus distintos de intensidade, qualidade e certeza, sendo imperioso respeitar a vontade objetiva do Legislativo
e do Executivo sempre que o meio escolhido promova minimamente o fim visado. Sem embargo, em hipóteses de inadequação manifesta
revela-se indispensável a intervenção do Poder Judiciário. É o que ocorre nestes autos....Dispositivo...Quanto à tese da repercussão geral,
voto pela sua consolidação nos seguintes termos:1. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de
relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica
não tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;2. O art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao
direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da
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economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.A fim de evitar qualquer lacuna sobre o tema e com o propósito de guardar
coerência e uniformidade com o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a questão de ordem nas ADIs nº 4.357 e 4.425,
entendo que devam ser idênticos os critérios para a correção monetária de precatórios e de condenações judiciais da Fazenda Pública.
Naquela oportunidade, a Corte assentou que, após 25.03.2015, todos os créditos inscritos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Nesse exato sentido, voto pela aplicação do aludido índice a todas as
condenações judiciais impostas àFazenda Pública, qualquer que seja o ente federativo de que se cuide.Sendo assim, no cálculo dos valores
devidos em condenações impostas ao INSS, para fins de correção monetária, deverá ser observada a modulação dos efeitos da declaração
de inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09, aplicando-se a TR no período
compreendido entre 30/06/2009 e 25/03/2015, passando, após esta data, a ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC.Encaminhem-se os autos à Contadoria deste Juízo, a fim de que seja adequado o valor devido, nos termos acima expostos.Int. Após,
cumpra-se

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001025-02.2003.403.6183 (2003.61.83.001025-9) - JOAO CASALLE(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JOAO CASALLE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.260/261: mantenho a decisão de fls.258/258-verso por seus próprios e jurídicos fundamentos. 
Registre-se para sentença de extinção da execução.
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0013412-49.2003.403.6183 (2003.61.83.013412-0) - LUIZA ALVES DE MIRANDA(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA
VISCONTE) X JACOMO VIEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 968
- DANIELA CARLA FLUMIAN MARQUES) X LUIZA ALVES DE MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL
Defiro o destaque dos honorários contratuais no percentual de 30%, conforme contrato de fls. 192/193. Defiro, ainda, que a sociedade de
advogados figure no ofício como beneficiária. Ao SEDI para inclusão de Jacomo Vieira Sociedade de Advogados (CNPJ nº
24.438.478/0001-66) no pólo ativo do feito. Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 180. Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0003902-75.2004.403.6183 (2004.61.83.003902-3) - HILDA EUFLAZINA SIMAO X GERALDO PEREIRA FILHO X OSMAR
PEREIRA X VITALINO PEREIRA X ALEXANDRE DA SILVA PEREIRA X RODRIGO DA SILVA PEREIRA X LUANA NUNES
PEREIRA X LUCAS NUNES PEREIRA X BRUNA NUNES PEREIRA X TAMIRES NUNES PEREIRA X FERNANDA LARISSA
NUNES PEREIRA X SILVANA SIMAO X IDANELSO DE LIMA(SP127712 - MARIA GLORIA CAVALARI) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILDA EUFLAZINA SIMAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância expressa da parte autora, homologo os cálculos do INSS de fls. 274/278.
Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s) para pagamento do principal.
Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) requisitório(s) será(ão) transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Int.

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0049068-28.2008.403.6301 - FRANCISCO BEZERRA NETO(SP094152 - JAMIR ZANATTA E SP098137 - DIRCEU SCARIOT E
SP163161B - MARCIO SCARIOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO BEZERRA NETO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Mantenho a decisão de fls. 320/321 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Sobreste-se o feito em Secretaria aguardando o deslinde do
Agravo de Instrumento nº 5002572-86.2018.403.0000. Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0045815-96.1988.403.6183 (88.0045815-7) - ALFREDO GIL X ALICE TEIXEIRA X AMERICO GONCALVES FREITAS JUNIOR
X ANTONIO MARMO GONCALVES DE FREITAS X ANGELO LOTITO NETO X JOSEFINA DE JESUS LOTITO X ANTONIO
GONCALVES DE OLIVEIRA X GENY GUIDETTI GONCALVES DE OLIVEIRA X ANTONIO JOSE ALVES X ANTONIO
MEJIAS FILHO X THERESINHA ARAUJO MEJIAS X ANTONIO DE MELLO LEMOS JUNIOR X ANTONIO RICCIARDI X
APARICIO ALTOMAR FAGUNDES X ARIOSTO DE CAMARGO QUEIROZ X ARLINDO SAMMARCO X DAISY DE
CAMPOS SAMMARCO X BENEDITO OSCAR BUENO DA SILVA X DENISE FATIMA MENEGAZZI X LENICE BUENO DA
SILVA X NELISE ANA BUENO DA SILVA X PATRICIA BUENO DA SILVA SACALINA X BIANCA MARIA MASSARANI X
BOANERGES OLIVEIRA ENGELBERG X NILSON NEI CONRADO ENGELBERG X LUCIANA YAZBEK ENGELBERG X
FLAVIO AUGUSTO YAZBEK ENGELBERG X BRENO ARRUDA CAMARGO X CESIRA SCHIAVETI X CLODOALDO
MORETTI X DANTE RISSERI COLLERI JORDAO X ELIZABETH ALDONA ZUKAS SZOR PIRES DE ALMEIDA X DARCY
CARNEIRO X DORIVAL HELLMEISTER X DUARTE GUEDES X ELEUTERIO SCHIAVETTI X SOLANGE MARIA
SCHIAVETTI RIBEIRO X WLADEMIR MARTIN SCHIAVETTI X GERALDO ROCHA X GERALDO TAVARES X MARIA
ANTONIETA SERDA MORI X HANS BAUER X HAYDEE FERNANDES X HENRIQUE ANTONIO LOTTI X HENRIQUETA
SCHMIDT INGLEZ DE SOUZA X HERMINIO TIVERON X MARIANNA TROCCOLI TIVERON X IDALINA GRANDIZOLI
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BERNARDO X ISALDA VASCONCELOS QUEIROZ X JESUS BERNAL X ELIANA HELENA BERNAL X ECLEIDE LUCIA
BERNAL X EVELI IRMA BERNAL MONTEIRO X JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA X JOAQUIM D AVILA X MARIA DE
LOURDES SALLES D AVILA X JORGE ALEXANDRE DE OLIVEIRA X JOSE ALENCAR BARBOZA X JOSE COUTO GARCIA
X SEBASTIANA DO AMARAL COUTO X JOSE GALVAO DE ALMEIDA PRADO X JOSE IVO DA SILVEIRA X JOSE DE
MORAES DUTRA X JOSE PINTO MONTEIRO X JOSE TINOCO X JULIAO PIRES CAMPOS JUNIOR X LUIZ AUGUSTO
MENEZES PIRES DE CAMPOS X MARIA HELENA MENEZES PIRES GOMES X LAURO FERREIRA MELLO X LAZARO
IGNACIO DA SILVA X LINO CIPOLLA CERQUINHO X LUIZ AFFONSO DE AZAMBUJA X MILTON AZAMBUJA X
ROSICLER DE AZAMBUJA PASCHOAL X AUGUSTA ALVES DE CAMARGO X LUIZ PEREIRA SOBRINHO X MANUEL
EMILIO MURIAS X MANUELITE DE CAMBRAIA SALES X MARIA ANTONIA MIANI X MARIO DE LOURDES OLIVEIRA X
NADYR LEMUCCHI MATTOS X NELSON RAYMUNDO DE FREITAS X NEVIO GUERRA X OSCAR JURADO X LUIZ
CARLOS JURADO X OSCAR ANTONIO JURADO(SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X ALFREDO GIL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
ALICE TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMERICO GONCALVES FREITAS JUNIOR X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANGELO LOTITO NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X ANTONIO DE MELLO LEMOS JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO GONCALVES DE
OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO JOSE ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X ANTONIO MEJIAS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO RICCIARDI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARICIO ALTOMAR FAGUNDES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X ARIOSTO DE CAMARGO QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARLINDO
SAMMARCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITO OSCAR BUENO DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BIANCA MARIA MASSARANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
BOANERGES OLIVEIRA ENGELBERG X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BRENO ARRUDA CAMARGO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CESIRA SCHIAVETI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
CLODOALDO MORETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANTE RISSERI COLLERI JORDAO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARCY CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
DORIVAL HELLMEISTER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DUARTE GUEDES X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X ELEUTERIO SCHIAVETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO ROCHA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X HANS BAUER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HAYDEE FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X HENRIQUE ANTONIO LOTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HENRIQUETA
SCHMIDT INGLEZ DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HERMINIO TIVERON X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISALDA VASCONCELOS QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
X IDALINA GRANDIZOLI BERNARDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESUS BERNAL X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
JOAQUIM D AVILA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE COUTO GARCIA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X JOSE DE MORAES DUTRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE GALVAO DE
ALMEIDA PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE IVO DA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL X JOSE TINOCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIAO PIRES CAMPOS
JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAURO FERREIRA MELLO X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL X LAZARO IGNACIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LINO CIPOLLA
CERQUINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ AFFONSO DE AZAMBUJA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ PEREIRA SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
MANUEL EMILIO MURIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANUELITE DE CAMBRAIA SALES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ANTONIA MIANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL X MARIO DE LOURDES OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NADYR LEMUCCHI
MATTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON RAYMUNDO DE FREITAS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEVIO GUERRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSCAR
ANTONIO JURADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIZABETH ALDONA ZUKAS SZOR PIRES DE
ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE ALEXANDRE DE OLIVEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ALENCAR BARBOZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a conta trasladada, conforme sentença proferida nos embargos à execução, transitada em julgado.
Informe a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias:
a) Se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVI e XVII, isto é, caso os valores estejam submetidos à tributação na
forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei nº 7713/1988;
b) O número de meses e respectivos valores dos exercícios anteriores e do exercício corrente.
É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos dados cadastrais do beneficiário da requisição neste
processo e os dados cadastrados junto à Receita Federal, considerando que para o processamento do ofício requisitório pelo E.TRF 3º
REGIÃO é imprescindível à compatibilidade entre os cadastros.
Com o cumprimento, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) para pagamento do principal e respectivos honorários.
Após, vista as partes, se em termos, o(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) será (ão) transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3º
Região.
No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. 
Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0035746-68.1989.403.6183 (89.0035746-8) - MORIMASA TOBO X SERGIO PAULO BORGHETTI X ANTONIO CLEMENTINO
SOBRINHO X NAILDA CLEMENTINO DA SILVA X JURACI JOSEFINA MOREIRA(SP050099 - ADAUTO CORREA
MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X
MORIMASA TOBO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO PAULO BORGHETTI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAILDA CLEMENTINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
JURACI JOSEFINA MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 318, exceto em relação à autora Nailda Clementino da Silva.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004277-42.2005.403.6183 (2005.61.83.004277-4) - LUIZ CARLOS DA CUNHA(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA
CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARLOS DA CUNHA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000152-60.2007.403.6183 (2007.61.83.000152-5) - GERSON LEAL SANTOS X FLAVIA GOMES LEAL SANTOS X ADRIANA
GOMES LEAL SANTOS(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
FLAVIA GOMES LEAL SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADRIANA GOMES LEAL SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Trata-se de impugnação à execução, na qual houve discordância entre as partes no que se refere ao montante devido, residindo a
contrariedade estabelecida entre executante e executado na forma de correção monetária e juros de mora incidente sobre o valor da
condenação, especialmente no que se refere à aplicação da Lei n.º 11.960/09, que alterou a redação do artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/97,
verifica-se que já houve a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento de sua aplicação, nos termos do que restou decidido pelo
colendo Supremo Tribunal Federal na ADIN n.º4357/DF. No entanto, no julgamento da modulação dos efeitos desta decisão (ADI
4.357/DF), o Plenário da Corte Suprema manteve a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos
termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 e, após, determinou que os créditos em precatórios devam ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), conforme segue:EMENTA: QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO
TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27).
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES.
PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A
MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de constitucionalidade decorre diretamente
da Carta de 1988 ao consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e
outros valores constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro
também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº
2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº
3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029.2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído
pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.3. Confere-se eficácia
prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do
julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i)
fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus
créditos tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27
das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária.... (Questão de Ordem na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 4.425 Distrito Federal - Relator Ministro Luiz Fux)Assim, embora declarada a inconstitucionalidade da forma de
atualização monetária definida no 12 do artigo 100 da CF/88, incluída pela EC 62/2009, sua eficácia não será retroativa, devendo ser
cumprida, a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade nas ADINs 4.425 e 4.357, que indicam que, a partir de
30/06/2009 até 25/03/2015, a atualização monetária deverá ser realizada com aplicação do índice da TR, passando, após esta data, a ser
atualizado pelo índice de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E).Registre-se apenas que no presente caso, em que se apura o valor
devido entre a data do fato ou propositura da ação e a sentença condenatória, não será o IPCA-E a ser aplicado, uma vez que tal índice,
conforme previsto na modulação acima, refere-se apenas ao período de correção do precatório ou requisição de pequeno valor, bem como,
nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, o índice de correção a ser utilizado para as
ações previdenciárias é o INPC.É certo que o Supremo Tribunal Federal, além do decidido e modulado nas ADIs mencionadas
anteriormente, reconheceu a repercussão geral em tema relacionado com o regime de atualização monetária e juros moratórios incidentes
sobre condenações judiciais da Fazenda Pública, com aplicação do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, de acordo com a redação que lhe fora
dada pela Lei n. 11.960/09, tendo como Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Fux.Em tal recurso extraordinário, registrado sob o
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nº 870.947, Sua Excelência o Relator fundamenta a existência de repercussão geral frente à conclusão do julgamento das ADIs nº 4.357 e
4.425, entendendo a necessidade de que aquela Suprema Corte reitere, em sede de repercussão geral, as razões que fundamentaram aquele
pronunciamento, a fim de orientar os tribunais locais quanto à aplicação do decidido naquelas ações diretas de inconstitucionalidade,
evitando, assim, que casos idênticos sejam objeto de novos recursos extraordinários.Conforme o Ilustre Relator, a decisão do Supremo
Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade foi clara no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porém, não de forma completa, pois, quanto ao regime dos juros moratórios
incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, em condenações oriundas de relação jurídico-tributária, devem ser aplicados
os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário.Por outro lado, continua aquela manifestação em
recurso extraordinário, os juros moratórios incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídica não tributária, devem ser observados
os critérios fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.Já no que se refere ao regime de
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública, o Ministro Luiz Fux explica que, diferentemente dos juros moratórios,
que só incidem uma única vez até o efetivo pagamento, a atualização monetária da condenação imposta à Fazenda Pública ocorre em dois
momentos distintos, de forma que o primeiro se dá ao final da fase de conhecimento com o trânsito em julgado da decisão condenatória,
compreendendo, assim, o período de tempo entre o dano efetivo (ou o ajuizamento da demanda) e a imputação de responsabilidade à
Administração Pública, correção que será estabelecida pelo próprio juízo prolator da decisão condenatória no exercício de atividade
jurisdicional.Discorrendo sobre o segundo momento, esclarece que a correção monetária ocorre já na fase executiva, cobrindo o lapso
temporal entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento, com cálculo realizado no exercício de função administrativa pela
Presidência do Tribunal a que vinculado o juízo prolator da decisão condenatória.Diante disso, conclui o Eminente Relator que ao julgar as
ADIs nº 4.357 e 4.425, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da correção monetária pela TR apenas quanto ao
segundo período, isto é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento, uma
vez que a norma constitucional impugnada nas mencionadas ADIs apenas se referia à atualização do precatório e não à atualização da
condenação ao concluir-se a fase de conhecimento, limitação essa que consta expressamente das respectivas ementas.Tal conclusão decorre
do entendimento de que a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, tal como fixada pela Lei nº 11.960/09, é mais ampla que o objeto
daquelas ADIs, pois engloba tanto a atualização de requisitórios quanto a atualização da própria condenação, pois as expressões uma única
vez e até o efetivo pagamento demonstram que a intenção do legislador ordinário foi reger a atualização monetária dos débitos fazendários
tanto na fase de conhecimento quanto na fase de execução.Com isso, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar aquelas ADIs teve de declarar a
inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alcançando, porém, somente o objeto de tais ações, o art. 100, 12,
da Constituição Federal, incluído pela EC nº 62/09, o qual se refere tão somente à atualização de valores de requisitórios, pois, na parte em
que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a expedição do requisitório, o mencionado artigo 1º-F
ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua constitucionalidade.Parece-nos, portanto, que o
próprio Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral, com base nas manifestações do Relator acima resumidas, deixou
claro que a inconstitucionalidade por arrastamento indicada nas ADIs nº 4.357 e 4.425 apenas se relacionam com o período compreendido
entre a expedição do requisitório e seu pagamento.No entanto, a coerência que deve reger os pronunciamentos judiciais, em especial a
jurisprudência da Suprema Corte, nos leva a entender pela efetiva aplicação da modulação dos efeitos daquela declaração de
inconstitucionalidade em face de todo o valor devido, seja ele compreendido no prazo constitucional para pagamento dos requisitórios, bem
como aquele compreendido entre o dano causado e o reconhecimento judicial do direito postulado.A ementa da ADI nº 4357/DF, julgada
em 14/03/2013 pelo Supremo Tribunal Federal, com publicação de acórdão eletrônico (DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-
2014), deixou clara a inviabilidade da utilização do índice de remuneração da caderneta de poupança para correção dos créditos em
requisitórios, conforme transcrevemos parcialmente abaixo:...5. O direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) resta violado nas
hipóteses em que a atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração
da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o
cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo
que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina
(traduzir a inflação do período).(não há destaques no original)6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos
em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º,
caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo
expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, 1º,
CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão independentemente de sua natureza, contida no art. 100, 12,
da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de
mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário....Portanto, se a remuneração da poupança não reflete a inflação para o período
expressamente declarado na ação direta de inconstitucionalidade mencionada acima, certamente não se prestará a tanto em qualquer outro
período de apuração do crédito contra a Fazenda Pública. Assim como, se não corrige o valor devido em relação jurídico-tributária, menos
ainda poderá ser aceito para corrigir créditos alimentícios da Previdência Social.Não foi outra a conclusão do julgamento do Recurso
Extraordinário nº 870.947, quando de maneira didática e esclarecedora, o Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Fux, Relator o proferiu voto
no seguinte sentido:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 870.947 SERGIPEV O T OO SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): A
questão jurídico constitucional versada nestes autos diz respeito à validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre
condenações impostas à Fazenda Pública segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança, conforme determina
o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09....PRIMEIRA QUESTÃO:Regime de juros moratórios incidentes
sobre as condenações impostas à Fazenda Pública...Concluo esta primeira parte do voto manifestando-me pela reafirmação da tese jurídica
já encampada pelo Supremo Tribunal Federal e assim resumida:1. Quanto aos juros moratórios incidentes sobre condenações oriundas de
relação jurídico-tributária, devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput);2. Quanto aos juros moratórios incidentes sobre condenações
oriundas de relação jurídica não-tributária, devem ser observados os critérios fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os
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índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a
redação dada pela Lei nº 11.960/09.SEGUNDA QUESTÃO:Regime de atualização monetária das condenações impostas à Fazenda
Pública...O Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs nº 4.357 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da correção monetária pela TR
apenas quanto ao segundo período, isto é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo
pagamento. Isso porque a norma constitucional impugnada nas ADIs (art. 100, 12, da CRFB, incluído pela EC nº 62/09) referia-se apenas à
atualização do precatório e não à atualização da condenação ao concluir e a fase de conhecimento....Na parte em que rege a atualização
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a expedição do requisitório (i.e., entre o dano efetivo/ajuizamento da demanda e
a condenação), o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua
constitucionalidade....A finalidade básica da correção monetária é preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização
nominal provocada pela inflação. Enquanto instrumento de troca, a moeda fiduciária que conhecemos hoje só tem valor na medida em que
capaz de ser transformada em bens e serviços. Ocorre que a inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de
preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC
2010, p. 94; DORNBUSH, R., FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10;
BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29)....Com efeito, a adequação entre meios e fins caracteriza a
primeira etapa do itinerário metodológico exigido pelo dever de proporcionalidade, o qual, a seu turno, incide sobre todo e qualquer ato
estatal conformador de direitos fundamentais (ALEXY, Robert, Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo:
Malheiros, 2015). É certo que a promoção da finalidade colimada admite graus distintos de intensidade, qualidade e certeza, sendo imperioso
respeitar a vontade objetiva do Legislativo e do Executivo sempre que o meio escolhido promova minimamente o fim visado. Sem embargo,
em hipóteses de inadequação manifesta revela-se indispensável a intervenção do Poder Judiciário. É o que ocorre nestes
autos....Dispositivo...Quanto à tese da repercussão geral, voto pela sua consolidação nos seguintes termos:1. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput);
quanto às condenações oriundas de relação jurídica não tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da
caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação
dada pela Lei nº 11.960/09;2. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como
medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.A fim de evitar qualquer
lacuna sobre o tema e com o propósito de guardar coerência e uniformidade com o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a
questão de ordem nas ADIs nº 4.357 e 4.425, entendo que devam ser idênticos os critérios para a correção monetária de precatórios e de
condenações judiciais da Fazenda Pública. Naquela oportunidade, a Corte assentou que, após 25.03.2015, todos os créditos inscritos em
precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Nesse exato sentido, voto pela
aplicação do aludido índice a todas as condenações judiciais impostas àFazenda Pública, qualquer que seja o ente federativo de que se
cuide.Sendo assim, no cálculo dos valores devidos em condenações impostas ao INSS, para fins de correção monetária, deverá ser
observada a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n.
11.960/09, aplicando-se a TR no período compreendido entre 30/06/2009 e 25/03/2015, passando, após esta data, a ser atualizado pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.A contadoria obedeceu os termos do julgado, bem como aplicou os parâmetros acima,
portanto, ACOLHO a impugnação apresentada pelo INSS às fls. 285/287, para homologar os cálculos da contadoria de fls. 294/300,
equivalente a R$107.005,93 (cento e sete mil, cinco reais e noventa e três centavos), atualizado até maio/2015.Resta, assim, condenado o
exequente ao pagamento dos honorários advocatícios, em 10% (dez por cento) sobre a diferença existente entre o valor posto em execução
(R$149.846,60) e o acolhido por esta decisão (R$ R$107.005,93), consistente em R$4.284,06 (quatro mil, duzentos e oitenta e quatro reais
e seis centavos), assim atualizado até maio de 2015.Sobre a condenação do exequente ao pagamento de honorários aplica-se a suspensão
da exigibilidade do pagamento, ao menos enquanto mantiver a situação de insuficiência de recursos que deu causa à concessão da gratuidade
da justiça, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 98, do CPC.Intime-se.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0006581-43.2007.403.6183 (2007.61.83.006581-3) - CORNELIO DE SOUZA(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CORNELIO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0004044-40.2008.403.6183 (2008.61.83.004044-4) - JOAO FLAVIO RIBEIRO(SP183598 - PETERSON PADOVANI) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO FLAVIO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Manifeste-se a parte autora sobre a impugnação ao cumprimento de sentença no prazo de 15 (quinze) dias. Após, voltem-me conclusos. Int. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000209-73.2010.403.6183 (2010.61.83.000209-7) (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004559-
41.2009.403.6183 (2009.61.83.004559-8) ) - ROODNEY JOSE BALESTRINI(SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA)
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROODNEY JOSE BALESTRINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL
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Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002315-08.2010.403.6183 - ELIAS NEVES RODRIGUES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIAS NEVES RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente sobre a impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0010545-05.2011.403.6183 - PLINIO DO PRADO ANDRADE(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PLINIO DO PRADO ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente sobre a impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0001467-50.2012.403.6183 - LUCIA DE FATIMA MONTEIRO DOS SANTOS X MARIA APARECIDA MONTEIRO DOS
SANTOS(SP273700 - ROBERTO CARLOS NUNES SARAIVA) X MARIA DE FATIMA MOUSINHO DA LUZ
ANDRADE(SP305147 - FERNANDO DA CONCEICÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCIA DE
FATIMA MONTEIRO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0002805-59.2012.403.6183 - JORGE MOREIRA DA SILVA(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGACA E SP273137 -
JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE MOREIRA DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes sucessivamente acerca dos cálculos/informações da contadoria judicial no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os
autos conclusos.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0008437-32.2013.403.6183 - ANTONIO SOUZA QUEIROZ(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA E SP334172 - ERON DA
SILVA PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO SOUZA QUEIROZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente sobre a impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0000191-76.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS CAMPOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte exequente sobre a impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo de 15 (quinze) dias.
Int.

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 
BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES
DIRETORA DA SECRETARIA 

Expediente Nº 4095
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0059198-36.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0511089-66.1993.403.6182 (93.0511089-4) ) -
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE(SP195696 - CAMILO ONODA LUIZ CALDAS E SP192302 - RENATO
APARECIDO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 152/163: 
Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contrarrazões.
Int. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0001522-96.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043767-59.2014.403.6182 () ) - ISCP
SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANTANA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.
2855 - CAMILA UGHINI NEDEL BIANCHI)

Converto o julgamento em diligência.Dê-se vista à parte embargada para que se manifeste com relação à réplica apresentada a fls. 768/89 e
também quanto à petição de fls. 799/802, assim como dos novos documentos acostados. Após voltem conclusos para sentença. Intime-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0035268-52.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047275-38.1999.403.6182
(1999.61.82.047275-7) ) - RONDOPAR ENERGIA ACUMULADA LTDA X MAXLOG BATERIAS COM/ E LOGISTICA
LTDA(PR047774 - ELOISA CRISTINA WERDENBERG) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Tratando-se os presentes embargos de matéria predominantemente de direito, tornem os autos conclusos para sentença.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0061970-35.2015.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047430-16.2014.403.6182 () ) -
METALURGICA ARCOIR LTDA - EPP(SP080344 - AHMED ALI EL KADRI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 -
FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Fls. 103/110 : 
Intime(m)-se o(s) apelado(s) para oferecimento de contrarrazões.
Int. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0031892-24.2016.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012773-14.2015.403.6182 () ) - CHINA
SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA.(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN E SP338114
- CAMILA AGUIAR GONZALEZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

Tendo em vista que a embargante deixou de apresentar o rol de testemunhas no prazo dos embargos, indefiro a produção da prova oral dada
a preclusão (artigo 16, parágrafo 2º, da Lei nº 6830/80).
Indefiro, também, a produção de prova pericial. Entendo-a desnecessária, pois as questões levantadas (em síntese, ilegitimidade passiva,
ausência de responsabilidade, ausência de infração e de prejuízo ao erário, denúncia espontânea e nulidade da CDA) tratam-se de matérias
predominantemente de direito.
Concedo 20 dias para que, assim desejando, a embargante complemente a documentação advinda com a inicial. Em seguida, igual prazo à
embargada para tecer suas considerações, inclusive, se assim entender oportuno, quanto a eventual reconhecimento do direito, minimizando a
sucumbência. 
Intime-se a embargada para que traga aos autos a cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s). Com a juntada, vista à embargante.
Após, tornem os autos conclusos para sentença.
Int.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0028636-39.2017.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020463-26.2017.403.6182 () ) -
HYPERMARCAS S/A(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE PINCELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 740 - RENATA
CRISTINA MORETTO)

Vistos.
1. Ante a garantia do juízo (fls.312/334), recebo os presentes embargos à execução fiscal para discussão.
2. Observo que a garantia prestada pela parte embargante nos autos principais consistiu em seguro garantia, não havendo, portanto, atos a
serem praticados nos autos de execução fiscal. Porquanto, após o trânsito em julgado da presente demanda, em caso de sucumbência da
embargante, o valor será depositado pela instituição que prestou a garantia e será entregue à exequente (artigo 32, 2º da LEF). In casu,
prescindível a análise dos requisitos do artigo 919/CPC-2015. Ante o exposto, confiro efeito suspensivo aos presentes embargos à execução
fiscal.
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3. Dê-se vista à embargada para impugnação. Proceda-se ao apensamento dos autos da execução fiscal. Intimem-se. Cumpra-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008407-24.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001345-30.2018.403.6182 () ) - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3406 - MARIA CRISTINA DE BARROS) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP352504 -
SERGIO EDUARDO TOMAZ)

Registro n.______/2018
Vistos, etc.
Recebo os embargos para discussão, suspendendo a execução até o julgamento definitivo da presente ação tendo em vista ser inviável a
execução provisória contra a Fazenda Pública (art.100, parágrafo 1º, da CF/88).
Dê-se vista à(o) embargada(o) para impugnação.
Proceda-se ao apensamento dos autos da execução fiscal.
Intimem-se. Cumpra-se.

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008535-44.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0073423-66.2011.403.6182 () ) - SANDRA
REGINA DA SILVA VILARINO(SP323205 - FELLIPE PEREIRA BARRETTO GALANI) X CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)

Regularize a embargante a sua representação processual, juntando instrumento de mandato específico para este processo. Int. 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL
0008583-03.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054041-87.2011.403.6182 () ) - DROGA
VIVER COM SAUDE LTDA - EPP(SP249813 - RENATO ROMOLO TAMAROZZI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 -
MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)
VISTOS.A rigor, a concessão de efeito suspensivo aos embargos decorre da concorrência simultânea de diversos requisitos, positivos e
negativos:a) A verificação dos requisitos necessários à tutela provisória, no caso, probabilidade do direito e risco de dano ou risco ao
resultado do processo;b) A própria garantia do Juízo, líquida, idônea e não ofertada de modo a dificultar o andamento da execução;c) A
observância dos requisitos formais de regularidade da petição inicial;d) Que não seja o caso de indeferir, de plano, os embargos, por
improcedência manifesta, intempestividade ou inépcia.Esse é o sistema que resulta da consideração combinada dos artigos 919 e 300, ambos
do Código de Processo Civil de 2015.Aos que se estranhem com a aplicação do Diploma Processual nesse particular, é preciso objetar que
decorre dos próprios termos da Lei de Execução Fiscal (Lei n. 6.830/1980), cuja diretriz é a de apoiar-se sobre o Código, traçando
alterações episódicas de rumo, aqui e ali. Ressalva-se haver dispositivos na LEF (principalmente: arts. 18 e 19) que pressupunham o efeito
suspensivo ex vi legis dos embargos do devedor, correlativo ao seu recebimento, mas tais regras podem ser consideradas ab-rogadas, ou
pelo menos carecedoras de reinterpretação à luz da sistemática adotada em 2006.Quanto à aplicação dos mencionados dispositivos
codificados, aplica-se por analogia de razão o que decidira o E. STJ no regime do Código de 1973: a incidência do art. 739-A, do CPC de
1973, à execução fiscal já era, no regime anterior, amplamente cristalizada, conforme aresto em recurso repetitivo pelo E. STJ (RECURSO
ESPECIAL Nº 1.272.827 - PE (2011?0196231-6), Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado no regime do art. 543-C do
antigo CPC).Tal julgamento, nos termos no art. 543-C daquele Diploma, pôs fim às dúvidas suscitadas em torno do thema decidendum e o
fez muito claramente, apontando três diretrizes:a)É indispensável o exame dos requisitos relevância e urgência para a concessão de efeito
suspensivo aos embargos à execução fiscal. b)Os embargos não têm efeito suspensivo ope legis. c)Ditos embargos não podem sequer ser
recebidos - e com maior força de razão, gerar quaisquer efeitos - sem a presença de garantia - porque incidente dispositivo específico da Lei
de Execuções Fiscais nesse sentido (art. 16, 1º).Transcrevo a ementa do julgado paradigmático, o RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.827 -
PE (2011?0196231-6), Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, 1º, DO CPC ÀS
EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA
RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU
INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO
DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL. 1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito
suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a
reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - CPC?73), nele incluindo
o 1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938,
que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do Código de Processo Civil de 1939
(Decreto-lei n. 1.608?39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor,
somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente,
quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953?94, conforme o evidencia sua Exposição
de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696. 3. Sendo assim, resta evidente o equívoco
da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212?91 adotaram a postura suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter
sido adotada expressamente pelo próprio CPC?73, com o advento da Lei n. 8.953?94, fazendo tábula rasa da história legislativa.4. Desta
feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no
próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a
especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o
art. 53, 4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos
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embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido
de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no CPC?73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo
diversas interpretações doutrinárias.5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830?80 - LEF quanto o art. 53, 4º da Lei n. 8.212?91 não fizeram a
opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa
razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC?73 (introduzido pela Lei 11.382?2006) que condiciona a atribuição de efeitos
suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da
fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).6. Em atenção ao princípio da
especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC?73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382?2006 - artigo que
dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual
seja o art. 16, 1º da Lei n. 6.830?80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.7. Muito
embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC?73, ora trilhando o inovador caminho da
teoria do Diálogo das Fontes, ora utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a
alcançada pela jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 ? PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg
no REsp 1.225.406 ? PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 ? MG,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 ? SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux,
julgado em 16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 ? RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866?PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.
1.195.977?RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgadoem 17?08?2010; AgRg no Ag n. 1.180.395?AL, Segunda
Turma, Rei. Min. CastroMeira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353?SC, Segunda Turma, Rei. Min. ElianaCalmon, DJe 20.11.2009; REsp,
1.024.128?PR, Segunda Turma, Rei. Min. HermanBenjamin, DJe de 19.12.2008. 8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário
inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg
no REsp 1.283.416 ? AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 ? PR,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8?2008.Passando ao exame do caso concreto, registre-se que a inicial apresenta-se formalmente
em ordem, sendo a parte embargante legítima e bem representada.Na ordem de considerações, a primeira há de vincular-se com o
pressuposto de mais fácil aferição, porque objetivo. Não se concede efeito suspensivo aos embargos sem garantia satisfatória e integral do
débito - essa é a cláusula final do art. 919, par. 1º., CPC: ... e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução
suficientes.. A conjunção aditiva (e) indica claramente que se está diante de requisito cumulativo com os demais, ou seja, à probabilidade do
direito e à urgência deve somar-se a garantia plena do Juízo. Quanto a esse pressuposto, no presente caso, ele não se encontra devidamente
atendido, pois a penhora formalizada é insuficiente para a garantia da execução; o valor total do débito perfaz o montante de R$ 151.637,77
(cento e cinquenta e um mil, seiscentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos), e foi penhorada a quantia de R$ 40.255,54 (quarenta
mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), oriunda da transferência de ativos financeiros bloqueados pelo sistema
BACENJUD, conforme fls.134 e verso, valor este irrisório diante do valor do débito. Em que pese a insuficiência da garantia, não é o caso
de rejeição liminar dos embargos e, sim, de recebê-los sem efeito suspensivo, oportunizando ao devedor para que proceda ao reforço de
penhora e/ou ao exequente para que requeira a substituição ou ampliação da penhora (art. 919, 5º, CPC). Nesse sentido é o posicionamento
do Superior Tribunal de Justiça, conforme o recuso representativo da controvérsia, REsp 1127815-SP (2009/0045359-2):Não obstante,
considerando que a Fazenda Nacional poderá requerer tanto a substituição dos bens penhorados quando o reforço de penhora para a
satisfação de seus créditos, nos termos do art. 15,II, da LEF, revela-se excessivo obstar a admissibilidade dos embargos do devedor ante a
insuficiência da penhora, apresentando-se como solução mais plausível, nessa hipótese, o recebimento dos embargos com a intimação do
devedor para que proceda ao reforço da penhora, isto em atenção aos princípios da celeridade, da economia processual, e do contraditório,
que inspiram todas as formas de processo. Recurso não provido.(STJ, 1ª. Seção, RESP 1127815/SP, Rel. Ministro Luiz Fux,v.u.
24/11/2010, DJe 14/12/2010). No que tange à urgência (perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo), não deve ser confundida
com a simples possibilidade de excussão patrimonial, porque essa é a finalidade mesma do processo de execução. Fosse esse o perigo de
cogitado pela lei, esse requisito se tornaria irrelevante; uma verdadeira redundância. Deve-se aferir o perigo ou risco pela essencialidade do
bem penhorado, cuja alienação, na pendência dos embargos, desse ensejo à paralisação das atividades do executado. De modo semelhante,
o depósito integral em dinheiro preparatório dos embargos, assim como a penhora integral de dinheiro, é de azo a paralisar a execução até
julgamento dos embargos, o que se depreende facilmente do art. 32, par. 2º., da Lei n. 6.830/1980, perfeitamente alinhado com o sistema
novel. O efeito suspensivo, por fim, não é incompatível com a alienação antecipada de bens, materializados os contextos de que cuida o art.
852/CPC-2015 (harmônico com o art. 21 da LEF), já que essa é uma providência de cunho cautelar, a bem da eficiência da tutela executiva.
Enfim, não há que suspender a execução na falta da urgência como acima conceituada, desde que não se trate de penhora/depósito integral
em dinheiro e tudo sem prejuízo da eventual conveniência de proceder-se a alienação antecipada.No presente caso, a garantia ocorreu sob a
forma de penhora parcial de dinheiro e, inobstante o prosseguimento da execução para oportunizar ao exequente a possibilidade de reforçar
a penhora, os valores penhorados deverão permanecer retidos até o trânsito em julgado dos embargos.Por todo o exposto, RECEBO OS
EMBARGOS SEM EFEITO SUSPENSIVO, à mingua de garantia plena do juízo. Sem prejuízo disto, o depósito aguardará o trânsito na
forma do art. 32, 2º, da Lei n. 6.830/1980. À parte embargada, para responder em trinta dias.Traslade-se cópia desta decisão para os autos
principais. Ainda, para estes autos, traslade-se cópia de eventuais decisões de incidentes processuais da execução (exceções ou objeções de
pré-executividade). Intimem-se. Cumpra-se.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0000091-61.2014.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059313-77.2002.403.6182
(2002.61.82.059313-6) ) - JOSUE ALVES DOS ANJOS X BETANIA ALVES DOS ANJOS(SP146367 - CLAUDETE NOGUEIRA
DE SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X SENAPAV SERVICO NACIONAL DE
PAVIMENTACAO LTDA X TIBURCIO PINDOBEIRA DE LIMA X MANOEL MEDEIROS DE SENA X OLIMPIO AFONSO
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DOS SANTOS X CLOVIS MEDEIROS DOS SANTOS

1. Fls. 125: intime-se o embargante a efetuar o recolhimento das diligências do oficial de justiça para fins de citação de Clovis Medeiros dos
Santos. 
Efetivado o pagamento, expeça-se nova carta precatória, instruindo-a com o pagamento das diligências.
2. Expeça-se edital para a citação dos embargados Tiburcio Pindobeira de Lima e Olimpio Afonso dos Santos, tendo em vista a citação
negativa (fls. 134 e 131). Prazo: 30 dias.
Int.

EMBARGOS DE TERCEIRO
0008869-78.2018.403.6182 (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021238-61.2005.403.6182
(2005.61.82.021238-5) ) - JOSELI BUONO(SP228013 - DOUGLAS MATTOS LOMBARDI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942
- SIMONE ANGHER)

Providencie a embargante, no prazo de 15, sob pena de extinção do feito: 1) Emenda da inicial a fim de atribuir correto valor à causa (deverá
corresponder ao valor venal do bem, desde que não ultrapasse o valor da execução), observando-se o exato recolhimento do valor das
custas; 2) juntada da cópia da certidão de intimação.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0550676-56.1997.403.6182 (97.0550676-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 536 - NIURA IARA NUNES
SAUCEDO) X LANIFICIO RECORD LTDA (MASSA FALIDA) X SERGIO LUIZ LOEW(SP211495 - KLEBER DE NICOLA
BISSOLATTI E SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X GABRIELA ELZA LOEW(SP293643 - TIAGO MANETTA
FALCI FERREIRA)
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 218/236) oposta por SÉRGIO LUIZ LOEW, na qual alega: (i) prescrição
intercorrente para o redirecionamento do feito; (ii) ilegitimidade de parte; (iii) multa de mora excessiva. Instada a manifestar-se, a exequente
(fls. 251/252) reconhece a impropriedade do redirecionamento da execução em face de SÉRGIO LUIZ LOEW e GABRIELA ELZA
LOEW, porque foi realizado com fundamento único no art. 13 da Lei 8.620/93, inexistindo outra causa para eventual redirecionamento da
execução. É o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas
hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser
reconhecidas de ofício pelo juízo), não sendo razoável que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser
indevida a cobrança executiva. Tais matérias ainda devem ser entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou
seja, com prova material apresentada de plano. Trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a
sua completa demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à
execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a
Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente
procrastinatório, o que seria inadmissível.ILEGITIMIDADE PASSIVA (RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA). CORRESPONSÁVEL
INDICADO NO TÍTULO EXECUTIVO, COM FULCRO NO ARTIGO 13 DA LEI 8.620/93. EXEQUENTE CONCORDA COM A
EXCLUSÃONo presente caso, é certo que, por se tratar de crédito tributário previdenciário, o excipiente SÉRGIO LUIZ LOEW e a outra
sócia GABRIELA ELZA LOEW, constaram como responsáveis na certidão de dívida ativa, com base no artigo 13 da Lei 6.820/1993.A
responsabilidade tributária atribuída por esse dispositivo não pode mais servir para permanência no polo passivo, porque a matéria em
questão encontra-se superada diante da expressa revogação do art. 13 da Lei n. 8.620 /1993 pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941, de
27/5/2009, bem como pela declaração de inconstitucionalidade do citado dispositivo legal pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 562.276/PR submetido ao regime previsto no art. 543-B do CPC/1973, o qual foi adotado como
razão de decidir pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do Recurso Especial n. 1.153119/MG, tido como
representativo da controvérsia, em julgado que restou assim ementado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE
SOCIAL.INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
(RE 562.276).RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ
08/08.(REsp 1153119/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe
02/12/2010)Desse modo, a responsabilização do sócio sob o fundamento do art. 13, da Lei n. 8.620 /93 deve ser afastada, fazendo
necessário examinar a presença de requisitos para responsabilização tributária nos termos do artigo 135 do CTN. A exequente, em sua
manifestação (fls. 251/252), concordou com a exclusão dos corresponsáveis, porque o redirecionamento da execução em face de SÉRGIO
LUIZ LOEW e GABRIELA ELZA LOEW foi realizado com fundamento único no art. 13 da Lei 8.620/93, inexistindo outra causa para
inclusão dos sócios.A manifestação da exequente implica em reconhecimento jurídico da ausência de responsabilidade do excipiente
(SÉRGIO LUIZ LOEW) e de GABRIELA ELZA LOEW, em face do crédito em cobro.DISPOSITIVOPelo exposto, acolho a exceção de
pré-executividade oposta e determino a exclusão do polo passivo do excipiente (SÉRGIO LUIZ LOEW) e, de ofício, da outra sócia
(GABRIELA ELZA LOEW), devendo a execução prosseguir apenas em face da pessoa jurídica executada.Diante do acolhimento da
exceção de pré-executividade, seria de rigor a condenação da exequente em honorários de sucumbência em favor do excipiente (SÉGIO
LUIZ LOEW). Entretanto, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, decidiu nos autos no Recurso Especial n. 1.358.837-SP que a questão
referente à possibilidade de fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo
passivo da execução fiscal, que não é extinta, revela caráter representativo de controvérsia de natureza repetitiva e determinou, nos termos
do artigo 1.037, II, do CPC/2015, a suspensão da tramitação dos processos, individuais ou coletivos, que versem a mesma matéria. Tal
decisão de afetação impõe de pleno direito o sobrestamento de todos os feitos em tramitação no território nacional, cujo tema coincida, até
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que sobrevenha decisão do C. Tribunal Superior. Isso posto, suspendo a apreciação da questão atinente à condenação em honorários até
que sobrevenha decisão definitiva sobre o tema.Remetam-se os autos ao SEDI para as exclusões acima determinadas.Expeça-se alvará de
levantamento dos depósitos de fls. 209/210, em favor da corresponsável GABRIELA ELSA LOEW, devendo seu patrono, comparecer em
secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, para retirada da guia.Traslade-se cópia da presente decisão para os autos dos Embargos à Execução
n. 0017254-83.2016.403.6182.Oportunamente, dê-se vista à exequente para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias. A inércia ou
realização de pedido que não proporcione impulso ao feito executivo (sem requerimento concreto de diligência) acarretará a suspensão da
presente execução nos termos do artigo 40, caput, da Lei 6.830/80 e posterior remessa ao arquivo sobrestado; ficando a exequente desde já
intimada para os fins preconizados no parágrafo 1º do dispositivo mencionado.Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0540896-58.1998.403.6182 (98.0540896-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X JOTAO COM/ E
REPRESENTACOES LTDA X JOAO CARLOS FERREIRA(SP193274 - MARCELO MARTINEZ BRANDAO) X VALMIR SOUZA
MAGALHAES CAVALCANTI X EDMILSON DOS SANTOS GRILANDA(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA
JUNIOR E SP201230 - JAMILLE DE LIMA FELISBERTO E SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR) X RENY
ALMEIDA FERREIRA

Consoante RESOLUÇÃO PRES 88/2017, alterada pela RESOLUÇÃO PRES 165/2018, que tornou obrigatório o uso do sistema PJE
nesta Subseção Judiciária de São Paulo, quanto à matéria de Execução Fiscal, e, com fulcro nas RESOLUÇÕES PRES Nº 142/2017 e
148/2017, determino a intimação do APELANTE, para promover a virtualização INTEGRAL DOS AUTOS mediante digitalização e
inserção deles no sistema PJe, a fim de remete-los ao E. TRF3, por meio desse sistema.
Deverá a apelante informar ao Juizo o cumprimento da digitalização.
Com o recebimento do processo virtualizado do SEDI, cumpra-se a Secretaria o artigo 4º e seguintes da RESOLUÇÃO PRES 142/2017.
Eventuais pedidos, nesta fase processual, deverão cumprir estritamente os termos das RESOLUÇÕES PRES acima mencionadas.
Tudo cumprido, ao E. TRF3, via sistema PJE.
Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0560233-33.1998.403.6182 (98.0560233-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 656 - CARLOS JACOB DE SOUSA) X EMPRESA DE
ONIBUS VILA EMA LTDA X VIACAO IBIRAPUERA LTDA X HENRIQUE AUGUSTO MASCARENHAS JUNIOR(SP233496B -
DIRCEU DA SILVA JUNIOR) X VANDERLEI BUENO X CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR(SP148681 - GUSTAVO
PIOVESAN ALVES) X RICARDO CONSTANTINO(SP148681 - GUSTAVO PIOVESAN ALVES) X AUREA ADMINISTRACAO
E PARTICIPACOES S/A X CONSTANTE ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA X JOAQUIM CONSTANTINO
NETO(SP148681 - GUSTAVO PIOVESAN ALVES) X RONAN MARIA PINTO X TEREZINHA FERNANDES SOARES
PINTO(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS)

Fls. 350/365: ciência à executada. Int.

EXECUCAO FISCAL
0015292-21.1999.403.6182 (1999.61.82.015292-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
CONSTRUTORA VERGA ANTONIO LTDA(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES E SP182850 - OSMAR
SANTOS LAGO)

1. Fls. 469: 
Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista.
2. Fls. 472: 
Cientifique-se a executada para que NÃO junte aos autos as guias pagas referentes ao parcelamento do débito, pois este é administrativo e
compete à exequente a fiscalização de seu cumprimento. Int.

EXECUCAO FISCAL
0075284-10.1999.403.6182 (1999.61.82.075284-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA
GOUVEIA) X ANGLO AMERICAN NIQUEL BRASIL LTDA(SP239936 - SANDRO MARCIO DE SOUZA CRIVELARO E
SP129811A - GILSON JOSE RASADOR)

A parte executada trouxe aos autos petição protocolizada junto ao TRF-3ª Região, nos autos dos Embargos à Execução Fiscal n. 0036669-
72.2004.403.6182, noticiando adesão ao Programa de Parcelamento - REFIS 2013, com o pedido de desistência e renúncia a qualquer
direito sobre a qual se funda a ação (fls. 228/9). No entanto, a fim de suprir os requisitos legais para obtenção dos benefícios concedidos
pela Lei n. 11.941/2009, é necessário comprovar a homologação da renúncia requerida naqueles autos. Int. 

EXECUCAO FISCAL
0004977-94.2000.403.6182 (2000.61.82.004977-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X
BRAGANCA PAULISTA COM/ DE CEREAIS LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
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em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0005095-70.2000.403.6182 (2000.61.82.005095-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X TUTTI
TUTTI REPRESENTACOES E COM/ LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0005113-91.2000.403.6182 (2000.61.82.005113-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X CEVE
REPRESENTACOES LTDA ME
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0005137-22.2000.403.6182 (2000.61.82.005137-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X PEDRO
SIQUEIRA PIRES
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a
petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei n. 6.830/80.Não há constrições a serem
resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza
de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se.
Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0005145-96.2000.403.6182 (2000.61.82.005145-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X SPRING
ALIMENTOS LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0005353-80.2000.403.6182 (2000.61.82.005353-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X FLANLIMP
IND/ E COM/ DE FLANELAS LTDA
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a
petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei n. 6.830/80.Não há constrições a serem
resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza
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de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se.
Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0006148-86.2000.403.6182 (2000.61.82.006148-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X GILTH
ELETRICA E HIDRAULICA LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0014640-67.2000.403.6182 (2000.61.82.014640-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X RENAMO
COM/ DE PECAS E COMPONENTES LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0014829-45.2000.403.6182 (2000.61.82.014829-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ELDORADO
STREET COM/ DE ROUPAS LTDA
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a
petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei n. 6.830/80.Não há constrições a serem
resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza
de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se.
Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0014835-52.2000.403.6182 (2000.61.82.014835-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X SEMAGE
SERVICO DE MAO DE OBRA EM GERAL S/C LTDA(SP146120 - AGILDO DE SOUZA SILVA)
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0014847-66.2000.403.6182 (2000.61.82.014847-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X INSTITUTO
PSICOTECNICO PENHA S/C LTDA(SP011827 - SAMUEL GROSSMANN)
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.
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EXECUCAO FISCAL
0014975-86.2000.403.6182 (2000.61.82.014975-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X SELCLA
SUPRIMENTOS PARA ESCRITORIO E INFORMATICA LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015008-76.2000.403.6182 (2000.61.82.015008-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X EXPERTE
METAIS EXPANDIDOS LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015047-73.2000.403.6182 (2000.61.82.015047-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X NATU
COM/ E REPRESENTACAO LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015070-19.2000.403.6182 (2000.61.82.015070-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X J G TRAVEL
VIAGENS E TURISMO LTDA
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a
petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei n. 6.830/80.Não há constrições a serem
resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza
de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se.
Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015077-11.2000.403.6182 (2000.61.82.015077-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X DISPLAY
REVINIL S/C LTDA ME
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
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0015118-75.2000.403.6182 (2000.61.82.015118-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ENRICA R
CONFECCAO COM/ E REPRESENTACAO LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015143-88.2000.403.6182 (2000.61.82.015143-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X PROFISIO
S/C LTDA
Trata-se de Execução Fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
exequente requereu a extinção do feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.É o breve relatório. Decido.Tendo em vista a
petição da exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 26 da Lei n. 6.830/80.Não há constrições a serem
resolvidas.Sem custas, de acordo com a Lei nº 9.289/96, considerando que tal imposição somente seria cabível à parte exequente, que goza
de isenção.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se.
Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015195-84.2000.403.6182 (2000.61.82.015195-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X PHYSIS
EMPREENDIMENTOS E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, a Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015.
Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do
Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus
financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional
onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito
em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário.
Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0015213-08.2000.403.6182 (2000.61.82.015213-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X SCRIPT
SUPRIMENTOS E INFORMATICA LTDA - ME
Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, a
Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista
a petição da Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo Civil/2015. Custas não
recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do Ministro da
Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este
Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos
cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a resolver.Após o trânsito em julgado,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

EXECUCAO FISCAL
0027689-68.2006.403.6182 (2006.61.82.027689-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK) X CLARO S.A.(SP113694
- RICARDO LACAZ MARTINS E SP147607B - LUCIANA ANGEIRAS FERREIRA)

Compulsando os autos, verifico que houve um aditamento à carta de fiança nº 2.019.343-3 (fls. 91/6). 
Desentranhe-se o aditamento à carta de fiança nº 2.019.343-3 (fls. 91/6), substituindo-o por cópia, a ser providenciada pela parte
executada, e procedendo a entrega ao advogado constituído nos autos, mediante recibo.
Após, dê-se nova vista à exequente para que se manifeste quanto à extinção deste executivo fiscal.
Int. 

EXECUCAO FISCAL
0006544-82.2008.403.6182 (2008.61.82.006544-4) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-
SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN LIMA) X MARIO ACCIOLY LINS
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 96/105) oposta por MARIO ACCIOLY LINS, representado pela Defensoria
Pública da União, na qual alega: (i) prescrição de parte do crédito; (ii) extinção do crédito por ausência de interesse de agir da exequente,
devido ao baixo valor em cobro; (iii) ausência de citação/intimação do executado em razão de sua condição de incapaz.Instada a manifestar-
se, a exequente (fls. 152/157) assevera: (i) o não cabimento de exceção de pré-executividade para discussão da questão aventada; (ii)
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inocorrência de prescrição; (iii) regularidade no ajuizamento da execução fiscal, para cobrança das anuidades de 2002 a 2006. É o relatório.
DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do
título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo
juízo), não sendo razoável que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva.
Tais matérias ainda devem ser entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material
apresentada de plano. Trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa
demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para
a discussão do débito ou do título em profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80.
Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que
seria inadmissível.DA PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ANUIDADES)Os profissionais inscritos no Conselho Regional estão
sujeitos à prestação de anuidades nos termos do artigo 15 da Lei 6.316/1975, verbis:Art. 15. O pagamento da anuidade ao Conselho
Regional da respectiva jurisdição constitui condição de legitimidade do exercício da profissão.Referidas anuidades cobradas dos membros
inscritos em conselhos de fiscalização do exercício profissional têm natureza de tributo, iniludivelmente. Trata-se de contribuições parafiscais,
tratadas expressamente pela Constituição da República:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às
contribuições a que alude o dispositivo.Como se vê, as contribuições categoriais são espécies do gênero tributo. Tanto assim, que o art. 149
da Constituição Federal remete à lei complementar de normas gerais para delinear os parâmetros dessas contribuições (art. 146, III),
determina que sua instituição in concreto decorra de lei ordinária (art. 150, I) e condiciona essa criação ou majoração à observância dos
princípios da anterioridade e irretroatividade (art. 150, III).O fato gerador das anuidades devidas aos conselhos profissionais decorre de lei,
em observância ao princípio da legalidade previsto no art. 97 do CTN.Sendo assim, se submete à prescrição prevista no artigo 174, do
Código Tributário Nacional.Prescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao decurso de um
período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio direito subjetivo material que perece, mas a
prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação
poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à interrupção, à suspensão e ao impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um
direito (potestativo) que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o faça
antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não antes de consumada
(CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do
direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício
(artigo 487, inciso II, do NCPC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração
administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se interrompe uma
vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art. 3o. do D. 4.597/42).Conforme o
ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às ações que tutelam direitos de crédito e reais
(direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às
mesmas é que se referia o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência
é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito e ação
nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está vinculado ao seu exercício normal. E uma
vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que decaem pertencem ao gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de
modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações
constitutivas, positivas e negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só
fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei.Por corolário, são perpétuas as ações
constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da
principiologia publicística, sem se afastar dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como
formas de extinção do crédito tributário.A primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco
anos da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo). Interrompe-se pela citação
pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei n. 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em
mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da
execução fiscal (art. 1o., par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art. 173, que se refere a um direito potestativo - o de
constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida
preparatória à formalização do crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o
Fisco pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se
pode cuidar da cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a solução harmonizadora está em deslocar o termo inicial
do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, quando o Poder Público adquire condições de
diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica à lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo,
Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos tributos cujo sujeito passivo deva adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria em
cinco anos da ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se admite caso as declarações do contribuinte venham
acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a assim chamada homologação tácita e é nesse sentido
que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à atividade administrativa, o termo inicial da contagem da decadência
não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do art. 173.Somente após a homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso comunicado ao
contribuinte, é que se pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois prazos (de decadência e de prescrição) não correm juntos, porque a
pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício daquele direito, de uma das formas descritas.Com respeito aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN), considera-se constituído o crédito tributário, na data da
entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração
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semelhante prevista em lei.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a matéria que inclusive foi objeto da Súmula n. 436, A
entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por
parte do Fisco, entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 962.379/RS,
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08)Desta forma, apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo
devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente
inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas prescrição do
direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.O termo inicial para fluência do prazo prescricional para os
tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento, constituídos mediante declaração do contribuinte é a data da entrega da
declaração.Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no AgRg no REsp 1315199/DF, cuja ementa
transcrevo:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA
ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR
À LEI COMPLEMENTAR N.118/2005.1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o
Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data
vencimento da obrigação tributária, o que for posterior. Incidência da Súmula 436/STJ.2. Hipótese que entre a data da constituição definitiva
do crédito tributário (data da entrega da declaração) e a citação do devedor não decorreu mais de cinco anos. Prescrição não
caracterizada.3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de suposta violação do art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição Federal,
sob pena de usurpação da competência do STF. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1315199/DF, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)Após a vigência da LC n. 118/2005 (em 09.06.2005),
forçosa sua aplicação literal - a interrupção da prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela
E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC n.
118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal
válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse
despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005. Enfim: Para as causas cujo
despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do
CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a citação válida teria o condão de interromper o prazo prescricional (RESP n.
999.901/RS, 1ª. Seção, representativo de controvérsia). O despacho que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e
aplicação imediata nos processos em curso, desde que o aludido despacho tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118,
evitando-se retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil,
decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação válida, de acordo com a sistemática da
redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a citação, nos termos da redação introduzida ao aludido
dispositivo pela LC nº 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do Código
de Processo Civil de 11/01/1973, com correspondente no artigo 240, 1º, do NCPC: 1o A interrupção da prescrição, operada pelo
despacho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.Tratando-se de
anuidades devidas a Conselhos Profissionais, a constituição do crédito tributário ocorre em seu vencimento, data a partir da qual, se não
houver impugnação administrativa, tem início a fluência do prazo prescricional.Na linha acima esboçada, transcrevo excerto de voto proferido
pelo Ministro Mauro Campbell no Recurso Especial n. 1.235.676/SC - DJ 15.04.2011:... O pagamento de anuidades devidas aos
Conselhos Profissionais constitui contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de
ofício.Assim, o crédito tributário em questão é formalizado em documento enviado pelo Conselho de Fiscalização Profissional ao sujeito
passivo, contendo o valor devido e a data do vencimento, além de outras informações, para que este realize o referido pagamento ou
interponha impugnação administrativa.Dessa forma, o lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento
do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o
crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.Segundo o art. 174 do CTN a ação para a cobrança do crédito
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Feitas essas considerações de ordem geral, passemos a
análise do caso concreto. In casu, o crédito em cobrança é referente às anuidades dos exercícios de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006.
Origem da Dívida VencimentoAnuidade 2002 11/03/2002Anuidade 2003 10/03/2003Anuidade 2004 10/03/2004Anuidade 2005
10/03/2005Anuidade 2006 10/04/2006A execução foi ajuizada em 01/04/2008, com despacho citatório proferido em 08/04/2008, sendo
esta data o marco interruptivo da contagem do prazo prescricional (art. 174, I, do CTN), que deverá retroagir ao ajuizamento da ação,
conforme orientação exarada pelo C. STJ no RESP 1.120.295/SP.Por se tratar a anuidade de conselhos de crédito de natureza tributária,
não se lhe aplica a suspensão de 180 (cento e oitenta) dias do prazo prescricional com a inscrição em dívida ativa (artigo 2º, parágrafo 3º, da
Lei 6.830/80), devido à reserva absoluta de lei complementar quanto à prescrição, conforme estabelece o artigo 146 da CF/1988. Dessa
forma, verifica-se que as anuidades de 2002 e 2003 foram atingidas pela prescrição, tendo em vista que das datas de início da contagem do
prazo prescricional (11/03/2002 e 10/03/2003) até a interrupção com o ajuizamento da ação executiva (01/04/2008), transcorreu prazo
superior a 5 (cinco) anos, encontrando-se prescritos os créditos em referência. As demais anuidades encontram-se a salvo do prazo
prescricional.AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DA EXEQUENTE. VALOR ÍNFIMO DA DÍVIDAO excipiente afirma que o
crédito em cobro dever ser extinto por ausência de interesse de agir da exequente, devido ao seu baixo valor, inferior ao valor estabelecido
na Portaria 75/2012 MF e no artigo 20 da Lei 10.522/2002. A presente execução, em 2010 (fls. 40/45) foi extinta, por ausência de interesse
de agir da exequente, considerando o valor em cobro ser inferior a R$ 1.000,00.A exequente apelou (fls. 47/61) e E. TRF3 determinou o
retorno dos autos para regular prosseguimento da execução, por entender a Colenda Corte que, de acordo com o que dispõe a Lei
9.469/97, aplicáveis inclusive às dívidas das autarquias, eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança
judicial do débito é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a conveniência de recorrer ao judiciário para defesa de
seu direito.As alegações deduzidas em exceção de pré-executividade não alteraram em nada o quadro acima descrito, nem trouxeram fato
novo que motivasse palmilhar caminho diverso. A parte excipiente limita-se a levantar fatos e a deduzir valorações que já ficaram superados
com a decisão de segundo grau. Dessa forma, não merece prosperar o pleito de extinção pelo baixo valor executado. Adoto, como razões
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de decidir, as constantes na decisão exarada pela E. Corte, declarando tal questão prejudicada.NÃO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO.
INSCRIÇÃO ATIVA. ANUIDADES DEVIDAS. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO DO EXECUTADO
INCAPAZInicialmente, cumpre deixar assente que as anuidades devidas aos conselhos profissionais ostentam natureza parafiscal e, portanto,
tributária, sendo certo que seu fato gerador decorre de lei, em observância ao princípio da legalidade previsto no art. 97 do CTN.A
cobrança da anuidade não está vinculada ao efetivo exercício da atividade profissional, mas ao mero registro do profissional ou pessoa
jurídica em seu órgão de classe; qualquer interpretação diversa restaria equivocada.Ademais, não se pode exigir que o exequente verifique,
ano a ano, antes da cobrança de anuidade ou multa, se todos os membros inscritos em seus quadros estão no pleno exercício de suas
funções. Ao contrário, compete àquele que pretende se exonerar da cobrança pleitear o cancelamento de seu registro profissional.Nesse
sentido a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. ANUIDADES. CONTRIBUIÇÃO. FATO GERADOR. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE. ART. 97, DO CTN.1. As anuidades para os Conselhos Profissionais ostentam a natureza parafiscal e, portanto, tributária.
(MS n.º 21797/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso, STF, Pleno, DJ. 18.05.2001). 2. Consectariamente, o fato gerador da contribuição decorre de
lei, na forma do art. 97, do CTN. (Princípio da Legalidade). 3. (...) 4. O contribuinte que pretende exonerar-se da cobrança deve: I) pleitear
o cancelamento; II) comprovar com eficácia ex-tunc a incompatibilidade deste com o exercício profissional. 5. Raciocínio inverso importa
esforço amazônico na verificação no plano fenomênico de que efetivamente exerce a função. 6. Recurso especial provido. (STJ, 1ª Turma,
REsp 786.736/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 02/04/2007).O E. Tribunal Regional da Terceira Região também já exarou entendimento neste
sentido.TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS INFRINGENTES. CONSELHO PROFISSIONAL. FATO GERADOR DA
ANUIDADE. INSCRIÇÃO VOLUNTÁRIA. POSSIBILIDADE. I - As anuidades para os Conselhos Profissionais ostentam a natureza
parafiscal e, portanto, tributária, a teor do artigo 149, da Constituição Federal. Precedente do STF: MS n.º 21797/RJ, Rel. Min. Carlos
Velloso. II - A autora, empresa que tem por atividade a comercialização de suínos, não tem a obrigação de registro junto ao Conselho de
Medicina Veterinária, mas não lhe é negada a faculdade de sua inscrição voluntária, na medida em que há previsão de que, sempre que
possível, os estabelecimentos comerciais que tenham animais sejam dirigidos, no âmbito sanitário, por médico veterinário. Inteligência do art.
5º, alínea e, da Lei nº 5.517/68. III - A efetivação da inscrição, ainda que voluntária, gera a obrigação ao pagamento da anuidade do órgão
de classe, a teor do disposto no artigo 27, da Lei nº 5.517/68, com redação dada pela Lei nº 5.634/70. Precedentes do STJ e deste TRF3.
IV - Inexistência de argumentos hábeis a alterar a decisão monocrática que rejeitou os embargos infringentes. V - Agravo desprovido.(EI
00084327420094036110, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1
DATA:22/08/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo nosso).Não foi demonstrada pela Defensoria Pública da União a realização de
pedido de cancelamento da inscrição do executado no Conselho Profissional, capaz de demonstrar que as anuidades em cobro não são
devidas.Dessa forma, a alegação de ausência de exercício da profissão, por incapacidade, não afasta a responsabilidade do executado pelas
anuidades em cobro.DISPOSITIVOPelo exposto, acolho parcialmente a exceção de pré-executividade oposta e declaro, nos termos do
artigo 174 do CTN c/c artigo 487, inciso II, do CPC/2015, prescrito o crédito referente às anuidades de 2002 e 2003.Tendo em vista que a
excipiente viu-se obrigada a apresentar defesa por intermédio de oposição de exceção de pré-executividade; com fundamento no art. 85,
parágrafos 2º, 3º, 5º e 6º, do NCPC, arbitro honorários em desfavor do Conselho exequente no percentual de 10% sobre o montante
atualizado do crédito atingido pela prescrição. Arbitro o percentual no mínimo legal, tendo em a pequena complexidade do caso. A cobrança
está sujeita à extinção do feito executivo e à ausência de óbice eventual.Decorrido o prazo recursal, dê-se vista à exequente para as devidas
anotações no livro de inscrição de Dívida Ativa, acerca do crédito declarado prescrito, nos termos do art. 33 da Lei 6.830/80; bem como
para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito em face do crédito remanescente, no prazo de 30 (trinta) dias. A
inércia ou realização de pedido que não proporcione impulso ao feito executivo (sem requerimento concreto de diligência) acarretará a
suspensão da presente execução nos termos do artigo 40, caput, da Lei 6.830/80 e posterior remessa ao arquivo sobrestado; ficando a
exequente desde já intimada para os fins preconizados no parágrafo 1º do dispositivo mencionado. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0038626-64.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X THURGAU
PARTICIPACOES S.A.(SP105692 - FERNANDO BRANDAO WHITAKER E SP155881 - FABIO TADEU RAMOS FERNANDES
E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO)

Cumpra-se a parte final do despacho de fls. 565, abra-se vista às partes para manifestação quanto aos cálculos apresentados pela
Contadoria (fls. 596/8).
Int.

EXECUCAO FISCAL
0012903-09.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X AUTO POSTO CASA
NOVA DA IMPERADOR LIMITADA(SP131627 - MARCIO ROGERIO DOS SANTOS DIAS)

Intime-se o executado a regularizar a representação processual, juntando cópia do contrato social ou estatuto, sob pena de ter o nome do
seu patrono excluído do sistema informativo processual, relativamente a estes autos. 

EXECUCAO FISCAL
0016730-28.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X DYNAMIC ENGLISH
SCHOOL S/C LTDA ME(SP344084 - PAULO JORGE COSTA SANTOS CABRAL) X FRANCISCO SANCHES X PAULA
SANCHES CASAL X CLARISSA SANCHES CASAL

A execução já foi extinta (fls. 36).
Após o trânsito em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição. Int.
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EXECUCAO FISCAL
0045101-65.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X EDMILSON VIANA
DA SILVA(SP259996 - GABRIELA SAYURI KAWAGOE)
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 09/14) oposta pelo executado, na qual alega que foram retidos na fonte as
deduções devidas a título de imposto de renda e INSS, referente a valores recebidos em Ação Trabalhista movida em face do Banco
Nacional S.A. (processo 1052/96, que tramitou perante à 34ª Vara do Trabalho da 2ª Região).Instada a manifestar-se, a exequente (fls.
65/66) assevera (i) o não cabimento de exceção de pré-executividade para discussão das questões aventadas; (ii) higidez do título
executivo.O juízo despachou (fls. 68): Por ora, diante da peculiaridade do caso, oficie-se à Receita Federal, determinando-se a análise
conclusiva das retenções realizadas por determinação do juízo trabalhista (fls. 26/62) em conjunto com o processo administrativo que deu
origem ao crédito em cobro (nº 10880 417269/2011-88), no prazo de 60 (sessenta) dias. Com a manifestação, tornem os autos
conclusos.A Receita Federal do Brasil (fls. 72) apresentou a seguinte manifestação:Em atendimento à solicitação feita por meio do ofício em
epígrafe, acerca do contribuinte Edmilson Viana da Silva, informamos o que segue.Em 15/08/2011, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal
(TIF) nº 2008/222048871141229 (doc. 1), solicitando esclarecimentos referentes à Declaração de Ajuste Anual (DAA) do exercício
2008/ano-calendário 2007, inclusive a sentença judicial ou acordo homologado judicial, para fins de comprovação do declarado. O TIF foi
recebido pelo contribuinte em 29/08/2011, cf. Aviso de Recebimento postal (doc. 2).Não tendo o contribuinte atendido à intimação, não
comprovando, portanto, os valores declarados em sua DAA, foi emitida automaticamente a Notificação de Lançamento n.
2008/288601181350611 (doc. 3), dando origem ao crédito tributário em questão.Por sua vez, o Processo Administrativo nº
10880.417269-2011-88 é um processo eletrônico constituído com o fito de controlar parcelamento feito pelo contribuinte pela internet.A
exequente (fls. 80) afirma que não procedem as alegações do excipiente, porque foi solicitada informações pela equipe Técnica da Receita
Federal a respeito da Declaração de Ajuste do exercício 2008/2007, não atendida pelo executado.É o relatório. DECIDO.Entendo ser
cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do título, falta de condições
da ação ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo juízo), não sendo razoável
que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva. Tais matérias ainda devem
ser entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material apresentada de plano. Trata-se de
medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa demonstração, de dilação probatória, não deverá
ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em
profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio
processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria inadmissível.VALIDADE
DO TÍTULO FORMALMENTE PERFEITO AFEITO À FINALIDADE DAS FORMAS. A Certidão de Dívida Ativa (fls. 03/05)
preenche todos os requisitos legais e contém todos os elementos e indicações necessárias à defesa do excipiente. Por outro lado, estando
regularmente inscrita, goza de presunção de certeza e liquidez, somente elidida mediante prova inequívoca, em sentido contrário, a cargo do
sujeito passivo da obrigação.Os requisitos de regularidade formal da certidão de dívida ativa, coincidentes com aqueles do termo de
inscrição, estão elencados pelo art. 2o., pars. 5o. e 6o. da Lei n. 6.830, de 22.09.1980. Percebe-se que a intenção do legislador foi a de
deixar transparentes os seguintes dados, acerca da dívida ativa: de que circunstâncias proveio; quem seja o devedor/responsável; o
documentário em que se encontra formalizada; sua expressão monetária singela e final.Ora, tudo isso está bem espelhado pelo título que
aparelhou a inicial da execução.Os atos administrativos que desaguam na inscrição, como essa própria e a certidão dela retirada gozam de
presunção de veracidade e legitimidade.Além disso, a certidão de dívida ativa também goza da liquidez e certeza decorrentes de sua
classificação legal como título executivo extrajudicial.Dessa forma, alegações genéricas de irregularidade não são suficientes para arredar tais
qualificativos legais.No caso, a CDA apresenta-se perfeita, com a descrição adequada do débito e seus acréscimos legais, cuja legislação de
regência foi oportunamente mencionada, abrindo oportunidade para a defesa de mérito do contribuinte.A principal decorrência desse fato é o
de que, em executivo fiscal, o ônus da prova recai integralmente sobre o contribuinte.Ele deve, na qualidade de polo ativo dos embargos do
devedor, demonstrar todos fatos constitutivos de sua pretensão elisiva do título executivo.O Fisco nada tem de demonstrar, embora possa
eventualmente fazer contraprova.Por derradeiro, registro que a parte executada demonstrou pleno conhecimento do que compete à cobrança
e exerceu amplamente o direito de defesa, o que demonstra, por via indireta, que as finalidades legais foram atingidas. Não se deve, por
leitura excessivamente formalista, levar à letra exigências de ordem adjetiva e sacar delas onerosas conseqüências para o credor, se os
objetivos da lei lograram sucesso. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO LIVRO E FOLHA DE INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ESSENCIAL OU
RELEVANTE À CONSTITUIÇÃO FORMAL DO TÍTULO EXECUTIVO E À DEFESA DO EXECUTADO. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Apesar da previsão legal e jurídica em sentido contrário, a jurisprudência desta
Corte já orientou que meros vícios formais não têm o efeito de contaminar a validade da CDA, desde que possa o contribuinte/executado
aferir com precisão a exação devida, tendo-lhe assegurado o exercício de ampla defesa. Nesse sentido aplica-se o o princípio da
instrumentalidade das formas, quando a omissão é apenas da indicação do livro e da folha de inscrição da dívida.2. No entanto, essa prática
deve ser coibida, por representar uma dificuldade adicional à demonstração da regularidade da inscrição.3. Agravo Regimental do
contribuinte a que se nega provimento.(AgRg no REsp 1400594/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014)É o que recomenda o princípio da instrumentalidade das formas, de modo que se
rejeitam as alegações da parte embargante quanto à irregularidade da certidão de dívida ativa.Na verdade, o princípio da instrumentalidade é
levado tão a sério pela Jurisprudência que, mesmo havendo defeito formal do título, ele não é levado em consideração se não causar prejuízo
à defesa do devedor:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA.
AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.1. O Tribunal de origem, com fundamento no princípio da
instrumentalidade das formas e com base na prova dos autos, não obstante tenha verificado inexistir o número do processo administrativo na
CDA, reconheceu a validade do título, pois entendeu não ter havido prejuízo à executada, em face da comprovação do recebimento da cópia
do processo.2. Rever a ocorrência (ou não) de prejuízo ante a ausência do número do processo administrativo da CDA implica revisar o
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contexto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.3. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 599.873/RS, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)Outro exemplo ainda mais claro
desse princípio encontra-se no seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO
FISCAL - CDA - REQUISITOS - FALTA DE INDICAÇÃO DO LIVRO E DA FOLHA DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA - NULIDADE
NÃO CONFIGURADA. 1. A nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para o executado
promover a sua a defesa, informado que é o sistema processual brasileiro pela regra da instrumentalidade das formas (pas des nullités sans
grief), nulificando-se o processo, inclusive a execução fiscal, apenas quando há sacrifício aos fins da Justiça. 2. Recurso especial provido.
(REsp 840.353/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 07/11/2008)Em suma, em que
pesem os inúmeros requisitos formais da certidão de dívida ativa, enquanto título executivo extrajudicial, não se decreta a nulidade dela, nem
da execução, quando o devedor aparelhou defesa na qual manifesta a ciência do que está sendo cobrado e por que está sendo cobrado
(ainda que para rejeitar a cobrança).Em reforço a esses argumentos, é sedimentada a noção de que a CDA não exige em acréscimo a
juntada de nenhum material probatório, nem de demonstrativos analíticos do débito ou de seus acessórios.O Fisco nada tem de demonstrar,
embora o devedor tenha o ônus de fazer contraprova. Pacífico, há muitos anos, o entendimento jurisprudencial no sentido de que: Na
execução fiscal, com o título revestido de presunção de certeza e liquidez, a exeqüente nada tem que provar. Opondo embargos, o devedor
terá que desconstituir o título. Se nada provar, a pretensão resistida será agasalhada a pretensão satisfeita. Não é a embargada que irá
robustecer o seu título, mas o embargante que irá enfraquecê-lo (...). No caso a certidão da dívida ativa está regular e não foi ilidida com as
alegações formuladas pela embargante, já que não acompanhadas de nenhuma prova, como nem foi requerida a posterior produção de
elemento probatório.(Acórdão da 5ª T. de extinto E. Tribunal Federal de Recursos, na Apel. Cív. nº 114.803-SC; rel. Min. Sebastião Reis -
Boletim AASP nº 1465/11).CRÉDITO DE IRPF NÃO DEVIDO. TRIBUTO SUPOSTAMENTE RETIDO NA FONTE. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃOAlega o excipiente que o crédito de IRPF em cobro é indevido, porque foi recolhido na fonte, em Ação Trabalhista
movida em face do Banco Nacional S.A. (processo 1052/96, que tramitou perante à 34ª Vara do Trabalho da 2ª Região).A Receita Federal
do Brasil afirma que o contribuinte foi intimado em 2011 e não comprovou a origem dos valores declarados.Intimado da manifestação da
Receita Federal, quedou-se inerte o contribuinte.Diante da presunção de certeza e liquidez do título executivo, já abordada acima por este
juízo, caberia ao excipiente demonstrar de forma inequívoca sua alegação, o que não obteve êxito pela simples afirmação e documentos
apresentados. As alegações de fatos modificativos e extintivos impõem à parte excipiente o encargo de trazer aos autos comprovantes
idôneos e cabais, que não deixem margem à dúvida. Esse ônus também compete inteiramente à parte excipiente. A Administração, munida
do título executivo, nada mais tem de provar.No âmbito da exceção de pré-executividade seria impossível aprofundar na pesquisa dessa
alegação, eis que, como ficou dito, não é viável nesse incidente a dilação para fins instrutórios. DISPOSITIVOPelo exposto, rejeito a
exceção de pré-executividade oposta.Dê-se vista à exequente para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais,
levando-se em conta o montante em cobro no presente executivo, a ausência de garantia útil à satisfação do crédito, e o regime diferenciado
de cobrança (art. 20 da Portaria PGFN nº 396, de 20 de abril de 2016).Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0051484-59.2013.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2670 - RUY TELLES DE
BORBOREMA NETO) X FUNDACAO LEONOR DE BARROS CAMARGO(SP204643 - MARCIO CHARCON DAINESI E
SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA)

Fls. 116: ante a suficiência dos valores depositados em garantia do juizo, suspendo a execução até o trânsito em julgado dos embargos à
execução fiscal nº 0011256-37.2016.4036182.
Proceda-se ao apensamento daqueles autos. Int.

EXECUCAO FISCAL
0056896-68.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA
FERREIRA JUNIOR) X LUIZ PEDRO DA SILVA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas satisfeitas a fls.22.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao levantamento do bloqueio, expedindo-se o
necessário.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de
fls. 43. Após, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0038916-74.2014.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA(Proc. 918 - ELLEN CRISTINA CRENITTE
FAYAD) X MARCO AURELIO DE ALMEIDA PAULA - ME(SP115643 - HELDER ANTONIO SOUZA DE CURSI)
Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 14/16) oposta pelo executado, na qual alega: (i) que a competência para processar a presente
execução fiscal é a do FORO do domicílio do RÉU; (ii) a ocorrência de vício na CDA, porque não houve julgamento administrativo da
defesa do executado.Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 90) assevera que a executada não demonstra de forma efetiva que não teria
ocorrido o julgamento administrativo de seu recurso, pois apresentou apenas extrato de documentos (fls. 20), que não comprovam sua
alegação. Não houve manifestação acerca da alegação de incompetência.É o relatório. DECIDO.INCOMPETÊNCIA RELATIVA
TERRITORIALO artigo 64 do CPC/2015 dispõe que a incompetência deverá ser arguida em preliminar de contestação. Art. 64. A
incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.No presente caso, por se tratar de execução fiscal,
não há a possibilidade de apresentação de contestação. Entretanto, considerando que o executado apresentou exceção de pré-executividade
(fls. 23/25) logo após a sua citação, na qual pleiteou o reconhecimento da incompetência deste juízo em favor do juízo do domicílio do réu,
conheço do pedido por simetria.O executado tem domicílio em DRACENA (Rua Martin Afonso, 861 - CEP 17900-000), conforme consta
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da petição inicial e certidão de fls. 27.O artigo 578 do CPC/1973 (com correspondente no parágrafo 5º do artigo 46 do CPC/2015), vigente
à época em que a execução foi ajuizada, dispõe que o foro competente para a execução fiscal será o do domicílio do réu/executado:Art.
578. A execução fiscal (art. 585, Vl) será proposta no foro do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua residência ou no do lugar onde for
encontrado.A competência é fixada no momento em que a ação é proposta, conforme artigo 87 do Código de Processo Civil/1973, Art. 87.
Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia, com
correspondente no artigo 43 do CPC/2015, que se reporta ao instante do registro ou distribuição da petição inicial, irrelevantes as
modificações de fato ou de direito ulteriores.Consta da petição inicial que o executado tem domicílio na Rua Martim Afonso, 861, Vila
Barros (CEP 17900-000), local em que foi encontrado, em cumprimento à Carta Precatória n. 305/2016, conforme certidão de fls. 27. Esse
endereço pertence à cidade de DRACENA/SP e não SÃO PAULO/SP, conforme equivocadamente constou na exordial.Dessa forma, no
momento em que a ação foi ajuizada, o domicílio do executado encontrava-se em DRACENA/SP, sendo o juízo daquela COMARCA
competente para processar a presente execução fiscal; ademais, a incompetência territorial foi alegada a tempo e modo pelo
interessado.DISPOSITIVODiante do exposto, acolho a arguição do executado e declino de minha competência para processar a presente
execução.Decorrido o prazo recursal, com fulcro no parágrafo 3º do artigo 64 do CPC/2015, providencie a secretaria: (i) a baixa por
incompetência da presente execução; (ii) a remessa dos autos ao juízo distribuidor da Comarca de DRACENA/SP.Diante do
reconhecimento da incompetência do juízo, deixo de apreciar a alegação de nulidade do título executivo, contida na exceção de pré-
executividade de fls. 14/16.Intimem-se.

EXECUCAO FISCAL
0060001-19.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MIRIAM DE
CASTRO CERVANTES(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS)

Arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais e dando-se baixa na distribuição. Int. 

EXECUCAO FISCAL
0062297-14.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ANDRE PANONTIN
DE FARIAS(SP317431 - ASSURAMAYA KUTHUMI MEICHIZEDEK NICOLIA DOS ANJOS)
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 22/29) oposta pelo executado, na qual alega que o crédito em cobro está sendo
cobrado em duplicidade, devendo ser cancelado, tendo em vista o que dispõe a portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda.Instada a
manifestar-se, a exequente (fls. 35) assevera que não há duplicidade na cobrança, tendo em vista que o crédito refere-se à IRRF do período
de 2009/2010, constituído por declaração em 30/04/2010, e por lançamento suplementar de IRRF do período de 2009/2010, cuja
constituição deu-se por notificação, em 23/09/2013. Afirmou ainda, que a execução foi ajuizada em 02/12/2010, no valor de R$ 22.684,83,
portanto, com o valor de alçada previsto na Portaria MF 75/12.É o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade
em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais
(matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo juízo), não sendo razoável que o executado tenha seus bens
penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva. Tais matérias ainda devem ser entendidas em um contexto
que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material apresentada de plano. Trata-se de medida excepcional e como tal
deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui
meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em profundidade. A utilização indiscriminada
deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da
economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria inadmissível.PORTARIA MF 75/2012A Portaria 75/2012 do Ministério
da Fazenda determina que as execuções de débitos inferiores a R$ 20.000,00 não devem ser ajuizadas:Art. 1º Determinar:(...)II - o não
ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil
reais).Conforme consta na petição inicial, a presente execução foi ajuizada para: Cobrança de débito de IRPF de 2009/2010, constituído por
auto de infração; Cobrança de débito de IRPF de 2010/2011, constituído por declaração do contribuinte; Multa do lançamento suplementar,
constituído por auto de infração.O Valor original do débito é de R$ 22.684,83. Dessa forma, não se verifica cobrança em duplicidade, bem
como não há se falar em cancelamento do débito, tendo em vista que o montante em cobro é superior ao estipulado pelo Ministério da
Fazenda na Portaria MF 75/2012. DISPOSITIVOPelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta.Dê-se vista à exequente
para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta o montante em cobro no presente executivo, a
ausência de garantia útil à satisfação do crédito, e o regime diferenciado de cobrança (art. 20 da Portaria PGFN nº 396, de 20 de abril de
2016).Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0067409-61.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO(SP246181 - PATRICIA CRISTINA
BUSARANHO RAMM E SP208395 - JOSE CRISTOBAL AGUIRRE LOBATO) X ARLENE APARECIDA DE ASSIS SIDORCO
Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do Código de Processo
Civil/2015.Custas satisfeitas a fls. 25.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 31. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de praxe.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
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0011929-64.2015.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MARCIO XAVIER DE OLIVEIRA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.06.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 16. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0006741-56.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X STAR PACK ARTEFATOS
DE PAPEL LTDA - ME(SP165462 - GUSTAVO SAMPAIO VILHENA)
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 24/36) oposta pela executada, na qual alega: (i) a ocorrência de prescrição; (ii)
ilegalidade de juros moratórios incidentes sobre a multa; (iii) ilegalidade da multa de mora exigida, diante da ausência de lançamento
fiscal.Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 48/50) assevera: (i) a inocorrência de prescrição; (ii) a regularidade da Certidão de Dívida
Ativa; (iii) inexistência de efeito confiscatório da multa; (iv) regularidade da correção monetária. É o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a
exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação
ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo juízo), não sendo razoável que o
executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva. Tais matérias ainda devem ser
entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material apresentada de plano. Trata-se de
medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa demonstração, de dilação probatória, não deverá
ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para a discussão do débito ou do título em
profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio
processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria
inadmissível.PRESCRIÇÃOPrescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao decurso de um
período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio direito subjetivo material que perece, mas a
prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação
poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à interrupção, à suspensão e ao impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um
direito (potestativo) que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o faça
antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não antes de consumada
(CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do
direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício
(artigo 487, inciso II, do NCPC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração
administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se interrompe uma
vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art. 3o. do D. 4.597/42).Conforme o
ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às ações que tutelam direitos de crédito e reais
(direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às
mesmas é que se referia o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência
é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito e ação
nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está vinculado ao seu exercício normal. E uma
vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que decaem pertencem ao gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de
modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações
constitutivas, positivas e negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só
fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei.Por corolário, são perpétuas as ações
constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da
principiologia publicística, sem se afastar dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como
formas de extinção do crédito tributário.A primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco
anos da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo). Interrompe-se pela citação
pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei n. 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em
mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da
execução fiscal (art. 1o., par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art. 173, que se refere a um direito potestativo - o de
constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida
preparatória à formalização do crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o
Fisco pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se
pode cuidar da cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a solução harmonizadora está em deslocar o termo inicial
do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, quando o Poder Público adquire condições de
diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica à lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo,
Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos tributos cujo sujeito passivo deva adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria em
cinco anos da ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se admite caso as declarações do contribuinte venham
acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a assim chamada homologação tácita e é nesse sentido
que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à atividade administrativa, o termo inicial da contagem da decadência
não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do art. 173.Somente após a homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso comunicado ao
contribuinte, é que se pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois prazos (de decadência e de prescrição) não correm juntos, porque a
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pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício daquele direito, de uma das formas descritas.Com respeito aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN), considera-se constituído o crédito tributário, na data da
entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração
semelhante prevista em lei.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a matéria que inclusive foi objeto da Súmula n. 436, A
entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por
parte do Fisco, entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 962.379/RS,
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08)Desta forma, apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo
devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente
inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas prescrição do
direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.O termo inicial para fluência do prazo prescricional para os
tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento, constituídos mediante declaração do contribuinte é a data da entrega da
declaração.Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no AgRg no REsp 1315199/DF, cuja ementa
transcrevo:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA
ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR
À LEI COMPLEMENTAR N.118/2005.1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o
Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data
vencimento da obrigação tributária, o que for posterior. Incidência da Súmula 436/STJ.2. Hipótese que entre a data da constituição definitiva
do crédito tributário (data da entrega da declaração) e a citação do devedor não decorreu mais de cinco anos. Prescrição não
caracterizada.3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de suposta violação do art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição Federal,
sob pena de usurpação da competência do STF. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1315199/DF, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)Após a vigência da LC n. 118/2005 (em 09.06.2005),
forçosa sua aplicação literal - a interrupção da prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela
E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC n.
118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal
válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse
despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005. Enfim: Para as causas cujo
despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do
CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a citação válida teria o condão de interromper o prazo prescricional (RESP n.
999.901/RS, 1ª. Seção, representativo de controvérsia). O despacho que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e
aplicação imediata nos processos em curso, desde que o aludido despacho tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118,
evitando-se retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil,
decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação válida, de acordo com a sistemática da
redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a citação, nos termos da redação introduzida ao aludido
dispositivo pela LC nº 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do Código
de Processo Civil de 11/01/1973, com correspondente no artigo 240, 1º, do NCPC: 1o A interrupção da prescrição, operada pelo
despacho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.Outro fato interruptivo
da prescrição, relevante para o caso, é o reconhecimento da dívida por ato inequívoco do obrigado. Esse fator é conhecido tanto no direito
público (art. 174, IV, CTN) quanto no privado (art. 202, VI, CC).De fato, dispõe a respeito o CTN:Art. 174 - A ação para a cobrança do
crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único - A prescrição se interrompe:
(omissis) IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. O pedido de
parcelamento, no direito pátrio, é precedido por confissão de dívida fiscal. Desta maneira, ocorre simultaneamente a formalização do crédito
e um ato interruptivo de prescrição, que fica obstada enquanto viger o acordo.Não poderia ser diferente, pois, durante o parcelamento, fica
impedido o Fisco de cobrar o tributo - a contrapartida natural disso é o óbice ao lapso prescricional.O próprio CTN reza que a moratória é
fator impeditivo do curso do prazo de prescrição, em seus arts. 155 e 155-A:Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não
gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições
ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: (omissis)
Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não se computa para
efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o
referido direito. Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. (omissis) 2o Aplicam-se,
subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, relativas à moratória. Note-se que, embora o art. 155-A do CTN tenha sido
instituído apenas em 2001, por força da Lei Complementar n. 104, ele nada mais fez do que explicitar um princípio geral em matéria de
prescrição: enquanto não houver exigibilidade do crédito, não pode fluir o prazo extintivo.Desta forma, conclui-se que o parcelamento é fato
interruptivo (ato inequívoco de reconhecimento da dívida), faz o curso da prescrição ser contado a partir do zero, mas essa contagem só
ocorrerá de fato a partir do rompimento. Enquanto o contribuinte estiver em dia, a prescrição fica impedida de correr. Rescindido o
parcelamento, inicia-se o fluxo do prazo prescricional. E ainda que o parcelamento não tenha sido deferido, o ato de confissão de dívida
opera idênticos efeitos, no que tange à interrupção da prescrição.Feitas essas considerações de ordem geral, passo a análise do caso
concreto.Conforme informações contidas na certidão de dívida ativa de fls. 04/21 e na manifestação e documentos carreados aos autos pela
exequente (fls. 48/57), os créditos em cobro tiveram fato gerador da seguinte forma: CDA 45.370.790-4, com fato gerador no período de
11/2012 a 11/2013. CDA 45.370.791-2, com fato gerador no período de 13/2008 a 11/2013.A executada aderiu ao parcelamento da Lei
10.522/2002, com pedido em 25/06/2014.A exequente reconhece que o crédito referente ao que compete 05/2009 da CDA 45.370.790-4,
encontra-se prescrito, porque foi constituído pela entrega de GFIP em 02/06/2009, decorrendo assim o lustro prescricional até a data de
inclusão do crédito no parcelamento, havida em 25/06/2014. Quanto aos demais débitos, afirma não ter havido prescrição, porque ocorreu
em tempo a interrupção da contagem do prazo prescricional com a adesão ao parcelamento.Tendo em vista a adesão da executada ao
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parcelamento em 25/06/2014, verifica-se a inocorrência de prescrição dos créditos em cobro, com exceção do que compete a 05/2009 da
CDA 45.370.790-4, conforme reconhecido pela própria exequente. Há dúvida quanto à possível prescrição do crédito referente ao que
compete 13/2008 da CDA 45.370.790-4, mas como não foi demonstrado pelas partes a data de constituição com a entrega da GFIP, não
há como deliberar a respeito.DA CUMULATIVIDADE DA MULTA E JUROSA incidência da multa moratória apenas está vinculada à
previsão legal, não dependendo de um eventual acordo de vontades para que passe a ser exigível, inclusive, sendo prevista a cobrança
cumulativa do valor principal, multa e juros moratórios no art. 2º, 2º, da Lei 6.830/80, não podendo, portanto, ser confundida com o instituto
da cláusula penal.Aliás, a cobrança cumulativa da multa e juros de mora é matéria pacífica em sede doutrinária, como demonstram os juristas
Carlos Henrique Abrão e outros, in Lei de Execução Fiscal, comentada e anotada, Editora RT, p. 35:É lícita a cumulação da atualização
monetária com a multa moratória e com os juros, vistos que tais institutos têm natureza diversa, nos seguintes termos:...b) a multa moratória
constitui penalidade pelo não pagamento do tributo na data prevista na legislação (art. 97, V, do CTN);c) os juros de mora visam remunerar
o capital indevidamente retido pelo devedor e, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor devido (art. 161 do CTN),
inibem a eternização do litígio.No mesmo sentido leciona o ilustre professor Paulo de Barros Carvalho, in Curso de Direito Tributário, 6ª
edição, Editora saraiva, p. 350 e 351:b) as multas de mora são também penalidades pecuniárias, mas destituídas de nota punitiva. Nelas
predomina o intuito indenizatório, pela contingência de o Poder Público receber a destempo, com as inconveniências que isso normalmente
acarreta, o tributo a que tem direito. Muitos a consideram de natureza civil, porquanto largamente utilizadas em contratos regidos pelo direito
privado. Essa doutrina não procede. São previstas em leis tributárias e aplicadas por funcionários administrativos do Poder Público.c) Sobre
os mesmos fundamentos, os juros de mora, cobrados na base de 1% ao mês, quando a lei não dispuser outra taxa, são tidos por acréscimo
de cunho civil, à semelhança daqueles usuais nas avenças de direito privado. Igualmente aqui não se lhes pode negar feição administrativa.
Instituídos em lei e cobrados mediante atividade administrativa plenamente vinculada, distam de ser equiparados aos juros de mora
convencionados pelas partes, debaixo do regime da autonomia da vontade. Sua cobrança pela Administração não tem fins punitivos, que
atemorizem o retardatário ou o desestimule na prática da dilação do pagamento. Para isso atuam as multas moratórias. Os juros adquirem um
traço remuneratório do capital que permanece em mãos do administrado por tempo excedente ao permitido.O extinto Egrégio Tribunal
Federal de Recursos também já se manifestou sobre a matéria que inclusive foi objeto da Súmula 209, transcrita abaixo:Nas execuções
fiscais da Fazenda nacional, é legítima a cobrança cumulativa de juros de mora e multa moratória.É certo que não há necessidade de
lançamento fiscal da multa de mora, porque se trata de acréscimo moratório em consequência da inadimplência do contribuinte e não tributo
propriamente dito. Basta que conste discriminado no título executivo, como fez corretamente a exequente. MULTA SUPOSTAMENTE
EXCESSIVA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS NÃO ELIDEM A REPRIMENDA. A MULTA EM 20% É PERFEITAMENTE
RAZOÁVEL.A multa cobrada de acordo com a legislação de regência, devidamente citada pela certidão de dívida ativa é adequada ao
Ordenamento e não representa confisco nem expropriação.Deve ser lembrado, em primeiro lugar, que a vedação de confisco aplica-se aos
tributos, obrigação tributária principal e não aos acessórios. Mas, ainda que se entenda que os últimos devam obedecer a certos parâmetros
de razoabilidade, não se observa no caso que isso não tenha sucedido.Alegações genéricas não são de azo a elidir a aplicação de reprimenda
que tem o duplo objetivo de retribuir a falta cometida e de indenizar o prejuízo sofrido pelo Erário, pelo não recolhimento nos termos e
formas da lei.O excesso ou desvio de finalidade da multa deve ser atestado em concreto e especificamente, demonstrando-se que seu valor
fosse absolutamente desproporcionado na espécie. Simples protestos contra a aplicação da pena legalmente prevista não convencem e têm
caráter puramente procrastinatório.Basta o simples exame das CDAs para que se perceba que os valores das multas estão contidos em 20%
do principal atualizado. Entendo, pois, como razoável o percentual cobrado, para débitos em questão, não se caracterizando, in casu, a
infração ao artigo 150-IV da Constituição Federal de 1988. A jurisprudência de nossos tribunais não destoa desse entendimento, como
podemos observar: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. MULTA MORATÓRIA. ENCARGO DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69. (...) 3. A multa moratória fixada em 20%
(vinte por cento), está em consonância com a legislação aplicável aos débitos decorrentes de tributos e contribuições administrados pela
Receita Federal. (...) Apelação parcialmente não conhecida e, na parte conhecida, improvida. (TRF3, AC 641432, 6ª T, DJU 17.10.03,
Relª: Desª. Fed. Consuelo Yoshida, v.u.) TRF 4ª R. - ACÓRDÃO - DECISÃO: 25-11-1997 NUM: 0449655-9 - ANO: 97 - UF: PR - 4ª
TURMA - APELAÇÃO CÍVEL - DJ DATA: 14-01-98 PG: 000514. Ementa: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
MULTA. EMPREGADOS SEM REGISTRO. O FATO DE A MULTA SER APLICADA EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO À
DISPOSITIVO DA CLT-43 NÃO RETIRA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL ( ART-109, INC-1, CF-88 ). NÃO SE
CONFIGURA CONFISCO SE NÃO COMPROVADO QUE O VALOR DA MULTA INVIABILIZA A CONTINUAÇÃO DAS
ATIVIDADES DA EMPRESA, VISTO NÃO SE TRATAR DE TRIBUTO COM EFEITO CONFISCATÓRIO. (...) APELAÇÃO
IMPROVIDA. - V.U. Relator: JUÍZA SILVIA GORAIEB TRF 4ª R. - ACÓRDÃO - DECISÃO: 27-08-1998 - NUM: 0401027237-5 -
ANO: 1998 - UF: RS - 2ª TURMA - APELAÇÃO CÍVEL - DJ DATA: 14-10-98 - PG: 000549. Ementa: EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. MULTA MORATÓRIA. CONFISCO. CUMULAÇÃO COM JUROS DE MORA. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS. TRD. INPC. (...) É INAPLICÁVEL AO CASO O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA VEDAÇÃO AO
CONFISCO, QUE REFERE - SE AO TRIBUTO E NÃO ÀS PENALIDADES EM DECORRÊNCIA DA INADIMPLÊNCIA DO
CONTRIBUINTE, CUJO CARÁTER AGRESSIVO TEM O CONDÃO DE COMPELIR O CONTRIBUINTE AO ADIMPLEMENTO
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS, OU AFASTÁ-LO DE COMETER ATOS OU ATITUDES LESIVOS À COLETIVIDADE. -
V.U. - Relator: JUÍZA TANIA ESCOBAR DISPOSITIVOPelo exposto, rejeito a exceção de pré-executividade oposta.Dê-se vista à
exequente para manifestação em termos do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, levando-se em conta o montante em cobro no presente
executivo, a ausência de garantia útil à satisfação do crédito, e o regime diferenciado de cobrança (art. 20 da Portaria PGFN nº 396, de 20
de abril de 2016).Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0009381-32.2016.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X MANZIERI NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
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em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do novo Código de Processo
Civil.Custas recolhidas a fls.15. Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 27/28. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observand0-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0042339-71.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X FORNECEDORA
INDUSTRIAL LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO ALBERTO)
Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 175/202) oposta pela executada, na qual alega: (i) a ocorrência de prescrição dos
créditos com vencimento anteriores a 06/02/2012; (ii) nulidade das CDAs; (iii) inconstitucionalidade da taxa SELIC.Instada a manifestar-se,
a exequente (fls. 215/217) assevera: (i) a inocorrência de prescrição, devido à adesão da executada a parcelamento; (ii) regularidade da
CDA; (iii) constitucionalidade da taxa SELIC. Requereu a condenação da executada por litigância de má-fé. É o relatório.
DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do
título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais (matérias de ordem pública que podem ser reconhecidas de ofício pelo
juízo), não sendo razoável que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva.
Tais matérias ainda devem ser entendidas em um contexto que não exija dilação para fins de instrução, ou seja, com prova material
apresentada de plano. Trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa
demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para
a discussão do débito ou do título em profundidade. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80.
Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que
seria inadmissível.TÍTULO EXECUTIVO FORMALMENTE PERFEITO/AFEITO À FINALIDADE DAS FORMAS. As CDAs que
instruem a inicial da execução, preenchem todos os requisitos legais e contêm todos os elementos e indicações necessárias à defesa da
executada. Por outro lado, estando regularmente inscritas, gozam de presunção de certeza e liquidez, somente elidida mediante prova
inequívoca, em sentido contrário, a cargo do sujeito passivo da obrigação.Os requisitos de regularidade formal da certidão de dívida ativa,
coincidentes com aqueles do termo de inscrição, estão elencados pelo art. 2o., pars. 5o. e 6o. da Lei n. 6.830, de 22.09.1980. Percebe-se
que a intenção do legislador foi a de deixar transparentes os seguintes dados, acerca da dívida ativa: de que circunstâncias proveio; quem seja
o devedor/responsável; o documentário em que se encontra formalizada; sua expressão monetária singela e final.Ora, tudo isso está bem
espelhado pelo título que aparelhou a inicial da execução.Os atos administrativos que desaguam na inscrição, como essa própria e a certidão
dela retirada gozam de presunção de veracidade e legitimidade.Além disso, a certidão de dívida ativa também goza da liquidez e certeza
decorrentes de sua classificação legal como título executivo extrajudicial.Dessa forma, alegações genéricas de irregularidade não são
suficientes para arredar tais qualificativos legais.No caso, as CDAs apresentam-se perfeitas, com a descrição adequada do débito e seus
acréscimos legais, cuja legislação de regência foi oportunamente mencionada, abrindo oportunidade para a defesa de mérito do
contribuinte.A principal decorrência desse fato é o de que, em executivo fiscal, o ônus da prova recai integralmente sobre o contribuinte.Ele
deve, na qualidade de polo ativo dos embargos do devedor, demonstrar todos fatos constitutivos de sua pretensão elisiva do título
executivo.O Fisco nada tem de demonstrar, embora possa eventualmente fazer contraprova.Por derradeiro, registro que a parte executada
demonstrou pleno conhecimento do que compete à cobrança e exerceu amplamente o direito de defesa, o que demonstra, por via indireta,
que as finalidades legais foram atingidas. Não se deve, por leitura excessivamente formalista, levar à letra exigências de ordem adjetiva e
sacar delas onerosas conseqüências para o credor, se os objetivos da lei lograram sucesso. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO LIVRO E FOLHA DE
INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ESSENCIAL OU RELEVANTE À CONSTITUIÇÃO FORMAL DO TÍTULO
EXECUTIVO E À DEFESA DO EXECUTADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Apesar da previsão
legal e jurídica em sentido contrário, a jurisprudência desta Corte já orientou que meros vícios formais não têm o efeito de contaminar a
validade da CDA, desde que possa o contribuinte/executado aferir com precisão a exação devida, tendo-lhe assegurado o exercício de
ampla defesa. Nesse sentido aplica-se o o princípio da instrumentalidade das formas, quando a omissão é apenas da indicação do livro e da
folha de inscrição da dívida.2. No entanto, essa prática deve ser coibida, por representar uma dificuldade adicional à demonstração da
regularidade da inscrição.3. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.(AgRg no REsp 1400594/RS, Rel. Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014)É o que recomenda o princípio da
instrumentalidade das formas, de modo que se rejeitam as alegações da parte embargante quanto à irregularidade da certidão de dívida
ativa.Na verdade, o princípio da instrumentalidade é levado tão a sério pela Jurisprudência que, mesmo havendo defeito formal do título, ele
não é levado em consideração se não causar prejuízo à defesa do devedor:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO. PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.1.
O Tribunal de origem, com fundamento no princípio da instrumentalidade das formas e com base na prova dos autos, não obstante tenha
verificado inexistir o número do processo administrativo na CDA, reconheceu a validade do título, pois entendeu não ter havido prejuízo à
executada, em face da comprovação do recebimento da cópia do processo.2. Rever a ocorrência (ou não) de prejuízo ante a ausência do
número do processo administrativo da CDA implica revisar o contexto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.3.
Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 599.873/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)Outro exemplo ainda mais claro desse princípio encontra-se no seguinte precedente:PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - CDA - REQUISITOS - FALTA DE INDICAÇÃO DO
LIVRO E DA FOLHA DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA - NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 1. A nulidade da CDA não deve ser
declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para o executado promover a sua a defesa, informado que é o sistema processual
brasileiro pela regra da instrumentalidade das formas (pas des nullités sans grief), nulificando-se o processo, inclusive a execução fiscal,
apenas quando há sacrifício aos fins da Justiça. 2. Recurso especial provido. (REsp 840.353/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 07/11/2008)Em suma, em que pesem os inúmeros requisitos formais da certidão de
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dívida ativa, enquanto título executivo extrajudicial, não se decreta a nulidade dela, nem da execução, quando o devedor aparelhou defesa na
qual manifesta a ciência do que está sendo cobrado e por que está sendo cobrado (ainda que para rejeitar a cobrança).Em reforço a esses
argumentos, é sedimentada a noção de que a CDA não exige em acréscimo a juntada de nenhum material probatório, nem de demonstrativos
analíticos do débito ou de seus acessórios.O Fisco nada tem de demonstrar, embora o devedor tenha o ônus de fazer contraprova. Pacífico,
há muitos anos, o entendimento jurisprudencial no sentido de que: Na execução fiscal, com o título revestido de presunção de certeza e
liquidez, a exeqüente nada tem que provar. Opondo embargos, o devedor terá que desconstituir o título. Se nada provar, a pretensão
resistida será agasalhada a pretensão satisfeita. Não é a embargada que irá robustecer o seu título, mas o embargante que irá enfraquecê-lo
(...). No caso a certidão da dívida ativa está regular e não foi ilidida com as alegações formuladas pela embargante, já que não
acompanhadas de nenhuma prova, como nem foi requerida a posterior produção de elemento probatório.(Acórdão da 5ª T. de extinto E.
Tribunal Federal de Recursos, na Apel. Cív. nº 114.803-SC; rel. Min. Sebastião Reis - Boletim AASP nº 1465/11).Quanto à fórmula de
cobrança de multa, correção e juros, basta a menção à legislação aplicada, como fez, corretamente, a exequente, não havendo necessidade
de demonstrativo analítico. Não procede a alegação de nulidade do(s) título(s) executivo(s) por ofensa aos artigos 202 do CTN e 2º da Lei
nº 6.830/80, porquanto a(s) certidão(ões) de dívida ativa que embasa(m) a execução está(ão) revestida(s) de todas as formalidades legais,
quais sejam, especificação dos valores cobrados a título de principal, atualização monetária e juros, e indicação dos respectivos fundamentos
legais. Por outro lado, registro que não há exigência legal para a apresentação de planilhas contendo discriminação detalhada dos valores em
cobrança ou a especificação individualizada do tipo de tributo, sendo suficientes as informações constantes do título, onde está discriminada a
fundamentação legal de cada parcela que compõe o débito.Na forma do seguinte precedente:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE MEMORIAL
DESCRITIVO E PLANILHA DOS VALORES EXECUTADOS. EXCESSO DE PENHORA. CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA.
MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. Verificando o julgador que os documentos acostados aos autos são suficientes para a formação de seu
convencimento, plenamente cabível o julgamento antecipado da causa, sendo desnecessária a produção de provas. Inocorrência de
cerceamento de defesa. O fato de a CDA não conter o detalhamento do débito por meio de memorial e planilha não importa qualquer vício,
porquanto tal demonstrativo não constitui requisito do Termo de Inscrição em Dívida Ativa, como também não é requisito da execução fiscal.
Só é possível discutir excesso de penhora após a avaliação procedida em juízo. O imóvel gravado com hipoteca por cédula de crédito rural
pode ser penhorado para a satisfação do crédito tributário. (...)(AC 200772990023462, ELOY BERNST JUSTO, TRF4 - SEGUNDA
TURMA, 02/07/2008)Também nesse sentido, a jurisprudência do C. STJ cristalizada em enunciado sumular:Súmula 559: Em ações de
execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial com o demonstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de requisito não
previsto no art. 6º da Lei n. 6.830/1980.PRESCRIÇÃO Prescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um
direito e ao decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio direito subjetivo
material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início do curso do prazo fatal coincide com o
momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à interrupção, à suspensão e ao impedimento.Já a decadência é o
prazo para exercício de um direito (potestativo) que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza,
caso o titular não o faça antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não
antes de consumada (CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer, por ato de ostensivo
reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância (CC, 162) e atualmente
reconhecida de ofício (artigo 487, inciso II, do NCPC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre
enquanto pender apuração administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente.
Somente se interrompe uma vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art. 3o. do D.
4.597/42).Conforme o ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às ações que tutelam direitos
de crédito e reais (direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as ações condenatórias (e as execuções que lhes
corresponderem). Às mesmas é que se referia o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do
CC/2002.Diversamente, na decadência é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim
sucede em casos nos quais direito e ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está
vinculado ao seu exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que decaem pertencem ao gênero dos
potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu consentimento. Contrapõem-se a um estado de
sujeição. Têm correspondentes nas ações constitutivas, positivas e negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou
extinção de relações jurídicas. E estas só fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em
lei.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No campo do Direito
Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem se afastar dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha
a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito tributário.A primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de
cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao
sujeito passivo). Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei n. 6.830/80),
pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. Suspende-se por cento e oitenta
dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1o., par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art.
173, que se refere a um direito potestativo - o de constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente
efetivado ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória à formalização do crédito tributário.Em termos simples, nos cinco anos
contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco pode lançar o tributo. Só então é que se torna certa a obrigação, o montante
e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se pode cuidar da cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a
solução harmonizadora está em deslocar o termo inicial do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade
administrativa, quando o Poder Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica à
lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo, Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos tributos cujo sujeito passivo deva
adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria em cinco anos da ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se
admite caso as declarações do contribuinte venham acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a
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assim chamada homologação tácita e é nesse sentido que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à atividade
administrativa, o termo inicial da contagem da decadência não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do art. 173.Somente após a
homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso comunicado ao contribuinte, é que se pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois
prazos (de decadência e de prescrição) não correm juntos, porque a pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício
daquele direito, de uma das formas descritas.Com respeito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150,
do CTN), considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -
DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou
sobre a matéria que inclusive foi objeto da Súmula n. 436, A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui
o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco, entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos
previsto no art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08)Desta forma,
apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de
procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto
à constituição do montante declarado, mas apenas prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do
tributo.O termo inicial para fluência do prazo prescricional para os tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento,
constituídos mediante declaração do contribuinte é a data da entrega da declaração.Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça no AgRg no REsp 1315199/DF, cuja ementa transcrevo:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO.
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE FOR
POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.118/2005.1. Nos termos da jurisprudência
pacífica desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário
declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data vencimento da obrigação tributária, o que for posterior. Incidência da
Súmula 436/STJ.2. Hipótese que entre a data da constituição definitiva do crédito tributário (data da entrega da declaração) e a citação do
devedor não decorreu mais de cinco anos. Prescrição não caracterizada.3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de suposta
violação do art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF. Agravo regimental
improvido.(AgRg no REsp 1315199/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe
29/05/2012)Após a vigência da LC n. 118/2005 (em 09.06.2005), forçosa sua aplicação literal - a interrupção da prescrição se dará com o
simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz
Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC n. 118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174,
parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa
interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da
referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005. Enfim: Para as causas cujo despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da
Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a citação
válida teria o condão de interromper o prazo prescricional (RESP n. 999.901/RS, 1ª. Seção, representativo de controvérsia). O despacho
que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e aplicação imediata nos processos em curso, desde que o aludido despacho
tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118, evitando-se retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP,
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição,
seja pela citação válida, de acordo com a sistemática da redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a
citação, nos termos da redação introduzida ao aludido dispositivo pela LC nº 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda,
de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do Código de Processo Civil de 11/01/1973, com correspondente no artigo 240, 1º, do NCPC:
1o A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data
de propositura da ação.Outro fato interruptivo da prescrição, relevante para o caso, é o reconhecimento da dívida por ato inequívoco do
obrigado. Esse fator é conhecido tanto no direito público (art. 174, IV, CTN) quanto no privado (art. 202, VI, CC).De fato, dispõe a
respeito o CTN:Art. 174 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição
definitiva. Parágrafo único - A prescrição se interrompe: (omissis) IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor. O pedido de parcelamento, no direito pátrio, é precedido por confissão de dívida fiscal. Desta
maneira, ocorre simultaneamente a formalização do crédito e um ato interruptivo de prescrição, que fica obstada enquanto viger o
acordo.Não poderia ser diferente, pois, durante o parcelamento, fica impedido o Fisco de cobrar o tributo - a contrapartida natural disso é o
óbice ao lapso prescricional.O próprio CTN reza que a moratória é fator impeditivo do curso do prazo de prescrição, em seus arts. 155 e
155-A:Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apure
que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão
do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: (omissis) Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido
entre a concessão da moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito; no caso do
inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito. Art. 155-A. O parcelamento será concedido na
forma e condição estabelecidas em lei específica. (omissis) 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei,
relativas à moratória. Note-se que, embora o art. 155-A do CTN tenha sido instituído apenas em 2001, por força da Lei Complementar n.
104, ele nada mais fez do que explicitar um princípio geral em matéria de prescrição: enquanto não houver exigibilidade do crédito, não pode
fluir o prazo extintivo.Desta forma, conclui-se que o parcelamento é fato interruptivo (ato inequívoco de reconhecimento da dívida), faz o
curso da prescrição ser contado a partir do zero, mas essa contagem só ocorrerá de fato a partir do rompimento. Enquanto o contribuinte
estiver em dia, a prescrição fica impedida de correr. Rescindido o parcelamento, inicia-se o fluxo do prazo prescricional. E ainda que o
parcelamento não tenha sido deferido, o ato de confissão de dívida opera idênticos efeitos, no que tange à interrupção da prescrição.Feitas
essas considerações de ordem geral, passo a análise do caso concreto.Conforme consta nas Certidões de Dívida Ativa, os seguintes créditos
foram constituídos por declaração e têm vencimento em: 80.3.16.001498-66, de 25/02/2014 a 25/07/2014; 80.3.16.001535-45, de
25/02/2011 a 23/12/2011; 80.3.16.001573-70, de 23/04/2012 a 25/10/2013; 80.3.16.001577-02, 24/01/2013; 80.6.16.029216-65, de
25/04/2014 a 25/07/2014; 80.6.16.030540-35, de 25/04/2012 a 25/10/2013; 80.6.16.030576-46, de 24/02/2012 a 25/09/2013;
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80.7.16.012332-07, de 25/04/2014 a 25/07/2014; 80.7.16.012739-26, de 23/03/2012 a 25/10/2013.O crédito em cobro na CDA
80.6.16.030538-10, referente à multa por atraso e/ou irregularidade na DCTF, do período de apuração 2011/2012, foi constituído por auto
de infração, e tem vencimento em 26/09/2013.O crédito em cobro na CDA 80.6.16.030539-0, referente à multa por atraso e/ou
irregularidade na DCTF, do período de apuração 2012/2013, foi constituído por auto de infração, e tem vencimento em 24/10/2013.A
execução foi ajuizada em 08/09/2016, com despacho citatório proferido em 16/02/2017, sendo esta data o marco interruptivo da contagem
do prazo prescricional (art. 174, I, do CTN), que deverá retroagir ao ajuizamento da ação, conforme orientação exarada pelo C. STJ no
RESP 1.120.295/SP.Considerando as datas de vencimento dos tributos, apenas parte do crédito em cobro na CDA 80.3.16.001535-45
poderia estar prescrita. Entretanto, a exequente demonstrou que os créditos foram constituídos por declaração em 18/04/2011, 06/09/2011,
07/05/2013 e 03/07/2012, e que foram parcelados pelo SIPADE, com data de consolidação em 11/06/2013 e último pagamento em
30/09/2014. Houve a desistência oficial em 07/08/2014, para ingresso no parcelamento da Lei 12.996/14, cujo pedido deu-se em
07/08/2014, consolidação em 24/09/2015 e cancelamento em 07/11/2015.Dessa forma, fica clara a inocorrência de prescrição, tendo em
vista não ter decorrido prazo superior ao quinquênio prescricional das datas de constituição definitiva dos créditos até a interrupção pelo
parcelamento, bem como do reinício da contagem até o ajuizamento da ação executiva.DA TAXA SELIC. EXIGIBILIDADE DESSE
ACRÉSCIMO.Examinemos a constitucionalidade e legalidade da aplicação da taxa de juros do sistema especial de liquidação e custódia -
SELIC.Nos anos de 1970, o Governo Federal emitia títulos públicos visando a intervir na economia e obter recursos. Os títulos, à época,
eram cartulares, propiciando extravios e pouca segurança em sua manipulação. Por este motivo foram criados, os sistemas SELIC, para
títulos públicos e CETIP, para os títulos privados. Com o passar do tempo, esses títulos tornaram-se escriturais. Naturalmente, o Governo
Federal sempre ofereceu seus títulos com remuneração atraente, visando a obter os recursos de que sempre necessitou. Esta negociação de
títulos é diária e opera com taxas que variam todos os dias. Basicamente, esta taxa, que passou a ser conhecida como SELIC, funciona como
taxa básica de juros do mercado financeiro, pois é utilizada, também, nas operações de overnight, empréstimos, lastreados em títulos
públicos, realizados entre as instituições bancárias.Com o Plano de Estabilização Econômica conhecido como Plano Real, em 1994, houve
paulatina, mas expressiva, desindexação da economia. A correção monetária passou a ser mínima, aumentando a importância dos juros, ou
seja da remuneração do capital. Considerando o acima exposto foi editada a Lei n. 9.065, de 21 de junho de 1995, que, em seu artigo 13,
determinou a utilização da taxa SELIC no cálculo dos juros de mora devidos no inadimplemento das obrigações tributárias. Na esfera das
contribuições para o custeio da seguridade social esta determinação se deu através da Medida Provisória n. 1.571, posteriormente
convertida na Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.250/95, por outro lado, no parágrafo quarto de seu artigo 39, incluiu sua utilização para os casos
de compensação de tributos e contribuições sociais indevidamente recolhidos e para as restituições.Alguns contribuintes, como ora acontece,
passaram a questionar a constitucionalidade desta taxa, asseverando que esta não tem definição prevista em lei e, da mesma forma, fere o
princípio da estrita legalidade tributária, por não ter sido criada com objetivos fiscais. Apesar de considerar relevantes os argumentos trazidos
pelos que dessa forma entendem, a taxa SELIC é constitucional.Como já dito, o artigo 161, parágrafo primeiro, do Código Tributário
Nacional, manda aplicar a taxa de 1% (um por cento) ao mês de juros, salvo se lei dispuser em contrário. A autorização legal exigida pela lei
complementar, o CTN, deu-se com o advento da Lei n. 9.065/95. É verdade que a taxa SELIC não foi criada por lei complementar, mas o
artigo 161 do CTN não faz esta exigência, não sendo portanto lícito ao intérprete fazê-lo. Da mesma forma, não é requisito do artigo 161,
CTN, que a taxa de juros escolhida pelo legislador tenha sido criada, especificamente, para fins tributários. Não há dúvida de que o
contribuinte não pode ser equiparado ao especulador, até porque este adquire os títulos públicos voluntariamente, sendo que o pagamento de
tributos é compulsório. Porém, isso não torna a lei inconstitucional, suscetível de controle judicial, mas eventualmente inadequada, devendo
ser questionada no foro adequado, o Congresso Nacional.A referida taxa é aplicada na restituição e compensação de tributos recolhidos
indevidamente pelo contribuinte. Tratar de forma não isonômica o sujeito passivo e ativo da relação tributária, traria desequilíbrio financeiro
para os cofres públicos e seria de todo injusto, pois se a taxa SELIC é inconstitucional nas execuções fiscais deveria sê-lo, também, nas
compensações e repetições de indébito.Por fim, retornando ao conceito de juros, podemos perceber que a taxa SELIC não se desviou da
devida razoabilidade. O custo do capital financeiro deve ser dado pelo mercado. Não seria razoável que o governo pagasse, por
empréstimos, ao mercado financeiro, a taxa SELIC e o contribuinte inadimplente arcasse somente com o encargo de 1% (um por cento) de
juros ao mês, verdadeiro incentivo para sua mora.Nesse sentido, a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA.
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ARTIGOS. 1º, 2º e 6º, DA LEI 6.830/80. CRÉDITOS FISCAIS DA FAZENDA NACIONAL.
ART. 161, 1º, DO CTN. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.(...)dois. O tema referente à possibilidade de utilização da taxa SELIC encontra-se já dirimido
pela consolidada jurisprudência desta Corte, cujo entendimento é no sentido da legalidade da aplicação desse critério de correção às
execuções fiscais propostas pela Fazenda Pública. (...) (STJ, REsp 488878, 1ª T, DJ 15.09.03, Rel. Min. José Delgado, v.u.).EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DO DECRETO-LEI N. 1.025/69. JUROS. SELIC. LEGALIDADE DA COBRANÇA. VERBA
HONORÁRIA. I - A constitucionalidade do encargo do Decreto-lei n. 1.025/69, devido nas execuções fiscais da União, é matéria já
pacificada no STJ. II - O art. 161, 1º, do CTN, prevê a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante. Havendo
expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa SELIC. O art. 192, 3º da CF/88, que trata da limitação da
taxa de juros, depende de Lei Complementar regulamentadora para sua vigência (STF - RE n. 178.263-3/RS), reportando-se tal limitação
ao Sistema Financeiro Nacional. III - Apelação improvida. (TRF3, AC 830764, 3ª T, DJU 26.02.03, Relª. Desª. Fed. Cecília Marcondes,
v.u.).TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DA SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Os juros superiores a 12% ao
ano não infringem o preceito do artigo 192, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, pois o Supremo Tribunal Federal, anteriormente
à Emenda Constitucional nº 40/2003 que revogou os parágrafos, já vinha decidindo no sentido de que o dispositivo constitucional não era
auto-aplicável. 2. Aplicabilidade da taxa Selic, como correção monetária e juros de mora, consoante o art. 13 da Lei 9065/95. (TRF4, AC
454179, 1ª T, DJU 03.09.03, Relª. Juíza Maria Lúcia Luz Leiria, v.u.).E, no mesmo sentido, recente manifestação do E. Supremo Tribunal
Federal, em precedente submetido ao regime de repercussão geral da matéria (CPC/1973, artigo 543-B):(...) Taxa Selic. Incidência para
atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de
adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema,
esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata de imposição
tributária.(...) (STF, Pleno, RE nº 582.461/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 18.05.2011, DJe 18.08.2011).Fica afastada, portanto, a tese da
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inexigibilidade da taxa de juros do sistema especial de liquidação e custódia de títulos públicos (SELIC).Dessa forma, considerando a
presunção de certeza e liquidez do título executivo, não merece prosperar a alegação da executada de nulidade da execução
fiscal.LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉA exequente afirma que a excipiente, devido ao caráter manifestamente protelatório de sua exceção de pré-
executividade, deve ser condenada na forma dos artigos 80, I e IV, e 81 do CPC/2015.O artigo 80 e incisos indicam os atos praticados
pelas partes que podem ser considerados como litigância de má-fé.Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:I - deduzir pretensão
ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;(...)IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;(...)Art. 81.
De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por
cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e
com todas as despesas que efetuou.Em que pese a fraca fundamentação do incidente apresentado, não ficou claramente demonstrada a
oposição maliciosa à execução, capaz de caracterizar a litigância de má-fé, punível com a condenação ao pagamento de
multa.DISPOSITIVOPelo exposto, rejeito a exceção de pré-executividade oposta.Prossiga-se na execução, com a expedição de mandado
de livre penhora a ser cumprido no endereço de citação postal (fls. 174).Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0052788-88.2016.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP205792B -
MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LEANDRO DE PAULA QUEIROZ
Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II do novo Código de Processo
Civil.Custas recolhidas a fls.15. Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 28/29. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observand0-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0006555-96.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X CHRISTIANE MAZUR LAURICELLA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.6.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 14. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0007091-10.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MARCELO TAVARES DA SILVA
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.06.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0010550-20.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA CANELLAS
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.06.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0012677-28.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MILTON PINHEIRO AMATTO
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.08.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 16. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0012688-57.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO
PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MIXCONSTRU CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA
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Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.08.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 13. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0020749-04.2017.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP360610 - WILLIAN MIGUEL DA
SILVA) X FLAVIA PALACIOS MENDONCA BAILUNE
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.10.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na
distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

EXECUCAO FISCAL
0028335-92.2017.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X UNIPRESS JATO
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA(SP190142 - ALEXANDRA MATTOS DOS SANTOS BELTRAN)

Fls. 29/33:
1. Proceda-se a transferência dos valores bloqueados a fim de garantir a correção monetária. 
2. Abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.
A expedição de ofícios aos órgãos de cadastro de crédito será apreciada quando da decisão final deste incidente, uma vez colhidos os
argumentos da parte contrária. Int.

EXECUCAO FISCAL
0000426-41.2018.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X DANIELA DOS SANTOS ERREIRO
Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da execução
fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pela Executada.É o breve relatório. DECIDO.Tendo
em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 924, II, do Código de Processo
Civil/2015.Custas recolhidas a fls.05.Não há constrições a serem resolvidas.Transcorrido o prazo recursal para a executada, certifique-se o
trânsito em julgado ante a renúncia contida ao final da petição de fls. 08. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição,
observando-se as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PUBLICA
0025331-81.2016.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X ASSAD ABDALLA
NETO & CIA LTDA(SP245412 - MARIANA MELCHOR CAETANO SIQUEIRA E SP230036 - VITORIO ROBERTO SILVA
REIS) X ASSAD ABDALLA NETO & CIA LTDA X FAZENDA NACIONAL

Ante o não cumprimento, pela Exequente, da determinação de fls. 73, arquivem-se, com baixa na distribuição. Int.

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE
0033212-75.2017.403.6182 - AMBEV S.A.(SP332150 - DANIEL CUNHA CANTO MARQUES) X UNIAO FEDERAL

SENTENCA Trata-se de ação proposta, entre as partes acima elencadas, com o fito de antecipar garantia a ser formalizada em futura
execução fiscal, relativamente aos débitos constantes dos processos administrativos n. 16882.720302/2012-58; 10320.720819/2012-70 e
10830.721760/2012-87 e, acessoriamente, para obtenção de certidão positiva, com efeito de negativa, bem como a adesão e permanência
em regimes especiais de tributação e também para que a requerente não tenha sem nome inscrito no CADIN. Requereu a tutela de urgência
de natureza antecipada.A inicial foi aditada com a finalidade de comprovar o recolhimento da diferença das custas. A tutela de urgência
pretendida foi parcialmente deferida para que os processos administrativos supra citados, não fossem óbice à emissão de certidão positiva,
com efeito de negativa e nem passíveis de inscrição em cadastros negativos.Houve manifestação da União Federal a fls. 215/215-v, no
seguinte sentido:a) Quanto ao débito objeto do processo administrativo n. 10320.720819/2012-70, sustenta a incompetência absoluta deste
Juízo, vez que tal processo é de responsabilidade da Procuradoria do Maranhão e a execução fiscal correspondente será ajuizada naquela
Seção Judiciária;b) Concorda com o pedido de antecipação da garantia dos débitos objetos dos processos administrativos n.
16682.720302/2012-58 (inscrições n. 80.2.18.001935-78 e 80.6.18.003456-10) e 10830.721760/2012-87 (inscrição n.
80.2.18.001726-51), pois os seguros ofertados preenchem os requisitos exigidos na Portaria PGFN n. 164/2014.A fls. 217/8, a União
noticiou o ajuizamento da Execução Fiscal para cobrança dos débitos inscritos sob n. 80.2.18.001935-78; 80.6.18.003456-10 e
80.2.18.001726-51, junto às Varas Especializadas da Seção Judiciária de São Paulo.Devidamente intimada quanto às manifestações da
União Federal, a requerente deixou o prazo transcorrer in albis.Houve manifestação da União Federal a fls. 221/3, noticiando a transferência
do processo administrativo n. 10320.720819/2012-70 para a PRFN da 3ª Região, assim como o ajuizamento do executivo fiscal perante
uma das Varas Especializadas desta Capital.Vieram os autos conclusos para decisão.É o relatório. Decido.PRELIMINAR.
INCOMPETÊNCIA. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM VARA ESPECIALIZADA NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO
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PAULO. Diante da notícia de ajuizamento do executivo fiscal para cobrança da dívida ativa referente ao processo administrativo n.
10320.720819/2012-70, perante uma das Varas Especializadas da Seção Judiciária de São Paulo, fica prejudicada a análise da preliminar
de incompetência deste Juízo, suscitada pela União Federal.MÉRITOA finalidade da presente ação é a de antecipar garantia a ser
formalizada em executivo fiscal, não ajuizado quando intentada aquela primeira. Isso por conta da notória demora do Fisco em propor a
demanda executiva, que acaba por criar ônus para o devedor.Este Juízo é abstratamente competente para a ação principal, a execução fiscal,
de modo que também o é para esta, que guarda vínculo de acessoriedade e tem natureza antecedente. A propósito, a competência deste
Juízo já era reconhecida pela jurisprudência mesmo durante a vigência do CPC de 1973, época em que ações como a presente eram
apresentadas como cautelares acessórias da futura execução fiscal. Hoje é proclamada, expressamente, pela norma de organização judiciária
federal: Provimento n. 25, de 12 de setembro de 2017, do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª. Região, art. 1º., inc. III. Daí a prevenção
deste Juízo para a subsequente execução fiscal.A probabilidade do direito (art. 300/CPC) faz-se presente, pois é notória a boa-fé do
devedor que não deseja surrupiar-se às suas obrigações, mas, querendo discutir dívida a ser inscrita/ajuizada, antecipa a garantia que virá a
transformar-se em penhora quando do executivo fiscal. Não há norma proibitiva - como não poderia mesmo haver - em nosso ordenamento
em relação à intenção de pré-constituir caução semelhante - e destinada a converter-se em penhora.Quanto ao perigo da demora/risco de
dano, enxerga-se na injusta postergação da garantia, por demora atribuível ao credor, notoriamente tardio na cobrança da dívida. Se tivesse
provido a respeito de seus próprios interesses de modo mais expedito, não haveria sequer necessidade desta demanda, pois a garantia
ofertada teria sido nomeada à penhora no feito executivo. Por outro lado, a recusa injustificada de CND perante crédito garantido ofende
literalmente o art. 206 do Código Tributário Nacional.Demanda assemelhada à presente já foi reconhecida como dotada de plausibilidade em
precedente julgado no regime dos assim chamados recursos repetitivos (art. 543-C do CPC de 1973), cujos fundamentos
adoto:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,
DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.
POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação
e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl
no AgRg no REsp 1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009; EDcl nos
EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp
1075360/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg
no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp
870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 746.789/BA, Rel.
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: tem os mesmos efeitos previstos no artigo
anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução fiscal é equiparável à
penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo.3. É viável a antecipação dos
efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento
diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o
Fisco não se voltou judicialmente ainda.4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer
bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário.
Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do
que aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente.5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado
art. 570 do CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram
para serem extintas pelo cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele edificadas.6.
Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do
contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão.7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução de
mérito, impedindo a expedição do documento de regularidade fiscal, não por haver controvérsia relativa à possibilidade de garantia do juízo
de forma antecipada, mas em virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, consoante dessume-se da seguinte passagem do voto
condutor do aresto recorrido, in verbis: No caso dos autos, por intermédio da análise dos documentos acostados, depreende-se que os
débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal perfazem um montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados em garantia pela autora chapas
de MDF adquiridas para revenda, às quais atribuiu o valor de R$ 72.893,00. Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no
sentido de que o valor do bem oferecido é superior ao crédito tributário, entendo que o bem oferecido como caução carece da idoneidade
necessária para aceitação como garantia, uma vez que se trata de bem de difícil alienação.8. Destarte, para infirmar os fundamentos do aresto
recorrido, é imprescindível o revolvimento de matéria fático-probatória, o que resta defeso a esta Corte Superior, em face do óbice erigido
pela Súmula 07 do STJ.9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal Superior, a análise da questão de ordem suscitada pela
recorrente, consoante infere-se do voto condutor do acórdão recorrido, litteris: Prefacialmente, não merece prosperar a alegação da apelante
de que é nula a sentença, porquanto não foi observada a relação de dependência com o processo de nº 2007.71.00.007754-8. Sem razão a
autora. Os objetos da ação cautelar e da ação ordinária em questão são diferentes. Na ação cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou
não de oferecer bens em caução de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não se adentrando a discussão do débito em si, já que
tal desbordaria dos limites do procedimento cautelar. Ademais, há que se observar que a sentença corretamente julgou extinto o presente
feito, sem julgamento de mérito, em relação ao pedido que ultrapassou os limites objetivos de conhecimento da causa próprios do
procedimento cautelar. 10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1123669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe
01/02/2010)Estando presentes os pressupostos do art. 300, do CPC de 2015, a demanda procede.DO SEGURO GARANTIA
OFERTADOQuanto à garantia ofertada, não houve resistência da parte requerida e sim manifestação de concordância, vez que os seguros
ofertados preenchem os requisitos apontados na Portaria PGFN n. 164/2014. A Procuradoria da Fazenda veio aos autos noticiar o
ajuizamento das execuções fiscais referentes aos PAs n. 10830.721760/2012-87 (inscrição n. 80.2.18.001726-51) e 10320.720819/2012-
70 (31.3.18.000001-30). Cumpre ressaltar que, à época do ajuizamento da presente ação - 22.11.2017 - o interesse de agir era evidente,
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pois a pendência dos processos administrativos impedia a emissão da certidão negativa pretendida pela parte requerente, vez que os
executivos somente foram ajuizados, respectivamente, em 29.01.2018 e 11.06.2018.DA NÃO CONDENAÇÃO EM VERBA
HONORÁRIA Em vista do princípio da causalidade, no entanto, não é possível carrear sucumbência à União Federal. Somente há que se
cogitar em sucumbência quando se estabelece litígio. Em tais condições, não há que falar em resistência pela parte ré, que veio autos noticiar
o cumprimento da decisão liminar e o ajuizamento da execução fiscal, apenas manifestando o temor de ser indevidamente condenada na
verba honorária. Ademais, eventual condenação em honorários se dará nos autos da execução ou de eventuais embargos do devedor. Por
esta razão, deixo de condenar a requerida em honorários advocatícios.DISPOSITIVOPor todo exposto, JULGO PROCEDENTE A
PRESENTE DEMANDA. Sem condenação em verba honorária, nos termos da fundamentação. Determino o traslado da Apólice Seguro
Garantia n. 02-0775-0390062 para a Execução Fiscal n. 0001483-94.2018.403.6182 e da Apólice Seguro Garantia n. 02-0775-0390055
para a Execução Fiscal n. 5007791-61.2018.403.6182. Traslade-se cópia desta sentença para os executivos fiscais mencionados.
Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

1ª VARA PREVIDENCIARIA

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004195-66.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLAUDECI MARTINS
Advogado do(a) AUTOR: MICHELLE TEIXEIRA DE CARVALHO - SP282875
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Vistos, em inspeção.

Trata-se de ação em que se pretende o reconhecimento dos lapsos laborados em condições especiais, para fins de
concessão de aposentadoria especial.

Concedida a justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS insurge-se contra o pedido, alegando a impossibilidade dos enquadramentos requeridos.

Nos moldes do artigo 355, inciso I, do CPC, promovo o julgamento antecipado da lide.

 

É o relatório.

Passo a decidir.

  

Quanto ao período laborado em condições especiais, urge constatar o seguinte.

 

Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento
de sua aposentação. Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em
condições prejudiciais ao estado físico ou mental do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos
trabalhadores.

No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados
para os casos de atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”.
Portanto, ainda que em relação à parte do tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios
diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da Emenda Constitucional n.º 20 que foi claro no sentido
da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213 de 1991.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se
demonstrar a ocorrência desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova
testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.
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Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivas à saúde, para fins de
aposentação especial ou de aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das
atividades desempenhadas pelo autor no quadro a que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964,
revigorado pela Lei nº 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as atividades mencionadas em anexo do Decreto no.
83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde
mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes
nocivos, considerados intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

 

No caso dos autos, os documentos de fls. 78, 79, 80, 81, 130, 131, 133, 134, 137, 138, 140, 141, 143, 192 e 193
expressam de forma clara como se deu o trabalho em condições insalubres nos períodos laborados de 29/04/1995 a
14/08/1995 – na empresa Estrela Azul – Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 15/08/1995 a 13/06/1997 – na
empresa Transbank Segurança e Transporte de Valores Ltda., de 08/07/1997 a 27/04/1998 – na empresa Excel
Segurança Patrimonial Ltda., de 01/06/1998 a 17/11/1999 – na empresa Vigor Empresa de Segurança e Vigilância, de
25/11/1999 a 25/08/2000 – na empresa Guarda Patrimonial de São Paulo S/C. Ltda., de 11/09/2000 a 31/03/2005 – na
empresa Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda. e de 01/04/2005 a 06/11/2017 – na empresa Prosegur Brasil
S/A. – Transportes de Valores e Segurança, sendo suficientes para a prova dos fatos à época destes.

Em relação aos períodos de 14/06/1997 a 07/07/1997, de 28/04/1998 a 31/05/1998, de 18/11/1999 a 24/11/1999 e de 26/08/1999 a
10/09/2000, não restou comprovado nestes autos o exercício de atividades em condições especiais nestes lapsos.

 

Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI não inviabiliza a contagem especial daqueles lapsos.

 

No que concerne à aposentadoria especial, verifique-se o seguinte.

 

Somados os tempos trabalhados em condições especiais ora reconhecidos, com aqueles reconhecidos
administrativamente, tem-se que o autor laborou, até a data do requerimento administrativo, por 25 anos, 04 meses e 08
dias, tendo direito à aposentadoria especial na forma da Lei nº 8213/91.

 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer como especiais os períodos
laborados de 29/04/1995 a 14/08/1995 – na empresa Estrela Azul – Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de
15/08/1995 a 13/06/1997 – na empresa Transbank Segurança e Transporte de Valores Ltda., de 08/07/1997 a 27/04/1998
– na empresa Excel Segurança Patrimonial Ltda., de 01/06/1998 a 17/11/1999 – na empresa Vigor Empresa de
Segurança e Vigilância, de 25/11/1999 a 25/08/2000 – na empresa Guarda Patrimonial de São Paulo S/C. Ltda., de
11/09/2000 a 31/03/2005 – na empresa Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda. e de 01/04/2005 a 06/11/2017
– na empresa Prosegur Brasil S/A. – Transportes de Valores e Segurança, bem como determinar que o INSS conceda
aposentadoria especial ao autor, a partir da data do requerimento administrativo (08/12/2017 – fls. 183).

 

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, contados da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161,
§ 1º, do CTN.

Do mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram
devidas, na forma do atual Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo
Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado, tendo em vista que a parte autora
decaiu em parcela mínima dos pedidos.   

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.
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Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

 

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 18 de junho de 2018.

SÚMULA

PROCESSO: 5004195-66.2018.403.6183

AUTOR/SEGURADO: CLAUDECI MARTINS

DIB: 08/12/2017

NB: 42/183.693.664-5

RMI e RMA: A CALCULAR

DECISÃO JUDICIAL: reconhecer como especiais os períodos laborados de 29/04/1995 a 14/08/1995 – na empresa
Estrela Azul – Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de 15/08/1995 a 13/06/1997 – na empresa Transbank Segurança
e Transporte de Valores Ltda., de 08/07/1997 a 27/04/1998 – na empresa Excel Segurança Patrimonial Ltda., de
01/06/1998 a 17/11/1999 – na empresa Vigor Empresa de Segurança e Vigilância, de 25/11/1999 a 25/08/2000 – na
empresa Guarda Patrimonial de São Paulo S/C. Ltda., de 11/09/2000 a 31/03/2005 – na empresa Preserve Segurança e
Transporte de Valores Ltda. e de 01/04/2005 a 06/11/2017 – na empresa Prosegur Brasil S/A. – Transportes de Valores e
Segurança, bem como determinar que o INSS conceda aposentadoria especial ao autor, a partir da data do requerimento
administrativo (08/12/2017 – fls. 183).

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003249-94.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: LUCIA DE JESUS BRAZ GONCALVES
Advogado do(a) EXEQUENTE: BERNARDO RUCKER - PR25858
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

Intime-se a parte exequente para que cumpra devidamente o despacho proferido nos autos físicos, digitalizando-o INTEGRALMENTE E
NA ORDEM NUMÉRICA DOS AUTOS, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007596-73.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MILTON ZEFERINO
Advogado do(a) AUTOR: ROSMARY ROSENDO DE SENA - SP212834
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Intime-se o embargado para que cumpra devidamente o despacho proferido nos autos físicos dos Embargos à Execução nº 0002493-
78.2015.403.6183, digitalizando-o INTEGRALMENTE E NA ORDEM NUMÉRICA DOS AUTOS, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5008497-41.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado do(a) EXEQUENTE: JULIA SERODIO - SP275964
EXECUTADO: LEONICIO DE SOUZA
 

     D E C I S Ã O

 

Diante dos dados constantes da inicial, verifica-se que se trata de processo de cumprimento de sentença proferida pela 3ª Vara Federal
Previdenciária.

Sendo assim, redistribuam-se os autos à 3ª Vara Federal Previdenciária, haja vista ser aquele Juízo competente para conhecimento da
presente ação, nos termos do artigo 286, inciso III do Código de Processo Civil.

Int.

    SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006125-22.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLAIR DE HELD
Advogado do(a) AUTOR: CAMILA BASTOS MOURA DALBON - SP299825
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A
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Trata-se de ação ordinária proposta contra o INSS.

Em sua inicial, o autor alega, sinteticamente, que não deveria haver qualquer limitação ao número de salários-de-contribuição a serem
considerados para fins do cálculo do salário-de-benefício – buscando a desconsideração do limite de julho de 1994, imposto pela Lei nº.
9876/99.

Concedida justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS aduz, preliminarmente, a ocorrência da prescrição quinquenal. No mérito discorre a respeito da presunção legal
de seus atos e sobre os consectários. Pugna pela improcedência do pedido.

Nos moldes do artigo 355, inciso I, do CPC, promovo o julgamento antecipado da lide.

 

É o relatório.

Passo a decidir.

 

Não há que se falar quer em decadência, quer em prescrição, no caso em apreço. Nas relações de natureza continuativa, a admissão de
quaisquer destas figuras, implicaria o atingimento do “fundo de direito” – o que é intolerável em se tratando de direitos fundamentais sociais.
O máximo que se admite, e se for o caso de procedência, é o advento da prescrição quinquenal das prestações.

 

Quanto ao mérito observe-se o seguinte:

 

Pela lei nº. 8.212 de 1991, o cálculo do salário-de-benefício partiria da média aritmética dos 36 últimos salários-de-contribuição, em um
universo máximo de 48 meses.

Obtido o salário-de-benefício, a partir da equação acima, em relação a este ainda se fazia incidir determinado percentual, segundo a natureza
do benefício. Somente após a realização desta equação é que se obtinha a renda mensal inicial (RMI).

Por fim, havia que se observar, ainda, o teto, que vem disposto no art. 28, §§ 3º e 5º da Lei nº. 8.212/91 – disposição amparada na
Constituição de 1988. Não deveria ainda o benefício ser inferior a um salário-mínimo.

Após novembro de 1999, com o advento da Lei nº. 9876, a metodologia anterior foi alterada, com a instituição do fator previdenciário.

Assim, a partir de então, o salário-de-benefício passou a consistir na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo – sendo multiplicada pelo fator previdenciário nos casos de
aposentadoria por tempo contribuição e aposentadoria por idade (redação do art. 29 da Lei de Benefícios, com a modificação promovida
pela Lei no. 9876/99).

Por outro lado, restaram mantidos os valores máximo (teto) e mínimo (salário-mínimo) de benefício.

O autor se insurge apenas contra a limitação imposta ao universo contributivo a ser considerado, entendendo não haver razões para que este
se cingisse aos salários-de-contribuição apenas a partir de julho de 1994.

Na forma do art. 3º. da Lei nº. 9876, de 26 de novembro de 1999, “para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior a
data de publicação deste Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo, decorrido desde a competência
julho de 1994 ...”

Perceba-se, já de início, que se trata de regra a segurado filiado à Previdência até a data da edição da lei. Portanto, em tese, disposição que
deveria proteger o direito adquirido.

Assim:

a) primeiro, no art. 3º., aparece a limitação referente a julho de 1994, que não se encontra na nova redação dada ao art. 29 (que menciona
apenas “todo o período contributivo”);

b) segundo, no art. 3º. aparece a expressão, no mínimo, 80% de todo o período contributivo, que inexiste no art. 29.
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Ainda que se considere que a Lei tenha desejado a limitação dos salários-de-contribuição a partir de julho de 1994, haveria que se
considerar os motivos que ensejaram a situação e sua razoabilidade, sob pena de atentado, em algumas hipóteses, ao princípio jurídico da
igualdade.

Expliquemos.

Observando-se a limitação da data aplicável aos salários-de-contribuição, poderíamos ter hipótese de pessoas que, tendo contribuições
anteriores a julho de 1994, viessem a ser prejudicadas frente a outros que não o tivessem. Para os segundos estaria sendo observado todo o
período contributivo, enquanto que, para os primeiros, se observaria certo universo do período contributivo. Poderia se dar que o universo
excluído somente para estes últimos redundasse em um tratamento discriminatório, na medida em que, se considerada toda a sua vida
contributiva (como se deu para os que tenham contribuído posteriormente à julho de 1994), poderiam, com os salários-de-contribuição
maiores do início de sua vida contributiva, ter um benefício mais expressivo. A eles, ao se desconsiderar parte dos salários-de-contribuição
(o que não ocorreu, sem qualquer razão plausível, para os primeiros), houve tratamento distinto e que lhes acarretou prejuízos. Em síntese,
para alguns, pelo simples advento de certa data, admite-se o cálculo com base em toda sua vida contributiva, e, para outros, não se admite.
E, registre-se, a data (julho/94) é elemento que não poderia ser tido como fator de discrímen. Ou, como bem lembra Celso Antônio Bandeira
de Mello, há ofensa ao princípio da isonomia quando: “a norma adota como critério discriminador, para fins de diferenciação de
regimes, elemento não residente nos fatos, situações ou pessoas por tal modo desequiparadas. É o que ocorre quando pretende
tomar o fator “tempo” – que não descansa no objeto – como critério diferencial”. (In “Conteúdo Jurídico do Princípio da
Igualdade”. 3º edição. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 47). Logo, estaríamos diante de hipóteses semelhantes separadas apenas por um
elemento externo ao sujeito, isto é, uma certa data eleita.

Alguns poderiam dizer que a data foi escolhida, para permitir a limitação, em vista de dados práticos consistentes, tais como: a) seria este o
instante em que se instabilizou a moeda ou b) foi a partir deste momento que houve o processamento de todos os dados referentes aos
segurados, inclusive os seus salários-de-contribuição, no sistema operacional de informática do INSS.

Estabilização de moeda ou organização do sistema operacional não são dados suficientes a autorizar o tratamento diferenciado entre pessoas
em igualdade de condições. Estas diferenciações externas ao sujeito promoveriam distinção entre pessoas que tiveram considerado todo o
seu período contributivo (já que este coincidiu com data posterior a julho de 1994) e pessoas que tiveram desprezado parte do seu período
contributivo apenas pelo fato de que este ultrapassou o lapso indicado legalmente.

Há que se lembrar, ainda, outros possíveis atentados ao princípio da igualdade, como hipóteses envolvendo os contribuintes autônomos e
empresários, aos quais se aplicava (em especial os que estavam nesta condição após julho de 1994) o regime de salário-base. Ora, por
obediência à Lei, lhes seria vedado se inscrever e passar para classe mais elevada sem o cumprimento do interstício de classe anterior. Estes,
por determinação legal, permaneciam em certa classe até o advento do interstício. Poderia o lapso coincidir com a sua permanência em
classes que comportavam salários-de-contribuição menos expressivos do que os anteriores a julho/94, considerando-se a hipótese de, antes,
terem sido segurados empregados. Logo, enquanto contribuinte individual, pelo cumprimento da obrigação legal estabelecida, os segurados
poderiam vir a ser prejudicados.

Da mesma forma, se o regime passa, com a Emenda nº. 20/98, a conter a previsão de equilíbrio atuarial (art. 201 da Constituição Federal),
certamente que, nesta perspectiva, aquele que tivesse contribuições mais significativas antes de 1994 – já que detentor de salários-de-
contribuições maiores – não poderia vir a ser prejudicado. Na lógica da atuária, desprezar-se este período contributivo não se justifica.

Veja-se, por fim, que se a questão for tratada à luz da proteção do direito adquirido, considerados os que ingressaram antes do advento da
lei, a situação ainda se revela mais grave, conforme se observa do texto extraído do seguinte julgado – Recurso Cível nº 5046377-
87.2013.404.7000/PR – 2ª Turma Recursal do Paraná, de Relatoria do MM. Juiz Federal Leonardo Castanho Mendes:

 

“O autor tem razão quando se insurge contra a sentença. Os precedentes citados na sentença afirmam que o segurado que
implementar os requisitos para a aposentadoria na vigência da Lei 9.876/99 devem ter a RMI calculada conforme a regra de
transição do art. 3º, § 2º, da mencionada lei, não havendo direito adquirido à sistemática anterior de cálculo da RMI. Ou seja, a
sentença enfrentou o pedido como se este sustentasse o direito adquirido às regras anteriores à Lei 9.876/99, mesmo quando
implementados os requisitos depois da lei. Ora, a inicial sustenta um direito totalmente diverso daquele enfrentado pela sentença. O
que o autor pretende não é sustentar seu direito adquirido às regras anteriores à lei, mas o seu direito à aplicação da legislação
vigente na DER, conforme a regra permanente da Lei 9.876/99, em contraposição à regra transitória da lei.

 E esse seu direito procede. Entre a regra anterior, que previa cálculo da RMI considerados apenas os últimos 36 salários-de-
contribuição, e a regra nova, que considera todos os salários-de-contribuição (excluídos apenas os 20% menores), está a regra de
transição, que considera os 80% maiores, mas apenas aqueles relativos ao período que vai de julho de 1994 à DIB. Obviamente, a
regra de transição foi feita para contemplar situações já em curso de constituição, mas ainda não integralmente consumadas, sem
que isso significasse uma aplicação imediata do sistema completamente alterado pela lei. A lei de transição necessariamente deve
produzir para o segurado (tratando-se de lei, como a de que se cuida, que agrava a situação do contribuinte) situação intermediária
entre a aquela verificada pela legislação revogada e a baseada na legislação nova. Do contrário, tem-se completa desnaturação da
lógica da lei de transição.
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 No caso dos autos, a lei de transição só será benéfica para o segurado que computar mais e maiores contribuições no período
posterior a 1994, caso em que descartará as contribuições menores no cálculo da média. Todavia, se se tratar de segurado cujo
histórico contributivo revele maior aporte no período anterior a 1994, a consideração da regra de transição reduz
injustificadamente sua RMI, descartando do cálculo exatamente aquele período em que foram maiores as contribuições.

 Assim, ao contrário do que consta da sentença, o deferimento do pedido do autor não passa por nenhuma declaração de
inconstitucionalidade, seja da regra permanente, seja da de transição. A lógica do pedido do autor é simples: a regra que veio para
privilegiar, no cálculo da RMI, tanto quanto possível, a integralidade do hístórico contributivo (tanto que a regra permanente não
limita o período contributivo a julho de 1994) não pode ser interpretada a partir da restrição imposta na regra de transição (que
limita o período contributivo, de forma provisória, apenas em favor daquele segurado, para quem a consideração exclusivamente
das contribuições recentes, como acontecia antes da Lei 9.876/99, resultasse em fórmula mais favorável do cálculo). Não há, dessa
maneira, nenhuma necessidade de declaração de inconstitucionalidade das modificações trazidas pela Lei 9.876/99. Basta que se
interprete a regra de transição como aquilo que ela é, a saber, uma forma de se aproximar da regra definitiva sem a
desconsideração de situações já constituídas carentes de proteção. Quanto mais se puder avançar na direção da regra definitiva,
sem violar direito subjetivo do segurado, menos se terá de invocar qualquer norma de transição, porque a finalidade da norma de
transição é exatamente a proteção desses direitos subjetivos.

No caso dos autos, conforme se sustenta, a regra definitiva é a que mais favorece o segurado, quando confrontada com a regra de
transição. Ora, nessa hipótese, não há sentido em se manter a aplicação da regra transitória, porque a situação para a qual ela foi
pensada não se faz presente.

 Portanto, o autor faz jus à aplicação da regra definitiva da Lei 9.876/99 no cálculo da sua aposentadoria, quando ela se revele
mais favorável do que a regra de transição. Para isso, porém, será preciso que se instrua o processo com a carta de concessão do
benefício e com o histórico completo de contribuições, o que poderá ser feito em fase de liquidação”.

 

No mesmo sentido:

 

 

RECURSO INOMIDADO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR
IDADE. REQUISITOS IMPLEMENTADOS APÓS O INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.876/99. REGRA DE TRANSIÇÃO.
DIVISOR MÍNIMO. APLICAÇÃO DA REGRA DEFINITIVA. 1. Implementados os requisitos para obtenção de aposentadoria por
idade após o início de vigência da Lei nº 9.876/99, o pedido inicial foi julgado improcedente, por entender que o cálculo efetuado
pela autarquia previdenciária está correto ao usar como divisor o correspondente a 60% do período decorrido da competência de
julho de 1994 até a data de início do benefício. 2. A regra de transição prevista na Lei nº 9.876/99, no entanto, não pode prevalecer
nas situações em que o número de contribuições recolhidas no período básico de cálculo é inferior ao divisor mínimo. Nesses casos,
em que a regra de transitória é prejudicial ao segurado, deve ser aplicada a regra definitiva, prevista no artigo 29, inciso I da Lei nº
8.213/91, com a redação definida pela Lei nº 9.876/99. 3. Nesse exato sentido é a orientação jurisprudencial firmada ao interpretar
a regra transitória prevista no artigo 9º, da Emenda Constitucional nº 20/98, que estabeleceu, além do tempo de contribuição, idade
mínima e “pedágio”, para obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição integral, enquanto o textopermanente (art. 201,
§7º, inc. I, CF/88) exige tão somente tempo de contribuição. A solução definida pela jurisprudência determina a aplicação da regra
definitiva, já que a regra de transição é prejudicial ao segurado, por exigir requisitos (idade mínima e “pedágio”) não previstos no
texto definitivo. 4. Recurso parcialmente provido, para determinar a aplicação da regra definitiva, prevista no artigo 29, inciso I da
Lei nº 8.213/91, com a redação estabelecida pela Lei nº 9.876/99, ressalvado que, se a RMI revisada for inferior àquela concedida
pelo INSS, deverá ser mantido o valor original, nos termos do artigo 122, da Lei nº 8.213/91. (5025843-93.2011.404.7000, Terceira
Turma Recursal do PR, Relatora Flavia da Silva Xavier, julgado em 06/11/2013).

 

Assim, deve-se possibilitar o cálculo da renda mensal inicial do autor de forma a que haja a abrangência, para a composição do universo
contributivo indicado legalmente, dos salários-de-contribuição inclusive os anteriores a julho de 1994.

 

No presente caso, excepcionalmente, deixo de conceder a tutela de evidência, pela ausência dos requisitos constantes no art.
311, do Código de Processo Civil, já que não demonstrado, “in concreto”, a hipótese dessa disposição.

Ante todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para que o INSS promova ao recálculo da renda mensal inicial do
benefício do autor de forma que haja a abrangência, para a composição do universo contributivo indicado legalmente, dos salários-de-
contribuição inclusive os anteriores a julho de 1994, se resultar valor maior, observados os parâmetros indicados na fundamentação e a
prescrição quinquenal.

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN, contados da citação.
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A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Presidente do Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado, tendo em vista que a parte autora decaiu em parcela
mínima dos pedidos.

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.

Publique-se. Intime-se.

 

SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

SÚMULA

PROCESSO: 5006125-22.2018.403.6183

AUTOR: CLAIR DE HELD

NB: 41177.567.873-0

SEGURADO: O MESMO

RMA: A CALCULAR

DIB: 28/12/2016

RMI: A CALCULAR

RECONHECIDO JUDICIALMENTE: promova ao recálculo da renda mensal inicial do benefício do autor de forma que haja a
abrangência, para a composição do universo contributivo indicado legalmente, dos salários-de-contribuição inclusive os anteriores a julho de
1994, se resultar valor maior, observados os parâmetros indicados na fundamentação e a prescrição quinquenal.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5007189-67.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARISA TEIXEIRA DE ANDRADE
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA - SP242054
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a parte exequente para que digitalize, no prazo de 10 (dez) dias, a fl. 69 dos autos originários nº 0009612-90.2015.403.6183,
ausentes na digitalização apresentada.

Int.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007671-15.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SERGIO EDUARDO CEZARINO
Advogado do(a) AUTOR: ANA CLAUDIA FUGIMOTO - SP231717
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

          

Fls. 248/251: recebo como emenda à inicial.

Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Considerando o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, arquivado em Secretaria, manifestando expresso
desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do artigo 334, parágrafo 5º, do CPC, deixo de designá-la.

Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela para após
a conclusão da fase instrutória.

Cite-se.

Int.

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5007390-59.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: WALDIR DOS SANTOS COQUEIRO
Advogado do(a) AUTOR: FABIO BARROS DOS SANTOS - SP296151
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

Fls. 154/155: recebo como emenda à inicial.

Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Considerando o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, arquivado em Secretaria, manifestando expresso
desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do artigo 334, parágrafo 5º, do CPC, deixo de designá-la.

Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela para após
a conclusão da fase instrutória.

Cite-se.

Int.

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008649-89.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LILYANE DE ALMEIDA LIMA
Advogado do(a) AUTOR: VALDEMIR ANGELO SUZIN - SP180632
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Considerando o ofício 02/2016 do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, arquivado em Secretaria, manifestando expresso
desinteresse na realização de audiência de conciliação nos termos do artigo 334, parágrafo 5º, do CPC, deixo de designá-la.

Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela para após
a conclusão da fase instrutória.

Cite-se.

Int.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005430-68.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ROSELY APARECIDA DE ALMEIDA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: JOSADAB PEREIRA DA SILVA - SP344256
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a parte exequente para que cumpra devidamente o despacho proferido nos autos físicos, digitalizando-o INTEGRALMENTE E
NA ORDEM NUMÉRICA DOS AUTOS, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008787-56.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: VARDINHO SANTOS DE SOUZA
Advogado do(a) AUTOR: CINTHIA MARIA BECKNER COCHI - SP201197
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

          S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

 

Trata-se de ação ordinária proposta por Vardinho Santos de Souza em que o autor pleiteia o benefício de auxílio-acidente em face do INSS.

Pois bem, da leitura da inicial constata-se que a doenças que acomete a parte autora são de origem ocupacional. Assim, percebe-se que a
Justiça Federal é incompetente para apreciar tal espécie de demanda, nos termos da jurisprudência pacífica de nossos tribunais, visto que
compete à justiça estadual julgar as ações de concessão dos benefícios de origem acidentária.

Com efeito, atualmente o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça entendem que em tais casos a competência é da Justiça
Estadual, não sendo de bom alvitre que a demanda tramite em juízo federal, sob pena de ser anulada futuramente a sentença e trazer maiores
prejuízos ao autor.

Em face do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste juízo para processar o feito, indefiro a inicial na forma do 64, §1º, do
CPC, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, também do Código de Processo Civil.

Concedo a justiça gratuita neste ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.

Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.

P.I.

 

 

SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006896-97.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE ALVES DE SOUZA
Advogado do(a) AUTOR: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Vistos, em inspeção. 

Trata-se de ação em que se pretende o reconhecimento dos lapsos laborados em condições especiais, para fins de concessão de
aposentadoria especial.

Concedida a justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS aduz, preliminarmente, a ocorrência da prescrição quinquenal, bem como impugna a concessão dos benefícios
da justiça gratuita. No mérito insurge-se contra o pedido, alegando a impossibilidade dos enquadramentos requeridos.

Nos termos do art. 355, I do Código de Processo Civil, promovo o julgamento antecipado da lide.

É o relatório.
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Passo a decidir.

Inicialmente afasto a prescrição quinquenal alegada, tendo em vista que, com o procedimento administrativo, houve paralisação do decurso
do prazo prescricional.

Para a concessão do benefício de justiça gratuita basta que a parte interessada subscreva declaração de hipossuficiência. Não necessita,
porém, a parte encontrar-se na condição de miserabilidade, mas tão-somente que não possua renda suficiente a arcar com as custas judiciais
sem influenciar seu sustento.

A declaração de pobreza tem presunção relativa de veracidade e somente prova contrária nos autos implicaria a revogação do benefício.

Da mesma forma, há que se observar recente manifestação dos Tribunais, reiterando o mesmo entendimento:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1 - Não há omissão, contradição ou obscuridade no
acórdão embargado a justificar a oposição de embargos de declaração, posto que a controvérsia foi integralmente analisada pela Turma de
acordo com seu livre convencimento. 2 - Nesse sentido, são incabíveis embargos declaratórios fundamentados no inconformismo da parte. 3
- Saliente-se que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. (AGA 200800212010, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE
17/12/2010) 4 - No caso, o acórdão embargado, com fundamento em jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, consignou
que, de acordo com o artigo 4º, §1º da Lei n.º 1060/50, o ônus de provar a suficiência de recursos é da parte que impugna a assistência
judiciária gratuita. 5 - Não havendo provas suficientes, o julgador deve utilizar o ônus objetivo da prova para manter o benefício. 6 -
Embargos de declaração rejeitados.(TRF3. AC - APELAÇÃO CÍVEL – 1551071. Des. Federal Nery Junior. 3ª Turma. 20/08/2015)

 

Inexistente nos autos elementos suficientemente capazes de infirmar aquela presunção, deve ser mantida a decisão concessiva do benefício.
Não basta a alegação da renda percebida como se fez na inicial. Várias circunstâncias podem tornar a renda insuficiente para a manutenção
da vida do impugnado (Ex.: número de membros que vivem da renda, doença em família, etc.). A demonstração da suficiência da renda para
se suportar os ônus do processo é matéria de prova do impugnante – que não se desincumbiu.

 

Quanto ao período laborado em condições especiais, urge constatar o seguinte.

Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento de sua aposentação.
Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em condições prejudiciais ao estado físico ou mental
do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos trabalhadores.

No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de
atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Portanto, ainda que em relação à parte do
tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da
Emenda Constitucional n.º 20 que foi claro no sentido da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213
de 1991.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se demonstrar a ocorrência
desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.

Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivas à saúde, para fins de aposentação especial ou de
aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das atividades desempenhadas pelo autor no quadro a
que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964, revigorado pela Lei nº 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as
atividades mencionadas em anexo do Decreto no. 83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes nocivos, considerados
intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

No caso dos autos, os documentos de fls. 30, 31, 55, 56, 59, 60 e 61 expressam de forma clara como se deu o trabalho em condições
insalubres nos períodos laborados de 05/09/1986 a 10/12/1987 – na empresa Bauducco & Cia. Ltda., e de 05/09/1991 a 02/09/2016 – na
empresa Norton S.A. Indústria e Comércio, sendo suficientes para a prova dos fatos à época destes.

Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI não inviabiliza a contagem especial daqueles lapsos.

No que concerne à aposentadoria especial, verifique-se o seguinte.
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Somados os tempos trabalhados em condições especiais ora reconhecidos tem-se que o autor laborou, até a data do requerimento
administrativo, por 26 anos, 03 meses e 04 dias, tendo direito à aposentadoria especial na forma da Lei nº 8213/91.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer como especiais os períodos laborados de 05/09/1986 a
10/12/1987 – na empresa Bauducco & Cia. Ltda., e de 05/09/1991 a 02/09/2016 – na empresa Norton S.A. Indústria e Comércio, bem
como determinar que o INSS conceda aposentadoria especial ao autor, a partir da data do requerimento administrativo (02/05/2017 – fls.
101).

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, contados da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN.

Do mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do
atual Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado.   

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.

Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

Publique-se. Intime-se.

 SãO PAULO, 13 de junho de 2018.
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    S E N T E N Ç A

 

Vistos, em inspeção.

Trata-se de pedido de que, uma vez reconhecido o trabalho desenvolvido pelo autor em condições especiais, haja a concessão da
aposentadoria por tempo de contribuição.
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Concedida a justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS, preliminarmente, impugna a concessão dos benefícios da justiça gratuita. No mérito insurge-se contra os
pedidos, alegando a impossibilidade dos enquadramentos requeridos.

Nos termos do art. 355, I do Código de Processo Civil, promovo o julgamento antecipado da lide.

É o relatório.

Passo a decidir.

Para a concessão do benefício de justiça gratuita basta que a parte interessada subscreva declaração de hipossuficiência. Não necessita,
porém, a parte encontrar-se na condição de miserabilidade, mas tão-somente que não possua renda suficiente a arcar com as custas judiciais
sem influenciar seu sustento.

A declaração de pobreza tem presunção relativa de veracidade e somente prova contrária nos autos implicaria a revogação do benefício.

Da mesma forma, há que se observar recente manifestação dos Tribunais, reiterando o mesmo entendimento:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1 - Não há omissão, contradição ou obscuridade no
acórdão embargado a justificar a oposição de embargos de declaração, posto que a controvérsia foi integralmente analisada pela Turma de
acordo com seu livre convencimento. 2 - Nesse sentido, são incabíveis embargos declaratórios fundamentados no inconformismo da parte. 3
- Saliente-se que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. (AGA 200800212010, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE
17/12/2010) 4 - No caso, o acórdão embargado, com fundamento em jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, consignou
que, de acordo com o artigo 4º, §1º da Lei n.º 1060/50, o ônus de provar a suficiência de recursos é da parte que impugna a assistência
judiciária gratuita. 5 - Não havendo provas suficientes, o julgador deve utilizar o ônus objetivo da prova para manter o benefício. 6 -
Embargos de declaração rejeitados.(TRF3. AC - APELAÇÃO CÍVEL – 1551071. Des. Federal Nery Junior. 3ª Turma. 20/08/2015)

 

Inexistente nos autos elementos suficientemente capazes de infirmar aquela presunção, deve ser mantida a decisão concessiva do benefício.
Não basta a alegação da renda percebida como se fez na inicial. Várias circunstâncias podem tornar a renda insuficiente para a manutenção
da vida do impugnado (Ex.: número de membros que vivem da renda, doença em família, etc.). A demonstração da suficiência da renda para
se suportar os ônus do processo é matéria de prova do impugnante – que não se desincumbiu.

 

Com relação a continuidade do trabalho em condições especiais após a concessão do benefício de aposentadoria especial, 
constata-se que a exigência contida no art. 57, §8º da Lei 8.213/91 fere o direito constitucional ao trabalho.

O art. 5º, XIII da Constituição Federal assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer e esta possibilidade de regulamentação deve restringir-se apenas quanto a forma de
realização da atividade em si, mas não há razão e plausibilidade jurídica para que alguém fique vedado ao acesso ao trabalho. Ora,
inviabilizar a utilização de contagem de tempo em caso de permanência na atividade agressiva à saúde, ainda que de forma
indireta, conspira contra o livre exercício de qualquer trabalho. Na mesma medida, conspira contra a própria razão da
aposentadoria especial que deve apenas considerar, em atenção à igualdade material, a distinção do trabalho exercido em
condições agressivas à saúde para ser concedida. 

 

Quanto ao mérito, no que diz respeito aos períodos laborados em condições especiais, urge constatar o seguinte.

 

Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento de sua aposentação.
Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em condições prejudiciais ao estado físico ou mental
do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos trabalhadores.

Da mesma forma, se o trabalhador realiza atividade em condições especiais apenas certo período, este não poderá ser desconsiderado
quando do requerimento da aposentadoria, ainda que comum. Aliás, esta conclusão deflui da própria Constituição.
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No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de
atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Portanto, ainda que em relação a parte do
tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da
Emenda Constitucional nº. 20 que foi claro no sentido da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213
de 1991. Destaque-se que o par. 5º, do dispositivo mantido constitucionalmente, versa exatamente sobre a conversão do tempo em
circunstância especial para o comum.

Concordamos, aqui, com as seguintes conclusões extraídas do voto do Desembargador Federal Johonsom di Salvo, relator do Recurso
237277 nos autos da ação nº. 2000.61.83.004655-1:

 

 

“A MP 1.663, de 28.05.98, através de seu então art. 28 (nas reedições o número desse artigo foi alterado), revogou expressamente
o § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (já reformada anteriormente pela Lei 9.032/95), que permitia – para fins de aposentadoria especial
- a soma do tempo de trabalho agressivo após sua conversão segundo critérios estipulados pela MPAS; sendo assim, o tempo
exercido em condições especiais não poderia mais ser convertido em tempo comum. A MP foi sendo sucessivamente reeditada.

Para assegurar o direito adquirido daqueles que teriam completado tempo para aposentadoria – desde que feita conversão – antes
da revogação do § 5º do art. 57, a 13ª reedição da MP 1.663 (em 26.08.98) estipulou no art. 28 que o Poder Executivo estabeleceria
critérios para conversão de tempo de trabalho exercido em condições especiais até 28.05.98 (data em que revogado o § 5º do art.
57), em tempo comum, desde que o segurado tivesse implementado em “percentual de tempo” que lhe permitisse a aposentação
especial. Tratava-se de regra transitória destinada a minorar o impacto do fim da possibilidade de conversão do tempo insalubre e
perigoso em tempo comum. Já aquele “percentual” veio a ser fixado em 20% no Regulamento da Previdência Social, primeiro no
D. 2.782 de 14.09.98, e no atual D. 3.048, de maio de 1999.

Diante dessa normatização, o INSS expediu a Ordem de Serviço nº. 600 (de 2.6.98) e com ela exigiu comprovação da efetiva
exposição a agentes que prejudicassem a saúde e integridade física por todo o tempo exigido para concessão do benefício (nos
termos da Ordem de Serviço nº. 600 somente com laudos, única prova aceitável, retroagindo a exigência a tempo anterior a MP.
1.663), assim abarcando mesmo o tempo anterior a Lei 9.032/95, a partir de quando a exigência ingressou no mundo legal.
Ademais, também incluiu a proibição de conversão a partir de 29 de maio de 1998, e a Ordem de Serviço nº. 612, além de outras
inovações, ainda acolheu a exigência de que o tempo a ser convertido deva corresponder a pelo menos 20% do necessário a
obtenção da aposentadoria especial.

Deixaram assente, ainda, que somente se daria aproveitamento de tempo trabalhado até 28.05.98 se houvesse exposição a “agentes
nocivos” reconhecidos como tais no Anexo IV do D. 2.172 de 5.3.97; noutro dizer, se um determinado agente químico, físico ou
biológico, era considerado nocivo, mas deixou de sê-lo pelo D. 2.172, o tempo trabalhado em exposição a ele não será aproveitado.

Sucede que a MP 1.663 foi convertida na Lei 9.711, de 20.11.98, mas a revogação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (pretendida no
art. 32 da 15ª reedição daquela medida provisória, justo a que foi convertida em lei) não foi mantida pelo Congresso Nacional.
Assim, a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma sobreviveu.

Contudo, manteve-se o art. 28 da Reedição convertida:

Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios  para a conversão de tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob
condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº. 8.213, de 1991, na
redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de
trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção
da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.

Ora, esse art,. 28 da medida provisória – que pretendia ser norma transitória de modo a evitar o impacto maior da revogação do §
5º do art. 57 do PBPS, que não aconteceu... – acabou constando da Lei 9.711/98 somente por “cochilo” do legislador e quando
muito somente para aquele fim; jamais para, como entendia a Previdência Social. Manter-se ali a derrogação do § 5º do art. 57,
que o Congresso derrubou quando tratada em artigo específico. Aliás, nem mesmo para disciplinar “transição” acabou tendo valia
o art. 28, já que não houve mudança: o art. 57, § 5º da Lei 8.213/91 sobreviveu!...”

 

 

Não seria, ainda, razoável (princípio da razoabilidade) contemplar-se a aposentadoria especial, sem a admissão, para o mesmo lapso, da
conversão de tempo tido como prejudicial à saúde. Haveria tratamento desigual para situações semelhantes.

Diga-se, ainda, que a autarquia acabou por reconhecer a possibilidade da conversão, conforme se confere de norma interna por ela própria
editada, a Instrução Normativa INSS/DC nº. 118, de 14 de abril de 2005, segundo se verifica de seu art. 174, que assim prevê:
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“Art. 174. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais
à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os
respectivos períodos serão somados, após a conversão do tempo relativo às atividades não preponderantes, cabendo, dessa forma, a
concessão da aposentadoria especial com o tempo exigido para a atividade preponderante não convertida.

Parágrafo único. Será considerada atividade preponderante aquela que, após a conversão para um mesmo referencial, tenha maior
número de anos.”

 

Ressalte-se, ainda, que, em recentes manifestações, o próprio Superior Tribunal de Justiça, em votos da lavra da Ministra Laurita Vaz, vem
adotando o mesmo entendimento acima discorrido, como se depreende do RESP 956.110-SP.

Logo, sob qualquer ângulo que se analise a questão, é patente a preservação, pelo legislador constituinte, da proteção do tempo – parcial ou
integralmente – realizado sob condições danosas à saúde do trabalhador.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se demonstrar a ocorrência
desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.

Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivos à saúde, para fins de aposentação especial ou de
aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das atividades desempenhadas pelo autor no quadro a
que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964, revigorado pela Lei nº. 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as
atividades mencionadas em anexo do Decreto no. 83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes nocivos, considerados
intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

No caso dos autos, os documentos de fls. 23, 24 e 38 são suficientes para indicar a existência de trabalho em condições especiais no
período laborado de 20/01/1995 a 22/08/2016 – na empresa Aplauso Auto Posto Ltda., sendo suficientes para a prova dos fatos à época
destes.

Assim, há que se utilizar do disposto no art. 57, par. 5º, da Lei de Benefícios, segundo o qual "o tempo de trabalho exercido sob condições
especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para
efeito de concessão de qualquer benefício". 

 

 

PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL -
INSALUBRIDADE - COMPROVAÇÃO - USO DE EPI'S - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM -
CORREÇÃO - JUROS. 1. A prova testemunhal segura e harmônica,  amparada em inicio razoável de prova documental, é hábil
para a comprovação do tempo de serviço  rural. 2. Tem-se como  inicio razoável  de  prova  material  os registros em assento
público. 3.  O  tempo de serviço  do  trabalhador rural será computado independentemente de contribuições (artigo  55, parágrafo 
2º da lei 8213/91.) 4. Comprovada a insalubridade  pelas   informações contidas nos formulários SB-40, anexados aos respectivos
laudos técnicos. 5. O uso de equipamentos de segurança, não extingue a insalubridade do ambiente ou do exercício laborativo, ao
qual o trabalhador é submetido. 6.   É  autorizada  a  conversão  de  tempo  de serviço especial em tempo comum conforme
determinação expressa do artigo 70 do Decreto nº. 3.048/99. 7. A correção monetária será efetuada desde de quando as prestações
se tornaram devidas nos termos as Sumula 148  (STJ) e Súmula 08 desta Egrégia Corte. 8.  Os juros moratórios  serão  fixados  em
6% ao ano aplicados a partir da data da citação, sem prejuízo a correção monetária,  conforme   os  artigos  1.062  e  1536  do  
Código Civil, cumulado com o artigo 219 do CPC. 9.  Remessa Oficial e Apelação parcialmente providas. (PROC. APELAÇÃO
CÍVIL NÚMERO 0399003692-1/SP, CUJO RELATOR FOI O EXCELENTÍSSIMO JUIZ ROBERTO HADDAD DA PRIMEIRA
TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO. PUBLICADO EM 29/06/2001   PÁGINA 471).

 

 

Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI – como visto na decisão acima – não inviabiliza a contagem especial daqueles
lapsos.
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Por outro lado, urge constatar, por fim, que desde que atingido o direito ao benefício, ainda que proporcional, não há como se possibilitar a
utilização da regra de transição da Emenda Constitucional nº. 20/98, sob pena de afronta ao próprio conceito de direito adquirido. Seja no
caso de aposentadoria integral, seja no caso de aposentadoria proporcional, o autor em dezembro de 1998 já teria incorporado ao seu
patrimônio jurídico o direito ao benefício, sendo apenas que não o exercitou - não havendo como se confundir direito adquirido com o seu
exercício.

Portanto, a regra de transição prevista na Emenda Constitucional no. 20/98 não pode ser impediente da concessão da aposentadoria, quer a
integral, quer a proporcional. Nesta última, inclusive, a proporcionalidade deve considerar lapso posterior à própria Emenda nº. 20/98 - na
medida em que já havido sido incorporado ao patrimônio do segurado o direito à proporcionalidade, sendo que o número de anos
proporcionais, ainda que posteriores à EC 20, não devem ser desconsiderados. Afasta-se, portanto, por afronta ao conceito de direito
adquirido a limitação constante do art. 9º desta Emenda.

Em relação à aposentadoria integral, a própria redação do art. 9º, "caput", embora pouco precisa, faz transparecer que há o direito à opção
pelas regras anteriores. Já em relação à proporcional, o § 1º, deste dispositivo, deve ser interpretado conforme a Constituição, na medida
que a adoção aqui da regra de transição, além de afrontar o princípio da igualdade (já que o "pedágio" não existe para a aposentadoria
integral), conspiraria contra a própria noção de direito adquirido do art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. Diga-se, de passagem,
que, em se tratando de um dos desdobramentos do caput, até mesmo sob a perspectiva da técnica legislativa, outra não poderia ser a leitura
do parágrafo 1º, anteriormente mencionado.

Neste sentido, inclusive, já tivemos a oportunidade de decidir em voto proferido, e adotado por unanimidade, na 10ª. Turma do Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª. Região:

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL - ATIVIDADE ESPECIAL.
AFASTAMENTO DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO DA EMENDA 20/98 PARA AS APOSENTADORIAS PROPORCIONAIS
E INTEGRAIS DO SETOR PRIVADO - RECONHECIMENTO E CONVERSÃO. DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
CONSECTÁRIOS.

(...) 

10 – Devem ser afastadas as regras de transição para as aposentadorias do setor privado, tanto integrais quanto proporcionais,
impostas pela Emenda Constitucional no. 20/98. 11 - Tomando-se em consideração os tempos de serviço especial aqui referidos,
com sua conversão, somados aos tempos de serviço comum admitidos resulta que o autor tem direito à aposentadoria por tempo de
serviço a partir da citação, a teor do que dispõem os arts. 52 e 53, II, da Lei nº 8.213/91. 12 – Somados os tempos, no campo e na
cidade em condições especiais, há o direito à aposentadoria por tempo de serviço a partir da citação. 14 - Juros moratórios em
0,5% ao mês a partir da citação até 10/01/03 e, a partir daí, será de 1% ao mês. 15 -Correção monetária nos termos do Provimento
26/01 da Eg. Corregedoria Geral de Justiça. 16 – Honorários em 15% sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença.
Existente direito ao abono anual como consectário lógico da sentença. 17 -Concessão da tutela prevista no art. 461 do CPC. 18 –
Apelação do INSS a que se nega provimento. Remessa oficial e recurso adesivo do autor a que se dá parcial provimento.

 

Da mesma forma, confira-se a decisão proferida na 9ª. Turma no Agravo Regimental interposto no processo nº 2003.61.83.001544-0, com
votação unânime, em agosto de 2007.

Por óbvio, ficam afastadas também outras limitações, para as ambas as situações em apreço, tais como a imposição de idade mínima.  

No que concerne à aposentadoria por tempo de contribuição verifique-se o seguinte.

Somados os tempos especiais ora admitidos, constantes inclusive da inicial, com o tempo já contabilizado administrativamente pelo INSS, daí
resulta que a parte autora laborou por 38, 06 meses e 27 dias, tendo direito à aposentadoria por tempo de contribuição na forma da Lei nº.
8213/91.

 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer o período especial laborado de 20/01/1995 a 22/08/2016
– na empresa Aplauso Auto Posto Ltda., bem como conceder a aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data do requerimento
administrativo (22/08/2016 – fls. 86).

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN.

A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado.

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.
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Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

Publique-se. Intime-se.

 

SãO PAULO, 13 de junho de 2018. 

 

SÚMULA

PROCESSO: 5003932-34.2018.403.6183

AUTOR/SEGURADO: NAPOLIÃO EMILIANO DE BRITO

DIB: 22/08/2016

NB: 42/179.952.885-2

RMI e RMA: A CALCULAR

DECISÃO JUDICIAL: reconhecer o período especial laborado de 20/01/1995 a 22/08/2016 – na empresa Aplauso Auto Posto Ltda., bem
como conceder a aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data do requerimento administrativo (22/08/2016 – fls. 86).

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5002273-87.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ALBERTO RODOLFO VALENTINO GALLIANO
Advogados do(a) EXEQUENTE: ANA SILVIA REGO BARROS - SP129888, ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI - SP125434
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Cumpra-se a decisão retro.
2. Intime-se o INSS para apresentar os cálculos nos termos do acordo homologado pelo E. Tribunal Regional Federal, no prazo de

30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5001274-37.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE DOS SANTOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: HENRIQUE BERALDO AFONSO - SP210916
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EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 1026, no valor de R$ 87.253,92 (oitenta e sete mil, duzentos e cinquenta e três
reais e noventa e dois centavos), para maio/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5008750-63.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: PEDRO TEIXEIRA DO CARMO
Advogado do(a) EXEQUENTE: FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA - SP376421
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos da Contadoria de fls. 69, no valor de R$ 78.818,41 (setenta e oito mil, oitocentos e dezoito
reais e quarenta e um centavos), para novembro/2017.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      
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    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5002761-42.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ANTONIO JOAO VILLANOVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: BRIGITI CONTUCCI BATTIATO - SP253200
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 374, no valor de R$ 75.392,28 (setenta e cinco mil, trezentos e noventa e dois
reais e vinte e oito centavos), para maio/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005618-95.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: VALMIR SOUZA DE CARVALHO
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos da Contadoria de fls. 157, no valor de R$ 34.194,40 (trinta e quatro mil, cento e noventa e
quatro reais e quarenta centavos), para abril/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009612-34.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ANTONIO ALVES
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 218, no valor de R$ 33.142,60 (trinta e três mil, cento e quarenta e dois reais e
sessenta centavos), para dezembro/2017.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      
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    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5001622-55.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARCO AURELIO FARIA
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

 

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 262, no valor de R$ 67.476,99 (sessenta e sete mil, quatrocentos e setenta e seis
reais e noventa e nove centavos), para fevereiro/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009077-08.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MANOEL VITOR VIANA
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCIO ADRIANO RABANO - SP194562
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O
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1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 321, no valor de R$ 52.540,40 (cinquenta e dois mil, quinhentos e quarenta reais
e quarenta centavos), para março 2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5004359-31.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: IVANILDO PAULO DOS SANTOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER - SP97980
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 282 a 291: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003511-44.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE RAMIRES OLIVAR
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARCUS ELY SOARES DOS REIS - PR20777
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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Fls. 188 a 191: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5004607-94.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: RAIMUNDO NONATO SOARES
Advogado do(a) EXEQUENTE: MIGUEL JOSE CARAM FILHO - SP230110
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 108 a 115 e 160 a 172: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra
a obrigação de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5000905-43.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: NELSON PEREIRA DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA - SP110499
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 203 a 209 e 186: encaminhem-se os autos a AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra corretamente a obrigação de
fazer, considerando o tempo de serviço especial de 15/05/1985 a 03/06/1996 somado ao apurado na DER, que foi de 32 anos, 08 meses e 19 dias, diferentemente
do que considerou a informação de fls. 281, sob pena de crime de desobediência.

             

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006184-10.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: NOEMIA PEREIRA MURAT CORREA
Advogado do(a) EXEQUENTE: ACILON MONIS FILHO - SP171517
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

Fls. 114 a 120: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5002894-84.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MISAEL RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado do(a) EXEQUENTE: VANESSA CRISTINA MARTINS FRANCO - SP164298
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 223 a 230: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006047-28.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE ROGERIO PEIXOTO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA - SP212891
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Fls. 450 a 462: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5004481-44.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MANOEL CAMPOS DE OLIVEIRA
Advogado do(a) EXEQUENTE: LILIAN REGINA CAMARGO - SP273152
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 413 a 424: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5005333-68.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: EVANDRO CRUZ
Advogado do(a) EXEQUENTE: LEO ROBERT PADILHA - PR19118
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5005840-29.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JHONY DA SILVA SILVESTRE
Advogado do(a) EXEQUENTE: ANDREA DOS SANTOS CARDOSO - SP279819
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 184 a 188: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 14 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003766-02.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOB CARLOS ROSA
Advogado do(a) EXEQUENTE: HILARIO BOCCHI JUNIOR - SP90916
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 169 a 197: encaminhem-se os autos à AADJ (Agência de Atendimento às Demandas Judiciais do INSS) para que cumpra a obrigação
de fazer, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006710-74.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE MESSIAS DA SILVA
Advogados do(a) AUTOR: LEANDRO SALDANHA LELIS - SP237107, EDUARDO TADEU LINO DIAS - SP366436
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

Fls.: recebo como emenda à inicial.

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e eventual sentença proferida no(s)
processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do respectivo andamento, no prazo  de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento
da petição inicial.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5001415-56.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: LUIZ CARLOS MACHADO DE VARGAS
Advogado do(a) EXEQUENTE: PAULO GONCALEZ - SP48267
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se a parte exequente para que digitalize, no prazo de 05 (cinco) dias, as fls. 149 a 169 dos autos originários nº 0005704-
98.2010.403.6183, ausentes na digitalização apresentada.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005282-57.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SONIA MARIA LIMA DE MEDEIROS
Advogados do(a) AUTOR: DANILO TEIXEIRA DE AQUINO - SP262976, CLOVIS LIBERO DAS CHAGAS - SP254874, GUSTAVO COTRIM DA CUNHA
SILVA - SP253645
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Trata-se de ação em que se pretende a concessão benefício de aposentadoria especial.

Em sua inicial, o autor menciona que, se fossem reconhecidos os períodos laborados em condições especiais e reafirmada da data do
requerimento administrativo, teria direito ao benefício de aposentadoria especial. 

Concedida a justiça gratuita.
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Em sua contestação, o INSS alega a impossibilidade do enquadramento requerido, pugnando pela improcedência do pedido.

Existente réplica.

Encerrada a instrução, com a produção das provas necessárias, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.

 

É o relatório.

Passo a decidir.

 

Quanto ao período laborado em condições especiais, urge constatar o seguinte.

Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento de sua aposentação.
Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em condições prejudiciais ao estado físico ou mental
do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos trabalhadores.

No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de
atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Portanto, ainda que em relação à parte do
tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da
Emenda Constitucional n.º 20 que foi claro no sentido da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213
de 1991.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se demonstrar a ocorrência
desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.

Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivas à saúde, para fins de aposentação especial ou de
aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das atividades desempenhadas pelo autor no quadro a
que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964, revigorado pela Lei nº 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as
atividades mencionadas em anexo do Decreto no. 83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes nocivos, considerados
intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

No caso dos autos, os documentos de fls. 21, 30/35, 106 e 107 são suficientes para indicar a existência de trabalho em condições insalubres
nos períodos laborados de 01/04/1985 a 03/01/1990 – no Hospital Samaritano Ltda., de 01/03/1997 a 29/07/1997 – na Associação
Atlética Banco do Brasil, e de 22/04/1997 a 01/06/2017 – na Organização Santamarense de Educação e Cultura - OSEC, sendo suficientes
para a prova dos fatos à época destes.

Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI não inviabiliza a contagem especial daqueles lapsos.

Embora concomitantes, os tempos declarados devem ser reconhecidos pelo INSS para a observância do cálculo da renda mensal
inicial, sendo que não foram, no entanto, contados em duplicidade.

 

No que concerne à aposentadoria especial verifique-se o seguinte.

Somado os tempos trabalhados em condições especiais ora reconhecidos, daí resulta que o autor laborou, até a data da DER reafirmada
(01/06/2017), por 25 anos e 04 dias, tendo direito à aposentadoria especial, àquela data, na forma da Lei nº. 8213/91.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer como especiais os períodos laborados de 01/04/1985 a
03/01/1990 – no Hospital Samaritano Ltda., de 01/03/1997 a 29/07/1997 – na Associação Atlética Banco do Brasil, e de 22/04/1997 a
01/06/2017 – na Organização Santamarense de Educação e Cultura - OSEC, bem como a concessão da aposentadoria especial, a partir da
data do requerimento administrativo (01/06/2017 – reafirmação da DER originalmente ocorrida em 09/05/2017 – fls. 46), conforme
requerido pelo autor, observada a prescrição quinquenal.

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN.

A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Presidente do Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o total da condenação.
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O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.

Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

Publique-se. Intime-se.

 

 SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

SÚMULA

PROCESSO: 5005282-57.2018.403.6183

AUTOR/SEGURADO:  SONIA MARIA LIMA DE MEDEIROS

NB: 46/182.603.771-0

DIB: 09/05/2017

RMI e RMA: A CALCULAR

DECISÃO JUDICIAL: reconhecer como especiais os períodos laborados de 01/04/1985 a 03/01/1990 – no Hospital Samaritano Ltda., de
01/03/1997 a 29/07/1997 – na Associação Atlética Banco do Brasil, e de 22/04/1997 a 01/06/2017 – na Organização Santamarense de
Educação e Cultura - OSEC, bem como a concessão da aposentadoria especial, a partir da data do requerimento administrativo
(01/06/2017 – reafirmação da DER originalmente ocorrida em 09/05/2017 – fls. 46), conforme requerido pelo autor, observada a prescrição
quinquenal.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005705-17.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO FRANCISCO DE LIMA
Advogado do(a) AUTOR: JUSCELINO FERNANDES DE CASTRO - RN2955
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

Trata-se de pedido de que, uma vez reconhecido o trabalho desenvolvido pelo autor em condições especiais e reafirmada da data do
requerimento administrativo, haja a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.

Concedida a justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS, insurge-se contra os pedidos, alegando a impossibilidade dos enquadramentos requeridos.

Nos termos do art. 355, I do Código de Processo Civil, promovo o julgamento antecipado da lide.

 

É o relatório.

Passo a decidir.

 

Quanto ao mérito, no que diz respeito aos períodos laborados em condições especiais, urge constatar o seguinte.
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Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento de sua aposentação.
Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em condições prejudiciais ao estado físico ou mental
do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos trabalhadores.

Da mesma forma, se o trabalhador realiza atividade em condições especiais apenas certo período, este não poderá ser desconsiderado
quando do requerimento da aposentadoria, ainda que comum. Aliás, esta conclusão deflui da própria Constituição.

No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de
atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Portanto, ainda que em relação a parte do
tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da
Emenda Constitucional nº. 20 que foi claro no sentido da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213
de 1991. Destaque-se que o par. 5º, do dispositivo mantido constitucionalmente, versa exatamente sobre a conversão do tempo em
circunstância especial para o comum.

Concordamos, aqui, com as seguintes conclusões extraídas do voto do Desembargador Federal Johonsom di Salvo, relator do Recurso
237277 nos autos da ação nº. 2000.61.83.004655-1:

 

 

“A MP 1.663, de 28.05.98, através de seu então art. 28 (nas reedições o número desse artigo foi alterado), revogou expressamente
o § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (já reformada anteriormente pela Lei 9.032/95), que permitia – para fins de aposentadoria especial
- a soma do tempo de trabalho agressivo após sua conversão segundo critérios estipulados pela MPAS; sendo assim, o tempo
exercido em condições especiais não poderia mais ser convertido em tempo comum. A MP foi sendo sucessivamente reeditada.

Para assegurar o direito adquirido daqueles que teriam completado tempo para aposentadoria – desde que feita conversão – antes
da revogação do § 5º do art. 57, a 13ª reedição da MP 1.663 (em 26.08.98) estipulou no art. 28 que o Poder Executivo estabeleceria
critérios para conversão de tempo de trabalho exercido em condições especiais até 28.05.98 (data em que revogado o § 5º do art.
57), em tempo comum, desde que o segurado tivesse implementado em “percentual de tempo” que lhe permitisse a aposentação
especial. Tratava-se de regra transitória destinada a minorar o impacto do fim da possibilidade de conversão do tempo insalubre e
perigoso em tempo comum. Já aquele “percentual” veio a ser fixado em 20% no Regulamento da Previdência Social, primeiro no
D. 2.782 de 14.09.98, e no atual D. 3.048, de maio de 1999.

Diante dessa normatização, o INSS expediu a Ordem de Serviço nº. 600 (de 2.6.98) e com ela exigiu comprovação da efetiva
exposição a agentes que prejudicassem a saúde e integridade física por todo o tempo exigido para concessão do benefício (nos
termos da Ordem de Serviço nº. 600 somente com laudos, única prova aceitável, retroagindo a exigência a tempo anterior a MP.
1.663), assim abarcando mesmo o tempo anterior a Lei 9.032/95, a partir de quando a exigência ingressou no mundo legal.
Ademais, também incluiu a proibição de conversão a partir de 29 de maio de 1998, e a Ordem de Serviço nº. 612, além de outras
inovações, ainda acolheu a exigência de que o tempo a ser convertido deva corresponder a pelo menos 20% do necessário a
obtenção da aposentadoria especial.

Deixaram assente, ainda, que somente se daria aproveitamento de tempo trabalhado até 28.05.98 se houvesse exposição a “agentes
nocivos” reconhecidos como tais no Anexo IV do D. 2.172 de 5.3.97; noutro dizer, se um determinado agente químico, físico ou
biológico, era considerado nocivo, mas deixou de sê-lo pelo D. 2.172, o tempo trabalhado em exposição a ele não será aproveitado.

Sucede que a MP 1.663 foi convertida na Lei 9.711, de 20.11.98, mas a revogação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (pretendida no
art. 32 da 15ª reedição daquela medida provisória, justo a que foi convertida em lei) não foi mantida pelo Congresso Nacional.
Assim, a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma sobreviveu.

Contudo, manteve-se o art. 28 da Reedição convertida:

Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios  para a conversão de tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob
condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº. 8.213, de 1991, na
redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de
trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção
da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.

Ora, esse art,. 28 da medida provisória – que pretendia ser norma transitória de modo a evitar o impacto maior da revogação do §
5º do art. 57 do PBPS, que não aconteceu... – acabou constando da Lei 9.711/98 somente por “cochilo” do legislador e quando
muito somente para aquele fim; jamais para, como entendia a Previdência Social. Manter-se ali a derrogação do § 5º do art. 57,
que o Congresso derrubou quando tratada em artigo específico. Aliás, nem mesmo para disciplinar “transição” acabou tendo valia
o art. 28, já que não houve mudança: o art. 57, § 5º da Lei 8.213/91 sobreviveu!...”
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Não seria, ainda, razoável (princípio da razoabilidade) contemplar-se a aposentadoria especial, sem a admissão, para o mesmo lapso, da
conversão de tempo tido como prejudicial à saúde. Haveria tratamento desigual para situações semelhantes.

Diga-se, ainda, que a autarquia acabou por reconhecer a possibilidade da conversão, conforme se confere de norma interna por ela própria
editada, a Instrução Normativa INSS/DC nº. 118, de 14 de abril de 2005, segundo se verifica de seu art. 174, que assim prevê:

 

“Art. 174. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais
à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os
respectivos períodos serão somados, após a conversão do tempo relativo às atividades não preponderantes, cabendo, dessa forma, a
concessão da aposentadoria especial com o tempo exigido para a atividade preponderante não convertida.

Parágrafo único. Será considerada atividade preponderante aquela que, após a conversão para um mesmo referencial, tenha maior
número de anos.”

 

Ressalte-se, ainda, que, em recentes manifestações, o próprio Superior Tribunal de Justiça, em votos da lavra da Ministra Laurita Vaz, vem
adotando o mesmo entendimento acima discorrido, como se depreende do RESP 956.110-SP.

Logo, sob qualquer ângulo que se analise a questão, é patente a preservação, pelo legislador constituinte, da proteção do tempo – parcial ou
integralmente – realizado sob condições danosas à saúde do trabalhador.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se demonstrar a ocorrência
desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.

Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivos à saúde, para fins de aposentação especial ou de
aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das atividades desempenhadas pelo autor no quadro a
que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964, revigorado pela Lei nº. 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as
atividades mencionadas em anexo do Decreto no. 83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes nocivos, considerados
intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

No caso dos autos, os documentos de fls. 18, 23, 36 e 37 são suficientes para indicar a existência de trabalho em condições especiais nos
períodos laborados de 11/09/2000 a 30/11/2017 – na empresa Cromex Brancolor Ltda., sendo suficientes para a prova dos fatos à época
destes.

Assim, há que se utilizar do disposto no art. 57, par. 5º, da Lei de Benefícios, segundo o qual "o tempo de trabalho exercido sob condições
especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para
efeito de concessão de qualquer benefício". 

 

 

PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL -
INSALUBRIDADE - COMPROVAÇÃO - USO DE EPI'S - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM -
CORREÇÃO - JUROS. 1. A prova testemunhal segura e harmônica,  amparada em inicio razoável de prova documental, é hábil
para a comprovação do tempo de serviço  rural. 2. Tem-se como  inicio razoável  de  prova  material  os registros em assento
público. 3.  O  tempo de serviço  do  trabalhador rural será computado independentemente de contribuições (artigo  55, parágrafo 
2º da lei 8213/91.) 4. Comprovada a insalubridade  pelas   informações contidas nos formulários SB-40, anexados aos respectivos
laudos técnicos. 5. O uso de equipamentos de segurança, não extingue a insalubridade do ambiente ou do exercício laborativo, ao
qual o trabalhador é submetido. 6.   É  autorizada  a  conversão  de  tempo  de serviço especial em tempo comum conforme
determinação expressa do artigo 70 do Decreto nº. 3.048/99. 7. A correção monetária será efetuada desde de quando as prestações
se tornaram devidas nos termos as Sumula 148  (STJ) e Súmula 08 desta Egrégia Corte. 8.  Os juros moratórios  serão  fixados  em
6% ao ano aplicados a partir da data da citação, sem prejuízo a correção monetária,  conforme   os  artigos  1.062  e  1536  do  
Código Civil, cumulado com o artigo 219 do CPC. 9.  Remessa Oficial e Apelação parcialmente providas. (PROC. APELAÇÃO
CÍVIL NÚMERO 0399003692-1/SP, CUJO RELATOR FOI O EXCELENTÍSSIMO JUIZ ROBERTO HADDAD DA PRIMEIRA
TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO. PUBLICADO EM 29/06/2001   PÁGINA 471).
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Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI – como visto na decisão acima – não inviabiliza a contagem especial daqueles
lapsos.

Por outro lado, urge constatar, por fim, que desde que atingido o direito ao benefício, ainda que proporcional, não há como se possibilitar a
utilização da regra de transição da Emenda Constitucional nº. 20/98, sob pena de afronta ao próprio conceito de direito adquirido. Seja no
caso de aposentadoria integral, seja no caso de aposentadoria proporcional, o autor em dezembro de 1998 já teria incorporado ao seu
patrimônio jurídico o direito ao benefício, sendo apenas que não o exercitou - não havendo como se confundir direito adquirido com o seu
exercício.

Portanto, a regra de transição prevista na Emenda Constitucional no. 20/98 não pode ser impediente da concessão da aposentadoria, quer a
integral, quer a proporcional. Nesta última, inclusive, a proporcionalidade deve considerar lapso posterior à própria Emenda nº. 20/98 - na
medida em que já havido sido incorporado ao patrimônio do segurado o direito à proporcionalidade, sendo que o número de anos
proporcionais, ainda que posteriores à EC 20, não devem ser desconsiderados. Afasta-se, portanto, por afronta ao conceito de direito
adquirido a limitação constante do art. 9º desta Emenda.

Em relação à aposentadoria integral, a própria redação do art. 9º, "caput", embora pouco precisa, faz transparecer que há o direito à opção
pelas regras anteriores. Já em relação à proporcional, o § 1º, deste dispositivo, deve ser interpretado conforme a Constituição, na medida
que a adoção aqui da regra de transição, além de afrontar o princípio da igualdade (já que o "pedágio" não existe para a aposentadoria
integral), conspiraria contra a própria noção de direito adquirido do art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. Diga-se, de passagem,
que, em se tratando de um dos desdobramentos do caput, até mesmo sob a perspectiva da técnica legislativa, outra não poderia ser a leitura
do parágrafo 1º, anteriormente mencionado.

Neste sentido, inclusive, já tivemos a oportunidade de decidir em voto proferido, e adotado por unanimidade, na 10ª. Turma do Egrégio
Tribunal Regional Federal da 3ª. Região:

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL - ATIVIDADE ESPECIAL.
AFASTAMENTO DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO DA EMENDA 20/98 PARA AS APOSENTADORIAS PROPORCIONAIS
E INTEGRAIS DO SETOR PRIVADO - RECONHECIMENTO E CONVERSÃO. DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
CONSECTÁRIOS.

(...) 

10 – Devem ser afastadas as regras de transição para as aposentadorias do setor privado, tanto integrais quanto proporcionais,
impostas pela Emenda Constitucional no. 20/98. 11 - Tomando-se em consideração os tempos de serviço especial aqui referidos,
com sua conversão, somados aos tempos de serviço comum admitidos resulta que o autor tem direito à aposentadoria por tempo de
serviço a partir da citação, a teor do que dispõem os arts. 52 e 53, II, da Lei nº 8.213/91. 12 – Somados os tempos, no campo e na
cidade em condições especiais, há o direito à aposentadoria por tempo de serviço a partir da citação. 14 - Juros moratórios em
0,5% ao mês a partir da citação até 10/01/03 e, a partir daí, será de 1% ao mês. 15 -Correção monetária nos termos do Provimento
26/01 da Eg. Corregedoria Geral de Justiça. 16 – Honorários em 15% sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença.
Existente direito ao abono anual como consectário lógico da sentença. 17 -Concessão da tutela prevista no art. 461 do CPC. 18 –
Apelação do INSS a que se nega provimento. Remessa oficial e recurso adesivo do autor a que se dá parcial provimento.

 

Da mesma forma, confira-se a decisão proferida na 9ª. Turma no Agravo Regimental interposto no processo nº 2003.61.83.001544-0, com
votação unânime, em agosto de 2007.

Por óbvio, ficam afastadas também outras limitações, para as ambas as situações em apreço, tais como a imposição de idade mínima.  

No que concerne à aposentadoria por tempo de contribuição verifique-se o seguinte.

Somados os tempos especiais ora admitidos, constantes inclusive da inicial, com o tempo já contabilizado administrativamente pelo INSS, daí
resulta que a parte autora laborou por 35 anos e 02 dias, tendo direito à aposentadoria por tempo de contribuição na forma da Lei nº.
8213/91.

 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer o período especial laborado de 11/09/2000 a 30/11/2017
– na empresa Cromex Brancolor Ltda., bem como conceder a aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data do requerimento
administrativo (30/11/2017 – reafirmação da DER originalmente ocorrida em 10/07/2017 – fls. 85), conforme requerido pelo autor,
observada a prescrição quinquenal.

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN.
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A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado.

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.

Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

Publique-se. Intime-se.

 

SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

SÚMULA

PROCESSO: 5005705-17.2018.403.6183

AUTOR/SEGURADO: ANTONIO FRANCISCO DE LIMA

DIB: 10/07/2017

NB: 42/183.594.024-0

RMI e RMA: A CALCULAR

DECISÃO JUDICIAL: reconhecer o período especial laborado de 11/09/2000 a 30/11/2017 – na empresa Cromex Brancolor Ltda., bem
como conceder a aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data do requerimento administrativo (30/11/2017 – reafirmação da
DER originalmente ocorrida em 10/07/2017 – fls. 85), conforme requerido pelo autor, observada a prescrição quinquenal.

 

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006102-76.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SIDNEY UGLAR GARCIA
Advogado do(a) AUTOR: MARCIO ANTONIO DA PAZ - SP183583
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Trata-se de ação em que se pretende o reconhecimento dos lapsos laborados em condições especiais, para fins de concessão de
aposentadoria especial.

Concedida a justiça gratuita.

Em sua contestação, o INSS insurge-se contra o pedido, alegando a impossibilidade dos enquadramentos requeridos. Alega, ainda, a
impossibilidade de receber aposentadoria especial e permanecer em exercício de atividade especial.

Nos termos do art. 355, I do Código de Processo Civil, promovo o julgamento antecipado da lide.

É o relatório.

Passo a decidir.
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Quanto ao período laborado em condições especiais, urge constatar o seguinte.

Aqueles que exercerem atividade em condições danosas à saúde devem ser tratados de forma diferenciada no momento de sua aposentação.
Na realidade, há um fator de discrímen lógico e constitucionalmente aceito – o trabalho em condições prejudiciais ao estado físico ou mental
do trabalhador - a respaldar a diferenciação feita entre os diversos trabalhadores.

No art. 201, par. 1º, do texto constitucional, menciona-se a possibilidade de adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de
atividades realizadas “sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. Portanto, ainda que em relação à parte do
tempo, é possível o estabelecimento de tais requisitos ou critérios diferenciados. Corroborando esta tese, confira-se ainda o art. 15 da
Emenda Constitucional n.º 20 que foi claro no sentido da manutenção, ainda que até a edição de lei complementar, do art. 57 da lei no. 8213
de 1991.

Veja-se que a exposição à situação de insalubridade ou periculosidade deverá ser permanente. Em juízo, pode-se demonstrar a ocorrência
desta permanência, quando não admitida administrativamente, em especial através da prova testemunhal e, mesmo, pericial, se possível.

Portanto, na situação em apreço, para a verificação, das atividades tidas como agressivas à saúde, para fins de aposentação especial ou de
aproveitamento de tempo em condição especial, há que se analisar o enquadramento das atividades desempenhadas pelo autor no quadro a
que se refere o art. 2º, do Decreto no. 53.831, de março de 1964, revigorado pela Lei nº 5.527/68. A respeito confiram-se, ainda, as
atividades mencionadas em anexo do Decreto no. 83.080/79.

Nestes, há indicação como especiais de atividades em que haja contato com os agentes agressivos à saúde mencionados pelo autor.

Portanto, tendo a atividade desenvolvida pelo autor se dado com contato permanente - e não eventual - com agentes nocivos, considerados
intoleráveis ao homem médio, haveria que se aproveitar deste período para o cômputo especial. 

No caso dos autos, os documentos de fls. 57, 58, 67/72, 75 e 76 expressam de forma clara como se deu o trabalho em condições insalubres
nos períodos laborados de 29/04/1995 a 02/09/2008 e de 04/05/2009 a 03/09/2009 – na empresa Begli Ind. de Componentes Eletrônicos
Ltda., e de 01/10/2009 a 27/10/2015 – na empresa Alimaq Máquinas e Ferramentas Ltda., sendo suficientes para a prova dos fatos à época
destes.

Acrescente-se, ainda, que eventual fornecimento de EPI não inviabiliza a contagem especial daqueles lapsos.

No que concerne à aposentadoria especial, verifique-se o seguinte.

Somados os tempos trabalhados em condições especiais ora reconhecidos tem-se que o autor laborou, até a data do requerimento
administrativo, por 27 anos, 09 meses e 29 dias, tendo direito à aposentadoria especial na forma da Lei nº 8213/91.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer como especiais os períodos laborados de 29/04/1995 a
02/09/2008 e de 04/05/2009 a 03/09/2009 – na empresa Begli Ind. de Componentes Eletrônicos Ltda. e de 01/10/2009 a 27/10/2015 – na
empresa Alimaq Máquinas e Ferramentas Ltda., bem como determinar que o INSS conceda aposentadoria especial ao autor, a partir da
data do requerimento administrativo (16/03/2017 – fls. 93).

Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, contados da citação, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, § 1º, do CTN.

Do mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do
atual Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.

Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação atualizado.   

O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.

Presentes os requisitos, concedo a tutela de evidência, prevista no art. 311, do Código de Processo Civil, para determinar a
imediata implantação do benefício, oficiando-se ao INSS.

Publique-se. Intime-se.

 SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

SÚMULA

PROCESSO: 5006102-76.2018.403.6183

AUTOR/SEGURADO: SIDNEY UGLAR GARCIA

DIB: 16/03/2017
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NB: 42/182.437.009-9

RMI e RMA: A CALCULAR

DECISÃO JUDICIAL: reconhecer como especiais os períodos laborados de 29/04/1995 a 02/09/2008 e de 04/05/2009 a 03/09/2009 –
na empresa Begli Ind. de Componentes Eletrônicos Ltda. e de 01/10/2009 a 27/10/2015 – na empresa Alimaq Máquinas e Ferramentas
Ltda., bem como determinar que o INSS conceda aposentadoria especial ao autor, a partir da data do requerimento administrativo
(16/03/2017 – fls. 93).

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5000864-76.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: EVARISTO GIACOMIN
Advogados do(a) EXEQUENTE: ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS - SP264621, EDUARDO MOREIRA - SP152149
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Fls. 2097/2098: ante o teor da certidão retro, indefiro.

  Ao Arquivo.

Int.           

 

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009634-92.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: NORIVAL APARECIDO GOZZI
Advogados do(a) EXEQUENTE: CARMEN MARTINS MORGADO DE JESUS - SP303405, EDMILSON CAMARGO DE JESUS - SP168731
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos do INSS de fls. 278, no valor de R$ 25.848,38 (vinte e cinco mil, oitocentos e quarenta e oito
reais e trinta e oito centavos), para maio/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.
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5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003827-57.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: THIAGO DIEGO DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: MARIA CARDOSO DA SILVA - SP328244
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

  Defiro ao autor o prazo de 30 (trinta) dias.
Int.           

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5003673-39.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARIA HELENA CARMELLO PEREIRA
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE WELLINGTON UCHOA DE LIMA - SP281836
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

    Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias.

    Int.         

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5010019-40.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: IGNEZ RUIZ
Advogado do(a) EXEQUENTE: GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA - SP155048
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias.

Int.

              

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005021-92.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: TIYKO MATSUZAKI
Advogados do(a) AUTOR: ANDREA CHINEM - SP299798, KARINA CHINEM UEZATO - SP197415
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

   Defiro à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias.

     Int.           

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5006011-83.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CICERO PEREIRA LEAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: FABIO FEDERICO - SP150697
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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   Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias.

   Int.          

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5004699-72.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: EUDE GOMES DA PAZ
Advogado do(a) EXEQUENTE: ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP89472
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5010030-69.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: JOSE BONIFACIO DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: REGINALDA BIANCHI FERREIRA - SP220762
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5000749-55.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ANA LUCIA DA SILVA RODRIGUES
Advogado do(a) EXEQUENTE: LIGIA DE PAULA ROVIRA MORAIS - SP247303
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

  Retornem os autos ao INSS.

  Int.           

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5001722-10.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: PEDRO DE SOUZA ALVES
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

  Aguarde-se provocação no arquivo.

Int.           

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5000961-76.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: VALDIR PEREIRA DO NASCIMENTO
Advogado do(a) EXEQUENTE: ELISANGELA MERLOS GONCALVES GARCIA - SP289312
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.
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Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5002024-39.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: APARECIDO CARLOS BALDIN
Advogado do(a) EXEQUENTE: AMAURI SOARES - SP153998
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5002663-57.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: FLAVIO VIEIRA DA CUNHA
Advogado do(a) EXEQUENTE: JOSE EDUARDO DO CARMO - SP108928
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5000257-63.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: ISABEL CARDOSO BONFIM
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Advogado do(a) EXEQUENTE: RUBENS GONCALVES MOREIRA JUNIOR - SP229593
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Intime-se o INSS para que apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5005876-08.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: CARLEUSA DE LIMA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

 

1. Homologo, por decisão, os cálculos da  Contadoria de fls. 205, no valor de R$ 59.982,60 (cinquenta e nove mil, novecentos e
oitenta e dois reais e sessenta centavos), para maio/2018.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009583-81.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: MARIA EDILEUZA DA SILVA
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

     D E C I S Ã O

1. Homologo, por decisão, os cálculos da Contadoria de fls. 162, no valor de R$ 97.475,22 (noventa e sete mil, quatrocentos e setenta
e cinco reais e vinte e dois centavos), para novembro/2017.

2. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da
Justiça Federal, intime-se a parte autora para que indique os CPFs – comprovando sua regularidade junto à Receita Federal e as
datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo
de 05 (cinco) dias.

3. Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos da Resolução supra,
prazo de 05 (cinco) dias.

4. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 405 de 09/06/2016 do Conselho da Justiça Federal, até o trânsito em julgado
das ADIs 4357/DF e 4425/DF.

5. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se, dando-se ciência às partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 11 Resolução supra citada.

6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Int.                      

    SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 5009047-70.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
EXEQUENTE: SONIA MARIA DE SOUZA OLIVEIRA
Advogado do(a) EXEQUENTE: NATARA DOMINGUES CIPPOLE - SP398016
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

     

       S E N T E N Ç A

Vistos etc.

 

Trata-se de ação proposta em face do INSS, postulando a parte autora a revisão dos índices de reajuste aplicados no seu benefício
previdenciário.

Processada a execução, verificou-se que nada é devido à parte autora.

Posto isso, nos termos do artigo 925 do CPC, declaro, por sentença, a extinção do processo de execução.

Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo, observando-se as formalidades legais.

P.R.I.
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SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5005758-95.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARCIA CAMPOS AGUILHEIRA
Advogado do(a) AUTOR: FLAVIO RIBEIRO FERNANDES - SP393258
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/06/2018     1104/1122



 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000420-43.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: AUDENI PINTO DE SOUSA
Advogado do(a) AUTOR: BARBARA MARIA SOARES SILVA - SP377034
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS
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1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004216-42.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LEONOR APARECIDA FERNANDES
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Advogado do(a) AUTOR: VIRGINIA MARIA DE LIMA - SP237193
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?
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9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000781-60.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: CLAUDIANE DOS SANTOS PEDRO TAVARES
Advogados do(a) AUTOR: CARLOS EDUARDO PINTO DE CARVALHO - SP335438, FABIO AKIYOOSHI JOGO - SP350416, PAULO CESAR FERREIRA
PONTES - SP363040
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?
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3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008322-81.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ZUILDA SILVA DE FRANCA
Advogados do(a) AUTOR: MARCIO RIBEIRO CAMARGO - SP376373, MARCIO JOSE DE FREITAS COSTA - SP380067
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?
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11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000025-51.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: GLAUCO BACCHIEGA
Advogado do(a) AUTOR: VALDERI DA SILVA - SP287719
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?
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5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002399-40.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR
Advogado do(a) AUTOR: MARCELO MORELATTI VALENCA - SP133187
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.
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Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?
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   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001677-06.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ALEX FABIANO LIMA DOS SANTOS
Advogado do(a) AUTOR: SIMONE DIAS DE MOURA - SP188314
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?
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7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002056-44.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: ARLETE SALOMAO
Advogado do(a) AUTOR: ALMIRA OLIVEIRA RUBBO - SP384341
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS
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1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.
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PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004385-29.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: PAULO CESAR DE BRITO
Advogado do(a) AUTOR: LUCELIA MARIA DOS SANTOS SCREPANTI - SP358244
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1.  Determino a realização de perícia para avaliação da capacidade laborativa do(a) autor(a).

2.  O Dr. Perito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da realização da perícia, para a entrega do laudo, no qual, além das considerações
decorrentes do domínio da técnica que serão lançadas para elucidação da causa, deverá responder aos quesitos formulados por este Juízo,
conforme anexo.

3.  Fica facultado às partes a indicação de Assistentes Técnicos e apresentação de quesitos no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

   

     QUESITOS JUDICIAIS

 

 

 

1. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão, ou ainda, de deficiência física (alteração completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento de função física)?

 

2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, o(a) incapacita para o    exercício da atividade laborativa atual?

 

3.Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência, levando em consideração o local onde mora, as atividades que sempre exerceu, a
idade, o grau de instrução, e demais condições pessoais, é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

 

4.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar, a partir dos documentos trazidos por ele(a) e dos demais
documentos médicos porventura juntados aos autos, a data do início da incapacidade, ainda que de maneira aproximada?

 

5.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença deficiência, ainda que de maneira
aproximada?

 

6.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?

 

7.Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), temporária ou permanente, qual o nome da(s) enfermidade(s), lesão ou deficiência de que
está acometido? Qual o código na C.I.D. (classificação Internacional de Doenças?)

 

8.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?
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9.Caso o(a) periciando(a) esteja totalmente incapacitado(a), ele necessita de assistência permanente de outra pessoa para os atos da vida
diária ?

 

10. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade
temporária?

 

11.O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget
(ostaíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação?

 

12.Há nexo causal ente a atividade exercida pelo autor e a doença/lesão incapacitante?

 

   SãO PAULO, 19 de junho de 2018.

 

 

 
MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5008674-05.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
IMPETRANTE: TANIA MARIA BRAVO
Advogado do(a) IMPETRANTE: MARIANO MASAYUKI TANAKA - SP236437
IMPETRADO: CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGÊNCIA XAVIER DE TOLEDO
 

  

    D E S P A C H O

              

1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.
2. Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos de fato sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação do

pedido de liminar para após a vinda aos autos das informações da Autoridade Impetrada.
3. Intime-se pessoalmente a autoridade coatora, para que preste as devidas informações.
4. Encaminhe-se cópia ao Sr. Procurador-Chefe da Procuradoria do INSS nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016/2009.
5. INTIME-SE.

   SãO PAULO, 15 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006173-78.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FERNANDO GABRIEL BATISTA JERONIMO
Advogado do(a) AUTOR: PAULO CESAR DE FARIA - SP363760
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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    D E S P A C H O

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.
2. Decorrido o prazo supra, independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que

pretendem produzir.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5004298-73.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MARIA LUCIA VIEIRA DA SILVA PELI
Advogado do(a) AUTOR: MAIBE CRISTINA DOS SANTOS VITORINO - SP329803
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.
2. Decorrido o prazo supra, independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que

pretendem produzir.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006182-40.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: LUZINETE PEREIRA DA SILVA TRUPPA
Advogado do(a) AUTOR: SHELA DOS SANTOS LIMA - SP216438
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.
2. Decorrido o prazo supra, independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que

pretendem produzir.

Int.
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   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006004-91.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: MAURICIO GONCALVES AFONSO
Advogado do(a) AUTOR: FERNANDO GONCALVES DIAS - MG95595
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5006835-76.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: FLAVIA APARECIDA FAGUNDES, ELLEN FAGUNDES SANTOS, THIAGO LUCAS DOS SANTOS
REPRESENTANTE: ITAMARIA MARIA DA SILVA FERREIRA
Advogado do(a) AUTOR: PAULO FELIPE DA COSTA TEIXEIRA SANTOS - SP328795
Advogado do(a) AUTOR: PAULO FELIPE DA COSTA TEIXEIRA SANTOS - SP328795
Advogado do(a) AUTOR: PAULO FELIPE DA COSTA TEIXEIRA SANTOS - SP328795, 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

              

Intime-se pessoalmente os autores para que regularizem sua representação processual, ante a revogação do mandato de procuração às fls.
223, no prazo de 15 (quinze) dias.

Int.

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5009831-47.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: JOSE CARLOS FREITAS NOVAIS
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Advogado do(a) AUTOR: JOSE RICARDO CHAGAS - SP129067
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo.
2. Vista à parte contrária para contrarrazões.
3. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002574-68.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: SANTA TEREZINHA BENTO
Advogado do(a) AUTOR: ADRIANA DE FATIMA GARCIA DOS SANTOS - SP188870
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo.
2. Vista à parte contrária para contrarrazões.
3. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001389-58.2018.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: IARA PERTUSI
Advogados do(a) AUTOR: DAVID LEE SHIN - SP316114, FRANCISCO PILADE BOLOGNINI E SILVA - SP384897, ALEXANDRE ESTEFAM ALENCAR
CUNHA - SP371242
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O
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1. Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo.
2. Vista à parte contrária para contrarrazões.
3. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

   SãO PAULO, 18 de junho de 2018.

 

 

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5008345-27.2017.4.03.6183 / 1ª Vara Previdenciária Federal de São Paulo
AUTOR: THAUANY PEREIRA DA SILVA, THAYNA PEREIRA DA SILVA
REPRESENTANTE: LENI PEREIRA DA SILVA
Advogado do(a) AUTOR: CECILIA MARIA COELHO - SP235986, 
Advogado do(a) AUTOR: CECILIA MARIA COELHO - SP235986, 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

  

    D E S P A C H O

1. Fls. 191/192: recebo como emenda à inicial.
2. Retifique-se a autuação, incluindo as corrés indicadas às fls. 191/192.
3. Cite-se a corré Neide Botelho da Silva.
4. Encaminhem-se os autos ao INSS para que forneça os dados cadastrais que possui acerca da Sra. CÍCERA PEREIRA BARBOSA LIMA, brasileira,

nascida 22/02/1946, portadora da cédula de identidade R.G. nº 53.182.353-2-SSP/SP, no prazo de 05 (cinco) dias.

Int.

            

 

   SãO PAULO, 13 de junho de 2018.
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